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Esle  trabalho,  cujo  intuito  é  apresentar  a  administração  publica 
cm  Portugal  sob  todos  os  seus  aspectos  em  relação  ao  regimen  inter- 
no, abrange  a  epocba  decorrida  desde  a  fundação  da  monarehia  até 
o  fim  do  reinado  de  D.  João  II,  1495.  Comprehende,  porlanto,  o  pe- 
riodo  que  viu  na  Europa  as  instituições  politicas  nascidas  na  idade 
media  chegarem  ao  seu  maior  desenvolvimento,  e  caírem  a  final  no 
occaso  impellidas  por  unia  organisação  differente;  assistiu  ao  pro- 
gresso do  poder  da  realeza,  c,  sendo  ainda  testemunha  da  consolida- 
ção definitiva  d'esta  força  social,  teve  occasião  de  reconhecer  a  su- 
premacia que  cila  ficou  exercendo  sobre  todas  as  outras. 

Mas.  para  avaliar  de  perto  o  mechanismo  da  administração  e  o 
seu  influxo,  não  basta  conhecer  o  direito  que  a  regia;  é  mister  pene- 
trar mais  no  âmago  da  sociedade,  perscrutando  os  costumes  de  cada 
classe,  investigando  os  seus  privilégios  e  encargos,  e  attenlando  tam- 
bém na  constituição  da  família  e  da  propriedade,  na  justiça  civil  e 
criminal. 

A  luz  que  se  reflecte  do  exame  d'esses  vários  lineamentos,  tenta 
este  escripto  retratar  o  modo  como  se  governava  a  nação  porlugueza, 
Ião  completamente,  nas  feições  principacs,  quanto  o  permitiam  os 
monumentos  que  é  licito  acceilar  para  fundamento  da  historia,  obser- 
vando as  transformações  que  se  succederam  até  o  raiar  do  século  xvi, 
em  que.  sob  o  império  da  monarehia  absoluta,  o  paiz  vae  entrar  n'uma 
phasc  nova  da  sua  evolução. 


LIVRO  I 

Direito  escripto  e  direito  tradicional 

TITULO  í 

Código  visigothico 


A  historia  das  instituições  administrativas  de  Portugal,  nos  primeiros  tem- 
pos da  sua  independência,  ha  de  ir  necessariamente  buscar  as  fontes  mais  pró- 
ximas á  historia  social  de  Leão  e  Castella,  porque  os  elementos  predominan- 
tes então  na  sociedade  portugueza  não  podiam  deixar  de  ser  os  mesmos,  que 
prevaleciam  também  nos  Estados  de  que  o  novo  reino  procedia.  E  ainda  sé- 
culos depois,  da  jurisprudência  e  dos  usos  de  Castella  trazíamos  princípios  e 
costumes,  que  sanccionavamos  na  legislação  ou  introduzíamos  no  nosso  viver; 
comquanto  já  no  ultimo  quartel  do  século  xm  as  instituições  e  costumes  de 
Portugal  se  apresentem  com  uma  feição  notavelmente  modificada  em  relação 
ao  que  havia  sido  nos  tempos  anteriores,  e  distincta  a  vários  respeitos  da  que 
oíTerecem  as  outras  monarehias  da  Península '. 

A  lei  geral  em  Leão  e  Castella  ao  tempo  da  separação  de  Portugal  era 
ainda  o  código  visigothico,  Altestam-no  um  sem  numero  de  documentos,  mos- 
trando até  a  evidencia  ter  continuado  a  vigorar  aquelle  código,  ainda  por  al- 
guns séculos,  nos  novos  reinos  que  nasceram  da  reconquista-;  e  este  facto, 

1  Fique  advertido  desde  já  que  na  citação  de  datas  referimo-nos  sempre  ao  anno  do 
nascimento  de  Jesus  Christo. 

É  bem  sabido  que  por  uma  lei  de  D.  João  J,  publicada  a  22  de  agosto  de  1422  (Ord. 
Aff..  iv,  tit.  i,  §  58,  e  tit.  lvi),  se  mandou  contar  d'ahi  em  diante  pelo  anno  do  nascimento 
de  Christo,  tendo- se  usado  até  então  da  era  de  César  que  o  excede  em  38  annos  (Art  de 
vérifier  les  dates,  i,  pag.  xix.  §  x,  ed.  de  1783). 

Em  Castella  a  substituição  é  mais  antiga,  porque  remonta  ás  cortes  de  Segóvia  de 
1383,  nas  quaes  se  ordenou  que  desde  138i  se  contasse  pelo  anno  do  nascimento  deeChristo, 
sendo  essa  lei  talvez  a  única,  entre  todas  as  d'aquellas  cortes,  a  que  se  deu  execução  (Fer- 
não Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  nos  Inéditos  de  hist.  port.,  iv,  pag.  490).  E  'efectiva- 
mente as  cortes  de  Valladolid,  datadas  já  do  anno  do  nascimento  de  Christo  de  1385.  re- 
ferem-se  ás  leis  ordenadas  nas  cortes  de  Segóvia  era  el  anno  que  passo  dela  era  de  César  de 
1421,  as  quaes  não  haviam  chegado  a  ter  seguimento  e  foram  então  revalidadas.  D'estas 
cortes  de  Segóvia  não  resta  mais  do  que  um  summario  (Cortes  de  Leon  y  de  Castilla.  n, 
pag.  314,  329,  e  342  nota  2.a).  Consultem-se  Ribeiro,  Observ.  Hist..  pag.  89,  nota  2,  e  Dis- 
sert.  Chron.,  n,  pag.  1  e  seg;  e  a  versão  ingleza  de  Almakkari  por  Gavangos,  i,  pag.  325. 
nota  56,  e  pag.  372,  nota  1. 

2  Para  resumir,  quanto  possível,  o  numero  das  citações,  aproveitaremos  apenas  os 
documentos  desde  o  século  x,  onde  for  mais  clara  a  referencia  ao  código  visigothico. 

Anno  de  999 :  ...  et  ordinarunt  (índices)  per  libram  indicum  (Port.  Mon.  Hist.,  Dipl.  et 
Chart.,  i,  pag.  112.  n.°  183). 

Anno  de  1013  ("?):  Quia  dicit  in  Uuer  iuáigum  ubi  dicit  liver  quartas  et  titidus  secundm 
i 


que  é  indubitável,  no  passo  «jne  nos  dá  a  a  que  a- 

ithicas  não  se  haviam  obliterado  durante  o  domínio  dos  sarracenos,  con- 
vence também  de  que  os  vencidos  continuaram  n'esse  tempo  a  regular  as  re- 

sententta  wnn\  seguindo-se  as  que  na  ed.  d  'ires- 

pondera  â  l<  i  20  d'aquelles  mesm  ia  1  i vr- >  e  titulo  ftbid.,  p  ig.  1  15, 

Anii"-  de  lOit  e  de  1032.  Citação  igual  d  do  do 
1032  a  lei  18,  cujas  d  tem,  porém,  ás  da  lei  20  da  ed.  de  Madrid  (Ibid. 

pag.  139,  ii."  224,  >■  pag.  189,  a.    i'77i. 

Anir)  de  1040:  sicul  lex  !ocet,  havendo  referencia,  segundo  parece,  ao  li v.  n, 

*tit.  v.  lei  \i  (ibid.,  pag.  189,  a."  311). 

Annosde  I043e  le  1045.  Citação  igual  á  do  doe.  de  1013  (?)  (Ibid.,  pag.  200,  «.•  317, 
■«  pag.  20!).  n.n  342  , 

Anno  de  1047:  antejndices  qui  lex  Ibid.,  pag.  219,  n.4   I 

Anão  de  l(,:'  I.  No  c  mei 
•-.)"  testei  falri  convicti  fuerint,  ilhid  \ 

■ 
[ean.  a.):-. .faeiat  quod  lex gothic  !  istilla,  i,  pag   21   , 

31'outro  documento  d'ease  anno  lô-se:...  quia  ■  in  tiber  qv 

titia  prima  ubi  dicit-deut  <  lutm  inlemperalUer  ■■ 

quanto  se  não  designe  espreasaraenl  iponde 

á  lei  6,  tit.  i.  liv.  \  d  i  coo.,  segund  i  a  ed.  de  Madrid  (Port  Mon.  Ili-t..  Dipl.  e  Chart,  i, 
pag.  229.  ii.  •  37 

Inoo  de  1053:  tie  nos  inu  i  liber  uu*  titulo  /  vi*  ubi  i 

stus  iudex  |  ■!(  intemporabiliter  diiigu  rum  unlt  ti  tempori», 

mais  abaixo:  . . .  et  in  liber  I"  $entt  ■  '■ >■(  readintegratio- 

'tem,  <■■■ 

do  exemplo  antecedente.  NSo  ha  cil  i  /  -  a  referencia  a  elle 

■  manifesta:  oorresponde-lhe  na  ed.  'I"  Madrid  o  li*/,  v,  (ii.  i.  lei  6,  e  liv.  v,  tit.  i,  lei  i 
•  Ihi)l.,  pag.  236,  n.'  380). 

Anno  de  1068 :  ...ei  idem  in  libar  godorum  iactoru  uuuenmi  n"  ri  eananiga  sententia 
àemonstrauerunl  (Ibid.,  pag.  :*'.•.'!,  n.°  470). 

Anno  de  1075:  ...  et  dieit  in  liber  gudorum  que  ualeai  uindictio  tigui  I  Ibid, 
pag.  321,  n."  703 

Anno  de  1087:  ...  secundum  taneti  Canoniz  et  libri Judieialis  de  t  nutitu- 

tum  (Ibid..  pag.  406,  n.   67É 

\iiim  de  l||SS  1 1  m  sra  i  que  no  anterior  (Ibid ,  pag.  127,  n.°  " 

Anno  de  10!»7 :  deniqtu  lt  e  <t  et  venditio,  et  ut 

rem  Sonata,  si  pretentibus  tradita  fuerit,  nmllo  modo  rtpetatur  ab  eo,  Md  ptr  tiples  et  per 
seripture  convincai  (Ibid.,  pi-r.  512,  n.°  864). 

Anno  de  1101:  ...  et sicut  dicil  lex  Gotorum,  ut  valeai  donatio  ticut  et  venditio  'Do- 
cumentos para  a  hist.  port,  impressos  por  ordem  da  Acad.  di>  Scienc.  (c  te  não 
chegou  a  ser  publicada,  ficando  suspensa  a  continuação),  do*-.  n.°  117.  p 

Anno  de  1110.  Un;  dos  confirmantes  do  doe.  é  Petrus  Aba  Judex  >ini  tonei  Lex  Codo- 
rum  (sic.)  (Ibid.,  doe.  n."  130,  pag.  108). 

Anno  de  11  lo:  Sicut  dica  in  Lex  Gotorum,  ut  valeat  contramutatio  sicut  et  hemptio 
{IbkL,  n.°  144,  pag.  118). 

Tanto  no  privilegio  outorgado  por  Affonso  VI  aos  mosarabes  de  Toledo  em  1101.  como 
também  no  foral  dado  em  1 1  l8aos  mosarabes  castelhanos  e  francos  deToledo  por  Affonso  VII. 
se  encontra  referencia  ao  cod.  visig.,  que  se  manda  guardar  e  não  havia  deixado  de  ser 
ahi  a  lei  dos  cliristãos  durante  o  domínio  dos  sarracenos:  Et  si  inter  cos  ortwn  fuerit  ali- 
(&uod  negotium  de  aliquo  judicia,  secundum  tententias  in  libro  judicum  antiquitus  constituto 
discutiatur  (Privilegio  de  1101):  Sic  vero,  et  omnia  judicia  eorum  secundum  librum  judicum 
sint  judicata  coram  decem  ex  nabilissimis  et  sapientissimis  illorum,  qui  sedeant  semper  cum 
judicc  civitatis,  etc.  (Foral  de  1118)  —  Muíioz  v  Romero,  Fueros  municipales,  pag.  361  e  363). 

Anno  de  1 126.  O  mesmo  na  essência  que  no  exemplo  de  1097  (Doe  para  a  liist.  port., 
».•  161,  pag.  132.). 

Anno  de  1128:  ...  sicut  Canon  docet  e  (sic)  liber  Judieialis,  et  actores,  teu  sententie 
■Sanctorum  Patrum  ipsorumque  Ubrorum  confirmant  (Ibid.,  pag.  133,  n.°  163 

Anno  de  1 129 :   . .  .  quod  liber  Judicum  praecipit  (Ibid.,  n.°  165.  pag.  136). 

Anno  de  1133.  O  mesmo  que  no  antecedente,  e  mais,  no  essencial,  o  que  se  lé  no 
«xemplo  do  anno  de  1097  (Ibid.,  n.°  169,  pag.  138). 

Anno  de  1149:  ...  sicut  lex  docet  Gotorum  (Ibid.,  n.°  194,  pag.  156). 


tacões  entre  si  pelo  seu  direito  particular l.  O  código  visigothieo  é,  pois,  entre 
os  monumentos  da  nossa  primitiva  legislação  geral,  o  primeiro  na  ordem  da 
antiguidade.  Deve,  portanto,  merecer-nos  um  exame  demorado. 

No  estado  em  que  o  código  visigothieo  existe  impresso,  não  contando  os 
decretos  dos  concílios  toledanos,  que  formam  o  exórdio  ou  primeiro  titulo, 
compõe-se  elle  de  quinhentas  e  setenta  e  seis  constituições,  distribuídas  em 
doze  livros,  ás  quaes  se  devem  juntar  as  dezoito  leis  que  na  edição  publicada 
pela  real  academia  hespanhola  jse  encontram  nas  notas.  As  variantes  dos  dez 
exemplares  latinos,  que  foram  cotejados  para  essa  edição,  ahi  se  acham  tam- 
bém indicadas,  ainda  que  nem  sempre  com  perfeita  exacção,  pelo  menos  quanto 
ao  texto  da  edição  da  Lindenbrog2.  Nas  quinhentas  e  setenta  e  seis  constitui- 


Anno  de  1162:  De?iiqne  lex  canet  gotorum  (Foral  de  Covas,  ibid.,  n.°  211,  pag.  183,  e 
Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  387). 

Anno  de  117o :  . . .  sicut  in  Libro  Judiciais  est  decretum  (Doe.  para  a  hist.  port.,  n.°  232, 
pag.  196). 

Anno  de  1187:  . .  .  ut  pro  nullo  titulo  per  que  (ssic)  Lex  Gotorum  liberas  a  servido  du- 
plicia,  nom  sedent  chebrantando  (Ibid.,  n.°  2i6.  pag.  205). 

D.  Fernando  III,  dando  foral  a  Córdova  era  1241,  manda  que  o  liber  pidicum  faça  parte 
do  mesmo  foral  (Marina,  Ensayo  histórico  critico  sobre  la  antigua  legislacion  de  los  reynos 
de  Leon  y  Castilla,  §  3!);  Muíioa  y  Homero,  Hefutacion  dei  opúsculo  «Fueros  francos,  Les 
communes  françaises  en  Espagne  et  en  Portugal  pendant  le  moyen  age».  Madrid,  1867, 
pag.  18). 

Sobre  o  assumpto  d'esta  nota  já  apresentou  copia  de  documentos  Figueiredo,  Nova 
Malta,  part.  l.a,  pag.  16,  nota  6,  pag.  40  e  notas  21  e  22,  e  pag.  281,  nota;  e  melhor  ainda 
Amaral,  Mem.  de  Litt.  Port.,  vit,  pag.  156,  nota  181,  pag.  158,  nota  182,  pa».  162,  nota  184, 
devendo  advertir-se  que  a  lex  toletana  e  lex  romana,  de  que  fala  a  nota  183  d'essa  mesma 
pag.  162,  é  evidentemente  a  lei  litúrgica  e  não  outra,  como  observa  Florez.  Espana  Sagrada,  in, 
pag.  188.  Pôde  ver-se  mais  o  mesmo  Amaral,  nas  Mem.  da  Acad.,  vn,  pag.  357  e  nota  d. 

Desde  os  princípios  do  século  xin  são  raras  nos  documentos  de  Portugal  as  allusões 
ao  cod.  visig.  (Amaral,  nas  Mem.  da  Acad.,  vn.  log.  cit.,  e  pag.  358  e  361);  todavia  em  Leon 
ainda  em  certos  casos  se  julgava  pelo  Libro  Juzgo  nos  fins  d'aquelle  século  (Esp.  Sagr.,  xxxv, 
Ap.  12  e  16.). 

1  Marina,  Ensayo,  §§  39.°  e  40.°;  Amaral,  Mem.  de  Litt.,  vn.  pag.  66  e  seg.,  e  Mem.  da 
Acad.,  vn,  pag.  350;  Herc,  Hist.  de  Port.,  i,  introd.,  pag.  47  e  48,  e  pag.  454,  m,  pag.  68, 
nota  1,  e  pag.  167  e  seg..  e  iv,  pag.  32  e  33;  Fort.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cóns.,  i,  pag.  vm. 

Para  o  estudo  das  instituições  é  hoje  a  bem  dizer  estéril  por  falta  de  monumentos  o 
facto  da  existência,  no  occidente  da  Península,  da  monarchia  dos  suevos,  que  depois  de 
uns  176  annos  de  duração  acabou  em  585  ás  mãos  de  Lewigildo,  rei  dos  visigodos  (Esp. 
Sagr ,  vi,  pag.  536;  Amaral,  nas  Mem.  de  Litt.,  vi,  pag.  133,  notas  16  e  17).  Todavia  obser- 
varemos de  passagem  que  a  chronica  de  Sebastião,  escripta  no  século  ix,  distingue  ainda 
no  tempo  de  Egica,  687-701,  o  reino  dos  godos  do  reino  dos  suevos:  «Filiurn  suum 
Witizanem  in  Regno  sibi  socium  fecit:  eumque  in  Civilate  Tudensi,  Provinciae  Gallaeciae 
habitare  praecepit,  ut  pater  teneret  Regnum  Gothorum,  et  filius  Suevorum  (Esp.  Sagr.,  xin, 
pag.  477). 

2  «Fuero  Juzgo  en  latin  y  castellano,  cotejado  con  los  mas  antíg:ios  y  preciosos  códi- 
ces por  la  Real  Academia  Espafiola.»  Madrid,  1815. 

Seguimos  esta  edição  porque,  apezar  dos  seus  defeitos  que  Bluhrhe  indicou  já  («Zur  tex- 
teskritik  des  westgotheurechts  und  Reccared's  Leges  antiquae»  —  Halle,  1872),  não  tem  ainda 
de  ceder  a  outra  o  logar.  Foi  também  a  que  se  adoptou  na  publicação  dos  Portugália*  Mo- 
numenta  Histórica;  e  a  este  respeito  dizia  em  7  de  outubro  de  1874  a  secção  de  historia 
e  archeologia  na  acad.  real  das  scienc.  de  Lisboa:  «O  exemplo  de  Pertz  e'os  excellentes 
trabalhos  de  Merkel,  de  Bluhme.  de  Anschutz  e  de  Raudi  di  Vesmi  requeriam  actualmente 
mais  do  que  havia  feito  em  1815  a  Academia  Hespanhola;  mas,  cedendo  ás  circumstancias, 
o  Director  (da  publicação  dos  Port.  Mon.  Hist.)  teve  de  adoptar  a  edição  de  Madrid,  como 
já  havia  feito  Walter,  apezar  de  a  não  considerar  «opus  absolutum.» 

Tendo  de  nos  referir  aos  exemplares  citados  pela  acad.  hesp.,  pomos  aqui  a  explica- 
ção das  siglas  com  que  elles  são  indicados: 

Card.  —  Códice  que  o  bispo  de  Vique,  Don  Juan  Bcutista  Cardona,  deu  a  Filippe  II.  Bi» 
bliotheca  do  Escoriai. 


coes  ba  dozentas,  <\\u:  do  lexto  do  código  declaram  «  reis  3  qoe  pertei 

sendo  cento  e  uma  de  Ctimdusviritus ',  setenta  e  cinco  latro 


Complut.  —  Códice  '1  Iode  de  A 

Emilian. — Códice  escripto  do  anuo  de  994,  conservad  -  do  d  -/c  /cr 

Cogolla,  pelo  que  se  lhe  dá  o  nome  de  EnulianAue.  Bibli.jtheca  do  Escoriai. 

Fsc'  «'„  í  Códices,  sem  designaçã >  própria,  perteo  sentes  a  bibliotbeca  do  Escoriai. 

Legion. — Códice  gothico,  pertencente  ao  cabido  I  1 .      .;   lo  qual, 

ou  por  outro  muito  semelhante,  pode  crei  lo  feita  a  trado 

culo  mu.  Bluhme,  obra  cit.,  suppôe  qne 
Lind.  —  A  edição  de  Lindenbrog  (Codex  legvm  antiqvarm,  Fran<  ta  rariantea 

d'esta  deixaram  algumas  ?ezes  de  aer  notadas  na  edição  da  acad,  besp.,  •■  •  >utr  i-  vezes 

notaram-se  inexactamente  (Blnbme,  obra  cit.,  pag.  5). 
S.  J.  R.  —  Códice  gothico  do  convento  de  Sm  J  B  yes.  Perden-se  no  incêndio 

d'este  convento. 
Toled.  got.  —  Códice  gothico,  d  I 

0  benedictino  Martin  Sarmiento,  faílecido  era  I77u.  nas    Mem.  para  la  bist  de  la  ; 

y  poetas  espafí.»,  Madrid,  177.'»  (citado  por  Lardizabal,  Discurso  que  pi  Pormm 

judiam,  ed.  de  1815,  pag.  xxxv),  dava  a  este  códice  a  antignidadi 

l)Dii  cumplidos». 
Vigil.  —  Códice  escripto  no  anno  de  976  p"r  Vigila  ou  Vela  (d'ahi  o  nome  de  \ 

outros.  Bibliotbeca  do  Escoriai  (Prologo  do  /  ,  •!..  in- 

num.,  i  <■  \  v.°). 

Da  versão  castelhana  raras  uivei  tirar  proveil  i  para  o  »-t ui  1> •  d 

Basta  comparai -a  com  o  texto  latino  para  reconhecer  qoanl  >é<  pinião  de  Lardi- 

zabal, log.  cit,  pag.  xxxvm,  de  q  inará  quem  quiser  julgar  da  verdadeira  I 

ção  dos  visigodos,  de  Bens  usos  e  costumes,  só  pelas  lanas,  quando  não  estejam 

mteiramente  conformes  ao  original. 

Excluímos  do  numero  das  constituições  a  profissão  de  fé  christã  feita  ao  rei  Reeesvin- 
tus  por  judeus  convertidos,  de  Toledo,  que  dizem  assign  ir  o  documento,  datado  de  l  - 
calendas  de  março,  anno  sexto  'l"  reinado,  a  qual  profissão  figura  como  lei  t'i  no  tit.  2, 
liv.  12.  Uma  lei  de  Ervigius  (lei  14,  tit.  3,  liv.  12i  regul  ia  a  fórmula  d,essas  prol 
e  outra  lei  (13  do  mesmo  tit.,  que  pelo  concilio  xn  de  Toledo  sabemos  ser  também  de  Kr- 

vigius)  prescreveu  as  condições  a  que  os  judeus  se  haviam  de  ligar  por  juramento  i :to 

solemih'  de  se  converterem  ao  cbristianismo. 

1  Chinlasvintus,  Chindasvintus,  Ciotasvintus,  Cintavintus,  Cinctasvintus.  Cindasvintus, 
Cindasvindus. 

Reinou  desde  642  até  janeiro  de  649,  c  com  seu  filho  Recesvintus  desde  eul  I 
(Esp.  Sagr.,  n,  pag.  lv 

No  modo  de  escrever  em  latim  o  nome  d'este  rei  lo  seu  successor,  dá  Bluhme  t 

preferencia  sobro  a  edição  de  Madrid  a  leitura  do  códice  t|ii>-  pertenceu  ao  mosteiro  de 
Saint  Remi  de  Rcims,  isto  é,  Chindastrindu»  ou  Chtndasviítthus,  Reccesviníhus  ou  /.' 
dus,  predominando  na  syllaba  final  em  Cbindaswinth  o  d,  e  em  Recceswinth  o  th  (Zur 
texteskrilik.  nota  20). 

2  Rechesvinetus.  Recesvintus.  Rescevinclus.  Recesvindus,  Recbesvintus. 

Reinou  com  seu  pae  desde  649  até  90  de  setembro  de  653,  e  sem  elle  até  072  (Esp. 
Sagr.,  log.  cit.).  Marina,  Ensayo,  s'  23,  observa  que  a  sigla  Rcs.  ou  Rcds.,  com  que  é  indi- 
cado o  nome  do  auetor  de  algumas  leis,  tanto  pôde  significar  Recc  iredus  como  Recesvindns. 
Essa  abreviatura  acha-se  em  não  poucas  das  variantes,  que  cita  nas  notas  a  edição  de  1815; 
mas  no  texto,  e  por  consequência,  devemos  crer,  na  maioria  dos  mannscriptos,  as  siglas  de 
nomes  de  reis  são  apenas  Ctsts.j  Cnt$nts.,  Cndsts.j  Rcsnts.,  Bcsts.,  que  não  deixam  «mi  du- 
vida o  nome  que  designam.  Accresce,  contra  a  observação  de  Marina,  que,  não  sendo  nada 
provável  o  uso  na  mesma  copia  de  uma  sida  única  para  indicar  dois  nomes  differentes,  a 
abreviatura  Rcs.  em  Card.,  Uecs.  em  S.  J.  R..  e  Rcds.  em  Lind.  emprega-se  pua  o  auetor 
de  uma  lei  que  não  pode  ser  de  Reccaredus,  porque  se  refere  a  Cbintilla.  630-GiO  (lei  6. 
tit.  i,  liv.  2);  e  pôde.  portanto,  admittir-se  que.  pelo  menos  n'esses  traslados,  a  sigla  tenha 
sempre  a  significação  de  Recesvindus.  Em  Lind.  acha-se  Rchds.  em  dua^  leis,  liv.  '-L  tit.  2, 
lei  5,  e  liv.  .'1,  tit.  o.  lei  2;  a  primeira  não  tem  auetor  nem  nota  nos  códices  cotejados  pela 
acad.  besp.,  salvo  no  Legion.  que  a  attribue  a  Cindasvindus;  a  segunda  é  de  Recesvintus 
jia  maioria  dos  exemplares,  discordando  o  Emilian.,  que  a  attribue  a  Reccaredus,  e  o  Le- 
gion. que  lhe  dá  Recesvindus  por  auetor,  mas  acerescentando  antiqua. 


de  Wamba ',  onze  de  Ervigius'2,  e  finalmente  nove  de  Egica3.  Ha  cento  e  oitenta 
e  oito  que  se  designam  apenas  com  a  nota  de  antiqua,  e  outras  tantas  que 
não  indicam  auctor,  nem  tèm  nota. 

Das  constituições  transcriptas  nas  notas  são  oito  as  que  declaram  o 
seu  auctor,  achando-se  uma  de  Rcds.  com  a  nota  de  antiqua  '\  outra  de 
Rcns.5,  outra  de  Vamba6,  duas  de  Ervigius7  e  três  de  Egica8.  Em  as  dez 
restantes  ha  uma  com  a  nota  de  antiqua9;  ás  outras  falta  qualquer  indicação 
sobre  a  epocha  a  que  pertençam 10.  Com  a  declaração  antiqua  noviter  emen- 
data  não  se  encontra  no  texto  do  código  nenhuma  Jei;  só  as  ha  nas  variantes 
citadas  nas  notas. 

0  arrolamento,  que  acabámos  de  fazer,  soffre  alteração  quanto  aos  au- 
ctores  das  leis  e  quanto  á  indicação  da  sua  antiguidade,  se  mettermos  em  conta 
as  variantes;  mas  ainda  assim  a  differença  não  influe  no  resultado  geral  por 
forma  que  o  facto  não  seja  pertencerem  a  Chindasvintus  e  Recesvintus  as 
constituições  do  código  em  numero  muito  superior  á  totalidade  das  que  tèm 
ahi  por  auctores  outros  reis,  e  estarem  muito  approximadamente  iguaes  em 
numero  as  constituições  designadas  como  antigas  e  aquellas  a  que  não  sepoz 
nenhuma  indicação.  Mas  qualquer  que  esta  seja,  só  por  excepção  pôde  haver 
confiança  em  que  realmente  corresponda  á  verdade. 

De  todas  as  copias,  aproveitadas  na  edição  de  Madrid,  que  nos  conserva- 
ram o  texto  latino  do  Liber  judicum  ou  Fórum  judicum  (denominações  que, 
segundo  parece,  só  depois  da  queda  do  império  visigothico  foram  dadas  á  col- 
lecção  das  suas  leis),  nenhuma  tem  em  seu  abono  a  qualidade  de  authentica, 
e  as  mais  antigas  não  parece  que  remontem  além  do  século  x11.  E  todavia  o 

1  Wamba,  Ubamba,  Vhamba.  Desde  672  até  680  (Esp.  Sagr.,  log.  cit.). 
*  680-687  (Ibid.). 

3  Desde  687  a  698,  só;  até  702  com  o  filho  Wtisa:  ao  todo  reinou  quinze  annos  in- 
completos (Ibid.,  pag.  193).  A  lei  21,  tit.  1,  liv.  9.  attribuida  a  Egica,  está  datada  de  Cór- 
dova, anno  decimo  sexto  do  reinado.  Se  a  lei  é  etfecti vãmente  de  Egica  e  a  data  não  está 
errada,  a  chronologia  d'este  reinado,  seguida  na  Esp.  Sagr.,  não  é  exacta;  mas  Lardizabal, 
Disc.  cit.,  pag.  xxxiii,  duvida  da  legitimidade  da  data,  suppondo  que  foi  introduzida  poste- 
riormente na  lei.  Bluhme,  obra  cit.,  pag.  6,  declara  essa  data  impossível,  e  nota  que  na 
versão  castelhana  está  a  verdadeira,  que  é  o  decimo  terceiro  anno  tio  reinado. 

4  Entre  as  leis  9  e  10  do  tit.  5,  liv.  2,  nota  4,  pag.  29. 

5  Entre  as  leis  3  e  4  do  tit.  2,  liv.  12,  nota  15,  pag.  140.  A  lei  está  datada  do  seguinte 
modo:  «Edita  lex  in  confirmatione  concilii  toleto  sub  die  idus  nov.  era  dccxxi,  anno  quo- 
que  felicitei-  nu  regni  glorire  nostrae  in  Dei  nomine  toleto.»  E  no  principio  diz  a  lei:  Ília 
dicimus  synodalis  concilii  gesta,  quse  anno  quarto  regni  nostri  in  tolelana  urbe  noscuntur 
esse  confecta».  Assim,  o  auctor  da  lei  foi  Ervigius,  que  tendo  começado  a  reinar  a  15  de 
outubro  de  680.  havia  já  entrado  no  quarto  anno  do  seu  governo  em  13  de  novembro  de  683 ; 
e  n'este  anno  se  reuniu  em  Toledo  um  synodo,  cujas  actas  demonstram  também  ser  de 
Ervigius  a  lei  de  que  tratámos. 

c  No  fim  do  tit.  2,  liv.  12,  nota  3,  pag.  147,  e  mencionada  com  o  n.°  19  no  summario 
do  titulo,  a  pag.  139. 

7  Uma  entre  as  leis  6  e  7  do  til.  4.  liv.  2,  nota  3,  pag.  25,  e  a  outra  entre  as  leis  3  e  4 
do  tit.  2,  liv.  6,  nota  9,  pag.  81. 

8  Duas  entre  as  leis  6  e  7  do  tit.  1,  liv.  2,  nota  4,  pag.  7,  e  uma  (nota  4,  pag.  90) 
pondo  novamente  em  vigor  a  lei,  que  no  texto  do  código  é  a  13,  tit.  5,  liv.  6. 

9  Entre  as  leis  6  e  7  do  tit.  4,  liv.  2,  nota  3,  pag.  25. 

10  Acham-se  nos  seguintes  logares.. Depois  da  lei  1,  tit.  1,  liv.  2,  nota  9,  pag.  5;  entre 
as  leis  5  e  6  do  tit.  4,  liv.  2,  nota  13,  pag.  24,  n'um  só  códice,  duas  leis  trancadas,  mas 
legíveis,  tendo  á  margem  a  apostilla  de  serem  leis  romanas  apocrypbas;  entre  as  leis  9  e  10 
do  tit.  4,  liv.  2,  nota  13,  pag.  26;  entre  as  leis  13  e  14  do  tit.  2,  liv.  4,  nota  15,  pag.  52; 
entre  as  leis  10  e  11  do  tit.  4.  liv.  5,  nota  2,  pag.  68;  no  fim  do  tit.  2,  liv.  12,  pag.  147, 
e  no  fim  do  liv.  12,  pag.  162. 

11  Prologo,  foi.  2,  e  Lardizabal,  Disc.  pag.  xxxv.  Dos  códices  ainda  desconhecidos  geral- 
mente cita  Bluhme  um,  o  do  mosteiro  de  Saint  Remi  de  Reims,  que  diz  escripto  no  sé- 
culo ix  (Obra  cit.,  pag.  17). 


próprio  código  demonstra  que  podem  ler  existido  traslados  rerounec 
como  officiaes,  marcando  elle  o  preço  por;  que  haviam 

Para  tornar  duvidosa  a  chronologia  das  leis,  e  para  (Jillieultar  a  histi 
da  sua  compilação,  accresce  á  falia  de  um  exemplar  authentico a  discordância 
dos  iransumplos,  porque  não  existe  enlre  dles  identidade  completa 
quanto  á  distribuição  das  leis,  nem  rjoanto  i  Beua  andores,  nem  Ònatmenle 
quanto  á  nota  de  antiguidade.  Mas  isto  ao  menos  lem  a  vantagem  de  dai 
factos,  em  que  a  maioria  dos  códices  são  i  de  probabilidade 

muito  maior  do  que  se  lhes  poderia  suppor  se  lai  discrepância  não  exisl 
porque  mostra  que,  não  lhes  lendo  servido  de  lexto  um  niarjuseripiocornmum, 
pontos  havia,  comtodo,  em  qne  a  identidade  era  perfeita  do  maior  nomen 
de  que  restam  as  copias. 

Se  confrontámos  com  o  o  '!;:.ro  e  com  as  variantes  as  citações  do  Ubtr  ju- 
diam, qne  occorrem  eui  documentos  do  século  si  motos,  da  que 
-  noticia,  em  que  se  encontra  o  numero  da  lei  com  a  indicação  do  titula 
e  livro2),  raras  veies  acontece  observar-se  alguma  conformidade  quanto  ao 
logar,  onde  o  estatuto  se  acha  collocado  a'algnni  dos  códices  geralmente  co- 
nbecidos;  o  que  revela  liaver  então  manaicriptos  que,  pi 
lado,  divergiam  dos  exemplares  que  tiveram  pn  •  I81S. 
Só  um  caso  se  nos  apresenta  em  que  a  citação,  omittida  a  indicação  do  lil 
corresponde  á  distribuição  que  teve  a  lei  no  texto  da  edição  madrilena,  não 
conferindo,  todavia,  com  a  que  lhe  deram  algumas  copias  referidas  nas  n 
Encontrasse  este  exemplo  u'um  documento  |ue,  sem  mencionar  o 
lÀber  judictm,  cita  o  livro  5.*,  lei  (tetii  ■  rendo  em  seguida 
as  palavras  que  no  código,  liv.  5,  lit.  I,  lei  -.  formam  a  epigraphe  e  o  princi- 
pio da  lei,  a  qual,  porém,  é  a  '<.'  d  smo  titulo  noa  Toledano 
gothico  e  Legionense.  E  allegando-se  lambem  no  instrumento  de  I053ospri- 
meiros  vocábulos  da  constituição,  que  no  texto  do  código  é  a  6."  do  lit.  1, 
liv.  S,  e  que  ruim  documento  de  1050  é  ai.'  Ao  mesmo  lit.  I,  liv.  5,  onde 

i  Liv.  'i  lil.  'i.  lei  22,  i  qual  a  variedade  de  in  :ue  resulta 

piares,  não  permitte  Bssignar  com  exa  >oa  antiguidade,  oras  qoe  pelo  sen  assumpto 

pareceria  maia  verosímil  ser  do  ultimo  compilador,  ac  podesse  haver  certeza  de  que  foi  elle 
quem  a  introduziu  oa  collecçao  que  existe  hoje  impressa.  Bluha  i  lei  como  - 

inen  da  incúria,  que  presidiu  á  edição  de  Madrid.  Diz  eHe,  "  Imente  noa 

mauuscriptos  latinos,  e  lambem  na  traducçSo  castelhana,  se  acha  o  numero  de  doze  soldos 
corno  preço  máximo  6xado  para  as  eopiae  'l"  livro  de  leis  dos  visigodos,  havendo  comtudo 
alguns  manuscriptoe  onde  se  lé  o  numera  \\\\;  o  que  nio  impediu  que  os  editores  de  Ma- 
drid escrevessem  quatro  centos,  ficando  a  duvida  se  o  erro  deve  aUribuir-se  ao  Li  gioneaae 
(que  Bluhme  entende  ser  o  manuscripto  mais  seguido  na  edição  do  Madrid),  se  aos  pro- 
prios  editores.  Segundo  o  mesmo  Bluhme,  citando  diversos  códices  i     o  preço  das 

copias  Bxou-o  Reeceswintti  em  seis  soldos,  e  Enrig  em  doze. 

Paia  suspeitar  da  verdade  do  numero  quatro  centos  bastaria  allender  a  que  varias  leis 
do  código,  provendo  sobre  a  reparação  e  composição  por  morte  de  homem  (por  exemplo, 
lei  '».  lii.  ).  liv.  d.  lei  •'!.  hl.  I  do  mesmo  livro,  lei  16,  lit.  \.  liv.  Si.  ou  impondo  multa 
por  crimes  graves  (exemplo  na  lei  ;5,  tit.  "1.  liv.  9),  decretam  um  namero  de  aoídoa  não  raro 
inferior  áquelle,  não  declarando  em  nenlium  d'esses  casos  que  oa  soldos  sejam  de  oure,  come 
declaram,  aliás,  outras  leis  sobre  diveraos  assumptos.  Ê  obvto,  porem,  que  a  falta  de  cer- 
teza, quanto  ao  lempo  a  que  os  estatutos  pertencem,  deixa  sempre  em  duvida  se  o  soldo 
Unha  em  todas  aquellas  hvpotheses  o  mesmo  valor. 

2  Marina,  Knsayo,  §  2»,  diz  que  a  lei  20.  tit.  2,  liv.  i.  e  a  lei  6,  til  2,  liv.  5,  são  ci- 
tadas como  de  Reeearedo  n'un  instremento  de  962,  na  Esp  Sagr.,  tom. 34,  pag.  2*>9  e  260. 
Ha  n'esta  aflirmativa  um  equivoco  manifesto.  0  instrumento  nem  se  acha  ahi  publicada 
O  padre  Risco  é  que,  fundando  a  sua  narrativa  no  documento  a  que  allude  Marina,  conta, 
que  os  juizes,  consultando  as  leis  godas  para  dar  a  sentença  «  reconooieroa  en  el  lib.  4,  lit.  -, 
can.  20,  la  lèy  de  Flávio  Kecaredo  que  dice.. .  y  en  lib.  5.  tit.  á,  cap.  b\  dei  inismo  Keca- 
redo. . .  donde  dice»,  ele. 


igualmente  o  códice  Legionense  Iraz  esta  constituição,  diz  o  instrumento  de 
1053  que  aquellas  palavras  as  acha  no  liv.  4,  tit.  5,  lei  C;  e  entre  os  exem- 
plares, que  cita  a  edição  da  academia  hespanhola,  são  os  de  Cardona  e  Lin- 
denbrog  os  únicos  em  que  o  estatuto  apparece  n'esse  logar.  Assim,  um  só 
exemplo  do  século  xi  nos  ministra  leis  do  código  com  uma  distribuição,  que 
em  parte  é  conforme  á  que  seguiram  uns  códices  e  em  parle  á  que  seguiram 
outros,  e  além  disso  não  combina  também  com  a  que  está  indicada  em  docu- 
mento quasi  da  mesma  antiguidade  1.  Emfim,  a  constituição,  que  permitte  a 
quem  não  deixar  descendentes  em  linha  recta  testar  livremente  os  seus  bens,, 
é  em  todos  os  exemplaras  a  20. a  do  til»  2,  liv.  4,  emquanlo  n'alguns  monu- 
mentos do  século  xi  se  diz  ser  a  i9.a  d'esse  mesmo  titulo-,  e  até  a  18. a  em 
um  de  1032 3. 

No  período  de  042  a  672  effectuou-se  nas  leis  dos  visigodos  uma  reforma 
profunda;  e  a  Chindasvintus  parece  com  muita  probabilidade  caberem  uma 
parte  importante  da  reforma  e  a  primeira  codificação  do  moderno  direito  vi- 
sigothico.  Se  as  actas  do  synodo  congregado  por  Chindasvintus  irradiassem 
alguma  luz  sobre  essas  particularidades,  ou  ainda  se  nas  chronicas  mais  pró- 
ximas ao  reinado  fosse  possivel  colher  esclarecimentos  a  tal  respeito,  desap- 
pareceria,  talvez,  a  incerteza  que,  no  estado  em  que  possuímos  impressas  as 
leis  visigothicas,  está  vinculada  á  chronologia  das  constituições  promulgadas 
de  642  a  672,  obstando  a  que  possamos  estremar,  com  a  convicção  de  ter 
acertado,  as  leis  de  Chindasvinlus  das  que  pertencem  a  Recesvintus,  ainda 
nos  casos  em  que  o  nome  do  auctor  da  lei  tem  a  confirmação  da  maioria  dos 
exemplares.  Mas  debalde  procurámos  nos  monumentos  estranhos  ao  codigo- 
o  pharol,  que  nos  mostre  a  verdade  atravez  das  contradicções  dos  códices; 
e  guiados  só  por  estes  o  mais  a  que  podemos  chegar  quasi  sempre,  quanto 
ao  nome  do  legislador,  é  reconhecer  a  existência  de  probabilidades.  Todavia, 
os  indícios  de  uma  reformação  effectuada  por  Chindasvinlus  accumulam-se 
por  tal  modo  no  código,  que  elevam  a  probabilidade  da  sua  existência  a  um 
grau  muito  próximo  da  certeza;  e  admittido  o  facto  da  reforma,  ainda  mais 
verosímil  se  torna  o  de  uma  compilação,  que,  aliás,  não  deixa  de  ter  por  si 
também  algumas  indicações  ponderosas.  Os  dois  succèssos,  a  reforma  e  a 
codificação,  acham-se,  como  é  natural,  tão  ligados,  que  o  maior  numero  dos 
textos,  que  vamos  allegar,  podem  invocar-se  indislinctamente  a  favor  da 
existência  de  ambos. 

A  constituição  8,  tit.  1,  liv.  2,  attribuida  a  Chindasvintus  na  maioria  dos 
exemplares4,  prohibiu  a  applicação  de  leis  estranhas,  quer  fossem  romanas, 
quer  de  outra  origem,  perniittindo,  comludo,  o  seu  estudo,  e  declarou  suffi- 
ciente  para  a  administração  da  justiça  o  direito  estabelecido  no  código5.  E 
esta  abolição  das  leis  especiaes  de  cada  raça,  goda  e  hispano-romana,  ficando 

1  Port.  Mon.  Hist.,  Diplomata  et  Chartae,  i,  pag.  229,  n.°  376,  e  pag.  236,  n.°  386. 

2  íbid.,  pag.  135,  n.°  222,  pag.  139,  n.°  224,  pag.  200,  n.°  327,  pag,  209,  n.°  342.  A* 
citações  das  leis  do  Liber  judicum,  nos  doe.  publicados  no  1.°  vol.  dos  Port.  Mon.  Hist., 
Dipl.  et  Chart.,  podem  talvez  oflerecer  interesse  para  o  estudo  das  variantes. 

3  tbid .,  pag.  169,  n.°  277.  y 

4  Legion.,  attribuindo-a  também  a  Chindasvintus,  precede-a  da  nota  antiqua;  Card.i 
Emilian.,  um  dos  mais  antigos,  e  S.  J.  R.  dizem-na  de  Recesvintus;  no  Toled.  got.  a  le, 
não  tem  auctor  nem  nota.  Bluhme,  obr.  cit,  pag.  22,  fundando-se  no  códice  de  Saint  Remi 
entende  que  somente  desde  Recceswinth  foi  dado  ao  rei  ainda  reinante  o  epilheto  de  glo- 
rtosus.  Na  lei,  a  que  nos  referimos  no  texto,  não  se  acha  esse  epilheto,  mas  nas  colleceões 
impressas  também  elle  falta  n'algumas  leis  attrihuidas  a  Recesvintus.  O  concilio  m  de  To- 
ledo, 589,  can.  18,  falando  do  rei  reinante,  diz  «ex  Decreto  gloriosissimi  Domini  nostri».^ 

5  «qua?  codicis  huius  series  agnoscitur  continue.» 
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substituídas  pm-  um  direito  geral,  snppõe-a  já  dk  cn  toda  a  lei  4,  tit.  1,  liv.  IO 
(Chindasvintus  em  quatro  traslados  '  ,  cojas  disp<  adem  a  iodos 

08  povos  do  reino-. 

A  lei  1,  lit.  I,  liv.  2,  que  do  maior  numero  das  copias  se  atlribuea  Chin- 
dasvintos,  deixaodo  as  outras  de  desigoar  a  quem  pertença,  é  com  evid< 
uma  lei  antiga  emeodada  ;,  como  a  lei  I,  titi  '■>,  liv.  ».  que  só  dois  códices 
não  dizem  ser  de  Chindasvintus  '*.  signiOca  indobitaveimeol  oslitaiçio 

antiga  que  é  ampliada.  E  de  igual  modo  a  lei  1.  til.  '■>.  liv.  i.  Cbiodasvintus 
em  todos  os  exemplares,  meuos  um  que  lhe  cfaama  simplesmente  cmÊiqma, 
representa  a  substituição  de  um  i>tatutoque  fica  revogado. 

A  lei  13,  tit.  i,  liv.  :;,  acerca  das  fendas  feitas  por  servos,  apparece  oan 
o  nome  de  Chiodasvintus  em  oito  exemplares,  e  sd  o  Legionense  a  attribue  a 
liais,  com  a  nota  antiqua,  que  se  lê  também  no  8.  J.  R.  mas  sem  iodic 
de  auctor.  Esta  constituição  corrobora  a  existência  da  reforma,  porque,  ntu 
sombra  de  duvida,  corrige  um  principio  jurídico  estabelecido  em  tempos  pas- 
sados5 e  inserido  já  n'outra  collecção6.  A  lei  is,  tit.  !.  liv.  !•,  Chindasviotus 
em  oito  exemplares,  antiqua  do  Legionense,  e  sem  auctor  nem  nota  do  S.  J. 
R.,  occorre  á  execução  cavillosa  que  se  dava  a  nm  antigo  acto  legislativo. 

A  probabilidade  da  existência  de  uma  compilação,  feita  por  Cbindasvin- 
tus,  resulta  ainda  t\<-  outros  indícios,  Dão  os  bavendo,  porém,  nas  coite 
impressas  d'onde  se  infira  pertencer  a  compilação  ao  período  em  que  Chin- 
dasvintus  havia  associado  ao  governo  seu  filho  Recesvintos.  Dos  códices,  que 
cita  a  edição  de  Madrid,  é  só  no  Legionense  qu(  ver-se,  talvex,  al- 

guma sombra  de  fundamento  para  essa  conjectura,  lendo  abi  a  lei  §,  tit-  I, 
liv.  8,  o  oome  de  Recesvindus,  e  a  data  de  651  em  que  vivia  ainda  o  pae. 

Nenhum  códice  attribue  expressamente  a  auctor  que  não  seja  Cbindas- 
vintus  a  constituição  í,  tit.  3,  liv.  27.  Esta  constituição  refere-se  a  outra  *quae 
continetur  in  libro  sexto,  titulo  primo,  capitulo  secundo,  ubi  praecipitur  pro 
quibu8  et  qualibus  rebus  ingenuorum  /••  rsonae  sttbdt  ndae  sunt  quaestion 
de  feito,  encontra -se  ahi  o  alludido  estatuto,  que  na  maioria  das  copias  figura 
com  o  nome  de  Chindasvintus 8.  Não  tem,  em  verdade,  esta  citação,  que  falta 
no  códice  Vigilano,  um  dos  mais  antigos,  e  no  Legionense,  tanta  força  como 
parece  á  primeira  vista  para  attestar  a  existência  de  uma  compilação  feita 
por  Chindasvintus,  porque,  sendo  indubitável  ter  havido  collecções  mais 
modernas,  a  designação  do  logar  do  código,  onde  hoje  achámos  a  lei,  pôde 
ser  obra  do  ultimo  compilador.  Offerece-se,  todavia,  uma  razão  para  não  re- 
jeitar de  todo  o  argumento9.  Das  sete  constituições  comprehendidas  no  tit.  1 

1  Emilian.  Fls  fícsts.  Ií<  >■;  Legion,  Antiqua;  Toled.  got..  Card.  e  S.  .1.  1!..  sem  auctor  e 
sem  nota;  Lind.  Fls.  Vns.  Rex. 

*  «hoc  salubre  decretam  per  universos  regni  nostri populos  omni  decernimas  reveren- 
tia  valiturum.» 

3  «hl  tamen  noviter  adiiciendom  huic  le^i  innectimus.» 

1  Card.  Antiqua;  Legion.  Antiqua  noviter  emendaia. 

'■'  «quum  promuígata  sanctio  júris  antiqui.» 

,;  Demonstra- o  o  fragmento  publicado  por  Bluhme,  de  que  adiante  havemos  de  falar, 
constituição  287. 

7  Card.  accrescenta  antiqua;  no  Legion.  é  antiqua  noviter  emendaia;  no  Toled.  got.  a 
lei  não  tem  auctor  nem  nota. 

8  Legion.  accrescenta  antiqua,  noviter  emendata;  Toled.  got.  sem  auctor  nem  nota; 
S.  J.  B.  Ègica  e  Vtisa. 

9  Emprega-o  Lardizabal.  Disc,  pag.  xxiv,  como  demonstração  manifesta  da  existência 
de  uma  collecção  feita  por  C.liindasw  intus.  Para  Bluhme,  Zur  texteskritik.  pag.  \n.  nota  15, 
lambem  não  lia  duvida  em  que  a  citarão  pertença  a  esse  rei :  mas  a  pag.  wvi  rectifica  a  as- 
serção., dizendo  que  as  citações  por  liv.,  tit.  e  eras  não  provém  de  Chmdasvind,  mas  de  Ervig. 


tio  liv.  G,  quatro  são  attribuidas  a  Chindasvintus  na  maioria  dos  exemplares ; 
a  primeira  do  titulo  é  classificada  simplesmente  de  antiqua,  menos  no  Emilia- 
nense  e  no  Cardona,  onde  não  traz  auctor  nem  nota,  e  no  Toledano  gothico  e 
San  Juan  de  los  Reys  que  juntam  á  nota  antiqua  o  nome  de  Chindasvintus; 
e  das  duas  restantes,  uma  tem  a  nota  antiqua  no  maior  numero  dos  traslados, 
e  a  outra,  a  ultima  do  titulo,  não  tem  auctor  nem  nota.  Se  admitlirmos,  pois, 
que  n'este  titulo  os  compiladores  mais  modernos  não  introduziram  lei  ne- 
nhuma, ou,  ainda,  que  introduziram  apenas  a  derradeira,  ha  a  probabilidade 
de  que  a  citação  pertença  effecti vãmente  .a  Chindasvintus  l. 

Nas  notas  do  código-  encontra-se  uma  constituição  que  existe  somente 
em  três  exemplares,  e  passa  ahi  por  ser  de  Ervigius.  N'ella  se  altera  em  parte 
a  lei,  que  se  declara  expressamente  ser  de  Chindasvintus,  acerca  dos  que  tes- 
temunham falso,  e  parece  a  mesma  que  foi  incluída  com  o  numero  7  no  tit.  4 
do  liv.  2,  havendo  seis  copias  que  a  attribuem  a  Chindasvintus 3.  Todas  estas 
circumstancias  tornam  provável  que  seja  elle  o  auctor  da  lei  7  ;  e  das  palavras 
da  lei  podemos  tirar  a  illação  de  que  o  seu  auctor  a  coordenou  em  código, 
porque  se  refere  á  anterior  '\  que,  de  facto,  trata  de  assumpto  igual  e  tem  o 
nome  de  Chindasvintus  em  sete  exemplares 3. 

Importa,  porém,  que  nos  acautelemos  contra  essas  referencias  a  leis  an- 
teriores, porque  nos  podem  facilmente  illudir. 

Não  é  rara  no  Fórum  judicum  a  phrase  tskut  in  lege  superiori  tenetur* , 
ou  outra  equivalente ;  mas  sobre  essa  phrase,  attestando  a  existência  de  uma 
compilação,  pende  quasi  sempre  a  duvida  quanto  ao  compilador.  A  conside- 
ração, que  oppozemos  á  citação  da  lei  2,  tit.  1,  liv.  6,  tem  aqui  também  logar. 

Uma  lei,  que  se  diz  de  Chindasvintus0,  e  é  a  1C  (em  Lind.  a  17)  do  tit.  1, 
liv.  2,  acerca  dos  que  exercem  indevidamente  o  ofíicio  de  julgador,  reporta-se 
n'aquelles  termos,  «sicut  in  lege  superiori  teuctur».  a  outra  lei  que,  pelo  seu 
teor,  deverá  ser  no  código  a  13  do  mesmo  titulo;  e  comtudo  na  maioria  dos 
códices  tem  esta  o  nome  de  Recesvintus 7.  Nas  constituições  com  a  nota  anti- 
qua encontram-se  também  referencias  semelhantes.  A  lei  3,  tit.  4,  liv.  3,  an- 
tiqua em  todos  os  traslados,  havendo  um,  o  Toledano  gothico,  onde  se  accres- 
centa  noviter  emendata,  allude  a  um  estatuto  já  transcripto, « secundum  supe- 
rioris  legis  ordinem» :  e  aqui  a  referencia  parece  bem  cabida,  porque  o  as- 
sumpto indica-nos  que  se  trata  da  lei  1,  tit.  4,  liv.  3,  igualmente  com  a  de- 
signação antiqua  em  todos  os  exemplares.  De  uma  lei  sobre  os  perjuros,  21, 
tit.  5,  liv.  6,  de  que  resta  memoria  só  em  três  códices,  oude  tem  simples- 
mente a  nota  antiqua8,  resulta  que  existia  uma  codificação,  « sicut  superiori 
lege  de  falsariis  continetur»;  mas  é  depois  da  lei  21  que  o  código,  como  o 
possuímos  impresso,  traz  a  outra  lei  referida  n'esta,  e  é  a  2.a  do  tit.  o,  liv.  7, 


1  Na  edição  de  Pithoeus.  Io79  (reproduzida  na  Hisp.  Illustrat..  m,  1606),  e  na  de  Cari- 
ciam (Barbarorum  leges  antiquae,  iv,  1789)  a  lei  3  é  de  Egica  e  Witisa,  e  na  ed.  de  Lind. 
as  leis  3  e  4  são  de  Egica.  Ainda  assim  é  claro  que  subsiste  razão  para  que  a  citação  da 
lei  2  possa  attribuir-se  a  Chindasvintus.  Nassas  três  edições  o  tit.  tem  mais  uma  lei,  que 
è  na  ed.  da  acad.  hesp.  a  32  do  tit.  1.  liv.  2. 

2  Pag.  25,  nota  3. 

3  Toled.  got.  sem  auctor e  sem  nota;  Legion.  Ervigius.  antiqua  ;  Card.  e  Lind.  Ervigius 
'  «stante  superiori  lege,  id  novella  tenendum  sanctione  praecipinms. » 

5  Toled.  got.  sem  auctor  e  sem  nota;  Legion.  antiqua,  noviter  emendata:  Lind.  Bcds. 
(i  Toled.  got.  sem  auctor  ou  nota;  Legion..  noviter  emendata ;  Card.  nova  emendata. 

7  Toled.  got  sem  auctor  nem  nota;  Lenion.,  nova  lex,  sem  auctor.  Em  Lind.  é  a  lei  li, 
Rcds. 

8  N'um  dos  códices,  o  Card.,  o  texto  da  lei  oíferece  variantes  (pair.  2o.  nota  3,  depois 
da  lei  6,  tit.  4,  liv.  2). 


attribuida  a  CbiDdasviotos  ena  Iodas  as  copi 
antiqua. 

Áttegaremos  ainda  om  exemplo,  que  é  bem  eoododente. <> ta.  3  do  li?.  0 
trata  dos  que  se  aootbem  ao  asylo  da  igreja,  compreltend<  i        - 
armados  para  os  altares,  outam  a  esse  refuj  do,e 

quaesqoer  pessoas  qoe  o  procuram  por  dividas  ou  por  alguma  culpa ;  e  a  lei  i, 
a  ultima  do  lilulo,  acaba  a— nu:  •  !»•■  bomicidis  aulem,  malefi  is  el 
ih  eoi  um  litulis  leges  sunl  requirendae  « l.  As  nu  <ie 

certo  a  existência  de  uma  compilação,  mas  ou  eilaa  foram  •  -  mo- 

dereamente,  ou  se  referem  a  collecção  que  Dão  é  a  que  a  imprensa  lei 
produzido,  porque  o  lit.  2  do  liv.  6,  •  !>»•  maleGcis  atque  venenos»,  aáo  fala 
dos  que  tentam  escapar  ao  fugindo  para  as  igrej 

liv.  i»,  que  se  inscreve  ■  !><•  caede  et  morte  bominum»,  V  -  Iti     18,  - 
cupa  dos  homicidas  e  malfeitores  qm 

Mas  bs  a  variedade,  que  se  obs  rva  nas  copias,  nío  permilte  distinguii 
claramente  as  leis  de  Cliindasvintns  das  leis  do  seu  s       •-      ha 
dois  fai  tos  que  reivindicam  para  aquelle  a  memoria  de  reformador  ••  compi- 
lador. Apezar  das  suas  divergências,  -  em  manlei  o 
Borne  de  Cbindasvinlus  n'um  avultado  numero  de  constituições,  e  mosl 
das  indicações,  que  nos  transmilliu  a  maioria  dos  exemplares 
legislador  mais  antigo  cujo  nome  consei  varam  na  epigi  aphe  as  leis  da  ultima 
compilação.  D'esta  circumstancia  ainda  bavemos  de  War. 

È  innegavel,  cremos  nós,  qoe  de  tudo  quanto  fica  exposto  nasce  já  uma 

forte  presumpção  da  importância  qoe  leve inado  de  Cbindasvintos  i 

forma  e  coordenação  das  leis.  Restam,  porém,  qi  dos  que  lhe  su 

deram,  outros  ve  oda  mais  ciai  i 

Um  estatuto,  que  pertenee  sem  duvida  nenhuma  a  Recesvtntus,  meu 
nando  se  ahi  pelo  seu  nome  o  pae  do  auclor  d*esta  constituição  ,  n 
leis  traoscriptas  n'um  certo  livro  desde  o  segundo  anno  do  reinado  de  Chindas- 
vintus,  das  quaes  algumas  eram  antigas,  outras  navia-as  feito  Cbindasvinlus;  o 
só  essas  leis  o  as  mais  que  Reeesvinlus  tinha  já  decretado  num  concilio,  ou  n  iria 
a  promulgar  ainda,  ficavam  em  vigor,  obrigando  a  lod  s  os  súbditos  do  im- 
pério; o  que,  diga  sede  passagem,  corrobora  estar  abolido  o  direito  pessoal  \ 

1  No  maior  numero  dos  exemplares  nenhuma  da*  quatro  constituições  dd  titulo  tem 
auctor  mi  nota;  só  es  códices  Card.  e  Legion    sao  constantes  -  Gear  de  u 

e  á  2.a  dá  lambem  essa  classifii  açao      i    •  ste,  depois  da  lei  '».  Iras  as  seguintes 

palavras:  *Finit  ítfter  rx.  Pte.  Incipit  liber  \  I 

2  vquemcumque  homicidam  seu  maleficum  lex  puniri  prsecipit»  diz  a  lei  16,  que 
Chindasvintus  em  sete  códices.  A  lei  I*.  que  se  refere  designadamente  ao  que  matou  cem* 
sanguíneo  próximo,  é  antiqua  em  todos  os  exemplares, accrescentando-se  em  Lind.  «noviter 
etnendata ». 

Afora  essas  leis,  acham  se  espalhadas  d  outras  que  tratam  também  doasylo. 

A  lei  t".  lit.  'i.  liv.  .*>.  acerca  dos  servos  que,  tendo-se  refugiado  na  igreja,  sSo  vendidos 

contra  vontade  dos  senhores ;  a  lei  _.  lit.  3,  liv.  '■>.  sobre  o  poder  que  14 a  pães  de  tirar  ao 

raptador  a  mulher  ou  donzella  raptada;  a  lei  -\  lit.  á,  In.  :!.  que  trata  da  mulher  ingénua 
que  escolhe  para  marido  um  seu  escravo  ou  liberto;  a  lei  •'>.  tit.  -.  liv.  '•'.  a  propósito  do 
centenário  que  abandona  o  serviço  na  hoste;  e  talvez  ainda  outras. 

3  Em  seguida  a  lei  1,  til.  1.  liv.  2.  pag.  '>.  nota  i».  tirada  di>  Emilian  .  onda  não  tem 
numero,  auclor,  nem  nota.  Trazem -na  também  Card.  e  S.  .1.  K  .  attribuindo-a  a  Reeesvmtus. 

4  b  ideo  leges  ih  hoc  libro  conscriptas  ali  anno  secundo. . .  ^'-ni t' tís  mei  Chindasvinthi 
regia  in  eunctU  penonis  ar  gentibus  oostrae  amptitudiois  império  subiugaiia  oumi  robore 
valore  decemimus. . .  ita  ut. . .  hae  sobe  valeanl  legcs,  quaa  aul  es  antiquitate  iuste  novi> 
mus,  aul  tenemus,  aut  idem  genitor  noster  ..  visus  esl  non  immerito  condidisse,  prolatis 
seu  eonnexis  aliis  legibus,  quee  nostri  culminis  fastigium  indiciali  praesidens  llnono  coram 
universis  Dei  sacerdotibus  sanctis,  cunetisque  officiis  palatinis...  audientium  universais 
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E  mais  tarde,  quando  Egica  em  693  incumbia  ao  concilio  xyi  de  Toledo  a  re- 
visão das  leis,  eram  as  constituições  estabelecidas  desde  o  tempo  de  Chin- 
dasvintus  que  se  assignalavam  expressamente  para  base  da  reforma;  en'esta 
indicação  vemos  nós  confirmado  o  conceito  de  que  o  reinado  de  Chindasvintus 
marcava  um  período  novo  na  instituição  do  direito  visigolhico1. 

Passemos  agora  á  compilação  de  Recesvintus.  Propoz  este  a  correcção  das 
leis  ao  concilio  vm  de  Toledo,  reunido  a  16  de  dezembro  de  C53  e  por  conse- 
quência muito  no  primeiro  anno  do  reinado  exclusivamente  d'elle  Recesvintus2. 
Das  actas  do  synodo  sabe-se  apenas  que,  em  relação  a  matérias  civis,  se  legis- 
lou sobre  a  successão  da  coroa,  e  sobre  os  bens  que  não  se  deviam  conside- 
derar  património  particular  do  rei,  mas  apanágio  do  throno.  Comludo,  as 
leis  do  código,  das  quaes  consta  baver-se  elíectuado  a  compilação,  ajustarn-se 
por  tal  modo  ás  indicações  chronologicas  resultantes  da  proposta  feita  ao 
concilio,  que  excluem  toda  a  duvida  acerca  do  compilador.  Citámos  ha  pouco 
a  constituição  de  Recesvintus,  que  promulgou  a  nova  coordenação  compre- 
bendendo  também  as  leis  feitas  em  assembléa  de  sacerdotes  e  ofíiciaes  do 
palácio3.  A  lei  9,  tit.  1,  liv.  2,  Recesvintus4,  que  não  é  senão  a  confn mação 
da  lei  de  Cbindasvintus  estabelecendo  a  universalidade  do  direito,  mas  acres- 
centada com  a  sancção  de  multa  e  com  as  regras  a  observar  em  relação  a 
causas  pretéritas,  diz  apenas  que  aquella  promulgação  era  recente3 ;  mas  a  lei 
i2  seguinte,  Recesvintus,  mostra  que  a  compilação  estava  concluída  e  decre- 
tada no  primeiro  anno  do  reinado0. 

As  reformas  realisadas  no  período  de  6Í2-G72  reduziram  a  uma  legisla- 
ção única  as  relações  jurídicas  das  duas  raças  coexistentes  na  Península, 
cada  uma  das  quaes  se  regulava  anteriormente  por  leis  próprias,  reunidas 
em  collecções  especiaes.  Para  os  bispano-romanos  vigorava  o  Breviário  de 
Alarico,  e  para  os  godos  o  seu  direito  privativo  colligido  lambem  iruma  com- 
pilação, cuja  existência  se  tornou  um  facto  incontestável  perante  a  historia 
com  a  descoberta  de  antigas  constituições  dos  visigodos  n'um  palimpsesto, 
que  tendo  pertencido  ao  mosteiro  de  Corbie  passou  para  a  bibliotbeca  dos- 
benedictinos  de  Saint-Germain-des-Prés,  e  d'abi  para  a  bibliotbeca  real  de 
Paris.  Devem-se  aos  maurienses  os  primeiros  estudos  do  palimpsesto,  e  a  Fre- 
derico Knust,  em  1839,  a  decifração  que  Blubme  deu  á  luz  da  imprensa  em 
Í8i7  e  novamente  em  1872 7. 

consensu  edidit  et  formavit,  ...  ita  ut  tam  hae  quae  iam  prolatae  consistunt,  qoam  illae  qnas 
adhuc  exoriri  novorum  iurgiorum  evenlus  impulerít,  valido  ac  iustissimo  vigore  perdurent.» 

1  «Cuncta  vero,  quae  in  canonibus  vel  legum  edictis  depravatae  consistunt,  aut  ex  su- 
pérfluo vel  indébito  conjeeta  fore  patescunt,  accommodante  serenitatis  noslrae  consensu  in> 
meridiem  lucidae  veritatis  reducite;  illis  procul  dúbio  legum  sententiis  reservatis,  quae  ex 
tempore  divae  memoriae  praedecessoris  noslri  domini  Chindasvinthi  regis  usque  in  tempus 
domini  Wambanis  principis  ex  ralione  depromptae,  ad  sinceram  iustitiam,  vel  n^gotioruni 
sufficientiam  pertinere  noscuntur». 

2  « in  legum  sententiis  quae  aut  depravata  consistunt,  aut  ex  supérfluo  vel  indébito  con- 
jeeta videntur,  nostrae  serenitatis  accommodante  consensu,  haec  sola,  quae  ad  sinceram 
juslitiam.  et  negoliorum  sufficientiam  conveniunt,  ordinetis.» 

3  Fórum  judicum,  pag.  5,  nota  9. 

4  Card.,  noviter  emendata ;  Toled.  got.,  sem  auetor  nem  nota;  Legion.,  antiqua,  Cin- 
dasvindus  ;  Lind.,  nov.  emdat.,  Rcds. 

5  «praeter  liunc  librum  qui  na  per  est  editvs». 

6  Toled.  got.  sem  auclor  nem  nota;  Legion.,  Recesvindus,  antiqua. 

« Illas  autem  causas  quae  antequam  istae  leges  a  nostra  gloria  emendarentur,  legaliter 
determinatae  sunt,  id  est,  secundam  legam  modum  qui  ab  anno  primo  regai  nostri  in  prae- 
teritis  observatus  est,  resnscitari  nullatenus  patimur.»  O  texto  d'esta  compilação  diz-se  exis- 
tir num  códice,  que  Merkel  estudou  em  Itália  em  1846  (Rluhme,  Zur  texteskritik.  pag.  12). 

7  « Die  westgotliische  antiqua  oder  das  gesezbuch  Reccared  des  ersten.  Bructistiicke 
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Esse  fragmento,  com  cujas  leis  têm  relação  apenas  algumas  dos  livros 
i,  S  e  K>  do  código,  está  demasiadamente  trancado  para,  em  geral,  se  colhe- 
rem d'elle  as  difterenças  essenciaes  entre  o  direito  estabelecido  na  legisl 
especial  dos  godos  e  o  direito  estatuído  para  os  bispano-romanos;  nem  dá 
luz  sufficiente  sobre  as  leis  primitiva-  qne  o  correr  do  tempo  houvesse  tornado 
em  tudo  incompatíveis  com  o  estado  da  sociedade,  porque  todas  as  constitui- 
ções do  fragmento,  de  que  se  pôde  tirar  sentido,  parecem  comprehendidas, 
mais  nu  menos  substancialmente,  na  compilação  moderna,  embora  sempre 
ou  alteradas  ou  acerescentadas.  Contém,  todavia,  o  fragmento  indícios  bas- 
tante- para  se  reconhecer  que  pertence  a  uma  epocha  anterior  á  t  . 
das  duas  raças,  e  que  os  decretos  n'elle  transcriptos  faziam  parte  de  uma  com- 
pilação: a  prova  aeba-se  na  lei  312,    romanus  gui  got&o  dan  tuerít»,  corres- 
pondendo-lhe  no  código  a  lei  -20.  tit.  '».  lív.  5,  antiqua  ',  que  já  não  esj 
lisa  o  godo  e  o  romano3;  do  facto  de  estar  interpolada  no  fragmento  a  nume- 
ração das  constituições;  e  finalmente  na  phrase  da  lei  'ò-~  «/«  pi 
fuerat  constUulum»3. 

Mas  para  formarmos  um  justo  critério  das  leis,  que  no  código  se  notam 
de  antigas,  o  valor  do  fragmento  é  deveras  precioso,  revelando-nos  que  de- 
vemos ser  cautelosos  em  acceitar  como  direito  n  moto  as  disposições  todas, 
que  vemos  estabelecidas  n'essas  leis. 

Quando  no  Fórum  judicum  se  encontra  uma  constituição  indicada  simples- 
mente como  antiga,  occorre  naturalmente  a  idéa  de  que  se  tem  á  vista  uma 
repetição  do  direito  que  vigorava  já  em  tem]  quer  se  considere 

ifficial  a  nota  antiqua,  quer  se  lhe  dè  esta  qualidade  mas  entendendo  que  a 
nota  foi  posta  somente  na  ultima  compilação,  quer,  emfim,  se  repute  obra 
officiosa,  sem  origem  no  texto  authentico.  Examinaremos  adiante  qual  (Testas 
três  bypotheses  parece  verdadeira.  0  fragmento  demonstra  que  a  lei,  anti- 
qua no  código,  não  reproduz  sempre  em  lodos  os  seus  preceitos  um  estatuto 
preexistente.  Pôde  servir  de  exemplo  a  constituição  3104,  que  trata  das  rela- 
ções do  bucellario  para  com  o  patrono.  A  lei  correspondente  no  código,  que 
é  a  l."  do  tit.  :í.  Iiv.  ;;,  não  tendo  auetor  nem  nota  na  maioria  dos  exempla- 
res, mas  designada  como  antiqua  nos  Legion.,  Card.  e  Lind.,  e  assim  a  con- 
sidera Bluhme,  refere-se,  não  já  só  ao  bucellai  io,  mas  a  qualquer  que  se  tenha 
constituído  sob  o  patrocínio  de  outrem,  mostrando,  portanto,  que  estas  rela- 
ções de  dependência  voluntária  se  haviam  tornado  mais  .Não  se  pôde, 
comtudo,  rejeitar  a  indicação  antiqua  como  absolutamente  insignificante  para 

eines  pariser  palimpsesten  herausgegeben  von  Friedrich  Blume  (sic).»  Halle,  18*7.  «Zur 
texteskritik  dea  westgolhenrechts  und  Reccared'a  I.  ges  intiquae.  Vou  Friedricb  Bluhme... 
Halle,  1872.  Laferrière,  Hist.  « 1 1 1  droil  franç.,  V.  pag.  520  e  seg.;  Schulte,  Hist.  ilu  droit  et 
dea  institutions  de  L'Alíemagne,  trad.  par  Marcelle  Fournier,  lvs-.  pag.  71.  s  iii  e  nota  5. 
A  opinião  de  Blulimc  attribuindo  estas  leis  a  Reccaredus  I.  586-601,  tem  sectários, 
mas  lambem  leni  impagnadores  que  dão  maior  antiguidade  ás  constituições  do  fragmenta 
Herculano,  n'um  estudo  sobn1  o  feudalismo,  que  o  iilustre  historiador  não  chegou,  infeliz- 
mente, a  terminar,  inclina-se  para  a  opinião  de  Pétigny,  que  entende  ser  Mítico  II.  183-506, 
•  >  auetor  d'essas  leis  (Opúsculos,  V.  pag.  265).  Na  Hist.  de  Schulte,  log.  cit,  continuam  ellas 
j.  ser  attribuidas  a  Reccaredo. 

1  Fmilian.,  sem  auetor  nem  nota;  Toled.  got,  Cinde;  S.  J.  K.  Recesvindus:  Legion., 
Recesvindiu,  antiqua. 

2  Bluhme,  fragmento,  pag.  wn  e  30  em  ambas  as  edições;  Laferrière,  Hist.  du  droit 
iram;..  V.  pag.  524. 

3  Bluhme,  fragmento,  pag.  10. 
1  lliid..  pag.  28. 

'  Comparando  a  const.  310  do  fragmento  com  a  lei  I.  tit.  3.  Iiv.  o  do  cod.,  Bluhme  nota 
(pag.  wni)  o  desapparecimento  gradual  do  termo  bucellarhts,  mais  conhecido  no  Oriente. 
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attestar  a  existência  de  uma  constituição  correlativa  decretada  n'outra  epo- 
cha;  antes  pelo  contrario  as  leis  menos  incompletas,  que  nos  conservou  o  fra- 
gmento, têm  manifesta  affinidade  com  leis  apontadas  como  antigas  nalgum 
códice,  posto  que  nenhuma  d*aquellas  se  conforme  inteiramente  a  estas,  o 
que  leva  a  crer  que  na  collecção,  de  que  resta  só  o  fragmento,  achar-se-hia  a 
mesma  falta  de  conformidade  em  muitos  outros  estatutos,  com  que  tivessem 
relação  próxima  os  classificados  como  antigos  na  ultima  compilação.  A  appro- 
ximação,  que  fez  Bluhme,  das  leis  do  fragmento  ás  do  código  mostra  facil- 
mente a  sua  affinidade;  e  também  com  algumas  constituições,  aliás  muito  in- 
completas, parece  descobrir-se  ligação  em  leis  que  poderíamos  qualificar  de 
modernas,  se  para  tanto  bastasse  o  facto  de  não  lhes  achar,  na  maioria  das 
copias  ou  ainda  em  ellas  todas,  a  nota  de  antigas1.  E  cabe  aqui  observar  que 
a  nota  «noviter  emendata»,  de  que  no  texto  da  edição  de  1815  se  não  acha 
um  único  exemplo,  mas  que  não  raro  se  repete,  ou  só  ou  junta  á  nota  anti- 
qua, em  diversos  códices  e  em  edições  anteriores,  parece,  á  primeira  vista, 
ser  a  que  melhor  quadra  a  constituições  que  reformam,  e  não  se  limitam  a 
renovar,  antigos  estatutos.  Comtudo,  outro  é  o  sentido  que  lhe  liga  Bluhme2. 
Segundo  este,  a  addição  «emendai a»  ou  «nouiter  emendata-»  não  é  designa- 
ção lançada  officialmente  na  compilação  de  Recceswinth,  nem  na  de  Eiwig, 
mas  deve  attribuir-se  aos  copistas,  que  em  tempos  posteriores  notaram  d'esse 
modo  os  manuscriptos  das  antigas  collecções,  para  lembrarem  a  existência  de 
alterações  ou  accrescentamentos  feitos  por  leis  mais  modernas,  concorrendo  a 
accumulação  de  leis  novas  para  que  essas  addições  se  repetissem  muitas  vezes 
sem  reflexão  e  sem  critério,  a  tai  ponto  que  no  Legionense  as  pozeram  tam- 
bém em  constituições  de  Egiga. 

A  transformação  das  relações  jurídicas  de  godos  e  de  romanos,  abolida  a 
distincção  entre  uns  e  outros,  e  revogada  a  lei  que  lhes  prohibia  os  casamen- 
tos entre  indivíduos  de  differente  raça3,  explica  só  por  si  a  necessidade  da 
reforma  do  antigo  direito;  mas  por  isso  mesmo  que  a  transformação  legal  foi 
tão  profunda,  se  quizermos  interpretar  factos  sociaes,  de  uma  epocha  anterior 
ás  codificações  modernas,  pelo  reflexo  de  leis  que  os  códices  notam  de  anti- 
gas, é  fácil  acontecer  que  nos  induza  a  erro  a  diversidade  de  circumstancias, 
a  que  essas  leis  devem  ter  sido  accommodadas  entrando  na  compilação  onde 
as  achámos  agora.  E  quando  monumentos  estranhos  ao  código  não  venham  es- 
clarecer a  chronologia  das  constituições,  acerca  das  quaes  as  copias  estejam 
longe  de  ser  contestes  nas  indicações  que  nos  ministram  sobre  a  sua  origem, 
raras  vezes  se  poderá  discernir  com  rigor  o  tempo  a  que  a  lei  pertença. 

1  Bluhme,  fragmento,  pag.  2i,  citando  a  lei  4,  tit.  1,  liv.  o,  que  na  ed.  de  1815  não 
tem  auctor  ou  nota  em  códice  nenhum,  mas  que  em  Lind.  tem  a  nota  antiqua:  ibid.,  pag.  40. 
citando  a  lei  18,  tit.  2,  liv.  4,  que  no  texto  do  código  se  attribue  a  Chindasvintus.  no  Emi- 
lian.  e  Card.  a  Recesvintus,  e  no  Legion.  a  Cintasvintus,  noviter  emendata,  sendo  esta  clas- 
sificação do  Legion.  a  que  adoptou  Bluhme;  ibid.,  png.  42,  n.°  328,  citando  a  lei  6,  tit.  2. 
liv.  4,  que  no  texto  do  cod.  não  tem  auctor  nem  nota,  e  que  os  códices  Emilian.,  Card.  e 
Toled.  got.  attribuem  a  Recesvintus,  e  Lind.  a  Rcds.;  ibid..  n.°  329,  citando  a  lei  7  do 
mesmo  tit.  2,  liv.  4,  que  não  tem  auctor  nem  nota  em  exemplar  nenhum;  ibid..  n.°  332, 
restando  apenas  uma  palavra  e  incompleta,  «femin)  a»,  a  primeira  da  lei  9,  tit.  2,  liv.  4 
(cit.  por  Bluhme).  que  as  copias  attribuem  unanimemente  a  Chindasvintus. 

2  Zur  texteskritik.  pag.  21  e  22. 

3  Lei  2,  tit.  1,  liv.  3,  Recesvintus.  No  Toled.  got.  e  Card.  sem  auctor  nem  nota;  Le- 
gion., antiqua.  Em  todos  os  códices  gothicos  e  em  Lind.  a  lei  é  a  l.a  do  tit.  A  propósito 
da  outra  lei,  que  na  ed.  de  Madrid  é  a  l.\  observa  Bluhme  (Zur  texteskritik.  pag.  7  e  8)  que- 
os  editores  fizeram  de  uma  só  lei,  Beceswinth  em  toda  a  parte  menos  no  Vigilano  que  a 
attribue  a  Chindaswinth,  duas  leis  dífferentes;  a  l.a  do  tit.  com  o  nome  de  Recceswinth,  e 
a  10.a  com  o  de  Chindaswinth. 
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Desde  672  até  a  queda  do  império  visigothico  decorreram,  qunndo  muito, 
luarenta  e  um  annos.  Vamos  agora  reconhecer  que  n'esle  pequeno  intervalm 
se  fez  ainda,  pelo  menos,  uma  nova  compilação  oflBcial,  e  não  honre  sónente 
addições  isoladas,  sim[)les  intercalações,  apesar  da  aoctoridade  respeil  ivel  do 
eseriptor  que  o  aflirma1.  As  actas  'I"-  concihoé  toledanos,  subsidio  indispea- 
savel  ao  estado  do  direito  visigothico,  minislrar-nos-hão  as  provas  principaes; 
mas  as  mesmas  palavras  de  alguns  estatutos  e,  mais  ainda,  a  simples  distri- 
buição d'elles  no  código  bastariam  para  admittir  como  provável  o  facto  de, 
posteriormente  a  i'>!-2.  lerem  sido  também  codificadas  as  leis.  Citaremos  ape- 
nas dois  exemplos. 

Entre  as  constituições  0  e  8  do  lit.  t,  liv.  0.  ha  perfeita  relação.  0  intuito 
de  ambas  é  cohibir  a  fuga  dos  servos,  estabelecendo  a  responsabilidade  de 
quem  lhes  der  acolhida.  A  lei  <>.a  trata  restriclamente  do  caso  cm  que  n 
hospedagem  um  homem  desconhecido,  homo  ignotus;  a  s.a  comprehende  ia 
hypolheses  em  que  o  adventício  é  efectivamente  um  fugitivo;  aquella  lem  •» 
numero  fi  em  todos  os  códices,  a  precede  sempre  esta,  cujo  numero  dilTere 
n'alguns  exemplares.  A  lei  6.an3o  tem  auetor  nem  nota  na  maioria  dos  códi- 
ces, e  só  o  Legion.  e  o  Complut.  a  classificam  de  antiga:  a  8."  é  attríbuida 
geralmente  a  Ervigius,  fazendo  excepção  o  Legion.,  que  lhe  chama  antiqua, 
e  oToled.  gol.,  onde  se  diz  de  Vamba.  Examinando  nas  próprias  palavras  das 
duas  constituições  o  que  se  deprehenda  BObre  a  soa  antiguidade  relativa, 
achámos  que  a  lei  6."  é  mais  moderna,  mas  de  pouco  tempo,  e  que  a  primi- 
tiva promulgação  de  ambos  os  estatutos  data  do  mesmo  reinado,  alludindo 
por  duas  vezes  a  lei  6."  á  s.;',  nus  Lermos  seguintes:  rsecondum  legem  de 
susceptione  fugitivorum,  quam  nuper  edidimus» . . .  tSicque  omnis  coosti- 
tutio  praedictae  legis,  de  susceptione  scilicel  fugitivorum,  gnas  noviur  a 
nostra  gloria  condita  esse  dinosdlur,  in  omnibus  impteatur» ■*.  A  8.*,  man- 
dando que  o  fugitivo  seja  apresentado,  por  quem  o  tiver  acolhido,  ao  magis- 
trado do  logar  antes  de  oito  dias.  accrescenta  csecundum  quod  superiori 
lege  praecipitur » ;  e.  de  facto,  na  lei  6."  está  estabelecido  esse  preceito  em 
relaçio  ao  homem  desconhecido.  Os  termos  em  que  a  lei  6.'  se  reporta  ;i  8.* 
distinguindo  se  das  fórmulas  por  que  geralmente  no  código  se  fazem  as  re- 
ferencias a  constituições  incluidas  nVlle.  e  sobretudo  a  referencia  da  lei  8.a 
á  lei  6.a,  sendo  esta  mais  moderna,  convencem  de  que  a  redacçio  da  8.*  não 
é  a  primitiva,  e  movem  a  suspeitar  que  os  dois  estatutos  foram  primeiramente 
promulgados  avulsos,  sendo  depois  incorporados  ifuma  compilação,  que  as 
palavras  citadas  da  lei  6."  dão  logar  a  poder  suppor-se  feita  pelo  mesmo 
auetor  das  duas  constituições,  E  infere-se,  tanto  da  falta  de  auetor  e  de  nota 
em  relação  á  lei  6."  no  maior  numero  dos  traslados,  como  da  insci  ipção,  em 
oito  códices,  do  nome  Ervigius  junto  á  lei  8.a,  e  ainda  do  nome  Wamha  em 
um  exemplar,  que  aquella  promulgação  foi  posterior  á  epocha  de  G42-672; 
acerescendo  que  a  8.a  allude  também  a  uma  constituição :;  que,  parecendo  ser 
a  li.a  do  mesmo  lit.  I,  liv.  0,  tem  por  auetor  a  Keccsvintus  em  quatro  exem- 
plares4. E  se  pertence,  como  parece,  a  Egica  a  lei  que,  declarando  ineficazes 
as  constituições  antigas  para  reprimir  a  fuga  dos  servos,  e  resalvando  a  sanc- 
ção  de  uma  lei  anterior  sobre  o  mesmo  assumpto5,  decreta  novas  providencias 

1  Savigny,  Hist.  du  droit  rom.  ou  moyen  age,  trad.  franç,  n.  pag.  4.'f  in  fme  e  ii. 

2  A  lei  8.1  inserove-se  «De  susceptione  fugitivorum,  si  dominus  vel  servus  suseipiat 
alterius  fugitivum.» 

3  «et  commodum  suum  qnanluum  lege  altera  constat.» 

4  Nos  seis  restantes  ou  é  antiqua,  ou  não  tem  auetor  nem  nota. 

5    Vnde  reservata  anterioris  legis  illius  sanctione,  quae  de  fugitivs  est  promulgata » 
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a  tal  respeito,  não  se  irá,  talvez,  fora  da  verdade  fixando  no  reinado  de 
Ervigius  a  compilação  primordial  das  leis  G  e  8. 

A  collocação  de  duas  leis,  qne  são  indubitavelmente  de  Wamba,  dá  grande 
força,  como  probabilidade,  á  existência  de  uma  collecção  posterior  a  672,  fal- 
tando, todavia,  luz  bastante  para  distinguir  ao  certo  o  tempo  a  que  se  deva 
ligar.  A  constituição  G,  tit.  1,  liv.  3,  sendo  do  quarto  anno  do  reinado,  acha- 
se  em  todos  os  códices,  postoque  em  vario  logar,  primeiro  do  que  outra  que 
a  precede  de  dois  annos  na  data1.  E  cumprindo-nos  demonstrar  agora  que 
pertencem  a  Wamba  essas  leis,  vamos  ver  ao  mesmo  tempo  se  o  successor 
immediato  de  Recesvintus  promulgou  ainda  outros  actos  legislativos. 

Durante  o  governo  de  Wamba,  672-G80,  celebraram-se  dois  synodos, 
ambos  provinciaes  e  ambos  em  673 ;  um  em  Toledo  e  chamam-lhe  o  xi ;  ou- 
tro em  Braga.  Em  nenhum  d'elles  se  tratou  de  negócios  que  não  fossem  ee- 
clesiasticos.  Comtudo,  Wamba  foi  também  legislador,  e  o  próprio  Egica  o 
testemunha  quando,  commettendo  ao  concilio  xvi  de  Toledo,  693,  a  revisão 
das  leis,  allude  expressamente,  como  observámos  já,  ás  que  tinham  sido  es- 
tabelecidas desde  Chindasvintus  até  Wamba2. 

De  conformidade  com  o  que  fora  estatuído  no  cânon  v  do  concilio  xi  de 
Toledo,  proveu  Wamba  acerca  dos  prelados  que  usurpavam  bens  da  Igreja3; 
e  não  resta  duvida  em  que  o  acto  seja  d'elle,  porque  a  lei,  referindo-se  a  esse 
concilio  cuja  reunião  se  verificou  a  7  de  novembro,  está  datada  de  23  de  de- 
zembro (ou  22,  segundo  a  variante  de  alguns  exemplares)  do  quarto  anno  do 
reinado,  em  que,  de  feito,  se  tinha  entrado  já,  por  isso  que  principiara  a 
1  de  setembro  de  672. 

Estabeleceu  penas  rigorosas  contra  aquelles  que  se  subtrahissem  á  de- 
feza  do  reino,  por  uma  lei4  que  o  seu  successor,  Ervigius,  qualificou  de  tão 
severa,  no  synodo  xn  de  Toledo,  681,  que  «dum  per  totós  Hispaniae  fines 
ordinata  decurrit,  dimidiam  fere  partem  populi  ignobilitali  perpetuae  sub- 
jugavit»;  e  resolveu  a  assembléa  no  cânon  yii,  sob  proposta  do  rei,  que 
fossem  restituídas  á  sua  antiga  condição  as  pessoas  que  houvessem  incorrido 
nas  penas  do  decreto  de  Wamba5. 

Determinou,  n'uma  constituição  datada  de  Toledo,  21  de  dezembro, 
quarto  anno  do  reinado,  que  os  libertos  e  libertas  da  Igreja,  estando  obri- 
gados a  prestar-lhe  algum  serviço,  não  podessem  casar  com  pessoa  livre6. 
E  comquanto  no  concilio  xi  não  haja  disposição  que  demonstre  por  si  mesma 
pertencer  a  Wamba  esta  lei,  comtudo  não  se  conhece  motivo  evidente  para 
affirmar  que  não  seja  d'elle,  estando-lhe  attribuida  na  maioria  dos  exemplares. 
É  certo,  porém,  que  no  concilio  ix  de  Toledo,  começado  a  2  de  novembro 
de  635,  e  portanto  no  reinado  de  Recesvintus,  a  quem  o  códice  Emilianense, 

etc.  É  a  lei  21,  tit.  1,  liv.  9,  conservada  somente  no  Legion.,  Toled.  got.,  S.  J.  R.  e  Complut. 
Da  data  que  o  Legion.  assigna  a  esta  lei  já  falámos  rToutro  logar. 

1  Lei  8,  tit.  2.  liv.  9,  do  segundo  anno  do  reinado. 

2  Lardizabal,  Disc.  eit.  pag.  xvi,  menciona  as  leis  que  se  sabe  ter  feito  Wamba. 

3  Lei  6,  tit.  1,  liv.  o,  que  só  deixa  de  ter  o  nome  de  Wamba  (em  Lind.  Waba)  no 
Legion.,  onde  é  chamada  antiqua.  No  Legion.  é  a  l.a  do  tit.  cit.,  mas  em  Card.  e  Lind.  a 
6.a  do  tit.  5,  liv.  4. 

4  Lei  8,  tit.  2,  liv.  9,  Wamba  em  todos  os  códices,  accrescentando  o  Legion.  *nova 
lex.* 

5  A  derogaçcão  da  lei  deixava  ainda  ficar  sujeitos  á  sanc;ão  criminal  os  que  no  reinado 
de  Wamba  se  haviam  associado  á  revolta  de  Paulo.  A  estes  perdoou  o  concilio  xm  de  To- 
ledo, 683,  can.  i,  estendendo-se  a  amnistia  aos  que  tinham  sido  degradados  pelo  rei  Chin- 
tilla,  636-640. 

6  Lei  7,  tit.  i,  liv.  5.  Emilian.,  Recesvindus ;  Legion.  accrescenta  antiqua;  Toled.  g<  t. 
sem  auctor  nem  nota.  Em  Lind.  é  a  lei  7,  til.  o,  liv.  4,  Fls.  Gls.  Gaba  Rex. 
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um  dos  mais  antigos,  refere  a  promulgação  «la  lei, 

rion  xiii  que  os  libertos  <la  Igreja  e  os  seus  descendentes  não  casassem 

ia  livre;  mas  ao  passo  que  a  constituição,  de  que  tratámos,  manda  se- 
parar os  cônjuges,  e,  não  querendo  sujeitar-s  aração,  determina  que 
permaneça  cada  um  d'elles  na  sua  condição  e  a  prole  seja  escrava  do  rei,  a 
comminação  do  synodo  de  Goò'  differe  alguma  cousa,  ordenando  que  a  des- 
cendência "  nunquam  merebitur  jus  indebitae  dignitatis,  dci  le  nnquam 
carebit  obsequis,  cujus  beneíiciis  donam  meroisse  noscilur  libei  latis ». 
Demais,  o  quarto  anno  do  reinado  de  Recesvinlus  não  corresponde  a  no- 
vembro de  <>Ò5;  mas  isto  não  prova  bastante,  sendo  possível  que  a  promul- 
gação se  não  realisasse  nu  mesmo  anno  em  que  o  synodo  foi  congregado*. 
Uma  constituição  antiga,  que  mandava  entregar  o  homicida  voluntário  e 
todos  os  seus  bens  aos  parentes  do  morto,  constituição  que  não  existe  no 
código  impresso,  fòi  revogada  quanto  ã  ultima  parte  por  Wamba,  segundo 
parece,  decretando-se  que  os  bens  passassem  aos  Qlhos  ou  herdeiros  do 
delinquente,  sendo  estranhos  ao  crime,  mas  o  matador,  voluntário  ou  involun- 
tário, continuasse  a  pertencer  aos  parentes  da  victima*.  As  primeiras  pala- 
vras d"esta  lei,  aSuperiori  lege  antiqua  censuit  conslitutio  »,  indicam  a  i 
tencia  de  uma  codificação;  e  não  estando  incorporada  na  ultima,  pelo  menos 
no  estado  em  que  cila  cone  impressa,  a  constituição  antiga  a  que  allude  o 
legislador,  é  admissível  suppor  que  houve  outra  compilação  em  que  ella  se 
encontrava,  não  obstante  ficar  derogada;  até  porque  bem  podia  acontecer 
que  fosse  abolida  em  parte  das  suas  disposições,  mas  continuasse  a  vigorar 
n'outras  que  dos  são  desconhecidas.  De  factos  análogos  ba  exemplos  do  có- 
digo. Bastará  citar  o  das  leis  I  e  -  do  lit.  6,  liv.  3,  e  o  das  leis  í  e7dotit.  2, 
liv.  K):  na  lei  1  reconhece-se  á  mulher  divorciada  o  direito  de  contrabir 
novas  núpcias,  comtanto  que  o  divorcio  se  prove  com  escripturas  ou  c  m 
testemunhas;  na  lei  2  prohibe-se  absolutamente  a  qualquer  divorciado  que 
torne  a  casar  emquanto  viver  o  outro  cônjuge  ::  na  lei  \  estalue-se  que  a 

1  Lardizabal,  Disc.  cil.,  pag.  nvi,  entende  que  a  lei  cooimina  Umbem  a  pena  de  i 
tes;  e  a  lei  correspondente  na  versão  castelhana,  Ih .  ■>.  lit.  1 .  lei  6,  manda,  é  certo,  applicar 
essa  pena.  Temos,  porém,  duvida  quanto  ao  texto  latino.  A  lei  diz:    Quod  -i  ii.  ijui  sub  eccle- 
siarum  obsequio  manumissi  sunt,  ingenuarura  mulíeram  deinceps  ausi  fuerinl  se  conjugio 

sociare,  ubi  lioc  primum  índex  agnoverit,  Bub  trina  verborum  ultione  vel  commonitione, 
sieui  í/í'  ingenuis  et  servis  lege  alia  continetur,  eos  separare  non  differat*  Só  nos  exempla- 
res Legion.  e  Lind.  se  lé  verberam  em  logar  de  verborum;  mas  qual  é  a  lei  referida  n'e8l  i  ' 
Na  lei  2,  tit.  2,  liv.  ;»  («Si  mulier  ingénua  servo  vel  liberto  próprio  sese  commisceat  |  i 
pena  imposta  é  a  de  açoites  (fustigentur)  e  a  de  fogo ;  na  lei  3  seguinte  |  Si  mulier  ingé- 
nua servo  alieno,  seu  ingenuus  ancillae  alienae  sese  coniungat»)  o  castigo  é  que  ■  singuli 
eomm  centena  Qagella  suscípiant»,  o  qual  se  pôde  repetir  até  três  vezes  nSo  se  realisando 
a  separação,  sendo  por  ultimo  a  mulher  entregue  aos  seus  parentes;  emquanto  na  lei  4 
(Si  mulier  liberta  servo  alieno,  vel  libertas  ancillae  alienae  se  sociel  i  se  determina  a  se- 
paraçSo  accrescentando  «et  si  post  trinam  conventionem  (contestationem  em  Card.,  com- 
monttionem  vel  contestationem  em  Lind.)  se  separare  noluerit,  si t  ancilla  ilumino  eius.  ruins 
servo  coniunxit",  e  não  fala  em  açoites.  A  semelhança  de  termos  entre  a  lei  I,  lit.  2,  liv.  3, 
e  a  7,  tit.  1.  liv.  5,  de  que  nos  occupâmos  no  texto,  faz-nos  hesitar  em  ver  estabelecida 
n'esta  a  pena  de  açoites;  reconhecendo,  comtudo,  que  referindo-se  a  lei  7  a  outra  em  que. 
diz,  se  trata  «de  ingenuis  et  servis»,  para  os  quaes  está  decretada,  como  indicamos,  a  pena 
de  açoites,  ao  passo  que  é  dos  libertos  que  trata  a  lei  I  em  que  não  á  ordenado  esse  cas- 
tigo, a  opinião  de  Lardizabal  tem  a  seu  favor  argumentos  attendiveis.  E  se  ella  e  a  verda- 
deira, mais  se  confirma  que  a  lei  7,  tit.  1,  liv.  5,  não  teve  origem  no  concilio  ix  de  Toledo, 
nem  é,  portanto,  de  Recesvinlus. 

2  Liv.  12,  lit.  2.  in  fine,  nota  3.  pag.  147,  lei  não  incluída  no  texto  do  código,  porque 
se  encontra  apenas  nos  S.  J.  R.  e  Complut,  ambos  os  quaes  a  attribuem  a  Wamba.  mas 
comprehendida  no  summario  do  tit.  2.  liv.  12,  com  o  n."  19,  a  pag.  139. 

3  Á  lei  1,  que  tem  correlação  evidente  com  a  interpretatio  da  const.  2,  tit.  16,  liv.  3, 
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prescripçãb  de  trinta  annos  não  torne  livres  os  servos  fiscaès ;  a  7.a  (que  falta 
em  Lind.  e  é  a  5.a  em  Gard.)  revoga  aqnelia  doutrina,  estabelecendo  que  tam- 
bém os  servos  do  fisco  adquiram  a  liberdade  pela  prèscripção  de  trinta  ou 
de  cincoenta  annos,  nos  termos  communs  l. 

E  ainda  que  no  código  se  não  acha  uma  constituirão  tratando  designada- 
mente do  homicida  voluntário,  as  leis  16  e  17  do  tit.  5,  liv.  0,  dão  indicio  de 
que  na  compilação  de  Chindasvintus  existia  esse  estatuto.  Comtudo,  pódeelle 
faltar  na  collecção  que  lemos  hoje,  como  faltam  muito  provavelmente  outros, 
por  circumstancias  meramente  accidentaes  e  não  porque  a  sua  omissão  seja 
ò  resultado  de  uma  determinação  official"2. 

Se  não  ha  razão  sufficiente  para  affirmar  que  tenha  havido  uma  coorde- 
nação de  leis  feita  por  Wamba,  coordenação  cuja  existência  se  pôde  aliás  sus- 
peitar juntando  á  referencia,  que  notámos  n'uma  lei  que  lhe  é  attribuida,  o 
facto  incontroverso  de  ter  elle  estabelecido  diversas  constituições,  outro  tanto 
não  suecede  com  Ervigius :{.  Da  collecção,  que  este  levou  a  cabo,  restam  provas 
indubitáveis;  e  quanto  a  Egica,  se  não  pôde  certificar-se  com  igual  segurança 
que  elle  chegasse  a  effectuar  uma  publicação  official  e  completa  do  código, 
ha  comtudo  razões  inconfrastaveis  para  asseverar  a  existência  de  uma  reforma 
geral  da  legislação  durante  o  seu  reinado. 

Celebrando  o  concilio  xn  de  Toledo  em  68!,  Ervigius  incumbiu-o  de  cor- 
rigir o  que  houvesse  nas  leis  ou  absurdo  ou  contrario  á  justiça,  e  de  estabe- 
lecer o  que  importasse  determinar  por  leis  novas4.  O  facto  da  proposta,  con- 
stando assim  de  um  modo  irrecusável,  confirma  plenamente  pertencer  a 
Ervigius  a  lei  I,  tit.  1,  liv.  2,  que  representa  o  resultado  final  do  trabalho  de 
revisão  commettido  ao  concilio,  e  que.  em  abono  de  ser  d'esse  príncipe, 
reúne  já  em  si  mesma  argumentos  valiosos,  aos  quaes  as  actas  da  assembiéa 
de  Toledo  dão  toda  a  força  de  incontestáveis.  São  conformes  nove  códices 
examinados  pela  academia  hespanhola  em  attribuir  a  lei  a  Ervigius.  Em  edi- 
ções anteriores  á  de  1815  o  nome  do  auetor  do  estatuto  é  indicado  com  a 
sigla  Rcds5',  mas  esta  mesma  discordância,  que.  na  presença  da  conformidade 
das  copias  latinas  existentes  em  Hespanha,  não  seria  nunca  de  grande  monta 
para  o  caso  de  que  tratamos,  explicam-na  os  códices  Emilian.,  Card.  e  S. 
J.  II..  conservando  também  o  decreto  deRecesvintus,  que  transcrevem0,  aná- 
logo ao  de  Ervigius  porque  em  ambos  se  põe  em  vigor  uma  nova  compilação. 

Não  se  acha  referencia  ao  concilio  em  todos  os  transumptos  daconstitui- 
ção  de  Ervigius,  mas  trazem-na  em  termos  bem  claros  os  códices  Card.,  S. 

do  coei.  theod.,  falta  nome  de  auetor  ou  nota  na  maioria  dos  códices,  havendo,  porém,  dois 
i.  e  Lind.)  que  a  designam  como  antiqua,  i-  ura  terceiro  (Card.)  noviter  emendata. 
A  lei  5  é  de  Chindasvintus  em  todos  os  exemplares,  acerescentando  Lind.,  nov.  emd. 

1  A  lei  i,  que  falta  em  quatro  códices,  é  attribuida  geralmente  a  Recesvintus;  a  7.a 
passa  por  ser  de  Egica,  attribuindo-a,  porém,  a  Wamba  o'ToIed.  got. 

-  A  lei  Ki.  Chindasvintus  em  sete  copias,  é  no  Legion.  antiqua,  noviter  emendata,  e 
no  Toled.  got.  e  S.  .1.  R.  não  tem  auetor  nem  nota.  A  lei  17  offerece  maior  incerteza  sobre 
a  sua  origem.  E  de  Chindasvintus  em  cinco  transumptos.  mas  no  Emilian.  carece  de  auetor 
ou  de  nota;  no  Legion.  e  S.  J.  H.  é  antiqua:  no  Toled.  got.,  de  Wamba;  no  Lind.,  de  Rcds. 

3  Bluhme,  Zur  texteskritik,  nota  18,  julga  muito  improvável  a  conjectura  apresentada 
por  Bethmann  e  approvada  por  Merkel,  de  que  desde  Chindaswinth  até  Witisa  cada  rei  fez 
uma  publicação  nova  do  código. 

1  ",^m  .et  noe  generaliter  obsecro  ut  quidquid  in  nostrae  gloriae  legibus  absurdum, 
quidquid  iustitiae  videtur  esse  contrarium,  unanimitatis  vestrae  iudicio  corrigatur.  De  cete- 
ris  autem  causis  atque  negotiis,  quae  novella  competunt  institutione  formari,  evidentium 
sententiarum  titulis  exaranda  conscribrte.» 

5  Ed.  de  Pithoeus.  de  Lindenbrogius  e  de  Canciani. 

(i  Fórum  judicum.  pag.  o,  nota  9. 


18 

j.  R,  e  Legion.,  declarando  ler  sido  approvada  a  correcção  ta 
anilo  de  prela  -  do  palácio '.  A  constituição  manda  quo  o 

código9  principie  a  vigorar  desde  o  anno  st  gtind  _i  de  outu- 

bro; mas  as  leis  já  promulgadas  no  mesmo  reia 

valerão  desde  que  foram  s  adas  pelo  imperante.  I  juneto  de 

circumstancias  dá  Ioda  ;i  luz  aecessaria  sobre  a  cbronoli  i,  portpe 

somente  coincide  do  governo  de  Enigius.  Occupou  o  tbrono  em  IS 
bro  de  680,  e  foi  nngido  seis  dias  de] 

gração  solemne,  é  o  dia  -i\  de  outul  i  6 1  te  do 

armo  segundo  do  remado.  Coi  lurou 

desde  9  até  25  de  janeiro  de  B(  '  i  lhe  pro|  \  das 

leis,  mas,  em  especial,  a  approvação  daí  I  5  tinha  já  decretado 

contra  os  judeus  S  correspondendo  ás  vinte  primi  sdotit.  3, 

liv.  hi,  as  leis  contra  os  judeus  que  o  sym  tnon  i.\,  diz  terem  sido 

decretadas  por  Ervigius  e  a  que  d 

É  certo  que  também   •  i  no  primeiro  anno  do  rein 

um  concilio,  que  foi  o  vm  de  Toled  I 

mdo-lbe  igualmente  a  reforma  da  lej 
exclusivamente  de  Recesvintus  em  I  de  outubro  verifica  o 

mesmo  ca  o  de  poder  o  dia  21  de  outul  i  primeiro  do  anno  segundo 

do  reinado,  deixando  assim  de  offei 

em  relação  a  Krvigius,  ha  d'aquelle  principiara  i 

nova  compilação.  Mas  o  argumento  mais  forte,  ■  o  estali 

julgue  de  Recesvintus,  é  que  este  nâo  alludi 
leito  já  io  judeus;  pede-llie 

a  elles. 

Depois  da  prova  que  nos  foit  :oncilio  xii  de  Toledo  e  a  lei  l.tii.  I, 

liv.  2,  é  licito  acceitar  como  abonatoria  do  mesmo  facto,  que  essa  prova  de- 
monstra, uma  constituição,  não  comprehendida  pela  academia  hespanholano 
texto  do  código,  mas  reproduzida  em  quatro  exemplares  que  todos  a  attri- 
buem  a  Krvigius6.  Ahi  se  manda  applicar  a  pena  estabelecida  na  lei  «quaein 

i  «Vt  sicut  sublimi  in  throno  serenital  •  idine  resid  libus  cun- 

ctis sacerdotibus  Dei,  senioribusque  palatii  atque  gardingiis,  earum  manifestatio  claruit, 
ita  earumdena  celebritas  vel  reverentia  in  cunctis  regni  nostri  provinciis  debeal  observari. 
O  Legion.  tem  variantes,  mas  concorda  no  essencial  (Fórum  judicum,  pag.  .">.  nota  I 

2  «  El  id raia  perstringi  lota  quae  in  controversiam  veniunl  bro  i  complicatione  non 

possunt;  saltim  vel  quae  in  concione  pertractand  isibus 

LDgesserunt,  ea  in  hoc  libro  specialiter  corrigi,  et  elimata  probitatis  sententia  decrevimos 
ordinari,  ...  quo  nostri  regni  populos  ...  haec  deinceps  instila  larum  legoin  or- 

dinandos  adstringal  atque  retentet  BI  ideo  barura  legam  correctio,  vel  novellarum  nostra- 
rum  sanctionum  ordinata  constructio,  sicuti  in  boc  libro  el  ordinatis  titulis  posita,  et  sub- 
sequenti  est  serio  ad  no  tatá,  ita  ab  anno  Becundo  regni  nostri  a  duodécimo  kaiendas  novem- 
bris  in  cunctis  personis  ac  gentibus  nostrae  amplitudinis  império  subiugatis  innexum  sibi 
a  noslra  gloria  valorem  obtineat  ...  Leges  sane.  quas  iniudaeorum  ezcessibus  n 
promulgavit,  ab  eo  tempore  valituras  esse  decernimus,  ex  4110  bis  confirmalionem  gl 
serenitatis  nostrae  renotatione  impressimus 

3  Esp.  Sagr.,  11.  pag.  l*."». 

4  «Leges,  quae  in  iudaeorum  perfidiam  a  noslra  gloria  . . .  promulga  tae  sunl,  ornai 
minationis  probitate  percurrite;  et  tam  eisdem  tenorem  inconvulsum  adiicite,  quam  pio  eo- 
rumdem  . ..  exeessinus  complexas  in  unnm  sententias  proroulgate.» 

5  Lardizabal,  Disc.  cit.,  pag.  xxvni  e  \\iv.  Que  Ervigius  promulgou  a  sua  compil 

em  G81  parece-BOS  demonstrado.  Devemos,  comtudo,  observar  que  na  opinião  de  Blubme, 
Zur  texteskritikj  pag.  15  e  li»,  o  códice  de  Paris  n.  i:il8  contem  o  lexlo  puro  de  um  có- 
digo publicado  por  Erwig  no  anno  de  '-'s_' 

0  Pag.  81,  nula  !•,  entre  as  Íris  i  e  3  do  tit.  2,  Uv.  6. 
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hoc  libro  sexto  sub  titulo  secundo,  aera  prima,  eos  qui  de  saltite  vel  morte 
li. minis  vaticinatores  quosque  consulunt» ;  e,  de  feito,  a  lei  primeira  do  til.  2, 
liv.  6,  Chindasvintus  l,  trata  do  assumpto  indicado. 

Ervigius  decretou  ainda  novas  constituições,  que  foram  approvadas  no 
concilio  xiii  de  Toledo,  reunido  a  i  de  novembro  de  G83;  mas,  apezar  de  se 
prolongar  o  reinado  até  087,  nem  se  fez  segunda  compilação,  nem  essas  leis 
foram  intercaladas  na  collecção  existente,  limitando-se  o  monarcha  a  confir- 
mar as  decisões  do  synodo  n'um  ediclo  geral,  que  enumera  cada  um  dos 
treze  cânones,  em  que  cilas  se  contêm,  com  individuação  do  seu  assum- 
pto2. É,  comtudo,  do  próprio  concilio,  e  não  do  edicto  de  Ervigius,  que  faz 
menção  Egica  referindo-se  a  uma  d*essas  decisões3. 

Finalmente,  em  relação -aos  decretos  contra  os  judeus,  o  tit.  3  do  liv.  12, 
que  dos  códices  cotejados  para  a  edição  de  1815  se  acha  só  em  cinco4,  encon- 
trando-se,  porém,  em  edições  anteriores,  denota  na  sua  epigraphe  a  existên- 
cia de  uma  nova  compilação  d'estas  leis  especiaes 5;  e  a  constituição  l.a  do  ti- 
tulo corrobora  o  mesmo  facto.  Já  vimos  que  esta  constituição  e  as  dezenove, 
que  se  lhe  seguem,  pertencem  sem  duvida  a  Ervigius;  das  oito  restantes  do 
titulo  não  ha  nenhuma  que  não  tenha,  n'algum  dos  códices  que  as  conserva- 
ram, a  indicação  de  ser  lambem  d'esse  rei.  A  ultima  ordena  que  a  ignorân- 
cia da  reforma  não  aproveite  aos  judeus  desde  que  este  livro,  « liber  este», 
lhes  seja  lido  publicamente  na  igreja.  E  segundo  consta  de  um  códice6  e  de 
edições  anteriores  á  de  1815,  a  leitura  na  igreja  de  Santa  Maria  de  Tuledo 
fez-se  a  27  de  janeiro  de  08 1,  isto  é,  no  segundo  dia  depois  de  encerrado  o 
concilio  que  approvára  a  reforma;  o  que  está  de  accordo  com  a  disposição 
final  da  lei  1,  tit.  1,  liv.  2,  determinando  diverso  praso  para  começar  a  ter 
vigor  a  legislação  geral  e  a  especial  sobre  os  judeus. 

A  coroa  passou  em  087  de  Ervigius  para  Egica,  seu  genro  e  sobrinho  de 
Wamba.  O  novo  rei,  convocando  no  anno  seguinte  o  xv  concilio  de  Toledo, 
tratou  ahi  apenas  dos  juramentos  que  Ervigius,  para  salvaguardar  a  segurança 
dos  seus  descendentes,  exigira  d"elle  e  do  povo  em  geral.  E  nos  escrúpulos 
ou  antes  subtilezas  de  Egica,  acerca  do  modo  de  cumprir  essas  promessas 
solemnes,  o  que  parece  manifestar-se  mais  é  a  pouca  vontade  de  lhes  ser  fiel. 

Foi  no  concilio  xvi  de  Toledo,  093,  que  o  suecessor  de  Ervigius  falou 
n'uma  revisão  geral  das  leis,  nos  termos  que  vimos  já.  E  é  notável  que,  re- 
commendando  em  especial  para  base  da  reforma  as  constituições  desde  o 
tempo  de  Chindasvintus  até  o  de  Wamba,  deixe  de  fazer  menção  das  que 
estabelecera  seu  sogro  e  antecessor.  Significava  esta  omissão  um  propósito 
deliberadamente  contrario  ás  leis  de  Ervigius?  Pôde  acaso  verse  ahi  alguma 
relação  com  o  facto  affirmado  por  um  chronista,  que,  aliás,  escrevia  dois  sé- 
culos approximadamente  mais  tarde,  de  ter  Ervigius  revogado  as  leis  de 
Wamba,  publicando  outras  em  seu  próprio  nome?7  É  certo  acharem-se  esta- 

1  Só  discordam  o  Legion.,  que  lhe  chama  antiqua,  e  Toled.  got.  e  S.  J.  R.  onde  não 
tem  auclor  nem  nota. 

2  Acha-se  esta  constituição  a  pag.  140,  nota  15,  entre  as  leis  3  e  4  do  tit.  2,  liv.  12, 
tirada  dos  exemplares  Legion.,  Card.  e  Lind.,  e  attribuidu  n'elles  erradamente  a  Rms}  quando, 
em  vista  da  sua  data,  não  pôde  ser  senão  de  Ervigius,  como  dissemos  já  n'outra  nota. 

3  Lei  a  pag.  7.  nota  4,  entre  as  leis  6  e  7  do  tit.  1,  liv.  2,  transcripla  do  Toled.  got., 
Legion.,  Card.  e  Lind.,  e  em  todos  elles  attribuida  a  Egica. 

1  Card.,  S.  J.  R.,  Complut.,  Esc.  1.»  e  2.° 

5  « De  novellis  legibus  iudaeorum,  quo  et  vetera  confirmantur,  et  nova  adiecta  sunt.» 

6  Esc.  1.°,  em  continuação  á  lei  28,  pag.  162,  nota  2o. 

7  Cbronicon  Sebastiani,  n.°  4,  na  Esp.  Sagr.,  xm,  pag.  477,  e,  quanto  á  antiguidade  do 
chronicon,  pag.  469,  §  11;  Lardizabal,  Disc.  cit.,  pag.  xvi. 


- 

de  Ervigius  na  collecção  que  está  im]  (ue  par< 

com  uma  negativa  a  essas  interi  ;  mas  não  deixa  também  de  I 

fundamento  para  não  rejeitar  de  inverosímil,  a  p  ►ssibilidad 

existir  alguma  reacção  contra  1  -  as  da  p 

succeden  no  tbrono.  Wamba  foi  despojado  violei 
nado  do  usurpador,  durando  aj  oão  daria  tempo  1 

gar  a  recordação  do  facto  na  memoria  dos  prejud  ,  \ 

ica  em  se  desempenhar  de  compromiss  ntrabíra 

pôde  talvez  indicar  isso  mesmo ;  assim  como  o  ter-se  incluído  na  compil 
mais  moderna  (liv.  !>.  tit.  2,  lei  s  o  decreto  de  Wamba  contra  os  q 
vam  de  acudir  em  defeza  do  reino3  apezar  de  haver  sido  o  d  rode- 

mnado  por  Ervigius,  'lá  também  corpo  á  susp  sição  posthum 

actos  d'este  rei.  E  vem  ainda  augmentar  a  suspeita  a  constituiçã  1  9,  tit.  -2. 
liv.  !).  Esta  não  versa  precisamente  sobre  o  mesmo  assumpto  da  s.\ 
trata  do  caso  urgente  de  invasão  do  território,  emquanto  a  outra 
riu  geral  á  obi  rviço  militar:  edifferem  entre  si  nalguns  pontos 

as  penas  impostas  na  lei  8  e  as  que  decreta  a  lei  '•>.  Sendo  de  Ervigius  a 
lei  (.>,  ainda  se  poderá  talvez  suppor  nina  substiluiçJ  ;  mas  a  maio- 

ria dos  exemplares  attribuem-na  também  a  Wamba,  havendo  três  que,  dan- 
do-lhe  outro  numero,  a  collocam  antes  da  lei  -  :endo 

a  Wamba,  •  que  a  reforma  de  Egii  eleceu  um  di 

Wamba,  politicamente  importante,  revogado  por  Ervigius,  deixando  de  fora 
a  lei  d'este  pela  qual  havia  sido  substituído*. 

\    a  ocilio  de  693  demonstram  que  I  propoz  reformar 

as  leis;  e  o  fado  de  as  haver  d'esse  rei,  espalhadas  em  diversos  livn 
Fórum  judicum,  alterando  outras  mais  antig  rovar  que  o  pn  posito 

se  converteu  em  realidade.  No  código  impresso  em  1815  os  vestígios,  crae 
deixou  a  actividade  legislativa  do  successor  de  Ervigius,  são  em  numero 
excedente  aos  que  restam  ahi  da  coordenação  d'este  reformador,  se  abstrabir- 
,1a  legislação  especial  sobre  os  judeus  comprehendida  no  livro  12,  en- 
contrando-se  nos  outros  livros  onze  constituições  com  o  nome  de  Egica,  in- 
cluídas as  leis  transcriptas  nas  notas,  e  apenas  cinco  attribuidas 

r.  Seria,  porém",  promulgando  decretos  avulsos  que  Egica  effectu 
reforma?  Deverá,  acaso,  considerar-se  obra  a  que  elle  tenha  sido  estranho 
uma  collecção  methodica  das  leis,  feita  á  imitação  das  compilações  anterio- 
res? 

Bluhme3  inclina-se  para  a  afirmativa,  presumindo  que,  depois  da  publi- 
cação do  código  de  Erwi<j  haveria  apenas  o  trabalho  de  copistas,  ou  de 
quaesquer  pessoas  dedicadas  ao  estudo  do  direito,  completando  ou  alterando 
os  manuscriptos  de  conformidade  com  as  leis  novas,  mas  com  vario  critério. 
É  o  juízo  que  o  exame  dos  códices,  ou  não  aproveitados  para  dar  á  imprensa 
a  collecção.  ou  estudados  com  menos  attenção  por  todos  os  editores,  sugge- 
riu  a  Bluhme,  confirma-o,  em  parte,  ainda  a  edição  de  1815.  .Nesta  o  co- 
digo  afigura-se  mais  um  complexo  de  leis  trasladadas,  sem  caracter  official  e 
á  escolha  do  copista,  não  exclusivamente  de  uma  ultima  compilação  legal, 
mas  d'esta  i.'  das  antecedentes  <\d^\*'  Chindasvintus4. 

1  Card.,  Toled.  got.  e  Lind.  Ervigius,  accrescentando  <"ard.  noviter  cmcndata ;  Legion. 
antiqua.  Km  S.  .1.  !;..  Legion.  e  Complut.  acha-se  antes  da  8.* 

-  Em  todo  <>  til.  2,  do  liv.  !».  que  se  inscreve  «De  bis  qui  ad  bellvra  non  valvnt  avt 
,],.  bello  refvgivnl »,  a  lei  9  é  singular  em  ter  o  nome  de  Ervigius  n'algunaa  copia. 

■'  Zur  tcxteskritik,  pag.  i6. 

*  Nos  códices  Vigilano  e  Emilianense,  ambos  escriptos  no  século  x,  aclia-se  com  a 
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A  divergência  na  distribuição  das  leis  e  a  inserção  n'uns  códices  de  certos 
estatutos  que  em  outros  se  omitlem,  sendo  alguns  até  de  Egica,  devem  si- 
gnificar alguma  cousa  mais  do  que  erros  vulgares  de  copistas,  mas  involun- 
tários ou  originados  só  na  incúria.  A  lei  1,  lit.  I,  liv.  2,  promulgando  uma 
compilação  nova,  é  attribuida,  como  dissemos  já,  n'uns  exemplares  a  Ervi- 
gius,  n'outros  a  Recesvintus,  e  não  vem  completa  em  todos.  Isto  pôde  expli- 
casse por  negligencia  de  quem  as  copiou;  mas  será  suíEciente  a  explicação 
para  o  facto  de  existirem  apenas  em  três  códices,  e  separadas,  duas  leis  de  di- 
verso auctor,  Recesvintus  e  Ervigius,  promulgando  cada  uma  a  sua  collecção, 
com  a  circumstancia  de  que  a  lei  de  Recesvintus  (e  dizemos  de  Reces- 
vintus porque  a  própria  lei,  segundo  a  transcrevem  os  três  códices,  declara 
quem  é  o  seu  auctor)  differe  notavelmente  da  lei  que  decretou  uma  nova  com- 
pilação e  que  alguns  exemplares  attribuem  também  a  Recesvintus?  Não  deverá 
antes  suppor-se  que  n'aquellas  três  copias  quizeram  incluir  tanto  a  lei  de  Re- 
cesvintus como  a  de  Ervigius,  trasladando-as  de  duas  collecções  distinctas, 
ao  passo  que  nos  outros  manuscriptos  se  entendeu  bastante  inserir  s_ó  uma 
lei  de  publicação  do  código?  E  não  parece  inverosímil  que  a  compilação  offi- 
cial  mais  moderna  conservasse  a  constituição,  em  que  tivesse  sido  promul- 
gada a  compilação  legal  que  a  precedera?  Por  outro  lado,  o  tit.  3  do  liv.  12 
falta  em  quatro  códices  que  foram  cotejados  para  a  edição  de  Madrid,  e  n'estes 
entram  os  mais  antigos;  e  ao  mesmo  tempo  a  inserção  de  decretos  dos  con- 
cílios toledanos,  como  Primus  Tituhis,  apenas.se  encontra  nos  transumptos 
Complut.  e  S.  J.  R. 

Todas  essas  circumstancias  geram  a  suspeita  de  que  o  código  dos  visi- 
godos, como  elle  existe  impresso,  não  é  só  o  traslado  infiel  de  uma  qualquer 
compilação  official,  é  antes  o  amalgama,  por  assim  dizer,  de  todas  as  compi- 
lações modernas,  feito  por  diligencia  particular.  O  curto  intervallo,  que  me- 
diou entre  as  ultimas  reformas,  torna  plausível  a  supposição  de  que  (tenha, 
ou  não,  existido  uma  collecção  feita  por  Egica),  devendo  ser  ainda  vulgares, 
no  reinado  que  se  seguiu  ao  de  Ervigius,  as  copias  da  compilação  não  só 
d'este  mas  até  de  Recesvintus,  haveria  quem  as  aproveitasse  para  lhes  inter- 
calar as  innovações  introduzidas  por  Egica,  e  isto  porque  os  traslados  authen- 
ticos  importariam  maior  dispêndio,  e  obter-se-hiam  com  maior  difficuldade. 
E  assim  se  multiplicariam  as  collecções  e  as  discordâncias  em  que  ellas 
abundam '. 

Mas  deverá  acceitar-se  a  conjectura  de  Bluhme  quanto  á  absoluta  inexis- 
tência de  uma  compilação  feita  por  Egica?  A  falta,  notada  em  todos  os  códi- 
ces conhecidos.,  de  vestigio  directo  de  uma  lei,  que  promulgasse  o  novo  có- 
digo2, reforça  de  certo  a  opinião  do  laborioso  investigador  do  direito  dos 
visigodos,  quando  vemos  terem  escapado  á  destruição  dos  séculos  os  decretos 
que  publicaram  compilações  mais  antigas:  mas  as  razões,  que  occorrem  em 
contrario  a  essa  opinião,  têm  para  nós  grande  peso  também.  Sendo  incontro- 

mesma  lettra,  á  margem  da  lei  2.  tit.  o,  liv.  2.  a  seguinte  nota  :  «Intromissa  lex  in  lib.  n. 
tit.  v.  era  n.  Flavius  gloriosi  Egicani  Regis.»  (Fórum  judicum,  pag.  28,  nota  5).  E  no  Emi- 
tiam, antes  da  rubrica  da  lei  17,  tit.  o,  liv.  2,  ha  mais  uma  nota.  da  mesma  lettra  do  códice, 
que  diz  assim:  «Intromissa  lex  islã  in  libro  secundo,  titulo  quinto,  era  quinta»  (H»id., 
pag.  31,  nota  7). 

1  Qualquer  que  seja  a  interpretação  da  lei  9,  tit.  1,  liv.  2,  e  postas  de  parte  as  consi- 
derações que  occorrem  sobre  o  seu  alcance  em  tempo  de  Egica,  é  obvio  que  o  uso  de  co- 
pias particulares,  ou  do  código  ou  de  leis  avulsas,  para  o  estudo  do  direito  ou  para  a  sua 
applicação  na  vida  civil,  havia  de  ser  muito  mais  commum  do  que  o  de  traslados  aulhenti- 
cos,  em  todos  os  casos  em  que  era  possível  dispensal-os. 

2  Zur  texteskritik,  pag.  16. 
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is,  como  observámos  já,  os  dois  h  ter  tratado  da  n 

leis  no  synodo  de  893  e  de  se  ler  effectuadn  a  re^  lifficil  de  acreditar 

qoe  deixaj     i  seguir  o  exemplo  d 

um  corpo  d'1  direito  a  reforma  por  elle  realisada ;  leoa- 

ç3o  parece  até  poder  invoc  mo  já  notou  Lardizab  lunbo 

do  próprio  Egica,  declarando  elle  no  exórdio  da  lei  13,  tit.  5,  liv.  6,  I 
introduzido  na  mesma  ordem,  em  qoe  fora  primitivamente  cottocada,  orna  lei 
justissimamenle  promulgada  e  injustamente  supprimid  •  -  1 1  não  che- 

gou a  haver  uma  compilação  officral,  se  o  que  existe,  d<"  is,  é 

aporias  o  resultado  de  trabalho  particular,  nSo  se  di  scobre  motivo  plausível 
para  que  os  curiosos  se  limitassem  a  intercalar  nos  manuscripl 
de  Egica,  e  ririi  in  ira  igualmente  os  de  Wilisa,  sa 

tabelcceu,  o  que  é  hypothese  difficil  de  admiitir,  poi  I  ri  tão  curto  o 

reinado,  nem  parece  haver  sid  rril,  que  nã  i  se  deva  suppor  tei 

rei  legislado  também3.  E  comtudo,  é  apenas  em  duas  nal- 

guns exemplai  snte,  que  Witisa  figura  como  legisla  lor,  mas  conjiin- 

ctamente  com  Egica;  nma  é  a  20."  do  tit.  7,  liv.  5,  que  só  era  duas  copias 
traz  também  o  nome  de  Witisa,  e  por  este  motivo  se  a«  ha  no  texto  do  c 
com  o  nome  único  de  Egica;  a  outra  é  a  2."  do  tit.  I.  liv.  6,  que  um  exem- 
plar altribue  a  Rgica  e  Witisa,  mas  que  na  maioria  d'elles  passa  por  ser  de 
Chindasvintus.  E  observaremos  de  p  issagem  que  o  argumento  em  que  se  funda 
Lardizabal,  entendendo  que  a  collecçSo  feita  por  Egica  ha  de  fixar-se  no  in- 
lervallo  decorrido  desde  que  Witisa  foi  associado  ao  governo,  ,'»'.is.  p 
encontrarem  na  compilação  algumas  leis,  ainda  que  poucas,  de  Witisa  em 
companhia  de  seu  pae4,  nSn  colhe  realmente,  porque  na  hypoi 

que  a  confrontação  dos  códices  nos  diz  ser  a  menos  provável. 

Existe  na  collerção  impressa  em  1815  (liv.  9,  tit.  I.  lei  -I.  como  já  no- 
lámos,  uma  constituição  que  os  editcires  ene  mtraram  apenas  em  quatro  co- 
dices5,  i1  attribuida  a  Egica  em  lodos  elles,  tendo  data  unicamente  em  mi,  o 
Legionense,  que  a  põe  nu  anno  decimo  sexto  do  reinado.  Na  versão  castelhana 
acha-se  também  esta  lei,  e  no  logar  correspondente  ao  do  texto  latino,  mas 
iifni  designa  auetor,  e  ahi  a  sua  data  é  do  anno  xm  do  reinado.  § 
verdadeira  e  o  estatuto  pertence  a  Egica,  devei,'!  ter  sido  promulgado  desde 
L2'i  de  novembro  de  699  até  antes  de  i  í  de  novembro  de  700,  em  que  se  diz 
coroado  Wilisa 6;  e  |  ortanto  a  collecção,  se  chegou  a  ser  oficialmente  publi- 
cada  e  se  a  constituição,  ;i  que  nos  referimos,  não  foi  intercalada  depois,  pôde 
fixar-se,  como  entende  Lardizabal,  no  tempo  em  que  Wilisa  estava  associado 

1  Disc.  cil..  pag.  xxxvi. 

2  ...  «invenimus  hanc  legem  iustissime  editam,  iniuste  abrasam;  et  ideo  ... 
Flavius  E^ica  Rex  ipsi<  verbis,  ipsisque  sententiis  ido  dudum  eam  iterum  wdine  introduxi, 
quo  dudum  illam  praewam  iudicii  prineipalis  auetoritas  oonlocavit,  quae  sic  incipit:  Su- 

Íierioii  lege  ■>  etc.  (Fórum  judieum,  pag.  90,  nota  'n.  o  exórdio  acha- se  em  Legion.,  To- 
ed.  gol  .  S.  .1.  li.  e  Card.  Á  lei  13,  til.  5,  liv.  i».  ó  attribuida  geralmente  a  Recesvintus, 
menos  no  Legion,  que  lhe  chama  antiqua.  Na  edição  de  Pithoeus  é  attribuida  a  Rcds.,  8 
contém  n  exórdio  de  Egica;  em  Lind.  e  Canciaoi  inclue  bambem  o  exórdio,  mas  diz-se 
de  Egica. 

-  fundo  a  Esp.  Sagr.,  n.  pag.  \9']  e  191.  reinou  Wilisa.  depois  ih  morte  do  pae, 
desde  702  ate  principio  de  711.  Observa  com  razà*o  Lardizabal,  Disc,  pag.  xxxrv,  que,  para 
o  julgamento  do  reinada  'I'-  Wilisa,  é  muito  mais  valioso  o  testemunho,  a  liem  dizer  ocular, 
de  Isidoro  Pacence,  que  faz  elogios  á  administração  d'esse  rei.  do  que  o  de  t<>dos  os  escri- 
ptores  modernos,  que  nos  pintam  o  reinado  com  tão  diversas  e  abomináveis  cores. 

1    DisC.  i'lt..  p:iLr.  \\\IV. 

'•  Legion.,  Toled.  ?  't..  S.  J.  R.  e  Comprat. 
6  Esp.  Sagr.,  li,  pag.  IS7. 
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a  sen  pae  na  regência  do  paiz,  e  foi  dos  últimos  actos  do  governo  de  Egica. 
A  omissão  do  nome  de  Witisa  na  inscripção  das  leis  explica-sc,  talvez,  pela 
razão  de  que  os  direitos  magestalicos  pertenciam  só  a  quem  cingia  a  coroa; 
e  parece  ter  precedente  no  reinado  de  Chindasvintus,  porque  também  este  as- 
sociou o  filho  ao  governo,  mas  não  resta  exemplo  de  que  o  nome  de  Reces- 
vintus  figurasse  na  promulgação  das  leis  conj lindamente  com  o  do  pae. 

Dos  dois  reis,  Witisa  e  Rodrigo,  que  depois  de  Egica  oceuparam  ainda 
o  tlirono,  não  consta  que  nenhum  deixasse  vestígio  de  estatuto  propriamente 
seu  em  qualquer  dos  códices  latinos,  que  transmittiram  á  posteridade  o  di- 
reito dos  visigodos;  apenas  n'uma  copia  da  traducção  castelhana,  e  que  se 
suppõe  escripta  no  século  xv1  (códice  terceiro  do  Escurial),  é  attribuida  a 
Rodrigo  a  lei  12,  til.  2,  liv.  7.  Assim,  tudo  induz  a  acreditar  não  só  que  no 
fim  do  século  vu  estava  feita,  officialmenle  ou  não,  uma  collecção  nova  de 
leis,  em  que  se  comprehendiam  as  reformas  decretadas  por  Egica,  se  não 
que  fui  essa  coordenação  a  ultima,  e  portanto  foi  por  ella  que  depois  da 
ruína  do  império  visigothico,  em  71 1  ou  713,  continuaram  as  suas  leis  a  ser 
invocadas  na  Península2. 

Pelo  influxo  geral  que  haviam  de  exercer  na  sociedade  as  reformas  ope- 
radas na  legislação  dos  visigodos  no  período  de  642  a  672,  sobrelevam  ellas 
em  importância  a  todas  as  innovações  que  se  lhes  seguiram,  e,  além  de  serem 
as  mais  profundas,  vemol  as  mantidas  em  grande  parle  na  ultima  compilação. 
A  fusão  legal  das  duas  raças,  quer  impondo-lhes  o  legislador  um  código 
commum,  quer  facultando-íhes  entre  si  a  instituição  da  família,  é  obra  desse 
periodo,  como  observámos  n'outro  logar;  e  os  estatutos  de  Chindasvintus 
c  Recesvintus,  que  a  ultima  reforma  conservou  ainda,  mostram  pelo  seu  nu- 
mero a  estab/7/dade  do  direito  que  os  dois  monarchas  constituíram. 

Quando  chegue  a  realisar-se  a  nova  edição  das  leis  visigodas,  ha  tanto 
tempo  esperada  na  Allemanha  e  para  a  qual  se  têm  ahi  reunido,  como  é  no- 
tório, elementos  importantes,  será  possível,  talvez,  pelo  exame  dos  códices 
que  se  affirma  comprehenclerem  as  collecções  de  Recesvintus  e  de  Ervigius, 
avaliar  com  certeza  as  differenças  essenciaes  das  diversas  compilações,  des- 
cobrir a  chave  do  enigma  que,  em  relação  á  chronologia  das  constituições, 
nos  offerecem  as  edições  existentes  agora,  e  ver,  emfim,  esclarecida  a  his- 
toria do  direito  dos  visigodos,  ainda  hoje  envolvida  em  espessa  obscuridade3. 
Na  falta,  porém,  d*esse  recurso,  temos  de  nos  resignar  a  proseguir  na  ana- 
lyse,  que  encetámos,  continuando  a  usar  do  mesmo  processo  empregado  até 
aqui. 

As  palavras,  que  já  citámos,  de  Egica,  deixando  de  fazer  menção  de  le- 
gislador mais  antigo  do  que  Chindasvintus,  quando  incumbe  ao  synodo 
de  693  a  revisão  das  leis,  inculcam  a  probabilidade  de  que  na  collecção  então 
em  vigor  e  nas  precedentes,  desde  Chindasvintus,  estivessem  já  omiltidos, 
em  geral,  os  nomes  dos  auetores  das  constituições,  que  pertenciam  origina- 
riamente a  outras  eras;  e  esta  omissão  pôde  explicar-se  ou  porque  taes,  leis, 
em  resultado  da  sua  reforma,  deixavam  de  ser  em  tudo  as  mesmas  que  ha- 
viam sido  promulgadas  pelos  auetores  primitivos,  ou  porque  se  tinham  ido 

1  Fuero  juzgo  en  latin  y  castellano,  prologo,  foi.  3. 

2  Lardizabal,  Disc.  cit.,  pag.  xxxiv  e  xxxv;  Esp.  Sagr.,  n,  pag.  18i  e  seg. 

3  Os  exemplos  de  intercalações  introduzidas  suecessivamenle  em  duas  leis,  apresenta- 
dos por  Blulime  (Zur  texteskritik,  pag.  25  a  28)^  que  os  tirou  das  compilações  de  Reces- 
vintus e  de  Ervigius,  dão  já  alguma  idéa  do  grande  alcance  da  publicação  dos  códices,  em 
que  se  contêm  essas  collecções.  e  explicam  até  certo  ponto  a  confusão  geral  quanto  aos 
auetores  das  leis,  havendo  estatutos  em  que  pozeram  mão  differentes  mouarchas. 


24 

buscar  directamente  ao  Breviário  de  Alai 

stituiçõès  dos  imperadores  e  os  mais  elementos  de  ladoa 

1 1  romana  dos  vis  igod 

A  conjectura,  que  deduzimos  dos  termos  em  que  falou  Egica  ao  syi 
de  693,  não  tem  só  este  fundamenl  circumstancias  a  vêm 

Há  no  código  dois  estatutos  apenas  que  declarem  expressamente 
dos  auctores  deoutros,  a  que  m,  antei  i    indasviptus;  umé 

dé  Sisebutus,  citando  a  Recaredus  .  -- 

mesmo  de  Sisebutus2.  Além  d'isso,  na  epigrapl  gnam, 

na  maioria  dos  exemplares,  auctor  mais  i  emoto  do  que  Chindasvintus, 
no  menor  numero  d'elles  serão  onze  ou  doze,  quando  muito,  as  constitui 
que  não  estejam  d 

Alguns  estatutos,  com  probabilidade  de  ;  a  Cbindasvintus, 

parece  igualmente  indicarem  que  era  pela  denomina 
apontavam  na  locução  official  as  leis  anteriores  a  642,  já  porque  ell<  i 
declaram  os  auctores  das  constituições  que  evidenli  reformam, 

quaes  temos  citado  exemplos,  já  porque  contêm  phra 
atlusivas  a  leis  que  vão  emendar:  tpromulgata  sanctio 
lei  13,  tit.  i,  liv.  .*>.  lei  a  que  o  Breviário  não  serviu  de  fonte,  pelo  m 
de  fonte  próxima4,  c  que  é  sem  duvida  a  substituição  de  outra  já  incluída 
cm  compilação  precedente3;  *pro  eo  quod  antiqua  lege  decretttm  est»,  na 
lei  18,  tit.  I.liv.9;  tpriscaelegis aucioritau  fueril  con#titutum»,na\e\  í. 
til.  1.  liv.  IO. 

Em  relação  ao  tempo  di   I         intus  deprehende-se  que  o  facto  er; 
mesmo.  N'uma  constituição  d"<  notámos  a  expi  eges  qua 

(•.;•  antiquitate  iusle  novimus,  aui  tenemw  ;  e  a  lei  -.  tit.  5,  liv.  3,  Ri 
vmtiis  no  maior  numero  dos  códices,  manda,  no  caso  de  que  lrata,quese 
transmilta  a  herança  áquelle  a  quem  *priscarum  legum  sanctio  legitú 
successionem  indulget*.  Para  os  tempos  posteriores  lembi  irei  >ten- 

1  Lei  13,  tit.  2,  liv.  12,  sobre  os  gscravos  christãos  vendidos  ou  emancipados  por  ju- 
deus. A  lei  não  tem  auctor  nem  nota  na  maioria  dos  exemplares,  mas  i  mi.,  s.  J.  li.  e  Lind. 
attribuem-na  a  Sisebutus,  612-621,  a  quem,  aliás,  se  pode  affinnar  que  pertence,  ] »•  «r (ju»* 
o  declara  a  lei  12,  tit.  3,  liv.  \2. 

-  Lei  12,  tit.  3,  liv.  12,  prohibindo  aos  judeus  que  tenhi  I      bem 

esta  não  lem  nota  nem  auctor  na  maioria  dos  exemp  I  I        I    ••  Lind.  « 1  i - 

/cu:  sf»r  de  Ervigius;  mas  è  d'elle,  porque  nol-o  attesta  o  cânon.  i\  do  -■ 
de  681. 

3  A  Reccaredus,  586-601  (se  é  Reccaredus  1),  altribue-se  no  Emilian.  a  lei  2,  lit.  .*>. 
liv.  .'{  (nas  edições  de  Pitboeus,  Lind.  e  Canciani  o  nome  do  auctor  da  lei  está  indicado  com 
a  sigla  Rchds.);  no  Legion.  m  lei  5,  tit.  5,  liv.  6,  accrescentando,  porém,  antiqua  :  no  S.  J.  R. 
a  lei  "2,  tit.  I.  liv.  12,  e  talvez  no  lit.  2,  liv.  12,  as  leis  (i.  9,  to,  cujo  auctor  é  Reccds.,  e 
l'_'  (em  Lind.  é  a  lei  II  a  tem  tinis.,  e  nSo  Rccds.  como  Iraz  a  edição  de  Madrid),  cujo 
auctor  é  Rccds.  Bluhme  diz  que  é  Reccaredus  II.  que  o  códice  de  Reims  menciona  por  duas 
vezes  (Zur  texteskritik,  pag.  IS).  Este  reinou  em  621,  e  parece  que  só  alguns  mezes  (Esp. 
Sagr.,  ir,  pag.  207). 

a  Gundemarus,  610-612,  attribue-se  a  lei  19,  lit.  2,  liv.  4,  em  Pith.,  Lind.  e  Canciani. 

A  Sisebutus,  612-621,  em  Card.  e  S.  .1.  II..  e  nas  edições  de  Pith.,  Lind.  e  Canciani,  é 
attribuida  a  lei  13,  tit.  2,  liv.  12,  que  já  dissemos  pertencer-lhe  sem  duvida  nenhum 
Legion.,  S.  .1.  li..  Complut,  e  nas  ed.  de  Pith.,  Lind.  e  Canciani.  a  lei  li.  tit.  2,  liv.  1.  S 
gundo  Bluhme,  log.  cit.,  ò  nome  <li'  Sisebutus  apparece  tinas  vezes  no  códice  de  Reims. 

A  Suintls.  e  Suinds.  (Swintiia  '.  621-631  no  Legion.  a  lei  3.  til.  •">.  liv.  4.  Suintls.,  ac- 
crescentando antiqua  noviter  emendata,  e  a  lei  I,  tit.  4,  liv.  4,  Suinds..  accrescentando  an- 
tiqua. 

1  Não  vem  referida  em  Haenel,  Lex  romana  visigothorum,  pag.  4G6. 

•'•  Bluhme,  fragmento,  pag.  tt>.  const.  287. 

fi  Fórum  judicum,  pag.  5,  nota  9. 
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cia  de  uma  lei  atlribuida  a  Wamba,  onde  se  lê,  como  vimos  a  outro  propó- 
sito, «superiori  lege  antiqua  censíiit  institutio1 ». 

Assim,  a  designação  antiqua,  com  a  qual  são  indicados  alguns  decretos 
na  sua  epigraphe,  poderá  talvez,  àbstrahindo  dos  erros  das  copias,  attribuir- 
se  aos  próprios  reformadores2.  E  correspondendo  diversas  leis  do  código, 
denominadas  antigas  na  maioria  dos  exemplares,  a  leis  contidas  no  palim- 
psesto  de  Paris,  é  claro  que  não  só  a  constituições  que  desde  Chindasvintus- 
se  tinham  ido  buscar  directamente  ao  Breviário  foi  dada  a  qualificação  de 
antigas,  mas  deram-na  ainda  a  outras  que  em  tempos  mais  remotos  haviam 
sido  sanecionadas  para  a  gente  goda,  e  algumas  das  quaes  de  certo  os  pro- 
mulgadores  primitivos  tiraram  também  do  Breviário. 

Ha  comtudo  exemplos  de  se  designar  o  auetor  da  constituição,  que  se  de- 
clara antiqua.  Citaremos  a  lei  7,  tit.  3,  liv.  3,  que  tem  essa  declaração  e  é- 
atlribuida  geralmente  a  Chindasvintus.  Isas  notas  referem  os  editores  de  1815 
outros  exemplos  semelhantes,  mas  aquelle  é  singular  em  não  ter  indicação 
de  haver  discrepância  n"algum  traslado,  postoque  na  verdade  discordem  as 
edições  anteriores,  que  temos  citado,  onde  a  lei  é  simplesmente  antiqua. 
E  estabelecendo  a  lei  romana  dos  visigodos  3  que  prescreva  por  cinco  annos 
a  aceusação,  que  o  código  manda  alli  prescrever  por  trinta,  a  nota  antiqua 
parece  caber  bem  á  lei,  para  indicar  a  sua  origem,  e  serviria  o  nome  do  rei 
para  attestar  que  era  essa  uma  lei  reformada  e  quem  fora  o  reformador. 
Mas  convém  advertir  que  os  exemplos  análogos  não  se  limitam  a  constituições 
emendadas  por  Chindasvintus  ou  Recesvintus.  Em  estatutos,  que  se  dizem 
mais  modernos,  se  encontra  n'alguns  exemplares,  junta  ao  nome  do  auetor.. 
a  nota  ou  antiqua  ou  noviter  emendata'1 ;  como  também  ha  exemplo  de  faltar 
qualquer  d'essas  notas  em  lei  reconhecidamente  moderna,  mas  que  em  parte 
confirma,  em  parte  substitue  uma  constituição  anterior  a  Chindasvintus.  For- 
nece-nos  o  exemplo  a  lei  12,  tit.  3,  liv.  \%  na  qual  um  decreto  de  Sisebutus, 
e  que  parece  ter  já  sido  emendado  n'oulro  tempo5,  é  restabelecido  por  Ervi- 
gius  com  alguma  alteração6. 

1  Ibid.,  pag  147,  nota  3. 

2  Isto  infere-se  também  das  observações  de  Blubmc  (Zur  texteskritik,  pag.  21). 

3  Cod.  Theod.,  liv.  9,  lit.  19,  const.  2.  interpretatio. 

/J  Lei  4,  tit.  o,  liv.  2.  atlribuida  em  Lind.  a  Egica.  e  com  a  nota  antiqua.  Lei  3,  tit.  1. 
liv.  6,  attribuida  em  Lind.  a  Egiea.  e  com  a  nota  noviler  emenãata.  Esta  na  ed.  de  181o,  e 
segundo  o  códice  Vigilano.  é  a  32  do  tit.  1,  liv.  2  (Fórum  judicum,  pag.  16,  e  79  nota  3). 

Nos  códices  Toledano  gothico  e  Legionense  ha  duas  leis  attribuidas  a  Egica,  as  quaes 
adiante  do  nome  têm  «Nova»;  ambas  se  encontram  também  em  Card.  e  Lind.,  n"aquelle 
não  sabemos  se  com  a  mesma  nota,  n'este  sem  ella  (Fórum  judicum,  pag.  7,  nota  4).  Attri- 
buidas a  Egica,  addicionada  a  nota  antiqua,  encontram-se  mais:  em  Card.  a  lei  A,  tit.  o, 
liv.  3:  no  Legion.  e  no  Esc.  2.°  a  lei  que-é  a  4.a  do  tit.  2,  liv.  10,  na  ed.  de  181o  (Fórum 
judicum,  pag.  147,  nota  3,  onde.  todavia,  a  epigraphe.  talvez  por  erro  de  imprensa,  diz  o 
contrario  do  que  a  da  lei  4.  tit.  2.  liv.  10).  E  a  Egica  e  Vitisa,  com  a  nota  antiqua,  áttri- 
bue  o  Legion.  a  lei  20,  tit.  7,  liv.  5. 

Com  o  nome  de  Ervigius  e  a  nota  antiqua  acham-se  no  Legion.  a  lei  7.  tit.  4.  liv.  2r 
a  lei  20,  lií.  2.  liv  4,  e  a  lei  que  se  transcreve  na  ed.  de  181o,  pag.  lo,  nota  17.  E  com  o 
nome  d'esse  rei  e  a  nota  noviter  emenãata  vêm  no  Card.  a  lei  10,  tit.  1,  liv.  9,  e  a  lei  9, 
tit.  2.  liv.  9. 

Finalmente  com  o  nome  de  Wamba  e  a  nota  antiqua  traz  o  Legion.  a  lei  7,  lit.  1.  liv.  5, 

'•>  «praesertim  quum  hoc  in  primaera  tantummodo  edilione  leyis  ipsius,  quum  ad  lidem 
primitus  vocarentur,  illis  fiudaeisj  videatur  íuisse  concessum». 

6  A  lei  prohibe  que  os  judeus  tenham  escravos  christãos,  e  é  esse  igualmente  o  intuito 
de  um  dos  decretos  apresentados  por  Ervigius  ao  concilio  xn  de  Toledo,  e  por  este  appro- 
vados  no  cânon  ix.  O  concilio  esteve  reunido  desde  9  até  2o  de  janeiro  de  1)81,  como  dis- 
semos já  n'outro  logar,  e  por  consequência  o  praso  que  a  lei  marca,  para  os  judeus  pode- 
rem vender  os  seus  escravos  christãos,  a  primo  anno  regai  nostri,  id  est,  a  kal.  februarii 


-_m; 

um  ponto  a  atteoder  na  reforma,  ri         era, 

jomo  elle  mesmo  dizia,  o  direito  estabeh  ChiDdasvintus  até  W; na- 

ba, não  asando  Egica  de  palavra  equivalente  a  leriodo-s< 

que  pertencia  a  esse  período;  se  as  leis  não  ficavam  todas  sendo  altri- 
búidat  ao  ultimo  compilador,  como  se  vé  da  mpressa 

mes  dos  legisladores  que  apparecem  mais  \<  Clundasvinius  e  R 

Tintas;   é   concludente   admittir   que   a   iodicação   antiqua   fui   adoptada 
oficialmente  na  ultima  reforma,  pua  apontar  as  constituições 
remontava  além  de  Chindasvintus,  seguindo-se  alai  .■•me- 

tbodo  que  observaram  esse  rei  e  leram  \  como, 

em  relação  ao  direito,  -  i  varam  em  tão  larga  escala  as  consUluiçõi 

cretadas  no  inlervallo  de  642  a  672.  E transcreves  do  tempo 

de  Egica  os  nomes  de  Chindasvintus  e  R  iccsvinl  i  duvida  inadn 

vel  suppor  que  se  désí  de  antiga  a  qualquer  lei,  cujo  a 

mais  moderno  do  que  ;endo  que  um 

inverosímil  em  relação  ao  tempo  de  vinte  e  oito  annos  apenas,  que  tantos  fo- 
ram os  que  decorreram  desde  o  fim  do  reinado  di  inlus  até  que  Egica 
deixou  de  govern 

Quanto  ás  constituições  que  não  têm  indicação  nenhuma,  é  impossível 
para  nós  alcançar  com  cerl  lificação  da  falta,  desde  que  nas  leis  dos 

últimos  reformadores  se  não  guarda  uma  fórmula  constante,  ora  designan 
o  auetor  da  lei,  ora  juntando-se  ao  nome  a  nota  antiqua,  ora  omitiindo-se 
ambas  as  indicaçõi  s  ou  só  alguma  d'ell  is.  A  explicação  mais  provável  é  que 
também  n'isto  os  erros  das  copias  hajam  criado  dificuldades  ao  estudo  do 
código;  6  como  amostra  da  nenhuma  confiança  que  deve  men  ta  de 

nota  antiqua,  para  ajuizar  da  origem  do  estatuto,  basta  citar  as  leis  do  tit.  I, 
liv.  'i.  entre  as  quaes,  apezar  de  todas  serem  tiradas  do  Breviário,  copiando, 
a  bem  dizer  litteral  mente,  o  tit.  IO,  liv.  I,  das  sentenças  de  Paulo  *,  umas  Te- 
zes só  as  sentenças,  outras  vezes  as  leu  a  interpretatio,  ba  Ires  leis 
que  nenhum  códice  qualifica  de  antigas,  emquanto  as  mais  têm  antiqua  em 
quasi  todos  os  traslados3.  E  cumpre  ainda  ponderar,  a  propósito  do  estado 
deficiente  e  confuso  em  que  passou  para  a  imprensa  a  legislação  dos  visigodos, 
quanto  é  para  duvidar  que  as  constituições  de  Egica  sejam  a| 
a  compilação,  não  parecendo  crivei  que,  emprchendendo  elle  fazer  uma  re- 
forma geral,  se  limitasse  a  muito  pouco  mais  do  que  a  transcrever  as  leis  dos 
seus  antecessores,  aliás  recentemente  compiladas.  A  lei  I,  tit.  1,  liv.  2,  Ervi- 
gius,  c  os  lermos  em  que  se  propunha  aos  concílios  a  revisão  das  leis  demon- 
stram assaz  que  foi  sempre  muito  menos  restricto  o  intuito  dos  reformadores. 

Na  redacção  das  leis  visigodas,  communs  às  gentes  goda  ehispano-romana4, 
predominaram  dois  elementos  principaesj  o  direito  romano  e  a  influencia  do 
ctero, 

confirma  também  que  o  estatuto  seja  de  Ervigius,  ungido  a  Í2I  de  outubro  de  680,  porque 
está  doutro  do  primeiro  anno  do  reinado;  e  começa  a  correr  desde  1  de  fevereiro,  porque 
a  approvaçSo  da  lei  pelo  concilio  se  verificou  em  janeiro.  E  importa  observar  que  não  consta 
de  reinado  nenhum,  entre  os  visigodos,  que  principiasse  a  1  de  fevereiro,  o  que  também 
concorre  para  que  a'imVrpreta<;ã<>  da  data  possa  ser  a  que  seguimos. 

1  Nu  fragmento  publicado  por,  Blubme  as  constituições  nem  indicam  nome.  nem  têm  unta. 

2  Il.ienel.  I,e\  Bomana  Visigoth.;  Lardizabal,  Disc.  cit..  pag.  m. 

3  Na  ed.  de  Lind.  tem  a  nota  antiqua  uma  d'essas  Ires,  que  na  ed.  da  Acad.  Hesp.  não 
a  tém,  mas  falta  a  nota  cm  quatro  leis. 

1  Dizemos  hispano-romana  porque,  ao  tempo  em  que  Chindáflvintus  fundiu  n'uma  le- 
gislação única  o  direito  particular  das  duas  raças,  o  dominio  dos  visigodos  ao  norte  dos 
Pyreneus  estava  limitado,  como  é  sabido,  a  uma  pequena  parte  da  Galha  meridional. 


27 

Alarico  II,  tendo  feito  reduzir  a  um  corpo  de  leis  o  antigo  direito  da  raça 
-vencida,  havia  promulgado  em  Tolosa  no  anno  xxn  do  seu  reinado,  isto  é, 
segundo  a  opinião  mais  vulgar,  em  506,  o  código  particular  dos  romanos  que 
lhe  estavam  sujeitos,  constituído  com  leis  dos  imperadores  e  escriptos  dos 
jurisconsultos,  juntando-se  aos  textos,  nos  casos  em  que  se  entendeu  neces- 
sário, uma  interpretatio  que  servia  ou  para  os  commentar,  ou  para  os  accom- 
modar  ao  estado  do  povo  a  que  a  nova  compilação  era  destinada1.  Se  n'esta 
entrou  também  algum  elemento  puramente  visigolhico,  o  quinhão  que  lhe 
pertence  é,  sem  duvida,  muito  diminuto2. 

É  incerta  a  primitiva  denominação  do  código,  mas  designa-se  geralmente 
por  Brcviarius  Àniani,  do  nome  do  referendário  que  o  subscreveu,  ou  Bre- 
viarias  Alaria,  ou  Lex  Romana  risigothorum7'. 

A  parte  considerável,  que  ao  direito  romano  cabe  no  direito  geral  dos  visi- 
godos, é  tão  manifesta,  á  mais  leve  confrontação,  que  nem  carece  realmente 
de  ser  demonstrada;  e  foi  da  legislação  do  Breviário,  com  muita  probabili- 
dade, que  se  extrahiu  todo  esse  direito  imperial  que  passou  para  as  leis  vi- 
sigothicas4.  Assim,  o  Fórum  judicum  representa  em  grande  escala  a  influen- 
cia das  leis  romanas;  e  são  estas,  portanto,  que  vêm  a  constituir  remotamente 
a  fonte  principal  do  primitivo  direito  portuguez.  Esse  influxo  na  legislação  dos 
visigodos  descobre-se  até  no  fragmento,  que  nos  resta  das  leis  particulares 
da  raça  vencedora3;  e  ainda  no  código  commum,  apezar  de  proscripta  a  al- 
legação  de  leis  romanas,  não  só  é  expressa  a  allusão  a  estas,  a  propósito  do 
quantitativo  dos  dotes,  mantendo  a  sua  observância  conjunctamente  cornado 
código6,  senão  que  n'uma  lei  de  Sisebutus,  tratando  dos  escravos  christãos 
possuidos  por  judeus,  conservou  o  compilador  as  seguintes  palavras:  «adci- 
vium  romanorum  privilegia  transire  debeant» 7. 

A  influencia  do  clero  reflecte-se  também  de  modo  que  não  dá  logar  a  ne- 
nhuma duvida.  Já  vimos  que  os  concílios  eram  ouvidos  sobre  a  reforma  geral 
da  legislação,  e  sobejam  no  código  os  exemplos  de  referencias  ás  leis  divinas 
e  aos  cânones8.  Desde  a  conversão  solemne  de  Reccaredo,  580,  pôde  dizer-se 
que  a  sociedade  romnno-goda  foi  dominada  pelo  clero.  A  jurisdicção  civil  exer- 
ciam-na  também  os  ministros  da  Igreja,  a  bem  dizer  em  todos  os  casos;  e  os 
bispos  reuniam  ao  cargo  de  prelados  o  de  juizes  de  appellação  nas  províncias 
mais  afastadas  do  poder  central9.  Mas  esta  matéria  ha  de  ser  tratada  n'outro 
logar. 


i 
mana  V 


Savigny,  Hist.  du  clroit  íom.  ou  moyen  age,  trad.  franç.,  n,  chap.  8;  Haenel,  Lex  Ro- 
...  Visigothorum,  pag.  vi  e  nota  7,  e  pag.  viu  e  x.  Na  formação  d'este  código  foram 
aproveitados  os  seguintes  elementos:  código  th^odosiano;  novellas  dos  imperadores  Theo- 
dosio.  Valentiniano,  Marciano,  Maiorino,  Severo;  instituições  de  Gaio;  sentenças  de  Paulo; 
códigos  gregoriano  e  hermogeniano;  livro  i  dos  responsa  de  Papiniano  (Haenel,  obra  cit., 
pag.  vm). 

2  Benech,  Mélanges  de  droit  et  d  hist.,  1857,  pag.  611. 

3  Haenel,  ibid.,  pag  vi  e  notas. 

'l  Savigny,  log.  cit.,  §  2o  e  26;  Haenel,  log.  cit.,  pag.  4(j6. 

5  Além  das  leis  do  fragmento  a  que  no  cod.  correspondem  algumas  que  têm  manifesta 
affinidade  com  o  Breviário,  pôde  invocar-se  a  const.  28o  do  fragmento,  já  citada  por  Uluhme, 
fragmento,  pag.  xi,  como  tendo  a  sua  origem  na  Lei  Romana  dos  visigodos  (Cod.  tbeod., 
lib.  2,  tit.  33,  const.  2,  interpr.). 

6  Liv.  3,  tit.  1,  lei  6  (o  em  Lind.),  Chindasvintus,  «iuxla  quod  ex  legibus  romanis  re- 
colimus  fuisse  decretum»;  Savigny,  log.  cit.,  §  26.  pag.  48,  nota  e. 

7  Lei  13,  tit.  2,  liv.  12.  Quasi  de  igual  modo  se  expressa  a  lei  seguinte  do  mesmo  tit. 

8  Liv.  2,  tit.  1,  lei  7,  tit.  4,  lei  7;  liv.  3,  tit.  o,  leis  2,  3,  4  e  6;  liv.  4,  tit.  2,  lei  15;  e 
outros,  já  cit.  por  Amaral,  nas  Mem.  de  Litt.  Port.,  vi,  pag.  loi,  nota  58. 

9  Cod.  visig.,  liv.  7,  tit.  1,  lei  1. 
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Emfim,  a  intolerância  n  di- 

reito dos  vísif  m  todo  l 

A.pezar  da  fusão  das  duas 
continua  a  transluzir  ainda  das  mesmas  li  is.  A  i  onstiluição  6,  til.  I,  liv.  .), 
fixando  o  máximo  vaJor  do  dote,  estabelece  uma  pi 
primazes  do  palácio  do  rei  e  senhon  >  palá- 

cio e  seus  Dlhos  cita-os  outra  lei  como  perten  >e  da  nobi 

is  mais  i     •  ■'.  tit.  2,  liv. '.'.  qu 

ou  de  Wamba  ou  de  Ervigius,  i  mquanto 

lhes  imponha  uma  obrigação  comroum,  mostra  que  de  facto  não  estava 
gada  na  sociedade  a  distineção  entre  os  que  vinham  de  um 
gem;  distineção  deque  i  no  código  assignalar  mais  > 

E  tudo  persuade  que  prevaleceu  até  o  fim  do  im| 
nal,  estabelecida  expressamenl  I 

can.  3  e  17,  de  que  a  eleição  do  rei  devia  recair  em  individuo  ue  \.-. 

Depois  d  i  triumpho  alcançado  pelo  catholicismo,  que  - 
no-romam  o  arianismo,  que  fora  a  religião  doí 

meio  século,  approximadamente,  primeiro  que  se  esl  ommuni- 

dade  de  leis  e  de  casamentos,  e  ainda  para  ;i  d'< 

gundo  a  interpretação  de  Savigny6,  uma  auetorisação especial  d  do  do 

rei,  A  revolução  religiosa  não  bastai  I  Luir  um  i  le.  E  sendo 

incontestável  que  muitos  usos  germânicos,  embora  contrários  ás  leis  doe 
ou  não  comprehendidos  n'elle,  continuaram  a  subsistir  na  pratica,  porq 
vamos  achar  na  legislação  ••  no  direito  tradicional  dos  li  mpos  posl 
obvio  que  as  suecessivas  rei  irmãs,  realisadas  nos  setenta  e  umanm  - 
decorreram  desde  Cbindasvintus  até  as  invasões  dos  árabes,  não  conseguiram, 
de  fado,  confundir  inteiramente  n'um  direito  único  as  leis  e  os  costum 
culiares  de  cada  raça ". 

Como  observa  um  escriptor  moderno,  importa  i  que  em 

quasi  todas  as  sociedades  existe,  ;i  par  de  uma  ordem  legal  represenlad 
códigos,  uma  outra  ordem  extra  legal  que,  por  estar  em  inteira  conlradicção 
com  aquella,  não  deixa  de  ler  igual  força8.  <»  combate  judicial,  o  juramento 
compurgatorio,  •>  direito  de  revindicta,  são  oulros  tantos  costumes  de  oi 
germânica,  transmiltidos  ás  geraçõi  -  si  guintes,  mas  de  que  a  Km  dos  i 
dos  conservou  raríssimos  vestígios,  e  Ião  tenui  s  que  mostram  bem  quanto  a 
lei  escripta  os  reprovava9.  Dos  <  hamados  juízos  de  Deus,  apenas  o  da  agua  a 
ferver  se  encontra  no  código,  e  numa  li  i  única10.  A  prova  do  juramento,  com- 

i  Liv.  12,  til.  2  c :;. 

2  nquicumque  ex  palatii  nostri  primatibus,  \<'l  senioribus  .  Chindas- 

vinlus,  antiqua }  na  maioria  dos  exen  piares;  no  1  sem  nota;  Card., 

Rcs;  Legion.  acerescenta  antiqua  noviter  emendataj  e  data  a  lei  do  terceiro  anno 
nostri  Recesvindi  Regis.  Era  689.«  Em  Lind.  a  iei  i  a  5.   il"  tit. 

;;  Liv.  <i.  tit.  J.  lei  2,  Chindasvintus.  Legion.  acerescenta  antiqv  emendata, 

e  Lind.  NR.  EM.  No  Toled.  got.  a  1<  i  não  tem  auetor  nem  nota;  e  S.  J.  R.  attribue-aa 

I  e  Vlisa. 

i  Por  exemplo,  li\.  7.  til.  4,  lei  2;  liv.  10,  lit.  1.  leis  8,  9,  16. 

5  Cod.  visig.,  primus  titulus,  n.08  5  e  8. 

1  Hist.  da  droit  ruiu.,  cit.,  n.  pag.  48. 

:  Herculano,  Opúsculos,  v,  pai:.  288  e  seg. 

s  Pustel  de  Coulanges,  Hist.  des  inst.  poht.  de  l'anc.  France,  i.  nag.  211. 

"  Meyer,  Inst.  judiciaires,  i.  pag.  51,  308,  332  e  387;  Mufioz  y  Homero,  Discurso  ante 
la  Real  Acad.  de  la  hist.,  Madrid,  1860,  pag.  8,  e  Apêndice  Primero. 

111  Liv.  2,  til   i,  lei  32.  Em  Lind.  e  outros  esta  lei  é  a  ;t.a  do  tit.  1.  liv.  li. 

Em  tempos  anteriores  á  primitiva  redacção  tio  cod.  o  próprio  clero  da  Península  ad- 
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quanto  admittida  em  vários  casos l,  era  recebida,  geralmente,  só  em  ultimo 
Iqgar,  e  na  falta  de  outra  qualquer;  e  por  isso  não  havia  de  ser  frequente  o 
uso  do  juramento  compurgatorio,  se  de  feito  a  lei  o  reconhecia2.  Quanto  ao 
direito  de  revindicta,  a  lei  parece  condemnai-o  formalmente3. 

E  comtudo,  o'bma  doação  á  igreja  de  Oviedo  por  Ordonho  í,  em  837,  re- 
conhece-se  expressamente  a  legitimidade  da  prova  da  agua  a  ferver4;  eo 
concilio  de  Leão  de  10:20  admilte  n~u)  só  esla  prova,  mas  também  a  do  com- 
bate judicial5,  sendo  trivialissimo  nos  costumes  e  nos  foraes  o  uso  do  jura- 
mento compurgatorio,  assim  como  vemos  o  direito  de  revindicta  resistir  até 
o  século  xiv  aos  esforços  repetidos  do  poder  central  para  o  debellar. 

Cumpre,  todavia,  não  dar  a  esses  costumes  um  caracter  exclusivo  de  qual- 
quer outra  origem  que  não  seja  germânica,  salvo  quanto  cá  generalidade  com 
que  predominaram  entre  os  bárbaros,  porque,  de  facto,  essa  é  que  não  se 
encontra  em  outros  povos  que  os  precederam.  Os  exemplos  de  provas,  re- 
presentadas na  antiguidade  pelo  combate  singular,  pela  agua  e  pelo  fogo,  são 
pouco  vulgares  seguramente,  mas  indubitáveis0.  Comtudo  a  mesma  genera- 
lidade não  falta  no  direito  de  revindicta  entre  os  árabes,  porque  a  composição 
pecuniária,  que  não  é  outra  cousa  senãn  a  modificação  de  um  tal  direito,  está 
estabelecida  na  legislação  mussulmana  ". 

O  código  visigothieo  regula  o  direito  civil  e  criminal,  e  só  indirectamente 
trata  dos  funecionarios,  que  sob  as  ordens  do  rei  intervinham  na  administra- 
ção da  monarchia,  ou  se  refere  á  forma  porque  era  exercida  a  administração. 
Â  luz  que  nos  fornece  sobre  esses  pontos,  ainda  que  escassa,  não  deixa,  po- 
rém, de  subministrar  noções  importantes  acerca  do  poder  soberano  e  da  or- 
ganisação  do  paiz. 


mittia  a  prova  do  fogo.  O  synodo  de  Saragoça  de  592,  can.  n,  mandou  que  as  relíquias, 
encontradas  em  poder  dos  arianos,  fossem  levadas  ao  bispo  e  passassem  por  aquella  prova. 
«Statuit  sancta  Synodus,  ut  Reliquiae,  in  quibuscumque  toeis  do  Ariana  haeresi  inventae 
fuerint,  prolatae  a  sacerdotibus,  in  quorum  Ecclesiis  reperiuntur,  Pontificibus  praesentatae 
i-gne  probe.ntur.  Quod  si  a  quibuslibet  oceultatae  fuerint,  &  deteguntur,  a  sacrosancto  Ca- 
tholicae  Ecclesiae  coetu  segregentur».  Aguirre,  Coll.  max.  concil.,  ed.  1753-1755.  th, 
pag.  303. 

1  Por  exemplo,  liv.  5.  tit.  5.  leis  1.  2  e  7:  liv.  6,  tit.  1.  lei  2. 

2  Argumento  deduzido  da  lei  21.  tit.  1.  liv.  2  (Davoud-Oghlou,  iíist.  de  la  législ.  des 
anciens  gerniains,  i,  pag.  lio). 

3  Liv.  6,  tit.  1,  lei  7  (Ibid.,  pag.  9). 

1  Esp.  Sagr.,  xxxvir,  Ap.  10,  pag.  327;  Muííoz  y  Romero,  Fueros  Municipales,  pag.  22 
in  íiue. 

5  Art.  19  e  40,  nas  Cortes  de  Leon  y  de  Castilla,  i,  pag.  o  e  9.  Ainda  nos  princípios 
do  século  xiv  se  encontra  vestígio  da  pratica  em  Hespanha  da  prova  do  fogo.  e  da  agua  a 
ferver;  é  no  synodo  de  Valladolid  de  1322,  can.  27,  que  prohibe  o  seu  uso  sob  pena  de 
nmunhão.  A  prova  do  combate  singular  estabelece -se,  tanto  para  os  cidadãos  dos  con- 
celhos  como  para  os  fidalgos,  no  tratado  de  paz,  de  1206,  entre  os  reis  de  Castella  e  Leão. 
Esp.  Sagr.  xxxvi,  Ap.  62,  a  pag.  cxxxvm. 

G  Tito  Lívio.  liv.  28.  cap.  21,  cit.  por  Saint  Hilaire,  líist.  d'Esp.,  i.  pag.  45,  nota;  Le 
Gentil.  Essai  historigue  sur  les  préuves,  pag.  198  a  201,  e  pag.  393  a  398. 

:  Précis  de  jurisprudence  musulmane  .selon  le  rite  Malékite,  trad.  de  1'arabe  par  ML 
Perron,  v,  pag.  348  e  seg.  Malek  morreu  em  795  (ibid..  i.  pag.  xi),  e  o  seu  rito  foi  o  que 
vigorou  na  Hespanha  sarracena  quasi  desde  os  primeiros  ânnos  do  século  ix.  É  o  que  re- 
sulta da  comparação  das  datas  em  Gayangos,  History  of  the  Mohammedan  Dynasties  in 
Spain.  rr,  App.,  pag.  lxxxiu.  e  em  Perron,  obra  cit..  r,  pag.  ix. 


TITULO  II 

Direito  consuetudinário  e  foraes 

Um  dos  caracteriscos  da  idade  media,  quanto  á  jorísprudei 
domioio  do  direito  consuetudinário  sobre  a  lei  commum.  QaaJ  | 
caus;i  d'este  facto    Q  i  il  a  01  igem  do  direi!  i  Irad 

Yimi  paiz  onde  dominou  poi  3 1  romana, 

de  crer  que  o  jugo  menos  duradour  aente  infe- 

rior •  ih  iliusli  |ue  demais  ji  havia  recebido  influxo  d'aquelia  mesma 

superioridade  moral  dos  romanos,  Dão  j»udia  nunca  apagar  di  tradi- 

dos  vencidos,  li  ainda  que  não  bo  i  -  incontrasiaveis  da  in- 

fluencia exercida  pelo  direito  romana  i  ia  mister  admittir 

a  bypotbese  absurda  de  que  a  população,  existente  oa  Península  ao  tem| 
invasão  dos  bárbaros,  bavia  desa|  pai  ecído  inteiramente  diante  dos  conquis- 
tadores, e  que  só  estes  Acaram  occupaodo  <•  solo,  para  Dão  reconto 
forçosa  ;i  conclusão  de  que  dep  >is  da  conquista  continuaram  a  subsistir,  poi 
iii. ii-  od  menos  lempo,  us  mais  antiga  população,  do 

mesmo  modo  qoe  <>  dominio  dos  romanos  Dão  pode  Ler  logo  obliterado  de 
todo  os  n-"-  e  costumes,  que  já  achou  •  slabi  I    ainsola. 

Mas  os  eífei tos  da  tradição  romana  lei  geral 

meu  municipal,  mais  ou  menos  profundamente  caracteri- 

sado,  atravessando  o  período  visigothico  e  arábico,  atti  influiodeum 

modo  indubitável,  mostrando  ao  mesmo  tem]  -  i  quinhão  qoe  lhe  deve 

ter  cabido  na  formação  do  direito  local. 

Por  outro  lado,  os  conquistadores  germânicos  tinham 
propi  ios,  e  sei  ia  inverosímil  a  suppi  que  alguns  d'estes  não  houves- 

sem resistido  ao  embate  de  uma  civilisação  mais  adiantada.  E  de  feito  vamos 
encontrar,  como  já  dissemos,  costumes  d'essa  origem  do  m 
ciedade  ebrislã,  que,  séculos  depois  da  ruina  do  império  gothico,  imperava 
na  Península. 

\  dominação  dos  sarracenos  actuou  lambem,  cota  variada  intensidade, 
nos  costumes  dos  povos  que  elles  subjugaram;  uns  ;i  diEferença  da  religião 
produzia  por  força  a  impossibilidade  de  que  vencidos  e  vencedori  - 
fundissem  n'um  iodo  homogéneo  pelos  seus  usos  e  leis  mus  gi  i  no  ti- 

nha acontecido  com  romanos  c  godos.  As  instituições  dos  mussulmam  • 
laçavam-se  de  tal  mudo  no  islamismo,  que  mal  poderiam radicar-se  entre  po- 
vos professando  crença  diversa.  Seria,  porém,  erro  grave  ci  ocluir  d'ahi  que 
nenhuma  influencia  exerceu  na  sociedade  christã  da  Península  o  dominio  <\<» 
sarracenos;  bastariam  para  admittir  como  altamente  provável  a  existência  do 
facto  contrario  os  muitos  vestígios,  que  deixou  de  si  aquclle  dominio  na  agri- 
cultura e  D'outras  artes,  e  ate  no  idioma  dos  vencidos.  Mas  não  b 
o  estudo  da  jurisprudência  mussulmaua  descobre-nos  analogias,  mais  ou  me- 
nus remotas,  entre  essa  jurisprudência  e  o  direito  dos  godos:  as  disposições 
das  leis  sarracenas  relativas  ao  dote.  dom  nupcial,  ao  talião  e  ao  preço  do 
sangue  estão  o'esse  caso  a  muitos  respeitos1. 

E  assim,  se  até  a  mesma  jurisprudência  dos  árabes  não  era  em  tudo  op- 
posta  aos  costumes  e  ao  direito  dos  christãos,  que  aliás  gosavam  da  liberdade 

i  Pifeis  do  jurispr.  nmsulm.,  já  cit.,  n,  pag.  127  e  seg.,  o  v.  pag.  31S  e  seg. 
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de  se  reger  entre  si  pelas  suas  leis  próprias,  não  se  pôde  excluir  com  plausi- 
bilidade a  interferência  do  elemento  sarraceno  na  formação  dos  costumes,  e 
por  conseguinte  no  desenvolvimento  do  direito  consuetudinário,  posto  que  a 
parte  que  lhe  cabe  seja  talvez  a  mais  diminuta,  pela  feição  especial  que  a  dif- 
ferença  de  religião  dava  a  cada  uma  das  duas  sociedades,  differença  cujos  re- 
sultados se  não  devem,  porém,  exaggerar,  porque  a  denominação  de  mosara- 
bes *  está  por  si  mesma  indicando  que  o  viver  dos  christãos  entre  os  conquis- 
tadores se  havia  amoldado  notavelmente  aos  hábitos  da  raça  dominante.  Nem 
era  raro  ver  cavalleiros  christãos  pelejando  contra  os  defensores  da  cruz  ao 
lado  dos  sectários  de  Mafoma2.  E  não  só  os  nobres  passavam  para  terra  de 
mouros ;  lemos  prova  de  que  o  faziam  também  os  cavalleiros' villãos3. 

Ainda  que  as  leis  dos  godos  continuaram  a  reger  os  christãos  submettidos 
aos  sarracenos,  devia  acontecer  com  o  andar  dos  tempos  que  novos  interesses, 
circumstancias  diversas  tornassem  n'alguns  casos  o  antigo  código  ou  omisso 
ou  obsoleto,  sendo  então  forçoso  recorrer  a  outros  princípios  que  vinham  a 
formar  a  jurisprudência  local,  transmittida  provavelmente  as  mais  das  vezes 
pela  tradição.  O  mesmo  facto  havia  de  dar-se  nas  terras  sujeitas  á  monarchia 
que  nascera  nas  Astúrias,  por  mais  limitadas  que  fossem  as  relações  civis  da 
sociedade  para  a  qual  até  o  século  xi  não  se  promulgaram  leis  geraes,  pre- 
valecendo em  toda  a  parte  o  direito  local. 

Á  medida  que  os  limites  do  reino  christão  se  iam  dilatando,  ou  que  novos 
moradores  vinham  engrossar  a  população  de  um  território  já  conquistado,  o 
direito  consuetudinário  havia  de  ir  recebendo  a  feição  particular  de  despari- 
dade,  que  é  o  seu  caracter  principal  em  cada  povoação.  Os  habitantes  da  terra 
que  se  aggregava  á  monarchia  mantinham  o  seu  direito  próprio,  e  quanto 
mais  duradoura  tivesse  sido  a  sujeição  aos  infiéis,  tanto  mais  se  havia  ahi  de 
sentir  o  elemento  sarraceno;  e  até  os  fugitivos,  que  por  quaesquer  causas 
procuravam  asylo  no  território  onde  já  tremulava  a  bandeira  da  cruz,  levando 
comsigo  usos  e  costumes  peculiares,  não  podiam  deixar  de  exercer  alguma 
acção  no  direito  particular  da  terra  a  que  se  acolhiam. 

Assim,  pois,  a  jurisprudência  consuetudinária  representava  necessaria- 
mente: l.°  usos  e  hábitos  cuja  origem  se  perde  na  escuridão  dos  tempos;  por 
que  não  se  deve  esquecer  que  o  governo  imperial,  bem  longe  de  se  oppor  á 
conservação  da  jurisprudência  particular  de  cada  cidade  subordinada  á  au- 
ctoridade  de  Roma,  deixava  manter,  favorecia  até,  a  existência  d'esse  direito 
local  em  tudo  o  que  não  importava  prejuízo  para  o  povo  romano4:  2.°  a  Ira- 

1  Do  árabe  musta'rab,  significando  o  homem  que  procura  imifar  ou  tornar-se  um  árabe 
nas  suas  maneiras  e  linguagem,  e  que,  ainda  que  possa  saber  árabe,  fala  o  comtudo  como 
um  estrangeiro  (The  bistory  of  the  mohammedan  dynasties  in  Spain  by  Al-Makkari,  trans- 
lated  by  Gayangos,  i,  pag.  419  in  fine  e  420).  A  chronica  latina  de  Aff.  VII,  escripta  no 
século  xn,  diz  que,  depois  do  malogrado  cerco  de  Coria  em  1138,  «Rex  Texufinus  abiit 
transmare  in  Civitatem,  quae  dicitur  Marrocos...,  et  transtulit  secum  muitos  Christianos, 
quos  vocant  Muzarabes,  qui  habitabant  ab  annis  antiquis  in  terra  Agarenorum ».  Esp.  Sagr., 
xxr,  pag.  373,  n.°  64. 

2  Hei  c,  Hist.  de  Port.,  in,  pag.  160  e  spg.;  Mufíoz  y  Homero,  Del  estado  de  las  perso- 
nas  en  los  reinos  de  Astúrias  y  Leon  en  los  primeros  siglos  posteriores  a  la  invasion  de 
los  árabes  (na  Revista  Espanola.de  Ambos  Mundos,  novembro  de  18o4,  e  em  opúsculo  ti- 
rado á  parte,  cuja  paginação  seguimos  e  de  que  se  fez  segunda  edição,  Madrid,  188:!),  pag.  39, 
citando  o  chronicon  de  D.  Pelayo,  na  Esp.  Sagr.,  xiv,  pag.  468,  *e  o  Apend.  nr,  aliás  iv,  na 
Esp.  Sagr.,  xxxv. 

3  Nas  confirmações  e  addições  dos  antigos  foros  de  Leon  e  C.irrion,  feitas  pela  rainha 
D.  Urraca  em  1109,  declara-se  que  a  mulher  do  cavalleiro,  que  for  para  terra  de  mouros, 
não  perderá  o  que  lhe  pertencer.  Muíioz  y  Piomero,  Fuer.  Mun.,  pag.  96. 

4  Laferrière,  Hist.  du  droit  français,  n,  pag.  408:  Ch.  Giraud,  Les  tables  de  Salpensa. 
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romana,  mantida  na  lei  geral  d 
antigos  costumes  germânicos,  que  os  legisladores  uno  haviai  lo  no 

código  geral,  mas  qoe  •  m  com  tenacidade  resistindo  ao  infloxo 

<!;i  tradição  romana:  i.   a  influenciada  Igreja:  ">.    Qnalmenti 
dos  m  mp  .  M  i 

costumes  que  remontam  a  cada  uma  d'essas  origens.  >'•  intuito  que  suppo- 
mos  irreaHsavel,  modificad  Fundidos 

mente  por  um  sem  num  multam  :i  sua  pro- 

veniência primitiva. 

A  falta  de  um  poder  central  q  i 
do  território,  eahi  e  firme  e  permanente,  constita  ver, 

.iiii.i  das  principaes  causas  do  predomínio  do  direito  local;  tanl 
leis  particulares  de  cad  d  lendo  a  muito  di- 

versa da  qoe  deveria  servir  de  base  a  ama  lei  geral,  rai  leixariám 

le  ofl  timulo  para  s  ir  o  direito  particular  a  um  dii 

muni.  Mas  outras  muitas  causas  minio.  k  afi- 

nidade de  relações,  que  nos  tempos  modernos  li{  cada 

nacionalidade,  era  de  todo  desconhecida  na  id 
séculos  mais  lenebi 

centros  de  população;  a  segurança  public  nhuma;ea  rudeza  d'aquel- 

les  tempos  de  barbárie  não  permittia,  em  geral,  que  o  homem  estendes 
■  mentos  de  benevolenc  e  inten  - 

que  não  fossem  circumscriptos  á  família  «rendiam  trad 

de  prosperidade,  o  amor  da  pátria  não  Ira 
nha  estes  estreitos  limites,  p  irqu  i  o  espii  :i"  collecl  • 
todos  os  indivíduos  da  mesma  nação  um  todo  b  ho  is 

idéas  d'essa  epocha;  embora  na  Península  as        ■  5,  que  originavam  igual 
estado  n'outras  partes  da  Europa,  fossem  modificada  i  por 

uma  circumstancia  particular,  qual  era  a  lucta  con 
culo  viu,  que  mantinha  pela  guerra  de  religião  um  omum  entre  I 

os  que  professavam  a  mesma  crença.  E  assim,  o  isolamento  de  pequen 
cledades,  que  pelo  conjuncto  de  iodas  as  causa-  i  3  constituía  o 

normal  d'essa  epocha,  produzia  o  resultado  de  que  em  cada  senhi  rio,  em 
•ala  concelho,  em  cada  terra,  emfim,  o  direito  local  era  diverso '. 

Taes  foram,  segundo  nós  entendemos,  as  circumstancias  a  que  o  dir 
consuetudinário  deveu  a  sua  origem  e  predomínio;  predomínio  qu 
■  no  concilio  de  Leão  de  1020,  ai  lig    I  \.      19.  .  mandan 

ítume  da  terra*. 

Pode  affirmar-se  afoutamente  que  na  jurisprudência  da  idi 
costumes  tinham  em  Portugal  força  de  lei.  D.  Sancho  1.  fazendo  doação  1  m 
!  191,  ao  mosteiro  de  S.  Jorge,  da  decima  a  que  era  obrigada  uma  propriedade 


•1  de    .  ;ic.  1856,  pag.  21  e  116;  II 

historia  etc,  Lipsiae,  1864,  pag.  K>7. 

O  direito  consuetudinário  ''-lava  expressamente  reconhecido  na  Lex  Romana  Vis  - 
t  Longa  consuétudo,  quae  utilitatibus  publicis  non  impedit.  pro  lege  servabitur.i  Cod.  Ttieod., 
v.  it.  12,  const.  1111 ,  interpretati  mbem  s in 

do  direito  consuetudinário.  Liv.  m,  til.  '>.  lei  2;  viu.  tit.  5,  lei  I;  i\.  tit.  2,  lei  ('■;  \.  tit.  1. 


lei  19,  etc. 


1  Cibrario,  Economia  Politica  dei  médio  evo,  ti,  lib.  iu.  cap.  1.  pr. 

•  Cortes  'I"  Leon  y  de  Castilla,  1.  pag.  3  e  5.  Uma  escriptura  de  857  manda  observar 
1  uso  da  terra  no  pagamento  da  caiumnia  em  caso  de  ferimentos;  e  tratando  tio  que  furtar 
gado,  estabelece  que  pague  oito  -  ttt  est  usus  terra<    .  Esp.  Sagr.,  xxxvn,  Ap.  1", 

136  para  0  lini  ••  pag.  327. 
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do  mosteiro,  declara  no  diploma  que  o  costume  faz  lei 4.  São  muitas  as  dispo- 
sições de  direito  consuetudinário,  que  se  encontram  nos  monumentos  legisla- 
tivos de  AffonsoIII,  attestandoa  auctoridade  da  jurisprudência  tradicional  nos 
juizos  da  corte,  que  as  mais  das  vezes  seria  diversa  da  que  se  usava  nos  ou- 
tros juizos-;  e  é  bem  conhecida  a  phrase  d'esse  tempo  e  ainda  de  tempos  pos- 
teriores, «costume  lie  e  des  hi  he  dereyto»3.  Entrava  também  na  jurispru- 
dência tradicional  o  direito  constituído  por  verdadeiros  responsa  prudmtum; 
e  d'estes  jurisperitos  o  mais  antigo,  de  que  resta  memoria,  é  um  chantre  de 
Évora  cujo  nome  nos  é  desconhecido 4. 

Finalmente  as  façanhas  ou  casos  julgados  faziam  também  direito;  mas, 
talvez  desde  o  século  xm,  na  jurisprudência  geral  de  Castella  só  tinha  força 
de  lei  o  aresto  quando  o  julgamento,  que  o  constituía,  havia  sido  dado  pelo 
rei.  «Otrosi  es  a  saber,  diz  o  Fuero  Viejo,  Apêndice,  que  las  façaíías  de  Cas- 
tiella,  porque  deben  judgar,  son  aquellas  por  quel  Rey  judgó  e  confirmo  por 
semejantes  casos,  diciendo  o  mostrando  el  que  alega  la  façana  el  derecho  so- 
bre quel  Rey  judgó,  e  quien  eran  aquelios  entre  quien  era  el  pleito,  e  quien 
causa  la  vos,  e  qual  fue  el  juicio  quel  Rey  dió,  e  este  tal  juicio,  en  que  tal 
son  provadas  estas  cosas,  e  que  lo  judgó  asi  el  Rey,  o  el  Senor  de  Vizcaya,  e 
lo  confirmo  el  Rey,  esta  tal  façana  deve  ser  cavida  en  juicio  por  Fuero  de 
Castiella.»  E  cita  esta  compilação  diversas  façanhas,  tanto  sobre  questões  de 
honra  ou  desforço  pessoal5,  como  sobre  outros  casos0. 

Fernão  Lopes,  na  chronica  de  D.  Fernando7,  refere  ainda  um  julgamento 
sobre  questão  de  honra,  proferido  logo  depois  da  batalha  deNajara  em  1367, 
pelo  qual,  diz  o  chronista,  «se  livravam  depois  semelhantes  casos  quando  acon- 
teciam na  guerra».  Com  relação  a  Portugal  pôde  servir  de  exemplo  da  aucto- 
ridade dos  arestos  o  regimento  da  casa  real  de  11  de  abril  de  1258,  que  no 
degredo  vigecimo8  aponta  differentes  casos  julgados  em  que  assenta  as  dis- 
posições ahi  estabelecidas9. 

Tão  profunda  fui  a  influencia  exercida  pelo  direito  consuetudinário,  que 
o  vemos  prevalecer,  a  alguns  respeitos,  ainda  depois  de  já  não  existirem  mui- 
tas das  causas,  a  que  a  sua  preponderância  se  pôde  attribuir.  No  meiado  do 
século  xv  era  elle  ainda  que  regulava  a  partilha  dos  bens  entre  os  cônjuges, 
porque  foi  somente  nas  cortes  de  Santarém  de  1468  que,  a  pedido  dos  povos, 
ficou  constituindo  direito  geral  o  costume,  particular  de  algumas  comarcas, 

1  «Qum  Donsuetudine,  que  (sic)  pro  lege  suscipitur.»  Doe.  para  a  liist.  port.  n.°  2o4. 
Semelhantemente  se  expressa  D.  Sancho  II  n*um  documento  de  1224.  Dissert.  Chron.,  i. 
App.,  pag.  264,  n.°  52. 

2  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  279,  n.°  ccxx. 

3  Ibid.,  passim  de  pag.  235  em  diante,  e  signanter  n.os  192  e  194;  Livro  das  leis  e  pos- 
turas, copia  que  possuímos,  n,  íol.  48. 

1  «Item  he  direito  per  cantorem  elborensem  e  costume»  ou  «Item  he  costume  per  can- 
torem  elborensem»  (Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  Affonso  III,  por  exemplo  os  n.os  61, 
131,  150,  163),  ou  «Item  he  costume  per  magistrum  Juliarinu  e  per  magistrum  Petrum  >< 
(Livro  das  leis  e  posturas,  copia,  i,  foi.  110). 

Não  vindo  este  costume  no  primeiro  vol.  dos  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  que  chega 
até  o  fim  do  reinado  de  Affonso  III,  podemol-o  suppor  do  tempo  de  D.  Diniz,  ou  quando 
muito  de  D.  Affonso  IV,  visto  achar-se  no  livro  das  Leis  e  posturas,  que  não  passa  d'este  ul- 
timo rei. 

5  Fuero  Viejo,  Apêndice.    ' 

6  Por  exemplo,  liv.  1,  tit.  2,  lei  4,  e  tit.  o,  lei  5*,  que  designámos  com  asterisco  por 
pertencer  ao  Fuero  primitivo,  como  diremos  n'outro  logar. 

7  Ined.  de  hist.  port.,  iv,  pag.  146. 

s  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  199. 

9  Sobre  façanhas  podem  ver-se  Partida  m,  tit.  22,  lei  14;  Figueiredo,  nasMem.  de  Litt. 
Port.,  i,  pag.  61  e  seg.;  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  740  in  fine. 
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-•  presumirem  sempre  feil  'as  as 

elispo 

I  172  responde  AH  ms  •  V  algumas  vezes  |ue  se  gu  rrde  o  coslume  an<  g  P  r 
exemplo,  acerca  da  prescrí|  cirnas  diz  elle  que  se  guarde  o  que  - 

já  é  ordenado,  m  o  que  >  m  alg 

Ainda  hoje,  Da  legislação 
a  lei  vigente  do  reino3.  A  tendência  de  ca  la  :  isliluir oma in- 

dividualidade própria  é  tio  innata,  qne  vemos  ainda 
pleta  diversidade  de  eircumstancias  que  se  davam  noutros  lemj  i  \illa, 

cada  aldeia  com  a  sua  feição  particular,  s  proprtoc 

uniformidade  n'aquillo  que  a  lei  geral  compreh  is  dísposi 

desappareça  o  poder  que  faz  chegar  a  toda  t  p 

da  lei  commum,  e  o  resultado  sefa  ainda  o  mesmo,  i 

ime  particular  em  substituição  da  lei  geral.  \  itstiu 

sempre,  accrescia  na  idade  media  a  necessidade,  que  \ 

lui  exemplo  notável  da  um  que  muil  -    efeo- 

diam  n  direito  particular  d  ildei  is  contra  |uem  o 

9fferecem,  quasi  seguidam  i         i  confirmações  que  teve  até  12 
de  Castrojeriz,  dado  pelo  conde  G  ircia  de  Castella  em  974.  Ug  ins 
nfírmações  b  •  provar  o  que  dizem  is. 

o . . .  N'aquelle  tempo  veiu  Diogo  Pei 
levou-os  '•■•In-  a  aldeia  de  N     -.  M  -    osfoi 

trámos  á  viva  força  na  aldeia  e  n  .  ficando  mortos  quinze 

homens,  e  de  termos  feito  um  grande  .  retirámo-nos  trazeode 

os  no—  ii-  gadosi . . . 

N'aquetle  tempo  veiu  o  meirinho  da  infanl  i  D.  I  ;  mào  de 

penhores,  que  levou  para  o  palácio  da  infanta  na  aldeia  de  Icii  x  então 
saímos  para  os  recuperar,  accommettemos  a  aldeia  e  o  palácio,  bebemos  o 
vinho  que  podemos,  e  entornar]  >to;  e  qoeixando-se  a  infanta  ao  rei, 

seu  irmão,  este  confirmou  noss 

. . .  te  de  outra  vez  fomos  com  Salvador  ?  Mudarra  em  pi  i 
um  Pedre  Ivez  pedreiro)  até  Melgarej         -    ndendo-s 

de  Gustio  Rodriguez,  arrombámos  as  portas,  dém  is  com  o  pei  seguid  i  e  com 
seu  filho,  e  trazendo-os  para  a  ponte  de  Fitero,  ahi  os  fizemos  saltar  ao  rio, 
onde  morreram» . . . 

...  te  de  outra  vez  fomos. . .  a  Rivela  buscar  os  penhores  que  nos  ti- 
nham levado,  rompemos  pela  aldeia  e  pelas  casas  do  conde  D.  Garcia,  e  trou- 
xemos á  força  os  penhores  que  eram  dos 

Existem,  reduzidos  a  escripto  e  publicad  imes  dediverí 

concelhos;  e  o  que  fica  dito  até  aqui  é  já  bastante  para  avaliar  a  importância, 
que  têm  para  o  estudo  da  historia  social  estes  monumentos,  representando 
iiã,i  só  a  jurisprudência  que  vae  filiar-se  em  antigas  trad  ções  jurídicas,  mas 
também  a  que  foi  estabelecida  pelos  estatutos  municipaes  e  pelas  de 
dos  magistrados.  Em  Montemor  o  Novo,  em  Alcácer  e  Gcavão  estava  expres- 

i  CollecçSo  d<  ira  suas  R  -  vs  que  delias  rexoltaram.  Orde- 

nadas chronologicamente  no  anno  de  1788.  Vol.  n.  foi.  157  \."  alanuscripto  que  possuímos. 
■  ip.  123  dos  místicos,  na  Goll.  cit.,  n,  foi.  350  v.° 

3  Vejara-se  por  exemplo,  os  art.  1698,  1623  i  Í096  d  i  cod.  civil  português. 

•  Mufioz  j  Romero,  Fuer.  Mun.,  pag.  37  a  \i. 

Também  se  lé  a  narrativa  d'es  isos  em  Herc.,  Ilist.  de  Porl.,  iv,  nota  1.'  no  fim 

do  volume. 

5  .Nus  In -il.  de  hist.  port.,  iv  e  v,  e  nos  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons..  i. 
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sãmente  declarado  nos  Costumes  que  os  casos  previstos  no  foral  fossem  jul- 
gados segundo  as  prescripções  d'elle,  e  os  casos  omissos  fossem  decididos 
pelo  prudente  arbítrio  dos  juizes  com  os  homens  bons:  disposição  idêntica  se 
encontra  nos  Costumes  da  Guarda  estabelecendo  que  os  alcaides  julguem  se- 
gundo o  foral,  e  nos  casos  omissos  como  souberem1.  No  foral  de  Valazim 
(1201)  lè-se  «et  preter  Iioc  concilium  mittat  inter  se  foros  et  pactos  quales 
voluerit». 

De  todas  as  compilações  de  Costumes,  que  chegaram  alé  nós  e  estão  im- 
pressas, as  que  parece  deverem  reputar-se  mais  antigas  contêm  costumes, 
que  remontam  com  certeza  ao  principio  do  século  xm,  e  talvez  ainda  vão  mais 
além.  São  estas  as  da  Guarda  e  dos  quatro  concelhos  do  Cima  Goa,  Castello 
Bom,  Castel-Rodrigo,  Alfaiates  e  Castello  Melhor2;  as  restantes,  de  Gravão, 
Torres  Novas,  Beja,  Santarém  e  S.  Martinho  de  Mouros,  parece  comprehen- 
derem  direito  consuetudinário  do  século  xiv  e  ainda  do  xm.  Nos  costumes 
de  Gravão,  eseriptos  talvez  só  no  século  xiv3,  incluem-se  os  de  Alcácer  e  de 
Montemor  o  Novo,  que  se  dizem  trasladados,  aquelles  pelo  menos,  em  12674, 
e  os  d'Evora;  havendo  ahi  também  memoria  de  direito  consuetudinário  de 
Lisboa,  de  um  assento  do  tribunal  da  corte  de  1269  e  de  uma  lei  geral  de 
12723.  Herculano6  não  julga  provável  que  uma  parle  dos  costumes  de  Gravão 
remonte  a  Affonso  III,  mas  entende  ao  mesmo  tempo  que  o  direito  mais  antigo 
d'essa  compilação  vae  certamente  até  o  século  xm.  Os  costumes  de  Monte- 
mor o  Novo  cita-os  o  referido  escriptor  para  provar  factos  do  século  xm7; 
q  relativamente  aos  d'Evora  é  de  opinião  que  foram  reduzidos  a  escripto 
nos  séculos  xm  e  xivs.  A  reducção  a  escripto  dos  de  Torres  Novas  attribue- 
se  também  a  esse  período9;  e  a  dos  de  Beja,  nos  quaes  ha  referencia  a  uma 
lei  geral  de  1301 10,  suppõe-se  ter  sido  feita  no  século  xiv11:  os  de  Santarém, 
comprehendendo  casos  julgados  em  1283,  1283  e  1286,  parece  lerem  sido 
colligidos  também  no  século  xiv1'2,  assim  como  os  de  S.  Martinho  de  Mou- 
ros, sendo  estes  então  reformados  em  parte  pelo  magistrado  da  comarca13. 

Os  costumes  de  S.  Martinho  de  Mouros,  revistos  em  1342,  offereceriam 
um  quadro  comparativo  muito  interessante  para  a  apreciação  do  progresso 
moral  da  classe  popular,  se  a  revisão  tivesse  sido  feita  pelo  concelho  ou  pe- 
los seus  magistrados,  e  não  por  um  delegado  do  rei,  que  se  deve  suppor  mais 
illustrado  e  esclarecido.  Comtudo,  também  sob  tal  aspecto  não  deixam  esses 
costumes  de  ter  significação,  porque  o  fado  de  serem  recebidas  as  alterações 
indicadas  pelo  corregedor,  induz  a  crer  que  não  repugnavam  ao  viver  d'aquella 
sociedade.  Era  ahi  prohibido  que  se  tirasse  do  rio  qualquer  corpo  humano 
sem  ordem  da  auctoridade;  o  corregedor  altera  o  costume,  mandando  que 
se  prestem  os  soccorros  e  se  tire  o  corpo  da  agua,  depositando-o  em  seguida 

1  Ined.,  v,  pag.  378  e  422. 

2  Ined.,  v,  pag.  414;  Hera,  Hist.  de  Port.,  iv,  pag.  17  J  e  nota  2.a,  234,  255,  nola,  e  327; 
Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  739  e  seg. 

3  Ined.,  v,  pag.  398,  nota. 

4  Ibid.,  v,  pag.  380. 

5  Ibid.,  pag.  394  e  393. 

6  Hist.  de  Port.,  iv,  pag.  324. 

7  Ibid..  pag.  157. 

8  Ibid.,  pag.  432. 

9  Ined.,  iv,  pag.  039,  nota;  Hera,  Hist.  de  Port.,  iv,  pag.  326. 

10  Ined.,  v,  pag.  480. 

W  Hera,  Hist.  de  Port.,  rv,  pag.  176,  215,  239,  252,  noía  4.",  e  423. 

12  Ined.,  iv,  pag.  576,  577  e  578  nota. 

13  Ibid.,  pag.  579. 
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na  margem  do  rio  interfenha  o  juiz.  E  oes  uma 

pena  pecuniária  igual  para  lod 

deve  manti  i  esse  preceito  j  01  ser  antigo,  mas  pondera  .-i  injustiça  de  s< 

distinguir  entre  ;i  ferida  grave  e  a  que  o  não  é.  Emendand :ostume  <|ti< 

dizia  respeito  ao  modo  de  castigar  ás  punhadas  no  i 
trado  que  o  costume  é  máu  e  obscuro,  porqui  i 
offendido,  e  por  esse  motivo  determina 
gundo  as  diversas  circumstancias  de  pess    - 
revestirem '. 

Para  concluirmos  o  que  temos  adiz<  direito  tradi 

nos  agora  falar  dos  foraes,  considerados  como  vi  rdadeiros  monumentos  que 
attestam  o  predomínio  d'esse  dii  •  con- 

celhos, '-"iii  |uanto  tivessem  por  Gm  principal  Dxar  as  rela 
para  com  o  senhor  da  terra,  não  deixavam  de  alludir  cora  frequência  ao  di- 
reito consuetudinário,  que  designavam  não  raro  com  um, 
mos.  Assim,  os  costumes  ou  foros  representavam  geralmente  «»  direito  priva- 
foraes  o  direito  publico  dos  concelb 

Mas  se  ;i  Índole  predominante  dos  foraes  era  a  que  fica  declarad 
deve,  todavia,  entender  que  fosse  exclusiva,  porque  nem  1 1  I  im  de  lodo  nos 
foraes  disposições  de  direito  privado,  nem  se  pôde  afirmar  absolutamente 
que  elles  regulavam  todas  as  relações  entre  <>  concelho  e  ;i  entidade  que 
ou  se  presumia  !•■(•  dado,  o  foral.  É  com  i  tributos  que  <•  facto  se 

manifesta  bem  claro.  »»  tributo  da  colheita,  collecta,  por  exemplo,  existi 
muitos  municípios  cujas  cartas  c  mstilutivas  são  inteiramente  omissas  a  seu 
respeito,  havendo,  aliás,  provas  indubitáveis  da  cobrança  do  tributo  ai 
depois  da  concessão  do  foral.  A  carta  constitutiva  do  concelho  di   \ 
1 1  issi  guarda  silencio  completo  acerca  d  i  ;  e  todavia,  •  oento 


1  [ned.,  ix- .  p  ig.  582  in  I 

'-  Sobre  a  si  nifu   i      das  p 
constitutivas  dos  municipii  -  Herc,  Hist.  de  !'•  rt.,i 

a  51,  264  a  267,  -    Port.  Mon.  Hisl  .  Leg.  el  Cons.,  i,  p  7  a  340. 

A  distincção  entre  o  foral,  a  carta  c  mstitutiva  do  c «lho,  e  o  diploma  que  i 

só  o  acto  de  transmissão  de  um  tracto  de  terreno,  i  ti  <  ■  i  de  um  c  in<  m  i 

lectivamente  a  diversos  colonos,  ou  regula  simpli 

directo,  nem  sempre  ô  i  icil  de  apreciar,  e  tem  induzido  a  erro  escripton  s  emii 

Herc,  Hist.  de  Port.,  iv,  pag.  '■>!.  <  ntende  que  a  c  irta  de  foro  aos  habitantes  d    A\  <> 
(1IS7)  não  deve  considerar-se  um  foral,  porque  se  nffo  encontra  ahi  a  menor  alli  - 
magistraturas  locaes  e  a  deveres  collectivos,  t'  ndo  j:i  dito  que  por  ella  sao  isentos  os  habi- 
tantes de  Avô  de  servir  contra  sua  vonl  idi  de  mordom  itar  o 

de  sen  içaes.  Mas  reconheceu  depois  o  engano,  porqo liploma  est  i  incluid mo  roral 

nos  Port.  Mon.  Ili>t..  !.'•-'.  el  Cons.,  i,  pag.  162.  !■'.  n'esla  colle 

guns  diplomas,  que  o  ilíuslre  escriptor  havia  reputado  verdadei  Hist.de 

Port.;  aquelles  de  que  nos  lembrámos  ul  (1114),  Abiul  (117  «araz,  a  que 

Franklin  (Mem.  dos  fo     -  na  a  data  de  1276,  e  que  Herc.  (rv,  pag    :  •  licára 

como  concelho  perfeito  da  l.'  fórmula  (Hisl   de  Port.,  rv,  pag.  60,  7i  e  t09). 

A  nota  que  precede  o  foral  de  Abiul  (1206)  nos  Port.  Mon.  lli-i .  Leg.  el  C  ns., 
pag.  536,  declara  que  os  diplomas  anteriores,  relativos  a  Abiul,  se  devem 
tractos  emphj  teuticos,  e  nSo  foi  aes. 

Sobre  o  diploma  relativo  a  RebordSos  (ibid.,  pag.  538)  duvidou  o  editor  se  era  foral, 
se  contracto  emphyteutico.  Igual  observação  precede  os  de  Fonsim,  Gralhei ra,  Condado, 
Tolões  de  Aguiar,  Bornes,  Eiriz,  Soveroso,  Villa  Mean,  todos  de  1255.  Semelhantes 
bSo  iscarei,  Vél  i,  Guilhado,  ti"  mesmo  anno  1255,  publicados  sem  oba  rca  da  na- 

tureza do  diploma.  Também  foram  inseridos  na  coltecção  reconhecendo-se  qoe  davam  logar 
a  duvida  os  de  Barvadães,  Couviâes,  Lago-Mau,  Paredes,  Midôes,  Valle  de  Flores,  Tiubela 
e  Nuzedo,  todos  de  1257.  I  mal  a  estes  parece-nos  ser  também  o  de  S.  Martinho  ( 1257),  o  m- 
qvianto  se  publicasse  sem  nota  sobre  a  Índole  do  documento. 
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ao  diploma,  a p parece  a  declaração  da  forma  por  que  o  concelho  havia  de  sa- 
tisfazer esse  encargo.  Estava  no  mesmo  caso  o  direito  de  montado,  que  sabe- 
mos ter  existido  em  concelhos  cujos  foraes  o  não  referem. 

Emfim,  as  seguintes  passagens  provam  com  evidencia  que  no  foral  senão 
comprehendiam  sempre  todas  as  relações,  todos  os  encargos  entre  o  conce- 
lho e  o  senhor  que  o  instituía.  «Ista  omnia  invenimus  scripta  in  carta  de  to- 
mar: et  multa  alia  ipsi  faciunt  que  in  carta  non  tenent:  et  sicut  ipsi  fecerint 
ea  ila  et  nos  faciemus1».  «Si  regina  invenerit  aliquid  de  suis  foris  quod  hic 
non  sonat  propler  oblivionem  inquira  eos,  et  non  propter  hoc  facta  (sic,  scilicet 
fracta)  erit  karta  ista'2.»  «Et  si  aliquis  per  oblivionem  relinquilur,  ut  hic  non 
scribatur,  imponatur  postea.  Et  propter  hec  carta  ista  non  dicatur  fracta3.» 

0  que  se  pôde  ter  como  assaz  provável  é  que  se  não  reputava  necessário 
referir  expressamente  na  carta  de  foral  certos  tributos,  que  oueraminheren- 
tes  á  soberania,  ou  estavam  geralmente  introduzidos,  salvo  quando  o  fim  era 
modifical-os  ou  extinguil-os4. 

Abundam  nos  foraes  as  allusões  expressas  ao  direito  consuetudinário.  O 
foral  d'Evora  (1166)  estatue:  «Damus  vobis  fórum  et  costume  de  Ávila».  O  de 
Santarém,  o  de  Lisboa  e  o  de  Coimbra  (1179)  mandam  guardar  o  costume, 
sicut  consuetudo  est,  na  satisfação  de  certos  tributos.  «Et  damus  vobis  fórum 
et  costume  de  Elbora»,  diz  o  foral  de  Abrantes  (1179)  e,  por  estas  ou  equi- 
valentes palavras.  Coruche  (1182),  Palmella  (1183),  Covilhã  (1186). 

«Ut  habeatis  foro  bono  ei  custume  sicut.  habent  homines  de  Salamanca5». 
«...  et  ut  vos  per  vestram  cartam  et  per  vestrum  fórum  semper  sites  jucli- 
catiG.» 

«Damus  et  coneedimus  fórum  Covelliane  atgue  consuetudine»  é  phrase 
do  foral  de  Centocellas  (1194).  O  de  Thomar  (1174)  e  o  de  Ourem  (1180) 
mandam  guardar  o  costume  da  terra  (mos)  nos  crimes  de  furto.  Esta  dispo- 
sição encontra-se  também  no  foral  de  Ozezar  (1 174),  empregando-se,  em  lo- 
gar  de  mos,  o  vocábulo  fórum  que,  significando  às  vezes  a  carta  constitutiva 
do  concelho,  o  foral,  como  vimos  já  no  d'Evora  e  n'outros  do  mesmo  e  de 
diverso  typo  que  citámos,  designa  também  o  direito  tradicional,  os  costu- 
mes, sendo  trivialissimo  o  seu  uso  n'este  sentido7. 

Não  multiplicaremos  mais  os  exemplos.  Os  que  ficam  apontados,  e  muitos 
outros  que  se  podiam  adduzir,  mostram  claramente  que  o  direito  privado  dos 
municípios  se  fundava  sobretudo  na  jurisprudência  tradicional,  devendo  esta 
divergir  menos  entre  os  concelhos  que  se  regulavam  por  idênticos  foraes. 

Assim  como  os  costumes  dos  concelhos  representavam  o  direito  consue- 
tudinário do  povo,  assim  também  a  nobreza  tinha  as  suas  tradições  legaes,  os 

1  Foral  de  Torres  Novas  (1190),  dado  pelo  rei. 

2  Foral  de  Mortágua  (1192),  terra  da  rainha. 

3  Foral  de  Penacova  (1192),  dado  pelo  rei. 

Os  foraes  até  o  fim  do  reinado  de  Affonso  III,  1279,  acham-se  nos  Port.  Mon.  Hist, 
Leg.  et  Cons.,  i. 

'•  Herc,  Hist.  de  Port.,  iv,  pag.  402  a  410;  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cens.,  i,  pag.  740; 
e  os  foraes  citados. 

5  Foral  de  Moreira,  sem  designação  de  anno,  mas  de  Affonso  I. 

G  Confirmação  em  1220  do  foral  de  Aguiar,  sem  declaração  de  anno,  mas  dado  por 
Affonso  I. 

7  O  foral  da  Redinha  (1159),  mandando  guardar  no  pagamento  das  calumnias  o  for  um 
terre  palumbaris  (de  Pombal),  parece  tombem  referir- se  ao  costume  e  não  ao  foral,  porque 
o  mais  antigo  que  se  conhece  é  de  1174.  Mas  isto  não  passa  de  uma  supposição,  sendo 
possível,  comquanto  não  tenha  visos  de  provável,  que  Pombal  recebesse  carta  cm  tempos 
mais  remotos,  e  d'ella  não  resta  noticia.  Em  questões  históricas,  que  se  envolvem  na  escu- 
ridão dos  séculos,  é  sempre  arriscado  emittir  juízos  peremptórios. 
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seus  foros,  de  que  i  a  a  compila^  ecidaconi 

o  nome  de  Fuero  Viejo  de  Casíilla. 

o  Fuero  Viejo  compõe-se :  l.   da  collecção  dos  foros  e  privili  -  li- 

mandada  fazer  por  D.  Affbnso  VIU  em  t2lá    .  entamen- 

tos  que  a  collecção  leve  depois,  e  das  i  fim 

lhe  introduziu  el-rei  I).  Pedro  i  m  1356.  A  lei  <',.  iit.  |,  liv.  n.  e  a  lei  8,  til.  1, 
liv.  ih,  são  exemplos  de  disposições  maií  modernas  do  que  a  collecção  primi- 
tiva, mas  anteriores  de  rmiis « 1  *-  um  século  ;i  I3561. 

Em  contrario  ao  parecer  dos  que  vêem  n'esta  collecção  um  código  legai, 
entende  o  erudito  Munoz  y  Homero2  que     /  mpi- 

lação  particular  que  se  deve  attribuir  ao  século  w .  M  is  i  m  qualqui  i 
sos  a  importância  d'esse  monumento  i  ai  na  or- 

dem civil  oceupavam  um  logar  mais  eli  vado,  é  de  toda  a  evid  me, 

segundo  observa  Cárdenas3,  ainda  que  estivesse  dem 
Viejo  nunca  teve  auetoridade  legal,  e  que  o  prologo  que  o  | 
e  apocrypho,  i>s<>  tudo  não  provaria  que  as  leis  'I"  Fuero  haviam  sido  inven- 
tadas i"  l"  compilador.  Nós,  fallandonos  todos  os  eli  mentos  para  f<  i  mar  um 
juizo  próprio  sobre  ;i  ijueslão  controvertida,  e  limitando-nos,  portai 
colher  entre  as  duas  opiniões  oppostas  a  que  nos  pari  seu  Favor  me- 

lhores argumentos,  inclinâmo-nos  á  doutrina  que  sobre  a  historia  da  compi- 
lação expõe  com  tanta  lucidez  o  esclarecido  aucl  netr 

Passámos  j:'i  ;i  tratar  da  origem  dos  foraes. 

Il.i  hum  coincidência  notável  na  historia  da  Península,  qi  i  bastan- 

ictos  importantes  da  sua  organisação  social.  Assim  como  ;i  influencia  da 

civilisaçãn  e  da  Índole  da  <•  n  mana  foi  completa  nas  Hespanhas, 

assim  também  os  godos,  que  vieram  dominar  n'esta  região  da  Europa,  foram 

entre  os  bárbaros  os  que  maior  influxo  haviam  recebido  d'essa  cii 

D.iln  provieram  diflerenles  factos,  que  actuaram  de  futuro  na  constitui- 
ção da  sociedade;  mas  agora  trataremos  somente  de  examinar  os  ri  multados 
que  dizem  respeito  ao  regimen  municipal. 

Que  o  município  romano  foi  implantado  na  Peninsula  com  ti"1 
corpo  de  magistraturas,  é  uma  verdade  i!:i  historia  que  já  não  carece  d 
demonstrada.  As  vicissitudes,  por  que  passou  ;i  instituição  durante  o  domí- 
nio 'l«>s  romanos,  não  vêm  ao  nosso  intento.  Basta  registrar  aqui  o  facto  in- 
controverso de  que  o  principio  municipal  sobreviveu  ;'i  dissolução  do  império. 

A  conservação  do  regimen  municipal  durante  ;i  monarchia  visigolhica,  e 
mais  d"  que  isso,  o  augmento  de  allribuições  que  ;i  cúria  recebeu  do  código 
de  Marico,  também  não  são  apenas  uma  conjectura;  resultam  de  provas  col- 
li^idiis  por  um  sábio  escriptor  allemão5,  aproveitadas  e  additadas  com  judi- 
cies;! critica  por  um  eminente  historiadi  r  portngnez6.  Outro  monumento,  di- 
vulgado cm  tempos  mais  modernos,  veiu  ainda  confirmar  a  posteriori  a 
existência  da  administração  municipal  na  Peninsula  sob  o  império  dos  godos. 

i  Adiciones  ;il  Fuero  Viejo  p<>r  I).  Pedro  Pidal,  na  collecção  dos  Códigos  Espafioles 
Madrid,  1847  e  seg.,  i. 

Quaiuio  tivermos  de  citar  este  código  da  nobreza,  indicaremos  com  um  asterisco  se  a 
lei  invocada  é  anterior  á  correcção  de  1>.  Pedro,  guiando- nos  pelas  Adie* 

a  Del  estado  de  las  personas  en  los  reinos  de  Asturiós  j  Lyon,  pag.  :!(.>.  nota  3. 

3  Ensayo  sobre  la  historia  de  la  propiedad  territorial  en  Espaúa,  i.  pae.  316. 

*  Romey,  Hist  d'Espagne,  u.  pag.  243  e  seg.;  Thieriy,  Lettres  sur  rhist  de  France, 
lettre  vi,  ed.  de  1851 ;  Guizot,  Civilis.  en  France,  8™  leçon,  ed.  de  I85Í,  r,  pag.  '211  e  212- 
llerc,  Hist.  de  Port,  m,  pag.  Í28,  e  rv,  pag.  IS  e  16; 

s  Savigny,  Hist.  du  droit  rom.  au  moyen-age,  trad.  franç.,  i.  pag.  201  e  seg- 

c  Herc,  llist.  de  Port.,  rv,  pag  16  e  seg. 
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Alludimos  ás  fórmulas  visigothicas  publicadas  em  ISoi1.  Entre  ellas  está  a 
demonstração  evidente  de  que  o  município  sobreviveu  á  conquista,  porque  se 
presuppõe  ahi  (fórmula  n.°  25)  a  existência  em  Córdova  de  uma  organisação 
municipal,  reconbecendo-se  ao  mesmo  tempo,  pelas  fórmulas  n.os  25  e  2 1 ,  que 
vigorava,  quando  ellas  foram  redigidas,  o  preceito  da  lei  dos  hispano-roma- 
nos,  pelo  qual  incumbia  á  curta  a  publicação  e  o  registro  dos  testamentos2. 
Referem -se  as  duas  fórmulas,  como  se  vê  das  suas  allusões  a  um  preceito 
que  é  da  lei  romana,  a  uma  epocba  em  que  a  unidade  do  direito  não  havia 
ainda  confundido  legalmente  as  duas  raças;  mas  meio  século  depois  de  pro- 
scripta  a  diversidade  da  legislação3,  sobrevinha  a  invasão  dos  árabes,  e  com 
ella  a  destruição  do  império  gothico;  e  quaesquer  que  fossem  as  consequên- 
cias resultantes  da  assimilação  da  jurisprudência  entre  hispanos  e  godos,  ou 
das  causas  que  haviam  dado  origem  a  esse  fado,  a  razão  mostra  que,  se  elle 
pôde  ter  modificado  a  instituição  municipal,  não  pôde  por  forma  alguma  ter 
tido  tempo  para  aniquilar  uma  organisação,  que  enfraquecida  por  vezes,  mas 
nunca  extincla,  dominava  sem  interrupção  na  sociedade  desde  os  tempos  an- 
teriores á  occupação  dos  godos.  Mas  da  continuação  do  regimen  municipal, 
n'esse  período  que  precedeu  immediatamente  a  vinda  dos  árabes,  não  deixam 
de  apparecer  também  vestígios  seguros,  até  no  próprio  código:  taes  são  a 
conservação  do  cargo  de  defensor,  ainda  que  eleito  agora  por  toda  a  vida4;  as 
referencias  aos  seniores  loci,  e  ao  conrentus  publicas  ricinorum5;  certas  obri- 
gações de  policia  criminal  impostas  aos  moradores  de  qualquer  povoação,  as 
quaes,  envolvendo  o  direito  de  pôr  a  tormento,  presuppõem  necessariamente 
uma  organisação  local  de  administração  collectiva6;  a  interferência  legal  con- 
ferida aos  bonis  hominibus7;  e  finalmente  a  lei  sobre  a  alienação  dos  bens 
dos  curiaes8. 

1  Rozière.  Formules  visigothiques  inédites,  puLliées  cTaprès  un  manuscrit  da  la  biblio- 
thèque  de  Madrid.  Paris,  1854. 

2  Lex  romana  visig.,  li v.  iv,  tit.  4,  const.  4.  interpret. 

Fórmula  n.°  2o:  «Era  ília,  anno  i lio  regno  gloriosissimi  domini  nosfri  illius  regis,  sub 
die  calendis  illis,  acta  habita  patrícia  Corduba  apíid  illum  et  illum  principales,  illum  cura- 
toreiíi.  Mos  magistratos.  llle  dixit :  ante  bos  dies  bonae  memoriae  domnissimus  í lie  suam 
condídit  voluntatem. . .  et  quia  milii  de  pressenti  commissit  ut  post  transitum  suum  apud 
gravitatem  vestram  eam  adpublicarem  et  gestis  publicis  adcorporarem,  proinde  quia  die 
isto,  die  tertia  quod  ab  hac  luce  fata  migravit,  spero  bonorificenciam  vestram  ut  eam  vobis 
ingrabanter  recensere  mandetis.  Iili  dixerunt:  voluntas  domnissimi  illius,  qúam  íilius  et 
frater  noster  ille  olTerit  recensendam,  suscipiatur  et  legatur,  ut  agnita  possit  in  acta  migrara. 
Ex  officio  curiae  est  accepta  et  lecta. . .  Ille  dixit:  rogo  gravitatem  vestram  haec,  quae  acta 
vel  gesta  sunt,  publicis  haereant  monumentis.  1 1 li  dixerunt :  quae  acta  vel  gesta  sunt  huic 
corpore  contineantur  inserta»  etc. 

Formula  n.°  21 :  ...  «ita  ut  post  transitum  meum  die  legitimo  hanc  voluntatis  meae 
epistolam  apud  curte  ordinem  gestis  publicis  fatias  adeorporare».  Etc. 

Commentatio  ad  formulas  visigothicas  novissime  repertas.  Dissertatio  inauguralis  etc. 
Auctor  Joannes  Godofredus  Oito  Bied^mvrg.  Berolini,  1856.  O  auctor  da  dissertação  entende 
que  estas  fórmulas  foram  usadas  desde  Heccaredo  I  até  Chindasvindo,  isto  é,  desde  586  até 
641.  ou  durante  o  tempo  em  que  romanos  e  godos  conservaram  leis  exclusivas.  Pag.  3,  4, 
49,  56  a  58. 

Batbie,  Études  sur  le  fórum  judicum  des  visigoths,  Recueil  de  1'académie  de  législation, 
1856,  pag.  264 ;  Colmeiro,  De  la  const.  y  dei  gob.  de  los  reinos  de  Leon  y  Castilla,  i,  pag.  102 
e  103. 

3  Cod.  visig..  liv.  ii,  tit.  1,  lei  8. 

4  Cod.  visig.,  liv.  xii,  tit.  1,  lei  2. 

5  lbid.,  hv.\-ni,  tit.  4,  lei  14,  e  tit.  5,  lei  6. 

6  lbid.,  liv.  ix.  tit.  1,  lei  21  (Egica). 
1  lbid. 

8  lbid.,  liv.  v,  tit.  4,  lei  19.  Vide  Rosseeuw  — Saint  Hilaire,  Hist.  d'Espagne,  i.  pag.  355, 
Herc,  Hist.  de  Port.,  rv,  pag.  24  a  31;  Colmeiro,  já  cit.,  i,  pag.  96  e  seg. 
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Entrando  agora  no  período  em  qoe  dominaram  os  Barrão 
legislação  mussulmana,  segundo  o  rito  de  Malek,  ministra- 

para  apreciar  o  estado  da  sociedade  cbristã,  sujeita  :\>>  poder  dos  ára- 
bes. Os  princípios  que  se  estabelecem  alli,  com  relação  ás  I 
aos  infleis,  vêm  conGrmara  opinião  geralmente  recebida  sobre  a  politica  de 
tolerância,  que  os  mobametanos  seguiram  nas  Hespanbas  para  com  as  { ><  >[>u- 
lações  que  submetteram  á  sua  auctoridade. 

«Antes  de  começar  as  hostilidades  manda  a  lei  exbortar  os  infleis  a  abra- 
çarem o  islamismo,  e,  recusando-o  elles,  ;i  sujeilarem-se  á  ca|  _mI.» 

«o  infiel,  submettido  á  viva  força,  pôde  ser  reduzido  a  captiveiro;  mas 
torna-se  de  condição  livre  pagando  ;i  capitação,  que  é  um  imposto  obrigató- 
rio para  os  infiéis  vencidos.  Se  este  tributo,  no  c  .  é  fixado 
em  globo  n'uma  somma  geral  sobre  ;j  população  do  paiz  conquistado,  as  ter- 
ras pertencem  a  seus  proprietários,  podendo  cada  um  dispor  livremente  de 
todos  os  seus  bens;  e  se  morrer  sem  herdeiros,  pas  seus 
correligionários,  porque  a  capitação  conserva-se  invariável.  Sc,  porém,  a  ca- 
pitação é  fixada  por  cabeça,  como  encargo  individual,  o  proprietário  tem  a 
mesma  liberdade  para  dispor  do  que  é  seu,  mas  fallecendo  sem  hei 
transmilte-se  a  herança  á  communidade  mussulmana.» 

«Se  o  paiz  é  conquistado  á  viva  força,  permitte-se  aos  habitantes  .1  con- 
strucção  de  novas  igrejas,  mas  somente  no  caso  de  ler  havido  convenção,  que 
estipule  esla  faculdade,  e  o  mesmo  se  entende  da  reparação  das  irrui- 

nadas,  comquanto  n'esle  ponto  variem  as  opiniões  dos  jurisconsultos,  jul- 
gando alguns,  por  uma  dislincção  subtil,  que  a  restauração  1!  -  não 
deve  ser  tolerada;  mas  as  igrejas  existentes  no  momento  da  conquista 
respeitadas.» 

a  Quando  os  habitantes  se  submettem  por  composição  ou  capitulaç  . 
podem  em  ta!  caso  construir  novas  igrejas;  restaurar  ou  reedificar  as  que  es- 
tiverem arruinadas;  vender  os  terrenos  adjacentes,  os  adi  -  e  os 
muros  que  as  rodeiam.» 

aA  construcção  de  novas  igrejas  em  paiz  mussulmano,  isto  è,  em  1  aiz 
que  pertenceu  originariamente  aos  mussulmanos,  essa  é  prohibida,  anula  que 
tenba  havido  capitulação;  todavia  esta  defeza  lornar-se-ha  effecliva  nos  ca- 
sos somente,  em  que  não  resultem  d'ella  consequências  mais  prejudiciaes  do 
que  <la  tolerância,  porque  então  preferir-se-ha  o  alvitre  que  offerecer  menos 
inconvenientes.» 

Em  conclusão.  A  lei  reprime  os  actos  ostensivos  que  se  podem  conside- 
rar injuriosos  para  a  crença  dos  vencedores,  e  entre  elles comprehende  os  to- 
ques de  sino  para  chamar  á  oração1,  e  a  apresentação  da  cruz  em  publico. 
Prohibe  também  aos  tributários  a  pratica  de  certos  actos  que  os  pôde  con- 
fundir com  os  verdadeiros  crentes,  e  por  isso  mesmo  impõe-lhes  a  obrigação 
de  trazerem  um  vestuário  especial  que  os  distinga  dos  mussulmano-;,  pre- 
screvendo-lhes,  alémd'isso,  outros  preceitos  que  declara  humilhantes,  porque, 
diz  a  lei,  essa  humilhação  pôde  determinal-os  a  abraçarem  o  islamismo:  as- 
sim cada  tributário  pagará  a  capitação  por  si  propi  io  e  não  por  um  emissário'-. 

0  que  nos  mostram  estes  extractos?  Que  o  ebristão  vencido  pôde  viver 
em  paz,  guardando  as  suas  crenças  e  as  suas  leis,  uma  vez  que  solva  o  tri- 

1  No  século  ix  aos  christSos  de  Hespanha,  sujeitos  aos  mussulmanos,  eram  permittidoa 
os  toques  de  sino  para  chamarem  os  seus  correligionários  aos  actos  do  culto.  Amaral,  nas 
Mem.  de  Litt.  Port.,  vn,  pag.  97  e  nota  74. 

*  Précis  de  législation  musulmane,  já  cit,  íi,  pag.  248,  e  290  a  297. 
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buto  ao  vencedor,  c  não  attente  contra  a  ordem  publica  afírontando  acintosa- 
mente a  religião  dos  dominadores.  O  fervor  intolerante  e  sanguinário  na  con- 
versão do  vencido,  professando  diversa  crença,  não  transparece  na  lei  mus- 
sulmana.  E,  em  mais  de  um  logar,  a  narrativa  dos  historiadores  vem  confirmar 
que  a  sujeição  ao  tributo  era  a  condição  única  impreterível  que  o  christão  ven- 
cido não  podia  geralmente  recusar1.  Os  próprios  auctores  christãos,  que  vi- 
veram sujeitos  á  dominação  dos  sarracenos,  escrevendo  sob  a  allucinaçao  do 
fanatismo  religioso,  fornecem  provas  indirectas,  mas  evidentes,  da  tolerância 
dos  vencedores,  mostrando-nos  ao  mesmo  tempo  que  a  legislação,  que  dei- 
xámos apontada,  foi  effecti vãmente  no  essencial  a  que  regeu  os  christãos  nas 
suas  relações  com  os  dominadores-. 

O  que  fica  exposto  seria  já  bastante  para  justificai"  a  opinião  de  que  o  do- 
mínio dos  árabes  não  destruiu  a  organisação  municipal.  Mas  outros  argumen- 
tos vem  ainda  reforçar  essa  opinião. 

O  escriptor  illustre,  que  principalmente  seguimos  n'esta  matéria3,  vê  (a 
nosso  juizo  com  muita  plausibilidade)  na  origem  arábica  dos  vocábulos,  que 
designam  as  magistraturas  e  os  cargos  dos  concelhos  em  Leão  e  depois  em 
Portugal,  alcaide,  alvasil,  alcaide,  almotacé^,  uma  prova  de  que  o  município 
se  manteve  durante  o  governo  dos  mussulmanos.  «Estes  vocábulos,  diz  o  sá- 
bio historiador,  foram  evidentemente  introduzidos  pela  população  mosarabe. 
Se,  porém,  os  municípios  fossem  para  elia  uma  instituição  morta,  um  modo 
de  ser  estranho,  conservado  pelos  godos  independentes  das  Astúrias,  seriam 
as  designações  latinas  ou  golhicas  as  que  se  applicassem  a  entidades  desco- 
conhecidas  para  essa  população5.» 

O  que  também  demonstra  a  existência  do  regimen  municipal,  no  período 
de  que  tratámos  agora,  são  as  allusões  a  antigas  liberdades  que  se  encontram 
ivalguns  foros  e  privilégios,  concedidos  pelos  reis  christãos  aos  moradores 
de  terras  conquistadas  aos  mouros.  Os  foros  e  privilégios  da  igreja  e  povoa- 
ção de  Alquezar,  outorgados  em  1060  por  D.  Sancho  Ramirez,  rei  de  Aragão 
e  Navarra,  fornecem  um  exemplo.  Os  moradores  de  Alquezar  haviam  conse- 
guido tomar  aos  mouros  o  castello  da  villa.  O  soberano,  em  reconhecimento 
d'este  serviço,  coneedeu-lhes  vários  foros  e  privilégios,  mandou  edificar  um 
templo  que  dotou  liberalmente,  e  instituiu  uma  communidade  ecclesiastica 
regular.  Emquanto  for  vivo  um  certo  individuo,  será  esse  o  alcaide;  mas 
depois  da  sua  morte  os  moradores  do  logar  elegerão  entre  si  o  alcaide,  e  ac- 


1  Conde,  Dominacion  de  los  árabes,  r,  cap.  12;  Gayangos,  Hist.  of  the  Mohamm.  Dy- 
nast.,  i.  pag.  275  e  279.  Pôde  vêr-se  também  a  capitulação  com  Theodomiro  em  713  em 
Amaral,  nas  Mem.  de  Litt.,  vn,  pag.  67,  nota  11. 

2  As  provas,  a  que  alludimos  no  texto,  estão  colligidas  por  Florez.,  Esp.  Sagr.,  v,  pag.  309 
e  seg.,  e  x.  pag.  2o  1  e  seg. ;  Amaral,  nas  Mem.  de  Litt.,  vir,  pag.  66  e  seg. ;  Saint  Hilaire,  Hisl. 
de  Esp.,  ii,  pag.  326  a  338,  e  486  a  501 ;  e  finalmente  por  Herc.  Hist.  de  Port.,  m,  pag.  167 
a  177. 

3  Herc,  Hist.  de  Port..  iv,  pag.  31  a  35,  e  47  e  48. 

4  Sousa,  Vestígios  da  língua  arábica;  Gayangos,  Mobam.  Dynast.,  i,  pag.  103.  104,399. 

5  Pretende  ainda  corroborar  a  existência  da  organisação  municipal  iveste  período  não 
só  com  os  privilégios,  concedidos  por  Luiz  o  Pio  em  815  aos  hispanos  (hispani)  que,  fu- 
gindo do  território  occupado  pelos  sarracenos,  haviam  repovoado  os  ermos  da  Marcha  se- 
ptentiional  dos  Pyreneus,  mas  também  com  os  privilégios  análogos,  conferidos  aos  godos 
ou  hispanos  fgothos  sive  hispano»)  do  condado  CcomitatusJ  de  Barcelona  em  844,  por  Carlos 
o  Calvo  (Canciani,  Barbarorum  leges  anticpiae,  iv,  pag.  203  a  208).  E  de  feito,  estes  diplo- 
mas revelam  seguramente  que  o  principio  do  regimen  municipal  existia  vivaz  nos  costumes 
e  tradições  da  raça  hispano-goda,  que  o  mantinha  nos  territórios,  independentes  do  jugo 
sarraceno,  onde  se  ia  estabelecer;  não  podem,  com  tudo,  servir  de  prova  da  conservação 
d'esse  regimen  nas  terras  por  onde  o  poder  mussulmano  estendia  a  sua  auctoridade. 
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crescente  o  diploma  as  seguintes  palavras  «et  illojuditio,  gua  i  ka- 

bere,  in  ipso  stale»1.  0  monarcha  mantém,  portanto,  um 
de  administração,  preexistente  á  reconquista. 

0  privilegio  dado  por  Affonso  \  i  a(  -  mosarabes  de  Tol  lleiros  e 

peões,  em  1101,  subministra  também  uma  prova  de  lacto  anal'  j 
reconhece  ahi  a  existência,  entre  os  mosarabes,  das  duas  dislincçôes  mais  im- 
portantes que  vamos  adiar  depois  na  população  dos  cone 
os  peões  e  os  cavai leiros,  mas  veriflea-se  lambem,  como  já  dis  |ue  o 

Liber  judicum  era  em  Toledo  o  código  legal  dos  ebristaos  quando  ahi  domi- 
navam os  sarracenos:  «El  si  inter  eos  ortum  fuerit  aliquod  negotiom  de  ali- 
quo  judicio,  secundum  sententias  in  libro  judicum  antiguitus  constiluti 
cutiatur»*.  Finalmente  já  vimos  lambem  que  no  foral  de  Córdova    i-ii 
liber  judicum  faz  parte  do  foral3. 

0  conjuncto  de  todos  esses  factos,  que  ficam  indicados,  Dão  deixa,  quanto 
a  nós,  a  menor  duvida  sobre  a  existência  entre  principio 
municipal,  de  um  systema  de  administração  col lectiva,  mais  ou  mi 

pleto  nos  seus  lineamentos.  «A  idéa  do  município  e  das  suas  magistraturas, 
diz  Herculano4,  precede  as  mais  remotas  insliluiçõi  -  i,  ainda 

n'aquelles  logares,  onde  a  povoação,  fundada  de  novo  ou  anteriormenti 
sertã,  é  constituída  com  gente  adventicia  vinda  de  diversas  partes».  Esl 
cumstancia,  que  o  estudo  dos  foraes  convence  de  indubitável,  é  a  demonstra- 
ção mais  cabal  de  que  as  instituições  municipaes  nunca  desappareceram  de 
todo,  atravez  das  revoluções  por  que  passou  t  Península  depois  que  os  ro- 
manos  aqui  dominaram. 

Desde  os  princípios  do  século  \i  o  desenvolvimento  progressivo  do  n 
meu  municipal  nas  Hespanhas  é  incontestável5.  Mas  já  do  século  anterioi  nos 
resta  prova  incontroversa  da  existência  de  um  verdadeiro  municipii 

Hasta  o  exame  *\<>>  foraes  para  se  reconhecer  que  uma  das  causas  da  sua 
existência,  e  sobretudo  da  sua  multiplicação,  está  na  necessidade  ilr  restau- 

1  Mimo/,  v  Romero,  Fuer.  Mun.,  pag.  246,  nota,  e  pag.  249. 

2  l!,i,l..  pag.  36i. 

3  M. iiiii.i.  Ensayo,  §  •'!'.•;  Bflníioz  y  Romtro,  Refulacion  dei  opúsculo  Pu  i  -  Francos» 
etc,  pag.  18. 

I  llisi.  de  Port.,  rv,  pag.  46. 

5  Marina.  Ensayo,  5  104  e  seg.;  Foraes  de  Leon,  Nagera,  Sepúlveda,  LogroõOj  Yilla- 
vicencio,  Mn,-, mia  de  Ebro,  Sahaguin,  Palenzuela  e  outros,  todos  ,1"  século  \i.  que  s 
dem  verem  Mufioz  y  Romero,  Fueros  Municipales;  e  também  d'esse  século,  no  território 
que  depois  fez  parte  do  reino  de  Portugal,  S.  João  da  Pesqueira,  Penella,  Paredes,  LinJ 
Anciães,  Santarém,  Guimarães,  Constantina  dfl  Panoyas,  publicados  nos  Port  Mon.  II is t., 
Leg.  et  Cons.,  i. 

6  Foral  de  Castrojeriz  (97i)  em  Muíioz  y  Romero,  Fuer.  Mun..  pag.  37. 

De  propósito  deixámos  de  invocar  três  documentos  mais  antigos,  incluídos  por  Mufioz 
na  sua  colIecçSo.  0  primeiro,  pag.  Iti.  Fueros  de  Branosera  (824),  nem  é  foral,  nem  fornece 
realmente  prova  manifesta  da  existência  de  um  concelho;  o  segundo,  pag.  27,  Fuerotdm 
Melgar  de  Suso  (950),  pôde,  talvez,  offerecer  duvida  sobre  a  sua  aulhenticidade;  finalmente 
o  terceiro,  pag.  31,  Deelaration  de  los  fueros  de  S.  Zadornm,  Berbeja  y  Barrút  (955),  de- 
monstra, a  nosso  ver,  a  existência  de  um  regimen  municipal,  mas  não  tem,  acaso,  a  força 
de  prova  irrefragavel,  como  suecede  com  o  de  Castrojeriz  (Marina.  Ensayo,  |  102;  Herc, 
llisl.  de  Port.,  iv.  pag.  37,  nota).  E  por  esta  mesma  rasSo  deixámos  de  referir  Burgos,  cuja 
existência  municipal,  com  magistrados  próprios,  em  941,  nos  parece  deduzir  muito  bem  o 
esclarecido  marques  de  Pidal  (Contestacion  ai  Discurso  de  recepcion  de  Dou  Manuel  de 
Seijas  Lo/ano  en  la  Real  Academia  en  30  de  mayo  de  1853)  das  Eserit.  zxvm  e  xxxrv  em 
Berganza,  Antiguidades  de  Espana,  a,  pag.  382  e  387.  A  existência  de  um  foral  de  Burgos 
anterior  a  1039  já  tinha  sido  notada  por  Marina.  Ensayo,  S  151. 

O  foral  de  Sepúlveda,  (pie  já  citamos  na  nota  antecedente,  confirma  concessões  que 
nos  parece  remontarem  também  ao  século  x. 
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rar  e  povoar  o  território,  provendo  ao  mesmo  tempo  á  ôrganisação  da  sua 
defeza,  não  só  contra  os  sarracenos,  mas  ainda  contra  quaesquer  outros  ini- 
migos. Todavia,  um  estudo  mais  profundo  da  sociedade  mostra  que  esse  re- 
sultado não  provém  somente  de  um  pensamento  politico  ou  económico  do 
rei  ou  do  senhor  da  terra;  a  sua  origem  está  lambem,  e  mais  talvez  do  que 
em  nenhuma  outra  causa,  no  principio  vivaz  da  ôrganisação  municipal,  que 
nunca  se  apagou  das  tradições  do  paiz;  é,  em  fim,  a  força  de  uma  idéa  antiga, 
vivamente  arreigada  no  animo  de  todos,  que  se  expande  espontaneamente, 
adquirindo  novo  vigor  á  voz  da  emancipação  do  território  e  da  necessidade 
de  consolidar  a  constituição  da  sociedade. 

O  que  não  apparece  na  ôrganisação  dos  concelhos  restaurados  ou  estabe- 
lecidos depois  da  reconquista,  é  a  intervenção  do  elemento  clerical,  represen- 
tado pelo  defensor,  agente  do  bispo  que  o  elegia  por  toda  a  vida  conjuneta- 
mente  com  o  povo,  nos  últimos  annos  do  império  visigothico1.  A  instituição 
municipal  tem  perdido  esse  caracter  particular,  e  retomado  uma  feição  inde- 
pendente da  influencia  do  sacerdócio,  a  que,  todavia,  devera  em  grande 
parte  a  sua  conservação. 

De  tudo  o  que  fica  exposto  pôde  deduzir-se,  com  grandes  visos  de  cer- 
teza, que  a  reconquista  achou  já  delineada  a  ôrganisação  municipal,  tanto  em 
pequenas  povoações,  como  em  terras  de  maior  importância;  e  que  essa  ôr- 
ganisação continuou  a  manter  se  não  raro  sem  dependência  de  carta  de  foral, 
que  os  moradores  nem  sempre  teriam  interesse  em  solicitar,  e  a  ninguém 
pareceria  indispensável  para  legalisar  uma  situação  em  tudo  conforme  ás 
idéas  que  predominavam  entre  os  novos  senhores,  porque  eram  tradicionaes 
na  raça  enrista  da  Península.  O  essencial  era  determinar  os  direitos  a  auferir 
da  terra,  que  havia  passado  a  novo  possuidor;  e  era  isso  apenas  o  que  fre- 
quentemente se  julgava  necessário  declarar  no  diploma,  que  expediam  os 
oííiciaes  da  coroa  ou  de  outro  qualquer  senhorio.  Assim,  aconteceria  muitas 
vezes,  sobretudo  nos  pequenos  concelhos,  que  a  situação  já  existente  satisfa- 
zendo de  todo  ás  aspirações  da  população  ahi  espalhada,  não  se  curasse  de 
foral,  ao  passo  que  n'outros  casos,  a  diversidade  de  circumstancias  recla- 
mando tlesde  logo  ou  no  futuro  um  maior  numero  de  direitos  e  deveres,  uma 
ôrganisação  mais  perfeita,  se  passaria  a  carta  de  foral,  que  a  muitos  respei- 
tos, portanto,  não  seria  mais  do  que  a  confirmação  dos  usos  e  praticas  que  o 
tempo  já  havia  sanccionado2. 

Estas  mesmas  considerações  induzem  a  crer  também  que  algumas  povoa- 
ções, fundadas  de  novo,  viriam  com  o  andar  do  tempo  a  constituir-se  munici- 
palmente só  por  effeito  da  tradição  e  do  direito  local,  embora  no  diploma,  a 
que  ellas  deviam  a  sua  origem,  não  se  contivessem  requisitos  nenhuns  de  um 
verdadeiro  foral;  e  os  documentos  demonstram,  de  facto,  a  existência  de  con- 
celhos que  não  o  tinham  recebido,  confirmando,  assim,  que,  para  se  conside- 
rar legitima  a  existência  de  um  município,  não  era  indispensável  que  a  sua 
instituição  tivesse  sido  auctorisada  por  carta  de  foral ;  o  uso  só  por  si  homo- 
logava o  facto,  e  n'este  caso,  como  em  muitos  outros,  constituía  direito.  Os 
seguintes  exemplos  provam-no  assaz. 

«Que  pois  foro  nom  avyam  (os  de  Porto  de  moz)  que  eram  devassos,  e 


1  Cod.  visig.,  liv.  xn,  tit.  i,  lei  2. 

2  O  foral  de  Seia,  1136,  confirma  os  costumes  já  existentes  na  terra:  «Concedo  quod 
habeatis  consuetudines  bonas  meliores  quod  habuistis  bucusque».  Ou  tinha  havido  outro 
foral,  ou  este  de  1136  encontrava  estabelecido  um  regimen  que  se  fundava  apenas  na  tra- 
d  íção. 
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que  eu  de  dereilo  Ihis  podia  dar  qnal  foro  por  bei 

radordo  Concelho  dizia,  que  o  dicto  Concelho  avya  ha  Utmes,  »/•  que 

tenpre  huzara  dei  a  pobrança  da  terra: .  .  e  yne<  ííoo/í/i  o husavapor  foro»1. 

Existe  urna  caria  de  sentença  de  '5  de  julho  de  1335*,  dirig 
6  concelho  das  Lamas  de  Orelham;  e  comtudo  é  de  crer 

derar  verdadeiro  foral  o  ultimo  que  a  «■■  attríbue  Franklin, 

antes  da  reforma  do  tempo  de  D.  Manuel,  com  a  data  de  13  de  julho  de  1  - 

que  o  diploma  não  foi  incluído  na  collec  monumentos ; 

já  publicada  pela  academia  até  o  fim  do  reinado  d  ■■III: 

é,  todavia,  possível  qu  le  1333  s  ■  desse  foral  á  terra,  e  que  elli 

chegasse  ate,  os  nossos  dias,  ou,  ah  -  nhecimento. 

É,  porém,  em  S.  M  irtinuo  de  Mouros  que  i  mostra  de  um  mi 

que  não  admitte  duvida  alguma  sobre  a  sua  existência.  Os  istos, 

.  do  já  dissemos,  em  1342,  reproduzem  como  vigente  ainda  n'e 
;i  carta  de  foro  dada  em  1 1 1 1.  que  nã  i  tem  uma  só  palavra  allusiva  a  m 
iratura  municipal;  e  tanto  assim  é  que  o  diploma  não  foi  comprebendido  na 
collecção  dos  foraes  a  que  nos  referimos  acima.  Apezar,  [  ois,  de  faltar  uma 
carta  constitutiva  d'esse  munici  lemonstram  claramente  que 

havia  alli  um  verdadeiro  concelho,  sendo  o  direito  consuetudinário  que  sanc- 
ionava a  sua  existi  ncia ''. 

Portanto,  á  luz  a  que  nós  considerámos  os  facl 
-  no  principio  da  monarchia  nem  sempre  significam  puramente  uma 
providencia  emanada  da  chancellaria  do  rei,  para  dar  organisa  verno 

a  terras  ou  já  povoadas  ou  para  onde  se  pretendia  altrabir  população.  Taes 
diplomas  sã  i  antes  em  muitos  casos  o  reconhecimento  de  um 
preexistente,  de  direitos,  anteriormente  adquiridos,  que  tio 
na  forma  por  que  a  população  enrista  do  logar  provera  sempreásua  adminis- 
iração,  quer  se  tratasse  de  ura  território,  onde  o  domínio  dos  árabes  fizera 
sentir  mais  directamente  a  sua  auetoridade,  quer,  sobretudo,  a 
tivesse  sido  fundada  em  ponto  mais  afastado  dos  centros  principaes  d 
verno  mussulmano,  e  onde,  por  consequência,  deviam  ser  maiores  as  liber- 
dades, que  a  reconquista  vinha  encontrar  no  modo  por  que  se  regia  essa  pe- 
quena sociedade.  As  organisaçõ  is  municipaes  d'esta  espécie  suppomol-as  nós 
representadas  por  alguns  d'esses  concelhos,  cujos  foraes  nos  mostram  um 
regimen  singelo,  postoque  differindo  mais  ou  menos  enti  •  forma  da 
sua  administração,  segundo  a  diversidade  dos  produetos  do  solo,  da  con- 
dição dos  moradores  e  dos  seus  usos,  e,  em  fim,  do  modo  por  que  se 
constituirá  ahi  a  povoação;  mas  onde  se  não  encontram  as  differentes  ordens 
de  magistraturas,  a  enunciação  desenvolvida  de  direitos  e  deveres,  que  vamos 
achar  noutros  municípios  de  uma  organisação  mais  completa  e  uniforme. 
!■'.  na  criação  ou  na  reconstituição  d'estes  que  deve  ter  intervindo  mais 
directamente  a  acção  do  rei.  A  extensão  >\o  concelho,  a  sua  importância  na 
administração  geral  do  paiz  e  outras  circumstáncias  análogas  explicam  a  con- 
veniência que  teria  o  poder  central  em  dotar  certos  municípios  com  institui- 
mais  vigorosas,  ainda  quando  os  próprios  vizinhos  e  moradores  não 
tratassem  de  as  solicitar. 

Se  as  tradições  da  Península  e  a  necessidade  de  reorganisar  o  paiz  in- 


.'.  de  1303  nas  Dissertações  Chronologicas,  v,  pag.  .'582  in  fine. 
-  Ribeiro,  Mem.  das  inquirições,  iloc.  41. 
i  Mem.  sobre  foraes,  pag.  120. 
1  Ined.,  iv,  pag.  579  e  s  - 
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fluíam  poderosamente  no  desenvolvimento  do  regimen  municipal,  outra  causa 
havia  ainda  n'essa  região  da  Europa  contribuindo  eflicazmente  para  este  re- 
sultado. Referimo-nos  á  lucta  com  os  sarracenos. 

Deixar  subsistir  as  organisações  municipaes  espalhadas  pelo  paiz,  fundar 
novos  concelhos,  ou  ampliar  as  immunidades  dos  já  existentes,  equivalia  a 
consolidar  a  defeza  permanente  do  território  sobre  que  se  estendia  a  vida 
municipal,  e  ainda  a  augmentar  geralmente  as  forças  militares  do  reino,  por- 
que a  milícia  dos  concelhos  eslava  obrigada,  com  certas  restricções,  a  acom- 
panhar a  toda  a  parte  a  hoste  real.  A  immunidade  estabelecida  para  os 
criminosos  que  viessem  acolher-se  aos  grémios  municipaes,  a  liberdade  ofle- 
recida  a  quantos  sefossem  abrigará  sombra  vivificadora  d'aquel!as  institui- 
ções populares,  em  fim  as  garantias  e  vantagens  que  o  homem  de  condição 
inferior  encontrava  em  semelhantes  associações,  tudo  isso  convertia-se  n'ou- 
tros  tantos  estímulos  para  attrahir  a  população  ás  terras  constituirias  munici- 
palmente. E  assim,  proporcionando  a  instituição  dos  concelhos  um  elemento 
vigoroso  para  conservar  os  territórios  arrancados  ao  senhorio  dos  infiéis  e 
dilatar  ainda  as  conquistas,  a  guerra  incessante,  travada  entre  as  duas  raças 
que  occupavam  a  Península,  dava  necessariamente  maior  im;  ulso  ao  incre- 
mento de  uma  organisação  social,  que  nas  tradições  do  paiz  tis: ..::  já  raízes  pro- 
fundas. 

Referindo-se  ao  reino  de  Aragão,  observa  um  escriptor  muito  esclarecido' 
que  os  habitantes  das  fronteiras,  como  o  perigo  era  ahi  mais  imminente,  go- 
savam  de  maiores  privilégios  que  os  moradores  de  togares  menos  arriscados; 
accrescentando  que  muitos  documentos  o  declaram  assim,  quando,  referindo- 
se  a  indivíduos  das  classes  inferiores,  se  expressam  por  esta  forma:  «Quod 
sedeas  francho  quomodo  homine  debet  esse  in  frontera».'De  Portugal  não 
podemos,  comtudo,  asseverar  o  mesmo,  porque  nos  faltam  documentos  que 
o  attestem;  comquanto  as  circumstancias,  sendo  aqui  idênticas  a  muitos 
respeitos,  devessem  produzir  também  semelhantes  resultados.  A  differença 
de  privilégios,  que  os  documentos  nos  permiltem  assignalar,  nos  concelhos 
das  fronteiras  portuguezas  consistia  em  serem  dispensados  os  seus  mora- 
dores do  fossado,  sem  obrigação  de  remirem  a  dinheiro  este  serviço  militar; 
mas  isto  não  era  mais  do  que  igualar  os  encargos  entre  esses  concelhos  e  os 
do  interior  do  reino,  visto  que  aquelles  estavam  continuadamente  expostos 
ás  correrias  e  assaltos  dos  inimigos.  A  carta  constitutiva  de  Freixo  (ilo2) 
estabelece  a  seguinte  clausula:  «Et  vos  homines  de  fresno  non  faciatis  fos- 
sado nec  delis  fossadeira  pro  que  estis  in  fronteira.  Ergo  si  venerint  mauros 
aut  maios  christianos  a  la  terra  socorrelos  a  poder».  Disposição  semelhante  se 
encontra  no  foral  de  Urros  (1182)  e  de  Santa  Cruz  (1225). 

Á  medida  que  D.  Affonso  Henriques  va.e  estendendo  os  limites  do  novo 
reino,  apparecem-nos  concelhos  estabelecidos  ou  restaurados  por  todo  o  ter- 
ritório a  que  chega  o  seu  domínio.  Ao  tempo  da  morte  do  fundador  da  mo- 
narchia  (1185)  existiam  já  em  Portugal  cincoenta  e  sele  concelhos,  sendo 
dezenove  anteriores  ao  seu  governo,  cujos  foraes  chegaram  até  nós;  e  d'esses 
cincoenta  e  sete  havia  seis  que  tinham  obtido,  com  a  concessão  de  segundo 
foral,  uma  organisação  mais  perfeita2.  Nos  fins  do  século  xiv,  ou  muito  pro- 
vavelmente antes,  ao  terminar  a  primeira  metade  do  século,  todo  o  paiz 
estava  dividido  em  concelhos3.  E  parece  igualmente  ser  já  um  facto  geral, 

1  Muãoz  y  Romero,  Disc.  ante  la  Real  Acad.,  pag.  lo. 

2  Port.  Mon.  ilist.,  Leg.  el  Cons.,  i. 

3  Herc.  Hist.  de  Port.,  iv,  pag.  437.  É  bem  sabido  cpie  Franklin,  publicando  o  índice 
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pelo  meiado  do  século  suv,  o  ter-se  reduzido  a  circumscripção  dos  ronoici- 

i  que  fora  dado  primitivamente  um  alfoz  muil 
criados  desde  Affonso  IV,  e  ainda  desde  os  Beus  ai 

com  .'i-  aldeias  existentes  no  termo  de  anty 
ta  le,  bem  entendido,  d'estes  que  ficavam  prejudicados1. 

O  direito  considerava  os  lermos  propri  3  i  municipal, 

e  com  este  fundamento  os  soberanos  davam  is  leiras  qu  ■  os  consti- 

tuíam a  qualquer  nobre.  A  carta  concelho  de  Santarém,  de  I  de  maio 

de  I37w2,  offerece-nos  exemplo  da  doação  de  Montargil,  Golli  ilha, 

(jue  pertenciam  ao  termo  do  concelho  de  SanU  rena*. 

Segundo  a  auctoridade  de  um  escriptor  respeitável,  é  desde  a  segunda 
metade  do  século  m  que  em  França  os  documentos  históricos  apresentam 
pela  primeira  vez  terras  constituídas  em  common  -  .  N  Península  tem  o  fa- 
cto a  precedência  de  um  século,  pelo  menos,  porque  já  vimos  a  existência  in- 
contestável de  um  foral  de  974.  Assim,  emquanl  i  em  França  os  primeiros 
clarões  do  renascimento  das  communas  coincidem  ••um  o  desenvolvimento 
do  feudalismo,  que  n  i  organisa 

ralmente  um  futuro  adversário,  as  circumstancias  na  Península  tinham  já  de 
longa  data  sanccionado,  como  ial,  as  instituições  munici- 

paes*. 

Nas  considi  ue  temos  feito  sobre  a  origem  do  regimen  municipal, 

está  implicitamente  enunciada  já  linião  de  que  foram  geralmente 

espontâneas  as  concesí  o  legitimaram.  Cumpre,  todavia,  dará  este 

assumpto  maior  desenvolvimento. 

O  erudito  escriptor  francez,  a  quem  nos  referimos  ha  pouco,  Thierry,  as- 
signa  expressamente,  como  origem  das  duas  principaes  fórmulas  da  consti- 
tuição municipal  em  França,  a  revolta  mais  ou  menos  violenta  s,  a flir mando 
que  no  maior  numero  das  cartas  de  communas  apenas  pertencem  aos  mo- 
narchas  o  protocollo,  ttura  eosêllo;  as  disposições  legislativas 

dos  foraes,  comprehendeu  sob  esta  denominação  muitos  diplomas  qne  não  eram  carias 
constitutivas  de  concelhos;  pois  ainda  assim,  dos  quarenta  e  nove  diplomas  do  século  xiv, 
que  se  acham  incluídos  nas  três  relações  'I"  índice,  só  quatro  cabem  a  segunda  metade  tio 
século  m\.  e  de  certo  que  nem  esses  mesmos  são  todos  verdadeiros  foraes  1357,  Moxa- 
gata,  a  pag.  136;  1363,  villarinho  da  Castanheira,  a  pag.  186;  1-177.  Lisboa,  foral  particu- 
lar da  portagem,  pag.  123;  1398,  Zevras,  pag.  ^i»7. 

No  índice  mencionam-se  também  do  século  w  os  seguintes:  1401,  Faro,  foral  parti- 
cular da  portagem,  que le  Lisboa,  pag.  108;  1403,  Mortagoa,  pag.  134;  1422,  Alfeize- 
rão, pag.  o5;  1 421,  Povoa,  pag.  I5i;  1486,  Alandroal,  pag  61;  1492?  Juroraenha.  pag  II'1: 
1495,  Castello  Branco,  pag.  92;  IW1.  Campo  de  Ourique,  pag.  88. 

i  Cortes  de  Santarém  de  1331,  cap.  16,  na  Coll.  de  cortes,  ms.,  i.  foi.  60  v.°  No  trans- 
umpto  d'estas  cortes  villa  e  até  logar  suppõem  muil  ima  organi sacão  municipal, 

tomando-se,  portanto,  como  synonimos  de  concelho;  e  o  mesmo  se  infere  de  outros  doe.  do 
século  \iv:  por  exemplo,  a  circular  de  3  de  julho  de  1349  (Add.  a  Synop.  Chr.,  pag 
dirigindo-se  «  A  vós  Juizes  e  Vereadores  e  Homes  bõos  de  tal  Lugar»,  usa  indistinctamente 
dos  vocábulos  villa,  logar,  concelho.  Livro  das  leis  e  post.,  copia,  n,  foi.  8CU  \.'  a  106. 

2  Coll.  de  cortes,  cit.,  t,  foi.  222  e  seg. 

3  Thiery,  Lettres  sur  1'hist.  de  France,  lettre  \i\ .  pag.  187,  ed.  de  1851.  E<te  escriptor, 
aliás  eminente  por  tantos  títulos,  desconhecia  a  historia  municipal  da  Península  a  ponto 
de  affirmar  que  o  restabelecimento  das  communas,  iniciado  desde  os  fins  do  século  xi, 
não  se  estendeu  i  Hespanha,  que  a  conquista  dos  mouros  collocava  fora  do  movimento  eu- 
ropeu. L'>Lr.  cit,  pag.  188. 

'  A  aversão,  que  só  a  palavra  communia  inspirava  aos  senhores,  ou  a  um  grande  nu- 
mero d'elles,  em  França  uo  século  xn,  vá-se  de  um  escriptor  contemporâneo,  Guibert  de 
it,  que  lhe  chama  novum  ac  pessimum  nomen.  BócharcL  Droil  municipal  au  moyen 
.  i.  pag.  219 ;  Clamageran,  Hist.  de  1'impot  en  France,  i.  pag.  230. 
5  Essai  sur  1'hist.  du  tiers  élat,  i,  pag.  26,  ed.  de  1853. 
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da  própria  communa,  representando  esses  estatutos,  não  a  politica  dos  reis, 
mas  o  effeito  de  insurreições  populares:  e  finalmente  que  as  revoltas,  a  que 
as  communas  deveram,  com  raras  excepções,  a  sua  instituição,  furam  mais 
frequentes  nas  terras  de  senhorio  particular  do  que  nas  do  rei,  porque  os 
elementos  para  a  repressão  eram  n'estas  muito  mais  poderosos1.  Outro  escri- 
ptor  mais  moderno  considera  como  excepção,  mas  excepção  que  da  sua  pró- 
pria narrativa  se  vê  ser  frequente,  o  que  o  illustre  Thierry  estabelece  como 
regra  predominante  -. 

Em  Portugal  não  parece  que  se  possa  admittir  essa  mesma  origem,  se- 
não como  excepção  muito  rara ;  até  porque  as  causas,  que  actuavam  na  in- 
stituição do  regimen  municipal  em  França,  differiam  muito  das  que  na  Penín- 
sula concorriam  para  o  desenvolvimento  desse  regimen.  A  historia  do  con- 
celho do  Porto  offerece  seguramente  não  poucas  provas  da  lacta  sustentada 
pelos  burguezes  contra  os  bispos,  senhores  da  cidade,  para  conservarem  e 
ampliarem  as  prerogativas  municipaes3;  e  o  foral  de  Coimbra  de  1111  de- 
nuncia na  sua  clausula  final  a  existência  anterior  de  violentas  discórdias  entre 
o  conde  D.  Henrique  e  os  moradores  da  cidade,  discórdias  que,  em  nossa  opi- 
nião, se  devem  attribuir  á  violação  de  direitos  e  garantias  preexistentes  ao 
foral,  e  que  este  apenas  veiu  confirmar,  visto  que  já  em  1108  o  mesmo 
conde  havia  dado  aos  povoadores  de  Tentúgal  todos  os  foros  de  Coimbra í. 

Além  desses  únicos  vestígios  mais  seguros  de  coacção  ou  de  resistência 
da  parte  do  povo,  que  nos  offerece  a  nossa  historia  municipal,  ha,  talvez, 
ainda  nos  próprios  foraes,  um  ou  outro  leve  indicio  de  que  se  possa  inferir 
não  ter  sido  a  concessão  um  acto  inteiramente  voluntário.  Mas  na  verdade  é 
bem  escassa  a  luz  que  d'ahi  se  projecta  para  achar  a  confirmação  do  facto. 
Assim,  é  vulgar  a  circnmstancia  de  os  foraes  falarem  em  nome  dos  morado- 
res do  concelho,  como  se  estes  dictassem  ahi  a  sua  vontade  enão  recebessem 
uma  concessão 5;  mas  o  facto  repete-se  em  tantos  diplomas,  que  o  argumento 
d'elle  deduzido  provaria  realmente  de  mais:  o  que  essa  círcumslancia  nos 
parece  indicar  é  simplesmente  a  frequência  de  ser  o  diploma  apresentado  á 
sancção  já  redigido  por  commissão  dos  próprios  habitantes  a  quem  interes- 
sava. 

Quando  o  foral  declara  que  o  concelho  não  terá  nunca  por  senhor  senão 
quem  elle  quizer,  ou  quando  se  estabelece  a  alternativa  de  ser  o  senhor  o 
próprio  rei,  um  filho  seu,  ou  quem  os  do  concelho  acceitarem,  não  está  ahi, 
talvez,  um  acto  inteiramente  espontâneo  do  rei,  não  parecendo  crivei  que  elle 
por  si  impozesse  livremente  uma  restricção  ao  exercício  da  sua  soberania; 
mas  ao  mesmo  tempo  não  ha  fundamento  bastante  para  ver  em  taes  clausu- 
las o  resultado  da  coacção  popular,  porque  a  existência  do  privilegio  podia 
significar  apenas  o  reconhecimento  de  uma  prerogativa  de  independência,  em 
cuja  posse  estivesse  já  a  povoação  a  que  era  dado  o  foral;  e  sobretudo  não  é 

1  L^ttres  sur  1'hist.  de  France,  lettre  xm,  pag.  173,  179  e  18i. 

2  Béchard,  Droit  municipal  au  moyen  age,  Cpag.  210  e  219. 

3  Hera,  Hist.  de  Port.,  n,  pag.  110  e  seg. 

4  Foral  de  Tentúgal..  1108;  Hera,  Hist.  de  Port.,  i,  pag.  220  e  221  e  nota.  iv,  pag.  465, 
nota. 

A  clausula  a  que  nos  referimos  no  texto  é  esta:  «Promittimus  non  tenere  in  mente 
vel  corde  malam  voluntatem  vel  iram  de  hoc  quod  nunc  usque  egistis  adversum  me  sed 
habebo  gralum  quod  collegisfis  nos  et  houorabimus  vos  ut  melius  potuerimus  et  neque  in 
vestra  re  vel  in  veslris  corporibus  habebitis  desonor  vel  penlita. .  .  Qni  presentes  fuerunt. 
omnera  scoiam  comitis  et  omnem  concilium  colimbrie».  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i, 
pag.  3ãtí. 

5  A  esta  circumstancia  já  alludiu  Herc,  Hist.  de  Port.,  iv,  pag.  113. 
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de  presumir  quês  ijn  vanta- 

gem devia  ser  ra  lis  .1  do  que  real,  visto  que 

riam  nunca  os  meios  de  obstar  a  que  <>  privilegio  trou  \  . .  .i\..'~ 

á  realisação  da  sua  vontade.  E  de  feito,  com  rela 
concelho  outro  senhor  senão  o  monarcha,  declaram  os  p 

rem  de  1334,  Falando  om  abus  1   i  antigo,  que  1 —  ;  1  h 

..!  muitas  vezes  de  ser  respeitado  !. 

o  que  parece  indubitavi  1  ;i  muil  ia  é  que  a  redu 

do' diploma  a  escripto  foi  posterior  á  constituiçã  ido  c  incelho.  M  is  esta  cir- 
cumstancia  está  longe  de  ser  pi  ura  a  espontaneidade  I 

podendo  explicar-se  plausivelmente  ou  pelo  facl  lonstrado,  da 

tencia  regular  de  concelhos  que  não  tinham  c  irl  1  de  foral,  ou  porque  n 
ral  mais  antigo,  que  não  chegou  até  nós,  havia  já  legalizado  a  fun 
celho,  ou  finalmente  porque  ;i  redui 

não  exclue  a  possibilidade  de  que  a  annuencia  do  senhor  da  terra  a  tit 
precedido  -. 

Para  apreciar  á  sua  verdadeira  luz  a  questão  da  espontaneidade  na  c 
1  dos  foraes,  convém  examinar  qual  era  a  situ  ição  que  resultava  d 
ganisação  municipal,  quer  para  os  homens  que  se  constituíam  munícipes, 
quer  para  o  individuo  de  qi  instituição  podia  depender.  .1 1  estu  lá  mos 

por  esse  lado  a  instituição  dos  concelhos  nas  terras  da  coroa;  falta-nos,  po- 
rém, considerar  ainda  sob  esse  a  instituiçã  1  nas  terras  de  senhorio 
particular.  Será  d'esse  exame  1  1  ■  iremos  ag  ira  tratar;  mas  importa  ver  pri- 
meiro se  o  direito  de  conceder  foral  era  commum  1  to 

No  estudo  das  questões  que  dizem  respeito  á  ordem  s  icial  na  idade  me- 
dia, são  os  factos  principalmente  que  nos  podem  dar  luz  nas  send 
sas  11  obscuras  aonde  tem  d  •  chegar  ;i  investi^  intra  diante  de 

si  desvios  impenetráveis.  0  direito  ou  não  existia  estabelecido  em  muitos 
casos,  ou,  se  existia,  debalde  seria  invocado  por  quem  não  tivesse  do  seu 
lado  a  força  necessária  para  o  fazer  respeitar.  Suppor  aquella  sociedade 
subordinada  a  uma  regra  unica,  obedecendo  ;i  preceitos  íixose  invariavi  -. 
ó,  quanto  a  nós,  desconhecer  inteiramente  a  í  ■  io  especial  da  idade  media  e 
induzir  a  erro  grave :  mas  ni  m  ainda  da  reunião  de  um  certo  numero  de  fa- 
ctos se  podem  deduzir  sempre  consequências  absolutas  sobre  o  estado  . 
da  sociedade  n'aquelle  tempo,  porque  acontece,  não  raro,  que  um  sem  nu- 
mero de  lados  diversos  as  vêm  destruir  pela  sua  base. 

Portanto,  á  luz  dos  documentos  que  reflectirem  a  realidade  quan 
peciede  que  nos  occupâmos  agora,  iremos  procurar,  não  a  regra  invariável  a 
que  estava  sujeita  a  concessão  dos  foraes,  visto  que  uma  tal  regra  não  a  ha- 
víamos de  encontrar,  mas  sim  qual  era  a  pratica  predominante  a  este  respeito, 
porque  é  precisamente  pelo  conhecimento  dos  ractos  que  podemos  attingir  1 
lim  a  que  se  propõe  este  trabalho,  mostrara  realidade  do  viver socialna  idade 
media  portugueza 3. 


1  Coll.  de  cortes,  ms.  t,  foi.  61. 

-  Vejam-se  Port.  Mon.  Hist,  Lo,',  e  Cons.,  r,  pag.  103  e  III  cora  respeito  aos  foraes 
de  Santarém,  Lisboa  e  Coimbra  (1179);  e  vejam-se  também,  por  exemplo,  os  foraes  de 
Coimbra  (II 11).  Arganil  (1175),  Fonte  Arcada  <  1193),  Parada  (1202),  em  todos  os  quaes, 
comquanto  á  palavra  concuium  se  não  ligasse  sempre  a  idéa  de  organisação  municipal,  nos 
parece  fácil  reconhecer  que  a  fundação  do  concelho  precedeu  a  redacção  do  diploma. 

3  a  En  toutes  choses  et  en  lout  temps,  on  doit  éviter  de  confondre  le  fait  avec  le  droit: 
cette  distinction  esl  surtoul  nécessaire  quand  on  s'occupe  de  1'histoire  du  moyen  âge,  qui 
est  l'époque  ou  la  force  exerçait  ua  empire  presque  souverain,  et  oíi  l'abus,  quaiul  il  pou- 
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Quando  qualquer  particular  constituía  um  concelho,  as  relações,  que  esse 
acto  originava,  davam-se  tão  somente  entre  o  proprietário  do  solo  e  os  ho- 
mens queovinliam  habitar,  não  passando  demodificação  das  relações  já  existen- 
tes, se  esses  homens  eram  antigos  moradores  dos  casaes  e  villares  que  forma- 
vam agora  o  novo  concelho.  Sujeita  vam-se  as  obrigações  reciprocas  a  regrasmais 
lixas,  c  a  par  d'ellas  estatuiam-se  garantias  que  importavam  um  melhora- 
mento considerável  na  condição  dos  moradores.  Assim,  se  o  instituidor  não 
reconhecia  no  rei  direito  algum  sobre  o  território  que  ficava  comprehendido 
no  município,  se  o  titulo  de  acquisição  havia  sido,  como  era  vulgar,  uma  doa- 
rão regia  com  direito  de  successão,  desligando  o  monarcha  de  si  toda  a  in- 
terferência immediâta  no  regimen  da  terra  doada,  é  de  crer  que  nem  o  insti- 
tuidor julgasse  necessária  a  intervenção  da  coroa  para  elle  dispor,  como  en- 
tendesse, do  que  reputava  seu,  nem  a  coroa  pretendesse  ser  ouvida  na 
concessão  do  foral,  quando,  demais,  ella  mesma  dava  exemplo  de  concessões 
semelhantes,  feitas  aos  moradores  das  suas  terras.  Esta  doutrina  da  irrevo- 
cabilidade  das  doações  regias  não  só  devia  ser  a  que  mais  agradava  aos  do- 
natários, mas  era,  de  facto,  a  predominante ;  e  ainda  suppondo  que  a  doutrina 
contraria  tinha  a  seu  favor  a  legislação  visigothica,  o  que  julgamos  muito  du- 
vidoso l,  as  vicissitudes  por  que  passara  a  Península  desde  a  invasão  dos  ára- 
bes haviam  obliterado  o  rigor  de  um  preceito  fiscal,  que  os  monarchas  eram 
os  primeiros  a  desprezar  fazendo  repelidas  doações  sem  reversão,  jure  here- 
ditário, in  perpeluum. 

As  usurpações  do  património  publico  eram  variadas,  e  uma  das  formas 
por  que  ellas  se  manifestavam  havia  de  ser  o  exercício  de  direitos  exorbitantes 
das  clausulas  das  doações.  Mas.  apezar  de  se  revelarem  desde  Affonso  II,  nas 
confirmações  e  inquirições  geraes,  os  esforços  da  realeza  contra  as  invasões 
que  praticavam  os  privilegiados,  vemos  que  a  successão  dos  bens  doados  pela 
coroa  só  muito  depois,  no  século  xv,  pôde  ser  definitivamente  restringida  a 
certos  casos  peia  chamada  lei  mental.  Até  ahi,  e  sobretudo  até  o  principio  do 
rno  de  D.  Diniz,  as  exigências  íiscaes  parece  terem  sido  bem  pouco  effi- 
cazes  para  evitar  que  os  bens.  uma  vez  alienados  da  coroa  por  titulo  de  doa- 
ção, não  se  considerassem  sempre  patrimoniaes.  N'isto,  como  em  tudo  o 
mais,  verificava-se  a  lucta  constante  dó  soberano  para  ampliar  a  sua  auctori- 
dade.  e  das  classes  privilegiadas  para  manterem  e  ainda  augmentarem  o  seu 
poderio. 

É  por  essas  razões  que  na  concessão  de  foraes  o  facto,  segundo  nós  en- 
tendemos,  havia  de  ser  análogo  ao  (pie  succedia  com  a  jurisdicção,  com  a 
usurpação  dos  redditos  da  coroa,  com  tudo,  emfim,  o  que  dizia  respeito  ás 
relações  entre  o  monarcha  e  os  grandes  senhores.  Aquelles  mesmos  altivos 
potentados  que  se  oppunham  abertamente  a  que  os  magistrados  do  rei  lhes 
entrassem  nas  suas  honras  e  coutos,  que  se  julgavam  com  direito  a  estender 
as  suas  immunidades  a  terras  alheias,  não  iam  de  certo  subníetter-seá  inter- 
venção do  rei  para  darem  a  colonos  seus  a  carta  de  foral.  É  verdade  que  ás 
pretensões  ambiciosas  dos  privilegiados  correspondia  da  parte  do  poder  cen- 
tral a  necessidade  da  resistência:  mas  nem  a  realeza  tinha  ainda  força  para 
impor  geralmente  a  sua  vontade,  nem  até  as  conveniências  politicas  lhe  acon- 
selhavam a  que  offerecesse  embaraços  á  organisação  municipal. 

Os  foraes  dados  por  particulares-  iam  constituir  concelhos  em  terrenos 

"  ait  prouver  une  longue  existence,  s'érigeait  en  droit».Boutaric.LaFrance  sousPhilippe  le 
Be),  pag.  I. 

1  D'este  ponto  havemos  de  tratar  n'outra  occasião. 

2  Comprehendemos  sob  esta  designação  todos  os  que  não  eram  dados  peio  rei. 
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immunes,  de  que  a  coroa,  portanto,  não  tirava  directamente  proveito  algum; 
e  a  organisação  municipal,  que  se  criava  tm  parte  de  uma  terra  ;  rivili  giada, 
de  um  couto,  ou  de  nma  honra,  ou  que  o  senhor  encontrava  ahi  já  estabele- 
cida, longe  de  trazer  prejuízo  aos  direitos  do  monarcha,  ames  lhe  I 
pecia  o  propósito  constante  de  os  accrescentar,  porque  significava  um  . 
nSo  pequeno  de  emancipação  dos  -  n  o  senhor,  e  a  coi 

diminuição  de  forças  inim  adversário  tradicional  do  poder  do  rei,  ao  : 
que  augmentava  o  esforço  de  um  alliado  natural,  como  eram  as  infe- 

riores, tão  interessadas  lambem  em  que  fossi  m  i    lus 
as  caísses  superiores  arrogavam  a  si. 

Tentámos  demonstrar  que  a  >5o  do  foral  havia  de  ser  um  a 

commum  a  lodos  os  senhorios,  parecendo-nos  inteiramenl  \  r- 

dade  da  historia  a  doutrina  absoluta,  »^:  i  por  um  escriptor  nol 

de  que  nenhuma  pessoa,  por  elevada  que  fosse  a  sua  dignidade,  g 
regalia  de  dar  leis  ou  foros  aos  povos,  salvo  por  graça  ou  privilegio  real, 
doutrina  perfilhada  entre  nós  por  um  escriptor  eminente  '. 

Á  primeira  vista  afigura-se  impossível  que  os  foraes  dad  irticola- 

res,  muito  mais  quando  rVe  les  se  adopta  um  dos  três  typos  princi] 
manca,  Ávila  e  Santarém*,  ou  algum  outro  de  uma  organisação  municipal 

1  Marin  i,  Ensayo,  \    48  ;  Herc,  Aponl  da  coroa  i 

foraes,  no  Panorama,  vol.  I  2.*,  1843  la  sua  Hisl.  de  Port  não  trata  o 

illustre  escriptor  d'esta  qa  volvidamenti .  mas  :.lii.  vol.  iv.  pag.  448,  nota  l,  e  nos 

Port.  Mon.  Hist.,  Leg   e  Cons  .  i,  pag  31  I  lo  em  pari 

!  Herc,  Hist.  de  Port.,  rv,  pag    i-  I      126. 

Tendo  de  alludir  com  frequi  le  cada  um  dos  três  typ  s,  faremos  aqui 

relação  d'elles  que  extrahimos  dos  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  r,  differindo  algumas 
vezes  a  nossa  classificação  da  que  seguiu  Herculano. 

Typo  de  Salamanca  : 
rUjar,  sem  anno  mas  de  Affonso  I;    Aguiar  da  Beira,  1258;  CastreiçSo,  U96;  Ce- 
lorico, sem  .uni"  mas  de  Affonso  I ;  Cootr  isl  i,  denoi por  Affonso  III. 

beu  foral  de  Sancho  1,  em  anno  dei  confirmado  em  1217.  Felgosinho,   11*7; 

Froixo.  1182;  Gouveia,  U86;  Guarda,  1199;  Linhares,  1169;  Marialva,  s 
AffonsoJ;  Melgaço,  1258;  !  1261;  Moreira,sem  in  5,1162; 

Numâo,  1130;  Pena  da  Rainha    1268  10,  1193;  I  Janta  Cruz,  1225; 

Touro.  1220;  Trancoso,  sem  anno  mas  de  Affonso  í;  Urros,  lis:.':  Valei  has,  1188;  Vianna, 
1258*;  Yi,l.i  Franca  (na  Beira?),  sem  anno  mas  'I"  Sancho  I;  Villa  Mendo,  1229. 

Typo  d'Avila  : 

Abrantes,  117'.»:  Alcácer,  1-21*:  Alcáçovas,  1258;  Aljustrel,  l-2."i-2:  Alpedrii 
Alter  do  Cháo,  1232;  Aroche,  1255;  Aviz,  1223;  Belmi  nte,  1199;  Benavente,  1200;  Canha, 

1235;  Castello  Branco,   1213;  Cei :ellas,  1194;  Cezimbra,  1201;  Coruche,  1182;  Covi- 

lli;i.  1186;  Crato,  1232;  Évora,  1166;  Elvas,  1229;  Gravão,  1267 ou  antes;  Ida n ha  Velha, 
1229;  Lardosa,  1223;  Marvão,  1226;  Mertola,  1251,  typo  d'Evora  (Ávila)  por  terra,  e  typo 
de  Lisboa  (Santarém)  pelo  rio  e  pelo  mar;  Monte  Mór  o  Novo,  l-2o:i;  Palmella,  118o; 
Pena-Garcia,  l-'"»!'».  na  maior  parte  das  suas  disposições;  Penamacor,  1209,  idem;  Pinhel, 
iu20(J;  Portel,  1263;  Proença  Nova,  1244;  Proença  Velha,  1218;  Salvaterra,  1229,  na  maior 
parte  das  suas  disposições;  Sarzedas,  1212,  idem;  Seda,  1271 ;  Setúbal,  1249,  com  a  - 
alterações;  Sortelha,  1228-1229;  Teixeira  e  Souto  Rórigo,  1206;  Terena,  1262;  l 
1962;  S.  Vicente  da  Beira,  1195. 

Typo  de  Santarém  : 

AJemquer,  1212;  Almada,  1190;  Beja,  1254;  Caslromarim,   1-277:  Coimbra,  1179 
Estremo/.  I-2ÒN:  Evoramonte,  1-271:  Faro,  sem  anno  mas  de  Affonso  III ;  Leiria,  1195 
Lisboa.  1 17!» :  Loulé,  sem  anno  mas,!,.  Affonso  III :  Monforte,  I2*>7:  Monte  Mór  o  Velho,  1:21-2 
Odemira.  1-2ÒÒ';  Povos,  1195;  Santarém,  117'.»:  Silves.  1266  :  Tavira,  sem  anno  mas  de  Af- 
fonso III :  Tones  Vedras,  1250;  Villa  Viçosa,  1270.  Alguns  (Testes  concelhos  receberam  o 
foral  de  Santarém  com  modificações. 

•  Nos  Port.  Mnn.  Ili-t.  allrilme-se  ao  foral  de  Vianna  a  data  de  IÍ58  od  a  de  126-2.  Esta  ultima  è  ina  'mis- 
sivel,  porqae  o  foral  do  Prado,  em  que  se  transcreve  o  de  Vianna,  o  de  1260,  e  um  dos  confirmamos  do  ioral  d> 
JPrado  é  Pedro  bitpo  de  Lamego,  quo  na  confirmação  do  de  Vianna  figura  ainda  como  eleito. 
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igualmente  completa,  não  sejam  auetorisados  sempre  pelo  rei,  porque  da 
concessão  parece  resultarem  direitos  para  os  vizinhos  do  concelho,  que  se 
estendem  muitas  vezes  além  do  território  municipal.  Sirva  de  exemplo  o  fo- 
ral de  Sarzedas  (1212),  de  cuja  confirmação  não  resta  noticia,  dado  polo  fi- 
lho do  rei  Sancho,  D.  Egydio,  e  por  Pelagio,  seu  archidiacono.  N'elle  se  adopta 
o  foral  da  Covilhã,  typo  d'Avila,  havendo  entre  outras  disposições  as  seguin- 
tes que  são  communs  aos  foraes  d'esselypo:  «moradores  de  Sarzedas  não  pa- 
guem calumnia  em  todo  o  reino  de  Portugal  senão  pelo  foral  de  Sarzedas :  o 
gado  de  Sarzedas  não  pague  montado  em  nenhuma  terra». 

É  obvio  que  taes  concessões  e  outras  de  igual  natureza,  se  as  entender- 
mos realmente  extensivas  a  todo  o  reino,  não  cabiam  no  poder  do  senhor  da 
terra.  E  este  exemplo  não  é  singular.  No  mesmo  caso  estão  o  foral  de  Villa 
Nova,  in  riba  de  Mondego,  dado  por  particular  em  12:20,  lypo  de  Zamora,  e 
o  foral  de  Lardosa,  dado  em  1243  por  particulares,  typo  d'Avila,  e  outros. 
Mas  a  explicação  parece-nos  fácil,  se  abstrahirmos  da  idéa  que  se  forma  hoje 
do  poder  central,  e  nos  recordarmos  das  circumstancias  que  limitavam  então 
a  acção  do  monarcha. 

0  facto  de  um  particular  dar  foral  estabelecendo  direitos  ou  privilégios, 
cujo  exercício  transpunha  o  alfoz  do  concelho,  significava,  tão  somente,  que 
um  tal  exercício  se  podia  estender  ás  outras  terras  do  mesmo  senhorio,  por- 
que era  isso  também  o  que  devia  resultar  dos  fcTraes  dados  pelo  rei,  que  não 
tinha  auetoridade,  segundo  as  idéas  do  tempo,  para  devassar  as  immunidades 
dos  nobres  e  prelados,  concedendo  aos  moradores  dos  concelhos,  fundados 
em  terras  da  coroa,  o  direito  de  gosarem  de  quaesquer  privilégios  em  terras 
de  outro  senhorio.  Demais,  quando  um  concelho  tomava  de  outro  o  seu  foral, 
acontecia  não  raro  que  a  copia  se  tirava  tão  lateralmente  que  no  documento 
trasladado  substituíam  apenas  o  nome  do  concelho,  conservando  disposições 
puramente  locaes,  ou  já  em  desuso,  e  algumas  até  que  não  era  possível  te- 
rem applicação  ao  município  a  que  o  foral  era  concedido1.  E  d'ahi  se  seguia 
também  conterem-se  prescripções  no  foral  que  não  chegavam  a  ter  nunca 
execução  no  concelho  que  o  adoptava,  porque  se  lhes  oppunha  o  direito 
consuetudinário.  Por  exemplo:  determinava  o  foral  de  Torres  Novas  que  se 
algum  procurador  ou  advogado  fizesse  composição  com  o  mordomo,  sof- 
fresse  pena  corporal;  declaram,  porém,  os  costumes  que  tal  disposição  nunca 
esteve  em  uso-;  e  fazem  igual  declaração  sobre  a  perda  dos  bens  que,  em 
beneficio  do  senhor  da  terra,  o  foral  impunha  á  adultera3. 

Affirma  um  erudito  escriptor  hespanhol,  comquanto  não  cite  nenhum 
foral  em  abono  da  sua  asserção,  que  existem  muitos  foraes  dados  por  se- 
nhores seculares  e  ecclesiasticos,  ordens  militares  e  religiosas,  sem  inler- 
venção  directa  nem  indirecta  da  coroa:  alguns  senhores  de  territórios,  que 
haviam  sido  realengos,  chegaram  até  a  modificar  os  foraes  dados  anterior- 
mente pelos  reis;  muitas  vezes  os  concederam  em  aberta  rivalidade  com  a 
coroa,  offerecendo  os  magnates  e  as  ordens  aos  povoadores  de  suas  te;  ras 
as  mesmas  ou  maiores  liberdades  que  tinham  os  vizinhos  das  villas  realen- 
gas4. 

Entre  nós  o  foral  de  Villa  Boa  (1216),  dado  por  D.  Martinus  Petriz  con- 
juntamente com  sua  mulher,  filhos  e  filhas,  sem  vestígio  de  ter  sido  coníir- 

1  Mufioz  y  Romero,  Refutacion  dei  opúsculo,  «  Fueros  Francos »,  pag.  16  a  19,  citanuo 
bastantes  exemplos  d'Hespanha. 

2  Ined.,  iv,  pag.  620. 

3  Ibid.,  pag.  623  in  fine. 

4  Munoz  y  Romero,  Refutacion,  pag.  69. 
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rnado  pelo  monarcha,  é  singular  na  disp 

rencia  do  rei  nas  questões  dos  vizinhos  do  concelh  i  entre  si.  o  foral  diz 
assim:  »el  totó  vicino  de  villa  bona  que  fuerit  rum  qoerímonia  d<j  suo  vicino 
a  rege  el  non  quesieril  accipere  judicium  de  veslros  jurati  s,  pectel  \  mora- 
bitinos  et  exeal  de  villa  el  remaneal  bereditale  in  mano  de  vestro  c  ncilio.» 
Uma  tal  clausula  pó(ie  significar  apenas  a  obrigação,  imposta  a  todos  os  vizi- 
nhos do  concelho,  de  reconhecerem  a  jurisdi  -  juizes  monici pães.  S 
ria  acaso  uma  disposição  equivalente  á  que  estabeleciam    s  costura 
Guarda:  «todo  o  vizinho  da  Guarda,  que  se  for  queixarão  coBcelbo  ou  de 
um  vizinho  ao  senhor  da  villa,  pague  cem  maravedis,  derribem-lhe 
saia  por  aleivoso  e  iraidor  do  concelho  e  de  seu  term  i ' ».  \  íórma 
com  que  se  enuncia  um  principio,  que  todavia  era  inherei  Dstituição 
de  qualquer  concelho,  não  teria,  pois,  nenhuma  significação  exlraordinari  i;  e 
quando  muito  poderá  suspeitar-se,  aliás  com  bem  pouco  fundamento,  que 
fosse  disputado  o  senhorio  da  lerra  ao  doador  do  foral,  talvez  pelo  próprio 
fisco,  e  sendo  assim,  a  falta  de  assentimento  do  rei  explicar-se-hia  poi 
motivo.  Mas  em  todo  o  caso  não  conhecemos  nenhum  outro  documento  d 
espécie,  que  possa  d.ir  logar  sequer  a  leve  suspeita  de  opp 
coroa  ;i  concessão  do  diploma. 

Ainda  por  outro  lado  o  estudo  d  -  vem  abonar  a  opinião 

guimos,  entendendo  que  o  facto  de  os  conceder  era  commum  a  ti  enho- 

rios,  sem  que  a  necessidade  da  cinfirm  ia  estivesse  sujeita  a  uma 

tida  invariavelmente.  Entn  os  foraes  dados  por  bis 
nasticas,  militare  •  c  não  militares,  òu,  emfim,  por  qualquer  individuo  ou  cor- 
poração, o  numero  dos  qu  i  não  consta  que  i  i  confirmação  regia  • 
perior  ao  numero  <\^>  que  sabemos  terem  sido  confirmados,  ou  em  cuja 
concessão  parece  ler  intervindo  o  consentimento  do  rei;  assim  como  entre  os 
foraes  dados  pelo  rei,  alguns  ha  que  não  apresentam  confirmação  nos  reina- 
dos seguintes,  outros  receberam-na  de  um  ou  mais  «los  reis  posteriori 
até  não  faltam  exemplos  de  terem  sido  confirmados  mais  de  uma  vez  pelo 
mesmo  rei2.  A  confirmação  regia  é  muito  mais  vulgar  nos  que  tinham 

'  í I..  \.  pag.  Vò\  :  Hei  ;.,  Hisl  de  Port,  rv,  pag   i 

'-'  Foraes  dados  por  bispos  e  pelo  arcebispo  d  B  1. 1  firruad  % :  CentoceUas  (1194), 
dado  pelo  bispo  de  Coimbra,  confirmando  também  el-rei  que  tinha  fi  ío  da  terra 

;i  sé,  como  o  foral  declara;  BelmonU     1199       dado       o  rei  como  bis|  gos  de 

Coimbra,  a  cuja  mitra  pertencia  a  terra,  como  se  vé  do  t  irai. 

Sem  connrm  i  (1123),  dado  pelo  bispo  do  Porto 

(1206),  typo  d'Avila,  pelo  bispo  de  Coimbra  com  os  seus  cónegos;  Altendt  (1214),  em 
parte  parecendo  typo  de  Salamanca,  dado  pelo  bispo  da  Guarda  com  os  seus  coi 
Alter  do  Chão  (1232),  typo  d'Avila,  pelo  bispo  eleito  'li  [danha;  Villa  de  V 
pelo  bispo  de  Vizeu  :  Moreira  de  Castello  Mendo  i  1229-1248),  pelo  bispo  eleito  da  [danha  ; 
Válle  de  Flores  (1257),  typo  d'Avila,  em  parte  pelo  bispo  ae  Coimbra  ;  Alcáçovas  (1258), 
typo  d' Ávila,  pelo  bispo  à'Evora  ;  Cajá  (1260)  pelo  bispo  de  Coimbra  ;  S.  Mamede  de  Riba 
Tua  ( 1262),  pelo  arcebispo  de  Bi 

Pelas  ordens  militares : 

Confirmados:  Benavente  (1200),  pelos  hospitalarios;  Freixial  (1195-1209,  pelo  hos- 
pitalarios, podendo  dizer-se  confirmado  porque  uma  das  testemunhas  é  o  próprio  rei; 
Proença  Velha  (1218),  pelos  templários;  louro  (1220),  pelos  templários  una  cum  domino 
rege. 

Sem  confirmação:  Ferreira  |  Í156),  pelos  templários;  Redinha  (1159),  idem;  Thomar 
(1162  e  1171)  e  Pombal  ill7V  e  1176),  idem,  intervindo,  porém,  como  testemunhas,  func- 
cionarios  do  rei;  Ozezar  illTri).  também  pelos  templários;  Castello  Branco  (1213),  typo 
d' Ávila, idem ;  Avis, (1223),  typo  d'Avila,  pelo  mestre  d'Aviz;  Ericeira  1 1229), também  peio 
mestre  d'Aviz ;  Ega  (1231),  pelos  templários;  Crato  (1232),  typo  d'Avi!a,  pelos  hospita- 
larios; Canha  [1235),  typo  d'Avila,  pelos  spatharios;  Proença  tiova  (1244),  typo  d'Avila 
pelos  hospitalarios;  Setúbal  (1249),  typo  d' Ávila  em  parte,  pelos  spatharios;  Aljustrel  1 1252), 
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dados  pelo  soberano,  do  que  nos  outros.  Para  aquelles  a  confirmação  dos  suc- 
cessores  da  coroa  podia  reputar  se  essencial,  porque  o  monarcha  era  ao  mesmo 
tempo  o  senhor  da  terra  onde  estava  instituído  o  concelho.  Mas  acaso  não 
recusaria  nunca  o  monarcha  a  sua  confirmação  á  concessão  dos  particula- 
res? Não  suppomos  a  recusa  provável,  porque,  segundo  já  notámos,  a  realeza 
tirava  também  vantagem  da  existência  da  organisação  municipal  nas  terras  de 
senhorio  particular.  Seriam  os  próprios  senhores  que  se  opporiam  á  interfe- 
rência do  soberano?  É  possível  que  o  facto  se  tenha  dado  em  certos  casos, 
mas  na  verdade  a  instituição  dos  concelhos  havia-se  tornado  tão  geral,  a  pró- 
pria conveniência  dos  senhores  forçava-os  por  tal  forma  a  transigirem  com  os 
seus  colonos,  que  a  confirmação  regia  devia  passar  por  desnecessária  como 
garantia  contra  o  senhor;  e  até  se  pôde  admitlir  que  ella  fosse  solicitada  mais 
como  segurança  contra  as  violências  do  próprio  rei,  do  que  para  defender  de 
aggravos  que  se  receiassem  do  doador  do  foral  ou  de  seus  successores.  Em 
todo  o  caso,  eram  os  concelhos  que  solicitavam  a  confirmação,  porque  é 
sempre  a  estes,  e  não  ao  senhor  da  terra,  que  os  reis  se  dirigem  dando  a 
carta  de  confirmação. 

Tudo  o  que  fica  exposto  está  mostrando  que  só  as  conveniências  especiaes 
determinavam  em  cada  hypothese  a  necessidade  de  se  impetrar  a  confirma- 


typo  d' Ávila,  idem  ;  Merlola  (1254),  typo  d'Evora  (Ávila)  por  terra,  e  de  Lisboa  (Santarém) 
p"elo  rio  e  pelo  mar.  idem;  Tolosa  (1262).  typo  d'A vila-,  pelos  hospitalarios ;  Gravão 
(1267  ou  antes),  typo  d'Avila.  pelos  spatharios;  Seda  (1271),  typo  d'Avila.  pelo  mestre 
d"Aviz. 

Por  corporações  monásticas : 

Confirmados:  S.  Vicente  da  Beira  (1195);  Pinhel  (1191),  dado  pelo  prior  da  ermida 
de  Santa  Maria  ripa  pavie  com  seus  irmãos,  por  mandado  do  rei.  pôde  eonsiderar-se  con- 
firmado. 

Sem  confirmação  :  Mouraz  (1198);  Valazim  (1201) ;  Abiul  (1206);  Alcobaça  (1210?) 
typo  de  Santarém;  Cedofeita  (1237);  Cepo  (1237);  8.  Martinho  (1257);  Midões  (1257); 
S.  Julião  do  Tojal  (1258);  Beringel  (1262),  typo  de  Santarém  em  parte;  Pedroso  (1271). 

Por  particulares. 

Confirmados:  Gernancelhe  (1124);  Numão  (1130),  por  Fernão  Mendes,^ofeá£as  inBrã  - 
gancia  et  in  Lampazes;  Lourinhã  e  Atouguia,  colónias  estrangeiras  (sem  data  mas 
do  tempo  de  Affonso  I)  :  Covellinas.  (1195)  talvez  se  deva  considerar  dado  por  ordem 
do  rei.  porque  o  doador,  Hodrigo  Mendes,  declara  no  fim  dar  o  foral  consensu  Regis  Sancii. 
por  quem  o  firma;  Parada  (1202);  Figueiró  (1204)  é  dado  por  Pedro  Atíbnso.  que,  da 
comparação  d'este  foral  com  o  de  Pedrógão  (1206).  parece  ser  filho  de  Affonso  1,  decla- 
rando-se.  porém,  na  confirmação  de  Affonso  II  que  foi  dado  pelo  rei  Sancho;  Pedrógão 
(1206).  dado  por  Pedro  Affonso.  filho  de  Affonso  í ;  Monte  Mór  o  Velho  (1212).  por  duas 
filhas  de  Sancho  I:  Campo  (1212).  dado  a  aprazimento  do  rei  que  o  continua  ;  Viila  Verde 
dos  Francos  (data  desconhecida,  confirmado  em  1218);  Sobreira  Formosa?  (1222?). 

Sem  confirmação:  Coras  (1162)  ;  Arganil  (1175);  Moimenta  (1189)  ;  Sancta  Marinha 
(1190);  Fonte  Arcada  (1193):  Arega  (1201).  por  D.  Pedro  Affonso,  irmão  do  rei  Sancho 
que  lhe  dera  a  terra;  Alpedrinha  (1202).  typo  d"Avila.  estando  presente  o  alcaide;  Sarzedas 
(1212).  typo  d'Avila,  por  Egidio.  filho  do  rei  Sancho,  e  por  outro;  Alemquer  (1212),  por 
uma  das  filhas  do  rei  Sancho,  typo  de  Santarém;  Villa  Franca  de  Xira  (1212)  do  mesmo 
typo;  Villa  Boa  (1216),  intervindo  como  testemunha  um  alcaide;  Villa  Nora,  na  Beira 
(1220).  typo  de  Zamora;  Arellaal  e  Almafalla  (1221);  Villa  Ferreira  e  Atalaia  (1222); 
Lardosa  (1223).  typo  d'Avila;  Ervedal  (1249),  dado  por  uma  infanta ;  Terena  (1262).  typo 
d'Avila;  Portel  (1262),  typo  d'Avi!a,  por  D.  João  de  Aboim,  mordomo  da  corte,  como  se 
vê  de  outros  foraes;  Aguiar  (1269) ;  Azambuja  (1272). 

A  falta  de  confirmação  posterior  a  Affonso  III.  nos  foraes  concedidos  durante  o  seu 
reinado,  não  a  damos  como  certa,  porque  na  publicação  dos  documentos  históricos  de  Por- 
tugal tem-se  até  hoje  seguido  o  systema.  a  nosso  ver  errado,  de  truncar  os  documentos 
para  os  restringir  ao  período  que  finalisa  no  reinado  de  Affonso  III. 

Quanto  aos  foraes  dados  manifestamente  pelo  rei.  seria  inútil  indicar  aqui  os  que  foram 
confirmados  ou  deixaram  de  o  ser.  Esta  verificação  é,  porém,  fácil  de  fazer  nos  Port.  Mon. 
Hist.,  Leg.  e  Cons.,  i. 
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lo  rei,  não  havendo  a  este  respeito  ama  jurisprudência  certa  nei 
mente  seguida.  0  que  devia  determinai  o  interesse  doa  munícipes  em 
i'  ih  do  monarcba  a  sancçãu  do  foral,  era  o  gráa  de  probabilidade  de  - 
violadas  as  suas  disposições;  porque,  importa  nolal-o,  a  confirmação  dos  pri- 
vilégios e  liberdades  de  um  concelho  não  era  uma  pura  formalidade  de  de- 
monstração da  regia  soberania;  trazi  -•>  um  i  vantagem  immediala  para 
o  concelho,  pondò-o  a  coberto,  nem  sempre  com  igual  efficaei  i.  das  prepoteo- 
cias  dos  esti  anhos  e  das  usurp             próprio  i 

0  concelho  de  Mós,  senhorio  real,  pedindo  a  Afonso  III  ;i  confirmação  do 
seu  foral  1 1 1  Bá  ,  manifesl  n  a  ao  mesmo  leropo  os  receios  que  tinha  de  c 
cavalleiros,  contra  os  quaes  o  m  marcha,  dando  ;i  confirmação  em  liíí.s.  lhe 
promette  a  sua  protecção:  «el  de  illis  militibus  quos  michi  misistis  d 
quod  timebatis  vos  de  illis  bene  credatis  defendam  vos  de  illis  et  de 
aliis  qui  vobis  voluerinl  facere  malura  el  lortum*.  E  sobre  a  disputa  la  isen- 
ção da  portagem  a  favor  do  concelho  de  Cezimbra,  dizia  I>.  Fernando  ea 
i  369  às  justiças,  almoxarifes  e  pori            que  mantivessem  a  is 

elle  a  havia  confirmado1. 

Com  respeito  aos  concelhos  fundados  em  terras  <la  coroa,  de  que  depois 
se  fez  doação,  restam  provas  de  que  os  gremi  is  munici] 
ás  vezes  contra  os  abusos  '1"  novo  senhor,  obtendo  d'elle,  por  meio  da  con- 
firmação  do  foral,  o  reconhecimento  dos  direitos  do  concelho.  Revela-o  o  fo- 
ral de  Valelhas  I  isv  .  confirmado  por  Sancho  I  conjunclamente  com  o  mes- 
tre dos  templários,  a  quem  o  mesm  i  rei  fizera  doação  da  I  S  melhante- 
menle  parece  lerem  procedido  os  concelhos  de  Centocellas  I  I9i  e  Belmonte 
(I  l!i!)i,  ambos  da  sé  de  Coimbra. 

Cezimbra  recebeu  foral  de  Sancho  I  em  lid,  e  em  1226  Sancho  II  doou 
o  castello  e  a  villa  á  ordem  de  S  Thiaj  IS  século  xn  os  vizinhos  do  conce- 
lho, apezar  da  confirmação  que  Affooso  IV  havia  dado  aos  seus  foros  em 
1325,  obtiveram  em  1331  do  mestre  e  cabido  da  ordem  uma  confirmação 
análoga9. 

Examinando  agora  se  as  vantagens  resultantes  da  concessão  do  furai  se 
estendiam  a  ambas  as  partes  que  intervinham  no  acto,  leremos  encarado  a 
questão  da  espontaneidade  por  todas  as  suas  faces,  e  habilitado  o  leitorajuK 
gai  sobre  os  fundamentos  da  nossa  opinião. 

Reservámos  paia  outra  divisão  d'esle  trabalho  o  estudo  desenvolvido  da 
administração  municipal;  ahi  veremos  até  que  ponto  melhoravam  de  condi- 
ção nos  grémios  municipaes  os  homens  das  classes  inferiores,  porque  tam- 
bém já  então  leremos  conhecido  mais  de  perto  o  seu  modo  de  ser  nas  terras 
dos  privilegiados.  Agora  limitar  nos-hemos  ao  que  for  indisj  ensavel  para  fa- 
zer comprehender  bem  o  nosso  pensamento  sobre  a  concessão  do  foral, 
quando  a  terra  não  pertencia  ao  senhorio  do  rei. 

Desde  que  a  existência  de  concelhos  nas  terras  da  coroa  se  ia  tornando 
um  facto  geral,  a  condição  dos  indivíduos  que  agricultavam  as  propriedades 
Aa>  classes  privilegiadas  havia  de  sofifrer  uma  sensível  modificação.  Já  alludi- 
mos  ás  vantagens  que  proporcionavam  os  municípios  a  quantos  iam  procurar 
nVllcs  acolhimento.  Assim,  os  povoadores  de  terras  de  senhorio  particular  ti- 
nham sempre,  paia  assim  dizer,  diante  dos  olhos  um  incentivo  á  emancipa- 

1  Final  de  Mós  1 1  162)  dos  Port.  M. «li.  llisl..  Leg.  e  Cons.,  i:  Carta  regia  de  3  de  nov. 
de  1369  no  Livre  do  tombo  da  villa  de  Cezimbra,  renovado  cm  17:28.  arebivo  da  oamara, 
foi.  8  V"  D.  Fernando  tinha  confirmado  os  foros  o  bons  usos  do  concetbo  em  18  do  julho 
de  1367.  Ibid.,  foi.  '>  in  fine, 

2  Livro  do  tombo  da  villa  do  Cezimbra, foi.  1:2  \.°.  3,  ie  13. 
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Ti  i  do  jugo  mais  ou  menos  oppressivo  que  pesava  sobre  elles.  D'ahi  provi- 
nha forçosamente  para  o  senhor  da  Lerra  a  impreterível  necessidade  de  fazer 
concessões  que,  tornando  menos  dura  a  condição  dos  seus  colonos,  dominas- 
sem o  perigo  de  lhe  ficarem  as  terras  despovoadas.  Só  por  esse  meio  poderia 
conseguir  que  os  moradores  dos  casaes  e  aldeias,  cedendo  também  ao  im- 
pulso de  tradições  e  affectos,  profundo  sempre  nos  homens  do  campo  e  inse- 
parável da  terra  já  cultivada  por  seus  pães,  não  trocassem  o  antigo  villar, 
onde  a  existência  lhes  seria  agora  menos  arrastada,  pelas  franquezas  e  pros- 
peridades com  que  os  estavam  tentando  as  organisações  municipaes,  conser- 
vadas ou  estabelecidas  pelo  rei.  D'esle  modo  a  transformação  da  lerra  de  se- 
nhorio particular  em  concelho,  ou  a  conservação  do  regimen  municipal 
anterior  ao  senhorio,  era  apenas  o  resultado  da  situação  social,  que  obrigava 
•  o  senhor  a  dispensar  aos  moradores  das  suas  terras  garantias  análogas  ás  que 
elles  podiam  encontrar  n'oulra  parte ;  e  se  a  concessão n'estas circumstancias 
não  tinha  rigorosamente  o  caracter  de  voluntária,  porque  obedecia  a  uma  ver- 
dadeira necessidade,  também  por  isso  mesmo  as  classes  privilegiadas  não 
oííereciam  geralmente  resistência  a  um  facto  que  lhes  era  impossível  evitar, 
■e  os  colonos  não  careciam,  em  regra,  de  recorrer  á  violência  para  adquirir  ou 
conservar  uma  situação,  que  os  próprios  senhores  tinham  interesse  em  não 
lhes  negar.  Assim,  precisamente  porque  o  senhor  cedia  a  circumstancias 
alheias  da  sua  vontade,  era  aos  munícipes  que  a  confirmação  regia  da  admi- 
nistração municipal  se  tornava  mais  necessária,  sendo  d"elles  o  interesse  em 
segurar,  com  a  intervenção  solemne  da  auetoridade  do  monarcha,  o  cumpri- 
mento das  concessões  realisadas;  e  subiria  de  ponto  essa  necessidade  na  ra- 
zão do  constrangimento  que  houvesse  compellido  o  senhor  da  leria,  porque 
bastam  a  rudeza  d'aquelles  tempos  e  a  lucía  das  paixões,  que  se  agitavam, 
para  não  ser  permittido  excluir  de  todo  a  possibilidade  de  insurreições  popu- 
lares da  historia  de  algumas  organisações  municipaes. 

Resumindo  o  que  temos  dito,  entendemos  que  a  existência  dos  conce- 
lhos de  senhorio  real,  sendo  um  fado  que  alliava  antigas  tradições  com  o  in- 
teresse eommum  ao  soberano  e  aos  povos,  não  deve  atlribuir-se  á  rebellião, 
salvo  algum  caso  excepcional  em  que,  talvez,  as  extorsões  e  violências  dos 
funecionarios  da  coroa  impellissem  a  população  a  munir-se  por  si  mesma  de 
elementos  mais  fortes  de  resistência  contra  a  repetição  de  iguaes  altenta- 
4os;  e  o  regimen  municipal  nas  terras  sujeitas  ás  classes  privilegiadas,  re- 
presentando a  corrente  geral  das  idéas  de  organisação  das  classes  inferiores, 
foi  as  mais  das  vezes  o  resultado,  não  de  uma  coacção  violenta,  mas  de  cir- 
cumstancias sociaes  que  os  homens  de  privilegio  não  podiam,  nem  ainda  ten- 
tavam geralmente  dominar. 

Às  formalidades,  que  revestiam  a  concessão  regia  ou  a  confirmação  dos 
foraes  nos  séculos  xii  e  xiu,  eram  as  mesmas  que  se  costumavam  usar  com- 
mummente  nas  doações  que  saíam  da  chancellaria  da  corte.  Em  geral  o  di- 
ploma era  firmado  pelo  rei,  rainha  e  filhos,  seguindo-se  algumas  vezes  a  con- 
firmação da  nobreza,  representada  pelos  principies  dignitários  seculares 
que  acompanhavam  o  soberano,  com  três  testemunhas  também  seculares,  e 
a  confirmação  do  clero  representado  pelos  prelados  das  dioceses,  com  Ires 
testemunhas  ecclesiasticas,  vindo  depois  o  nome  do  chanceller  e  o  do  oíficial 
<me  linha  escripto  o  diploma1.  .Mas  esta  ordem  inv.erlia-se  com  frequência, 
figurando  primeiro,  depois  da  robora  e  signal  do  imperante  e  da  sua  família, 
os  prelados,  não  se  guardando,  portanto,  a  este  respeito  uma  regra  certa;  e 

1  Foraes  nos  Port.  Mon.  Hist.,  \,og.  e  Cons.,  i,  passim. 


r  do  iiin  do  diploma  a  robora  das  , 
que  predominava  era  a  diversidade,  tanlo  acerca  'I"  numero  e  qualidadi 
confírmantes  e  testemunhas,  como  da  ordem  ou  i  le  in- 

Lervinhnm  no  tplica  em  parte  pela  circumslancia  de 

do  poder  central  nãn  i  m  permanência  n'um  | 

i  i'  determinado. 

Air  D.  Affonsn  II  mi  m  numero  muito  ii 

principalmente  da 

ral  de  Miranda  da  :  II)  6  .  i  io  íalland    exen 

.M.is  tanto  no  século  \n  •  * »i 1 1* »  lambem  no  seguinte  o  foral  li;- 

mado  simplesmente  p  >r  um  funccionario 
Affonso  III  é  que  ,  ralica  de  mencion; 

rle  todas  a  indicarem 

:i  menção  dos  prelado  nipre  a  su 

não  era  pos  sivcl  que  todos  elles  >em  em  di 

petidos  acto 

Pela  robora  pagava-se  um  certo  emolumento,  que  revertia,  lalvi 
o  rico-homem  ou  tenem  do  dislricto,  e  consistia  frequentemente  n'um  ou 
mais  carneiros,  havendo  exemplos  lambem  d  <>  em  dinbeii 

A  força  das  instituições  municipaes  i"i  d    ,       ndo  na  proporção  da 
superioridade  que  o  poder  do  rei  ia  ganhando  sobre  lod  Uma 

das  manifestai  >e  ri  sultado  estava  na  generalização  das  leis,  ojw 

lamente  substituíam  o  direito  particulai  ncelho  e  tornavam  ajii 

mais  preponderante  a  acção  imraediata  do  poder  centra  junda 

metade  <l<>  século  xi\  linha-se  desenvolvido  a  interferência  *l  dores 

no  governo  dos  municípios,  cuji  -  m  is  achámos  já  inteiram 

tos  ;'i  superintendência  d'aquelles  delegados  "l<>  rei :.  V  emtanto,  foi  mais  no 
século  seguinte  que  ■•>  decadência  do  regimen  municipal  se  tornou  decisiva. 
Mas  apezar  da  legislação  geral  ter  alterado  em  grande  parti',  depois  <!" 
meiado  do  século  xv,  a  orç  i  dos  concelhos,  e  não  obstante  ir  d 

parecendo  <>  antigo  direito  consuetudinário  diante  da  intervéns      i     -  dire- 

1  Foral  de  Av<3  (1187)  e  ouli 

•-  Foral  de  M  Marmelar    II! 

3  Codeç  que  é  roborado  pelo  juiz.  e  tab  le  I 

suppor  firmado  pelo  tenem  com  auetoridade  do  rei,  e  ainda  os  de  Marmelar  (1194 
veíhnas    I  I 

1  Villa  Viçosa  (1270),  Montalegre.  Penarroias.  Mogadouro,  todos  de  1^7;i.  I 
rim  1 1277). 

■"■  Nova  Malta,  parte  l.\  pag.  509,  e  parti  3  17  in  fine. 

(í  No  foral  de  Godim  (1210).  dado  pelo  rei,  declara-se:  •  Et  pro  rob 
lupo  alfonsi  principi  terre  \   morabitinos ».  <»  foral  elas.  dado  por  Affonso  li 

em  anno  que  se  desconhece,  diz:  «Roboracio  II  morabitinos  .  No  le  Reboredo  de  I 
(1255),  dado  pelo  rei  •  pro  robora  1  arietem»  (um  carneii  «moem  Fons 

idem.  No  de  Gralheirn  (1255),  idem,  npro  rebora  t  arietem».  No  de  Campo  (1213).  dado 
com  o  assentimento  do  rei  em  cujo  nome  é  firmado,  «pro  robora  k  aríetes».  No  de  Villa 
Nova,  na  Beira  (1220),  dado  por  particular,  «el  in  rebora  da  mus  1."  carneiro».  No  de  Ti- 
nhela  (1257),  dado  pelo  rei,  «pro  rebora  1  arietem». 

Nas  doações  era  vulgarissimo  darem  de  robora  os  donatários  um  s,  um  ca- 

vallo,  ou  tantos  maravedis,  ele.  N'urua  doaçSo  que  Sancho  1  fez  a  um  jogral  i  m  1 193 
mette  este  dar  pela  robora  um  arremedillQ  (entremez,  segundo  o  Elucid.).  í 
parte  l.:i.  pag.  2!»1.  nota;  Doe.  para  a  hist.  port.,  n.°«  229  e  262. 

Nos  contractos  de  venda  entre  particulares  o  vendedor  costumava  recebei 
Dissert.  Chron.,  t,  pag.  2'i>.  n.°  lxii,  anno  de  1255,  pag.  -77.  n.°  i.mii.  anno  tio  1260, 
282.  n."  i.wm.  anno  ae  1275. 

Regimento  dos  corregedores  anterior  ao  ilas  Ord.  Ali.  (Liv.  i.  tit.  23)  e  provimentos 
de  um  corregedor,  nas  Dissert  Chron.,  ra,  parto  2.-'.  pag.  93  a  112.  e  122  a  141. 
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da  do  poder  central  c  da  introdueção  de  novos  costumes,  que  o  decurso  do 
tempo  havia  de  originar,  era  ainda  pelos  foraes  de  cada  logar  que,  no  dizer 
dos  povos,  mais  se  governava  o  reino.  Comtudo  a  principal  valia,  que  as 
cartas  municipaes  tinham  agora  para  os  concelhos,  fundava-se  em  que  era 
pelas  disposições  delias  que  se  regulava  a  solução  dos  direitos  para  o  se- 
nhor da  terra,  ou  para  o  próprio  concelho.  Quando  os  povos,  nas  cortes  co- 
meçadas em  Coimbra  em  1472,  requerem  a  reforma  dos  foraes,  pelas  falsi- 
ficações que  todos  ou  a  maior  parte  (Telles  apresentavam,  pela  interpretação 
errada  que  se  lhes  dava,  e  finalmente  por  não  serem  conformes  em  muitos 
pontos  á  legislação  que  vigorava,  elles  só  allegam,  para  justificar  a  sua  pre- 
tensão, as  alterações  introduzidas  na  cobrança  das  portagens  e  costumagens1. 
Afíonso  V,  deferindo  ao  pedido,  manda  que  se  proceda  á  reforma  suecessiva- 
mente,  começando  pela  comarca  rTentre  Tejo  e  Guadiana,  devendo  os  alcai- 
des e  concelhos  apresentar  os  foraes  ao  juiz  dos  feitos  d'el-rei,  dentro  do 
praso  que  elle  lhes  fixar,  sob  pena  de  nem  alcaides  nem  concelhos  poderem 
arrecadar  nenhuns  direitos  pelos  foraes,  emquanto  estes  não  tiverem  sido 
apresentados  e  approvados"2.  E  queixa ndo-se  de  novo  os  procuradores  dos 
concelhos,  nas  cortes  d'Evora  de  1473,  dos  abusos  introduzidos  na  cobrança 
das  portagens  e  passagens  por  cada  senhor  na  sua  terra  ou  commenda,  o 
monarcha  refere-se  á  resposta  que  já  deu  a  esse  respeito  nas  cortes  passa- 
das". 

Nas  cortes  começadas  em  Évora  em  1481  (cap.  94)  pedem  os  povos  ou- 
tra vez  a  reforma  dos  foraes,  pelas  oppressões  que  faziam  aos  concelhos  os 
alcaides  mores,  exigindo  serviços  e  direitos  insupportaveis.  D.  João  li  declara 
ter  mandado  já  que  todos  os  foraes  sejam  apresentados  dentro  de  um  anno 
ao  juiz  dos  feitos  d'el-rei,  para  os  ver  com  os  magistrados  incumbidos  das 
confirmações,  deixando  de  ler  validade  os  que  não  contiverem  nova  approva- 
ção4.  E  no  cap.  134  (Testas  cortes  falam  ainda  na  necessidade  de  reformar  os 
foraes,  pelo  abuso  com  que  as  ordens,  igrejas,  cidades,  todos,  n'uma  pala- 
vra, estavam  cobrando  portagens 5.  Por  exemplo,  o  duque  de  Bragança,  se- 
gundo parece,  tinha  estabelecido  recentemente  uma  portagem  nova  na  feira 
da  Vera  Cruz,  do  que  os  povos  faziam  vivas  queixas  no  cap.  137°. 

Isto  basta  para  demonstrar  que  no  fim  do  século  xv  os  foraes.  perdida 
grande  parte  da  sua  antiga  importância,  serviam  apenas  de  indicador  dos  en- 
cargos tributários  que  pesavam  com  permanência  sobre  os  concelhos,  sendo 
já  então  reclamada  com  instancia  a  sua  reforma  pelos  próprios  munícipes. 
Esta  reforma,  porém,  só  veiu  a  realisar-se  na  epocha  seguinte. 


1  Coll.  de  cortes,  ms.,  n.  foi.  300  v.iJ  e  302.  cap.  65  e  66  dos  místicos;  Santarém, Mero. 
das  côríes.  parte  2.a,  pag.  43. 

2  Coll.  cit.,  foi.  301  v.°,  resposta  ao  cap.  6o. 

3  Coll.  cit.,  ii,  foi.  394.  cap.  8. 

4  Coll.  cit..  m.  foi.  111  v.°;  Santarém,  Mem.  das  cortes,  parte  2.°.  doe,  pag  170  e  171. 

5  Coll.  cit.,  foi.  162;  Santarém,  ibid..  pag.  228  e  229;  Ribeiro,  Disseri.  sobre  a  re- 
forma dos  foraes,  pag.  5  e  6. 

G  Coll.  cit..  foi.  165  in  fine;  Santarém,  ibid.,  pag.  232  c  233. 


TITULO  III 

Direito  canónico 

Á  influencia  do  direito  da  igreja  men  de  uma  sociedade  civil  ha 

le  estar,  como  é  obvio,  em  n  lação  com  o  grau  de  preponderanci  i  que  i 
exercer  na  direcção  d'essa  sociedade.  A  auctoridade  do  sacei  doeio  no  governo 
dos  visigodos  fui  immensa  desde  a  le  Reccaredo,  em 

quasi  sempre  decisiva.  Attestam-no  roledoí    i  pró- 

prio código  geral,  que  n3o  faz  mais,  a  alguns  resp  sitos,  do  que  reproduzira! 
resoluções  d  esses  concílios. 

Derrubado  o  imp  frio,  ai  Iradiçõ  *  dos  corista*  is  havi  mi  de  co  iservai 
leis  ecclesiasticas  o  mesmo  predomínio  que  lhes  assegurava  o  código,  cojaa 
disposições,  sobrevivendo,  como  já  dissemos,  ainda  por  alguns  s  |uéda 

dos  godos,  eram  invocadas  nos  contractos  e  liiLr:"-  conjunctamenle  co 
cânones1.  Durante  o  dominio  dos  sarracenos  na  Península  a  religião  «In i<tã 
continuou  a  ser  publica  e  livremente  a  religião  dos  vencidos.  Conservaram  se 
igrejas  e  mosteiros,  e  no  século  i\  celebraram-se  em  Córdova  quatro  syno- 
a  um  dos  quaes  concorreram  os  metropolitanos  de  Toledo,  s.- \ ilha  e 
Merida,  e  cinco  prelados  suflraj 

\  i  -  r.  p  iis,  que  não  foi  apenas  entre  os  fugitivos  das  montanhas  das  As- 
túrias que  os  cânones  da  antiga  igreja  d'Hespanha  continuaram  a  ler  obser- 
vância, porque  «is  próprios  mosarabes  não  deixaram  de  ser  i  imbera  os  I 
sitarios  das  tradições  religiosas.  No  meiad  i  do  século  ju,  em  1049,  ainda  foi 
escripta  ou  traduzida  em  árabe  uma  collecção  de  cano  il,  segund  i  pa- 

rece, da  igreja  d'Hespanha3. 

Assim,  a  precedência,  que  no  concilio  de  Leão  de  !<»-<>  se  assigna  expres- 
samente às  cousas  da  Igreja  sobre  as  do  rei  e  dos  povos4,  é  ainda  a  expresn 
são  do  antigo  respeito  pelas  \v\<  da  Igreja,  ás  quaes  as  pretensões  ambi- 
ciosas de  Roma,  encaminhadas  na  Península  pelos  m  lis  ardentes  fautores  da 
supremacia  papal,  os  monges  de  Gluni,  tendiam  a  dar  agora  maior  prepon- 
derância na  marcha  geral  das  sociedades,  preponderância  qne  linha  chegado 
já  ao  máximo  grau  que  era  possível  sem  "  lotai  aniquilamento  do  poder  ci- 
vil, quando  se  fundou  a  monarchia  porlugueza.  A  sujeição  á  sé  apostólica, 
offerecida  pelo  primeiro  rei  paia  rumai-  a  independência  de  Poi tu. ai.  mostra 
bem  claro  o  peso  que  tinha  na  balança  das  cousas  da  terra  o  patrocínio  do 
chefe  visível  da  Igreja,  assim  como  as  isenções  do  clero  reconhecidas  por 


1  Ribeiro,  nas  Mem.  de  Litt.Port,  vi,  pag.  7.  e  principalmi  ate  Amaral,  ibid.,  vn,  pag.  165, 
156  e  158,  notas  180,  184  e  182. 

í  As  provas  «Mn  Amaral.  Mem.  de  Litt.  Port.,  vn,  pag.  71.  79.  89,  91,  92,  v:>.  notas  23, 
12,  80,  64,  65,  71  ()s  synodos  vêm  lodos  mencionados  na  Esp.  Sagr.,  \.  pag.  363. 

3  Bibliotheca  de  Casiri,  i.  codex  n.°  1C>IK.  citado  por  Amaral,  mis  Mem.  de  Lill  Port., 
vn,  pag.  155,  nota  180.  Fala  também  n'esta  coll.  Aguirre,  Curso  de  discip.  eccl.,  Madrid, 
1858,  i.  pag.  136 

Segundo  Casiri  a  coll.  é  muito  mais  ampla  do  que  o  índex  publicado  p  ir  Aguirre  t,Coll. 
dos  concílios,  rv,  pag.  9  e  seg.,  ed.  de  1753  1755)  e  reimpresso  por  Cenni  com  o  titulo  de 
«Codex  veterum  canonum  ecclesiac  hispaíiae»,  Roma,  !7:i'.>. 

4  «In  primis  igitur  censuimus  ut  in  omnibus  conciliis  que  deinceps  celebrabuntur, 
cause  ecclesie  prius  iudicenlur,  iudiciumque  rectum  absque  falsilate  consequantur»  (art. i): 
«Iudicato  ergo  ecclesie  iudicio  adeptaque  iustitia,  agatur  causa  regis,  deinde  populorum» 
(art.  vi).  Cortes  de  Leon  y  cie  Castilla,  i.  pag.  2  c  3. 
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T).  Sancho  1,  e  mais  ainda  a  disposição  estabelecida  nas  cortes  de  Coimbra  de 
Í21I  ordenando  que  não  valham  as  leis  contra  os  direitos  da  santa  igreja  de 
Roma,  vêm  attestar  a  superioridade  que  adquirira  o  direito  canónico1.  To- 
davia, esta  superioridade,  nos  termos  genéricos  em  que  parece  ter  sido  de- 
cretada em  1:21 1,  pode  suppôr-se  antes  uma  aspiração  do  clero  do  que  uma 
realidade;  ao  menos  não  chegou  a  estar  de  tai  modo  radicada  que  as  leis  e 
costumes  da  corte,  no  tempo  de  Affonso  I!I,  Ii4ò-lá79,  não  deixassem  ves- 
tígios de  não  ser  sempre  respeitada;  não  falando  já  das  leis  e  costumes  par- 
ticulares sobre  os  quaes  a  acção  do  poder  central  muito  pouco  se  podia  ainda 
fazer  sentir.  Em  prova  d'esses  vestígios  bastará  citar  alguns  exemplos. 

Uma  lei  de  1211  estabelecia  «e  se  o  clérigo  for  demandado  de  mal  que 
fezer  que  nós  chamamos  voz  ou  cooyma . . .  nunca  seja  julgado  de  nós  de  no- 
sos  moordomos  nem  doutros  nossos  juizes  mas  seja  julgado  per  seu  bispo  ou 
per  seu  viguairo».  Este  preceito  vemol-o  substiluido  por  um  preceito  con- 
trario no  reinado  de  Affonso  III  «E  estabelecido  he  que  o  clérigo  percoomhas 
responder  dante  o  juiz  sagrai"2» . 

O  direito  canónico  permettia  que  se  retirassem  os  poderes  ao  procurador, 
quando  a  demanda  ainda  não  estivesse  contestada,  dando-se  conhecimento 
á  parte  contraria  e  ao  juiz  do  feito;  mas  uma  vez  apresentada  a  contestação, 
era  indispensável  um  processo  contra  o  procurador,  fundado  em  razão  muito 
grave.  O  costume,  porém,  era  outro  no  tempo  de  AíTonso  III,  porque  auctori- 
sava  a  annullar  a  procuração  em  qualquer  estado  da  causa3. 

ISo  emtanto,  nunca  o  direito  ecclesiastieo  deixou  de  ser  tido  em  grande 
conta  até  o  fim  d'esta  epocha,  facto  commum  a  toda  a  Europa  christã.  Assim, 
o  estudo  cTesse  direito  foi  estabelecido  nos  primeiros  estatutos  da  universi- 
dade de  Coimbra  (1309),  mandando-se  ler  ahi  as  cadeiras  de  decreto  e  decre- 
taes1.  Mas  a  preeminência  do  direito  da  Igreja  linha  de  seguir  as  mesmas  pha- 
ses  por  que  passou  a  influencia  do  clero  no  governo  de  Portugal.  Vel-as-hemos, 
portanto,  quando  descrevermos  sob  esse  aspecto  a  situação  da  classe  eccle- 
siastica. 

TITULO  IV 

Direito  romano 


As  tradições  do  código  theodosiano,  das  quaes  a  lei  romana  dos  visigodos 
foi  na  Península  o  echo  durante  mais  de  um  século,  e  que  depois  se  mantive- 
ram na  lei  commum  a  godos  e  hispano-romanos,  ligam-se  immediatamente  á 
introducção  do  direito  de  Justiniano.  É  o  que  tentaremos  agora  demonstrar 
procurando  também  a  epocha  provável  d'essa  transição. 

Temos  alludido  já  por  mais  de  uma  vezá  influencia  exercida  na  sociedade 
da  Península  pelo  clero,  que  devendo  ao  direito  romano  os  seus  numerosos 
privilégios5,  não  podia  deixar  de  lhe  favorecer  o  predomínio6.  Sabemos  que 
desde  o  século  vii  começam  a  apparecer  citações  do  direito  justinianeo  em  epis- 
tolas e  rescriptos  pontifícios;  e  do  uso  d'este  direito,  que  é  vulgar  nascollec- 

1  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i.  pag.  162.  163  e  164. 

2  Ibid.,  pag.  170,  n.°  12,  e  pag.  275,  n.°  103. 

3  Ibid.,  pag.  277,  n.°  112. 

4  Ribeiro,  nas  .Alem.  de  Litt.  Port.,  vi.  pag.  12. 

5  Savignv,  Hist.  du  droit  rom..  i,  §  40. 

6  Ibid.,  iii,  §  136. 
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-  do  secolo  \i.  indubita- 

vel  o'umac  impilação  do  século  is  !.  !  ■  u\  o  ardor  com  que  se  cull 

o  estudo  do  direito  romano  vé-si  tidas  em  difí 

tes  concílios,  prohibindi   e      i   '  ■  •  h  que 

desprezando  a  regra  di  .Benloi  |ueriam  antes  aprendei 

as  leis  temporaes  e  ;i  medicina  induzidos  pelo  luci  ral;cinflammados 

da  avareza  faziam  de  advogados  e  «Ir  medi 
os  padres  dos  concílios  invocam  as  constitui*,  t  i  iaes  para  Fandami 

a  prohibição:    Allestanlur  vero  imperiales  conslilutiones,  absurdum,  imo  et 
opprobrium  esse  clericis,  si  peril  ptationum  esse  forensium*. 

E  tudo  induz  a  crer  que  a  Península  i  rvou  estranha  volu- 

ção.  É  notório  que  .1  uma  das  comi  ilaç?  '■'>>>  conle- 

rem-se  fragmentos  do  direito  juslinianeo,  deu  o  nome  um  manuscripto  de  Sa- 
ragoça3; e,  além  d'isso,  ninguém  ignora  que  desde  a  segunda  d 
mesmo  século  affluiram  ;i  Castella  muitos  eslrang  i  lo  francezes, 

que  vieram  a  occupar  dignidades  prominentes,  tanto  na  ordem  civil  como 
e,cclesiaslica,  í  demonstrado  que  pelo  Dm  do  século  \i  ou  principio 

direito  das  pandeclas,  do  código  e  das  instituías  havia  c 
çado  a  ser  conhecido  e  applicado  em  Françj 

Tor  esse  mesmo  pei  iodo  mais  de  uma  sé  na  Peninsula  estavam  i ; 
;i  prelados  estrangeiros.  Eram  estranhos:  Bernardo,  que  foi  arcebisp  >de  To- 
ledOj  depois  de  conquistada  ;i  cidade,  em  1085;  Giraldo,  ar<  ebispo  de  B 
j;i  cm  1095;  Maurício,  bispo  de  Coimbra  no  fim  do  século  xi,  e  em  H09já 
arcebispo  tle  Braga;  Dalmacio,  que  oceupou  ;i  sé  de  '  de  1094 

e  1095;  finalmente  Hugo,  bispo  do  Poi  In  já  cm  li!'. 

Desde,  pois,  que  no  século  xji  se  desenvolveu  cm  Bolonha  <>  estudo  do 
direito  juslinianeo,  :i  influencia  das  escolas  de  Itália  parece  que  devia  esten- 
der-se  com  facilidade  ;'i  Península,  onde  >>  direito  romano  não  havia  nunca 
deixado  di  ;  r  applicação,  e  "ml"  ;i  reforma  de  Justiniano  não  podia  ser  in- 
teiramenle  desconhecida.  Todavia,  abundando  cm  Portugal  os  vestígios  da 
applicação  do  direito  romano  n  sculo  mu, 

não  é  fácil  citar  prova  que  attesle  claramente  estarem  cm  uso,  já  n 
mesmo  século,  as  innovações  introduzidas  por  Justiniano. 

Nas  cortes  de  Leão  de  1208  (§  5)  acha-se  estabelecido  o  seguinte  princi- 
pio «actorque  fórum  rei  sequalur  sicutjus  tam  civile  quam  caiwnicum  au  t- 

'   li,..!.,  m.  §  96  a  100  B. 

~  Concilio  de  Clermonl  (H30),  can.  \  .  concilio  de  LatrSo  (1139),  cao.  i\;  o  outros; 
Héfélé,  Hist.  des  concil.,  n  237. 

Savigny,  obra  cit..  w,  %%  136  c  1">7.  explica  o  desfavor  dos  concílios  do  século  xn 
para  com  o  estudo  do  direito  romano,  não  porque  reprovassem  os  princípios  d'este  ilireito. 
mas  porque  desviava  do  estudo  da  theoli  gia. 

bprengel,  Histoíre  de  la  médecine,  trad.  iram;.,  n.  pag.  •"■•> l.  entende  que  a  prohil 
com  respeito  á  medicina  resultava  principalmente  do  desprezo  em  que  eram  lidos  os  que 
exerciam  a  arte  de  curar. 

;t  Savigny,  log.  cit..  ,i.  s;  1<> i  i.  e  nota  (e),  e  rv,  pag  114. 

1  Laferrière,  Hist.  du  droil  français,  283  a  301. 

S  Esp.  Sagr.,  nrx,  pag.  209;  Dissert.  Chron.,  \.  pag  160,  146,  180;  Munoz  y  Romero, 
Fuer.  Mim.,  pau.  301,  nota;  Hera,  Hist.  de  Port.,  t,  pag.  237. 

Bernardo,  monge  cluniense,  do  mosteiro  de  Orencio  i  francez,  origii 

Salviato  en  d  territovio  de  Agen.  Escalona,  Hist.  dei  monasterio  de  Sahagun,  pag.  73  e  76. 

Das  pessoas  que  esse  arcebispo  trouxe  comsigo  d''  França,  voltando  de  Roma  para  a 
sua  igreja,  menciona  nove  o  referido  ebronista,  que  chegaram  a  occupar  differentes  sés  da 
Peninsula ;  acerescentando  o  mesmo  auetorque  o  arcebispo  sabia  quão  poucos  eram  n'aquelle 
^n-uln  os  homens  doutos  e  bem  instruídos  do  seu  arcebispado  na  disciplina  e  nas  cousas  ec- 
clesiaslicas.  ll)id..  pag.  86. 
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tatiir1».  E  uma  das  leis,  que  parece  terem  resultado  das  cortes  de  Coimbra 
de  1211,  começa  pela  regra  «Porque  he  direito  que  o  demandador  deve  se- 
guir o  foro  do  demandado-».  N'essa  allusão  ao  direito  civil,  nesse  modo  de 
redigir  a  lei  inserindo  n'ella  um  principio  geral  do  direito,  revela-se  acaso  a 
acção  do  movimento  scientifico  iniciado  no  século  xii;  poderá  talvez  ver-se 
abi  a  influencia  exercida  já  pelo  estudo  de  uma  jurisprudência  que,  segundo 
observa  um  escriptor  notável,  passou  a  ser  considerada,  não  como  particular 
dos  romanos,  mas  sim  como  o  direito  commum  da  Europa  enrista3. 

Com  respeito  a  Castella  é  facto  notório  que  o  estudo  d'aquella  jurispru- 
dência já  era  assaz  cultivado  no  século  xin.  Bastam  para  o  demonstrar  as 
compilações  legaes  mandadas  fazer  por  Affonso  X.  Mas  com  relação  a  Por- 
tuga! veiamos  o  que  os  documentos  nos  permittem  affirmar. 

D'entre  as  leis  geraes  mais  antigas,  aquellas  que  offerecendo  maior  cer- 
teza sobre  a  epocha  a  que.  pertencem,  parece  reflectirem  o  direito  romano, 
são  as  seguintes. 

Reinado  de  Affonso  íí,  121 1-1 223.  Lei  m  ■  —  manda  que  nem  o  fisco  nem 
pessoa  alguma  tenham  parte  nos  objectos  que  o  mar  trouxer  ás  praias  em 
resultado  de  naufrágio:  «ca,  diz  a  lei,  ssem  rrazom  parece  que  aquel  que  he 
atormeniaado  dar-lhi  homem  outro  tormento».  Esta  lei  parece  tirada  do  cod. 
just..  Iiv.  xi;  tit.  •).  const.  !,  até  pela  analogia  da  razão  em  que  a  fundamenta 
o  cod. :  «Quod  enimjus  babei  íiscus  in  aliena  calamitate,  ut  de  re  tam  luetuosa 
compendium  sectetur?»  No  emtanto,  da  lex  romana  visigoíhorum  (Pauli 
sent.,  liv.  v,  tit.  3-,  2a)  pôde  talvez  deduzir-se  lambem  a  sua  origem. 

Lei  iv3  sobre  a  confiscação  dos  bens  aos  aleivosos  e  traidores.  Reproduz 
no  essencial,  em  grande  parte,  a  doutrina  da  lex  rom.  (Cod.  theod.,  ix, 
tit.  32,  const.  1  e  3),  que  se  encontra  também  no  direito  de  Just.  (Cod.  ix, 
tit.  4(J,  const.  10,  nov.  13  \,  cap.  13  in  fim);  mas  ha  uma  differenea  impor- 
tante na  lei  portugueza,  que  exclue  da  suecessão  os  filhos  posthumos,  ao 
passo  que  lira  deferem  a  lex  rom.  (Cod.  theod.,  ix,  tit.  32,  const.  2)  e  o 
direito  de  Just.  (Ibid.). 

Lei  vií6,  impondo  multa  aos  appeliantes  que  decaírem.  Lex  rom.  (Pauli 
sent.,  v,  tit.  35),  cod.  visig.,  n,  tit.  ■!,  const.  22,  e  cod.  just.,  vn,  tit.  52, 
const.  0.  O  cod.  theod.  (Lipsiae— 1736—1745),  xi,  tit.  30,  const.  40,  e  nas 
mais  que  refere  Godofredo  no  paratitlon  in  fine,  legislava  também  a  esse  res- 
peito; mas  estas  constituições  não  entraram  no  Breviário. 

Lei  yiii7  . . .  «de  todo  en  todo  faça  (o  porteiro  d'el-reij  a  eyxacuçom  se 
mais  nom  fezer  ca  en  na  nossa  sentença  he  mandado».  Não  encontramos  dis- 
posição análoga  na  lex  rom.,  comquanto  esteja  comprehendida  no  cod. 
theod.,  viu,  tit.  8,  const.  7.  Àcha-se  semelhantemente  no  cod.  just.,  xu, 
tit.  61,  const.  2.  Também  na  lei  portugueza  transparece  a  analogia  com  o 
caulio  in  judicio  sisti,  que  não  pertence,  todavia,  exclusivamente  á.  reforma 
de  Justiniano8. 

1  Cortes  de  Leon  y  de  Castilla.  i.  pag.  48. 

'-'  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Gons.,  i.  pag.  170.  n.n  12. 

;i  Savigny,  Hist.  da  droií  rom.  au  moyen  age,  trad.  franç.,  ra,  §  33. 

1  Port.  Mon.  Hist..  Leg.  et  dons.,  i.  pag.  184. 
3  Ibid.,  pag.  165. 
<;  Ibid.,  pag.  167. 

"  ibid..  pag.  168. 

s  Bonjean.  Traité  des  aetions,  i,  pag.  432  e  seg.,  502  e  338. 

A  lei  portugueza  diz  assim :  « E  se  aquelo  sobre  que  fez  a  eyxacuçom  nom  for  primeira- 
mente en  nossa  corte  julgado  ou  que  nom  foy  de  nenhuurn  julgado  se  este  contra  que  feze- 
rem  a  eyxacuçom  o  (ao)  porteiro  quer  dar  booa  cauçom  ou  penhores  dante  dous  ou  três 
homeens  boons  pêra  estar  a  nosso  juizo»  etc. 
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Lei  \n'.  t Porque  he  direito  <\ lemandadoí 

mandado.i  Este  principio  já  o  grande  reforma  »tabe- 

lecido.  Lei  rom.  Cod.  lheod.,  a,  lit.  I,  const.  i),  cod.  just.,  m,  lit.  I:», 
const.  '■>'. 

Ainda  do  tempo  de  AÍTonso  li  temos  outra  prova  do  aso  do  direito  roma- 
no. K  o  testamento  d'esle  rei    l^-' 1  .  que  n 

direito  de  representação:  (Et  si  iste    o  filho  D.  -  m  rtoas  íuerit  rim 

semine  fegiímOj   maior   Glius   quemcunque   hal  B  -mim 

meum3».  Mas  não  i  ra  só  às  compilações  de  Juslii 

aquella  clausula,  porque  <>  direito,  cujo  conhei  imeolo  por  ella  se  pn  sume,  já 
não  era  estranho  •  -  tanto  na  lei  rom  ..  v,  til.  I, 

const.  '»,  3  e  6  .  como  também  no  c  rv,  i  t.  I 

mento  de  Sancho  I.  de  1 188  ou  1 189,  esl  il  1 1  clausula  identii 

Reinado  de  AÍTonso  III,  1245-1279.  Nas  cortes  de  Guino  ;. 

monarcha,  i  espondendo  aos  arlij 
Braga,  estabelei e  cei i 

(Incito  de  padroado,  que  suppomos  inspiradas  pela  doutrina  d 
Justiniano,  18  e  89  i  da  successão  dos  Dlhos  natura  j:    Qu    I  illegi- 

limi  ius  patronalus  et  bonorum  perceplionera  irum  et  monasteriorum 

indiíTenter  (sic  usurpanl  cum  adpaternam  hereditatem  nuUatenus  adm 
inr.  Respondemus  quod  filii  illegilimi  qui  naturales  sunl  si  oon  sunl  ad  pateroe 
(sic  hereditatis  successionem  instiluli  ad  ius  lus  et  ad  perceptionem 

bonorum  ecclesiarum  el  monasteriorum  nuUatenus  admittantur  eliam  com 
iure  successorio  ei  quo  hec  procedunl  priuenti  r.  Si  uero  ruerint  a  parentibus 
ad  successionem  hereditariam  laoquam  legilimi  instiluti  a  iure  pau 
dictorum  bonorum  perceptionem  nuUatenus  eicludantur  cum  ius  patronalus 
eis  cum  iure  here  ncedi  a  parentibus  censealur.  Si  uero  lantummo  lo 

donatione  inter  uiuos  eis  a  p  n  ntibus  aliqua  hereditatis  poi  lio  ur  aul 

donatione  causa  morlis  ei  aliqua  signata  porlio  relinqualura  iure  patronalus 
el  dictorum  bonorum  perceplione  nihilominus  excludantur  cum  ei  utraque 
donatione  ius  i  ium  el  heredilarium  non  ad  [uirant  Si  uero  sunl  spui  ii 

cum  a  iure  successorio  el  hereditário  penilus  sinl  eiclusi  ad  ius  patronatui 
el  dictorum  bonorum  perceptionem  nuUatenus  admittantur.  Si  uero  sinl  ex- 
tranei  adoptiui  ad  hereditariam  successionem  instituti  aul  donatione  inter 
uiuos  aul  causa  morlis  in  eos  collata  recepti  ;i  iure  patronalus  et  dictorum 
bonorum  pi  rceptiom  m  uicbilominus  excludantur  nec  enim  ei  adoptione  ius 
patronatus  adquii  uni 

0  fundamento  da  queixa  offei  :  i  prelado  de  I  insistindo  em 

que  os  Olhos  illegitimos  não  podiam  ser  admitlidos  á  successão  da  herança 
paterna,  combina  exactamente  com  a  doutrina  da  lei  romana,  que  em 
nenhum  permiltia  ao  pae  deixar  aos  filhos  naluraes  uma  quota  supi  riora  três 
ninas  (ires  unciasj  dos  bens  d'elle6.  Parece  nos,  portanto,  altamente  prová- 
vel a  conjectura  de  que  às  novellas  de  Justiniano  sobre  a  successão  dos  filhos 

i  Port.  Mod.  Ili>i  .  Leg.  el  Cons.,  i.  pag   17o. 

2  Bonjean,  obra  cil  .  t3  p  ig.  3513  -  nota  'i. 

3  Herc,  llisl.  de  Port.,  n,  pag.  234,  nota  I.  já  reparou  n'essa  clausula.  O  testamento 
foi  publicado  na  Mon.  Lusit,  iv.  foi.  269  \.  .  escrit.  mu,  mas  com  a  data  errada,  e  d  is 

vas  da  Hist.  Geni  ologica,  i,  pag.  ii'i. 

4  Esta  publicado  nas  Dissert.  ChroDÍc.,  m.  pari.'  2.»,  pag.  116.  Herc,  Hist.  de  Port..  n. 
pag.  21,  e  439  nota  m.  attribue-o  a  1188. 

5  Port.  Mon.  Hist .  Leg.  et  Cons.  i.  pag.  187. 

6  Lex  romana,  cod.  theod.,  iv,  tit.  6,  const  1  e  2. 
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naturaes  se  tenha  ido  buscar  o  direito  que,  segundo  a  resposta  de  Affonso  III,. 
devia  regular  essas  suceessões.  O  código  visigothico,  iy,  tit.  2,  const.  20,  dei- 
xava ampla  liberdade  para  a  instituição  de  herdeiro  na  falta  de  descendência 
directa;  mas  esta  disposição  era  para  aqui  evidentemente  inapplicavel,  tratan- 
do-se  de  successão  como  tilho  do  mesmo  sangue,  e  não  como  estranho,  por- 
que a  este  não  se  transmittia  o  direito  de  padroado. 

A  lei  de  dezembro  de  I26G1,  estabelecendo  que  a  usura  não  venha  a  ex- 
ceder a  importância  do  capital,  pode  ter  a  sua  fonte  no  cod.  just.,  iv,  tit.  32, 
const.  10  e  nov.  121  e  138;  mas  lambem  é  possível  que  se  fosse  buscar  á 
lex  rom  (Pauli  sent.,  n,  tit.  14,  2.a). 

À  lei  de  1272  (21  de  junho?)  sobre  as  revelias-  parece-nos  provável  que 
deva  a  sua  origem  ás  compilações  de  Justiniano,  porque  não  encontrámos  na 
lex  romana  as  disposições,  anteriores  á  reforma,  que  se  contêm  na  lei  por- 
tugueza;  e  se  é  certo  exigir  esta  o  juramento  de  calumnia  tanto  do  demanda- 
dor  como  do  demandado3,  então  a  conjectura  assume  as  proporções  quasi  de 
certeza,  porque  foi  effectivamente  o  reformador  que  exigiu  esse  juramento  em 
todas  as  causas  e  de  ambas  as  partes''. 

A  regra  estabelecida  na  lei  de  setembro  de  12733,  de  que  duas  teste- 
munhas podem  fazer  prova,  é  deduzida,  talvez,  do  digesto,  xxn,  tit.  5,  lei  12. 
O  que  se  encontra  já  na  lex  romana  é  o  principio,  inserido  também  no  cod. 
de  Just.  —  que  não  valha  o  depoimento  de  uma  só  testemunha6. 

O  principio  geral  da  outra  lei  do  mesmo  anno,  e  acaso  do  mesmo  mez," 
sobre  a  autoria7,  pôde  attribuir-se  ao  direito  anterior  á  reforma  de  Justiniano 
(Lex  rom.,  Pauli  sent.,  ii,  tit.  17),  encontrando-se  também  no  cod.  visig.,  v, 
tit.  4,  const.  8,  antiqua. 

Finalmente  a  lei  de  18  de  março  de  1274  ou  1 275 8  estabelece  que  os 
bens,  obrigados  por  dividas  a  algum  judeu,  se  passarem  por  qualquer  titulo 
a  terceira  pessoa,  esta  ficará  responsável  por  essas  dividas,  ou  entregará  ao 
credor  os  bens  onerados  com  ellas.  E>ta  lei,  conferindo  ao  credor  o  direito  de 
perseguir  a  hypotheea  alienada  pelo  devedor,  terá  sido,  talvez,  inspirada  pe- 
las compilações  de  Justiniano,  que  reproduzem  esse  direito  antigo9;  comtu- 
do,  apezar  de  não  acharmos  na  lex  romana  uma  disposição  que  lhe  corresponda 
precisamente,  pôde  suspeitar-se  que  o  Breviário  reconhecia  o  uso  d'esse 
direito  pretoriano,  porque,  admitlindo  o  nexum  prediorum10,  admitte  igual- 
mente a  existência  de  credores  privilegiados,  como  eram,  além  do  fisco11,  os 
menores  com  relação  aos  bens  dos  tutores  e  curadores1-:  e  isto  demonstra 
virtualmente  que,  pelo  menos  iValguns  casos,  o  direito  do  credor  era  inhe- 
rente  aos  bens  onerados  com  a  divida. 

0  que  se  nos  afigura  provável,  e  o  que  os  exemplos  adduzidos  parece 
confirmarem,  é  que  na  constituição  do  direito  havia  certa  fiuctuação  no  se- 

1  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  r,  pag.  218,  n.°  xiv. 

2  Ibid.,  pag.  224,  n.°  xx. 

3  Nas  variantes  a  lei  assim  o  exige. 

4  Bonjean,  Trai  té  des  actions,  i,  pag.  540  a  oi4;  Le  Gentil,  Essai  hist.  sur  les  preuves. 
pag.  230  a  234. 

5  Port.  Mon.,  log.  cit.,  pag.  227,  n.°  xxn. 

6  Lex.  rom.,  cod.  theod.,  xi,  tit.  14,  const.  2;  Cod,  just.,  rv,  tit.  20,  const.  8. 

7  Port.  Mon.,  log.  cit.,  pag.  228,  n.°  xxm. 

8  Fbid.,  pag.  232,  n.°  xxvi. 

9  Ortolan,  Explication  historique  des  Instituís.,  ir,  pag.  519,  liv.  rv,  tit.  6,  §  7. 

10  Lex  rom.,  cod.  theod.,  ir,  tit.  30,  const.  2. 

11  Privilegium  fisci  est,  inter  omnes  creditores  primum  locum  retinere.  Lex  rom.,  Pauli 
sent.,  v.,  tit.  14,  6.a 

12  Lex  rom.,  cod.  theod.,  m,  tit.  19,  const.  1. 


eulo  mu,  em  resultado  da  nova  phase  e 

princípios  que  ensinava  o  direito  romano  mais  an- 
tigo, ora  dando-se  a  preferencia  á  nova 
Justiniano, 

formos  procurar  no  direil  vesl 

da  legislação  romana,  apparecem-n  um  modo  indubitável; 

mas  ahi  precisamente  é  que  as  tradições  da  le  ihico 

deviam  ser  mais  vivazes,  p  irque  o  influxo  scientifico  do  -  i  havia  «111 

penetrar  mais  lentamente  nos  costumes  e  leis,  qi  ivam  o  direito  pri- 

vado dos  gremi  -:  municip  i 

A  prati  ncubinato  rom  ocia  em  Portugal 

tam  só  por  si  a  parte  immensa,  que  tinham  i  da  família  as 

antigas  tra  nanas.  O  juramento  de  malícia,  tão  frequente  na  mais 

ila  jurisprudência  .  como  veremos  a  seu  tem- 

po, é  também  incontestavelmente  uma  reminiscência  ;  i  do  direito  ro- 

:  mas  não  comprova  de  certo  a  introducção  da  reforma  de  Justiniano, 
parecendo  antes  que  no  século  uii,  e  ainda  nos  ju  .  \^>>  era 

aquelle  juramento  aluda-  obrigatório  tanto  para 

ctor  como  para  o  réu1.  El  suppomol-o  assim,  porque  um  costume,  que 
rece  da  c  uypothes  ir  o  juramento  nina  das  p 

parte  contraria  não  tem  obriga 
tar,  se  fizer  a  lar  as  provas  do  que  d 

i  costume,  que  »e  presume  laml  ,  registrando  o  prei 

de  deverem  jurar  de  malícia  o  aucl  .  faz,  i  omtudo,  dependera  prés- 

i  do  juramento  da  exigência  da  parle 

demandar  e  doutra  guisa  nom  .  recoí  i  i  tempo  ■ 

■   .  ■■      i  qu>  demi 
defet  i  no m  deve  de  jurar»;  o  que  tudo  mostra  que  a  pres- 

tação do  juramento  dependia  da  vontad  rtes  e  não  da  lei,  e 

ainda  casos  havia  em  que  não  era  liei  I  l-os.Noemtai 

costumei  revelam  já  a  tendência»  para  a  doutrina  de  Juslini 

Sc  as  leis  dos  primeiros  reinados  tivessem  eh   i  ■  nós  no  original, 

podíamos  invocar  afoutamente  cita  >sas  do  direito  justi- 

nianeo,  que  n'ellas  se  encontram,  em  prova  do  uso  d'este  direito  i 
a  que  as  leis  pertencem;  mas  o  que  nos  resta  do  maior  numero  d'ellaséape- 
nas  a  traducção,  e,  segundo  todas  as  probabilidades,  o  tacto  de  terem  sido 
assim  compiladas  representa  os  primeiros  trabalhos  da  coi 
finalmente  a  ser  promulgada  no  fim,  quasi,  da  primeira  metade  doseculi 
Taes  regras  e  citações  não  deixam,  portanto,  de  ter  contra  si  a  suspeita  de  ou 

1  Hera,  Elist.  de  Port.,  J  -  sur  les  pi 

e23i. 

-  Costumes  talvez  de  Affonso  III,  nos  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  el  Cons.,  i.  pag. 
u.°  cxlii,  e  pag.  305,  n.°  i 

•'•  Do  século xu  existem  ap  q  sd    s  '  itos  em  vulgar,  predominando, 

todavia,  n'elles,  e  em  um  principalmente,  o  latim  '  irbaro  do  tempo.  No  século  xm, 

omeçam  a  ser  menos  r  iros  os  documentos  em  pi  inas  oo  reinado  de  D.  Diniz 

é  que  se  tornam  mais  frequentes  (Nova  Malta,  parte  z.a,  pag.  331,  nota;  Ribeiro,  01  s.  Hist., 
pag.  89  a  97,  Dissert.  Chron.,  t,  pag.  182  a  18o,  pag.  190,  e  doe.  lx  <•  lxj).  E  pôde  por 
isso  reputar-se  verosímil  que,  a  exemplo  do  que  fôi  tecido,  segundo  parece,  por 

D.  Jayine  em  Aragão  e  por  Affonso  X  em  Gasleíla,  D.  Diniz  ordenasse  o  uso  da  língua  ver- 
nácula nos  documentos  públicos  (Mon.  Lusit.,  v,  foi.  6);  determ  sa  que,  indo  de 
encontro  ao  costume  antigo  de  escrever  sob  uma  forma  alatinada,  não  podia  ter  logo  obser- 
vância geral,  ainda  que  a  favoreciam  a  decadência  a  que  havia  chegado  o  conhecimento 
da  língua  latina,  e  o  maior  esmero  com  que  se  principiava  a  cultiva:'  o  idioma  nacional. 
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pertencerem  inteiramente  aos  compiladores,  ou  de  haverem  sido  substituídas 
por  elles  a  outras  já  existentes  nas  leis,  mas  não  conformes  ás  idéas  predomi- 
nantes agora  sobre  o  direito  romano,  a  que  ninguém  decerto  no  século  xvse 
lembraria  de  alludir  n'um  documento  legislativo  referindo-se  ao  direito  ante- 
rior á  reforma. 

Mas  não  é  só  isso.  Às  leis  e  estabelecimentos  sem  data  conhecida,  incluí- 
dos, ás  vezes  dubitativamente,  entre  os  do  reinado  de  Affonso  III  na  collec- 
ção dos  monumentos  históricos,  laboram  não  raro  em  tal  confusão  quanto  á 
sua  origem,  que  não  é  licito  assentar  ifelles  uma  opinião  segura  a  esse  res- 
peito. 

Na  lei  sem  data,  que  se  altribue  ao  reinado  de  Affonso  III,  acerca  do  es- 
bulho, estabelece-se  precisamente  o  direito  do  cod.  de  Just.,  viri,  tit.  4, 
const.  7,  transcrevendo-se  também  a  regra  do  digesto,  xliii,  tit.  16,  De  vi  et 
de  vi  armata,  lei  1,  frag.  Ulpian.,  |  27,  «vim  vi  repellere  licet»,  que  a  lei 
traduz  em  seguida  por  estas  palavras  « força  per  força  se  tolheu1».  E  ao  mes- 
mo reinado  é  referido,  mas  dubitativamente,  o  costume  da  corte  (casa  d el Re i/j 
mandando  não  seja  guardada  ««  constituçom  (sic)  do  Código  que  diz  unde  vy 
siquys  in  tantum'2»,  que  é  exactamente  a  mesma  constituição  7  a  que  nos 
reportámos  acima,  e  cuja  disposição  se  encontra,  quasi  pelas  mesmas  pala- 
vras e  citando  aquella  mesma  regra,  numa  lei  attribuida  a  24  de  agosto  de 
12823,  e  semelhantemente  n'outra  lei  de  5  de  janeiro  de  1294 4.  Se  a  lei  e  o 
costume  pertencessem  realmente  ao  tempo  de  Affonso  III,  a  referencia  ao 
cod.  de  Just.  e  á  regra  do  digesto  era  terminante,  porque,  embora  na  lex 
romana  (Cod.  theod.,  iv,  tit.  20,  const.  3)  se  ache  uma  disposição  análoga 
á  lei  de  Just.,  o  costume  e  a  lei  portugneza  transcrevem  as  próprias  palavras 
do  cod.  de  Just.  e  do  digesto5.  Mas,  pelas  razões  que  ficam  enunciadas,  não 
ha  certeza  de  que  o  texto  dos  dois  monumentos  não  fosse  redigido  depois  de 
1279,  e  é  obvio,  portanto,  que  não  podem  servir  de  prova  segura  de  um  fa- 
cto que  se  queira  referir  a  Affonso  III. 

0  uso  do  direito  justinianeo  deve  ter-se  desenvolvido  gradualmente,  á 
medida  que  a  legislação  nacional,  moldada  tantas  vezes  n'esse  direito  desde 
o  principio  do  século  xiv,  se  ia  generalisando.  Emquanto  dominou  o  direito 
constituído  pelos  costumes  e  foraes,  as  innovações,  inspiradas  pela  escola 
de  Bolonha,  é  de  crer  que  se  fossem  introduzindo  principalmente  nos  tribu- 
naes  da  corte,  porque  nos  outros  juízos  oppunham-se-lhes  as  tendências,  os 
hábitos  e  emfim  um  grande  numero  de  circumstancias  que  determinavam  o 
predomínio  do  direito  local  e  dos  privilégios  particulares  de  cada  classe.  Foi 
de  uma  causa  semelhante  que  nasceu  em  Castella  a  resistência  ás  Partidas, 
que,  sendo  pouco  mais  do  que  a  collecção  methodica  das  decretaes,  do  có- 
digo de  Justiniano  e  do  digesto6,  já  em  1270  eram  tão  conhecidas  que  tinham 
provocado  representações  enérgicas  a  favor  da  restituição  dos  antigos  foros 
e  costumes 7;  collecção  essa  que  não  podia  ser  estranha  á  corte  de  Por- 
tugal, nem  deixar  de  influir  na  redacção  das  leis  geraes  d'este  paizs.  E  de 

1  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  255,,  n.°  lxiii. 

2  íbid.,  pag.  328,  n.°  ccxxnr. 

3  Livro  das  leis  e  post..  copia,  i.  foi.  131. 

4  Ord.  Air.,  iv,  tit.  63.  §  3. 

b  Já  o  observou  Figueiredo  nas  Mem.  de  Litt.  Port.,  r.  pag.  277  a  279,  §§  16  e  17. 
G  Marina.  Ensavo,  §  319. 
'  Íbid,,  §|  419  a  423. 

8  As  Partidas  foram  começadas  no  anno  de  12ò'6.  e  acabadas,  segundo  a  melhor  opi- 
nião, em  126o.  íbid.,  §  303.      ' 


feito,  no  reinada  de  D.Diniz,  1279-1325,  i  imn      indu- 

bitável d  uso  <lo  direito  reformado. 

Além  tias  leis  de  Iá82  que  •Iludimos  ba  pouco,  outra  le 

[■l'X\  ou  4301,  punindo       i  i. filha  que,  a«/eá  io»  viu 

annos,  casar  contra  vontade  dos  pães,  i  flecte  em  parle,  mas  com  evidi 
a  doutrina  da  nov.  115,  cap.  im  qu  isi  I i itera  1- 

meole  para  as  ord.  ali.,  rv,  til.  '.)'•>.  oi      -  l  imbem  i  lei  de  h.  Diniz, » 1*3 

1295  ou  1301 '.  É  precisamente  na  i  estricçã  i 

que  se  vé  com  a  maior  clareza  na  lei  ciiad  i  i  sua  c  »nf  i  nu  la  l"  com  o  direito 
justinianeo;  e  acaso  a  influencia  da  nova  es  no  tempo 

tle  Affonso  III.  por  este  lado  da  constituição  da  família,  segun  -  lejn- 
ferir  do  seguinte  facto.  O  código  visi  ,  m,  lit.  2  8      rv,til.£, 

const.  I  in  fine,  permitlia  a  desherdavão  em  cerl  ,  um  dos  quaeí 

o  casamento  da  filha  sem  o  consentimento  dos  pães;  e  sabemos  que  « ■> i •>  júris- 
prudencia  vigorava  ainda,  pelo  menos  nalgumas  ten  i  \i-. 

mas  também  no  século  \m  lauto  emCastella  como  em  território  de  Le 
Este  antigo  direito  foi,  porém,  rei  r  uma  lei,  que  talvea  seja  'le 

Affonso  III,  estabelecendo,  sem  reslrii  ção,  que  a  falta  d<>  consentimento  pa- 
terno no  casamento  das  filhas  não  podia  ser  motivo  de  as  desberdar.  Ha  aqui 
uma  approximação  manifesta  da  doutrina  proclamada  pela  novella  145 

Uma  fórmula  «le  carta  de  legitimação  para  filhos  de  freiras,  passada  em 
•  d'el-rei  l>.  Diniz,  contém  iisulas:  ia  Lej  ou 

to  ou  custum  liy  a  que  contra  esl  i  minha  legitin  i,  mando  que 

lhe  nom  empeesça,  nem  aquela  Ley  do  <  i<  < I iur« »  que  falia  do  tilulo  d  -  testa- 
mentos que  nom  son  benfeilos,  que  se  começa:  Conqueriuir;  e  o  oulenticu 

■  começa :  Novíssima  4C  entensso  a 

Não  raro  aconteceu  partir  alé  dos  povos  ;t  iniciativa  para  que  o  direito 
romano  substituísse  <>  direito  estabelecido,  e  min  sempre  correspondeu  da 
;  arte  do  monarcha  uma  completa  annuencia  á  innovação  que  se  pretendia;  o 
que  prova  igualmente  que  ;i  jurisprudência  imperial  não  regulava  ainda 
todas  as  ri  !  cortes  de  Santarém  de  1331,  reclamando  osproi 

curadores  que  a  maioridade  se  conl  -  vinte  e  cinco  annos,  conforme  o 
direito  commum  signal  evidente  de  que  <»  direito  usado  fia  lambem  outro  . 
declarou-  stumeque  lecia  aos  quatorze  annos  para  o 

varão,  e  aos  doze  para  a  fêmea,  estatuindo  seque  o  menor  ficasse  com  a  li- 
vre  administração  dos  seus  bens  '  inte  annos6.  Uueixando-se  os  | 

nas  cortes  de  Lisboa  de  1 352  de  que  o  fisco  ei  a  jamenlo  de  dividas, 

que  passavam  de  cincoenta  e  de  sessenta  annos,  determina  el-rei  que  se  guarde 
■i  este  respeito  o  direito  commum,  isto  é,  as  di\  i<l;i-  ;i<  ►  Estado  prescrevam  por 
quarenta  annos.  salvo  havendo  interrii]  ção,  como,  j  or  exemplo,  se  as  dividas 
foram  pedidas,  se  os  devedores  foram  penhorados  ou  se  requereram  moratória7. 

f  Nas  Ord.  AlT..  iv.  til.  99,  §  l.°,  !  i  a  data  de  1  de  setembro  (fevereiro,  na 

variante)  de  1301;  mas  no  Livro  das  leis  e  posturas,  copia,  i.  foi.  153  v.°,  a  sua  data  é  de 
'i  tio  marro  de  I  - 

-•  Doe.  de  1062,  n.°  432,  nos  Port.  Mon.  Hist,  DipL  ri  Chart,  i,  pag.  270. 
;  Carta  de  Fernando  III,  de  1227,  addicionando  7""/  Muãoz  y 

i  ..  Fueros  Mun.,  pag.  270;  Costumes  de  Castello-Bom,  Alfaiates,  Castello-Rodrigo  o 
Uo-Melhor,  nos  Port.  Mun.  Hist,  Leg.  .  pag   TM.  796,  866,  912. 

■  Port  -Mmi..  log.  cit,  pag.  257,  n.°  í.wi. 

s  Livro  das  leis  o  post,  copia.  i.  foi.  132;  Figueiredo,  nas  Mm.  de  Lilt..  i.  pag.  - 

§   WIM. 

fi  Coll.  d''  cortes,  nis.,  i,  foi.  71  v.°  o  7-.'. 
•  Ibid.,  foi.  %  v." 


Nos  princípios  do  século  xv,  quando  o  direito  gera!  prevalecia  já  com 
mais  força  sobre  o  particular,  a  preponderância  do  direito  justinianeo  era  de- 
cisiva ;  sendo  até  cousa  averiguada  que  se  chegou  a  decretar  como  lei  do  paiz 
um  extracto  em  vulgar  do  código  de  Justiniano.,  acompanhado  das  glosas  de 
Accursio  e  dos  commentarios  de  Barlholo1. 

0  que  também  demonstraria  um  estudo  mais  adiantado  da  sciencia  do  di- 
reito em  Portugal  na  segunda  metade  do  século  xm,  seria  a  frequência  de  es- 
tatutos sobre  a  ordem  judicial,  altribuidos,  mas  em  duvida,  ao  reinado 
de  Aflonso  III,  que  revelam  a  existência  de  uma  ordenação  completa  do  pro- 
cesso-. Não  pôde,  porém,  haver  certeza  sobre  a  epocha  de  taes  disposições, 
comquanto  as  tentativas  de  codificação  em  Castella.  de  que  as  Siete  Partidas 
o  as  outras  compilações  legaes  de  Affonso  X  davam  exemplo  aos  ministros 
de  Atíonso  III,  e  ainda  as  reformas  legislativas  feitas  por  Luiz  IX  em  França, 
onde  vivera  o  conde  de  Bolonha  antes  de  ser  rei,  tornem  plausível  a  conje- 
ctura de  que  também  se  emprehendesse  então  em  Portugal  dar  á  administra- 
ção da  justiça  um  processo  mais  regular3. 

Mas  no  reinado  de  D.  Diniz  o  movimento  scientifico  iniciado  no  século  xn 
accentua-se  já  com  evidencia.  A  criação  da  universidade,  onde  se  mandavam 

1  Ribeiro.  Dissert.  Chron..  i.  pa*.  393,  e  Reflexões  Hist..  parte  2.a.  pag.  132  e  133  onde 
se  refere,  por  engano  manifesto,  ao  cod.  theod.;  Carta  regia  de  18  de  abril  de  1426  ao  con- 
celho de  Lisboa,  citada  nos  Port.  Mon.  Hist..  Leg.  et  Cons..  i,  pag.  1 48.  nota  3. 

A  carta  regia,  copiada  nos  Annaes  do  Município  de  Lisboa.  n.°  31.  pag.  250.  anno 
de  1857.  diz  assim  : 

«Coregedor  e  comçeiho  e  bornes  bõos  do  (sic)  riossa  muy  nobre  leall  cidade  de  Lixboa. 
Bem  sabões  o  tratado  que  nos  tomamos  per  que  os  feitos  de  nossos  Reignos  lassem  desem- 
bargados por  huíi  termo  soo  O  qual  foy  outorizado  pella  força  das  leix  do  código,  e  deera- 
radas  e  outorizadas  pellas  entençõees  finaaes  das  grossas  de  sua  final  enlêçom  dacursio 
que  sobrello  escrepveo.  ora  fosse  per  húa  grossa  ou  per  duas  ou  per  três  ou  mais  segundo 
he  escripto.  nos  liuros.  E  esto  quissemos  que  as  conclussoees  de  bartallo.  que  de  sobellas 
leix  do  código  fiez.  que  estas  sejam  autêticadas.  Ca  esta  he  nossa  Yontade.de  os  feitos  nom 
seerem  desembargados  se  nõ  per  bua  entèçom  e  openyõ,  segundo  ja  he  escripto.  E  porque 
estas  leyx  e  estas  grossas  e  Leitura  de  bartallo  a  no  nom  parecia  que  per  elas  ouuessem  de 
Sentêçiar,  porque  os  tratados  de  tirar  de  latim  em  linguajem  nom  som  tam  craros,  que  os 
homês  que  muyto  nõ  sabem  os  podessem  bem  entender,  por  esto  nos  trabalhamos  de  fazer 
hua  decraração  em  cadima  ley  e  na  grossa  e  no  bartab  que  de  sobrello  he  escripto  pella 
qual  mandamos  aos  nossos  desembargadores  que  per  aquella  decraraçom  façam  liurar  os 
feitos  e  dar  as  Sentenças  agora  per  os  feitos  que  perdante  elles  correrê  que  caibham  nas 
leix  e  títulos,  que  em  esses  dous  livros  que  uos  lia  mandamos  som  contheudos.  E  ainda 
mais  por  que  nos  possemos  em  algíías  leix  que  nos  pareciam  que  eram  muyto  craras  que 
eslauam  bem.  Assi  o  Julgaae  pella  guissa  que  he  escripto  posto  que  em  ellas  nom  seja  ou- 
tra decraração  segundo  mais  compridamente  vereos  per  o  proemyo  destes  dous  liuros  que 
uos  agora  mandamos.  E  vos  poee  estes  liuros  na  Camará  desse  Concelho  presos  per  híía  ca- 
dea  bem  grande  e  longa.  E  nom  os  leixees  veer  a  ninguém  salvo  daquelles  que  feitos 
ouuerem  ou  a  seus  procuradores  ou  sse  temerem  dauer  algííus  feitos.  E  esto  seja  presemte 
o  escripuam  da  dita  camará.  Ende  ai  nõ  façades.  Dante  em  aaluerca  xviii0  dias  dabril  Lo- 
pafonso  a  fez.  ano  de  1426»  (L.°  dos  Pregos,  f.  216  v.°).  Em  nota  diz  o  redactor  dos  An- 
naes: «Esta  Carta  Regia  de  D.  João  I,  que  prova  a  existência  de  uma  traducção  ou  ex- 
tracto do  Código  de  Justiniano,  e  da  glossa.  mandado  fazer  por  esse  Monare lia.  e  reméttido 
á  Camará  de  Lisboa  em  dous  volumes,  teria  evitado,  sendo  conhecida,  tanta  divergência  dos 
que  tem  escripto  sobre  a  influencia  do  direito  romano  em  Portugal.  No  archivo  d'esta  Ca- 
mará, no  livro  2  Místico  de  Reis  a  foi.  42,  existe  uma  escriptura  de  28  de  Janeiro  de 
1466  pela  qual  se  vê,  que  tendo  o  doutor  Pedro  Nunes  deixado  á  Camará  o  seu  Código, 
e  o  Digesto  velho,  esforçado  e  novo,  para  os  poder  emprestar  a  estudantes  que  seguissem 
o  curso  de  direito,  ella  por  essa  escriptura  os  emprestou  a  João  Fernandes,  obrigando- se 
este  a  restituil-os  no  fim  dos  estudos,  e  dando  por  seu  fiador  no  valor  de  30:000  reaes 
brancos  a  Fernão  de  Cintra". 

2  Port.  Mon.  Hist..  Leg.  et  Cons.,  i,  principalmente  de  pag.  276  em  diante. 

3  Port.  Mon.  Hist.,  cit.,  pag.  153.  Sobre  os  Établissemeuts ;  chamados  de  S.  Luiz,  e  so- 
bre as  reformas  que  fez  este  rei  na  administração  e  na  justiça,  vejam-se  Laferrière.  Hist, 
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ensinar  as  leis1,  è,  sem  duvida,  a  manil 

dual  da  epocha;  não  tendo  minto  provavelmente  sido  estranb  '-Ma- 

rão os  exemplos  da  nniversidade  de  Salamanca,  e  da  Partida  nque  no  Li  tolo  31 
legisla  sobre  Los  estúdios,  estabelecendo  na  lei  3.*  que  no  estúdio  general, 
para  ser  completo,  deve  ao  menos  haver  prol  grammatica,  I 

rhetorica,  leis  e  decretos' 

Atludimos  acima  á  inlluencia  que  deviam  ex  i    r  •  ío  d  •  Portu- 

gal as  Sietes  Partidas  de  Affonso  X.  E  de  facto,  i  ssa  compilação,  repi 
tando  um  conhecimento  mais  profundo  do  direito  de  Justiniano,  nio  podia 
deixar  de  altrahir  a  attenção  dos  legisladores,  dos  magistrados,  dos  eruditos, 
de  todos  emfím  qne  se  dedicavam  em  Portugal  ao  estudo  da  jurisprudência, 
n'uma  epocha  em  que  a  sciencia  do  direito  civil  se  ia  procurar  com  ardor  ás 
collecções  de  Justiniano.  K  apezarde  que  a  força  legal  das  Partidas,  como  di- 
reito geral  de  Castella,  só  mais  tarde  pairei'  ter  sido  formalmente  reconhe- 
cida3, comtudo  o  prestigio  da  sua  auetoridade,  que  já  antes  d'isso  era  pon- 
derosa  em  Castella,  chegou  também  mais  cedo  a  Portugal.  Em  1344  é  facto 
averiguado  que  já  estavam  trasladadas  em  linguagem,  comquanto  não  haja 
prova  suficiente  para  attribuir  á  versão  o  caracter  de  um  acto  official  •.  E  é 
igualmente  indubitável  que  no  século  Jtiv  havia  julgadores  no  nosso  paiz  que 
applicavam  o  direito  expresso  das  Pai  tidas ;  demonstra-o  n  ai  ligo  -  í  d 
pitulos  do  círio,  apresentados  nas  cortes  d'Elvas  de  I3GI,  allegando  que  as 
justiças  do  rei  não  queriam  muitas  vezes  guardar  o  direito  canónico,  o  qual 
era  mais  de  razão  guardar-se  do  que  as  Sete  Partida-  feitas  por  el-rei  de  Cas- 
tella5; e  mostra-o  com  a  mesma  clareza  a  queixa,  anterior  a  13  de  abril  de 
1361,  dos  estudantes  da  universidade  contra  o  seu  conservador,  que  julgava 
os  feitos  entre  elles  pelos  livros  da  Partida*.  Finalmente,  em  prova  da  aueto- 
ridade que  teve  em  Portugal  essa  compilação  de  Affonso  X.  basta  dizer  que, 
não  falando  já  <\<*  regimentos  delia  copiados  que  se  encontram  nas  ord.  aff., 
desde  o  tit.  .*>l  do  livro  i,  e  serão  relendo-  quando  tratarmos  da  administra- 
ção militar,  os  redactores  do  nosso  código  affonsino  trasladaram  quasi  lateral- 
mente leis  inteiras  das  Partidas"1. 

dii  droit  trançais,  vi,  liv.  vn,  cap.  \i.  pag.  106  i  ix  Faure,  Hist.  de  Sainl  Louis, 

ii.  pag.  206  e  seg. :  Wallon,  Saml  banis  et  son  tetnps,  -  ed.,  n,  pag.  152  e  seg.;  Paul 
Viollet,  Les  Établissemenls  de  Saint  Louis,  i,  introduetion.  A  estada  do  irmSo  de  D.  San- 
cho II  na  corte  de  França  se  refere  Joinville,  Hist  de  Sainl  Louis,  ed.  de  N.  de  Wailly, 
Paris,  1874,  5  !>•;.  pag.  56:  »EI  bí  servoil  à  la  royne  li  cu  iloingne,  qui  puis  iu 

roys  de  Portingal». 

1  «Quodque  scholares  in  arlibus  el  jure  canónico  ac  civili...  possint...  in  studio  li- 
centiarii  praedicto  (Bulia  de  13  deag.  de  1290).  Praeterea  ad  rempublicam  melius  guber- 
nandam,  in  praedicto  nostro  studio  esse  votutnus  in  legibn  at  rectores  etjú- 
dices  nostri  regni  consilio  peritorum  dirimere  valeant  subtiles  et  árduas  questiones».  Carta 
regia  de  l"i  de  fev.  de  1309,  Leilão  Ferreira,  Noticias  Cnron.  da  univ.  de  Coimbra,  pag.  \-  e  95. 

2  Sobre  a  universidade  de  Salamanca  veja-se  Sempere,  Hist.  dei  dereebo  espaíí.,  u, 
pag.  5  e  6. 

3  Pelo  ordenamiento  de  leis  nas  cortes  deAlcalá  deHenares  de  1348,  cap.  64,  e  ainda 
assim  com  algumas  alterações  e  somente  nos  casos  não  previstos  no  ordenamiento  ou  nos 
fueros,  quando  lhes  não  fossem  contrarias.  Curtes  de  Leon  y  de  Castilla,  i,  pag.  òíl ;  Ma- 
rina. Énsayo,  s  139  a  443. 

1  Figueiredo,  nas  Mem.  de  Litl.  Port.,  i.  pag.  283,  ^  20. 

•  Ord.  Aff.,  ii.  tit.  ,*i.  pag.  78.  e  v,  tit.  27,  pag.  97. 

6  Leitão,  Not.  Girou.,  pag.  lòi,  n.°  348;  Figueiredo,  log.  cit.,  pag.  285;  Amaral,  nas 
Blem.  da  Acad.,  \  n.  pag.  360. 

:  Por  exemplo  :  no  livro  i,  o  tit.  2  pr.  é  copiado  da  Partida  n.  tit.  9,  lei  4." :  no  liv.  v, 
tit.  2,  o  5  3.°  e  copia  do  tit.  2,  da  Partida  vn,  e  o  §  4,"  é  tirado  do  principio  da  lei  !.», 
tit.  2,  da  mesma  Partida,  a  qual  (tit.  2,  lei  G.a)  se  foi  buscar  também  o  tit.  3,  liv.  v  das  Ord. 
Alton. 
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TITULO  V 

Leis  geraes 

Temos  indicado  até  aqui  as  fontes  principaes  da  mais  antiga  legislação  por- 
tugueza,  porque,  de  facto,  é  no  código  visigothico,  representando  em  grande 
parte  lambem  o  direito  romano,  nos  costumes,  no  direito  canónico  e  final- 
mente na  reforma  de  Justiniano  que  se  encontram, n'esta  epocha,  os  elementos 
constitutivos  do  nosso  direito1.  Já  falámos  também  dos  foraes,  considerados 
como  leis  particulares  dos  concelbos;  resta-nos  agora  tratar  das  leis  geraes, 
para  concluir  o  exame  externo,  digamol-o  assim,  do  direito  portuguez  na 
idade  media.  Antes,  porém,  de  entrar  n'esse  estudo,  cumpre  não  esquecer 
que  a  acção  das  leis  geraes  não  podia  deixar  de  ser  limitada  pelas  immuni- 
dades  das  classes  e  pelos  privilégios  locaes;  e  seria,  portanto,  erro  grave  ligar 
á  idéa  de  generalidade  n'este  caso  o  alcance  que  só  depois  e  gradualmente  a 
legislação  conseguiu  alcançar,  quando  o  desenvolvimento  da  auctoridade  do 
rei  e  o  consequente  abatimento  dos  poderes  que  lhe  embargavam  o  passo, 
haviam  operado  na  organisação  da  sociedade  uma  profunda  transformação2. 

A  publicação  dos  monumentos  históricos  de  Portugal,  emprehendidapela 
academia  das  sciencias,  veiu  facilitar  o  estudo  da  antiga  jurisprudência  ge- 
ral, tornando  conhecidos  e  accessiveis  os  documentos  que  lhe  dizem  respeito 
e  poderam  escapar  á  acção  do  tempo.  Gomprehendidos,  na  maior  parte,  nas 
collecções  que  parece  representarem  as  primeiras  tentativas  de  codificação,  e 
a  que  se  costuma  dar  desde  longos  annos  a  denominação  de  «Livro  das  leis  e 
posturas»  ou  «Livro  das  leis  antigas»  e  «Ordenações  de  D.  Duarte»,  esses 
diplomas  são,  todavia,  deficientes  por  mais  de  uma  razão  para  ministrar  um 
conhecimento  completo  e  sempre  exacto  do  nosso  primitivo  direito;  basta 
dizer  que  de  muitas  leis  até  o  fim  do  reinado  de  Affonso  III,  1279,  não  res- 
tam senão  fragmentos,  alguns  dos  quaes  só  dubitativamente,  como  já  vimos, 
se  podem  attribuir  âquelle  reinado,  e  do  maior  numero  d'essas  leis  não  fica- 
ram senão  ou  versões  ou  copias,  a  que  também  não  é  possível  sempre  assi- 
gnar  uma  data  precisa3.  D'ahi,  da  linguagem  obsoleta,  da  falta  de  grammatica 
regular  e  de  pontuação,  resulta  que  a  interpretação  das  leis  é  muitas  vezes  dif- 
ficil  e  raramente  isenta  de  toda  a  duvida. 

Não  existem  textos  de  lei  dos  reinados  de  Affonso  I  e  de  seu  filho ;  pos- 
suímos poucos  de  Affonso  II,  e  nenhum  de  Sancho  II.  Por  esse  motivo  tem- 
se  entendido  que  foi  desde  Affonso  III  que  a  legislação  geral  começou  a  tomar 
maior  incremento.  Não  é,  porém,  da  falta  de  documentos  legislativos  de  quasi 
todos  os  reinados  anteriores  ao  de  Affonso  III,  que  se  pôde  tirar  essa  con- 
clusão, porque  não  restando  leis  de  Sancho  II  temol-as,  comtudo,  do  seu 
antecessor.  E  que  deve  ter  havido  leis  geraes  anteriores  a  Affonso  II,  com- 
quanto  não  tenhamos  d'ellas  mais  do  que  dois  vestígios,  fornecidos  por  mo- 
numentos estranhos,  é  esse  um  facto  que  esta  mesma  circumstancia  torna  in- 
contrastavel  e  foi  já  reconhecido  por  um  escriptor  moderno4.  Na  celebre  pro- 
visão de  Affonso  II  contra  os  decretos  civis  do  prior  dos  dominicanos,  Sueiro 

1  Port.  Mon.  Hist..  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  14o. 

2  Schoefer,  Hist.  de  Port.,  trad.  franç.,  pag.  293. 

3  Ribeiro,  Observ.  Hist.,  pag.  97,  nota  2,  Dissert.  Chron.,  iv,  parte  2.a,  pag.  26  e  seg., 
e  Reílex.  Hist.,  parte  2.",  pag.  132  e  seg.;  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  145  e  seg. 

4  Herculano,  nos  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  vi. 
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Gomes,  ha  orna  allusão  a  leis  escriptas,  commons  a  lodo  o  reino;  mas  • 
Leia  de  que  i  ahi,  parece  Da  verdade  serem 

o  que  torna  verosímil  a  opinião  que  deriva  do  lem|  UTooso  III 

maior  incremento  da  legislação  geral,  é  a  nova  phase  em  que  entrava  a  so- 
ciedade no  meiado  do  século  un,  avançando  desde  então  a  a  i  le  do 
rei  '"iii  i j ih  passo  mais  firme,  atravez  das  immunidades  e  privilégios  que  llie 
impediam  o  seu  desenvolvimento.  v£m  Ca  Lambem*  >xuique 
datam  principalmente  i  eneralisar  a  legisla  >que, 
todavia,  sd  pelos  Qns  d  i  século  \i\  parece  lerem  podido  Bicam 
pleto  resultad 

Ainda  oo  século  w  lia  exemplo  em  P  irlugal  di 
de  direito  civil  especiaes  para  certas  lerras.  Em  143  i  I».  Duarl 

i  lho  de  Santas  m  um  privilegio  (uma  i  i 
que  o  mesmo  rei  linha  concedido  a  Evoi  .  caval- 

gadura, que  depois  de  realisada  a  venda  se  re<   :..  ivade 

ter  direito  a  annullar  a  transacção  '. 

Uma  deliberação  notável  se  tomou  nas  cortes  de  I  I  17, 

e  de  l  '(•''•»,  cap.  28,  a  pedido  di  que  mostra  bem  o  predomínio  que 

tinha  ainda  o  direito  local.  Foi  a  deliberação  que  dos  capil 
vidos  n'essas  cortes,  se  guardassem  em  cada  concelho  aquelles  capítulos 
menti.'  que  os  procuradores  escolhessem  ••  quizessem  levar,  porque  a  - 
havia  que,  sendo  proveitosos  a  ama  lerra,  eram  comiudo  prejudiciaes  a  ou- 
tra?. Mas  poucos  annos  dep  -  leis  deu  um  - 
Nas  cortes  começadas  em  Coimbra  em  l  \~1  não  annue  el-rei  a  que  os  capí- 
tulos das  cortes  só  tenham  vigor  d              terras  que  os  quizerem  reo 
c  manda  que  se  cumpram  em  l<  da  a  i  arte8.  Havia,  porém,  um  tacto  trivial 
que  actuava  em  sentido  contrai  io.  Is  dispensas  n  is  rn  muitas  «•  Ião  fre- 
quentes como  nol-o  atteslam  o  grande  numero  de  capítulos  d  is  cortes,  a  <|ue 
o  soberano  responde  que  não  continuará  a  conceder  laes  disj     -  >. 

A  mais  anliga  compilação  official,  que  se  conhece,  de  leis  porl 
podendo  merecer  o  litulo  do  código  geral,  é  a  que  foi  publicada  na  menori- 
dade de  Affonso  V,  em  l  'i iC  ou  l  \'\~ :.  e  - sluma  denominar  orden 

affonsinas,  Não  se  pôde,  porém,  duvidar  da  que  já  existia  um  registro  ofli- 
cial das  leis  do  reino.  K  o  próprio  D.  João  I  qui 
duas  leis,  uma  de  Affonso  lit.  outra  de  Auonso  IV,  contíuttdtu  esn 
Liem  das  Ordenações  do  Hegno. 

A  historia  da  redacção  do  código  aflonsino  é  o  mesmo  código  que  nol-a 
expõe.  Ao  corregedor  da  corte  João  Mendes  foi  incumbido  por  l>.  João  lo 
encargo  de  reformar  e  coordenar  as  leis  do  reino,  cuja  multiplicação  'lava  lo- 

1  .. .  «islã  decreta  sunt  contra  illum  librara  legum  qai  dicil  quod  aon  recipiamusno- 

vam  Iqgem  io  regn stro  per  quem  libram  el  p  rquale  fórum  uebent  iudicari  liliis  tio 

algo  Port.».  Iliid..  pag.  lv'»  e  pag.  \  onde  se  suppí     que  a  provisão  allude  á  lei  8,  tit.  i, 
liv.  2  ilo  cod.  mig.;  Herc.,Hist.  de  Port,  n.  pag.  2'il. 

-'  Marina,  Ensayo,  5  290  a  wg. 

?  Muúoz  y  Bomero,  "Fueros  .Mim.,  Advert.,  pag.  •"». 

1  Cap.  especiaes  de  Santarém  nas  côries  dkEvora  de  1436,  cap.  8Ç,  na  Çoll-  de  por- 
tes, nis..  i.  foi.  .''>•'-■ 

•  Coll.  cif.,  vi.  foi.  27;i  v.°,  e  ii.  foi.  m. 

6  Coll.  cit  ii.  foL  -!i*'s  v.°,  rap.  C9  dos  místicos. 
Em  27  de  agosto  de  1447  passava-se  certidão  *le  alguns  títulos  dos  livros  i.ii.  in.  Sy- 
nopse  Chron.,  i,  pag.  42;  Dissert  Cbron.,  iv.  parle  2.a.  pag.  64. 

8  Ord.  AH'.,  nu  tit.  6,  5    1.  Wesle   iiksiiio  liv.  iu.  lit.  16,   S   13,  se  allude  a. 
grande  das  Leys,  ás  unto  fi  oitenta  e  cinco  folhas;  e  nus  §§  -7  e  29  íala-se  no  Livro  das 
Leys  do  Reino,  que  está  na  Casa  do  Cicel. 
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gar  a  duvideis  por  parte  dos  julgadores,  com  prejuízo  dos  fidalgos  e  do  povo 
que  mais  de  uma  vess  pediram  em  cortes  algum  remédio  para  este  mal.  lgno- 
ra-se  quaes  foram  as  cortes  em  que  se  fizeram  esses  pedidos l;  mas  as  pala- 
vras de  que  se  serve  o  legislador  «que  por  bõo  regimento...  mandasse 
proveer  as  Leyx,  e  Hôráenaçoões  feitos  pelos  lieyx-»  parece  auetorisarem  a 
suspeita  de  que  não  era  somente  a  multiplicidade  c  antinomia  das  leis  que 
provocavam  as  queixas,  mas  sim  também  a  quebra  dos  foros  e  do  direito 
consuetudinário. 

O  corregedor,  continuando  no  reinado  seguinte  a  ler  a  mesma  incumbên- 
cia, pouco  tempo  sobreviveu  a  D.  João  I,  e  deixou  incompleto  o  seu  trabalho. 
Succedeu-lhe  na  commissão,  por  ordem  de  D.  Duarte,  o  doutor  Ruy  Fernan- 
des ;  e  fallecido  esse  rei,  logo  o  infante  D.  Pedro,  regente  na  menoridade  de 
Affonso  V,  incitou  o  compilador  a  activara  conclusão  da  obra,  que  finalmente 
acabou  na  villa  de  Arruda  a  28  de  julho  de  4446.  Foi  então  submettida  ao 
exame  de  uma  junta,  que  se  compunha  do  mesmo  Ruy  Fernandes,  do  doutor 
Lopo  Vasques,  corregedor  da  cidade  de  Lisboa,  e  dos  desembargadores  Luiz 
Martins  e  Fernão  Rodrigues;  e  tendo  recebido  d'esta  junta  algumas  altera- 
ções, foi  publicada  por  ordem  do  infante  em  nome  de  Affonso  V 3. 

A  diversidade  cie  systema  de  redacção,  que  se  nota  entre  o  livro  i  e  os 
outros  livros,  faz  crer  muito  verosímil  a  conjectura  de  pertencer  a  João  Men- 
des a  compilação  do  primeiro  livro  somente4;  mas  ainda  assim  deve  ter  ha- 
vido ahi  trabalho  estranho,  encontrando-se  também,  posto  que  por  excepção 
e  mais  ou  menos  textualmente,  á  semelhança  do  que  nos  outros  livros  consli- 
tue  a  regra,  algumas  leis  de  reinados  anteriores,  como  se  vèdos  títulos  25.°, 
31.°,  48.°  e  49.°  Pôde,  portanto,  attribuir-se  com  plausibilidade  a  Ruy  Fer- 
nandes a  principal  collaboração  no  código5. 

O  methodo  adoptado,  de  transcrever  ou  extraclar  as  leis  antigas,  seria 
hoje  de  um  auxilio  ainda  mais  precioso  do  que  é  na  verdade  para  o  estudo 
do  direito,  se  a  leitura  d'esses  diplomas  tivesse  sido  feita  sempre  com  exac- 
ção;  mas,  segundo  observa  umescriptor  competente,  os  erros  acerca  dos  au- 
ctores  das  leis,  da  sua  data  e  até  do  seu  contexto,  são  taes  e  tão  repetidos, 
que  tornam  muitas  vezes  esta  compilação  a  fonte  menos  segura  para  a  his- 
toria da  nossa  legislação  primitiva6.  Apezar,  porém,  d'esses  defeitos,  que  re- 
sultaram muito  provavelmente  da  incúria  de  copistas,  as  ordenações  affonsi- 
nas,  cuja  divulgação  pela  imprensa  data,  apenas,  do  fim  do  século  xvm,  con- 
stituem um  importante  monumento  do  direito  portuguez. 

Nas  ordenações  affonsinas  têm  um  largo  quinhão  as  doutrinas  do  direito 
romano  de  Justiniano  e  do  direito  canónico.  Divididas  em  cinco  livros,  talvez 
á  imitação  das  decretaes  de  Gregório  IX,  comprehendem  no  primeiro  os  re- 
gimentos de  todos  os  cargos  públicos,  incluindo  os  municipaes,  e  disposições 
relativas  ao  serviço  militar;  tratam  no  segundo  dos  bens  e  privilégios  da 
Igreja,  dos  direitos  reaes  e  da  administração  fiscal,  da  jurisdicção  dos  dona- 
tários e  prerogativas  dos  fidalgos,  e  finalmente  da  legislação  especial  para  os 
judeus  e  mouros;  no  terceiro  livro  regulam  a  forma  do  processo;  no  quarto 
contém-se  principalmente  a  doutrina  dos  contractos,  testamentos,  suecessões 


1  Ribeiro,  nas  Mem.  fie  Litt.  Port..  n,  pag.  79. 

2  Ord.  A1L  i.  preambulo. 

3  lbid,  e  v,  til.  119.  §  31 ;  Add.  á  Synop.  Cliron.,  pag.  122. 

4  Ord.  AfF.,  pref.  da  Univ.,  paír.,  viu  in  fine  e  vim,  pr. 

5  Ord.  Aff.,  i,  preanib.,  pag.  2  e  3,  e  v,  tit.  119,  §  31. 

6  Port.  Mon.  Ilist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  156. 
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e  tutelas,  e  no  quinto  estabelece-se  o  direito  penal '.  Mas  debalde  se  cansará, 
diz  judiciosamente  um  escriptor*.  quem  D'estas  ordenações  qui/.er  achar 
sempre  exactidão  de  melbodo,  deducção  de  princípios,  on  analogia  na  coUo- 
cação  das  matérias. 

As  ordenações  affonsinas  representam  os  esforço-  de  três  reinados  soca 
vos  para  coordenar  a  legislação  e  dar-lbe  unidade,  significando aomesmo  tempo 
a  decadência  do  direito  local  e  o  progressivo  desenvolvimento  da  aoctorídade  do 
rei.  0  conhecimento  dos  direitos  inberenles  á  soberania  não  se  foi  buscar  ao 
estudo  dos  antigos  usos  do  reino,  noas  sim  á  lição  do  direito  ronano.  É  o  pró- 
prio legislador  que  o  confessa  ;.  E  de  facto,  as  i  léas  -  bre  o  poder  do  rei, 
que  predominam  n'este  código,  são  as  das  leis  imperiaes,  comqnanto  se  re- 
salvera  as  leis  do  reino  e  o  direito  tradicional.  iDireito  real,  diz-se  ani,  he  lan- 
çar pedidos  e ; r  imposiç<  ôes  no  tempo  da  guerra,  ou  de  qualquer  outra  ne- 
cessidade: direito  real  be  poderio  pêra  fazer  officiaaes  de  justiça;  nom  embar- 
gante que  o  poderio  de  fazer  juizes  usurparam  de  longo  tempo  as  cidades  e 
villas  universalmente  per  iodas  as  parles  do  Mundo,  pêro  que  em  algGas  par- 
tes, assy  como  no  regno  de  Portugal,  necessariamente  devesse  pedir  a  Kl 
Hi'\  confirmaçom  d'elles,  ante  que  usem  dos  officios,  em  signal  de  senhorio, 
quea  elle principalmente  perteence  de  os  crear  e  fazer  per  direito  ;".  Comlodo, 
estabelecendo  as  regras  que  devem  observar-se  na  applicação  do  direito  do 
reino,  as  ordenações  consideram  o  direito  romano  e  canónico  meramente  subsi- 
diários, mandando  que  em  primeiro  logarse  guardem  as  leis  do  reino,  os  estilos 
do  tribuna]  da  çôrte  e  o  direito  tradicional ;  depois  o  direito  romano  e  o  ca- 
nónico, preferindo  este  nus  rasos  somente  em  que  a  observância  do  outro 
trouxer  peccado  ;  em  terceiro  logar  as  glosas  de  Acursio,  e  por  ultimo  a  opi- 
nião de  Bartbolo.  K  quando  a  i|iir>iriu  por  nenhum  d'esses  modos  possa  ser 
decidida,  el-rei  proverá  a  esse  respeito,  servindo  a  sua  resolução  de  regra  para 
todo-  os  casos  em  circumstancias  iguaes  , 

Não  foi  de  longa  durarão  a  observância  d'este  código,  porque  logo  nos 
primeiros  annos  do  século  xvi  se  cuidava  na  sua  reformação,  que  já  estava 
effectuada,  em  1514,  pelo  menos;  mas  existem  provas  incontestáveis  de  que 
elle  esteve  em  vigor. 

Nas  cortes  começadas  em  Coimbra  em  I Í7-2  referem-se  os  povos  expres- 
samente a  essas  ordenações,  em  mais  de  um  logar.  •  Pedem  a  vossa  alteza 
pormercêquequeiraeesvera  ordenarão  deel  rey  Dom  remando,  vosso  ante- 
cessor da  (sic)  louvada  memoria  que  he  no  segundo  livro  das  vossas  reforma- 
ções, no  titolú  como  devem  usar  das  jurisdiçõees  os  fidalgos*  etc. ;  e  esta  ci- 
tação corresponde  precisamente  ao  titulo  63  do  livro  n.  No  cap.  18  dos  mís- 
ticos requerem  a  Àffonso  V  que  obrigue  os  corregedores  a  estudarenie  cum- 
prirem o  regimento  que  lhes  é  dado  no  luro  primeiro  <l<ts  vossas  reforma- 
ções: é  o  titulo  "l'-\  do  livro  i.  No  rap.  52  solicitam  que  se  cumpra  o  livro  pri- 
meiro da  reformação  de  vossas  ordenações,  titulo  <ias  carceragens  que  se  de- 
vem levar  /ias  cidades,  villas  e  togares:  é  o  titulo  34  do  livro  í.  No  capitulo  o7 
instam  por  que  mande  vossa  mercê  prover  vossa  ordenaçam  no  quarto  livro, 
Jiolitolo  do  (sic)  clérigos  que  compram  bees  por  licemça  dei  rei/:  é  o  titulo  18 
do  livro  iv.  No  cap.  (57  allegam  que  no  livro  quarlo  das  vossas  reformações 

1  Synop.  Chron.,  1.  pag.  43 ;  Ord.  AiT.,  pref.,  pag.  vi ;  Rocha,  Ensaio.  §  152  e  seg. 

2  Rocha.  Ensaio.  §  152. 

3  Ord.  AIT.,  ii.  tit.  21.  lei  de  D.  Duarte ;  Amaral,  nas  Mem.  da  Acad.,  vi.  parte  2.».  pag- 
143.  nota  a. 

4  Ord.  AIT.,  ii,  tit.  24,  §.  21,  2o  e  37. 
b  Ibid.,  tit.  9. 
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se  traída  ao  o/ficio  de  sesmeiro,  e  vê-se  que  lhes  são  conhecidas  as  duas  leis 
que  alli  se  acham  (liv.  iv,  tit.  81),  de  D.  Fernando  e  D.  João.  Finalmente  no 
cap.  86  alludem  á  ordenação,  no  primeiro  livro,  no  titulo  dos  que  podem  ser 
procuradores  (liv.  i,  tit.  13) l. 

Nas  cortes  começadas  em  Évora  em  1481,  e  acabadas  no  anno  seguinte 
em  Viannad'apar  de  Alvito,  ha  também  referencias  ás  ordenações  aíTousinas. 
O  capitulo  1 1  reporta-se  á  lei  de  D.  Fernando,  posta  no  segundo  livro,  no  ídolo 
de  Lexeomo  devem  husar  das  j  urdirdes  os  Fidallgos,  com  firma  da  e  aprovada 
per  El  Rey  vosso  Padre:  já  notámos  acima  que  é  o  tit.  03  do  liv.  n.  No  cap. 
24  dizem  os  povos  que  «per  vossa  ordenaçom  no  terceiro  Livro  he  mandado 
aostaballiaees  das  notas  que  estem  nos  Lugares  deputados  a  eiles  pêra  faze- 
rem as  escripturas»  etc:  encontra-se  esta  disposição  no  liv.  nr,  tit.  64,  §  20. 
Na  resposta  ao  cap.  100  diz  D.  João  II  «e  quanto  ao  dourado  que  se  goarde  a 
ordenaçom  do  quinto  livro  acerqua  dello  feda»;  e  acha-se  effectivamente  no 
liv.  v,  tit.  43,  uma  lei  de  D.  João  I  a  esse  respeito.  Na  resposta  ao  cap.  12o 
menciona-se  o  segundo  livro  das  ordenações  no  titulo  dos  artigos  que  foram 
requeridos  por  parte  dos  fidalgos  a  el-rei  D.  João;  o  que  exactamente  corres- 
ponde ao  liv.  ii,  tit.  59"2.  No  cap.  43  das  cortes  cVEvora  de  1490  referem-se  os 
povos  ao  livro  segundo  das  ordenações,  no  titulo  dos  direitos  reaes,  onde  es- 
tão apontados  os  direitos  que  aos  reis  pertencem:  é  o  tit.  24  do  livro  ii. 
E  parece  alludir  D.  João  II  ao  livro  n,  tit.  92,  respondendo  ao  cap.  29  dessas 
mesmas  cortes,  quando  trata  das  contendas  entre  christãos  e  judeus  ou  mou- 
ros3. 

Poremos  remate  a  esta  divisão  do  nosso  trabalho  tratando  do  modo  como 
se  effecluava  a  publicação  das  Íeis  e  de  outras  resoluções  regias.  Lei,  decre- 
to, postura,  carta,  éramos  vocábulos  com  que  se  designavam  commummente, 
por  toda  esta  epocha,  os  diplomas  contendo  resoluções  do  soberano.  Porta- 
ria, sendo  nome  que  tinha  mais  de  uma  significação,  empregava-se  também 
para  indicar  qualquer  ordem  do  rei4.  Alvará  encontra-se  no  artigo  18  das 
cortes  de  Lisboa  de  1371  no  sentido  de  carta  de  mercê5.  Os  assentos  das  re- 
lações, considerados  como  um  dos  meios  de  interpretar  authenticamente  as 
leis  em  virtude  de  delegação  domonarcha,  pertencem  á  epocha  seguinte,  por- 
que essa  delegação  foi  commettida  por  el-rei  D.  Manuel  no  alvará  de  10  de 
dezembro  de  1318,  ampliado  ainda  nas  ordenações  manuelinas,  v,  tit.  58, 
§i.06 

Não  havia  sobre  a  publicação  uma  regra  invariável.  Os  procuradores  dos 
concelhos  em  cortes  costumavam  pedir  copia,  que  pagavam,  d'aquellas  reso- 
luções em  que  tinham  algum  interesse.  Eesta  pratica  mostra  ou  que  não  era 
regular  a  publicação  quando  se  deixava  entregue  somente  á  iniciativa  dos  of- 
ficiaes  da  coroa,  o  que  é  crivei  sobretudo  quando  a  conveniência  da  execução 
estivesse  principalmente  do  lado  dos  concelhos,  ou  que  estes  entendiam  ne- 
cessário precaver-se  contra  os  abusos,  munindo-se  do  transumpto  fiel  das  dis- 
posições legaes. 

i  Coll.  de  cortes,  ms.,  n,  foi.  232  v.°  pr.,  289  v.°,  292,  296,  303,  322. 

2  Coll.  cit.,  iii,  foi.  35,  50,  122,  150;  Santarém,  Mem.  para  a  hist.  das  cortes,  parte  2.a, 
doe,  pas.  81  pr.,  99  pr.,  182  e  21o. 

3  Coll.  cit.,  iii,  foi.  271  v.°  e  256. 

Também  se  refere  ás  Ord.  Aff.  a  lei  de  15  de  março  de  1502.  nos  Ined.,  nr,  pag.  582. 

4  Ord.  Aff.,  ii.  tit.  25,  lei  de  Affonso  IV.  E  n'este"  sentido  parece  usar-se  igualmente 
n'um  estatuto  de  Affonso  III  (Port.  Mon.  Hist,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  291,  n.°  167). 

5  Coll.  cit.,  i,  foi.  176. 

6  Ribeiro,  Dissert.  Chr.,  v;,  parte  l.a,  pag.  191,  n.°  x,  e  Reflex.  Hist.,  parte  2.a, 
pag.  143. 
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Mas  geralmente  a  publicação  das  leis  e  de  qoaesquer  ordens  do 
estava  a  cargo  dos  tabelliies,  que,  depois  de  as  registrarem 
deviam  ler  no  tribunal  do  concelho,  sedinariameitle  uma  vei  en  eada  sema- 
na, durante  mu  certo  período  que  chegava  não  raro  até  um  amio.  Além  d 
publicavam-se  lambem  a-  leis  na  chanceilaria  da  corte;  m 
pratica  nem  sempre  se  observava.  Nas  ordenações  aflonsinas   liv.  i,  tit.  - 
não  ge  encontra  ainda,  entre  os  deveres  do  chanceller  m  •  d.' 

publicaras  leis,  que  nas  ordenações  manuelinas  i  liv.  i,  tit.  -2, 

g  9. 

Os  exemplos,  que  vamos  apresentar  a  >s  olhos  do  leitor,  servirão  de  ]  i 
do  que  temos  affirmado,  mostrando  ao  mesmo  tempo  a  variedade  de  qi 
usava  na  iVuina  d»-  tornar  conheci  las  .1-  deb  rmina  rei. 

A  copia  dada  ao  concelho  de  Santarém  a  8 de  agosto  de  1371,  conteod 
capítulos  geraes  das  cortes  de  Lisboa  d'esse  anuo,  cu  guinte  d 

za:  de/,  libras  de  chanceilaria ;  cinco  libras  de  sèllo  de  chumbo;  cincoenta  li- 
bras  ile  feitoria '. 

Pelo  traslado,  com  data  de  13  de  novembro  de  Id7-J.  das  i 
artigos  resolvidos  nas  cortes  de  Leiria  d'essc  anno,  pagou  o  concelho  do  Porto 
de/,  libras,  provavelmente  de  chanceilaria a. 

A  carta  aos  juizes  de  Santarém,  de  -i'.\  de  agosto  de  Tilo.  com  vinl 
dois  capítulos  geraes  resolvidos  nas  edites  de  Lisboa  dJesse  anno,  custou  oi- 
tenta  reis*. 

A  carta  de  !)  de  julho  di'  I  159  com  a  resolução  de  doze  capítulos  espe- 
aaes  de  Bastarem,  resolvidos  nas  cortes  de  Lisboa  do  mesmo  anno,  custou 
vinte  reií 

Finalmente  pela  copia,  passad  i  a  s  d.'  dezembro  de  1 160,  di  íta- 

los especiaes  de  Santarém,  resolvidos  nas  cortes  d  Évora  d  esse  anno,  , 
ram-se  oitenta  reis8. 

Vejamos  agora  alguns  exemplos  relativos  precisamente  ã  publica 
diplomas  legislativos.  A  lei  de  26  de  dezembro  de  1253  exprime-se  d'esta 
forma:  «Kt  mando  quod  In  qualibet  villael  in  quolibel  judicatu  legaturista 
mea  carta  publice  de  decreto  posito  in  mea  cúria,  et  poslquam  cai  ta  fueril 
lecta  et  puWicata  in  qualibel  villa  et  in  quolibel  judicatu  mando  et  defendo 
firmiter  sub  pena  gralie  mee  quod  nullus  sit  ausus  attemptare  nec  venire  con- 
tra decreta  que  sunt  scripta  in  ista  mea  carta...  Vá  mando  quod  ista 
caria  de  decreto  legatur  coram  prelatis  et  pretoríbus  et  alvazilibus  et  comen- 
datoribus  el  alcaldibns  et  judicibus  et  conciliis.  Et  mando  quod  in  qualibel 
villa  et  in  quolibel  judicatu  filiem  translatum  de  ista  mea  carta6». 

A  lei  de  ^8  de  julho  de  1268  sobre  as  anuduvas  contém  as  seguintes 
clausulas:  «Et  proinde  do  vobis  istam  moam  cartam  apertam.  Kl  mando  quod 
labellio  de  vestia  villa  registrei  istam  cartam  in  suo  registro7». 

A  carta  de  G  de  março  de  I270sobreoaccrescentameoto  da  moeda  deter- 
mina que  cctodo-los  Taballioens  de  meu  Regno,  que  screvam  esta  Minha  Garta 
em  seus  Registros8». 


i  Coll.  cit.,  i.  foi.  221. 
2  Ibid  ,  vi.  foi.  145. 

;t  Ibid..  i.  foi.  :52o. 

4  Ibid..  ii.  foi.  131  v.° 

•r'  Ibid..  ii.  foi.  134  v.° 

6Port.  Mon.  llist..  Leg.  et  Cons.,  i.  pag.  102. 

7  Ibid..  pag.  217,  devendo  ler-se  1205  e  não  1263. 

•s  Ibid..  pag.  219. 


A  postura  de  22  de  junho  (?)  de  1272  sobre  as  revelias  conclue  d'este 
modo:  «E  mando  que  cada  huum  de  vós  en  vossas  vilas  que  façades  escrever 
todas  estas  cousas  compridamente.  E  vós  tabellioens  escrevede  esta  postura 
en  vossos  rregistros1». 

A  carta  regia  de  1  de  agosto  de  1281  devia  ser-publicada  da  seguinte  for- 
ma: «E  mando  a  este  meu  homem,  portador  desta  carta,  que  a  faça  leer  en 
cada  unaVilla,  e  en  cada  togar,  e  no  Concelho  apregoado  (reunido  com  pre- 
gão). E  mando  aos  Taballioens  que  registem  esta  Carta,  per  tal  que  sea  pêra 
sempre,  e  que  a  lêam  cada  doma  (semana)  numa  vez  en  o  Conceiho-». 

A  lei  de  31  de  julho  de  1282,  sobre  as  appellações  irem  todas  para  a  cor- 
te, mandou  que  todos  os  tabelliães  a  registrassem  e,  além  d'isso,  a  lessem  a 
meudo  nos  concelhos3. 

A  lei  de  1  de  junho  de  1303,  sobre  o  que  ferisse  ou  matasse  em  defeza 
própria,  devia  ser  lida  em  concelho  uma  vez  por  semana,  durante  um  anno: 
«Porque  mando  a  cada  hdu  de  vos  que  façades  comprir  esta  minha  postura, 
e  que  a  leam  cada  domaa  bua  ves  en  concelho  ata  hfiu  ano  comprido4». 

A  lei  de  3  de  fevereiro  de  1311,  para  que  ninguém  se  servisse  de  besta 
alheia  contra  vontade  do  dono,  foi  mandada  publicar  do  seguinte  modo:  os 
tabelliães  haviam  de  ler  a  lei  em  concelho  uma  vez  em  cada  semana  por  es- 
paço de  um  anno,  além  de  a  registrarem  nos  seus  livros  ^. 

Outra  resolução  regia  de  18  de  fevereiro  d'aquelle  mesmo  anno,  sobre 
carceragens,  obrigou  os  tabelliães  a  que  a  lessem  em  concelho  á  sexta  feira 
de  cada  semana,  e  a  que  a  registrassem6. 

A  carta  de  15  de  junho,  também  de  1311,  sobre  direitos  fiscaes  que  an- 
davam usurpados,  mandou-se  registrar  nos  livros  dos  tabelliães,  que  a  de- 
viam ler  durante  um  anno,  aos  domingos,  na  audiência  do  tribunal  do  conce- 
lho 7. 

Uma  lei  de  19  de  março  de  1317,  sobre  as  appellações,  foi  mandada  re- 
gistrar nos  livros  de  todos  os  tabelliães  a  quem  fosse  apresentada,  cumprin- 
do-lhes  também  lel-a  em  concelho  uma  vez  em  cada  mez.  «E,  accrescenta  o 
diploma,  por  non  poderdes  depoys  dizer  que  esto  non  sabedes,  mandei  po- 
bricar  esta  Carta  nas  mhas  Audiências8». 

A  carta  regia  de  28  de  maio  de  1322,  sobre  jurisdicção  nas  terras  das 
Ordens,  determinou  aos  tabelliães  que  a  registrassem  nos  seus  livros,  e  a  les- 
sem perante  as  justiças  das  terras  uma  vez  no  mez  até  um  anno:  «En  teste- 
munyo  desto  mandei  ende  fazer  esta  Carta;  e  figia  leer  pelas  mhas  Audiên- 
cias9». 

A  lei  de  13  de  março  de  1327,  prohibindo  a  exportação  de  ouro  e  prata, 
ordena  que  a  prohibição  seja  apregoada,  e  que  o  tabellião  do  logar  onde  a 
lei  for  apresentada  a  registre  no  seu  livro  lu. 

A  1  de  julho  de  1340,  n'um  sabbado,  em  Lisboa,  foram  publicadas  diver- 
sas leis  pelo  chanceller  d'el-rei,  estando  presentes  mestre  Pedro  e  mestre  Gon- 
çalo das  leis  e  outros  muitos  da  mercê  tfel-rei,  e  gram  peça  do  povo  do  seu  se- 

i  Ibid..  pag.  226. 

2  Elucid  ,  vb.  Pontaria. 

3  Livro  das  leis  e  post..  copia,  i,  foi.  60. 
«  Ibid.,  foi.  87. 

*  Ibid.,  foi.  83  v.° 

6  Ibid.,  foi.  84. 

7  É  o  doe.  32  da  Mem.  das  inquirições. 

8  Livro  das  leis  e  post.,  copia,  i,  foi.  176;  Mem.  das  inq.,  doe.  34. 

9  Mem.  das  inq.,  doe.  40. 

10  Coll.  de  cortes,  cit.,  i,  foi.  99. 
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nhorio1.  E  a  16  de  janeiro  de  V-\\i  foram  publicadas  em  Coioa 
d'essas  mesmas  leis  por  AffonsoÂnes,  ■  icrivãam  da  chancelaria  per  mau 

dei  Ura-. 

A  In  de  1343,  sobre  as  querelas  de  clérigos  contra  leigo-,  foi  publicada 
em  Lisboa  nas  audiências  pet  Mestre  Pedro  e  per mestre  Gonçalo  daí  fei*,va&- 
saltos  d'cl-rey  \ 

A  lei  de  -Jl  de  maio  ou  marro  de  1349,  sobre  a  publicação  dos  testamen- 
tos, ordeooo  o  seguinte:  que  fosse  lula  em  todas  as  semanas  uma  vez  em  cada 
villa  e  no  termo;  que  os  labelliães  a  registrassem  nos  seus  livros  e  a  lessem 
em  concelho  muito  a  meudo,  notando  nos  livros  os  dias  em  que  a  publica- 
vam '*. 

A  circular  que  I).  AÍTonso  IV  expediu  aos  concelhos,  provendo  sobre  a 
carestia  dos  salários,  na  data  de  3  de  julho  de  1349,  devia  ser  publicada  do 
modo  seguinte.  Os  juizes,  vereadores  e  homens  bons  mandariam  com  pregão 
reunir  o  concelho  para  lhe  darem  conhecimento  da  circular  ;e  depois  d 
sim  publicada,  fal-a-biam  registrar  por  todos  os  labelliães  nos  seus  livros, 
exigindo  d'elles  que  a  lessem  em  concelho,  por  um  anno,  no  primeiro  dia  de 
cada  mez'1. 

As  três  leis  de  12  de  setembro  de  1379,  sobre  a  prova  dos  contractos 
e  sobre  revelias  e  execuções,  foram  lidas  e  publicadas  em  Lisboa,  na  nUar<>- 
in.  nas  parus  d'el~rei,  onde  faziam  n  audiência  do crime,  estando  j  > 
chanceller,  ouvidores  <l"  crime,  sobrejuizes  <■  outras  muitas  pessoas*.  E  d'ellas 
tirou  uma  copia  authentica  o  concelho  de  Santarém  em  8  de  novembro  do 
mesmo  anuo  para  se  /">/•  ellã  regerem1. 

A  caria  regia  di'  1 1  de  marro  de  1410  ao  corregedor  d*Entre  Tejo  e  Gua- 
diana,  sobre  a  matança  dos  lobos,  diz:  p<>r<  m  dos  mandamos  que  logo  vista 
esta  carta  façaes  e*tt>  apregoar  /"ir  todos  esses  lugares  dessa  correiçom  etc. 8. 

A  lei  de  iíS  de  agosto  de  1443,  sobre  criação  de  cavallos,  etc,  foi  publi- 
cada por  um  tabellião  cm  Santarém,  cinco  dias  depois  de  ser  dada  em  Lisboa, 
na  presença  de  F.,  sobrejuiz  dVl-rei  e  corregedor  na  sua  casa  do  eivei,  e  de 
muitos  homens  bons.  chamados  com  pregão  para  ouvirem  a  publicação  da  lei. 
E  em  seguida  o  juiz,  os  vereadores  e  homens  bons  requereram  ao  correge- 
dor que  a  fizesse  cumprir  e  guardar,  e  elle  assim  o  ordenou ;  e  o  escrivão  do 
concelho  pediu  um  instrumento  da  publicação,  que  o  corregedor  lhe  mandou 
passar9. 

Finalmente,  para  não  fatigar  ainda  mais  o  leitor  com  outros  exemplos,  a 
carta  regia,  sem  data  mas  de  AlTonsoV,  sobre  o  uso  de  redes  de  malha  meu- 
<la,  determina  que  a  sua  publicação  se  faça  aos  pescadores  de  Santarém, 
Abrantes  e  Punhete  (a  quem  se  referia) « por  quamto  nos  parece  que  esto  abas- 
tará pêra  delo  vir  noticia  a  lodos1"». 

1  Livro  das  leis  e  post..  copia,  n.  foi.  147  v. 

2  IbiJ.,  foi.  160  v.° 

3  Ibid.,  foi.  77  e  177  v.° 

4  Ibid.,  foi.  196  v.°,  com  o  mez  de  maio;  Add.  á  Synop.  Chron...  pag.  60,  com  o  mez  de 
março. 

*5  Ibid.,  foi.  206,  sem  data:  Add.  cit,  pag.  60.  com  a  data  que  lhe  attribuimos  no  texto. 
6  Coll.  de  cortes,  cit.,  i,  foi.  236  v.° 
1  Ibid. 

8  Livro  do  tombo  da  villa  de  Cezimbra  renovado  em  1728,  foi.  43.  no  arehivo  da  ca- 
mará municipal  de  Cezimbra. 

9  Coll.  de  cortes,  cit.,  i,  foi.  341 ;  Add.  á  Synop.  Chron.,  pag.  95,  com  a  data  de  17 
de  agosto. 

10  Ined.,  iii,  pag.  456. 
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A  publicação  das  ordens  emanadas  do  rei  não  era  sempre  um  facto  que 
precisasse  de  se  estender  a  todos  os  pontos  do  paiz.  Os  diversos  elementos 
de  que  se  compunha  a  sociedade  conservavam-se  por  tal  modo  separados  en- 
tre si,  que  as  resoluções  em  que  interessava  uma  classe  podiam  muitas  vezes 
reputar-se  indifferentes  a  outra.  Mas  ainda  quando  se  tratava  de  resoluções 
communs  a  todas  as  classes,  faltavam  sempre  os  meios  de  as  divulgar  por 
todo  o  reino  com  promptidão,  não  existindo  a  imprensa  nem  ainda  commu 
nieações  fáceis  e  regulares,  por  onde  se  espalhassem  no  paiz  as  ordens  do  po- 
der central.  Assim,  devia  acontecer  não  raro  que  os  povos  desconhecessem 
determinações  regias,  em  que  aliás  fossem  interessados.  Nas  cortes  de  Lis- 
boa de  1427  crtem  os  povos  que  existe  desde  pouco  tempo  auctorisação  do 
rei  para  os  infantes  e  alguns  fidalgos  terem  ouvidores  dos  aggravos  interpos- 
tos dos  juizes  das  suas  terras:  «E  outro  si  Senhor  que  creemos  que  des  pouco 
tempo  aca  he  dado  lugar  per  vos  a  vossos  filhos  e  alguns  fidalgos  que  tenhao 
Ouvidores  que  oução  os  aggravos,  que  vem  dante  os  Juizes  das  suas  Terras» 

BtC.  l. 

As  idéas  acerca  dos  direitos  dos  governantes  e  das  obrigações  que  lhes 
correspondiam  da  parte  dos  governados,  eram  em  tudo  incertas  e  vagas.  Ape- 
zar  da  extrema  importância  cia  lei  sobre  a  successão  nos  bens  da  coroa,  è  o 
próprio  rei  D.  Duarte  que  nos  diz  ter  ella  começado  a  vigorar  já  no  tempo  de 
D.  João  I,  que  nem  a  publicou,  nem  até  a  escreveu-. 

Quanto  ao  praso  em  que  as  leis  começavam  a  obrigar  depois  de  publica- 
das, já  vimos  um  exemplo3  de  se  exigir  o  cumprimento  immediato  á  publi- 
cação, e  essa  parece  ter  sido  a  regra  mais  seguida.  Mas  a  este  respeito  nem 
podia  haver  uma  norma  invariável.  A  lei  de  12  de  setembro  de  1379,  sobre 
a  prova  dos  contractos,  fixou  o  praso  para  o  começo  da  sua  execução  em  ses- 
senta dias,  depois  de  publicada  na  corte4;  e  foi  esse  praso  que  veiu  afinal  a 
estabelecer-se,  já  na  epocha  seguinte,  como  principio  geral,  quando  a  publi- 
cação na  chancellaria  da  corte  se  converteu  em  preceito  commum3. 


1  Coll.  de  curtes,  cif.,  vi,  foi.  22o,  cap.  14. 

2  Lei  cie  8  de  abril  de  1434  nas  Provas  da  Hist.  Gen.,  in,  pag.  486. 

3  Lei  de  26  de  dez.  de  1253. 

4  Coll.  de  còrles.  cit,  i,  foi.  231  v.° 

5  Alvará  de  10  de  dezembro  de  1518,  nas  Dissert.  Chron..  iv.  parte  1.%  pae.  191 
s.°  10. 


LIVRO  II 

Administração  central 


TITULO  I 

Poder  do  rei 

CAPITULO  I 
Considerações  geraes 

O  direito  publico  de  Portugal  na  idade  media  tem  a  sua  origem  nas  tradições  visigothicas.  Attributos  que  o  direito 
considerava  inalienáveis  e  imprescriptiveis  da  realeza;  o  facto  discordava  muitas  vezes  do  direito.  Origem  das 
obrigações  dos  súbditos  em  relação  á  coroa;  naturaes  e  vassallos.  Restricções  que  o  direito  tradicional  impu- 
nha á  soberania.  Progresso  da  anctoridade  do  monarcha.  Se  o  feudalismo  existiu  em  Portugal;  necessidade  de 
estender  o  estudo  do  problema  a  Leão  e  Castella.  Caracteres  esseneiacs  do  systcma  feudal.  Regimen  politico  da 
monarchia  leoneza  e  castelhana  ate  o  século  xu,  comparado  suecessivamente  cem  a  situação  parallela  da  realeza 
em  franca.  Factos  sociaes  cujo  desenvolvimento  produziu  abi  a  orgauisação  feudal.  A  recbmmendaçâo;  sua  exis- 
tcncia  na  Península,  e  com  que  significação,  desde  os  visigodos ;  uso  e  \alor  do  vocábulo  vassallus  nos  Estados  de 
Leão  e  Caslella;  intluxo  do  syslema  feudal.  Successos  políticos  da  Península  coincidindo  com  o  progresso  do 
regimen  feudal  em  França ;  consequências  quanto  ao  principio  monarebico.  Revoltas  dos  condes ;  resultados.  Os 
condados;  sua  cireumscripção  variável  á  vontade  do  rei;  nomeação  dos  condes  ou  tenentes;  amabilidade  do 
cargo.  Distincção  entre  os  bens  patrimoniaes  do  nobre  eas  terras  que  elle  tinha  da  coroa.  O  direito  de  jurisdicção 
unida  ao  de  propriedade;  existência  deste  privilegio  em  tempos  anteriores  ao  feudalismo;  consequências  da  im- 
munidade;  a  sua  significação  em  Leão  e  Castella,  na  terra  eeclesiastica  e  na  terra  nobre;  superioridade  do  rei 
para  com  todos  os  senhorios.  O  serviço  militar;  circunstancias  especiaes  da  Península  e  seu  effeito  em  relação  á 
milícia;  modificações  do  dever  civico,  introduzidas  pelo  direito  consuetudinário;  direito  do  nobre  a  ser  estipen- 
diado, conservando  sempre  o  dever  militar  o  caracter  pessoal;  os  bens  doados  com  perpetuidade  pela  coroa  não 
ri  ]n  escutavam  a  soldada.  Serviço  militar,  segundo  as  Partidas.  Relações  entre  o  vassalo  nobre  e  o  senhor  estabe- 
lecidas nesse  código;  semelhanças  e  difterenças  com  as  relações  cnlre  os  vassi  e  os  seniores  em  França.  Feudos, 
segundo  as  Partidas.  Valor  que  pôde  ter  o  código  de  Aflonso  X  para  o  estudo  das  questões  sociaes;  singularidade 
desta  compilação  no  uso  do  vocábulo  feudo.  Exame  dos  trechos  que  falam  Cm  feudos,  nas  chronicas  dos  sécu- 
los xu  exm;  a  Historia  Composlellana;  a  Historia  de  Hespanha,  de  D.  Rodrigo  de  Toledo;  outros  exemplos.  Argu- 
mento, deduzido  da  raridade  da  palavra  feudo,  contra  a  existência  do  feudalismo.  A  commenda  de  Rivadeo.  Co- 
iollarios  das  provas  colligidas.  Em  que  consistia  o  estipendio  do  serviço  militar.  Testemunho  do  historiador  Fer- 
não Lopes  sobre  a  retribuição  do  serviço  em  Portugal.  Causas  que  desde  os  fins  do  século  xin  concorreram  entre 
nós  para  modificar  a  organisação  do  serviço.  Vestígios  que,  em  relação  á  soldada,  nos  ministram  os  capítulos  das 
cortes  e  outros  documentos  e  memorias.  Exemplos  do  intluxo  que  o  feudalismo  exerceu  em  Portugal.  Resumo  das 
causas  que  em  Leão  e  Castella  obstaram  ao  estabelecimento  do  systema  feudal.  Fluctuação  das  relações  entre  os 
súbditos  e  a  coroa;  influencia  das  ideas  feudaes,  e  analogias  com  a  organisação  que  as  representava."  Conclusão. 

0  estudo  do  direito  publico  de  Portugal  na  idade  media  mostra-nos  que 
as  relações  entre  governantes  e  governados  continuavam  a  reger-se  a  alguns 
respeitos  pelos  mesmos  princípios  essenciaes,  a  que  estava  sujeita  a  sociedade 
visigothica.  O  monarcha  era  sempre  o  chefe  supremo  de  todos  os  poderes, 
militar,  judicial  e  administrativo ;  poderes  que  se  reuniam  tanto  no  rei,  como 
também  muitas  vezes  nos  seus  delegados.  A  sua  anctoridade  recebia-a  elle 
immediatamente  de  Deus.  E  esta  doutrina  do  direito  divino  como  origem  da 
soberania,  doutrina  proclamada  solemnemente  nos  concílios  de  Toledo1,  foi 
a  dominante,  ou,  para  melhor  dizer,  a  única  recebida  em  Portugal  por  toda 

1  Cod.  visig.,  jwimus  titulus,  n.os  m  e  iv;  Amaral  nas  Mem.  de  Litt.  Port,  vr,  pag.  159 
nota  67. 


aepocba  de  que  tratámos ;  concorrendo  o  clero  |  con- 

serrar  intemerata,  porque  ;i  preponderância  d  clerical  no  go?en 

sociedade  resultava,  em  grande  parte,  da  origem  qne  se  attríbaia  ao  poder 
civil  e  da  dependência  em  que  esta  origem  o  collocava  para  com  a  Igreja. 
A  forma  de  benzer  e  coroar  os  reis,  segando  o  antigo  ritual  de  Cardena  que 
parece  ter-se  escripto  no  século  xui,  traduz  isso  mesmo  de  um  modo  bem 
dente :  •  Vis  fidem  sanctam  a  catbolicis  viris  traditam  tenere  el  operibusjustis 
observarei  l>.  Volo.  Vis  Sanctis  Ecclesiis  trumque  ministris  tutor  el 

defensor  esse '  R.  Volo.  Via  regnum  tuum,  .1  l  ><  .  essum,  secundomjus- 
tiii.iiii  Patrum  tuorum  regere  el  defenderei  I;.  Volo.  Etc. ' 

Na  compilação  legal  do  século  xm,  conhecida  com  o  m  ulo, 

usa  em  Castella  Affonso  X  da  seguinte  linguagem:  lesus  Cbristo  p  iz  os  reis 
n'este  mundo  para  governarem  os  reinos  da  terra  segundo  o  que  diss 
os  reis  por  mim  bão  de  reinar,  etc.  E  esta  é  também  a  doutrina  das  Parti 

Em  Portugal  vogavam  as  mesmas  idéas;  e  bastaria  para  o  provar  o  ( 
de  ter  o  primeiro  rei  ido  buscar  á  protecção  do  papa  uma  segurança  para  a  in- 
dependência da  nova  monarchia,  proteõ  avocava  ain 
século  \m  para  invalidar  pretensões  estranhas  contra  os  direitos  da  real< 

No  preambulo  da  sentença  de  4  de  julho  de  1326  contra  D.  Joã  1  AffonsOj 
bastardo  de  D.  Diniz,  léem-se  as  seguintes  palavras :  ■  também  conti  a  Deos 
como  contra  os  reys  que  tem  seus  lugares  na  terra  ;  e  no  corp  >  da  sentenç  1 
a  pero  pelo  logo  de  Deos  que  leemoí       N  1  principio  da  lei  contra  o  jogo, 
publicada  a  l  de  julho  de  1340,  diz  o  monareba :  •  reconhecendo  que  o 
mento  dos  ditos  Regnos  per  Deos  nos he outorgado5» ;  e  na  lei  <1«-  3  d 
vembro  de  1352  sobre  a  administração  da  justiça:    Conhoscendo  que 
estado  que  veemos  que  o  bovemos  e  leemos  em  terra  em  l<çr"  de  Deos 
Na  lei  sobre  a  jurisdicção  dos  fidalgos,  nas  lei  ras  que  lhes  eram  doadas  pel  1 
coroa,  diz  l>.  Fernando:  «  e  bem  assy  os  1  ej  \  que  em  logo  de  Deos  em  a  terra 
sam  postos7  ».No  preambulo  das  cortes  de  Lisboa  de  4371  e  do  Porto  de  1372 

■  considerando  com slado  real  que  temos  per  Deus  nos  é  'lado  pêra  reger 

os  ditos  reinos8».  E  no  artigo  '1  d 'essas  mesmas  cortes  do  Porto  attribue 
D.  Fernando  aos  povos  a  seguinte  pbrase  falando  do  rei :  •<  que  a  nossa  pes- 
soa foi  por  Deos  escolbeita  para  em  seu  nome  fazermos  justiça  na  len 

o  monarcha,  portanto,  representava  a  Deus  na  terra:  tal  era  geralmente 
.1  fórmula  que,  por  essas  palavras  ou  por  outras  análogas,  enunciava  a  idèa 
do  poder  magestatico.  É  o  que  mostram  claramente  os  exemplos  que  citámos 
e  muitos  outros  do  século  xv  que  podíamos  adduzir '". 

0  direito  consuetudinário  da  nobreza  castelhana  reconhecia  como  pre- 
rogativas  inherentes  á  soberania  do  rei,  e  portanto  inalienáveis  e  imprescri- 

1  Berganza,  Antiguedades  d  ■  Espana,  parte  -.-.  pag.  624  e  682. 
''  Especulo,  liv.  11.  dl.  I  pr.;  1'. ulula  u.  pr. 

•'■  Bulia  de  Alexandre  ill  na  Mon.  Lusit.,  ui,  foi.  295;  Provisão  de  Affonso  II  contra  os 
lecretos  civis  de  Sueiro  Gomes,  nos  Port.  Mon.  Ili-t..  Leg.  el  Cons.,  i,  pag.  180. 

1  Livro  das  leis  e  post.,  copia,  11,  foi.  62  \-c  e  64  \. 

b  [faid.,  foi.  143;  Coll.  de  coites,  rns.,  i,  foi.  113;  Ord.  Ali.,  v,  til.  íl.  s  ia  6;  Add. 
1  Synop.  Chron.,  pag.  •'><">. 

(i  Livro  das  leis  e  post,  copia,  a,  foi.  207  v.°  ia  fine;  Add.  á  Syn.  Chr.,  pag.  62. 

•  Ord.  Ali'..  11.  tit.  63.  §  1. 

s  Coll.  d"  cortes,  mis..  1,  foi.  I»i7.  e  vi,  foi.  111. 

3  II. hl.,  vi,  foi.  116  v.° 

1,1  Ord.  AH'.,  prologo,  \r^.  5,  e  liv.  11.  til.  10  pr..  lei  de  Affonso  V:  Cortes  de  Lisboa 
de  li')'.),  ila  Guarda  de  1465,  de  Coimbra  começadas  em  1472,  ele,  na  Coll.  cit.,  n, 
foi.  94  v.°,  vi,  foi.  31iv.'\  ii.  tol.  232. 
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•ptiveis,  a  suprema  administração  da  justiça ;  o  direito  de  alterar  o  valor  da 
moeda,  e  o  de  exigir  a  fossadeira  (remissão  do  serviço  do  fossado,  e  multa  a 
que  ficavam  sujeitos  os  que  deixavam,  sem  escusa  legitima,  de  ir  nas  expe- 
dições militares  designadas  com  esse  nome) ;  e  finalmente  o  direito  do  jantar, 
ao  qual  correspondia  [tara  cada  terra  a  obrigação  de  prover  á  subsistência  do 
rei  quando  por  ella  transitava *. 

Querendo  os  concelhos  de  Castella  celebrar  em  1295  um  pacto  de  alliança, 
para  defenderem  em  commum  seus  foros  e  liberdades,  enumeravam  os  se- 
guintes attributos  do  monarcha  referindo-se  aos  direitos  que  lhe  deviam 
guardar:  justiça,  em  razão  do  senhorio;  marzadga  (tributo  que  se  cobrava 
em  março),  nos  logares  onde  a  costumavam  dar  de  direito  ao  rei  D.  Affonso, 
que  venceu  a  batalha  de  Ubeda;  moeda,  ao  cabo  de  sete  annos  nos  logares 
onde  a  costumavam  dar,  não  mandando  el-rei  lavrar  moeda ;  jantar,  nos  lo- 
gares onde  os  reis  usavam  recebêl-o  de  foro  uma  vez  no  anno,  vindo  ao  logar, 
assim  como  o  davam  ao  rei  D.  Affonso  e  ao  rei  D.  Fernando  seu  tresavô,  e  a 
ninguém  mais  senão  ao  meirinho  onde  o  costumava  receber  em  tempo  d'a- 
quelles  reis;  fossadeira,  nos  logares  onde  era  costume  dal-a  de  foro  e  de  di- 
reito em  tempo  dos  reis  sobreditos,  guardando-se  a  cada  um  seus  privilégios, 
cartas,  liberdades  e  franquias"2.  Eram  esses  também  os  direitos,  que  na  mesma 
epocha  os  concelhos  de  Leão  e  Galliza  reputavam  essenciaes  da  soberania 
do  rei 3. 

D'esses  princípios  inalienáveis  da  soberania  houve  um,  a  jurisdicção,  que 
foi  tenazmente  disputado  pelas  classes  privilegiadas  nas  suas  terras,  como 
veremos  n'outro  logar;  e  é,  portanto,  com  relação  a  elle  que  nos  restam 
maior  numero  de  vestígios  altestando  os  esforços  da  coroa  para  conservar 
illesa  a  sua  prerogaliva,  aliás  solemnemente  reconhecida  nas  cortes  de  Coim- 
bra de  1211:  « eslabeleceo  juizes  conuem  a  ssaber  que  o  rreyno  e  todos  que 
en  el  morasem  fosem  per  ele  rregudos  e  senpre  julgados  per  ele  e  per  todos 
seus  ssucçessores4. »  E  se  a  chamada  concórdia  de  Sancho  II  com  o  clero  em 
1223  é  em  tudo  verdadeira,  também  a  ordem  ecclesiastica  reconhecia  então, 
pelo  menos  como  principio,  o  direito  de  appellar  para  a  coroa  contra  as  injustiças 
praticadas  pelos  juizes  que  a  Igreja  tinha  nas  suas  terras.  Esse  mesmo  direito 
mantém  D.  Affonso  III,  quando,  referindo-se  á  cidade  do  Porto  que  era  do 
bispo,  responde  nas  cortes  de  Guimarães,  attribuidas  a  1250,  que  o  sobre- 
juiz  só  devia  conhecer  das  causas  entre  os  moradores  do  burgo,  se  o  juiz 
posto  pelo  bispo  fosse  negligente  ou  no  caso  de  appellação ;  o  que,  todavia,  o 
arcebispo  de  Praga  contestou,  affirmando  que  se  não  devia  fazer 5. 

0  direito  e  costume  geral  do  reino,  dizia  el-rei  D.  Diniz  em  1317,  eram 

1  Fuero  Viejo,  li v.  i,  tit.  i.  lei  1  #. 

Os  doe  citados  nas  duas  notas  seguintes  mostram  que  a  palavra  «moneda»  não  se 
refere  aqui  tanto  ao  direito  de  bater  moeda  (Hera,  Hist.  de  Port.,  iv,  pag.  402),  como  ao 
tributo  com  que  os  povos  resgatavam  o  pesado  encargo  das  alterações  no  valor  do  dinheiro. 

2  Carta  de  hermandad  de  los  Concejos  de  Castilla  de  6  de  julio  de  129o,  nas  Memo- 
rias de  D.  Fernando  IV  de  Castilla,  por  António  Benavides,  n.  pag,  3  e  seg. 

3  Carta  de  hermandad  dos  concelhos  do  reino  de  Leão  e  Galliza,  feita  nas  cortes  de  Va- 
lladolid  em  12  de  julho  de  1293,  com  a  differença.  em  relação  acarta  da  nota  antecedente, 
de  que  em  vez  de  marzadga,  designam  a  martinêga.  Ibid..  pag.  7  e  seg.,  citando  a  Esp. 
Sagr.,  xxxvi,  pag.  1G2,  Ap.  72. 

4  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  163  ;  Hera,  Hist.  de  Port.,  n,  pag.  2o7,  e  iv, 
pag.  172. 

5  Pereira,  De  manu  regia,  parte  l.a,  pag.  314,  art.  3.°;  Amaral  nas  Memorias  da  Acad., 
vi,  parte  2.a,  pag.  87;  Hera,  Hist.  de  Port.,  u,  pag.  271:  Quadro  Elem.,  ix,  pag.  89;  Port. 
M.  H.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  189.  Sobre  a  authenticidade  da  concórdia  veja-se  Hera,  cit , 
nota  xv  no  fim  do  vol.  n. 
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e  tinham  sido  sempre  q m  Iodas  as  do;.-. 

\,hI.i  para  ;i  coroa  a  justiça  maior,  a  soprema  jorií  .  • .: ire    nhecimerte 

de  maior  senhorio  '.  Declarações  análogas,  feitas  mais  tarde  pelo  rei  d- 
teila,  demonstram  qoe  existiam  áhi  aã  mesmas  causas  qae  as  Unham  i 
cado  em  Portugal:  a  justiça  maior,  que  é  guardar  ei-rei  a  justiça  on  I 
senhores  dos  togares  faltarem  a  ella,<  i. 

na  sustentaçio  d'este  direito  os  monerchas  acharam  - 
povo,  que  zelara  assim  os  propi  ios  intei  contrando  de  cei  lo  maiores 

garantias  na  justiça  administrada  pelos  magistrados  d  sobretudo  no 

recurso  de  appellação  sempre  aberto  i  ai  i,  do  qoe  na  justiça  d 

nbores,  principalmente  quando  se  quisesse  eximil-a  á  correição  do  rei.  I 

qae  remos  os  povos  nas  cortes  de  Leiria  de  I37á         i .  . 
calorosamente  o  principio  de  que  a  jurisdicção  é  inalienável  da  soberania,  a 
propósito  dás  doações  com  cedência  da  jurisdicção  feitas  poret-i     D 
nando;  porque,  importa  notal-o  aqui,  não  era  rara  a  contradicção  de 
pugnar  severamente  n'esla  parte  pelos  direitos  da  coroa  o  mesmo  rei  que 
cedia  com  facilidade  cfalguns  casos  em  prejuízo  d'esses  direil 
D.  Fernando,  talvez,  quem  deu  mais  exem|  ta  incoherencia 

cortes,  artigo  24,  propondo  es  concelhos  que  a  justiça  não  Bppeltasse 
para  a  corte  das  Bentenças  crim  D.  Fernando  responde  qoe 

direito  de  conhecer  por  appellação  é  uma  das  mais  importantes  prero- 
gativas  do  rei,  e  que  a  ninguém  é  licito  ir  contra  ella  ;:  e  rom  effeito,  i 
o  principio  geral  que  se  estabelece  n'wna  lei  importante  de  l».  Fernando,  no 
til.  63,  liv.  ii  das  ordenações  affonsines. 

Mas,  alem  da  jurisdicção,  outros  direitos  se  exceptuavam  express 
muitas  vezes  nos  diplomas  que  importavam  uma  con  -      In»  II 

d i  ,'i  ordem  de  S.  Thiago  o  castello  e  villa  de  Cezimbra,  por  carta  de  li'  de 

janeiro  de  1230,  som  todo  o  direito  real,  afora  o  direito  que  nos  outros  n 
castellos  d'Alemtej  uardado*.  E  fazendo  doação  aos  templá- 

rios em  124  \  dos  direitos  reaes  de  Salvaterra  e  (danha,  excloe  i  nles: 

qoe  receberão  a  moeda  d'el-rei;  que  darão  as  collectas  colheita,  jantar)  m 
rei;  'i1"'  servirão  flo  exercito  real  e  nas  anuduvas5.  Aftonso  III.  reduzindo  em 
1259  a  uma  quantia  certa  os  foros  e  direitos  que  o  concelho  de  Cernanceme 
pagava  â  coroa,  exceptua  da  conversão  a  anuduva,  collecta,  moeda,  h<  s- 
te,  appellido,  fossado,  justiça,  serviço,  ajuda  (soccorro  pecuniari 
se  pôde,  porém,  affirmar  que  houvesse  a  lai  respeito  nina  regra  certa,  por- 
que n'isto,  como  em  tudo  o  mais.  <»  que  predominava  eram  as  excepç? 

Ainda  desde  o  Qm  do  século  \i\.  quando  o  poder  do  rei  havia  já  de  ha 
muito  entrado  n'um  período  de  mais  accentoado  desenvolvimento,  ir 
raios  os  exemplos  de  concessões  regias  de  jurisdicção.  oão  só  civil  mas  tam- 
bém crime.  Em  1386  deu  el-rei  l>.  João  ao  seu  vassallo  João  Rodrigui 
reira  as  terras  de  Baltar,  Paço  e  Penafiel  de  juro  e  herdade,  com  a  jurisdicção 

i  Carta  regia  de  19  de  março  '1"  MI7.  que  é  o  doe  34  nas  Mem.  das  inquir.:  Ord. 
Aff..  ih.  lit.  74,  §  2.° 

-  Ordenamienlo  de  leyesen  las  cortes  de  Alcalá  de  II  nares  de  1348,  cap.  62  Cortes 
d    I  lon  j  de  Caslílla,  i.  pag.  SM  in  fine). 

3  Coll.  de  cortes,  ms.,  n,  foi.  128  v.°  in  fine,  e  143  v. 

1  Livro  do  tombo  da  villa  de  Cezimbra,  renovado  em  1728.  foi.  1*2  v.°.  no  arclmo  da 
camará  municipal ;  -Nova  Malta,  i,  pag.  308. 

5  Elucidário,  vb.  Adua. 

6  Elucid.,  ibid.,  citando  a  Mon.  Lus.  (part.  rv),  liv.  15,  cap.  2'i.  Do  Elucid..  vb.  AjU.ia- 
deira,  é  que  deduzimos  a  significação  do  ajuda. 
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civil  e  crime,  mero  e  mixto  império;  resalvando,  porém,  correição  e alçada1. 
Em  1394  confirmou  uma  troca  de  propriedades  que  o  bispo  e  cabido  de 
Coimbra  tinham  feito  com  Martim  Yasques  da  Cunha,  e  ambos  os  contractan- 
tes  haviam  mero  e  mixto  império  nos  territórios  que  permutavam  entre  si"2. 

Embora  nas  doações  regias,  dizia  lambem  uma  lei  de  Affonso  V,  se  não 
reservasse  expressamente  a  parte  da  jurisdicção  que  pertencia  ao  rei,  em 
razão  de  maior  e  mais  alto  senhorio,  sempre  se  devia  entender  feita  essa 
reserva.  Mas  o  próprio  diploma  em  que  se  contém  este  principio  accrescenta 
logo  a  excepção,  postoque  limitada  pela  phrase  em  quanto  nossa  mercê  for; 
e  uma  excepção  semelhante  põe  o  mesmo  monarcha  á  lei  de  D.  Diniz,  de 
1317,  a  que  já  alludimos  acima3.  D'esta  matéria  trataremos,  porém,  ainda 
n'outro  logar. 

Segundo  as  leis  das  Partidas,  cujo  influxo  em  Portugal  já  fica  notado,  a 
origem  mais  geral  das  obrigações  dos  súbditos  em  relação  á  coroa  era  ou  a 
qualidade  de  naturaes,  ou  a  de  vassallos.  Chamavam-se  naturaes  os  que 
nasciam  e  viviam  no  reino,  ou  os  que  residiam  n'elle  durante  dez  annos  em- 
bora houvessem  nascido  neutro4.  O  que  era  simplesmente  natural  devia 
servir  e  defender  el-rei  e  o  reino,  até  dar  a  vida  por  elles  se  mister  fosse. 
Sobre  o  vassallo  recaíam  esses  mesmos  deveres,  mas  ainda  mais  directamente 
pela  honra  e  beneficio  que  recebia  do  senhor5.  A  palavra  vassallo  na  sua  si- 
gnificação mais  lata  comprehendia,  porém,  as  duas  referidas  classes6.  Povo, 
na  linguagem  usual,  designava  a  gente  meuda,  mas  também  se  dava  esse 
nome  a  todas  as  classes  conjunctamente  consideradas7. 

Para  a  obediência  e  sujeição  ao  rei  todos  são  iguaes  nas  Partidas.  Quando 
o  legislador  trata  de  definir  os  deveres  para  com  o  soberano,  não  vê  diante 
de  si  senão  a  entidade  povo,  comprehendendo  n'esse  vocábulo  genérico  todos 
os  súbditos  de  que  se  forma  a  nação 8.  Mas  na  verdade  o  que  este  direito  das 
Partidas  principalmente  nos  está  revelando  são  os  esforços  da  realeza  para 
firmar  o  seu  poder  nas  bases  que  lhe  indicavam  as  tradições  imperiaes,  por- 
que o  meio  mais  adequado  de  consolidar  os  direitos  magestaticos  era  sem 
duvida  estabelecer  a  igualdade  de  todos  nos  deveres  essenciaes  perante  o 
monarcha  e  perante  a  lei9.  O  facto,  porém,  era  outro  inteiramente;  e  para 
nos  convencermos  disso  basta  só  attender  a  que  o  Especulo  usa  de  uma 
linguagem  diversa,  por  exemplo  no  livro  m  que  trata  da  organisação  mili- 
tar 10.  Sobre  o  exercício  da  soberania  as  disposições  estabelecidas  por  Affonso  X 
nas  suas  compilações  legaes  são  illimitadas.  Ninguém  pode  fazer  leis  senão 
imperador  ou  rei,  ou  outrem  por  seu  mandado;  e  se  alguém  as  fizer,  não 
devem  chamar-se  leis,  nem  ser  obedecidas  nem  guardadas  como  taes,  nem 


1  Elucid.,  vb.  Arreai,  e  Cutelo,  pag.  342,  col.  i.a  in  fine. 

2  Elucid..  v-b.  Cutelo  in  fine. 

3  Ord.  Aif.,  ii,  tit.  40,  §  %  e  m,  tit.  74,  §  6. 

4  Partida  iv,  tit.  24,  lei  2,  e  tit.  2o,  lei  1.  O  Especulo,  liv.  in,  tit.  4,  lei  única,  exige  só  a 
residência  de  dois  annos  para  o  estrangeiro  ser  tido  por  natural. 

5  Especulo,  liv.  ii,  tit.  6,  lei  1;  Partida  iv,  tit.  24,  lei  4,  e  tit.  2o,  leis  1  e  6. 

6  Partida  iv,  tit.  2o,  lei  2. 

7  Partida  n,  tit.  10,  lei  1  :  «Povo  não  é  só  a  gente  meuda,  porque  em  Babilónia,  em 
Tróia  e  em  Roma  chamavam  povo  ao  ajuntamento^de  todos  os  homens,  tanto  dos  maiores 
como  dos  menores  e  médios». 

8  Por  exemplo  a  Partida  n,  tit.  12  a  20. 

9  Thierry,  Essai  sur  1'hist.  du  tiers  état,  r,  pag.  3o,  já  notou  a  influencia  das  tradições 
imperiaes  na  realeza  em  França. 

10  Marina,  Bnsayo,  §  296,  entende  que  o  Especulo  precedeu  em  data  as  Partidas  e  tem 
maior  conformidade  com  os  foros  de  Leão  e  Castella. 


ter  validade  '.  No  meiado  do  século  xiv  a  soberania  legislativa  do  monareha 
é  enunciada  rfuma  fórmula  não  menos  absoluta  :  a  el-rei  pertence  fazer  leis, 
interpretal-as,  declaral-as  e  emendadas*. 

Segando  as  tradições  do  império,  que  no  tempo  dos  rei-  yisigodos  tam- 
bém não  tinham  sido  esquecidas,  a  cliancellaria  da  corte,  desde  o  secolo  \i\. 
revestia  algumas  vezes  de  phrases  ostentosas  de  auctorídade  a  redacção  dos 
actos  emanados  da  coroa,  fazendo  lembrar  o  formulário  vaidoso  dos  impera- 
dores bysantinos3.  Mas  essa  jactância  de  poder  satisfazendo  lalvea  mna  gloria 
v2,  não  contrastava  na  realidade  as  limitações,  provenientes  de  causas  diver- 
sas, que  de  facto  restringiam  ainda  o  império  do  rei,  como  veremos  mais 
adiante,  postoque  não  deixasse  de  revelar  já  a  transformação  lenta  que  se  ia 
operando  nas  relações  de  direito  publico.  A  phrase  «de  nossa  certa  sciencia 
e  poder  absoluto»  encontra-se  n'alguns  documentos  d'esta  epocha4;  acl 
até  na  carta  de  privilégios  dada  por  D.  João  I  á  cidade  de  Lisboa  em  \- 
estando  n'esta  occasião  o  poder  do  rei  bem  dependente  ainda  da  vontade  po- 
pular: e  isso  indica  seguramente  que  semelhante  pbrase  significava  apenas 
uma  fórmula  de  antigo  uso  dos  diplomas  passados  em  nome  do  rei. 

Finalmente,  paia  oão  multiplicar  exemplos,  quando  em 6 de  novembro 
de  1433  I).  Duarte  deu  auetorisação  a  seus  irmãos,  os  infante-  D.  Pedro  e 
D.  Henrique,  para  receberem,  em  nome  do  herdeiro  da  coroa,  o  juramento 
de  fidelidade  e  obediência,  serviu-se  lambem  das  expressões  «motu  próprio, 
sciencia  certa  e  poder  absoluto»6. 

A  ceremonia  de  beijar  a  mão  ao  rei,  como  signa]  de  reconhecimento  do 
seu  senhorio  e  das  obrigações  de  súbdito,  estava  introduzida  em  Castella ~.  e 
em  uso  também  na  corte  de  Portugal.  0  concelho  de  Freixo,  escrevendo  a 
el-rei  l>.  Affonso  III  para  receber  foral  idêntico  ao  de  Mogadoiro,  exprime-se 
assim:  «Nos  Concelo  e  juyzes  de  freyxeo  beyiamos  uossos  pees  e  d 
inalmos  e  ha  terra  ante  uos  como  a  senor  de  mercee»8.  Na  primeira  ida  de 

i  Especulo,  li\.  i,  til.  I,  lei  3;  Partida  ii,  tit.  1.  lei  2. 

í  Ordenamiento  de  leys  en  laa  1 6rtea  de  Alcalá  de  Renares  de  t348,  cap.  64,  nas  Cortes 
de  Leon  y  de  Castilla,  r,  pag.  542. 

$  Entre  os  reis  visigodos  esse  formulário  era  usual  :  Fiai  ius  gloriosus  En  igios  rei  (Cod. 
visig.,  n,  tit.  1,  lei  1) ;  Flavius  gloriosus  Rechesvinctus  rex  (Ibid.,  leis  2, 5,  7,  9,  13  e  o 
Flavius  gloriosus  Chi  ndasvinctus  rex  (Ibid.,  lei  lo  e  outras  .  Flavius  gloriosus  Egica  rei 
(Ibid.,  v.  tit.  7,  lei  19);  Flavius  gloriosus  Wamba  rex  (Ibid.,  \ .  til.  i.  lei  <>  e  outras). . .  se- 
ri'i)issiini  atque  clementissiini  ..  Recesvinthi  principis  etc;  divae  memoriae  Chindasvin- 
ttius  princeps  (Cod.  \isig..  primus  tituku,  \\  i. 

...  saltim  vel  guae  in  concione  pertractaoda  sese  gloriosis  nostrae  celsitudiois  sensi- 
bus  ingesserunt  etc.;. ..  nostrae  amplitudinis  império  (Cod.  visig.,  ir,  til.  c, lei  I ). 

...  nostri  culiiiiiiis  clementia  (ibid.,  lei  2).  Pereira  de  Figueiredo,  Diasert.  m.  nas 
Mem.  da  Acad.,  xi,  pag.  247  ;  Davoud-4  Iglou,  Hist  de  la  législ.  des  anc.  germains,  i,  pag.  186 
e  187.  Nos  documentos  da  monarchia  neo-gotbica  encontram-se  fórmulas  semelhantes.  Doe. 
de  9211,  i*i2,  9.*>5  em  Ksp.  Si-r.  wni.  Ap.    li,  l*>  e  10.  e  doe.  de  1017,  ibid.,  xxxvi, 

Ap.  r2. 

■  Por  exemplo,  usa  d'ella  1».  Fernando  confirmando  em  !!•  de  julho  de  1375  a  compo- 
sição de  3  de  fevereiro  de  1262  entre  D.  Affonso  III  e  o  mestre  de  S.  Thiago  acerca  aos 
direitos  de  entrada  e  saída  no  rio  Sado,  sobre  as  pescarias  de  Almada,  Cezimbra,  Palmella 

e  Setúbal,  etc.  Livro  do  tombo  da  villa  de  ('.''/.inibia,  renovado  em  1728,  foi.  12, noarchivo 
da  camará  municipal. 

•'•  Fernão  Lopes,  Chron.  de  I).  João  I,  parle  2.'.  pag.  7. 

G  Provas  da  llist.  Gen.,  i.  pag.  i  18. 

:  Fuero  Viejo,  Vi v.  i.  tit.  3,  lei  3  *;  Partida  rv,  tit.  25,  lei  5.  D'ella  faz  menção  a  chio- 
nica  latina  de  Aff.  Vil,  escripta  no  século  mi.  Esp.  Sagr.,  \\i.  pag.  338. 

s  Port.  Mon.  llist..  Leg.  el  Cons.,  i.  pag.  728.  nota.  A  carta  n4o  tem  data.  mas  a  do  fo- 
ral é  de  20  de  janeiro  de  Í27;t.  Sobre  a  pratica  das  saudações  e  sua  evolução  vide  Speneer. 
Príncipes  de  sociologie,  Irad.  Iram;.,  tu,  pag.  186,  cap.  6. 


85 

D.  João  I  ao  Porto,  receberam-no  os  da  cidade  com  grandes  festas;  e  a  esse 
propósito  diz  o  historiador  Fernão  Lopes  que  saindo  el-rei  em  terra  o  beijar 
da  mão  e  mantenha- vos  Deus,  senhor s  era  tanto  que  não  podiam  haver  vez  de 
cumprir  suas  vontades1.  E  quando  o  mesmo  D.  João  tomou  Guimarães  «os 
da  villa  vierõ  beijar  a  mão  a  EUíey,  recebendo  o  por  seu  senhor»2. 

Os  foros  e  immunidades  privativas  de  cada  classe  fundavam-se  sobretudo 
no  direito  tradicional;  e  era  este  direito  que  impunha  restricções  ao  exercício 
da  soberania.  O  antigo  provérbio  «rex  ejus  eris  si  recta  facis,  si  autem  non 
facis  non  eris»,  commemorado  no  concilio  iv  de  Toledo,  633 3,  devia  estar  na 
lembrança  de  todos,  sem  que  se  reputasse  necessário  sempre  lembrarão  rei, 
nas  occasiões  mais  solemnes  de  preito  á  sua  auctoridade,  a  obrigação  de  res- 
peitar esses  foros  e  immunidades.  Quando  os  concelhos  reconhecem  nas  cor- 
tes d'Evora  de  1391  o  primogénito  de  D.  João  I  como  futuro  rei  de  Portugal, 
não  põem  restricções  nenhumas  ao  poder  do  soberano:  «...  ajam  e  lenhão 
e  recebam  e  trautem  ao  dito  snr.  Iffante  D.  -Afonso  por  seu  verdadeiro  rey  e 
senhor  naturall  nos  ditos  regnos  de  Portugal  e  do  Algarve,  e  lhe  obedeçam 
em  todo  e  por  todo  aos  seus  mandados  e  juizos,  e  o  colha  e  recebam  ...  no 
alto  e  no  baixo,  e  façam  . . .  paz  e  guerra  por  ell  e  a  quem  ell  mandar  e  sua 
mercê  for  come  rey  e  senhor  dos  ditos  regnos,  e  nom  recebam  nem  obede- 
çam em  alguum  tempo  salvo  a  ell,  ou  a  quem  ell  mandar;  e  assy  o  juro  a 
Deus»  ele.4  E  embora  já  então  o  poder  do  rei  caminhasse  mais  desassom- 
brado na  sua  progressiva  emancipação,  o  exemplo  não  deixa  por  isso  de  ser 
concludente,  porque  devia  essa  mesma  circumstancia  incitar  os  concelhos  a 
serem  mais  cautelosos  nos  lermos  em  que  prestavam  obediência  ao  suecessor 
da  coroa. 

É  indubitável,  porém,  que  para  o  fim  d'esla  epocha  os  monarchas  trata- 
vam abertamente  de  assentar  a  sua  auctoridade  nas  máximas  despóticas  do 
direito  imperial5,  começando  desde  então  a  elevar-se  com  mais  força  o  pedes- 
tal, onde  na  epocha  seguinte  o  poder  discricionário  do  rei  havia  de  firmar 
com  segurança  o  seu  absoluto  predomínio.  Com  effeito,  as  idéas  sobre  a  au- 
ctoridade soberana,  que  prevalecem  nas  ordenações  atfonsinas,  são  as  do  di- 
reito romano,  declarando-se,  todavia,  que  seresalvam  as  leis  do  reino  e  o  di- 
reito tradicional:  direito  real,  diz-se  alli,  é  lançar  pedidos  e  estabelecer 
imposições  em  tempo  de  guerra,  ou  por  qualquer  outra  necessidade:  o  po- 
der de  fazer  juizes  é  também  direito  real,  sem  embargo  de  andar  usurpado 
de  longo  tempo  pelas  cidades  e  villas  em  toda  a  parte  do  mundo,  comquanto 
n'alguns  paizes,  como  acontece  em  Portugal,  devam  necessariamente  pedir 
conQrmação  a  el-rei  em  signal  de  senhorio,  porque  a  elle  pertence  principal- 
mente de  os  criar  e  fazer  por  direito6. 

Á  semelhança  do  que  suecedia  no  governo  dos  visigodos,  em  que  sem 
duvida  os  grandes  senhores,  ecclesiasticos  e  seculares,  tinham  de  direito  al- 
guma interferência  nos  actos  de  administração  publica  exercida  pelo  rei7,  são 
raros  os  documentos  até  Affonso  III  expedidos  em  nome  do  soberano,  encon- 
trando-se  também  exemplos  ainda  nos  reinados  seguintes,  que  não  indiquem 

1  Chr.  de  D.  João  I,  parte  2.a,  pag.  20,  col.  2.a  in  fine. 

2  Ibid.,  pag.  26,  col.  l.a  pr. 

3  Cod.  visig.,  jtrimm  titulus,  i;  Marina,  Ensayo,  §  21,  nota  2. 

4  Coll.  de  cortes,  ms.,  vi,  foi.  181  v.  e  182. 

5  Ord.  Aff.,  ii,  tit.  24. 

6  Jbid.,  §§  24,  2o  e  37. 

7  Podem  ver-se  as  provas  em  Amaral,  nas  Mem.  da  Litt.  Port.,  vi,  notas  68,  74,  82, 87, 
117  e  118  e  por  toda  a  Mem. 
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uma  interferência  análoga,  manifestada  ou  naepbrases  icnmconailiosnornni 
ríquoram  hominnm  e!  suorum  filioram  de  algoi        babtto  consilio  com  corá 
meai      ■  B  ea  ssobre  esto  oaui  consselbo  com  dom  ...  e  o  n  aqoc 
mba  corte  e  do  meo  consselho  >  — ,  e  noutras  equivalentes  ojn  na  confinn- 
(.•rio  dos  prelados  e  ricos-homeos-que  a 

feitas  em  noane  do  rei4.  Bete  costome,  que  noa  vinha  immediatamente  de 
1  i  isteMa?,  bastaria  a  indicar  quej  nas  ide  \  daqoHIes  tempos 

sobra  o  poder  do  rei,  predominara  o  principio  de  qoe  o  exercício  da 
rania  elo  devia  ser  um  acto  inteiramente  discricionário.  E  foi  este  mn  doe 
artigos  qoe  o  clero  fez  jurar  ao  conde  de  Bolonha  ea  1245,  quando  tramava 
a  conspiração  para  depor  a  i».  Sancho  II.  deixando  m  .  comoera 

bem  do  crerv  a  interfere  nota  dos  prelados  do  que  a 
do  Bstad 

\u  desenvolvimento  do  poder  do  rei  oppunhaa  ts  diver- 

o  clero,  a  fidalguia,  o  povoj  mas  cada  uma  d'ellas  revelava-se  por  modo 
differente  e  designai.  O  estudo  d'este  facto  importante  da  historia  social 
o  seu  logar  mais  adiante,  e  ahi  tentarem  is  aprecial-o  com  a  necessária  indi- 
viduação. Agora  limitar-nos-hemos  a  breves  consida 
porqui-  passou  a  realeza  entre  nós  durante  a  epocha  de  que  uosooeopá 

No  estado  social,  que  renasceu  Das  Astúrias*  prevaleceram  sempre  as  tra- 
dições visigothicas  quanto  á  extensão  do  poder  do  rei;  mas  as  circumstancias 
da  monarchia;  lio  agitada  pelas  luetaa  internas  e  externas  e  á  qoal  lanhem 
não  foi  estranho  o  influxo  do  feudalismo,  contrastavam  aquellas  tradi 
sem  comtudo  as  vencerem.  Quando,  port  iculo  \u  se  constHmu  a  mo- 

narchia  portugueza,  a  coroa  em  Leão  e  Castella  era,  de  direito  e  de  meto,  um 
elemento  politico  muito  superior  a  qoalquer  outro  dos  que  predominavam  na 
sociedade;  e  desde  então  a  realeza  não  deixa  de  progredir  ne  &  d  desenvol- 
vimento, embora  ái  veses  lhe  retardem  o  passo  div<  \%  .  e  llie 
façam  até  perder  momentaneamente  nma  parte  do  terreno  alcançado.  Cono- 
tado, passada  a  crise,  o  principio  resorge  vigoroso  e  prosegue,  deixando  as- 
signalados  o  sen  corso  o  snocessive  crescimento  n'um  rasto  que  se  torna 
cada  vez  mais  evidente  para  a  historia. 

Gome  observa  um  profundo esoriptor,  a  crise  decisiva  do  desenvotvimi 
da  realeza  só  se  verificou  verdadeiramente  no  século  xn  e  ainda  no  \\\\  '*.  O 
nascimento  da  monarehia  em  Portugal  coincidiu,  a  bem  dizer,  com  o  princi- 
pio desse  movimento,  qoe  era  commum  á  realeza  dos  diversos  Estados  da 
Europa,  e  que  de  mais  na  Península  recebia  impulso  <le  antigas  e  nunca  obli- 
teradas tradições.  Assim,  seguindo  a  sua  evolução,  o  poderda  coroa  em  Por- 
tugal no  século  \i\  vae  já  muito  além  da  meta  a  que  chegava  nos  dois  sécu- 
los precedentes,  e  para  o  reconhecer  basta  considerar  o  vigor  e  generalidade 
com  que  as  classes  superiores  defendiam  até  o  século  xm  contra  o  rei  os  seus 


1  Amaral,  nas  Mem.  dà  Acad.,  w.  pag.  360.  nota  c;  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cobr,  r, 
passiro;  c  nas  Ord.  Aff. as  leis  de  l».  Diniz  de  28  de  janeiro  de  I"Jn!  (liv.  n,  til.  33), 21  de 
março  de  1291  m.  til.  15),  20  de  out  de  1308  fn,  tit.  65),  as  leis  de  Affonso  IV da  17  de 
março  de  1326  e  II  de  abril  de  1347  (v,  til.  53),  e  de  D.  Fernando  de  is  de  set.  de  1308 
(\.  lit.  27)  e  de  26  de  maio  de  1375  (iv,  tit  \). 

2  Berganza,  Anti-medades.  n.  Apendiee,  Escrih  si.  anuo  de  1030,  i  1  ri.  anuo  de  1071. 
136,  aiin.i  de  1090,  161,  aimo  de  1191,  180,  anno  de  1264,  194,  anuo  de  1351,  e  outras: 
Moíioz  y  Homero,  Fueros  Man.,  passim. 

3  Mon.  Lusit.,  iv.  foi.  157  v.  e  App.,  escrit.  35,  foi.  28  i  v. :  Herc,  Hist.  de  Port.,  n, 
pag.  403  a  406. 

1  Guizot,  Hist.  de  la  civilis.  en  Europe.  huitième  leçon  pr.  et  neuv.  leçon. 
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privilégios,  e  a  differença  com  que  o  faziam  depois;  mas  está  ainda  longe  do 
ponto  a  que  ha  de  ter  subido  no  fim  do  século  xv,  em  que  os  elementos  con- 
trários á  sua  acção  se  acham  em  lim  de  todo  subjugados. 

Os  esforços  do  rei  para  consolidar  o  seu  poder  manifestam-se  entre  nós 
em  três  factos  principaes:  na  lucta  com  o  clero  para  lhe  conterás  invasões 
de  auctoridade  propriamente  secular,  e  obrigal-o  á  sujeição  das  leis  civis; 
nas  inquirições  e  confirmações  regias;  e  finalmente  no  exercício  do  direito 
de  correição  e  na  instituição  dos  juizes  de  fura.  De  cada  um  d'estes  factos 
falaremos  a  seu  tempo. 

As  classes  privilegiadas,  o  clero  e  a  nobreza,  disputando  ao  monarcha  o 
amplo  exercício  da  soberania,  Unham  entre  si  o  laço  commum  da  resistência, 
que  n'este  ponto  as  fazia  alliadas;  e  comquanto  a  existência  de  diversas  cau- 
sas tornasse  oppostos  a  mais  de  um  respeito  os  interesses  das  duas  classes, 
esta  circumstancia,  concorrendo  para  tornar  menos  intima  a  união,  não  a 
podia  porém  destruir  de  todo.  Da  ligação  dos  seus  adversários  resultava  para 
o  rei  a  necessidade  de  procurar  um  elemento  social  que,  encontrando  no 
triumpho  obtido  pelo  monarcha  a  satisfação  das  próprias  aspirações,  fosse 
naturalmente  o  alliado  da  coroa;  e  este  elemento  não  podia  ser  outro  senão 
a  classe  popular.  O  homem  do  povo,  victima  do  privilegio  e  sobre  quem  pe- 
savam o  maior  numero  dos  encargos  públicos,  não  podia  deixar  de  favorecer 
a  causa  do  rei,  porque  só  n'elle  achava  apoio  contra  as  prepotências  dos  se- 
nhores, visto  que  também  só  ellc  tinha  interesse  na  sua  repressão.  Assim, 
conveniências  reciprocas  induziam  o  soberano  e  os  concelhos  a  unirem-se 
contra  os  privilegiados;  e  de  feito,  desde  que  apparece  na  historia  a  lucta 
entre  a  coroa  e  o  clero,  no  reinado  de  Sancho  I,  vemos  o  monarcha  dar  a  mão 
aos  burguezes  do  Porto  nas  suas  porfiadas  contendas  com  o  prelado,  cujo  era 
o  senhorio  do  concelho,  abandonando-os  somente  nos  últimos  dias  da  sua 
vida  ás  iras  do  bispo,  quando  já  o  temor  da  morte,  que  uma  enfermidade 
chronica  lhe  mostrava  próxima,  havia  quebrantado  toda  a  sua  energia1. 

Emquanlo  o  movimento  geral  da  Europa  não  trouxe  a  decadência  do 
poder  dos  papas,  a  consolidação  da  auctoridade  do  rei  avançou  sempre  vaga- 
rosamente em  Portugal  nos  seus  resultados  principaes ;  e  se  alguma  vez  alcan- 
çou victoria  de  maior  momento,  nunca  deixou  esta  de  ser  pouco  duradoura. 
No  governo  de  Affonso  II  manifestou  a  coroa  com  enérgica  decisão  o  em- 
penho de  firmar  a  sua  completa  soberania;  provam-no  assaz  as  inquirições  e 
confirmações  geraes,  e  as  contendas  movidas  pelo  clero  com  fundamento  na 
inobservância  das  leis  a  favor  da  Igreja  que  haviam  sido  estabelecidas  nas  cor- 
tes de  1211 2.  Mas  os  successos  do  reinado  seguinte  mostraram  que  os  esfor- 
ços empregados  não  haviam  conseguido  tornar  o  throno  nem  mais  solido,  nem 
mais  independente3.  Com  a  decadência,  porém,  do  poder  da  Igreja,  desde  os 
fins  do  século  xiii4,  o  clero  deixou  de  encontrar  nos  raios  despedidos  do 
Vaticano  a  mesma  eííicacia  para  sustentar  as  suas  pretensões.  A  quebra,  que 
d'ahi  resultou  na  preponderância  da  classe  ecclesiastica,  elevou  o  nivel  da 
auctoridade  civil,  podendo  então  esta  triumphar  mais  facilmente  do  outro  an- 
tigo competidor  que  ainda  lhe  disputava  o  passo.  E  taes  circumstancias,  fa- 
voráveis á  consolidação  da  soberania  do  rei,  levavam-no  naturalmente  a  apoiar- 
se  então  menos  na  classe  popular,  cujos  foros  e  immunidades  se  começavam, 
portanto,  a  considerar  incompatíveis  com  a  extensão  dos  poderes  magestaticos. 

1  Herc,  Hist.  de  Port,  n,  pag.  137,  lii  e  lio. 

2  lbid.,  liv.  iv,  reinado  de  Affonso  lt. 

3  lbid.,  pag.  258. 

4  Guizot,  Civilis.  cn  Europe,  dixième  leçon. 


Assim,  desde  o  príocipk)  do  século  \i\  o  poder  do  rei  tem  Jade  um 
grande  avanço  no  sen  desenvolvimento;  gredíndo  sempre  (sah 

raras  vezes  em  qoe  circumstaneias  extraordinárias  o  obrij 
que  bem  depressa  Irata  de  esquecer  ou  qoe  não  chega  noi  isar),  ele- 

va-se  desde  o  século  wi  ao  maior  grau  da  sua  dominação.  Estudando  a  sua 
marcha  na  idade  media,  vemot-o  ir  adquirindo  força  ampliando  lentamente  a  ju- 
risdicçio  da  coroa  nas  terras  de  privilegiados;  ao  passo  que  peta  mesma 
forma  se  dilata  nos  grémios  municipaes,  substituindo  osjuises  da  terra  |  <  *  - 1  < » s. 
juizes  de  fora:  substituição  ora  revogada,  i  ra  restabelecida,  diante  da  retu- 
ctancia  com  que  os  povos  receberam  sempre  essa  innovação,  até  que  o  anda- 
mento do  poder  do  rei  a  fez  de  lodo  radicar.  Na  administração  dos  concelhos 
teremos  occasião  de  falar  das  vicissitudes  por  que  passou  a  instituição  dos 
juizes  de  fora,  a  que  só  por  incidente  ii"-  refei  imos  aqui. 

No  meiado  do  século  xrv  vô-se  claramente  que  nas  i  .*  li  i  súb- 
ditos c  o  monarcha  se  está  operando  uma  verdadeira  transformação.  Pode 
servir  de  exemplo  o  seguinte  facto.  D.  Pedro  l  restringiu  o  direito  geral  de 
petição  ao  rei,  que  era  um  dos  foros  populares  consagrados  >.  Km 

duas  leis  decretou  a  restricção:  numa  determinando  que  as  i"  I  r  elle 

indeferidas  uma  vez,  não  podessem  mais  sei  Hi"  apresentadas;  n'outra 
nando  que  ninguém,  -"li  pena  de  multa,  solicitasse  d'elle  audiência  em  quanto 
andasse  monteando  oo  n'outro  passatempo.  Acudiram,  porém,  os  povos 
pelas  Mias  antigas  liberdades;  e  i».  Pedro  revogou  as  doas  leis  nas  cortes 
cTElvaa  de  1301,  art.  83  e  87.  Apesar  d'isso,  no  reinado  seguinte,  nas  cortes 
de  Lisboa  de  1371,  art.  64,  repete-se  a  queixa  de  que  o  soberano  tivesse 
dado  ordem  paia  nao  o  procurarem  os  pretendentes  quando  andassea  correr 
monte  mi  á  cara,  sob  a  comminação  di-  perderem  as  cavalgaduras  e  sofrerem 
ainda  outras  penas.  Esta  reacção  da  parte  da  coroa  contra  uma  antiga  fran- 
quia popular,  que  nos  está  mostrando  a  intima  alliança  do  rei  com  o  povo, 
denota  quanto  eram  agora  diversas  as  círcomstaneias  da  realeza.  D.Fernando 
cede  ás  instancias  dos  concelhos  revogando  a  ordem,  mas  ê  assaz  provável 
que  o  resultado  continuasse  a  ser  o  momo  *. 

0  estudo  (In  poder  do  rei  leva-nos  naturalmente  a  examinar  se  <»  feuda- 
lismo existiu  em  Portugal:  e  só  depois  de  conhecermos  ale  que  ponto  esta 
organisação  social  exerceu  influxo  entre  dós,  poderemos  verdadeiramente 

apreciar  os  limites  que  de  facto  circumscreviam  á  coroa  o  exercício  da  so- 
berania. 

Todos  os  escriptores  entendem  que  o  feudalismo  foi  a  instituição  domi- 
nante  numa  grande  parte  da  Europa  desde  o  século  \i  pelo  menus;  mas  è 
problema,  sobre  cuja  solução  não  existe  igual  accordo,  se  os  Estados  da 
Península  estiveram  também  sujeitos  a  esse  regimen,  havendo  quem  julgue, 
em  contrario  á  opinião  mais  seguida,  que  nunca  se  estabeleceu  n'elles  ou 
n'alguns  d'elles  o  systema  feudal.  Para  o  nosso  intento  o  que  importa,  porém, 
examinar  é  se  elle  existiu  em  Leão  e  Castella,  cujos  costumes  e  leis  se  obser- 
varam também  em  Portugal  ainda  muito  tempo  depois  da  sua  independência1. 

1  Coll.  de  cortes,  ms.,  i,  foi.  161  v..  161.  e  200  v. 

2  Dos  escriptores  hespanhoes,  d'aquelles  que  nós  conhecemos,  é  D.  Francisco  de  Cár- 
denas  o  que  apresenta  um  exame  mais  profundo  da  questão,  sustentando  haver  existido  o 
feudalismo  em  Leão  e  Castella  (Ensayo  sohre  la  historia  de  la  propiedad  territorial  en  Es- 
pana, 1873,  I,  pag.  135  e  seg.).  A  opinião  contraria  foi  seguida  em  Portugal  por  Hercula- 
no, que,  todavia,  não  chegou  nunca  a  tratar  do  assumpto  com  todo  o  desenvolvimento  que, 
ninguém  melhor  do  que  elle,  lhe  podia  dar.  Vide  Cartas  sohre  a  hist.  de  Portugal,  1842, 
reimpressas  nos  Opúsculos,  v  (de  pag.  61)  a  80  tratam  do  feudalismo);  Apontamentos  para 
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A  organisação  da  sociedade  feudal  não  foi  a  mesma  em  toda  a  parte,  nem 
o  podia  ser,  porque  as  circumstancias  de  que  ella  procedia  consistiam  no 
predomínio  do  individuo  e  dos  privilégios  particulares  e  locaes l.  Mas  sendo 
o  governo  feudal  um  facto  commum,  no  mesmo  período,  a  tão  grande  parte 
da  Europa,  havemos  de  achar  n'elle  certos  caracteres  essenciaes  que  nos  ha- 
bilitem a  descobrir  a  instituição  onde  quer  que  os  formos  encontrar.  É,  com- 
tudo,  somente  por  esses  caracteres  privativos  do  regimen  feudal  que  devemos 
ter  o  cuidado  de  aferir  a  estructura  da  sociedade,  onde  pretendemos  exami- 
nar se  existiu  o  feudalismo,  porque  é  fácil  recebermos  impressão  de  outra 
ordem  de  factos,  uns  que  também  são  geraes  na  epocha  feudal,  mas,  em  vez 
de  resultarem  do  feudalismo,  são  estranhos  ao  systema  e  mais  antigos  do  que 
elle,  outros  que,  filiando-se  apenas  nas  origens  d'esse  estado  social,  podem 
não  haver  chegado  a  produzir  o  mesmo  fructo  em  toda  a  parte  onde  se  ma- 
nifestaram, se  a  reacção  de  outros  elementos  lhes  contrastou  o  desenvolvi- 
mento. 

Á  primeira  vista  o  aspecto  da  sociedade  leoneza  e  castelhana,  quando  se 
fundou  a  monarchia  portugueza,  pouco  differe  do  que  nos  offerecem  na  mes- 
ma epocha  os  paizes  onde  ninguém  contesta  que  existisse  então  o  feudalis- 
mo. Não  falta  o  predomínio  do  direito  local,  nem  a  variedade  na  condição  das 
pessoas;  a  força  impera  até  na  administração  da  justiça;  as  guerras  privadas 
são  legaes,  o  combate  judicial  dirime  as  questões;  a  aristocracia,  violenta  e  al- 
tiva, opprime  os  fracos ;  grande  numero  de  homens  livres  vivem  sob  a  pro- 
tecção de  um  senhor;  a  jurisdicção  anda  unida  geralmente  á  posse  da  terra, 
ou  nobre  ou  ecclesiastica.  E  todos  esses  caracteres,  que  são  communs  á  Eu- 
ropa feudal"2,  ninguém  duvidará  que  se  encontravam  também  na  Península 
quando  Portugal  se  desmembrou  de  Leão  e  Castella. 

Mas  o  feudalismo  não  era  isso  ;  e  na  organisação  social  que  o  precedeu 
vamos  achar  a  maior  parte  daquelles  caracteres,  se  não  alguma  cousa  de  to- 
dos elles. 

Ou  se  considere,  com  o  commum  dos  escriptores,  que  o  capitular  de 
Kiersy-sur-Oise  (877)  sanccionou  a  existência  do  feudalismo,  elevando  a  um 
direito  a  hereditariedade  dos  benefícios 3,  ou  se  dê  a  esse  acto  uma  interpre- 
tação mais  restricta,  e  se  entenda,  até,  que  no  século  seguinte  o  feudo,  como 
fórmula  territorial,  era  ainda  a  excepção  '*,  os  auctores  modernos  concordam 
geralmente  em  que  o  feudalismo  nasceu  em  França  e  d'ahi  se  estendeu  aos 
outros  Estados 5,  embora  continue  a  haver  quem  affirme  que  nas  instituições 
dos  bárbaros,  como  também  nas  do  império  romano  do  tempo  da  decadência, 


a  hist.  dos  bens  da  coroa  e  dos  foraes,  no  Panorama,  1843,  pag.  371  a  373,  39o  e  396; 
Hist.  de  Portugal,  i,  pag.  164,  n,  pag.  166,  m,  pag.  66;  Opúsculos,  v,  pag.  191  e  seg.  (es- 
tudo posthumo,  pouco  mais  do  que  principiado). 

1  Meyer,  Inst.  Jud.,  i,  pag.  228;  Laurent,  Études  sur  1'hist.  de  l'huraanité,  La  féodalité 
et  1'église,  introd.,  pr.;  Cantu,  Hist.  Univ.,  ed.  franç.,  1846,  ix,  pag.  187  e  206;  Guizot, 
Essais  sur  l'hist.  de  France,  5me  essai.  pag.  241  e  242,  ed.  de  1847. 

2  Laurent,  log.  cit.,  introd.,  pag.  vm,  ix,  xn,  e  liv  i,  pag.  41  e  42;  Guizot  Essais,  ô"* 
Essai,  pag.  257. 

3  Garsonnet,  Hist.  des  locations  perpétuelles  et  des  baux  alongue  durée.  1879,  pag.  239 
e  240,  302  e  303. 

4  Faugeron,  Les  bénéfices  et  la  vassalité  au  ixme  siècle,  1868,  pag.  10  e  183 ;  Boutaric, 
Le  regime  féodal  (Revue  desquestions  historiques,  187o.  octobre),  pag.  351.  353  a  355, 
360,  363  e  364. 

5  Garsonnet.  log.  cit.,  pag.  302;  Faugeron,  ibid.,  pag.  H.  Quanto  á  Hespanha,  com  ex- 
cepção da  Catalunha,  entende  Garsonnet  que  o  systema  feudal  não  lhe  veiu  dos  francos, 
mas  nasceu  de  causas  particulares.  Ibid.,  pag.  245,  nota  2. 


uxistia  em  gérmen  o  systema  feudal ■   A  origem  e  natorexa  doi  I 

menos  do  que  outros  fados  de  qoe  retoltOD  o  regimen  feudal, 
hlemas  históricos  para  que  a  ler  achado  ainda  uma 

•sãmente  completa  e  definitiva.  E  t.'sta  incerteza  matara  por  si  mea- 
ma  a  diffico Idade  das  questões,  que  prendem  ttabaaaaiaBento  do 

meo  feudal  e  com  o  soo  deseervolvimeolo  na  Europa* 

Sendo  em  França  que  primeiro  brotou  a  or</;ii  miai.  não 

lutamente  indispensável  remontarás  orif  ipara  verificar 

se  ella  se  estendeu  também  á  Península,  porque  assim  como  bem  podia  úa- 
1 1 r  aqui  o  gérmen,  e  não  ec  desenvolver  havendo  elementi  les  que  llie 

frustrassem  a  acção,  assim  lambem  podia  socceder  qu  .  sem  ■  la  sua 

riTn.t  existência  áqnem  dos  Pyreneus  quando  o  systema  feudal 
entre  os  francos,  eèle  i  depois  á  Península  impeUid  Dte  de 

um  grande  movimento  social,  e  se  radicasse  com  mais  ou  m  1 1  que 

importa  principalmente  é  comparar,  ao  constituir-seamonarchia  portogosaa, 
as  relações  sooiaes  em  Leão  e  CasteUa,  no  que  'li/,  respeito  ao  exame  da  ques- 
tão de  que  tratámos,  rum  as  relações  sociaes  que  dominavam  na  Franca  fee> 
dal.  Sr  em  voz  de  acharmos  identidade  nos  caracteres  essem  •  is  re- 

-.  descobrirmos  desseaaeihançai  entra  eUes,  i  emir  ojm 

diversos  eram  também  os  príocipios  fondameataes  em  que  assentava  o  go- 
verno da  sociedade. 

Não  é  fácil,  porém,  chegar  ao  ponto  de  tirar  a  conclusão,  porque  é  pre- 
cisamente no  achar  a  pedra  de  toqne  do  feudalismo  que  principia  logo  i  ma- 
nifestaree  o  deeaeoordo  entre  os  que  réem  o  systema  feudal  implanlad 

e  Caatalla  e  os  que  não  reconhecem  a  sua  existência  n'<  ião  da 

Europa.  Vssim,  na  opinião  de  Gárdenas,  os  catactei  es<  que  realmente  distin- 
guiam o  feudalismo  de  qualquer  ontro  regimea  social  e  politico,  eram :  l .  i 

separação  entre  o  domínio  util tireoto  datei  ra,  reaervando  o  senhor d'esle 

a  faculdade  de  exigir  do  senhor  d'aquelle  fidelidade  e  serviços  militares  e 
políticos :  -.  a  nnil  i  ao  domínio  directo  da  terra  de  uma  parte,  maior  oo  me- 
nor,  da  auetoridade  publica  sobre  os  indivíduos  qave  viviam  u'ella,  como  na- 
tnraes  ou-oomo  colonos;  3.  restricções  da  faculdade  de  dispor  de  qualquer 
dos  dois  domínios,  já  no  interesse  das  famílias  que  deviam  socceder  n'eítes, 
já  para  que  não  fossem  prejudicados  os  direitos ú^o  domimo  directo1.  K  de- 
pois enumera  as  seguintes  qualidades  como  distioetivas  da  propriedade  (aa> 
dal,  segundo  ella  estava  organisadi  na  Europa  c  l.a  a  obrigação  do  proprietá- 
rio ao  serviço  militar:  2.*  a  jurisdioção  do  dona  superior  da  terra  sobra  os 
homens  qne  viviam  n'ella;  3."  as  restricções,  em  beneficio  do  Estado  ou  das 
famílias,  da  faculdade  de  alienai-  a  terra*. 

Herculano  afasta-se  inteiramente  d  eaaa  apreciação,  e  adopta  a  de  Guixot, 
segundo  o  qual  os  factos  essenciaes,  os  elementos  constitutivos  do  regimen 
feudal,  podem  reduzir-se  aos  seguintes:  I.  a  natureza  particular  da  proprie- 
dade territorial,  propriedade  effectiva,  plena,  hereditária,  e  comtudo  rece- 
bida de  um  superior,  impondo  ao  possuidor,  sol»  pena  de  eommisso,  certas 
obrigações  pessoaes,  faltaado-lhe,  emlim,  essa  completa  independência  que 
hoje  a  caracterisa:  2.°  a  fusão  da  soberania  com  a  propriedade,  isto  è,  a  at- 
tribuição  ao  proprietário  do  solo,  sobre  todos  os  seus  habitantes,  de  todos 


1  Por  exemplo.  Glasson,  Hist.  du  droit  et  dos  instit.  de  1'Angletenv,  compares  au  droit 
et  aux  instit.  de  la  France,  1882,  11,  pag.  I3i. 

2  Ensayo.  i.  pag.  15b'  e  157. 

3  Ibid.j  pag.  §35. 
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ou  quasi  todos  os  direitos  que  constituem  o  que  chamamos  soberania,  e  de 
que  hoje  está  investido  só  o  Estado,  o  poder  publico ;  3.°  o  systema  hierar- 
chico  de  instituições  legislativas,  judiciaes,  militares,  que  ligavam  entre  si  os 
possuidores  de  feudos  e  formavam  d'elles  uma  sociedade  geral l. 

A  discordância  entre  os  dois  modos  de  considerar  a  sociedade  feudal  é 
profunda;  basta  observar  que  um  vê  incorporada  no  feudatario  a  propriedade 
e  a  soberania,  aquella  incompleta  só  por  envolver  para  o  possuidor  a  obriga- 
ção de  certos  serviços;  o  outro  reconhece  no  feudatario  apenas  o  domínio 
útil  do  feudo,  e  no  individuo  a  quem  o  feudatario  deve  os  serviços  é  que  en- 
contra o  direito  de  soberania,  a  jurisdieção  e  o  império :  um  considera  o  feudo 
atravez  das  influencias  politicas  que  determinaram  a  existência  dessa  fórmula 
territorial;  o  outro,  attentando  no  principio  commum  á  posse  do  feudo  e  á 
posse  por  titulo  precário  da  terra  onerada  com  prestações  e  serviços  não  no- 
bres, isto  é,  attentando  no  incompleto  da  propriedade,  distingue  a  posse  do 
feudo  tão  somente  pela  natureza  dos  serviços  a  que  obriga  o  possuidor.  Isto  é 
sufficiente  para  rejeitar,  como  essenciaes  do  feudalismo,  os  elementos  indica- 
dos por  Cárdenas.  Se  a  auctoridade  publica  sobre  os  homens  que  viviam  no 
feudo  cabia  ao  suzerano,  os  feudatarios  immediatos  do  rei,  que  representava 
neste  caso  o  domínio  directo  porque  a  elle  eram  devidos  os  serviços  inhe- 
rentes  á  posse  de  taes  feudos,  estavam  sujeitos  a  esse  mesmo  principio,  eera 
a  coroa,  portanto,  quem  exercia  ahi  a  soberania.  Por  mais  estranha  tá  Índole 
do  systema  feudal  que  pareça  esta  conclusão,  e  embora  a  contradiga  o  pró- 
prio Ensayo  em  dilTerentes  logares,  affirmando,  por  exemplo,  que  os  direitos 
do  senhor  sobre  os  seus  vassallos  eram  os  do  soberano  sobre  os  seus  súbdi- 
tos nas  sociedades  modernas,  com  a  differença  importante  de  serem  estes 
muito  mais  limitados-,  comtudo  deduz-seella  rigorosamente  da  característica 
estabelecida  por  Cárdenas.  e  com  ella  se  conforma  o  critério  com  que  o  au- 
ctor  distingue  como  verdadeiros  feudos,  segundo  veremos  logo,  certas  terras 
onde  nem  a  jurisdieção  andava  unida  á  posse. 

0  systema  feudal  de  Cárdenas  daria  um  resultado  totalmente  diverso  do 
que  deu  em  França  o  regimen  social,  que  se  desenvolveu  e  consolidou  alli  nos 
séculos  x  a  xm.  Se  o  possuidor  do  feudo  não  reunia  a  soberania  á  proprie- 
dade, visto  que  a  parte  da  auctoridade  publica  sobre  os  moradores  da  terra 
feudal  pertencia  não  a  elle  mas  ao  suzerano,  o  senhorio  directo,  faltava  ao 
feudatario  o  elemento  essencial  com  que  os  feudos  se  constituíram  de  facto 
em  verdadeiros  Estados,  e  cáe  pela  base  tudo  quanto  passa  por  incontestável 
perante  a  historia  sobre  o  limite  das  relações  de  dependência  do  feudatario 
para  com  o  suzerano.  Desde  que  este  exercia  toda  a  jurisdieção  no  feudo,  as 
relações  dos  moradores  da  terra  feudal,  derivadas  da  condição  delles  na  so- 
ciedade, não  se  estendiam  só  até  o  possuidor  do  feudo,  como  acontecia  no 
verdadeiro  feudalismo,  mas  prendiam-se  principalmente  ao  suzerano ;  e,  pelo 
menos  nos  feudos  immediatos  da  coroa,  os  mais  antigos  e  os  mais  importan- 
tes a  todos  os  respeitos,  nem  a  constituição  do  feudalismo  teria  operado  a 
transformação  que  passou  para  a  terra  as  obrigações  que  dantes  recaíam  so- 
bre o  individuo,  por  isso  que  se  conservavam  os  laços  pessoaes  que  ligavam 
todos  os  moradores  ao  rei,  nem,  portanto,  haveria  desapparecido  a  acção  do 
poder  central.  Estabelecendo  a  doutrina  que  esboçámos,  dir-se-ía  que  o  il- 
lustre  auetor  do  Ensayo  reconheceu  a  impossibilidade  de  accommodar  a  con- 

1  Herculano.  Opúsculos,  v.  pag.  214  e  seg.;  Guizot,  Civilisat.  en  France,  éd.  de  1851, 
m,  pag.  230  e  231. 

2  Ensayo,  i,  pag.  159. 
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stituição  da  sociedade  leoneza-castelliana  ao  molde  exacto  da  organisação  i<u- 
dal;  e  dos  mesmos  princípios  em  que  elle  assenta  a  sua  apreciação,  pai 
nos  dever  at«-  deduzir-se  argumento  contra  a  existência  do  feudalismo  em  l. 
e  Castella,  porque  para  a  admitiu-  é  mister  sobordinal-a  ao  critério  de  que 
eram  feudos  Iodas  as  terras,  cujo  possuidor  estava  lojeito  a<  j  ia  de 

fidelidade  e  serviços  de  paz  e  de  guerra  ao  senhor  da  monii  lerra,  o  qual 
era  quem  exercia  ahi  a  jurisdicção  e  o  império  aio  podendo  nem  o  possuidor 
nem  o  senhor  alienar  os  seus  direitos  sem  certas  reslricções  l. 

Para  avaliarmos,  pois,  até  que  ponto  o  regimen  rendai  se  introduziu  ea 
Leão  e  Castella,  julga  mos  indispensável  acceitar,  como  elementos  exclusivos  de 
qualquer  outro  regimen,  os  caracteres  que  oão  contradizem  os  resultados  ope- 
rados por  esse  systema  em  França,  onde  elle  nasceu.  Taes  caracteres  estio  di- 
finidos,  como  dissemos  já,  porGuizot,  cujos  estudos  sobre  o  feudalismo  t'*'in 
impugnadore8  quanto  ás  origens  do  systema,  mas  não soffreram  ainda,  que 
nós  saibamos,  contestação  quanto  ao  mais;  vemos,  pelo  contrario,  que  os  con- 
tinuam a  aproveitar  escriptores  muito  recentes  querendo  precisar  o  qw 
o  feudalismo.  «As  instituições  civis  e  politicas,  diz  Garsonnel  -.  comprebeodt- 
das  soh  a  denominação  de  regimeo  feudal,  assentam  num  racto  único,  a  infeu- 
dação  ou  contracto  de  feudo,  pelo  qual  uma  pessoa  adquire  sobre  ama  tem 
lodos  os  direitos  do  proprietário  e  também  os  do  soberano.  D'este  facto  só 
por  si  derivam  os  ires  elementos  do  systema  feudal,  que  M.  Guixot  distinguiu 
bem  claramente»,  o  moderno  auetor  da  bistoria  do  direito  e  das  instituições 
da  Inglaterra,  que  já  citámos,  expressa  se  dos  mesmos  termos  ;.  Já  n  outro 
logar  linha  dito  Garsonnel,  tratando  dos  beneficios  militares,  que  os  caracte- 
res todos  da  feudalidade  eram:  a  concessão  de  ama  leira  sob  condição  de 
serviço  militar,  a  bierarchia,  ;i  fusão  da  soberania  com  ;i  propriedade4. 

No  principio  do  século  xm,  são  palavras  de  ftoutaric  ■'.  quando  o  regimen 
feudal,  solidamente  estabelecido,  tem  orna  existência  propriamente  sua  e 
apresenta  caracteres  bem  determinados,  eis  o  que  descobre  o  observador: 
1."  a  condição  social  e  politica  do  homem  depende  da  teria  que  elle  oceupa; 
2.°  existem  relações  bierarchicas  de  umas  terras  para  outras;  ba  terras  do- 
minantes e  terras  inferiores;  algumas  lém  este  duplo  caracter,  dominantes  I 
respeito  de  certas  terras,  inferiores  em  relação  a  outras:  3J  a  soberania  está 
ligada  em  certos  casos  á  propriedade  territorial.  E  accrescenta  logo:  seria 
inexactidão  asseverar  que  o  feudalismo  apresente  somente  esses  caracteres, 
mas  é  licito  affirmar  que  são  elles,  se  não  os  principaes,  ao  menos  os  mais 
salientes. 

Quem  se  propõe  estudar  se  existiu  ou  não  o  feudalismo,  não  diremos  só 
em  Leão  e  Castella,  mas  ainda  nos  outros  Estados  da  Península,  precisa  de 
se  acautelar  contra  duas  prevenções  oppostas  que  podem  naturalmente  occor- 
rer  ao  seu  espirito.  Por  um  lado,  não  pondo  ninguém  em  duvida  a  existência 
do  systema  feudal  em  Trança.  Allemanha,  Inglaterra  e  parle  da  Itália,  só  em 
relação  á  Hespanha  tem  impugnadores  o  mesmo  facto,  tratando-sealiásdeum 
regimen  que  accentuava  a  sua  acção  de  modo  que  os  vestígios  não  se  apaga- 


1  Ensayo,  i.  pag.  157. 

'-'  llist.  dos  locat.  perpétuelles.  pag.  299. 

3  Glasson,  n,  pag.  16s. 

1  llisl.  des  locat.,  pag.  251.  É  para  admirar  que  o  auetor,  estabelecendo  esses  princí- 
pios fundainentaes,  tenha  por  indubitável  a  existência  do  feudalismo  em  Leão  e  Castella, 
apoiando-se  quasi  exclusivamente  no  livro  de  Cárdenas.  Ibid ,  pag.  321,  32i  e  seg. 

5  Le  regime  féodal,  já  cit-,  pag.  326. 
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vam  facilmente.  Por  outro  lado,  é  crivei  que  para  áquem  dos  Pyreneus  não 
penetrasse  uma  corrente  que  foi  dominante  em  quasi  toda  a  Europa  ? 

Se  ha  duvidas  em  relação  á  Península  sobre  o  que  é  incontestável  em  re- 
lação a  tantas  outras  regiões,  é  natural  suspeitar  que  a  organisação  social  da 
Península  e  a  organisação  synchronica  dos  Estados  feudaes  não  se  asseme- 
lhavam realmente  com  tal  evidencia  que  possam  subordinar-se  no  essencial 
a  princípios  idênticos ;  mas  quando  se  considera  a  força  do  movimento  feudal 
estendendo-se  pela  Europa,  o  animo  propende  para  achar  inverosímil  que  o 
direito  publico  das  Hespanhas  por  esse  tempo  fosse  inconciliável  com  o  go- 
verno feudal. 

Para  esta  fluctuação  de  idéas,  que  é  principalmente  a  consequência  do  in- 
trincado do  problema,  concorre  lambem  a  variedade  de  sentido  com  que  se 
têm  interpretado  as  leis  visigothicas  em  que  alguns  pretendem  descobrir  o 
gérmen  de  elementos  iguaes  aos  que  prepararam  em  França  o  regimen  do 
feudalismo.  Laferrière1,  bem  longe  de  filiar  na  legislação  dos  visigodos  o  es- 
tabelecimento do  systema  feudal  nos  Pyreneus,  entende  que  ella  lhe  era  estra- 
nha; o  patronato  germânico,  mencionado  e  regulado  por  ella  segundo  os  anti- 
gos costumes,  não  constituía  o  laço  feudal.  Todavia,  no  dever  de  protecção 
para  com  o  cliente  reconhece  o  gérmen  de  uma  instituição  que  se  generalisou 
no  direito  feudal.  Secretan2  inclina-se  a  que  os  reis  visigodos  deram  algumas 
vezes  também  terras  em  benefícios,  e  cita  para  prova  a  lei  19,  ti t.  4,  li v.  v, 
acerca  d'aquelles  que  não  podem  alienar  a  sua  terra,  sob  pena  de  a  perde- 
rem, e  que  devem  fornecer  um  cavallo  para  o  serviço  do  rei.  Garsonnet,  occu- 
pando-se  da  origem  dos  benefícios  militares,  é  de  opinião  que  esse  estatuto 
do  código  dos  visigodos  não  demonstra  bastante  que  a  obrigação  do  serviço 
militar  existisse  entre  elle  mais  como  condição  de  uma  tenencia,  do  que 
significando  um  dever  cívico ;  e,  comtudo,  este  escriptor  nem  admitte  que  se 
possa  duvidar  de  que  o  feudalismo  haja  dominado  em  toda  a  Hespanha,  onde, 
com  excepção  da  Catalunha,  aflirma  que  elle  nasceu  de  causas  particulares3. 
É,  porém,  aquella  mesma  lei  uma  das  que  invoca  o  livro  de  Cárdenas  para 
mostrar  que  a  propriedade,  entre  os  visigodos,  não  reunindo  ainda  todos  os 
signaes  característicos  do  feudalismo,  encerrava,  como  em  incubação,  todos 
os  germens  d'elle 4. 

Sem  termos  a  pretensão,  que  em  nós  seria  temerária,  de  apresentar  uma 
resolução  definitiva  do  problema,  vamos  agora  tentar  descobrir  nos  monu- 
mentos de  Leão  e  Gastella  qual  era  aqui  a  verdadeira  feição  politica  do  regi- 
men da  monarchia  no  século  xn.  Seguiremos  o  andamento  da  monarchia  até 
esta  epocha,  comparando-o  com  a  situação  parallela  da  realeza  em  França. 

Um  facto  predominante  resulta  até  o  século  xm  dos  caracteres  exclusi- 
vos da  sociedade  feudal:  os  direitos  e  deveres  políticos  têm  por  base  a  posse 
da  terra,  e  perderam  a  nature/.a  de  simplesmente  pessoaes;  assim,  a  obriga- 
ção do  serviço  militar,  o  mais  essencial  d'esses  deveres  no  regimen  do  feu- 
dalismo, recáe  inteiramente  sobre  a  posse  do  feudo  e  é  devida  só  á  terra  que 
tem  sobre  o  feudo  o  direito  de  suzerania5.  As  relações  de  obediência  e  fide- 


1  Hist.  du  droit  français,  v,  pag.  387  e  531. 

2  De  la  féodalité  en  Espagne  (Revue  liislorique  du  droit  français  et  étranger,  1862.  no- 
■venibre-décembre,  1863,  juillet-aoút.  A  passagem,  a  que  nos  referimos  no  texto,  acha-se  a 
pag.  630  de  1862.) 

3  Hist.  des  locat.  perpét,  pag.  215,  nota  2,  e  pag.  321. 

4  Ensayo,  i,  pag.  181  e  183. 

5  Faugeron,  cit.,  pag.  12,  13, 17  a  19;  Boutaric,  cit,  pag.  339,  349,  350;  Glasson,  cit.;  i, 
pag.  15o,  159,  ii.  pag.  169,  etc. 
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lidade  da  universalidade  dos  súbditos  deixaram  de  ser  éireetae  ptra  roa  o 
rei;  do  feudalismo  ba  sozeeanos  e  feodalarios,  afio  ba  rei  e  súbditos 
ha  obrigações  geraes  e  rmmediatas  de  todos  i  -  membros  da  sociedade 
com  o  representante  «I"  Estado4. 

Todavia,  examinando  se  a  organisaçio  feadal  se  estendei  i  l.  i       i 
tella,  importa  Dão  perder  de  vista  mm  circumstancia  essepcial.  Às 
(meneias  de  ordem  politica,  derivadas  doa  eiemeotos  exclusivos  do  feudalis- 
mo, Dão  actuaram  com  igoai  força  em  toda  a  pari  •  a  prepondei 
da  realeza;  e  assim,  compre  Dão  aferira  existeaeia  do  regimen  feodal  peio  re- 
sultado somente  que  elle  produziu  em  Praoça,  absonreodo  inteiramente  o 
poder  central,  Bassa  como  certo  que  a  Inglaterra  foi  o  paizondeo  feudalismo 
civil  se  implantou  com  maior  forca  i             meia;  e  conotado  o  feudalismo 
politico,  cuja  existência  n/esse  reino  corre  c  mu  verdade  não' menos  tneontes* 
tavel,  jamais  representou  ahi  um  elemento  superior  ao  poder  da  reatem.  Ao 
passo  que  em  Franca  o  rassallo  Dão  devia  preito  e  bomenagem  senão 
senhor  rmmediato,  Dãoexereeodo,  portanto,  o  rei  nenhuma  auetoridad 
bre  os  seos  sub-vassallos,  em  Inglaterra,  pelo  contrario,  o  rei  Gmlnerme, 
tendo  introduzido  com  a  conquista  um  regimen  feudal  fortemente  organii 
exigiu  em  1085  que  lodos  os  seus  rasa  ill  «<  sub-vassallos  lhe  prestassem  jura- 
mento-. Em  Inglaterra,  a  justiça  da  coroa  dominou  sempre  as  justiç  is  feudaes, 
estendemlo-se  a  todo  o  paiz;  aappelkaçao  para  o  tribunal  doi 
instancia  feudal,  não  era  restricta  a  eerí           -.  a  exemplo  da  França,  mas 
de  direito  commum,  como  em  Normandia;  e,  salvo  dos  condados  palatii 
tribunal  rendai  tinha  uma  jurisdicção  muito  limitada  nas  causas  cin 
muito  ampla  nas  causas  crimes  .  Emnm,  Goizol  \  tratando  da  realeza  anglo- 
normanda,  diz  que  o  conquistador  Guilherme  foi,  apeoas  coroado, 
reis  de  França  só  conseguiram  Ber  depois  de  longos  esforços,  om  rei  rerda* 
deiro,  reconhecido  como  tal  por  todos  os  seus  barões  e  muito  mais  pod 
do  que  nenhum  d'elles.  El  o  Mostre  bhrtoriador,  depois  de  ootar  os  din 
da; realeza  Dormanda,  rô  uma  sociedade  feudal  Nem  pouco  semelhante  á  que 
encontroa  em  França,  porque  apresenta  em  tudo  desde  a  sua  origem  um  as* 
pecto  differente. 

Importa  ainda  ponderar  que  em  França  n  desequilíbrio  desforças 
feudatarios  produziu  entre  elles  desigualdade  de  direitos.  Desde  o  meiado  do 
século  si,  observa  Guizot8,  grande  numero  de  feudos  pequenos  são  absorvi- 
dos por  feudos  maiores;  e  ao  passo  que  uns  possuidores  de  feudos  lém  ju- 
risdicção completa,  illimitada,  o  direito  jurisdiccional  está  restricto  para  ou- 
tros a  certos  casos  menos  graves,  sendo  o  suserano  quem  julga  os  de  maior 
importância.  Sol»  o  aspecto  politico  e  legislativo  dava-se  a  mesma  diflei 
de  direitos.  No  estado  primitivo  da  feudalidade4  os  simples  habitantes  da 
terra  feudal,  colonos  ou  servos,  dependiam  completamente  do  senhor,  que 
exercia  sobre  elles  todos  os  direitos  da  soberania,  ko  cabo  de  algum  tempo 
o  facto  é  diverso.  O  suzerano  intervém  do  goveroo  interior  dos  feudos  dos 
seus  tessálios,  exercendo  direitos  de  tiscalisação  e  protecção  sobre  as  rela- 

1  Faugeron,  ibid. 

•  Guizot  Essais  sur  l'hist.  de  France.  sixième  assai;  Glauco,  cit..  pag.  l">-2  e  170. 

;i  Hallam,  Barope  during  the  middle  ages,  ehapt.  vra,  part  u.  pag.  (mibi)  «*>:28.  SM 
ooi,  aota  2;  Glasson,  cit..  h,  pag.  153,  370,  372. 

1  Essais  sur  1'hist.  de  France,  sixième  essai,  pag.  268  e  260. 

5  Civilisat.  en  Franco.  i\.  pag.  80  e  81. 

G  Guizot  nota  em  mais  de  um  lugar  que  a  epocha  feudal  começou  para  o  fim  do  sé- 
culo x.  For  exemplo,  Civilisat  en  France.  m.  pag.  282. 
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ções  do  senhor  com  os  homens  que  lhe  estão  sujeitos  nos  seus  domínios1. 
Estes  pontos  são  capitães;  e  não  se  devem  esquecer  para  não  avaliar  a  socie- 
dade feudal  só  pelo  que  ella  foi  em  França  durante  menos  de  um  século. 

Os  factos  sociaes,  cujo  desenvolvimento  mais  ou  menos  longo  deu  por 
fim  em  resultado,  com  a  concorrência  da  fraqueza  dos  reis  que  succederam 
a  Carlos  Magno,  a  organisação  feudal  em  França,  podem  sem  contestação, 
cremos  nós,  reduzir-se  aos  seguintes:  a  recommendação,  que  virá  atransfor- 
mar-se  na  homenagem  feudal  quando  a  origem  das  obrigações  do  vassallo 
for  só  a  tenencia  da  terra;  a  concessão  de  terras  e  direitos  da  coroa,  com 
accumulação  de  todos  os  poderes,  judicial,  fiscal  e  militar,  a  titulo  de  retri- 
buição de  cargo  exercido  por  delegação  do  rei,  honores,  e  caducando,  por- 
tanto, com  a  privação  do  cargo,  mas  que  se  converterá  depois  num  direito  he- 
reditário, em  virtude  do  qual  o  poder,  que  d'antes  era  delegado,  passará  a 
ser  exercido  por  auctoridade  própria;  e  finalmente  as  cartas  de  immunidade, 
que  virão  também  a  concorrer  para  que  a  soberania  se  reúna  com  o  direito 
de  propriedade. 

Examinemos  se  factos  idênticos  ou  semelhantes  existiram,  e  com  que  si- 
gnificação, nos  Estados  de  Leão  e  Castella  durante  o  período  da  reconquista, 
até  se  constituir  a  monarchia  portugueza  no  século  xii. 

A  existência  de  relações  de  dependência  voluntária,  em  que  se  acham  ho- 
mens livres  para  com  um  senhor  commum  a  quem  prestam  serviço  e  de 
quem  recebem  protecção,  mi  se  commendant,  encontra-se  sanccionada  pelos 
textos  legaes  nas  monarchias  que  se  seguiram  na  Europa  ao  império  roma- 
no, mas  sob  nomes  differentes'2.  A  legislação  dos  visigodos  chama-lhe  patro- 
cínio, e,  segundo  ella,  o  homem  livre  que  se  constituía  n"esla  dependência 
considerava-se  usufructuario  de  tudo  o  que  lhe  dava  o  patrono,  como  armas, 
terras  e  quaesquer  outras  cousas;  mas  tinha  a  propriedade  de  metade  do  que 
adquiria  no  serviço  do  patrono,  e  a  este  pertencia  a  outra  metade3.  A  res- 
ponsabilidade do  mal,  que  fizesse  o  cliente  por  ordem  do  protector,  cabia  a 
este1;  mas  é  duvidoso  se  nos  direitos  do  patrocínio  se  comprehendia  o  de 
infligir  castigo  ao  cliente,  porque,  dando  as  leis  o  nome  de  patrono  tanto  ao 
protector  do  ingénuo  como  ao  do  liberto,  o  estatuto,  que  nos  assegura  a  exis- 
tência de  um  direito  de  punir  inherente  ao  patrocínio5,  não  é  assaz  claro 
para  que  se  possa  affirmar  que  abrangia  também  o  que  era  exercido  para 
com  homem  livre. 

Das  obrigações  do  cliente  para  com  o  senhor,  a  que  resulta  com  maior, 
evidencia  do  texto  das  leis  é  a  de  servir  com  elle  na  guerra,  porque  se  de- 
clara expressamente  que  d"elle  recebia  armas'6;  e  incorria  em  grave  pena  o 
cliente  que,  em  vez  de  seguir  na  hoste  um  patrono  certo,  faltava  ao  cumpri- 
mento dos  seus  deveres  militares  constituindo-se  em  patrocínios  diversos7. 

1  Guizot.  Civilisat.  en  France.  iv.  pag.  80  e  81. 

2  Garsonnet.  cit..  pag.  210  e  seg.  e  211  nota  9. 

3  Cod.  visig..  li v.  v.  tit.  3.  leis  1,  3  e  4.  É  muito  duvidoso  para  nós  que  o  nome  de 
hucellarins  se  possa  em  rigor  applicar  indistincfamente  a  todos  os  homens  livres  constituí- 
dos entre  os  visigodos  em  patrocinio  de  outrem.  Xo  código,  como  elle  existe  impresso, 
tal  denominação  encontra-se  apenas  na  lei  t.  tit.  3.  liv.  v;  e  comparando  esta  lei  com  a  310 
do  palimpsesto  de  Paris  (Bluhme.  pag.  28)  parece  poder  concluir-se  que  os  bucellarios  for- 
mavam uma  antiga  classe  especial  de  clientes  que  tendia  a  desapparecer,  e  por  isso  a  lei 
nova  só  muito  por  excepção  applica  ainda  aquelle  nome  a  quen  está  constituído  volunta- 
riamente na  dependência  de  alguém. 

1  Liv.  vm,  tit.  I,  lei  t. 

5  Lei  vi.  tit.  o,  lei  8. 

6  Liv.  v,  tit.  3,  lei  1. 

7  Liv.  ix,  tit.  2,  lei  9. 
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\-  relações  reciprocas  do  patrocínio  passavam  de  pães  a  filhos,  e  quando 
0  patrocinado  morria  deixando  só  filha,  e  não  filho,  era  sob  o  poder  do  pro- 
tector que  ella  ficava  até  casar,  continuando  i  desfroeUr  o  que  delle  tinham 
recebido  os  pães  se  casava  com  homem  de  condirão  igual  á  sua,  o  qual  o  pa- 
trono Ibe  devia  procurar;  mas  perdia  tudo  se  contrahia  matrimonio  contra  a 
vontade  delle1.  A  ligação  que  resultava  do  patrocínio  podia  acabar  em  qual- 
quer geração,  ou  por  infidelidade  do  cliente,  ou  por  mera  vontade  deste,  por- 
que a  liberdade  de  escolher  patrono  não  prescrevia  nunca.  Solto,  porém,  o 
laço,  0  recommendado  perdia  tudo  quanto  fora  dado  pelo  protector,  e  ape- 
nas retinha  metade  do  que  adquirira  por  m  próprio*.  Assim,  a  condição  do 
cliente  ingénuo  approximava-se  á  do  liberto  em  que  só  lhe  ficava  de  proprie- 
dade a  metade  do  que  elle  ganhava  no  serviço  do  senhor:  mas  distanciava-M 
no  mais,  principalmente  depois  que  a  lei  obrigou  o  liberto  a  eonservar-tt 
adstricto  ao  manumissor  por  toda  a  vida  deste3. 

As circumstancias  da  Península,  nos  séculos  que  se  Begoiram  á  invasão  dos 
sarracenos,  deviam  tornar  ainda  mais  necessários  os  laços  da  recommeodação. 
A  sociedade,  já  rude  de  si,  vivia  agitada  fortemente  por  um  estado  de  guerra 
a  bem  dizer  constante,  porque  á  lucta  entre  as  duas  raças  que  professavam 
diversa  crença,  vinham  juntar-se  as  discórdias  sanguinolentas  entre  os  pró- 
prios correligionários;  e  era  em  lai  estado  que  mais  Be  havia  de  sentir  a 
falta  de  auxílio  do  poder  publico,  em  que  o  fraco  encontrasse  protecção  effi- 
caz  contra  as  violências  do  mais  forte,  sendo  até  quasi  sempre  os  represen- 
tantes d'esse  poder  os  agentes  principaes  da  oppressao  e  da  iniquidade. 
D'estas  circumstancias  havia  de  resultar  para  o  maior  numero  dos  homens 
livres  uma  situação  precária,  restricta  como  era  então  a  espnera  em  que  se 
tornava  possível  desenvolver  a  actividade  individual.  Tudo  persuade,  pois, 
que  as  tradições  do  patrocínio  dos  visigodos  se  conservaram,  posto  que  mo- 
dificadas, na  sociedade  ebristS  da  Península.  E  não  só  se  conservaram  na  que 
vivia  independente  do  jogo  dos  sarracenos,  mas  ainda  na  que  lhe  era  sujei- 
la.  lendo  ficado  o  vocábulo  maUatm,  derivada  do  árabe,  para  designar  tam- 
bém o  homem  que  estava  sob  a  protecção  e  encommenda  de  outrem4. 

De  contractos,  em  que  pessoas  livres  se  encommendavam  á  prote 
de  mosteiros,  restam  exemplos  numerosos  do  século  x  e  seguintes9.  I>e 
contractos  análogos,  em  que  o  protector  e  o  protegido  fossem  leigos,  não 
acbâmos  exemplo  algum  bem  explicito  que  possa  realmente  ser  invocado; 
e  talvez  que  não  os  haja.  porque  o  auctor  do  Ensayo  sobre  a  historia  da 
propriedade,  falando  da  recommeodação,  cita  apenas  doas  espécies,  ambas 
do  século  \i.  uma  que  significa  antes  o  preço  pelo  qual  se  obtêm  do  senhor 
da  terra  certas  concessões,  outra  em  que  a  protecção  ê  limitada  a  um  caso 
especial'1.  Isto,  porém,  não  quer  dizer  que  não  existissem  nunca;  e  é  obvio 
que  mais  facilmente  podem  ter  chegado  até  nós  os  monumentos  guardados 

i  l.iv.  v.  tit. :!.  lei  l. 

í  llml..  leis  I.  3  .■  fc. 

3  Liv.  v,  lit.  7,  lei  13.  N'esta  lei  ha  evidentemente  duas  partes  distinctas,  nina  antiga, 
outra  moderna:  • lioc  tantum  iuslitia  suadeníe  adiicimtu  ». 

*  Mmihthnii  era  palavra  derivada  do  árabe,  mcmlat,  cuja  significação  é  patrocínio, 
clientela.  Ao  que  estava  s< >1  ►  a  protecção  e  encommenda  de  outrem  chamava-se  liomem  de 
benefactoria  ou  maUatus,  que  equivalia  a  manii.  nome  com  que  os  árabes  designavam  o 
cliente.  Mnnoz  y  Homero,  l>el  estado  de  la>  personas  etc„  pag.  14  ;  Hera,  Do  estado  das 
classes  servas,  etc-,  nos  Annaes  das  sciencias  e  lettras,  lt>">7.  pai'.  382  e  5753  e  nus  Opús- 
culos, ih.  pag.  23'.'  e  313. 

5  Pori.  Mon.,  llist.  Diplomata  et  Chartaej  i;  Cárdenas,  Ensayo,  i.  pag.  332. 

6  Cárdenas,.  i.  pag.  331  in  fine  e  333. 
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nas  igrejas  e  corporações  ecclesiasticas,  estando  envolvido  na  sua  conserva 
ção  o  interesse  da  collectividade,  do  que  os  monumentos  de  actos  lavrados 
entre  particulares l.  Fora  dos  casos  em  que  era  á  protecção  de  uma  ordem 
religiosa  que  o  individuo  se  encommendava,  não  é  fácil,  portanto,  estabelecer 
com  rigor  a  natureza  das  relações,  que  resultavam  do  acto.  Podemos,  com- 
tudo,  admittir  a  existência  de  differentes  espécies  de  recommendação. 

Encontrámos  no  século  x  pactos  incommuniationis,  que  provavelmente 
significavam  n'alguns  casos  a  forma  pela  qual,  associando  um  homem  pode- 
roso a  uma  parte  dos  proventos  de  certo  prédio,  se  alcançava  protecção  effi- 
caz  para  a  propriedade  toda.  Pôde  servir  de  exemplo  uma  escriptura  dona- 
tionis  vel  incommuniationis  de  Agileuva  a  D.  Froylas  e  sua  mulher  Trastado, 
com  a  data  de  940  ou  950-.  E  ao  passo  que  a  protecção  parece  ahi  recair  so- 
bre a  propriedade,  uma  doação  feita  em  1006  ao  rei  Garcia  por  Garsia  Mon- 
ninvsesm  mulher,  com  reserva  do  usufructo,  indica  antes  retribuição  de  favor 
pessoal 3.  Vemos  finalmente  no  meiado  do  século  x  um  exemplo  de  duas  pessoas 
livres  se  comprometterem  a  servir  certo  presbytero,  snjeitando-se  á  condição 
de  servos  e  ao  pagamento  de  multa  no  caso  de  commetterem  fraude  no  ser- 
viço, ou  de  o  deixarem  sem  auctorisação  do  presbytero4. 

Restam  diplomas  em  que  o  soberano  toma  expressamente  sob  a  sua  pro- 
tecção igrejas,  hospitaes,  mosteiros,  e  os  seus  prelados  ou  fundadores5;  mas 
estes  actos  da  coroa  envolviam  a  concessão  de  privilégios  ou  isenções,  e  de- 
vem considerar-se  mais  como  cartas  de  couto  ou  immunidade,  do  que  ver- 
dadeiros exemplos  da  recommendação  de  que  vamos  tratando. 

Embora,  comtudo,  não  se  apresentem  textos  precisos  e  directos  dos 
actos,  que  estabeleciam  a  favor  de  homem  livre  o  patrocínio  de  um  leigo 
particular,  outras  provas  ha  da  existência  incontestável  d'esta  recommen- 
dação; e  ainda  que  taes  provas  não  remontem  além  do  século  xG,  o  facto 
que  ellas  demonstram  é  necessariamente  muito  mais  antigo,  porque  as  mes- 
mas circumstancias,  que  lhe  davam  origem  desde  o  século  x,  concorriam  já 
desde  a  queda  do  império  visigothico.  E  não  era  só  o  interesse  dos  protegi- 
dos que  havia  de  multiplicar  as  recommendações;  os  mesmos  protectores  ga- 
nhavam sem  duvida  em  importância  pessoal  na  razão  do  numero  dos  clientes 
e  da  vastidão  das  terras  a  que  estendiam  o  direito  de  protecção. 

Se  olharmos  para  o  que  se  passava  em  França  nos  tempos  que  precede- 
ram o  regimen  feudal,  veremos  também  que  a  recommendação  pôde  conside- 


1  Já  o  notou  Montesquieu,  Esprit  des  lois,  liv.  30,  chap.  22,  dando  as  razões  porque  é 
maior  o  numero  dos  monumentos  que  estabelecem  a  justiça  patrimonial  das  igrejas  no  seu 
território,  do  que  o  numero  dos  que  existem  em  prova  da  justiça  nos  benefícios  ou  feudos 
dos  lecdes  ou  fieis. 

2  Na  Coll.  dos  doe.  para  a  hist.  port.,  doe.  n.°  13,  tem  a  data  de  940  (era  de  978)  e 
nos  Port.  Mon.  Hist.,  Dipl.  et  Ghart.,  i,  pag.  34,  n.°  60,  a  de  950  (era  de  988). 

3  n  pro  que  adjuvetis  et  faciatis  nobis  bene  in  nostra  vita. »  Quatro  annos  depois  já 
tinham  morrido  os  doadores,  e  o  mesmo  rei  fazia  doação  da  maior  parte  dos  bens  a  Affonso 
Ramiriz,  seu  fidele,  tendo  disposto  do  resto  em  beneficio  de  outras  pessoas.  Doe.  para  a  hist. 
port.,  n.os  64  e  71 ;  Port.  Mon.  Hist.,  Dipl.  e  Chart.,  i.  pag.  283,  n.°451,  epag.  304,  n.°  491. 

4  «  uobis  compromittimus  quomodo  sedeamus  uel  habitemus  in  uestra  casa  et  apud  uos 
et  in  uestra  villa  et  faciamus  ibidem  seruitio  sicut  facent  homines  bonos ».  Port.  Mon.  Hist., 
Dipl.  e  Chart.,  i,  pag.  40,  n.°  70,  doe.  de  956.  A  escriptura  não  diz  quaes  eram  as  clausulas 
a  que  o  presbytero  pela  sua  parte  ficava  obritrado. 

5  Escrit.  'de  1156,  1157,  1195,  1218,  na  Esp.  Sagr.,  xxn,  Ap.  13,  pag.  273,  xvn, 
Ap.  4,  pag.  253,  xvi,  Ap.  33,  pag.  49o,  l.  Ap.  46. 

6  O  doe.  mais  antigo  citado  por  Muíioz,  <<  Del  estado  de  las  personas  »,  em  que  se  usa 
da  palavra  inalado,  pertence  ao  anno  de  934.  Herc.,  Hist.  de  Port..  iv,  pag.  480,  diz  que  as 
expressões  malado,  maladia,  são  frequentes  nos  doe.  dos  séculos  xr,  xii,  e  xm. 
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e  alli  orna  instituição  ji  earaclerisl  da  primeira  dj 

lia1,  comquanlo  seja  de 

voiantai  toa  de  prol  .  uodo 

se  aflirma,  o  capitular  de  ''->'■'>  é  o  primeiro  lexlo  offieial  en  qoe  o  tilo 
sénior  se  dá  ;i  outro  que  não  seja  o  rei*.  Comtudi  .  ilinguiam 

então  o  dever  de  fidelidade  ao  imperante,  não  deixando  de  estar  ads 
juramento  de  Ibe  ser  leal  o  individuo  qoe  se  acl  iode 

outrem;  e  assim,  as  obrigações  particulares  do  cliente  para  com  o  prol 
não  excluíam  de  direito  os  deveres  dos  subi  o  la- 

cto no  século  i\  tendia  já  entre  os  fi  ore  o  direito, 

qoe  abundam  os  exemplos  de  recommend  m  o  fim  de  fugir  ao  serviço 

militar  do  monarcha,  á  sombra  da  protecção  do 
as  repetidas  providencias  para 

Não  vemos  differença  essencial  entre  a  recommendação  segundo  o  «í í r » * i t o 
observado  na  Península,  e  a  recommendação  que  em  Franca  foi  precni 
immediata  da  vassallagem  feudal,  <;  <!»•  qoe  nos  dá  idéa  o  diploma     ■  &44, 
confei  ind<  |  anos,  i 

aln  residirem,  e  fixando-lhes  as  condições  a  que  ficavam  sujeib 

o  uso,  na  Península,  do  vocabu  lo  qual  no  século  ix  se  en- 

contra ainda  exemplo  entre  os  rrancos  de  designar  1 1 
vil6,  não  parece  que  seja  anterior  ao  é  vulgar, 

nem  vemi  -  que  se  applique  ;i  bomera  não  tributário.  Analysando  uma  i 
plura  da  primeira  metade  do  século  viu, Cárdenas7  aeba  alii  ••<.; 
sallagem  »•  a  instituição  de  uma  espécie  de  feudo  <<>/  !  il  a<>>  que 

estavam  já  era  uso,  diz  o  mesmo  auetor,  rToutrofl  la  Europa*.  M 

documento  prestar-se-ha  i  ealraenle  ;t  essa  ieterpn  \  sua  data  é  de  7  '*•"». 

e  illustram-no duas escrípturas,  que  lambem  cita  <»  auetor  <!"  Ensayo,  uma 
de  T'i7  e  outra  «jut*  se  presume  ser,  approximadamente,  de  760,  Dão  se  lhe 
assignando  data  certa  porque  não  a  tem  completa '-'.  Examinemos « t * ■  perto eu- 

íocumentos. 

A  escriplura  de  745  refere  a  fundação  deYillaman  suburbioe 

cidade  de  Lugo,  em  território  chamado  Fiam  >i;!  sua  igreja. 

ÂJvitus  ou  Alvytus,  sua  mulher  e  parentes,  cujos  nomes  se  mencionam,  acom- 
panharam o  bispo  Odoario,  de  quem  eram  fâmulos  e  servidores  (cajus  eramws 
famuli  ri  servitores),  quando  veiu  a  cidade  de  Logo  depois  de  libertada  dos 


I  Garsonnet,  ibid.,  pag.  f  10  i  - 

*  Bontarie,  i  1  >■  •  1 ..  \  a  343;  Garsonnet,  ibid..  pag.  215 e  nota  1. 

Entre  09  visigodos  eneontr    -  wiar  D'aqneUe  sentido  lato  (Cod.  \i>ig..  i\. 

til.  "2.  Iti  '.)).  Isidoro  Pacence,  que  escrevia  em  754,  emprega  o  mesmo  vocábulo  p^ra  in- 
lin.ir  pessoa  qualificada.  Por  exemplo  oDonfiuiloa  Seniores  Dobilea  ?iroa  -ria<!i>>  patibuli 
jugulai»  —  «Seniores  el  potentes  saecub  cruci  adjodicat.«  E6p.  Sagr.,  vm,         -        299. 

'  Garsonnet,  ibid.,  pag.  2t3. 

4  II M  A  .  pag.  223,  |  v,  e  p  ig.  247. 

5  nNorerinl  praeterea iioem  Hispani  (diz o  diploma  de  844,  tom  tinha  <liio  já,  pouco 
maia  on  menos,  o  capitular  «lf  M.">  pro  kitfmms)  aâbi  licenciam  a  nobia  i  -•  - im  ul 
se  in  raniaáimiti  Comitis  nostri,  sicul  aln  frand  boanines,  rnwnamrifnt  Kt  si  aliqu 
nriieiíiin  onisqvam  eoruno  ab  eo-cni  Be  Bomtnendanril  fneril  ooneecuftaa,  seial  se  deiltotale 
obsequiam  Beniori  suo  exbibere  debere  qnate  nostrates  bomtnea  ilt-  simih  beneficio  aeniori- 
bu9  suis  exbibere  solent»  (Baluze,  CapiL,  n,  29;  Esp.  Sagr.,  xxix,  Ap.  li.  pag;  151).  áVo 
capitular  de  BiS  se  refere  Bontarie,  Le  regime  feodal,  pag.  349  e  3òU. 

II  Faugeron,  cit.,  pag.  89  e  90  nula  1,  e  pag.  loU  nula  i. 
"  Ensayo,  i.  pag.  112  a  21(5. 

8  lhi.l..'  pa-r.  216. 

"  Esp.  bagr.,  xl,  Ap  í».  10  e  12. 
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sarracenos  pelo  rei  Affonso1.  Achando  despovoada  e  em  minas  a  cidade  e  seu 
termo,  o  bispo  tratou  de  a  restaurar  e  a  toda  a  província,  e  fel-o  com  a  sua 
própria  família.  Alvylus  e  os  parentes  pediram  para  si  uma  viila,  daquellas 
de  que  o  prelado  se  apossara  por  presuria  (ut  nobis  concederei  et  danarei 
unam  villam,  ex  ipsis,  guas  ipse  prendiderat),  e  elle  deu-lhes  Villamarce, 
tendo  já  feito  doação  delia  a  seu  sobrinho  Marco,  de  quem  a  villa  tomou  o 
nome. 

As  razões,  que  determinaram  o  bispo  a  fazer  a  concessão,  foram  o  ser- 
viço que  lhe  prestaram  os  concessionários  e  a  lealdade  que  lhe  guardaram; 
as  condições,  que  elle  estabeleceu,  consistiram  em  que  os  concessionários  e 
os  seus  suecessores  «jussionem  ejus  (Odoarii)  et  volunlatem  suecessorum 
ejus,  rjHÍ  in  eadem  Urbe  (Lucence)  fuerint,  faciamus  in  perpetuam*. 

Não  tinha  decorrido  muito  tempo  depois  de  feita  a  doação,  quando  Alvy- 
tus  foi  advertido  repetidas  vezes  em  sonhos  para  construir  em  Villamarce  uma 
casa  de  Deus.  Dando  conta  das  suas  visões  ao  prelado,  mandou  este  aos  con- 
cessionários da  villa  que  edificassem  uma  igreja  em  honra  de  Deus  e  da  Vir- 
gem Santa  Comba;  e  elle  mesmo  prestou  auxilio  á  empreza,  forneceu  operá- 
rios d'entre  a  sua  própria  família,  e  lançou  a  primeira  pedra  do  templo.  Aca- 
bada a  construcção,  Alvytus  pediu  ao  bispo  que  viesse  dedicar  e  consagrar  a 
casa  de  Deus,  edificada  pela  família  do  prelado,  e  estabelecer  o  dote  da  igre- 
ja, o  cemitério  (ou  talvez  as  oblações  pelos  enterramentos)  e  os  termos  delia, 
para  remuneração  dos  clérigos2.  Assim  o  fez  o  bispo,  consagrando  a  igreja, 
depositando  n'ella  as  relíquias  de  Santa  Comba,  e  definindo  a  dotação  eos  li- 
mites da  igreja,  â  qual  ficaram  pertencendo  para  sempre  os  dízimos  e  primí- 
cias de  tudo  quanto  se  continha  dentro  d^quelles  limites.  A  esta  dotação  ac- 
crescentou  Alvytus,  no  dia  da  consagração  o  quinto  de  toda  a  sua  herdade 
que  recebera  cio  bispo,  das  que  este  havia  oceupado  por  presuria,  e  offere- 
ceu  mais  os  ornamentos  e  utensílios  da  igreja,  e,  para  estipendio  dos  cléri- 
gos, terras,  arvores  fruetiferas  e  tudo  quanto  era  necessário.  Doestas  cousas 
fez  Alvytus  offerta  a  Deus,  á  Virgem  Santa  Comba  e  ao  bispo  Odoario,  em  re- 
missão dos  seus  peccados  e  dos  da  sua  descendência,  sob  tal  condição  que 
elle  e  a  sua.  geração  participariam  das  orações,  vigílias,  cânticos  e  esmolas 
que  no  predito  logar  fossem  dedicadas  a  Deus ;  devendo  elle  Alvytus  e  os  seus 
descendentes  servir  e  ser  fieis  ao  bispo  Odoario  e  a  todos  os  bispos  da  sé  de 
Lugo,  do  mesmo  modo  que  teriam  de  o  fazer  vivendo  em  herdade  própria 
da  mesma  sé,  solver  em  cada  anuo  o  censo  canónico,  e  finalmente  ter  e  pos- 
suir a  villa  e  a  igreja  n'ella  fundada  sob  a  obediência  do  bispo  e  dos  seus  sue- 
cessores. A  escriptura  foi  confirmada  pelo  prelado,  por  Alvytus  e  sua  mu- 
lher, e  pelos  parentes,  com  omissão  apenas  de  um. 

Em  747  o  bispo  Odoario  fez  testamento  dispondo,  em  favor  de  S.  Salva- 
dor e  de  Santa  Maria  de  Lugo,  do  que  havia  podido  ganhar,  applicar,  oceu- 
par  por  presuria  (apprendere)  e  povoar  com  a  sua  família;  e  entre  as  villas 
e  igrejas  que  menciona,  acha-se  a  igreja  de  Santa  Comba3.  O  testamento  foi 
confirmado  pelo  rei.  Finalmente  em  760  o  bispo  Odoario,  depois  de  referir 
como  restaurara  a  sé  e  cidade  de  Lugo,  e  povoara  o  seu  termo,  faz  doação  á 
mesma  sé  das  igrejas,  que  declara  expressamente,  com  os  bens  que  lhes  per- 


1  Escrit.  de  745  e  760. 

2  «Et  dotem  cimenteriumque  et  términos  ad  stipendia  Clericorum  Deo  servienlium  dis- 
poneret.» 

3  «In  Riva  Flammoso,  et  Ecclesiae  Sanetae  Columbae  ab  integro  cum  ejus  fami- 
liae.» 


tencem ;  concluindo  por  sujeitar,  quanto  aos  damnos  seculares,  ámull 
um  talento  de  ouro  para  o  rei  os  que  attentarem  contra  ;i  observância  da  doa- 
ção, cuja  guarda,  portanto,  o  prelado  confiava  á  auctorídade  do  monarcha. 

o  território  de  Plammoso  e  outros  d  i  Lugo  concedeo-os  Afl  w   II 

em  832  á  igreja  de  Oviedo,  dando  àquella  as  cidades  de  Braga  e  Oi 
.■In  si  i  o  mesmo  rei,  lembrando  os  estragos  que  soffréra  a  província  d 
sana  de  Lugo  com  as  recentes  invasôi  ■  irracenos,  dota  largamente  a  re- 

ferida sé  com  diversos  bens,  e  transfere  para  ella  a  preeminência  de  metro- 
politana <la  Galliza,  de  que  nao  podia  gosar  então  Braga,  destruída  pelos  in- 
fiéis1. 

É  na  clausula  que  trasladámos  falando  da  escriptura  de  745*,  que  o  au- 
ctor  do  Ensayo  vé  ama  condição  de  vassallagem,  porque,  observa  Cárdenas, 
é  isso  o  que  significava,  na  linguagem  dos  documentos  da  idade  media 
tar  á  la  voluntad  y  mandato  de  alguno».  Seria  possível,  talvez,  admittir  a  in- 
terpretação tratando-se de  uma  epoeba  mais  moderna  da  idade  media:  mas 
no  anuo  de  7't.'i.  correspondente  anela  ao  período  da  primeira  dynastia  da 
França,  ver  na  Península  um  bispo  estabelecer  condições  de  vassallagem  feu- 
dal parece-nos  de  todo  o  ponto  insustentável ;  e  bem  l"n_r.'  de  entendermos 
que  o  prelado  de  Lugo  instituía  na  primeira  metado  do  século  vm  uma 
cie  de  feudo,  ou  beneficio  com  condição  de  vassallagem,  julgámos  que  no  do- 
cumento se  trata  simplesmente  da  c  j em  usufrueto,  pormeio 
de  um  pacto  que  tem  analogia  com  o  que  se  passava  então  na  Europa,  mas  é 
nos  contractos  celebrados  pela  Igreja  com  o  nome  de  precariae,  e  que  de  facto 
não  excluíam  necessariamente  a  hereditariedade  '. 

Nos  documentos  do  século  i\  e  nas  chronicas  Albeldense  e  do  bispo  Se- 
bastião,  escriptas  n'esse  mesmo  século  \  não  se  fala  ainda  em  vassallos.  To- 
davia na  carta  de  couto  ao  mosteiro  de  S.  Salvador  deLerez,  porOrdonho  II 

em  ^\^>,  enCOntra-Se  já  a  palavra  vaSSallO  no  Sentido  de  homem  que  se  acha 

na  dependência  de  ou  trem,  mas  parece  indicar  tributários5.  Um  exemplo  se- 
melhante nos  apresenta  a  doarão  que  fez  em  97 1  ao  mosteiro  de  Cara  o  conde 
Garcia  Fernandes6. 

A  chronica  de  Sampiro,  escripta  nos  princípios  do  século  u,  não  empre- 
ga, comtudo,  o  termo  vassallos.  Referindo-se  á  abdicação  de  Affonso  IV.  !»5>- 
934,  em  lavor  de  Ramiro  11.  emita  que  este  veiu  a  Zamora  «cum  omni  exer- 
citu  magnatum  (ou  magnatorumj  suorum»7.  K  ate  nas  chronicas  que  per- 
tencem já  ao  século  mi,  debalde  se  procura  o  vocábulo  vassallo;  miles  é  que 
designa  ahi  a  condição  a  que  já  então,  mas  sobretudo  depois,  corresponde 
o  termo  vassallo  applicado  a  pessoa  nobre8.  A  chronica  de  Affonso  VII,  allu- 
dindo  a  um  chefe  sarraceno  que  procurava  a  amizade  de  Affonso,  diz: 


1  Esp.  Sagr.,  xl,  Ap.  15  e  10.  pag.  369  o  37.'!. 

2  (cjussioaem  ejus  (Odoarii)  et  voluntatem  suecessorum  ejas,  qui  in  eadem  Urbe  (L\i- 
cence)  íurrint,  facjanous  in  perpetuum.» 

;  Boutaric,  cit.,  pag.  333,  §  9;  Garsonnet,  cit.,  pag.  251  a  253,  258  a  257,  265  a  268. 

'  Esp.  Sa,iM\.  \iii.  Ap.  (i  e  7. 

5  O  doe.  diz  assim :  «Et  interdicimus  ut  nullus,  nec  Princeps,  qui  teriam  Saliensem 
tenuerit,  neque  Miles.  requiral  vassallos  ibi,  neque  aliam  rem  in  nullis  temporibus  saecu- 
lorum».  Esp.  Sagr.,  \i\.  Ap .  pag.  356. 

c  «et  do  vobis  meum  palatium  in  Castrello...  cum  totó  viço  meo  et  vassallis».  Ber- 
ganza,  Antiguedades,  ti,  pag.  406,  escrit.  M. 

:  Esp.  Sagr.,  \i\.  pag.  451,  e  xvn,  pag.  303. 

8  Chronica  denominada  do  Silense,  cujo  auetor  parece  ler  vivido  até  os  princípios  do 
século  \u  (Esp.  Sagr.,  \\n.  pag.  270);  Chronica  do  bispo  D.  Pelayo,  que  escrevia  na  pri- 
meira metade  do  século  xn  (Ibid.,  xiv.  pag.  466);  Historia  Compostellana,  redigida  nesse 
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ipse  et  filii  ejus  fecerunt  se  milites  Regis>  l;ea  diverso  propósito — «Venit- 
que  Garsias  Rex  ad  eum  (regem  legionensem),  et  promisit  servire  ei  cunctis 
diebus  vitae  suae,  et  factus  est  miles  Regis  Legionis,  qui  dedit  ei  munera  et 
honores-». 

No  século  xi  parece  que  não  era  ainda  frequente  dar  aos  nobres  o  nome 
de  vassallos.  A  acta  de  um  litigio  entre  AfTonso  VI  e  os  infanções  do  territó- 
rio de  Lagneio,  em  1075,  referindo-se  a  pessoas  principaes  da  corte  chama- 
lhes  militia  regalis  palaãi3.  No  emtanto,  uma  doação  de  1080  ao  mosteiro  de 
Cardena  offerece  exemplo  do  uso  da  palavra  vassallos  applicada  tanto  aos  mi- 
lites do  rei,  como  a  indivíduos  de  condição  inferior  dependentes  de  senhorios 
particulares4. 

No  século  xn  era  já  vulgar  na  Península  dar  o  nome  de  vassallo  também 
a  pessoa  nobre.  A  infanta  D.  Theresa  tomou  o  compromisso  para  com  sua  ir- 
mã a  rainha  D.  Urraca,  em  princípios  d'aquelle  século,  de  não  dar  acolhi- 
mento a  nenhum  vassallo  da  rainha  levantado  com  terras  ou  castellos5.  E 
n'uma  carta  de  privilégios  aos  cónegos  de  Lugo  pelo  rei  AffonsoVII  em  1123, 
em  que  se  fala  em  vassallos  do  bispo,  designam-se  como  vassallos  de  AfTon- 
so VII  o  conde  de  Barcelona  e  el-rei  de  Navarra6.  Mas  não  era  constante  ainda 
o  uso  do  vocábulo.  Na  demarcação  dos  bens  da  sé  deMondonhedo  em  1128, 
para  acabar  com  as  contestações  entre  os  bispos  e  os  condes  que  regiam  a 
terra  em  nome  do  rei,  não  se  faz  menção  de  vassallos;  homines  é  a  expressão 
mais  adoptada  para  indicar  os  dependentes  do  senhorio7.  O  que,  porém,  os 
documentos  não  deixam  de  assignalar  é  a  existência  de  vassallos  de  particu- 
lares, e  a  applicação  do  vocábulo  a  nobres  e  a  tributários. 

O  infante  D.  Affonso  Henriques,  ampliando  em  1128  o  foral  de  Guima- 
rães dado  por  seu  pae,  refere-se  a  vassallos  de  infanção8.  O  imperador  Affon- 
so VII  mandou,  diz  a  chronica  latina,  que  ás  núpcias  de  sua  filha  com  o  rei  de 
Navarra  viessem  assistir  os  cavalleiros  próprios  d'elle  imperador,  e  os  condes, 
magnates  e  capitães  de  todo  o  reino  com  os  seus  cavalleiros  nobres9.  Da  doa- 
ção e  carta  de  couto  que  em  1151  fez  Affonso  VII  ao  mosteiro  de  Barrantes, 


mesmo  tempo  (Ibid..,  xx);  Chronica  de  Affonso  VII,  «Chronica  Adefonsi  Imperatoris»,  es- 
cripta  no  século  xn  (Ibid..  xxi,  pag.  320).  Da  Chronica  publicada  por  Escalona,  Historia 
dei  monasterio  de  Sahagun.  Ap.  i,  não  nos  aproveitámos  apezar  de  pertencer  também  ao 
século  xn.  porque  o  que  existe  é  tradueção,  talvez  do  século  seguinte.  Vide  Berganza,  An- 
tig.,  ii,  pag.  o ;  Herc.  Hist.  de  Port.,  i,  pag.  196.  nota  2,  e  pag.  447 ;  Muíioz  y  Romero, 
Diccionario  bibliografico-historico,  vb.  Sahagun.  n.°  1. 

1  Esp.  Sagr.,  xxi,  pag.  332. 

2  Ibid.,  pag.  344. 

3  «Tunc  vero  Infans  Donna  Urraca  ipsius  Regis  germana,  et  Comes  Monio  Gundisalviz, 
et  Petrus  Pelagiz,  et  omnís  militia  regalis  palatii  rogati  ab  ipsis  videlicet  Infanzonibus. . . 
rogaverunt  praedicíum  Regem»  etc.  Esp.  Sagr.,  xxxvni,  Ap.  22.  pag.  324. 

4  «Nos  itaque  dicti  Garsea  Didaci  et  Anaya  Suero  Milites  et  Vassalli  Serenissnni  Regis 
Allefonsi  Legionis  et  Castellae  imprimis  tradimus  animas  simul  et  corpora,  deinde  domum 
nostram  propriam. . .  cum  suo  solare  circa Ecelesiam  et  cum  duobus  Vassallis  ibi  populatis», 
etc.  fierganza,  Antigued.,  n,  pag.  44o,  escrit.  123. 

5  «et  que  non  coiiat  suo  vassallo  cum  sua  honore».  Herc.  Hist.  de  Port..  i.  pag.  268 
e467. 

6  Esp.  Sagr.,  xli,  Ap.  3. 

7  «Unusquisque  vestrum  habeat  super  se  suam  vocem  integram  supra  totós  suos  homi- 
nes, et  etiam  alios,  sive  Infanctiones  (sic).,  sive  viduas,  sive  etiam  villanos,  qui  sub  sua 
parle  divisa  jacuerint».  Esp.  Sagr.,  xvm,  Ap.  21.  pag.  317. 

8  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  351. 

9  «Imperator  propriis  militibus,  et  cunctis  Comitibus,  et  Principibus.  et  Ducibus  qui 
in  totó  Regno  suo  erant,  ut  unusquisque  eorum  cum  sua  nobili  militia  parati,  venirent  ad 
regales  nuptias,  missis  Legatis  praecepit».  Esp.  Sagr.,  xxi,  pag.  353,  n.°  36. 
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nn  qual  continuam  a  ser  meneio; 

como  vassallos  de  A  Afonso,  consta  que  i 

com  direito  sobre  aquelle  mosteiro  o  demittii  i,  compromettend 

entre  outi  |ue  não  leriam  nenhum  vassallo  nos  coutos  do  m 

riam  vassallos  todos  os  moi  Bna  carta  de 

confirmação,  doação  e  prol  luy  em  1 1  v.  o  monarcba 

-  os  homens  dos  coutos 
da  igreja  sejam  sempre  vassallos  d'ella,  e  nenbum  venda  nem  dé 
terras  a  outros  sancluarios,  ou  a  cavalleii 
de  condição  superior,  para  que  nio  soffram  prejo 
No  mesmo  anno  de  1456  a  confirmação  d  -         s  da  sé  de  Mondonhedo  enu- 
mera como  vassallos  de  Affonso  vil  ona,  o  rei  de  Navarra 
e  o  de  Mnrcia,  concluindo  i            is  palavras:    Sunl  et  alii  multi  Vas 
ejusdem  potentissimi  (sic  ,  quorum  Domina  non  scribuntur  bio3,  o  facto  de 
terem  vassallos  os  vizinhos  dos  concelhos  portuguezes  reconhece-se  de  mui- 
tos foraes  '*:  ao  passo  que,  segundo  Boutaric  \  a  palavra  vassallo,  cm  Pran- 
i  via  unicamente  .  o  possuidor  da  uma 
terra  nob 

Já  vimos  que  em  França,  onde  desde  <>  século  mu  havia  duases] 
do  rei  e  os  dos  particulares,  estand  -  uns  e  outros  a  i. 

de veres fl,  a  recommendação  Dão  extinguia  ;>  obrigação  geral  de  ser  fiel  a 
berano.  Na  monarchia  leoneza,  quando  já  <>  Feudalismo  predominava  em  Fran- 
ça, os  vassallos  particulares  Dão  deixavam  de  ser  lambem  vassallos  <."  rei. 
Em  1 177  Fernando  II  chama  aos  moradores  de  Lugo,  que  era  do  bispo,  seus 
dilectos  vassallos,  «vobis  dilectis  vassalKs  méis,  hominibus  de  I.  I  quei- 

xando-se  ao  rei  o  prelado,  porque  os  bomens  de  algumas  terras  da  sua  sé 
não  queriam  reconhecel-o  como  senhor,  íazendo-se  vassallos  dos  burgui 
ou  fie  cavalleii  os  'I"  couto  da  igreja  mi  de  fora  d'elle,  ordena  Fernando  II  »jm 
1182  que  áquelles  que  voluntariamente  Dão  prestarem  obediência  ao  b 
deixando  qualquer  outro  senhor,  os  obrigue  ;i  isso  o  prelado  pelo  seu  roor- 
domo  secular,  mi  mandando-os  prender,  ou  privando-os  dos  bens,  ou  por  al- 
gum oulro  modo  que  lhe  pareça  mais  efficaz  para  que  a  elle  prestem  os 
viços  a  que  são  obrigados,  e  •  >  bispo  e  seus  suca  idam  ao  monarcba 

o  serviço  que  lhe  é  devido  (obsequium  \ 

Desde  os  Qns  do  século  xu  o  titulo  de  vassallo  do  rei  era  considerado  de 
tal  ordem,  que  simplesmente  com  elle  se  encontram  magnates  da  corte  eon- 


i  (.Time  vocaverunl  omnes  milites  li  redes  el  omnes  ali  i.-- 

el  dixerunl  mi'  insimul:  A l >  isto  die  dimittimua  el  abrenuntiamus  quantura  habemos  in  ipso 
Monasterio  ..  ul  nunquam  nos  nec  posteritaa  noslra  vadal  contra  ipsum  Monasterium... 
neque  demandent  ibi  nullam  rem  propter  hereditários,  neque  habeanl  nullum  vassallum  in 
lotos  suo»  Ca  pios,  sed  totós  homines,  qui  ibi  habitaverinl,  tini  mos  vassallot  dê  ipso  Muiias- 
terio».  Esp.  Sagr.,  xxii,  Ap.  12,  pag.  170. 

2  «Praeterea  concedo  vobis  quod  tara  eives  Tudenses,  quam  omnes  homines  de  omni- 
bus  cantis  vestris  sinl  semper  vassali  restri,  et  nullus  eorom  rendai  vel  donel  domos  nec 
hereditates  suas  aliis  Sanctuariis,  sen  militibus  aut  aliis  hominibus  majoribus  se,  ut  noa 
possinl  raale  parare  directuras  vestras».  Esp  Saci'..  \\n.  Ap.  13,  paj 

;  Esp  Sagr.,  mim.  Ap.  23,  pag.  353.  <»  mesmo  numa  escrit.  de  1137,  em  que  AlTon- 
so  Vil  toma  sob  a  sua  protecção  a  igreja  de  Orense.  Ibid.,  ívii,  Ap.  '».  pag.  253. 

i  Foral  «le  NumSo,  1130,  Ev<  r»,  1166,  Centocellas,  1 1  *  *  'i .  Alter,  1232,  Bte. 

5  [nstitulions  militaires  de  la  Prance  avant  les  arméea  permanentes,  pag.  11">. 

''■  Boutaric,  Le  regime  féodal,  pag.  aii  e  'ò\S. 

7  Esp.  Sagr.,  \i.i.  Ap.  18. 

«Ibid.,  Ap.  II. 
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firmando  escripturas  regias1;  mas  ainda  não  eslá  obliterado  o  vocábulo  fidc- 
les,  de  que  no  século  ix  se  fazia  uso  frequente-. 

Se  para  ajuizai1  dos  costumes  da  Península  bastasse  o  testemunho  da  His- 
toria Compostellana,em  cuja  redacção  intervieram  doisfrancezes3,  poder-se- 
hia  affirmar,  só  com  essa  aucloridade,  que  era  lambem  já  pela  homenagem, 
hominium,  que  na  primeira  metade  do  século  xu  se  estabeleciam  na  Galliza 
as  criações  entre  vassallo  e  senhor.  Referindo-se  á  guerra  civil  que  se  ateou 
em  todo  o  reino  depois  da  morte  de  Affonso  VI,  I 109,  e  especialmente  ás  dis- 
córdias que  se  moveram  então  entre  o  conde  de  Trava  e  alguns  nobres  da 
Galliza,  contam  os  panegyristas  do  prelado  deCompostelIa,  Diogo Gelemires, 
que  elle,  no  intuito  de  manter  a  paz  e  a  estabilidade  da  sua  igreja  e  de  pro- 
ver á  salvação  de  todo  o  reino  de  Galliza,  tomou  a  seu  cuidado,  depois  de 
muito  rogado  pelos  nobres,  dirigir  a  alliança  que  elles  tinham  feito  entre  si, 
e  isto  no  sentido  de  os  trazer  a  concórdia  com  o  conde ;  que  n'essa  qualidade 
de  chefe  lhe  prestaram  os  nobres  juramento  e  fidelidade,  posto  que  muitos 
dos  mais  graduados  da  Galliza  já  antes  d'essa  alliança  tinham  feito  homena- 
gem ao  prelado  por  causa,  note-se,  das  soldadas  e  prestamos  que  d'elle  ha- 
viam recebido  com  largueza,  estando  n'este  caso  os  quatro  que  se  mencio- 
nam e  outros  muitos  cavalleiros  illustres,  que  o  bispo  ligara  a  si  fortemente 
com  o  vinculo  da  homenagem4. 

Temos,  porém,  um  testemunho  mais  seguro  da  pratica  da  homenagem  no 
século  xn.  A  chronica  de  Affonso  VII,  depois  de  contar  que  o  conde  de  Bar- 
celona, Raimundo,  e  o  conde  de  Tolosa,  Affonso,  vieram  ter  com  o  íei  de 
Leão  e  lhe  prometteram  obediência,  accrescenta:  «facti  sunt  ejus  milites, 
tacta  Regia  dextra  aã  /idem  confii mandam,  qui  dedit  in  honorern  Cesarau- 
gustam5  Comiti  Barcinonensi,  sicut  mosest  Regis  Legionis».  Ao  conde  de  To- 
losa deu  um  vaso  do  ouro.  cavallos  e  muitos  outros  presentes6.  E  sabemos 
que  em  Fiança,  no  acto  que  estabelecia  as  relações  de  dependência,  ao  qual 
se  chamou  primeiro  recommendação  e  depois  homenagem  quando  constituiu 
o  vinculo  feudal,  entrava  a  ceremonia  de  o  recommendado  ou  o  vassallo  pôr 
as  suas  mãos  nas  mãos  do  senhor". 

Convém  não  passarmos  adiante  sem  considerar  mais  de  perto  o  facto  de 
Affonso  VII  dar  Cesaraugusta  in  honorern  ao  conde  de  Barcelona,  «.sicut  mos 
est  Rcgis  Legionis».  A  interpretação  d'esta  phrase  de  um  escriptor  do  sé- 
culo xn  pôde  talvez  dar-nos  alguma  luz  sobre  as  relações,  em  que  ficavam 
para  com  a  coroa  aquelles  que  por  titulo  d*essa  espécie  tinham  terras  na  mo- 
narchia  leoneza. 

A  referencia  ao  direito  consuetudinário  de  Leão  parece  indicar  que  era 
exclusivamente  nos  termos  delle  que  a  terra  fora  dada  in  honorern  ao  conde, 

1  Ibid.,  xviii,  Ap.  28,  pag.  36o.  doe.  de  1199,  e  xvi,  Ap.  35.  pag  498,  doe.  de  1206. 

2  Doação  ;i  igreja  de  Orense  em  1190  por  AtfonsolX  (Esp.  Sagr.,  xvn.  Ap.  6,  pag. 259, 
«sed  inspiraiione  divina  et  meorum  fidelium  induetus  consiliis») ;  Clironica  Albeldense, 
escripla  em  883,  na  Esp.  Sagr.,  xin,  Ap.  6,  pag.  45 1 ,  n.°  58,  pag.  453,  n.°  61.  etc. 

3  A  Hist.  Compost.  teve  Ires  auetores ;  dois  eram  francezes.  Esp.  Sagr..  xx,  Noticia 
prévia,  §  i  a  10. 

4  «...  praefati  nobiles  terrae. . .  circa  Castrum  Oi ti  sollertiam  tanti  Praesulis  invitan- 
tes,  juiamentum  et  íidelitatem  ei  fecerunt,  licet  mulli  de  melioribus  Galiaeliae  ante  hoc no- 
vae  germanitatis  invenlum  praefato  Episcopo  hominium  fecerant  propter  solidatas  et  praes- 
lamina,  quae  uberius  ab  ejus  largitale  susoeperant,  veluti...  et  alii  quam  plures  egregii 
milites  ijiws  sibi  hominii  vinculo  vehementer  astrin.rerat.  Esp.  Sagr.,  xx,  pag.  97  e  y8.  Em 
outros  togares  se  refere  a  Hist.  Compost.  á  homenagem. 

à  Zâragoza. 

6  Esp.  Sagr..  xxi,  pag.  3io. 

:  Boutaric,  Le  regime  féodal,  pag.  3i2  e  361 ;  Garsonnet,  cit..  pag.  217  in  fine,  e  335. 
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entem  >,  portanto,  haver  dinerença  enli  legitimam 

se  deduziam  de  laes  coo»  do  n  direito  leonez,  e  aquelles  que 

n'outras  partes  admittia  o  direito  estranho  a  respeito  de 
Cumpre,  todavia,  notar,  para  verdadeira  intelligencia  do  acto  de  que  tratámos, 
que  Cesaraugusta  pertencera  ao  reino  de  Aragão,  tendo  >i<i"  conqu  • 
sarracenos  por  Affonso  I  em  1 1 18,  e  passai  a  [  ai  de  Affonso  Vil  em 

resultado  das  discórdias,  que  elle  soube  a|  as  depois  da 

morte  doaragonez,  faiiecido  sem  descendência4.  Emquaoto  viveH  Aflons   Vil 
continuou  Cesaraugusta  a  ser  enumerada  entre  os  territórios  onde  elle  im- 
perava8; mas  com  a  morte  do  imperador,  logo  o  conde  de  Barcelona,  qo< 
dominava  em  Aragão,  tratou  de  reivindicar  de  seu  sobrinho  Sancho,  so 
sor  de  Affonso  em  Castelia,  mia  sobre  Cesaraugusta  l;  eoreidi 

telia  leve  de  transigir,  dando-s  lução  de  Sancho,  na  escríptura  que 

firmou  as  condições  do  pacto,  o  caractei  de  inteiramente  voluntária.  Sancho 
fez  doação  de  Cesaraugusta  a  Raimundo,  Glho  primogénito  do  conde,  com  a 
declaração  de  que,  fallecendo  Raimundo  sem  successão  legitima,  peitei 
d  reino  cesaraugustano  ao  filho  ou  filha  do  predito  conde  que  cingi 
roa  de  dragão,  e  assim  paru  sempre  por  direito  successorío.  Mas  aquelle  para 
quem  passasse  o  reino  cesaraugustano  faria  homenagi  aí  hõminiumi 

a  Sancho  e  a  todos  os  descendentes  da  sua  dynastia  que  occupassem  othronode 
Castelia;  e  por  essa  posse  seria  homem  do  rei  castelhano,  sem  comtudo  lhe 
reconhecer  jurisdicção  nenhuma  em  Cesai  augusta  •.  ficando  apenas  obi 
aos  serviços  de  assistir  á  coroação  do  rei  Sancho,  sendo  para  isso  convocado. 
e  de  ter  a  espada  ante  elle  no  acto  da  coroação.  Convieram  lambem  Sancho 
e  Raymundo  em  'i1"'  se  valeriam  reciprocamente  contra  todos  os  homens, 
excepto  contra  os  seus  próprios,  quando  a  respeito  d'estes  podesse  cada  nm 
dos  pactuantes  por  si  mesmo  fazer  justii 

Ha  evidentemente  n'este  pacto  alguma  cousa  dos  costumes  feudaes,  mas 

1  Chr.de  AfT.  VII.  na  Esp.  Sagr.,  xxi,  ■  O 

rivipollense  (Villanueva,  Viaje  Literário  á  las  falésias  de  Espada,  v, 
s.  Victor  Massiliense  (Esp.  Sagr.,  xxvin,  p  "       iera  a  conquisl  logosta  em 

J I  l.s  :  o  barcinonense  i  em  111'.1  i  Ibid.,  p 

•  I  !sci  ii   de  I  \'<~  Mi  Esp.  Sagr.,  wn.  A] 

3  njíotum  sit...  quod  posl  mortem  prestantissitni  imperatoris  Adefonsi  orta  fuil  dis- 
córdia el  controvérsia  inter  illustrem  Saneiam  regem  jamdicti  imperatoris  lilium.  ac 
rabilem  Raimundum  comitem  barchii usem  el  aragonensium  príncipei 

gustam  el  Chalataiub  el  omnibus  ad  regnum  cesaraugustanum  pertinentíbus  que  prephatus 
Comes  ab  ipso  imperatore  habebal  .  Escrit.  Da  Esp.  Sagr.,  xux,  Ap.  31. 

4  nel  sil  homo  ejus  de  isto  b  oec  donenl  ei  vel  eis  po- 
testatem  de  predicl  i  honore.  ■ 

5  Affonso  VI]  morreu  em  agosto  de  1157  (Ari  de  vérifier  les  dat 

Sagr.,  \i.i.  pag.  25).  0  pacto  que  ó  posterior,  c se  viu,  ao  óbito  de  Affonso,  tem  a  se- 
guinte data :  nFacta  ista  carta  in  mense  februarii  in  era  ucxcvi,  anno  ab  incarnatioi 
mini  MCLvnM  (Esp.  Sagr.,  xlix,  Ap.  31).  A  escrit.  da  Esp.  Sagr.,  wn.  Ap.  I,  que  citámos  ba 
pouco  em  outra  nota,  e  foi  lavrada  em  vida  de  Affonso,  est4  datada  deste  modo: 
Carta  per  manum  Magistri  P.  Cancellarii,  Era  mcl\\\\\  » (anno  de  1 1  ">7i.  sem  dia  nem  mez. 
Se  contarmos  o  anno  da  IncarnaçS  i  desde  25  de  março  (AH  de  v  irif.  les  dates,  i.  Dissert. 
sur  les  dates,  pag.  rv).  é  claro  que  em  fevereiro  da  era  de  1196,  ou  anno  de  1158  começando 
em  janeiro,  corria  anula  o  anno  da  Incarnação  de  1 IÒ7.  c  imo  se  lé  na  escríptura  do  pacto. 

Notaremos,  todavia,  que  a  escrit.  13  do  tomo  xli  da  Esp.  Sagr.  conclue  assim:  l 
Carta  sub  era  iícxcvi  el  quotum  \i  kalendas  Martii  anno  quo  Famosissimus  Iraperator  His- 
paniarum  Alfonsus  obiil  in  Pórtu  de  Murada!,  el  coepil  regnare  prefatus  ejus  Glius  clarissi- 
mus  Rex  Perdinandus  in  Legione  el  Gallecia».  Outra  escrit.,  citada  na  Esp.  Sagr.  \u, 
pag.  26,  attribue  lambem  a  morte  do  imperador  á  era  de  1196.  Provavelmente  estas  datas 
querem  significar  que  os  documentos  foram  lavrados  dentro  ainda  do  anno  que  principiara 
a  correr  desde  o  dia  do  fallecimento  de  Affonso  VII. 
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não  eslá  ahi  a  constituição  de  um  feudo.  Cesaraugusta  fica  desligada  para 
sempre  da  coroa  de  Castella,  e  os  dois  únicos  serviços  a  que  se  obriga  Rai- 
mundo não  os  podem  reclamar  os  successores  de  Sancho,  aos  quaes  o  con- 
tracto dá  somente  o  direito  de  exigirem  homenagem  de  quem  tiver  o  reino 
cesaraugustano.  Quanto  a  deveres  que  seguramente  envolviam  serviço  militar, 
o  que  se  estipula  é  uma  obrigação  reciproca  de  alliança,  em  perfeita  igualdade 
de  circumstancias  para  ambas  as  partes. 

Nos  vocábulos,  na  forma  externa  de  alguns  actos,  temos  visto  que  o  feu- 
dalismo exercia  influxo  incontestável  na  Península.  Cumpre  agora  examinar 
se  esse  influxo  conseguiu  também  transformar  a  natureza  das  relações  entre 
vassallo  e  senhor;  mas  occupar-nos-hemos  somente  do  vassallo  não  tributá- 
rio, porque  o  feudo  era  essencialmente  uma  terra  nobre.  Estudaremos,  pois, 
se  o  serviço  militar,  a  obrigação  feudal  por  excellencia,  estava  constituído  em 
Leão  e  Castella  em  bases  idênticas  ás  que  lhe  serviam  de  fundamento  no  re- 
gimen feudal.  Para  fazer  a  comparação  importa  lançar  uma  vista  d'olhos, 
embora  rápida,  sobre  a  organisação  do  serviço  militar  em  França,  antes  do 
regimen  feudal  e  depois  que  este  regimen  se  estabeleceu,  emquanto  não  de- 
generou desde  o  século  xin  dando-se  em  feudo  pensões  e  cargos. 

A  constituição  do  serviço  militar  nos  tempos  próximos  ao  feudalismo 
assentava  em  dois  pontos  essenciaes;  na  generalidade  do  encargo  para  os 
homens  livres,  e  na  gratuidade  d'elle,  devendo  cada  combatente  armar-se  e 
sustentar-se  á  sua  custa1.  Esta  condição  suppõe  no  individuo  adstricto  ao  ser- 
viço um  certo  grau  de  riqueza;  e  sendo  então  para  os  particulares  a  proprie- 
dade territorial  o  indicador  principal  dos  seus  haveres,  os  capitulares  de  Car- 
los Magno,  de  cujo  tempo  datam  os  primeiros  regulamentos  conhecidos  sobre 
a  organisação  do  exercito  entre  os  francos,  determinaram  para  cada  homem 
livre,  segundo  a  extensão  dos  seus  bens  de  raiz.  a  obrigação  do  serviço  mi- 
litar. Dois  capitulares  legislaram  a  esse  respeito.  Um  de  807,  que  todavia 
parece  dictado  por  circumstancias  excepcionaes2,  depois  de  estabelecer  o 
principio  geral  de  que  todos  os  que  tinham  benefícios  deviam  servir  na  hos- 
te, fixava  para  a  obrigação  do  serviço  pessoal  do  proprietário  livre  a  posse  de 
três  mansos,  como  limite  minimo;  quem  tinha  dois  mansos  reunia-se  a  outro 
proprietário  de  igual  conta,  e  um  d'elles  partia  para  o  exercito,  e  o  outro 
contribuía,  segundo  parece,  para  a  sustentação  e  equipamento  do  compa- 
nheiro3. Do  mesmo  modo  se  procedia  sempre  que  a  propriedade  era  inferior 
a  três  mansos,  associando-se  tantas  pessoas  quantas  eram  necessárias  para 
representar  aquella  unidade,  e  urna  d'ellas  ia  servir  no  exercito.  Finalmente 
o  que  não  tinha  terra,  mas  apenas  outros  bens  que  valessem  cinco  soldos, 
juntava-se  a  cinco  homens  de  igual  fortuna,  e  um  d'elles  prestava  o  serviço 
militara 

A  data  do  outro  capitular  6  duvidosa.  Uns  julgam-no  de  812 5,  outros  de 

1  Boutaric,  Insíit.  Milit..  liv.  ir,  cap.  i  e  2.  pag.  50  e  seg. ;  Garsonnet,  cit.,  pai.  222 
e  246. 

2  «Memoratorium  qualiter  ordinavimus,  propter  famis  inopiam,  ut  de  ulira  Sequanae 

omnes  exercitare  debeant»  (Baluze,  I,  pag.  458).  Boutaric,  Instit. Milit.,  pag.  72.  diz  só  que 
o  capitular  se  applicava  ao  território  situado  á  esquerda  do  Sena;  Garsonnet,  cit.,  pag. 
248,  não  fala  n'essa  restricção,  e  attribue  as  ordens  do  imperador  á  escassez  do  anno  807. 

3  «unus  alium  praeparare  facial».  O  art.  n  comparado  com  o  vi  e  os  art.  i  a  vi  do  ou- 
tro capitular,  de  que  falaremos  no  texto,  quasi  que  tiram  toda  a  duvida  sobre  a  significa- 
ção de  «praepare  facial»,  isto  é,  prover  á  sustentação  e  equipamento. 

■]  lioutarie,  Instit.  Milit.,  pag.  72;  Garsonnet.  cit.,  pag.  248. 

5  Baluze,  i,  pag.  490.  Garsonnet,  cit.,  pag.  248,  sem  fixar  o  anno  do  capitular,  suppõe-o 
alguns  annos  mais  moderno  do  que  o  de  807. 
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803*.  Segando  elle,  a  proj  i  numero  de  i  mba- 

iou-se  maía  Favorável  propriet  loiodoinl 

mente,  visto  que  não  fala  n  Dm  man- 

so, oo  que  tinham  so  bena  moveis.  I 
mans  »n  proprios  ou  de  bei 

que  tinha  Ires  mai  I1"'  t í r 1 1 j .- *  um  só;  aquelle  prestava  o 

iconcorria  também  pai  1 1  proprietário  d< 

mansos  oniase  a  outro  de  i  um  o  ir  na  I 

outro  o  provei  -•  Finalmente,  dos  qu  •  tinham  apenas  nm  m 

formavam-se  gi  u| 
•;  aos  três  custear  a  despeza. 

Até  aqui  os  de  stram-se,  qoanto 

irviço  militar,  directos  e  immediatos.  Mas  pe      i  i     iloix  a  li- 

gação da  universalidade  dos  súbditos  ao  monarcha  linha-sejá  enfraquecido 
consideravelmente.  Vs  prescrip  rios  Calvo  na  junta  di  isem 

Mfershen,  847,  não  só  manifestam  essa  transformação,  senão  que  demonstram 
até  os  esforços  da  própria  realeza  para  a  promover.  Àhi  se  estreitam 
ços  entre  os  senhores  e  Beus  vassal  lando-se  que  lodo  o  homem  li- 

vre tenha  o  senhor  que  quizer,  o  qual  poderá  ser  ou  o  monarcha  ou  um  dos 
ideies,  uvi>  não  o  deixará  Bem  justo  motivo,  nem  será  recebido  |><>r  ou- 
tro senhor  senãu  nos  termos  usados  n  i  tempo  d  is  ani  3  d'<  lie  Carlos, 
e  estabelece-se  que,  fealvo  o  caso  de  occorrern  i  reino  tal  invasão  que  chamam 
hiiiiiinii\  em  que  o  povo  deve  reunir-se  em  massa  para  repellir  os  inimi- 
gos, todo  o  homem  siga  o  seu  senhor  em  guerra  ou  em  outros  serviços 
venienles  ao  senhor '. 

As  consequências,  qne  em  relação  ao  serviço  militar  provinham  <l  i 
situação  dos  vassallos  partícula  imelhavam-se  já  ás  que  nasceram  do 

systema  feudal.  N  este  as  obrigações  d  •  vassal  lo  derivavam-se  das  cond 
inherentes  á  homenagem,  que  prestara  ao  senhor.  Se  ella  linha  sido  simples, 
homagium  ordinarinm,  o  serviço  militar  Dão  podia  exc  rlér  a  quarenta  dias 
em  cada  anno;  mas  se  era  ;i  homenagem  lige,  homagium  ligium,  i  que  pren- 
dia o  vassallo  ao  senhor,  devia  o  ?assallo,  segundo  a  opinião  mais  commum, 
acompanhar  o  senhor  por  todo  o  tempo  que  durasse  ;i  guerra5.  Em  lodo  <> 
caso  o  serviço  militar  deixou  de  ser  uma  obrigação  converteu-se 

niim  encargo  real8.  Os  deveres  públicos,  diz  um  eseriptor  francez  retratando 
o  feudalismo,  estão  incorporados  na  posse  da  terra,  e  prestam-se,  Dão  ao  rei, 
iiims  ao  suzerano.  No  período  que  precedeu  a  epocha  feudal,  o  possuidor  do 
beneficio,  se  deixar  de  ler  essa  posse,  não  cessa  por  tal  facto  de  ser  membro 
<!;i  sociedade,  e  de  estar  adslricto  ás  obrigações  de  súbdito  para  com  o  seu 
rei;  pelo  contrario  do  regimen  feudal  tanto  os  direitos  como  os  deveres  poli- 

1  Pertz,  Monumenta  Germaniae  Histórica,  Leges,  i,  pag.  118.  Boutaric,  Inst.  Milit..  : 
71,  adoptou  esta  data. 

-  Em  bom  estado  1 1  *^  exploração,  segundo  Boutaric,  lost.  Milit.,  pag.  71. 

i  Vide  IMi  Cange  \ l>.  Lantweri. 

*  Baluze,  ir,  i > - 1 i-r -  14. 

■  Boutaric,  Inst  Mil.,  pag.  118  a  120;  Garsonnet,  cit.,  pag.  352.  Boutaric,  depois  de 
afBrraar  ;i!ii  que  a  homenagi  ra  simples  obrigava  a  quarenta  dias  de  s  i  \  iço,  e  a  homenagem 
lige  a  senuir  o  senhor  em  tolas  as  suas  expedições  e  á  custa  do  vassallo,  impugna  a  opi- 
nião de  Brussel,  (pi'*  6  a  que  indicámos  no  texto,  dizendo,  pag.  122  e  nota  1.  que  a  essên- 
cia da  li nagem  lige  consistia  em  dever  um  serviço  de  quarenta  dias  aquelle  que  a  pros- 

tava. 

6  Boutaric,  Inst.  Milit-,  pag.  1 1 1  e  114,  Le  regime  féodal,  pag.  339,  350,  351,  etc.j 
Garsonnet,  cit.,  pag.  241  e  301  ;  Glasson,  cit,  1.  pag.  158  e  159,  u.  pag.  13G  e  137,  etc 
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ticos  do  homem,  que  se  conslitue  vassallo,  são  inherentes  á  posse  do  feudo  e 
sem  essa  posse  deixariam  inteiramente  de  existir;  o  beneficiário  pertence  ao 
Estado  ou  antes  ao  chefe  superior  do  Estado;  o  vassallo  feudal  só  pertence 
ao  feudo,  e  esle  deve  serviços  á  terra  somente  que  tem  sobre  elle  o  direito 
de  suzerania  l. 

Cabia  agora  expor  o  que  era  para  o  homem  nobre  a  obrigação  do  serviço 
militar  em  Leão  e  Castella,  mas  escasseiam  até  o  século  xiu  os  monumentos, 
que  nos  possam  esclarecer  sobre  a  prestação  d'esse  serviço  no  período  que 
se  seguiu  á  queda  de  império  visigothico;  e  os  monumentos  daquelle  século 
não  se  podem  acceitar,  sem  reserva,  para  prova  de  um  estado  social  que  os 
precedeu  de  muitos  annos,  e  que  existiu  em  circumstancias  immensamente 
diversas  das  que  occorriam  nas  epochas  a  que  elles  pertencem.  As  chronicas 
escriptas  até  o  século  xn,  ainda  as  que  são  alguma  cousa  mais  do  que  a  sim- 
ples relação  ehronologira  dos  factos,  não  dão  por  si  sós  luz  clara  sobre  tal  as- 
sumpto. É  certo,  porém,  que  em  todas  predomina  o  conceito  de  queaaucto- 
ridade  da  coroa  estava  muito  acima  de  qualquer  outra  em  todo  o  território, 
e  observa-se  que  á  voz  do  monarcha  se  reuniam  os  exércitos,  já  para  a  con- 
quista, já  para  aniquilar  as  discórdias  intestinas.  A  chronicn  chamada  de  Pe- 
layo,  fazendo  o  panegyrico  de  Affonso  VI,  1065-1109,  chega  até  a  dizer,  com 
manifesta  exaggeração,  que  nenhuns  dos  que  no  reino  dispunham  então  de 
algum  poder,  nobres  ou  villãos,  ricos  ou  pobres,  se  atreviam  a  mover  ques- 
tões entre  si  ou  commetter  malefício :  e  que  foi  tanta  a  segurança  pessoal  du- 
rante o  reinado  que  podia  uma  mulher  andar  sósinha  por  toda  a  terra  de 
Hespanha,  habitada  ou  não  habitada,  pelos  montes  e  pelos  campos,  levando 
nas  mãos  ouro  ou  prata,  que  não  encontrava  quem  lhe  tocasse  ou  lhe  cau- 
sasse damno:  os  commerciantes  e  peregrinos,  que  transitavam  pelo  reino, 
nada  tinham  que  receiar,  porque  ninguém  havia  que  ousasse  sob  qualquer 
pretexto  extorquir-lhes  alguma  cousa2. 

Nas  guerras  com  os  mouros,  ou  seja  para  repellir  as  suas  invasões  ou 
para  estender  as  fronteiras,  é  ao  rei  como  chefe  supremo  que  se  referem  os 
chronistas,  e  é  d'elle  que  nos  contam  haverem  os  agarenos  solicitado  paz  ou 
alliança ;  falam  muitas  vezes  nos  feitos  que  praticaram  os  condes  como  dele- 
gados do  rei;  mencionam  também  rebelliões  de  príncipes  e  de  magnates,  e 
inlelligencias  entre  christãos  poderosos  e  chefes  mussulmanos  contra  a  obe- 
diência á  coroa;  estes  actos,  porém,  não  os  consideram  jamais  como  prati- 
cados por  quem  tinha  soberania  em  Estados  seus,  mas  sim  como  inteiramente 
illegitimos  e  attentatorios  dos  direitos  do  monarcha.  De  todo  esse  modo  de 
ver  a  sociedade  poderá  achar-se  uma  ou  outra  vez  excepção,  nos  chronistas 
até  o  século  xii,  apenas  em  relação  ao  conde  de  Castella. 

Se  pois  as  chronicas  não  esclarecem  directamente  sobre  as  condições  do 
serviço  militar,  tendem  comtudo  a  confirmar  o  juizo  de  que  a  única  soberania 
reconhecida  era  a  da  coroa,  e  assim  concorrem  indirectamente  para  illucidar 
as  relações  entre  a  nobreza  e  o  monarcha,  mostrando-nos  a  idéa  de  superio- 
ridade que  os  escriptores  dos  séculos  xiexu,  e  portanto  contemporâneos  do 
mais  forte  predomínio  do  feudalismo  politico  em  França,  formavam  da  rea- 
leza em  Leão  e  Castella. 

A  escasseza  de  documentos  e  a  difficuldade  da  matéria  demandam  que, 
para  avaliarmos  as  condições  em  que  era  prestado  o  serviço  militar,  se  pro- 
vinha de  uma  obrigação  feudal,  ou  se  constituía  um  dever  pessoal,  nos  pre- 

1  Faugeron,  eit.,  pag.  11  a  19. 

2  Esp.  Sagr.,  xiv,  pag.  473. 


paremos  com  o  estudo  da  situ  içã  i  da  realeza  quanto  á  exl 

iberania.  N'este  intuito  começaremos  por  memorar  ;i!_  mtecimen- 

tos  politii  Península,  parallel»  senTolvimento  do  systema  feudal 

em  França,  isto  é,  succedidos  desde  o  principio  do  reinado  de  Affonso  III. 

Afifonso  III.  ainda  muito  novo1,  i  a  seu  ;  iela, 

conde  de  Galliza,  veiu  usurpar-lbe  a  Affonso  teve  de  i  •  >?iedo 

para  Castella;  mas  o  usurpador  pouco  tem]  guiu  occoparjo  throno, 

porque  foi  assassinado  em  Oviedo  pelos  magnates.  Então  Afifonso  voltou  de 
Castella,  e  foi  acclamado  rei2.  Contra  a  vida  de  Ai; 
próprios  irmãos;  mas  o  rei  prendeu-os  e  mandou-lhes  tirar 
depois  de  soffrer  o  supplicio,  conseguiu  fugir  para  A  durante 

annos  conservou-se  rebelde,  auxiliado  pelos  árabes  que  tinha  .  Ati- 

nai, desbaratado  por  l».  Affonso,  fugiu  para  os  sairão  d  -  . 

Nos  últimos  annos  do  reinado,  segundo  parece  G        .o  filho  prim 
nito,  tramou  contra  o  pae.  Affonso  mandoa-o  encarcerar  no  castello  de  Gau- 
zon,  sem  embargo  de  ter  feito  doação  d  este  castello  á  igreja  de  S.  Salvador 
de  Oviedo  em  873 ! ;  mas  depois,  Nuno  Fernandi  s  larcia,  e  I 

os  irmãos  d'este  rebellaram-se  contra  o  rei  e  expulsaram-no  do  tbi 
terrando-o  para  uma  terra  das  Astui  ias.  Com  permissão  do  filho  Garcia,  ainda 
Afifonso  saiu  uma  vez  contra  os  sarracenos;  e  do  regresso  d'esta  correria  fal- 
leceu  em  Zamora*.  Ou  os  Estados  de  Affonso  passassem  todos  a  Garcia,  ou 
se  dividissem  também  pelos  outi  mo  querem  alguns, 

é  que  todos  os  Ires  irmãos  vieram  a  succeder  oa  coroa  de  Affoi 

Ao  tempo  dò  óbito  de  Afifonso  III  já  o  reino  de  Navarra  se  tinha  desmem- 
brado da  monarchia  das  Astúrias,  constituindo  um  Estado  independenl 

Por  morte  de  Affonso  lil  reinaram  successivamente,  e  por  fallecimento 
de  cada  um  d'elles,  os  seus  ires  filhos,  Garcia,  Ordonho  II  e  Fruela  II,  como 
mos  já.  A  este  ultimo,  apezar  de  deixar  três  filhos8,  succedeu  Affon- 
so IV,  filho  de  Ordonho,  -  * — -  i — *.  > : :  1 .  que  abdicou  voluntariamente,  e  entre- 
gando o  sceptro  a  seu  irmão  Ramiro,  entrou  no  mosteiro  de  S-  Facundo. 
(juiz  depois  oceupar  outra  vez  o  throno.  mas  foi  vencido  pelo  irmão,  que  o 
mandou  prender;  e  conspirando  nas  Astúrias  a  favor  d'el  -  filhos' de 

Fruela  II.  Ramiro  lá  os  foi  buscar,  trouxe-os  para  Leão  onde  estava  encarce- 
rado Affonso,  e  a  todos  mandou  arrancar  os  olhoí 

I  18  annos,  c!i/  o  Albeldense  (Esp.  S  ter.,  xni,  pa  í  diz  Sampiro  (Ibid.,  \iv. 
138,  xvii,  pag.  297);  13  diz  o  Silense  (Ibid.,  \\  a,  pag,  !92).  S  pre  a  chro- 

nologia  dos  reis  de  Leão  adoptada  por  Florez.  D'esta  e  das  correcções  do  padre  Risco  fez 
Ribeiro  uma  taboa  chronologicaj  impressa  nas  Dissert.  Chronol.,  u,  pag.  193. 
'J  Chron.  Albeldense,  log.  cit.;  Chr.  de  Sampiro,  log.  cil. 

3  Sampiro,  I"-1.  cit.,  xrv,  pag.  139,  e  xvn,  pag.  298. 

4  Esp.  Sagr.,  xxxvn,  Ap.  10,  aliás  II.  pag.  330. 

5  Sampiro,  log.  cit.,  xiv,  |  xvn,  pag.  300. 

II  Nem  Sampiro  nem  o  monge  de  Silos  dizem  que  depois  da  morte  de  Affonso  o  reino 
das  Astúrias  se  dividisse  entre  os  filhos  Garcia,  Ordonho  e  Fruela;  nem#nda  o  dizem  tão 
pouco  os  historiadores  do  século  xni  Lucas  d  i  Tw\  e  Rodrigo  de  Toledo:  o  facto  é,  toda- 
via, narrado  por  escriptores  mais  modernos. 

7  Segundo  a  continuação  do  Albeldense,  o  reino  de  Navarra  existia  já  em  903  (Esp. 
Sagr.,  xin,  pag.  i63).  Sobre  a  intrincada  questão  do  primitivo  estabelecimento  do  reino  de 
Navarra,  veja-se  Risco,  Esp.  Sagr.,  \\\n.  cap.  19. 

8  NSo  é  somente  na  interpolação  da  chronica  de  Sampiro  pelo  bispo  D.  Pelayo  que  se 
attribuem  a  Fruela  três  filhos;  dil-o  a  mesma  chronica  em  logares  não  suspeitos  de  inter- 
polação (Esp.  Sagr.,  xrv,  pag.  450  e  151,  e  xvu,  pag.  303),  e  repetem-no  Lucas  de  Tuy 
illisp.  lllustr.,  \\.  pag.  82)  e  Rodrigo  Toletano  (Ibid.,  ii,  pag.  82).  O  Silense,  tratando  de 
Vermudo  II.  diz  que  era  neto  de  Fruela  (Esp.  Sagr..  xvn,  pag.  311). 

9  Sampiro,  ibid.,  xrv,  pag.  151,  e  xvn..  pag.  303. 
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Ordonho  III,  950-955.,  succedendo  a  seu  pae  Ramiro  II,  teve  de  defen- 
der a  coroa  contra  sea  irmão  Sancho,  que  hYa  disputou  favorecido  pelo  lio, 
o  rei  de  Navarra,  e  por  Fernando  Gonçalves,  conde  de  Burgos.  A  Galliza,  que 
também  se  tinha  sublevado,  foi  igualmente  submettida  á  obediência  do  rei. 
Ordonho  repudiou  sua  mulher,  a  íilha  do  conde  Fernando  Gonçalves,  e  este, 
de  boa  ou  má  vontade,  teve  de  prestar  submissamente  serviço  ao  monarcha1. 

Por  morte  de  Ordonho  III  passou  a  coroa  a  seu  irmão  Sancho,  955-967, 
e  logo  um  anno  depois  o  arrancou  do  throno  uma  revolução  de  que  parece 
ter  sido  o  principal  auctor  Fernando  Gonçalves,  conde  de  Burgos.  Sancho  re- 
fugiou-se  em  Navarra,  e  d'ahi  retirou-se  para  Córdova,  onde  recebeu  protec- 
ção do  khalifa.  No  emtanto  os  rebeldes  tinham  tomado  para  rei  a  Ordonho, 
filho  de  Affonso  IV,  e  o  conde  Fernando  dera-lhe  por  mulher  sua  filha,  a  mes- 
ma que  fora  abandonada  pelo  rei  Ordonho,  filho  de  Ramiro.  Com  o  soccorro 
do  khalifa  recuperou  Sancho  a  coroa,  tendo  o  seu  competidor  de  fugir  para 
Burgos;  mas  d'ahi  o  expulsaram  também,  depois  de  lhe  tirarem  a  mulher, 
obrigando-o  a  sair  de  Castella  com  dois  filhos  e  a  pedir  abrigo  aos  sarrace- 
nos, em  cujo  território  se  suppõe  ter  vivido  o  resto  dos  seus  dias.  Sancho 
marchou  para  a  Galliza,  que  estava  rebelde,  e  submetteu-a  até  as  margens 
do  Douro.  Sabendo  isto,  o  governador  do  districto  além  do  Douro  tentou  re- 
sistir ao  rei,  congregando  um  grande  exercito  com  que  veiu  até  o  rio;  mas, 
reconhecendo  provavelmente  que  o  resultado  da  lucta  lhe  seria  desfavorável, 
recorreu  a  outros  meios  de  vencer,  propinando  veneno  ao  rei  depois  de  lhe 
ter  prestado  juramento  de  solver  o  tributo  a  que  era  obrigado  pela  tenencia 
de  que  estava  investido.  Sancho,  sentindo-se  já  affectado  do  mal,  voltou  logo 
para  Leão,  mas  falleceu  no  terceiro  dia  da  jornada2. 

Occupou  o  throno,  vago  pela  morte  de  Sancho,  seu  filho  Ramiro  III  tendo 
cinco  annos  de  idade,  907-982.  Malquistando-se  com  os  condes  de  Galliza 
principalmente3,  concitou  contra  si  uma  sublevação  da  nobreza,  que  elegeu 
rei  a  Vermudo  II,  filho  de  Ordonho  e  primo  de  Ramiro.  Este  partiu  logo  para 
a  Galliza  a  combater  os  revoltosos,  e  sainclo-lhe  ao  encontro  o  novo  rei,  seu 
adversário,  travou-se  renhida  peleja,  mas  sem  vantagem  decisiva  para  nenhum 
dos  contendores.  Ramiro  voltou  para  Leão,  e  ahi  veiu  a  fallecer  de  doença4. 
Narrando  esta  insubordinação  dos  nobres,  o  monge  de  Silos  diz  ter  succedi- 
do,  como  é  costume,  «ut  in  tali  negotio  evenire  solet»,  que  depois  da  morte 
de  Sancho  os  governadores  das  provincias,  «Comités  qui  provinciis  praee- 
rant»,  recusavam  obedecer  a  Ramiro  ainda  de  tenra  idade,  desejosos  uns  de 
reinado  mais  justo,  induzidos  outros  pela  ambição  de  independência 3. 

1  Sampiro,  ibid.,  xiv,  pag.  454,  xvn,  pag.  30o.  A  interpolação  pelo  bispo  D.  Pelayo  é 
que  diz  que  Ordonho  repudiou  a  mulher;  a  mesma  chronica  de  Sampiro,  inserida  na  do 
Silense,  não  diz  isso  no  logar  correspondente,  mas  dil-o  no  reinado  de  Sancho  I,  ibid.,  xvn, 
pag.  30(5. 

2  Sampiro,  ibid.,  xiv,  pag.  455,  e  xyii,  pag.  306.  Em  ambos  os  logares  diz  a  chronica 
«conjuratione  lacta  ne  exolveret  tributum»;  mas  outros  exemplares  trazem  «ut  exolveret» 
(Esp.  Sagr.,  xiv,  pag.  450.  nota  3).  Esta  leitura,  que  foi  a  que  seguiram  Lucas  de  Tuy  e  Ro- 
drigo de  Toledo  (Hisp.  Illustr.,  iv,  pag.  85,  e  n,  pag.  86),  adoptou-a  também  Cárdenas,  i, 
pag.  218  e  nota  3,  e  parece-nos  a  mais  provável;  sendo,  todavia,  indubitável  que  n'outras 
passagens  de  Sampiro  o  vocábulo  conjuratio  se  usa  no  sentido  de  conspirarão. 

3  No  Silense  a  chronica  de  Sampiro  fala  só  nos  condes  de  Galliza  (Esp.  Sagr.,  xvii, 
pag.  308),  mas  a  mesma  chronica,  segundo  foi  impressa  na  Esp.  Sagr.,  xiv,  refere-se  tam- 
bém (pag.  457)  aos  condes  de  Leão  e  de  Castella. 

4  Sampiro,  ibid.,  xiv,  pag.  457,  e  xvn,  pag.  308. 

5  Esp.  Sagr.,  xvu,  pag.  309  :  «alii  regnum  (aliás  regni  ou  regumj  imperium  plus  justo 
perpessum  ad  memoriam  revocantes,  alii  ambitione  imperitandi  absque  jugo  munitiones 
contraponentes». 


no 

Por  morte  de  Ramiro  veia  para  Leão  Vermudo  II.  e  Bem  i  i  to- 

mou posse  do  throno,  982-999;  e  d'elle  poderemos  suppòr  que  estabel 

•  dermos  credito  ao  m  |oe  diz  ler  Vermudo 

em  vigor  as  leis  de  Wamba '.  No  reinado  de  Vermudo  nem  o  monge  de  S  - 
nem  o  cbronista  Pelagio  fazem  menção  de  discórdias  intestinas,  alludindo, 
todavia,  Pelayo  aos  condes  christãos  exilados,  que  no  tempo  de  Vermudo 
acompanhavam  o  exercito  de  Almansor  na  guerra  que  fazia  contra  o  reino  de 
1 .  Mas  do  silencio  dos  dois  chronistas  na  le  que  da  parte  doí 

não  continuasse  a  baver  casos  de  rebellião,  cuja  existência  affirmam,  aliás, 
escriptores  maie  modernos;  até  porque  na  d  i  ■  fez  Vermudo  á  ■ 

de  S.  Thiago  em  993,  vemos  que  o  rei  não  tinha  força  para  tirar  das  terras 
de  um  nobre  da  Galliza,  o  rebelde  Gonçalo  Menendes,  ti  [oem 

este  dera  acolhida ::. 

Affonso  V,  999-1027,  succedeu  a  seu  pae,  Vermudo  II.  tendo  apenas 
cinco  annos  de  idade,  sob  ;i  tutela  de  sua  mãe,  de  Menendo  Gonçah 
de  Galliza,  que  <>  casou  com  uma  Riba,  e  de  seu  tio  Sancho,  conde  de  Caslel- 
la'*. Com  este  conde  parece  terem  sido  as  dissensões  mais  importantes 
houve  no  reinado,  sendo  ao  próprio  Affonso  que  um  documento  de  !>>17 
attribue  chamar  infidelissimo  ao  tio,  e  accusal-o  de  ser  seu  adversário  e  de 
lhe  querer  fazer  mal,  de  dia  e  de  noite5.  Affonso  V  reuniu  um  concilio  ou 
cortes  mixtas  cm  Leão,  estabelecendo  ahi  leis  para  o  seu  reino ". 

Pela  morte  de  Affonso  V  subiu  ao  throno  seu  filho  Vermudo  ou  Berma- 
do  III.  1027-1037,  neto  do  conde  de  Galliza,  Menendo  Gonçalves7.  Tanto  a 
chronica  do  monge  de  Wlos  pomo  ;i  de  Pelayo  de  Oviedo  são  de  tal  modo  re- 
sumidas no  que  dizem  acerca  '!.•  Bermudo8,  que  nos  é  forçoso  recorrerás 
chronicas  de  Lura-  de  Tuy  c  Rodrigo  de  Toledo,  ambas  pertencendo  á  primeira 
metade  do  século  xiii,  e  que  por  isso  uru»  são  de  desprezar  para  o  estado  da 
sociedade  ainda  nos  dois  séculos  anterioi 

Bermudo  cia  casado  com  uma  filha  do  conde  Sancho  de  Caslella,  e  o  rei 
de  Navarra  tinha  desposado  a  filha  mais  velha  do  mesmo  conde.  Por  falleci- 
mento  de  Sancho  suecedêra  no  condado  seu  filho  Garcia,  ainda  de  tenra  ida- 
(\<\  os  nobres  de  Burgos  mandaram  então  pedir  a  Bermudo  que  desse  em  ca- 
samento  sua  irmã  Sancha  ao  conde  Garcia,  e  permittisse  que  este  asasse  do 

titulo  de  rei  de  Caslella  '". 

Se  é  certo  que  os  castelhanos  pediam  também,  como  affirma  Lucas  de 
Tuy,  o  liiuin  de  rei  para  Garcia,  o  condado  de  Caslella,  comquanto  hereditá- 
rio e  de  lacto  independente  no  seu  governo,  estava  ainda  ligado  de  algum 

1  Esp.  Sul;!'.,  wh.  nag.  :'><>s. 

2  lliiil.,  mv.  pag.  'ilis  in  fine. 

3  Ibid.,  \i\.  pag.  382. 

*  Cbron.  de  Pelayo,  na  Esp.  Sagr.,  mv.  pag.  'i7U.  e  escrit.  de  1<H2  em  que  D.  AfTon- 
soV  reslitue  ao  bispo  de  LeSo  <>  castelló  de  S.  Salvador.  Ibid.,  xwvi,  Ap.  9. 

■•  llii.l.,  Ap.  11 

6  Cbron.  de  Pelayo,  log.  eit,  pag.  170;  Concilio  de  LeSo  de  1020.  nas  Cortes  de  Leon 
y  de  Castilla,  i. 

"  Chron.  de  Pelayo,  ibid. 

s  O  monge  de  Silos  só  diz  alguma  coasa  no  reinado  de  Fernando  1. 

9  Lucas  de  Tu>  já  tinha  morrido  em  abril  de  1250.  A  sua  ebronica  termina  em  1236, 
e  a  de  Rodrigo  sete  annos  depois,  como  elle  mesmo  declara  no  fim  da  historia  da  Efespanba 
(Esp.  Sagr.,  xxn.  pag.  122  e  seg.;  Hisp.  Illust..  n.  pag.  148)  Rodrigo  morreu  em  1245  ou  I2i7. 
(llisp.  Illust.,  ii.  pag.  25). 

10  Lucas  di'  Tuy,  ttChronicon  mundi».  na  Ilispan.  Illust..  iv.  pag.  90;  Rodrigo  de  To- 
ledo. «De  rebns  Hispaniae»,  ibid.,  n.  pag.  !*1  e  93.  Rodrigo  não  diz  que  os  casteliianos  pe- 
dissem também  a  Bermudo  o  titulo  de  rei  para  Garcia. 
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modo  ao  monarcba  leonez,  porque  se  julgava  necessária  a  auclorisarão  d'efle 
para  que  se  convertesse  em  reino.  I)  aqui  infere-se  que  a  situarão  politica 
de  Castelia  não  se  podia  considerar  ifessa  epocha  a  de  um  Estado  inteira- 
mente sobre  si;  mas  o  laço  que  a  prendia  a  Leão  era  tão  débil  que,  sem  ha- 
ver perfeita  paridade,  existia  semelhança  notável  entre  a  situação  do  conde  ! 
e  a  dos  grandes  íeudatarios  da  corna  de  França  no  mesmo  período.  Os  Coros 
e  costumes  de  Castelia,  que  se  invocavam  em  tempos  mais  modernos  como 
direito  publico  do  reino,  eram  os  que  estabelecera  o  conde  D.  Sancho;  dil-o 
Fernando  I  na  assembléa  de  Covanza  de  1050,  lit.  132. 

Assassinado  Garcia,  o  herdeiro  do  condado  de  Castelia,  quando  se  tra- 
tava do  seu  casamento  com  a  irmã  de  Bermudo,  entendeu  Sancho,  rei  de  Na- 
varra e  cunhado  de  Garcia,  como  já  dissemos,  que  lhe  competia  a  successão 
do  condado,  e  entrando  n'elle  com  mão  armada  começou  desde  então  a  rei- 
nar em  Navarra  e  Castelia  3.  Bermudo  ou  reconhecia  esse  direito  de  succes- 
são, ou  não  tinha  forças  para  se  oppor  a  elie.  O  certo  é  que  Sancho  não  só 
licou  com  Castelia,  mas  invadindo  o  território  leonez  apoderou-se  de  parte 
dos  Estados  de  Bermudo,  vindo  afinal  a  celebrar-se  a  paz  entre  os  dois  me- 
diante a  condição  de  se  effeetuar  o  casamento  de  Fernando,  filho  segundo  de 
Sancho,  com  a  irmã  de  Bermudo,  concordando  este  na  cedência,  que  fizera 
Sancho  a  seu  filho  Fernando,  de  todo  o  território  que  havia  conquistado  entre 
os  rios  Ceia  e  Pisuerga  4. 

Sancho  dividiu  os  seus  Estados  pelos  filhos.  A  Fernando  deu  o  governo 
de  Castelia  e  o  território  entre  Ceia  e  Pisuerga  ;  e  desde  então,  ou  pelo  me- 
nos desde  o  óbito  de  Sancho,  1035,  o  antigo  condado  de  Castelia  passou  a 
chamar-se  reino,  constituindo  um  Estado  independente  de  facto  e  de  direito  3. 

Pouco  depois  da  morte  de  Sancho  tratou  Bermudo  de  recuperar  o  terri- 
tório desmembrado  da  sua  coroa,  entre  Ceia  e  Pisuerga.  Fernando,  não  po- 
dendo resistir  com  as  próprias  forças,  pediu  auxilio  a  seu  irmão  Garcia,  rei 
de  Navarra ;'  e  travada  a  peleja  com  Bermudo,  achou  este  ahi  a  morte  ás  mãos 
dos  dois  adiados.  Fernando  reuniu  então  as  duas  coroas  de  Castelia  e  Leão, 
10.37,  julgandorse  com  direito  á  segunda  por  sua  mulher,  irmã  de  Bermudo, 
o  qual  por  esse  motivo  parece  não  ter  deixado  descendência.  Acclamado  rei 
em  Leão  cujos  moradores  tentaram  por  alguns  dias  oppor-se  á  sua  entrada, 
Fernando  confirmou  as  leis  estabelecidas  por  Affonso  V  e  promulgou  outras 
novas,  tendo  também  de  reprimir  nos  primeiros  annos  do  seu  governo  as 
rebelliões  de  alguns  magnates.  Depois  ibi-lhe  forçoso  luctar  com  seu  irmão, 
o  rei  de  Navarra,  a  quem  causava  inveja  a  vastidão  dos  territórios  onde  Fer- 
nando dominava6. 

0  rei  de  Leão  e  Castelia,  reunindo  em  cortes  os  magnates,  estabeleceu 
que  depois  da  sua  morte  fossem  divididos  pelos  filhos  os  seus  Estados.  A  Af- 
fonso deu  o  reino  de  Leão,  as  Astúrias  e  outros  territórios ;  a  Sancho,  o  pri- 
mogénito, o  reino  de  Castelia ;  Garcia,  o  mais  novo,  teve  a  Galliza  e  Portu- 

1  Lucas  de  Tuy  ora  lhe  chama  come?,,  ora  dtix. 

2  Cortes  de  Leon  y  de  Castilla,  i,  pag.  25.  Lucas  de  Tuy,  na  Ilisp.  Ulust,  iv,  pag.  90, 
refere  que  Sancho  deu  bons  foros  e  costumes  em  toda  Castelia. 

3  Lucas  de  Tuy,  log.  cit,  pag.  90;  Rodrigo  de  Toledo,  log.  cit..  pag.  93. 

k  Chion.  do  Silense,  na  Ésp.  Sagr.,  xvn,  pag.  313  e  314,  n.os  7o  e  77;  Lucas  de  Tuy, 
log.  cit.,  quasi  copiando  o  Silense,  pag.  91:  Rodrigo  de  Toledo,  log.  cit.  pag.  97. 

5  O  Silense,  loc.  cit..  pag.  313,  diz  «Fernandum  ...  pro  gubernatore  suscepit»;  o  Tu- 
dense  «pro  Rege  suscepit»  (log.  cit..  pag.  91);  Rodrigo  de  Toledo  «Fernando  vero  Castel- 
tellae  tradidit  principatum  »  (log.  cit.,  pag.  94).  Mas  depois  da  morte  de  Sancho  todos  dão 
a  Fernando  o  titulo  de  rei. 

c  Silense,  log.  cit.,  pag.  314  a  316;  Pelayo.  loc.  cit.,  pag.  471. 
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gal '.  D  este  modo,  com  ol  i  N 

houve  então  nas  regiões  central  e  occidental  da  Peoinsula.  lias  a  paz  ei 
suca  de  Fernando  foi  de  corta  duraçí     I        nas  vezes  Sanei]  i  e  Af- 

fonso estiveram  em  guerra  aberta,  e  a  segunda  ficou  Affonso  vencido  e  pri- 
sioneiro «lo  irmão,  que  o  obrigou  a  entrar  no  mosteiro  de  S. Facundo,  d* onde 
pô  le,  todavia,  evadir-se  para  Toledo.  Sancho  assenta  reino 

de  Affonso,  e  fez-se  coroar  em  Leão,  vindo  a  morrer  em  107-2  de  um  feri- 
mento que  recebeu  diante  dos  muros  d.'  Zamora,  a  que  punha  cerco  preten- 
dendo apoderar-se  de  sua  irmã  1>.  Urraca  e  de  alguns  nobres  leonezes,  par- 
ciaes  do  foragido  Affonso*. 

Desapparecendo  assim,  sem  deixar  descendência,  o  competidor  de  Affon- 
so, este  voltou  logo  do  exilio  «■  começou  de  novo  .1  reinai    m  Leão,  unindo 

m,  agora  esta  coroa  com  a  do  reino  de  Castella3. 

A  historia  do  ri  inado  de  Garcia  em  Galliza  e  Portugal 

I  ilta  de  noticias  nas  chronicas  mais  antigas,  <>  que  parece  poder  admit- 
tir-se  como  certo  reduz-se  a  ter  sido  perturbado  >>  novo  ]»•:  na  posse  dos  seus 
dominios  por  Sancho,  e  mais  ainda  por  Affonso,  que  pouco  depois  do  seu  re- 
gresso conseguiu  ardilosamente,  s.-m  combates,  haver  ás  a  berano  da 
Galliza  e  encerral-o  para  sempre  n'uma  prisi  .  (i-  de  Fernando! 
volveram  portanto  á  posse  de  mu  rei  nnico,  Affonso  vi.  em  cujo  governo  as 
relações  com  os  francezes  se  tornaram  muito  mais  estreitas,  morreu  em  1 1"!'. 
lendo  estendido  as  conquistas  sobre  os  sarracenos  aio  a  foz  do  Tejo  ; 
deu-lhe  na  coroa  sua  filha  D.  Urraca. 

Chegados  ao  principio  d  \n,  paremos  paia  ver  o  que  os  factos 

que  deixámos  apontados  nos  indicam  em  relaçj  der  da  realeza  em 

Leão  e  Castella. 

N'essa  sociedade  brutal,  onde  tumultuam  constantemente  entre  as  ela 
superiores  a  força  eo  Ímpeto  das  paixões  mais  violentas,  hacomtudoum 
principio  tradicional  que  se  conserva  sempre  dominante  ;  é  o  da  existência  de 
uma  entidade  politica  com  poderes  de  que  só  ella  está  revestida,  e  represen- 
tada na  pessoa  de  um  chefe  commum,  continuando-se  assim  a  forma  d 
verno  dos  visigodos,  cuja  corte  em  Toledo  servia  de  modelo  a  Affonso  11. 
794-842,  no  ecclesiastico  e  no  civil,  paia  ordenar  a  sua  em  Oviedo,  segundo 
aflirma  um  escriptor  do  século  iv. 

No  turbilhão  das  discórdias  intestinas  os  chronistas  não  denunciam  a  ab- 
sorpção  de  direitos  magestaticos  por  parte  dos  magnates ;  se  referem  alguma 
usurpação  excepcional  d'esses  direitos,  capitulam-na  sempre  de  rebeldia.  que 
raras  vezes  fica  impune  :  emfim  os  chronistas  consideram  a  realeza  como  um 
poder  publico  imperando  em  bula  a  parte  em  virtude  da  sua  própria  sobera- 
nia. Os  homens  que  escreviam  nos  séculos  \i  e  \n  mostram  ver  diante  de  si 
um  reino,  e  ifelle  um  monarcha  e  súbditos;  não  viam  constituídos  em  Leão 
e  Castella  muitos  suzeranos,  entre  os  quaes  mal  se  distinguisse  a  superiori- 
dade áo  que  se  chamava  rei.  Lucas  de  Tuy  e  Rodrigo  de  Toledo,  repetindo  o 
que  dizia  o  monge  de  Silos  no  século  xn6,  commentavam  na  primeira  metade 

1  Silense,  loccit.,  pag.  328:  Pelayo.  toe.  cif.,  pag.  171. 

2  Chr.  de  Pelayo,  foc.  til.,  pag.  472;  Lucas  de  Tuy,  loc.  cit,  pag.  97  a  99;  Rodrigo 
de  Toledo,  ioc.  cit.,  pag.  101  e  103 

:t  Chron.  de  Pelayo,  loc.  cit.  pag.  472;  Lucas  de  Tuy.  loc.  cit,  pag.  99:  Rodrigo  de  To- 
ledo, loc.  cit..  pag.  103. 

4  Chr.  de  Pelayo,  loc  cit,,  pag.  472,  n.0'  9  e  10. 

5  Chr.  Albeldense,  §  58,  na  Esp.  Sagr.,  xui,  pag.  452. 
c  Esp.  Sagr.,  xvn,  pai.  271,  n.c  8. 
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lo  século  xiii  a  proverbial  energia,  com  que  na  Ilespanha  cada  descendente 
\à  regia  stirpe  luctava  para  que  o  direito  de  reinar  lhe  pertencesse  a  elle  só1. 

Approximando  do  que  fica  exposto  o  quadro  da  realeza  em  França  no  sé- 
culo x,  o  contraste  parece-nos  manifesto.  Vè-se,  em  nossa  opinião,  que, 
emquanto  na  França  a  independência  dos  barões  era  um  facto  reconhecido 
como  legitimo,  em  Leão  e  Caslella,  pelo  contrario,  os  escriptores,  que  vive- 
ram no  período  decorrido  até  o  século  xii,  consideram  a  independência  sobe- 
rana dos  magnates  como  excepção  occasional  que  reputam  illegitima.  E  se  em 
relação  aos  condes  de  Gastella  chegou  a  ser  confirmada  de  facto  e  de  direito 
a  sua  soberania,  foi  só  quando  o  condado  se  chamou  reino;  mas  então  a  in- 
dependência eslabeleceu-se  absoluta  e  completa,  sem  nenhum  laço  feudal, 
apezar  de  correr  então  o  século  xi. 

Guizot  descreve  a  realeza  em  França,  no  século  x,  obscurecida  pelas  so- 
beranias locaes,  sem  ao  menos  se  lhe  descobrir  já  a  simples  pretensão  de 
figurar  como  centro  do  Estado.  Os  successores  de  Carlos  Magno  têm  perdido 
todo  o  prestigio  como  chefes  militares,  e  ainda  por  este  lado  a  realeza  ha 
visto  seccar-se-lhe  mais  um  manancial  da  sua  força.  Nos  fins  do  século  x  e 
entrando  já  no  seguinte,  os  primeiros  reis  da  nova  dynastia  não  eram,  de  fa- 
cto, senão  grandes  proprietários  de  feudos,  cercados  de  outros  proprietários 
de  feudos  igualmente  poderosos,  talvez  até  mais  poderosos  do  que  elles ; 
sendo  somente  no  começo  do  século  xn  que  principiam  a  assomar  os  primei- 
ros clarões  de  uma  verdadeira  elevação  da  auctoridade  do  rei2.  E  a  prova 
de  que  se  assignala  essa  elevação  vae  Guizot  encontral-a  no  modo  porque 
falam  escriptores  coevos  a  propósito  do  exercício  do  poder  do  rei ;  mas  os 
trechos  aproveitados  ficam  muito  áquem  do  que  nos  mostram  os  escriptores 
da  Península  nos  séculos  xi  e  xn,  a  respeito  da  extensão  da  soberania  do  mo- 
narcha. 

As  revoltas  dos  condes,  a  ambição  em  alguns  de  cingirem  a  coroa,  e  as 
tendências  de  muitos  a  emanciparem-se  de  toda  a  sujeição  ao  rei,  são  factos 
incontestáveis.  Mas  importa  continuar  ainda  a  observar  como  se  consideram 
taes  actos  de  insubordinação  nas  chronicas  da  Península,  que  foram  escriptas 
nos  séculos  ix  a  xn;  até  porque  esse  exame  nos  vae  também  esclarecendo  so- 
bre a  natureza  do  cargo  de  conde.  Vê-se  ahi,  quanto  a  nós,  bem  accenluado 
que  só  o  rei  era  soberano ;  e  ainda  a  Historia  Gompostellana,  apezar  de  redi- 
gida em  grande  parte  por  dois  francezes,  não  desdiz  de  igual  conceito. 

Já  no  reinado  de  Ramiro  I,  842-850,  ha  exemplos  de  revoltas  de  condes. 
Nepotianus,  conde  do  palácio,  apoderou-se  da  coroa  por  morte  de  Affonso  II; 
mas  Ramiro  marchou  contra  elle,  e  o  usurpador,  sendo  feito  prisioneiro  pelos 
condes  Scipião  e  Somnane,  soffreu  o  castigo  dos  seus  delidos :  tiraram-lhe 
os  olhos  e  encerraram-no  em  um  mosteiro 3.  No  mesmo  reinado  houve  ainda 
dois  condes  do  palácio,  Aldorvitus  e  Piniolus,  que  successivamente  se  rebel- 
laram  contra  Ramiro;  ambos  expiaram  a  culpa:  ao  primeiro  cegaram-no,  ao 
segundo  tiraram  a  vida,  padecendo  igual  sorte  os  seus  filhos 4. 

1  « Scrutate  sedulo  Regum  gesta,  et  invenies  quia  sociis  in  regno  fere  nunquam  pax 
diuturna  fuit.  Porro  Hispanici  Reges  tantae  ferocitatis  dicuntur  fuisse,  quod  cum  ex  eorum 
stirpe  quilibet  regulus  adulta  aetate  jam  arma  primo  sumpserit,  sive  in  fratres,  seu  in  pa- 
rentes., si  superstites  fuerint,  ut  jus  regale  solus  obtineat,  pro  juribus  contendera  parat.» 
Lucas  de  Tuy,  loe.  cit.,  pag.  97.  Rodrigo  de  Toledo,  loc.  cit.,  pag.  101,  cap.  15,  exprime 
o  mesmo  pensamento. 

2  Civilisat.  en  France,  m,  pag.  291  e  299,  e  iv,  pag.  84  a  98. 

3  Chronicon  Sebastiani.  na  Esp.  Sagr.,  xiii,  pag.  486.  A  chronica  Albeldense  allude 
também  a  isso,  ainda  (pie  mais  resumidamente.  Ibid.,  pag.  452. 

4  Albeldense,  ibid.,  pag.  452;  Sebastiani,  ibid.,  pag.  486  e  487. 
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Assaltando  01  normandos  as  costas  da  Galliza  d  le  Ramiro  I.  man- 

dou o  rei  contra  elles  um  exercito  «cum  ducibos  et  eomilíbas  l»;  >■  noutra 

úão,  já  nu  governo  de  Ordonho  I,  B50-866,  foram  repellidos  pelo  c 
Pedro-. 

S;impiro,  narrando  a  revolta  dos  moradores  da  Alma  contra  AíTon-o  III. 
conta  que  o  rei  dominou  a  rebelliao,  e  trouxe  paia  Oviedo  o  conde.  Epi 
mi  (Manem  ;.  No  mesmo  reinado  houve  outro  conde  era  Alava,  qne  era  Vigila 
Scemeniz  e  defendia  cm  ss:;  contra  os  infleis  o  casteUo  d..*  Celorico  ■.  l>    - 
lilho  de  Rodrigo,  era  conde  em  Castella*.  Opprimidos  os  lanraeenos  com  ■ 
guerras  qu  condes  lhes  faziam,  enviou  Ababdetia  os  senaiegadoaao  rei 

AffonsO  a  solicitar  a  paz6. 

Ordonho  I!.  91  1-924,  attrahiu  á  sua  presença  os  condes  rebeldes  que  re- 
giam a  terra  de  Burgos;  prendeu-ose  mandou-os  matar7. 

Fernando  Gonçalves  e  Diogo  Munio  levantaram-se  contra  Ramiro  II. 
931-950;  mas  o  soberano  conseguiu  lançarlhes  as  mios,  e  mandou-os  en- 
carcerar. Muito  tempo  depois,  havendo  prestado  juramento  10  rei,  foram  ree- 
tituidos  á  liberdade s.  Então  Ordonho,  lilh"  do  rei,  casou  com  a  Giba  da  Fer- 
nando Gonçaltes  ,  que  no  principio  do  remado  d<>  genro-,  Ordonho  III.  980, 
já  continuava  a  ser  conde  de  Burgos l ';  parecendo  poder  fixai  I  impo 

o  progressivo  engrandecimento  do  conde  res,  que  domi- 

naram cm  Castella  com  mal  soffrida  sojeiçio  ao  rei  leonês,  até  qoe  o  condado 
de  Castella  ss  converteu  em  reino,  como  timos,  no  segundo  quartel  do  sé- 
culo u. 

A  Galliza  é  talves  a  provincia  onde,  por  todo  o  período  cm  que  o  feuda- 
lismo -i'  foi  desenvolvendo  dos  países  a  que  te  estendeu  <>  seu  regimen,  a  co- 
roa patenteia  em  maia  larga  escala  a  efectividade  do  seu  direito  immediato 
sobre  o  território.  As  doações  regias  feitas  a  igrejas  multiplicam-se  suecessi- 
vamente;  e  n'uma  região  relativamente peqnena  existiam,  dotadas  pela  muni- 
Qcencia  da  realeza,  não  menos  de  (•inço  igrejas  catbedraea,  sendo  uma  d'eUas 
a  muito  celebre  de  s.  Thiago.  Vemos,  além  d  isso.  na  segunda  metade  do  sé- 
culo xi,  Galliza  e  Portugal  constituírem  os  Estados  do  rei  Garcia,  por  morte 
de  reinando  l  de  Castella  e  Leio,  s  ainda  antes  do  Hm  d.)  século  estarem 
essas  províncias  incorporadas  da  novo  na  coroa,  da  qual  a  vontade  de  i>.  Fer- 
nando I  as  havia  desmembrado,  e  formarem  atinai  dois  distrietos  separados, 
cujo  governo  o  rei  D.  Allonso  VI  conliava  a  SOUS  genros  que  os  regiam  como 
delegados  do  sogro. 

Bastariam  taes  circumstancias  para  tornar  altamente  duvidosa  a  existên- 
cia do  systema  feudal  na  Galliza.  E  todavia  bem  insubordinados  contra  a  au- 
ctoridade  do  monarchase  mostram,  não  raro, nas  escriptoras  e  nas  ehronieas 
os  magnates  d'aqnella  provincia.  O  seguinte  exemplo,  a  que  já  fizemos  refe- 

i  Sebastiani,  ibid.,  pag.  486. 

2  Albeldense,  iliid..  pag.  433,  n.°  00. 

3  Esp  Sagr.,  \iv.  pag.  138,  \mi.  pag,  298. 

*  Albeldense.  ibid..  mii.  pag.  'i.>."i,  £56,  e  457  n.°  74. 

5  Albeldense,  loc.  cit..  pag.  455  e  45(3.  457  n.°  75. 

6  Albeldense.  ibid..  pag.  187,  n.°  l.\. 

7  Sampiro,  na  Esp.  Sagr.,  xiv.  pag.  450.  x\n.  pag.  'MM. 

8  Sampiro,  ibid..  \iv.  pag.  453.  e  wu,  pag.  30a  e  305.  No  texto  do  tomo  xiv,  inter- 
polado pelo  bispo  D.  Pelayo  que,  Begundo  notamos  já,  escrevia  na  primeira  metade  do  se- 
( -ulu  xu,  diz-se  que  não  sò  prestaram  juramento,  senão  que  deram  ao  rei  tudo  quanto  ti- 
nbam. 

9  Sampiro,  ibid  ,  xiv.  pag.  453,  xvn,  pag.  305. 
10  Sampiro,  ibid.,  xiv,  pag.  454,  xmi,  pag.  305. 
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rencia,  dos  fins  do  século  x  dá  idéa  de  quanlo  era  então  impotente  n'algnns 
casos  a  vontade  do  rei  para  domar  a  resistência  dos  nobres.  Três  servos  de 
VermudoII  tugiram  para  o  rebelde  Gonçalo  Menendes,  Gundisavo  Menendici, 
de  quem,  pelo  nome,  parece  ser  filho  um  dos  tutores  de  Affonso  V,  e  man- 
dando-os  o  soberano  buscar,  Gonçalo  recusou  enfcregal-ds.  Vindo,  porém,  o 
rei  a  Galliza  ordenou  que  Rudesindo,  filho  de  Gonçalo,  fosse  mettido  em  pri- 
são, querendo  obrigar  por  este  meio  o  pae  a  restituir  os  servos  fugitivos. 
Rudesindo,  achando-se  encarcerado^  pediu  que  o  deixassem  ir  â  presença  do 
pae,  e  traria  os  servos;  se  o  conseguisse  ficaria  solto,  no  caso  contrario  vol- 
taria para  o  encerro.  Obtida  a  annuencía  de  Vermudo,  e  comprornettendo-se 
três  fiadores  a  pagar-lhe  duzentos  soldos  se  RuiJesindo  faltasse  ao  estipu- 
lado, o  prisioneiro  deu  em  caução  aos  fiadores  a  sua  villa  Portumarini,  na 
margem  do  Minho,  com  tudo  quanto  a  ella  pertencia.  Rudesindo  partiu  en- 
tão para  junto  do  pae,  mas  o  resultado  foi  enviar  um  mensageiro  aos  fiadores 
para  lhes  dizer  que  fizessem  da  villa  o  que  bem  quizessem,  porque  nem  os 
servos  eram  entregues,  nem  elle  voltava  para  o  cárcere.  Tiveram,  portanto, 
os  fiadores  de  pagar  os  duzentos  soldos,  que  satisfizeram  em  vasos  de  prata, 
freios,  cavados  e  mantos  (?)  (palliis);  mas  depois  obtiveram  do  monarcba,  por 
intercessão  dos  condes,  magnates  e  cavalleiros,  que  lhes  restituísse  o  que  ha- 
viam dado  em  cumprimento  da  responsabilidade  contrahida,  recebendo  em 
troca  a  villa  Portumarini,  Vermudo,  estando  já  de  posse  da  villa  por  um 
anno,  fez  doação  deila  á  igreja  de  S.  Thiago;  do  que  se  lavrou  instrumento 
em  993 l. 

Proseguindo  no  mesmo  assumpto  de  que  iamos  tratando,  vejamos  agora 
o  que  succedia  no  século  xii.  Depois  da  morte  da  rainha  D.  Urraca,  diz  a  His- 
toria Compostellana,  elevado  ao  ihrono  seu  filho  Affonso  (VII)  e  já  affeito  aos 
exercícios  militares,  rebellaram-se  contra  elle  muitos  magnates  da  Galliza,  re- 
ceando que  o  monarcha  lhes  tirasse  «regales  honores  quos  tenebant.»  Mas  to- 
dos, menos  um,  se  reconciliaram  afinal  com  o  rei  e  lhe  prestaram  preito  e 
menagem  «hominhim  et  fidelitalem  fecerunt».  O  que  insistiu  na  resistência 
foi  deposto  e  vencido2. 

Da  rebellião  dos  condes  no  principio  do  governo  de  Afibnso  VII,  e  da  sua 
subsequente  submissão  mais  ou  menos  sincera,  fala  também  a  chronica  lati- 
na, que  é  próxima,  se  não  contemporânea,  do  reinado3.  Dos  exemplos  de  re- 
voltas de  condes,  que  nos  ministra  a  mesma  chronica  em  todo  o  periodo  de 
que  trata,  aproveitaremos  alguns  que  sirvam  melhor  para  se  apreciar  a  feição 
da  sociedade  em  relação  ao  poder  do  monarcha. 

Em  1130  Affonso  VII  prendeu  os  condes  castelhanos  Pelrum  de  Lara  e 
seu  genro  Beltranam  «pro  eo  quod  contrariabant  regnum  suum»,  e  logo  o 
conde  Rodericus,  irmão  de  Pedro,  as  gentes  e  os  amigos  de  ambos  se  declara- 
ram em  rebellião.  O  monarcha  levou  os  dois  prisioneiros  comsigo  para  Leão, 
e  ahi  os  conservou  em  ferros  até  que  lhe  deram  todos  os  castellos  e  villas;  e 
depois  deixou-os  partir,  depostos  de  cargo  publico  e  despojados  das  terras 
que  usufruíam,  «dimisit  eos  vácuos  et  sine  honore».  O  conde  Pedro  de  Lara 
tentou  ainda  atear  a  guerra  em  Castella,  e  para  isso  recorreu  também  ao 
rei  de  Aragão;  mas  tendo  chamado  a  combate  singular  o  conde  de  Tolosa 
Adefonsus  Jordani,  veiu  a  morrer  em  poucos  dias  em  resultado  do  duello 4. 


1  Esp.  Sagr.,  xix,  Ap.,  pag.  382. 

2  Ibid.,  xx,  pag.  443  e  444. 

3  Esp.  Sagr.,  xxi,  pag.  321  a  323. 

4  Chr.  de  Aff.  VII,  ibid.,  pag.  322,  327  e  328. 


Ao  conde  Redertco  Mm  tini  e  seu  irmão  Osório  mandou  efcfei  q 
sem  ao  território  de  Leão  e  pozessem  cerco  ao  castello  de  Valle,  onde  Pt  l 
Didaci,  que  estava  rebelde,  se  conservava  com  grande  aeniei  ilM- 

1  lumpriram  o  conde  e  seu  irmão  as  ordens  do  rei;  mas  Dão  dis- 
pondo dè  forças  suficientes  para  vencer  os  rebeldes,  veiu  o  próprio  monar- 
cha,  e  romperam-se  afinal  os  muros  em  roda  do  castello.  Então  Pedro  l»  is, 
vendo-se  em  tanto  aperto,  começou  a  bradar  ao  rei  confessando-se  r«.-u  e  cul- 
padopara  comelle,  e  supplicando-lhe  por  Deus  que  não  o  entregasse,  nem  a 
mulher  e  filhos,  nas  mãos  do  conde  Rodrigo,  mas  eUe  rei  in  i>tigo 

segundo  a  sua  misericorda.  Movido  de  compaixão  o  monarcha.  ordenou  que 
Pedro  Dias  viesse  á  sua  presença  e  também  Pdagium  Froyku  que  estava  do 
castello,  e  a  ambos  fez  encerrar  oa  soa  tenda.  Mas  passados  poucos  dias  man- 
dou-os  embora  livres ;  oomtudo  Pedro  Dias.  vendo-se  de  todo  sem  rei  e  ben> 
feitor,  caiu  em  grande  tristeza,  e  morreu  pobre  e  miserável,  k  sorte  * 
valleiros.  que  ficaram  em  podei-  de  conde  Rodrigo,  dío  foi  mais  felia,  porque 
uns  jazeram  em  ferros  até  entregarem  tudo  quanto  tinham,  outros  foram 
obrigados  a  servir  o  conde  por  muitos  dias  sitie  cen«u (sem  soldada  ?);  e  áquel- 
les  que  diziam  mal  do  seu  verdugo  fel-os  jungir  com  bois  aos  arados,  pastar 
erva,  beber  água  em  tanques,  comer  palha  em  manjedoura,  e  por  fim,  de- 
pois de  espoliados,  perniittiu  «pie  se  ausentarem.  <)  exemplo  do  que  BUCCe- 
déra  aos  do  Y;dle  fez  com  qoe  os  rebeldes,  que  estavam  em  Cojancam  por 
Semennm  Ennici,  dessem  ao  rei  a  villa  e  o  castello  '. 

Depois  d'esses  acontecimenl  a  el-rei  a  Castella  e  Astúrias  de 

Santa  Juliana  em  perseguição  do  conde  Rodericm  Gundisalvi)  e  de  outros 
rebeldes,  tomou-lbes  os  togares  fortificados  e  lançou  fogo  ás  suas  herdades, 
vinhas  e  arvoredos.  E  vendo  o  conde  que  em  parte  nenhuma  podia  escapar 
ás  mãos  do  rei,  nem  em  castellos,  nem  nos  montes,  nem  nas  cavernas,  eu- 
viou-lhe  proposta  para  se  encontrarem  junto  do  rio  Pisorga,  trazendo  cada 
um  em  sua  companhia  seis  cavalleiros  somente.  Conveiu  o  monarcha.  e  ve- 
rificando-se  o  encontro  mas  e\cedendo-se  o  conde  nas  suas  palavras  ao  rei, 
este  deitou-lhe  as  mãos  ao  pescoço  e  os  dois  adversários  caíram  ao  mesmo 

tempo  dos  cavallOS.  Preseiiceando  isto  OS  cavalleiros  do  conde,  abandona- 

ram-no  fugindo  cheios  de  medo ;  eorei  levou  o  conde  prisioneiro,  econser- 
vou-o  encarcerado  até  que  recebeu  deite  todas  as  terras  (hm  istel- 

los,  soltando-o  então  privado  do  cargo  e  dos  bens?.  Mas,  não  muitos  dias 
depois,  o  conde  veiu  á  presença  do  rei,  submettea-se  e  reconheceu  a  sua  cul- 
pa, e  o  soberano  eoníeriu-lhe  o  governo  de  Toledo  e  grandes  teri  ftoi  ios  nna- 
gnos  honores)  no  Extremo  e  em  Castella  '. 

Em   1132  ordenou  D.  Alíonso  aos  sen>  condes  e  capitães  ((XMltiibuS  et 

duàbis  suts)  que  u'um  dia  determinado  se  ajuntassem  com  suas  hoste-  em 

Aiienza.  E  estando  ahi  reunidos  entendeu  ei-rei  que  o  conde  GuntMsakms 
Pelagii,  asturiano,  tinha  colloquio  com  o  seu  parente  o  conde  Roderioo  Go- 

mez  liara  se  levantarem  contra  a  obediência  ao  monarcha.  Por  esse  motivo 
fez  prender  o  conde  Rodrigo,  liroudhe  as  terras  a  seu  cargo,  e  depois  man- 
dou-o  embora''.  0  conde  Gonçalo  conseguiu  fugir,  mas  todos  0*s  mus  cavallei- 
ros nobres  caíram  em  poder  do  rei.  Saiu  este  no  encalço  do  fugitivo,  e  orde- 
nou que  todos  os  cavalleiros  aprisionados  seguissem  sob  custodia  a  hoste 

i  Ibid.,  log.  cit.,  pag.  328  e  329. 

2  -  vacuum  et  sine  honore.» 

3  Ibid.,  pag.  329  e  305. 

4  «et  cxpoliavit  ab  honore  et  dimisit  eum.» 
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real;  e  encontrando  em  Tudella  o  conde  rebelde  poz-lhe  cerco,  emquaoto  os 
cavalleiros  do  rei  se  apoderavam  de  Gauzone  e  de  outros  caslellos.  Vendo 
então  o  conde  Gonçalo  que  os  seus  cavalleiros  de  confiança  estavam  á  discrição 
do  rei,  pactuou  com  este  do  seguinte  modo:  que  tivessem  tréguas  durante 
um  anno,  não  movendo  o  soberano  pela  sua  parte  guerra  ao  conde,  nem  este 
fazendo  presa  em  terra  da  coroa  ou  aceendendo  abi  a  guerra.  Gonçalo  en- 
tregou então  ao  monarcha  o  castello  de  Tudella  e  outros,  mas  continuou  re- 
belde em  Pruaza,  em  Buanga  e  em  Alva  de  Quiros,  que  eram  logares  muito 


forte 

Em  assaltos  e  correrias  nos  territórios  onde  dominavam  os  sarracenos 
passou  Affonsa  VII  uma  parte  do  anno  de  1 133;  mas  depois,  recordando-se 
do  conde  Gonçalo  que  se  conservava  desobediente,  marchou  para  as  Astúrias 
e  reclamou  do  conde  os  ires  castellos  que  elle  retinha  ainda.  O  conde  recusou 
entregal-os,  e  dispoz-se  para  travar  peleja  com  o  rei  chegando  até  a  matar  o 
cavallo  em  que  elle  montava.  Reconhecendo  o  soberano  que  o  conde  estava 
pertinaz  na  maldade,  partiu  para  Castella,  encarregando  a  submissão  do  re- 
belde ao  conde  Smrium  e  a  Petrum  Adefousi,  sobrinho  d'esse,  com  os  quaes 
deixou  todos  os  asturianos.  Durava  a  rebellião  de  Gonçalo  havia  já  dois  annos, 
mas  agora,  vendo-se  em  circumstancias  tão  apertadas,  capitulou  com  o  conde 
Sueiro,  com  Pedro  Affonso  e  com  o  bispo  de  Leão,  e  foi-se  com  elles  á  pre- 
sença do  rei  a  cujos  pés  se  lançou  confessando  a  sua  culpa.  Perdoou-lhe  o 
monarcha,  e  o  conde  esteve  em  grande  favor  por  muitos  dias  no  palácio  real"2. 
Depois  pediu  com  grande  instancia  a  honra  de  Lana;  e  D.  Affonso,  tomando 
conselho  com  sua  irmã,  com  sua  mulher  e  outras  pessoas  prudentes,  deu 
Luna  ao  conde,  recebendo,  porém,  d" elle  Pruanza  (sic),  Buanga  e  Alba  (sic) 
de  Quiros.  E  procedeu  assim  para  que  o  conde  não  se  rebellasse  de  novo, 
como  fizera  já  no  tempo  da  rainha  D.  Urraca,  a  qual  fora  quem  primeiro  lhe 
dera  governo  de  terra  (honorem).  Perseverou,  comtudo,  Gonçalo  na  sua  in- 
subordinação, faltando  ainda  por  duas  vezes  á  obediência  promettida ;  mas 
por  íim  Pedro  Affonso  com  cavalleiros  do  rei  prendeu-o  e  encerrou-o  no  cas- 
tello de  Aqmlare,  até  que  Affonso  VII  ordenou  que  fosse  solto  e  saisse  do 
reino  em  dia  certo.  Ausentou-se  então  para  Portugal,  para  d'ahi  fazer  guerra 
por  mar  nas  Astúrias  e  Galliza,  e  foi  recebido  com  grande  dislincção  pelo  rei, 
que  lhe  prometteu  muitas  terras  contando  invadir  essas  províncias;  mas  o 
conde  caiu  doente  e  morreu  expatriado.  Os  seus  cavalleiros  transportaram  o 
corpo  para  Oviedo,  onde  lhe  deram  sepultura3. 

Dos  exemplos  que  temos  citado  vè-se  claramente  que  o  governo  dos  dis- 
trictos  não  se  considerava  hereditário  de  direito;  conhece-se  também  que  ha- 
via cavalleiros  do  rei  e  cavalleiros  de  particulares;  e  do  facto  de  ter  sido  trans- 
portado para  Oviedo  o  corpo  de  Gonçalo  por  cavalleiros  seus,  parece  poder 
inferir-se  que  emigrando  este  conde  para  Portugal  fora  acompanhado  por  al- 
guns cavalleiros.  Isto,  sendo  assim,  corrobora  a  antiguidade  de  costumes  que 
depois  veremos  reduzidos  a  escripto  no  Fuero  Viejo  de  Casldla. 

Como  traço  saliente  do  cargo  de  conde  no  século  xu  citaremos  ainda  um 
facto,  legitimo  então  aos  olhos  de  todos  e  que  hoje  seria  considerado  a  uma 
luz  bem  differente.  Em  1 138  Affonso  VII  confirmou  ao  bispo  de  Tuy,  e  aos 
seus  monges  que  seguiam  a  regra  de  S.  Bento,  os  limites  da  igreja  deS.  Sal- 


1  Ibid.,  pag.  332. 

2  Confirma  uma  escrit.  de  113o,  segundo  affirma  o  padre  Risco.  Esp.  Sagr.,  xxw. 
pag-  189  in  fine. 

^  ?>  lbid..  pag.  336  e  337. 
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vador  de  Barrantes,  da  qual  o  prelado  era  eoberdeiro,  e  declarou  immunes 
as  terras  (Telia1.  0  bispo  e  outro  herdeiro  da  igreja,  propondo-seconverte4-a 
em  mosteiro  beneditino,  constituíram  abbade  um  b.  Gmdmum;  m 
vernadores  da  terra  (domini)  e  os  seus  vigários  faziam  o  mal  que  podiam  ao 
abbade,  e  per  tal  motivo  cogitou  este  o  modo  de  conseguir  que  o  mosteiro 
se  tornasse  immnne.  N'este  propósito,  reuniu  não  sótodososooherdeiros, 
mas  lambem  os  outros  6lhosd'aqoella  igreja  embora  nao  tivessem  propriedade 
o  'd  la.  Agradou  geralmente  o  projecto,  e  para  o  reaiisar  convieram  em  pedir 
ao  conde  I).  Gomez,  que  era  o  governador  (domimu)  da  terra  e  n'esta  quali- 
dade havia  confirmado  a  escriptura  de  1138  a  que  alludimosji,  o  sea  adju- 
torio  e  em  lhe  dar  dinheiro  se  lhes  prestasse  auxilio.  Proroetteu  o  conde  a 
sua  protecção  a  troco  de  cem  morabitinos,  e  ellesacceitaram  a  proposta  asse- 
gurando dar-ihe  essa  quantia.  Então  todos  elles  e  o  conde  combinaram  eia 
que  fosse  o  abbade  á  presença  do  imperador,  para  obter  d'ette  o  que  preten- 
dia. Partiu  o  monge,  e  lendo  exposto  a  i  monarcha  o  qne  levava  em  mente, 
foi  ouvido  com  agrado,  respondendo-lbe  o  soberano  que,  se  todos  os  proprie- 
tários coutassem  para  o  mosteiro  quanto  ahi  possuíam,  elle  pela  sua  parle 
coutaria  também  quanto ahi  tinha.  Regressou  o  abbade  cem  a  resposta  do  im- 
perador e  acompanhado  do  official  régio  competente,  poriario,  qne,  reuni- 
dos com  <>  conde  os  proprietários  do  mosteiro,  fez-lhes  saber  qual  era  a  re- 
solução do  monarcha.  E  depois  juntaram-se  lodos  com  o  conde  a  declarai  am 
unanimemente  que  renunciavam  aos  seus  direitos  sobre  o  mosteiro.  Redi- 
giu-se  então  a  carta  regia,  que  foi  datada  de  1151  -'. 

Tendo-nos  referido  is  rebelliões  dos  condes,  importa  lançar  osolhos  tam- 
bém para  o  que  se  passou  com  a  fundação  da  monarchia  portugneza. 

Seguindo  as  lentas  transformações  que,  desde  os  últimos  annos  do  sécu- 
lo xi,  leram  preparando  <»  definitivo  estabelecimento  d'essa  monarchia  no 
século  \u,  vô-se  de  principio  o  conde  D.  Henrique  governando  o  terrritorio 
portugalense  como  delegado  de  Affonso  VI,  seu  sogro.  Depois  ?ão  appare- 
cendo  as  tendências  do  conde  para  formar  de  Portugal  um  Estado  indepen- 
dente, tomando  exemplo  de  Navarra  e  Gastella.  Os  designios  de  1».  Henrique 
são  favorecidos  poderosamente  pelos  elementos  essenciaes  de  uma  nacionali- 
dade dislincta  da  de  Leão,  que  o  conde  encontra  no  ten  itorio  commettido  ao 
seu  governo,  e  cuja  existência  o  decurso  dos  tempos  veiu  confirmar.  E  por 
isso  a  idéa  da  independência  sobrevive  a  l>.  Henrique,  e  cresce  na  regência 
da  viuva  do  conde,  que  continua  cem  destreza  a  obra  da  emancipação  de 
Portugal;  nem  já  é  possível  aos  íeis  de  Leão  submetterem  i  sua  soberania  a 
antiga  província,  cuja  desmembração  da  coroa  leoneza  se  tornou  nm  lacto  in- 
evitável. Affonso  Henriques,  o  filho  do  conde,  prosegue  com  vigor  no  mesmo 
caminho,  e  depois  de.  varias  alternativas  consolida  a  posse  do  throno,  comple- 
tando emíim  a  realisação  do  projecto  iniciado  por  seu  pae. 

0  príncipe  portuguez,  logo  que  se  assenhoreia  do  poder  lirando-o  a  sua 
mãe,  governa  como  soberano  independente;  e  não  lia  vestígio  de  que,  ou  por 
si  eu  pelos  seus  barões,  concorra  aos  Estados  de  seu  primo,  o  imperador 
Affonso  VII,  a  prestar  qualquer  serviço  de  vassallo3.  Ora  lueta  com  os  sarra- 
cenos, por  cujas  terras  vae  alargando  os  domínios  á  custa  de  alguns  revezes, 

1  Esp.  Sagr.,  \\n.  Ap.  7,  pag.  26!. 

*  Esp.  Sagr.,  xxn,  Ap.  1-.  pag.  270.  Esta  escrit  mostra  que  dominus  tervae  se  to- 
mava lambem  pelo  agente  que  exercia  o  poder  publico,  e  nem  sempre  significava  o  qne  ti- 
nha o  domínio  na  accepçSo  jurídica  d 'esta  palavra.  O  mesmo  se  deduz  do  art.  1G.°  do  con- 
cilio de  Leão  de  1020.  Cortes  de  Leon  y  de  Castilla.  i,  pag.  5. 

3  Depois  do  tiansumpto  do  concilio  ou  cortes  mi.vlas  de  Oviedo  de  Hlò".  lê-se:  "Sub 
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ora  estende  as  hostilidades  ao  território  Ieonez,  já  com  prospera  fortuna,  já 
experimentando  os  azares  da  guerra. 

Depois  de  uma  invasão  de  Affonso  Henriques  na  província  da  Galliza,  e 
quando  a  sorte  das  armas  acabava  de  proteger  os  sarracenos  contra  os  portu- 
guezes,  em  1137,  celebrou-se  um  convénio  de  paz  entre  o  infante  e  o  impe- 
rador. Neste  pacto  transluz  a  situação  desfavorável  em  que  se  encontrava 
então  o  príncipe  porluguez,  fazendo-se  ahi  sentir  a  inferioridade  delle  para 
com  o  imperador,  que  lhe  impõe  obrigações  e  não  toma  nenhumas  para  si. 
Todavia,  o  partido  que  D.  AfTonso  VII  entende  poder  tirar  das  circumstancias 
em  que  se  acha  o  infante,  é  apenas  obrigal-o  a  viver  em  paz  com  elle,  segu- 
rando a  concórdia  com  o  vinculo  de  condições  que,  sem  duvida,  dão  ao  pacto 
o  caracter  feudal1.  Mas  passados  poucos  annos,  havendo-se  ateado  de  novo  a 
guerra  entre  Portugal  e  Leão,  reunem-se  os  dois  primos  em  Zamora,  parece 
que  em  1  143,  para  estabelecer  definitivamente  a  paz,  e  então  já  Affonso  VII 
reconhece  o  titulo  de  rei  de  que  usava  Affonso  Henriques,  o  qual  recebeu  do 
imperador  nessa  occasião  a  tenencia  de  Astorga,  ficando  por  ella  seu  vas- 
sallo2.  Não  resta  o  teor  d"essa  concórdia,  mas  é  provável  que  o  porluguez, 
ainda  como  rei,  ficasse  para  com  o  imperador  numa  situação  de  dependência 
politica  análoga,  por  exemplo,  aquella  a  que  tivera  de  se  sujeitar  também  o 
rei  de  Navarra3.  Em  1 148  ha  ainda  vestígio  de  diligencias,  empregadas  por 
Affonso  VII  junto  do  summo  pontífice,  para  conservar  n*essa  situação  o  filho 
do  conde  D.  Henrique;  mas  desde  então,   observa  Herculano,  não  existem 

era  mclviii.  Similitpr  Infante  domino  Adepbonso  Portugalensi,  cum  omnibus  hominibus  no- 
bilitais et  ignobilibus  liabitantibus  in  omni  honoie  illius,  postqnam  prescriptam  constitu- 
'  tionein  audierunt,  et  conflrmaverunt,  et  stabitieruni  eam  pro  se,  et  pro  omni  progénie  eorum, 
nt  servetur  usque  in  finem  saeculi  hujus».  Esta  confirmação  segue-se  á  de  Affonso  VII,  cnja 
data  é,  comtudo.  mais  moderna,  era  mclxii,  e  precede  a  do  rei  de  Aragão  e  seu  irmão  Ra- 
miro, feita  «In  diebos  illis»,  nos  mesmos  termos  essenciaes  em  que  o  foi  a  do  infante.com 
a  diíferença  de  que,  em  vez  de  honore,  diz  regno  (Cortes  de  Leon  y  deCastilta,  i,  pag.  3o). 
Admitlindo  que  existiu  effectivamenle  a  confirmação  de  Affonso  Henriques,  e  que  só 
lia  erro  na  data  (na  era  de  1158  não  governava  ainda  elle),  a  adherencia  do  infante  ás  de- 
liberações do  concilio  não  tem  a  significação  de  um  acto  forçosamente  de  vassallo.  E  em  todo 
o  caso  é  exemplo  único. 

1  «Hoc  est  placitum  et  convenientia  quam  facit  Infans  Portugalensis  cum  A.  Ispanie  Im- 
peratore  perpetuo  mansuram.  in  primis  videJicet,  ut  sit  bónus  amicus  eius,  et  fideJis  bona 
lide.  et  sine  maloingenio.  et  facit  ei  securitatem  de  suo  corpore,  ne  per  se,  vel  suo  consi- 
lio  aliquo  tempore  sit  mortuus,  aut  ingenido,  aut  preso,  et  si  alius  homo  boefrcgerit.quod 
ipse  a  bene  rancure  quomodo  rancurare  de  suo  corpore,  et  de  suo  filio,  quem  multuiv.  ama- 
íet.  Facit  etiam  illi  securitatem  de  sua  terra,  quod  non  perdat  illam,  neque  ingeniet,  neque 
per  se,  neque  per  suos  bomines.  et  si  aliquis  fecerit,  quod  bona  fide,  et  sine  maio  ingenio 
adiuvet  illum  rancurare,  ut  eam  adquirere  quomodo  faciet,  si  sua  própria  esset.  si  vero 
aliquis  Rex  Xptianorum,  aut  Paganorum  per  vim  in  terram  imperaloris  intrare  voluerit,  ut 
adiuvet  eum  amparare  bona  fide,  et  sine  maio  ingenio,  si  ab  illo  adiutorium  quesierit,  et 
illi  demandaveiit.  Facit  post  hec  illi  securitatem,  ut  hoc  placitum,  et  islam  convenientiam 
teneat  suis  tiliis  imperatoris,  illi  scilicet.  qui  in  placito,  et  convenientia  sui  patris  voluerit 
stare,  et  permanece.  Si  quis  vero  de  hominibus  Infantis  in  hoc  placitum,  et  convenientiam 
luperit,  ut  Infans  pro  suo  posse  emmendet,  sicut  laudeverit  illi  bomines  Infantis,  et  Impe- 
ratoris. qui  inter  utrumque  pacem,  et  concordiam  \olueiit  mitere.  Ad  hoc  etiam  faciet  illi 
securitatem,  ut  illum  honorem  quem  modo  illi  dat,  et  dabit  iralus,  aut  pacatus  quocunque 
tempore  voluerit,  illi  reddat,  aut  suo  filio  per  bonam  lidem,  et  sine  maio  ingenio.  Et  Placi- 
tum firmat,  et  pijr  iuramentum  ipse  cum  L.  C.m  suis  bonis  hominibus.  Si  vero  infans  hoc 
Placitum  fregent,  sit  periurus,  et  traditor.  Factum  fuit  hoc  placitum  apud  Tudam  in  riva 
Minij  sub  Era  M.:'c.aLxxv.aiin.°  Nonas  Julij.  Hoc  placitum  fuit  factum  in  presenfia  Domni 
Pelagij  Braccarensis  Archiepi,  et  Domni  P.  Secoviensis  Epi,  et  Johannis  Portugalensis  Epi, 
et  P.  Tudensis  Epi,  et  M.  Auriensis  Episcopi»  (Escalona,  Hist.  dei  monast.  de  Sahagun, 
Ap.  in,  pag.  527,  escrit.  161,  já  citada  por  Herc,  Hist.  de  Port.,  i,  pag.  312  e  313). 

2  As  provas  em  Herc,  Hist.  de  Port.,  i,  pag.  338  e  nota,  e  pag.  493  a  496. 

3  Herc,  log.  cit.,  pag.  338,  495  e  496. 
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monumentos  de  que  o  imperador  tentasse  alguma  vez  recobrar  a  mínima  au- 
ctoridade  directa  em  Portugal '. 

Entre  as  differentes  denominações  que  se  davam  ao  território  oa  di.>tri- 
clo  regido  por  um  chefe  superior,  como  delegado  do  rei,  as  que  parece  i 
sido  mais  usadas  até  o  século  i\  são  as  de  coatmistum  e  comiíatum,  posto 
que  a  primeira  se  empregasse  em  mais  de  um  sentido.  Hesta  um  decreto  d  i 
Aííonso  IV,  datado  de  9:29,  commettendo  a  um  seu  parente,  D.  Guten 
governo  de  certo  território  na  Galiiza,  ao  qual  o  diploma  chama  comm 
designando  a  sua  circumscripção,  e  estabelecem]')  que  todo  o  povo  d  elle  obe- 
deça ás  ordens  do  governador  a  bem  do  serviço  do  rei*. 

Em  942  manda  Itamiro  II  que  Fruela,  filho  de  I>.  Guterro,  governe  sob 
a  direcção  de  sua  mãe  certo  districto,  commiitum,  que  em  parte  comprehende 
terras  da  administração  do  pae  em  929,  e  em  parte  abrange  outras  que  tivera 
a  seu  cargo  Árias  Menendiz.  O  diploma  conclue  determinando  que  por  inter- 
médio de  Fruela  o  povo  cumpra  fielmente  os  seus  deveres  para  com  o  rei  . 
e  que  em  tudo  sejam  obedecidos  os  mandados  do  governador4.  Três  factos 
importantes  nos  parece  deduzirem-se  «leste  documento:  o  primeiro é que 
Fruela  não  suecedia  no  cargo  por  força  de  direito  hereditário,  mas  por  con- 
cessão do  rei;  em  segundo  logar  a  circumscripção  do  districto  variava  a  arbí- 
trio do  monarcha;  finalmente,  não  obstava  a  que  se  conservasse  o  cargo  em 
a  mesma  família  a  circumstancia  de  passar  o  governo  ás  mãos  de  uma  crian- 
ça, que  tinha  de  o  exercer  sub  a  tutela  df  sua  mãe. 

Reinando  Ordonbo  III.  em  955,  foi  confiado  ao  bispo  Rudesindo,  também 
filho  de  D.  Guterro  e  canonisado  no  século  \n.  lodo  o  districto,  mandatio- 
iinu.  que  fora  regido  por  D.  Guterro,  comprehendendo não  só  aparte  que 
tivera  ahi  um  Scemenm  Didacij  a  quem  o  diploma  chama  lio  do  rei  e  pa- 
rente ilo  dovo  governador,  mas  igualmente  a  parte  que  baviam  usuiruido 
dois  sobrinhos  de  Rudesindo  e  de  que  tinham  sido  privados  por  seus  crimes 
e  infidelidade:  e  acerescenta  o  rei  que  poderá  o  mesmo  Rudesindo  dispoi 
livremente  de  toda  a  herança  de  seus  pães,  em  qualquer  pari"  do  remo, 
Irausmittida  por  suecessão  áquelles  criminosos.  Estabelece  por  ultimo  o  di- 
ploma que  o  bispo  governará  em  proveito  do  rei  o  território,  que  é  entregue 
á  sua  administração5.  K  dizem  os  auetores  da  vida  d'este  Santo,  escrevendo 
na  segunda  metade  do  século  \u,  que  elle  governou  n'uma  parte  da  Galiiza. 
em  nome  do  rei0. 

A  palavra  honores,  que  se  empregava  em  mais  de  um  sentido,  é  de  uso 

1  Ibid.,  pag.  340  e  nota  2,  pag.  347  e  348,  B02  e  B03.  Acerca  doa  factos  que  estabele- 
cemos no  texto  e  prendem  com  a  fundação  da  monarchia  portuguesa,  veja-se  Hen 

cit.,  liv.  1.»  e  2.° 

N'um  livro  impresso  em  Madrid  em  J8S3  lè-se  :  «El  Rej  de  Portugal  debiavenir  alas 
Cortes  de  Castilla  siempre  que  fue3e  llamado,  hasta  que  Affonso  X  le  alzó  el  bomenaje». 
(Cortes  de  l,eon  y  de  Castilla,  Introduccion  por  Dou  Manuel  Colmeiro,  pag.  16).  Limitar- 
nos-hemos  a  observar  que  esta  affirmativa  se  apresenta  destituída  inteiramente  de  prova, 
ainda  que  precisava  bem  d'ella. 

2  «Adefonsus  Hex  :  Tio  nostro  Domno  Guttierre.  Per  hujus  nostrae  praeceptionis  Sere- 
nissimam  jussionem  ordinamus  vobis  ad  imperandum  Commisso  de  Carioca,  Cartebom,  Laure 
médio,  Sabiniano,  et  Loserio.  et  Orticaria.  1  ta  ut  omnis  ipse  populus  ad  vestram  concurrant 
ordinationem  pro  nostris  utilitatibus  peragendis.  Et  quidquid  a  vobis  injuoctum  vel  ordi- 
natum  accepennt,  inexcusabiliter  omne  illud  adimpleant  atque  peragant.  Neminem  vero  ordi- 
namus^nec  perraittimus,  qui  vobis  ibidem  disturbationem  facial  vel  in  modicum.  Notum  die 
xvn.  Kal.  Septembris.  Era  dcccclxvii.  Adefonsus  Rex»  (Esp.  Sagr.,  xvm,  Ap.  14.  pai.-.  330). 

3  «Ita  ul  per  niaiuis  vestias  ipse  populus  nostram  fidelem  exbibeant  rationem.a 
1  Esp.  Sagr.,  wiii.  Ap.  15,  pag. 330. 

;'  Ibid.,  Ap,  16,  pag.  331. 

6  Ibid..  pag.  1UÒ'  a  107.  e  Ap.  32,  pag.  383.  n.°  6. 
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trivial,  em  chronicas  do  século  xn,  com  a  significação  de  terras  usufruídas  em 

tenencia;  e  no  século  xi  acha-se  já  exemplo  do  vocábulo  com  essa  mesma  si- 
gnificação: o  foral  de  Logroíío,  de  1095,  manda  em  certos  casos  que  as  penas 
pecuniárias  revertam  em  igual  quinhão  para  o  senhor  que  tiver  a  honra  e 
para  o  governador  do  districto1.  O  convénio  entre  a  rainha  D.  Urraca  e  a  in- 
fanta D.  Theresa,  nos  princípios  do  século  xn,  chama  honor  aos  territórios 
que  a  rainha  concede  á  infanta,  para  os  possuir  «quomodo  et  altera  (honor; 
que  illa  tenet2».  Mas  n'um  instrumento  attribuido  a  1120,  e  em  que  se  diz 
ter  adherido  o  infante  D.  Affonso  de  Portugal  aos  preceitos  do  concilio  de 
Oviedo  de  1 1 15,  chama-se  honra  ao  território  sobre  que  o  infante  dominava 3. 
Terra  era  o  nome  com  que  em  Portugal  se  designavam  mais  geralmente,  nos 
séculos  xu  e  xm,  os  districtos  dos  delegados  superiores  do  rei;  mas  já  no 
século  xi  Sampiro  chamava  terra  ao  districto  governado  por  um  dux'\ 

Em  relação  ao  meiado  do  século  x,  vemos  em  documento  authentico  a 
prova  de  que  a  coroa  dava  aos  condes  o  usufructo  de  certas  terras,  e  conti- 
nuava a  dispor  delias  livremente.  Em  952  Ordonho  III  faz  doação  do  com- 
misso5  de  Cornato,  na  província  da  Galliza,  á  igreja  de  S.  Thiago,  para  o 
ficar  possuindo  tão  integralmente  como  o  tiveram  muitos  condes  por  man- 
dado do  rei,  devendo  os  moradores  satisfazer  á  igreja  os  mesmos  encargos 
fiscaes  que  era  de  uso  satisfazerem  ao  régio  poder,  não  como  servos,  mas 
como  homens  livres6.  Para  o  fim  do  mesmo  século  x,  em  991,  doando  Ver- 
mudo  II  á  igreja  de  S.  Thiago  muitas  possessões  na  Galliza,  diz-se,  a  respeito 
de  certo  território,  que  ficará  pertencendo  ao  apostolo  S.  Thiago  tão  integral- 
mente como  o  obtinham  com  o  cargo,  «cumsuocommisso»,  os  condes  a  apra- 
zimento  dos  avós  e  pães  d'elle  rei7. 

Nos  princípios  do  século  xn,  1128,  Affonso  YII  quiz  pôr  cobro  ás  repeti- 
das contestações  e  discórdias  que  se  davam  entre  os  bispos  de  Mondonhedo 
e  os  condes  cVaquelle  território,  porque,  sendo  muitas  as  famílias  e  gentes  da 
igreja  e  poucas  as  do  rei,  de  regalengo,  os  condes  opprimiam  gravemente  a 
população  de  logares  que  eram  da  igreja,  pondo  n'elles  marcos  ou  distincti- 
vos  de  terras  da  coroa,  ao  que  os  prelados  oppunham  as  armas  espirituaes, 
estando  por  esse  motivo  sempre  em  excommunhão  os  condes  e  todo  o  distri- 
cto. No  governo,  pois,  do  conde  D.  Rodrigo  e  sendo  prelado  D.  Munio,  el-rei 
D.  Affonso  fez  demarcar  os  possessões  da  sé  e  as  da  coroa,  ficando  os  seus 
moradores  exclusivamente  subordinados  ou  ao  bispo  ou  ao  conde,  conforme 
fosse  da  igreja  ou  do  rei  a  terra  onde  habitavam8. 

Vejamos  agora  se  os  documentos  do  século  xn  e  princípios  do  seguinte 
nos  mostram  a  hereditariedade  dos  condados  estabelecida  como  regra,  ou  se 
pelo  contrario,  concordando  com  os  do  século  x,  nos  persuadem  que  as  te- 
nencias  eram  amovíveis  á  vontade  do  rei,  devendo  portanto  presuppor-se  a 

1  «médios  per  ad  opus  de  illo  sénior  cui  est  illa  honore,  et  alios  médios  ad  príncipes 
terrae».  Muíioz  y  Romero,  Fuer.  Municip.,  pag.  337. 

2  Herc,  Hist.  de  Port.,  i,  pag.  467. 

3  Cortes  de  Leon  y  de  Castilla,  i,  pag.  3o.  Referindo-se  á  data  de  1120,  era  de  1158, 
a  que  o  documento  attribue  a  confirmação  do  infante  portuguez,  observa  Ribeiro^  Dissert. 
Chr.,  iii,  parte  l.a,  pag.  65.  nota  c,  «atéparece  escusado  advertir  que  na  era  1158  ainda 
não  governava  o  senhor  D.  Affonso  1».  Veja-se  a  nota  3  de  pag.  118. 

4  Esp.  Sagr.,  xiv,  pag.  456.  e  xvn,  pag.  307. 

5  Uma  escrit.  de  934" chama  commissum  á  terra  de  Pistomarcos,  e  outra  escrit.  de  961 
chama  á  mesma  terra  eomitatum.  Esp.  Sagr.,  xix,  Ap.,  pag.  362  e  367. 

6  Esp.  Sagr.,  xix,  Ap.,  pag.  364. 
"  Ibid.,  pag.  381. 

8  Esp.  Sagr.,  xvm.  Ap.  21,  pag.  345. 
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existência  de  uma  concessão  expressa  ou  tacita  (Ja  coroa  nos  casos  excepcio- 
naes,  em  que  os  cargos  se  conserfa?am  por  successao  na  rnesma  família. 

Que  no  seéulo  mi  os  condes  eram  nomeados  pelo  rei  indicam-no  vários 
monumentos.  N  uma  escriptura  de  1 127,  em  que  D.  Affooso  Vil  restitue  ao 
mosteiro  de  Satiagua  o  de  S.  Salvador  de  Nogal,  um  <3os  eanfirmantes  é  o 
conde  «Dominós  áudericus  IJeii  iz  in  eodetn  die  <hrtns*B.  o  mesmo  Afíonso 
ratifica  em  1138  os  limites  da  igreja  de  S.  Salvador  de  Barraute>,  declarando 
juntamente  immune  todo  o  território:  um  dos  owdirmantes  é  o  delegado  do 
rei  n'aquelle  districto,  e  Ggura  no  documento  do  modo  legoiote  —  «Comes 
Gomez  eo  tempore  ipsam  lerram  mana  hnperatorit  tenente  ot.  et  quantum 
ibi  babeo  dimkto3».  A  chronica  latina  deAflonso  Vil  allode  es  vários  lo; 
;i  nomearão  dos  condes3.  Imporia,  porém,  entrar  mais  no  assumpto.  Tenla- 
remos  fazel-o,  mas  será  principalmente  em  relação  aos  tempos  decorridos 
desdeo  roeiado  do  século xu,  não  só  porque  é  desde  então  que  se  podem  colher 
algumas  noticias  menos  incompletas  das  mudanças  occorridas  na  teneocia  «las 
terras,  mas  ainda  porque,  lendo  já  verificado  que  o  cargo  de  conde  era  amo* 
vivei  ao  século  x,  basta  apreciar  agora  o  que  Bile  era  em  Leão  e  Castetla  no 
período  em  que  o  feudal i&mo  se  apresentava,  em  Ioda  a  parte  onde  existiu, 
perfeitamente  caracterisado.  Cumpre,  todavia,  advertir  n'este  logar  que  nos 
lins  do  século  \n  a  denominação  de  conde,  para  designar  o  governador  de 
um  districto,  ia  principiando  a  cair  em  desuso,  sendo  mais  vulgar  a  de  u  />•  mj 
e  que  na  confirmação  (las  escriploras,  <!<-.-<ltj  tempos  mais  antigos,  figuram  as 
vezes  condes  a  (jur  nau  se  attribue  abi  lenencia  de  terra*. 

Começaremos  pela  tenencia  de  Aguilar,  e  continuaremos  com  as  mais  de 
que  podermos  adiar  nos  documentos  informação  snfficiente. 

Aguilar.  Em  uma  escriptura  de'  24  de  abril  de  1129,  reinando  Afifonso  VII, 
vem  indicado  um  ronde  D.  Rodrigo  como  governando  em  Astúrias,  Aquilar, 
Pedras  Negras  e  Lievana5.  Woulra  escriptura  do  mesmo anno  e  reinado,  mas 
de  4  de  agosto,  achámos  um  conde  l>.  Rodrigo  tendo  Campol  (sic)  e  as  Astú- 
rias superiores;  Gonçalo  Pelaiz  as  Astúrias  inferiores;  Pedro  Lopiz  tendo 
Saldania;  Rodrigo  Martini  Aquilar  e  as  Torres  de  Leonc. 

5  Escalona,  Hist  dei  mooasterio  de  Bahagun,  Ap.  in,  escrit  154,  pag.  520,  já  cit.  ao 
mesmo  propósito  por  Marina,  Ensayo,  |.  tio.  pag.  19. 

2  Esp.  Sagr.,  sxn,  Ap.  7.  pag.  261.  Já  nos  referimos  a  esta  escrit  e  a  outra  que  foi 
ainda  necessário  lavrar  cm  1I.">1  para  converter  a  igreja  n'om  mosteiro  benedictino. 

;!  Por  exemplo:  «filioque  buo  Adefonso,  qui  poslea  ab  eo  (scilieel  rege)  factos est Co* 
mes».  «Rudericua  Martini,  cl  frater  ejus  Osorius,  et  Raoimirus  Froylae,  qui  postes  facti 
sunl  Comités»,  «Lúpus  Didaci,  qui  poslea  Comilis  noinen  cum  booore  ab  eo  accepit»  (Esp. 
Sagr.,  xxi,  pag.  iiíl  a  323). 

''  Por  exemplo:  em  8*4,  AH'.  II.  «Vimara  Come*,  Betoti  Comes,  Odoarius  Comes»  (Esp. 
Sagr.,  xl,  Ap.  16,  pag.  373);  em  980,  Ramiro  II,  «Vermudus  Nunnez  comes,  Pelagio  Gun- 
disalviz  comes.  Ossorio  Guterriz  comes.  PHoti  Gevieldiz  comes»  (Escalona,  cit,  Ap.  m, 
escrit.  í.*i,  pag.  395);  cm  i  164,  menoridade  de  Afifonso  VIII  de  Castella,  «Comité  Almanrrico 
manente  super  negolia  regni»  (Escalona,  ibid.,  escrit.  178,  pag.  544);  e  n'outra  escrit.  do  mes- 
mo anno  e  reinado  o  conde  Nuno,  que  na  precedentemente  citada  apparecc  como  tenemt  de 
Abia  e  Ferrera,  figura  do  seguinte  modo :  «Comité  Nunno  procura tore  negociorura  regis  Ade- 
fonsi»  (Escalona,  ibid.,  escrit.  1 T «. > .  pai:.  545); em  1168,  1170. 1174, Afif.  VIU,  «Comité  Nunno 
manente  fideliter  super  negocia  regni».  (Escalona,  ibid.,  escrit  182,  184  e  185,  pag.  547  a 
549);  em  1199,  A1T.  IX  de  Leão,  «Comité  F.  Pontii  regis  vassallo.  Comité Froyte  regis  vassallo» 
(Esp.  Sagr..  xvni,  Ap.  28,  pag.  305);  em  1202,  o  mesmo  reinado,  «.Comité  Eroyla  Dfii  Regis 
vassallo  (Ibid.,  Ap.  29,  pag.  ;i67);  e  outras  escrit.  de  diversos  annos  em  Escalona  e  Esp.  Sagr. 

5  Imperante  Comité  Domno  Roderico  in  Astúrias,  et  in  Aquilar,  et  in  Pelras  negras, 
et  in  Lievana  (Berganza,  Antigued.,  II,  pag.  455,  escrit.  141). 

6  «Comité  Domno  Ruderico  eius  frater  (scilicet  Domni  IVtri  partem  Castellae  cum  Lara 
obtinentis)  Campol,  et  superiores  Astúrias.  Gunzalvo  Pelaiz  inferiores.  Petro  Lopiz  Salda- 
riam. Ruderico  Martini  Aquilar,  et  Legionis  arces»  (Escalona,  Ap.  Bi,  escrit.  155,  pag.  520). 
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Astoraa.  Num  período  que  a  falta  de  documentos  não  deixa  estender  a 
um  reinado  completo,  mas  que  está  todo  incluído  no  de  AlTonso  ix,  achámos 
o  seguinte. 

Em  iií)l  Âstorica,onàeetn  li  54  (AlTonso  VII)  havia  dois  tenentes,  oconde 
Poncio  e  o  conde  Ramiro1,  estava  só  a  cargo  de  Álvaro  Pelagii  -. 

Em  1200  o  tenens  era  Fernando  Gomeze,  mordomo  do  rei,  e  tinha  tam- 
bém Benevento3 ;  mas  em  120G  o  tenens  tjia  Álvaro  Buderici,  e  pertencia- 
lhe  mais  o  governo  de  Leon,  confirmando  n'esta  dupla  qualidade  a  escriplu- 
ra  em  que  D.  AlTonso  IX  fez  doação  para  sempre  á  igreja  de  Astorga,  e  ao 
seu  prelado,  de  todo  o  regalengo  da  cidade  de  Astorga  e  seu  termo'1.  Três 
annos  depois,  em  1209,  Fernando  Petri  tinha  Astoricam,  mas  Leon  fazia  parte 
de  outra  tenencia,  que  também  comprehendia  Astorias  e  estava  commettida 
a  Domno  Ruderico  Petri  de  Vtilalobos5.  Em  121o  e  121  Gapparece  novamente 
Astorica  constituindo  tenencia  com  Benaventum,  estando  então  a  cargo  de 
Roderico  Femandi6.  que  pelo  sobrenome  se  poderá  talvez  suppor  da  família 
do  tenens  de  1209.  Em  1222  Domino  Roderico  Femandi  tinha  Astoricam  et 
Cabrciram,  mas  Benaventum  formava  outra  tenencia.  com  Zamoram  e  Aliste, 
a  cargo  de  Fernando  Femandi,  mordomo  do  rei".  Finalmente  em  maio  de 
1228  apparece  com  o  mesmo  nome  de  Roderico  Femandi,  agora  intitulado 
alferes  do  rei,  o  tenens  de  Astoricam,  Majoricam  et  Benecentum,  accrescentan- 
do-se  Ovetum  em  agosto  seguinte8. 

Astúrias.  Quando  Leão  e  Castella  estavam  unidos  sob  o  sceptro  de  Affon- 
so  VII,  os  documentos  ora  designam  a  tenencia  de  Astúrias  referindo  apenas 
a  denominação  da  província,  ora  indicam  claramente  mais  de  uma  circum- 
scripção  com  esse  nome.  Achámos  em  1 12o  «Gunzalvo  Pelava  in  Asturiís  Ove- 
ti,  Comité  Domno  Ruderico  in  Campos  et  in  Asturiis  Sancte  Juliane»9;  em 
112G  «Suarius  Comes  de  Asturiis»,  e  em  1129  «Comité  Domno  Ruderico 
Campohsici  et  superiores  Astúrias,  Gunzalvo  Pelaiz  inferiores1".  Mas  existindo 
separados  os  dois  reinos,  não  nos  recordámos  de  nenhuma  escriptura  em  cuja 
confirmação  se  veja  mais  de  um  conde  de  Astúrias,  como,  aliás,  não  é  raro 
em  relação  á  Galliza  em  diplomas  de  todas  as  epochas;  o  que  nos  induz  a 
crer  que  as  Astúrias,  quando  o  documento  não  accrescente  alguma  outra  in- 
dicação, se  devem  tomar  por  uma  só  tenencia,  por  não  ter  havido  no  reino 
de  Leão  mais  de  um  condado  ou  tenencia  de  Asturiis. 

Em  1 1 47,  reinado  de  Affonso  VII,  encontramos  um  «Petrus  Alfonsi  de  As- 
turiis»11, e  em  1 156.  no  mesmo  reinado,  «Comes  Petrus  Asturicensis»1-.  Em 
tempo  de  Fernando  11  de  Leão,  em  1 165,  1 1  (57  e  março  de  1170  acha-se  um 


1  «Comité  Poncio  et  Comité  Ramiro  tenentibus  Astoricam»  (Esp.  Sagr.,  xvi,  Ap.  28, 
pag.  48i). 

2  «Álvaro  Pelapii  tenente  Astoricam*  (Ibid.,  xiv,  Ap.  2,  pag.  366;  Escalona,  Ap.  m,  es- 
crit.  199,  pag.  539). 

3  Esp.  Sa»r..  xxxvin,  Ap.  37.  pa?.  337. 
*  Ibid.,  xvi.  Ap.  35.  pag.  498. 

5  Ibid..  Ap.  3(3,  pasr.  499. 

6  Ibid.,  Ap.  37,  pag.  501,  e  xli,  Ap.  27.  pag.  333. 
«  Esp.  Sai;]1.,  xli,  Ap.  29.  pae.  357. 

s  Ibid.,  xvii.  Ap.  3,  o  e  6,  pag.  250,  256  e  259,  e  xxn,  Ap.  3  e  15,  pag.  254  e  282. 
9  Escalona,  Ap.  ih,  escrit.  131,  pae.  516. 

10  Ibid.,  escrit.  152  e  155,  pag.  518  e  520.  Este  Gunzalvo  Pelaiz.  1125  e  1129,  é  de 
certo  o  mesmo  conde  asturiano  de  quem  a  cbronica  de  Affonso  Vil  conta  que  se  rebellou 
contra  o  rei  em  1132,  como  já  notámos  n'outro  logar. 

11  Escalona,  Ap.  in.  escrit,  162,  pa?.  529. 

12  Esp.  Sagr.,  xviu,  Ap.  23,  pag.  332. 
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l  /    trus in  Asturiisoo  de  Asturiis1. Em outubro d    H7<  i      .1171 

conde  chama-se  Affonso*,  em  1178  G  nzalvtu  .  em  1180  te&uctia4.  A  falta 
brenome  dos  três  altimos  tenentes  deixa-nos  em  ignorância  sobre  a  sua 
família,  e  pôde  ser  qne  todos  pertencessem  á  mesma  linhagem;  mas  lendo 
havido  três  ooades  das  Astúrias  desde  1171  até  1180,  Dão  parece  muito  pro- 
vavel  fj1"'  nma  tal  mudança  no  espaço  de  noi  ir  effeilo 

de  si  hereditária. 

Em  1 183  exercia  a  tenencia  das  Astorias  o  castelhano  f>r«andiiffl 
Em  liso  confirma  nm  diploma  Comes  Petrus  m  Aãturns,  talvez  o  mesmo 
conde  de  1 165,  1 167  e  parte  de  1 170  . 

No  reinado  de  Anonso  IX  apparecem,  de  1480 1  I222,diven  i  fia- 

dores em  Astúrias,  ori  attribnindo-se-lhes  tenencia  so  na  província,  ora  indi- 
cando-se  estar  unida  a  essa  tenencia  a  de  outra  terra.  Em  II  de 
1189  o  conde  Proila  dominava  em  Astúrias7.  Em  ^*  de  setembro  de  1190 
Pontius  Vele  tinha  Astúrias  et  Baavias8.  Em  1 194  o  tenena  é  o  mesmo,  mas 
a  escriptura  attribue-lhe  só  Astúrias9.  Km  1199  Gunzai  Nuniz  tinha  Arras 
Reginae  de  Asturiis,  e  Pontio  Vele  tinha  Mirandam  de  Asturiis*  .  Astw 
Taurum  constitniam  uma  só  tenencia  de  Didaco  lopez  em  1205**;  mas  em 
fevereiro  <\r  4206  Didaco  Lupi  confirma  simplesmente  como  vassalto  do  rer, 
e  bupo  Sanctii  como  tenente  Astúrias**.  E  Dão  parece,  pelo  sobrenome,  qne 
fosse  filho  de  Didaco  Lupi;  mais  podemos  suppor  tilho  d'este  a  Lu\    ! 
que  lambem  em  1206  tinha  Extrematuram1*. 

Astorioi  et  Legionem  haviam  passado  em  1209,  como  vimos  já14,  para 
Rudertco  Petri  de  Villalobos1*  \  todavia  em  1216  essas  duas  tenencias  coma 
Estremadura  estavam  incumbidas  a  Saneio  Fernandiu,  achando-se,  porém, 
Oviedo,  a  antiga  capital  das  Astúrias,  a  cargo  de  Petro  Guiem  com  outras 
lerras17.  Em  1218  um  Sancho,  provavelmente  o  mesmo  de  1216,  exercia 
as  Ires  tenencias  e  era  alicio  do  rei  w:  comtudo  em  1222  o  cargo  de  alteres 


1  Ibid.,  wiii.  Ap.  24,  pag.  355,  xxn,  Ap.  li  volvi,  Ap  \i\.  Em 
Castella  em  iliis.  reinado  de  AH.  Vlll.  o  conde  Álvaro  tinha  a  honra  de  Astúrias 

tlvarus  tenens  bonore  de  Asturiis    (Berganza,  Antigued.,  n,  p  scrit.  Ii">>; 

k Comes  Álvaro  tenente  Astúrias    Escalona,  Ap.  ra,  eserit  183,  pag.  548  . 

2  «Comes  Alfníi-u-  in  Asturiis*  (Esp.  Sagr..  ivi,  Ap.  30,  pag.  139,  e  uv,  Ap.  2, 
364). 

3  «Gonzalvus  Comes  in  Asturiis    (Ibid.,  xvni,  Ap.  25,  pag.  356). 
1  i  Velascus  Comes  in  Asluriis*  (Ibid.,  xxxvni.  Ap.  36,  i 

5  Fernandus  Roderici  Casteilanus  dominans  in  Asturiis*  (Esp. Sagr.,  rvni,  Ap.  tí7. pacr. 
362).  A  denominação  de  castdlani  dada  aos  naturaes  de  Castella  acha-se  já  no  tit.  13  it" 
concilio  de  Coyanza  de  1050,  nas  Cortes  de  Leon  y  de  Castilla,  I.  p  Femandu» 

Roderici  Casteilanus  deverá  ser  o  i mo  de  quem  fala  o  arcebispo  d    i         .  iDerebus 

Hispaníae»,  liv.  7,  cap.  15  e  21,  na  Hisp.  Illustr.,  n,  pag.  119  e  122. 

6  «Escalona,  Ap.  m.,  eserit.  193,  pag.  554. 

7  «Comes  Froila  dominans  in  Asturiis*  (Escalona,  Ap.  m, eserit.  199,  pag.  559) 
s  Esp.  Sagr.,  xvn,  Ap.  li.  pag.  259. 

9  Ibid.,  Ap.  7.  pag.  262. 
i°  ibid.,  xvm.  Ap.  28,  pag.  365. 
11  Ibid.,  xvi,  Ap.  34,  pag.  496. 
»2  Ibid.,  Ap.  35,  pag.  198. 
13  Ibid. 
1 1  Astorga,  1209. 

15  Esp.  Sagr..  xvi,  Ap.  3(i.  pag.  499. 

16  «Domino  Saneio  Eernandi  tenente  Astúrias,  Legionem.  et  Extrematuram».  Ibid.,XLi, 
Ap.  "11.  pag.  353. 

11  «Domino  Petro  Guterri  (scilicet  tenente)  Ovetum,  et  Aveles,  et  Castram  torafe. Ibid. 
ls  «Dominus  Sancius...  o(  eodem  existente  signifero  Domini  regis  tenenlis  (sic)  Astú- 
rias, Legionem.  et  Extrematuram»  (Escalona.  Ap. m.,  eserit.  223,  pag.  ò79). 
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e  as  três  tenencias,  com  a  de  Transerram,  haviam  passado  para  Álvaro  Pe- 
tri '. 

Benevento.  Em  1173  e  1170  estava  a  cargo  de  Fernando  Rodrigues2. 
Continuava  o  mesmo  tenens  em  1 1783,  mas  em  1 180 era  Guterrius Roderiá'* ; 
e  com  este  nome  confirma  uma  escriptura  de  1173  o  tenms  de  Luna3. 

Em  1190  occupava  a  tenencia  de  Benevento  Fernandus  Vele,  que  tinha 
também  Lemos6,  e  em  1200  o  tenens  era  Fernando  Gomeze,  mordomo  do 
rei,  que  também  tinha  Astorga7;  Lemos  havia  passado  para  a  tenencia  de  ou- 
tro, como  veremos  ainda. 

Em  1205  achava-se  Benevento  unido  a  Leon,  e  o  tenens  era  Álvaro  Rode- 
rici-.  Em  1209,  1215  e  1210  apparece  Roderico  Fernandi  tenente  Benaven- 
tum,  mas  sempre  com  outros  districtos ;  em  1209  com  Yallem  Horniae,  em 
1215  e  1210  com  As  to  rica0. 

Em  1219,  sendo  mordomo  do  rei  Affonso  IX  um  D.  Laurentio  Suerii,  é 
D.  Fernando  Fernandi  que  tem  Beneventum1";  em  1222  é  D.  Fernando  Fer- 
nandi mordomo  do  rei,  e  tem  Beneventum  com  Zamora  e  Aliste11.  Mas  em 
1228  torna  Ruderico  Fernandi,  sendo  já  alferes  do  rei,  a  figurar  como  tenente 
de  Beneventum  com  Astoricam,  Majoricam  e,  desde  agosto,  também  com 
Gvetum,  segundo  dissemos  falando  de  Astorga  [-. 

Castrum  Toraf.  Estava  em  1215  a  cargo  de  Fernando  Fernandi,  e  em 
1210  de  PetroGulerri13. 

Ceia.  Em  vários  annos  do  reinado  de  Affonso  VII  achamos  o  seguinte.  Em 
1125  «Garcia  Lopiz  in  Ceya»14;  em  1130  confirma  Diacus  (sic)  Munionis, 
que  era  maiorinus  em  Ceia  e  em  Saldana,  e  em  1144  Pctrus  de  Cervera  maio- 
rinus de  Melgar  e  de  Ceia 15. 

No  reinado  de  Affonso  VIII,  em  1170,  o  conde  Poncio  tinha  Ceia  e  Salda- 
ria16; em  1180  Tello  Petri  tenente  Ceiam17;  em  1193  Alfunso  Telli  tenente 
Ceiam,  et  Gatar, e  Gundisalvo  Gondisalvi  era  alcaiadem  em  Ceia 18;  finalmente 

1  «Domino  Álvaro  Petri  signifero  Domini  Regis  tenente  Astúrias  Legionem,  et  Extre- 
maduram.  et  transerram •  (Esp.  Sagr.,  xli.  Ap.  29,  pag.  357). 

2  «Fernandus  Roderiz  de  Benevento  of.»  (Escalona,  Ap.  iu.,  escrit.  187.  pag.  551) ; 
«Fernandus  Ruderici  de  Benevento  conf.»  (Esp.  Sagr.,  xxxviii,  Ap.  3o,  pag.  353). 

3  Esp.  Sagr.,  xvni,  Ap.  2o.  pag.  356. 

4  Ibid.,  xxxviii.  Ap.  36,  pag.  355. 

5  «Guterrius  Roderici  tenente  Luna»  (Ibid.,  xxxvi,  Ap.  57,  pag.  cxxm). 

6  Ibid.,  xvn,  Ap.  6,  pag.  259. 

7  Ibid.,  xxxviii,  Ap.  37,  pag.  357. 

8  Ibid.,  xvi,  Ap.  34,  pag.  496. 

9  Ibid.,  xvi,  Ap.  36  e  37,  pag.  499  e  501,  e  xli.  Ap.  27,  pag.  353.  Entre  os  confirman- 
tes  das  escripturas  de  1209  e  1215  vê-se  duas  vezes  o  nome  de  Ruderico  Fernandi ;  em  uma 
é  tenente  das  terras  que  dissemos  no  texto,  em  outra  tem  em  1209  Tribes  et  Ecclesias,  e 
em  1215  Trives,  Caldeias,  et  Queyroga:  não  parece  crivei  que  seja  a  mesma  pessoa. 

10  Risco,  Hist.  de  Leon,  Ap.  6,  pag.  402. 

11  «Domino  Fernando  Fernandi  Majordomo  Regis  tenente  Zamoram  Benaventum,  et 
Aliste  confirmante»  (Esp.  Sagr.,  xli,  Ap.  29,  pag.  357).  Como  tenens  de  Castrum  Toraf  et 
Albam  de  Aliste  acha-se  n'uma  escrit.  de  12Í5  (Ibid.,  xvi,  Ap.  37,  pag.  501). 

12  Esp.  Sagr.,  xvn,  Ap.  3,  5  e  6,  pag.  250,  256  e  259.  e  xxn.  Ap.  3  e  15,  pag.  254 
e  282. 

n  «Fernando  Fernandi  (scilicet  tenente)  Castrum  Toraf.  et  Albam  de  Aliste»  (Esp.  Sagr., 
xvi,  Ap.  37,  escrit.  de  Aff.  IX,  pag.  501).  «Domino  Petro  Guterri  (scilicet  tenente)  Ove- 
tum.  et  Aveles,  et  Castrum  torafe»  (Ibid.,  xli,  Ap.  27,  escrit.  de  Aíf.  IX,  pag.  353). 

14  Escalona,  Ap.  m,  escrit.  151,  pag.  516. 

13  Ibid.,  escrit.  156  e  162,  pag.  522  e  529. 

16  «Comité  Poncio  tenente  Ceia,  et  Saldania»  (Ibid.,  escrit.  184,  pag.  548). 
11  Ibid,  escrit.  194,  pa».  555. 
18  Ibid.,  escrit.  202,  pag.  562. 
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em  1 1'->7  apparece  Affòneo  Telli  como  tenens  de  Ceyam  e  de  GraUar,  prova- 
velmente o  Graiar  de  1 193  '. 

Extremadura.  Em  117*  tv/  -  ';em  U90e  ll'M  Gomei  /  r- 

nandus*',  em  llí'1  Martiiw  Lupik\  em  1 199  Ruderico  Pei 

Em  l^o^  o  fefiifM  é  ainda  o  roesm  >,  mas  o  seu  governo  eslende-se  i  Za- 
mora  e  Toro0.  Em  1206  é  fá  L*po  Didaci,  acbando-se  Inumm  desde  I2<>."> 
Doido  a  Astúrias,  como  rimos7,  e  em  1^"'»  é  Fernando  Fernanda  pi  rtencen- 
do-lhf;  também  Trans-serram8. 

Saneio  Fernandi,  alferes  do  rei.  Linha  Extrematuram  H  I  em 

1215  9,  com  Astúrias  em  I-jio  »■  provavelmente  em  12 lis1",  comojâ  dissemos 
tratando  de  Astúrias,  notando  aln  lambera  que  em  I--  -  Ire ;  iene 

com  a  de  Transerram,  haviam  passado  piri  Abara  Petri  ". 

Km  I22K  iodos  esses  districtos (menos  Astúrias),  juntos  a  outros,  linha-os 
o  infante  D.  Pedro,  mordomo  il<»  rei '-'. 

Lemos.  Km  1 180  Fernandtu  era  comei  cm  Lem  «,  estando  enfio  Bene- 
vento  a  cargo  de  Guterriu»  Roderici**]  mas,  reunido  a  Benevento  em  1190, 
era  então  tenencia  de  Femandus  Vele,  talvez  o  mesmo  de  1 180.  Estava  em 
llíií  outra  vez  a  cargo  de  Guterrio  Rodcrici;eem  1199  era  tenencia  de  Fer- 
nando Osoriz;em  1 203  de  Nuno  Nuniz;  eem  1205,  unido  novamente  a  ou- 
tros districtos,  Montem  Rasiem  e  Trastamaram,  achava-se  sobre  <>  governo 
de  Gtmzalvo  Uuniz  mi  talvez  Nuniz  ''*.  Em  1 221  /.  mot  e  MoaA  ///  /<<<>'////  con- 
stituíam uma  tenencia  de  Fernanda  Gnlerrizn. 

Leon.  Km  1 167  Cornai  Pwkmm4*;  em  1 I7<>.  1171  e  1172  FamamiiM  fi^- 
(Irnci ll ,  cm  I2().'J  Ah  ih  n  Roderici  tendo  ftaimtaifajm  lambem4*,  e  em  1206 
igualmente  Álvaro  Roderici,  mas  tend    /.      i  irm    i  UforioMi**.  Alguns  a»- 


i  Ibid..  eserit  208,  pag.  500. 

-  Esp.  Sagr.,  iviu,  Ap.  23,  pag.  ■'!•'»'>.  0  texto  diz  Extrtm  erro  manifesto. 

1  Ibid.,  wh.  Ap.  •'.  pag.  259,  e  iiv,  Ap   2,  p 

4  Ibid.,  \\ii.  Ap.  7.  pag.  261.  Extremadorii  diz  o  i 

5  Ibid.,  mm,  Ap.  28,  pag.  365. 
0  Ibid..  w  ih.  Ap.  2 ■'.  p  kg.  367. 
■  ll.hl..  xvi,  Ap.  35,  pag.  .98. 

s  Ibid.,  Ap.  36,  pag.  Ê99. 

»  Ibid.,  Ap.  37,  pag.  501. 

i°  I1)Í(1.,xli,  Ap.  17,  pag.  353;  Escalona,  Ap.  na,  escrit.  223,  pag.  579. 
11  Esp.  Sagr.,  m.i.  Ap.  29,  pag.  -!*>7. 

«  II. nl..  wh.  Ap.  3,  •'«  e  6,  pag.  250,  256  e  259,  e  xxh.  Ap.  3  a  15,  pag.  251  e282. 
13  Ibid.,  wwni,  Ap.  36,  pag  355. 

m  Ibid.,  wh,  Ap,  r>  e  7.  pag.  259  e  261,  xvui,  Ap.  28  e  29,  pag.  365  o  307,  xvi,  Ap. 
34,  pag.  196. 

i>  Ibid.,  \u.  Ap.  20,  pag.  337. 
w  ibid..  x \ iii.  Ap.  24,  pag.  355. 

17  Ibid.,  wi,  Ap.  30,  pag.  188,  e  %u,  prologo,  foi.  linnnm.i  »,  e  Ap.  16,  p.ic.  321.  Ou- 
tra escriptura  de  1171  e  uma  de  1173  dizem  Femandus  Roderici  tentmi  turres  Leijionis 
(Ibid.,  xiv,  Ap.  2.  pag.  364,  e  \\\\i.  Ap.  ">7,  pag.  cxxiii). 

A  tenencia  das  torres  de  Leão  era  diversa,  pelo  menos  assim  aconleceu  em  vários  tam- 
pos, ila  tenencia  de  Leão.  A  este  respeito  vemos:  no  reinado  de  Ali.  VII,  em  1127,  «Mude- 
ricus  Martinz  tenens  Legionem»;  em  1121)  a  Ruderico  Martini  (scilicel  lenens)  Aquilar,  et 
Legionis  arees»  (Escalona,  Ap.  m,  escrit.  154  t  155,  pag.  520);  em  1148  «(bornes  Mamirus 
in  Legione,  Poncius  de  Minerva  tenente  Turres  Legionis*  llbid..  escrit.  164,  pag.  531 K  No 
reinado  de  Fernando .II,  em  1165,  «Abaras  Roderici  tenens  turres  Legionis»  (Esp.  Si^r., 
x\\\  i.  Ap.  .">5.  pag.  cxix).  No  reinado  de  Allonso  IX,  em  1190  «Petra  Fernandi  Majorino 
Regis  Turres  Legionis  Tenente»  (Ibid.,  Ap.  89,  pag.  cxxvu  i,  e  em  1201  «Petro  Fernandi  Tur- 
res Legionis  tenente»  (Ibid.,  Ap.  60.  pag.  cxxix). 

18  Esp.  Sagr.,  xvi.  Ap.  31.  pag.  496. 
»  Ibid.,  xvi,  Ap.  35,  pag.  498. 
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nos  depois,  em  1200,  vemos  Ruderico  Petri  de  Villalobos  tenente  Astorias  et 
Legionem1,  pertencendo  então  Beneventoa  o  utra  tenencia,  como  observá- 
mos já. 

Em  1214  Santio  Fernandi  tinhn  Leon,  e  Jêrdano  Oeequiz  as  Torres  de 
Leon-,  Continuava  em  1215  Saneio  Fernandi,  alferes  do  rei,  com  a  tenencia 
de  Leon,  e  também  estava  então  a  seu  cargo  a  Extremadura3;  e  conservava 
os  dois  districtos,  tendo  mais  Astúrias,  em  1216  e  provavelmente  em  1218  '*. 
Em  1219  o  alferes  do  rei  era  outro,  Joanne  Fernandi,  mas  não  sabemos  quem 
tinha  Leon;  das  Torres  continuava  a  ser  tenente  Jordano  Ooequiz*.  Mas  em 
•1222  Leon,  com  Extremadura,  Astúrias  e  Transerra,  eslava  já  a  carpo  de  Ál- 
varo Petri,  alferes  do  rei6.  Finalmente,  em  maio  de  1228  o  infante  D.  Pedro, 
mordomo  do  rei  AíTonso  IX,  confirma  como  «tenente  Limiam,  Legionem,  Za- 
moram,  Extrematuram  et  Transerram»7,  ao  que  em  agosto  seguinte  se  addi- 
cionou  Taurum 8. 

Limia.  Formava  com  Toronio  em  1171  uma  tenencia  do  Comes  Urgellen- 
sis,  mordomo  do  rei9.  Depois  achamos  os  seguintes  tenentes:  em  1178  Fer- 
nandus  Comes  in  Limia  10;  em  1180  Hermengatus  Comes  Urgellensis  Begis 
Comes  in  Limia  n;  em  1183  Fernandus  Pontii  Comes  in  Limia*2 ;  em  1 190 
Joannes  Fernandi  Rcgis  Signifer  lenens  Limiam1*;  em  1 195  Comes  Fernan- 
dus (scilicet  dominans)  in  Limia1*",  em  1199  Gunz.  Joannis  tenente  Li- 
miam 13. 

Em  1202  apparece  unida  a  Montem  Rosnm,  sendo  o  tenente  Gundisalvo 
Joannis 16;  mas  em  1205,  separada  de  Montem  Rosum  que  estava  então  reunido 
a  Trastamar  e  Lemos  e  a  cargo  de  Gunzalro  Muniz,  segundo  notámos  já,  o 
seu  tenens  chama va-se  Fernando  Guterriz  i7. 

Em  1215  parte  de  Limia  com  Montem  Rosam  constituía  tenencia  de  Joanne 
Fernandi18.  Em  12 IG  torna  a  apparecer  Fernando  Gaterri  tendo  não  só  Li- 
miam mas  também  Toronium10;  todavia  è  D.  Martino  Sancii  que  em  1219 
tem  Limiam  et  Sorriam*0  e  em  1222  Limiam,  Toronium  et  montemnigrmn'21 . 
E  em  1228  Limia,  com  Leon,  Zamora,  Extremadura,  Transerra  e  Toro,  está 
a  cargo  do  infante  D.  Pedro,  como  vimos  em  Leon. 


«  Ibid.,  Ap.  36,  pag.  499. 

2  «Dompno  Santio  Fernandi  Legionem  tenente.  Jordano  Ovequiz  tenente  turres  Legio- 
nis»  (Risco,  Hist.  de  Leon,  Ap.  5,  pag.  400). 

3  Esp.  Sagr.,  xvi,  Ap.  37,  pag.  SOI. 

4  Vide  Astúrias  e  Extremadura. 

5  Risco,  Hist.  de  Leon,  Ap.  6,  pag.  402. 

6  Vide  Astúrias  e  Extremadura. 

7  De  todos  os  seguintes  modos  se  acha  esta  palavra  nas  escrit. :  Traseram,  Traserram, 
Trasserram.  Traserram  Transerram. 

8  Esp.  Sagr.,  xvn,  Ap.  3.  o  e  6,  pag.  250,  256  e  259,  e  xxn,  Ap.  3  e  15,  pag.  254  e  282. 

9  Ibid.,  xiv,  Ap.  6,  pag.  364. 

i°  Ibid..  xviii,  Ap.  25,  pag.  356. 

11  Ibid.,  xxviii,  Ap.  36,  pag.  355. 

12  Ibid.,  xviii,  Ap.  27,  pag.  362. 

13  Ibid.,  xvii,  Ap.  6,  pag.  259. 
M  ibid.,  xvi,  Ap.  33,  pag.  495. 
13  Ibid..  xviii,  Ap.  28,  paei.  365. 
i"5  Ibid.,  Ap.  29,  pag.  367. 

17  Ibid.,  xvi,  Ap.  34,  pag.  496. 

18  «Joanne  Fernandi  Tenente  partem  Limie  et  Montem  Rosum"  (Ibid.,  xvi,  Ap.  37, 
pag.  501). 

19  Dominum  Fernandum  Guterri  Limiam  et  Toronium»  (Esp.  Sagr.,  xli,  Ap.  27,  pag.  353). 

20  Risco,  Hist.  de  Leon,  Ap.  6,  pag.  402. 

21  Esp.  Sagr.,  xli,  Ap.  29,  pag.  357. 
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Majorica,  Em  1449  e  H50  Pondo  de  Mim  L  tenente    H 

cam  '.  Em  1 1  sr,  i>.  Fernando  II  julgou  uma  demanda  enlre o abbade 
gun  e  os  povos  de  Maioríca,  populatot  diz  o  rei;  a  demanda 

ava  sobre  as  herdades  de  Siero  e  Villa  la  M 

No  reinado  de  Afibnso  IX  encontrámos  Em  119! 

Roderico  Petri3;  e  ainda  o  era  a  27  de  fevereiro  de  14924.  Em  1205,  1209  e 
1215  estava  a  cargo  de  Fernando  Gonzafoi,  qoe  em  1205  pari  ■  Ma» 

joricam,  em  1209  tinha  Taurum,  Majoricam  et  ViUalpandtm*  e  em  1215 
Taurum  ú  Majoricam5.  Mas  em  1249 era  D.  GUManrique  o  tenente  de  '/''"/- 
rwin  '7  Majoricam6;  e  em  1228  Majorica  andava  unida,  como  já  G 
Astorica,  Beneventum  e  Ovetum,  sendo  o  tenente  RodericoFernandi7. 

Montem  Rosum,  Montenegro  e  Sanio.  No  principio  do  reinado  de  Affonsa 
Vil,  acaso  em  M26,  tinba  Sarria  o  conde  deGalliza  ,  Em 

II 07  ;i  condessa  Sancha  tinha  o  condado  de  Sairia  e  de  Montenegro,  sendo 
falle ciclo  seu  marido  o  conde  Álvaro  ■',  o  mesmo  proi  ivelmente  qne  em  1 165 
confirmava  como  conde  em  Sarria  '".  E  a  condessa  exerceu  i  nativamente  o 
governo  do  condado,  se  ê  a  eila  que  se  refere,  como  parece,  uma  escriptura 
de  IITs  em  que  l>.  Fernando  II  provê  sobre  as  nsnrpacões  e  violências,  que 
tinham  sido  commetlidas  poi  estranhos  em  prejuízo  dos  bens  da  sé  de  Mon- 
donhedo  ". 

N'uma  escriptura  de  março  d.-  1470  confirma  Comes  Rodericusá  Sor- 
ria '-'.  e  em  outubro  d'esse  mesmo  anno  e  em  janeiro  <\<>  seguinte  confirma 
j  Rodi ricus dominam  in  San  "/  ' ;.  Km  1 178  Pi  p  i  mun  I  \ri  in  Mon- 
tening,  (sic)u;  e  sendo  Álvaro,  como  vimos,  o  marido  da  condessa  Sancha  que 
tinha  Sania  e  Montenegro  em  1 167,  aquelle  Veremundus  pode  talvez  suppor- 
se  filho  ^  Álvaro,  mas  a  confirmação  de  1178,  attribuindo-lhe  só  Montene- 
gro, parece  indicar  que  esta  lenencia  eslava  agora  separada  da  de  Sarria. 

Em  i  is:;,  nu  remado,  portanto,  ainda  de  Fernando  li.  «'ia  Guterrius  Ro- 
derici  quem  dominava  mi  Montenigro  tó,*eem  1 190,  governaodo  já  AlIonsoIX, 
a  teneocia  de  S(in<<i  estava  junta  ás  de  Trastamar  e  Montem  Rosum, 
cargo  do  Comes  Gomiz  (sic)w.  Mas  numa  confirmação  de  1 199  o  conde  Go- 
mez  tem  essas  terras  todas  e  mais  Montem  nigrum  '".  e  em  1200  intervém  como 
tenente  de  Trastamar,  Montem  nigrum  e  Montem  Rossum,  omittindo-se  Sar- 
ria ls. 


I  Escalona,  Ap.  tn3  escrit  166  e  167,  pag.  533. 

-  lbid.,  escrit.  193,  pai'.  554. 

3  «Rodeiam  Petri  Tenente  Majoricam»  (Esp.  Sagr.,  \iv.  Ap.  2,  pag.  366);  --Hudericus 
Petri  tenens  Maioricam»  (Escalona,  Ap.  m,  escrit  199,  pag.  559). 

*  lbid.,  escrit  200,  pag.  559. 

s  Esp.  Sagr.,  \\i.  Ap.  34,  36  o  :I7.  pag.  196,  199  c  501. 

,;  Risco,  llist.  d''  Leon,  Ap.  C>.  pai.'.  u)l. 
Vide  Astorga,  em  1209  e  seguintes. 

s  Chron.  de  AtV.  VII.  na  Esp.  Sagr.,  \xi.  pag.  322,  n.°  2. 

!l  «Comitissa  Saneia  tenens  Comilatum  do  Sarria  et  de  Montenigro  defuncto  viro  suo 
Comité  Álvaro»  (Esp.  Sagr.,  xym,  Ap.  24,  pag.  355). 

10  «Comes  Alvarus  in  Sarria»  (lbid.,  wwi.  Ap.  55,  pag.  cxixi. 

«  Esp.  Sagr.,  xmu.  Ap.  25.  pag.  350. 

12  íiml..  wh,  Ap.  li.  pag.  280. 

13  lbid..  xvi,  Ap.  30.  pag.  488,  e  xiv,  Ap.  2,  pag.  361. 

II  lbid..  x\in.  Ap.  25,  pag.  356. 
»;-  lbid.,  Ap.  27,  pag.  362. 

i«  lbid..  wii,  Ap.  6.  pag. 259. 
'"  lbid..  wiii,  Ap.  2o,  pag.  36o. 
18  lbid.,  xxxvni,  Ap.  37,  pag.  357. 
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Em  1202  e  1206  Sarria  e  Montenigro  formavam  de  novo  uma  só  tenen- 
cia,  commettida  em  1202  a  Petro  Fernândi  de  Benavides,  Reginae  Majori- 
no,  e  em  1200  a  Boderico  Gulzalvi  (sic) *. 

Montem  Rosum  em  1202  estava  a  cargo  de  Gundisalvi  Joannis,  que  lam- 
bem tinha  Limia-;  em  120o  de  Gunzalvo  Muniz  com  Trastamaran  et  Le- 
mos2; em  1206  de  Gunzalvo  Nuniz  (sic)  só  com  Trastamaram  '\  provavel- 
mente o  mesmo  tenente  de  1205,  que  parece  também  ser  o  que  em  1199 
tinha,  segundo  vimos,  Arras  Reginae  de  Asturiis. 

Sarria  e  Montenegro  em  1209  e  1215  andavam  juntos  a  Trastamar,  sendo 
o  tenente  em  1209  Ruderico  Gonzalri,  que  snppomos  ser  o  mesmo  de  1206. 
e  em  1215  Roderico  Gomez-",  ao  qual  em  1216  pertencia  também  Monterro- 
súm6,  que  em  1215  estava  reunido  a  parte  de  Limia  constituindo  tenencia 
de  Joanne Fernândi7.  Mas  em  1219  Limia  e  Sarria  formavam  uma  tenen- 
cia de  Martino  Sanciis. 

Em  1222  Montenegro,  com  Limia  e  Toronio,  achava-se  a  cargo  de  Mar- 
tino  Sancii,  e  Montem  Rosum,  com  Lemos,  a  cargo  de  Fernando  Gitterriz9. 
Finalmente,  em  1228  attribue-se  a  Roderico  Gomez  a  tenencia  de  Trastamar, 
Montem  Nigrum  et  Montem  Rosum,  omittindo-se  Sarria 10,  que  um  documento 
d'esse  mesmo  anuo  diz  ter  então  dois  tenentes.  Ramiro  Froila  e  Didaco 
Froile  (sic)  H. 

Queiroga.  Era  em  1215,  com  Trives  e  Caldeias,  uma  tenencia  de  Rode- 
rico Fernândi;  todavia  Affonso  IX  deu  n'esse  anno  á  sé  de  Astorga  e  ao 
bispo  e  suecessores  a  igreja  de  Bendollo  «in  terra  et  honore  de  Queiroga», 
sendo  um  dos  confirmantes  da  escriptura  o  próprio  tenens1'2. 

Saldaãa  e  Carrion.  No  principio  do  século  xu,  reinado  de  Affonso  VI, 
confirma  Petrus  Assuriz,  em  1 101  Comes  in  Saldania  et  in  Sancta  Maria  de 
Karrione,  em  1102  e  1 103  Comes  Saldanie, 13.  Em  1 1 10,  sob  o  governo  de 
Affonso  I  de  Aragão,  o  conde  é  ainda  o  mesmo  u. 

Em  documentos  do  reinado  de  Affonso  VII  achámos  o  seguinte.  Em  1 125 
e  1129  «Petro  Lopiz  in  Saldania,  Petro  Lopiz  Saldaniam»1"5.  Em  1130  «Dia- 
cus  (sic)  Munionis  Maiorinus  in  Cea,  et  in  Saldania  'd.»16.  Em  1132  «Didacus 
Monnioz  Maiorinus  in  Saldania  of.»17.  e  em  1134  «Maiorinus  in  Carrione»13. 

1  Ibid.j  xvin,  Ap.  29,  pag.  367,  e  xvi,  Ap.  3a,  pag.  498. 

2  lbid.,  xvnr,  Ap.,  29.  pag.  367. 

3  lbid.,  xvi.  Ap.  34.  pacr.  496. 
1  lbid.,  Ap.'  35,  pag.  498. 

5  lbid.,  xvi,  Ap.  36  e  37,  pag.  499  e  501. 
G  tbid.,  xii,  Ap.  27.  pag.  353. 
:  lbid.,  xvi.  Ap.  37,  pag.  501. 

8  Risco.  Hist.  <Je  Leon,  Ap.  6,  pag.  402. 

9  Esp.  Sagr.,  xli,  Ap.  29,  pag.  357. 

i°  lbid.,  xvn,  Ap.  3,  5  e  6,  pag.  250,  256  e  259,  exxu,  Ap.  3  e  15,  pag.  254  e  282. 

11  «Teneníibus  Sairiam  Ramiro  Froila,  et  Didaco  Froile  (Esp.  Sasrr.,  xli,  Ap.  31, 
pag.  359).  * 

12  Esp.  Sagr.,  xvi.  Ap.  37,  pag.  501. 

13  Escalona.  Ap.  ni,  escrit.  134  a  136,  pag.  501  a  503. 

14  «Comité  Petro  Assuriz  in  Sancta  Maria",  et  etiam  in  Saldania»  (sic).  Escalona,  Ap.m, 
escrit.  141,  pag.  507. 

13  Escalona,  Ap.  i ir.  escrit.  151  e  155,  pag.  516  è  520. 

16  lbid.,  escrit.  156.  pag.  522.  A  ebronica  de  Aff.  VII  referindo-se,  parece,  ao  anno  de 
1126,  faz  menção  de  Di Jacus  Munionis  de  Saldania  (Esp.  Sagr.,  xxi,  pag.  322,  n.°  2).  Em 
950,  reinado  de  Ramiro  II,  encontra-se  um  Didacus  Munniz  comes  Saldanie  (Escalona,  Ap. 
in,  escrit.  25,  pag.  395). 

17  Escalona.  Ap.  m,  escrit.  157,  pag.  523. 

18  lbid.,  escrit.  158,  pag.  524. 

9 
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Km  1  ns  «Diego  Munnioz  Merinus  Saldanie of  '.  Em  1444  e  llíT    I. 
pez*  oo  Lopici,  de  Garrione»*.  Bna  1 1  i"    Di  igo  Munnioz  de  Saldani 
!  152  «Didacos  .Muni/  de  Saldaniai  '•. 

No  reinado  de  Sancho  III  de  Castelia,  em  Uõfi  irino  m;iiore 

in  Saklania,  oi  Canione5» ;  e  do  mesmo  ano  »  tD  mino  Buiso  io  Saldani  . 
Carrion  Majorino  ■>' 

No  reinado  d  i  Affonso  VIU,  em  1 165^  «D  •  me  donioante  medie* 

tnicm  de  Karrione,  et  deSaldania  7.  Wesse  anno  «Maor  Diez  Abbatissa  -  «ror 
Bosonis  de  Karrione»  «lá  ;i  s.  Salvador  de Nogaruma  propriedade  si luada em 
Vadellos;  a  escriptura  acaba  assim;  Comité  Nonone  tenente  medie latem  de 
Karrione,  Aviam,  atqoe  Ferrariamex  int<  B     >ne  dominanle  me- 

dietalem  de  Karrione  el  de  Saldania.  Cantcrinos  el  Goilel  rias  ;imljo 

Maiorini  in  Karrion 

Em  lITo  a  Comité  Poncio  tenente  Ceia,  el  Salda  A  26  I  i  de 

1176,  voltando  da  expedição  de  Navarra,  Affonso  VIII  dá  ao  mosteiro  di  S  • 
bagun  uma  terra  aio  Alfoz  de  Saldaniaj  i  ostra]  -  >  em.  troca 

algumas  herdades  do  mosteiro  '". 

Km  1 186  Carrion  era  tenencia  do  conde  Fernandoe  de  Rodrigo  Guterrez, 
mordomo  do  rei ". 

Toro.  Taurttm  havia  sido  uma  terra  da  coroa  qoe  I».  Affonso  III.  866-OI0< 
derâj  para  a  povoar,  a  $eo  lilho  Garcia '-.  Vimos  esta  tenencia  unida  em  l-'1- 
á  de  Extrema  d  ura  e  Zamora,  estando  então  a  cargo  de  ftoderico  Petri;  em 
1205  apparece-nos  constituindo  com  Astúrias  om  governo  de  Didai  I 
em  l^o!)  achámos  «Fernando  Gonzal  vi  tenente  Taur  um,  Majoricam  el  Viil.il- 
pand om »,  e  em  4245  o  mesmo  tenente  mas  terra:  Villalpan- 

(liiinl;.  Tem  mudado  de  tenente  em  \-2\u.  -  então  Gil  Manriqoe  em 

Toro  c  Majorica  lA;  8  Qnalmente  em  agosto  de  i 228  forma  com  outros  disiri* 
ctos  uma  tenencia  do  infante  D.  Pedro,  como  indioámos  |á  tratando  de  Leoa. 

Trasíamar.  Escripturas  de  1 170,  1174,  117-2.  H7:i.  II7i».  1478,  1480, 
■I  is:t.  I  ls<;  e  1 189  dão  o  conde  G  mu  z  dominando  só  em  Trastamar  ''•'.  Bm 
I  |«h»  tinha  lambem  Montem  Rosum  et  Sorriam  '"••  em  1 195  e  1 19a  figura  no- 


i  llml..  escrit.  I  523.  N'ui  '  Mufioz  simples- 

,.  •  Munioni  ■  M  liorin 
pag.  528),  e  em  H4i  figura  como  mordomo  do  imperador,  A  ff.  Vil:  «Ego  Nunto  Pedrez  sub 
manu  Didari  Munionis  Maiordomus  Imperai     >  of».  (Ibid.,  es  L63,  529). 

2  Escalona,  escrit.  cit.  162,  pag.  529. 

■■  [bid.,  esi  162,  pag.  529. 

'''  Ibid.,  escrit.  168,  pag.  534. 

5  Ibid.,  escrit.  172,  pag.  539. 

<•  Ibid.  escrit,  173,  pag.  539. 

'■  Ibid.,  escrit.  181,  pag.  547. 

»  Ibid.,  escrit.  IM.  pag.  547.  Em  1108  havia  em  ('arriou  um  Canterintu  que  ora.  sem 
duvida,  magistrado  do  rei :  •Canterinua  ia  Garrione  régie  Maiordomus»  (Ibid.,  escrit.  183, 
pag.  548),  -''  n5o  é  Maiorinus  i|iie  deve  ler-se,  como  lhe  chama  a  cit.  escrit.  181  de  116o. 

9  Ibid  .  escrit.  184,  pag.  548. 

io  Ibid.,  escrit.  188,  pag.  551. 

ii  (tComite  Fernando,  et  Roderico  Guterrez  Maiordomo  regÍB  Adefonsi  tencntibus  Car- 
rionem»  (Ibid..  escrit.  194,  pag.  555). 

i-  Chronica  de  Sampiro,  na  Esp.  Sagre,  xrv,  pag.  446,  n.°  14. 

i  >  Esp.  Sagr.,  xvm,  Ap.  29,  pag.  :i07.  \vi.  Ap.  34,  30  e  37,  pag.  490,  499  e  501. 

11  Risco,  rlist.  de  Leon,  Ap.  6,  pag.  É02. 

15  Esp.  Sagr.,  \\n.  Ap.  14,  pau.  280,  mi.  Ap.  30,  pag.  i.s8,  mv.  Ap.  2, pag.  364, xvnr, 
Ap.  25  e  27,  pag.  356  e  §62,  xxxvm,  Ap.  3o  e  30.  pag.  353  o  355,  xj.i.  Ap;  10.  pag.  oií: 
Escalona,  Ap.  m,  escrit.  187,  193  e  199,  pag.  551,  554  e  Zo[X 

1,1  Esp.  Sagr.,  xvn,  Ap.  0.  pag.  -:i'.). 
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vãmente  como  tendo  só  Trastamar1;  em  1199  torna  a  confirmar  como  em 
•1190,  tendo  mais  Montam  nigrum  -.  e  conserva  as  mesmas  terras  em  1200, 
menos  Sarna 3. 

No  anno  (te  1202  era  Bsuderico  Gundisaívi  quem  tinha  Trastamar,  e  no 
fie  120,5  era  hlimzalvo  Maniz.  mas  com  Montem  Rosum  et  Lemos,  e  em  I20G 
Gunzalvo  Naniz,  o  mesmo  provavelmente,  deixando  comtudo  de  selheattri- 
buir  também  Lemos1*.  Torna  a  confirmar  em  1209  Ritdcrico  Gonzalvi  como 
tendo  Trastamar,  e  agora  mais  Sairiam  et  Montem  Nigrum?. 

Uma  escriptnra  de  1215  chama  ao  tenem  u'essas  mesmas  terras  Roderico 
Gomez6,  que  em  121(>  tinha  também  Moníerrosum  (sic) ~.  Com  igual  nome 
designam  varias  escripturas  de  1228  o  tenens  de  Trastamar,  Montem  Nigrum 
et  Montem  Rosum8. 

Os  documentos,  que  ficam  citados,  mostram  claramente  a  intervenção  do 
rei  em  o  governo  dos  districtos  confiado  aos  magnates,  e  confirmam,  portanto, 
aquillo  mesmo  que  se  depreliende  da  narrativa  dos  chronistas  coevos  quanto 
á  extensão  do  poder  da  realeza.  Assim,  na  constituição  administrativa  de 
Leão  e  Castella  não  se  encontra  o  facto,  que  tanto  concorreu  em  França  para 
a  fusão  da  soberania  com  a  propriedade ;  não  se  observa  a  evolução  que  trans- 
formou em  direito  próprio  dos  condes  o  exercício  das  funcções  publicas,  que 
d'antes  fora  apenas  uma  delegação  dos  direitos  inherenles  á  soberania  do  rei. 
Esta  difíerença  capital  entre  a  monarchia  leoneza-castelhana  e  a  monarchia 
franceza  resulta  com  tal  evidencia  dos  escriptores  e  dos  documentos,  que 
nem  o  mesmo  Cárdenas  tenta  contestal-a  com  textos  anteriores  ao  século  xin9. 
Mas  para  dar  a  essa  differença  todo  o  valor  que  ella  tem  realmente  na  com- 
paração das  instituições,  importa  altender  a  que  também  em  França,  du- 
rante o  systema  feudal,  o  monarcha  delegava  nos  seus  barões  a  auctoridade, 
que  exercia  como  senhor  nas  suas  terras  próprias,  não  deixando  por  isso 
de  haver  outros  senhores  que  nos  seus  domínios  exercitavam  direitos  iguaes 
aos  da  realeza10. 

A  distincção,  entre  os  bens  patrimoniaes  de  um  nobre  e  as  terras  que  elle 
tinha  da  coroa,  acha-se  accentuada  com  clareza  na  seguinte  passagem  da  chro- 
nica  de  Affonso  VII,  que  nos  illustra  também  sobre  o  poder  da  coroa  nesse 
tempo.  Conta  o  chronista  que  o  conde  Rodrigo  Gonçalves,  havendo  reconhecido 
que  perdera  o  agrado  do  rei,  lhe  entregara  Toledo  e  as  cidades  e  villas  que 
d'elle  tinha,  de  cujo  governo  el-rei  encarregou  logo  a  Rodrigo  Fernandes,  a 
quem  fez  alcaide  de  Toledo;  que  Rodrigo  Gonçalves,  depois  de  ter  beijado  a 

1  lbid.,  xvii.  Ap.  7,  pag.  262.  e  xvi,  Ap.  33,  pag.  49o. 

2  Lbid.,  xviii.  Ap.  28,  pag.  365. 

3  lbid.,  xxxvm,  Ap.  37,  pag1.  357. 

•'*  lbid.,  xvm.  Ap.  29,  pag.  367,  xvi,  Ap.  34  e  35.  pag.  496  e  498. 

s  lbid.,  xvi.  Ap.  36,  pag.  499. 

G  lbid,  Ap.  37,  pag.  501. 

7  lbid.,  xli,  Ap.  27.  pag;  353. 

s  lbid.,  xvn,  Ap.  3,  o  e  6,  pag.  250,  256  e  259,  e  xxn,  Ap.  3  e  15,  pag.  254  e  282. 

9  Cárdenas.  Ensayo,  i,  pag.  210,  suppõe  que  os  condados  começaram  a  ser  vitalícios 
em  tempo  de  S.  Fernando,  1217-1252,  e  hereditários  e  perpétuos  no  de  Fernando  IV, 
1295-1312,  sem  que  desapparecessem  no  século  xm  todos  os  amovíveis,  nem  no  xiv  todos 
os  vitalícios.  Todavia,  logo  a  pag.  211,  referindo-se  a  tempos  anteriores,  affirma  que  os 
condes  postos  pelo  rei  adquiriam  domínio  perpetuo  o  absoluto  nas  herdades  e  terras,  que 
occupavam  e  cultivavam  com  seus  servos  ou  solarengos;  o  que  nos  parece  difficil  de  con- 
ciliar com  a  amovibilidade.  Ainda  do  que  o  mesmo  auclor  escreve  (ibid.,  pag.  218,  §  nu 
acerca  das  relações  dos  condes  com  a  coroa  se  vê  quanto  os  condados,  amovíveis,  segundo 
Cárdenas,  á  vontade  do  rei,  estavam  longe  de  constituir  terras  íeudaes. 

10  Wallon,  Saint  Louis  et  son  temps,  n,  pag.  4  e  seg.  e  pag.  64  e  seg. 
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mio  ao  rei,  e  d  despedido  da  soa  o  pe- 

i  a  Jerusalém,  onde  pelejou  muito  conti  tou, 

tempos  de]    •  ■  '  "  *PaDDa«  mas  n~"J f°'  sdmittido  á  presença  dorei 
cebido  '-In  Castella  nas  terras  d  '  O  conde  tiveu  então 

com  o  conde  de  Barcelona  -•  com  o  rei  de  Navarra  ;  estere  >m  o 

emir  de  Valência,  e  sendo  atacado  de  lepra,  dirigiu-se  de  novo  a  Jerusalém 
onde  falleceu*. 

Possuíam,  portanto,  os  nobres  certas  terras  por  direito  próprio:  não  as 
tinham  do  rei  nem  de  ninguém:  se  deviam  serviços  ao  sol  ra  ou  por 

outras  terras,  ou  por  ama  obrigação  puramente  pessoal.  E  note-se  que  nem 
até  oas  herdades  patrimoniaes  o  conde  foi  acolhido;  o  que  indicar  a 

interferência  das  ordens  do  rei  n'essas  terras  em  i  i  proprietário  que 

incorrera  no  sen  desagrado. 

A  ebronica  doCid,  publicada  pelo  padre  Risco,  distingue  igualmente 
terras,  que  elle  tinha  da  «•■  terras  que  possuía  por  direito  suco  u  - 

rio,  quando  refere  que  D.  AffonsoVI,  dando  ouvidos  a  fals 
tra  o  Campidocius,  não  -;>  lhe  tirou  oscastellos,  villas  e  toda  a  honra  que 
tinha  do  rei,  senão  que  lhe  confiscou  os  bens  patrimoniaes3. 

Não  basta,  portanto,  a  amovibilidade  dos  cargos  su|  eri  i  contra- 

dizer a  existência  do  feudalismo;  è  necessário  verificar  principalmente  se  em 
i  i  istella  i  auetorídade  do  soberano  se  estendia  a  todo  o  reino,  ou 

se  era  inteiramente  limitada  aos  domínios  prívad 

. ;  acçío  immediata  nas  terras  de  senhorio  particular. 

Estender-se  o  império  do  monarcha  ao  reii  .    a  estarem  os  magna- 

tes  revestidos  dos  direitos  da  soberania  nas  suas  terras,  ligad  - 1 1  rei  -ópelo 
lenue  laço  da  hierarchia  feudal,  são  dois  systemas  tão  opposlos  que  for 
menti'  havia  de  existir  entre  elles  uma  differença  profunda  no  mod  i 

respeitos;  se  exercia  a  acção  do  poder  da  coroa.  Se  era  o  primeiro 
:n.i  que  prevalecia  em  Leão  eCasle  nlo  xh,  ha  de  corresponder 

a  esse  facto,  e  em  relação  a  todas  as  manifestações  da  sobei  inia  d  i  rei,  uma 
situação  bem  diversa  da  que  se  nus  offerece  em  França  no  qnadro  daej 
rigorosamente  fen  I  >!.  0  estudo  complexo  rTessas  manil  torna-se,  pois, 

essencial,  e  só  elle  nos  poderá  esclarecer  sobre  as  condiçc  rviço  mi- 

litar, ponto  de  decisiva  importância  quando  tratámos  de  sal  stiuore- 

gimen  feudal,  não  só  porque  as  condições  d'esse  serviço  haviam  de  ser  for- 
çosamente amoldadas  ás  da  extensão  da  aúctoridade  do  rei,  nus  ainda  por- 
que  faltam  monumentos  legaes  e  textos  de  qualquer  espécie,  que  dêem  luz 
immediata  e  sufficiente  sobre  a  formação  dos  exércitos  em  Leão  e  Castella 
até  o  século  xu. 

A  accumulação  do  direito  de  jurisdicção  com  o  de  propriedade,  em  terras 
ecclesiasticas  e  em  terras  nobres,  não  é  tacto  peculiar  do  regimen  feudal, 

1  «sed  non  vidit  fatiem  Regis,  neque  receptus  esl  in  Castella  in  haereditatibu*  pa- 
tnium  suorum.» 

2  Esp.  Sagr.,  \\i..  pag.  338  e  368. 

3  ■  Kex  autem  hujusmodi  accosatione  falsa  audita,  motus  et  aceensus  ira  máxima 
statim  jussil  ei  auferir  castella,  villas  et  ornnem  lionorem.  quem  de  illo  tenebat  Xecnon 
mandavit  intrare  suam  propriam  Itcreditatem»  (La  Castilla,  y  el  mas  famoso  Castellano, 
pag.  \\i\i  .  . 

Herculano,  Ili^t.  de  Port,  tu,  pag.  161,  nota  1,  viu  em  Lisboa  em  18io  o  ms.  ongi- 
nal  da  chronica  cit.,  o  qual  elle  attribue  pelo  menos  ao  século  xiii,  e  acaso  ao  fim  do  xir. 
Hs  receios  do  illustre  escriptor,  suppondo  ter  a  Península  perdido  para  sempre  esse  precioso 
monumento,  nâo  chegaram  felizmente  a  verificar-se.  Veja-se  Munoz  y  Romero,  Diccionario 
bibliográfico,  vb.  Caslilht,  n.°  10. 
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porque  tem  exemplos  em  França  nos  tempos  que  o  precederam1.  Davam-se 
privilégios  de  immunidade  ás  terras  da  Igreja  principalmente,  mas  não  dei- 
xavam de  se  dar  também  ás  de  leigos2.  A  entrada  no  território  immune  fi- 
cava prohibida  aos  ufliciaes  públicos  de  qualquer  ordem;  comtudo  parece 
que  o  privilegio  não  importava  uma  isenção  absoluta  da  auctoridade  do  rei3. 
Mas  admittindo  que  a  jurisdicção  continuava  a  competir  aos  oíliciaes  públicos, 
para  ser  exercida  fora  da  terra  privilegiada  com  a  immunidade,  como  tam- 
bém se  pretende4,  o  resultado  essencial  do  privilegio,  ainda  n'essa  hypothe- 
se,  era  isentar  da  acção  directa  dos  agentes  da  auctoridade  publica  o  territó- 
rio immune  e  os  seus  moradores,  transferindo-a,  em  condições  de  facto  mais 
ou  menos  arbitrarias,  para  o  possuidor  da  terra  e  para  os  seus  representan- 
tes, que  ficavam  sendo  os  intermédios  dos  moradores  para  com  os  magistra- 
dos estranhos.  E  em  consequência  da  deslocação  do  direito  que  pertencia 
d'antes  á  auctoridade  publica,  é  evidente  que  os  moradores  de  qualquer  con- 
dição passavam  a  estar  sujeitos  a  uma  espécie  de  jurisdicção  domestica,  exer- 
cida pelo  immunisla,  que  linha  de  responder  pela  apresentação  delles  ao 
official  publico.  Esta  situação  e  a  concessão  do  jus  ftsci,  que  as  primitivas  car- 
tas de  immunidade  conferiam  também  com  frequência,  mas  que,  parece,  si- 
gnificava então  apenas  a  cedência  de  redditos  fiscaes,  bastavam  para  que 
os  privilégios  das  terras  isentas  se  prestassem  facilmente  ao  desenvolvi- 
mento que  lhes  vieram  a  dar  em  França  os  seus  possuidores,  favorecidos 
pelas  circumstancias  geraes  da  sociedade.  Em  1275  foi  com  fundamento  na 
concessão  do  jus  fisci,  expressa  na  carta  de  immunidade,  que  uma  sentença 
judicial  reconheceu  á  abbadia  de  Saint-Maur-des-Fossés  o  direito  de  jurisdic- 
ção5. 

Vejamos  agora  o  que  era  a  immunidade  em  Leão  e  Castella. 

Olhando  para  o  que  se  passava  na  monarchia  visigothica,  os  reis  das  As- 
túrias e  de  Leão  viam  ahi  a  jurisdicção  sobre  as  pessoas  livres  exercida  tão 
somente  pelos  diversos  delegados  do  rei,  no  numero  dos  quaes  se  incluíam 
os  próprios  bispos6.  Ainda  sobre  os  escravos  a  jurisdicção  domestica  não  era 
il limitada.  Se  o  escravo  commettia  delicio  pelo  qual  merecia  pena  de  morte, 
só  depois  decondemnado  pelo  juiz  publico  era  permittido  o  castigo,  e  appli- 
cava-o  ou  o  juiz  ou  o  próprio  senhor;  todavia,  se  aquelle  não  queria  mandar 


1  N'um  trabalho  recente  sobre  a  immunidade  (L'immunité  par  Aug.  Prost,  Neuvelle 
revue  historique  de  clroit  français  et  étranger,  1882,  n.05  2  et  3,  mars-avril,  mai-juin)  sus- 
tenta-se  que  originariamente  o  alcance  da  clausula,  que  prohibia  aos  officiaes  públicos  a 
entrada  no  território  immune  ad  causas  audiências,  era  apenas  ficar  inbibido  o  juiz  publico 
de  reunir  os  placita  n'esse  território,  continuando,  porém,  a  competir-lhe  a  jurisdicção  so- 
bre os  homens  e  cousas  da  terra  immune,  com  a  differença  de  que,  ern  vez  de  ser  o  juiz 
que  entrava  ahi,  eram  pelo  contrario  os  homens  da  immunidade  que  deviam  apresentar-se 
no  local  onde  os  placita  se_  reunissem. 

Fustel  de  Coulanges,  Étude  sur  1'immunité  mérovingienne  (Revue  historique,  juillet- 
aoút,  septembre-octobre,  1883),  §  v,  pag.  279  e  280,  impugna  a  opinião  de  Prost,  da  qual 
também  discorda  Beauchet,  Origines  de  la  juridiction  écclésiastique  (Nouv.  revue  bist.  de 
droit  franç.  et  étranger,  1883,  n.os  4  et  5,  juillet-aoút,  septembre-octobre),  §  71  et  suiv. 

2  Boutaric,  Le  regime  féodal,  loc.  cit.,  pag.  369  e  seg.;  Prost,  loc.  cit.,  §  3 ;  Fustel  de 
Coulanges,  loc.  cit.,  §  irr,  pag.  267. 

3  Prost,  loc.  cit.,  §  14;  Fustel  de  Coulanges,  loc.  cit.,  §§  iv  e  v,  pag.  273  a  283,  con- 
testando a  opinião  de  Boutaric,  loc.  cit.,  que  entende  renunciavam  os  reis  a  toda  a  aucto- 
ridade na  terra  immune. 

4  Prost,  já  cit. 

5  Prost,  ibid.,  passim  e  §  20,  citando,  quanto  á  causa  julgada,  a  Boutaric,  Le  regime 
féodal,  que,  aliás,  transcreve  duas  sentenças. 

6  Cod.  visig.,  liv.  ii,  tit.  1,  leis  11,  13,  16,  22,  2o,  28,  liv.  xn,  tit.  1,  lei  2,  etc. 
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matar  o  reo,  ao  senhor  I  cultava  a  lei  o  direito  oa  de  tirar  a  vida  au  escravo, 
oa  de  lha  conservar.  Sr  o  senhor  iiiaUva  o  escravo  em  defesa  própria,  Dão 
ficava  responsável  pelo  bomicidio,  comtanto  rme  as  oircomstai 
estivessem  demonstradas  por  testemunho  oa  juramento  do 
houvessem  presenciado,  e  por  juramento  do  senhor.  I.  r simples 

maldade,  matava  ou  mandava  matar  i  da  infâmia  ; 

bre  o  Benbor,  que  ficava  inhibido  para  sempre  de  testemunhar  em  juízo, 
passava  toda  a  vida  desterrado  soffrendo  penitencia,  e  perdia  os  bens 
quaes  se  transmittiam  aos  seus  herdeiros  mais  i .  -  aor,  esti- 

mulado por  injuria  recebida  ou  arrastado  pela  cólera,  matava  o  escravo  in- 
fligindo-lne  castigo,  não  estava  sujeito  á  pena  já  declarada,  provan 
testemunhas  ejui  amento  que  a  moi  te  rôra  involuntai  ia '.  Se  o  senhor,  Bem  in- 
tervenção do  juiz  e  sem  existência  manifesta  de  crime,  mutilava  o  escravo 
oortando-lbe  ou  mandando-lbe  cortar  qualquer  paute  do  corpo,  devia  ser  en- 
cerrado por  Ires  annos  em  penitencia  sob  vigilância  do  bispo,  e  dm 
tempo  os  bens  do  penitente  eram  administrados  por  tens  filhos,  Dão  tendo 
elles  participado  do  crime,  e  em  segundo  logar  petos  parentes  a  quem  o  juiz 
deferisse  a  administração,  e  oa  falta  de  parentes  pelo  juiz4. 

Em  todos  esses  casos,  pois,  a  acção  publica  tomava  a  vez  da  do  sentar 
no  exercício  dos  direitos  dominicaes,  que  em  regra  pertencia  ao  p; 
nhor. 

Durante  os  primeiros  séculos  da  reconquista  ama  das  cansas,  que  mais 
poderosamente  concorreram  para  qie  ajurisdicçio  andasse  unida  ao  domí- 
nio, foi  de  certo  o  estado  económico  da  propriedade  territorial.  Attribuindo 
a  esta  causa  uma  influencia  superior  a  outra  qualquer,  observa  Cárdenas3 
que  no  direito  sobre  os  habitantes  das  terras  doadas  é  que  estava  o  vaN  r  do 
solo  inculto,  ou  afastado  de  logares  fortificados  que  lhe  podessem  darçrotec- 
cão,  porque,  não  havendo  braços,  nem  capitães,  nem  segurança,  sufDcientes 
para  arrotear  todo  o  território  sujeito,  mais  ou  menos  eficazmente,  aos  ebris- 
tãos,  Kgar  ao  solo  os  instrumentos  do  trabalho  era  paia  e  proprietário  a  ga- 
rantia única  da  producção  do  capital  q\ mpregasse  na  terra.  rEste  direito, 

diz  Cárdenas,  suppoe  em  quem  o  exerce  domínio  e  poder  sobre  aquettes  be- 
mens,  puis  de  outro  modo  não  haveria  segurança  de  os  razer  produzir  e  con- 
servar com  o  seu  trabalho  o  valor  das  terras  adquiridas.  <>  domínio  e  poder 
sobre  os  homens,  para  o  effeito  de  os  obrigar  ao  trabalho,  levavam  natural- 
mente ao  resultado  de  osmanter  empas,  corrigidos,  defendel-os,amparal-os... 
Assim,  por  consequência  rigorosa  da  necessidade  de  dar  as  terras  sem  valor 
com  homens  que  lho  prestassem,  vera  a  ser  circumstancia  inherente  ao  do- 
mínio de  grande  parle  dollas  o  exercício  do  poder  publico,  mais  ou  menos 
limitado  segundo  a  participação  que  no  mesmo  poder  o  soberano  reservara 
para  si.»  A  justeza  d'esta  apreciação  do  illustre  escriptor  parece-uús  evi- 
dente. 

Pondo  de  parte,  como  de  genuidade  muito  duvidosa,  as  três  esnipturas 
do  século  viu,  publicadas  no  tomo  wwn  da  Espana  Sagrada1,  ipie,  senão 
fossem  suspeitas,  nos  ofíereceriam  subsidio  para  o  estudo  dos  primitivos  cou- 


1  Cod.  visiff.,  tiv.  vi,  tit.  o,  lei  12. 

2  Ibid.,  Iei'i3. 

3  Ensavo,  i,  pag.  312  e  343. 

4  Ap.  3,  4  e  5.  Sobre  a  razão  da  suspeita  veja-se  Esp.  Sagr,,  \xwii,  pag.  96  e  96,  e 
114  a  116.  Quanto  cá  ultima,  que  se  diz  de  780.  já  Iliic,  HisL  de  Port.,  m.  pag.  i30  pr.. 
a  desprezou  por  considerar  a  sua  genuidade  ■  mais  que  muito  duvidosa  ». 
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tos1,  aproveitaremos  desde  o  século  ix  os  documentos  que  nos  parece  pode- 
rem melhor  esclarecer  o  assumpto. 

Em  804  Àtfonso  II  estabelece  testamenti  privilegium  em  favor  da  igreja 
de  Santa  Maria  de  Yalle-posita  e  do  seu  prelado,  tanto  em  relação  aos  bens 
já  adquiridos  pelos  antecessores  do  prelado,  como  aos  mais  que  elle  e  os  seus 
successores  poderem  accumular.  Faz  depois  doação  á  mesma  igreja  de  diffe- 
rentes  terras,  cujos  limites  especialisa,  e  estalue  que  se  alguém  fugir  para 
dentro  d"ellas  por  homicídio  ou  outra  culpa  que  haja  praticado,  ninguém  ouse 
ir  tiral-o  d'ahi,  e,  emquanto  se  conservar  nas  terras  da  igreja,  esteja  a  co- 
berto de  qualquer  perseguição,  sem  que  os  clérigos  em  modo  nenhum  res- 
pondam pelo  fugitivo.  E  se  alguém  for  morto  no  território  pertencente  á 
igreja  de  Yalle-posita,  nem  os  clérigos  nem  os  moradores  leigos  respondam 
pelo  homicídio;  e  por  causa  d'este  não  será  licito  tirar  penhor  para  fora  do 
território.  PermUte  a  pastagem  dos  gados  e  o  corte  de  madeiras  em  terras 
da  coroa,  sem  pagamento  de  tributo:  isenta  as  possessões  da  igreja,  tanto 
as  actuaes  como  as  que  forem  adquiridas  de  futuro,  dos  encargos  fiscaes  de- 
nominados castelhana,  auúibiva  e  fossadeira,  e  da  acção  do  official  régio, 
saião,  por  serviço  do  fossado,  por  crime  de  furto,  homicídio  ou  rapto  (for- 
nkio),  ou  emfim  por  qualquer  outro  delicto.  Em  razão  cVesses  ou  de  outros 
encargos  e  serviços  fiscaes  ou  do  rei,  ninguém  se  atreva  a  inquietar  os  mo- 
radores das  terras  da  igreja  de  Yalle-posita.  Os  contraventores,  reis,  condes, 
ou  qualquer  que  seja  a  sua  condição,  além  de  incorrerem  na  ira  de  Deus  e 
ficarem  sujeitos  ás  imprecações  com  que  o  monarcha  os  ameaça,  pagarão  mil 
libras  de  ouro  ao  rei  e  ao  prelado,  e  uma  indemnisação  equivalente  ao  dobro 
do  mal  que  houverem  feito-. 

IVeste  documento  manifesla-se  com  evidencia  que  o  privilegio  outorgado 
tem  dois  resultados  principaes:  libertar  os  moradores  das  terras  da  igreja  de 
Yalle-posita  dos  encargos  para  com  a  coroa,  aos  quaes,  portanto,  estavam 
d'antes  obrigados,  comprehendendo  a  contribuição  em  trabalho,  casiellaiia, 
anúduva,  e  o  serviço  militar,  fossado;  tornar  defesa  aos  officiaes  do  rei  a  en- 
trada no  território  coutado.  Não  se  fala  em  direitos  jurisdiccionaes;  mas  da 
isenção,  em  que  o  privilegio  põe  os  moradores  para  com  os  magistrados  da 
coroa,  resulta  virtualmente  que  ao  prelado  havia  de  competir  algum  direito 
coercivo  sobre  os  homens  das  suas  lerras,  ou  nas  questões  entre  elles,  ou  nas 
suas  relações  com  o  mesmo  prelado  como  senhor  da  terra,  ao  qual,  por  con- 
sequência, cabia  uma  parte  do  poder  publico  a  respeito  desses  homens.  Mas 
note-se  que  a  observância  da  immunidade  fica  sob  a  protecção  do  monarcha, 
tendo  este  uma  parte  na  multa  imposta  aos  transgressores;  e  tal  circumstan- 
cia  basta  para  nos  convencer  de  que  o  privilegio  não  envolve  independência 
completa  da  jurisdicção  do  rei. 

Na  doação,  que  fez  D.  Affonso  II  á  igreja  de  Lugo  em  841 3,  também  não 
se  fala  expressamente  em  jurisdicção;  mas  as  isenções  ahi  conferidas,  análo- 
gas ás  da  escriptura  de  804,  importam  indubitavelmente  para  o  bispo  de  Lugo 
o  exercício  de  auetoridade  publica  e  de  direitos  jurisdiccionaes  sobre  os  mo- 
radores das  terras,  que  ficam  constituindo  património  da  igreja4.  Quem  for 
contra  os  privilégios  conferidos,  pagará  multa  ao  rei. 

1  Couto  parece-nos.  traduzir  com  propriedade  a  significação  de  immunité,  de  que  tra- 
tam os  auetores  írancezes. 

2  Esp.  Sagr.,  xxvi.  Ap.  i,  pag.  412. 

3  Esp.  Sagr.,  xl,  Ap.  16. 

4  «...  totum  et  integram  wbis,  gloriosa  Virgò  Maria,  restiluo,  concedo  atque  condono 
quidquid  infra  istos  continetur  términos. . .  sine  omni  caiumnia  Kegiae  voeis,  et  sine  om- 
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l.in  uma  doação  ao  bispo  de  Mondonbedo  em  867,  ou  |  ooco  depois,  <liz 
Affoi  o  III,  lendo  mencionado  as  terras  que  se  comprebendem  na  d 
limites  delias,  »et  deinceps  de  i  ire  et  domínio  omnium  hontmum  ra- 

dimus,  ut  iiabeas  tu  el  successores  lui  io  integram»4.  Esta  clausula,  ou  outra 
semelhante  que  é  vulgar  em  documentos  de  igual  natureza,  |  irece  envolver 
em  si  mesma,  a  favor  de  quem  Geava  sendo  senhor  da  terra,  o  direito  de 
exercer  jurisdicção  sobre  os  moradores  do  logar.  O  mi 
em  891  o  mosteiro  dos  Santos  Adrião  e  Natália,  probibe  absolutamente  a  en- 
trada nos  coutos  do  mosteiro  por  qualquer  espécie  de  calumnia,  nem  por  ho- 
micídio, nem  para  tirar  penhores,  nem  por  mandado  seja  de  quem  I 
quem  transgredir  esta  defesa  lerá  de  se  sujeitarão  qm  ircha  determi- 

nar a  seu  respeito,  e  pagará  .i  igreja  mil  soldos  de  prata*. 

As  doações  ;i  sé  de  Mondonbedo  em  91  í.  916  <• '.'-_  n       loa- 

ção  do  conde  Kcrnando  Gonçalves  ao  mosteiro  de  Cardena  em  í»'i  I, 
excluem  a  interferência  do  saião  nas  terras  doadas3. 

A  doação,  que  fez  Ramiro  Jll  ao  mosteiro  de  Santa  Maria  de  Cai  lavio  em 
978,  estatue  que  nenhum  saião  entre  no  território  doado,  e  acerescenta  que 
o  próprio  saião  do  mosteiro  cobrará  as  calumnias  e  mais  direitos  <!<>  lisco,  e 
quaesquer  outros  que  a  lodo  o  tempo  ahi  houver  para  cobrar4;  o  que  signi- 
fica, cm  nossa  opinião,  que  certos  direitos  continuavam  a  pertencer  ao  rei, 
ficando  apenas  vedada  a  arrecadação  d  elles  pelo  saião  da  coroa.  Manda  igual- 
mente que  os  moradores  do  couto  só  ao  mosteiro  prestem  obediência  i 
viço,  não  podendo  jamais  coostiluir-se  sob  a  maladia  ou  patrocínio  de  ho- 
mem do  rei,  dos  condes  e  seus  meirinhos,  ou  de  quaesquer  poderos 

Bermudo  III  faz  doação  em  1031  ao  conde  e  seu  fiel  Pinnolo  Xemeni»  á 
mulher  d'este  e  á  igreja  que  olles  linham  em  Catarias,  da  maodação  de  Per- 
percij  alienando  para  sempre  da  coroa  as  multas  ou  calumnias  pelos  crimes 
de  homicídio  e  rapto,  commetlidos  no  território  doado;  multas  que,  Iratan- 
do-se  de  pessoas  livres,  consliluiam  geralmente  no  reino  de  Leãoredditos 
fiscaes,  segundo  estava  estabelecido  expressamente  no  concilio  ou  cortes  mix- 
tas  de  10206.  Aliena  lambem  as  multas  por  faltas  no  serviço  do  fossado; 
isenta  os  moradores  de  acompanharem  o  rei,  ou  os  seus  delegados,  nas  ex- 
pedições militares:  prohibe  a  entrada  no  território  ao  saião  para  chamar  a 

ni  aervilio  el  censu  Pisei  Regia,  vobia  eos  condonamus,  ut  nollam  nobis  reddant  censuram 
seu  servitium  ab  liodierno  diej  Bed  sinl  liberi  el  absoluti  a  parte  Regia  bomines  in  eodem 
commorantes,  cauto,  el  vobia  el  babitatoribua  S.  Man:!'1  Lueensis  Sedis  reddanl  obsequia 
legitima,  el  censuram  vestrae  hereditatis,  proul  vobis  placueril  medietatem.tam  presentes, 
qúam  subsequentes,  secundum  Ecclesiasticam  familiam,  posl  Nos,  el  voa  conGnnati>. 

1  Esp.  Sagr.,  wiii.  Ap.  I,  pag.  312,  e,  quanto  i  data,  pag  64 

2  «...  lestamus  el  confirmamos,  ut  nullua  imperium  nec  potestas,  nec  aliquia  liomo 
infra  isii-^  terminis  pro  nulla  calumnia,  neque  pro  homicídio,  neque  pro  pignore,  neque  pro 
nullo  império  non  intrel  infra  ipsoa  términos  de  illo  coto,  el  qui  talia  commiserit,  subja- 
ceat  império  Regis,  el  insuper  pariat  ad  cultores  Ecclesiae  miíle  sólidos  argênteos. >  Esp. 
Sagr.,  xxxvn,  Ap.  12. 

3  Esp.  Sagr.,  wiii,  Ap.  6,  7  e  10,  pag.  315,  317  e  322;  Berganza,  Antig.,  n,  escrit.  20. 
pag.  381. 

1  "...  sed  proprius  sajo  ipsius  monasterii  accipial  calugnias  (sic)  el  Bscalia  Regalia. 
el  omnia,  quae  ibi  acciderint  per  aevum.»  Esp.  Sagr.,  xxxvm,  Ap.  i.  pag.  276. 

5  o  Mandamus  etiam  ut  omnes  bomines,  qui  infra  predictos  términos  babitant,  vel  ad 
babitandum  venerinl  ad  supra  dicti  monasterii  concursum,  jussum  et  servitium.  el  ut  nulli 
hominum,  videlicel  Regum,  Comitum,  Majorinorum  suorum,  vel  quarumlibel  potestatum 
maulalum  vel  parocinium  (sic)  reddant,  sed  solummodo  praefato  monasterio  et  cultoribus 
ejua  jure  perheni.» 

6  Concilio  de  l.eão  de  1020.  art.  viu  :  « Item  mandavimusut  homicidiaet  rausosomnium 
ingenuorum  hominum  regi  integra  reddanlur».  Cortes  de  Leon  \  de  Caslilla.  i.  pag.  3. 
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juizo;  defende  que  do  mesmo  território  se  tirem  penhores;  declara  por  Gm 
que  da  mandação  doada  poderão  os  donatários  dispor  livremente.  Faz  o  mo- 
narclia  estas  concessões  para  salvação  da  sua  alma  e  da  de  seus  pães,  e  tam- 
bém pela  lealdade  com  que  o  conde  o  serviu  contra  os  inimigos  cTelle  rei1. 
Concessão  expressa  de  direito  jurisdiccional  não  se  acha  na  escriptura,  mas 
deve  de  certo  subentender-se  a  jurisdicção  sobre  os  moradores  da  terra  que 
era  doada  em  laes  termos. 

Notámos  que  a  doação,  apezar  de  ser  feita  a  um  magnate,  contém  a  isen- 
ção de  tributos  para  o  rei,  o  que  mostra,  digamol-o  de  passagem,  que,  sem 
embargo  de  ficar  a  terra  pertencendo  a  um  nobre,  continuaria  obrigada  a  en- 
cargos fiscaes,  se  o  acto  do  soberano  não  a  eximisse  expressamente  d'elles. 
E  não  obstante  a  concessão  ter  sido  feita  para  sempre,  e  com  a  faculdade 
para  os  donatários  de  disporem  livremente  do  território  doado,  foi  necessá- 
rio em  1032  que  o  conde  e  sua  mulher  cedessem  ao  rei  certos  castellose  pos- 
sessões, parece  que  lambem  na  mandação  de  Perpera,  para  poderem  fundar 
o  mosteiro  Coriense  com  seu  couto  immune  de  todos  os  encargos  e  serviços 
fiscaes2. 

Fernando  I,  rei  de  Leão  e  Gastella,  dando  ao  mosteiro  de  Cardena  em 
1045  Villa  Fria,  Orbanelia  e  Villa  de  S.  Martinho  sub  Burgos,  diz  que  faz 
doação  tão  completa  d'essas  terras  ao  abbade  e  monges,  actuaes  e  futuros, 
que  nenhum  direito  reserva  para  si,  nem  no  terreno,  nem  nos  homens;  e 
assim,  ninguém  terá  domínio  ou  poder  n'esses  logares  senão  os  abbades  de 
Cardena.  E  referindo-se  ao  direito  de  pesca,  o  qual  pertencerá  exclusiva- 
mente aos  homens  do  abbade,  estatue  que  se  algum  outro  for  encontrado  a 
pescar,  inutilisem-lhe  as  redes  e  levem-no  preso  a  casa  do  abbade,  a  quem 
pagará  da  prisão  cem  soldos  de  prata3.  Apezar,  comtudo,  de  se  ter  declarado 
na  doação  que  o  soberano  não  reserva  para  si  nenhum  direito,  o  instrumento 
determina  que  os  villãos  sejam  isentos  de  todo  o  trabalho  dos  castellos  e  da 
prestação  que  o  substituía,  e  de  portagem,  montado,  fossado  e  fossadeira,  o 
que  nos  mostra  que  certos  direitos  da  coroa  só  se  consideravam  comprehen- 
didos  nas  doações  quando  se  fazia  d'elles  menção  expressa;  e  acerescenta 
que  nem  juizes,  nem  saiões,  nem  meirinhos  entrem  nas  terras  coutadas,  salvo 
sendo  chamados  pelo  abbade  de  Cardena.  A  observância  dos  privilégios  con- 
feridos liça  sob  a  protecção  do  rei,  que  impõe  aos  transgressores  a  multa 
de  mil  libras  de  ouro  paga  da  cadeia.  A  cedência  de  uma  certa  jurisdicção 
ao  abbade  parece-nos  manifesta. 

0  mesmo  Fernando  I,  confirmando  á  sé  legionense  em  1047  as  suas  doa- 
ções e  privilégios,  estabelece  que  não  entrem  nas  terras  d'esta  igreja  os 
saiões  do  rei  em  razão  de  homicídio  ou  rapto,  nem  inquietem  os  seus  mora- 
dores por  qualquer  causa  que  seja;  exceptua,  porém,  o  encargo  do  fossado 
real,  a  que  os  moradores  continuarão  sujeitos,  e  determina  que  na  cidade 
de  Leão  subsista  a  jurisdicção  dos  maiorinos  régios,  como  foi  usado  desde 
o  tempo  dos  outros  monarchas.  Depois  da  data  do  documento,  e  em  latim 

1  « Homicidium,  rausura,  fossataria  ab  hodierno  die  et  deinceps  non  tribuantur  Regi 
infra  istos  términos,  nec  eant  in  expeditione  Regis,  et  ejus  potestatibus,  nec  in  iis  Sagio 
ingrediatur  ibi  ad  sigillum  ponendum,  nullusque  inde  infra  istos  términos  prendam  extra- 
hat...  Damus  illam  mandationem. , .  jure  quieto  usque  in  perpeíuum  propter  remedium 
animae  meae  et  genitorum  meorum,  seu  propter  servi tium  quod  mihi  exercuistis,  et  yeri- 
tatem  dixistis,  et  eontrarius  fuislis  contra  meos  inimicos  et  iníideles. . . ;  ita  ex  praesenti  die, 
et  tempore  sit  volds  ex  nobis  adtributa  licentia,  et  haec  concessa  potestas  faciendi  de  ea, 
quod  vestra  extiterit  voluntas.»  Esp.  Sagr.,  xxxvm,  Ap.  10. 

2  Esp.  Sagr.,  xxxvm,  Ap.  H,  e  14  pag.  300. 

3  Berganza,  Antigued.,  u,  pag.  420,  escrit.  85. 
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bárbaro,  addi  •  ama  dis|  que. 

se  homem  da  igreja  matar  homem  do  i 
saião,  6  o  homicídio  Bera  julgado  fora  da  terra  immoi 

Em  lo'»!)  h.  Fernando,  coutando  as  terras  do  mosteiro  de  Gaio 
deu  jurisdicção  privativa  ao  vigário  do  moste  homicida 

dores,  e  sobre  aquelles  qm  m  shi  10  minou  qui 

das  as  multas  criminaes  pertencentes  á  cor  .1  applicadas  a  bem  «la 

alma  dfelle  rei  e  da  rainha2. 

acho,  rei  de  (          .  ooerendo  restaura*  a  sé  ai  1  •■m 

mus  com  uma  larga  doação,  e  confirma  não  só  as  d 
igrejas  que  a  me  m             bera  dos  1'elleS         .  mas  Iam 

as  de  quaesqu  t  p             -  que  lhe  tivessem  feito  ou  viessem  a  faz 
des,  potestades  e  infanções  do  reino,  ou  D 

immunes  de  tributos  e  da  intervençã 

tando,  ainda  assim,  que  as  terras  da  igreja,  adquiridas  ou  por  adquirir,  ficam 
isentas  de  castellaria,  anúduva,  fossadeira,  e 
fossado,  roubo,  homicídio,  rapto  on  por  outra  calumnia,  e  ninguém 
turbar  os  seusmoradores  1 >sse  motivo  00  por  qualquer  serviço  fiscal  ou  1 

K  bom  sabido  que  Raymundo,  franeez,  lendo  casado  com  D.  I  Bma 

de  Affonso  vi,  leve  o  governo  de  toda  a  Ga  I  za  na  qualidade  de  conde  do 
sogro.  Em  1096  elle  e  a  mulher  fizeram  doação  perpetua  de  varias  terras  á 
sé  de  Mondonhedo,  confirmando  o  rei,  com  todos  os  direi!  >s  e  com  immuoi- 
dade  de  saião  ou  de  qualquer  dominador  *. 

Em  1 1 13,  pouco  mais  ou  menos,  o  bisp  1  de  s.  Thiago  legislava  para 
Miras  da  sua  igreja  como  absolutamente  immnnes  de  qualquer  intei  feri 
estranha5,  o  prelado  exceptuava  a  cidade  de  Compostella,  ou  porqu 
por  differentes  estatutos,  ou  por  outra  causa  qualquer,  mas  não  porque  não 
pertencesse  também  á  honra  de  S.  Thiago,  visto  que  a  cid  igualmente 

(In  bispo,  e  os  seus  moradores  estavam  ligados  ao  prelado  pelo  juramento  de 
fidelidade  e  homenagem4.  No  emtanto,  apesar  dos  poderes  que  o  b*s| 
celebre  Diogo  Gelmires,  se  arrogavo  na  honra  de  S.  Thiago,  tirando  pn 
das  discórdias  civis,  apresenta-se  Affonso  Vil.  ainda  menor,  em  Compostella 
no  anno  de  1 1 16,  e  é  recebido  abi  <•■  mo  bi  ahoi  e  rei  por  tod 
pelo  prelado.  Pouco  depois,  todos  ou  quasi  todos  tomam  <>  partido  de 
D.  Urrara,  mãe  de  Afíbnso,  mas,  ou  de  um  lado  ou  de  outro,  ninguém  deixa 
de  reconhecer  a  soberania  da  c a7.  Contra  a  dominação  de  Diogo  Gota 

1  Esp.  Sagr.,  •.  >.wi.  Ap.  22.  A  passagem,  a  que  aUodL  assim:  «Unam  1 
rcin  si  in  peccatis  sestro  bomine  ad  nostrum  hominem  occiderit,  dent  foras  \illas  aul  Mo- 
naslerio  nostro  homicídio  pro  veritate,  èl  mm  intrel  mi  nostro  sayi  - 

2  «...  ordinamns  atque  (sk)  omioidnim  «rei  raptam  feceril  aut  in  fiossatum  doo  faerit 
noii  habeal  lieentiai  1  Dostrum  vioarium  aos  íaqaietare  non  comes  neqae  tyaphadus 
ncque  iuillus  bomo  m  nultis  temparibas  proinae  pario  adprebendere  sed  tam  omicidiam 
troam  raptum  aiue  fossataria  Beu  qaalioumqae  caiampaia  ibi  euenerit  discurral  per  manas 
vicarii  ipsius  cenobii.  el  sinl  concesse  pro  animabus  nostris.»  Port.  Mon.  Bist.,'Diplom. 
et  Cbartae,  i.  pag.  226,  n.°  372. 

3  Esp.  Sagr.,  \\vi.  Ap.  5. 

4  Iliiil.,  Win,  Ap.  18.  pag.  340)0  conde  subscreve  d'este  modo  :  <  Divina  protectas  mi- 
sericonlia  Ego  Comes  Raymuodtis  totius  GaJleciae  Domtmu»  etc. ;  o  que  é  mais  ama  prova 
de  se  tomara  palavra  dominas  também  no  sentido  de  governador,  seguido  já  observámos. 

5  Hist.  Compost,  na  Esp.  Sagr.,  \\.  pag.  !7.*i  a  I8i. 

6  Em  1138,'  segando' a  cbronotogia  seguida  por  Piores  na  lli^t.  Compost,  os  cónegos 
de  S.  Thiago,  os  juizes  e  cidadãos  de  Compostella  estabeleceram  esta  ta  tos  sobre  o  governo 
da  cidade,  com  aactorisaçfio  e  confirmação  do  prelado,  já  então  arcebispo,  e  do  rei.  Esp. 
Sagr.  xx.  pag.  5:!2. 

'  Ibid.,pag.  211  a -213  e  219. 
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na  cidade  é  que  muitos  se  insubordinam,  havendo  n'ella  uma  revolta  popu- 
lar, que  tendo  principiado  em  1416  se  prolongou  até  o  atino  seguinte,  e  em 
que  o  bispo  a  muito  custo  pôde  salvar  a  vida  *.. 

A  significação  d"esses  factos,  como  nol-os  pinta  a  Historia  Cornpostellana, 
parece-nos  altamente  importante  para  a  solução  do  problema  de  que  tratá- 
mos. Attestam  elles  que  a  supremacia  da  entidade  monarcha  cm  Leão  e  Cas- 
tella  saltava  tanto  aos  olhos  dos  homens  do  século  xu,  que  até  auetores  de 
origem  franceza,  sem  embargo  de  se  mostrarem  ás  vezes  na  sua  narrativa 
preoccupados  com  a  organisação  social  do  paiz  d"onde  tinham  vindo,  paten- 
teiam claramente  em  muitos  togares  a  suprema  auctoridade  do  rei. 

As  immimidades  e  privilégios  que  os  senhorios  ecciesiasticos  obtinham 
da  coroa,  valiam,  em  rigor,  somente  durante  a  vida  do  soberano  a  que  se 
devia  a  concessão.  Sobram  os  exemplos  de  doações,  com  a  declaração  de  se- 
rem perpetuas,  que  passaram  pela  formalidade  de  receber  a  confirmação  dos 
reis  que  se  seguiram  ao  doador;  havendo  até  casos  em  que  a  doação  se  vè 
confirmada  ainda  pelo  próprio  rei  que  a  fez.  A  dependência  em  que  estava 
para  com  o  soberano  reinante  a  continuação  da  validade  dos  privilégios  é, 
pois,  um  facto  que  nos  parece  indubitável.  D.  Urraca,  dando  e  continuando 
em  1 1  i 7  os  coutos  da  sé  Vallibriense,  transferida  de  S.  Martinho,  aliena  nos 
termos  mais  amplos  os  direitos  da  coroa  sobre  as  terras  coutadas-.  Comtudo, 
não  se  prescindiu  de  obter  de  AffonsoYIÍ  em  1123  uma  carta  de  couto,  scri- 
pturam  firmitatis  et  cariam  caulatiorris.  para  todas  as  terras  da  mesma  igreja, 
não  se  alludindo,  porém,  á  doação  já  feita  pela  rainha  mãe,  cujo  acto  não  se 
julgava,  talvez,  legitimo.  O  diploma  de  AffonsoYIÍ  isenta  o  couto  da  entrada 
do  saião  e  de  toda  a  interferência  fiscal3;  e  o  mesmo  rei  tornou  ainda  a  con- 
firmar os  coutos  desta  sé  em  1  156 4. 

O  instrumento  da  demarcação  entre  as  terras  regalengas  e  as  da  referida 
igreja  Vallibriense,  ordenada  por  Affonso  VII  em  1128  para  acabar  com  as 
questões  que  se  suscitavam  da  parte  do  bispo  e  do  governador  do  disíricto, 
mostra  que  o  prelado,  nas  possessões  da  sé  e  em  relação  a  todos  os  morado- 
res delias,  exercia  o  direito  de  jurisdicção5. 

Uma  carta  de  couto,  dada  por  AffonsoYIÍ  em  1 130  ao  prelado  da  igreja 
de  S.  Thiago  e  aos  seus  suecessores  a  favor  do  logar  de  Cacabelos,  que  já 
era  cTessa  igreja,  prohibe  aos  officiaes  do  rei  o  ingresso  na  terra  coutada  e 
estabelece  que,  se  algum  cTelles  ahi  entrar  e  o  matarem,  não  se  pagará  cousa 
alguma  pelo  homicídio0. 

Em  1142  confirma  Affonso  VII  em  termos  amplíssimos  as  doações,  que 

»  Ibid.,  pag.  21o,  217,  227  e  seg. 

2  «Omnia  Fila  quaecumque  Ego  Regina  Domina  Urracahabeo  infra  términos  istos,  seili- 
cet  homines,  et  hereditates,  et  caracterem,  et  vocem,  forun  et  direetum,  totum  ab  integro 
dono  et  concedo  Yallibriensi  Sedi  et  Episcopo  Domino  Mnnioni  (foi  um  dos  escriptores  da 
Hist.  Compost.,  quando  era  ainda  cónego  de  S.  Thiago)  et  suecessoribus  ejus.  Habealis 
et  possideatis  aevo  perenni  saecula  cuncta...  Et  cum  omnibus  jam  dictis  et  tota  sua 
fossadaria  illum  cautum...  dono  perpetualiter  et  confirmo.»  Esp.  Sagr.,  xvm,  Ap.  18, 
pag.  342. 

3  «Et  abstraho  inde  saaionem  et  omnem  regiam  vocem.»  Esp.  Satrr.,  xvm.  Ap.  20. 
pag.  344. 

4  Ibid.,  Ap.  23,  pag.  352. 

5  «Unusquisque  vestrum  habeat  super  se  suam  vocem  integram,  supra  fotos  suos  homi- 
nes, et  etiam  alies,  sive  Infanctiones  (sic),  sive  viduas,  sive  etiam  villanos,  qui  sub  sua 
parte  divisa  jacuerint.»  Esp.  Sagr.,  xvm,  Ap.  21,  pag.  347. 

6  « . . .  ut  nullus  majorinus  Regis  vel  vicarius,  sive  sagio  eandem  villam  (Cacabellos) 
audeat  intrare,  nec  pro  furto,  nec  pro  homicídio,  nec  pro  fonsaderia,  nec  pro  alia  calumnia. 
Quod  si  intraverit  et  ibi  interfectus  fuerit,  nicliil  pectet  pro  eo;  sed  quantum  ad  ipsam  vil- 
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os  antepassados  Gzeram  á  igreja  de  Tuy.  Se  alpuma  cousa,  diz  o  monar- 
clia,  me  pertence  por  direito  da  coroa  na  cidade  de  Toy,  ou  nos 
tudo,  seja  o  qne  for,  don  e  concedo  em  perpetua  propriedade  a  vós  [>.  Pela- 
gio.  bispo  da  mesma  sé,  e  a  vossos  suco  aos  cónegos '.  A  confirma- 

c~\o  dá  expressamente  o  poder  de  pôr  juizes,  tanto  em  Tuy  como  em  os 
tos  da  igreja,  que  julguem  todas  as  causas  segando  o  costume  do  rein 
esta  concessão  é  precedida  da  que  prohibe  aos  officiaes  públicos  a  entrada 
nos  coutos  da  igreja  e  ria  cidade,  salvo  sendo  n  próprio  bispo  que  os  chame. 
Parece,  pois,  que  a  prohibição  da  entrada,  em  relação  ao  oficial  estranho, 
não  importaria  só  por  si  a  concessão  de  direitos  jorisdiccionaes  triM  extensos, 
como  os  estabelece  a  confirmação.  Se  o  bispo  chamar  o  magistrado  régio  para 
fazer  justiça,  o  prelado  lerá  metade  da  calumnia,  e  o  magistrado  dar-lbe-ha 
a  decima  da  outra  metade.  E  declara  por  oltimo  I>.  Affonso  que  lod 
privilégios,  de  que  reza  o  diploma,  os  confere  a  bem  da  sua  alma  e  da  de  seus 
antepassados,  para  estabilidade  do  reino,  e  para  que  o  bispo,  os  cónegos  e  os 
que  vierem  depois  sejam  súbditos  fieis  d'elle  rei  e  dos  seus  suecessores,  tanto 
pela  cidade  de  Tuy  como  pelo  caslello  de  Santa  Helena,  de  que  lambem  lhes 
faz  doação  para  sempre8. 

Sobre  os  direitos  do  senhorio  de  Tuy  restam  ainda  outros  documentos, 
de  qne  nos  devemos  aproveitar.  Existe,  n'ama  copia  em  castelhano  passada 
em  1517,  ,i  sentença  que  proferiu  1>.  Fernando  111  em  1250  no  pleito  do 
bispo  de  Tuy  (o  celebre  Lucas,  o  auetordo  ■Gbronicon  muudii  le  cabido  com 
o  concelho  da  villa,  negando  este  a  obrigação  de  lhes  reconhecer  senhorio4. 
A  discórdia  entre  o  bispo  e  o  concelho  chegara  aponto  de  <»s  burguezes 
afTroniarem  com  doestos  o  prelado  e  os  cónegos,  entrarem  armados  na  igreja 
e  ahi  commetterem  diverso-  desacatos.  A  sentença  do  rei  condemnon  o  con- 
celho a  pagar  mil  maravedis  ao  bispo  e  cabido,  e  impoz  aos  três  cabeças  do 
motim  a  pena  de  irem  descalços,  em  dia  de  festa  geral,  com  soga  ao  pescoço, 
collocar-se  ante  o  altar  da  igreja  cathedral,  e  receberem  do  bispo  a  peniten- 
cia que  fosse  devida.  K  diz  a  sentença  que  não  applica  maior  castigo  aos  do 
concelho  attendendo  a  que  o  prelado  e  o  cabido  fizeram  «algunas  cosas  malas 

Iam  perimi1!  ,  t  Regalia  júris  esse  cognoscitur  ad  victum  et  veslitum  Canonicorum  Deo  et 
beato  Jacobo  servientium  mea  spontanea  volontate  perenniter  tribuo,  confirmo.»  Munuz  y 
Romero.  Faeros  Man  .  pag.  193. 

1  «El  ?i  quid  in  Tudensi  Civitate,  seu  ín  cantis  ejasdem  Sedis  mini  Régio  jure  perti- 
net.  Intuiu.  quidquid  illud  sit.  vobis  Duo  Pelagio  ejusdem  Sedis  Episeopo,  et  vestris  suc- 
cessoribus  et  Canonicis  dono.  et  in  perpetuum  nabendum  concedo.»  Esp.  Sagr..  xxn.  Ap.  10, 
pag.  266. 

2  »\)o  etiam  vobis  potestatem  ponendi  índices  tam  in  Civitate  Tudensi,  qnam  in  omni- 
bus  cautis  vestris,  qui  omnes  em  irgentes  causas  tam  in  Civitate,  quam  in  eisdem  cautisju- 
dicent  secundam  consuetudinem  Regni.a 

■]  nAdjiciendo  etiam  do  vobis  in  perpetuum  hereditário  jure  Castellum  S.  Helenae  in 
terra  de  Mineor,  cum  omnibussuis  directuris  et  terminis,  sicut  eos  babere,  vel  babuissedi- 
gnoseitur,  montibus,  vallibus. . .,  et  cum  omnibus  aliis  rebus  eidem  Castelio  pertinenti- 
bus. . .  Hoc  autem  facio  pro  remediu  animae  meae  et  parentnm  roeorum,  et  ad  stabilitatem 
Regai  et  hnperii  mei,  el  ul  vos  Episcope...  et  cuncti  suecessores  vestri,  tam  Episcopi 
quam  Canonici  Tudenses.  silis  (ideies  subditi  mei,  et  cunclorum  suceessornm  meorum.  tam 
de  Civitate  Tudensi,  quam  de  Castelio  praedieto.» 

1  O  doe.  de  1517,  que  se  encontra  na  Esp.  Sagr.,  xxn,  Ap.  18,  pag.  290,  declara  que  a 
sentença  é  copia  do  original:  mas  parece  antes  ser  tradueção.  porque  se  conservou  em  la- 
tim a  data,  e  tudo  quanto  diz  respeito  ás  confirmações,  e  não  6  muito  provável  que  o  di- 
ploma se  escrevesse  em  parte  ninn  idioma  e  em  parte  n'outro.  Todavia  este  caso  dá-se 
ifuma  escriptura  de  1180,  que  se  lé  em  Merino,  Escuela  Paleographica,  pag.  172.  Segundo 
este  escriptor  (ibid.,  pag.  169),  principia  desde  os  fins  do  século  xii  a  haver  exemplos  em 
llespanha  de  diplomas  na  lingua  vulgar. 
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&  desaguisadas  contra  el  Concejo,  que  non  debieran  faeer».  Quanto  ao  senho- 
rio, examinadas  as  cartas  e  privilégios  offerecidos  por  ambas  as  partes,  e  que 
a  sentença  designa,  resolveu  D.  Fernando  III  que  prevalecessem  os  privilé- 
gios do  bispo  e  da  igreja  de  Tuy;  e  n'essa  conformidade  declara  que  os  do 
concelho  hão  de  reconhecer  o  senhorio  do  bispo  e  da  igreja,  fazer-lhes  home- 
nagem, e  ser  seus  vassallos,  e  o  bispo  é  vassallo  do  rei  pela  villa  de  Tuy,  fez 
preito  e  homenagem  ao  monarcha  em  cujas  mãos  poz  as  suas  perante  a  corte, 
e  ha  de  fazer  guerra  e  paz  pelo  rei,  dar-lhe  moeda  e  vict  uai  lias  (conducho) 
como  se  deram  em  tempo  do  pae  d'elle  Fernando.  Mas  o  concelho  deve  pre- 
star ao  rei  o  serviço  militar,  e  dar-lhe  conducho,  também  como  em  tempo  do 
pae  de  Fernando. 

Os  burguezes  de  Tuy  haviam  apresentado  uma  carta  de  Affonso  IX, 
1 188-1230,  conferindo  a  certos  homens  da  villa  o  poder  de  fazerem  justiça  ; 
e  em  vista  d'esse  diploma  allegavam  que,  se  el-rei  D.  Affonso  dera  assim  au- 
ctoridade  a  pessoas  certas  para  administrarem  justiça  na  villa,  seguia-se  que 
o  senhorio  do  bispo  e  da  igreja  tinha  passado  ao  rei  e  ao  concelho.  Mas  Fer- 
nando III  não  interpretou  desse  modo  o  documento,  julgando  que  por  seu 
pae  conceder  jurisdicção  a  determinadas  pessoas  da  villa,  em  razão  do  máu 
governo  cFella  por  o  bispo  não  poder,  não  querer,  não  saber  ou  não  ousar 
fazer  justiça  ante  homens  poderosos,  não  se  devia  entender  que  houvesse 
tirado  ao  prelado  o  senhorio  e  a  auctoridade,  visto  que  na  carta  o  não  declara- 
va. Reconhecendo  o  senhorio  do  bispo,  estabeleceu  comtudo  Fernando  III  que 
elle  havia  de  guardar  os  foros  do  concelho,  escriptos  na  carta  que  lhe  tinha 
sido  apresentada;  e  se  o  bispo  deixasse  de  fazer  justiça,  como  devia,  ou  se 
não  guardasse  aos  da  villa  seus  foros  e  direitos,  el-rei  lhes  manteria  uns  e 
outros.  Por  ultimo  a  sentença  previne  a  hypothese  de  o  bispo,  o  cabido,  ou 
ambas  as  entidades  attentarem  de  algum  modo  contra  o  direito  e  senhorio  do 
rei  sobre  ellas  e  sobre  a  villa,  estatuindo  para  tal  caso  a  pena  de  commisso 
que  seria  imposta  a  quem  tivesse  a  culpa,  isto  é,  ao  prelado,  ao  cabido,  ou 
a  um  e  outro  conjunctamente.  Remata  o  diploma  com  os  instrumentos  da  ho- 
menagem, tanto  da  que  prestaram  ao  rei,  como  vassallos  a  senhor,  o  bispo  e 
o  cabido  por  si  e  seus  successores,  promettendo  cumprir  tudo  quanto  se  con- 
tinha na  sentença  do  rei,  como  também  da  que  prestou  o  concelho,  pelo  seu 
procurador,  ao  bispo,  cabido  e  successores,  promettendo  guardar-lhes  senho- 
rio e  direitos,  como  vassallos  a  senhor  em  todas  aquellas  cousas  em  que  lh"os 
devessem  guardar. 

Estes  documentos,  a  que  acabámos  de  nos  referir,  mostram,  quanto  a  nós, 
a  feição  singular  da  sociedade  leoneza-castelhana  em  1250,  que  evidente- 
mente se  não  conserva  estranha  ao  influxo  das  idéas  feudaes,  mas  que  o  não 
tem  recebido  a  ponto  de  soffrer  transformação  na  sua  organisação  fundamen- 
tal, incompatível  com  o  regimen  do  feudalismo.  A  sé  de  Tuy,  representada 
pelo  prelado,  tem  o  senhorio  perpetuo  da  villa,  reunindo  o  direito  de  juris- 
dicção; por  esse  senhorio  é  o  bispo  vassallo  do  rei,  a  quem  presta  homena- 
gem e  a  quem  ha  de  servir  fazendo  paz  ou  guerra.  Os  burguezes  de  Tuy  são 
vassallos  do  bispo,  e  a  elle  prestam  homenagem.  Até  aqui  as  apparencias  são 
todas  de  systema  feudal.  Mas  os  deveres  dos  habitantes  do  senhorio  para  com 
o  prelado  estão  limitados  pelos  deveres  para  com  o  rei,  que  é  quem  exerce 
na  villa  a  soberania  sanccionando  os  foros  d'ella ;  e  a  coroa  garante  a  sua  pro- 
tecção aos  vassallos  do  bispo  contra  as  oppressões  que  elle  praticar.  Os 
vassallos  do  bispo,  representados  pela  entidade  concelho,  estão  obrigados 
directamente  para  com  o  monarcha  ao  serviço  militar  e  a  fornecer-lhe  co- 
mestíveis em  determinados  casos.  Vê-se,  portanto,  que  o  senhorio  de  Tuy 




i  longe  de  ''instituir  um  fendo,  emboi  errem  n'elle< 

certas  condições  e  fórmulas  que  se  filiom  Bem  dovida  nas  praticas  feuda  t.  li 
;i  própria  sentença  de  Fernando  III,  em  que  é  m  i  lala  inlerpn 

que  se  dava  no  meiado  do  século  juii  ás         E  s,  'juanto 

á  cedeneia  de  jurisdicção,  nos  attesta  que,  em  tem 
eorolvimento  do  feadalism  i,  a  soberania  do  rei  suppría  em  loy  o  que 
nhor  da  vítla  n3o  sabia,  não  podia  ou  nlo  queria  fazer  a  í  m  nistra- 

ção  da  terra. 

A  sé  de  M  mdonbedc  linha  vários  coul  16.  Em  !  156  MI  confirma» 

dos,  tanto  os  velhos  como  os  novos;  ma 
onde  estava  a  sé,  estabelece  que  os  direitos  de  vizinho  se  regulem  ; 
lumes  da  cidade  de  Leão,  e  quem  alli  quizer  ser  cidadão  Q 
lume  e  foro  da  mesma  cida  lê;  Bm  Villa  Maioi ,  i,  haverá  um  i 

commum  do  primeiro  dia  de  cada  mez;  e  na  resl  i  i  M  iria,  no  meiado 

joslo,  haverá  feira  durante  oito  dias.  Quem  impediroi  >u  a  feira 

será  reu  para  com  o  monareba,  e  pagará  ao  bú  ^rejaquinl 

e  restituirá  em  dobro  o  que  tiver  indevidan  lo.  A  calumniaou 

multa  por  qualquer  damno,  que  se  I  -      ò  ficada  em  quinhentos 

soldos.  E  conelue  Affonso  VII  as  disp  >si(  -  relativas  a  Villa  M 

declarando  ser  a  sua  vontade  que  no  logaroi  •    se  iustituaatcidade 

sob  a  protecção  do  rei '. 

Em  1164  o  mosteiro  de  Santo  Estevão  de  At.ui.  -'■  de 

Lugo,  recebe  de  D.  Fernando  II  carta  de  couto,  que  isenta.para  semi 
moradores  das  suas  terras  de  pagarem  Quitas 

criminaes,  e  prohibe  a  entrada  d  i  couto  a  todos 
representantes  da  auetorídade  do  bií 

0  mesmo  rei  deu  em  1172  a  igreja  de V  a  I  !.  'o<cumomn 
sois  directurjs  el  p  I  ilicet,  cum  parrochianis,  cum  famili 
você  Regali,  el  cum  omnibus  qoae  ad  jus  regium  ibi  spectant»3. 

Affonso  l\.  privilegi  tndo  com  amplas  immunidades  o  mosteiro  de  Saha- 
gun  em  1 189,  manda  que,  se  alguém  liver  motivo  de  s  i  queixar  do  abb 
dos  monges  ou  de  qnaesquer  sub  litos  do  mosteiro,  apresente  a  queixa  a  i 
rei,  c  este  fará  justiça4;  e  dando  a  ci  lade  de  i  respectiva 

exclui'  nos  termos  mais  absolutos  a  interferência  de  qualquer  estrann 
senhorio  «la  cidade  . 

Affonso  Vlll  de  Castella  doando  em  1181  á  igreja  de  Rocamador  os  I 
nes  ile  Fomellos  e  Orbanelia  isentaros  sem  restricção  alguma  dè  qualquer 

1  Esp.  Sagr.,  xvm,  Ap.  23,  pag.  382: 

Habeatra  ergo  vos  el  omnes  vestri  socoessoresillod  Monasteriím  caiu  oonibos  supra 
positis,  liberam  totam  et  quietam  da  ornai  Lelicet,  fisco  et  eulumnia;  el  iu 

perpetuum  cautatum  per  jam  nominatos  términos.  l't  nullus  deinceps  potens,  vel  impotens 
Sagio,  vel  Majorinus  términos  istos  audeal  irrumpere,  vel  violentei  intrare,  vel  pro  aliaria 
você  vel  calomnia,  vel  injuria  aliqua  ibi  aliquid  pignorare,  vel  eapère,  nisi  qni  \ 
tram  teuuerit,  et  e\  pule  vestia  veneriU  (Esp.  Sagr.,  \u.  Ap,  14).  O  final  da  escriptara 
não  foi  publicado,  omittindo-se  por  isso  a  data;  no  principio  é  que  está  indicada  pelo  edi- 
tor. 

3  Ibid..Ap.  16. 

1  Si  quis  autem  de  Abbate,  aut  de  fratribus,  aut  de  quibuslibet  subjeetis  predicliMo- 
nasterii  rancuram  habuerit,  coram  me  deponat  querimoniam.  et  ego  ei  plenam  exbibebo 
iustitiam  i  Escalona,  Ap.  m,  escrit.  199,  pag.  b*59i 

'•>  «...  ul  integre  sii  in  potestate  et  domínio  vestro  cum  totó  cauto  suo:  nec  aliipiis 
Princeps  aut  potestats  aliqua  seu  Majorinus  meus,  nec  occasione  defensionis,  nec  aliquo 
alio  modo  aliquid  ibi  potestatis  obtineat,  nisi  solus  Auriensis  Episcopua  et  ejus  Eeelesia.» 
Esp.  Sagr..  wii,  Ap.  O,  pag.  209i 
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tributo  e  serviço  para  a  coroa;  estabelece  que  os  moradores  jamais  sejam 
obrigados  a  ir  em  fossado  ou  appellido,  e  quando  paguem  fossadeira  reverta 
inteiramente  para  a  dita  igreja;  prohibe  a  entrada  de  meirinho  e  saião,  decla- 
rando ao  mesmo  tempo  que  tudo  quanto  alli  pertencia  d"antes  ao  rei,  cobral-o- 
hão  o  abbade  e  os  seus  successores,  ou  os  vigários  que  eíles  tiverem  insti- 
tuído l. 

Em  1195  o  mesmo  Affonso  de  Castella  concede  ao  mosteiro  de  Sahagun 
uma  feira  franca  (Feriam  Generalem)  cm  cada  anno,  na  festa  de  Pentecostes, 
que  durará  quinze  dias  contínuos,  e  provê  sobre  a  segurança  e  immunidade 
dos  que  concorrerem  á  feira2;  e  em  1201  exime  de  todo  o  tributo  íiscal  dois 
villares,  que  já  eram  então  d'aquc!le  mosteiro  e  um  dos  quaes  a  própria  es- 
criptura  do  privilegio  mostra  que  lhe  tinha  vindo  por  doação  regia  3. 

Escusamos  de  accumular  ainda  mais  citações,  porque  [iodemos  já  desco- 
brir os  factos  principaes  que  resultam  com  evidencia  das  cartas  de  couto.  O 
primeiro,  o  que  parece  mais  geral  e  se  manifesta  com  maior  clareza,  é  que  o 
monarcha  abre  mão  de  parle  ou  de  todos  os  direitos  fiscaes,  que  arrecadava 
nas  terras  antes  de  serem  coutadas.  E  porque  era  somente  em  beneficio  do 
novo  senhor  que  se  fazia  a  concessão,  o  peso  dos  encargos  para  os  morado- 
res continuava  de  certo  a  ser,  pelo  menos,  o  mesmo ;  a  difierença  capital  es- 
tava apenas  na  pessoa  a  quem  os  encargos  eram  devidos. 

Da  cessão  dos  direitos  fiscaes  havia  de  ser  consequência  o  passar  para  o 
senhor  da  terra,  na  cobrança  cVesses  direitos,  a  jurisdicção  que  d?antes  exer- 
ciam quanto  á  cobrança  os  ofíiciaes  da  coroa. 

A  doação  inteira  dos  direitos  fiscaes  concorre  não  raro  com  a  prohibição 
aos  ofíiciaes  do  rei  e  a  quesquer  poderosos  de  entrarem  na  terra  immune;  e 
os  privilégios  do  senhor  delia  ficam  pela  carta  de  couto  sob  a  protecção  do 
rei.  Mas  ainda  quando  a  doação  d'aquelles  direitos  não  parece  completa, 
acha-se  em  muitos  exemplos  vedado  o  ingresso  no  couto  aos  funccionarios  es- 
tranhos, o  que  induz  a  crer  que  em  tal  caso  eram  os  delegados  do  senhor  que 
substituíam  os  do  rei  em  relação  ainda  aos  direitos  reservados  para  a  coroa. 

Ha  exemplos  de  ficarem  dispensados  expressamente  da  obrigação  do  ser- 
viço militar  para  com  o  rei  os  moradores  da  terra  favorecida  com  a  immuni- 
dade; e  a  reserva,  em  termos  explícitos,  d'esse  encargo  por  parte  da  coroa 
constituo  nas  cartas  de  couto  uma  excepção  pouco  trivial.  Talvez  que,  em  re- 
gra, não  se  julgasse  comprehenclido  nas  isenções  o  serviço  militar,  e,  portanto, 
a  consequência  da  carta  de  couto  fosse  ordinariamente  transferir  para  o  pró- 
prio senhor  da  terra  a  intervenção,  que  incumbia  d'antes  ao  oílicial  publico 

1  «Concedo  et  vobis,  ut  habitatores  de  Fornellos.  et  de  Orbaneila,  si  eam  populaveritis 
nunquam  pergant  in  fossadum,  nee  in  apellidum,  et  cum  fossaderam  persolverint,  tofa  pre- 
fatae  Ecclesiae  contiugat,  vel  Vicário  ibidem  constiluto  a  vobis,  vel  a  suceessoribus  vestris, 
et  nih.il  de  ipsa  fossadera,  Rex,  vel  Merinus  eius,  vel  Saion,  vel  aliquis  alius  homo  requirat, 
nec  accipiat.  Cauto  etiam  ambas  praefatas  villas,  et  fírmiter  defendo  :  ut  nullus  Merinus, 
nec  Saion,  nec  aliquis  alius  homo  ex  quaeuinque  parte  fuerit  in  eas  violentei'  intrare,  nec 
aliquid  inde  per  vim  exlrahere  unquam  praesumat,  sed  quaecumque  in  praedictis  villis 
ad  regiam  partem  olim  spectabant  de  cetero  a  vobis,  vel  a  suceessoribus  vestris  vel  a  Vi- 
cariis  ibidem  a  vobis,  vel  ab  ipsis  constitutis  sitie  fine  percipiantur.»  Berganza,  Aníig.,  n, 
pag.  406,  escrit.  lò'3. 

2  «Et  quicunque  sive  Xpianus,  sive  Judeus,  siveMaurus  ad  feriam  istam  de  quacunque 
terra  venerit,  securus  sit  per  omnia,  et  undecunque  sit  secure  veniat  à  die  prima  qua  à 
domo  sua  Egredietur  (sic),  usque  ad  diem  illam  qua  ad  eam  revertetur.  Nec  pio  debito  pró- 
prio, nec  aliqua  de  causa  pignoretur  aliquis  in  Feria,  nec  in  eundo,  nec  in  redeundo.  Nec 
sit  ausus  aliquis  seditiones,  vel  boltam  in  Feria  facere,  vel  Feriam  in  aliquo  disturbare.» 
Escalona.  Ap.  m,  escrit.  207,  pag.  568. 

3  Ibid..  escrit.  211  e  212,  pag.  572. 
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pari  tomar  effectivo  o  camprimeoto  do  dever  militar  dos  moradores  para 
com  o  monarcba.  Em  Portogal,  do  prioeipio  do  secaloxn 
ravael-rei  D.  Diniz,  a  isenção  do  serviço  de  hoste  e  de  f<  k  -  mo- 

radores dos  coutos  era  uma  das  immunidades,  que  se  deviam  entender 
cedidas  pela  carta  que  havia  coutado  a  terra  *.  Todai  guinda  metade 

d'aquelle  século  estabeleceu  uma  lei  portogueza  que  ajnrisdú  privi- 

legiados, sobre  os  moradores  dos  seus  domio  •  1  izí a 

respeito  a  i  serviço  militar  para  com  o  rei  -. 

Os  privilégios,  que  na  apparencia  didos  dos  termos 

mais  amplos,  não  produziam  uma  independência  completa  e  absoluta  relati- 
vamente ao  poder  da  coroa.  E  repelindo-í  is  rei- 
nados  a  concessão  de  cartas  de  couto  a  i(            irdens  monásticas, 
que  os  privilégios  não  envolviam  nunca  uma  quebra  tio  sensível  no 
da  soberania  do  rei,  como  parece  i  prim  lira  vista  indicarem  agora  os  títulos 
em  que  elles  se  fundavam. 

-  ■  a  situação  ordinária  dos  .senhorios  immnm  ulo  \n  era.  c 

cremos,  a  que  deixámos  esboçada,  as  relações  do  senhor  para  com  os  mora- 
dores da  terra  envolviam  indubitavelmente  o  exercício  de  attríbuiçõ 
pondentes  ás  de  um  poder  publico,  com  exclusão  immediata  d  is  represen- 
tantes directos  <la  auctoridade  do  rei ;  e  os  homens,  que  viviam  sob  tal 
men,  não  estavam  de  facto  em  circumstancias  muito  divei  •  cerca- 

vam os  que  viviam  sujeitos  aos  pequi  systema  i  igorosamente 

feudal.  Distinguia-os  de  direito  uma  sujeição  mais  restrícta  e  immediata  do 
senhor  da  terra  para  com  o  monarcha;  todavia,  como  também  no  uso  dos 
privilégios  "los  senhorios  não  podia  deixar  d  tir  o  influxo  dasidéas 

feudaes,  aquella  sujeição  havia  de  ter  na  maioria  dos  casos  bem  pouco  va- 
lor para  os  moradores  da  terra  immune,  como  garantia  contra  a  vontade 
absoluta  do  senhor,  embora  o  direito  continuas  rohecer  n  i,  co- 

mo veremos,  a  suprema  jurisdicção  sobre  lod  Nem  é  de  crer 

que,  no  estado  da  sociedade  de  então,  os  pi  ivilegiados  aferissem  as  suas  pre- 
rogativas  por  outro  padrão  que  não  fosse  ó  grau  da  força  comqu 
Ihi  -  podia  reprimir  as  demasias. 

Temos  procurado  o  sentido  dos  privilégios  da  terra  immune  no  século  \u. 
considerando-os  principalmente  â  luz  que  nos  parece  projectarem  os  docu- 
mentos até  essa  epocha.  A  interpretação,  que  lhes  davam  os  monumenb 
um  período  mais  moderno,  tem  impoi  tancia,  sem  duvida,  mas  rigorosamenl  \ 
só  pôde  acceitar-se  como  expressão  ou  das  idéas  que  prevaleciam  no  tempo 
dos  interpretes,  ou  ainda  das  conveniências  a  que  era  necessário  então  atten- 
der,  e  não  como  demonstração  histórica  do  verdadeiro  alcance  dos  priviL  ( 
para  com  a  sociedade  que  os  viu  redigir.  Em  relação  ao  ponto  de  que  esta- 
mos tratando,  existe  a  interpretação  que  D.  Affonso  XI,  nas  cortes  de  Alcalá 
de  Ilenares  de  1348,  capitulo  53,  dava  ás  immunidades  conferidas  pelos 
seus  antepassados;  e  ninguém  desconhecerá  o  valor  que  tem.  para  o  estudo 
do  problema  que  nos  occupa,  a  doutrina  legal  estabelecida  nu  meiado  do  s  - 
culo  xrv  quanto  ao  eííeito  de  taes  concessões.  Assim,  pois,  cumpre  referir 
aqui  o  que  foi  então  estatuído  a  esse  respeito. 

Embora  nos  privilégios  ou  cartas  não  se  declarasse  expressamente  qu 
rei  dava  a  justiça  (a  jurisdicção  criminal),  Affonso  XI  mandava  que  a  Eh 

1  Amaral,  nas  Mem.  da  AcaJ .,  vi,  parte  2.3,  pag.  1:20:  Herc,  Hist.  de  PorL  ív.  pag. 
401  e  nota. 

2  Lei  de  D.  Fernando,  nas  Ord.  Aff.,  n,  tit.  63,  §  7. 
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o  senhor  da  terra,  se  de  facto  a  havia  exercido,  comlanto  que  das  palavras 
do  diploma  se  inferisse  que  fora  a  intenção  do  rei  comprehendel-a  na  doação, 
dizendo  que  retinha  para  si  a  justiça  se  o  senhor  do  logar  faltasse  a  el la,  ou 
que  não  entraria  ahi  meirinho,  nem  alcalle,  nem  saião,  nem  outro  ofíicial, 
porque  por  essas  palavras  e  por  cada  uma  cTellas  parecia  que  a  intenção  do 
rei  fora  dar  a  justiça,  já  porque  não  podia  o  senhor  faltar  a  ella  se  não  a  ti- 
vesse, já  porque  não  entrando  no  logar  nem  meirinho,  nem  alcalle,  nem 
saião,  nem  outro  oílicial,  não  havia  quem  fizesse  justiça  não  a  fazendo  o  se- 
nhor. 

Se  o  privilegio  ou  carta  dizia  que  o  rei  dava  o  logar  inteiramente,  não  re- 
tendo para  si  nenhuma  cousa,  ou  se  dizia  que  o  dava  com  todo  o  poder  de  se- 
nhorio, ou  com  todo  o  senhorio  real,  ou  como  pertence  ao  senhorio  real,  por- 
que de  taes  palavras  costumavam  usar  os  reis  antigos  nos  privilégios  e  cartas 
de  doação,  em  todos  esses  casos  o  senhor  teria  a  justiça  se  houvesse  usado  d' ella 
continuadamente  por  quarenta  annos,  se  não  tivesse  havido  interrupção  por 
algum  dos  modos  declarados  n'outra  lei  das  mesmas  cortes,  ou  finalmente  se 
o  rei  ou  outrem  por  elle  não  houvesse  usado  da  justiça  por  tanto  tempo  que  a 
podesse  ganhar  sobre  o  senhor  da  terra ;  mas  ao  rei  ficava  sempre  a  justiça 
maior,  que  é  fazer  justiça  quando  o  senhor  não  a  fizer  e  constitue  attributo 
inalienável  da  coroa. 

E  se  os  privilégios  ou  cartas  estabeleciam  que  el-rei  dava  o  logar  com  to- 
dos os  direitos  que  tinha  e  devia  ter  ífelle  de  qualquer  maneira,  mas  não  di- 
ziam que  dava  a  justiça  nem  continham  phrases  equivalentes,  das  que  já  fi- 
cam indicadas,  devia  então  entender-se  que  dava  as  prestações,  rendas,  ca- 
lumnias,  tributos  e  direitos  da  terra,  e  ajurisdicção  sobre  os  pleitos  civis, 
mas  não  a  jurisdicção  criminal.  Se,  porém,  alguns  senhores  houvessem  usado 
d'ella  por  tanto  tempo  seguido  que  a  ganhassem,  segundo  as  regras  prescri- 
ptas  na  lei  a  que  já  se  alludiu,  então  conservavam  também  a  jurisdicção  cri- 
minal; mas  tendo  começado  a  usar  d'ella  antes  do  falleeimento  de  AífonsoX, 
1284,  se  não  contavam  cinco  annos  de  uso  em  tempo  d'esse  rei,  não  se  lhes 
reconhecia  tal  jurisdicção1. 

Os  documentos,  de  que  nos  temos  aproveitado  até  aqui  para  mostrar  qual 
era  a  acção  da  realeza  nos  senhorios  particulares,  referem-se  geralmente  ás 
terras  ecclesiasticas;  apenas  citámos  uma  escriptura,  1031,  em  que  se  traia 
de  doação  feita  a  um  magnate.  É  que  em  relação  á  terra  nobre  escasseiam  as 
provas,  restrictas  ao  mesmo  período  a  que  fomos  buscar  as  que  apresentá- 
mos sobre  a  terra  ecclesiastica;  e  por  isso  agora  ulilisar-nos-hemos  tam- 
bém das  que  dizem  respeito  propriamente  a  Portugal,  não  podendo  haver 
duvida  em  que  sobre  o  exercício  da  realeza  o  direito  e  o  facto  até  o  fim  do 
século  xu  eram  ahi  idênticos  ao  direito  e  ao  facto  na  monarchia  leoneza  no 
mesmo  período. 

Uma  circumstancia,  que  nos  parece  incontroversa  e  convém  aqui  notar,  é 
que  no  século  xi  a  terra  tributaria  não  perdia  esta  qualidade  na  monarchia 
leoneza  e  castelhana  só  porque  era  usufruída  por  homem  nobre,  como  já 
observou  Cárdenas 2.  Advertimol-o  ha  pouco,  falando  da  doação  que  fez 
Bermudo  III  em  1031  ao  conde  Pinnolo  Xemeni.  Em  1075  Affonso  VI  confere 
privilegio  a  Roderico  Didaci  (o  Cid),  para  elle  e  sua  descendência,  declaran- 
do-lhe  isentastodas  as  suas  terras  da  interferência  do  saião  e  meirinho  régios, 


1  Cortes  de  Leon  y  de  Caslillo,  i.  pag.  oiO  e  541. 

2  Ensayo,  i,  pag.  283. 
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aos  quaes  probibe  a  entrada  em  Bivar  on  n'outra  leira  em  razão  teqoatajuer 
direito  oo  serviço  qoe  pertença  á  coi 

Sancno  II  dotou  largamente  em  10  8,        indo  dissemos  já, 
e  eoncedeu-Ihe  qoe  em  qualqaer  parte  do  bispado,  onde  tivesse  diviseu  -.  ts 
possuísse  do  mesmo  modo  qoe  os  maiores  oo  infanções  do  reino  .  M  -. 
maiores  e  infanções  gosassem  do  direito  * !♦_■  uma  immuniéade  absolota  nas 
suai  divisas j  parece  qoe  não  Beria  necessai  io,  depoú  d'aqoella  declaração,  ooe 
o  monareha  accrescentasse,  como  efieclivameale  Bccre6eenta;  qoe  i 
mosteiros,  igrejas  e  divisas  de  qoe  já  tinba  feito  menção,  oo  que  a  sé  i 
a  adquirir,  ficavam  isentos  de  quaesquer  encargos  i  sen  -  .  Deve- 

mos, comtodo,  advertir  qoe  este  mesmo  diploma  é  citado  por  um  iitost 
criptor  como  prova  da  condição  privilegiada  dos  míançõesoas  suas  ie 
des  ■'. 

A  acta  da  demanda,  qoe  teve  fVffonao  vi  com  os  infanções  da  t<i t a  de 
Lagneio  em  1075,  e  com  lodos  qoe  diziam  ter  ahi  possessões  bordadas,  vem 
confirmar  a  existência  do  facto  que  notámos  acima,  isto  é,  qoe  não  bastava 
ser  a  terra  usufruída  por  individuo  dl  classe  nobre  paia  deixar  de  estar  en- 
jeita ao  tributo.  Dera  o  rei  o  território  á  sé  de  Oviedo  para  sempre,  e  os  infan- 
ções eos  outros  interessados  disputavam  a  legitimidade  da  doação,  contestando 
a  qualidade  de  regalengas  ás  l  imprebendidas  D'ella.  Aliegavam  qoe 

eram  suas  por  direito  beredHario,  e  leodo-as  pn.--ui.io  os  seus  antepassados 
sem  nenhum  tributo  ou  serviço  fiscal,  do  mesmo  modo  as  deviam  etles  pos- 
suir. Respondia-se  por  parte  do  rei  que  todas  as  terras  de  Lagneio  haviam  sido 
integralmente  do  conde  Sancho,  bisavô  de  !  VI,  e  por  soa  morto  ti- 

nham passado  com  igual  integridade  a"  rei  Aflònso,  avó  do  actual,  e  aoa  sons 
successores,  sendo  dadas  afinal  p  ir  A.nonso  VI,  nos  lermos  em  que  is  hep- 
dára,  á  igreja  de  Oviedo.  Queria  «>  soberano  que  a  questão  se  resolvesse  por 
meio  d*'  combate  Bingular  entre  um  cavalleiro,  qne  eWe  apresentasse,  e  qual- 
quer <li»<  seus  contrários  que  elles  mesm  ilhessem.  Mas,  por  interoes* 
sãi»  da  irmã  <Id  rei  e  a  pedido  dos  magnates  da  corte,  obtiveram  os  infanções 
e  os  outros  litigantes  que  se  julgasse  o  pleito  por  inquii  ição  do  homens  verí- 
dicos. Então  nomeou  o  monareha  um  inquiridor  pela  sua  parle,  ca  parte  con- 
traria nomeou  outro;  e  ambos  acharam  que  era  falso  tiniu  quanto  se  ali' 
contra  a  coroa,  porque  desde  <>  conde  Sancho  ate  o  tempo  de  agora  os  Dobros 
e  infanções,  que  desfruetavam  terras  em  Lagneio,  não  as  tinham  por  direito 
hereditário,  mas  recebiam-nas  do  maiormo  do  rei  como  usufructuãrios,  e  sa- 
tisfaziam em  cada  anuo  ao  fisco  o  rendimento  das  calumnias  e  fossadeiras;  e 

1  «...  omnes  bereditates,  *•!  I  ts,  quae  tibi  pertinent,  >■;  de  parentibus  tuis, 

vel  de  quibtrs  aumentare  intuens,  ul  babeas  illas  ingénuas  *uv  ullo  ímpeto  mei  Saionie,  et 
Merino,  scilicet,  ul  non  intrel  suptis  (sic)  io  Bivar,  vel  alibi  meani  Saionem, el  Merino  non 
per  fonsadOj  nec  per  furto,  oec  per  fornilio,  nec  per  annubda,  nec  per  Caatelleria,  nec  per 
null.i  faciendicula,  servitio,  quae  ad  lt>'x  pertinent,  sed  es  totó  ;  'a.  ri  lilii  ti;i,  et 

nepotes  tui,  seu  qui  ortus  fuerinl  ex  tua  progénie  sine  alia  ospressione  i>i>'i  iurepn 
(forte  perpetuOj  diz  o  editor  em  nota  a  margem).  Berganza,  Antigned.,  n,  pag.  153,  escrit 
137,  indicando  a  margem  erradamente  a  data  d''  HWÍ. 

í  «Devisa  (segundo  a  Partida  rv,  lit.  25,  lei  i)  tanto  quiere  decir  como  beredat  que 
viane  ai  home  de  parte  de  su  padre,  ■'»  d.'  su  madre,  6  de  6us  abuelos ó  da  los  otros  de  quien 
decende,  que  es  departida  entre  ellos  et  saben  ciertamente  quantos  son  et  quales  los  pai  ien- 
tes  a  quii  11  pertenesce.  i 

3  «Concedo  etiam  ut  ubicumque  habneritis  divisas  in  omni  Aocensi  Episcopatu,  ha- 
beatis  eas  cum  ipsa  eadem  consuetudine  qualem  liabent  majores  sive  Infanzones  mei  Re- 
gra-" 

4  Esp.  Sagr.,  \\\i,  Ap.  o.  pag.  450. 

5  Muíioz  y  Romero,  Del  estado  de  las  personas,  ed.  de  1883,  pag.  118,  nota. 
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os  que  não  o  queriam  fazer,  largavam  de  todo  a  lerra  e  saíam  de  Lagneio.  A 
esta  decisão  se  submetteram  os  que  litigavam  contra  o  rei,  que  pelo  seu  saião 
introduziu  a  igreja  de  Oviedo  na  posse  dos  direitos  da  coroa  que  tinham  sido 
objecto  da  contestação1. 

Por  menos  que  se  acredite  na  imparcialidade  da  sentença  e  na  verdade 
dos  seus  fundamentos,  resta  sempre  a  doutrina  que  ella  estabelece,  e  é  isso 
o  que  nos  importa,  de  que  era  admissível  no  século  xi  o  facto  de  não  ser  im- 
mune  de  encargos  fiscaes  a  terra  usufruída  por  um  membro  da  classe  no- 
bre. Mas  do  mesmo  documento  se  vê  também  que  se  a  inquirição  houvesse 
demonstrado  possuiremos  infanções  a  terra  por  direito  hereditário,  com  isen- 
ção de  tributos  e  serviços  fiscaes,  então  a  coroa  leria  de  desistir  de  quaesquer 
pretensões  sobre  ella;  e  isto  bastaria  por  si  só  para  convencer  da  existência 
já  antiga  de  terras  nobres  gosando  de  immunidades  idênticas  em  relação  á  co- 
roa ás  das  terras  ecclesiasticas. 

Importa  ainda  reflectir  que  para  legitimar  a  intenção  dos  contendores, 
tanto  a  do  rei  como  a  dos  infanções,  o  que  se  allega  e  o  que  se  vae  procu- 
rar é  a  natureza  da  posse  mantida  durante  um  longo  período,  attendendo-se, 
sem  duvida,  ao  principio  estabelecido  no  concilio  de  Leão,  artigo  12,  segundo 
o  qual  os  filhos  estavam  adslrictos  á  solução  dos  mesmos  encargos  fiscaes  a 
que  eram  obrigados  os  seus  ascendentes2 ;  da  parte  dos  que  disputam  ao  rei 
a  propriedade  da  terra  não  se  invocam  privilégios  de  classe.  E  se  por  um  lado 
parece  dever  reconhecer-se  que  a  immunidade  legitima  da  leira  presumia 
sempre  a  existência  de  uma  concessão  regia,  pode  suppor-sc  também  que  já 
então  a  longa  posse  da  immunidade  suppria  para  a  terra  nobre  a  falta  de  ti- 
tulo cUaquella  concessão.  Quando  os  reis  tinham  convertido  num  facto  a  bem 
dizer  geral  a  isenção  das  terras  da  igreja,  as  terras  dos  fidalgos  não  estavam 
de  certo  em  condições  de  inferioridade. 

No  império  romano  os  nobres  não  eram  isentos  de  impostos  prediaes,  nem 
ainda  de  outros3;  e  em  relação  ao  tempo  dos  visigodos,  tudo  quanto  se  tem 
allegado,  para  demonstrar  que  só  os  hispano-romanos  ficaram  sujeitos  ao  tri- 
buto, está  longe  de  constituir  prova  irrefragavel  do  facto,  não  bastando  a  dar- 
lhe  tal  força  nem  a  opinião,  aliás  muito  seguida,  de  que  os  bárbaros  proce- 
diam geralmente  como  verdadeiros  conquistadores  para  com 'os  povos  venci- 
dos, fazendo  pesar  sobre  elles  exclusivamente  os  encargos  tributários,  nem  o 
texto  reconhecidamente  obscuro  de  uma  lei  do  código  visigothico 4.  Aquella 
opinião  é  muito  contestável3;  e  o  sentido  da  lei  apresenta-se  demasiadamente 
duvidoso  para  que  possa  auctorisar  só  por  si  uma  interpretação  segura.  Yè-se 
apenas  que  ha  interesse  fiscal  em  que  as  sortes  gothicas  não  se  confundam 
com  as  terças  romanas6,  posto  que  para  umas  e  outras  a  prescripção  seja  a 
mesma7;  na  distribuição  do  imposto  parece  realmente  estar  a  causa  que  de- 

1  Esp.  Sagr.,  xxxvm,  Ap.  22;  Cárdenas..  Ensayo,  i,  pag.  283. 

2  «.Mandauimus  iteram  ut  cuius  pater  aut  auussolitifuerunt  laborare  hereditatos  regis, 
aut  reddere  íiscalia  tributa,  sic  et  ipse  facial.»  Cortes  de  Leon  y  de  Castilla,  i,  pag.  4. 

3  "Willems,  Le  droit  public  romain,  édit.  de  1880,  pag.  613  a  615.  Sobre  a  significação 
da  nobilitas  entre  os  romanos  veja-se  Mispoulet,  Les  insliíutions  politiques  des  romains,  n, 
pag.  185,  §  103. 

5  Liv.  x,  tit.  i,  lei  16;  Hera,  Hist.  de  Port.,  m,  pag.  237.  Garsonnet,  Hist.  des  locations 
pérpet.,  pag.  187,  nota  2,  não  acha  ambiguidades  na  tei,  porque,  fundado  n'ella,  dá  como 
certo  que  es  romanos  pagavam  tributo  e  os  visigodos  eram  isentos  d'elle. 

3  Fustel  de  Coulanges,  Hist.  des  instit.  politiques  de  1'ancienae  Franc.,  ed.  de  1875,  i. 
liv.  m,  cap.  13,  pag.  408,  Notes  et  Éclaircissements,  pag.  534. 

6  "Ut  nihil  fisco  debeat  deperire.» 

"•  Cod.  visig.,  liv.  x.  tit.  i.  lei  16,  e  tit.  2,  lei  1. 


termina  o  preceito  da  lei»  oo  porque  a  pari  lava  absolutamente 

isenta,  ou  porque  elle  pagava  o  tributo  por  forma  diversa,  mas  d 
crimina  até  qu  ■  ponto  o  Bsco  soffria  prejuízo  em  que  a  proprk  d 
nas  mãos  da  classe  dos  conqu  .  ou  até  onde  chegava  a  vantagem  <le 

que  ella  fi —  possuída  pela  cias  odo,  porl 

o  e  latuto  .'i  servir  de  fundamento  sufficieote  á  affirmativa  de  que  < 
absolutamente  immune  do  imj  osto  '. 

Diz-se  que  os  costumes  germânicos,  reputando  a  s  brigatoria 

quaesqucr  prestações  como  um  signal  d<  exigiam  A 

tião  livres.  Mas  será  isso  bastante  ;  stai  a  existência  da  immuoí- 

dade  do  tributo  entre  os  visigod  -    Podem  aca  ■       mo  verdadeira 

explicaçã  i  histórica  de  factos  do  estado  social,  que  veiu  depois  do  império  ro- 
mano, os  costumes  dos  germanos  em  tempos  que  precederam  a  in 

h  íixan  lo,  porém,  a  immuoidade  tributaria  <!<>  -  bre  a  qual  nos  pi- 

que a  historia  dSo  proferiu  ainda  a  sua  ultima  palavra;  pondo  de  parte 
idições  visigotbicas  para  explicar  ;i  situação  privilegiada  da  propriedade 
nobe  para  com  o  fisco  enr Leão  e  Castella ;  cremos  que,  sendo  pai 
nobre  as  do  u  ões  regias  o  titulo  mais  geral  das  ac  |uisições,  e  transferindo  el- 
las  rpara  o  donatário  os  direitos  íiscaes  sobre  as  terras  doadas,  a  influencia 
exercida  na  Península  pela  Europa  feudal  bastava  para  queanobn 
de  converter  u'uma  prerogativa  própria  da  sua  classe  o  que  de  princi| 
sultava  tão  somente  da  concessão  exj  ressa  do  rei.  Veremos  no  século  \m  em 
Portugal,  quando  falarmos  da  oobreza,  que  a  immuoidade,  mais  ou  menos 
completa,  da  terra  nobre  era  facto  ^«-r  .ti  que  se  impunha  com       i      le  mu 
costume  já  antigo,  embora  o  direito,  segundo  a  coi  oa  o  entendia,  s 

rasse  legitii privilegio  que  se  fundava  em  coi  lo  rei,  i  u  ex| 

ou  presumida  por  antiga  posse ;  e  vei  emos  lambem  que  os  fidalgos  estendiam 
enlão  os  seus  privilégios,  qsurpando  direitos  fiscaes  por  um  modo  semelhante 
ao  que  lenlâra  cobibir  AÍTonso  IX  n'umas  leis  feitas  em  cortes  de  Leão,  eque 


1  Dubos,  Hist.  critique  de  1'élablis.  de  la  monarchie  frai  s  Gaal  s, 

609  e  seg.,  deduz  da  lei  um  juízo  inteiramente  -  commum,  enten- 

dendo  que  os  godos  estavam  sujeitos  ao  tributo  •  -    mas  p  ira  abonar 

esta  doutrina  interpreta  de  um  modo  verdadeiramente  cerebrin  i  He  16  do  tit.  i, 

li\.  \.  A  lei  16  tradul-a  assim  :  ■  Dans  chaque  Cite,  nt  dé- 

guerpir  l  ••  Visigots  qui  Beronl  ti        -      '  nir  des  (erres,  les  quelles  suivanl  I"  pari  . 
iht.iI  convenu  entre  les  deui  Nations,  doivenl  faire  partie  da  tiers  de  toutes  les  terres 
qui  a  été  laissé  aux  Romains,  &  les  susdits  Juges  et  Ofliciers  remettronl  incessament  les 
ns  i  n  p  issession  des  fonds,  donl  les  Visigots  auronl  -   i  condition  lou- 

tefois  que  les  Romains  ainsi  reintegres,  payeronl  au  Fisc  la  levance  que  payoient 

les  Visigols  qu'on  .una  depouill 

.Nu  original  a  lei  reza  d'esla  maneira  :  «VI  si  g  iti  d  i  romanorum  tertia  quippiam  tule- 
rinl.  iudice  insistente,  romanis  cuncla  reforment.  ludires  singularum  ci\  ilatum,  \  dlici  atque 
praepositi  lerras  (n'alguns  exemplares  tertias)  romanorum  ab  illis  qui  occupalas  tenentau- 

exsequutionè  (n'alguns  c<  lices  sine  aliqua  dilatioi 

tituant,  ul  nihil  fisco  debeat  deperire:  si  tamen  eos  quinquaginta  annorum  numeras  aut 
tempus  non  excluserit».  '■)■"..  commentando  a  lei,  diz  Dubos:  «li  faul  quedepuislep 

il,  ii  eôl  élé  fail  un  nouveau  Cadastre  plus  forl  que  n'éloit  pas  l'ancien,  &  que  le 
Législateur  craignil  que.  les  Romains  qu'on  rétabliroit  dans  les  fonas  usurpes  sur  eux,  pré- 
tendisscul  n'acquitter  les  redevances  des  fonds  qu'on  leur  rendroit,  quesurle  pieddelan- 
cien  Cadastre,  c'est-à-dire,  sur  le  pied  qui  avoil  lieu  lorsq  I  élé  cbassés  injuste- 

menl  de  leurs  | »« ssessions.  La  précantion  que  prend  la  Loj  que  nous  venons  de  rapporter 
obvioil  aux  inconvéniens  qui  pouvoienl  nailre  d'une  prétention  parei Ue». 

Montesquicu,  Espril  des  lois,  liv.  30,  cap.  12,  escarnece  d'esta  interpretação  arbitraria. 

-  Vide  Guizot,  Civilisalion  en  Françe,  1851,  8m«  leçon,  n.  pag  219;  Fuste!  deCoulan- 
ges,  log.  cit.,  liv.  in.  cap.  1  a  3,  pag.  283  e  seg. 
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se  julga  serem  de  1189  l.  O  costume,  que  se  originara,  sem  duvida,  com  o 
influxo  das  idéas  feudaes,  havia  sanccionado  a  isenção  da  terra  nobre ;  e  ao 
costume  ia  também  a  coroa  buscar  o  fundamento  dos  seus  direitos  sobre  as 
terras  ou  sobre  os  moradores  d'ellas.  Sancho  I  de  Portugal  quitou  para  sem- 
pre em  1191  ao  mosteiro  de  S.  Jorge  a  decima  que  este,  da  sua  herdade  de 
Fazalamir,  pagava  de  more  á  coroa"2.  Os  prelados  de  S.  Thiago  e  Astorga, 
aquelle  em  1113  e  este  em  1225,  querendo  prevenir  que  de  futuro  se  in- 
vocasse como  costume  o  facto  de  terem  elles  com  os  seus  homens  d'armas 
prestado  á  coroa,  em  circumslancias  especiaes,  certos  serviços  militares,  tra- 
taram de  se  munir  de  diplomas  régios  que  os  pozessem  a  salvo  de  se  lhes  exi- 
girem por  obrigação  iguaes  serviços 3. 

As  doações  regias  em  beneficio  de  leigos  illustram-nos  menos  sobre  a 
importância  dos  direitos  concedidos,  do  que  as  doações  regias  a  favor  da 
Igreja.  Em  927  Sancho,  filho  de  Ordonho  II,  faz  doação  perpetua,  com  a  con- 
firmação do  rei  Affonso,  da  terra  de  Villar,  que  herdara  de  seu  pae,  na  pro- 
víncia da  Galliza,  a  D.  Gutierro,  a  sua  mulher,  filhos  e  filhas.  A  doação,  que 
não  impõe  nenhuma  condição  ao  donatário,  comprehende  a  terra  (rillam)  de 
Villar  com  as  casas,  edificações,  pomares,  vinhas,  pastos,  aguas,  prestações 
e  tudo,  emfim,  quanto  o  doador  ahi  tinha,  deixando  aos  donatários  o  di- 
reito expresso  de  disporem  livremente  de  Villar4. 

Um  certo  Formarigo  Sendiniz,  tendo  commettido  mais  de  um  assassínio 
e  outras  muitas  malfeitorias  em  território  leonez,  fugiu  para  Castella  acollien- 
do-se  á  protecção  do  conde  D.  Sancho,  por  intercessão  do  qual  recuperou  o 
favor  de  AíTonso  V,  que  lhe  deu  o  governo  de  Leão,  a  que  juntou  depois  o  de 
Luna  e  de  Vadavia.  A  este  procedimento  do  rei  correspondeu  Formarigo  as- 
solando as  terras,  praticando  roubos  e  outras  violências,  e  promovendo  dis- 
córdias em  toda  a  parte.  E  porque  sendo  tantos  os  queixosos,  não  tinha  com 
que  os  indemnisar  dos  aggravos  que  lhes  causara,  o  rei  confiscou-lhe  os  bens 
que  elle  obtivera  para  si  nos  referidos  districtos  durante  o  tempo  do  seu  go- 
verno, e  d'entre  esses  bens  deu  em  1016  a  villa  de  Eraxino,  com  tudo  o  que 
lhe  pertencia,  nos  mesmos  termos  em  que  fora  de  Formarigo,  a  Pedro  Fre- 
denandiz,  seu  fiel,  fuielem  nostrum,  para  dispor  d'ella  como  quizesse,  e  isto 
pela  fidelidade  com  que  o  servia.  No  anno  seguinte,  e  com  este  mesmo  fun- 
damento, deu-lhe  outras  terras  com  igual  liberdade  de  as  alienar3. 

El-rei  D.  Garcia  fez  doação  perpetua  em  1070  ao  seu  fiel  Adefonso  Rami- 
riz  dos  bens  situados  no  território  portugalense  na  margem  do  Douro,  que  a 
elle  rei  haviam  dado  Garsia  Munniniz  e  sua  mulher  Moira.  Funda-se  a  doa- 
ção na  lealdajje  com  que  Adefonso  Bamiriz  linha  servido  o  soberano,  espe- 
rando este  que  do  mesmo  modo  o  continuará  a  servir6.  0  donatário  poderá 
dispor  livremente  das  terras  doadas,  que  haverá,  sem  restricção  alguma,  do 
mesmo  modo  que  as  tiveram  os  antecedentes  proprietários,  incluindo  o  rei. 

0  conde  Froyla  Velaz  e  sua  mulher  fizeram  uma  ampla  doação  de  varias 
possessões,  algumas  d'ellas  herdadas  de  seus  antepassados,  á  sé  de  Oviedo 
em  1070,  confirmando  o  rei.  As  calumnias  por  homicídio  e  rapto,  a  fossadei- 

1  Cortes  de  Leon  y  de  Castilla,  i,  pag.  53,  n.°  7. 

2  Doe.  para  a  hist.  port.,  n.°  254. 

3  Hist.  Compost.,  na  Esp.  Sagr.,  xx.  pag.  169,  n.°  2 ;  Esp.  Sagr.,  xvr,  Ap.  38,  pag.  502. 

4  Esp.  Sagr.,  xyiii,  Ap.  12,  pag.  325. 

5  Esp.  Sagr.,  xxxvi,  Ap.  lie  12. 

6  «pro  seruitium  bonuni  qui  mihi  fecisti  et  ueritatem  directam  qui  mihi  dixisti  Ita 
et  dicas  et  facias».  Doe.  para  a  hist.  port.,  n.°  71;  Port.  Mon.  Hist.,  Dipl.  et  Chart,  i, 
pag.  304,  n.°  491. 


m,  o  serviço  fiscal  e  real.  i      m  i  coroa  de  qneGoan  ex- 

mente  isentas  algemas  das  lei  ras 

eoest  ivam  já  quande  eram  ainda  do  condi    . 

ferindo-se  expressamente  á  lei  dos  risigodos,  qoc  i  va- 

lor de  ama  venda  quanto  á  soa  firmeza  e  estabilid  I).  Henrique 

i  ranlber  D.  Theresa,  querendo  galardoar  o  bom  sen  d  rassaUo 

c  fiel  Suarh  proli    ]fen  ndiz,  concedem-lbe  em  1097,     á  ma  descendên- 
cia, certas  terras,  cujos  limites  descrerem,  que  elles  tinham  adquirido  no 
território  poriugalense  por  doação  do  rei  I).  Affonso.  Não  só  as  propriedades 
agora  dadas  a  Suario,  mas  ainda  outras  que  o  donatário  ou  o  nu 
Santo  Thirso  alli  tenha  ou  venha  a  ler,  são  coutadas  \  ■■■  s  para  que 

mire  n'ell  na  com  o  fim  de  fezer  mal,  ou  para  tirar  penhores»  ou 

apro  caractere»  (?),  nem  tão  pouco  por  homicídio,  rapto  ou  qualquer  caiu*- 
mnia.  ConQrmam  a  doação,  entre  i  utn  s<  o  rei  I».  Afl  na  filha  l>.  Ur- 

raca e  o  marido  d'esta,  o  conde  Raimundo2.  No  annn  seguinte  Soeiro  Mendes 
lega  em  testamento  ao  mosl  Santo  Thii  iuto  que  recebera, 

acabámos  de  ver,  do  conde  D.  Henrique,  mas  lambem  ouo 
com  lodos  os  tributos,  serviços,  calnmnias  e  direitos  da  coroa,  tanto  os  que 
lhe  haviam  pertencido  no  o  mo  igualmente  nas  terras  propi  ias  do  tes- 

tador e  n'outras  comprehendidas  no  legado,  incluindo  as  fossadeiras  e  i 
cfrn's.  Deelaram-se  os  limites  das  terras  legadas,  osqi  m  demarcados 

pelo  porteiro  do  conde  D.  Henriqu 

Uma  carta  de  couto  que  l>.  Theresa,  rainha  de  Portugal,  concedeu  em 
1117  a  Gunzaluo  !  •  particularidades  que  merecem  noter-se.  Bs* 

tabelecem-se  ahi  as  demarcações  do  couto,  em  parte  do  qual  se  comprehende 
a  villa  de  Osseloa,  que  era  já  do  donatário  <l«»  couto,  e  regula-se  a  idministra- 
íTii  de  uma  albergaria,  que  D.  Theresa  instituo  com  esta  doação  no  territó- 
rio tornado  immune.  Vêm  depois  os  privilégios,  o  albergueiro  á  coutado  ea 
quinhentos  soldos,  iste  ôj  quem  lhe  fizer  mal  terá  de  lhe  satisfazer  essa  si  m- 
iiiii :  não  pagará  calrumnii  em  qualquer  parte  do  reino,  nem  estará  suji 
algum  encargo4.  Quanto  a  Gonçalo  Eriz,  os  monteiros  que  do  termo  da  villa 
de  Osseloa  matarem  veados  dar-lhe-hão  i  salvo  sendo  mortos  <  -  ueados  pelo  rei 
os  lombos  e  a  quarta  parle:  <ia  corça  edo  gamo  darão  os  lombos*  mas  sendo  em 
terra  cultivada,  a  metade;  do  nrso  as  i;  e  não  entrem  ahi  caçadores  de 
coelhos  em  todo  o  espaço  que  poder  ser  visto  por  um  bomem  de  joelhos, 
com  os  olhos  nem  levantados  nem  postos  nc  chio5;  todas  as  pessoas  que 

'  Esp.  Sagr.,  sxxvm,  Ap.  23. 

-  Doe.  para  a  hist.  port,  n.°  109;  Port.  Mon.  llist..  Dipl. et Chart., i, pag. Sif, n.» 864. 
Existe  outro  exemplar  da  doação,  o  qual  diverge  em  parte  do  que  seguimos  no  texto.  Em 
vea  de  -  hira  etiam  quaatom  nostrum  direotura  est«  diz  > calaronits  omnitma»  eum  kara- 
cteribus,  simul  omoe  vectigale  nostrum,  trtbutumque,  et  Gscalia,  regalitas   .  s  abaixo 

concede  também  «  omnes  fossadarias  i  em  que  o  outro  nSo  fala.  Herculano  reputa  verda- 
deiro só  o  exemplar  que  adoptámos  no  texto  (Port.  Mon.  Hist.,  log.  cit  .  Todavia  na  doa- 
ção do  mesmo  couto,  que  Sueiro  Mendes  fea  era  IO!  -  Santo  Thnrso,  e  da 
cuja  gennidade  não  se  manifesta  haver  duvida,  comprehende- se  expressamente  tudo  quanto 
se  lê  no  exemplar  que  Herculano  suppõe  adulterado. 

,\  pbrase  «non  pro  caractere  >  nlo  a  sabemos  decifrar;  A  significação  de  marco,  signal, 
parece -nos  nSo  poder  applicar-se  a  caractere,  nem  aqui,  nem  sobretudo  no  antro  exemplar 
ila  doaçfio  a  Sueiro  Mendes  e  na  que  este  fez  ao  mosteiro  de  Santo  Tliirso.  Tratar-se-ha 
de  algum  encargo  fiscal  ?  Vide  Du  (Tange,  Gloss.,  vi).  Caracter  I. 

J  Doe.  para  a  hist.  port.,  n."  1 10;  Port.  Mon.  llist..  log.  cit..  pag.  517.  n.°  871. 

'  lia  ainda  outro  privilegio,  mas  não  se  pôde  ler  porque  faltam  palavras. 

5  «  et  de  uiso  de  Domine  genuis  llexis  cum  óculos  nec  erectos  nec  mersos,  noniutrent 
bi  conelarii.» 
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praticarem  delicio  sujeito  a  calumnia,  pagal-a-hão  a  Gonçalo  Eriz  segundo  o 
foro  de  Vouga;  quem  violar  as  disposições  da  carta  de  couto  pagará  ao  dona- 
tário seis  mil  soldos,  e  se  não  for  da  sua  vontade  que  o  mordomo  do  rei  in- 
tervenha na  cobrança  da  multa,  não  entrará  no  couto  o  mordomo  e  receberá 
a  terça  parte  delia,  não  como  obrigação  do  donatário  mas  sim  no  caso  delira 
querer  dar '. 

A  carta  de  couto  em  favor  do  mosteiro  deS.  Salvador  da  Torre,  em  1129, 
parece  ter  sido  concedida  a  instancias  de  três  homens  que  eram  provavel- 
mentes os  com-proprietariosdo  mosteiro. O  documento  não  illustra  sobre  o  al- 
cance das  immunidades  conferidas,  mas  na  declaração  do  preço  que  o  infante 
D.  Alfonso  Henriques  recebeu  d'esses  homens  estabelecendo  o  couto,  ha  uma 
particularidade  importante  para  o  estudo  da  remuneração  do  serviço  militar 
no  século  xn  em  Portugal,  e  delia  nos  havemos  ainda  de  aproveitar.  Decla- 
ra, pois,  o  infante  D.  Alfonso  que  faz  o  couto  em  remuneração  da  sua  alma, 
e  pelo  preço  que  recebeu  de  Pelagio  Pelais,  a  saber,  que  o  serviria  sem  sol- 
dada pelo  espaço  de  três  atmos  com  os  seus  cavalleiros.  Suario  Goterres  deu 
dois  cavallos,  avaliados  em  quinhentos  e  oitenta  modios;  Pelais  Guterres  deu 
um  cavallo  avaliado  em  duzentos  e  quarenta  modios;  e  mais  recebeu  o  infante 
uma  mula  e  um  vaso  de  prata,  estimados  em  quatrocentos  e  noventa  mo- 
dios-. E  imporia  observar  que  sendo  trivial  a  pratica  de  receberem  os  doa- 
dores algum  presente  dos  donatários3,  não  é  só  este  documento  que  nos 
offerece  exemplo  em  que  a  carta  de  couto  parece  antes  um  acto  de  venda  do 
que  de  favor.  Um  dos  casos  mais  notáveis  é  o  da  carta  de  couto  ao  mos- 
teiro das  religiosas  de  Paderne  em  1141,  na  qual  Alfonso  Henriques  declara 
que  na  concessão  do  couto  attende  também  ao  serviço  que  lhe  fez  a  abbadessa 
do  mosteiro,  o  qual  serviço  consistiu  em  dez  éguas  com  suas  crias,  trinta  mo- 
dios de  vinho,  um  cavallo  do  valor  de  quinhentos  soldos,  e  em  um  cento  de 
áureos,  sendo  dados  este  preço  e  este  serviço  quando  elle  rei  tomou  o  cas- 
tello  de  Laboreiro4. 

Sob  o  aspecto  da  remuneração  do  serviço  militar  é  também  importante 
a  carta  de  couto  que  a  rainha  D,  Theresa  concedeu  em  1123  a  Sarrazino 
uenegas  em  favor  do  mosteiro  de  S.  João  de  Pendorada,  e  que  o  infante 
D.  Affonso  de  novo  estabeleceu  em  data  que  desconhecemos,  confirmando  o 
acto  do  governo  de  sua  mãe,  por  amor  de  Christo  e  de  S.  João  Baptista  «et 
pro  Sarrazino  uenegas  qui  me  multis  precibus  rogauit».  Os  fundamentos,  em 
que  D.  Theresa  assentava  a  concessão  do  couto  a  Sarrazino,  eram,  além  da 
salvação  da  alma,  os  seguintes:  que  elle  a  servira  durante  três  annossem  sol- 
dada, cedendo  assim  de  três  mil  soldos  em  proveito  cie  D.  Theresa;  que  esti- 
vera ao  serviço  delia  em  Lobeyram  por  um  anno  inteiro  á  própria  custa;  que 
lhe  largara  metade  dos  redditos  do  castello  de  Benaiver,  que  tinha  de  D.  The- 
resa, a  qual  metade  a  rainha  deu  a  Alfonso  pelayz;  finalmente  que  lhe  pres- 
tara com  fidelidade  outros  serviços,  tanto  em  terra  de  sarracenos  como  de 
christãos3. 

Em  1134  o  infante  D.  Alfonso  Henriques  faz  doação  a  Egas  Moniiz  e  sua 

1  « et  si  tu  nolueris  colligere  meo  Maiordomo  in  ipsos  vi  mille  sólidos,  des  ei  tertiam 
partem,  et  non  per  foro  ergo  uolueris,  et  non  intret  in  tuo  cauto. »  Doe.  para  a  hist.  port, 
n.°  146,  chamando-lhe  impropriamente  os  editores  «  Carta  de  couto  e  honra » ;  Dissert. 
Chron.,  i.  pag.  213.  n.°  36. 

2  Doo.  para  a  hist.  port.,  n.°  16o. 

3  Na  doação  de  1016  a  Petro  Fredenandiz,  de  que  já  falámos,  o  rei  declara  que  re- 
cebeu do  donatário  trinta  vaccas  in  offertione.  Esp.  Sagr.,  xxxvi,  Ap.  11. 

4  Doe.  para  a  hist.  port.,  n.°  186. 

5  Figueiredo,  Nova  Malta,  i,  pag.  3o,  nota  17. 


mulher  da  herdade  chamada  villa  Taroukela,  pela  amizade  que  lhes  consagra 
e  pelo  bom  serviço  que  d'elles  recebe.  I1  >s  limites  do  herdade  e  ac- 

crescenta  qoe  a  dá  integra,  com  todo  quanto  ella  em  si  tem  nos  seus  termos 
novos  e  velhos,  de  maneira  qoe  desde  ;i  data  da  d  ja  separada  do  di- 

reito do  infante  e  entregue  ao  domínio  «los  donatários,  em  cuja  posse  se  con- 
servará mansa  e  pacificamente,  pasí  mesmo  modo  á  .-na  descendên- 
cia '.  Veste  diploma  Dão  se  fala  em  couto*,  nSoha  referencia  a  immunida 
devemos  por  isso  acreditar  que  a  villa  de  Tarooqnella  continuava  sujeita 
d'antes  á  intervenção  directa  e  immediata  dos  offi 
para  Egas  Moniz,  por  um  acto  legitimo,  os  direitos  dominicaésdacoí       v. 
o  julgámos  admissível.  Com  a  mudança  do  senhor,  que  tirava  proveito  dosen- 
-  sobre  a  leira  e  seus  moradoí             va  a  razão  principal  da  interfe- 
rência immediata  di  -  agentes  do  rei,  pelo  menos  em  relação  àquelles  direi- 
tos cuja  cedência  ia  envolvida  d             .  Quanto  á  liberdade  dê  alienar  não 
se  encontra  estabelecida  em  lermos  ei|  imos,  porém,  lembrar- 
nos  de  que  pelo  direito  visigothico  as  do         regias  I       imitiam  paia  sem- 
pre ao  donatário  os  bens  doados,  dos  quaes  elle  podia  livremente  dispor;  e 
morrendo  ab  intestato  passavam  aos  herdeiros  legitima 

Não  podemos  affirmar  i  m  que  consistia  a  universalidade  das  coi 
comprehendidas  na  doação  de  1434;  mas  recordando-npS  do  que  notámos  já 
sobre  o  estado  dos  senhorios  ecclesiasi  s  bre  a  força  do  principio  da 

immonidade  da  terra  nobre  no  século  un,  entendemos  que  a  doação  havia  de 
abranger,  pelo  menos,  o  direito  de  jorisdicção  civil  sobre  os  moradores  do 
território  doado,  nas  suas  relações  entre  si  e  com  o  senhor. 

Em  condições  semelhantes  se  acham:  a  doação  de  uma  herdade  na  villa 
Borvela,  feita  em  1154  a  Menendo  Petriá  oq  Peiriz  por  D.  Aflbnso  I  e  sua 
mulher,  «pio  mercede  el  amore4»;  a  doação  regia  da  herdade  de  Eiriz,  em 
Il7í.  a  Pelagio  Coudo,  «pro  multo  servitio  quod  fecisli,  el  proaoerquod 
et  mi  dedisti5»;  a  doação  da  herdade  chamada  Golanes  a  Domne  Gmnsin  /•■  - 
tri,  em  1 183,  por  D.  Âffonso  1.  «propter  hunc  amorem  quem  pro  RegeDomno 
Saneio  facitis»,  com  a  faculdade  expressa  de  alienar  por  qualquer  titulo";  e 


1  Doe.  para  a  hist  pnrt..  o.0  17o. 

-  Nas  doações  a  igrejas  oa  mosteii  feral  ment    cauto  ou  catUum  fació»,  e 

doações  a  leigos  ■  fado  iartam  donaeionis  et  firmitotít  •  ;  mas  ha  excepções  nesta  pratica. 

3  Cod.  visig.,  lo.  \.  til.  2,  lei  -'.  Ns  »er.«*o  castelhana  a  lei,  segando  alguns  trans- 
umplos,  manda  que  o  donatário  pagae  os  tributos  a  que  estiverem  sujeitos  "s  bens;  o  qui- 
nau diz  o  original  em  nenhum  exemplar  (Fuerojuzgo,  li\.  \.  til.  2,  lei  S). 

Tem-se  escripto  que  outra  lei  <l"  código  visigothico,  liv.  11.  tit.  1.  leio',  prohibia  ao 
rei  fazer  doações  perpetuas  de  bens  que  pertenciam  ao  património  tia  coroa.  Esta  lei  re- 
sultou do  concilio  viu  de  Toledo,  653,  cojas  disposições  correlativas  se  aeham  ooprim/tu 
tituhts  do  cod.  visig.,  d."'  11  o  iv.  Parece- nos,  comtudo,  que  não  se  pode  affirmar  com  se- 
gurança que  a  lei  contenha  a  prohibiçâo  que  Be  lhe  tem  attribuido,  porque  ao  1  ad  sucoes- 
sorem  tantumdem  regni  decernimus  pertinere»,  segue-se  o  «ita  habita  potestate,  nl  quid- 
quid  ex  liis  elegeril  facere,  liberura  babeat  velle».  ••  fim  principal  do  estatuto  é  obstar 
ás  extorsões  praticadas  pelos  reis  para  engrossarem  o  seu  património  em  favor  dos  paren- 
tes ;  eeste  foi  também  q intuito  do  concilio,  como  já  observou  Lardizabal,  Discurso  que  pre- 
cede o  Fuero  Juzgo,  ed.  de  1815,  pag.  xxv.  Em  todo  o  caso,  s lireitoeraoqueseaffirma, 

elle  estava  obliterado  em  Leáo  e  Casteila  (Marina.  Ensayo,  s  75  e  seg.;  Colmeiro,  De  la 
constit.  y  dei  poli.  de  los  reinos  de  Leon  y  Castilla,  i,  cap.  27).  A  lei  a  que  nos  referimos, 
no  texto  é  que  nos  parece  bem  ciara. 

1  Doe.  para  a  liisí.  port.,  n.°  202. 

5  Iltid.,  doe.  229.  Os  editores  notam  que  o  original  mostrava  n'algumas  palavras,  que 
designam,  ter  sido  raspado  e  escripto  com  outra  tinta.  Não  aproveitámos  as  palavras  sus» 
peitas. 

6  Ibid.,  doe.  237. 
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finalmente  a  doação  de  um  reguengo  em  Saneio  Tome,  feita  por  D.  Sancho  I 
e  sua  mulher,  filhos  e  rilhas,  em  1197,  a  Michaeli  Godiniz  «pro  remissione 
pecatorum  nostrorum,  et  pro  nono  servicio  quo  nobis  fecistis  et  facitis,  et  pro 
uno  caballo  quem  nobis  dedistis»,  com  a  liberdade  de  fazer  o  que  quizesse  do 
reguengo l. 

Em  1 155  tinha  a  coroa  uma  terra,  que  fora  oulr'ora  de  Ordonio  Echegaz, 
encravada  no  couto  de  Pombeiro.  Por  carta  d'esse  anno  deram  Àffonso  I  e  a 
rainha,  sua  mulher,  a  terra  integra  a  Domno  Gunsalvo  de  Sansa  «pro  mer- 
cede  et  amore  Dei  atque  vestri»;  e  tudo  o  que  dentro  dos  limites  da  herdade 
pertencia  <.ad  regale  jus»  passou  a  ficar  excluído  do  dominio  dos  doadores, 
e  transmittido  ao  de  Gonçalo  de  Sousa  perpetuamente,  com  o  direito  de  o 
testar,  dar  ou  vender  ao  mosteiro  de  Santa  Maria  de  Pombeiro,  segundo  o 
desejo  do  donatário  em  que  tinham  convindo  os  doadores  para  remédio  das 
almas  (Telles  todos"2.  E  importa  notar  que  em  igual  período,  isto  é,  pelo 
meiado  do  século  xn,  ao  passo  que  se  acham  em  Portugal  doações  a  favor  de 
mosteiros,  que  são  explicitas  conferindo  certas  immunidades3,  também  as  ha 
ou  guardando  silencio  quanto  á  natureza  das  isenções  que  n'ellas  se  contêm, 
ou  não  apresentando  qualquer  indicação  na  sua  forma,  que  nos  revele  distin- 
guirem-se  de  outros  diplomas  análogos  em  favor  de  pessoas  leigas4. 

Para  assegurar  direitos  mal  adquiridos,  para  dirimir  contendas,  já  com 
fidalgos,  já  com  os  officiaes  da  coroa,  com  o  clero,  com  as  ordens,  ou  ainda 
com  algum  concelho,  o  nobre  podia  ter  conveniência  em  que  a  immunidade 
das  suas  terras  ficasse  sob  a  protecção  de  uma  carta  de  couto.  Da  concessão 
de  diplomas  d>sta  espécie  a  pessoas  da  nobreza  ha  exemplos  também  em 
Portugal,  em  todos  os  tempos  em  que  se  acham  igualmente  doações  regias 
feitas  a  fidalgos  sem  conterem  a  declaração  de  couto;  mas  a  condição  da  pro- 
priedade nobre  no  século  xm  demonstra  com  evidencia,  como  já  dissemos, 
que  não  era  só  pela  carta  de  couto  que  ella  se  considerava  legitimamente  pri- 
vilegiada. 

Outra  ordem  de  monumentos  vêm  corroborar  a  existência,  anterior  ao  sé- 
culo xm,  lauto  da  jurisdicção  unida  á  propriedade,  como  de  privilégios  pri- 
vativos da  classe  nobre  em  relação  aos  encargos  fiscaes.  No  artigo  iv  das  cor- 
tes de  Leão,  que  se  presume  com  bom  fundamento  serem  de  1188,  vemos 
três  jurisdieções  bem  distinctas:  as  justiças  constituídas  pelo  rei,  ou  pelo  bis- 
po, ou  pelo  senhor  da  terra.  Superior  a  todas  está  a  jurisdicção  do  rei,  para 
quem  se  pôde  recorrer  sempre  no  caso  de  denegação  de  justiça;  mas  o  di- 
reito de  jurisdicção  no  bispo  e  no  senhor  da  terra  está  ahi  indubitavelmente 
reconhecido5. 

Nas  cortes  de  Benavente  de  1202  se  proferiu  sentença,  em  causa  que  o 
rei  controvertia  com  os  cavalleiros  e  outros,  pela  qual  foi  julgado,  como  já  o 
tinha  sido  entre  os  antecessores  dos  litigantes,  que  as  herdades  do  clero  ou 

i  Ibid.,  doe.  262. 

2  Ibid.,  doe.  203. 

3  Ibid..  doe.  183,  de  1139,  181  e  186  de  1111. 
*  Ibid.,  doe.  185,  te  1111,  169  de  1133. 

5  «  Statui  insuper  quod  ego,  nec  alius  de  regno  meo,  uestruat  dom  um  vel  invada!, 
vel  incidat  vineas  vel  arbores  alterius;  sed  qui  rancuram  de  aliquo  habuerit.  conqueratur 
mini  vel  domino  terre  aut  iustitiis,  qui  cx  parte  mea,  vel  episcopi,  vel  domini  terre,  con- 
stilnti  fuerint.  Et  si  ille,  de  quo  conqueritur,  voluerit  fideiussorem  dare  vel  pignora,  quod 
facial  directum  secundum  fórum  suum,  nullum  damnum  patiatur;  quod  si  lacere  nolnerit, 
dominus  terre,  vel  iustitie,  constringant  eum,  sicut  iustiim  fuerit.  Et  si  dominus  terre 
vel  iustitie,  hoc  facere  noluerint,  cum  testimonio  episcopi  et  bonorum  bominum  mibi 
denuntient,  et  ego  faciam  ei  iustitiam.»  Cortes  de  Leon  y  de  Castilla,  i,  pag.  10. 
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das  ordens,  que  fossem  tidas  por  cavalieiros  emusufructo  vitalício,  posassem, 
em  quanto  durasse  o  osufrueto,  de  íòroi  (fórum  a  consuetu 
aos  das  herdades  próprias  dos  me  leiteiros1;  e  se  um  cidadão,  mi 

burgoez,  ou  qualquer  outro  qne  não  fosso  cavalleiro.  tiv-  u,-,:  modo 

herdade  do  clero  ou  de  ordem,  devia  por  eila  estar  sujeito  aos  mesmos  en- 
cargos a  qne  eram  obrigadas  as  soas  terras  próprias.  Se  as  herdad 
badengo  foeseai  possuídas  em  penhor  ou  em  preslimonio  temporário,  per- 
tencessem ou  Dão  os  possuidores  á  datai  àecaralteiros,  osdireil 
cobrar-se-hiam  ahi  c  mo  se  cobraram  nas  outras  berdades  do  nesoM  "iiho- 
rio  abbadeugo.  Se  alguém  do  clero  ou  de  ordem  tivesse  aerdade  de  cavalleiro 
em  penhor  ou  em  prestimooio  temporário^  essa  herdade  considerar-se-hia 
nas  mesmas  circumstancias  das  outras  de  cavalieiros.  Finalmente,  se  caval- 
leiro "ii  qualquer  outro  tivesse  usufructo  vitalício  de  herdade  do  clero  ou  de 
ordem,  e  incorrendo  no  desagrado  do  rei  fosse  expulso  do  reine  e  dnanata 
ralisado-.  a  herdade  reverteria  ao  seu  senhor,  mas  os  fructofl  pertenceriam 
ao  rei  em  quante  vivesse  o  expatriado,  ou  em  quanto  não  ton  rad- 

miltido  na  corte  !. 

Vr-sc  ahi  que  os  cavalieiros  nas  suas  terras  propri  m  de  immu- 

nidades  privativas  da  classe,  intunidades  análogas  is  que  aos  bã  i  de  mos- 
trar existentes  em  Portugal  nas  terras  nobres  as  inquirições  effectuadas  nos 
séculos  mu  e  \iv:  e  assim  tudo  persuade  que  os  nobres  nas  suas  propriedar 
(\v>  estavaaa  geralmente  na  posse,  desde  a  século  mi  peio  menus,  de  privile* 
gios  ISo  amplos  como  tiobao  clero,  por  concessão  da  coroa,  nas  suas  terras 
mais  favorecidas.  A  immanidade  tributaria  da  terra  nobre  eooverteu-se  numa 
regra  fundamental,  que  ninguém  se  lembrava  de  contestar,  coosiderav- 
do-se  como  principal  característica  de  fidalguia  a  isenção  de  quaesojuer  encar- 
gos prediaes '. 

Não  era,  comtudo,  absolnta  paia  a  nobreza  a  isenção  db  tributo.  0  ao 
mo  suecedia  em  França,  porque  era  ahi  direito  inherenle  á  suzerania  a  de 
exigir  auxilio  pecuniário  dos  vassaltos  sm  três  casos:  quando  o  senhor  ar- 


1  Para  specimen  daa  clausulas,  que  le  inlroduaiam  a'alguns  contractos  aYesla  esp 
aproveitaremos  a  escriptura  213  em  Escalona,  Ap  m,  pag.  572.  Alfonsus  Telli  deu  em 
1201  ao  mosteiro  de  Sanagun,  para  sempre,  Viílam  Notam  de  sancto Maneio  e  outros  l  ens. 
E  diz  depois  o  doador:  «  ESI  hoc  ratione  pacti  datis michi  stathntn  pratimonhtm omnibus 
diabas  Tile  mee  domum  de  Canaleia  cum  Bcclesio,  •'!  ''11111  omnibua  pertínentiis  s 
GC.0'  Morabetinos  singnlia  anuis  divisim  per  trea  partes  anni<  seilicel  in  A&sumptione  sancte 
Marie,  et  in  Nativitate  Domini,  el  in  Paschoa.  Quos  si  nolletis  dare  ad  términos  pretaxatoa, 
nisi  ile  voluntate  mea  terminus  exiendatur,  babtam  potestatem  pignorandi  vos  pro  illa 
tertia  dnpplata.  Posl  mortem  autem  meam  predictam  bereditatem  seilicel  de  C.-maleia  li- 
bere, el  sine  alia  eontfaâictkme  eque  bonam,  vel  melioratam  reeipiatis,  oollis  unte  bonis 
aobtractis.  Dímisso  etiam  vobis  quod  remanserit  solvendum  de  predictia  CC."  Morabetinia. 
Promitto  etiam  me  integre  el  fideliter  de  omni  grano,  el  vino,  quod  inde  habuerim,  opere 
sancti  Facundi  soluturum.  Ego  vero  Petrus  Dei  gratia  Abbas  sancti  Facundi  cum  universo 

convcnlu  liec,  que  predicta  sunt,  per  omnia  confirma s;  ita  tamen,  quod  nullam  babeatis 

penitus  potestatem  donandi,  vendendi,  suppignorandi,  vel  quocuuque  modo  alienandi  de 
predicta  liereditate  ».  Em  1218  o  rei  1).  Fernando  conferiu  uma  carta  de  privilegio  ao 
mosteiro  de  Sahagun  isentando  para  sempre  «Yillam  illam,  que  dieitur  villa  Nova  Sancti 
Mancii  ali  omni  Fonsado,  Fonsadera,  el  Pedido,  et  ab  omni  prorsus  régio  pecto,  et  gra- 
vamine».  Escalona,  Ap.  in,  escrit.  222.  pag.  578. 

2  «  ab  eo  exeredatus  » ;  «  desheredailo  dei »,  traduz  o  texto  castelhano. 

3  Cortes  de  Leoa  y  de  Castilla  i,  pag.  43. 

1  No  «  Espejo  de  oerdodèru  nobleza  »,  escripto  nos  fins  da  primeira  metade  do  século  w. 
dizia  Diego  de  Valera  que  em  Hespanha  passavam  por  fidalgos  todos  os  que  podiam  provar 
«sus  padres  è  avuelos  no  auer  peohado».  Valera  entendia  que  se  deviam  exigir  outras 
condições  mais.  Epistolas.  Madrid,  1878,  pag.  214. 
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rnava  cavalleiro  seu  íilho  primogénito;  quando  casava  a  filha  mais  velha; 
quando  caía  em  captiveiro  e  promettia  o  seu  resgate :  a  estes  juntou  Luiz  YII, 
em  1 147,  o  de  partir  para  a  cruzada l.  N'aquelles  três  casos  existia  em  Ingla- 
terra, desde  Guilherme  o  Conquistador,  igual  obrigação  para  os  vassallos  do 
rei-.  E  é  notável  que  um  direito  semelhante  exerciam  em  Portugal  nas  igrejas 
e  mosteiros  os  padroeiros  respectivos,  como  veremos  ainda  noutro  logar3. 

Dos  seis  serviços,  que  nas  cortes  de  Burgos  de  1209  as  ordens  militares 
e  os  fidalgos  prometteram  dar  de  seus  vassallos  ao  rei,  quando  casou  o  in- 
fante D.  Fernando  com  a  filha  do  rei  de  França,  e  que  vinham  a  ser  tanto 
corno  seis  moedas,  seis  monedas,  haviam  elles  satisfeito  já  a  terceira  parte 
em  1273;  e  nesteanno  obtiveram  de  Affonso  X  que  lhes  quitasse  dois  servi- 
ços, e  que  só  ficassem  ainda  obrigados  aos  dois  restantes.  E  alcançaram  tam- 
bém que  só  durante  mais  seis  annos  estivessem  sujeitos  a  dar  ao  fisco  a  di- 
zima do  que  importavam  para  o  reino  ou  exportavam  d'elle4. 

Nas  compilações  legaes  de  Affonso  X,  na  tentativa  do  monarcha  para  li- 
mitar o  uso  do  direito  jurisdiccional,  vê-se,  em  nossa  opinião,  quanto  estava 
geralmente  unida  no  século  xm  a  jurisdieção  com  a  propriedade.  No  Especu- 
lo'0 a  nomeação  dos  julgadores  é  attributo  que  pertence  exclusivamente  á  so- 
berania do  monarcha.  ou  a  quem  elle  houver  conferido  esse  privilegio.  A  dou- 
trina seria  a  expressão  do  direito  antigo,  mas  estava,  segundo  cremos,  em 
completa  opposição  com  a  pratica,  e  já  a  vemos  modificada  nas  Partidas  que, 
aliás,  manifestam  claramente  o  propósito  de  submetíer  todas  as  classes  ao 
'império  immediato  e  directo  do  rei.  Falando  dos  que  «ban  honra  de  senorio 
por  heredamiento».  diz  a  Partida  n,  tit.  1,  leis  11  e  12,  que  têm  essa  honra 
os  príncipes,  duques,  condes,  marquezes,  juizes,  segundo  a  denominação 
usada  em  Sardenha,  e  viscondes.  Mas  para  indicar  que  a  auctoridade  que 
exercem  lhes  é  delegada  pelo  monarcha,  a  lei  12  accrescenta  que  a  razão  de 
ter  sido  assim  estabelecido  foi  porque,  não  podendo  o  imperador  ou  o  rei 
fazer  mais  do  que  é  possível  a  um  homem,  tornava-se  necessário  que  hou- 
vesse na  corte  pessoas  qualificadas  que  substituíssem  o  imperante  n"aquellas 
cousas,  de  que  elle  as  encarregasse.  E,  diz  mais  a  lei.  tem  cada  um  d"elles 
poderio  em  sua  terra  de  fazer  justiça  em  tudo  que  pertença  ao  senhorio,  se- 
gundo a  força  dos  privilégios  que  recebeu  dos  imperadores  ou  dos  reis.  que 
lhe  deram  primeiramente  o  senhorio  da  terra,  «ò  segunt  la  antigua  costum- 
bre  que  usaron  de  luengo  tiempo».  Quanto  aos  outros  fidalgos,  a  lei  13  do 
mesmo  titulo  só  lhes  reconhece  poder  de  senhorio  nas  suas  terras  em  tanto 
quanto  lhes  houver  sido  outorgado  pelo  imperador  ou  rei. 

0  Fuero  Viejo  confirma  a  existência  da  jurisdieção  inherente  ao  senhorio 
da  terra  nobre.  Basta,  para  o  demonstrar,  a  auctoridade  que  uma  das  suas 
leis  mais  antigas6  attribue  ao  senhor  sobre  os  solariegos. 

1  Clamageran,  Hist.  de  1'impot  en  France,  i.  pag.  199  e  279.  Luehaire.  Hist.  des  inst.  mo- 
naivhiques  sous  les  premiers  Capétiens.  i.  pag.  120.  põe  em  duvida  que  o  imposlo  geral  de  1 146 
(sic)  se  possa  considerar  « 1'aide  féodale  pour  le  cas  de  croisade  »,  e  affirma  que  os  textos 
mais  antigos  attestando  o  uso  eflectivo  d'essa  espécie  particular  de  «  aido  féodale »  mão  re- 
montam além  do  primeiro  terço  do  século  xm. 

2  Guizot,  Ess.  sur  1'hist.  de  France,  sixième  essai,  cap.  i.  n.°  ii,  pag.  268. 

3  « Item  os  filhos  liidemos  nom  peçam  algo  aos  moesteiros  nem  aas  eigreias  mentre 
ouuerem  os  padres  e  as  madres  deles  senom  tenperadamente  e  den  ende  aas  filhas  dalgo 
casamento  e  aos  filhos  dalgo  caualaria  ou  pêra  ssayr  da  cidade  (ou  como  se  lê  n'outro  trans- 
umpto  «pêra  ssa  caualaria  ou  pêra  os  sacar  de  catiuidade»).  Lei  de  março  de  1261,  nos 
Port.  Mon.  Hist..  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  20o. 

4  Cortes  de  Leon  y  de  Castilla.  i,  pag.  85. 

5  Liv.  r\-,  tit.  2  pr. 

6  Liv.  i,  tit.  7,  lei  l. 
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Assim,  "U  por  Ululo  emanado  da  coroa,  on  pornvro  facto  sanccioi 
pela  [  -  senhores  particalares  «-xerriain  n;  rras  uma  parte  «lo 

poder  publico,  aioda  que  de  direito  não  estavam,  como  ,  emanci- 

pados inteiramente  da  acção  directa  e  immediata  do  rei. 

0  direito  em  Leão  e  Castella,  seguindo  as  tradições  da  realeza  no  imp< 
visigolhico,  reconheceu  sempre  a  superioridade  do  poder  do  rei  sobre  o  de 
todos  os  senhorios.  No  conjuncto  das  disposições  do  concilio,  oo  an 
mixins,  de  Leão  de  1020   as  primeiras  depois  da  reconquista, 

qae  chegaram  até  nós  transparece  com  evidencia  a  auctoridade  suprema  do 
monarcha.  Em  presença  do  rei  e  da  rainha  congreg  ira  se  em  L  reli- 

dos e  os  grandes  senhores  seculares,  pontífices,  (Abate*  et  obtimates,  e  por 
mandado  do  rei,  jttssu  ipsius  regis,  sujeitam-se  para  sempre  a  determinados 
preceitos  as  relações  reciprocas  das  dífferentes  class  a  usurpa- 

ção dos  direitos  físcaes ;  e  por  nltimo  regula-se  o  direito  municipal  do  conce- 
lho de  Leão.  E  em  mais  de  um  estatuto  d'este  c  «ligo  do  século  xi  se  fé  bem 
accentuada  a  primazia  da  auctoridade  da  las  as  prerogatii 

peciaes  de  cada  classe.  Se  á  Igreja  não  for  possível,  pelos  meios  próprios,  ha- 
ver direito  do  matador  de  homem  seu,  delegue  no  meirinho  do  i 
tença  a  calomnia  do  homicídio  ao  rei  e  á  Igreja,  em  partes  igoaes*.  Q 
oíTemlt.T  ou  matar  saião  do  rei  pague  quinhentos  soldos ;  quem  quebrar  séllo 
do  rei  pague  cem  soldos,  e  considerar-se-ha  roubo  ludo  quanto  tirar  do  que 
estava  sob  a  guarda  do  séllo*. 

Estas  disposições  envolvem,  sem  duvida,  o  exercício  da  suprema  jnrís- 
dicção  do  monarcha  em  toda  a  parte  onde  houvessem  de  ser  executadas; 
mas  não  contradizem  ;i  existência  da  jurisdicção  dos  senhorios  particulares. 
E  o  conhecimento,  que  já  lemos,  dos  privilégios  jurisdiccionaes  raostra-nos 
que  o  mesmo  concilio,  mandando  que  em  Leão  a  em  todas  as  outras  cidades 
o  alfozes  haja  juizes  escolhidos  pelo  rei  que  julguem  as  causas  de  todo  o 
povo  ..mis».1  refere,  sem  prejuízo  do  principio  geral  da  appellação  para  o  mo- 
narcha, aos  concelhos  e  torras  do  senhorio  immediato  da  coroa:  a>  próprias 
palavras  da  lei  parece  indicarem  por  si  mesmas  que  não  se  trata  dos  senho- 
rios particulares,  porque  outras  riam  as  phrases  com  que  se  costumavam  de- 
signar esses  senhorios4.  <>  juramento  que  o  conde  de  Bolonha  prestou  em 
Pariz  em  1445,  preparando-se  para  usurpar  a  seu  irmão  a  coroa  de  Portu- 
gal, afigura-se-nos  que  esclarece  anula  este  ponto,  sem  embargo  dos  dois  sé- 
culos ijiii1  o  separam  da  assembléa  ih'  l<»:M:  citem  quod  índices  faciam  poni 
ubi  ad  me  speclauerinl  per  totum  Regnum  iustos  el  i  < * c i « ■  s :* » . 


1  a  Item  decre\  imas  ui  si  forte  aliquis  hominem  ecclesie  occiderit,  el  per  se  ipsa  eccle- 
sia  iusticiam  adipisci  non  potuerit,  conceda!  maiorino  n  iudicii,  dividantque 

per  médium  calumpniam  homicida.*  Ari.  v  (Cortes  de  Leon  y  de  Caslilla,  i.  pag 

'-'  «Et  qui  iniuraveril  aul  occiderit  saionem  rcgis  pereolval  1»  sólidos*  ÍArt  uv).  •  Et 
qui  fregerit  sigillum  regis  reddal  C  sólidos,  et  qaantum  abstraxerit  de  suo  sigillo  Bolvat 
ul  rapinam  >>  (Art.  \\  i.  Ibid  .  paz.  V. 

3  nMandamus  iterum  ul  in  Legione  seu  omnibus  civitatibus  aliis  et  per  omnes  alfozes 
habeanlur  judtces  electi  a  rege,  quijudicent  causas  totius  popuJi.»  Art  xvm  (Ibid.  pag.  5). 

1  Alludindo  a  este  artigo  xvnr,  diz  o  illostre  Muíioz  y  Romero,  Fueros  Muaieip., 
pag.  149.:  «Este  ley  prueba  qae  el  feudalismo  do  habia  becho  entre  nos  otros  grandes 
progresos,  coando  eu  Leon.  en  las  ciudades  y  en  lodos  los  alfoces  dei  reino  habia  jueces 
nombrados  por  el  Hey  (pie  ejercian  en  su  nombre  la  jurisdicion  civil  y  criminal  • .  N  outra 
trabalho,  »  Discurso  ante  la  Real  Acad.  de  la  Historia  ...  1860,  pag.  23  e  38,  o  mesmo  auctor 
entendi'  que  era  aos  delegados  do  rei,  administradores  e  governadores  dos  condados,  que 
o  art.  xvin  se  referia. 

5  Mon.  Lusit,  iv,  foi.  284. 
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No  concilio  de  Coyanza  de  1050  manifesta-sc  em  mais  de  um  logar  o  re- 
conhecimento da  soberania  do  monarcha,  o  dever,  emfim,  que  têm  todos, 
grandes  e  pequenos,  de  lhe  guardar  fidelidade  e  obediência  *.  Affonso  VII, 
confirmando  em  1424  o  concilio  de  Oviedo  de  II  lo,  fez  jurar  a  sua  observân- 
cia a  todos  os  habitantes  do  reino-. 

Para  restabelecer  a  ordem  que  perturbavam  homens  depravados,  e  pôr 
cobro  aos  estragos  que  elles  causavam,  reuniu-se  em  1129  o  concilio  de  Pa- 
lencia;  um  dos  seus  estatutos  foi  que  todos  obedecessem  fielmente  ao  rei, 
sob  pena  de  excommunhão3.  Se  por  um  lado  se  infere,  da  necessidade  de 
reunir  o  concilio,  que  nem  lodos  guardavam  obediência  ao  soberano,  tam- 
bém aquelle  estatuto  corrobora  que  a  auctoridade  do  rei  continuava  de  di- 
reito a  ser  extensiva  â  universalidade  dos  moradores  do  paiz.  E  convém  re- 
cordar aqui  a  existência  de  tantos  diplomas  de  privilégios,  immunidades  e 
protecção,  conferidos  pela  coroa  em  todos  os  tempos  a  igrejas  e  corporações 
monásticas  espalhadas  por  toda  a  parte,  sendo  na  encommenda  do  rei  que 
as  igrejas  e  corporações  se  julgavam  mais  favorecidas,  e  ao  abrigo  das  oppres- 
sões  de  quaesquer  poderosos.  Affonso  VIII  de  Castella,  recebendo  sob  a  sua 
protecção  em  1170,  a  instancias  do  abbade  de  Sahagun,  os  bens  do  mosteiro 
situados  no  reino  de  Leão,  provavelmente  porque  também  os  cavalleiros  cas- 
telhanos praticavam  ahi  depredações,  expediu  a  todos  os  cavalleiros  e  con- 
celhos do  seu  reino  uma  carta,  cuja  redacção  podia  convir  a  um  acto  da  coroa 
no  século  xvi4. 

1  «Sexto  vero  titulo  admonemus  ut  omnes  chrisliani-. . .  die  Dominica.  ..  opus  ser- 
vile  non  exerceant,  nec  sectenlur  itinera  nisi  orationis  causa,. . .  aut  pro  Regis  secreto,  aut 
pro  saiTacenorum  impei u.» 

«Octavo  vero  titulo  maudamus  ul  in  Legione  et  in  suis  terminis,  iri  Gallecia  et  in  As- 
turiis  et  Portugale  tale  sit  judieium  semper,  quede  est  eonstitutiim  in  decretis  Àdelplionsi 
Regis  pro  homicídio,  pro  rausV,  pro  sagione,  aut  pro  ommilus  ealumniis  suis.  Tale  vero  ju- 
dieium  sit  iu  Castella,  quale  fuit  in  diebus  avi  nostri  Sanctii  Ducis.» 

«Tertio  decimo  titulo  mandamus  ut  omnes  majores  et  minores  veritatem  et  justitiam 
Regis  non  contendant:  sed  sicut  in  diebus  Domini  Àdelplionsi  Regis,  lideles  et  recti  per- 
sistant.  et  talem  veritatem  faciant  Regi.  qualem  illi  fecerunt  in  diebus  suis.» 

Cortes  de  Leon  y  de  Castilla,  r,  pag.  23  a  25. 

2  «Adephonsus  Rex, . . .  postquam  praescriptam  constitutionem  audivit,  et  in  regno 
Hispaniae  post  mortem  matris  suae  regnare  coepisset,  coníirmavit,  et  juravit  eam,  et  fecit 
eam  coníirmare  et  jurare  et  stabilire  omnibus  kominibus  hábitantibus  in  omni  regno  ejiis, 
ut  servetur  et  eustodiatur  usque  mundus  iste  finiatur.»  Ibid.,  pag.  3o. 

3  «Regi  omnes  sine  dolo  et  pravo  ingenio,  seu  consilio,  íideliter  obediant;  quod  qui 
non  fecerit,  excomrounicetur.»  Ibid.,  pag.  38. 

''  «Adefonsus  Dei  gratia  rex  Caslelle  omnibus  regni  sui  militibus,  etVillarum  Conciliis 
ad  quos  litere  iste  pervenerint,  salutem,  et  gratiam.  Universis  hanc  Cariam  regali  sigillo 
signatam  videntibus  notum  sit,  ac  manifestum,  quod  Ego  Adefonsus  rex  mando,  et  firmiter 
defendo,  ut  nullus  nohilis,  sive  ignobilis  neque  in  pace,  neque  in  Guerra  audeat  irrumpe- 
re,  vel  violenter  invadere  hereditates,  aut  posessiones  monasterii  saneli  Facundi,  que  sunt 
in  regno  regis  Fernandi,  neque  aliqua  ocasione  in  il Ia.  rapinam  lacere.  Ubicumque  enim  mo- 
nasterium  sancti  Facundi  aliquid  babere  cognoscilur,  illud  procuklubio  ad  ius,  etdominium 
meum  pertinet.  et  si  quod  absit  dampnum  posessionibus  prefati  monasterii  ab  aliquo  inferri 
eontigerit,  statim  visis  literis  istis  quicunque  illud  fuerit,  totum  integrare  festinet.  Si  quis  vero 
contra  boc  meum  mandaturn  in  aliquo  fecerit,  sciat  se  me  graviter  ofendisse.  Insuper  regiam 
iram  incurret,  et  quidquid  babet  in  regno  meo  perdet.  et  accepta  de  corpore  suo  vindicta 
integrabo  de  bonis  suis  dampnum,  quod  iam  dicti  monasterii  bonoribus  intulerit.  Facta  Carla 
apud  Tolelum  era  mcc.  xmi.a  xiii."  KldasFebruarii.»  (Escalona,  Ap.  iu,  esciit.  189,  pag.  5o2). 

O  mesmo  rei  toma  sob  a  sua  defensão  («recipio  sub  proteccione,  et  defensione  mea») 
em  1181  «omnes  Câbannas,  seu  Rostarigas»  dos  gados  do  mosteiro  de  Sahagun.  A  carta 
principia  nos  seguintes  termos:  «Adefonsus  Dei  gratia  Rex  Castelle  omnibus  hominibus  re- 
gni sui  íidelibus,  et  vitlarum  conciliis  ad  quae  litere  iste  pervenerint,  salutem  et  gratiam. 
Universis  hanc  cartam  Regali  Sigillo  signatam  videntibus  notum  sit,  ac  manifestum,  quod 
Ego  etc  (Ibid..  escrit.  102.  pag.  554). 
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Nas  còrles  reunidas  em  Leão  por  AJfooso  IX.  e  que  pai  irem 

ao  anno  de  1188,  estabelece  o  monareha  tere  gei  iberania  do  i 

bre  todos  os  senhorios  BStá  ahi  claramente  enoociada  .  pro- 

olamando-se  em  terno  is  bem  expressos  o  principio  da  appellação  para 
roa1.  .Yestasm  smas  cortes,  artigo  \.  se  determina  que  o  nobre,  - 
de  qualquer  facto  iilicite  e  deixando  de  ebed  •  juízo  para 

responder  por  elle,  perderá  os  qumbenl  «  so  d  is,  isto  é,  perderá  o  privile- 
gio pelo  qual  ás  offensas  e  prejuízos  feitos  a  lida  -  spondia  a  multa  de 
quinhentos  soldos;  e  quem  o  prender  pod  deUe  justiça  sem  ficar 
sujeito  por  isso  a  pagar  ;i  calumnia.  Mas  se  -  d  irrigir  em  a4gom  I 
o  sen  erro  e  ia  lemuisar  a  todos  os  queix  iperará  a  perdida  nobreza, 
e  terá  quinhentos  soldos  como  dantes-. 

Nas  leis  que  fez  AÍIonso  X  nas  sortes  de  /amora  de  1274,  -  -  indo  uma 
copia  do  século  rn,  declaram-se  expressam  qie  só  nu  tri- 

bunal da  corte  derem  ser  julgados3. 

As  Partidas,  na  sua  lettra  e  no  seu  espirito,  mantêm  iiiesa  a  doutrina  das 
obrigações  pessoaes  para  com  o  monareha,  impostas  a  todos  os  natura 
reino.  Attesta-o  de  um  modo  bem  claro  a  Partida  n.  especialmente  do  ti- 
tulo I."  e  desde  o  titule  18."  A  Partida  m,  tit.  22,  lei  18,  depois  de  estai 
cer  que  a  appellação  deve  subir  de  grán  em  grau  até  chegarão  rei,  ac 
centa  que,  se  alguém  quizer  appetlar  logo  parael-rei,  sem  passar  pelos  outros 
julgadores,  bem  o  possa  fazer,  porque  el-rei  Lemsenb  irio  sobre  todos  e  pôde 
julgal-os.  De  todas  as  ihorio  e  vass      -  m,a  primeira  e  a 

maior  é  aquella  que  pertence  ao  rei  sobre  rio,  diz  a 

Partida  i\.  til.  25,  lei  -J. 

Finalmente  o  Fuero  Vi  jo,  reconhecendo,  em  I  is  mais  anti- 

gas, a  justiça  entre  os  attributos  essenciaes  da  realeza,  dand 
o  direito  em  i  isos  de  recorrer  ao  Dtooareha  centra  as  oppre 

si  nhor,  ou,  n'uma  palavra,  auctorisando  os  m  igistra  los  da  coroa  a  entrarem 
nos  solares  dos  fidalgos,  em  perseguição  de  uma  determinada  I   cri- 

minosos, demonstra  lambem  qne  a  acção  do  rei  se  p  dia  estender  a  I 
parte,  porque  a  soberania  da  coroa  estava  acima  de  quaesqner  prerogativas 
senboriaesf 

Este  era  o  direito,  e  reconheciam-no  as  classes  superiores,  cuja  adhereo- 
cia  nus  attestam  as  actas,  já  citadas,  dasassembléas  solemoesemqueelle 
estabelecido.  Todavia  a  pratica  havia  de  ser,  não  raro,  bem  diversa,  porque  o 
recurso  ao  poder  central  é  de  crer  (pie  aproveitasse  apenas  aos  que  estives- 
sem no  caso,  pouco  vulgar  sem  duvida,  de  supportar  as  despezas  da  ida  á 
corte,  affrontar  os  perigos  e  incommodos  da  jornada,  e  Luctar,  na  sua  própria 
terra  e  fora  dVlia.  com  o  poderio  do  senhor  de  cujos  aggravos  se  quizessem 
queixar.  Ainda  depois  do  século  xm,  quando  a  arção  da  coroa  já  era  mais 
effectiva  cm  toda  a  parte.  SOffriam  as  classes  interiores,  como  havemos  de  ver, 
graves  oppressões  dos  privilegiados. 

1  O  artigo  iv  já  o  transcrevemos  ha  pouco.  O  artigo  v  reza  assim  :  «Prohibeo  eliam 
firmiter,  quod  ne  quis  ia  regno  moo  facist  assumidas,  sed  querat  iostiam  suam  pro  me. 
sicut  supradietum  est.  Quod  si  quis  ea  feoerit,  duplum  damnum  quod  indo  erenerit,  det, 
et  perdat  amorem  meum  et  benelieium  et  lenam,  si  quem  de  iure  tenueriu  (Cartes  de  Leon 

\   d"  CaStílIa,  I.  l':irr.   'iio. 

-  Ilml.,  pag.  il  ia  tine. 
3  Ibid.,  pag.  »,  trt  46. 

i  Fuero  Viejo,  liv.  i.  tit.  1.  lei  1.  tit.  7,  lei  1,  liv.  n,  tit.  1,  lei  1,  tit.  1,  lei  3;  Adi- 
ciones ai  Fuero  Viejo  por  D.  Pedro  Pidal. 
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0  direito  que  temos  achado  estabelecido  em  Leão  e  Castella,  e  segundo  o 
qual  a  realeza  exercia  a  suprema  magistratura  em  relação  directa  a  todos  os 
senhorios,  era  o  mesmo  que  prevalecia  em  a  nova  monarchia  portugueza.  Pa- 
rece-nos  desnecessário  dar  por  agora  a  este  assumpto  maior  desenvolvimen- 
to, que  todavia  ha  de  ter  n'outra  occasião;  limitar-nos-hemos  por  esse  motivo 
a  recordar  aqui  o  preambulo  das  primeiras  cortes  conhecidas  e  incontestá- 
veis, que  se  reuniram  em  Portugal,  e  a  existência  das  leis  geraes  estabeleci- 
das no  século  xiii1.  Havemos,  porém,  mais  adiante,  de  reconhecer  igualmente 
que  á  identidade  do  direito  correspondia  também  a  identidade  do  facto. 

Verificámos  a  existência  de  senhorios  particulares  no  século  xn  revesti- 
dos de  privilégios,  que  os  tornavam  isentos  da  acção  immediata  dos  oiliciaes 
da  coroa,  mas  observámos  no  mesmo  período  que  a  soberania  do  rei  se  es- 
tendia de  direito  a  todos  os  indivíduos.  É  agora  opportuno  tratar  das  relações 
de  serviço  militar. 

Pelo  código  dos  visigodos  o  serviço  militar  constituia  puramente,  se- 
gundo parece  assaz  provável,  um  dever  civico,  dever  a  que  todos,  sem  limi- 
tação alguma,  estavam  sujeitos  e  que  exigia  até  de  cada  senhor  a  apresenta- 
ção de  um  certo  numero  dos  seus  escravos'2.  Os  libertos  do  fisco  estiveram 
n'algum  tempo  isentos  da  milícia,  mas  uma  lei,  que  se  diz  de  Egica,  obrigou-os 
também  a  servir3.  Nenhuma  disposição  do  código  auctorisa  a  dar  como 
certa  a  existência  de  benefícios  com  encargo  de  serviço  militar;  e  se  é 
questão,  sobre  que  divergem  os  melhores  interpretes,  que  os  houvesse  em 
França  durante  a  primeira  dynastia,  isto  é,  até  meiado  do  século  vm,  a  falta 
de  um  texto  indubitável  confirma  a  probabilidade  da  não  existência  delles 
entre  os  visigodos,  cujo  império  não  passou  do  principio  d'aqueile  século4. 
Os  preceitos,  tendentes  a  cohibir  as  fraudes  na  distribuição  de  victualhas, 
induzem  a  crer  que  a  sustentação  dos  combatentes  se  considerava  em  algum 
modo  a  cargo  do  Estado5 ;  o  que,  porém,  não  admitte  duvida  é  que  a  organi- 
sação  dos  exércitos  eslava  em  tudo  subordinada  ás  ordens  do  rei,  que  exer- 
cia o  commando  por  si  ou  pelos  seus  delegados6. 

Com  a  ruina  do  império  dos  visigodos  no  século  viu,  derrubado  aos  gol- 
pes de  inimigos  externos,  actuaram  logo  na  Península  circumstancias  espe- 
ciaes,  que,  produzindo  um  estado  permanente  de  guerra  de  conquista  entre 
duas  raças  differentes  na  origem  e  nas  crenças,  haviam  de  tender  antes  a  es- 
treitar do  que  a  enfraquecer  a  antiga  obrigação  do  serviço  militar7.  Não  dei-. 

1  Cortes  de  Coimbra  de  1211,  e  leis  do  reinado  de  Aff.  Ií  e  A  ff.  III,  nos  Porf.  Mon. 
Hist.  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  163  e  seg. ;  ílerc,  Hist.  de  Port.,  n,  pag.  257,  e  iv,  pag.  172. 

2  Cod.  visig.,  lei  9,  tit.  2,  liv.  íx.  A  lei  8  do  mesmo  tit.  não  desdiz  de  igual  direito,  mas 
poderá  talvez  considerar-se  uma  disposição  excepcional,  provocada  pelas  guerras  intestinas 
do  tempo  do  rei  Wamba. 

3  Lei  19.  tit.  7,  liv.  v. 

/j  Tudo  o  que  diz  Cárdenas,  Ensayo,  i,  pag.  179  a  181,  não  consliluc,  a  nosso  ver,  nem 
sombra  de  prova  de  que  a  obrigação  do  serviço  militar  correspondia  á  posse  cia  terra,  ou, 
por  outra,  que  o  beneficiário  ficava  isento  do  serviço  militar  se  largava  o  beneficio.  A  in- 
sufficiencia  do  argumento  deduzido  tio  cod.  visig.,  lei  19,  tit.  4,  liv.  v,  reconbeceu-a.  como 
já  notámos,  o  próprio  Garsonnet.  Hist.  des  locat.  pérpet..  pag.  24o,  nota  2. 

5  Lei  ti,  tit.  2,  liv.  íx.  Segundo  Boutaric,  Inst.  Milit.,  pag.  63,  Thierry  procurou  impe- 
dir as  rapinas  dos  soldados,  estabelecendo  depósitos  de  mantimentos  ao  longo  das  estradas 
e  nas  fronteiras,  onde  elles  podessem  comprar  as  provisões  de  que  houvessem  mister.  A  lei 
dos  visigados  inculca  outra  cousa:  «ita  ut  numerentur  dies  ex  quo  annonae  eorum  iuxla 
consuetudinem  eis  impletae  non  fuerint.  Et  tunc...  quantum  lemporis  eis  annonasconsue- 
tas  subtraxerat.  in  quadruptum. . .  restituaU. 

6  Veja-se  o  cod.  visig.,  livro  íx.  tit.  2. 

7  A  pbrase  «estado  permanente  de  guerra",  para  indicar  as  relações  entre  christãos  e 
sarracenos,  não  é  artificio  da  linguagem  moderna.  A  chronica  Albeldense,  escripta  em  883, 
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xamlo  nunca  de  haver  guerras  externas,  oífensivas  e  defensivas,  ora  saindo 
os  christãos  a  combater  contra  os  inimigos  para  alargar  os  limites  da  terra 
onde  trinmphava  o  Evangelho,  ora  tendo  de  repeliir  os  assaltos  dos  sarrace- 
nos contra  o  domínio  já  conquistado,  resultaram  d'esla  situação  duas  conse- 
quências predominantes  na  organisação  da  ^jeiedade.  Foi  a  primeira  cooser- 
varem-se  illesos  os  attributos  essenciaes  da  realeza,  cujo  caracter  militar  con- 
trihuia  para  a  unidade  do  poder  monarchico,  attrahindo  em  roda  do  mesmo 
homem  as  forças  de  lodo  o  território,  e  impedindo  que  jamais  se  soltassem 
inteiramente,  ao  contrario  do  que  suecedea  em  França  onde  não  operavam 
iguaes  circumstancias,  os  laços  pessoaes  e  directos  que  ligavam  ao  rei  a  uni- 
versalidade dos  moradores  do  paiz.  A  segunda  consequência  foi  não  se  des- 
envolver em  maior  escala  a  tendência  que  se  manifestava  em  cada  província, 
em  cada  circumscripção  mais  importante,  paia  se  constituir  em  Estado  in- 
dependente. 

Da  permanência  da  guerra  vinha  a  necessidade  de  subordinar  a  uma 
forma  especial  a  obrigação  do  serviço  militar,  que  a  situação  da  sociedade 
conservava  sempre  viva;  e  esta  situação  impunha  inevitavelmente  a  existên- 
cia de  um  chefe  commum,  e  obstava  á  separação  daqueilas  forças  que  por 
si  não  podessem  resistir  ao  embate  das  luetas  externas  e  internas,  que  agi- 
tavam os  domínios  dos  christãos.  Todas  essas  relações  de  dependência  e  sub- 
ordinação para  com  o  monarcha,  Gliadas,  aliás,  nas  tradições  visigotbicas  e 
que  os  documentos  citados  nos  mostram  com  evidencia,  acordava-as  e  forta- 
lecia-as  a  lueta  que  se  travara  entre  os  dois  povos,  disputando  o  dominio  do 
moino  solo  e  separados  pela  diversidade  da  religião,  para  terminar  só  com  a 
sujeição  completa  de  um  d'elles.' Acima  de  iodas  as  paixões  e  de  todos  os  in- 
teresses estavam  entre  os  christãos  o  sentimento  religioso  e  a  ambição  de  tor- 
narem a  OCCUpar,  como  senhores,  a  terra  onde  OUtr'ora  a  lei  de  Uiristo  e  a 
gente  goda  haviam  imperado.  D'aqui  a  reacção  contra  os  mussulmanos,  im- 
pondo aos  vencidos  como  dever  supremo  a  guerra  aos  infiéis.  Este  havia  sido 
desde  os  primeiros  tempos  da  invasão  o  cuidado  principal  dos  foragidos:  este 
o  laço  que  prendia  a  um  mesmo  ponto  os  eieinentos  de  que  se  compunha  a 
sociedade  christã.  Falámos  do  facto  predominante.  Houve,  sem  duvida,  não 
poucas  occasiões  em  que  outro  sentimentos,  nascidos  das  discórdias  intesti- 
nas, conseguiram  prevalecer  temporariamente.  Kcferindo-se  á  invasão  de  Al- 
nianssor  em  966,  di/.  o  monge  de  Silos  que  ao  serviço  do  ismaelita  estavam 
muitos  cavallciros  christãos,  a  quem  clle  dava  grande  soldo1.  Dealliançasque 
fizeram  os  reis  com  os  chefes  dos  sarracenos,  de  andarem  cavalleiros  chris- 
tãos pelejando  nas  hostes  mussulmanas  contra  os  seus  correligionários, -e  de 
os  sectários  da  lei  de  Christo  terem  ás  suas  ordens  soldados  sarracenos  para 
combaterem  contra  christãos,  são  frequentes  os  exemplos  nas  chronicas-.  Do 
alcaide  de  um  caslello,  que  se  levantou  com  elle  a  favor  dos  ismaelitas,  faz 
menção  uma  escriptura  de  1012 ;  e  de  suecessos  análogos  se  havia  já  lembra- 
do um  documento  de  1000:i.  Emíim,  não  poucas  vezes  se  tornou  necessário 
suspender  as  expedições  contra  os  infiéis  para  submetter  inimigos  internos''. 

Mas  taes  acontecimentos,  relativamente  secundários,  só  por  aecidente  de- 

já  dizia:  «...quod  (regnum  Gothorum)  adlmc  usque  ex  parte  pertinaeiter  possideni  (Sar- 
raceni)  et  cum  eis  Christiani  die noctuque bella  imunt.  et  quotidie confligtmt».Esjp.  Sagr., mu, 
pag.  449. 

1  Esp.  Sagr.,  xvn,  pag.  310. 

-  Herc,  Hist.  de  Port.,  m,  pag.  100  e  seg. 

3  Esp.  Sagr.,  xxxvi,  Ap.  D  e  4. 

1  Marina,  Ensayo,  §.  88;  Munoz  y  Romero.  Discurso  ante  la  Real  Acaè  .  p ...  23. 
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tinham  o  movimento  geral  dos  christãos  da  Península,  que  era  o  da  recon- 
quista. Assim,  quando  o  isolamento  uns  senhorios  feudaes  resumia  comple- 
tamente em  França  leda  a  organisação  social,  havia  séculos  que  a  monarchia 
reconstituída  nas  Astúrias  brigava  sem  descanço  contra  um  inimigo  commum 

á  sociedade,  de  que  essa  monarchia  era  representante;  e  uma  tal  situação, 
que  era  singular  na  Europa,  havia  de  originar,  em  relação  ás  obrigações  do 
serviço  militar,  um  direito,  tradicional  ou  escripto,  próprio  também  só  da 
Península.  Vejamos  se  nos  é  possível  descobrir  que  direito  era  esse. 

No  principio  do  século  \i  o  dever  de  prestar  ao  rei  o  serviço  militar  es- 
tava formalmente  reconhecido  no  reino  cie  Leão,  mas  o  antigo  direito,  obri- 
gando ao  serviço  todo  o  homem  livre,  achava-se  modificado  pelo  costume, 
que  tornara  condicional  o  dever  subordinando-o  a  certas  reslficções1.  Em 
Castella  as  relações  de  direito  publico  observadas  em  tempo  do  conde  D.  San- 
cho, faliecido  em  1021,  segundo  parece,  eram  as  mesmas  que,  unidos  os  rei- 
nos de  Leão  e  Castella,  Fernando  I  e  os  seus  súbditos  castelhanos  promettiam 
no  concilio  de  Coyanza  de  1050  guardar  reciprocamente-. 

E  tradição,  de  que  já  na  Historia  de  Hespanha  do  arcebispo  D.  Rodrigo  se 
acha  echo,  ter  dado  o  conde  D.  Sancho  aos  cavalleiros  de  Castella  a  liberdade 
de  não  estarem  sujeitos  a  nenhum  tributo,  e  de  não  serem  obrigados  a  mili- 
tar sem  estipendio3.  E  qualquer  que  seja  a  origem  d'essa  liberdade  quanto  á 
remuneração  do  serviço  da  milícia,  liberdade  que  já  antes  do  conde  D.  San- 
cho se  vê  estabelecida  a  lavor  de  cavalleiros  de  alguns  concelhos'',  para  nós 
basta  o  facto  de  que,  segundo  o  testemunho  de  um  historiador  que  escrevia 
na  primeira  metade  do  século  xm,  o  direito  á  soldada  passava  já  então  por 
uma  antiga  franquia  dos  fidalgos.  Mas  não  ha  só  essa  prova.  O  código  da  no- 
breza castelhana,  nas  suas  leis  mais  antigas,  confirma  a  existência  do  mesmo 
direito,  porque,  regulando  para  a  fidalguia  a  obrigação  do  serviço  militar,  es- 
tabelece que  o  pagamento  da  soldada  é  condição  essencial  para  ser  exigida  a 
prestação  do  serviço,  e  este  não  excederá  a  três  mezes  completos5,  salvo  se 
o  vassallo  recebe  do  senhor  um  beneficio  illimitado,  e  não  soldada  temporá- 
ria, porque  n'esse  caso  o  serviço  será  illimitado  lambem0.  Seriam  idênticas 
as  restrieções  que  o  uso  havia  consagrado  entre  os  leonezes?  Não  o  podemos 
aflirmar  positivamente,  porque  nos  faliam  textos  precisos;  mas  não  éde  crer 
que  offerecessem  grande  dessemelhança,  e  veremos  logo  o  que  se  pode  co- 
lher sobre  este  ponto,  tanto  mais  que  em  Aragão,  onde  aliás  a  organisação 
social  era  a  alguns  respeitos  diversa  da  de  Castella  e  Leão,  provavelmente 

1  «Illi  etiam  qui  soliti  fuerunt  ire  cum  rege  ia  ibssatum  cum  comifibus,  cum  inaiori- 
gis,  eanl  semper  solilo  more.»  Concilio  de  Leão  de  J020,  arf.  xyii,  nas  Cortes  de  Leon  y 
de  Castilla,  i,  p:ig.  5. 

2  «Casteltani  autem  in  Castella  talem  veritatem  faciant  Regi.  qualem  fecerunt  Sanctio 
Duei.  iiex.  vero  talem  veritatem  facial  eis,  qualem  feeit  praefatus  comes  Sanc(ius».Art.  xhi. 
Ibid.,  pag.   25. 

3  «Castellanis  militibus,  qui  et  tributa  solvere  et  militare  cum  Príncipe  tenebantur,  con- 
tulit  liberlates;  videlicet,  ut  nec  ad  tnbntum  aliquod  teneantur,  neo  sme  stipendiis  mili- 
tare cogantur.»  De  rebus  Hispaniae.  lib.  ò,  cap.  3,  na  Ifisp.  lllustr.,  n,  pag.  83;  Marina,  En- 
sayo.  §§  139  e  140. 

1  Foraes  citados  por  Cárdenas,  i,  pag,  339. 

5  «Esto  es  Fuero  de  Castiella:  Que  todo  Fijodalgo,  que  rescivier  soldada  de  suo  Senor. 
e  gela  dier  el  Senor  bien,  e  compridamente,  deve  gela  servir  en  esta  guisa  :  Três  meses 
compridos  eu  la  gueste,  dolo  ovier  menester  en  suo  servicio:  E  si  non  Ie  dier  el  Senor  Ja 

oldada  comprida  ansi  como  puso  cou  èl.  uon  irá  con  èl  a  servido  en  aquella  gueste,  si 
uon  quisier».  ele.  Liv.  i.  tit.  3,  lei  i  #. 

6  Fnevo  ViejOj  liv.  i.  tit.  1.  lei  2  #,  commentada  por  D.  Pedro  Pidal  nas  Adiciones;  Es- 
peculo, liv.  3,  tit.  5,  lei  G. 

ti 


porque  as  instituições  francezas  exerciam  alii  um  influxo  m  to,  o  ser- 

viço  militar  gratuito  só  era  obrigatório  |  lias,  e  para  batalha  campal 

(ih  assedio  de  castello1. 

S  igundo  acabámos  de  observar,  a  obrigação  d  i  a  itar  em  I 

tella  lornou-se  condicional  para  o  bomem  nobre,  mas  continuou  ;i 
o  caracter  pessoal;  e  importa  attender  a  que  não  só  uma  lei  do  Fuero  I 
ha  pouco  citada,  reconl  iberania  do  rei  pai 

de  outro  grau  de  jurisdicção,  certas  qai 

bres  e  o  seu  senhor8,  senão  qo  rimiliva  da  mesma  compila- 

ção, tão  ligado  aos  direitos  da  coroa  se  reputava  o  serviço  da  hoste,  que  a 

-  lera  constituía  uma  das  quati  i  eis  dos  poderes  m 

taticos,  porque  pertenciam  ao  monarcba  em  razão  do  senhorio  natural3. 

Cumpri'  ainda  advertir  que  o  exercício  <la>  armas  -  um 

i tempo  para  o  homem  nobre;  era  a  profissão  ;i  que  elle  Unha  de  se  de- 
dicar por  dever  da  sua  condição,  e  que  desempenhava  ou  professando,  desde 
■iilu  mi.  n'alguma  das  ordens  militares,  ou  conslituiodo-se  vassallode 
algum  senhor.  Na  classe  dos  vassallos,  os  do  rei  haviam  de  estar  em  melhor 
situação,  pela  dignidade  e  pelo  proveito;  e  como  as  relações  do  vassallo  pua 
com  o  senhor  significavam  da  parte  d'esle  superioridade  em  podei  io  e  rique- 
za, os  magnates  não  reconheciam  senhor  que  não  fosse  o  rôi.  Assim,  as  dis- 
posições que  regulavam  os  direitos  do  vassallo  é  muito  provável  que  tive* 
de  facto,  mais  rigorosa  applicação  aos  vassallos  dos  senhores  particu 
dl,  que  aos  do  rei.  Para  estes  não  só  havia  de  ser  maior  o  interesse  em  coo- 
servar  o  valimento  do  senhor,  mas  crescia  de  certo  a  dificuldade  de  luctar 
contra  a  vontade  d'elle,  e  soem  i  ladeiramente  excepcionaeí 

possível  a  lucta. 

Já  achámos  no  século  mi  vestígios  suflicientes  da  existência  d'aquellas 
duas  espécies  de  vassallos  nobres,  os  do  rei  e  os  de  senhores  particulares,  ]| 
á  semelhança  do  qtíe  lambem  observámos  que  succedia  já  em  França  nos 
tempos  que  precederam  immediatamente  a  epocba  feudal.  E  a  permanência 
das  duas  classes  de  vassallos  na  monarchia  castelhana  nos  séculos  xm  e  zrv 
ê  de  todo  o  ponto  indubitável,  como  o  é  lambem  que  os  preceitos  applicaveis 
aos  vassalios  do  rei  comprehen  liam  então  a  muitos  respeitos  os  vassallos  de 
qualquer  outro  senhor4. 

Sc  tivessem  chegado  até  nós  as  actas  das  cortes  que  celebrou  em  Naxera 
o  imperador  D.  Àffonso  VII,  nenhum  outro  documento  nos  poderia  proi 
menti1  illustrar  melhor  sobre  os  direitos  e  obrigações  reciprocas  dos  vassal- 
los e  dos  senhores  em  Leão  e  Castella,  na  epocha  precisamente  mais  impor- 
tante para  o  estudo  das  instituições  dos  dois  paizes  sob  o  aspecto  da  remune- 
ração do  serviço  militar,  que  é  a  face  pela  qual  tratámos  agora  de  as  consi- 
derar. Nas  referencias  que  faz  o  Fuero  Viejo  àquellas  curtes"',  e  no  que 

1  Faeros  y  usages  de  los  infanzones  de  Aragon,  otorgadospor  I).  Pedro  t.  rey  de  Ara- 
gon  y Navarra,  1094-1104,  Bem  data,  apud  Ifuúoz  y  Romero,  Fueros  Municio.,  j>a-r.  USu 
devendo  comparar-se  rum  o  Fuero  de  Zaragoza,  Lbid.,  pag.  148,  porque  oa  dois  diplomai 
auxiliam-se  reciprocamente  na  sua  interpretação.  Em  ambos  intervêm  testemunhas,  cujos 
nomes  revelam  origem  franceza. 

2  Liv.  i.  tit-  3,  lei  1  #.  in  fine:  «e  si  non  gelo  dier,  puedel,  prendar  por  el  cavallo,  e 
por  la  loriga,  e  àeeir  mal  ante  <7  Bey  por  cllo,  si  quisier». 

s  Fuero  Viejo,  liv.  i.  til.  1.  Jei  1  #. 

*  Fuero  Viejo,  liv.  i,  tit.  3,  cujas  leis  são  anteriores  á  correcção:  Cortes  de  Burgos  de 
1338.  art.  27,  e  de  Alcalá  de  Henares  de  13i8..  cap.  72,  nas  Cortes  de  Leony  deCastilla,» 
pag.  152  e  551  pr. 

&  Liv.  i,  tit.  1,  lei  2,  e  tit.  5,  lei  1. 
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D.  AíTonso  XI  nos  diz  da  mesma  assembljéa  na  de  Alcalá  de  Henares  de 
I3481,  ha  fundamento  bastante  para  presumir  quanta  luz  derramaria  um  tal 
monumento  sobre  as  relações  das  classes  superiores,  entre  si  e  com  a  coroa; 
mas  são  bem  poucos,  e  insufficientes  para  o  nosso  intento  actual,  os  estatutos 
que  se  podem  attribuir  com  alguma  segurança  ás  cortes  de  Naxera2,  e  afóra 
os  dois  a  que  se  reporta  expressamente  Affonso  XI  nas  cortes  de  Alcalá,  am- 
bos os  quaes  confirmam  que  a  acção  do  monarcha  se  exercia  directa  e  imme- 
diatamente  sobre  todos  os  moradores  do  reino,  não  ha  meio  de  discriminar, 
nas  outras  leis  ahi  promulgadas,  o  que  pertença  ainda  ao  tempo  de  Affonso  VII 
e  o  que  represente  apenas  a  reforma  effectuada  no  século  xiv. 

E,  portanto,  ainda  mais  necessário  aproveitar  tudo  que  directa  ou  indire- 
ctamente possa  esclarecer  o  assumpto.  Já  fizemos  menção  de  dois  documen- 
tos relativos  a  Portugal  no  século  xn,  quando  tratámos  das  immunidades  da 
terra  nobre,  nos  quaes  se  allude  á  remuneração  do  serviço  militar.  O  teor 
d'esses  documentos  mostra  que  o  serviço  sem  soldada  se  considerava  exce- 
pcional, e.  portanto,  que  o  facto  contrario  constituía  a  regra  commum.  Em 
uma  das  escripturas  obriga-se  Pelagio  Pelais,  em  troca  da  mercê  feita  ao  mos- 
teiro de  S.  Salvador  da  Torre,  a  servir  o  infante  D.  AíTonso  Henriques  por  es- 
paço de  Ires  annos  com  os  seus  cavalleiros  sem  soldada;  no  outro  concede  a 
rainha  D.  Theresa  carta  de  couto  ao  mosteiro  de  S.  João  de  Pendorada,  fun- 
dando-se  também  nos  serviços  que  por  differenles  vezes  lhe  prestou  Sarra- 
zino  Venegas,  já  durante  Ires  annos  sem  soldada,  já  á  sua  própria  custa  por 
um  anno3.  E  ao  passo  que  no  século  xn  achámos  estes  factos,  vemos  clara- 
mente estabelecido  no  meiado  do  século  seguinte  que  em  Portugal  os  caval- 
leiros do  rei  tinham  soldada4. 

As  doações  regias,  por  nós  conhecidas,  que  transmiltiam  para  sempre  a 
leigos  o  domínio  de  terras  da  coroa,  não  indicam  outra  cousa  mais  do  que  a 
recompensa  incondicional  de  serviços  já  prestados  pelo  donatário,  ou  a  pres- 
tar ainda,  ou  simplesmente  a  benevolência  do  rei  para  com  elle5;  nenhuma 
envolve  em  si  a  obrigação  do  serviço  da  hoste  ligada  á  posse  da  terra  doada: 
taes  concessões  não  alteravam,  portanto,  em  cousa  alguma  a  natureza  dos  de- 
veres que  o  beneficiário  tinha,  em  lodo  o  caso,  pessoal  e  directamente  para 
com  o  monarcha,  nem  representavam  a  soldada,  a  remuneração  fixa  do  ser- 
viço militar6;  essa  remuneração  apparece-nos  de  facto,  mas  estabelecida  por 


1  Cap.  73,  77  e  119  (Cortes  de  Leon  y  de  Castilla,  r.  pag.  552,  555  e  588). 

2  Fuero  Viejo,  liv.  1,  tit.  1,  lei  2,  e  lit.  5,  lei  1 ;  Cortes  de  Alcalá  de  Henares  de  1348, 
cap.  77  e  119. 

3  Doe.  para  a  hist.  port.,  n.°  16o,  pag.  136;  Nova  Malta,  i,  pag.  35,  nota  17. 

4  Regimento  da  casa  real  de  11  de  abril  de  1258,  degredo  vigeeimo  e  vigeeimo  primei- 
ro, nos  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  199  e  200. 

5  Vejam-se  os  exemplos  nas  doações  que  já  temos  citado.  Accrescentaremos  que  nas  in- 
quirições feitas  em  Portugal  em  1258  disseram  as  testemunhas,  referindo-se  a  uma  doação 
que  parece  de  AfT.  II.  que  ella  se  verificara  «pro  servido  quê  sibi  fecit  stando  xvn  anos  in 
castello  deVigoso».  Nova  Malta,  i,  pag.  417,  §  236. 

6  No  «Discurso  ante  la  Real  Academia»,  que  já  temos  citado,  vê-se  quanto  o  illustre 
Muííoz  y  Romero  vacillava  sobre  a  existência  do  feudalismo  em  Leão  e  Castella.  Afirman- 
do, pag.  12,  que  n'algumas  doações  regias  se  encontram  vestígios  feudaes,  e  que  de  outros 
documentos  se  deduz  que  os  magnates  possuíam  terras  com  obrigação  do  serviço  militar, 
confessa  ao  mesmo  tempo  não  saber  se  se  trata  de  feudos  propriamente  ditos,  ou  de  con- 
cessões temporárias.  E  a  pag.  22  diz  que  todo  o  homem  livre,  todo  o  nobre,  tinha  obriga- 
ção de  ir  no  fossado  como  soldado  do  rei ;  e  aquelles  que  possuíam  feudos  ou  terras  con- 
corriam com  o  numero  de  homens  armados,  que  se  estipulava  nas  condições  respectivas. 
sendo,  portanto,  muito  possível  que  não  fosse  da  concessão  de  terras  da  coroa  que  resultava 
para  os  nobres  a  obrigação  do  serviço  militar. 


outra  forma.  N:algumas  doações,  por  exemplo  na  da  mandação  de  Pei 
que  fez  Bermudo  llí  em  1034  ao  coi       Pi        •  J    neoí1,  é  atéexpi 

.!  isenção  do  •  militar  d  )  rei  para  os  moradores  do  terri- 

toj  io  doado.  De  maneira   |ue  i  i  acquisiç 

trazia  ao  adquirente  ;i  obrigação  principal  do  feudo,  mas  importava  .intesuma 
negação  d'ella.  E  accresce  que  as  diligencias  fiscaes  effecluadas  em  Poi  I 

eculo  mu,  com  o  fim  de  cohibir  as  usurpações  de  direitos  d  i  coroa,  que 
os  fidalgos  costumavam  de  longa  data  praticar  nos  bens  r<  s,  demon- 

stram que  muitas  vezes,  em  ci  i  icia  de  laes  usurpações,  era  perdido 
o  rei  o  direito  ao  serviço  da  hoste,  estando  d'anles  adstricl 
serviço  os  m  iradores  do  logar,  ;i  que  o  fidalgo  estendia  ag  >i  a  as  immu- 
nidades  de  terra  nobre2.  Assim,  bem  longe  de  se  -  rar«n  obrigação  do 
servi'-»  imposta  á  terra,  esta  reputava-se,  pelo -contrario,  isenta  d'elle  legiti- 
mamente no  século  xm,  se  de  direito  era  propriedade  patrimonial  de  homem 
nobre  e  estava  comprehendida  na  classificação  das  terras,  queoscadas 
fiscaes  denominavam  em  Portugal,  como  veremos,  honras  velh 

Não  constituindo  estipendio  de  cargo  os  bens  havidos  hereditariameBte 
por  doação  regia,  as  fnncções  publicas  tinham  sempre  -  ;  trio  próprio, 

que  saia  dos  redditos  do  Estado.  A  lei  portogueza  de  muni  de  1261 3dá-nos 
alguma  luz  a  es  eito.  Tratou  ella,  entre  div<  ;de  regular 

a  comitiva  dos  ricos-homens  quando  houvessem  de  ir  á  corte,  propondi 
legislador  cohibir  as  demasias  e  violências  que  em  I  >stu- 

mavam  praticar.  E  n'este  intuito  fixou  o  numero  de  cavalleiros,  que  podiam 
então  seguir  o  rico-homem,  segundo  os  milhares  de  maravedis  que  elle  tinha 
da  i  oroa.  Para  aquelle  que  tivesse  cinco  mil,  seria  de  cinco  o  numero  de  ca- 
valleiros que  o  podiam  acompanhar;  o  que  livesse  seis  mil  iria  com  seis  ca- 
valleiros; e  assim  por  diante,  correspondendo  um  cavalleiro  a  cada  mil  ma* 
ravedis,  não  passando,  porém,  de  dez  mil  maravedis  o  limite  máximo  exem- 
plificado na  lei.  Mas  se  tivesse  uma  quantia  inferior  a  cinco  mil  maravedis, 
não  caberia  então  um  cavalleiro  a  cada  milhar;  pelo  menos  a  dií  l  da  lei 
de  l-">l  <'•  que,  tendo  dois  mil  até  quatro  mil  (segundo  as  variantes  da  lei 
pôde  ir  ;i  casa  do  rei  com  Ires  cavalleiros,  e  o  que  tem  menus  deve  ir  como  o 
infanção,  isto  é,  com  um  cavalleiro. 

Nas  cortes  de  Valladolid  de  1258  estabeleceu-se  uma  resolução  com  in- 
tuito igual  ao  da  lei  portugueza,  e  que  nos  serve  também  para  a  esclarecer. 
Diz-se  ahi,  artigo  17,  otodo  rric  omme  que  toviere  dei  Rey  diez  mill  mr.  que 
coma  sus  dineros  quando  viniere  a  corte»*. 

Vamos  agora  ver  o  que  as  chronicas  escriptas  no  século  xn  nos  indicam 
acerca  da  forma  por  que  era  prestado  então  o  serviço  militar,  e  do  modo  como 

N'um  opusculo  mais  i  reveu  o  mesmo  auctor :  »En  los  reinos  de  Castilla,  Ara- 

gem y  Navarra  lambien  se  ilesarrollú  el  feudalismo,  aunque  más  suavemente,  y  sin 
aquel  aparato  li'1  dependência  y  encadenamiento  que  en  Gatalufia,  en  Francia  e  en  oiros 
Estados  de  Europa»  (Refutacion  dei  opúsculo:  "Fueros  francos.  Les  communes  franç    -  - 
en  Espagne  et  eu  Portugal  pendanl  le  moyen  age».  Madrid,  iso7.  pag.  61). 

'■  Esp.  Sagr.,  xxxvm,  Ap.  10. 

z  Vejam-se  as  Mem.  das  inquirições:  o  dor.  n.°  -t*>,  por  exemplo,  prova  claramente,  a 
pag.  78  pr.,  o  que  avançámos  no  texto. 

:i  Port.  Mou.  Hist,  Leg.  et  fJons.,  i,  pag.  202  a  210. 

1  Cortes  de  Leon  j  de  Castilla,  r,  pag.  58.  Em  Castella  o  numero  mínimo  de  cavallei- 
ros que,  segundo  a  Partida  n.  hl.  23,  lei  14,  dava  ao  senhor  o  direito  de  usar  de  pendão 
na  guerra,  era  de  cinco.  As  cortes  de  Burgi  -  de  1338,  art.  15,  declaram  que  a  cada  mil  e 
cem  maravedis  corresponde  o  dever  de  servir  cora  um  homem  de  cavado;  e  as  cortes  de 
Alcalá  de  Hènares  de  1348,  cap.  72,  elevaram  esta  quantia  a  mil  e  duzentos  maravedis 
(Ibid.,  pag.  150  e  548). 
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era  retribuído.  À  luz  que  cilas  nos  ministram  é  escassa,  mas  pôde  ainda  illu- 
minár  nalguns  pontos  a  leia  do  quadro.  Outro  tanto,  ao  menos,  não  acontece 
com  as  chronicas  mais  antigas,  nas  quaes  apenas  se  destaca  perfeitamente  o 
vulío  do  rei,  e  é  completa  a  escuridão  sobre  os  outros  lineamentos  da  socie- 
dade que  pretendemos  agora  observar. 

Em  11:27.  sabendo  Affonso  Víí  que  o  rei  de  Aragão  havia  entrado  em 
Castella,  mandou  logo  lançar  pregão  real  em  Galliza,  Astúrias  e  em  toda  a 
terra  de  Leão  e  Castella;  e  reunindo  um  grande  exercito,  saiu  ao  encontro  do 


mi  mi '-o 


Em  H29  approximou-se  o  rei  de  Aragão  até  o  extremo  de  Medina  Ceie- 
mae,  cercou  Moron,  e  começou  a  assolar  os  casteílos  e  logares  circumvizi- 
nhos.  Os  moradores  de  Medina  Celemae  e  de  Moron  mandaram  pedir  a  Af- 
fonso  VII  que  os  viesse  soccorrer,  e  obtiveram  em  resposta  que  pelejassem 
e  resistissem  com  valentia,  que  elle  rei  sem  demora  os  ia  libertar.  E  congre- 
gado o  exercito  da  terra  de  Leão  e  de  Galliza,  a  que  se  juntaram  alguns  cas- 
telhanos, reuniu  em  Atienza  setecentos  cavalleiros-.  Os  condes  castelhanos 
Pedro  de  Lara  e  seu  irmão  Hudrigo,  partidários  de  Affonso  de  Aragão,  não 
quizeram  sair  em  auxilio  do  rei  leonez  ;  mas  caíram  mais  tarde  em  seu  po- 
der, segundo  dissemos  já  3.  Não  chegaram  os  dois  monarchas  a  travar  bata- 
lha, retirando-se  cada  um  para  os  seus  Estados.  O  rei  de  Aragão  não  voltou 
mais  a  Castella,  mas  entre  os  castelhanos,  seguindo  uns  o  partido  do  arago- 
nez  e  defendendo  outros  a  causa  de  Affonso  VII,  continuou  accesa  a  guerra, 
pendendo  sempre  a  balança  para  o  iado  do  rei  de  Leão,  que  de  dia  para  dia 
ganhava  terreno  ''. 

Em  1 132  ordenou  Affonso.VII  aos  seus  condes  e  capitães  que  em  dia  certo 
estivessem  reunidos  em  Atienza  com  a  sua  milícia3.  Governando  os  condes 
nas  terras  como  delegados  do  rei,  segundo  temos  visto,  a  apresentação  dos 
combatentes  da  cada  districlo,  á  ordem  do  monareha,  significava  indubita- 
velmente o  exercício  de  uma  funeção  de  cargo  publico,  e  não  o  cumprimento 
de  um  dever  feudal. 

Sempre  que  a  chronica  de  Affonso  VII  allude  ao  ajuntamento  do  exer- 
cito, o  facto  mostra  essa  mesma  feição.  Em  1133  o  soberano,  aconselhado 
pelo  regulo  Zafadola,  mussulmano  submettido,  convocou  todos  os  con- 
des, magnates  e  capitães  do  reino  para  os  ouvir  sobre  o  projecto  que  for- 
mava, de  entrar  em  terra  dos  sarracenos  e  tirar  desforra  do  desastre  que  os 
chrislãos  haviam  soffrido  no  território  de  Toledo,  em  tempo  da  rainha  I).  Ur- 
raca. Agradou  geralmente  o  intento;  e  reunidas  próximo  de  Toledo  as  for- 
ças militares  do  paiz,  acamparam  todas  junto  do  rio  Tejo,  para  onde  partiu 
lambem  o  rei  levando  comsigo  Zafadola  e  os  seus  cavaíleiros.  Faltando  a 
agua  e  escasseando  o  pasto  para  os  animaes,  Affonso  dividiu  o  exercito  em 
dois  corpos.  Com  um  entrou  em  território  dos  moabitas  por Portum-Regem; 
com  o  outro,  sob  o  cominando  do  conde  lioderko  Gundisalvi,  mandou  trans- 


com 


1  "Hoc  namque  cognito,  Adefonsus  Itex  Legionis  festinus  jussit  intonare  vocês  et  prae- 
~..ia  Regia  per  Galletiam,  et  Astúrias,  et  per  lotam  terram  Legionis,  et  Caslellain,  et  con- 

b'regato  magno  exereitu,  exiit  obviam  ei.»  Chron.  de  Aff.  VII,  na  Esp.  Sagr.,xxi,  pag.  324. 

2  "Et  congregato  exereitu  terrae  Legionis, et  Galletiae,  et  paucis  de  Castella  fecit  septin- 
gentos  milites  virorum  fortium  militum,  et  conjuncti  sunt  in  Atienza»  (Ibid..  pag.  32o.). 

:i  Ibid.,  pag.  322,  324,  325,  327  a  329. 

1  Ibid.,  pag.  327. 

■  "praecepit  Rex  Adefonsus  Gomitibus  et  Ducibus  suis,  ul  slatuto  die  congregarentur 
eum  agminibus  suis  in  Atienza.»  Ibid.,  pag.  332,  n.°  12.  O  auetor  da  Chronica  usa  as  vezes 
da  palavra  dux  como  synonima  de  comes;  por  exemplo,  logo  mi  principio,  «Adefonsus  vero 
filius  ejus  (Reginae  Irracae)  et  Raymundi  Ducis».  Ibid.,  pag.  320. 
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porá  fronteira  por Portum  de Muradal;mas  depois  ile  quinze  mar- 

n  terrenos  desertos,  tomou  o  exercito  a  unir-se,  nas  proximidades  de 
Gattello,  castello  dos  sarracenos,  e  desde  então  abundaram  as  provisões  para 
aquella  multidão  immensa  de  cavalleiros,  is l. 

Tendo  percorrido  os  campos  de  Córdova  e  de  Sevilb  i,  leiíou  o  i 

da  destruição,  chegou  ArJouso  VII  a  Xerez,  que  foi  posto  a  saque,  e  passou 
em  seguida  a  CaUiz.  N  esta  occasião  succedeu  que  alguns  cavalleiros,  Olhos 
dos  principaes  cal  lerra,  reunidos  a  muitos  outros  tão  ins 

indisciplinados  como  elles,  ouvindo  que  certa  ilha  próxima  estava  cheia  de 
gados  e  de  riquezas,  intentaram  apoderar-se  de  tal  presa;  ma-  bitas 

e  agarenos  Linham-se  preparado  para  os  receber,  e  ganharam  sobre  elles  uma 
completa  victoria;  e  foi  então,  pela  narrativa  dos  fugitivos,  que  nos  arraiaes 
dos  chrisl  mbe  do  que  havia  acontecia* 

obediência  às  ordens  do  rei  lornou-se  effectiva  no  exercito,  e  d'ahi  \  or  diante 
nenhum  cavalleiro  ousou  sair  da  sua  tenda  sem  aucti  i  lia-. 

Veremos  que  o  estimulo  do  lucro,  tirado  da  rapina,  produzia  nas  expe- 
dições militares,  oão  raro,  occorrencias  semelhantes. 

Affonso  VII,  estando  em  guerra  com  os  reis  de  Navarra  e  de  Portugal,  or- 
denou aos  condes  de  Castella  que  estivessem  preparados  todos  os  dias  para  a 
lucta  com  o  soberano  de  Navarra,  e  marchou  elle  mesmo  para  Portugal  com 
a  milícia  da  terra  de  Leão.  Feitas  as  pazes  com  o  portuguez,  Affonso  invadiu 
então  o  território  de  Navarra,  cujo  rei,  Garcia,  tinha  n  -  suas 

-  militares  empenhadas  também  contra  Raimundo,  conde  de  Barcelona 
e  de  Aragão.  D'esla  vez  não  alcançou  D.  Affonso  um  resultado  decisivo,  e  re- 
tirou-se  para  Castella 3. 

Segundo  o  syslema  de  guerra  offensiva  usada  n'esses  tempos,  i  onsistindo 
principalmente  em  correrias  no  território  inimigo,  era  de  ordinário  na  prima- 
vera que  partiam  as  expedições  militares,  nunca  de  longa  duração,  salvo  em 
certos  casos  em  que  era  necessário  tomar  por  assedio  algum  castello  ou 
fortificado.  Sendo  então  a  cavallaria  .1  parte  mais  importante  e  numerosa  dos 
exércitos  de  invasão,  aguardava-se  paia  os  pôr  em  movimento  a  estação  em 
que  os  pastos  deviam  abundar.  A  chronica  dcSampiro4,  a  do  monge  de  Si- 

.  a  historia  de  Hespaoha  de  Rodrigo  de  Ti  ledo6,  e  a  chronica  do  Cid7, 
confirmam  a  pratica  de  estar  adoptada  unia  certa  epocha  do  anno  para  se  rea- 
lisarem  os  fossados;  e  a  chronica  de  Affonso  Vil  mostra-nos  que  o  tempo, 
em  que  mais  geralmente  se  faziam  taes  correrias,  era  então  o  mez  de  maio s. 

Os  ódios  de  religião  e  a  cubica  dos  despojos  incitavam  a  essas  excui  s?  is 
os  nobres  e  os  villãos.  Foi  sempre  costume  dos  christãos  que  habitavam 


i  Ibid.,  pag.  333,  3C0  e  361.  ri."  13,  ';7  e  18. 

2  Ibid.,  pag.  335. 

3  Ibid.,  pag.  350  a  353. 

1  « In  illis  diebus,  quando  hostes  solenl  ad  bella  procedere.»  E.-p.  Sagr.jXrv,  pag.  147. 

5  « Igitur  transacto  hyemali  tempore,  aestatis  initio,  quum  propter  pabu  í  exer- 
citas jam  duci  potuisset,  Rex  (Fernando  I.  rei  *37-I065)  de  campis 
Gothorura  movens,  Portagalem  profectus  est.»  Esp.  Sagr.,  xvn,  pag.  318. 

6  «eo  tempore,  quo  solent  Reges  ad  bella  procedere.*  De  rebus  Hispaniae,  lib.  vm, 
cap.  i.  na  Ilisp.  lllustr.,  n.  pag.  129. 

7  « eo  tempore,  quo  Reges  cuiu  exercita  suo  ad  bellum  faeiendum.  vel  ad  terram  sihi 
rebellem  adquirendam  procedere  solebant.»  Risco,  La  Caslilla,  y  et  mas  famoso  Castellano, 
pag.  xxvi. 

8  Em  França,  na  segunda  dynastia,  era  em  maio  também  que  as  expedições  militares 
costumavam  principiar,  pela  mesma  razão  que  demos  no  texto.  Boutaric,  Instit.  Milit.r 
pag.  80. 
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Trans-Serra  e  por  toda  a  Extremadura,  diz  a  chronica  de  ÀÍIonso  VII,  junta- 
rem-se  todos  os  annos  em  troços  de  mil  até  dez  mil  cavalleiros,  umas  vezes 
mais  outras  menos,  e  entrarem  em  terra  dos  moabitas  e  agarenos,  onde  a 
ferro  e  fogo  captivavam  muitos  sarracenos,  ganhavam  avultados  despojos,  des- 
truíam castellos  e  togares  povoados l.  D'estes  fossados  cita  a  chronica,  logo  em 
seguida,  um  exemplo  em  que  figuram  cavalleiros  de  Ávila  e  de  Segóvia"2. 

De  regresso  da  expedição  contra  Navarra,  a  que  alludimos  ha  pouco,  man- 
dou Affonso  VII  lançar  pregão  real,  por  toda  a  terra  de  Leão  e  Castella,  para 
que  no  próximo  mez  de  maio  todos  os  cavalleiros  e  peões  comparecessem 
novamente  em  Naxera  para  combater  o  rei  Garcia3. 

Morto  Gutterrio  Hermegildi,  alcaide  de  Toledo,  ás  mãos  dos  sarracenos, 
deu  o  imperador  Atíonso  VII  o  cargo  a  Rodericus  Gundisalvi  e  com  elle  o  go- 
verno de  toda  a  Extremadura4.  Rodrigo,  chamando  a  milícia  de  Castella  e 
da  Extremadura,  e  os  cavalleiros  e  peões  de  Toledo  e  de  outras  terras  sujei- 
tas a  Toledo,  invadiu  o  território  de  Sevilha,  devastou  esta  região  toda,  e  con- 
quistou importantes  despojos,  já  em  grande  numero  de  captivos,  homens, 
mulheres  e  crianças,  já  em  ouro  e  prata  e  vestes  preciosas,  já  em  gados  de 
todas  as  espécies3.  Rodrigo  voltou  finalmente  a  Toledo  com  todo  o  seu  exer- 
cito; e  depois,  tendo  incorrido  no  desagrado  do  rei,  succedeu-lhe  na  alcaida- 
ria  de  Toledo  .e  nas  outras  tenencias,  como  dissemos  já,  Roderico  Fenmndi 
que  também,  por  differentes  vezes,  fez  grandes  estragos  no  território  dos 
moabitas  e  agarenos,  alcançando  ricos  despojos,  com  a  milícia  de  Toledo  e 
cavalleiros  e  peões  de  Castella 6. 

Quando  Rodericus  Gundisalvi  andava  talando  o  território  de  Sevilha,  os 
cavalleiros  de  Salamanca7  invadiram  a  terra  de  Badajoz,  dizendo  entre  si: 
«Vamos  nós  a  Badajoz,  illustremos  nosso  nome,  e  que  nenhum  magnate  ou 
chefe  attribua  a  si  uma  gloria  que  é  nossa».  E  juntando  um  pequeno  exercito 
romperam  pelo  caminho  que  levava  a  Badajoz,  devastaram  toda  a  terra,  ca- 
ptivaram  muita  gente,  e  fizeram  presa  nas  alfaias  das  casas,  no  ouro  e  prata 
que  poderam  haver  á  mão,  e  nos  gados.  Emquanto  estas  cousas  se  passavam, 
congregara  o  rei  Te.ru funis  um  exercito  numeroso  para  resistir  ao  cônsul  Ro- 
derico; mas  sabendo  que  o  rei  de  Sevilha  e  os  seus  homens  principaes  tinham 
perecido  na  referta  com  o  cônsul,  temeu-sede  lhe  irão  encontro,  e  avisado  de 
que  na  região  de  Badajoz  havia  arraiaes  dechristãos,  para  lá  se  dirigiu,  acam- 
pando em  frente  dos  inimigos.  Os  christãos,  observando  isto,  mataram  todos 
os  sarracenos  captivos,  tanto  homens  como  mulheres,  receiando  que  elles, 
travada  a  peleja,  lhes  causassem  damno.  Conta  ainda  o  chronisla  que  orei 
Texufimts  mandou  pelos  interpretes  perguntar  aos  christãos  quem  era  o  seu 
chefe,  e  que  a  resposta  foi  que  todos  elles  eram  chefes  das  suas  cabeças8. 
Na  manhã  seguinte  deu-se  o  combate,  sendo  vencidos  os  christãos,  a  maior 
parte  dos  quaes,  cavalleiros  e  peões,  perderam  ahi  a  vida,  escapando  apenas 
uns  poucos  que  poderam  fugir  a  unhas  de  cavallo.  A  lição,  comtudo,  não  bastou 


1  Esp.  Sagr.,  XXI,  pag.  363,  n.°  52. 

2  Ibid.,  pag.  364. 

3  Ibid.,  pag.  350  a  353. 

4  «Imperator  fecit  eum  Principem  Toletanae  militiae,  et  Dominum  totius  Exlrematu- 
rae.»  A  Chronica  n'outros  legares  chama  cônsul  a  Rodrigo. 

5  Ibid.,  pa:,r.  365,  n.°  53. 

B  Ibid.,  pag.  337,  n.°  18,  e  pag.  367  a  369,  n.os  56  a  58. 

1  Salamanca  devia  ser  já  um  concelho  importante:  o  seu  foral  serviu  de  typo  a  muitos 
foraes  portuguezes  do  século  xir,  como  vimos  n'outro  logar. 
8  « Omnes  sumus  Príncipes  et  Duces  capitum  nostrorum.» 
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moradores  deSalaraanca,  porque  Ires  vezes  ainda  a  OEreram  derrota 
melhantes;  até  que,  deixando  de  conflar  demasiadamente  nas  pro|  i 
e  sob  o  commando  do  conde  Pom  •  >  e  de  ooti  lo  imperador,  lii 

cm  varias  occasiões  honrada  desfon  ;i '. 

No  ii)''/.  de  maio  de  1138  o  imperador,  acompanhado  de  fl 
nanais  alcaide  de  Toledo,  do  conde  Roderico  da  leri  i  de  Lei  ,         i  utros 
varões  e  magnates  da  corte,  e  de  um  grande  exercito  da  Extremadur; 
estabelecer  os  seus  arraiaes  nas  ma  -  Goadalquivir.  D'aqui  partiram 

muitas  expedições  ou  algaras  que,  internando-se  pela  terra  dos  sarrac 
assolaram  e  incendiaram  os  cam  .  destruíram  os  templos 

dos  infiéis,  queimaram-lhes  os  livros  religiosos,  mataram  os  seus  sacerdotes, 
e  deixaram,  emtim,  devastado  todo  o  terreno  por  onde  passaram ; 
de  muitos  dias  i  egressaram  ao  acampamento  trazendo  num  iptivos  de 

ambos  os  sexos,  e  todas  as  riquezas  d'elles  em  ouro  e  prata  e  em  ga 

Emquanto  isto  succedia,  um  troço  de  genl       il    tremadui 
o  Goadalquivir,  sem  licença  do  imperador  nu  d  .  correu  a 

terra  dos  sarracenos  e,  depois  de  ter  feito  urutu-  pi  •  i  <    s,  voltou 

para  a  margem  do  rio,  que  não  transpoz  logo  para  se  poupar  ao  trabalho  e 
porque  era  farta  a  colheita  da  excursão.  Mas  durante  a  noite  sobrevieram  co- 
piosas chuvas,  o  rio  ii  xtraordinai  iamente,  e  ao  amanhecer  viu  aquella 
gente  que  nem  a  nado,  nem  de  qualquer  outro  modo,  lhe  era  possivel  atra* 
vessar  o  espaço  que  a  separava  do  acampamento.  0  imperador,  |  revendo  <> 
que  ia  acontecer,  afastou-se  do  arraial  com  os  cavalleiros  que  formavam  a  sua 
comitiva,  paia  não  assistir  á  morte  d'aquelle  povo  que  'Ta  seu.  Cerca  da  hora 
terça  assomaram  ao  longe  os  m  3  que  vinham  accommetler 
os  chrislãos.  Estes,  possuídos  de  terror,  clamaram  ao  alcaide  de  Toledo 
conde  Rodrigo  que  lhes  valessem;  ma-  soccorrel-os  era  impraticável.  ! 
os  chrislãos,  preparando-se  para  a  resistência,  mataram  lodos  os  prisioneiros 
e  gados;  mas  logo  caíram  sobre  elles  os  sarracenos,  e  doschri 
pou  um  cavalleiro  que  lançando-se  á  agua  pôde  surgir  alem  do  i   >. 

Depois  desta  catastrophe,  os  chefes  dos  chrislãos  levantaram  os  arra 
•'  encaminharam  o  exercito  paia  o  sitio  onde  estava  o  imperador,  a  quem  in- 
formaram do  que  havia  acontecido.  AffonsoVil  regressou  paia  Toledo,  e  cada 
«piai  para  a  sua  lerra  -'. 

Nd  mesmo  anuo  de  1 138,  no  mez  de  julho,  o  imperador,  lendo  convocado 
ms  cavalleiros  de  sua  casa,  o  conde  Red*  Leão  e  os  homens  de  Sala- 

manca, marchou  para  a  cidade  de  Coria  no  propósito  de  a  tomar  por  sur- 
presa. Chegando  ahi,  poz  ciladas  longe  dos  muros,  e  ordenou  ao  mesmo 
tempo  que  se  corresse  a  terra  em  roda  da  cidade  lançando  mau  dos  habitan- 
tes e  dos  gados.  Ao  rebate  d'esta  algara  saíram  impetuosamente  da  cidade  os 
sarracenos  cm  perseguição  dos  christãos,  que,  pretendendo  afastar  de  Coria 
«>s  que  a  podiam  defender,  simularam  fugir  com  medo.  Transposto,  porém, 
o  logar  onde  eslava  escondido  o  exercito  dos  christãos,  o  imperador  appare- 
ceu  no  campo,  e  saindo  lodos  das  emboscadas  assaltaram  os  sarracenos,  dos 
quaes,  diz  o  chronisla, não  escapou  nenhum.  Apezar  d'este  resultado  o  impe- 
rador não  logrou  o  seu  intento,  porque  os  moradores  da  cidade,  sabendo  do 
que  acontecera,  tiveram  tempo  de  fechar  com  segurança  as  portas.  Então  man- 
dou Affonso  VII  assentar  os  arraiaes  em  volta  de  Coria..  e  enviou  emissários 


1  Esp.  Sagr.,  xxi,  pag.  366  e  .'!t'w.  n.os  54  e  o5. 

2  llml..  pag.  370  e  371,  n.°  61. 
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pela  terra  de  Extremadura  e  de  Leão  para  que  todos  os  cavalleiros  e  peões 
viessem  ao  cerco  da  cidade;  os  que  faltassem  fariam  oífensa  ao  imperador  e 
leriam  os  seus  bens  confiscados (?)*. 

Seguiu-se  o  assedio:  e  durante  elle,  dando-se  assalto  á  cidade  por  ordem 
do  rei,  o  cônsul  Boderico  Martini  recebeu  um  ferimento  de  que  morreu  no 
dia  immediâto.  Affonso  YII,  que  andava  então  caçando  nos  montes,  sabendo 
do  facto  veiu  ao  arraial,  e  chamados  os  magnates  constituiu  cônsul,  na  pre- 
sença de  todos,  a  Osório,  irmão  do  defunclo,  e  no  dia  seguinte  mandou  levan- 
tar o  cerco  e  fazer  a  retirada.  O  conde  Osório  trouxe  para  Leão  o  corpo  de  Ro- 
derico,  e  ahi  lhe  deu  sepultura  junto  dos  antepassados2. 

Alguns  annos  depois  de  1138  o  castello  de  Mora  caiu  em  poder  dos  sar- 
racenos por  negligencia  de  Munio  Adefonsi,  que  o  não  tinha  sufficientemente 
guarnecido.  Envergonhado  por  este  desastre,  Munio  não  ousou  por  algum 
tempo  apparecer  aó  imperador,  mas  expoz-se  a  grandes  perigos,  e  com  amigos 
esforçados  de  Toledo,  Goadalfajara,  Talavera,  Magerit,  Ávila,  Segóvia  e  de  ou- 
tros togares,  não  cessou  de  batalhar  contra  os  moabitas  e  agarenos,  fazendo- 
Ihes  grandes  estragos.  Vendo  o  imperador  que  Munio  era  aguerrido  soldado, 
mandou-o  chamar  a  sua  presença,  resiituiu-o  ao  seu  favor,  e  nomeou-o  segundo 
alcaide  de  Toledo,  ordenando  que  lhe  obedecessem  todos  os  cavalleiros  e 
peões  que  habitavam  em  quaesquer  lugares  e  castellos  de  Trans-Serra.  O  re- 
conhecido valor  e  perícia  de  Munio,  comprovados  em  muitos  combates,  attra- 
hiram-lhe  também  a  obediência  dos  bellicosos  moradores  da  Extremadura3. 

Propondo-se  Affonso  VII  em  li 39,  tendo  ouvido  os  seus  conselheiros, 
cercar  o  castello  de  Aurélia,  d'onde  os  sarracenos  infestavam  Toledo  e  todo 
o  seu  districto,  incumbiu  este  feito  a  dois  magnates,  Guterrio  Fernandi  e  seu 
irmão  Roderico  Fernandi,  alcaide  mór  de  Toledo,  para  o  que  deviam  reunir 
a  sua  milícia,  e  todos  os  cavalleiros  e  peões  que  estavam  em  Toledo  e  nos  to- 
gares de  Trans-Serra,  e  os  habitantes  de  toda  a  Extremadura.  Começou  o  as- 
sedio em  abril,  apresentando-se  depois  o  imperador  com  a  milícia  de  toda  a 
Galliza  c  das  províncias  de  Leão  e  Castella.  No  mez  de  outubro  seguinte  en- 
tregou-se  o  castello  por  capitulação,  e  guarnecido  convenientemente  pelo  im- 
perador com  cavalleiros,  peões,  machinase  mantimentos,  os  sitiadores  volta- 
ram para  as  suas  terras 4. 

Em  1143  Munio  Adefonsi.  alcaide  de  Toledo,  com  novecentos  cavalleiros 
dos  mais  esforçados  de  Toledo  e  das  outras  terras  da  sua  dependência,  e  de 
Ávila3  e  Segóvia,  e  com  mil  homens  de  pé,  também  escolhidos,  entrou  nos 
campos  de  Córdova,  onde  colheu  grandes  riquezas  em  ouro  e  prata  e  fez 
muitos  prisioneiros.  Sendo  accommettido  então  pelos  reis  de  Córdova  e  Sevi- 
lha, alcançou  uma  assignalada  victoria,  morrendo  na  peleja  os  dois  chefes  sar- 
racenos. Depois  regressou  a  Toledo,  e  ahi  a  imperatriz,  o  arcebispo  e  todos 
da  cidade  receberam  em  triumpho  os  vencedores.  Pelo  extraordinário  do  feito 
e  pela  opulência  da  presa,  Affonso  VII,  que  se  achava  em  Segóvia,  veiu  de 
propósito  a  Toledo  celebrar  a  victoria.  Procedeu-se  então  á  partilha  dos  des- 

1  «et  qui  non  venissent,  Imperatorem  offenderent,  et  domns  ejus  publicaretw »  (Ibid., 
pag.  371,  n.°  62).  A  phrase  que  sublinhámos  é  para  nós  obscura  e  parece-nos  errada,  aias 

actía-se  também  na  edição  publicada  por  Berganza,  Antigued.,  n,  pag.  612,  col.  2." 

2  Esp.  Sagr..  xxi,  pag.  372.  n.°  63. 

3  Ibid.,  pag.  374,  n.°  66 

''  Ibid..  pag.  37o,  n.°  67,  e  pag.  379,  n.°  71. 

5  Como  já  observámos  a  respeito  de  Salamanca,  era  Ávila  de  certo  um  concelho  im- 
portante: o  seu  foral  foi  adoptado  por  Evòra  e  outros  concelhos  portuguezes.  segundo  fica 
dito  ivoutro  togar. 
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pojos.  Primeiramente  tiraram  o  dizimo  para  a  igreja  d    1  .  de  conformi- 

dade com  a  promessa  feita  por  Monio  Adefoosi  e  seus  companheiros  anl 
batalha;  depois  deram  a  quinta  parte  ao  imperador,  segundo  o  costume,  e 
além  d'isso  as  bandeiras  reaes,  os  cavallos  dos  rei-,  as  molas  e  outras  muitas 
cõosas;  do  monte  commum  separaram  donativos  ;  te  enviaram  a 

S.  Thiago  de  Compostella;  e  o  remanescente  foi  dividido  entre  Muni" 
fonsi  e  seus  companheiros,  segundo  o  costome  observado  por  elleí 

No  mesmo  anno  de  1 1  \'-\  o  imperador  correu  com  o  exercito  o  lerril 
de  bordova,  Carmona  e  Sevilha.  Na  volta,  próximo  de  Talavera,  soube  que 
Munio  Adefonsi  acabara  ás  mi  sarracenos.  Contristado  com  o  ■ 

mandou  aos  seus  capitães  que  recolhessem  ás  terras,  equ 
tembro  do  anno  seguinte  elles  e  toda  a  milícia  de  Galliza,  Leão  e  Castella,  e 

•  os  cavalleiros  e  peões  da  Extremadura  se  lhe  a|  i  em  Tole- 

do-. No  tempo  aprasado  juntaram-se  ahi  os  condes,  magnates  e  capitães  do 
imperador,  cada  um  com  a  sua  milícia  própria,  e  os  alcaides,  cavalle 

i  da  Extremadura.  Poz-se  em  marcha  o  exercito,  e  d  ladas 

as  regiões  de  Córdova,  Carmona,  Sevilha  e  Granada,  chegando  as  algaras  ató 
Àlmeria,  regressou  Affonso  VII  com  o  exercito  a  Toledo  trazendo  c 
quez 

Em  1146,  segundo]  regulo  Zafadola  pediu  a  interv  Af- 

fonso Vil  contra  os  rebeldes,  que  recusavam  obedecer  ao  mussulmano  e  p  i- 
garos  tributos  a  Affonso.  o  imperador  chamou  os  condes  Malrícum  Ermen- 
ijinl  e  Pnntixim,  e  a  estes,  com  Martimtm  Fernandi,  incumbiu  a  subm 
dos  revoltosi 

N'ontra  occasião,  Abefan  rnador  de  Córdova,  em  guerra  com  os 

seus  correligionários,  solicitou  o  soccorro  do  imperador.  Este  mandou  cha- 
mar Fernandum  Joarmis,  seu  amigo  fiel  e  dux  de  Limia,  e  disse-lhe  qu 
colhesse  dos  cavalleiros  òVelle  impera  a  |ue  quizesse,  e  partisse  para  An- 
duger,  devendo,  junto  com  Abcfandi,  conservar  a  posse  da  cidade  até  que 
elle  imperador  ahi  chegasse.  E  Fernandum  Joannis  saiu  l"-r<>  com  um  grande 
troço  de  cavalleiros  a  cumprir  a  sua  mi<- 

Dos  trechos,  que  ficara  citados,  sobresáem  principalmente,  e,  em  nosso 
conceito,  sem  nenhuma  duvida,  iniã  do  rei  e  os  deveres  militares  dos 

condes,  a  generalidade  da  obrigação  de  servir  o  monarcha,  e  a  retribuição 
manifestada  na  partilha  dos  despojos.  Nachronica  do  Silense  é  também  sob 
esta  forma,  e  em  relação  ao  século  xi,  que  se  encontra  algum  vestig 
muneração  do  serviço.  Quando  Fernando  I.  rei  de  Castella  e  Leão,  1037-1065, 
tomou  Vizeu,  deu  aos  seus  cavalleiros  os  mouros  ahi  encontrados6.  E  n*outra 
occasião,  talando  o  território  dos  sarracenos,  mandou  que  as  crianças  e  mu- 
lheres e  todos  os  seus  haveres  fossem  presa  dos  cavalleiros7. 

Na  Historia  Compostellana  acha-se  mais  em  relevo  a  existência  no  sé- 
culo xu  do  direito  a  um  estipendio  certo,  como  paga  do  serviço  militar,  com 
a  denominarão  de  soldada.  Conta-nos  a  Compostellana  que  o  conde  Uaimundo, 
o  genro  de  Affonso  VI,  havendo  promettido  muito  á  sua  milícia,  não  tinha  de- 


>  Ibid.,  pag.  381  a  386,  n.™  7S  a  80. 

2  ll,i,l.  pag.  391,  n."  87. 

3  Ibid.,  pag.  392,  n.°  88. 
i  ibid.,  pag.  394,  n.°91. 
•r'  Ibid.,  pag.  395,  a."  93. 

6  Chromca  do  Silense,  na  Esp.  Sagr.,  wu,  pn?.  :M9. 
"  Ibid.,  pag.  322. 
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pois  com  que  lhe  pagar1.  E  referindo-se  ás  oppressões  que  soffriam  as  clas- 
ses inferiores  nas  terras  da  igreja  de  S.  Thiago,diz  que  pelas  muitas  guerras 
que  occorreram  depois  do  fallecimento  de  Atíbnso  VI,  tornou-se  necessário 
que  os  cavalleiros  fossem  remunerados  com  maiores  soldadas  e  mais  vastas 
possessões,  o  que  redundava  para  o  povo  em  vexame  e  pobreza,  porque  o  di- 
nheiro, tirado  por  qualquer  modo  aos  mais  timoratos  e  menos  poderosos,  era 
distribuído  com  mão  larga  aos  nobres  e  a  todos  que  se  empregavam  nos  tra- 
balhos da  guerra.  E  sem  duvida,  continua,  é  mister  que  sejam  retribuídos 
mais  generosamente  os  cavalleiros  que  em  tempos  beilicosos  resistem  ás  in- 
vestidas dos  inimigos,  e  defendem  com  valor  a  terra2. 

N'outro  Jogar  da  Compostellana,  a  propósito  do  escambo  do  castello  de 
Faro,  lê-se  que  uma  das  razões  que  teve  o  prelado  da  igreja  de  S.  Thiago, 
para  o  trocar  com  o  rei  pela  terra  de  Tabcrioli,  foi  que  o  castello  estava  dis- 
tante de  Compostella,  e  não  offereeia  utilidade  ao  arcebispo,  antes  o  obrigava 
todos  os  annos  a  despeza  avultada  com  os  cavalleiros  estipendiados  que  o 
guarneciam3. 

Examinando  agora  o  que  estabeleciam  as  Partidas  em  relação  ao  serviço 
militar,  vamos  ver  quaes  eram  os  deveres  que  a  esse  respeito  impunha  á  no- 
breza um  código,  em  que  se  tem  querido  achar  confirmada  a  existência  do 
regimen  feudal  em  Leão  e  Castella. 

A  obrigação  de  pegarem  armas  estendia-se  a  todas  as  classes,  porque  de- 
rivava das  relações  de  vassallagem  ou  de  naturaleza  em  que  todos  os  natu- 
raes  do  reino  estavam  para  com  o  monarcha4;  mas  ainda  que  a  obrigação  de 
defender  o  paiz  contra  os  seus  inimigos  era  commum  a  todas  as  condições,  a 
nobreza,  representada  pelos  cavalleiros,  tinha  a  seu  cargo,  mais  do  que  ne- 
nhuma outra  classe,  esse  dever,  e  desempenhava-se  d'elle  não  só  na  hoste,  mas 
também  nas  cavalgadas5.  Casos  havia  em  que,  para  a  obrigação  do  serviço 
militar  se  tornar  eííectiva,  nem  era  necessário  que  precedesse  o  chamamento 
do  rei:  taes  se  consideravam  os  casos  de  rebellião  interna  ou  de  invasão  es- 
trangeira, e  então  ninguém  se  podia  escusar,  salvo  apenas  os  que  viviam  em 
clausura,  os  que  eram  indispensáveis  para  não  deixarem  de  se  rezar  os  ofíl- 
cios  divinos,  os  menores  de  quatorze  annos  ou  os  maiores  de  setenta,  e  os 
inválidos6.  O  privilegio,  que  eximia  de  ir  na  hoste  quando  el-rei  não  a  acom- 
panhava, não  dispensava  do  serviço  militar  para  repellir  invasão  estrangeira; 
nem  havia  em  tal  guerra  de  defesa  tempo  limitado  de  serviço.  Esta  disposição 

1  «  multa  etenim  idem  Cônsul  militiae  spoponderat,  sed  unde  persolveret  non  habebat. » 
Esp.  Sagr.,  xx,  pag.  61. 

2  « Quippe  post  obitum  nobilissimi  Imperatoris  A.  ingruente  tantarum  guerrarum  tu- 
multu  milites  majoribus  sollidatis,  amplioribus  possessionibus  beari  oportuit:  quod  oppres- 
sionis,  et  inopiae  causa  populis  erat.  Pecunia  enim  imbecillioribus  minusque  potentibus 
quoquomodo  substracla.  nobilibus  ceterisque  bellorum  exercitiis  insudanlibus,  larga  manu 
erogabatur.  Porro  res  exigir,  bellorum  tempore  milites  qui  hostium  inquietationi  resistant, 
et  sua  fortiter  defendant,  munerum  largitale  a  patriae  tutoribus  plenius  remunerar!.»  Ibid., 
pag.  17o. 

3  « tum  quia  Castrum  supradietum,  scilicet  Farum,  ab  honore  B.  Jacobi  nimium  remo- 
tum  erat,  et  nihil  fere  utilitatis  ipsi  Compostellano,  excepto  solo  nomine,  conferebat.  iimno 
pro  eo  custodiendo  et  vigilando  plurima  stipendiariis  mililibus  unoquoque  anno  erogabat.» 
Ibid.,  pag.  4i0. 

4  Especulo,  liv.  ii,  designadamente  no  tit.  1  as  leis  1  a  5,  no  tit.  6  a  lei  1,  no  tit.  7 
a  lei  o,  e  no  tit.  8  pr.,  e  liv.  iii  todo ;  Partida  n  passim,  e  designadamente  tit.  10,  13  e  19, 
Partida  iv,  tit.  2i,  lei  2  e  4.  tit.  2o,  lei  2. 

5  Partida  n,  tit.  21  pr.  Que  nas  cavalgadas  iam  também  cavalleiros  fidalgos  dizem-no 
claramente  o  Espec,  liv.  iii,  tit.  7.  signanter  a  lei  12,  e  a  Partida  n,  tit.  25,  lei  5. 

6  Partida  ii,  tit.  19,  leis  3  a  6. 
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do  Especulo*,  corrobora  a  existência  do  costume   comprovada 
diversas  leis  da  mesma  compilação)  que  marcava,  i  já  do 

Fuero  I  iejo,  um  praso  certo  para  a  duraç  Partidas  mi 

lambem  a  mesma  pratica,  igualmente  sujeita  a  excepi 

Quando  se  fazia  a  guerra  invadindo  paiz  estranho,  baviam  de  unir-- 
exercito  os  bomens  todos  que  o  monai  cha  mandava  convocar ;  e  devian 
vir  pelo  tempo  que  o  feito  .  Dão  obstante  estar  Gxado  antigamente  o 

período  de  três  mezes,  porque  este  praso  era  prorogado  sem] 
cumstancias  o  reclamavam  maior2.  Os  bispos,  abbades  ou  pri 
quaes  pesava  ;i  obrigação  de  acompanharem  o  rei  quando  tinham  terras  da 
coroa,  deviam  também  seguir  o  exercito.  Se,  porém,  ;i  entrada  em  território 
dos  ioimigos  i  ra  emprebeodida  par  dar  batalha  em  «lia  certo,  então  cumpria 
a  todos,  sem  excepção,  ir  em  auxilio  do  rei,  tanl  te  haviam  sido  cha- 

mados como  aos  outros  ;. 

Em  geral  as  penas,  quer  para  os  que  deixavam  d  .  quer 

para  aquelles  que  desertavam  depois,  podiam  ser  o  degredo  paia  fora  do 
reino,  o  coofisco,  e  até  n'alguns  casos  a  morte.  Mas,  travada  a  batalha,  quem 
fugia  d'eila  ou  iva  aos  inimig  >empre  considerado  ti 

e  como  tal  devia  morrer ;  confiscavam-lhe  os  bens,  derribavam-lhe  as  casas, 
i  cair  Das  mãos  d  i  justiça,  salvando  assim  a  vida,  em  toda 
a  parte  a  lei  o  ia  perseguir,  e  nem  a  mulher  nem  os  filhos  lhe  podiam  dar 
asylo4. 

Alem  do  serviço  prestado  i  ela  forma  que  fica  exposta,  subsistia  sen 
paia  es  moradores  de  qualquer  lo  ar  o  encargo  de  repellirem,  em  defesa  dos 
seus  haveres,  os  inimigos  que  os  vioham  assaltar.  <»  chamamento  paia  o  des- 
empeoho  d'este  dever  linha  a  denominação  de  appellido.  Dava-  mal  do 

appellido  com  gritos,  trombetas,  lambores,  ou  de  outro  qualquer  modo  se- 
melhante ;  e  a  todos  que  o  ouviam  corria  a  obrigação  de  sair  logo,  o  mais 
pressa  e  o  melhor  que  podessem,  em  perseguição  de  quem  lhes  queria  fazer 
damno5. 

Em  todas  essas  disposições  não  se  acha  resaibo  algum  de  serviço  feudal; 
e  importa  notar  que  nem  «»  livro  m  do  Especulo  oem  a  Partida  u.  occupan- 
do-se  largamente  do  serviço  militar,  usam  jamais  da  palavra  feudo;  o  que 
não  deixa  de  ter  significação  contraria  ao  conceito  de  que  a  obrigação  pro- 
vinha de  laco  feudal,  constituindo  rigorosamente  aquelle  servil  r  es- 
sencial dn  feudatario. 

Cumpre  agora  observar  qual  era  a  remuneração  do  serviço,  segundo  o 
Especulo  e  segundo  as  Partidas,  e  como  se  puniam  nas  duas  compilaçõi  •  3 
que  deixavam  d.'  o  prestar. 

Legisla  o  Especulo  sobre  a  guerra  defensiva  n'estes  três  casos:  quando  os 
inimigos  entram  a  correr  a  terra  para  a  assolar  e  retirar-se  em  seguida ;  quando 

i  Liv.  ih.  Ut  5,  tei  to  e  II. 

'-'  o  Espec,  liv.  ei.  til.  5,  lei  5,  estabelece,  tratando  (Testas  guerras,  o  praso  de  Ires 
mezes  para  <>  serviço,  se  as  circumstancias  o  não  exigirem  mais  longo.  As  leis  :!  e  li  do 
mesmo  lil.  estatuem  uma  disposição  semelhante;  todavia  para  >>s  magnates  principaes, 
mayores  mins,  a  lei  ±  ti t.  .'',  liv.  m.  manda  que  só  possam  retirar-se  da  hoste  com  el-rei, 
ou  com  quem  ahi  o  representar. 

'  Espec,  lo.  ni.  01.  5,  leis  -*i  e  6;  Partida  ir,  lit.  1'.!.  leis  7.  S  e  9.  O  Espec,  liv.  m. 
til.  5,  lei  5,  é  que  fala  na  obrigação  dos  bispos,  abbades  mi  priores. 

1  Partida  u.  lit.  li),  leis  7.  8  e  '.'.  e,  quanto  aos  que  fugiam  da  batalha  ou  para  os  in- 
imigos, especialmente  a  lei  9  in  fine.  0  Espec.  não  manda  derribar  as  casas,  nem  fala  na 
protecção  da  família  ao  foragido.  Liv.  in,  lit.  .*i.  lei  17. 

5   Espec,  liv.  in.  til.  o.  lei  "1.  e  til.  7.  lei  !6;  Partida  n.  tit.  20,  lei  24. 
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vêm  cercar  villa  ou  castello ;  quando  o  sen  fim  é  dar  batalha  ao  rei  e  aos  mo- 
radores da  terra  invadida.  Semelhantemente,  é  em  relação  a  esses  três  mo- 
dos de  fazer  a  guerra  que  o  Especulo  considera  as  obrigações  do  serviço  mi- 
litar quando  se  trata  de  conquista  '. 

Na  guerra  defensiva,  entrando  os  inimigos  a  correr  a  terra,  quem  não  acu- 
dir logo  ao  chamamento  d"aquelle  que  a  tem  do  rei,  perderá  o  que  lhe  per- 
tencer e  será  expulso  do  reino2;  mas  os  homens  convocados  serão  os  da  terra 
invadida  ou  das  confinantes  mais  próximas 3.  Vè-se,  portanto,  que  o  legislador 
presume  sempre  a  existência  de  um  delegado  do  rei  no  districto  que  é  subi- 
tamente invadido,  e  vè-se  também  que  a  obrigação  de  ir  em  soccorro  é  im- 
posta genericamente  aos  moradores  d'essa  circumseripção. 

Se  o  chamamento  é  feito  pelo  rei,  o  dever  de  acudir  não  está  restricto  a 
certas  terras,  e  têm  de  se  apresentar  todos  aquelles  que  o  soberano  convocar: 
as  penas  para  os  que  faltarem  tornam-se  então  mais  graves,  mas  a  remune- 
ração é  em  todo  o  caso  uma  só,  e  consiste  em  pertencer  a  cada  qual  o  que 
poder  ganhar,  excepto  villa,  castello,  ou  prisioneiro  de  muito  grande  impor- 
tância, pelo  qual,  todavia,  pagará  o  rei  dois  mil  maravedis  a  quem  o  tiver 
aprisionado5. 

A  lei  dos  Partidas,  correspondente  á  do  Especulo  que  acabámos  de  analy- 
sar5,  offerece  differenças  notáveis.  Todos  têm  obrigação  de  acudir,  e  mor- 
mente os  que  estiverem  mais  próximos.  A  penaé  desmerecer  do  amor  do  mo- 
narcha  e  ser  desterrado  do  reino ;  mas  se  o  soberano  for  morto,  ferido,  preso, 
ou  se  perder  território,  o  castigo  será  igual  ao  d'aquelles  por  cuja  culpa  suc- 
ceder  a  seu  senhor  algum  d'esses  nrales.  Não  fala  em  remuneração. 

Quando  os  inimigos  cercam  villa  ou  castello,  o  castigo  para  os  que  não  o 
vêm  soccorrer  (e  devem  vir  todos,  vassallos  e  naturaes,  mas  especialmente  os 
que  el-rei  tiver  chamado)  é,  se  o  logar  cercado  não  chega  a  cair  nas  mãos  dos 
inimigos,  perderem  a  terra  que  houverem  e  serem  desterrados  do  reino0: 
mas  no  caso  contrario  a  pena  sobe  então  de  gravidade.  Em  retribuição  de  ser- 
viço não  fala  o  legislador 7.  Nas  Partidas  a  lei  correspondente  é  a  o.a,  til.  19, 
Partida  íí.  A  obrigação  é  geral.  Todos  devem  vir,  quer  sejam  chamados,  quer 
não  sejam.  A  pena,  não  chegando  o  inimigo  a  apoderar-se  do  logar  cercado, 
e  sendo  os  remissos  de  condição  superior,  consiste  em  desterro  do  reino  e 
confiscação  de  todos  os  bens8;  e  sendo  de  condição  inferior,  a  punição  é  de 
morte  com  perda  também  de  todos  os  bens.  Mas  se  o  rei  soffrer  ahi  algum  dos 
males  referidos  na  lei  i.a,  que  citámos  ha  pouco,  o  castigo  será  o  que  essa 
mesma  lei  declara.  Sobre  retribuição  do  serviço  não  se  diz  nada. 

Quando  os  inimigos  invadem  a  terra  para  dar  batalha  ao  rei,  devem  to- 
dos os  seus  vassallos  e  naturaes,  chamando-os  elle,  apresentar-se  em  auxilio 
do  seu  rei  e  senhor  natural.  O  que  falta,  se  o  rei  é  preso,  morto  ou  vencido 
na  batalha,  tem  pena  de  morte  e  perde  do  que  oviere».  Se,  porém,  o  rei  não 
recebe  ahi  nenhum  cVesses  damnos,  perde  «lo  que  oviere»,  e  é  desterrado  do 
reino  por  aleivoso9.  Aquelles  que  forem  diligentes  em  acudir  ao  rei,  quando 
os  inimigos  lhe  vêm  dar  batalha,  merecem  as  seguintes  recompensas.  Sendo 

1  Liv.  m,  tit.  d.  lei  1. 

2  "  pierdan  lo  que  oviercn  e  sean  echados  dei  regno.» 

3  Espec..  liv.  ih.  lit.  o,  lei  2. 
i  Ibid. 

5  Partida  n,  lit.  19,  lei  4. 

s  «pierda  el  lugar  que  oviere,  e  sea  echado  dei  regnó.» 

7  Espec,  liv.  in.  tit.  5,  lei  .'!. 

8  «et  seer  deslieredados  de  quanto  han.» 

9  Espec,  liv.  iii,  tit.  o,  lei  4. 


rico-homem  que  tenha  tierra,  «leve  el-rei  conferir-lha  maior,  dar-lbe 
de  herdade,  heredamiento,  e  fazer-lhe  oolra  grande  m  tierra  nl 

ver,  mas  for  homem  para  a  ler,  deve  omonarcha  recompensal-o  dand  - 
terra  e  bens  de  herdade  -.  >>■  não  for  homem  i  lar-lhe-ha 

■  I"  herdade  alguos  bei  lição  da  pess        Sefoi 

que  mereça  as  honras  de  cavalleiro,  dé-ll  e  faça-lhe  outra  mer< 

guodo  entendi  r.  Finalmente  se  for  de  condição  inferior,  d  lal-o 

de  tributo,  a  elle  e  á  sua  dei  ia,  ou  fazer-lhe  outro  beneficio  extraor- 

dinário '*. 

A  essa  guerra,  de  que  acabámos  de  falnr,  devem  concorrer,  segundo  a 
Partida  II.  lit.  10,  lei  <"».  não  só  os  naluraes  do  reino,  mas  ainda  todos  os  que 
morarem  n'elle  e  poderem  pegar  em  armas,  logo  que  souberem  da  entrada 
do  inimigo.  A  pena  é,  em  qualqu  .  a  de  trai 

isto  è,  morte  e  confisco,  salvo  reconhecendo-se  legitimo  o  motivo  da  falta 
trata  da  retribuiçj 

ervemos  agora  o  que  está  estabelecido  quanto  á  guerra  offensiva, 

A  In.  que  se  occupa  da  guerra  que  faz  el-fei  entrando  em  lerril 
inimigos  para  correr  ;i  lerra,  <*  á  qual  deve  ir  quem  el-rei  convocar,  indica 
pertencerem  a  cinco  c  indivíduos  sobre  os  q  ie  a  obrij 

do  serviço,  quando  fala  das  penas  para  os  que  deixarem  '!'•  concorrei :  i. 
que  devem  o  serviço  militar  por  tierra  ou  maravedis  que  lêm  da  i 

rundo  a  Partida  rv,  tit.  26,  lei  -.  os  ricos-homens  e  cavalleiros  qu 
fructam  redditos  da  coroa  consignados  em  determinados  I  sem  que  a 

concessão,  em  regra  vitalícia,  seja  precedida  de  nenhuma  promessa  nu  com- 
promisso do  beneficiário,  porque,  segundo  foro  «Ir  Hespanba,  está  entendido 
(jue  lhe  corre  a  obi  igação  de  servir  lealmente  o  monarcha;  mas  estes  mi  mu  >s, 
que  lêm  do  rei  /"  i m  ou  marai  •  dis,  suppõe  i  l>'i  que  receberam  d'elle  alguma 
cousa  para  «»  acompanhar  o/esta  guerra  :  -  ssallos  dos  senhi . 

lambem  os  acostados,  isto  è,  aqueljes  que  lêm  tierra  mi  n,  ■  de  senho- 

res posto  que  não  sejam  seus  vassallos,  os  qi  o  obrigados  ;i  si-uuil-os 

quando  <>  rei  ou  os  senhores,  cujos  vassallos  são;  não  precisam  •!"  se  i 
viço6:  3."  os  cavalleiros  das  ordens  militares    í 
que  tenha  do  rei  alguma  cousa  pela  qual  haja  de  servir  na  hoste:  5.*  os  con- 
celhos7. Yê-se,  portanto,  que,  paia  o  homem  nobre  estar  adstricto  a  compa- 

1  •  Si  fu-To  rico  orne  que  tenga  tierra  el  <]iie  esto  feziere,  devei  crecer  en  cila  el  rey, 
c  darle  heredamiento,  e  faierle  otro  grani  galardoo.* 

í  ■  E  si  tierra  non  toviere  e  fuere  orne  para  avela,  deve  gela  dar  e  heredarle,  asi  como 
dixiemos.» 

3  « E  si  fdere  orne  que  r.on  sea  para  aver  tierra,  tenemos  por  derecho  quel  de  hereda- 
miento Begunl  qual  orne  fuere.  i 

4  Espec,  liv.  nu  tit.  •').  lei  1-. 

5  a  mandamos  que  si  fuere  rico  orne,  o  otro  qualquier  qu-1  tenga  dél  (rey)  tierra  o  mrs., 
por  quel  deva  fazer  hueste,  que  pierda  su  amor,  e  lo  que  dél  tiene,  e  lo  que  dél  recebiera 
por  aquclla  hueste,  o  puni  aquel  fecho,  pr  cheio  doblado.» 

(Jue  o  rico-homem  costumava  ter  tierra  da  coi  unhem  das  seguintes  pas- 

sagens  de  outros  monumentos  do  século  xm:  ■  Que  ningun  rric  omnie,  pnes  Ie  el  Rey  «1 1 «Te 
tierra.  maguer  sea  escudero,  que  sea  luego  cavallero»  (Curtes  de  Valladolid  de  1258,  art.  23, 
nas  Cortes  de  Leon  y  de  Castilla,  i.  pag.  591.  ■  si  fuere  rrico  omme  pierda  la  tierra  que  to- 
viere de  mi :  el  sy  fuere  cavallero  o  otro  fidalgo  quel  echen  de  la  tierra»  (Curtes  de  Jerez 
de  1208.  art.  G,  iitid.,  pag.  68). 

G  -  E  esta  pena  misma  ayan  los  outros  cavalleros,  que  non  tovieren  con  sus  seúores  en 
la  bueste  dei  rey.  quando  ellos  gelo  mandaren.  E  esto  mismo  mandamos  de  los  que  Mamam 
acostados,  (jue  tienen  tierra  o  mrs.  dalgunos,  non  siendo  sus  vasallos,  non  ios  aviendo  mester 
el  rey,  o  los  senores  cuyos  fueren.» 
Espec,  li\.  ni.  tit.  5,  lei  o. 
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recer  n'esla  hoste,  era  condição  o  ter  do  rei  algum  estipendio  pelo  qual  hou- 
vesse de  o  servir. 

A  Partida  n,  tit.  19,  lei  7,  que  trata  d'essa  mesma  espécie  da  guerra 
offensiva,  não  entra  em  iguaes  minudencias.  Todos  que  el-rei  chamar  de- 
vem ir  com  elle,  e  por  todo  o  tempo  que  o  monarcha  entender  necessário. 
Os  refractários  perderão  o  beneficio  que  estiverem  recebendo  da  coroa,  e 
serão  desterrados ;  para  os  que  se  retirarem  da  hoste  sem  auctorisação  do 
rei  a  pena  será  maior. 

Na  lei  do  Especulo,  relativa  aos  que  são  chamados  para  ir  cercar  villa  ou 
caslello  dos  inimigos,  ha  a  notar  o  seguinte1.  Assignala-se  a  presença  de  vas- 
sallos  que  recebem  soldada  dos  ricos-homens,  e  a  de  combatentes  assoldada- 
dos  pelos  concelhos.  Mas,  além  dos  que  devem  servir  o  rei  e  os  seus  senhores 
por  soldada  ou  por  outra  retribuição  certa,  ha  outros  que  recebem  beneficio 
illimitado  do  rei  ou  dos  senhores2;  e  estes  taes  servem  por  todo  o  tempo  que 
os  senhores  julgam  necessário.  A  Partida  n,  tit.  19,  lei  8,  estabelece  a  obri- 
gação em  termos  genéricos.  Devem  comparecer  todos  que  o  monarcha  manda 
chamar,  sob  pena  de  desterro  do  reino ;  se  algum  se  retira  sem  licença  do  rei, 
e  este  deixa  por  isso  de  ganhar  o  logar  cercado,  perde  a  metade  dos  seus 
bens;  mas  se  o  soberano  soffre  um  mal  ainda  maior,  o  castigo  corresponde  á 
gravidade  do  caso. 

Os  serviços  extraordinários,  que  se  prestassem  na  guerra,  tinham  no  Es- 
peculo e  nas  Partidas  um  galardão  especial.  O  Especulo2  estabelece  recom- 
pensas, em  dinheiro  e  em  bens  de  raiz,  para  os  que  forem  os  primeiros  a 
entrar  por  assalto  em  cidade,  villa  ou  caslello.  E  se  o  feito  é  praticado  por 
homem  de  condição  superior,  receberá  do  rei  algum  outro  galardão.  Também 
estabelece  premio,  mas  em  dinheiro,  para  aquelles  que  por  astúcia  se  apode- 
ram de  villa,  caslello  ou  logar  fortificado1.  A  Partida  n  consagrou  ás  recom- 
pensas todo  o  titulo  27.  Na  lei  7,  tratando  do  caso  que  prevê  a  lei  7  do  Espe- 
culo, a  que  acabámos  de  nos  referir,  manda  também  que  o  serviço  seja  recom- 
pensado com  dinheiro  e  bens  de  raiz,  acerescentando  que  a  cada  um  dos  três 
primeiros  a  entrarem  no  logar,  a  que  se  der  o  assalto,  pertencerá  um  prisio- 
neiro dos  mais  importantes  entre  os  que  elles  houverem  feito,  exceptuados  o 
senhor  do  logar,  sua  mulher  e  filhos ;  e  haverão  tudo  a  que  poderem  por  si 
mesmos  lançar  a  mão,  não  sendo  cousas  que  evidentemente  devam  perten- 
cer á  coroa,  mas  por  estas  dar-lhes-ha  el-rei  alguma  compensação.  E  a  lei  8 
premeia  os  que  tomam  por  ardileza  alguma  villa  ou  castello  ao  inimigo,  dan- 
do-lhes  galardão  equivalente  ao  serviço,  mas  sem  especificar  em  que  deva 
consistir,  por  se  tratar,  diz  a  lei,  de  um  feito  o  qual,  ainda  que  meritório,  é 
praticado  encobertamente. 

Na  concessão  de  recompensas  por  acções  assignaladas  não  tem  limites  a 
soberania  do  rei.  Faz  doações  de  bens  de  raiz,  transmittindo  o  direito  de  suc- 
ceder  n*elles;  torna  immunes,  tanto  em  terras  da  coroa,  como  também  nas  de 
terceiro,  aquelles  que  entender  galardoar  por  esta  forma;  dá  honra  de  fidalgo 


i  Ibid.,  lei  6. 

2  o  que  an  beneficio  dei  rey  o  de  sus  seílores  sin  medida.» 

Dos  que  recebiam  beneficio  do  rico-homem  nem  todos  tinham  a  graduação  de  seus  vas- 
sallos.  Falando  dos  que  recebiam  apenas  beneficio  do  rico-homem.  a  Partida  iv,  tit.  2o, 
lei  10  in  fine,  chama-lhes  «sus  criados  et  los  otros  homes  de  su  compaíla»,  e  não  lhes 
permitte,  como  permitte  aos  vassallos,  fazer  guerra  ao  rei,  mas  só  ajudar  ou  amparar  o  ri- 
co-homem em  casos  de  ferimentos  ou  morte. 

3  Liv.  in.  tit.  o,  lei  7. 

4  Ibid.,  lei  8. 


a  quem  não  o  é  por  ltahagem ;  ao  servo  de  outrem  pód 

mem  tributário  pôde  eximil-o  do  tribulo,  nã  isónaten  aioda 

ii.i  que  não  é  da  coroa '. 

Na  lei  relativa  á  hoste  que  sáe  a  dar  batalha,  ha  a  not 

'idas  para  os  que  chegam  mais  de|  mais  bem 

equipados.  Se  for  vassallo  cFel-rei  e  homem  ;  ara  havei  tierra,  haja  galardão 
em  tierra;  se  for  para  soldada9,  dé-se-lhe  o  premio  em  soldada 
estranho,  que  seja  pai  lonalivo,  receba  donal 

rico-homem,  haja  recompensa  do  ríco-bomem  na  soldada 
e  finalmente   e  for  homem  aio  municipal,  el-rei  e  o  concelho  que  lhe 

façam  melhoria  n'aquelles  direitos  e  n'aqnellas  i  |ue  lômj 

vão  na  hoste*.  Trata  da  mesma  espécie  i\>-  guerra  a  Partida  n.  lit.  !.  . 
9,  que  não  oflerece  iguaes particularidades,  limitando-se a  ordi 
como  um  dei  que  têm  de  cumprir  os  que  são  cl  |ue  <» 

nlo  são,  e  ai  Itarem. 

Partidas  -  põem  como  obrij  nei  i  :a  e  incondicional 6  a  de  servir 

:  ii.i  guerra,  tanto  defensn  Ofensiva.  A  di  >tá  em 

que  para  aquella  não  é  necessário  haver  chamami  i  o  é 

quando  el-rei  entra  em  território  estranh  i  para  dar  batalha;  n'este  caso  devem 
apresentai  tnens  que   •  soberan  idamcnte, 

mas  ainda  lodos  os  mais  que  por  qualquer  modo  tiverem  conhecimento  do 
propósito  de  ir  dar  batalha.  E  i  ralidade  do  dever  militar  incon- 

dicional funda-se  o  legislador,  mais  de  uma  vez,  no  que  diziam  e  mandavam 

mtigos '. 

Ha  ainda  uma  outra  es]  ecie  de  serviço  militar.  Levantandose  alguém  no 
reino  contra  a  auctoridade  do  monarcha,  é  obrigação  de  todos,  sem  nenhuma 
excepção,  apresentarem  se  a  servir  o  rei  logo  que  tenham  noticia  do  fa 
independentemente  de  serem  cham  ib  pena  de  ra  mfisco  de 

todo  oí  bens.  KsPartidas  dedicam  uma  lei  especial  a  este  dever  cívico 
qual  fala  o  Especulo  em  pou  de  duas  linhas,  n'uma  li .  qu  ■  trata  prin- 

cipalmente de  outro  assumpto9. 

Conhecido  já  em  que  termos  estava  estatuída  a  obi  •  serviço  mi- 

litar nas  duas  compilações  de  Affonso  X  que  legislaram  sobre  este  serviço, 
podemos  agora  apreciar  com  mais  rigorosa  exacção  a>  relações  de  vassalla- 

geni  estabelecidas  na  Partida  iv,  [ue  eram  os  feudos  de  que  ella  se 

occupa  Lambem. 

As  leis  da  Partida  u,  contendo  os  princípios  fondamenl  oberania 

do  rei,  segundo  os  entendia  o  compilador,  são,  para  assim  dizer,  o  foco  da 
luz  que  illumina  as  diversas  disposições  de  todo  o  código  de  Affonso  Xno 
que  toca  aos  direito  :iaes  do  monarcha;  e  por  isso  raras  vezes,  ha  vendi» 

referencia  a  taes  direitos,  deixa  o  legislador  de  invocar  expressamente  as  leis 
da  Partida  u. 


'  Partida  ir,  tit.  27,  lei  6. 

'-'  «  si  fuerc  para  soldada. » 

■■  b  E  si  fuere  oiro  orne  estrafio,  que  sea  para  aver  don,  que  1"  aj  . 

I  Espec.,  liv.  ih.  iil.  •"».  lei  '••. 
•■-  Partida  n,  lit.  !'.'. 

II  As  leis  7  e  8  i!o  til.  1'.'.  falando  dos  que  devem  servir,  usa  até  da  expressão 
que  é  lambem  a  què  s^  emprega  qnasi  sempre  na  rubrica  das  leis. 

:  Por  exemplo,  leis  5,  •"■.  7  e  '•  il<>  til.  ii',  Partida  ir. 

s  Partida  u,  lit.  19,  I  i  :•>. 

'■'  Espec,  liv.  ih,  tit.  •"».  lei  3. 
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No  titulo  24,  que  precede  na  Partida  ív  o  que  é  applicado  a  tratar  dos 
vassallos,  assignalam-se  os  laços  que  prendem  por  naturaleza  os  homens  ao 
seu  senhor  natural,  fazendo-se  allusão  (lei  4)  ás  leis  da  Partida  n;  igual  refe- 
rencia se  encontra  no  titulo  seguinte  (tit.  25,  lei  6),  e  no  immediato,  que  é  o 
dos  feudos  (tit.  2G,  lei  11).  Aias  na  Partida  u  acham-se  mantidas  tão  clara- 
mente as  relações  directas  e  immediatas  da  obediência  e  serviços  que  todos, 
sem  excepção,  devem  ao  rei,  que  é  impossível  deixar  de  reconhecer,  vendo 
a  situação  dos  vassallos  para  com  o  senhor,  ou  este  seja  o  monarcha  ou  qual- 
quer outro,  segundo  nol-a  descreve  o  titulo  25  da  Partida  ív,  que  o  legislador 
subordinava  necessariamente  essa  situação  ás  regras  prescriptas,  noutras  dis- 
posições do  código,  acerca  da  eminência  do  poder  do  monarcha.  E  com  efíeito, 
ainda  messe  mesmo  titulo  25  a  superioridade  da  realeza  está  accentuada  em 
termos  que  não  dão  logar  a  duvida,  porque  sendo  cinco,  diz  a  lei  2.a,  as  espé- 
cies de  senhorio  e  vassallagem,  a  primeira  e  a  maior  é  a  que  ha  el-rei  sobre 
todos  os  do  seu  senhorio,  á  qual  chamam  em  latim  merum  imperium,  que 
tanto  quer  dizer  em  vulgar  como  «puro  et  esmerado  mandamiento  de  judgar 
et  mandar  los  de  su  tierra». 

Se,  por  simples  inducção  dascircumstancias  da  sociedade,  já  entendíamos 
que  devia  haver  de  facto  desigualdades  na  condição  das  duas  classes  de  vas- 
sallos nobres,  os  do  rei  e  os  dos  senhores  particulares,  com  mais  razão  o  po- 
demos affirmar  agora  considerando  a  organisação  que  estabeleciam  as  Par- 
tidas, porque  sendo  tão  distincto  de  qualquer  outro,  segundo  esse  código,  o 
senhorio  do  monarcha,  é  claro  que  as  relações  dos  vassallos  para  com  o  rei 
não  podiam  regular-se  strictamente  em  tudo  pelos  mesmos  preceitos  essen- 
ciaes,  a  que  estavam  sujeitas  as  relações  entre  os  senhores  particulares  e  os 
seus  vassallos  próprios.  A  lei  5  põe  bem  em  relevo  a  differença.  O  vassallo 
do  rico-homem  deve  beijar-lhe  a  mão  quando  se  faz  seu  vassallo,  quando  re- 
cebe d'elle  a  honra  de  cavalleiro,  e  quando  deixa  de  ser  seu  vassallo;  mas 
fora  destes  casos,  cessa  a  obrigação.  Com  o  rei  não  acontece  o  mesmo :  tanto 
os  ricos-homens,  como  quaesquer  outros  súbditos  estão  adslrictos  a  beijar-lhe 
a  mão,  não  só  n'aquellas  mesmas  occasiões  que  acabámos  de  referir,  se  não 
que  o  devem  praticar  todas  as  vezes  que  elle  chega  a  alguma  terra,  ou  regressa 
a  sua  casa,  ou  quando  o  súbdito  se  ausenta  da  corte,  ou  finalmente  quando  o 
monarcha  lhe  faz  alguma  doação  ou  lhe  promette  beneficio  e  mercê.  E  devem 
proceder  assim  para  com  o  monarcha,  diz  a  lei,  por  duas  razões,  «la  una  por 
el  debdo  de  la  naturaleza  que  han  con  él,  et  la  otra  por  reconoscimiento  dei 
senorio  que  ha  sobrellos». 

As  relações  entre  os  vassallos  nobres  e  os  senhores  derivavam,  segundo 
as  Partidas,  de  um  contracto  cuja  duração  dependia,  passado  o  primeiro 
anno,  do  accordo  de  ambas  as  partes  *.  Essas  relações  assemelham-se  nota- 
velmente ás  que  tinham  existido  em  França  entre  os  vassi  e  os  seniores ;  dá- 
se,  porém,  uma  differença  importante.  Ovassus  achava-se  mais  estreitamente 
ligado  ao  sénior  do  que  pela  Partida  ív  o  vassallo  o  está  ao  senhor,  porque, 
sendo  ordinariamente  vitalício  o  laço  que  prendia  o  vassus,  não  podendo 
deixar  o  serviço  do  sénior  senão  quando  este  pretendesse  reduzil-o  á  servi- 
dão, attentar  contra  a  sua  vida,  deshonrar  sua  mulher,  ou,  emfim,  quando 


1  Partida  ív,  íit.  25,  leis  1.  4  e  7.  No  Fwro  Real  foi  Affonso  X  mais  explicito  quanto 
ã  faculdade,  que  tinha  o  vassallo  nobre,  de  se  despedir  do  senhor  em  qualquer  tempo:  era 
só  no  caso  de  ter  sido  feito  cavalleiro  pelo  senhor  que  precisava  de  aguardar  o  fim  do  anno, 
desde  que  recebera  a  honra  de  cavalleiro,  para  se  despedir  do  senhor  (Fuero  Real,  liv.  m, 
tit.  13,  leis  1  e  3).  A  lei  7,  tit.  2o,  Partida  ív  não  é  igualmente  clara  a  esse  respeito. 

1-2 
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for  Faltas  la  é  licito 

Partida  i\  despedir-se  livremente  do  seDbor,  passado  o  primeiro an 
viro,  além  de  o  poder  fazer  sen  o  senhor  coo- 

ii  i  a  vida  do  v  assai  lo,  contra  a  honra  da  mulher  d'< 
direitos  do  vassallo  não  admittii  uni  nto  de  amigos,  nem  d'el-rei,  oem 

da  corte*. 

Se  o  senhor  era  um  particular,  as  obi  rviço  do  vassallo 

savam  inteiramente  findando  o  pacto  que  lhes  dera  origem;  mas  se  o  Benbor 
era  o  rei,  então,  se  caducavam  as  relações  especia  hor,  continuavam 

a  subsistir  os  direitos  inhei  realeza  i  rrelativas 

súbditos,  obrigações  que  as  Partidas  estendiam  indislinctameote,  com 
mos,  a  todos  os  naturaes  do  re  i 

A  organisação  do  serviço  militar  que  as  Partida*  nos  d 
lar-nos-bia,  só  por  si,  que  a  Datureza  dos  feudos,  de  que  ellas  tratam,  nào 
podia  deixar  de  ser  profundamente  diversa  da  q  sentavam 

sobre  cuja  constitu  Qtava  em  França  o  regimen  feudal.  E  um  exame 

detido  dos  dois  únicos  logares  das  Partidas  onde  se  fala  em  feudos1,  exame 
em  que  não  devemos,  todavia,  esquecer  que  medeiam  já  três  séculos  entre  a 
legislação  de  Affonso  X  e  o  principio  da  epocha  feudal,  m  -  [ue  effe- 

ctivamente  os  dois  systemas  de  feudalismo  se  distinguem  por  diílerenças 
senciaes. 

Depois  de  haver  tratado  d<  -  vassatlos  no  titulo  25,  onde  o  legislador, 
tinindo  que  é  vassallo  aquelle  que  recebe  honra  e  beneficio  do  senhor,  n< 
lembra  de  feudos,  exemplificando,  comtudo,  em  que  podem  consistir  a  honra 
e  o  beneficio3,  a  Partida  i\  dedica  aos  feudos  o  titulo 26,  guiaudo-se  indubita- 
velmente, em  grande  parte,  pelo  Livro  dos  feudos,  que  fora  a  primeira  reduc- 
rfio  a  escripto  de  um  conjuncto  de  costumes  feudaes,  e  que  os  redactores  do 
código  de  AfTonso  X  viam  já  incorporado  Das  ccllecções  do  direito  de  Justi- 
niano, seguido  i  or  elles  13o  de  perto  '■.  <>  titulo  26  tem  onze  leis,  a  nltima  das 
quaes  se  reporta,  em  relação  ás  obi  i|  ssallos  que  no  titulo  se  nio 

definem,  ao  que  já  fica  estabelecido  na  Partida  u  quando  tratou  das  hostes  e 
das  guerras;  o  que  nos  parece  bem  significativo. 

o  legislador  reconhece  Ires  espécies  de  feudos:  uns  sãooutorgados  sobre 
villa,  caslello  ou  quaesquer  bens  de  raiz;  outros,  que  chamam  feudos  de  ca- 
mará, são  instituídos  pelo  rei  estabelecendo  uma  pensão  (maravedis)  annual 
a  algum  seu  vassallo,  ;i  qual  lhe  é  paga  pelos  redditos  fiscaes5 ;  outros  ha 
ainda  que  podem  ter  por  objecto  um  reino,  ou  marca,  ou  condado,  ou  qual- 
quer dignidade  regalenga6. 


1  Boutaric,  Le  regime  féodal,  log.  cit..  pag.  34S  e  349;  Garsonnet,  Ilist.  des  locat.  per- 
pót.,  pag.  2á'i ;  Partida  tv,  lit.  25,  íeis  6  e  7. 

2  Partida  m,  tit.  18,  lei  68,  e  Partida  iv,  tit.  26. 

3  «Et  vasalos  son  aquellos  que  resciben  honra  et  bienfecho  de  los  seííores,  asi  como 
caballerin.  o  tierra  o  dineros  por  servicio  seíialado  que  los  hayan  de  faeer.a  Lei  1. 

4  Laferriòre,  llist.  du  droit  trançais,  iv,  pag.  538  e  545.  Aln.  pag.  "i"»:}  a  oòt>.  assigna- 
lam-se  differenças  fundamentaes  entre  o  direito  feudal  do  Livro  dos  feudos  e  o  direito  feu- 
dal francez;  e  na  Partida  ív  vemos  adoptadas  quasi  todas  as  disposições  «In  Livro  dos  feu- 
dos, em  que  Laferrière  faz  consistir  essas  differenças.  A  compilarão  do  direito  feudal  dos 
lombardos  no  Livro  dos  feudos  attribue-a  Laferrière,  ibid.,  pag.  536,  ao  tempo  de  Frede- 
rico I,  entre  os  annos  1158  e  1168;  mas  Schulte,  Hisl.  ilu  droit  et  des  instit.  de  PAllema- 
gne.trad.  franç.,  pag.  149,  suppõe  que  uma  parte  do  primeiro  livro,  tit.  1  a  9,  seria  col- 
ligida  entre  1095  e  1136. 

5  Vide  Du  Cange,  Gloss.,  vb.  Feudiim  Camerae. 
e  Partida  rv,  tit.  26,  leis  1  e  6. 
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Os  feudos  de  camará  não  têm  duração  certa;  subsistem  em  quanto  for 
vontade  do  rei1. 

A  concessão  de  feudos  da  primeira  forma  transmitte  a  posse  da  terra  ao 
vassallo,  não  com  hereditariedade  perpetua,  mas  só  alé  os  netos,  revertendo 
então  para  o  senhor  ou  para  os  seus  herdeiros;  mas  durante  o  tempo  legal 
da  posse  não  pôde  o  feudo  ser  tirado  ao  vassallo,  salvo  se  faltar  ás  condições 
da  investidura,  ou  se  praticar  algum  dos  actos  a  que  é  correspondente  a  pena 
de  commisso2. 

Os  feudos  de  reino,  marca,  ou  condado  ou  outra  dignidade  regalenga,  não 
passam  ao  filho  ou  neto  do  feudatario  senão  tendo  sido  dados  com  a  declara- 
ção expressa  de  irelles  se  poder  verificar  essa  transmissão3. 

Além  de  restricta  até  o  segundo  grau,  ainda  por  outro  lado  a  successão 
dos  feudos  da  primeira  forma  se  distinguia  do  direito  commum.  As  filhas 
eram  excluídas  da  herança,  e  os  filhos,  qualquer  que  fosse  o  seu  numero,  suc- 
cediam  todos  conjunctamente  no  feudo  e  nas  obrigações  com  que  o  pae  o  havia 
recebido;  na  falta  de  filhos  passava  o  feudo  aos  netos  por  linha  masculina. 
Mas  se  q  filho  ou  o  neto  sobrevivente  era  mudo,  ou  cego,  ou  incapaz  por 
qualquer  modo  de  servir  o  feudo,  nem  o  merecia  possuir,  nem  o  devia  jamais 
herdar;  e  também  se  excluía  o  monge  ou  outro  regular,  ou  o  clérigo  que 
não  podesse  servir  o  feudo  em  razão  das  ordens4.  O  feudo  não  setransmittia 
em  caso  nenhum  aos  ascendentes;  os  collateraes,  irmãos  ou  sobrinhos,  sue- 
cediam  se  o  feudatario  morria  sem  deixar  filho  ou  neto  e  o  fallecido  não  era 
já  o  primitivo  possuidor  do  feudo,  ou  se  os  irmãos  todos  o  haviam  comprado 
com  os  bens  que  possuíam  em  commum;  mas  se  era  ao  irmão  finado  que 
havia  sido  dado  o  feudo,  então  os  irmãos  sobreviventes  não  tinham  direito 
nenhum  a  elle,  e  devia  reverter  ao  suzerano,  visto  que  o  fallecido  não  tinha 
deixado  filho  varão  ou  neto  que  suecedesse  no  feudo3. 


i  Ibid.,  lei  1. 

2  Ibid.,  leis  1  e  6.  Na  lei  68,  tit.  18,  Partida  m,  qne  é  a  fórmula  da  carta  em  que  um 
rico-homem  constitue  em  feudo  certa  villa,  castello  ou  terra,  presume-se  que  o  vassallo  re- 
cebe o  feudo  por  si,  por  seus  filhos  e  netos,  e  por  todos  os  outros  que  delle  descenderem 
de  legitimo  matrimonio  e  forem  varões.  Mas  o  preceito  da  lei  6,  tit.  26,  Partida  iv,  é  claro 
e  terminante  limitando  a  successão  aos  netos,  e  vemol-o  confirmado  na  parte  final  da  lei  7 
do  mesmo  tit.  Não  se  pôde,  portanto,  acceitar  como  verdadeira  doutrina  das  Partidas  a  que 
se  deduz  da  fórmula  (foi  o  que  fez  Cárdenas,  i,  pag.  306),  quando  a  lei  estabelece  expressa- 
mente outra  cousa. 

3  Partida  iv,  tit.  26,  lei  6. 

4  Lei  6  cit. 

5  Ihid.,  lei  7.  A  interpretação  da  lei  é  um  pouco  obscura  para  nós,  quanto  á  successão 
dos  collateraes.  Encostamo-nos  á  intelligencia  que,  sobre  essa  successão,  dá  Laferrière,  log. 
cit.,  iv,  pag.  542  pr.,  e  554,  ao  Livro  dos  feudos.  A  lei  da  Partida  diz  assim  na  parte  re- 
lativa aos  collateraes  :  «  Otrosi  décimos  que  si  el  vasallo  que  tiene  feudo  de  seíior  quando 
muere  non  dexa  íijo  nin  nieto,  et  ha  hermano  uno  ó  mas,  que  ellos  deben  heredar  el  feudo, 
si  es  atai  que  fue  dado  ai  padre  ó  ai  abuelo  dei  finado,  ó  si  los  bermanos  vivos  ó  el  muerto 
lo  compraron  de  los  bienes  que  habien  de  su  uno ;  mas  si  fuese  dado  el  feudo  ai  hermano 
finado,  entonce  los  bermanos  que  fincasen  vivos  non  habrien  derecho  ninguno  en  el,  ante 
décimos  que  debe  tornar  ai  seíior,  pues  quel  finado  non  dexó  fijo  varon  nin  nieto  que  lo 
heredase». 

No  Livro  dos  feudos,  lib.  v,  tit.  1  (Constitutio  Conradi  de  beneficiis),  cit.  por  Laferrière, 
ibid.,  pag.  542,  lemos :  « Si  vero  forte  aviaticum  ex  filio  non  reliquerit,  sed  fratrem  legiti- 
mum  exparte  patris,  et  si  seniorem  ofTensum  habuerit,  sibi  vult  satisfacere  et  miles  ejus 
esset,  beneficium  quod  patris  sui  fuit  habeat.»  E  no  lib.  i,  tit.  1,  |  2,  também  cit.  por  Lafer- 
rière, ibid.:  «  Cum  vero  Conradus  Romani  proficisceretur,  petitum  est  a  Gdelibus  qui  in 
ejus  erant  servitio,  ut  lege  ab  eo  promulgata,  hoe  etiam  ad  nepotes  ex  filio  producere  di- 
gnaretur,  et  ut  frater  fratri  sine  legitimo  herede  defuneto  (vel  íilius)  in  beneficio  quod 
eorum  patris  fuit,  suecedat.  Sin  auten  unus  ex  fratribus  a  domino  feudum  acceperit,  eo 


\  o  direito  successorio  andava  janta  ;i  obrigação  para  o  novo  possti 
de  vir,  antes  de  anno  e  dia,  prestar  homenagem  ao  sazerano,  assim  como 
por  morte  d'este  o  íeudatai  m  o  seu  herdeiro  a  igual 

foi  malidade ;  á  falta  no  cumprimento  d'<  ste  dever  coi  i  espoodia  ;i  peoa  de 
misso '. 

I  imo  acabámos  de  observar,  a  Partida  iv.que  i  noprebeneQci 

feudo,  reserva  ao  suzerano  a  propriedade  da  len  feodatario  trai 

apenas  o  nsufructo  em  Ires  vidas.  A  perda  da  propriedades) 
nhor  em  castigo  de  algum  dos  a  ticados  por  ell  •  c 

feudal,  aos  quaes  a  lei  imponha  essa  pena;  em  tal  caso  o  vassallo  consolida  o 
usufructo  com  a  propriedade,  e  a  terra  Bca-lhe  pertencendo  para  sempre  de 
juro  e  herdade,  d<  ixando,  portanto,  de  ser  feuda  i  semelhantemente 

a  doutrina  da  compilação  do  direito  dos  lombardos,  que  n'esta  pari 
tava  do  direito  admittido  em  França,  onde  os  feudos  eram  consideradi 
ralmente  bens  patrimoniaes,  e  não  concessões  usuíructnarias,  e  onde,  com- 
mettendo  o  senhor  um  acto  de  fellonia,  o  feudo  revertia  para  o  rei,  emquanto 
entre  os  lombardos  a  propriedade  do  feudo  passava  então  para  o  vassallo, 
quer  o  acto  fossi  praticado  pelo  senhor  contra  o  vassallo,  quei  intra 

outrem3. 

Ao  passo  que,  segundo  as  Partidas,  os  outros  benefícios,  como  tiei 
honor,  se  davam  sem  precedência  de  determinadas  formalidades,  o  feudo 
pelo  contrario  outorgava-se  promettend  i  o  vassall  i  servir  o  senhor  á  sua 
custa,  e  segundo  o  mandado  que  recebesse  d'elle,  com  numero  certo  de  com- 
batentes, nu  prestar-lhe  serviço  determinado,  ou,  emfim,  cumprir  os  seus 
deveres  de  vassallo  pela  fói  ma  estipulada ;  ra  mencionando  designa- 

damente o  serviço  que  o  vassallo  havia  de  prestarão  senhor,  entendia-se  sem- 
pre que,  em  razão  do  feudo,  o  vassallo  estava  obrigado  ;i  ajudar  o  senhor 
em  todas  as  guerras,  que  tivesse  de  emprehender  com  justo  fundamento, 
derechamiente,  ou  que  outros  movessem  contra  elle  sem  justiça,  átuertot. 
N'estas  restricções  havia  uma  limitação  manifesta  do  devei  militar  do  vassal- 
lo, que  se  encontra  também,  como  regra  mais  geral,  no  Livro  dos  feudos  e 
em  França  •'. 

A  instituição  de  feudos  era  prerogativa  especial  dos  imperadores,  reis  e 
grandes  senhores;  os  arcebispos,  bispos  e  os  outros  prelados  da  igreja  po- 
diam também  constituir  feudos,  mas  só  o'a  [uellas  cousas  que  os  seus  ante- 
cessores costumavam  infeudar6.  Por  esses  princípios  a  terra  feudal  não  podia 

defuncto  sine  legitimo  herede,  frater  ejas  in  feudum  non  su< lit :  quod  etsi  communiter 

acceperint,  anãs  alteri  succedit,  nisi  hoe  nominatim  dictum  sil :  scil.  u(  uno  defan- 

cto  sine  legitimo  herede,  alter  saccedat,  herede  vero  relicto  aller  Frater  removebitar». 

Kiniiin.  mi  lili.  i.  iii.  I  í.  55  l  e  2,  achámos  também :  Si  capitanei,  vel  v&lvasores  majo- 
res, vel  minores  investiti  fuerinl  de  beneficio,  Glii  vel  nepotese*  parte  filiorom  snccedunt 
Si  vero  umis  ex  liis  liliís.  vel  nepotibus  sine  descendentibus  masculini  sexus  heredibus 
mortuus  fuerit,  praedicti  fratres  vel  nepotes  per  investiloram  palris  et  avi  in  beneiicium 
succedunt.  El  similiter  intelligendum  esl  in  consubrinis.  (§  2)  Si  doo  fratres  simul  investiti 
fuerint  de  beneficio  novo,  el  non  de  paterno,  si  una*  eorum  sine  descendentibus  mascalini 
sexus  mortuus  fuerit,  dominus  succedil  non  frater;  nisi  pactum  fueril  in  investitura,  qnod 
frater  fratri  soccedal ». 

i  Partida  rv,  lil.  26,  lei  10. 

'-'  tbid.,  lei  9. 

3  Liber  Fend.,  u.  lit.  23,  til.  26,  5  •">•  para  o  fim,  e  tit.  'i":  Laferrière,  log.  cit..  iv 
pag.  553  e  556. 

I  Partida  iv.  tit.  26,  leis  °2  e  õ. 

•"'  Laferrière,  log.  cit.  pag.  558. 

«'  Partida  rv,  tit.  26,  lei  3. 
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existir  emCastella  com  a  mesma  variedade  de  hierarchias  que  lhe  reconheciam 
a  compilação  dos  lombardos,  quanto  aos  leigos,  e  o  direito  francez  em  ge- 
ral *. 

0  feudo  não  podia  ser  dado  a  quem  fosse  já  vassallo  de  outro  senhor-. 
Nas  ceremonias  da  homenagem  e  investidura,  e  na  enumeração  dos  deveres 
recíprocos  do  vassallo  e  do  senhor3,  não  achamos  differença  essencial  dos 
usos  estabelecidos  geralmente  a  esse  respeito,  salvo  que  a  Partida  não  faz 
menção  de  mais  de  uma  espécie  de  homenagem  feudal,  nem  especialisa  outro 
serviço  do  vassallo  que  não  seja  o  serviço  militar.  E  importa  igualmente  ad- 
vertir que  a  carta  de  feudo,  registrando  o  dever,  em  que  ficava  o  vassallo,  de 
guardar  para  com  o  senhor,  contra  toda  a  pessoa  e  logar,  o  que  promettêra 
In»  acto  da  homenagem,  havia  de  resalvar,  em  termos  expressos,  el-rei  e  o 
seu  senhorio ''. 

Mencionando  os  casos  em  que  o  vassallo  perde  o  feudo,  também  não  ve- 
mos que  o  direito  da  Partida  n  se  afaste  notavelmente  do  que  estava  estabe- 
lecido nos  costumes  dos  lombardos3.  E  do  mesmo  modo  que  uma  constitui- 
ção de  Lothario,  o  qual  se  dizahiiiii  1125-1137 6),  prohibia  ao  vassallo  a  alie- 
nação do  feudo  sem  consentimento  do  senhor",  assim  também  a  Partida  iv, 
tit.  2G,  lei  10,  estabelecia  que  se  o  vassallo  alienava  por  qualquer  forma  o 
feudo,  no  todo  ou  em  parte,  sem  outorga  do  senhor,  podia  este  cobral-o  sem 
indemnisação  alguma  e  a  todo  o  tempo. 

Já  notámos  que  as  íeis  dos  feudos,  segundo  a  Partida  iv,  concluem  por 
mandar  cumprir  o  que  está  determinado  na  Partida  u  a  propósito  do  serviço 
militar;  e  o  que  significavam,  a  nosso  ver,  as  leis  da  Partida  n  a  tal  respeito, 
já  ha  pouco  o  ponderámos.  Por  este  lado,  pois,  que  é  seguramente  o  mais 
essencial,  a  constituição  das  terras  que  a  Partida  iv  nos  apresenta  com  o 
nome  de  feudos,  não  desdizia  de  uma  organisação  fortemente  subordinada 
ao  principio  da  realeza,  cuja  superioridade  é,  com  evidencia,  o  ponto  capital 
para  o  legislador  das  Partidas.  E  quanto  á  jurisdicção  exercida  pelos  pos- 
suidores dos  feudos  observa-se  o  mesmo  resultado.  Nas  questões  entre  o  se- 
nhor e  o  vassallo  sobre  a  posse  do  feudo,  querendo,  por  exemplo,  o  senhor 
impor  a  pena  de  commisso,ou  tratándo-se  de  outros  pleitos  semelhantes,  não 
deve  a  causa  ser  julgada  pelo  senhor,  mas  sim,  tendo  este  outros  vassallos 
com  feudo,  por  um  ou  dois  d'estes  vassallos,  escolhidos  por  ambas  as  partes 
para  resolverem  a  contenda  ;  e  desde  que  lhes  hajam  dado  poderes  para  ser- 
virem de  juizes  da  questão,  devem  submetter-se  ao  que  por  elles  for  deter- 

1  Feudum  autemdare  possunt  archiepiscopus.  episcopus.  abbas.  abbatissa,  praepositus. 
si  antiqoitus  consuetudo  eorura  fuerit  feudum  dare.  Dux,  Marcbio,  et  Comes  similiter  feu- 
dum dare  possunt,  qui  proprie  regni,  vel  regis  capitanei  dicuotur.  Sunt  et  alii  qui  ab  istis 
feuda  accipiunt,  qui  proprie  regis,  vel  regai  valvasores  dicuntur;  scd  hodie  capitanei  ap- 
pellantur.  qui  et  ipsi  feuda  dare  possunt.  Ipsi  vero,  qui  ab  eis  accipiunt  feudum.  minores 
valvasores  dicuntur-'.  Livro  dos  feudos,  i.  tit.  1. 

Quanto  ao  direito  consuetudinário  em  França,  veja-se  Boutaric.  Institui;.  MHit,  pag. 
134  e  seg. 

2  Partida  iv,  tit.  2(5,  lei  3. 

3  Ibid,  leis  4  e  o. 

1  Partida  m.  tit.  18,  lei  68. 

5  Livro  dos  feudos,  lib.  i.  tit.  *>.  17,  21;  lib.  n,  tit.  23  e  24-,  oo  %  1.  ele. 

6  Vide  Art  de  vérifier  les  dates,  n,  pag.  21.  col.  l.a 

'  Liv.  dos  feudos,  i,  tit.  52.  Uma  constit.  de  Frederico  1.  llò'2-1190,  confirmando  a  de 

Lothario,  declarou  nullas  as  alienações,  sem  consentimento  do  senhor,  que  já  estavam  feitas 

o  tempo  da  lei  de  Lothario.  Não  vemos  na  constit.  de  Frederico  uma  prohibiçâo  absoluta 

ae  alienar,  ainda  no  caso  em  que  o  senhor  desse  o  seu  consentimento,  como  entendeu  La- 

jvrière  (Liv.  dos  feudos,  n,  tit.  ou:  Laferrière,  log.  cit.,  pag.  547). 
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do '.  As  questões  enli 
enlre  vassallo  seu  e  homem  estranh  ; 

feudo,  mi  enlre  vassallos  d  'mias 

é  o  juiz  ordinário  que  tem  ■ 
iiizes  do  rei  -. 
Tratando  de  verificar  o 

►elo  celebre  código  de  Adenso  X,  importa  oão  esquecer  qu  i 

do  direito,  cuja  observância  se  abona  simplesmente  com  a  Parti- 

das, carece  de  outra  prova  eitar  como  verdadeiramenl 

strada,  sendo  tão  notória  a  ipposta  á  com 

com  esse  non  stencia  que  é  incontestável,  embora  divirjam  i 

criptores  na  a'|  -  causas  que  ;i  motivaram.  Foi  som  gundo 

parece,  em  1348,  nas  cortes  de  Alcalá  de  li  já  o  notámos 

propósito,  que  se  reconheceu  formalmente  a  auctorid 
direito  geral  de  Castejla,  e  ainda  assim  alteradas  n'algum  lispo- 

sições,  e  apenas  nos  casos  nri"  previstos  no  ordenamiento  i1 
cortes  ou  nos  fueros,  quando  Ih  q contrai  mnhodas 

Partidas,  sendo  singular  nos  monumentos  li  ,  portanto,  fraco  argu- 

mento a  favor  da  existência  de  feudos  em  C  iste  la.  E  |  gularida  I 

tornar  ainda  mais  sus]  i  que  podem  não  lhe  tei 

tranhas  as  preti  .  ao  império  da  Allemanha,  senão  que  em 

muitos  logares  do  código  é  mai  imples  propósito  de  ostentar  erudi- 

ção, e  adquirir  jus  aos  foros  de  sabedor  da  histoi  mana  e  das  in- 

stituições de  povos  moden 

\  organisação  militar  estabelecida  na  Partida  n  mostra-i 
do  soberano  ;i  alterar  o  direito  existente,  substituiodo-lhe  disposições  mais 

mmodadas  ao  supremo  império  do  monarcha  em  relação  á  das 

.  em  logar  de  haver  certeza  de  que  o  direito  constituído  nas  Pai 
não  foi  jamais  reconhecido  inteiramente  como  lei  de  Castella,  se  soobess 
sitivamente  que  succedéra  o  contrario,  bastaria,  a  nosso  ver,  o  facto  de  ter 
vigorado  tal  código  para  se  poder  allirmar  com  segurança  que  •  >  feudalismo, 
considerada  ;i  palavra  no  seu  ri  se  havia  existido  em  Leão  e 

Castella,  linha  desapparecido  d'ahi  na  segunda  metade  do  século  sin.  A  Par- 
tida ii  é  inconciliável  com  os  princípios  de  ordem  politica,  em  que  assentava 
a  sua  base  •>  regimen  feudal. 

De  todos  os  monumentos  legaes  de  Leão  e  Castella,  incluindo  sob  esta 

nação  a  compilação  dos  costumes  e  Toros  da  nobreza  castelhana,  - 
Partidas  falam  em  feudos,  não  já,  como  parece  que  seria  natural,  quando 
tratam  especialmente  do  serviço  militar,  mas  apenas  n'outra  parte,  segundo 
acabámos  de  ver.  As  mais  compilações  de  Affonso  X  lambem  guardam  silen- 
cio sobre  aquella  forma  de  possuir  a  terra:  os  documentos  públicos  ou  parti- 

1  Partida  rv,  til.  2(1.  lei  II.  Mas  se  o  senhor  não  tiver  outros  vassallos  com  fead 
lei  guarda  silencio  acerca  d'esla  bypothese. 

entonce  el  jurz  ordinário  que  ove  todos  I  lo  debe  librar-.  Partida  rv,  lil. 

26,  lei  II. 

3  Cortes  de  Leon  y  de  Castilla,  i,  pag.  541 ;  Marina,  Ensayo,  ^  139 a  143.  Falando  das 
Partidas  diz  um  moderno  escriptor  hespanhol:  ies  sabido  que  este  código,  muy  superior 
a  su  época,  no  era  conforme  á  las  ideasy  eostumbres  de  la  sociedad  para  que  sp  dictaba, 
y  mucno  menos  a  las  de  los  tiempos  que  le  precedieron».  Alcântara,  llist.  crítica  de  los 
falsos  cronicones,  pag.  -07,  nota. 

4  Enlre  innumeros  exemplos  basta  eitar.  como  specimen  da  feiçfio  bistorica  da  compi- 
lação, a  Partida  n,  tit.  1.  leis  2,  11  e  13,  til.  9,  leis  5,  6,  16,  17.  Partida  m.  tit.  28,  lei  1b, 
Partida  rv,  tit.  IS.  leis  8  a  10.  12ai4. 
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culares  nâo  usam  da  palavra  feudo1;  e  o  mesmo  suecede  com  o  maior  nu- 
mero das  chronicas.  Entre  as  do  século  xn  faz  excepção  singular  a  Historia 
Compostellana. 

Abstrahindo  agora  da  circumstancja,  a  que  já  alludimos,  de  terem  inter- 
vindo dois  francezes  na  redacção  d'esse  livro,  observemos  nas  próprias  pala- 
vras d'elle  a  significação  que  os  seus  auctores  ligavam  ahi  ao  vocábulo  feudo. 

Por  concessão  do  prelado  da  igreja  de  S.  Thiago  desfructava  o  arcebispo 
de  Braga  certos  bens,  que  pertenciam  ao  cabido  daquella  igreja.  Os  auctores 
da  Compostellana  queriam  indicar  que  se  tratava  apenas  de  urn  usufructo 
revogável  â  vontade  de  quem  o  concedera;  e  é  expressando  esta  idéa  que 
usam  da  palavra  feudo2,  corroborando  a  sua  argumentação  com  o  acto,  que 
transcrevem,  da  concessão,  feita  em  1109  e  que  o  arcebispo  de  Braga  acceitou 
em  préstamo  ou  feudo3,  com  a  condição  única  de  restituir  as  terras  conce- 
didas logo  que  o  bispo  concessor  as  quizesse  rehaver.  E  accrescenta  a  Com- 
postellana que  o  acto  podia  reputar-se  nullo,  tendo  sido  celebrado  sem  assen- 
timento e  conselho  dos  cónegos  de  S.  Thiago 4. 

N'outra  passagem  da  Compostellana,  e  ainda  em  relação  a  uma  dignidade 
da  igreja  de  S.  Thiago,  é  também  evidente  o  uso  da  palavra  feudo  no  sentido 
de  concessão  revogável  em  qualquer  tempo,  ou,  quando  muito,  vitalícia,  e 
sem  nenhuma  espécie  de  encargo  feudal  para  o  usufructuario.  O  francez,  que 
escrevia  o  livro  n  da  Historia,  diz-nos  que  o  prelado  deu  em  feudo  («in  pheo- 
dum  ipse  Compostellanus  munifica  manu  tradidit»)  a  um  dos  seus  cardeaes 
certa  igreja  e  duas  herdades  da  sé,  porque  o  cardeal  trabalhara  muitoe  fiel- 
mente no  serviço  de  Diogo  Gelmires  e  na  jornada  que  fizera  a  Roma3.  Não 
podemos,  portanto,  ver  rfeste  exemplo,  como  vê  Cárdenas0,  uma  prova  da 
existência  de  feudos  em  Galliza. 

0  bispo  de  S.  Thiago,  Diogo  Gelmires,  com  quem  viveu  sempre  em  guer- 
ra, ora  occulla  ora  declarada,  a  rainha  D.  Urraca,  tratou  prudentemente  de 
segurar  a  propriedade  do  castello  de  Cira,  situado  em  meio  da  honra  de 
S.  Thiago,  comprando-o  cá  rainha  por  cento  e  cincoenta  marcos  de  prata.  Que- 
rendo D.  Urraca  haver  depois  o  castello,  pediu-o  em  feudo  («inpheodum  pe- 
tivit»)  ao  prelado,  que  llío  cedeu  com  a  condição  de  que  a  todo  o  tempo  lhe 
seria  restituído  pacificamente,  ou  ao  seu  successor,  quando  o  exigisse,  por- 
que era  seu  e  adquirido  por  compra  («quod  suum  erat,  et  quod  emerat»). 
Passado  muito  tempo,  a  rainha,  estando  para  morrer,  ordenou  a  João  Dida- 
cide  ou  Didaci,  que  por  ella  tinha  o  castello,  que  o  entregasse  logo  ao  já  en- 
tão arcebispo;  e  AíTonso  YH,  informado  d'estas  circumstancias  pelos  legados 
de  Diogo  Gelmires,  confirmou  o  que  sua  mãe  tinha  mandado,  e  enviando  re- 

1  Até  o  século  xv  ha  apenas  uma  excepção  notada  por  Cárdenas.  Acha-sen'um  synodo 
de  Tuy  de  1497,  do  qual  havemos  de  falar. 

2  «Ouippe  Archiepiseopus  (Bracharensis)  S.  Jacobi  Canonicus  erat,  et  ab  eodem  Epis- 
copo  (Didaco  Gelmires)  commoda  atque  praestamina  recipiebat,  videlicet  médium  Bra- 
charae  et  médium  Cornelianae  cum  appenditiis  suis,  quod  est  de  regah  jure  et  ad  S.  Jacobi 
Episcopum  pertinet.  Quod  vero  Canonicorum  S.  Jacobi  est,  Archiepiscopo  minimecommis- 
sum  est.  Ea  utique  Ecclesiae  B.  Jacobi  venerabilis  Episcopr.s  summae  dilectionis  gratia 
compunctus,  Bracarensi  Archiepiscopo,  scilicet  ipsius  venerabili  personae,  non  tamen  Ec- 
clesiae ejus,  ad  tempus  pro  feudo  commiserat,  quae  quando  vellet  reacciperet,  et  sua  ad  se 
redire  faceret».  Esp.  Sagr.,  xx,  pag.  145. 

3  «suscipeo  in  praestimonium  sive  feudum».  Ihid. 

4  Ibid..  pag.  i4ti. 

5  Ibid..  pag.  44!.  Á  imitação  da  igreja  de  Boma.  havia  cardeaes  também  na  de  S.  Thia- 
go. Ibid.,  pag.  33,  93  e  238. 

G  Ensayo,  i,  pag.  307. 
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cmíu  a  João  Didacide  para  que  desse  comprimento  á  rootade  da  rainha,  ao- 

ctorisou  c  prelado  a  lirar  o  castello  á  força  ao  cavallein  . 

entregal-o  a  bem.  Preparava  - 

porqoe  Didacide  dava  mostras  de  qn  sderia  de  outi  |uand  i  o 

cavalleiro  fez  homenagem  ao  prelado  i  «hominium  el  íidelital  metlendo 

•  '  jurando  ir  á  presença  do  rei,  e.  se  elle  Ih  m  de- 

o  castello  ao  arcebispo.  G  beu  ;i  homenagem  e  fideli 

do  cavalleiro  do   termos  declarados,  respondendo  qae  jamais  querei 
castello  sem  ordem  do  monarcba. 

Estava  o  arcebispo  de  partida  pa  mde  AfTonso  VII 

do,  mas  João  Didacide,  apressando  a  jornada,  conseguiu  apresentai 
de  chegar  o  prelado,  e  por  si  e  pelos  seus  amigi  -  obl  ■>  ••  que 
desse  em  feudo  («in  pheodumi  o  castello  de  Cira,  pelo  qual  fez  homen 
ao  rei  e  lhe  jurou  fidelidade.  Ápparecendo  depois  o  arcebispo,  foi 
contenda  que  teve  com  o  rei  6  com  Didacide.  Al 
tello  era  seu  e  que  a  rainha,  estando  para  morri  luira  a  S.  Th 

;i  elle  Gelmires.  Respondia-lhe  Affonso  vil  que  tinha  dado  já  em  feudo 
tello  ■•!  João  Didacide  m  presença  da  corte,  e  não  lh'o  podia  agora  tirar  por- 
que  recebera  d'elle  a  homenagem  e  fidelidade.  Insistia  o  prelado  nas  razões 
da  sua  justiça,  rogava  e  deprecava  ao  rei  por  si  e  pe  ..'is  o 

soberano  nSo  cedia,  retorquindo  que  jamais  espoliaria  do  castello  o  seu  caval- 
leiro .infio  Didacide,  nem  revogaria,  como  inconstante  e  leviano,  <>  que  I 
perante  toda  a  corte.  Diz  a  Corapostellana  que  o  arcebispo  começou  ei  l 
excogitar  comsigo  m  >mo  de  que  modo  poderia  enternecer  o  coração  d 
e  desvial-o  de  tanta  pertinácia.  0  alvitre  que  lhe  suggeriram  as 
corromper  com  dinheiro  ;i  consciência  do  monarcha  e  .  pro- 

mettendo  áquelle  cincoenta  marcos  de  prata,  ao  mordora Majorino  domus 

Regis»)  dez  marcos,  imaaool  ilii  vero  Consiliario 

ejus '  - 1  que  era  quem  mais  iufluia  em  todos  os  negócios.  E  el-rei,  continua  a 
Compostetlana,  movido  já  com  a  promessa  do  dinheiro,  já  com  o  voto  e  ro- 
gativas dos  conselheiros,  propoz  ao  arcebispo  que  lhe  indicasse  elle  um  meio 
pelo  qual  lhe  podesse  fazer  justiça,  sem  offender  <>  cavalleiro  e  sem  inço 
na  animadversão  do  povo  e  de  toda  a  corte.  Mandae,  replicou  o  pretendente, 
que  todos  os  prelados  e  magnates  da  corte  concorram  amanhãá  vossa  pre- 
sença; eu  exporei  então  a  queixa  que  tenho  de  vós  < 
clamando  justiça  pela  injuria  que  n  cebi  de  ambos.  Apresentado  o  aggravo  e 
ouvidas  as  razões  das  parti  s,  ordenae  que  os  'I  i  corte  se  recolham  a  outro  to- 
gar para  discutirem  as  allegações  offerecidas  e  pronunciarem  juizo  sobre 
ellas. 

Agradou  ao  soberano  a  proposta,  e  procedendo-se  de  conformidade  com 
ella,  a  corte  julgou  por  unanimidade  que  el-rei  aplacasse  por  outra  forma  o 
seu  cavalleiro  e  entregasse  o  castello  ao  arcebispo.  Este  julgamento  aprouve 
ao  rei,  que  abrandou  o  animo  do  cavalleiro  com  a  concessão  de  outraAonra 
por  titulo  hereditário  («alio  sibi  honore  in  hereditalem  collato»)  e  com  certa 
somma  de  dinheiro,  e  restituiu  para  sempre  o  castello  ao  prelado3. 

Segundo  observa  Herculano3,  a  própria  narrativa  da Compostellana mos- 

1  Da  palavra  consiliariij  no  sentido  em  que  aqui  se  emprega,  usam  lambem  a  chron. 
tle  Sampiro  (Esp.  Sagr.,  ^i\.  pag.  í-*>i».  n."  19)  e  a  chron.  de  An.  VI!  (lbid.,  \\i,  pa 

ii."  (>7.  380,  n."  74,  387,  n."  SI).  Herculano.  Opusc,  \.  pag.  312,  nota  a  impropriedade  de 
«majorinus  domus  regis»  para  designar  o  maiordomus  cur 

2  Esp.  Sagr.,  \\.  pau'.  435  a  440. 

3  Opúsculos,  \.  pag.  313. 
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Ira,  contra  a  opinião  de  Cárdenas ',  que  não  se  tratava  de  um  feudo,  mas  do 
domínio  é  posse  de  um  castello,  que  D.  Urraca,  depois  de  o  ter  vendido  ao 
prelado  de  S.  Thiago,  obtivera  de  novo  com  a  condição  de  o  entregar  logo 
que  o  comprador  Hf  o  reclamasse. 

A  conservação  de  castellos  da  coroa  em  poder  de  prelados  das  igrejas 
não  era  um  facto  que  se  não  verificasse  no  reino  de  Leão,  na  segunda  metade 
do  século  xii  a  aprazimento  do  monarcha.  O  mesmo  Affonso  VII,  confirmando 
em  MoG  a  divisão  feita  entre  o  bispo  de  Tuy  e  os  cónegos  quanto  aos  rendi- 
mentos da  igreja,  deixa  ficar  ao  prelado  o  castello  de  Santa  Helena,  que  lhe 
pertencerá  por  inteiro,  com  todos  os  seus  termos,  e  deverá  manter  em  boa 
defesa  para  serviço  do  rei  de  Leão  e  utilidade  do  reino  («et  custodiai  illud 
bene  ad  servitium  Legionensis  Regis  et  ulilitatem  Regni»).  E  conclue  o  impe- 
rador a  eseriplura,  á  qual  chama  de  confirmação,  doação  e  protecção,  dizendo 
que  a  faz  em  proveito  da  sua  alma  e  da  de  seus  pães,  para  remover  dissen- 
sões entre  o  bispo  e  os  cónegos,  para  estabilidade  do  reino  e  da  auctoridade 
cfelle  monarcha  («atque  ad  stabilitatem  Regni  et  imperii  mei»),  e  íinalmente 
para  que  o  bispo,  os  cónegos,  e  os  successores  d'elles,  sejam  súbditos  fieis 
(«sitis  fideles  subditi  mei»)  do  rei  que  firma  a  escriptura  e  do  todos  que  vie- 
rem depois,  tanto  pela  cidade  de  Tuy  como  pelo  dito  castello-. 

Emfim,  a  impropriedade  com  que  a  Historia  Compostellana  emprega  o 
vocábulo  feudo  chega  até  o  ponto  de  designar  com  a  phra.se  «quasi  pro  feu- 
do» o  usufructo  vitalício  do  castello  de  Faro  e  suas  pertenças,  que  o  conde 
Rodrigo  reservou  para  si  na  doação  que  fez  do  mesmo  castello  á  igreja  de 
S.  Thiago3.  Uma  doação  análoga  fez  Affonso  VII  á  mesma  igreja,  em  1127 
segundo  a  chronologia  de  Florez,  para  celebração  annualdoseuanniversario. 
Os  termos  em  que  a  Compostellana  conta  o  facto,  não  usando  todavia  da  pa- 
lavra feudo,  não  só  servem  para  illustrar  a  doação  do  castello  de  Faro,  senão 
que  nos  esclarecem  sobre  a  instabilidade  das  tenencias.  Dá  o  soberano  à  igreja 
de  S.  Thiago  o  castello  de  S.  Jorge,  para  sempre;  o  conde  Rodrigo,  que  tem 
do  rei  o  castello,  fará  homenagem  d'elle  ao  prelado  para  llfo  entregar,  por 
morte  do  monarcha,  inteiramente  livre  e  desembaraçado;  se  fallecer  o  conde 
Rodrigo,  ou  se  por  qualquer  motivo  perder  a  tenencia  do  castello,  aquelle  a 
quem  o  rei  a  der  ha  de  prestar  primeiramente  homenagem  ao  arcebispo,  para 
o  fim  já  mencionado;  íinalmente  se  o  conde  Rodrigo  ou  outro  faltar  a  estas 
determinações,  Affonso  VII  declara  traidores  todos  os  desobedientes,  e  pede 
ao  prelado  que  os  fulmine  com  a  excommunhão,  até  lhe  fazerem  entrega  do 
castello;  e  se  ainda  assim  persistirem  na  desobediência,  recommenda  ao  ar- 
cebispo que,  reunindo  todas  as  forças  que  por  si  e  pelos  seus  amigos  poder 
congregar,  os  persiga  até  lhe  fazerem  boa  a  doação.  Accrescenta  o  historia- 


1  Ensayo,  i,  pag.  307. 

2  Esp.  Sagr..  xxn,  Ap.  13,  pag.  273. 

3  «Comes  Rudericus. . .  Castrum,  quod  Faro  nuncupatur,  B.  Jacobi  Apostcli  Eccle- 
siae. . .  eontulit ;  eo  tamen  tenore  et  condiíione,  ut  Castrum  illud  in  sua  vi  ta  quasi  pro 
feodo  ab  ipso  Arcbiepiscopo  obtineret,  in  morte  autem  sua  ipsum  Castrum  liberum  et  so- 
lutum  ipsius  Apostuli  Ecclesiae  perpetuo  possidendum  et  habendum  relinqueret. . .  Vica- 
rium  quoque  suum,  qui  illud  Castrum  tuna  temporis  sub  suo  jure  tenebat,  hominium  et  fi- 
delitatem  nobis  pro  ipso  Castro  facere  cornpulit.»  Esp.  Sagr..  xx,  pag.  506  e  507. 

Em  relação  a  este  feudo,  reconhece  Cárdenas.  i,  pag.  307.  que  era  impróprio  por  suas 
condições  excepcionaes ;  mas  não  deixa  por  isso,  a  pag.  310,  de  o  citar  como  verdadeiro. 

Cumpre  notar  que  Florez  assina  ao  acto  a  data  de  1130  (Esp.  Sagr..  xx,  pag.  507), 
mas  parece  haver  engano,  porque  o  mesmo  Florez  (ibid.,  pag.  440)  já  tinha  attíibuido  ao 
anno  de  1126  a  troca  do  castello  de  Faro  pela  terra  Taberioli,  que  Dingo  Gelmires  fez  com 
o  rei.  Só  se  trata  de  dois  castellos  diíferentes,  mas  com  igual  denominação. 
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dor  que  do  dia  seguinte  o  conde  Rodrigi  .  :ita<le,  co 

■  •!  prestou  a  I  \m  ao  arcebispo '. 

mi  mem  alo  un, 

o  valoi  que  tem  ahi  a  palavra  feudo. 
0  arcebispo  D.  Rodi  igo,  d  i 

•  (»  vocábulo  feudos,  referindo  ella*.  Affirmando 

que  Fernando  II  de  Li  •  .  1457-lt  induzido  por  inii 

confiar  de  alguns  condes,  diz-nos  qu  ircha  lhes  tin  i 

ratios  que  elles  tinham  («abslulil  eis  temporal  ia  renda  q  l»);  e 

ausenlando-se  então  oj  para  junto  d<  -      do,  irmão 

de  Fernando),  este  reuniu  Ioko  um  exercito  i 
de  Leão  saiu  ao  encontro  de  Sancho,  sem  armas  ecom  -  comith  i 

ia  submetter-se  ao  arbítrio  do  irmão;  e  conta  por  Qm  que  a  enti 

inou  declarando  <>  rei  de  Castella  ao  de  L»*"i<>  que  restituísse  elle 
Poncio  de  Minerb  i  seus  feudos    feuda  su 

ouvidos  aos  que  murmuravam  d'elles,  e  enl  acho  retirar-s 

em  continente  par  i  Leão  esteve       tudo,  e 

dois  irmãos  separaram-se  amigavelmenl 

Já  observámos  que  no  reino  de  L 
Que  a  destituição  produzisse  descontentamento  em  quem 
ventos  coi  respondentes  ao  cargo,  não  ha  que  duvidar;  que  nem  sempre 
possível  ao  rei  fazer  que  lhe  obedecessem,  e  tivesse,  não  raro,  mpo- 

com  os  magnates  mais  imbem  factos  coi  roborados  pela 

historia,  e  bastava  o  conhecimento 

coitarem  como  indubitáveis.  Assim,  tudo  conspira  para  acreditarmos  qu 
ses  chamados  feudos  temp  irari  ira  outra  cousa  mais  do  que  simples 

lenencias.  Lucas  de  Tuj  omilte  inteiramente  ;i  narrativa  dei 
mas,  segundo  uma  citação  de  Cárdenas,  a  escripla  í 

culo  mu.  refere  que  l>    Fera  ind  i  II  de  U  ■'■  i  '  I  • .  P 

tierras  é  los  feudos  que  Irma  de  el  .  is-ho* 

mens,  quando  se  viram  sem  terra,  passaram-sé  a  D.  Sancho  de  Castell 
continua  Cárdenas,  para  que  nâo  Geasse  duvida  sobre  o  queel-rei  havia  ti- 
rado ao  conde,  a  chronica  acerescenta  que  •  feudo  es  tierra  ó  casliello  que 
home  tenga  de  senor  en  guisa  que  gelo  non  tuelga  en 
por  qué» '. 

A  definição  de  feudo,  que  se  dá  ahi,  tem  grande  importância  [tara  il 
irar  o  trecho  citado,  porque  são  restrictamente  a  tierra  e  o  honor  que  a  Par- 
tida ív.  til.  26,  lei  "l.  nos  ili/..  mostrando  em  que  se  distinguem  do  feudo,  que 
o  vassallo  não  deve  perder  em  toda  a  sua  vid  i,  não  fazendo  porquê,  ao  | 
que  do  feudo,  transmissível  até  os  netos,  o  que  estabelece  na  lei  I  é  que  não 
pôde  ser  tomado  ao  vassallo,  salvo  se  faltar  ás  obrigações  contrahidas  para 
com  o  senhor,  ou  se  cair  n'algum  dos  erros  a  que  é  inherente  a  pena  de  com- 
misso. 

Existe,  porém,  um  documento  que  nos  mostra.com  toda  a  luz  necessária, 
o  que  se  passou  entre  1).  Fernando  de  Leãoe  D.  Sancho  de  Castella  acerca 
dos  condes;  e  n'elle  achámos  confirmada  a  impropriedade  com  queo  arce- 


!  Esp.  Sagr.,  w.  pag.  460. 

!  De  rebus  Hispaniae,  lib.  vn,  cap.  13,  lo,  -1  e  33,  na  Ilisp.  Illustr..  n,  pag.  118.  119, 
123  e  l->7. 

3  thid.,  cap.  13,  pag.  1 18. 

1  Cárdenas,  Ensayo,  r,  pag.  309,  citando  a  Crónica  General,  parlo  i.\  cap.  7. 
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bispo  de  Toledo  e  a  Crónica  General  chamam  feudos  ao  que  nem  o  diploma  dá 
tal  nome,  nem  ainda  considerado  á  face  da  Partida  iy  pôde  ter  essa  denomi- 
nação. O  documento,  a  que  nos  referimos,  é  o  próprio  tratado  de  paz  que 
fizeram  os  dois  monarchas  em  Sahagun  em  1158.  N'elle  diz  o  rei  D.  Sancho 
que  dá  ao  irmão  o  território  que  lhe  tomou,  mas  com  a  seguinte  condição : 
o  conde  Poncius,  o  conde  Qssorius,  e  Poncius  de  Minerva l  terão  a  terra  para 
garantia  do  tratado,  e  assim,  se  el-rei  de  Leão  faltar  ao  pacto  de  amizade,  os 
ditos  tenentes  ajudarão  com  as  forças  do  território  ao  rei  D.  Sancho  até  que 
obtenha  reparação;  e  se,  passado  um  anno,  D.  Fernando  persistir  ainda  no 
aggravo,  a  terra  ficará  inteiramente  livre  para  D.  Sancho  sem  nenhuma  espé- 
cie de  encargo-.  xMas  em  relação  a  uma  herdade  do  conde  Ossurias  concede 
el-rei  de  Castella  que  elle  a  conserve  heredilariamenle,  e  que  em  razão  delia 
não  preste  serviço  senão  como  de  herdade  própria  e  subordinado  lambem  ao 
cumprimento,  que  D.  Fernando  der  ao  tratado.  No  caso  de  ser  elle  D.  Sancho 
que  por  espaço  de  um  anno  deixe  de  guardar  as  condições  do  convénio,  a 
terra  considerar-se-ha  então  livre  para  o  rei  de  Leão,  sem  impedimento  ne- 
nhum. Mantendo  os  dois  monarchas  a  paz  estipulada,  a  terra  permanecerá 
soba  lenencia  das  três  pessoas  já  mencionadas;  o  rei  de  Leão  não  lira  po- 
derá de  nenhum  modo  tirar,  e  os  tenentes  servil-o-hão  por  ella  fielmente 
com  seus  haveres  e  homens,  como  vassallos  fieis  devem  servir  a  seu  senhor. 
Por  morte  de  qualquer  dos  ires  beneficiários,  D.  Fernando  não  dará  a 
terra  senão,  d'entre  os  individuos  expressamente  declarados  no  tratado,  a 
quem  saiba  guardar  a  fidelidade  e  a  honra  que  lhe  estão  confiadas;  mascfen- 
tre  as  muitas  pessoas  que  designa  o  pacto,  pôde  o  rei  de  Leão  escolher  a  que 
quizer,  e  o  escolhido  ficará  para  com  os  dois  monarchas  na  mesma  relação  em 
que  estava  o  predecessor. 

Pela  sua  parte  o  rei  leonez  declara  o  seguinte.  Dá  a  seu  irmão,  o  rei  de 
Castella,  em  homenagem,  o  conde  Ramiro,  o  conde  Petro,  e  Poncio  de  Mi- 
nerva e  Aprili.  para  que,  se  faltar  ás  condições  pactuadas,  elles  sirvam  o  cas- 
telhano e  o  ajudem  fielmente,  com  seus  corpos  e  com  as  honras  que  têm  de 
D.  Fernando,  até  que  lhe  seja  feita  justiça;  e  se  algum  d'e!!es,  em  vida  ou 
por  morte,  perder  a  honra  que  tem,  o  sueeessor,  que  lhe  der  D.  Fernando, 
prestará  homenagem  a  D.  Sancho.  E  não  só  esses  que  o  rei  de  Leão  dá  em 
homenagem  ao  de  Castella,  mas  lambem  os  próprios  vassallos  do  leonez  se- 
rão por  D.  Sancho,  se  D.  Fernando  violar  a  paz.  estabelecida. 

Por  ultimo  promette  o  rei  de  Castella  que,  se  for  elle  o  transgressor  do 
tratado,  os  seus  vassallos  auxiliarão  a  D.  Fernando,  com  as  suas  pessoas  e 
honras,  até  conseguir  desaggravo.  Depois  o  pacto  regula  a  partilha  do  que 
os  dois  soberanos  poderem  adquirir,  ou  de  Portugal  ou  dos  sarracenos3. 


1  Poncius  de  [Minerva  em  H42  e  1144  era  alferes  de  Affonso  VII,  e  em  1148  tinha 
Turres  Legionis.  Esp.  Sagr.,  xxn,  Ap.  10,  pag.  266,  e  xxxyi,  Ap.  54,  pag.  cxv;  Escalona, 
Hist.  dei  monast.  de  Sahagun,  Ap.  m,  escrit.  162  e  164. 

2  «ipsi  michi  totam  teriam  illam  sine  ulla  occasione  deliberent.»  Para  inlelligencia 
d"esta  passagem  veja-se  Du  Cange,  vb.  Occasio  2,  Occasionare,  Deliberare  1  e  2. 

3  Escalona,  Hist.  dei  monast.  de  "Sahagun,  Ap.  m.  escrit.  174,  pag.  540. 

Pelo  interesse  que  offerece  o  documento,  e  para  que  o  leitor  julgue  por  si  da  interpre- 
tação que  elle  deva  ter,  Iranscrevemol-o  aqui. 

"Ex  confederatione  et  amicicia  regum,  et  eorum  qui  pre  ceteris  in  mundo  principatum 
tenent,  quanta  regno  et  Ecclesiae  Dei  commoda  provenianl,  frequens  exemplorum  multi- 
tudo  docet,  et  demonstrai.  Hinc  est,  quod  Ego  Rex  Sancius  de  Toleto,  et  de  Castella,  et  fra- 
ter  meus  Rex  Fernandus  de  Legione,  de  Gallecia  faciamus  pacem  et  veram  amiciciam  per 
bonam  fidem,  et  sine  maio  ingenio,  ut  boni  fratres,  et  boni  amici  deinceps  in  perpetuum. 
et  hanc  facimus  firmam  et  veram  sicut  íilii  unius  Patris,  et  unius  Matris;  tali  pacto  et  con- 


Em  todas  ess  is  clausulas,  que  os  reis  de  I  i  im 

entre  si,  nio  se  descobre  o  mais  leve  indicio  de  existência  d  udal. 

o  que  ahi  se  vé  é  apenas  a  i»  sse  de  certas  tenencias,  que  se  mi, 
preceitos  especiaes  por  isso  mesm  i  que  lambem  era  especial  ;i  circumst 

;  vir  de  caução  ao  cumprimento  d  •  um  ti  este  de  que  ba  ou- 

tros exemplos  em  di\  m  Caste  em  Porluj 

venientia,  ai  fideliter  iuvemus  ni  -  contra  omnes  qui  iniuriam  i  L  Ex- 

cepto contra  Comi  tem  Barchinonie,  qui  Avunculus  n  t  vinculum  amicici 

strae.  Et  Nullus  noster  aliquam  compositionera,  vel  amiciciam  cum  i 
com  aliquo  alio  i  iciat,  quae  ali>-i  i  no  •  r    p 

tíus  •!  -i  ri 1 1 < 1 1 1 1 s  nostram  absqnc  lilio  li  rit,  nlt-r  habeal  lotam  regnum 

eius  cum  hominibus.  <■!  ti  Glios  vel  Nepotes  li  gitinu  -  din  is<  rit,  h  inc  i  andem 
et  convenienciam  leneal  eis.  aimiliter  lili:  i 
ciam  ft  convenienciam,  nuara  mi  do 

ricius  do  vobis  fratri  meo  Regi  Fera  indo  iilam  I  rram  vcslram  qoa 
pro  magno  amore,  el  amicicia.  et  do 

••!  Poncius  de  Minerva  teneanl  eam  in  Rd  ,el  conveniên- 

cia michi  menti  tus  fueris,  ipsi  cum  e  i  iul  ent  me  donec  in  michi  directora  i  i  iatis  Q 
usque  ad  unum  annum  michi  di  re  nolueris,  i  |  * — »  michi  lotam  tcrram  illa 

til!  i  occ  isione  deliberent.  Comiti  limus  hereditatem  suam  pi 

ervial  de  ea,  nisi  bícuI  de  hereditate  sua,  •  i  tem  il  eam  in  predicla  fidelilal    S 
militei  convenientia  ista,  'i  amicitia  vobis  mentitus  i  »queadunum  an- 

num vobis  dircctum  non  1  um  hominibus  liberam  I  ■  uilo 

impedimento.  Nobis  vero  tenenlibus  I  m  ipsi  sic  tencant  ler- 

ram  illam,  ut  vos  nullo  mod  illis,  el  ipsi  servianl  vobis  cum  ea  fidelilei  cum 

habere,  el  hominibus,  sicul  [ideies  \  issali  D  I  isti  rum  obierit,  nulli 

detis  eam,  nisi  alicui  islnrum,  qui  fideli talem  el  : 

miro,  el  lilii  ío,  el  liliu  .  Comiti  Pe- 

tro,  el  filiua  eius,  Poncio  de  Minerva,  el  lil  iprili,  et  lili 

riz  sobrino  Comi      I         ,  Nuno  Mi  M    endi  Nuniz,  Fernando  Rodriquiz  lilio 

Roderici  Didaci,  el  fratri  buo  Álvaro  Roderici,  el  lili      I  Petri  de  Astorica  sobrinis 

Cotnitis  Petri,  Petro  Munionis  sobrino  filii    I  M  '•  ' 

ptivo,  et  sobrinis  eius,  el  quibuscunque  istorum  vos  volueritis  date  eam,  el  isti  leneant 

o  pacto  quo  Comes  Ponciu       I  icius  de  Minerva  ten 

Rex  Fernandus  pro  amore  isto,  quem  michi  facitis,  et  pro  dilectione,  quam  \ 
volo  sempei  iuro  vobis,  et  do  vobis  ad  Hominium  Comi  tem  Ramirum  I  m  Petrum, 

el  Poncium  de  Minerva,  el  Aprilem,  u       I  amicitia,  el  c  mvenientia  \ 

tilus  fuero,  ipsi  cum  suis  corporibus  el  hon  ribus,  quos  de  me  lenent,  servianl  \ 
iuvenl  vos  fideliter  donec  vobis  in  direclum  faciant.  Et  si  quis  istorum  honorem  suum  de 
vila.  vel  de  morle  perdidefit,  ille  cui  I  .  inde  hominium  vobis  fidelil 

preter  istos  quos  vobis  doad  hominium,  iuro  \>Ai\<  cum  hominibus  méis,  ul 
iiius  fuero  vobis,  de  isl  i  amicitia,  el  convenientia,  ipsi  cum  corporibus,  el  honoribus  adiu- 
venl  vos  usque  dum  vobis  directum  faciam.  El  Ego  11  x  Sancius  aro  vobis  com  hominibus 
méis,  quid  si  de  amii  ilia,  el  convenientia  ista  vobis  mentitus  fuero,  adiuvenl  vos  cum  cor- 
poribus, el  honoribus  donec  in  vobis  directum  fariam.  Quantum  vero  adquisierimus  de 
Portugal  teneamus  per  médium ;  pnstquam  vero  totum  adquisierimus  m  os  F  v 

Fernandus  dividite  cum.  el  Ego  li*  \  Sancius  eligam  contra  partem  meam.  De  terra  vero 
Sarrazenorum  leme  facimus  divisionem ;  scilicet,  quod  vos  frater  meus  Rex  Fernandus 
habeatis  de  Nebla  usque  ad  Lixbonam.  Neblam  cum  directuris  suis,  Montanges  cum  dire- 
cturis  mus,  Emeritam  i  um  loto  regno  suo,  B  I  úloz  cum  loto  regno  sue  Eboram  cum  totó 
regno  sim.  Merlula,  Medina  de  Sií\c.  el  Silvae,  el  Cazsttula  cui  rae  ad 

Lixbonam  cum  mari,  cum  insulis,  cum  montibus  terris,  et  aquis.  El  Ego  Rex  Sancius  ab 
hm  superius  habeam  totam  aliam  lenam.  Facta  amicitia,  el  convenientia  ista  in  Saneio  Fa- 
cundo in  Era  mclxxxxvi."  Decimo  Kalendarum  Junii  anuo  quo  Domnus  Adefonsus 
noster  famosissimus  Hispaniarum  Imperator  obiit.  Concedo  quoque  Ego  Rex  Sancius  vobis 
fratri  meo  Fernando,  ul  habeatis  vos  medietatem  corporis  Ville  Sibilia,  et  roedietatem  de 
reditibus  eiusdem  ville,  el  omnia  illa  Castella  quae  pertinenl  ad  ipsam  villam,  quae  sunl 
à  Qumine  Guadalquevir  usque  ad  Nebla.  El  Ego  habeam  omnia  alia  à  flumine  Guadalque- 
\  ir  usque  ad  Granada.» 

1  Em  relação  a  Leão  e  Castella  estão  em  caso  semelhante  os  tratados  de  paz  enti 
reis  AffonsoVIll  e  Affonso  IX  em  1206  e  1209,  na  Esp.  Sagr.,  \\\\i.  Ap.  62  e  65,  pag 
iawii  e  i  \i.\ii. 
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O  tratado  assignala-nos,  além  disso,  que  as  relações  em  qne  ficava  para  com 
o  rei  o  conde  Ossorio,  como  dono  de  certa  prepriedade,  eram  diversas  das 
que  ligavam  o  mesmo  conde  á  coroa  na  qualidade  de  tenens. 

Examinemos  agora  o  que  o  arcebispo  de  Toledo  chama  feudos  em  Cas- 
tella. 

Tratando  de  explicar  a  origem  das  discórdias  dos  condes  castelhanos  por 
morte  do  rei  Sancho  III,  em  agosto  de  1158,  conta  o  arcebispo  que  se  attri- 
buiam  á  seguinte  causa :  que  o  rei,  vendo  imminente  o  dia  da  sua  morte,  con- 
vocara os  magnates  e  lhes  ordenara  que,  durante  quinze  annos,  conservassem 
a  dominação  das  terras  que  tinham  d'elle  rei  em  feudo  temporário,  mas  findo 
esse  praso  a  resignassem  fielmente  no  herdeiro  da  coroa 1 :  que  o  rei  Sancho 
deixara  o  filho  entregue  ao  cuidado  de  Guterrio  Fernandi  de  Castro,  mas, 
pelos  meios  astuciosos  que  refere  o  historiador,  pôde  o  conde  Amalaricus. 
da  linhagem  de  Lara,  conseguir  apoderar-se  do  joven  mouarcha,  e  ficar  se- 
nhor da  regência  do  paiz;  que  d'aqui  resultou  uma  vigorosa  guerra  entre  as 
duas  famílias  Castro  e  Lara,  e  fallecendo  no  entretanto  Guterrius  Fernandi-, 
íogo  o  conde  Amalaricus  exigiu  dos  descendentes  do  fallecido  aterra,  ter- 
iam, mas  elles  recusaram  entregal-a  antes  do  decimo  quinto  anno  do  rei,  se- 
gundo estatuirá  D.  Sancho3;  que  os  do  bando  de  Amalaricus  mandaram  ex- 
humar  o  corpo  de  Guterrio  Fernandi,  accusando  este  de  traidor  por  não  ser 
restituída  a  terra,  mas  os  representantes  do  finado  impugnaram  a  accusação, 
allegando  que  el  rei  nunca  exigira  a  sua  terra,  «terram  suam»,  do  próprio 
Guterrio,  pelo  que  não  podia  elle,  agora  que  era  morto,  estar  sujeito  á  res- 
ponsabilidade, e  a  cúria,  dando-lhes  razão,  absolveu  Guterrio  e  mandou  que 
o  seu  corpo  fosse  restituído  á  sepultura ;  que  intentando  então  os  de  Amala- 
ricus fazer  recair  a  infâmia  sobre  os  descendentes  de  Guterrio.  elles  respon- 
deram que  retinham  até  quinze  annos,  segundo  a  disposição  testamentária  do 
rei  Sancho,  a  terra  que  lhes  estava  confiada,  mas  depois  entregal-a-hiam 
promptamente  ao  seu  rei4. 

Notámos  já  que  um  dos  sobrinhos  de  Guterrio  era  Fernandus  Roderici, 
e  acabamos  de  ver  que  elles  reconheciam  a  obrigação  de  restituir  ao  rei,  no 
fim  de  quinze  annos,  as  terras  que  Guterrio  tinha  da  coroa.  Proseguindo  na 
sua  narrativa,  refere  o  arcebispo  de  Toledo  que  Fernandus  Roderici,  cogno- 
minado Castelhano,  havendo  restituído  ao  rei  de  Castella  os  feudos  que  ti- 
nha, ausentou-se  do  reino  e  passou  para  os  agarenos  5.  Cremos  que  não  é  ne- 
cessário insistir  em  quaesquer  considerações  para  dar  como  demonstrado  o 
que  eram  esses  chamados  feudos,  que  o  arcebispo  D.  Rodrigo  nos  diz  exis- 
tentes em  Castella. 

Allude  o  mesmo  historiador  aos  feudos  que  o  senhor  de  Biscaia,  Diogo 
Lopes,  tinha  em  Castella,  dizendo  que,  desavindo-se  elle  com  o  monarcha, 

1  «ut  torraram  dominia  quae  ab  eo  tenebant  feudo  temporali,  usq.  annos  quindecim 
retinerent,  et  time  filio  suo  lideliter  resignarent.» 

-  Não  deixou  prole,  mas  seu  irmão  Rodericus  Fernandi,  cognominado  Calvo,  teve  qua- 
tro filhos,  um  dos  quaes  foi  Fernandus  Roderici  (De  rebus  Hispaniae.  lib.  7.  cap.  lo),  de 
quem  leremos  ainda  de  falar. 

3  «et  Gomes  Amalaricus  in  continenti  petiit  terram  á  nepofibus  Guterrii  Ferdinandi, 
sed  í  1  li  usque  ad  quintum  decimum  annum  pueri  iuxta  statutu  Regis  Sancii  patris  sai  red- 
dere  noluerunt.» 

*  «Cumq.  in  nepotes  eius  vellent  obiecti  criminis  infamiam  retorquere,  responderunt se 
testamentali  edicto  Regis  Sancii  terram  sibi  creditam  usque  ad  annos  quindecim  retinere, 
et  time  parati  erant  terram  restituere  Reai  suo.»  De  rebus  Hispaniae.  lib.  7,  cap.  15  e  16, 
loc.  cit..  pag.  119  e  120. 

5  De  rebus  Hispaniae,  lib.  7,  cap.  21,  loc.  cit.,  pag.  122. 


■ 
analysar  meodame  •  íotido  em  que 

xiptor  lem  empregado  a  palavra  Feudo,  pôde  I 
alcance  do  vocábulo  i  jencialmei 

Além  da  Crónica  •  Soja  nos  1  s,  também  o  au 

do  Ensayo  sobre  a  historia  da  pn  :  istemunhodoinfanl 

Manuel,  4282-1 347,em  prova  d  I  >cumentoseescri|  iloxm 

fazem  menção  dos  feudos  deCastelIa,  como  titu 

•  tempo.  Falando  dos  duques,  dizia  o  infante,  segundo  a  tra  i  f<'itn 

1  irdenas*:  iHant  muy  grant  lierra  et  muy  grani 
illos  et  natura 
cuyas  tierras  viven. . .  El  la  mayor  partida  de  la  lierra  que  h 

.  et  iinn  slgnnas  tierras  que  tienen  de  ol 
que  á  feo  tienen  han  á  facer  aquel  comenzamiento  á  que  la  lierra  es  obl 
por  ello,  segunl  las  condiciones  dei  feo,  á  aquellos  de  quien  las  tienen». 

Se  a  citação  lomar  n'a  il  i  para  demonstrar  i  organi- 

i  social  de  Castella  no  século  xm. ais  que  resultaria,  a  nosso  vei .  das 

palavras  do  infante  seria  que  os  duques  possuiam  algumas  ten 

:ontra  isto  mesmo  clamam  i  bavendo  então  duques  em  Hes- 

panba,  ou  bavendo  apenas  um  se  admiitirmos  que  o  infante  já  o  era.  0  .in- 
clui- do  Ensayo  procura  rei  i  difficuldade,  dizendo  que  de  não  1 

duques  espanhoes  no  século  xm  nio  se  segue  q >s  duqtx  geiros  não 

tivessem  feudos  em  Hespanha,  e,  com  efleito,  ac  rescenla,  consl  i  o  contra- 
rio, pois  n'aquelle  tempo  precisamente  muitos  príncipes  estranj  fize- 
ram vassallos  <!<>  rei  de  Castella,  mediante  os  feudos  que  adquiriram  d'elle 
n'este  reino;  que  I).  Afifoi  m  motivo  desuasprel  o  império 
da  Állemanba,  deu  muitos  feudos  ie  camará,  de  renda  certa  <'in  maravedis 
,i  cargo  do  erário  bespanhol,  ;i  vários  príncipes  estrangeiros  qued'este  modo 
se  fizeram  seus  vassallos ;  e  enumera  depois  o  duque  de  Borgonha,  o  emulo 
de  Flandres,  os  viscondes  de  Béarn  e  de  Limogi  des  d'Eu,  de  Bel- 
monte e  de  Monforte3!  o  leitor  ajuizará  se  tudo  isso,  ainda  admittindo-o 
como  rigorosamente  demonstrado,  pode  acceitar-se  pai  a  prova  de  que  o  regi- 
men da  terra  feudal  estivesse  implantado  em  Castella. 

Até  o  século  xm  são  ess  emplos  do  uso  da  palavra  feudos,  ijue  o 

auetor  do  Ensayo  descobriu  nos  escriptores  coevos. 

Também  Cárdenas4  alludeao  pacto  entre  AffoosoX  de  Castella  eAffonsoin 
de  Portugal  sobre  o  domínio  do  Algarve.  As  condições  do  pado  de  1263,  aliás 
de  curta  duração,  lém  incontestavelmente  algum  sabor  feudal,  posto  que  o  laço 
que  cilas  formavam  não  passava  da  vida  de  Afifonso  X.  obrigaodo-se  o  infante 
L).  Diniz  de  Portugal  a  ajudar,  nu  tempo  de  guerra,  o  avô,  l>.  Míonso  X, 
com  cincoenta  lanças  pelo  senhorio,  em  que  tirava,  da  provinda  do  Algarve, 
mas  cessando  a  obrigação  com  a  morte  do  rei  castelhano5.  Todavia,  pôde  o  acto 
invocar-se  para  altestar  o  influxo  das  idéas  feudaes,  mas  não  colhe  de  certo 
como  argumento  de  que  o  direito  publico  em  Castella  era  o  direito  feudal. 

1  Ibid.j  cap.  33,  pag.  !27.  «His  igitur  eonsummatis  Didacns  Lnpi  Biscagiae  dominós, 
qui  inter  omnes  magnates  Hispaniae  praecipnns  habebator,  i  folontate  Regis  nobilis  fami- 
liari  discidio  discordanit  (Jnde  feuda  quae  tenebat  restiluens,  ad  Regem  se  transtulit  Xauarro- 
rum.  indeque  bellis  et  incursationibus  íroquenter  insistens,  damna  plurima  intulit  Castellanis». 

'-'  Ensayo,  i.  pag.  308,  citando  «Libro  de  los  Estados,  parte  i.*,  pár.  80». 

s  Cárdenas,  i.  pag.  308  e  309. 

i  Dbid.,  pag.  309. 

5  Herc,  Hist.  de  Port.,  m,  pag.  60. 
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Considerando  os  factos  á  luz  dos  princípios  que  tem  estabelecido,  o  auctor 
doEnsayo,  estendendo  as  suas  averiguações  até  o  século  xv,  vê  ainda  a  confir- 
mação, de  não  terem  sido  os  feudos  uma  novidade  improvisada  e  frustrada 
no  reinado  de  AÍTonso  X,  num  trecho  do  synodo  de  Tuy  de  1497  em  relação 
a  um  certo  Pay  Belloso.  Antes,  porém,  de  apreciar  o  texto  allegado,  convém 
dar  breve  explicação  dos  successos  que  motivaram  a  deliberação  do  synodo. 

O  conde  de  Caminha  sustentou  uma  violenta  questão  com  os  bispos  de 
Tuy  sobre  o  senhorio  da  cidade  e  outros  direitos,  que  os  prelados  entendiam 
pertencer-lhes.  A  demanda,  que  já  existia  no  tempo  do  bispo  Luiz  de  Pimen- 
tel, 1442-14(37,  só  terminou  no  do  bispo  Diogo  de  Muros,  1472-1487,  con- 
firmando a  coroa  em  1482  a  concórdia  feita  entre  os  litigantes.  Experimenta- 
ram em  diversas  occasiões  os  prelados  as  asperezas  do  seu  contendor,  que 
chegou  a  intitular-se  visconde  de  Tuy,  mantendo  por  mais  de  trinta  annos  a 
posse  dos  direitos  disputados1.  Entrando  uma  vez  o  visconde  no  palácio  do 
bispo,  conforme  consta  da  narrativa  de  Florez-,  com  pretexto  de  familiarida- 
de, maniatou  o  prelado  e  tirou-o  para  fora  de  casa,  com  auxilio  da  gente  que 
acompanhava  o  visconde  e  cujo  chefe  era  Pay  Velloso;  e  este  levou  preso  o 
bispo  para  longe  de  povoado,  com  escândalo  da  Igreja  e  grande  affronta  do 
seu  ministro.  Foi  por  isto,  diz  Florez,  que  D.  Pedro  Beltran,  successor  do 
prelado,  estabeleceu  em  synodo  diocesano  com  todo  o  clero  que  os  descen- 
dentes de  Velloso,  até  a  quarta  geração,  não  podessem  ter  beneficio,  rendas 
nem  foros  em  iodo  o  bispado3. 

0  synodo  não  fundamenta  a  sua  decisão  tão  somente  no  procedimento  de 
Pay  Belloso  (sic)  para  com  o  bispo  D.  Diogo;  antes  o  motivo  principal  da  re- 
solução parece  ter  sido  a  contumácia  de  Velloso,  que,  não  satisfeito,  diz 
D.  Pedro  Beltran,  do  mal  e  oppressão  que  havia  feito  ao  bispo  D.  Diogo,  e 
sendo  foreiro  d'esta  nossa  igreja,  tentou  e  diligenciou  contra  nós  e  contra  ella 
que  perdêssemos  justiça,  possessões  e  jurisdicção  da  nossa  cidade,  e  as  ren- 
das que  a  dita  igreja  ha  e  tem,  e  nós  em  seu  nome,  e  lhe  foram  concedidas 
pelos  imperadores,  reis,  rainhas  e  outras  pessoas;  que  estando  averiguado 
procurar  elle  o  prejuízo  da  igreja  com  damnada  e  má  vontade,  e  portar-se, 
não  como  bom  e  leal  foreiro,  mas  sim  como  inimigo,  perdeu  ipso  facto  todos 
os  foros  e  rendas  que  tem  da  igreja,  e  incorreu  em  excommunhão  e  n'outras 
graves  penas  estabelecidas  em  direito.  Ordena  depois  o  synodo  (para  que  a 
Pay  Belloso  e  seus  descendentes  por  linha  masculina  seja  castigo  e  exemplo) 
que  os  filhos  de  Velloso,  seus  netos  e  bisnetos,  até  a  quarta  geração,  não  ha- 
jam beneficio,  dignidade,  officio,  honra,  bens,  rendas  nem  foros  na  igreja  cathe- 
dral,  ou  em  qualquer  outra  do  bispado;  e  concluindo  determina  «quanto  k 
los  fueros,  tenencias,  è  bienes,  è  feudos  que  de  la  nuestra  Iglesia  tiene,  que  se 
proceda  contra  el  por  todo  rigor  de  Derecho  ò  que  sea  dellos  privado,  è  amo- 
vido,  è  quitado,  segun  se  fallare  por  derecho,  è  se  contiene  en  una  Constitu- 
cion  que  fizo  el  Reverendo  Senor  D.  Diego  de  Muros  Obispo  que  fue  de  esta 
nuestra  Iglesia,  en  el  Libro  de  las  Constituciones  à  los  quarenta  y  nueve  Capí- 
tulos4». 

No  vocábulo  feudos,  de  que  se  serve  o  synodo  na  passagem  que  transcre- 
vemos, acha  o  anctor  do  Ensayo  o  testemuuho  irrecusável  da  existência  d'el- 
les  em  Galliza  ainda  no  século  xv;  e  na  forma  por  que  o  synodo  manda  pro- 

1  Florez,  Esp.  Sagr.,  xxii,  pag.  227,  e  236  a  240. 

2  Ibid.,  pag.  239. 

3  Ibid. 

*  Esp.  Sagr.,  xxm,  Ap.  3,  pag.  230 


i  contra  V  na  circui  Lransmiuirem  poi  hei 

os  feados  constituídos  em  lei  ras  da  Igreja,  vê  ií 

giam  ali í  pelas  mesmas  rpretação  que  lhes 

dá  <>  auctor  do  Ensayo '. 

Mas,  poodo  de  parte  que  po  liamos  firmar  no  que  lemos 

exp  indido  até  aqui  e  do  próprio  texto  do  estatuto  syoodal,  a  opinião  d 
escriptor  do  século  xv,  I».  AJonso  de  Santa  Maria,  b  i  .  dis- 

corda inteiramente,  em  oceilo,  da  opinião      I 

itendia  qu 
feudos  não  eram  fructa  do  reino  de  (  onde  nâoa  via 

centa  «ca  magúer  que  algunos  cuydan  que  en  el  i  G     ;ia  en  la  I 

de  la  iglesia,  se  usan  estos  feudos,  porque  algunos  caballeros  tieoen  ti 
delia  c  facen  omenage  á  los  arz  bis|  u  nombre,  que  por  liempo  soo  é 

han  de  servir  coo  cierta  gente  cada  uno,  segund  que  pi  imerameote  le  fue  em- 
puesto;  pêro  segund  los  títulos  aotiguos  é  los  que  boj  se  facen,  non  p 
en  heredero,  ê  aún  en  vida  se  pueden  rcvocar  á  sola  volontad  dei  arzobispo 
que  á  la  sazon  es.  Por  ende  mas  parece  lai  contrato  aquel  que  I 
Haman  precário,  que  feudo9     0  auctor  d<>  Ensayo  interpreta  a  seu  modo  as 
palavras  do  Doctrinal  n'esse  logar  e  em  outi  eiloqueé 

devido  á  opinião  de  Cai  denas,  damos-lhes  a  significação  que  nos  parece  mais 
lilleral,  e  que  é  exactamente  conforme  á  qa  m  os  monumentos 

c  os  factos.  E  ainda  que  e  demonstrado  applicar-se  emGalliza  o  i 

de  feudo  a  algum  titulo  especial  d  não  bastai  ia  essa  circumstancia 

pai  a  convencer  da  i  men  feudal  n'aquella  província,  poi  que  a 

própria  França  offerece  exemplos  do  uso  do  termo  feudo  n'um  sentido  di- 
verso do  que  se  ligava  á  terra  verdadeiramente  feudal3. 

Como  acabámos  de  observar,  são  em  bem  pequeno  numi  •  ceptuar- 

i  Partida  i\.  os  exemplos  do  emprego  da  palavra  feudo  em  Leão  • 
tella.  o  argumento,  que  se  queira  d'ahi  deduzir  contra  a  existência  do  feuda- 
lismo, de  certo  que  nio  tem  peso  decisivo  sd  por  si;  os  escriptores  frai 
citam  um  diploma  de  704,  muito  anterior  portanto  ao  regimen  feudal  en 
França,  no  qual  se  acha  já  o  vocábulo,  e  por  outro  lado  oseu  uso  ahi  não  é 
ainda  vulgar  no  século  \.  e  os  lermos beneficiutn  e  feudum empregam-se con- 
currentemente  até  o  século  xiu  '.  Todavia  a  raridade  do  vocábulo  em  Leão  e 
Castella  não  é  circumstancia  que  se  >\''\^  reputar  indifferenie.  A  falta  d 
lavra  feudum  entre  os  saxonios  é  o  fundamento,  em  que  um  moderno  i 
ptor  assenta  de  preferencia  a  opinião  de  que  o  regimen  feudal  não  esl  iva  or- 
ganisado  em  Inglaterra  antes  da  conquista  >\o>  normandos5.  Tratando Guizot 
de  demonstrar  que  as  relações  entre  os  vassallos  do  mesmo  suzeranoeram 
indirectas,  raras  e  pouco  importantes,  um  <l<>  seus  argumentos  é  a  carência 
de  termo  especial,  nos  séculos  x  a  xiv,  para  designar  laes  relações6.  Mas, 
quando  o  vocábulo  não  se  encontra  em  quaesquer  monumentos  legislativos 
que  não  sigam  as  Partidas,  quando  nos  outros  monumentos  históricos  o  seu 

i  Cárdenas,  i,  pag.  309  e310. 

2  Doctrinal  de  cavai leros,  lib.  \:\  til.  3.°,  Introd.,  cit.  por  Cárdenas,  Ensayo,  i,  pag. 
:tt().  Do  Doctrinal  nSo  i  xiste  em  Lisboa,  que  nós  saibamos,  nenhum  exemplar. 

•'  Garsonnet,  Itisi.  des  locat.  perpét.,  pag.  297,  nota  I,  e  p  ig.  298,  nota  2. 

i  Garsonnet,  ibid.,  pag.  299. 

■  Glasson,  Hist  du  droil  el  des  instit.  de  1'Angleterre,  i.  pag.  IS7. 

b  ■  S'ils  avaienl  été  frequemment  el  directemeni  en  contãet,  si  des  liens  étroits  les  avaient 
unis,  des  termes,  à  coup  sôr,  seraient  là  pour  le  dire;  jamais  les  mots  n'ont  manque  aux 
íaitsj  là  mi  manquenl  fes  mols,  três  probablemenl  los  faits  ne  smit  pas».  Civilisat.  en  Fran- 
<v.  éd.  de  l n:> i .  i\.  dixième  leçon,  pag.  ií. 
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uso  é  raro,  quando,  emíim,  para  admittir  a  existência  da  instituição,  a  que 
o  termo  correspondia,  é  mister  suppor,  como  Cárdenas1,  essa  existência 
representada  também  por  instituições,  quaes  eram  a  tierra  e  o  honor,  que  até 
as  Partidas  distinguiam  dos  feudos,  então  a  falta  ou  a  raridade  do  uso  do  vo- 
cábulo adquire  a  força  de  argumento  muito  para  considerar. 

Na  terra  feudal  de  Leão  e  Castella,  como  nol-a  descreve  o  auctor  do  En- 
sayo, nem  a  hereditariedade  nem  a  jurisdicção  unida  á  propriedade  são  re- 
quisitos essenciaes.  Dahi  procede  que  elle  julga  um  verdadeiro  feudo-  a  com- 
menda  de  Rivadeo  ou  Ribadeo,  fundando-se  n'algumas  condições  de  natureza 
apparentemente  feudal,  com  que  o  bispo  de  Oviedo,  D.  Sancho,  deu  em  1368, 
peio  tempo  que  fosse  da  sua  vontade,  a  Alvar  Peres  Osório,  senhor  de  Villa- 
lobos,  as  commendas  de  Ribadeo  e  de  Grandra,  continuando  as  justiças  a  ser 
do  prelado3.  Em  1374  o  bispo  D.  Affonso,  sabendo  que  os  magistrados,  fie- 
les,  do  concelho  de  Ribadeo  haviam  ultrapassado  a  aucíorisação  d'elle  bispo, 
dando,  fazendo  dar  e  consentindo  que  se  dessem  n"esse  anno  ao  commenda- 
tario,  o  mesmo  Alvar  Peres,  maiores  proventos  do  que  tinham  sido  estipula- 
dos na  concessão  da  commenda,  condemna  os  dez  fíeles  n'uma  quantia  igual 
á  que  o  commendatario  havia  recebido  de  mais  a  titulo  de  manjar,  e  desli- 
tue-os  dos  cargos,  ficando  a  administração  municipal  entregue  ao  próprio 
concelho  até  que  o  bispo  nomeie  outros  fieles.  E  diz  também  o  prelado  que 
os  moradores  do  concelho  estavam  aggravados  e  opprimidos  com  as  guerras 
do  tempo  passado,  e  com  os  serviços  ímenesteresj  e  tributos  (pedidos)  de 
nosso  senhor  el-rei:  e  manda  que,  em  proveito  do  concelho  principalmente  e 
da  aldeia  (pobla)  de  Castropol,  haja  n'esta  um  mercado  publico  e  franco  aos 
sabbados,  de  maneira  que  aquelles  que  concorrerem  ao  mercado  não  paguem 
na  aldeia,  nem  neutro  logar  do  concelho,  nenhuma  contribuição,  salvo  os  di- 
reitos que  pertençam  ao  rei4.  E  aqui  está  a  que  se  reduzia  o  pretendido  feudo 
de  Ribadeo.  Não  admira,  portanto,  que  o  auctor  do  Ensayo,  seguindo  sem- 
pre a  mesma  ordem  de  idéas,  entenda  que  as  commendas,  mandacões,  senho- 
rios, honras  e  terras  não  eram  outra  cousa  senão  feudos,  mais  ou  menos  dis- 
farçados3; e  que  chegue  até  a  avançar0  que  toda  a  propriedade,  não  allodial, 
participava,  mais  ou  menos,  dos  caracteres  essenciaes  do  feudalismo. 

Do  conjuncto  das  provas,  que  temos  colligido  até  aqui,  deduzimos  os  se- 
guintes corollarios. 

Vemos  o  homem  nobre  com  direito,  por  costume  antigo,  á  remuneração 
do  serviço  militar.  Não  eram,  porém,  a  remuneração  as  doações  de  terras  da 
coroa,  porque  estas  doações  não  impõem  nunca  a  obrigação  do  serviço  e 
transferem  para  o  donatário,  sem  restricção  nenhuma,  o  domínio  hereditário 
dos  bens  doados,  contendo  algumas  vezes  expressa  a  faculdade  de  os  alienar. 
Taes  actos  da  coroa  apertavam,  sem  duvida,  o  laço  que  pessoal  e  directa- 
mente prendia  já  o  donatário  ao  soberano,  exigiam  o  cumprimento  do  dever 
de  fidelidade,  mas  nada  mais;  as  acquisições  por  esse  titulo  entravam  no  cu- 
mulo dos  bens  patrimoniaes,  sem  o  caracter  de  retribuição  de  certos  e  de- 
terminados serviços  futuros. 

Mas  acaso  terá  havido  doações  de  juro  e  herdade,  a  nós  desconhecidas, 
em  que  seja  imposta  a  obrigação  do  serviço  militar,  em  que  manifestamente 

1  En?avo,  i.  pas.  309. 

2  Ibid.,  pag.  273. 

3  A  escriptura  na  Esp.  Sagr.,  xxxix,  Ap.  3.  pag.  238. 

''  Esp.  Sagr.,  xxxix.  Ap.  6.  pag.  213.  citada  também  por  Cárdenas.  i.  pag.  276. 
5  Ensayo,  i,  pau.  30i. 
G  Ibid.,  pag.  311. 
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rpie  se  têm  proposto  demonstrar  a  exisl 
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slindo,  para  o  monarcba  em 
s  senhores  particulares  em  re 

:  o  sei .  p  irtfl 

- 
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temporário  ou  vitalício  de  redditos  ou  de  terra  em  i 
o  publico;  as  pi 
de  detenn  mentos  G  imaa 

e  f honor».  Nada  d  isto,  p  rém,  era  reu  lai. 
\>  acquisições  devidas  ao  propri  .  is  li- 

idades  do  monar  mpensavam  lambem  os  feitos  militares,  esta- 

molando  ao  cumprimento  de  nu:  > 

mas  que  em  relação  ao  homem  nobre  constiloia,  ; 
:.  irio,  a  sua  pn  fissão  natural,  porque  era  a  uni  a  em  que  o  Lrabalb 
unerado  não  deslustrava  a  condição  de  fida  - 
i  org  inisaç  io,  |ue  obrig 
mas  que  ao  mesmo  tempo  reconhecia  direito  arem 
quen  í  le  davam  no  estado  í 

uinsula,  e  a  que  tivem  ia  da  domina- 

ção chrisl  •  subordinada  á  possibilidade  de  manter  a  lucl 

iiiir.iii  »s.  Para  não  succumbirera  indispens  não  deixasse  nu; 

iver  quem  pelejasse,  e  por  isso  os  inl 
intimamente  ligados  ao  exilo  das  armas,  porque  lodos  ganhai 
ctoria.  Em  Franç  i,  absorvido  o  p  is  feudaes 

um  direito  próprio  d'esla  situação;  na  Península,  .1  guerra  permanenl  . 
rensiva  e  defensiva,  impunha  um  systema  especial  de  organ  força  pu- 

blica. E  d'esta  diversidade  de  facl  1  que,  emquanto  na  França 

I  rodai  a  qualidade  de  s<  nlmr  prevalecia  m  lis  no  monarcba  do  que  a  de  chefe 
coroado,  na  Penin  Bdia  um  faclo  di (Terei  era  também  o  pri- 

meiro proprietário,  mas  o  estado  da  le  exigia  que 

chefe  effeclivo  de  um  poder  central,  e  estreitava,  portanl  i,  -  [ue  pren- 

diam a  um  único  soberano  todos  os  moradores  do  paiz. 

Yi  guerra  d''  rec  mquista  continuavam  empenhadi  1  ;i']iiem 

dosPyreneus,  quando  o  systema  feudal,  estabelecido  definitivamente  na  França, 
podia  estender  á  Península  <>  seu  influxo;  e  a  própria  natureza  da  lueta  aqui 
travada  era  impedimento  para  a  transformação  da  base  do  si ;  viço  militar,  sub- 
stituindo-se  ;i  obrigação  directa  e  pessoal  a  obrigação  derivada  somente  da 
i  da  terra,  porque  não  podia  a  guerra,  u.\^  condições  em  que  tinham 
de  a  sustentar  os  christãos,  eslar  sujeita  ás  reslrícções  do  direito  feudal. 
Como  acreditar  que  numa  situação  em  que  o  inimigo  se  encontrava,  para 
assim  dizer,  sempre  a  vista,  <■>  recursos  do  monarcba,  pira  repellir  as  in- 
vasões dos  sarracenos  ou  para  lhes  assaltar  os  domínios,  fossem  limitados  aos 
que  lhe  podia  proporcionar  uma  organisação  feudal '? 

1  Sobro  .1  insuffiei  meia  da  milícia  feudal  pua  guerras  de  conquista,  vejam- se  Boutarie, 
Instit.  M1I1I..  pag.  162  a  165,  187  a  197  e  240  e  seguintes;  Luchaire,  Hist  (]<•>.  instit  mo- 
!.  de  la  France  sous  los  premiei-*  Capétiens,  1883,  11.  51. 
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0  que  havemos  dito  sobre  a  existência  constante  do  dever  pessoal,  em 
relação  ao  serviço  militar  da  nobreza,  é  confirmado  a  respeito  de  Portugal 
pelo  nosso  mais  antigo  historiador.  Fernão  Lopes,  o  eminente  chronista  dos 
costumes  e  instituições  da  sua  terra,  não  deixaria,  de  certo,  de  falar  nos  feu- 
dos, se  elles  tivessem  sido  n'algum  tempo  a  base  da  organisação  militar  em 
Portugal.  Não  é  crivei  que,  escrevendo  na  primeira  metade  do  século  xv,  lhe 
passasse  desapercebida  uma  organisação  que  fora  dominante  nas  sociedades 
onde  se  introduzira '.  Contando,  pois,  como  se  tinha  pago  sempre  aos  nobres 
o  serviço  militar,  diz-nos  o  chronista  que  «em  tempo  dos  outros  Reys. . .  os 
fidalgos  aviam  as  confias :  e  a  estes  chamavam  vassallos  dei  Rey,  e  a  cada  hum 
fidalgo  ordenava  El-Rey  que  servisse  com  certas  lanças,  quando  mester  ou- 
vesse,  e  segundo  que  cada  hum  era  fidalgo,  ou  de  estado,  assi  lhe  ordenava 
El  Rey  as  lanças  que  ouvesse  e  pêra  tantas  lhe  dava  cada  anno  contia,  e  elle 
podia  tirar  e  poer  qual  lança  qnizesse,  atá  aquelle  conto,  afora  a  contia  que 
elle  avia  pêra  seu  corpo,  e  se  algum  levasse  mais  lanças,  das  que  lhe  erom 
ordenadas,  nom  lhe  davam  soldo  pêra  ellas,  e  a  todolos  filhos  lídimos  dos 
fidalgos,  como  lhe  nasciam,  logo  o  Escrivom  das  conlias,  que  chamavam  dos 

maravedis lhe  mandava  a  carta  da  contia,  que  avia  daver  pela  taxada, 

que  seu  pay  avia,  sem  mais  emmenta,  nem  outro  sinal  dei  Rey. . .  e  esto  se 
usou  no  tempo  dos  Reys  antigos,  e  em  vida  dei  Rey  Dom  Pedro»2. 

Podia  Fernão  Lopes  desconhecer  um  ou  outro  accessorio  da  forma  pela 
qual  se  remunerava  antigamente  aos  fidalgos  o  serviço  militar;  e  de  feito  sa- 
bemos que  em  1261  o  soberano  não  pagava  contia  a  todos  os  filhos  do  nobre, 
mostrando-nos  a  lei  d'esse  anno.  de  que  já  fizemos  menção,  que  se  dava  o  caso 
de  haver  filhos  legítimos  de  ricos-homens  que  não  tinham  terra  nem  dinhei- 
ros d'el-rei3.  Mas  d'ahi  a  confundir  dois  systemas  essencialmente  diversos 
vae  tão  grande  distancia,  que  não  hesitámos  em  considerar  ponderoso  o  tes- 
temunho do  historiador. 

Depois  da  conquista  do  Algarve,  a  guerra  com  os  mouros  podia  para  nós 
considerar-se  terminada.  Por  outro  lado,  um  maior  desenvolvimento  do  po- 
der do  rei  cerceava  as  immunidades  da  nobreza,  a  quem  D.  Diniz  annullava 
as  doações  que  lhe  fizera  no  começo  do  reinado.  Estas  circumstancias  tornam 
plausível  a  conjectura  de  que  nos  íins  do  século  xm  ou  nos  princípios  do  se- 
guinte houvessem  já  variado  as  condições  do  serviço  militar  do  nobre.  Sujeita 
a  classe  a  uma  dependerícia  mais  rigorosa  para  com  a  coroa,  que.  oppondo-se 
com  maior  efficacia  ás  usurpações  do  património  publico,  tirava  a  uns  uma  boa 
parte  dos  seus  recursos  e  reduzia  outros  á  impossibilidade  de  terem  vassal- 
los nobres,  comprehende-se  a  conveniência  politica  de  estabelecer  a  todos  os 
fidalgos  a  soldada  constante,  ou  contia  como  lhe  chamaram  depois,  que  até  ahi 

1  Fernão  Lopes  refere  que,  respondendo-se  por  parte  do  duque  de  Lencastre  aos  em- 
baixadores de  D.  João  de  Castella  em  1386,  sobre  as  pretensões  que  o  duque  allegava  ter 
á  coroa  d'esse  reino,  se  dizia  o  seguinte:  «e  mais  que  elle  (Affonso  x)  casou  bua  sua  fi- 
lha bastarda,  que  disserom  Dona  Breatiz,  com  El-Rey  D.  Affonso  de  Portugal,  Cõde  que 
foi  de  Bolonha:  e  por  azo  deste  cazamento  lhe  deu  certos  lugares/  q.  Castella  naquelle 
Reyno  avia,  e  lhe  quitou  o  fendo,  que  EIRey  de  Portugal  era  teuclo  por  elles  de  fazer». 

E  n'outro  logar  e  a  diverso  propósito  attribue  Fernão  Lopes  palavras  semelhantes  aos 
conselheiros  do  rei  de  Castella,  D.  João. 

Nas  negociações  da  paz  com  Castella,  começadas  em  1407,  repelliu  D.  João  I  a  con- 
dição de  ficar  obrigado  a  dar  auxilio  ao  rei  de  Castella  nas  guerras  em  que  este  se  visse  em- 
penhado, allegando,  entre  outras  razões,  que,  se  tal  condição  fosse  acceita,  poder-se-hia  di- 
zer «que  por  comprar  paz  fazíamos  tal  feudo».  Chron.  de  D.  João  I,  parte  n,  pag.  210, 
312,  429.  iN'esta  Chronica  de  D.  João  I  não  ha  outras  abusões  ao  systema  feudal. 

2  Chron.  de  D.  João  I,  part.  n,  pag.  181  e  182. 

3  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  20i. 
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no  tempo  de  l>.  Diniz  a  conUa  de  um  escudeiro  <-i  era 

de  cem  maravi  sendo  privileg  breza  o  titulo 

de  vassallo  do  i         iltamente  provável  que  o  ben  sOcio  d  i  c  mti  i 
,i  toda  a 
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tes,  ainda  em  n  mtemporaneos,  n5o  devem  de  certo  1 

a  tod  lades  ineonti  porque  i 

a  paixão  havia  de  influir  moitas  vezes  na  maneira  por  que  os  acontecimentos 
eram  entSo  apreciados,  moslrando-os,  portanto,  a  uni.-t  luz  qm 
mente  a  verdadeira.  N5o  deixam,  porém,  de  ter  sempre  importância  ; 
histoi  ilementos  de  invés  ,  porque  ha  probabilidade  de  qu 

menos,  nos  revelem  o  s  mtimento  mais  geral  -  issumpto  a  qu 

rem.  Mas  se  os  facl  sobretod  1 3e  envolvem  q  ledif- 

ficil  indagação,  mais  diminue  ainda  o  credito  que  podem  merecer  I 

e  maior  é  ;i  nea  le  outra  prova  pai  n  i  veridi- 

las  allodem.  Prevenidos  d'este  modo,  pai 
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vem  ter,  vej  imos  o  que  nos  des :  >bi  em  os  ca  rito 
ih  relação  ao  problema  social  que  tratamos  de  estudar. 
Poucos  vesl  i  respeito  nos  transmittiram  as  côi  I  -  an- 

.  onde  alguns  se  encontram,  são  apenas  as  d'Elvas  de  1361.  Referin- 
do-se  .1  existi  ncia  de  um  costume  tão  antigo  que  a  memoria  dos  b  i 
era  em  contra  ivam  enl  o  artigo  65,  que 

viço  militar  fora  sempre,  até  seis  semanas,  gratuito  para  o  m<  narcha,  mas 
passando  d'ess  •  tempo  «mandavamlbis  os  R 
fidalgosi 

0  artigo  13  das  cortes  de  Coimbra  de  1388  diz-nosque  o  militar 
dos  fidalgos  era  então  retribuído  pelo  rei,  conforme  o  numero  de  lanças  que 
apresentavam  '.  N  isto,  porém,  havia  fraude,  deixando  alguns  d<  li 

mens  correspondentes  ao  soldo  que  recebiam  . 

cortes  de  Coimbra  de  1398  qneixam-se  os  fid  que  el-rei  ti- 

i  das  contias  as  terras  de  que  Ibes  havia  :  iíi  i  m  rcé,  o  que 
nunca  se  praticara  nu  tempo  dos  outros  reis,  que  ai  davam  isentou 

das  contias.  h.  Joã  1 1  responde  «que  em  i  tes  foi  bordenado,  vista 

a  necessidade  doRegno,que  taaes  Terras  fossem  contadas  nasconthiasd'aquel- 
les,  a  que  forem  dadas :  outro sj  por  3e  guardar  igualdança  entre  aquelles,  ;i  que 
taaes  mercees  foram  feitas,  e  outros  que  taaes  Terras  nom  teem,  e  que  porem 
xe  lhes  contam  em  suas  conthias,  mayormente  porque  BI  l i; *>  não  os  \ 

1  Quando  Aff.  Ili  estabeleceu  casa  a  seu  filho  D.  Dinii  era  1278,  fixou  a  soldada  >l^ 
cavai  lei  roa  vassallos  do  infante.  Mon  Lusit.,  \.  foi.  304  v.  .  escrit.  v. 

-  F.  Lopes,  Chron.  de  l>.  Fernando,  Ined.,  i  -  iron.  il"  D  ibid., 

pag.  7. 

n  systeraa  de  pagar  soldo  a  >>  nobres  não  era  inteiramente  estranho  á  Fran 
século  mh,  mas,  sem  falar  nas  companhias  dos  mercenários  que  remontam  ;i  tempos  mais 
nii:  >s,  empregava-se  extraordinan  i  e  restríctamente,  como  recurso  transitório,  por  exem- 
plo, nos  casos  |>  ira  que  o  serviço  feudal  n5  i  era  efD  :  iz,  ou  nâo  offerecia  ao  rei  g  irantias  suffi- 
cientes  de  lealdade.  Boutaric,  Instit.  Milii..  pag.  240  e  - 

Coll.  de  cortes,  ms.,  i.  foi.  152  \.m:  Santarém,  Mem.  d 

1  F.  Lopes  diz  o  mesmo:  «per  o  grade  afincamento  da  guerra  ...  cada  hum  servia 
com  aquelles  que  podia  servir  ...  e  para  todos  avia  soldo».  Chron.  Jo  D.João  1,  parle  n. 
Bi.  col.  I." 
5  Coll.  <K%  cortes,  ms.,  vi,  foi.  155. 
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que  serram  pela  Terra  com  gentes,  mais  dá-lhas  que  se  mantenhão  per  ellas; 
e  aquelles,  a  que  se  nom  acertou  de  lhes  dar  alguas  Terras,  que  lhes  fazmer- 
eee  em  dinheiro,  por  se  poderem  manteer  com  elle;  e  aos  outros,  a  que 
tanta  Terra  nom  deu,  acrecentou-lhes  mais  dinheiro  por  se  manteerem  per 
elle  honradamente».  E  mais  adiante,  os  fidalgos,  remetlendo-se  á  desigual- 
dade com  que  estavam  lixadas  as  confias,  ao  augmento  que  se  ia  dando  no 
valor  da  moeda,  e  ás  contias  que  pagavam  os  reis  D.  Pedro  e  D.  Fernando, 
pedem  uma  distribuição  de  soldo  mais  justa  e  proporcionada l. 

Nos  capítulos  73  e  74  das  cortes  começadas  em  Évora  em  1481  reclamam 
os  povos,  allegando  que  as  cousas  attinentes  á  defesa  do  reino  andam  fora  de 
ordenança  e  não  como  antigamente  se  costumava,  que  lodos  os  senhores  e 
fidalgos,  tendo  da  coroa  terras,  reguengos  ou  direitos  reaes  que  por  direito 
el-rei  lhes  pôde  tomar  (mas  suppondo  que  lh'os  quer  conservar  em  suas  vi- 
das), sejam  obrigados  a  servir  com  um  certo  numero  de  lanças,  conforme  a 
renda  que  desfructar  cada  um,  porque  foi  esta  a  intenção  e  vontade  dos  reis 
que  lhes  deram,  segundo  direito  commum,  esses  rendimentos.  D.  João  11 
responde  «que  ha  por  bem  de  nom  fazer  por  ora  em  esto  emnovaçom  allguu- 
ma  vistos  os  serviços  dos  que  taees  terras  tem,  e  em  como  ao  tempo  das  ne- 
cessidades elles  servem  asi  bem  e  gramdemente  como  e  mais  poderiam  ser- 
vir per  semelhante  ordenança,  e  que  aos  taees  tenpos  sempre  se  acostumou 
mamdar  a  cada  huum  per  suas  cartas  com  quantas  lamças  servam  e  sempre 
com  ellas  e  com  mais  servem».  E  já  no  capitulo  51,  alludindo  á  necessidade 
de  que  revertessem  para  a  coroa  os  reguengos  e  direitos  reaes,  que  andavam 
alienados  d'ella,  haviam  dito  os  concelhos  que  desse  el-rei  em  dinheiro  a  es- 
ses donatários,  emquanto  vivessem,  uma  renda  equivalente  ao  que  lhes  ti- 
rasse agora,  impondo-lhes  a  obrigação  de  servirem  com  certas  ianças  -. 

Examinemos  ainda  outros  documentos  e  relações  de  diversa  origem. 

Uma  lei  de  1374  dá  alguma  luz  sobre  as  obrigações  dos  vassallos  e  retri- 
buição do  serviço  militar.  Os  grandes  vassallos  da  coroa,  «a  que  nós  damos 
estados  pêra  esto,  que  nos  ham  de  servir  com  certas  lanças,  ou  com  sa  com- 
panha», tinham  ás  suas  ordens,  pagando-lhes  soldo,  certo  numero  de  vassal- 
los seus,  que  não  só  constituíam  uma  força  militar  que  os  senhores  emprega- 
vam em  serviço  próprio,  mas  também  formavam  a  conta  de  lanças  e  homens 
d'armas,  com  que  os  grandes  vassallos  tinham  o  dever  de  servir  el-rei ;  e  não 
podia  o  vassallo  despedir-se  do  serviço  do  senhor  sem  findar  o  praso  do 
seu  contracto.  O  fidalgo  que,  não  estando  impedido  pela  idade  ou  por  doença, 
não  queria  receber  maravedis  nem  outra  teença  para  estar  ao  serviço  de  al- 
gum senhor  como  seu  vassallo,  perdia  honra  e  privilégios  de  fidalgo,  ficando 
sujeito  aos  encargos  de  plebeu,  porque,  diz  a  lei  «a  honra  da  fidalguia  foi 
dada  aos  Fidalgos  primeiramente  antre  os  outros  homêes  por  filharem  car- 
rego e  servirem  em  defensom  da  terra  dhu  som  naturaes,  ou  em  que  vivem, 
e  devem  a  todo  o  tempo  estar  prestes,  e  percebidos  pêra  esto».  E  esta  lei, 
alterada  só  quanto  á  pena,  foi  confirmada  no  código  affonsino  3. 

Tanto  aos  vassallos  do  rei,  como  também  aos  de  outros  quaesquer  senho- 
res, era  defeso  obrigar  ao  pagamento  de  dividas  os  marevedis  que  represen- 
tavam a  sua  soldada,  ou  o  cavallo,  ou  as  armas,  sem  o  consentimento  domo- 
narcha.  À  razão  é  obvia.  Só  assim  podia  o  governo  central  contar  com  o  ser- 

1  Ord.  Aff.,  ii,  tit.  59,  art.  22  e  24. 

2  Goll.  de  coites,  ms.,  m,  foi.  9o  e  96,  e  80  v.°;  Santarém,  Mem.  das  curtes,  parle  2.a; 
doe,  pag.  151,  152,  134. 

3  Ord.  Aff.,  iv,  tit,  26,  §§  4  a  10. 
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[■rios  e  alheios,  nos  d*ette 

mister '. 

Na  £  lerra  com  í».  rlenriqui        l  istella  em  1309,  l>.  Peruando  pa- 
i  homem  de  cavallo,  bem  armado,  trinta  -  i  dia, 

que  eram  oito  dobra  i  p  i  m  •/. ; 
cooTorme  a  armadora  i  i  -'. 

Qaando  i  de  pro  gorança  do  reino,  leci- 

mento  do  rei  D.  Fernando,  diz  o  chronista  que 
defender  as  terras  '1"  mesti  -  loi 

ih  escrito  1 1  lol  m  elle  bai 

êbargo  do  si  Ido  pêra  elles».  Equ  M  >tre,  pou 

rainha  um  maior  numero  d  mandoa  ella  chamar  ! 

da  i  uridade  para  que,  rendo  o  livro  los  d  a , 

M    ti  e  quantos  e  quaes  elle  quizess 

Apercebendo  u  D.  J  ■    I  para  a  conquisl  i  I  - 

veu  a  tod  í,  0  lalgos  e  homens  de  conta  que  se  pre| 

sem  para  acompanhar  os  infantes  na  frota,  que  elle  ia  mandar  saíi . 
todos  fazer  saber  primeiro  as  gentes  com  que  i  ntendiam  servir  a  el-rei,  i  fin 
de  lhes  serem  desembargados  seus  dinheiros  e  ordenados  para  corregimento 
d'elles  •'  das  gentes  com  que  se  apresentassem.  Para  a  exped        i  i 
resolveu-se  o  mesmo  era  1436,  quanto  áretribuif  K  Fii  ilm 

o  cod  iino  insei  iu  n  principio  geral  e  absoluto 

direito  real  é  servir  o  doto  ao  rei  p<  ssoalmente  no  tempo  da  guen 

Os  monumentos  e  os  fai  tos,  que  Qcam  indicados,  mostram  que  se  eflècti- 
vamente  existiam  feudos  em  Portugal  no  século  iv,  como  se  pôde  talvez  in- 
ferir das  ordenações  afTons  is  relações  provenientes  da  posse  da 
terra,  a  que  as  ordenações  davam  aquelle  nome,  eram  meramente  de  direito 
civil,  e  estranhas,  pori  lasuanatures  seus  resultados  ás  rela- 
politicas  que  se  seguiam  da  po             isamente  feudal. 

Falámos  dos  factos  que  se  devem  acceitar  como  expressão  do  direito  pu- 
blico pelo  qual  se  regia  a  c  insl  I  fiedade.  Ê,  porém,  inc 
tavel  a  existência,  lambem  em  I          il,  de  outra  ordem  de  factos  qo 

1  Lei  de  Affonso  IV,  sei    data,  nas  Ord.  AH,  rv,  1  lo  orna  prohibi- 

ç5o  que  diz  estar  já  estabelecida  pi  rei. 

*  F.  Lopes,  Chron.  de  I».  Pernand  >,  íned.,  i\.  •    ;   lN>i  in  fine,  189  e  197. 

3  F.  Lopes,  Chron.  de  l».  Joflo  l.  p «te  is 

1    Vzurara,  Chron.  de  l>.  Joio  I.  parte  m.  |>  -.*;  Pina,  Chron.  de  D.  Duarte, 

nos  Ined.,  r,  pag.  116,  li-'  e  1 19. 

j  Ord.  AH.,  n.  iit.  Í4,  J  I 

6  Liv.  iv.  iii.  12,  j  i  .  ::.  e  lir.  v.  i  t  !,  |§  30,  31  e  3*  O  tit  12  do  liv.  iv  in- 
screve-se:     De  como  a  molher  fica  em  pi  da  morte 

marido».  As  palavras  «bees  reudaes    e    feudos»,  de  qo  t,  -  ••  3,  distin- 

guindo estes  bens  de  bens  da  coroa,  de  morgado  e  de  emprazamento,  conservaram-! 
Ord.  Man.,  no  titulo  que  trata  do  mesmo  assumpto  (Liv.  iv,  til   7,       -        .  mas  omitti- 
ram-se  nas  Ord.  Filip.,  liv.  rv,  tit.  95. 

O  tit  -  do  liv.  v  ilas  Aff.  inscreve-se  ■  Dos  que  fazem  treiçom,  ou  aleive  contra  EIRei» 
ou  seu  Estado  Real».  Começa  por  uma  lei  de  AH.  II;  seguem-se  dois  paragraphos 
copiados  da  Partida  iv,  tit  z,  e  vêm  depois  os  accrescentamentos  e  declarações  feitas  ao 
estatuto  de  Aff.  11  pelo  legislador  do  código  affonsino.  Os  vocábulos  «morgado»,  «feudo» 
e  «foro»,  que  se  lêem  nos  §§  30,  31  e  •'{"-'  do  tit.  í.  liv.  v  das  Aff.,  passaram  para  as  Man.. 
liv.  v.  tit.  3,  §§  14,  IS  e  16,  e  para  as  Filip.,  liv.  v,  lit.  6,  §§  15,  16  e  17. 

Encontra-se  a  palavra  feu  em  contractos  de  emprazamento  celebrados  em  Portuga]  no 
ultimo  quartel  do  século  \\  e  no  segundo  do  século  xvi  (cartório  do  mosteiro  de  Santo 
Thirso),  segundo  os  extractos  colligidos  p  ir  João  Pedro  Ribeiro  e  publicados  n*»  ■  Appen- 
dice  diplomalico-historico  ao  Tratado  pratico  do  direito  emphyteulico»  por  Almeida  e  S 
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indubitavelmente  a  sua  origem  no  influxo  exercido  pelo  systema  feudal;  nem 
seria  para  acreditar  que  a  monarchia  portugueza  se  conservasse  de  todo  alheia 
ao  movimento  europeu  que  se  sentia,  como  vimos,  nos  reinos  de  Leão  eCastella. 
Mais  claros,  até,  do  que  n'estes  reinos,  achamos  em  Portugal  vestígios  que  cer- 
tificam, em  relação  á  posse  da  terra,  a  acção  das  idéas  íeudaes.  As  doações 
de  Villa  Verde,  1160,  e  cie  Villa  Franca,  1200,  feitas  pelos  dois  primeiros  reisa 
guerreiros  do  Norte  que  os  auxiliaram  nas  conquistas,  são  reflexo  de  direito  feu- 
dal '.  Em  1317  el-rei  D.  Diniz,  contractando  com  Micer  Manuel  Pecagno  que  fi- 
casse em  Portugal  servindo  o  officio  de  almirante,  faz-lhe  doação  do  logar  da 
Pedreira  para  todo  sempre,  deixando  ao  almirante  e  a  seus  successores  a  li- 
berdade de  disporem  do  logar  doado,  como  de  terra  inteiramente  própria. 
Mas  estipulou  mais  que  lhe  daria  em  cada  anno  três  mil  libras  em  dinheiro  da 
moeda  portugueza,  pagas  em  três  prestações  pelas  rendas  dos  reguengos  de 
Friellas,  Unhos,  Sacavém  e  Camarate;  e  accrescenta:  «E  esto  uos  dou  en 
ffeu  ata  que  uos  de  algua  villa  ou  logar  pobrado  ou  herdade  tal  a  meu  paga- 
mento e  uosso  que  oalham  en  Rendas  as  ditas  três  mil  libras».  Estabelece 
depois  que  Micer  Manuel  deve  haver  o  dito  feudo  em  lodo  o  tempo  da  sua 
vida,  e  servir  por  elle  a  D.  Diniz  e  aos  seus  successores  que  forem  reis  de 
Portugal ;  que  por  morte  de  Micer  Manuel  herdará  o  feudo  o  filho  mais  velho, 
que  elle  deixar,  legitimo  e  leigo,  e  que  for  para  servir  a  D.  Diniz  e  seus  suc- 
cessores pela  maneira  a  que  se  obrigou  o  pae ;  que  do  mesmo  modo  de- 
vem herdar  o  feudo,  per  maneira  de  mayorgado,  todos  os  descendentes  do 
almirante  por  linha  recta,  ficando  sempre  no  filho  mais  velho,  legitimo  e 
leigo,  que  for  para  servir  por  elle;  que  o  herdeiro  do  feudo  prestará 
menagem  e  juramento  iguaes  aos  que  Micer  Manuel  presta  a  D.  Diniz,  e 
guardará  as  outras  cousas  que  o  almirante  promette  agora  fazer  e  guardar 
no  serviço  do  rei  e  dos  seus  successores:  que  na  falta  de  herdeiro  nas  con- 
dições declaradas,  o  feudo  reverterá  para  a  coroa  de  Portugal.  Por  parte  do 
almirante  foi  dito:  «E  eu  sobre  dito  micel  (sic)  manuel  por  esta  merçee  e 
por  este  feu  que  mi  uos  sobre  dito  senhor  Rey  dades  pêra  mim  e  pêra  os 
meus  successores  fico  logo  por  uosso  uassallo  e  ffaçouos  menagem  e  juro  aos 
sanctos  avangelhos  en  que  corporalmente  ponho  mhas  maaõs  que  uos  seruha 
bem  e  lealmente»  etc. 2. 

Finalmente,  em  1372  el-rei  D.  Fernando,  doando  os  Jogares  de  Tarouca 
a  D.  Maria  Giron  em  casamento  com  Martim  Vasques  da  Cunha,  estabelecia 
as  seguintes  clausulas:  «E  os  ditos  vossos  filhos  devem  fazer  feudo  dos  ditos 
Lugares  a  nós  e  a  nossos  successores  para  servir  a  nós  e  a  elles  cada  vez  que 
forem  requeridos,  com  tantas  lanças  armadas  de  todo  ponto,  quanto  montar 
na  renda  dos  ditos  Lugares:  convém  a  saber,  cento  e  cincoenta  livras  a  cada 
numa  lança  armada  a  guisa  de  França  ou  de  Inglaterra» 3. 

São  essas  as  únicas  excepções  de  que  temos  noticia.  Insufficientes,  sem 
duvida,  para  influir  no  principio  geral  sobre  que  assentava  o  direito  publico 
do  paiz  na  idade  media,  são  comtudo  bastantes  para  demonstrar  que  não  foi 
por  não  ter  absolutamente  chegado  a  ser  lançada  á  terra  a  semente  do  feuda- 
lismo, que  elle  não  logrou  implantar-se  em  Portugal. 

Procurando  na  sociedade  leoneza-castelhana  os  caracteres  essenciaes  que 
distinguiam  o  systema  feudal,  vimos  que  os  senhores  estavam  revestidos  do 

1  Vide  Herc,  Hist.  de  Port,  iv,  pag.  448  e  449,  454  e  456. 

2  Mem.  da  Acad.,  xi,  parte  2.a,  pag.  226  a  230,  copia  que  parece  mais  correcta  do  que 
a  publicada  nas  Provas  da  Hist.  Geneal.,  i,  pag.  95. 

3  Mon.  Lusit.,  viu,  pag.  160. 


poder  publico  em  $eus  domínios  proprii  facto  sub- 

stancial que  nos  approximou  i  |  orque  ol  lireilo 

de  propriedade  nos  bens  patrhi  lo  homem  n  »l  i  e 

i  limitado  por  nenhuma  eápecie  de  i  rimos  que  exis- 

proprietarios  da  lerra  nobre  ■ 
de  prestação  de  sei  s  iços.  E  cabe  aqui  n 
séculos  em  que  na  Eun  |  a  central  dominava  o  feudalismo,  abui 
pios  de  alienações  de  terra  no  occidente  da  Península,  por  doações  e  vi 
entre  particulares,  certificando  ser  grande  o  numero  dos  indivíduos  que  li 
giam  livremente  sobre  o  seu  direito  de  j 

Mas  ainda  em  relação  ao  poder  publico  exercido  peli 
ordinação,  directa  e  immediata,  de  todos  uctoridade  do  mo« 

narcha,  comquanto  de  certo  existisse  mais  de  direito  do  que  i 
pre  havia  alguma  vez  de  ler  por  d  nsequencia  restrii  .  i  d'aquel 

tirar-ll caracter  discricionário  e  inde]  que  era  particular 

senhorios  verdadeiramente  feud 

Guizot,  analysando  o  estado  da  realeza  em 
concorrerem  com  o  enfraquecimento  'I"  principio  monarchico  a  nullidad 
suecessores  de  Cai  imo  chefes  militares,  e  a  decadência  da  antiga 

preponderância  do  clero*.  Se  a  luz,  a  que  o  profundo  historiador  obsei 
elementos  sociaes  que  descreve,  mente  .1  verdadeira,  a  existenci 

Leão  e  Castella  dos  dois  factores  cuja  falta  elle  nota  em  Fi  ve  ter  ob 

alli  a  que  o  principio  da  realeza  deixasse  de  pi  evali  o  da  aristocracia. 

Já  ponderámos  quaes  eram  as  consequências  da  guen  mquisla,  con- 

sideradas em  relação  á  unidade  do  poder  monarchico,  e  não  di 

cer  que  ellas  actuaram  durante  tod 1  pei  iodo,  que  abrange  o  tempo  imme- 

diatamente  anterior  ao  regimen  feudal  em  França  e  o  tempo  em  que  o  regimen 
adquiriu  abi  maiores  forças  e  se  consolidou  ;  e  n'este  ultimo,  1-!"  é,  □  1 
culos  xi  e  xii,  quasi  sempre  estiveram  em  mãos  robusl  ptros  de  I 

e  Castella  . 

< >  outro  elemento  que  prepon  lerava  á  sombra  da  supremacia  monarchica, 
o  elemento  clerical,  esse  manteve-se  indubitavelmente,  ninguém  de  certo  o 
contesta,  sem  solução  de  continuidade  ;  e  o  próprio  caracter  religioso  da  la- 
cta que  se  agitava  na  Península,  havia  de  contribuir  m  lis  para  vigorar  do  que 
para  enfraquecer  a  influencia  tradicional  do  clero.  Que  n  interesse  d'elle  an- 
dava associado  á  superioridade  incontestada  «li»  poder  do  rei  sobre  tod 
moradores  do  reino,  que  não  pertencessem  especialmente  á  Igreja,  attesla-o 
em  relação  a  Portugal,  no  meiado  do  século  xui,  o  juramento  do  conde  de 
Bolonha  a  que  já  nos  referimos,  porque  as  condições  do  juramento  não  foi  o 

1  Na  parte  por  ora  publicada  dos  Port  Hon.  Hist,  Diplom.  el  Chart.,  podem  ver-s 
exemplos  até  o  iim  do  século  xi :  do  século  \n.  aebam-se  nas  Dissert.  Cbrou.,  111.  pai 
App.,  q.°  '1  e  seg.,  e  na  Coll  dos  doe.  para  a  hisl.  portuga 

'-'  Essais  sur  1'hist  de  France,  1847,  rv*  essai,  pag.  215;  Givilisat  eo  France,  1851,  111. 

►85  e  299,  rv,  pag.  88  e  89. 

1  Reconhece  Cárdenas,  t,  pag.  158,  que  a  reconquista        causa  de  que  o  feudali: 
peninsular  se  desenvolvesse  e  estendesse  menos  do  que  o  das  outras  nações,  terminai 
gum  tempo  antes,  porque  os  meios  empregados  para  conquistar  o  território  accelerarao 
fim.  E  depois  de  affirmar,  ibid.,  pag.  183,  que  a  propriedade  entre  os  visigodos,  comquanto 
n5o  tivesse  ainda  todos  os  si  gnaes  característicos  do  feudalismo,  eu  moem  ineul 

todos  os  seus  germens,  acerescenta:  abandonada  ao  seu  desenvolvimento  próprio  e  natural, 
teria  produzido  ura  regimen  feudal  tão  rigoroso  como  o  de  Allemanha,  Inglaterra  e  Fruiu;. 1: 
mas  uma  conquista  nova  e  a  necessidade  de  recuperar  lenta  e  laboriosamente  a  nacionali- 
dade e  o  território,  deram  logar  a  um  regimen,  feudal  na  sua  essência,  mas  bastardo  na 
sua  forma. 
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futuro  rei  que  as  dictou,  mas  sim  foram  os  prelados,  os  fautores  da  deposi- 
ção de  Sancho  II,  que  as  impozeram  como  preço  da  coroa l. 

Á  guerra  de  reconquista,  ao  prestigio  militar  da  realeza  e  á  preponderân- 
cia do  clero  vinha  juntar-se,  para  impedir  o  estabelecimento  do  feudalismo, 
a  persistência  do  regimen  municipal,  robustecido  muito  mais  cedo  na  Penín- 
sula do  que  em  França;  e  é  para  notar  que  na  parte  do  território  francez 
onde  se  conservaram  mais  vivas  as  tradições  romanas  e  com  ellas  a  da  insti- 
tuição do  município,  também  os  laços  feudaes  foram  ahi  menos  estreitos-. 

Mas  não  se  deve  perder  de  vista  que  estudamos  uma  epocha,  em  que  a 
força  valia  muito  mais  do  que  o  direito.  As  relações  dos  súbditos  para  com  a  coroa 
estavam  sujeitas  a  regras  que  se  derivavam  principalmente  da  jurisprudência 
tradicional ;  todavia  a  pratica  oscillava  segundo  as  circumstancias.  Se  o  monar- 
cha  era  fraco  por  si,  ou  se  tinha  de  ceder  a  difficuldades  que  o  illaqueavam, 
os  magnates  estendiam  as  prerogativas  e  immunidades  além  dos  limites  que 
lhes  estavam  fixados ;  mas,  por  outro  lado,  o  poder  central  não  hesitava  tam- 
bém na  invasão  dos  direitos  da  nobreza,  quando  se  julgava  assaz  forte  para 
lh'os  disputar.  Assim,  embora  não  encontremos  o  feudalismo  regendo  a  so- 
ciedade em  Leão  e  Caslella,  e  portanto  em  Portugal,  vemos,  comtudo,  as  clas- 
ses privilegiadas  estarem  nos  seus  domínios  próprios  ir  uma  situação  análoga 
a  muitos  respeitos  á  dos  barões  nos  seus  feudos,  e  até  em  parle  mais  favore- 
cida do  que  a  d:esíes.  Ao  influxo  que  exerciam  forçosamente  na  Península 
os  costumes  e  instituições  d'além  dos  Pyreneus,  d*onde  vinham  príncipes, 
bispos  e  guerreiros,  a  nobreza  havia  de  ser  facilmente  accessivel  em  tudo 
que  tendesse  a  consolidar-lhe  ou  alargar-lhe  as  isenções  e  prerogativas; 
mas  o  que  esse  influxo  não  podia  era  alterar  essencialmente  um  systema 
politico  derivado  de  circumstancias  peculiares  sempre  existentes,  e  incom- 
patível com  certos  direitos  e  franquias  que  desfructavam  os  senhores  feu- 
daes. 

As  analogias  com  um  governo  feudal  são,  todavia,  incontestáveis  nos  Es- 
tados de  Leão  e  Castella  no  século  xn.  Como  observa  Herculano3,  o  preito  e 
menagem  dos  castellos,  as  concessões  de  prestimonios,  a  instituição  dos  ri- 
cos-homens,  tenentes  ou  senhores  de  districtos,as  doações  perpetuas  de  bens 
da  coroa,  assemelhavam-se  nas  exterioridades  ás  fórmulas  da  organisação  feu- 
dal. E  não  eram  esses  os  pontos  únicos  da  semelhança.  Outros  havia,  e  bem 
mais  profundos,  quer  nas  relações  da  nobreza  para  com  a  coroa,  quer  nas 
terras  patrimoniaes  dos  privilegiados,  já  pela  auctoridade  de  que  estes  esta- 
vam revestidos,  já  pelos  encargos  a  que  viviam  sujeitos  os  moradores  da  terra 
nobre,  encargos  que  em  grande  parte  se  não  distinguem  dos  que  pesavam 
sobre  os  moradores  da  terra  feudal. 

0  dever  pessoal  e  directo  de  fidelidade  e  serviço  para  com  o  rei  contras- 
tavarn-no  até  certo  ponto  as  consequências  do  direito,  reconhecido  ao  rico- 
homem  no  Fuero  Viejo  e  na  Partida  IV,  de  deixar  o  serviço  do  monarcha  e 
até  de  o  guerrear  nalguns  casos,  permittindo-se,  além  d'isso,  aos  vassallos 
particulares  o  acompanharem,  em  determinadas  hypotheses,  o  senhor  que 
era  desterrado  do  reino  K  Da  situação  d'esses  vassallos  deviam  seguir-se  re- 
sultados análogos  aos  que,  n'outros  paizes,  encontrava  a  coroa  na  existência 

1  Mon.  Lusit.,  iv,  foi.  157  v.°  e  App.,  esciit.,  35,  foi.  284  v.°:  Hera,  Hist.  ele  Port.,  n 
pag.  403  a  406. 

2  Guizot,  Civilisat.  en  France,  iv,  pag.  215 ;  Thierry,  Tiers  État,  1853.  i,  pag.  70,  ir, 
pag.  45;  Boutaric,  Instit.  Milit.,  pag.  126,  127  e  131. 

3  Opúsculos,  v,  pau.  314. 

1  Fuero  Viejo,  iiv.  í.  til.  3,  lei  3  #,  e  tit.  4,  lei  1  #  e  2  * ;  Partida  iv,  tit.  25,  leis  10  a  13. 
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irticulares  qoe  estavam  lig 
que  I j a \  i . *  casos  em 
monarcha  e  o  sei  hor,  podia  cumprir  de  preferencia  os  deveres  j>ara  com 

É,  porém,  considerando  o  bomem  nobre  em  relaçã  i  aos  morad 
soas  terras,  qoeeile  se  dos  apresenta  em  circumslaocias  mais  parecidas  ás 
do  potentado  fendal.  Embora  a  immnnidade  da  terra  oá  ato  a 

lavor  da  existência  do  feudalismo,  porque  lhe  é  anterior,  importa  comtado 
attender  a  que  a  situação  primitiva  do  immune  não  d<  \ 
que  lhe  proporcionava  o  desenvolvimento  d  d  rendai;  ea  influencia 

rj'este  regimen  entrando  em  Castella  e  Leio,  onde  já  eoconti  iorios 

i  interferência  da  coroa  por  amplíssimos  privilégios,  fomentava  ■> 
alargamento  dos  direitos  senhoj  qual,  aliás,  os  privilej  iviam 

uder  por  instigação  própria.  Veremos,  n'ootra  ái\  ste  traba- 

lho, até  que  excessivo  ponto  no  século  xm  os  senhores  em  Portugal  leva- 
vam a  pretensão  de  manter,  nas  soas  terras,  uma  independência  aL-uluta  da 
intervei  ção  immediata  da  c 

0  poder  que  os  privilegiados  exerciam  nos  seus  domínios,  poder  nunca 
bem  definido  porque  era  isso  o  que  suecedia  com  o  maior  numero  de  insti- 
tuições da  idade  media '.  seguiu  as  mesmas  pbases  por  qoe  foram  passando 
lodos  os  pretendidos  direito  oppunbamá  consolidação  da  auetoridado 
do  rei;  e  as  inquirições  de  Affonso  II.  ;i  qoe  já  alludin  i  primeú 
tativa  em  Portugal,  de  que  resta  memoria  certa,  pai  tivas 
da  nobreza,  ás  quaes  a  coroa  deu  abertamente  o  nome  dS  abusos  desde  que 
entendeu  ler  á  sua  disposição  os  mi                    s  para  não  as  tol 

sim,  as  leis  porluguezas  mais  remotas,  que  estabelecem  1 1  mte  o  di- 

reito de  appellar  das  sentenças  dos  privilegiados  para  o  rei,  comqoaoto 
tençaro  a  epocha  em  que  o  feudalismo  era  já  em  toda  a  parte  uma  organis 
(jiH'  decaia,  representam  ainda  principalmente  uma  pi  I 
significam  em  verdade  que  de  racto  a  suprema  justiça  -  sempre 

inalienável  da  soberania  do  rei  -. 

is  leis  de  D.  Diniz,  1279-1325,  accentuando  ura  :  mais  firme- 

mente seguido  de  restringir  <»s  direitos  di  s  senhorios  e  íazer  prevale 
supremo  império  da  coroa,  de  certo  não  nos  vèm  indi  •  uma 

organisação  feudal,  mas  põem  em  toda  a  sua  luz  as  pretensões  das  classes  pri- 
vilegiadas a  conservarem  nas  bonras  e  coutos  antigas  regalias,  a  que  ní 
amoldava  já  o  poder,  agora  mais  desenvolvido,  do  chefe  superior  da  naçl 
o  estatuto  com  o  qual  pretendia  D.  Fernando,  1367-1383,  cobibir  as  malfei- 
torias, que  os  poderosos  costumavam  praticar  nas  terras  por  onde  transita- 
vam :.  bem  como  outra  lei  do  mesmo  reinado  sobre  a  jurisdição  dos  donatá- 
rios4, são  documentos  irrefragaveis  das  prepotências  da  nobreza,  demon- 

1  »II  n'y  a  rien  d'arrété,  rien  de  précis  au  moyen  ftge;  toai  esl  changeant,  mobile:  1 1 
société  ressemble  à  1'enfanl  qui  grandit;  à  quelques  annéea  de  distance,  elle  n'esl  plus  la 
ínême.»  Laurent,  Eludes  Bar  l'hist  de  1'húmanité,  La  féodabté  et  1  '•  il. 

-  A  propósito  da  appellaçSo  para  o  rei  durante  o  regimen  feudal,  diz  uantu:  «Un  tri- 
bunal suprême  manque  toujours  dana  la  bierarchie  féodale;  car  si  les  souvenira  qui  se 
rattachaienl  au  titre  de  roi  ou  d'empereor  faisaient  eonsidérer  le  monarque  comme  juge 
suprême,  et  porter  (|iielques  cause-  devant  lui,  il  o'y  a  rien  lá  qui  ressemble  à  nos  ..; 
Qu'un  vassal  ...  n'ayant  pu  obtenir  justice,  portal  sa  plainte  au  trone,  la  cause  pôuvait 
ítre  examinée  de  nouveau;  mus  si  la  cour  féodale  étail  trouvée  en  faute,  le  roi  rfavait  le. 
droit  ile  casser  la  seiílenee  qu'autanl  qinl  était  assei  forl  pour  le  faire».  Hist.  Lnivers.,  rx, 
pag.  188. 

3  Ord.  A  ff.,  ir,  tit.  60. 

*  Ibid.,  tit.  G3. 


203 

strando,  por  isso  mesmo,  qne  apezar  das  providencias  até  então  estabelecidas 
para  as  reprimir,  a  classe  não  havia  desistido  ainda  do  uso  de  direitos,  ver- 
dadeiros ou  presumidos,  contrários  á  soberania  do  rei  e  cujas  raizeseram  se- 
culares. A  correição  e  a  appellação  para  o  tribunal  da  corte,  representando  o 
elo  que  prendia  todos  os  senhorios  ao  poder  e  jurisdicção  suprema  da  realeza, 
eram  direitos  mageslaticos  que  a  coroa  em  Portugal  se  esforçava  por  manter 
intemeratos  sobre  as  terras  dos  privilegiados;  mas  precisamente  pela  signifi- 
cação d'essas  prerogativas,  eram  ellas  também  as  que  a  nobreza  tentava  dis- 
putar ao  rei  com  maior  tenacidade. 

Lancemos  agora  os  olhos  para  os  encargos  que  pesavam  sobre  os  mora- 
dores da  terra  nobre. 

As  liberdades  e  franquias  estabelecidas  em  grande  numero  de  foraes,  como 
eram  a  faculdade  de  construir  moinhos  e  fornos,  a  isenção  da  manneria l  e  da 
obrigação  de  dar  pousada  aos  poderosos  e  á  sua  comitiva,  e  tantas  outras 
concessões  e  immunidades  que  impunham  um  limite  aos  direitos  senhoriaes2, 
mostram  que  nas  terras  não  protegidas  pelas  garantias  municipaes  os  direitos 
do  senhor  haviam  de  ser  altamente  onerosos  e  a  bem  dizer  discricionários.  E 
ainda  em  não  pequeno  numero  de  concelhos  os  encargos  mais  oppressivos 
estavam  apenas  subordinados  a  certas  reslricções,  mas  não  extinctos.  No  de- 
curso d'este  trabalho  teremos  occasião  de  ouvir  as  repetidas  queixas  da  classe 
tributaria  em  Portugal  contra  as  extorsões  dos  poderosos.  A  multiplicidade 
de  prestações  e  detserviços,  imposta  pelo  senhor  directo  da  terra  nos  contra- 
ctos de  emprazamento  desde  o  século  xiv,  pôde  dar  idéa  da  extensão  dos 
direitos  dominicaes  nos  séculos  precedentes3. 

Allude  um  distincto  escriptor  hespanhol  á  opposição  que  encontrou  nas 
classes  inferiores  a  tendência  feudal,  com  que  os  monges  vindos  de  Cluni  inten- 
taram constituir  em  Hespanha  as  terras  do  seu  senhorio  ;  e  entende  que  uma 
parte  do  clero  hespanhol,  seguindo  o  exemplo  dos  monges  francezes,  abra- 
çou as  mesmas  idéas  feudaes  desde  o  fim  do  século  xi  até  o  meiado  do  sé- 
culo xni.  E  a  esta  causa  attribue  as  luetas  sanguinolentas,  que  sustentaram 
nos  reinos  de  Leão  e  Portugal  os  povos  de  algumas  terras  abbadengas  e  epis- 
copaes,  para  melhorar  seus  foros,  nomear  livremente  os  seus  magistrados  e 
sacudir,  emfim,  o  jugo  dos  senhores,  como  suecedeu  em  Sahagun,  Compos- 
tella,  Lugo,  Rivero  e  Tuy,  e  em  Portugal  nas  cidades  de  Coimbra  e  Porto4. 

Sem  negar  todo  o  alcance  á  observação  do  illustre  escriptor,  não  podemos, 
comtudo,  ver  na  causa,  que  elle  assignala,  a  origem  única  das  revoltas  occor- 
ridas  nas  terras  de  senhorio  ecclesiastico,  até  porque  já  antes  da  vinda  dos  clu- 
nienses  ha  exemplo  de  suecessos  semelhantes.  Uma  escriptura  de  1046  conta 
que  os  moradores  de  certos  villares  recusaram  por  esse  tempo  sujeitar-se  ao 
senhorio  do  bispo  de  Astorga,  chegando  a  matar  o  emissário  que  el-rei  D.  Fer- 
nando í  enviara  de  propósito  para  reintegrar  o  prelado  na  posse  dos  seus  di- 
reitos. O  nome  que  desde  então  se  deu  á  terra,  Matancia,  avivava  a  tradição  do 
sangue  alli  derramado5.  E  ainda  que  não  houvesse  vestígios  de  factos  analo- 

1  O  direito  do  senhor  a  sueceder  nos  bens  dos  que  morriam  sem  deixar  filhos.  Vide 
Marina,  Ensayo,  §  197. 

2  Foral  de  Sepúlveda,  1076,  e  de  Nagera/confirmado  n'esse  mesmo  anno,  e  de  Logrofio, 
1095  (em  Mufioz  y  Romero,  Fueros  Municip.,  pag.  281,  287,  334),  e  outros. 

3  Memoria  de  J.  P.  Rilieiro  sobre  os  inconvenientes  e  vantagens  dos  prazos,  nas  Mem. 
de  Litt.  Port.,  vu,  pag.  284,  e  os  extractos,  por  elle  colligidos,  que  publicou  Almeida  e 
Sousa  no  App.  diplomatico-historico,  já  cit. 

4  Mufioz  y  Romero,  Refutacion,  já  cit.,  pag.  28  e  seg. 

5  Esp.  Sagr.,  xvi,  Ap.  17,  pag.  457. 


acorridos  em  terras  de  senhorio  laical,  não  podia 
contra  a  sua  existência,  sendo  obvias 

que  as  memorias  e  documentos  relal  Plicas 

se  conservaram  melhor  para  a  posteridade.  Coiml 
pio,  não  era  lerra  de  senhorio  ecclesiastico. 

0  que  não  admitte  duvida  é  que  em  Sabagun,  lendo  foral        I 
vontade  do  írancez  Bernardo,  monge  vindo  de  Cluni,  e  no  Porto,  qu 
foral  i)e  outro  francez,  o  bispo  Hugo,  em  1123,  a  lacta  foi  das  mais  f< 
duradouras.  El  prescindindo  da  naturalidade  de  I>,<>;-r"  Gelmires,  i 

igreja  de  S.  Thiago  '.  é  igualmente  cei  to  que  os  burguezes  de  I  lia  <e 

revoltaram  energicamente,  nos  princípios  do  século  su,  o  ntra  o  senhi  . 
Gelmires;  ea  propensão  d'este  para  introduzir  costumes  estranhi  - 
própria  Historia  Compostellana,  que  nos  diz  ler-se  apj  licado  o  prelado  a  im- 
plantar na  igreja  de  S.  Thiago  os  costumes  das  igrejas  de  França  . 

Como  já  notámos,  o  poder  publico,  exercido 
por  quem  tinha  ao  mesmo  tempo  a  propriedade  d         .    ra  o  ponto  em  que 
a  sociedade  leoneza-castelhana  apresentava  maior  an  edade 

feudal.  Mas  ainda  por  este  lado  vimos  lambem  que  Geava  distante  a  identida- 
de, o  direito  do  homem  nobre,  em  Leão  e  Gastella,  bens  pa- 
Irimooiaes  não  estava  limitado  por  nenhuma  obrigação  de  serviços,  a  queelle 
Dão  estivesse  sujeito  para  com  a  coroa  iodej            mente  da  posse  d 
bens ;  mas  lambem  o  poder  que  elle  exercia  oente, 
menos  absoluto  do  que  <>  fins  senhores  feudaes, posloque, na  realidade,  - 
hia  por  igual  a  muitos  respeitos.  É  possível  e  até  provável  que  as  I 
dadas  pelo  rei  em  benefício  temporal  io  ou  vitalício,  como  retribuição  de  um 
cargo  publico,  viessem,  não  raro,  a  converterse  por  usurpação,  que  uma 
longa             ibava  por  legitimar,  em  bens  próprios  de  quem  primitivamente 
fora  apenas  usufruetuario.  Era  esse  um  facto  de  que  em  França  tinham  abun- 
dado os  exemplos ;  mas  ahi  a  usurpação  converteu  os  honores  em  (euáo 
passo  que  em  Leão,  Gastella  e  Portugal  a  propriedade  que  tivesse  tal  01 
tornava-se  simplesmente  patrimonial. 

Um  moderno  escriptor  hespanhol,  que  sustenta  nos  termos  mais  amplos 
haver  existido  o  feudalismo  em  Hespanha,  reconhece  todavia  não  ler  encon- 
trado rasto  do  direilo  feudal  de  bater  m la  ';  mas  o  auetor  do  I    s      sobre 

;i  historia  da  propriedade  vae  mais  longe,  chegando  a  admittir  que  houvi 
nhores  com  essa  prerogativa  soberana '.  Em  abono  da  sua  ass  rção  cila  dois 
exemplos :  o  do  mosteiro  de  Sahagua  e  o  da  sé  de  S.  Thiago.  Vejamos  o  que 
elles  significam. 

Em  IIK5.  segundo  parece,  a  rainha  D.  Urraca,  allegando  Como  funda- 
mento a  guerra  com  o  rei  de  Aragão,  deu  faculdade  ao  abbade  de  Sabagun 
para  lavrar  moeda.  Os  lucros  dividir-se-hiam  em  Ires  partes;  uma  paia  oab- 

1  Segundo  a  Hist  Gompost.,  na  Esp.  Sagr..  \\.  pag.  254,  cap.  2,  Diogo  Gelmires 
natural  da  Galliza;  e  esta  é  também  a  opinião  de  Florez  (Esp.  Sagr.,  \i\.  p      215  n  fin    . 
Comtudo,  Mufioz  j  Romero,  na  Refutaci iit,  pag.  tô,  assevera  que  Gelmires  era  fi 

mas  Dão  indica  o  fundamento  da  aifirmativa,  limitando-se  a  citar,  a  outro  propôs 
de  Sahagun,  pag.  303,  que  não  diz  a  nacionalidade  de  Gelmires. 

'-'  Esp.  Sagr.,  \\.  pag.  255.  As  revoltas  em  Sahagun  estão  descriptas  nas  chronicas 
Sahagun  (Escalona,  Ap.  i)  e  em  Mufioz  \   Romero,  Fueros  Municip.,  pag.  301  a  3< 
do  Poi  to  .mu  Schoefer,  Hist.  de  Poi  t..  trad.  franceza,  pag.  (i<>  e  -27\.  e  em  Itere,  u,  pag.  110 
■i  121;  as  de  Composteíla  na  Hist.  Compost.,  Esp.  Sagr.,  \\.  pag.  215  e  -  •  trata 

também  Herc,  iv,  nota  l."  no  Qm  do  volume. 

3  Escosura  j  He  via,  Juicio  critico  ciei  feudalismo  en  Espana,  Madrid,  1856,  pag.  82. 

•  Gárdenas,  i.  pag.  294. 
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bade,  outra  para  a  rainha,  e  a  terceira  para  as  religiosas  de  S.  Pedro.  As  van- 
tagens para  o  abbade  não  eram,  porém,  tão  seguras  que  ellenão  se  acautelasse 
com  uma  clausula,  que  lhe  deixava  a  liberdade  de  renunciar  em  qualquer 
tempo  a  esta  concessão,  sem  que  da  parte  da  coroa  podesse  ser  coagido  a 
usar  d'ella  *.  Em  1119  deu  Affonso  VII  uma  carta  ao  abbade  de  Sahagun  fa- 
zendo-] he  concessão  semelhante,  sem  comtudo  alludir  â  que  fora  outorgada 
por  D.  Urraca:  os  lucros  seriam  partilhados  com  igualdade  entre  o  abbade  e 
o  monarcha,  resalvando-se  para  aquelle  o  direito  de  desistir  do  privilegio-. 

Em  qualquer  dos  dois  diplomas  não  é  possível,  sem  preoccupação,  desco- 
brir o  menor  vestígio  de  prerogativa  feudal.  Não  só  o  direito  de  bater  moeda 
resulta  de  uma  concessão  da  coroa,  e  não  emana  da  soberania  do  senhor  do 
logar,  senão  que  a  moeda  de  que  se  trata  é  evidentemente  a  do  rei :  o  que  a 
mercê  fazia  era  dar  uma  parte  nos  proventos  da  cunhagem 3. 

Está  em  igual  caso  a  concessão  ao  prelado  de  S.  Thiago,  Diogo  Gelmires, 
solicitada  do  rei  Affonso  VI  para  as  obras  da  igreja  e,  findas  que  ellas  fossem, 
para  as  despezas  com  os  clérigos  e  outras  necessidades  do  culto,  e  obtida,  de- 
pois de  repetidas  instancias,  não  sabemos  se  rigorosamente  para  essa  applica- 
ção.  A  concessão  foi  confirmada,  não  sem  reluctancia,  por  D.  Affonso  VII  «in 
adjutorium  operis  Ecclesiae  B.  Jacobi 4».  E  outras  igrejas  houve  a  que  os  reis 
dispensaram  favores  análogos.  Em  1 135  deu  Affonso  VII  á  cathedral  de  Leão 
o  dizimo  da  moeda  que  se  fabricava  na  cidade,  e  de  todos  os  mais  direitos 
que,  segundo  o  costume,  se  pagavam  ahi  á  coroa.  Fernando  II  doou  em  llo8 
á  sé  de  Lugo,  para  sempre,  a  terça  parte  da  moeda  do  rei  que  fosse  ahi  la- 
vrada, renovando  uma  doação  igual  que  já  fizera  á  mesma  sé  el-rei  D.  Affonso, 
seu  avô 5. 

Em  Portugal  lambem  ha  exemplo.  O  infante  D.  Affonso  Henriques,  dando 
em  1 128  uma  carta  de  couto  e  de  amplíssimos  privilégios  ao  arcebispo  de 
Braga  e  seus  successores,  confere-lhes  a  moeda  para  construcção  da  igreja, 
á  imitação  do  que  fizera  seu  avô,  D.  Affonso  VI,  para  ajudar  a  edificação  da 
igreja  de  S.  Thiago6. 

1  «Quod  si  in  futuram  longe,  vel  prope  aliquod  scandalum  vel  damnum  monasterio 
Sancti  Facundi  per  occasionem  monete  aboriri  visum  fuerit,  vel  Abbati  displieuerit,  in 
ipsius  potestate  maneat,  vel  voluntate  utrum  ibi  íiat  vel  non  íiat,  remota  omni  regali  vio- 
lentia,  et  omnis  inquietudinis  moléstia».  Escalona,  Hist.  dei  monast.  de  Sahagun,  Ap.  m. 
escrit.  146,  pag.  512. 

A  escriptura  tem  a  seguinte  data  «Era  millessima  centessima  quadragessima  quarta», 
o  que  vem  a  corresponder  ao  anno  de  HOíi.  Mas  como  n'este  anno  era  ainda  vivo  Affonso  VI, 
que  falleceu  em  1109,  segundo  consta  até  da  escrit.  142  do  mesmo  Ap.  in,  é  acceitavel  a 
data  de  1110  que  Escolona  poz  á  margem  da  escriptura,  devendo  então  ler-se  era  de  1154 
em  vez  de  1 144. 

2  «  Si  vero  de  occasione  monete  aliqua  calumnia  evenerit  (parece  haver  aqui  uma  la- 
cuna) et  ipsa  moneta  sit  in  Villa  Sancti  Facundi  usque  ad  unum  annum  :  hoc  est  de  isto 
Sancto  Michaele  qui  fuit,  usque  ad  alium  Sanctum  Michaelem.  Postea  vero  si  placuerit 
Abbati.  et  Senioribus  de  totó  Concilio,  ut  ibi  moneta  fiat :  Set  si  non,  remaneat,  et  non  íiat, 
remota  pmni  regali  violentia,  et  omnis  inquietudinis  moléstia  «.Escalona,  log.  cit.,  escrit.  149, 
pag.  514. 

3  Juicio  critico,  cit.,  pag.  81  e  82. 

4  Esp.  Sagr.j  xx,  pag.  65  a  69,  e  495;  Juicio  critico,  cit.,  pag.  82. 

5  Esp.  Sagr.,  xxxv,  pag.  189,  e  xli,  Ap.  13,  pag.  319;  Marina,  Ensayo,  §  50. 

6  «et  sicut  avus  meus  rex  alfonsus  dedit  adiutorium  ad  ecclesiam  sancti  jacobi  facien- 
dam  simile  modo  dono  at  concedo  sancte  marie  bracarensi  monetam  unde  faliicentur  (sic) 
ecclesia».  O  diploma  foi  publicado  por  Viterbo,  no  Elucid.  vb.  Moeda,  e  com  dilferenças 
por  Herculano,  Hist.  de  Port.,  i,  pag.  474,  que  o  copiou  de  um  registro  mais  antigo  do 
que  aquelle  que  serviu  a  Viterbo. 

Da  moeda  cunhada  em  Braga  em  tempo  de  Affonso  Henriques  está  hoje  publicado  um 
exemplar  por  Aragão,  Descripção  geral  e  hist.  das  moedas,  i,  pag.  53, 142, 144,  e  est.  ir,  n.°  1. 


Emquanlo  em  Le3o  e  Portugal  aconte 
rido  em  relação  ao  direito  defabi  la,  o  monarcha  em  França,  nora 

século,  precisava  de  pedir  ao  abbade  de  Corbie  |ue 
terras  a  moeda  do  rei ';  e  ainda  em  1262  não  podia  ir  m  .  para  re- 

Btringiro  privilegio  feudal,  do  que  decretar  qu 

i  ras,  cujos  senb  i  ssem  do  dire  l 

os  "utrns.  que  gosavam  d  ppor-se  a  qu 

-  dominii 

Recapitulando  o  que  havemos  observado  na  01  •  politica 

e  Castella,  o  resultado  ■'•  <■  seguinte.  Achámos  nas  i 

roa  diflfei  Lema  feu 

rado  nos  seus  domínios  próprios,  o  homem  nobre  is  u/um  i  situa- 

ção que  tem  manifesta  analogia  com  a  u\>s  senhores  feu  laes,  na  immun 
no  exercício  dos  direitos  jurisdicionaes,  e  nos 
viam  os  moradores  e  i  ultivadon  - 
tuação  fosse  de  todo  alheia  ao  regimen  do  feudalismo,  i  ifluxo 

e  na  extensão  dos  direitos  e  prerogativas  que  se  foram  arrogando  em 
r  Caslella  os  senhorios  particulares.  N  estes  i  o  de  Portuga 

reacção  entre  o  principio  feudal,  que  era  dominante  em  grande  parte  da  Eu- 
ropa, e  as  circumslancias  peculiares  da  Península,  que  repelliam  aquelle  prin- 
cipio, produziram  um  systema  politico  especial,  qu 
que  lhe  faltavam  os  cai  is  que  lambem  pi 

aristocracia  elementos  vigorosos  de  ^envolvimento  do  ] 

do  rei,  nos  amplíssimos  pi  h  \\< .  i  stida. 

A  impoi  Lancia  de  taes  elementos  na  monarchia  i  01  lugueza  examinal-a-hô- 
mos  no  capitulo  seguinte,  onde  vamoa  tratar  do  valor  politico  de  cadj 
social. 

CANIL  1.0  II 
Limites  dfl  poder  ia  rei 

m  :i «  lo  i 

O  oleiro 

ConversSo  de  Reccaredo  :  toas  rao?as  o  «íToiíos.  As  IraditQes  da  |  reproderancia  do  rlrm  nín  so  .npu-im  inioim- 

mente  s< .t i  o  domii los 

dos  papas.  A  monarchia  portuguesa  conslil  iinado 

clero  ;  bu  is  riquezas.  Dio<  eai  -  <■  di  n 

Lucle    do  clero  com  a  realeta.  D<  ueociasdol  o  á  infloeoaa 

do  clero.  Estado  n  o.  Immunidadrs  pesauaes;  privilegio  d  ttesUÚneotos;  ímmu- 

nidades  craanla  aos  bens  ec  leaiasiicon    Diaimos.   Direito  de  asylo.  EicommuobcVs    - 

desde  os  iins  do  >■  i  alo  nu  Ri 

pelus  padroeiros  particulares,  pol  -  reis  e  pelos  próprios  bi>po* ;  1  is  de  amortisaçâo;  b<  umo. 

No  anno  de  580  Reccaredo,  rei  dos  visigodos,  reúne  um  concilio  em  To- 
ledo,  e  ahi,  estando  lambem  presentes,  além  <lo  antigo  clero  calholico,  oito 
bispos,  diversos  clérigos,  presbyteros  e  diáconos,  e  alguns  próceres  e  senho- 
res, lodos  elles  convertidos  da  heresia  de  Arius,  manda  ler  a  sua  profissão  de 
fé  catholica,  abjurando  solemnemenle  o  arianismo  que  tinha  sido  a  religião 

1  Veja-se  o  interessante  artigo  de  Pu  Canjre,  Gloss.,  vb.  Monda  regia,  A  carta  do  rei 
vem  ahi  copiada,  no  tom.  iv.  col.  907,  ed.  de  1793. 

2  Pu  Cango,  loc.  cit.,  col.  90(>. 
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dos  que  o  precederam  no  throno,  e  da  qual  declara  perante  o  concilio  ter-se 
afastado  poucos  dias  depois  da  morte  de  seu  pae  (586),  como  era  sabido  do 
auditório. 

Confirmada  a  profissão  pelo  rei  e  pela  rainha,  e  acclamados  ambos  pelo 
clero,  então  um  dos  bispos  catholicos .faz  uma  allocução  por  ordem  do  con- 
cilio aos  recem-convertidos,  ecclesiasticos  e  seculares  que  estavam  presentes, 
convidando-os  a  declararem  se  queriam  persistir  na  heresia  ou  no  grémio  da 
igreja  romana,  e  todos  respondem  que,  imitando  o  exemplo  do  rei,  haviam 
já  renunciado  aos  erros  de  Arius;  e  logo  em  seguida  pronunciam  a  confissão 
íormal  da  sua  nova  crença,  que  authenticam  solemnemente.  Depois  o  monar- 
eba  propõe  ao  concilio  que  estatua  sobre  a  disciplina  ecclesiastica  e  corregi- 
mento  dos  costumes  pervertidos  pela  heresia,  e  designadamente  para  que  em 
todas  as  igrejas  das  Hespanhas  e  da  Gallia  se  diga  em  voz  clara  o  symbolo 
da  fé  no  sacrificio  da  missa,  antes  da  communhão  do  corpo  e  sangue  de 
,'esus  Christo,  segundo  o  costume  dos  padres  orientaes.  Por  fim  o  concilio 
estabelece  vinte  e  três  cânones,  cuja  observância  Reccaredo  ordena  a  todos  os 
seus  súbditos  n'um  edicto  que  subscrevem  sessenta  e  dois  bispos,  e  cinco 
ecclesiasticos  de  inferior  cathegoria  representando  outros  tantos  bispos  au- 
sentes. Aos  transgressores  itnpõem-se  as  seguintes  penas:  se  for  bispo,  pres- 
hylero,  diácono  ou  clérigo,  incorrerá  em  excommunhão;  se  for  leigo  de  con- 
dição superior,  perderá  metade  dos  seus  bens  para  o  fisco ;  e  se  for  de  condição 
inferior,  perderá  todos  os  bens  e  será  desterrado1. 

A  conversão  de  Reccaredo  é  um  dos  successos  mais  importantes  da  his- 
toria peninsular,  porque  radicou  por  tal  forma  a  preponderância  do  clero  no 
governo  civil  da  sociedade,  que  as  consequências  desse  facto  duraram  por 
muitos  séculos.  Convém,  portanto,  profundar  as  suas  causas  até  onde  nos 
deixarem  penetrar  as  densas  trevas,  que  o  decurso  de  tanto  tempo  mal  nos 
permitte  dissipar. 

Na  sociedade  visigothica,  agitada  quasi  constantemente  pelas  luctas  intes- 
tinas e  pela  guerra  dos  reis  francos"2,  existia  um  elemento  poderoso  que  os 
monarchas  encontravam  sempre  do  lado  dos  seus  adversários,  internos  e  ex- 
ternos: esse  elemento  era  o  clero  catholico,  tanto  mais  forte  quanto  a  féortho- 
doxa  do  christianismo  constituía,  geralmente,  a  religião  dos  hispano-romanos 
e  dos  inimigos  externos  do  império,  ao  passo  que  o  arianismo  era  a  religião 
professada  pela  maioria  da  raça  dominante.  Este  antagonismo  de  crenças  ali- 
mentava as  discórdias  civis  e  as  pretensões  dos  inimigos  externos,  como  fonte 
perenne,  posto  que  não  singular,  porque  o  clero  catholico,  dispondo  da  força 
que  lhe  davam  o  numero  dos  correligionários  e  a  unidade  da  doutrina,  não 
deixava  nunca  de  combater  com  tenacidade  para  alcançar  o  triumpho  com- 
pleto da  sua  causa.  No  reinado  que  precedeu  o  de  Reccaredo,  a  guerra  reli- 
giosa ateou-se  com  vigor  extraordinário,  hasteando  a  bandeira  da  rebellião 
um  príncipe  convertido  á  fé  catholica.  Os  esforços  empregados  pelo  rei  Leu- 
gild  para  sair  victorioso  da  lucta,  demonstram  assaz  a  gravidade  do  perigo 

1  Aguirre,  Collectio^maxima  conciliorum  omnium  Hispaniae,  ed.  de  17ò3-17oo,  m, 
pag.  221  a  236. 

2  Desde  Ataulpho,  assassinado  em  416,  até  Rodrigo,  em  quem  acabou  o  império  visi- 
gothico  em  711  ou  713,  houve  34  reis;  e  foram  depostos  ou  assassinados,  não  contando  os 
que  se  dizem  mortos  em  batalha  ou  aquelles  cujo  fim  se  ignora, — até  Reccaredo  (586)-8; 
e  depois  d'este-6. 

Na  Hispânia  lllustrata,  n,  pag.  23,  na  Esp.  Sagr.,  n,  pag.  203,  em  flomey,  Hist.  d'Esp., 
n,  App.  xiv,  e  n'outros  togares  se  pôde  ver  a  relação  chronologica  de  todos  os  reis  visigo- 
dos até  o  fim  do  império,  com  a  indicação  do  tempo  que  durou  cada  reinado. 
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e  a  importanci  que  disponham  os  fildo, 

o  filho  rebeldi  i  a  final  com  a  vida  a  sua  itholi- 

ainda  d'csta  vez  não  conseguiram  predominar1.  emp 

sobreviveu  ao  filho;  e  foi  n'estas  circumsta  I  do  empunhou 

leas  do  governo,  e  que  ires  annos  depois  o  vemos  affirmar  perante  ama 
congregação  de  bispos  a  profissão  da  sua  nova  ■ 

Embora  haja  razões,  que  não  deixam  i  r  plausíveis,  para  acreditar 

que  na  conversão  de  R  i  tenha  influído  a  própria  corr 

na  fé  orthodoxa  de  sua  mãe  e  irmão,  e  de  seu  lio  Leandro,  canonisa 
encontraria  estimulo  bastante  para  a  abjuração  da  heresia,  não  é,  comtudo, 
menos  provável  que  as  difiiculdades  puramente  temporaes,  qu< 
o  levassem  lambem  ;i  ir  buscar  o  apoio  do  partido,  que  lh'o  podia  dai 
efficaz  para  segurar  em  si  a  posse  da  coroa.  i.        rmalidades,  qi 
ram  o  acto  solemne  da  abjuração,  parece  ainda  indicai  em  que  o  pai  lido  irium- 
pbante  quiz  d'esse  modo  pôr  bem  em  relevo  o  alcance  da  sua  victoria,  porque 
não  é  possível  deixar  de  ver,  no  conjuncto  i  rmalidadi 

tosa  submissão  da  realeza  á  auctoridade  da  Igreja,  entendendo- 
que  a  apostasia  re  i  publica  de  to  1"  o  clero,  e  que  na  pro- 

mulgação do  ediclo  real,  decretando  o  predomínio  exclusivo  da  ri 
tholica  e  a  observância  das  determinações  do  concilio,  interviessem  também 
os  prelados,  não  s<  rando  bastante  a  fórmula  ordinária  das  constituí- 

dos príncipes.  Com  este  precedente  incuk  direito  d 

estender  a  sua  interferência  á  administração  geral  do  Estado;  e  um  tal  direito 
se  arrogaram  logo  os  padres  d'esse  mesmo  coi       ,es  i  k)  o  prece  i 

que  os  bispos  eram  os  inspecti  .  que  no  synodo  de 

cada  anno  aprenderiam  dos  prelados  a  maneira  de  governar  os 

Comprehende-se  bem  queo  exemplo  do  monarclia  impellisse  facilmi 
a  igual  conversão  o  maior  numero  dos  proa  res  e  si  nhon  s,  cuja  rudeza 
so  accommodava  de  certo  ao  exame  da  differença  subtil  que  distinguia  as 
religiões,  lanto  mais  que  na  raça  dos  .  como  também  na  de  todos 

1  I  '  roni  on  Biclarense,  na  Esp.  S  .  .  anno  de  57  H,  an- 

É  curioso  ver  o  trabalho  a  que  se  dá  o  cardeal  Aguirre  para  desculpar 
as  expresso  s  de  filho  tyranno  e  rebelde,  applicadas  pelo  Biclarense  ao  príncipe  Hermen 
que  a  igreja  canonisoo.  Entende  Aguirre  que  aquellas  expressões  se  devem  attribuir  a  algum 
ariano  que  viciou  o  códice.  Consulte-se  ai  37 

contemporâneo  de  Leugild,  e  por  elle  perseguido  como  calbolico. 

O  chronicon  Albeldense  (ou  Emihanense  ou  Vigilano),  escripto  no  século  ix  e  conti- 
nuado ii"  século  \.  allude  i  revolta  de  Hermenegildo  nos  seguintes  termos:  «Gothi  per 
Ermenegildum  Liuvigildi  Regis  Glium  bifariè  divisi  mutua  caede  vastantur».  Esp.  S 
mu.  pag.  143. 

*  Canon  xvm:  i  Praecipil  baec  sancta,  &  veneranda  Synodus,  ut  stante  príorum  aucto- 
ritate  Canonum,  quae  bis  in  anuo  praecipil  congregarí  Concilia,  consulta  itineris  longitudine, 
&  paupertate  Ecclesiarum  Hispaniae,  seme)  in  anuo  in  locum,  quem  Metropolitanus  elegerít, 
Episcopi  congregen tur ;  judices  vero  locorum,  >cl  actores  fi&catiwn  patritnoniorum,  ex  De- 
creto  gloríosissimi  Domini  nostri,  simul  cum  Sacerdotali  Concilio,  autumnali  tempore,  die 
Kalend.  Novembrium  in  unum  conveniant;  ui  discant,  quam  pie  $  juste  cum  popuHs  • 
debeantj  ue  in  angariis_,  aul  in  operationibus  superfluis,  >i\  «^  privatum  honorent, 
leni  gravent;  sint  enim  prospectores  Episcopi  secundum  regiam  admomtionem,  qualií 

um  populis  agant,  ita  ul  ipsos  praemonitos  corrigant,  aul  insolentias  eorum  auditibus 
Principis  innotescant.  Quod  si  correptos  emendare  nequiverínt  &  ab  Ecclesia,  &  a  coromu- 
nione  suspendant.  A  Sacerdote  vero,  &  a  senioribus  deliberetur,  quod  Provinda  sine  suo 
detrimento  praeslare  debeat  judicium.  Concilium  autem  non  solvatúr,  uisi  locum  prius 
gerint,  quo  succedente  tempore  iterum  ad  Concilium  veniatur;  ut  jam  non  necesse  habeal 
Metropolitanus  Episcopus  pro  congregando  Concilio  1. iteras  d  istinare,  si  in  priori  Concilio 
lempus  omnibus  aenuncielur,  ó\  locus.»  Aguirre,  Collectio  máxima  conciliorum,  já  cit.,  m, 
pag.  232  e  233. 
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os  bárbaros,  foi  notável  sempre  a  pouca  firmeza  das  crenças  religiosas,  mu- 
dadas facilmente  á  vontade  dos  chefes.  Ainda  assim  não  faltaram  resistências, 
promovidas  sobretudo,  como  é  de  suppor,  pelo  clero  dissidente;  mas  a  victo- 
ria  alcançada  pelos  catholicos  foi  decisiva,  e  a  influencia  da  classe  ecclesiasti- 
ca,  apezar  de  nem  sempre  em  todos  os  subsequentes  reinados  exercer  igual 
preponderância,  e  embora  o  sacerdócio  continuasse  por  alguns  séculos  muito 
mais  sujeito  ao  império  do  que  esteve  em  tempos  posteriores,  jamais  deixou 
desde  Reccaredo  de  intervir  directamente  no  governo  civil  da  sociedade1. 

O  código  visigothico,  redigido  sob  o  predomínio  do  clero,  introduziu  a 
acção  do  sacerdócio  n"um  grande  numero  de  actos  da  vida  civil.  A  superin- 
tendência, a  que  já  alludimos,  conferida  aos  bispos  sobre  os  magistrados, 
passou  do  concilio  iii  de  Toledo  (589)  para  o  código-;  e  se  o  reconhecimento 
legal  da  intervenção  do  clero  em  todos  os  julgamentos  se  pôde,  na  verdade, 
explicar  como  segurança  da  justiça,  n'uma  sociedade  que  investia  os  magis- 
trados do  triplo  poder  militar,  administrativo  e  judicial 3,  não  deixa  elle  tam- 
bém de  mostrar  até  que  ponto  estava  aberto  á  classe  ecclesiastica  o  caminho 
da  ambição.  A  própria  lei  indica  a  existência  de  abusos  graves,  porque  prevê 
o  caso  de  o  bispo  partilhar  com  o  conde  os  proventos  da  iniquidade4. 

Nas  províncias  afastadas  da  sede  do  império,  o  bispo  ou  o  duque  era 
a  auctoridade  competente  para  obrigar  em  certos  crimes  a  comparecer 
em  juizo3.  A  approvação  e  a  publicação  dos  testamentos,  e  os  actos  de  eman- 
cipação dos  escravos  estavam  a  cargo  do  clero,  pelo  menos  iValguns  casos6; 
assim  como  também  em  determinadas  circumstancias  o  inventario  dos  bens 
de  menores  era  confiado  á  guarda  de  um  bispo  ou  presbytero,  para  ser  en- 
tregue aos  interessados  quando  chegassem  á  maioridade 7. 

De  tudo  o  que  temos  dito  vê-se  claramente  o  grande  quinhão,  que  se  ha- 
via dado  aos  ecclesiaslicos  nos  negócios  temporaes;  e  até  cada  bispo  no  seu 
território  fazia  parte  de  um  tribunal  de  segunda  instancia  para  julgamento  de 
todas  as  causas8.  Essas  disposições  podiam  resumir-se  no  principio  geral, 
estabelecido  no  iv  concilio  toledano  (633),  de  que  os  reis  não  deviam  julgar 
quaesquer  causas  crimes  ou  eiveis  sem  o  concurso  dos  ministros  de  Deus9. 
E  por  taes  motivos  diz  com  razão  um  escriptor  eminente  que  os  bispos  nas 
cidades  não  só  eram  os  chefes  do  sacerdócio,  mas  também  intervinham  no 
systema  judicial  e  administrativo10. 

Destruído  o  império  visigothico,  a  lueta  secular  que  se  travou  na  Penín- 
sula, entre  christãos  e  mahometanos,  era  o  succedimenlo  mais  accommodado 
a  accender  o  fanatismo  religioso  e  fortalecer  a  influencia  do  clero. 

Já  vimos  que,  depois  da  invasão  dos  sarracenos,  as  tradições  da  lei  dos 
godos  continuaram  a  subsistir  entre  a  população  christã;  e  um  grande  numero 
de  doações  com  amplíssimos  privilégios,  feitas  ás  corporações  ecclesiasticas 

1  Romey,  Hist.  d'Esp.,  ir.  pag.  133  a  154;  Rosseamv-Saint  Hilaire,  Hist.  d'Esp.,  Liv.  i, 
cap.  1.",  2.°,  e  3.°  pr. ;  Ilerc,  Hist.  de  Port.,  m,  pag.  230. 

2  Cod.  visig.,  liv.  ii,  tit.  1,  lei  28.  e  liv.  xn,  tá.  I.  lei  2  in  fine. 

3  Balbie,  Etudes  s*r  le  fórum  jicdicum,  Hecueil  de  1'acadèmie  de  législation,  1856. 

4  A  lei  (RecesvintusJ  inserida  no  texto  do  cod.  não  fala  nisso;  é  urna  lei  attribuida  a 
Ervigius  com  a  nota  de  antiga  que  trata  d'essa  liypothese.  Cod.  visig.,  pag.  15,  nota  17. 

3  Cod.  visig.,  liv.  vil,  tit.  1,  lei  1. 

G  Iljid.,  liv.  ii,  tit.  5,  leis  11,  12,  13  e  15,  e  liv.  v,  tit.  7,  lei  2;  Amaral,  Mem.  de 
Litt.  Port.,  vi.  pag.  187  a  192  e  notas. 

:  Cod.  visig.,  liv.  iv,  tit.  3,  lei  3;  Amaral,  log.  cit. 

8  Cod.  visig.,  liv.  ii.  tit.  1,  lei  22. 

9  Iliid. ,  primus  tilulus,  n.°  iii. 

10  Herc,  Hist.  de  Port.,  iii,  pag.  230  in  fine. 
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tanto  pelos  reis  como  ; 

laveis  d  ■-'!••  o  -  culo  i\.  atlestam  a  profunda  sn 

!       .  i  do  clero,  favorecíd  i  o'este  resultado  i  stan- 

t''-  p  . 

encontrava  ;i  Penin  eido  conjuncl 

is  que  predominavam  em  toda  a  i»  irte  l.  Assim,  a  dom 
>  clerical  não  só  sobreviveu  á  queda  do  impei  ainda 

endo  sempre,  auxiliada  pelo.espirito  mente  religii 

peloconseque  udecimento  d 

lidas  do  ••  pequei 

por  ai  i  absolviça"  idos  ;i  In  I 

seus  mini  •  rudeza  dos  tempos,  dan 

tas,  devia  aind  iro  modo  contribuir  |  resultado,  porque,  tor- 

nando frequentes  a  í"í  decrimesea  impunidade,  bavi 

também  de  qu  .  atormentados  pelo  remors  . 

bens  como  ex|  ia  ã  i  doa  seus  delictos  -  i  i  no  mi 

w,  quando  ;i  nobreza  i 

que  ri  i  lei  mental,  um  dos  argumentos  qoe  eu 

qui  Dcia  d'essa  lei,  os  fid  Ig  «  nã  i ;    li  im  muitas  vezes  d  -  her- 

deiros «"In  que  li.  is  tratai 

menta  r  i  sta  pi 

857  Ordonho  I.  fazendo  varias  doaçi  le  Oviedo,  estabelece  queq 

quer  doa  tenham  i  i  mesma  força  que  as  do  i 

igual  declai  ação  repeti  i  -  em  905,  O I  i 

D'essa  tendência  da  real  [uintel 

fins  do  século  m.  Sendo  abl  S  ihagun  o  celebre  Bera  irdo,  monge  vindo 

ilr  Cloni  que  depois  i"i  arcebispo  de  Toledo,  aconteceu  que  um  magnate  da 
corte,  Gundissallo  Fe rrandiz,  estando  para  m  dizia, 

que  toda  ;i  sua  herança  pas  ira  n  mosteii         S      pm.  Realisado  <> 

fallecimento,  o  abbade  Bernardo,  desconhecendo  o  costume  da  terra  («igna- 
ras consuetudinis  tem  cuidou  de  reduzira  forma  legal  o  testamento* 
que  D.  Gonçalo  bavia  feito  só  de  palavra;  e  Martituu  Flainiz  com 
uma  irmã"  de  Gonçalo  depois  do  óbito  d'esle,  negou-se  a  reconhecer  a  dispo- 
sição do  cunhado.  Pouco  depois  de  Bernardo,  t''\«'  a  prelazia  do  mos 
um  certo  Diogo.  Este  apresentou-se  ao  rei,  Affonso  VI,  i  m  Castro  Froil 
de  estava  Lambem  o  conde  Martinm  Flainiz,  e  expoz  ao  monarcha  a-  .Mias 
pretensões  sobre  os  bens  deixados p  r  Gonçalo.  Então  <>  rei,  ouvidas  igual- 
mente as  razões  do  conde  Martinus,  sentenciou  com  todos  os  da  corte  a  la- 
vor do  mosteiro,  e  ordenou  que  se  reduziss           ripto  <»  testamento  ver- 
bal de  Gonçalo,  e  que  valesse  com            s  ■  feito  na  presei  ç  i  do  tesl 
i;  assim  se  cumpriu,  sendo  <>  acto  dictado  e  firmado  por  Gonçalo,  como  es- 
tando vivo,  a  2  de  dezembro  de  1080,  e  confirmado  na  mesma  data  (nenhu- 
ma outra  leni  i»  documento)  pelo  rei,  pelos  prelados  e magnates,  na  forma  do 
costume  ;. 

A  monarchia,  que  se  fundara  nas  Astúrias,  continuou,  portanto,  as  anti- 
gas tradições  da  supremacia  do  clero,  cuja  influencia  ia  progredindo  com  o 

1  As  provas  d'estas  doações  podem  ?er-se  em  Amaral,  nas  Mera.  ile  Litt.  Port.,  vn,  pag. 
170,  nota  201,  e  pas.  179,  nota  216,  e  nos  Port  Mon.Hist,  DipL  - 1  rinrt..  i. 
-  Cap.  32  doa  <.  na  ColL  '!'■  cortes,  ms,,  n,  foi.  208,  r.° 

3  K-     S        kxxvh,  Ap.  10,  II,  13  e  14;  Amaral,  nas  Mem.  de  Litt  Port.,  vn,  pag.  171, 
nota.  e  I7n,  nota  214;  Trigoso,  nas  Mem.  da  Acad.,  vn,  pag.  19  a  21. 

4  Escalona',  Hist.  dei  monasterio  de  Sahagnn,  Ap.  m,  escrit.  lio,  pag.  47'J. 
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crescente  poder  de  Roma;  e  a  origem  visigothica  d'essas  tradições  revela-se 
bem  claramente  dos  artigos  i  e  11  do  concilio  de  Leão  (1020),  ordenando  que 
d'ahi  em  diante  em  todos  os  concílios  se  trate  sempre  em  primeiro  logar  das 
cousas  da  Igreja,  o  que  era  pratica  seguida  nos  concílios  toledanos,  e  confir- 
mando o  principio  estabelecido  no  código  visigothico,  liv.  v,  tit.  1.°,  lei  6.a, 
quanto  cá  prescripção  de  trinta  annos,  que  jamais  poderá  ser  allegada  contra 
os  bens  ecclesiasticos;  e  esta  era,  de  facto,  a  doutrina  observada  no  meiado  do 
século  xi1.  Para  o  fim  d'este  século  (1073)  as  pretensões  da  cúria  tinham  che- 
gado emíiin  a  ponto,  que  o  papa  Gregório  VII  não  duvidava  affirmar  que  desde 
tempos  remotos  o  reino  de  Hespanha  era  propriedade  de  S.  Pedro,  pertencendo 
ainda,  por  um  direito  de  justiça  não  aniquilado,  á  santa  sé  e  não  a  algum  mor- 
tal, posto  que  desde  muito  estivesse  occupado  pelos  infiéis;  porque,  accres- 
centa  o  pontiíice,  o  que  a  Igreja,  pelos  decretos  de  Deus,  uma  vez  adquiriu, 
fica-lhe  pertencendo  para  sempre;  pode  ser  privada  do  uso,  mas  o  direito 
jamais  o  perde  sem  uma  legitima  concessão2. 

Tal  era  o  estado  da  sociedade  em  relação  ao  clero,  quando  se  constituiu 
a  monarchia  portugueza  no  século  xn.  O  poder  dos  papas  estava  então  no  auge 
do  seu  predomínio;  a  christandade  do  Occidente  reconhecia  em  geral  no  suc- 
cessor  de  S.  Pedro  o  arbitro  supremo  de  quem  emanava  a  legitimidade  da 
auctoridade  civil:  e  a  incorporação  das  falsas  decretaes  de  Isidoro  Mercador 
no  decreto  de  Graciano,  pelo  meiado  d'esse  mesmo  século,  veiu  dar  ainda 
maior  ascendência  á  classe  ecclesiastica,  elevando  a  principio  de  direito  a  sua 
isenção  absoluta  e  completa  da  jurisdicção  secular3.  Tão  obliterada  estava  já 
a  antiga  disciplina  da  Igreja  de  Hespanha,  que  em  mais  de  um  caso  chamava  a 
intervenção  do  rei  contra  os  aggravos  ou  a  negligencia  dos  prelados4. 

0  soberano  de  Portugal,  apertado  entre  os  domínios  dos  infiéis  que  o 
assoberbavam  ainda  pelo  lado  do  sul,  e  os  do  rei  leonez,  a  quem  a  existência 
da  monarchia  portugueza  não  podia  deixar  de  trazer  á  memoria  uma  des- 
membração  da  sua  coroa,  e  impellido  pelas  idéas  do  tempo,  mais  talvez  do 
que  pelas  circumstaneias  em  que  se  encontrava,  recorreu  á  protecção  do 
summo  pontiíice  fazendo  homenagem  á  santa  sé,  e  obrigando-se  por  si  e  pelos 
seus  successores  a  pagar-lhe  o  censo  animal  de  quatro  onças  de  ouro,  que 

1  Cortes  de  Leon  y  de  Castilla,  i,  pag.  2;  Port.  Mon.  Hist.,  Dipl.  et  Chart.,  r,  pag.  229, 
n.°  376,  armo  de  1050,  citando-se  o  li v.  v,  tit.  1,  lei  1,  com  as  primeiras  palavras  da  lei, 
as  qnaes  na  edição  de  Madrid  de  1815  correspondem  á  lei  6. 

2  Gregorii  VII  Epist.  11,  apud  Aguirre,  Coll.  max.  cone,  iv,  pag.  438;  Voigt,  Hist.  du 
pape  Grég.  Vil,  trad.  franç.,  i,  pag.  232.  E  na  Epist.  vn  (Aguirre,  ibid.,  pag.  4i2),  anno  de 
1076,  affirma  a  existência  d'esse  mesmo  direito,  acerescentando  :  «Quod  nimirum  hactenus, 
&  praeteritorum  temporum  incommoda,  &  aliqua  antecedorum  nostrorum  oceultavit  negli- 
gentia». 

As  celebres  vinte  e  sete  máximas,  conhecidas  com  o  nome  de  D ic tatus  papae,  posto  que 
pareça  não  deverem  attribuir-se  a  Gregório  VII,  resumem  perfeitamente,  no  sentir  do  com- 
mum  dos  historiadores,  os  princípios  fundamentaes  d'este  pontiíice  sol)re  os  direitos  da 
Igreja.  Voigt,  obra  citada,  n,  pag.  108;  Héfélé,  Hist.  des  conciles,  trad.  franç.,  vi,  pag.  530. 

Villemain,  Hist.  de  Grégoire  VII.  n,  pag.  61,  reconhece,  pelo  contrario,  aauthenticidade 
d'esse  código  theocratico,  e  entende  que  foi  promulgado  por  Hildebrand  no  concilio  de  1076. 

3  Amaral,  nas  Mem.  da  Acad.,  vi,  parte  2.a,  pag.  32  e  nota  c,  e  pag.  41. 

4  Por  exemplo  :  Concilio  ix  de  Toledo,  de  655,  can.  i,  citado  por  Amaral,  Vida  e  re- 
gras religiosas  de  S.  Fructuoso  Bracarense,  Introducção  á  Vida,  pag.  116;  Cod.  visig,  in, 
tit.  4,  lei  18  (Recesvintus). 

Até  o  século  xn  eram  pouco  frequentes  os  recursos  a  Roma  para  o  andamento  regular 
do  governo  espiritual.  Todas  as  duvidas  se  resolviam  pelos  bispos,  pelos  concílios  ou  pelos 
legados  apostólicos,  quasi  sempre  escolhidos  d'entre  os  (nitrados  de  Hespanha.  A  ambição 
de  Roma  explica  o  motivo  por  que  depois  suecedeu  o  contrario  (Elucid.  vb.  Bulia,  pag. 
213  e  214). 
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depois  elevou  a  dois  marcos.  A  i.  la  pelo  príncipe] 

guez,  correspondeu  da  parte  do  chefe  visi vel  da  igreja  ;i  promessa  de  bi 
e  protecção  material  e  moral  (H44  ;  mas  foi  só  em  117'.)   pontiGcadodc 
Alexandre  IU    qoe  l>.  Affonso  Henriques  viu  confirmado  o  seu  titu 
pela  chancellaria  de  Roma,  que  até  abi  lhe  dava  apenas  o  de  duque  [dux  . 
apezar  de  os  súbditos  lhe  haverem  sanccíonado  aquelle  titulo  de  lo 
e  de  por  elle  o  designar  o  propi  io  Affonso  vil  já  em  1143;  confii  m  ição  que, 
sem  embargo  dos  serviços  prestados  i  cbristandáde  pelo  rei  de  Poi 
n'uma  vida  de  incessantes  combati  -  contra  os  infiéis,  só  a  peso  de  ou 
todavia  ser  alcançada '. 

N'uma  sociedade  onde  a  sciencia  se  considera  exclusivo 

clero,  ;i  illustração  relativa  d'esta  classe  devia  contribuir  bastante  | 
servar  a  preponderância  do  sacerdócio  em  todos  i  i  vida.  Na 

••rio  que  fez  D.  Affonso  Henriques  á  catbedral  de  Braga  em 
seguinte  clausula  que,  sejião  demonstra  só  por  si  a  ignorância  d 
outras  cia  i  menos  revela  com  evidencia  quanto  se  reputava  alhi 

ellas  o  officio  de  escrever:  ilnsuper  etiam  dono.  •  •  in  cúria  mea  totum  illud, 
quod  ad  clericale  officium  pertinet,  se.  capellaniam  e(  scribanian 
significativo,  porém,  é  o  facto,  attestado  p  >r  um  grande  numero  de  docui 
tos  até  (» século  xn,  de  ser  a-  mais  das  vezes  um  clérigo  <>  notário  das  i 
pturas  celebradas  ainda  entre  seculares;  e  quando  apenas  se  queira  deduzir 
d'ahi  que  a  classe  clerical  inspirava  maior  confiança,  ninguém  i  le  re- 

conhecer que  mesmo  isso  devia  ser  causa  de  que  fosse  ella  :i  classe  mais  culta, 
porque  era  também  a  que  tirava  das  letlras  maiores  vantagens.  Enlo  po- 
dendo afiirmar  que  o  íacto  seja  constante  dos  documentos,  porque  nem 
pre  se  declara  expressamente  o  caracter  ecclesiastico  do  notário,  pareci  - 
todavia,  que  nas  circumstancias  já  indicadas  ha  fortes  probabilidade 

de  que  os  notários  estivessem  revestidos  sempre  d'aquelle  caracter3. 

Vssim,  ao  prestigio,  de  que  a  religião  cercava  os  seus  ministros,  juntavam- 
se  a  auetoridade  moral,  que  recebiam  do  monopólio  das  letlras, 
presentada  pelas  vastas  propriedades  do  domínio  da  Igreja,  cuja  acquis 
provinha  em  grande  parte  d'esse  prestigio  e  d'essa  auetoridade;  porque  as 
doações  snecedem-se  em  larga  escala  em  Portugal  desde  a  sua  desmembração 
de  Castella,  e  d5o  só  da  parte  dos  reis,  mas  lambem  dos  particulares  K  E ainda 
em  tempo  de  D.  Diniz  i  1319)  era  principio  de  direito,  que  as  &  asas  d  i 

Deus,  ou  para  seu  serviço,  D30  podiam  mais  voltai'  ao  sei  VÍÇO  d<*<  homi 

Esta  superioridade  sobre  as  outras  classes  explica  e  justifica  o  facto  de  ver- 

1  Herc.,  Hist.  de  Port,  i,  pag,  340  notas  \i\  e  \\\  i  no  Gm  do  i 

mo  vol.;  Quadro  Elementar  das  relações  politicas  e  diplomáticas  de  Portugal,  i\.  i 
9,  16  e  29 

-  Amaral,  nas  Mem.  da  Acad.,  vi,  pari    -  35,  nota  pelo  meio;  Herc,  Hist.  de 

Perl..  I.  pag.  474. 

s  Vejam-se  os  doe.  nos  Port  Mon.  Hist,  Dipl.  cl  Chart,  \.]mssiui.  e  na  coll 
doe.  para  a  lust.  port.  impressos  pela  acad.  das  scienc.  Do  aiiiin  de  1034  em  dianl 
frequentes  as  escripturas  que  não  declaram  pei  tencer  o  notário  a  classe  frei.  siaslica ;  o  que 
não  prova  tine  elle  n5o  tivesse  essa  qualidade,  porque,  por  exemplo,  o  dm-.  n.°  295  d"  1037 
1 1 1 < >  contém  designação  de  que  o  notário  seja  ecclesiastico,  sendo  alias  o  mesmo  do  doe.  n.° 
296,  que  o  designa  como  lai :  e  não  dm  idâmos  d"  que  seja  a  mesma  pessoa,  não  so  porque 
os  prédios  a  que  se  referem  os  dois  documentos  pertenciam  ao  districto  portugalense, 
como  se  \è  dos  dor.  n.01  -'.••">  e  /2'.'8.  mas  principalmente  porque  o  notário  do  doe.  n.1  299, 
iiniHi  ile  1038,  tem  nonii'  igual,  sem  declaração  de  ser  clérigo,  tratando-se  lauto  n'este  n.° 
299,  como  lambem  nos  n  ••  296  e  298,  do  mosteiro  de  Anta. 

1   Amaral,  nas  Mem.  da  Aead.,  VI,  parle  2.a,  pag.  34,  DOta  C. 

5  Amaral,  ibid.,  pag.  41  e  nota  b. 


213 

mos  ecclesiasticos  não  só  desempenhando  junto  do  rei  diversos  c  importan- 
tes cargos  da  administração  civil,  como  sobre-juizes,  notários,  juizes,  procu- 
radores, thesoureiros,  chancelleres,  ouvidores  e  outros,  mas  alguns  até  pro- 
fessando e  praticando  a  medicina.  Clérigo  d'el-rei  é  titulo  de  uso  frequente 
nos  documentos  emanados  do  poder  central,  encontrando-se  também,  posto 
que  mais  raramente,  o  de  frade  d'el-rei  ou  da  rainha.  E  não  faltam  exemplos 
de  bulias  pontifícias  auctorisando  um  certo  numero  de  clérigos  lettrados  a 
desempenharem  na  corte  officios  seculares,  sem  prejuízo  da  maior  parte  dos 
proventos  dos  seus  benefícios,  ainda  dos  que  eram  curados l. 

Mas  a  esta  concorrência  das  pessoas  ecclesiasticas  ao  provimento  dos  em- 
pregos civis  veiu  competir  uma  classe  nova,  a  dos  legistas,  que  devendo  a 
sua  origem  ao  renascimento  do  estudo  do  direito  romano,  oíferecia  ao  poder 
centrai  um  adjutorio  mais  apropriado  ao  desenvolvimento  da  sua  auctoridacle; 
e  com  effeito  essa  classe  começa  a  apparecer  entre  nós  desde  o  meiado  do 
século  xiv  prestando  ao  rei  a  coadjuvação,  que  lhe  inspiravam  as  doutrinas 
do  direito  byzantino. 

Mo  se  infira,  porém,  do  que  temos  dito,  que  o  clero  era  geralmente  illus- 
trado.  A  proposição  contraria  é  que  a  historia  nos  demonstra  ser  a  verdadeira, 
porque  não  faltam  exemplos  de  presbyteros,  cónegos  e  até  de  bispos,  que 
nem  sabiam  escrever.  Do  bispo  do  Porto,  D.  João  Gomes,  fallecicloem  1327, 
dizia  o  seu  snccessor  a  Afíonso  IV  que  nunca  aprendera  direito,  e  nem  sabia 
grammatica.  Havia  parochos,  apresentados  nas  igrejas,  que  nem  ao  menos 
entendiam  o  latim  ao  pé  da  lettra.  Em  15  de  maio  de  1426  foi  confirmado 
n'uma  igreja  um  clérigo  de  ordens  menores,  jurando  que  aprenderia  bem  a 
ler  e  contar  antes  do  anho  acabado'2. 

A  força  moral  do  clero  demonstra-se  perfeitamente  a  posteriori  com  o 
resultado  das  luclas  entre  a  Igreja  e  a  coroa  nos  séculos  xu  e  xm. 

A  primeira  contenda  foi  a  do  bispo  do  Porto,  Martinho  Rodrigues,  com 
D.  Sancho  I,  terminando  em  1210  com  o  triumpho  completo  do  prelado. 
Coincidiu  com  esta  a  discórdia  com  o  de  Coimbra,  Pedro,  acabando  nos  fins 
de  1210,  ou  princípios  de  1211,  lambem  a  favor  do  bispo,  que  parece,  com- 
tudo,  ter  sido  menos  feliz  nas  suas  questões  com  Affonso  II.  Mais  prolongada 
e  violenta  foi  a  lucta  entre  este  rei  e  o  arcebispo  de  Braga,  Estevão  Soares, 
que  durou  até  o  fim  do  reinado,  havendo,  todavia,  nos  últimos  mezes  uma 
conciliação  apparente  entre  os  dois  contendores;  fallecido,  porém,  o  monar- 
cha,  a  victoria  do  arcebispo  foi  assignalada. 

1  Amaral,  ibid.,  pag.  106.  e  nota  a,  até  pag.  108  e  notas  a  e  b ;  Ribeiro.  Disserí. 
Chron.,  v,  pag.  344,  Reflexões  Hist.,  parte  l.a,  pag.  4G. 

Em  5  de  março  de  1317,  em  Santarém,  perante  F..  clérigo  d'el-rei,  ouvidor  do.*  seus 
feitos,  foi  mostrada  uma  carta,  da  qual  o  teor  tal  é  (a  caria  regia  de  11  de  janeiro  de  1312). 
Livro  das  leis  e  postaras,  copia,  i,  foi.  177  v.°  Amaral,  nos  Jogares  citados,  apresenta  um 
bom  numero  de  provas  até  o  governo  de  Aííbnso  IV.  Quando  tratarmos  dos  funccionarios 
que  serviam  na  corte,  adduzil-as-bemos  a  respeito  dos  tempos  posteriores. 

Quanto  á  auctorisação  para  os  clérigos  familiares  d'el-rei  não  perderem  os  proventos  dos 
seus  benefícios  ainda  que  fossem  curados,  pôde  ver-se  a  sentença  de  8  de  março  de  132o, 
que  o  julgou  assim  de  conformidade  com  a  bulia  do  papa  João  XXII.  Provas  da  Hist.  Gen.,  n. 
pag.  732. 

2  Cunha,  Catalogo  dos  bispos  do  Porto,  parte  2.a,  eap.  17;  Ribeiro,  Obs.  Hist.,  pag.  22 
m  fine  e  pag.  147,  nota  l.\  Dissert.  Chron.,  iv,  carte  2.a.  Add.,  pag.  4,  Reíl.  Hist.,  parte  l.a, 
pag.  44,  n.°  13,  parte  2.\  pag.  177  e  178;  Marina,  Ensayo,  §  (>,  nota. 

No  synodo  que  o  arcebispo  de  Toledo  reuniu  em  Aranda  em  1473,  reconheceu-se  a 
necessidade  de  estabelecer  (can.  m  e  x)  que  não  se  promovesse  ás  ordens  sacras  quem  não 
soubesse  latim,  e  que  esta  ignorância  nos  ecclesiasticos  fosse  motivo  para  não  serem  admit- 
tidos  no  ministério  parochial  ou  nas  prebendas. 


Aii  inoridade  i;  -  en- 

tre os  tutores  do  rei,  por  di  Lisboa, Suei- 

atro  lado,  as  quaes,  coi  lii 

quetles  prelados,  a  q  lero, 

vieram  a  dar  na  di  :  3  riclio  JI.  sabido  na  bisl 

deposição,  devida  principalmente  ás  macbina^ 

alto  a  influencia  d  lo  di- 

1  eito  1  haviam  peneti  ado  do  amaf 

nado  de  '  III,  o  pi :;. 

obida  disputa  m  re  ullado,  talvez, 

das  leis  promulgadas  1  ara  cobibir  1 

viam  denunciado;  mas  já  ai  isavaabei  lami  nle 

(»  soberano,  nas  cói  U         1  Uribuidas  ao  ann         1250, 

guardar  os  compromissos  solemnes  conlrali  jura- 

mento que  lhe  havia  sido  imposto  como  preço  d 

provisões  dos  pa|       I  IX  e  Ini  o  •  nci  » IV<  stavam,  dizi 

os  artigos  das  liberdades  da  Igreja.  No  emlanto,  illentami 

resolução  dos  capítulos  offereci  ;ia  do 

poder  ecclesiastico  transpai  im  modo  bem  <  1  tn  dos  bis- 

pos é  sempre  altiva,  .  mas  «> 

império  d'ella  é  que  não  tem  já  a  mesma  foi 
o  soberano  não  cede  ahi  senão  áq  .  que  á  luz  do  tem 

devi  In  considerar  razoáveis;  reconhe  ■••.  por  < 
1-  vagas  pei Lence  ao  bispo;  qu  padroad 

da  exclusiva  c<  m|  1  lencia 

lesiaslicas  não  bã 
uns  ai  ligos  com  notável  em  quando  o 

sentar  clérigos  indignos  nas  igrejas  'III  redargue 

que  apresenta  sempre  os  que  julga  digi  ue  não  põe  duvida  em 

i  ar  ;i  recusa  1!"-  bispos  pai  a  1  om  a  pielli  1  lhe  mostrarem  le- 

gitimamente que  1  ido  allribuir-s 

.1  própria  negligencia  idos,  que  voem  <»  argueiro  no  olbo  alta 

não  vêem  ;i  trave  no  seu  igui  in  óculo  fratris  fesiucam  <<  1  ntes  trabem  in 
propriis  occul  I  do-se  1  uramento  que 

'ii  em  França,  como  aos  decretos  de  Gregório  IX  e  Inno 
ponde  que  os  deve  certamente  observar,  comlanto  que  esteja  no  - 
fazei -o  e  elles  não  redundem  em  perigo  da  sua  alma,  ou  em  grande  damno 
do  seu  ci  i,   .  e  si  Ivo  o  direito  do  r  do  mesmo  jura- 

mento. 

Comludo,  sentindo  approximar-se  a  hora  extrema,  o  monarcha  submet- 
teu-se  formalmente  á  condição  de  vencido,  legando  ao  seu  successor  um  en- 
cargo bem  pesado '. 

D.  Diniz  alcançou,  porém,  melhores  tempos,  em  que 
Roma  não  inspiravam  já  o  mesmo  receio,  poi  ler  dos  « 

1  A  historia  (Testas  luclas  está  escripla  com  mao  de  nriestre  por  Herc,  Hist  de  Port,  11, 
pag.  105  a  121  '■  nota  vii  no  Gm  d'esse  volume,    122  in  Gne  a  133  ;>r..  - 
.    ...■        -    :.  266  a  268  pr.,  275;  m,  pajr.  88  in  fine  a  151. 

A  parte  que  resta  das  cortes  de  Guimarães,  atlrU  -  i  publicada  nos  Port 

Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  p  ag.  185  a  lN,-(.  A  qu  ro,  quanto  á  falta  de  observância 

do  juramento,  consta  das  mesmas  cortes  no  capitulo  que  principia  serventur», 

no  logar  citado,  pag.  186.  O  juramento  acha-se  na  Mon.  LusiL,  rv,  .■.  e  App., 

eacrit.  35;  e  em  Herc.,  Hist.  de  Port.,  n.  pag.  iOJ  a  íMO. 
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a  declinar.  Esta  circumstancia,  reunida  á  politica  sagaz  do  príncipe  portu- 
guez,  determinou  para  sempre  a  inclinação  da  balança  para  o  lado  domonar- 
cha.  Ainda,  comtudo,  n'este  reinado,  não  falando  já  n"outras  desavenças  en- 
tre a  coroa  e  o  clero,  o  bispo  de  Lisboa,  D.  Fr.  Estevão,  e  o  do  Porto, 
í).  Fernando  Ramires,  favorecendo  as  pretensões  do  príncipe  D.  Affonso,  ti- 
veram desintelligenrias  graves  com  el-rei.  Do  prelado  de  Lisboa  dizia  D.  Di- 
niz em  1320,  no  manifesto  contra  o  successor  da  coroa,  ter  elle  alcançado  em 
Roma  esse  bispado  para  si  e  o  do  Porto  para  um  sobrinho  com  o  cabedal, 
que  o  soberano  lhe  havia  dado  para  tratar  negócios  do  reino1. 

A  lucta  com  o  clero,  nos  primeiros  annos  do  reinado  de  D.  Diniz,  traduz 
a  transformação  por  que  n'este  tempo  iam  passando,  em  sentido  inverso,  os 
dois  poderes  ecclesiastico  e  civil,  aquelle,  entrando  no  período  da  sua  deca- 
dência, este,  pelo  contrario,  conseguindo  afinal  maior  liberdade  de  acção.  É 
por  isso  que  o  seu  estudo  offerecendo  um  interesse  histórico  incontestável, 
importa  dar-lhe  aqui  o  possível  desenvolvimento.  Antes,  porém,  de  nos 
occuparmos  (Teste  exame,  é  mister  conhecer  a  divisão  ecclesiastica  do  reino 
por  toda  a  epocha  de  que  tratámos,  a  importância  relativa  das  dioceses,  e  até 
que  ponto  os  reis  intervinham  na  nomeação  dos  prelados;  observar,  emfim, 
a  structura  externa,  digamol-o  assim,  do  clero  secular  e  regular,  approxi- 
mando  os  diversos  elementos  constitutivos  da  classe,  que  era  de  todas  a  que 
dispunha  de  maior  poder. 

Em  foraes  dados  por  D.  Affonso  Henriques  até  1 IG9  encontram-se  men- 
cionados, como  confirmantes,  os  prelados  das  seguintes  cathedraes :  de  Braga 
e  de  Coimbra,  até  1152;  n'este  armo,  foral  de  Banho,  apparece  também  a 
de  Vizeu;  em  1 1 06,  foral  iFEvora,  acham-se  já  a  dEvora  e  a  de  Lisboa;  fi- 
nalmente em  11G9,  na  confirmação  do  foral  de  Linhares,  vemos  reunidos  os 
nomes  de  todos  os  prelados  d'estas  sés,  a  saber:  Braga,  Vizeu,  Lamego, 
€oimbra,  Porto,  Lisboa  e  Évora2.  A  existência  d'estas  sele  divisões  eccle- 
siasticas  na  segunda  metade  do  século  xn  é,  pois,  indubitável,  abstrahindo 
de  outras  provas  que  facilmente  poderiam  adduzir-se;  e  para  o  nosso  intento 
é  o  que  basta,  porque  não  temos  de  nos  occupar  com  a  primitiva  fundação 
das  cathedraes,  cuja  antiguidade  remontava,  aliás,  a  séculos. 

Entre  as  dioceses  poríuguezas  a  mais  prominente  era  a  de  Braga.  Na  qua- 
lidade de  metropolitana  da  Galliza  linha  por  suffraganeos,  no  fim  do  século 
xu,  em  Portugal,  os  bispos  do  Porto,  de  Coimbra  e  de  Vizeu,  e  fora  do  reino 
os  de  Astorga,  Tuy,  Lugo,  Orense  e  Mondonhedo.  Em  tempos  mais  antigos 
o  numero  dos  suffraganeos  fora  maior;  mas,  havendo  sido  incorporadas  na 
sé  de  Compostella,  por  concessão  do  papa  Calixto  II  (1119-1 124),  as  pre- 
eminências de  metrópole  que  tivera  a  antiga  Merida,  e  depois  de  longa  de- 
manda entre  o  arcebispo  de  Braga  e  o  de  Compostella,  que  pretendia  fossem 
seus  suffraganeos  os  prelados  cie  Lisboa,  Évora,  Coimbra,  Vizeu,  Lamego  e 
Egitania,  por  estarem  na  Lusitânia  e  haverem  pertencido,  portanto,  a  Meri- 
da, julgou  afinal  Innocencio  III,  em  1199,  que  ao  metropolita  de  Compos- 
tella ficassem  sujeitos  os  bispados  de  Lisboa,  Évora,  Lamego  e  Egitania,  e 
ao  arcebispo  de  Braga  os  de  Vizeu  e  Coimbra,  este  em  compensação  do  bis- 
pado de  Iria,  que  por  auctoridade  da  sé  apostólica  fora  tirado  a  Braga  e  con- 
cedido a  Compostella3. 

1  Mon.  Lusit.,  vi,  liv.  19,  pag.  370,  col.  2.a 

2  Port.  Mon.  Hist,  Leg.  et  Cons.,  i.  Ao  Porto  deu  foral  o  próprio  liispo  em  1123.  Tbid. 

3  Esp.  Sagr.,  iv.  pag.  180,  n.°  128  e  129,  pag.  264,  §  n,  e  Apêndice  n,  pag.  274,  que 
è  a  epist.  de  Inn.  Ill  a  Pedro,  arcebispo  de  Compostella,  liv.  II,  epist.  133,  sem  data,  re- 


O  ircebispo  de  B 
ao  arcebispo  de  Toledo  a  prima  | 

Esta  demanda,  qu<  ncipios  d  wn  era  já  secular,  existin 

sen  n  ntradas  de  Dm  mesmo :  ontifice  H 

em  1215,  da  paile  da  igreja  de  Toledo  nm  advogado  ei  e audaz  no 

prelado,  o  celebre  R  N'uma «: 

cilio  gi  ral  reunido  n'esse  anno,  pri- 

mado da  sua  igreja  -  metrópoles  de  B       .  I 

Narbonoe,  apresentando  bulias  de  diC  -  papas  em  prova  de  qu 

i       o  era  primaz  das  Hespanbas.  o  arcebispo  i 
Soares  da  Silva,  e  o  de  Narbonne,  recusaram-  libellod 

competidor,  allegando  que  não  tinham  sido  • 
arcebispo  de  Compostella  e  o  metropolitano  de  Tarrag 
por  um  sufTraganeo,  contestaram,  pelo  que  li:''-  dizia  respeito, 
de  Ximenes.  Na  replica  o  fogi  so  pn  roledo  investiu  impetu 

contra  os  seus  adversários,  já  demorando-se  em  narrar  a  vida  de  Maurício 
Burdino,  arcebispo  de  Braga,  que  depois  de  impugnar  a  prim;  i         I  iledo 
intra  o  próprio  pontífice,  vindo  ;i  ser  anlipapa  • 
ii"  VIII,  j;i  negando  ;i  pretendida  antiguidade  da  igreja  <!»•  Compôs 
c  ;i  vinda  do  apostolo  S.  Thiago  á  Hespanba.  .-sim 

vencida  de  assalto.  Innocencio  III,  dando  a  !*"• ! ií.l.'- »  Ximei 
iras  de  consid  mtudo,  de  dirimir  a  contenda.  Continuava 

esta  ainda  no  principio  do  pontificado  seguinte,  mas  Honório  III.  por  um 
breve  de  I  jundo  anno  do  pontificado,  que  d iri  5  pre- 

lados litigantes  e  seu  cabido,  impoz  silencio  sobre  <>  i •  I . •  í t < >.  adiando  indefini- 
damente o  seu  julgamento.  E  assim  ficou  desde  então,  continuando  amb 
prelados  de  Braga  e  de  Toledo  ;i  usar  do  titulo  rlespai 

i  |o  a  dema  Srizeu,  Lan  mia.  A  der 

os  bisp  idos  de  I  u-a  Innoi  1)3  il" 

lambem  seni  d 
In/.1  por  Aguirre,  Coll.  max.  cone,  m,  (• 
acha- se  na  epist.  139  d"  liv.  n,  dirigida   i  i 

npre  sej  im  Iropolil  I 

\  uni'',  ibid.,  i  i-    135,  ■  compi  quatro  bisp  idos,  Lis- 

1 1  i   Évora,  Lan  :  mia. 

duas  epist.  103  e  133,  comquanto  tratem  de  questões  ventil  -~\  is  i  ntn  -  li- 

tiganles  e  fundadas  em  iguaea  argumentos,  não  se  referem  uma  a  outra.  Cunha,  lli-' 
,1,.  Ki  ;.  ii.'    7  ••  8,  p  i  pist.  133.  P 

rio,  D.  Thomas  da  Encarnação,  HisL  Ecclesiae  Lusitanae,  ra,  pag.  li  a  16,  citand 
i  pjst.  de  li in.  Ill  a  Pedro,  arcebispo  de  Composl  itii  III 

trum  hrchiepi$copum  Compostellanum),  vê-se  que  só  examinou  a  epist  103,  cujas 
particularidades  refere  ;  e  attribuiu-lhe  o  julgamento  t\.i  m   • 
que  ella  não  contém.  A  episl    133  não  a  achava  D.  Thon  i 
tom.  mi.  -■'  edição,  tom.  \  i  por  elle  já  citado  (o  tomo  tii), a  pro| 
Braga,  no  tom.  t,  pag.  27. 

i    \s  contendas  d'esta  natureza  pôde  dizer-se  que  são  coramuns  i  historia  da  primazia 
em  toda  a  parte.  Phillips,  Droil  EccL  trad.  franç.,  2.*  ed.,  a,  pag.  64. 

Em  i  de  março  de  1210  confirmava  Innocencio  111  a  primazia  do  arcebispo  d< 

e  a  1  de  junho  do  anno  seguinte  declarava  ao  prelado  não  convir  por  agora  n 
a  questão  da  primazia,  receiando-se  uma  invasão  de  sarracenos  na  Hespanha,  mas  que  em 
tempo  opportuno  lhe  faria  justiça;  prova  manifesta  de  que  a  confirmação  fora  suspi ;  • 
iU/r.  Epist.  Inn.  111.  liv.  13,  epist.  o,  e  liv.  1  'i,  epist.  57,  tomo  n,  i  530. 

•!  Cunha,  Tractatus  de  primatu  Bracharensis  Eccles  113  e  114,  e  Hist.  EccI.  de 

parte  -••'.  pag.  92  a  90;  Mon.  Lusit,  in,  liv.  8,  cap.  ls  e  19,  e  n.  liv.  13,  • 
Esp  Sagr.,  vi;  Herc,  Hist.  ih'  Port.,  i,  pag.  344  a  347,  e  u,pag.  223;  II  ifélé,  Hist.  di  - 
vi, i.  pag".  114  in  fine  a  116.  A  Mon.  Lusit.,  cit.,  attribue  a  Innocencio  111  o  breve  qi 
Honório. 
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Até  o  século  xiv  a  sé  de  Braga  conservou  os  mesmos  suffraganeos;  mas 
por  esse  tempo  deixaram  de  estar  na  sua  obediência,  além  de  Lisboa  elevada 
a  metrópole  em  1393,  os  bispados  que  lhe  eram  sujeitos  em  Leão  e  Galliza, 
não  havendo,  porém,  certeza  da  epocha  exacta  em  que  se  verificou  esta  alte- 
ração. A  opinião,  que  parece  approximar-se  mais  da  verdade,  é  a  que  assigna 
o  "facto  ao  tempo  de  D.  João  í  de  Portugal,  coincidindo  com  a  guerra  dila- 
tada da  independência  a  circumstancia  de  se  seguir  em  Castella  o  partido  do 
antipapa,  e  accrescendo  a  instituição  da  metrópole  de  Lisboa  com  suffraga- 
neos que  o  deixavam  de  ser  de  Compostelia  e  do  Sevilha.  Todavia,  o  que  se 
pode  aífirmar  é  que  em  1327  ainda  a  igreja  de  Mondonhedo  perseverava  na 
obediência  de  Braga1. 

0  bispo  de  Tuy  estendia  a  sua  jurisdicção  a  territórios  que  eram  sujeitos 
cá  coroa  portugueza,  e  assim  também  as  dioceses  de  Badajoz  e  Ciudad  Rodrigo 
comprehendiam  dentro  dos  limites,  de  Portugal,  esta  os  concelhos  do  Cima- 
Coa,  e  aquella  Olivença,  Campo  Maior,  Ouguella  e  outros  logares-.  Como  a 
jurisdicção  eeclesiastica  sobre  estes  territórios  veiu  afinal  a  unir-se  á  dos 
prelados  portuguezes,  e  entre  outros  ao  de  Braga,  convém  dar  aqui  alguma 
noticia  da  alteração. 

Por  effeito  do  schisma  de  1378,  a  administração  eeclesiastica  d^qnellas 
terras  separou-se  de  facto  dos  bispados  a  que  pertencia.  A  que  era  sujeita  a 
Tuy  passou  para  a  igreja  de  Santo  Estevão  de  Valença,  onde  alguns  cónegos 
de  Tuy  constituíram  capitulo  e  elegeram  administrador3;  mas  quanto  ás  ter- 
ras, que  obedeciam  até  ahiaos  bispados  de  Badajoz  e  Ciudad  Rodrigo,  faltam- 
nos  memorias  igualmente  indubitáveis  sobre  o  modo  por  que  ficaram  logo 
sendo  administradas,  sabendo,  comtudo,  que  não  deixaram  nunca,  desde  en- 
tão, de  ser  governadas  por  administradores  residentes  em  Portugal,  apezar 
de  não  ter  annuido  a  cúria,  durante  os  reinados  de  D.  João  I  e  do  seu  suc- 
cessor,  a  que,  tanto  esses  territórios  como  os  de  Tuy,  fossem  desmembrados 
definitivamente  dos  seus  antigos  bispados4.  É  muito  provável,  todavia,  que, 
segundo  ha  quem  affirme5,  as  terras  de  Badajoz  ficassem  a  cargo  de  um 
administrador  que  devia  estar  em  Olivença,  e  as  do  Cima-Coa  a  cargo  de  ou- 

Sendo  o  breve  a  que  nos  referimos  (foi  publicado  por  Cunha,  log.  citados),  do 
segundo  anno  do  pontificado  de  Honório  III,  deve  haver  erro  na  designação  do  anuo  de  122(3, 
que  no  corpo  do  direito  canónico  (Decret.  de  Greg.  IX,  lib.  i,  tit.  41,  cap.  7)  se  assigna  a 
um  rescripto  do  mesmo  papa,  dirigido  ao  arcebispo  e  cabido  de  Braga,  prorogando  por  tempo 
certo  o  praso  para  a  decisão  da  cansa  sobre  a  primazia.  Esse  rescripto  foi  publicado  tam- 
bém por  Cunha.  «Tractatus  de  primatu»,  já  cit.,  pag.  111  e  112,  com  a  seguinte  data  :  «Dat. 
Lâteran.  10.  Kaiend.  Martii,  Pontificatus  nostri  anno  primo». 

1  Mon.  Lusit.,  iv,  foi.  30  e  210  v.°;  Cunha,  Hist.  Eccl.  de  Braga,  cap.  57;  Esp.  Sagr., 
xviii,  pag.  172,  n.os  13  a  16,  e  pag.  17o,  n.°  5,  xxn,  pag.  226,  n.°  103. 

2  Cunha,  log.  cit.  pag.  208;  Relação  do  bispado  d'E!vas  para  António  Gonçalves  de 
Novaes,  foi.  4  v.°,  citando  e  repetindo  o  que  diz  Sandoval  (Antiguedad  de  la  Ciudad  y  Igle- 
sia  Cathedral  de  Tuy  y  de  los  Obispos  que  se  save  ava  ávido  en  ella).  foi.  177  v.°  e  178; 
Esp.  Sagr.,  xxn,  pag.  193,  n.os  9  a  11,  e  pag.  202,  n.°  30. 

Que  o  concelho  de  Castel-Rodrigo  e  por  consequência  também  as  outras  terras  do  Ci- 
ma-Coa pertenciam  ao  bispado  de  Ciudad  Rodrigo,  vê-se  bem  dos  Costumes  d'esse  conce- 
lho, que  transcrevem  certa  doação  feita  pelo  bispo,  um  D.  Martinho,  ao  cabido  de  Castel- 
Rodrigo.  Esie  D.  Martinho  intervém  com  outros  prelados  na  confirmação  queel-rei  de  Leão 
deu  aos  forns  de  Castel-Rodrigo  e  de  Castello  Melhor  (Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i, 
pag.  896  e  899). 

3  Cunha,  log.  cit.;  Esp.  Sagr.,  log.  cit.:  Jordão,  Mem.  da  Acad.,  nova  serie,  u,  parte 
2.%  pag.  4. 

1  Esp.  Sagr..  xxn,  pag.  202,  n.°  30.  A  existência  constante  d'esta  administração  espe- 
cial é  corroborada  com  a  incorporação  definitiva  que  se  fez  depois,  já  no  reinado  de  Af- 
fonso  V. 

5  Sandoval.,  log.  cit.;  Relação  do  bispado  cVEIvas,  cit.,  foi.  4  v.°  in  fine,  e  foi.  5. 


218 

i  bispad  ainda  qu  le  era 

Ciudad  Rodi  igo,  la 
te  o  pn 

te  de  Uri       VI,  e  qu<  I     deu  d 
rei,  em  i  m1. 

tio  V  um  I .   -   . 

I 
no  território  portuguez;  mas  D.  .1       l  uqueoi  iponliGcío 

.1  surtir  effeilo'.  Fioalmenle  em  1441  I  IV,      1  urna 

bulia  de  44  de-julho,  Romantu  I  1  definitn 

v  e  Badajoz  as  terras  que  outr'ora  II  e  tas  1  o 

Portugal,  incorpo) 

[ue  as  ditas  1  1  il  por 

administradores  porluguezcs,  í  dminisli  ecial  pela 

sé  ;i|  oslolica.  E  mbem 

os  mesti  ados  de  Aviz  e  de  5.  'I  liiaf  I  alatrava     I 

a  annexação  do  território  d 
tinha  já  sido  di 


1  1':  -   da  Hisl.  Ci. 11 .  ■,. 
*  Esp.  Sagi 
1  .  ibid  ,  Ap.  í  ~  I 

i  '.  iam  sido 

tiradas 
aumpl  1 

de  Eugénio  IV,  de  2  de  março  de  1445,  mandai 

1  tas  rendas  das  igrej  1-  de  1 
adjudicand  1  I 

enconti 
Africai  I  ,■■     0 

cional  e  qu  i 

lado  é  a  seguinte :  «Dat.  Romae  apud  Sanctumpelrum  Anno 

k»simo  no  quarto  Pridie  idus  Julii  PontiQc 

quarto  de 

Esta  é  lambem  a  data  que  lhe  as  !  de  la  fiudad  j  K 

Cathedral  de  Toy,  foi.  178  e  178  \    ,  transcri 
i\  ras  da  bulia,  desdi  ir  circunfl 

I  Icpulamus  de  as  s  copiou  I  -         wn.pag. 

\  1  Disa  ii.  Chron.,  v,  1441. 

1  Pina,  Chr.  de  D.  Ali.  V.  rap.  73,  nos  tned.,  1.  : 
!i.°  100. 

I   B    .  tratando- se  do  bispo  D.  Gonçalo*  -  o  de  I  *19 

Íi),  Iransi  reve-se  1  p      62,  do  livro  dos  ol  seguinte:  «..  .Qoi 

Ipiscopus  procuravit  uniri  reditus,  &  jura,  quai  .  Civitatens  : 

Portngaliae  &  Algarbii :  quae  unio  fuil  1  lominum  Bonifacium  nonum  ad  petil 

Domini  Regia  Joannis,  &  Reginai  uxorisejus.  Facta  «4  auteni  uni"  Romae quarto 

die  mensis  loiii  era  1441».  O  que  redui  o  facto  da  annexação  ao  anno  de  1403.  E  verdade 
que  logo  em  seguida  o  auetor  da  Mem.  Chron.  diz  que  foi  em  1403  que  Bonifácio  IX  de- 
clarou a  igreja  d>'  Lamego  suffraganea  da  deLisl  • .  do  auclor 
da  Uem.  nada  lem  com  o  credito  que  devam  mi  recer  as             >  do  obituária 

Requerendo  o  cabido  em  1430  ao  bispo  de  Lamego  D.  Luiz,  para  ter  parte  nas  rendas 
desannexadas  do  bispado  de  Ciudad  Ri  dng  •.  respondeu-lhe  o  prelado  que,  na  forma  do 
.  o  cabido  nada  tinha  nos  ditos  bens.  Ibid.,  pag.  71 

o  facto  da  annexação  ô  indubitável.  A«i  synodo  diocesano  de  1639,  que  approvou  as 
constituições  do  bispado  de  Lan  iram  o  arcediago  de  Riba  de  Goa;  o  \  ji;aii- >  iU 
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As  incorporações,  feitas  em  favor  do  bispado  de  Ceuta,  haviam  de  passar 
ainda  por  varias  mudanças.  Nicolau  V,  eleito  papa  a  G  de  março  de  1447, 
annullou,  entre  outras,  essas  annexações.  Ignoramos  se  foi  apenas  o  ter- 
ritório desmembrado  de  Badajoz  que  ficou  separado  da  diocese  de  Ceuta  e 
constituindo  de  direito  uma  administração  especial,  ou  se  o  effeito  da  annul- 
lação  se  estendeu  também  mesfes  termos  ã  comarca  de  Valença,  porque  as 
bulias  de  27  de  junho  e  o  de  agosto  de  1452,  das  quaes  consta  o  facto  da 
annullação  e  de  que  falaremos  adiante,  não  esclarecem  bastante  o  successo. 
Parece,  comtudo,  mais  provável  que  somente  se  desincorporasse  então  de 
Ceuta  o  território  que  fora  de  Badajoz;  e  a  razão  é,  porque  as  duas  bulias  se 
referem  com  especialidade  unicamente  aos  administradores,  instituídos  por 
auctoridade  apostólica,  Pedro  Gonçalves,  já  fallecido,  e  Fernão  Alves  de  Al- 
meida que  vivia  ainda,  e  sabe-se  da  existência  de  um  rescripto  pontifício  de 
1451,  que  deu  aquelle  território  em  commenda,  com  administração  no  espi- 
ritual e  temporal,  ao  alludido  Almeida  porobilo  de  Pedro  Gonçalves1,  accres- 
cendo  que  as  duas  bulias  de  1452,  mas  a  de  5  de  agosto  com  maior  clareza, 
declaram,  por  informação  do  rei  de  Portugal,  que  desde  a  morte  de  Pedro 
Gonçalves  o  bispo  de  Ceuta  estava  exercendo  a  administração  do  território 
desmembrado  de  Badajoz,  em  virtude  da  annexação  decretada  por  Eugénio 
IV,  e  que  Fernão  de  Almeida  desistira  do  seu  direito  a  essa  administração. 
Como  quer  que  seja,  D.  AffonsoV  solicitou  do  papa  a  confirmação  da  posse 
que  o  bispo  de  Ceuta  havia  tomado;  e  em  bulia  de  27  de  junho  de  14522  Ni- 
colau V  incumbiu  ao  bispo  d'Evora  o  exame  da  pretensão,  ordenando  ao  pre- 
lado que,  verificada  a  verdade  dos  fundamentos  allegados  pelo  rei,  desse  á 
annexação  estabelecida  por  Eugénio  IV  a  mesma  auctoridade  e  vigor,  que  ti- 
nha antes  da  sua  revogação3.  Outra  bulia,  Ex  clementi  provisione,  de  5  de 
agosto  do  mesmo  anno4,  approvou  e  confirmou  definitivamente  a  annexa- 
ção5. 

Outras  alterações  occorreram  ainda  sobre  o  usufructo  dos  reddilos,  que 
as  igrejas  de  Tuy  e  Badajoz  haviam  desfructado  em  Portugal.  Em  1 402  tinha 
D.  joão  I  reunido  á  coroa  o  senhorio  de  Braga  que  era  do  prelado,  dando  a 

Figueira,  em  Riba  de  Coa;  o  vigário  de  Alfaiates;  vigário  de  Castel-Hom ;  vigário  de  Cas- 
lel-Rodrigo  (Const.  Svnod.  de  Lamego,  impressas  em  1683,  pag.  610  e  seg.).  O  que  nos 
falta  è  prova  authentica  da  epocha  exacta  em  que  a  annexação  se  operou  regularmente. 

Quando  se  erigiu  a  cathedral  de  Pinhel,  o  território  da  diocese  licou  lambem  compre- 
hendendo  as  igrejas,  que  a  de  Lamego  tinha  no  Cima-Coa.  As  diligencias  offieiaes  para  a 
criação  do  novo  bispado  começaram  pela  carta  regia  ao  Santo  Padre  Clemente  XIV  de  4  de 
março  de  1770,  declarando  já  então  el-rei  que  tinha  mandado  erigir  em  cidade  a  villa  de 
Pinhel;  mas  isto  só  veiu  a  veriíicar-se  por  alvará  de  2o  de  agosto  d'aquelle  anno,  mostran- 
do-se,  comtudo,  do  teor  do  alvará  que  ou  estava  já  expedida  a  auctorisação  pontifícia  para 
a  criação  do  bispado,  ou  pelo  menos  que  a  auctorisação  se  considerava  certa.  Em  29  de 
abril  de  1772  eia  nomeado  novo  bispo  para  Pinhel,  tendo  sido  o  predecessor,  antes  de  con- 
firmado, promovido  ao  bispado  do  Porto  ;  mas  a  nova  calhedral  ainda  não  estava  erecta  de 
facto  em  18  de  setembro  de  1773,  expedindo-se  n'esta  dala  ao  arcebispo  de  Lacedemonia, 
executor  da  bulia,  a  carta  regia  que  a  mandava  cumprir  em  termos  que  nos  explicam  a  ra- 
zão da  demora  (Coll.  de  negócios  de  Roma,  impressa  em  Lisboa,  1874,  parle  ni,  pag.  265  a 
269 ;  Coll.  da  legisl.  portugueza,  por  Delgado,  legisl.  de  1763-74,  pag.  490).  Nenhum  dos 
alludidos  diplomas  declara  a  data  da  bulia;  todavia  parece  verosímil  attribuil-a  ao  anno  de 
1770  (Cardeal  Saraiva.  Obras,  i,  pag.  46). 

1  Dissert.  Chron.,  v,  pag.  196. 

2  Sendo  a  bulia  cíalada  cie  v  das  calendas  de  julho,  a  data  de  27  de  maio  que  se  lê  no 
Quadro  Elem.,  x,  pag.  41,  está  evidentemente  errada. 

3  Bulia.  Etsi  de  singulis,  de  27  de  junho  de  1452,  uas  cit.  Mem.  da  Acad.,  pag.  93,  e 
no  Buliarium  cit.,  i,  pag.  25. 

4  Nonas  de  agoslo.ISo  Quadro  Elem.,  x,  pag.  52,  lè-se  7  em  vez  de  5. 

5  Mem.  cit.,  pag.  98,  e  Buliarium.  log.  cit.,  pag.  28. 
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menti  -  da  villa  deVianna  que  montavam  a  I: 

liga  moeda;  o  conti 

Mas  em  1 173  I).  AfTonso  \ 

arcebispo,  que  recebeu,  a  titulo  linbam  i . 

rendimentos  da  i  u  le  Vianna, 

bispado  de  C  Poio  accoí 

de  dezembro  de  1 173  ;  itamenle 

sujeil '  .  o  mesmo  pontífice,  em  1 173  •  llinr, 

/..  as  muitas  appella  interpunham  para 

Roma  nas  cau  I    na  e  Mii  lecla- 

rado  suflraganea  ti    B  parte  da  .  I  inalmenl 

1512,  o  arcebispo  e  o  prelado  de  Ceuta  m  era  que  ficassem  perten- 

cend  >  a  <  i  ras  que  a  mitra  •  indo 

para  o  an  i  ras  entre  Lima  e  Minho;  e  dando  i 

timento  ao  contracto,  foi  elle  sanccionadu  i  i  25  de  jun 

151 3*. 

\  .  i  d  dral  de  Lisboa  a  n  1393  deu  ao  seu  pre- 

lado um  dos  primein  Gea- 

ram suffi  i  de  Guarda,  Evoi      I  sujeitas  ai 

Compostella,  e  Silves  que  respondia  á  igreja  de  Sevilh  >s  an- 

teriores, quando  a  cias  r  do  rei,  a  <! 

de  Lisboa,  cuja  restauração  datava  ;. 
iiistrava  de  cei  lo  ao  seu  |  inda  que  pela  importância  da 

'  Cunl  i,  1I-!   Eccl  d<  Bi  .-  , 
item.  da  Acad.,  cit.,  I  247,         l 

l'onde  lambem  exlral 

com  a  administi  ii  i  •  de  Vai    .•  l;  mas  esta 
havia  já  mu 

"I.  comtudo,  que  o  faclo  não  corres] 
transacção  que  D.  Auonso  V  celebrou  - 
Valenç  i,  como  aflirma  o  pr         I        i,  ibid.,  p 
lambem  Anl  •.  n  i  obra  man  . 

.  Mem  da  Acad.,  cit.,  p  ig.  •">.  nota  ~ 
inha,  log.  i  ■  l<>. 

1  Cunha,  ibid  -   )  n.°  9,  diz  que  a  ; 

ferir-se  a  todo  o  bispado  do  que  somente  á  comarca  de  Valença. 
198,  d  de  1476  á  bulia  de  Sixto  IV,  e  limitam-na  á  administr 

memorado  de  Tuy.  Sandoval,  Anliguedad  deTuj .        '  7  bispado  d< 

ficou  suffmganeo  de  Braga  por  uma  bulia  de  Alexandre  Vi,  data  ama- 

tionis  Dominicae,  1493,  1 1  Kalend.Augusti. Pont i fie.  mino  i. 

A  falta  ii    documentos  e  a  contradicção  entre  alguns  dos  qu    existem  excluem  toda  a 

bilidade  de  certeza  na  maior  pari'1  d  -   incidentes  relativos  ■■  ido  de 

Ceuta. 

:'  Sandoval,  log.  cit,  foi.  180  \.:  ('.unha.  log.  cit,  rap.  72  Dis- 

sert.  Chron.,  \.  pag.  199. 

'■  Provas  da  Ilist.  Gen.,  i.  pau'.  364.  A  bulia  tem  a  seguinte  data  :  «quarto  idus   - 
luis  Pontificatus  nostri  anno  quinto».  Bonifácio  IX  foi  coroado  a  9  de  novembro  de  I 
p  ir  consequência,  caindo  a  lmil  i  no  quinto  anno  do  seu  pontificado,  o  dia  H>  de  novembro 
(quarto  idus  Noverabris)  só  pôde  ser  o  de  1393,  porque  em  lo  de  novembro  de  1394,  que 
é  o  anno  que  a  maior  parlo  dos  nossos  escriptores  attnbuem  á  bulia,  corria  já  o  s-'\to  anno 
do  pontificado. 

Por  outra  bulia  de  igual  data  (Provas  <it..  pag.  367  in  fine)  foi  investido  na  adminis- 
tração do  arcebispado  o  mesmo  prelado  que  já  era  bispo  de  Lisboa. 

Fernão  Lopes  menciona  a  criação  da  metrópole  de  Lisboa,  mas  não  declara  o  anno,  e 
dá-lhe  por  suffraganeos  os  bispados  de  Évora,  Silves  e  Badajoz,  com  manifesto  engano  como 
Be  vê  da  bulia  (Chron.  de  D.  João  I.  parte  u.  pag.  333.  col.  i 
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cidade  onde  estava  estabelecida  a  calhedral,  riqueza  e  poderio  superiores  aos 
das  dioceses  restauradas  muito  antes;  e  pelo  lado  politico  só  mais  tarde  as 
sobrelevaria  pela  circumstancia  de  Lisboa  vir  a  ser  a  capital  do  reino. 

0  bispado  d'Evora,  comprehendendo  territórios  ainda  mais  recentemente 
conquistados  aos  mussulmauos  do  que  o  de  Lisboa,  e  faltandolhe  as  condi- 
ções excepcionaes  que  se  davam  n'esle,  devia  ser,  na  segunda  metade  do  sé- 
culo xii,  o  mais  fraco  de  todos. 

A  diocese  do  Porto  e  a  de  Coimbra  comprehendiam  as  terras  que  nos 
princípios  do  século  xm  eram  de  certo,  com  as  do  arcebispado  de  Braga,  as 
mais  populosas  e  ricas  de  Portugal,  sendo  as  que  desde  mais  tempo  estavam 
livres  da  assolação  da  guerra  com  os  infiéis. 

Hugo,  francez,  o  primeiro  bispo  do  Porto  de  que  ha  noticias  certas,  na 
serie  dos  seus  prelados  depois  de  restaurada  a  cathedral,  sagrado  em  1113, 
teve  arte  para  accrescentar  o  património  da  sua  igreja  e  engrandecer  a  aucto- 
ridade  pessoal.  Favorecido  pelo  façanhudo  bispo  de  Compostella,  Diogo  Gel- 
mires,  que  desde  os  primeiros  rudimentos  o  criara  na  igreja  de  S.  Thiago,  e 
a  cuja  protecção  deveu  muito  provavelmente  a  mitra,  Hugo,  sendo  ainda  có- 
nego de  Compostella,  acompanhou  o  seu  prelado  a  Braga  em  1102,  e  ahi  o 
ajudou  a  roubar  as  relíquias  que  se  conservavam  n'algumas  igrejas,  corres- 
pondendo por  esta  forma  o  prelado  de  Compostella  as  honras  e  disíincções 
com  que  o  arcebispo  Geraldo  o  acolhera  e  hospedara.  Differentes  vezes  foi  a 
Roma  em  serviço  de  Gelmires,  e  uma  das  suas  viagens,  em  1119,  sendo  já 
bispo  do  Porto,  não  ousando  Gelmires  nem  a  maioria  dos  seus  cónegos  afifron- 
tar  os  perigos  do  caminho,  fel-a  disfarçado  em  mendigo,  ora  cego,  ora  coxo, 
ora  simulando  outras  deformidades1;  e  conseguindo  atravessar  o  reino  de 
Aragão  chegou  até  Cluni,  onde  estava  então  o  papa. 

Em  1114  suscitava  contestações  ao  bispo  de  Coimbra,  que  accusava  de  de- 
ter parte  da  diocese  do  Porto;  e  no  anno  seguinte  obtinha  do  summo  pontí- 
fice que  o  declarasse  immediatamente  sujeito  á  sé  apostólica,  e  lhe  confir- 
masse a  posse  de  quanto  pertencia  á  sua  igreja,  especificando-se  os  antigos 
limites  que  se  diziam  oceupados  em  parte  pelo  metropolita  de  Braga  e  pelo 
bispo  de  Coimbra. 

Em  111G  alcançava  da  cúria  a  administração  do  bispado  de  Lamego,  que 
juntamente  com  a  do  bispado  de  Yizeu  estava  commettida  ao  prelado  de 
Coimbra  desde  o  principio  do  século  xu,  allegando  a  pobreza  da  sé  do  Porto 
e  o  augmento  da  conimbricense.  Esta  concessão  foi  revogada  no  mesmo  anno, 
mas  de  facto  só  em  1117,  no  synodo  de  Burgos,  cedeu  Hugo  a  administração 
ao  bispo  de  Coimbra,  reconhecendo-lhe  este  um  accrescentamento  de  território 
para  a  sua  diocese;  e  ainda  no  synodo  de  Sahagun  de  1121  se  proferia  sen- 
tença contra  Hugo,  por  não  ter  cumprido  a  composição  que  fizera  com  o  pre- 
lado de  Coimbra.  Comtudo  o  portuense  não  desistiu;  e  no  synodo  de  Com- 
postella de  1122  não  só  tratou  com  os  legados  do  arcebispo  de  Braga  sobre 
os  limites  das  respectivas  dioceses,  posto  que  sem  resultado,  mas  fez  nova 
concórdia  com  o  conimbricense  sobre  a  demarcação  dos  territórios  sujeitos  a 
cada  uma  das  sés.  Emquanto,  porém,  o  inquieto  prelado  do  Porto  foi  vivo,  o 
seu  animo  ambicioso  parece  não  ter  deixado  em  descanço  o  bispo  de  Coim- 
bra, a  favor  do  qual  confirmava  Honório  II  em  1 12o  a  encommendação  dos 
bispados  de  Lamego  e  Vizeu,  e  os  limites  da  diocese  de  Coimbra  como  ha- 

1  "iiunc  caecus,  mine  claudns,  nunc  facie quasi paraJysi  detorsa, nuncaliismodispront 
sibi  operae  pretium  videbatur  alternatus,  inimieorum  suorum  intui  tus  fallebat».  Hist.  Com- 
post.,  lib.  ii,  cap.  13,  Esp.  Sagr.,  xx,  pag.  281. 


viam  sido  definidos  no  synodo  de  Burgos  de  1 1 17:  o  rjae  -lia  Inno- 

i  II  em  1 1 34.  Dois  annos  depois  morria  o  turbulento  I).  Hogo,  deix 
ampliada  a  circumscripção 

com  os  bens  e  direitos  qae  obtivera  por  do 
entre  outros  com  o  senhorio  amplíssimo  do  burç  deveu  em 

1 120  á  liberalidade  da  rainha  D.  Theresa*. 

o  bispo  'I*'  Coimbra,  lendo  a  sua  cathedral  n'uma  cidade  nviiin  mais  im- 
portante no  fim  do  século  \u  'lo  que  i  em  importai 
com  <>  prel  ido  portuense,  se  o  i            'ia.  por  |u  ia 
ctos,  que  tornavam  ootavel  este  bispado,  reunia  a  circumstancia  de  <xaipar 
a  que  pertencia  a  capital  do  juiz-. 

Os  bispados  de  Lamego  e  Vizeu  estavam  a  tod  na  condi- 

çõcs  inferiores3.  Já  dissemos  que  desde  o  principio  'I"  século  xn  haviam 
manecido  na  encommenda  do  prelado  de  Coimbra  tinoaram  até, 

lo  parece,  <•  anno  de  H44  |  lis  ou  menos,  introme 

b  intervallo,  durante  algum  tempo,  o  bispo  do  Porto  na  adminislraç 
diocese  'li-  Lamego,  como  tivemos  ba  pouco  occasião  '!•■  notai   .  Ei    i 
1 1  \'.\  ai m la  estavam  encommendados  ao  bispo  de  Coimbra6;  mas  em  414 
nham  já  bispos  próprios7.  Esl  j  circumstancias,  cuja  existência  poi 
nota  a  inferioridade  de  reem  sos  entre  as  dua  -  outras  qi  rema- 

ram por  todo  aquelleperiodo,nãopodiamdeixardeterprejnd  ;  ,*r»tos 

da  sua  riqueza,  faltando-lhes  quem  ol  pei  to  pelo  seu  desenvolvim 

c  tivesse  poderio  bastante  para  reprimiras  usurj  explorar  as  minas 

d'onde  costumavam  correr  para  as  igre  iscabedaes. 

Nos  fins  'lo  século  xn  a  proporção  i  m  que  estavam  entre  si,  quanto  á  sua 
riqueza,  as  dioceses  que  temos  referido,  parece  poder  inferir-se  da  d 
feita  ao  bispo  de  Silves  por  D.  Sancho  I  em  dezembro  de  il^.i.  Ahi  assigna 
o  monarcha  ao  novo  prelado,  entre  outros  rendimentos,  a  pens  nto  e 

setenta  bizantinos  que  lhe  seria  paga  pelas  outi  concorrendo  a  de 

Braga  com  cincoenta  morabilinos,  as  do  Porto,  Coiml 
cada  um  i,  a  de  Vizeu  com  vinte,  e  a  de  Lai  d  -/•  z.  Évora  não  parti 

(In  encai  go,  provavelmente  porque  era  então  o  roais  pobre  dos  lufados8. 

A  restauração  da  cathedral  egitaniense  era  ainda  muito  recente  nos  prin- 

i  Dissert.  Chron.,  nr,  parte  2.*,  dissert.  18,  signanter  de  pag.  \~2  em  diante. 

í  Herc,  Hist.  de  Port.,  n,  pag.  122. 

3  [bid. 

*  Foi  em  iini.  por  concessão  de  Paschoal  I!  (Mon.  Lusit,  m,  liv.  9,  cap.  lõ.  foi.  79 
v.°,  c  escrit.  14  no  Append.;  Elucid.,  vb.  Bispo  Cardt  •  i;  Dissert  Chron.,  i\.  parte 
17).  Mis  se é  verdadeira  a  data  de  1092,  que  dubilativam  ttribue  ao  doe  publi- 

cado nos  Port.  Mon.  Hist,  Dipl.  et  Chart,  i.  pag.  167,  n."  ta  pelo  menos  i 

tempo  o  facto  de  estar  unida  ao  bispado  de  Coimbra  a  administração  do  d    L 

Em  1103  já  o  estava  com  certeza.  Doe  para  a  hist.  port.,  pag. 

s  Esp.  Sagr.,  srv,  pag.  166,  321  e  323;  Cardeal  Saraiva,  Obras,    .  i1.*  pr.,  e  135  e 

seg. :  e  <is  mais  já  cit.  na  nota  antecedente. 

"  Elucid.,  vq.  Bulia,  pag.  213,  col.  1.»  in  fine;  Mon.  Lusit..  m,  liv.  10.  cap.  30, 
foi.  176. 

Mon.  Lusit,  ibid.,  foi.  !7.*i  v.° 

8  Mon.  Lusit,  v,  foi.  313,  escrit  lt'>.  Este  documento  foi  publicado  também  por  D.  Tl  - 
maz  da  Encarnação,  Hist  Eccl.  Lusit.,  tv,  pag.  ~-,  que  o  reputava  inédito.  Entre  um  e  outro 
transumpto  ha  algumas  differenças  essenciaes,  e  uma  d'etlas  está  no  quinhão  com  que  a 
igreja  de  Vizeu  havia  de  contribuir  para  a  de  Silves,  que,  segundo  a  publicação  na  Hist. 
Eccl.,  é  de  trinta  morabitinos;  leitura  evidentemente  eirada,  porque  a  somma  distribuída 
vinha  então  a  exceder  os  cento  e  setenta  bizanti i 

Silva  Lopes,  nas  ftfem.  para  a  hist  eccl.  do  bispado  do  Algarve,  pag.  5i3,  leu  vinte  e 
não  trinta. 
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cipios  do  século  xin,  coexistindo  n'ella,  portanto,  com  mais  força  as  mesmas 
causas  que  tornavam  então  inferiores  as  sés  de  Vizeu  e  Lamego. 

A  cidade  de  Idanha  Velha  com  a  sua  igreja  episcopal  estava  ainda  em 
1229  em  mina  desde  longuíssimos  tempos,  por  efíeito  da  guerra  dos  sarrace- 
nos, apezar  das  diligencias  empregadas  por  Sancho  I  e  Affonso  II  para  a  po- 
voarem e  reedificarem.  Dil-o  D.  Sancho  II  em  carta  de  janeiro  d'aquelle  anno 
a  mestre  Vicente,  seu  chanceller  e  deão  de  Lisboa,  eleito  bispo  egitaniense,  a 
quem  manda  povoar  Idanha  com  povo  e  clero;  e  repete-o  em  abril  seguinte, 
estando  na  Guarda  (apnd  Gmrdiam),  no  foral  que  deu  ao  bispo  e  povoado- 
res de  Idanha  Velha,  existindo  já  n'este  tempo  Idanha  Nova,  como  se  vê  do 
mesmo  diploma1.  Em  1 199  recebeu  foral  a  cidade  da  Guarda,  que  pela  im- 
portância da  sua  situação  ficou  sendo  desde  logo  o  centro  de  um  districto  mi- 
litar-; e  conla-se  que  para  ahi  transferira  D.  Sancho  I,  com  auctoridade  do 
papa  Innoçencio  III,  a  sé  episcopal  de  Idanha3.  A  ruina  edespovoação  de  Ida- 
nha tornariam  crivei  a  aííirmativa,  tanto  mais  que  ainda  em  1240  não  falta- 
vam n'esse  território  casaes  deshabitados4,  se  outros  factos  não  a  viessem 
abertamente  contrariar.  A  carta  de  1229,  que  citámos  acima,  revela  o  propó- 
sito de  restaurar  a  sé  em  Idanha,  e  não  é  de  suppor  que  se  tratasse  d'isso  en- 
tão se  modernamente  a  cadeira  episcopal  tivesse  sido  transferida,  como  se 
diz,  para  a  Guarda,  cujo  castello  em  1221  ou  não  se  achava  ainda  de  todo 
acabado,  ou  soffrera  destruição  em  resultado  da  qual  eslava  agora  sendo  re- 
construído3; e  mal  poderia  a  cidade  reunir  logo  nos  primeiros  annos  as  con- 
dições necessárias  para  a  installação  da  cathedral.  Mas  o  que  demonstra  com 
evidencia  o  erro  d'aquella  aííirmativa  é  um  documento  de  1250,  que  declara 
expressamente  estar  a  sé  episcopal  em  Idanha  Velha  ainda  n'este  anno6.  A 
epocha  exacta  em  que  se  verificou  a  transferencia  ignoramol-a  nós,  concor- 
rendo para  a  obscuridade  do  successo  a  cireumstancia  de  que  os  documentos 
eram  redigidos  em  latim,  e  n'esta  linguagem  sempre  se  chamou  egitaniense 
ou  egitaneme  ao  bispo  da  Guarda. 

Como  quer  que  seja,  o  primeiro  prelado,  depois  de  restaurada  a  sé7,  e  os 
seus  successores  tiveram  renhidas  contendas  sobre  os  limites  da  diocese,  cu- 
jos rendimentos  ainda  em  1283  se  reputavam  muito  diminutos  e  cerceados, 
assim  pelas  terras  que  lhe  haviam  tomado  os  bispos  circumvizinhos,  como 
pelas  doações  feitas  pelos  monarchas  ás  ordens  militares8. 

A  restauração  em  Silves  da  antiga  sé  do  Algarve  data  da  conquista  da 
cidade  por  D.  Sancho  I  em  1189,  porque  em  dezembro  d'este  anno  já  havia 
bispo  de  Silves,  a  quem  D.  Sancho  fazia  doação  de  Mafra  e  de  outros  rendi- 
mentos. Mas  a  nova  sé  subsistiu  apenas  dois  annos,  porque  a  cidade  foi  reto- 
mada pelos  sarracenos  ao  cabo  d'esse  periodo.  Reduzido  de  novo  o  Algarve 

1  Nova  Malta,  parte  l.a,  pag.  144  e  lio;  Elucid.,  vb.  Garáa,  vol.  n,  pag.  15  e  16; 
Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  613. 

2  Ilerc,  ii,  pag.  96  e  97. 

3  Leal,  Catalogo  dos  bi*pos  da  Idanha  e  Guarda,  na  Coll.  dos  doe.  e  mem.  da  acad. 
real  da  hist.  port.,  n,  (1722)  ;  Elucid.,  vb.  Gania,  vol.  n,  pag.  16,  col.  2.a 

4  Elucid.,  i,  pag.  470,  nota. 

5  Elucid.,  vli.  Adua,  vol.  i,  pag.  ò'6,  e  vb.  Gania,  vol.  u,  pag.   16. 

6  «In  primis  in  egitania  veteri  ubi  est  episcopalis  sedis».  Composição  que  o  bispo  e  ca- 
bido egitanienses  fizeram  com  os  templários,  na  Xova  Malta,  i,  pag.  144,  nota  76. 

7  Foi  este  D.  Martinho  Paes,  e  affirma  o  Elucid.,  vb.  Ferros,  vol.  i,  pag.  457,  col.  1.*, 
ter  sido  eleito  em  1203.  Leal,  no  Catalogo  cit.,  diz  que  foi  eleito  depois  do  lim  do  anno  de 
1199,  e  em  o  de  março  de  1203  dá-o  por  confirmado.  Nós  não  conhecemos  documentos 
mais  antigos,  em  que°D.  Martinho  appareça  já  como  bispo,  do  que  um  de  1206,  que  trans- 
creve o  Elucid.,  ibid.,  col.  i.a  e  2.a,  e  outro  de  1209,  que  é  o  foral  de  Penamacor. 

8  Elucid.,  vb.  Garcia,  vol.  i,  pag.  17,  col.  1.» 


II,         oão  foi  então  restabelecida ;  mas  Afloi 
tella,  tom  I  aquelles  len  i  I 

gal  em  12!  nstituiu  a  diocese,  da  qual  foi  o  primeiro  bispo  frei  H 

10,  frade  dominicano.  EcedendoAfl  em  l263dosenhoi 
com  certa                                          tm  definitivam 
cumsci  ipções  ecclesia 

Até  o  íini  da  epocha  de  que  trai 
oenle  do  reino.  As  conquistas  em  Africa  determinaram  i  \\  aci 

dos  bispados  de  Ceuta  e  de  Tan  ambas  as  cidades  houvera  já  I 

titulares;  d  •  Ceul  i  i  mu,  de  Tanger  n  ainda  de- 

pois de  estarem  em  poder  de  chrislãos  as  du  is  sé,  pouco  m  lis  '1"  que  titula- 
riam, de  facto  para  a  cura  das  alm  is, 

is,  porque  ou  Dão  chegaram  a  ir  á  Africa,  ou  tiveram  ahi  muito  curta 
demora ;  o  domicili  elados  de  Ceuta  foi  por  muito  tempo  em  1 1 

onde  construíram  paço,  tribunal  e  aljub 

Os  reis  visigodos,  constituindo  a  administração  publica  em  quasi  todas 
as  suas  relações  pelo  molde  da  organisação  estabelecida  do  império  romano, 
conservaram  também,  até  certo  ponto,  a  auctorídade  que  os  impei  ad  >n  -  exer* 
ciam  na  administração  ecclesiastica.  O  clero,  apezar  da  preponderância 
vel  que  exercia  no  governo  da  sociedade  depois  da  conversão  de  Reccared  . 
estava  de  direito  e  de  facto  adstrieto  ao  monarcha;  já  porque  as  leis  com- 
metliam  muitas  attribuiçõea  meramente  civis  aos  bisj 
ral  '.  já  porque  a  estes  faltava  um  apoio  externo  bastante  efficaz  para  opporemá 
vontade  do  imperante,  não  podendo  dar-lh'o  ainda  n'esse  tempo  os  ponl 
de  Roma.   Era  á  ordem  dos  monarchas  qu  uniam  os  concilii 

com  a  conGrmação  do  rei  se  aucloi  isavam  as  deliberações  d 
eram  os  monarchas  que  elegiam  os  bispos7,  omittida  até  algumas  vezes  a  in- 

'  Urre. .  ih.  |-  96;  Silva  Lopes,  Mem.  para  a  hist.  eccl.  do  bisj 

du  Mgarve,  In .  ti,  cap.  2,  3  e  l,  e  i 

No  foral  de  Silves  1 1266)  confirmam  os  prelados  de  todas  as  d  ive  diot 
-    \  criação  do  bispado  de  Ceuta  data  da  bulia  de  Martinho  V,  de  \  de  abril  de  1418 
(e  iM"  1417),  Romanuê  Pontifex,  dando  comn  -•    i      -         bispos  de  Braga  e  de  I 
paia  erigirem  a  diocese,  como  de  facto  erigiram  por  -  le  6  de  Betembro  d< 

depois  de  reconhecer)  m  a  justiça  das  razões  allegadas  por  el-rei  D.  Jo  to  I.  F<  i  o  pi 
bispo  Fr.  Aymaro,  por  bulia  de  8  de  março  de  1421  (Jordãi  .  Mem.  da  Acad.,  no> 

11,  parte  -■'  pag.  2,  3,  67  e  106;  Quadro  Elementar,  ;\.  pag.  MM  e  MUJ). 

Tanger  abandonada  pelos  mouros,  em  resultado  da  conquista  i!'1  Arzilla  porAffoi 
em  agosto  de  1471,  foi  logo  depois  oceupada  pelo  rei  de  Portugal,  investindo  de  bispo  da 
cidade  ao  prior  de  S.  Vicente  de  fora  de  Lisboa,  que  por  promoção  e  auetorid 
liça  era  já  d'antes  intitulado  bispo  de  Tanger   Pina,  Chr.  de  D.  Affonso  V,  cap.  167 
[ned.,  i.  pag.  53 1  ;  Jordão,  log.  cil  .  pag.  I í  e  57  .  pi  ir  i  templo,  na  bulia  tk  7  de  out.  de 
1469,  referida  no  Quadro  Elem.,  \.  pag.  83.  Mas  a  falia  de  bulia  especial  criando  este  bis- 
pado  torna  desconhecida  a  data  certa  da  sua  instituição.  Em  -l  de  agosto  de  1Í7-J.  • 
1471,  vemos  que  o  pipa  Sixto  IV  mandava  ainda  erigir  cath  {rejas  parochiaes 

em  Tanger,  Arzilla  e  Alcácer,  já  conquistadas,  e  nas  terras  que  se  conquistassem,  encarre- 
gando o  pontlãce  da  execução  do  seu  mandado  ao  arcebispo  d  I  ispo  de  La- 
mego, a  quem  ordena  que  passem  paia  aquelle  Gm  as  partes  de  Africa  (Quadro  Elem., x, 
pag.  85). 

I  ma  bulia  de  3  de  maio  de  1474,  a  lavor  do  mestre  e  freires  de  S.  rhiago,  é  já  dirij 
ao  arcebispo  de  Braga,  ao  bispo  de  Tanger  e  ao  abbade  de  Alcobaça  (Ibid.,  pag 

3  Dissert.  Ghron.,  v,  pag.  200  e  219;  Jordão,  cit.,  pag.  3,  14  e56  nota;  Quadro  Elei 
pag.  83. 

«  Jordão,  cit,  pag.  22,  24,  57,  60  e  pag.  G. 

:'  Amaral,  nas  Mem.  de  Litt.  Port.,  vi,  pag.  187  a  192  e  notas  94  a  103. 

II  Amaral,  ibid.,  pag.  167,  nota  78.  e  pag.  17';  a  182,  notas  88  a  90. 

"  Ibid.,  pag.  165,  nota  73,  e  Vida  e  regr.  relig.  de  S.  Frucluoso  Brac,  Introd.  pag.  75, 


terferencia  do  clero  e  povo.  que  o  cânon  19  do  concilio  iv  de  Toledo,  anno 
de  633,  considerava  essencial  para  a  legitima  promoção  ao  episcopado,  como 
era  de  longo  tempo  e  foi  ainda  por  alguns  séculos  doutrina  predominante  na 
igreja  do  Occidente1;  interferência  que  em  693,  no  concilio  xvi  de  Toledo, 
cânon  lá,  apparece  lambem,  procedendo-se  ã  confirmação  canónica  de  uma 
translação  feita  pelo  rei-. 

Na  turma  da  ordenação  dos  bispos  a  disciplina  da  igreja  visigothica  era 
idêntica  á  que  estava  geralmente  estabelecida  pelos  cânones,  ordenando-se 
no  cânon  19,  já  cilado,  do  concilio  toledano  iv,  que  a  ordenação  se  fizesse  em 
concilio  provincial,  com  o  assentimento  do  clero  e  povo,  e  que  celebrassem  a 
sagração  três  bispos  comprovinciaes,  ao  menos,  dando  os  bispos  ausentes  o 
seu  consentimento  por  escripto  3. 

Emíim,  pelo  que  pertence  á  epoclia  dos  visigodos,  o  concilio  xn  de  To- 
ledo, anno  de  681,  no  cânon  6,  incluido  no  decreto  de  Graciano\  mostra  com 
evidencia  que  era  então  doutrina  corrente  pertencer  aos  reis  a  nomeação  dos 
bispos.  O  referido  cânon,  fundando-se  na  conveniência  de  evitar  delongas, 
confere  ao  bispo  de  Toledo5,  sem  prejuízo  dos  direitos  de  cada  metropolita, 
a  faculdade  de  confirmar  as  eleições  feitas  pelo  rei  (quoscumque  Regalis  po- 
testas  elegerit),  uma  vez  que  o  prelado  de  Toledo  julgue  os  eleitos  dignos  do 
episcopado,  devendo,  porém,  o  novo  bispo  apresentar-se,  sob  pena  de  e\- 
commuuhão,  dentro  de  três  mezes  ao  seu  metropolitano  para,  instruído  por 
elle,  governar  condignamente  a  sua  sé6. 

Nos  séculos  da  reconquista,  durante  o  período  que  precedeu  a  fundação 
da  monarchia  porlugueza,  prevaleceram  as  tradições  legadas  pela  disciplina 
da  igreja  visigothica.  O  assentimento  do  rei.  a  confirmação  do  metropolitano 
com  os  suffraganeos  e  ás  vezes  o  concurso  do  clero  e  povo,  taes  eram  os  ele- 
mentos que  faziam  a  promoção  ao  episcopado7.  Nos  fins  do  secuio  xi  conti- 
nuava ainda  a  pratica  a  ser  a  mesma  geralmente.  Diogo  Paes  foi  elevado  pelo 
rei  Sanclio  á  cathedral  de  Compostella  em  1070,  segundo  se  aífirma8.  Na 
translação  de  Paterno  da  sé  de  Tortosa  para  a  de  Coimbra,  de  que  já  tinha  a 
posse  em  1084  pelo  menos,  parece  ter  intervindo  somente  o  poder  do  rei,J. 
Em  109-2  Cresconio  foi  eleito  bispo  de  Coimbra  pelo  clero  e  povo,  e  confir- 

a  78,  §§  44  e  4o.  Entre  os  francos  o  direito  era  o  mesmo.  Clotario  II,  confirmando  as  deci- 
sões do  synodo  de  Pariz  de  614  ou  61o,  accrescentou  ao  cânon  i  que  a  eleição  canónica 
de  um  bispo  carecia  sempre  da  approvação  do  rei  (Héielé,  Hist.  cies  cone,  in,  pag.  611). 

1  Vida  cit.,  ibid.,  §§  4i  e  47;  Tratado  sobre  o  poder  dos  bispos,  etc,  escripto  pelo 
doutor  João  Pereira  Piamos  de  Azevedo  Coutinho  em  1766,  e  incluido  na  « Collecção  dos 
negócios  de  Roma  no  reinado  de  Kl-Hey  D.  José  I»,  ele,  part.  2.a,  Lisboa,  1874  (pag.  188 
e  seg.),  e  nos  «Doe.  ined.  para  subsidio  á  hist.  eccl.  dj  Portugal»,  Lisboa,  187o  (pag.  7 
e  seg.),  pag.  13.  O  auetor  d'este  tratado  comprova  geralmente  as  suas  asserções  citando  ca- 
nonistas  distinctos. 

2  Vida  cit.,  Introd.,  pag.  77. 

3  Trat.  cit.,  pag.  12  e  13,  nos  Doe.  inéditos;  Demonstr.  Theolog.,  prop.  3.a,  §  6;  Amaral. 
Vida  cit.,  Introd.,  pag.  78,  §  47. 

!  Parte  i,  dist.  63,  cap.  2o. 

5  !No  secuio  vii  ainda  se  não  dava  o  titulo  de  arcebispo  ao  metropolitano,  á  excepção 
do  de  Merida.  Amaral,  ibid..  pag.  80.  §  48. 

6  Trat.  cit..  pag.  2i,  §  o;  Demonstr.  Theolog.,  prop.  3.a.  §§  O  e  7 ;  Vida  cit.,  pag.  77; 
Ribeiro,  .Memorias  nos  Doe.  ined.  já  cit.,  pag.  74  e  76. 

1  Amaral,  nas  Mem.  de  Litt.  Port.,  vn,  pag.  142,  nota  161. 

8  Hist.  Compost.,  escripta,  como  é  sabido,  no  secuio  xu  (Florez.  Esp.  Sagr.,  xx,  not. 
prévia,  §  4  e  seg.),  liv.  i,  cap.  2,  §  12.  na  Esp.  Sagr..  xx,  pag.  16.  A  elevação  de  Diogo 
Paes  ao  episcopado  attribue-a  Florez,  Esp.  Sagr.,  xix.  pag.  20l"  e  202,  ao  anno  de  1070. 

9  Mon.  Lusit,  ni,  Apo.,  escrit.  3,  foi.  276  v.°,  onde  se  chama  Patrino  a  este  bispo; 
Dissert.  Chron.,  i,  pag.  49.' 
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geral  do3  b 
celebrado  em  Santa  Maria  de  I  que  tam 

ram-ii  ispo  de  I 

e  o  povo  '.  \        " 

o  ciei  iodo  também  ilimeato  o  arcebispo  de  Toledo, 

el-rei  Affonso  e  o  conde  Henrique J. 

Mas          jecolo  xj  m  as  -li!  -  vji. 
para  exclu           m  iticamente  d                                                        g  - 
e  no  lim  d                                          ivolvimento  d                         ►,  ini- 
ciado com  lanto  \i-r"i  por  Hildebrand,  se  experimentara  lambem  na  Penio- 
so la.  Em  1088  a  ebi  u-si  um              tn  Husill                        >idido  pelo 
legado  ap             R                       foi  deposto  o  pi                        >lêlla, 
-.  que  jazia  encerrado  em  prisão  por  mandado  do             lo  na 
mesma  oci            eito  novo  bispo.  A  este  pi  icedimento,  de  que  A 
i  auctor  principal,  respondeu  o  papa  Urbano  II  pondo  inlerdict 
a  diocese,  annullando  a                 novo  bispo,  mandando  qu<             Iode 
Toledo  restituísse  Diogo  Paes  á  sua  dignidade,  e  finalmente  ai 
a  Roma,  aonde  passariam  Diogo  Paes  e  os  |                 $  do  rei  para  a 
examinada  a  questão.  O  bis|                                1088            livamente  de- 
posto num  concilio  de  Leão  de  1090,  m                                         .1  en- 
carcerado, e  o  papa  içai por  a|                                            •    nopos- 

tella,  comquanto  lhe  cc  lignidadi  para  a  |  rcitai 

n'alguma  igreja  que  o 

Em  1094  o  bispo  de  Compostella,  Dalma  D.  Af- 

fonso VI,  com  o  conselho  do  e  appro' 

Roma4.  A  eleição  de  D  H  •  •  pelo  •  I  ivo  de 

s.  Th  m  assentimento  do  rei,  do  conde  Raymui 

Galliza,  intervindo  o  arcebispo  de  Toledo,  que  era  tam  ido  do  papa,  e 

os  bispos  de  Orense,  Lugo,  Tuy  e  Mondonhedo.  Mas  anl  immo 

pontífice  escriplo  ao  rei, 

vinciaes,  ordenando- lhes  qu  rando  que  o  eleito  havia 

i  consagrado  ém  Roma  (n  papa  dispensou  di  rme  o 

privilegio,  que  obtivera  o  bispo  Dalmacio,  de  não  lei  a  igreja  do  apostolo 
S.  Thiago  outra  sujeição  mais  do  que  ao  pontífice  romani    . 

Constituída  a  monarchia  porlugueza,  os  seus  prime  m  de 

bispos  no  século  \n  as  sés  cuja  restauração  iam  alcançando.  Logo  dep 
conquistada  Lisboa  ap]  berlo,  que  era  ing  i  exis- 

tência do  prelado,  Ião  próxima  ao  lacto  da  conquista,  induz  a  crer  que  na 

1  Port.  Mon.  Ilisl.,  Dipl.  el  Cbart,  i.  Mg.  MH,  i..   " 

*  Mon.  Lusit.,  ih.  li     -  B,  foi.  1/ 

N  i  «Vila  Sancli  Geratdi  •  atlribue  -  de  Toledo,  que  era  lambem  legado 

do  papa.  a  principal  interferência  na  ■  prelado  d  -     ilii  que  os 

bracarenses  apresentaram  muitas  tnhuma  julgou  idónea  ;  ate 

que  o  clero  e  o  povo.  tendo  noticia  da  santidadi  .  unanimemente  o  elegeram  para 

seu  prelado,  conseguindo  so  depois  de  instantes  rogativas  que 

rar-se  de  Geraldo,  consagrando-o  bispo.  No  poder  civil  nSo  fala.  Port.  Mon.  lli-t ..  Seript,  i, 
54,  col.  1.» 
"  3  Esp.  Sagr.,  \i\.  \ 

*  lli-t.  Compost.,  liv.  i,  cap.  -*i.  ibid.,  \\.  pag.  •_'!». 

5  Ibid.  liv.  i.  cap.  7  e  9,  e  liv.  u,  cap.  2,  ibid.,  pa|  -  i  88  e  135;  Esp.  Sagr.,  xix, 
pag.  "211  a  218 

6  ...  «quem  tunc  nouiter  (rex)  fecerat  ordinari.»  Indiculum  fundationis  monasterii 
S.  Vincentii,  §  12,  nos  Port.  Mon.  Hist..  Seript.,  pag.  92;  Mon.  Lusit..  m.  liv.  \.  cap.  30, 
foi.  175  e  292  v.° 
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eleição  d'elle  interveiu  só  el-rei.  Por  esta  mesma  forma  parece  que  também 
foram  apresentados  os  primeiros  bispos  de  Vizeu,  Lamego,  Évora  e  Silves, 
e  ainda  o  de  Manha  nos  princípios  do  século  xm,  depois  da  restauração  das 
calhedraes1. 

A  tendência  dos  cabidos,  para  arrogarem  a  si  exclusivamente  o  direito  de 
eleger  os  seus  bispos,  manifestava- se  já  no  século  xu ;  mas  aintroducção  d'esta 
novidade  foi  lenta,  e  só  progrediu  com  mais  força  depois  que  o  clero  e  o  povo 
deixaram  de  intervir  nas  eleições  pontifícias,  chamando-se  para  ellas  o  collegio 
doscardeaes  tão  somente;  sobretudo  desde  que  o  concilio  geral  de  Latrão,  in, 
1 179,  cânon  i,  que  suppõe  já  em  uso  a  exclusiva  dos  cardeaes  nas  eleições 
dos  papas,  confirmou  esta  innovação 2.  Entendiam  os  cabidos  que,  assim  como 
-ó  os  cardeaes  concorriam  para  a  eleição  do  chefe  supremo  da  cbristandade, 
assim  também  os  cónegos  das  igrejas  calhedraes,  tão  chegados  ás  pessoas  dos 
bispos  como  os  cardeaes  á  do  papa,  deviam,  elles  sós,  representar  o  antigo 
presbyterio  da  igreja,  fazer  um  corpo  com  os  bispos  e  constituir  o  seu  conse- 
lho. Esta  doutrina,  que  todavia  não  se  continha  nos  antigos  cânones,  foi  bem 
recebida  dos  papas,  que  trataram  de  a  introduzir  uniformemente  em  todas  as 
igrejas  encarecendo  as  eleições  capitulares  como  o  meio  mais  adequado  para 
o  bom  provimento  dos  bispados.  E  o  concilio  geral  de  Latrão,  iv,  1215,  câ- 
non 24,  acabou  de  as  estabelecer  regulando  a  sua  pratica3. 

A  differenle  forma  da  eleição  dos  bispos  não  tirou  aos  metropolitanos  o 
direito  de  os  confirmar,  mas  no  exercício  cLeste  direito  houve  alteração,  que 
no  século  xm  parece  estava  já  adoptada  geralmente,  examinando  o  metropo- 
lila  e  confirmando  por  si  só  a  eleição,  sem  o  concurso  dos  suffraganeos4.  Com- 
tudo  muitos  eram  os  modos  por  que,  desde  tempos  remotos  e  pouco  a  pouco, 
a  cúria  ia  chamando  a  si  de  todo  a  confirmação  dos  prelados.  O  privilegio 
conferido  a  algumas  cathedraes  para  ficarem  sujeitas  immediatamente  á  sé 
apostólica;  a  pratica,  opposta  ao  antigo  uso,  de  serem  confirmadas  em  Roma, 
e  não  nos  concílios  provinciaes,  as  eleições  dos  melropolitas;  as  dispensas 
reservadas  á  santa  sé  e  as  appellações,  contando-se  desde  Alexandre  IV,  125  i- 
1261,  entre  as  causas  maiores  as  causas  sobre  as  eleições  episcopaes;  todos 
estes  casos  davam  logará  intervenção  do  summo  pontífice  na  escolha  dos  pre- 
lados diocesanos5.  E  accrescia  que  pelo  direito  de  devolução  estatuído  no  ca- 

i  Mon.  Lusit.,  m,  liv.  x,  cap.  30,  foi.  176,  e  liv.  xi,  cap.  10,  foi.  221;  Ribeiro,  Mem., 
nos  Doe.  ined.  já  cit.  Quanto  a  Silves  e  Manha  veja-se  o  que  dissemos  já  a  respeito  d'estas 
dioceses. 

2  Yan  Espen,  Jus  Ecel.,  parte  l.a,  tit.  13,  cap.  2;  Trat.  cit.,  pag.  16.  N'um  privilegio 
que  Affonso  VIÍ  deu  á  igreja  de  S.  Thiago  em  112-S  segundo  a  Historia  ComposteJlana  que 
o  transcreve,  declara  o  rei  que,  vagando  a  sé,  os  cónegos  não  serão  perturbados  na  admi- 
nistração da  igreja  e  dos  bens  d'ella,  que  lhes  pertencerá  exclusivamente  até  que  os  mesmos 
ronegos  façam  eleição  de  arcebispo,  « donec  digna  et  saneia  atque  religiosa  ab  ipsis  Canoni- 
cis  Archiepiscopi  fiat  electio»  (Esp.  Sagr.,  xx,  pag.  467).  Vagando  a  sé  de  Ávila  por  óbito 
do  bispo  D.  Sancho,  o  suecessor  foi  eleito  pelo  clero  e  povo  com  assentimento  do  rei,  e  apre- 
sentado ao  metropolita,  o  arcebispo  de  S.  Thiago,  que  o  confirmou  assistindo  quatro  bispos. 
Segundo  a  chronologia  de  Florez,  isto  passou-se  em  1133  (Ibid  ,  pag.  536  a  541).  O  mesmo 
>e  observou  com  o  bispo  de  Salamanca  em  1135  (Ibid.,  pag.  562  a  566,  e  xix,  pag.  317 
B  318). 

3  Trat.  cit.,  pag.  16. 

4  O  can.  26  do  cone.  de  Latrão  de  1215  demonstra  que  a  regra  continuava  a  ser  que 
s  bispos  fossem  confirmados  pelos  metropolitanos,  pois  estabelece  que  os  prelados  imme- 
iatamente  sujeitos  ao  papa,  isto  é,  os  isentos,  devem  apresentar-se  á  sé  apostólica  a  fim  de 
■ceberem  a  confirmação.  Van  Espen,  Commentarius  ia  cânones,  pag.  458. 

5  Trat.  cit.,  pag.*17;  Fournier,  Les  officialités  au  moyen  age,  introd.,  pag.  27  e  28, 
■  nillaume  d'Auvergne,  évêque  de  Paris,  par  Noel  Valois,  pag.  11  a  16;  Cone.  ger.  de  Lyon 
le  127i,  can.  9. 
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non23  do  concilio  geral  de  Latrão,  iv,  1215,  perdia  se  a  prerogaliva  d 
in  cada  vez  que  oão  se  exercia  dentro  de  três  mezes1.  Quanto  ás  t 
já  qos  Bns  do  século  \u  estava  estabelecido  pela  « - 1 ; »i a  oão  puderem 

r-se  legitimamente  sem  auctorisaçpo  do  papa2. 

Vejamos  ao  mesmo  tempo  o  aso  que  leve  a  d  »va  disciplina  em  Porto 

Embora  escriptores  nossos  refiram  mais  de  um  exemplo  de  eleiçi 
lulares  antes  do  século  xra3,  é  tão  somente  d'este  século,  e  d      -     la  me- 
tade cTelle,  que  os  documentos  conhecidos  auctorisam  a  affirmar  a  existência 
i  pratica  em  Portugal ;.  que,  todavia,  talvez  se  possa  com  plausibilidade 
reputar  em  vigor  já  em  tempos  mais  afastadi  s,  im  ler  uma  obsen 

geral ". 

Á<  eleições  capitulares  i  irrespondia  da  j»arte  dos  reis  português 
lylode  insinuarem  elles  ao  cabido  a  pessoa  que  devia  eleger,  e  de  serem  elles 
também,  como  padroeiros  de  todas  as  sés  d  i  reino,  que  apresentavam  o  eleito 
para  ser  confirmado;  eda  existência  (Testas  insinuações  lemos  a  prova  até 
nas  allegações  do  clero  queixando-se  do  procedimento  «lo  rei,  que  não  ne- 
jâva  o  facto,  m;i>  apenas  contestava  em  Roma  o  caracter  de  imposiçã 
lhe  queriam  attribuir6. 

i  -   -     lividiu-se  .1  eleição  1!"  novo  prelado,  recaindo  no 

lestn   escola  e  no  deão.  O  metropolita  confirmou  í  1'aquelle,  e  levado  o  pi 

io  conhecimento  do  papa,  commetleu  Alexandre  IV  a  administração  1  imp  u  iria  'I  1  bispado 
1  abbade  de  Al  afinal  proveu  n  stre  escola.  Bulia  de  S 

•  !■  1260  (6  dos  idos  de  agosl  •  xto  do  pontificado),  transcrip  '       3  San- 

tos na  Alcobaça  (Ilustrada,  in  fi  Chr,  v,  pag.  175;  Cunha,  Hist.  EccL  de  L 

pag.  1:1 

1  \  .in  Espen,  CommenL  m  cânones,  pag.  158;  l1  monstr.  Theolog.,  prop.  u,  5  i.° 

'-■  Por  esse  leinp  1  mandou  Innocencio  III  que  o  arcebispo  1!''  Touro,  em  casl 
transferido  um  Bunraganeo  sem  auctorisação  pontific 
onsagraçflo  dos  bispos  Fleury,  Hist  Eccl.,  liv.  7*i.  g  20,  tom.  \u,  pag.  16. 

Cunha,  Mm.  Eccl.  de  Braga,  parte  2.a,  cap.  II.  pag.  n.  atlirma  que  o 
1>  Payo  Mendes  foi  eleito  pelo  cabido  em  1 1  18,  mas  não  dá  a  | 
liv.  1.  cap.  117  (Esp.  Sagr.,  kx,  paj  250),  diz  apenas  que  f"i  eleito  Pelaaius  Menindiz 
dam  idiota,  sem  declarar  quem  interveiu  na  eleiçi      x  1  geral  de  Latrão,  n, 

cânon  28,  ainda  se  declaram  nullas  as  eleições  episcopaes,  de  qui 
religiosos  viros. 

O  mesmo  Cunha,  ibid.,  cap.  18,  paj  S2,  •  revê  que  o  cabido  do  Porto  elegeu  para 
-  iu  bispo  a  l>.  Martinho  em  1 185.  Em  1 198  é  certo  que  os  c gos  faziam  as  1 1 

3  n'algumas  catbedraes  N  -  wno  o  papa  Innocencio  III  privou  temporariamente 
os  cónegos  de  Virsbourg  do  direito  de  eleger  bispo  (Fleury,  II  si .  E  -  ,  liv.  75,  §  20,  tom.  w. 
pag.  '18).  É  claro,  portanto,  que  exerciam  já  esse  direita 

•  Doe.  citados  por  .1.  P.  Ribeiro  nas  Mem.  de  LilL  PorL,  vi,  pag.  11. 

Em  dez.  de  1260  Afibnso  III.  como  padroeiro,  apresentava  mestre  Vicente  ao  arcebispo 
de  Braga  para  que  este  confirmasse  a  sua  eleição  (para  a  sé  do  Porto)  feita  pelo  cabido, 
rlerc,  111.  pag.  95,  nota  2.  Cunha.  Hist.  Eccl.  de  Braga,  11.  pag.  137,  transcreve  a  carta  do 
rei  dando-lhe  a  data  de  1261.  Quanto  á  confirmação  pedida  ao  metropolitano  ofierece  tam- 
bém exemplos  a  Mon.  Lusit,  m,  foi.  llò,  e  rv,  foi.  210  \. 

5  Nas  inquirições  de  1258  disse  uma  testemunha  na  freguezia  de  S.  João  da  Foz  do 
Douro  que  o  bispo  do  Porto  não  era  deito  pelo  rei,  mas  sim  pelo  cabido  que  o  apresentava 
10  rei  pedindo  a  confirmação  íMem.  das  inquir.,  pag.  15,  nota  z).  Mas  a  Nova  Malta. parte  2.a, 
pag.  10.  allirma  que  D.  Martinho  havia  sido  eleito  em  12Í7  bispo  de  Évora  peio  ■/<  ro  1 

ppro»afão  regia. 

As  eòrtes  de  Valladolid  de  1295  mostram  que  0  direito  então  mais  seguido  em  I 
tella  era  também  que  os  prelados  fossem  eleitos  pelos  cabidos,  e  que  a  estes  cumpria  ad- 
ministrar os  bens  das  mitras  vagas.  lá  no  cap.  1  das  cortes  de  Leão  de  1208  se  tinha  de- 
terminado, que  os  bens  do  bispo  fallecido  fossem  conservados  para  o  seu  successor  por 
aquelles  que  deviam  ser  os  seus  guardas  segundo  o  preceito  dos  sagrados  cânones.  Cortes 
de  Leon  >'  de  Castilla,  i,  pnj:.  133,  e  pag.  47  e  19. 

6  Aggravos offerecidos  pelo  clero  ao  papa  contra  Afonso  III  (Herc.  111,  pag.  107,  n.°  il); 
Concórdia  de  1289,  art.  28  (Ord.  Affon.,  11..  tit.  1). 
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Ainda  há  exemplo  de  eleição  capitular  em  Portugal  nos  princípios  do  sé- 
culo xv.  O  cabido  de  Lisboa  escolheu  nresse  tempo  para  arcebispo  a  Fernando, 
chantre  de  Coimbra  ;  mas  o  papa  Martinho  V  nomeou  arcebispo  a  Pedro,  qut' 
presidia  á  igreja  dEvora1.  Desde  o  século  anterior  as  eleições  capitulares, 
cuja  existência  se  suppõe  ainda  no  cânon  9  do  concilio  geral  de  Lyon  de 
1274,  tinham  caído  no  desagrado  da  cúria  que  ao  principio  tanto  as  favore- 
cera. As  reservas  pontifícias  foram-nas  obliterando  em  parte  no  século  xn, 
como  obliteraram  também,  mas  de  todo,  o  direito  de  confirmação  que  exer- 
ciam os  metropolitanos  e  que  se  praticava  ainda  nos  fins  do  século  xiii,  de- 
clarando-se  niim  decreto  pontifício  de  1278  que  a  immediata  sujeição  â  sé 
apostólica  e  a  appellação  eram  os  dois  casos  em  que  pertencia  ao  papa  a  con- 
firmação das  eleições  episcopaes-. 

Mas  já  antes  do  século  xiv  não  faltam  exemplos  de  provimentos  de  bis- 
pados feitos  exclusivamente  pelo  summo  pontífice,  desprezada  a  intervenção 
dos  monarchas  e  até  a  dos  cabidos.  Adriano  IV,  1154-1159,  passa  por  ter 
dado  o  primeiro  exemplo  dos  mandados,  de  que  não  se  encontra  vestígio  no 
decreto  de  Graciano,  publicado  anteriormente3.  A  historia  d*esta  innovação 
está,  por  assim  dizer,  na  variedade  com  que  se  foram  denominando  pelo 
tempo  adiante  os  documentos  que  lhe  dizem  respeito.  Os  mandados  de  pro- 
videndo  para  os  benefícios  já  vagos  e  as  espectativas  para  os  que  viessem  a 
vagar  tomavam-se  primeiro  como  simples  pedido;  mas  depois  foi  mister  que 
os  papas  lhes  dessem  uma  forma  mais  imperativa,  monitoria,  quando  o  abuso 
d:estas  concessões  tornou  frequente  a  falta  do  seu  cumprimento  da  parte  dos 
collatores.  E  quando  as  mesmas  monitorias  se  reconheceram  já  inefficazes. 
os  papas  expediram  então  executórias,  que  não  eram  dirigidas,  como  as  ou- 
tras duas  espécies  de  mandados,  ao  próprio  collator,  mas  sim  a  um  prelado 
especial  a  quem  o  pontífice  dava  commissão  para  prover  o  beneficio  de  que 
tratava  a  executória4. 

Em  1225  estranhava  o  papa  Honório  III  ao  rei  Fernando  III  de  Castella,  a 
quem  a  Igreja  havia  de  santificar  depois,  o  ter  elle  obrigado  o  bispo  de  Segóvia 
a  sair  da  diocese  confiscando-lhe  os  bens,  porque  fora  eleito  sem  o  consenti- 
mento delle  rei5.  Em  1265  o  papa  Clemente  IV,  que  cingira  a  fiara  em  fe- 

Em  Castella  muito  provavelmente  seguia-se  já  uma  pratica  semelhante,  com  resistência 
também  do  clero.  Costume  antigo,  dizia-se  alii  no  século  xiv,  foi  e  é  guardado  em  Hespa- 
nha  que,  se  morre  algum  arcebispo  ou  bispo,  os  cónegos  e  os  outros,  a  quem  de  direito  ou 
costume  pertença  a  eleição,  participem  logo  a  el-rei  o  1'allecimento  do  prelado,  devendo  não 
eleger  outro  antes  de  terem  feito  a  participação.  E  depois  que  o  prelado  for  confirmado  e 
consagrado,  irá  fazer  reverencia  a  el-rei  antes  de  partir  para  a  sua  igreja.  Mas  porque  alguns 
cabidos  e  prelados  têm  deixado  de  guardar  este  direito  consuetudinário,  declara  Affonso  XI 
que  elle  e  os  seus  suecessores  se  opporão  ás  eleições  que  forem  feitas  em  prejuízo  da  co- 
roa, e  serão  contra  os  prelados  e  cabidos  que  não  guardarem  os  direitos  do  rei.  Ordena - 
miento  de  leves  en  las  cortes  de  Alcalá  de  Henares  de  1348,  cap.  131  (Cortes  de  Leony  de 
Castilla,  i,  pag.  592).  As  Partidas,  Part.  i.  tit.  5.  leis  17  e  18,  estabelecem  as  eleições  capi- 
tulares e  a  regalia  da  insinuação.  Ás  leis  de  Castella  a  este  respeitojá  alludiu  Manuel  Rodri- 
gues Leitão  no  Tratado  analvtico  e  apologético  sobre  os  provimentos  dos  bispados,  pag.  352 
e  359. 

Em  França,  no  século  xm,  também  a  coroa  intervinha  nas  eleições  capitulares.  Van 
Espen.  Jus.  Eccí.,  parte  l.a,  tit,  13,  cap.  3,  £  6  e  7. 

1  Bulia  de  11  de  março  de  1423  (Quadro  Elem.,  ix,  pag.  406). 

2  Van  Espen,  Jus.  Eccl.,  parte  l.a,  tit.  14,  cap.  i,  §  4  e  5 ;  Sexto  das  Decret.,  liv.  i, 
tit.  6.  cap.  16.  Já  alludiu  a  esta  constituição  Fleurv,  Hist.  Eccl.,  liv.  87.  §  41,  tom.  xvui. 
pag.  293. 

3  Trat.  cit,  pag.  18;  Art  de  veriíier  les  dates,  i,  pag.  287  e  288. 

4  Durand  de  Maillane,  Dict.  de  droit  can.,  vb.  Manda t. 

5  Fleurv,  Hist.  Eccl.,  liv.  79,  §  10,  tom.  xvi,  pag.  550. 
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anno,  reservoa  para  Bi  a  anctoridade  de  dispor  dás  nitras 
Salsboorg  e  1'assao';  e  avançando  do  propósito  de  ab  eitos  dos 

cabidos  e  do  poder  civil,  começou  a  reduzir  a  am  prin  -  ;al  a  doulrina 
das  reservas,  porque  foi  este  pontífice,  faltecido  em  l^is.  eU  a 

a  geral  de  todos  os  beneficies  cujos  possuidores  n  na  cúria, 

fundando  esta  prerogativa  na  plena  aocloridade  dos  papas  -  >bre  lodos  os 
noficios  e  dignidades  -'.  E  d  i  conformidade  com  a  nova  doutrina,  tendo  falle- 

cido  em  Viterl prelado  da  Guarda,  proveu  de  m  An  próprio  o  bispa  to  eu 

1267a.  Pacto  análogo  repetiu  Nicolau  111  em  I-J77.  estando enU  loin- 

terdicto,  transferindo  o  bispo  de  Cadti  para  a  |uella  mesma  sé.  cujo  prelado 
morrera  em  Itália;  e  no  anno  seguinte,  tendo  sido  elevado  a  cardeal  o  arce- 
bispo  de  Braga,  Ordenho,  nomeou  para  esta  igreja  a  Fr.  Tello,  franciscano, 
ministro  da  sua  ordem  em  Caí  .0  poder  civil  reagia,  quanto  a>  circum- 
stancia*  lh'o  permilliam,  contra  taes  im|  ridos  provimentos, 

que  fez  Nicolau  III,  nenhum  foi  reconhecido  pelo  rei;  mas  o  seu  soec 
veio  a  conformar-se  com  elles,  disposto  a  terminar  com  o  clero  a  locla  em 
que  Afionso  III  se  vira  empenhado  nos  últimos  annos  i 

Innocencio  IV,  1243-4254,  descobrira  uma  nova  fonti  limentos 

para  a  igreja  de  Roma,  criando  as  laxas  sobre  as  dispensas  o  isenções,  o  ou- 
tros lucros  desconhecidos  nos  séculos  anlerío  esta  tendência  para  re- 
forçar os  redditos  da  cúria  vinha  coadonar-se  perfeitamente  a  doutrina  da 
omnipotência  papal  sobre  o  provimento  dos  benefícios,  estabelecida  como  pre- 
ceilo  canónico  por  Clemente  IV,  mas  explorada  ji  em  1245  a  ponto  de  que 
no  concilio  geral  de  Lyon  d*esse  anno  o  embaixador  inglez  allegava,  segundo 
o  testemunho  de  am  escriplor  contemporâneo,  que  nos  últimos  tempos  os  pa« 
pas  haviam  feito  entrar  por  intrusão  um  numero  tal  de  italianos  n  s  benefí- 
cios da  igreja  de  Inglatei  ra,  em  prejuízo  do  clero  oaciooal,  que  na  actualidade 
os  italianos  cobravam  ahi  annualmenle  mais  di  i  mil  marcos,  isto  é,  um 
rendimento  superior  ao  do  rei7.  Todavia,  foi  sobretudo  depois  que  a  côrle 
pontifícia  se  fixou  em  Avignon,  1309,  que  os  abus  multiplicaram. 
A  reserva  do  proi  i  is,  que  vagassem  na  sé  apostólica,  repe- 
lia a  lambem,  logo  que  cingiu  a  liara,  o  papa  Clemente  V,  1305-1314  \  i 
quem  a  posteridade  aa  usa  de  ler  traficado  cora  as  cousas  sagradas,  impondo 
a  este  pontífice  a  responsabilidade  da  escandalosa  licença  cora  que  se  vendiam 
na  cúria  os  benefícios  ecclesiaslicos              XXII,  1316—1334,  entendendo 


1  Ibid.,  liv.  Ho,  ?  íu,  tom  \\  oti,  pag  64. 

2  Trat.  cu.,  pag.  18;  Demomtr.  Theol.,  prop.  \i.  g  3;  Ari  de  rérifier  les  dates,  i.  pag. 
30!.  Que  esta  const  é  de  Clemente  IV  dil-o  expressamente  o  can  -1  io  concilio  ^'"ral  de 
Lyon,  em  l-'7i ;  comtudo,  apesar  de  incluída  no  Sexto  das  Decret,  livro  m.  lii.  4.  eap.  ~2, 
o  Corpo  de  direito  canónico,  ed.  Avgustai  Ttmrinerwrij  I7it>,  attrib«e-a  a  Clemente  III, 
anno  de  1190  Quanto  i  sua  data  a  opinião  mais  seguida  fixa-a  em  106%,  mas  Héfélé,  Hist 
des  Cone,  ix.  pag.  38,  nota,  assígna-lbe  o  anno  de  IÍ65. 

3  llriv..  ih.  pag.  118  •   119. 
'  Ibid.,  pag.  149. 

s  Ibid. 

6  Hurter,  Tableau  dos  inst i t.  et  des  moeurs  de  l'Ég4ise  au  moveu  age,  i,  pag.  175.  cit. 
por  Clirislophe,  Hist.  de  la  papaulé  pendanl  le  av.*  siècle,  n.  pag.  lo,  que  reconhece  o  fa- 
cto, mas  discorda  da  apreciarão  de  Hurter. 

:  Héfélé,  Hist.  des  cone.,  vra,  pag.  380  e  381,  citando  a  Mailieus  Paris. 

8  Elle  mesmo  o  diz  nas  duas  bulias  que  transcreve  a  Esp.  Saiir. .  xxi,  pag.  303  e  305. 

9  Ari  de  vérifier  los  dates,  i.  pag.  313,  e  os  auetores  citados  por  Héféíé,  ti ist.  des  cone, 
ix,  pa^r.  159  o  St60. 

Um  esrriptor,  que  nâo  pôde  sor  laxado  de  liostil  ao  papado,  tem  por  certo  que  no  con- 
cilio geral  de  Vienna  3e  131 1  se  ventilou  a  questão  de  cor.c  der  á  cúria  romana  a  vintena 
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|ue  os  proventos  do  summo  pontífice  não  eram  ainda  sufíieientes,  procurou 
nina  fonte  mais  caudal.  Se  não  foi  este  o  primeiro  papa  que  exigiu  para  si  as 
annatas1,  deu-lhes  pelo  menos  uma  amplitude  que  não  tiveram  nunca,  esten- 
dendo-as  a  todos  os  paizes  christãos  e  reservando  á  sé  apostólica  o  provimento 
de  todos  os  benefícios-.  A  pensão  das  annatas  perpetuou-se  depois,  e  Boni- 
fácio IX,  1389—1 40i,  diz-se  ter  sido  o  papa  que  a  estabeleceu  para  sempre3. 
Uma  das  questões  cuja  discussão  suscitou  mais  discórdias  no  concilio  de 
Constança,  14 14-1 4 18,  foi  a  da  collação  dos  benefícios,  que  representava, 
com  as  annatas  e  outras  contribuições,  boa  mina  de  lucros  para  a  sé  apos- 
tólica. N'esla  parte  os  bispos,  apezar  de  pertencerem  todos  então  ao  par- 
tido cuja  vontade  era  manter,  quanto  possível,  a  constituição  da  Igreja  em 
monarcbia  absoluta,  faziam  causa  commum  contra  o  papa,  ambicionando  re- 
cuperar as  collações,  ao  passo  que  os  deputados  das  universidades,  colliga- 
dos  com  os  que  pretendiam  transformar  a  constituição  da  Igreja  de  modo 
que  o  centro  de  gravidade  existisse  no  concilio  geral  dos  bispos,  e  não  na  pes- 
soa do  papa,  queriam  pelo  contrario  que  subsistissem  os  direitos  da  santa  sé 
quanto  ás  collações,  porque  a  este  respeito  preferiam  muito  antes  estar  na  de- 
pendência do  papa  do  que  na  dos  bispos.  Os  representantes  das  nações  no 
concilio  estavam  também  divididos  nas  suas  opiniões  sobre  a  reforma;  e  nos 
próprios  partidos  as  dissidências  eram  graves4.  Foi  possível,  comtudo,  ás  na- 
ções chegarem  a  um  accordo  sobre  alguns  assumptos,  publicando-se  por  esse 
motivo  na  sessão  de  9  de  outubro  de  1417  cinco  decretos  reformadores,  um 
dos  qnaes  restringia  o  direito  do  papa  a  transferir  os  prelados  das  igrejas  ca- 
thedraes,  e  na  sessão  de  30  outro  decreto  estatuindo  sobre  a  forma  da  eleição 
do  futuro  papa  e  declarando  ao  mesmo  tempo  os  pontos  em  que  o  summo  pon- 
tífice, com  o  concilio  ou  com  os  delegados  de  cada  nação,  havia  de  reformar 

dosredditos  dos  benefícios  em  toda  a  christandade,  no  intuito  de  lhe  proporcionar  os  meios 
de  satisfazer  aos  encargos  da  Igreja,  sob  condição  de  acabar  com  a  cobrança  das  annatas  e 
decimas,  mas  que  tudo  continuou  a  ficar  no  estado  em  que  estava,  prevalecendo  o  receio 
de  que  no  futuro  se  exigissem  as  annatas,  as  decimas  e  a  vintena  (Christophe.,  ibid.,  n, 
pag.  16).  Héfélé  não  fala  n'isto;  refere  apenas  a  existência  de  queixas  contra  os  mosteiros 
isentos  (ix,  pag.  408).  Sendo  verdadeiro  o  facto,  mostra  elle  quanto  era  geral  e  profunda  a 
desconfiança  que  inspirava  a  administração  financeira  da  cúria. 

1  «Todos  sabem  que  por  lei  e  costume  da  Chancellaria  Apostólica  está  introduzido  ha 
muitos  séculos  na  Igreja,  não  se  ordenar  Bispo  ou  Arcebispo  algum  sem  pagar  primeiro  á 
Camera  Pontifícia  certa  quantia  de  dinheiro,  que,  por  importar  nos  princípios  d'esía  intro- 
ducção  os  Rendimentos  do  primeiro  anno,  começou  a  chamar-se  Annata  :  e  por  se  costumar 
repartir  entre  o  Papa  e  os  Cardeaes,  tem  também  o  nome  de  Serviços  Communs.  Se  bem 
que  alguns  querem  que  as  Annatas  se  digam  somente  dos  Benefícios :  e  que  dos  Bispados 
se  pagão  somente  para  o  Papa  e  Cardeaes  os  Serviços  Communs:  para  os  Familiares  dos 
Cardeaes  os  Serviços  Miúdos.»  Pereira  de  Figueiredo,  Demonslr.  Theolog.,  prop.  xvi,  §  1. 

Christophe  ibid.,  n,  pag.  lo  e  16,  entende  que  as  annatas  em  proveito  dos  papas  são 
anteriores  a  João  XXII,  mas  que  elles  não  as  exigiam  antes  do  século  xiv. 

Em  1417  diziam  os  representantes  da  Allemanha  no  concilio  de  Constança  que,  desde 
cento  e  cincoenta  annos  approximadamente,  os  soberanos  pontifices  baviam-se  tornado  cubi- 
çosos  (cupides,  segundo  a  versão  franceza),. . .  tinham  instituído  as  annatas,  commendas, 
etc.  (Héfélé,  cit.,  xi,  pag.  39).  E  isto  mostra  que  no  conceito  dos  allemã^s  a  antiguidade  das 
annatas,  revertendo  em  proveito  dos  papas,  remontava  além  de  Clemente  Y.  Mas  os  fran- 
cezes  afíirmavam,  na  mesma  assembléa,  que,  á  excepção  dos  benefícios  que  vagavam  na  cú- 
ria romana,  nenhum  exemplo  se  encontrava  da  imposição  das  annatas  antes  de  João  XXII 
(Lenfant,  Hist.  du  cone.  de  Constance,  n,  pag.  139  in  tine  e  140). 

2  Trai.  cit.,  pag.  18  e  19:  Art  de  vérifier  les  dates,  i,  pag.  31o;  Christophe,  ibid..  pag. 
I"i  a  18.  A  Art  de  vérifier  les  dates,  log.  cit,  diz  que  este  pontífice,  estando  para  morrer,  re- 
vogou todas  as  suas  reservas  de  benefícios,  querendo  que  se  considerassem  nullas. 

3  Trat.  cit.,  pag.  19;  Demonstr.  Theol.,  prop.  xvi,  §  3:  Art  de  vérifier  les  dates,  u 
•3ag.  321. 

4  Héfélé,  Hist.  des  Cone,  xi,  pag.  3o  e  36. 
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a  Igreja '.  Estas  indicações  atteslara  a  existência  de  nma  com     l    \ 
a  necessidade  de  realisara  reforma  a  que  ellai  se  referiam,  e  impor) 
recordal-as  aqui,  na  parte  em  que  nos  interessam  agora  para  esclarecia 
de  factos  que  prendem  com  a  situaçã  i  em  que  se  encontrava  então  o 
em  todo-  os  paizes,  -"l»  o  ponto  de  vista  em  que  trai  ti 
;i  considerar. 

Entre  outros  assumptos  os  capítulos  da  reforma  comprehendiam:  as 
servas;  asannatas,  serviços communs  emeudos;  as  collações  de  benefl 
as  graças  espectativas ;  finalmente  a  confirmação  das  eleições.  Mas  daí 
cações  feitas  no  decreto  de  30  de  outubro,  n  que  ficou  para  a  postei  idade  fi 
apenas  a  prova  irrefragavel  da  existência  dos  abusos,  e  a  certeza  de  que  a 
cúria  não  os  queria  remediar.  Logo  no  dia  seguinte  ao  da  eleição  do  novo 
papa,  1 1  de  novembro  de  ni",  redigiu  o  cardeal  de  Ostia  as  regras  que  Mar- 
tinho V  mandava  observar  na  sua  cbancellaria,  renovando  as  números 
servas  estabelecidas  pelos  precedentes  pontífices,  e  arrogando  a  si  não 
collaçâo  de  todas  as  dignidades  maiores  nas  calhedraes  »•  das  mais  importan- 
tes nos  capítulos,  mas  igualmente  a  de  muitos  outros  benefícios,  em  n 
numero  até  do  que  reservara  o  anterior  papa ;  as  espectativas,  as  taxas  , 
concessão  de  benefícios,  dispensas,  indulgências,  etc,  também  não  foram  i  s- 
qUecidas.  F.  esse  documento,  que  sd"  se  tornon  publico  em  li  is.  depois  de 
ratificadas  as  concordatas  especiaes  que  fizeram  com  Martinho  Vas  dh 
nações,  veiu  confirmar  a  conservação  de  mn  ts  que  o  decreto  de  30 

de  outubro  mandava  expressamente  reformar*. 

Desconhecidas  das  nações  as  regras  adoptadas  pelo  novo  papa,  continua- 
ram as  instancias  para  nma  urgente  reforma.  Sobre  a  collaçâo  dos  benefícios 
dívidiam-se os  votos  das  nações,  i  diz-se  que  os  italianos,  inglezesehi 
nhoes  queriam  que  todas  as  collações  fossem  attribuidas  ao  papa,  segundo  a 
disciplina  do  Livro  Seaio  e  das  Clementinas,  resalvando,  porém,  os  inglezes 
e  hespanhoes  a  observância  estabelecida  nas  suas  terras, do  que  lalveu  se  | 
inferir  que  a  maneira  por  que  se  praticava  então  ess  i  disciplina  nos  reinos  da 
Península  uru»  causava  prejuízo  aos  direitos  da  coroa.  A  divergência  das  na- 
ções obstando  a  mn  plano  definitivo  de  nma  legislação  geral,  foi  mister  desis- 
tir de  reformar  ;i  Igreja  por  meio  de  decretos  universaes,  adoptando-se  poi 
isso  o  alvitre  de  dividir  em  duas  partes  as  novas  disposições  legislativas,  uma 
destinada  aos  interesses  geraes,  outra  aos  particulares;  a  primeira  compre- 
henderia  todos  os  assumptos  em  que  as  nações  tivessem  conseguido  combi- 
nar; a  segunda  consistiria  em  concordatas  especiaes  celebradas  entre  as  na 
çõcs  e  o  summo  pontífice  . 

Na  necessidade  da  reforma  sobre  as  annatas  estavam  unanimes  os  deli  - 
dos  de  todos  os  paizes,  reconhecendo-se,  todavia,  n  dever  de  supprir  por  al- 
gum modo  ás  despezas  legitimas  da  santa  sé.  E  os  hespanhoes  não  eram  os 
que  menos  insistiam  na  emenda  dos  abusos,  altribuindo-se-lhes  a  publicação 
de  uma  satyra  em  forma  de  missa  contra  a  simonia,  em  que  fustigavam  as  ta- 
xas dos  benefícios,  as  reservas,  etc.  * 

1  Héfélé,  cif.,  pag.  li,  íí  n.°  rv,  e  pag.  45. 

-  Héfélé,  ibid.,  pag.  46,  52,53,  84  e  87. 

As  regras  da  cbancellaria  de  Martinho  V  foram  publicadas  por  Lenfant,  Hist.  du  i 
de  Constance,  u.  png.  41o.  que  as  copiou  deVon  der  Hardt,  Magnum  Constantiense  Con- 
ciliuiu.  i.  pag.  965. 

3  Héfélé,  ibid.,  pag.  53  e  56. 

'•  Ibid  .  pag.  MN.  Lenfant,  Hist.  du  cone.  de  Const.,  u.  pag.  191,  publicou  ama  tradue- 
ção  d'cst;i  missa,  e  Pereira  de  Figueiredo,  Demonstr.  Theol.  prop.  16,  §  It,  umextn 
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Apertado  pelas  instancias  das  nações,  apresentou  o  papa  em  20  de  janeiro 
de  1418  um  projecto  de  reforma,  adaptado  aos  pontos  indicados  no  decreto 
de  30  de  outubro.  Quanto  á  provisão  das  igrejas,  mosteiros  e  quaesquer  bene- 
fícios o  projecto  mandava  guardar  as  reservas  expressas  em  direito  e  designa- 
das na  extravagante  Ad  regimen,  reduzido  o  numero  dos  oííicios  ao  numero 
costumado  :  nas  igrejas  e  mosteiros  far-se-hiam  as  eleições  canónicas,  e  as  da>s 
igrejas  cathedraes  subiriam  sempre  á  confirmação  do  papa,  que,  não  lhe  sendo 
apresentadas  em  tempo  ou  não  as  achando  canónicas,  proveria  a  tal  respeito: 
mas  fora  cfesses  casos  confirmaria  a  eleição,  salvo,  ainda,  quando  por  uma 
cansa  razoável  e  manifesta,  e  com  o  conselho  dos  cardeaes,  entendesse  dever 
ser  escolhida  pessoa  mais  digna  o  conveniente  :  graças  espectativas  não  seriam 
concedidas  senão  para  um  só  beneficio,  excepto  em  Itália,  Hespanha  e  ou- 
tros logares  onde  os  benefícios  fossem  pouco  rendosos  (exilia):  para  susten- 
tação cio  summo  pontífice  e  dos  cardeaes,  as  igrejas  e  os  mosteiros  de  frades 
pagariam,  pelos  fructos  do  primeiro  arino  desde  o  dia  em  que  tivessem  vaga- 
do, a  quantia  de  dinheiro  taxada  nos  livros  da  camará  apostólica,  devendo  no- 
mear-se  commissarios  especiaes  para  corrigirem  as  taxas  que  se  reconhe- 
cessem excessivas :  as  taxas  seriam  pagas  em  dois  annos,  metade  em  cada  um. 
e,  se  o  mesmo  beneficio  vagasse  duas  vezes  no  anno,  o  pagamento  não  se 
repetiria,  nem  a  divida  da  taxa  passaria  nunca  ao  successor  da  igreja  ou  mos- 
teiro: de  quaesquer  outros  officios  e  benefícios,  seculares  ou  regulares,  con- 
feridos pela  santa  sé,  o  valor  dos  fructos  do  primeiro  anno  havia  de  ser  satis- 
feito em  duas  prestações  iguaes,  a  primeira  dentro  de  seis  mezes  desde  a 
posse,  a  segunda  nos  seis  mezes  seguintes:  considerar-se-hiam  revogadas  to- 
das as  concessões  do  direito  de  padroado  ou  de  apresentação,  feitas  a  lei- 
gos sobre  igrejas  ou  benefícios  que  não  tivessem  fundado  ou  dotado:  final- 
mente ficaria  prohibido  applicar  para  o  papa  ou  para  a  camará  apostólica  os 
fructos  e  proventos  das  igrejas,  mosteiros  e  benefícios,  produzidos  durante 
todo  o  tempo  da  vacatura1. 

Vimos  que  Martinho  V  confirmou,  como  regras  da  sua  chancellaria,  muitas 
praticas  que  bem  sabia  serem  reprovadas  pelo  concilio.  Pois  agora,  apresen- 
tando um  projecto  em  que  restringia  a  concessão  das  graças  espectativas,  não 
poz  duvida  em  as  dar  poucos  dias  depois2.  Explicar  satisfactoriamente  essas 
contradicções,  sem  desdouro  para  a  memoria  de  Martinho  V  e  dos  seus  con- 
selheiros, parece-nos  não  ser  fácil  de  conseguir. 

As  nações  discutiram  o  projecto  do  papa  e  sabemos  que  propozeram  di- 
versas emendas,  por  exemplo  restituindo  o  provimento  de  todos  os  canonica- 
tos  aos  Ordinários,  que  pelo  projecto  ficavam  dispondo  apenas  de  um  terço, 
e  tirando  de  todo  ao  papa  a  faculdade  de  conceder  espectativas3;  mas  dos  ar- 
tigos que  referimos  apenas  teve  a  sancção  do  concilio,  em  21  de  março  de  1418, 
como  lei  geral  da  Igreja,  o  que  prohibia  a  applicação,  para  o  papa  ou  para  a 
camará  apostólica,  dos  fructos  e  proventos  das  igrejas  e  mosteiros  durante  as 
vacaturas  *.  JN'essa  mesma  sessão  declarou-se  terminada  a  reforma,  e  con- 
firmada a  concordata  que  fizera  cada  nação  com  a  santa  só ;  parecendo,  com- 
tudo,  certo  que  alguns  dos  tratados  exigiam  ainda  modificações  e  formalida- 
des, não  se  podendo  considerar  inteiramente  ultimados3.  Não  falando  da: 

1  Héfélé,  ibid.j  pag.  58  a  62,  n."s  n,  m,  viu,  \>. 

As  outras  disposições  do  projecto  não  vêm  agora  ao  nosso  intento. 

2  Ibid.,  pag.  60,  nota. 

3  3bid.,  pag.  66. 

4  Ibid.,  pag.  8't  a  86. 
h  Ibid.,  pag,  87. 


concordata  com  a  Inglaterra,  em  qut  sobre 

<jiif>  fora  mais  viva  a  controvérsia  d  •  com  a  curia.  as  d 

concordatas  aliem!  e  íranceza  eram  quasi  idênticas.  Mantinham  ambas  a  im- 

ni  a  differença  de  que  para  a  Franca  ora  apenas  a  rne- 

dos  fructos  do  primeiro  anno;  e  em  relaçio  ao  provimento  das  igrejas, 

leiros  e  outros  benefic  im.  com  pequei 

mesma  dontrina  qne  as  constituir,?  B  1 1    \ll. 

Aá  regimen l. 

Poderam  mais  na  asseml  tnstanca  -    -  particulares,  ojhb 

a  reforma  havia  de  prejudicar,  do  que  as  inl  aceras  dos  que  preten- 

diam purificar  a  Igreja  dos  abusos  que  a  maculavam.  <>  papado  saiu  trium- 
pbante  da  lucta,  conservando  todas  as  praxes  que  provocavam  a  necessidade 
da  reforma;  e  os  mesmos  decretos  promulgados  por  Martinho  V  no  dncilio, 

3  mesmos  foram  logo  depois  esquecidos  pela  curia. 

3(  m  nos  determos  com  o  que  se  passou  no  concilio  de  Pavia  o  sienna, 
1423-4424,  onde  continuaram  a  ler  echo  os  clamores  contra  as  i 
graças  espectativas*,  lancemos  ainda  uma  vista  rápida  sobre osacl 
Mentes  da  reunião  de  Basiléa,  que  digam  respeito  a<  de  que  vamos 

tratando. 

Na  sessão  12."    13  de  julho  de  14!         oncilio  restituiu  aos  capitol 
communidades  a  liberdade  da  eleiçio,  devendo  de  futuro  os  bis  leitos 

s  da  cathedral,  os  abbades  pelos  d  ras  foram 

abolidas,  subsistindo  somente  as  que  se  continham  no  corpo  de  direito  cano- 
nico,  e  as  que  diziam  respeito  a  prebendas  instituid  is  nos  territórios  que  me- 
diata nu  immediatamente  pertenciam  i  santa  sé.  Estabeleceram-se  ainda 
outras  regras  a  respeito  do  provimento  dos  benefícios,  e  nma  d'ellas  foi  i 
proscripçio  da  influencia  dos  leigos  nas  eleições  canónicas,  cumprindo  aos 
príncipes  e  senhores  abster-se  de  intervir  a  favor  de  qualquer  candidato1.  E 
na  sessão  21.*  (9  de  junho  de  1435  publicou,  entre  outras  reformas,  a  pro- 
hibiçio  absoluta  das  annatas,  contra  a  qual,  todavia,  protestaram  logo  dois 
dos  legados  do  papa  e  presidentes  do  concilio,  mostrando  osummo  pontífice 

Das  concordatas  nlo  Be  conhecem  os  originai  -  tpúus  das  que  se  fizeraa 

com  as  seguintes  nações, 

Allemanha,  par.!  vigorar  por  cinco  annos;  em  1448  celebron-se  nova  concordata. 

França,  igualmente  por  cinco  annos.  Comqoanto  diga  do  prologo  qne  f<>i  tratada  com 
a  nação  francesa,  affirma-se  (e  prova-o  até  tuna  paasagi  m  da  concordata)  qne  esta  conven- 
ção linha  também  força  de  lei  para  os  italianos  e  hespanhoes,  constituindo  a  concordata  dai 
três  nações  latinas,  que  se  encontravam  assim  reunidas  como  já  o  haviam  estado  para  fa- 
zer realisar  a  eleição  do  papa  antes  da  reforma.  O  parlamento  de  Paris,  que  linha  reposto 
em  vigor  as  antigas  leis  consagrando  as  liberdades  da  igreja  galticana,  recusou  o  sen 
timento  á  concordata;  comtndo,  pelos  successos  políticos  que  sobreTieram,  ebegon  a  vigo- 
rar por  algum  tempo  em  parte  da  França,  e,  o  que  é  mais.  em  1413  estava  substituída  por 
outras  disposições,  que  reconheciam  ao  chefe  supremo  da  Igreja  direitos  ainda  mais  impor- 
tantes  do  que  lhe  assegurava  já  a  concordata  de  Constança;  mas  a  pragmática  saneçSo  de 
Bourees,  de  1438,  restabelecei]  as  antigas  liberdades. 

Inglaterra.  Com  este  paiz  a  concordata  não  tinha  duração  limitada,  porque  a  legislar 
pio  politica  de  1350  dava  ahi  garantias  ao  Estado  contra  as  invasões  da  santa  sé;  mas  ahi 
mesmo  a  concordata  não  tardou  em  ficar  obliterada. 

A  historia  da  concordata  em  Itália  e  Hespanha  não  é  conhecida.  Helele.  ibid.,  pag.  87 
a  10-i,  e  notas  a  pag.  53,  nota  3,  e  a  pag.  !>7. 

Podem  ver- se  as  concordatas  em  Hélelé.  xi,  pag.  88  a  103,  e  em  Lenfant,  cit.,  n.  pag. 
427  e  seg. 

1  Extravagantes,  lit.  m,  cap.  un.;  Extravag.  Comm..  liv.  ui.  tit.  n,  cap.  13. 

3  Héléfé  cit.,  xi,  pag.  137  e  138. 

;  Ibid.,  pag.  243  a  247. 
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que  não  estava  disposto  a  prescindir  de  proventos  que  reputava  necessários, 
antes  de  lhe  fixarem  de  facto  uma  compensação  razoável.  Em  23  de  março 
de  1  i3G,  sessão  23. a,  o  concilio  confirmou  todas  essas  disposições,  das  quaes 
se  occupou  ainda  na  sessão  31.a,  em  21  de  janeiro  de  1438;  mas  o  papa,  Eu- 
génio IV,  não  reconheceu  nunca  a  legitimidade  de  taes  decretos,  continuando 
pela  sua  parte  a  manter  como  d'antes  as  reservas  e  as  annatas1.  Não  succe- 
deu,  porém,  o  mesmo  em  França  e  na  Allemanha. 

Em  França  a  pragmática  sancção  de  Bourges,  1138,  admiltiu  diversas  re- 
soluções do  concilio  de  Basiléa,  umas  integralmente,  outras  com  modifica- 
ções, e  entre  ellas  os  decretos  sobre  as  eleições  e  annatas.  Quanto  ás  eleições 
a  pragmática  facultou  a  intervenção  dos  poderosos  no  provimento  dos  bene- 
fícios, declarando  não  haver  inconveniente  em  que  o  monarcha  e  os  principes 
do  seu  reino  empregassem  benignas  preces  a  favor  de  pessoas  dignas;  e  em 
relação  ás  annatas,  para  reparar  em  parte  o  desfalque  que  trazia  ao  thesouro 
pontifício  uma  extineção  total,  conservou  um  quinto  das  taxas  anteriores.  Os 
decretos  recebidos  sem  modificação  teriam  em  França  pleno  vigor;  mas  os 
outros  não  surtiriam  effeito  senão  dando  o  concilio  a  sua  approvação  ás  alte- 
rações neiles  introduzidas.  E  pira  este  fim  mandou  Carlos  VII  os  seus  em- 
baixadores ao  concilio,  mas  os  padres  não  tomaram  o  pedido  em  considera- 
ção2. 

A  Allemanha  procedeu  de  um  modo  semelhante.  Na  assembléa  reunida 
em  Mayence  em  1439,  a  que  assistiu  um  representante  de  Portugal,  delibe- 
raram receber  os  decretos  reformadores,  mas  com  as  addições  e  mudanças 
que  se  julgasse  opportuno  fazer-lhes  na  Allemanha.  A  acta  d'esla  resolução 
não  foi.  comtudo,  approvada  formalmente  pelo  rei,  que  estava  ausente,  nem 
promulgada  logo  como  lei  do  império,  tendo  por  isso  apenas  um  caracter 
provisório.  Os  decretos  que  recebeu  a  junta  de  Mayence  foram,  entre  outros, 
o  das  eleições,  entendendo-se,  porém,  que  devia  ser  eliminada  a  prohibição, 
imposta  aos  principes  temporaes,  de  recommendarem  um  pretendente,  e  o  das 
annatas,  mantidas,  comludo,  as  taxas  que  era  costume  cobrar  dos  beneficia- 
dos e  se  applicavam  ás  fabricas  e  acqnisição  de  ornamentos3.  Estas  e  as  mais 
alterações  não  insistiram  os  allemães,  como  tinham  feito  osfrancezes,  em  que 
os  padres  de  Basiléa  as  reconhecessem  e  approvassem,  contentando-se  de  as 
recommendar  aos  delegados  do  concilio  reunidos  em  Mayence.  E  muitos 
principes,  bi-pos  e  abbades  não  tiveram  duvida  em  transgredir  os  decretos, 
principalmente  o  das  eleições,  seguindo  os  diclames  dos  seus  próprios  inte- 
resses4. Finalmente  celebrou-se  a  concordata  de  Aschaffenbourg  ou  de  Vienna, 
em  14í8,  e  por  ella  as  disposições  provisórias  da  de  Constança,  relativas  ao 
provimento  dos  benefícios,  ficaram  estabelecidas  para  sempre,  conservando-se 
as  muitas  reservas  da  constituição  Ad  regimen,  que  presuppõe  a  existência 
das  graças  especlativas;  adoplaram-se  lambem  as  regras  da  concordata  de 
Constança  sobre  as  eleições  canónicas  nas  igrejas  metropolitanas  e  calhe- 
draes;  e  quanto  ás  annatas  substituiram-nas  por  taxas  certas,  fixadas  nos  re- 
gistros da  camará  apostólica,  estipulando-se  a  clausula  de  que  se  trataria  de 
reduzir  por  commissarios  especiaes  as  que  se  reconhecessem  excessivas3.  A 
concordata  de  Vienna  foi  promulgada  suecessivamente  nos  diversos  paizes 
da  Allemanha,  depois  de  negociações  que  o  papa  estabeleceu  com  cada  prin- 

'  Ibid.,  pag.  309,  313,  349  e  350,  367.  368  e  380. 

2  Ibid.,  pag.  483  a  491. 

3  Ibid.,  pag.  49-2  a  498. 

4  Ibid  ,  pasr.  499. 

5  Ibid.,  pag.  567,  568,  569  e  572. 
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cipe.  N'algomas  partes,  em  I      -  exemplo, 

de  soffrer  longa  opj 

Da  reacção  manifestada  contra  ;i  coria,  qoe  se  percebe  claramente 
Boccessos  qoe  deixámos  esl  •  qne  o  procedimento  arbiti  ario  dos 

papas,  no  provimento  das  igrejas  calnedraes,  se  estendia  a  i 
No  secolo  \i\  não  foram  poo<  de  Portugal  qoe  a  >araa  sé  entn  - 

a  prelados  estrang  porque  na  nomeação  dos  bispos  tinham 

summos  pontiGces  uma  interferência  a  bem  dizer  exclusiva; 
131  i  era  ao  papa  qoe  o  concelho  do  Porto  mandava  procuradores ; 
a  nomeação  do  prelado  qu  Os  monarchas,  embora  contrariados 

muii.i-  rezes,  tinham  de  se  corvar  qoasi  sempre  n'esl       s     sim] 
coria4.  Fr.  Estevão  foi  nomeado  bispo  do  Porto  em  1310  a  pedido  d 
I).  Diniz,  cujo  confessor  era,  declarando,  porém,  n  papa  qoe  o  provimento 
d'esU  igreja,  como  «•  de  todas  que  vagassem  na  sua  cúria,  Ibe  perlem 
clusivamente5.  o  mesmo  Estevão  foi  transferido  em  1*142  pai 
boa  por  auctoridade  do  papa6,  conti  a  i  vontade  d"el-rei  D.  Diniz,  applieando 
o  prelado  o  cabedal  da  coroa  em  alcançar  na  cúria  o  bispado  « 1  *  -  Lisboa  para 
si  e  o  do  Porto  para  um  sobrinho7.  Sem  duvida  que  a  conveniência  dos  pre- 
tendentes ás  mitras  seria  ter  'I"  seu  lado  ;i  benevolência  <!■»  rei,  que  nã 
ordinariamente,  havia  de  dispor  de  mais  recursos,  '1"  qoe  qualquer  nutri 
pessoa,  para  favorecer  os  protegidos,  mas  podia,  melhor  'I"  qoe  ninguém, 
tirar  desforço  de  quem  houvesse  i  nsto  embaraça  -  ronla- 

de.  Experimentou-o  Fr.  Estevão,  porque  o  mooarcha  teve  meio  de 
que  tanto  elle  como  o  sobrinho  fossem  ti  i  bis- 

pados de  Castella,  aqnelle  para  <»  de  Cm  nca,  e  este  para  o  de  Jaem8. 

Durante  o  schisma,  ;i  <|ii-'  poz  fim  a  eleição  de  Martinho  V,  é  claro  |H 
monarchas  haviam  de  exercer  ra  tis  ibradamente  o  seu  direito  de  pa- 

1  I  bid.,  i 
Por  exemplo:  Guilherme,  arcebispo  d<  Braga  (Cunha,  HisL  Eccl.  de  B 
cap.  'i'i  l;  loSo,  uuai  to  b  tido,  bispo  d    I. 

Hist.  Eccl.  de  Lisboa,  pari  -       .2tôv.      Reginaldo,  idem  (II 

JBfiv.0);  Raymundo,  bt*po  de  Coimbra  (Mon.  Lusit..  vi, 

I  ih  doa  capítulos  (é  o  i  ip.  90)  das  ÍU  é  qoe  i  - 

papa  para  que  aquelles,  a  quem  o  Bummo  pontífice  houver  de  dar  dignidades,  com 
benefícios  nos  reinos  de  Castella  <   l         sejam  naturaes  d'estes  reinos,  e  na 
Cortes  de  L<  on  j  de  Caslilla,  i,  |  -      fmc. 

3  A  carta,  que  o  concelho  escreveu  enl  foi  publicada  por  Cunha,  : 

dos  bispos  do  Poi  to,  I.'  ed  ,  pai     -         p   1">.  pag. 

>  ik  nossos  escriptores  citam  apenas  um  caso,  até  o  fim  «lo  reioado  de  1>.  J'  "i  i  II 
quenSo  se  admittiu  quem  linha  sido  nomeado  bispo  pelo  papa  itimenlo  d 

Asseverou  a  existência  d'este  caso  Manuel  Rodrij  l  317 

contando  que  l>.  Affònso  V  nào  admittira  no  reino  a  Álvaro  Chaves  provido  no  bispado  da 
(inania  sem  consentimento  nem  nomeação  do  rei,  <| n-*  por  este  motivo  desnaturalisou  o 
prelado;  e  accrescenta  que  o  pontífice  Pio  II.  reconhecendo  a  razão  do  d  onarcha,  n 
outro  bispo,  com  b  neplacito  da  coroa,  até  que,  já  n  >  tempo  de,  D.  Joio  -  a  coa- 

sentimento,  foi  D.  Álvaro  provido  de  novo  no  bispado  da  Guarda.  N  dos  bispos 

da  Guarda  (Mera.  da  Acad.  de  lli-i  .  u,  anno  de  17-2-J.  attribue-se  o  facto  ao  pontificado 
deSixto  1\'.  aifirmando-se  que  o  provimento  se  fez  em  1 179,  b  que  em  14SI  se  passou  a  bulia 
transferindo  D.  Álvaro  pua  o  bispado  Hierapolitano. 

Sendo  tão  frequentes  em  toda  a  parto  no  século  \i\  a>  nomeações  de  bispos  feil  - 
mota  próprio  petos  papas,  a  raridade  d  -      -  -.  em  que  a  coroa  de  Portugal  resistiu, 
mostra  é  a  quasi  omnipotência  da  cúria  a  tal  respeito. 

'■'  Bulia  na  Esp.  Sagr.,  xxi,  pag.  303. 

,;  Bulia  na  Esp.  Sagr.,  sxi,  pag.  AOo. 
Manifesto  de  D.  Diniz,  referido  na  Mon.  Lusit.,  vi,  li v.    19,  cap.  18, 
<-ol.  2.* 

s  Mon.  Lusit,  ibid., cap.  M,  pag.  134  i  135. 
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droado  nas  calhedraes.  Assim,  ao  passo  que  em  -1321,  durando  as  desaven- 
ças de  Fr.  Estevão  com  el-rei,  o  exercício  dos  actos  episcopaes  na  diocese  de 
Lisboa  foi  commettido  pelo  papa  João  XXII,  emquanto  o  bispo  estivesse  au- 
sente, aos  prelados  de  Coimbra,  Guarda  e  Vizeu1,  em  1416  foi  el-rei  D.  João  I 
que,  vagando  a  igreja  de  Braga,  mandou  por  um  acto  seu  que  a  governasse 
o  bispo  do  Porto,  D.  Fernando,  provido  depois  no  arcebispado-.  Melhoraram, 
porém,  as  circumstancias  do  papado;  e  passados  bastantes  annos,  nomeando 
Affonso  V  para  a  sé  de  Braga  a  D.  João  Galvão,  em  1480  ou  1481,  se- 
gundo se  diz,  nunca  o  arcebispo  chegou  a  tomar  posse  da  igreja  nem  a  gosar 
os  rendimentos  delia,  porque  a  cúria  não  lhe  perdoou  o  haver  exercitado 
actos  de  jurisdicção  sem  esperar  pelas  lettras  e  consentimento  do  summo  pon- 
tífice3. 

Mas  acostumados  os  príncipes  a  um  regimen  de  maior  liberdade,  mal  po- 
diam depois  do  sehisma  voltar  de  todo  á  antiga  dependência.  IVuma  carta  do 
infante  D.  Pedro  a  seu  irmão  D.  Duarte,  cuja  data  se  pôde  fixar  entre  1415  e 
1 433',  diz-se  que  os  prelados  não  são  feitos  em  vossa  terra  senão  por  vosso 
sentimento  e  autoridade?.  Este  mesmo  documento  parece  mostrar  que  os  bis- 
pos eram  então  eleitos  pelos  cabidos0;  o  que  menos  obscuramente  se  infere 
de  outro  documento  mais  antigo,  eseripto  pelo  infante  e  em  que,  todavia,  se 
suppõe  a  existência  de  provimentos  feitos  também  só  pela  cúria,  podendo 
crer-se  que  nas  eleições  havia  exemplos  de  se  praticar  toda  a  casta  de  abu- 
sos, porque  o  infante  aconselha  o  modo  de  os  evitar". 

As  eleições  canónicas,  que  vimos  mantidas  nas  concordatas  de  Constança 
e  nas  que  foram  celebradas  depois  do  concilio  de  Basiléa,  nos  casos  não  re- 
servados, é  muito  provável,  por  esse  motivo,  que  se  mantivessem  também 
em  Portugal,  em  parte,  pelo  menos,  do  século  xv.  Os  nossos  escriptores,  se- 
guindo a  Pereira  de  Castro8,  affirmam  que  foi  no  tempo  de  Affonso  V  que  os 
reis  de  Portugal  começaram  a  usar  do  privilegio  de  nomear  e  apresentar  para 
o  provimento  dos  bispados.  Em  1440  não  estava  de  certo  essa  praxe  reco- 
nhecida ainda  pela  cúria.  0  bispo  de  Vizeu.  D.  Luiz  do  Amaral,  seguiu  a  parte 
do  concilio  de  Basiléa  contra  Eugénio  IV;  e  foi  elle  até  que  presidiu  á  sessão 
de  1  de  outubro  de  1437,  em  que  principiou  o  processo  contra  o  papa,  que 
foi  então  declarado  contumaz9.  Em  lo  de  fevereiro  de  1438.  no  concilio  que 
Eugénio  reunira  em  Ferrara,  renovou  o  summo  pontitice  a  excommunhão 
contra  os  padres  de  Basiléa,  que  declarou  privados  de  todas  as  dignidades 
e  benefícios,  sendo  esse  decreto  confirmado  ainda  no  concilio  de  Florença, 

i  Ibid.,  ibid.,  pag.  433  e  434. 

2  Cunha,  Hisl.  Eccl.  de  Braga,  parte  2.a,  cap.  o't  e  oo,  pag.  224  e  22o,  transcrevendo 
a  carta  régia.  Uma  das  razões  em  que  esta  se  funda  consiste  em  que  o  provimento  do  ar- 
cebispado se  poderia  delongar  por  algum  tempo  «por  mingoa  de  nom  aver  pastor  na  Igreja 
de  Deos». 

3  Cunha,  ibid.,  parte  2.a,  cap.  62,  pag.  26 i  a  264. 

''  A  carta  refere-se  ao  modo  como  os  portuguezes  governavam  Ceuta,  e  indica  existir 
ainda  el-rei  D.  João  I,  parecendo  com  tudo  que  D.  Duarte  já  tomava  parte  no  governo  do 
reino.  Foi  publicada  nas  Dissert.  Chron.,  i,  pag.  385  e  seg. 

b  Ibid.,  pag.  386,  pr. 

G  Ibid,,  pag.  387...  «e  d'estes  viriam  bons  Beneficiados,  que  sertão  bons  eleitores,  e 
deshi  bons  Prelados,  Bispos,  e  outros». 

:  Ibid.,  pag.  397.  Que  este  documento  é  mais  antigo  dil-o  o  infante  na  carta  que  pri- 
meiro citámos,  ibid.,  a  pag.  386. 

Em  1416-1418  o  cabido  de  Braga  fez  eleição  de  D.  Fernando  para  seu  arcebispo,  se- 
gundo affirma  Cunha,  Hist.  Eccl.  de  Braga,  parte  2.3,  cap.  oò. 

8  De  manu  regia,  parte  i.a,  pag.  338,  concordias  de  D.  Diniz,  n.°  77,  nota. 

9  Héfélé,  cit.,  xi,  pag.  370  e  371. 
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em  \  de  setembro  de  1439  a.  Compreheudido,  portanto,  na  excommui 
o  bispo  de  Ví/.imj.  e  sendo  privado  '1'»  bispado,  já  i  m  junho  <k  i  S 
havia  provido  na  igreja  de  Vizeu  a  D.  Luiz  Coutinho*.  Governava  então 
togai,  na  menoridade  de  Affonso  v.  o  h  fante  l>.  Pedro,  li,1  jente 

com  a  santa  sé  em  favor  do  bispo  de|  mliu  que  [>  Lniz  Couti- 

nhoti  do  bispado,  queixando-se  ao  papa,  em  nomedeAffoi  \ 

de  qne  l>.  Luiz  acceilasse  a  provisão  sem  o  consentimento  do  régio  pad 
ro,  que  i  V  i  canónica  e  a  civil  demandavam.  A  i  le  Eugénio  IV  tem 

;i  data  de  I4t0,  e  ê  notável  pela  matéria  e  ;  ma.  Depi  is  mhar 

em  termos  ásperos  que  eUrei  chamasse  ainda  bií  Vizeu  a  um  l.  i 

excommungaclo  e  condemnado  por  soas  hei  |oe  portanto  nem  chris- 

tão  era,  observa  rudemente  que  a  culpa  não  é  do  rei,  que  pela  sua  j 
idade  não  sabe  o  que  o  diri  I  .  mus  sim  de  quem  esci  eveu  a  cai  la,  que, 

allegando  ambos  os  direitos,  stra  ignorante  de  um  e  de  outro;  que  a  li- 

vre disposição  das  igrej  iá  pei  lei  ipostolic 

dro,  e  não  carece,  portanto,  do  consentimenl  i  Imos  qual  foi 

o  desfecho  da  lucta.  0  padre  João  Col4  affirma  que  em  Vizeu  ha  memoria 
do  bispo  l>.  Luiz  Coutinho  por  escripturas  de  1438  e  I44i,  constando  tam- 
bém ter  estado  vaga  a  sé  no  intervallo  |ue  ri"  lim  de  1 441 
o  prelado  de  Vizeu  era  já  l».  João  Vicente; 

Diz-se  ler  sido  concedido  para  sempre  a  stella  pelo  papa 

Sixlo  IV.  1471-4484,  que  os  I  m  providos  i 

les  nomeassem  e  pedissem6.  \  concordata  feita  com  a  França  em  1516 
tabelecendo  que  os  bispos  fossem  nomeados  pela  coroa  e  confirmados  pela 
santa  sé6,  pode  tornar  crivei  que  para  o  Bm  i  i  w  os  papas  livi 

afinal,  como  se  pretende,  convindo  já  n'essa  mesma  disciplina  em 
Poi  tugal  c  Hespanha  ;  mas  falta  documento  que  prove  authenticamente  a  epo- 
cha  certa  em  que  se  verificou  esta  alteração,  que  acabou  com  as  el 
pitulares,  mas  não  de  todo  com  as  de  que  ainda  continuou  a  haver 

alguns  exempli 

i  ll.i,!.,  psg.  382  e  503  pr. 

2  Quadro  Elem.,  &,pag.  21. 0 provimenl  rt.  Chr,v, 

pag.  204. 

i  Demonslr.  Theol.,  prop.  li,  §  x;  Qu  -      Ruy  de  Pina,  Chr 

D.  Duarte,  nos  Ined.,  i,  pag.  98,  itti  de  Luiz  do  An  ■  ano- 

meação  de  Lu  z  Coutinho  ao  tempo  d'el-rei  I>.  Duarte,  fallecido  em  1438,  e  a  mutuo  ac- 
cordo  do  rei  com  o  papa,  accordo  que  a  bulia  citada  mostra  não  ter  existido. 

Nicolau  V,  pelas  bulias  de  18  i  e  18  de  junho  de  1449,  levantou  completa- 

mente todas  as  confiscações,  sus|  ;communhí  ras,d'elleou  de  sen  prede- 

cessor, contra  os  padres  de  Basiléa  e  seus  adherentes,  mo  contra  seus  bens  e  di- 

gnidades. Iléléfé,  ibid, 

■  Catalogo  ilos  bispos  de  Vizeu,  nas  Ifem.  da  Aead.  de  Ilist.,  n,  anno  de  17-22. 

*  Aguirre,  Curso  de  disciplina  stica,  in,  pag.  46,  alando  Mariana,  Hist. 

de  Espana,  lib.  24,  cap.  16. 

G  Ramos,  Trai.  cit.,  pag.  21 ;  Dict.  de  droil  can.,  cil .  vb.  Nomnation. 

1  A  correspondência  deel-rei  D.  Manuel  paia  Roma  em  IS01,  contra  o  provimento  do 
arcebispado  de  Braga  no  cardeal  de  Alpedrinha, feito  sem  conhecimento  do  monarcha, 
tra  que  as  eleições  capitulares  estavam  inteiramente  obliteradas,  porque  nem  já  se  alludea 
ellas;  mas  revela  também  que  para  a  nomeação  dos  prelados  não  havia  direito reconhecidi 
á  coroa  pela  santa  sé.  nem  esta,  de  facto,  admitiia  sempre  a  intervenção  do  rei.  D.  Manuel. 
queixando-se  da  falta  da  sua  interferência,  tanto  em  relação  ao  provimento  da  igreja  de 
Braga,  como  ao  da  igreja  de  Lisboa,  não  invoca,  aliás,  nem  privilegio  estabelecido,  nem 
pratica  observada  (Corpo  diplomático  portuguez,  i.  pag.  5  a  13). 

>íão  acceitou  o  cardeal  as  condiç  <|ue  o  monareba  se  prestava  a  mandar  confe* 

rir-llie  a  posse,  nem  1).  Manuel  annuiu  á  proposta  de  Alexandre  VI,  que  promettia  em 
1503,  vindo  a  vagar  a  sé  de  Braga  por  morte  do  cardeal,  não  dar  esta  igreja  senão  á  pes- 
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Depois  de  admittida  a  pratica  de  serem  providos  os  bispados  de  Portugal 
sobre  nomeação  feita  peio  rei.  a  cúria  recebia  a  nomeação  a  titulo  de  supplica 
e  não  de  apresentação,  mantendo  assim,  ao  menus  na  apparencia,  a  plena 
submissão  do  poder  civil  á  vontade  da  santa  sé.  Foi  somente  depois  de  pro- 
longadas negociações  que,  em  1740,  ficou  estabelecido  serem  os  bispos  con- 
firmados ad  presentalioncm  (e  não  ad  supplicationem)  do  monarcha  e  com 
reconhecimento  expresso  do  régio  padroado  l. 

Tendo  tratado  das  igrejas  catbedraes,  cumpre  indicar  agora  as  igrejas  col- 
legiadas  mais  importantes,  segundo  parece,  entre  as  muitas  que,  por  toda  a 
epocha  de  que  nos  occupâmos,  estavam  erectas  no  reino.  Não  é  de  certo  in- 
dilíerente  a  luz  que  d'ahi  se  projecta,  para  retratar  a  sociedade  que  estuda- 
mos; mas  o  interesse  relativamente  menor  do  assumpto,  para  cujo  largo 
desenvolvimento  nos  faltariam,  aliás,  subsídios  seguros,  dispensa  um  exame 
demorado. 

A  instituição  da  collegiada  de  Guimarães  com  o  nome  de  Salvador,  Santa 
Maria  e  outros  santos  que  foram  orago  do  mosteiro  ahi  fundado  e  ampla- 
mente dotado  por  Mummadona  -,  com  as  rendas  do  qual  se  estabeleceu  a  col- 
legiada, attribuem-na  alguns  ao  tempo  do  arcebispo  de  Braga,  S.  Geraldo,  isto 
é,  ao  principio  do  século  xn  approximadamente.  E  cbamou-se  muito  depois 

soa  idónea  por  quem  el-rei  lhe  supplicasse,  comtanto  que  o  monarcha  deixasse  o  núncio 
da  santa  sé  tomar  agora  posse  da  igreja  para  o  cardeal,  e  cobrar  para  o  papa  e  camará  apos- 
tólica as  rendas  da  mesma  igreja  desde  a  morte  do  anterior  arcebispo,  e  as  que  tinham  sido 
sequestradas  antes  e  depois  do  seu  fallecimento  (Vejam-se  no  Corpo  dipl.  cit.  os  doe.  a  pag. 
25  a  39,  e  o  breve  a  pag.  42.  Afinal  o  amhicioso  D.  Jorge  da  Costa  veiu,  segundo  se  diz, 
a  renunciar  o  arcebispado  em  1505,  reservando  para  si  quatro  mil  cruzados  de  pensão.  A 
igreja  de  Braga  foi  a  Diogo  de  Sousa,  hispo  do  Porto,  e  n'este  bispado  foi  provido  Diogo 
da  Costa,  sohrinho  do  cardeal,  dispensando  o  papa  na  idade  que  não  era  ainda  a  necessária 
para  hispo.  Cunha.  Hist.  Eccl.  de  Braga,  parte  2.a,  cap.  69,  pag.  291. 

Acerca  do  celebre  cardeal  de  Alpedrinha  exprime-se  um  contemporâneo  n'estes  termos  : 

«Hfi  clérigo  natural 
da  villa  de  alpedrinha 
viimos  caa  ser  Cardeal 
em  pouco  tempo  &  asinha 
cardeal  pe  (aliás  de)  porlugal : 

teve  dous  arcebispados 
abadias  &  bispados 
fez  dous  hirmãos  arcebpos 
parenles,  amigos  bispos, 
&  criados  muy  honrados. » 

Rezende,  Miscellanea,  ed.  de  1554,  foi.  nu,  já  citadi  por  Cunha,  Hist, 
Eccl.  de  Braga,  parte  2.a,  pag.  270. 

1  Leitão,  Trat.  analytico,  pag.  35o  a  359;  Ramos,  Trat.  cit...  pag.  29  e  30;  Represen- 
tação que  ao  Fideliss.  Rey  o  Senhor  Dom  João  V  fez  Alexandre  de  Gusmão,  nos  Doe.  ined. 
já  cit.,  pag.  79,  e  no  «Complemento  dos  inéditos  de  Alex.  de  Gusmão»,  Porto,  18i4,  pag. 
51,  tendo  já  sido  publicada  no  Panorama,  vol.  iv,  1840,  pag.  154  e  166. 

Quando  D.  João  III  mandava  solicitar  em  Roma  a  expedição  da  bulia  para  a  instituição 
do  bispado  de  Portalegre,  dizia  ao  seu  encarregado,  o  dr.  Baíthasar  de  Faria :  «E  quanto 
ao  que  dizeis  que  se  põem  duvida  a  se  me  conceder  o  Padroado  &  apresentação  do  bis- 
pado nã  se  devia  de  por  pois  os  Reis  destes  Reinos  tem  direito  de  a  sua  presentaçã  &  no- 
meaçã  se  proverê  todos  os  bispados  deles  porque  seus  antecessores  fundara  as  Igrejas  Ca- 
tredaes  &  ganhara  esta  terra  aos  mouros».  E  mais  abaixo:  «E  poré  quãdo  tanto  insistirê 
&  se  nã  declarar  nas  bulas  que  he  de  meu  padroado  pasares  (passareis)  por  iso  cõ  disi- 
mulaçã  porque  de  huíi  modo  &  do  outro  flqua  de  minha  nomeaçã  St  apresentaçã  como  sã 
os  outros  bispados  do  Reyno».  -Nova  Malta,  parte  2.a,  pag.  334,  nota  14i. 

-   A  doação  é  de  959,  nos  Port.  Mon.  Hist.,  Dipl.  et  Chart.,  i,  pag.  44,    n.°  7    <  . 
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•ia  Oliveira,  dizem  que  por  aconl  scer  ahi  em  1342  o  milagre  de    n 
subitamente  uma  oliveira  já  secca  que  estava  na  poria da  Senhora  '.  Segundo 
estatutos  que,  talvez  na  terceira  década  do  século  \m,  lhe  deu  o  bispo 
sabinense,  Joio,  I # * i_r < i - i < »  do  papa*,  e  que  el-rei  D.  Diniz  revalidou  em  1291, 
para  atalhar  as  desavenças  entre  o  prior  e  o  cabido,  o  numero  do 
(Testa  coliegiada  era  de  trinta  e  cinco,  e  de  dez  o  doa  raçoeiros,  podendo,  to- 
davia, receber  um  numero  maior»  ssesda  igreja  o  viessem  a  permitr 
tir;  haveria,  porém,  sempre  um  mestre  que  ensinasse  grammatica.  Regia  a 
corporação  o  prior,  a  quem  toda  a  coliegiada  devia  obedecer  e  n 
como  seu  ordinário3,  os  cónegos  de  Guimarães,  affirma  António  Brandão, 
foram  regulares  no  principio,  segundo  o  uso  de  viverem  communidade  obser- 
vado nas  igrejas  calhedraes*;  o  que,  na  opinião  de  D.  Rodrigo  da  Cunha5, 
não  era  geral  nas  igrejas  de  Hespanba,  onde  a  pratica  variava  conforme  a 
vontade  dos  prelados  e  o  costume  estabelecido,  sendo  da  igreja  do  Porto,  nos 
fins  do  século  \n.  que  se  estendeu  ás  outras  do  reino  o  estylo  de  vivei' 
cónegos  separadamente0. 

0  mesmo  espirito  de  independência,  em  relação  ájurisdicção  do  prel 
diocesano,  que  se  costumava  desenvolver  nas  corporações  ecclesiasticas  mais 
poderosas,  e  de  que  teremos  ainda  de  citar  alguns  exemplos,  se  manifestou 
{.iiiihtMii  na  coliegiada  de  Guimarães,  havendo  discórdias  graves,  que  chegaram 
;i  travar-se  com  mão  armada,  entre  os  arcebispos  de  Braga  e  a  coliegiada  p  r 
esta  lhes  negar  sujeição.  Os  papas  attendiam  ora  a  uns  ora  a  outros,  e  apezar 
de  differenles  composições  ainda  no  século  xvn  se  repetiam  os  conflictos7. 

Comquanto  se  possa  reputar  antiga  a  coliegiada  de  S.  Martinho  de  Ce- 
dofeita8, não  sabemos  ao  certo  em  que  tempo  foi  erecta.  Podemos  invocar 
apenas  a  auctoridade  de  I».  Nicolau  de  Santa  Mana  que,  reportando  • 
obituário  do  mosteiro  de  Grijô,  assevera  que  já  antes  de  1 1 18  tinha  prior  a 
cónegos  vivendo  em  comraum  segundo  a  regra  de  Santo  Agostinho,  e  que 
deixou  a  observância  regular  depois  que  a  igreja  catbedral  do  Porto  se  secu- 
larisou  em  ilí)l9. 

1  Cunha,  Hist.  Eccl.  de  Bwga,  ii,  pag.  27  a  29. 

Parece  ser  a  este  que  se  referem  os  vestígios  'li  existência  de  um  legado  em  li 
<•  1229,  nas  Dissert.  Chr.,  \.  pag.  246  in  /in  As  M  morias  i  suscitadas  daantiga  Guima- 
rães», escriptas  em  1692  pelo  padre  Torquato  Peixoto  de  Azevedo  e  publicadas  em  1843, 
àlludem,  a  pag.  222  e  229,  .is  visitações  de  dois  legados,  um  que  dizem  ser  Joã  \,  bu 
biense,  e  outro,  mais  moderno,  de  quem  não  citam  o  nome,  mas  de  cuja  \i>ita  alnrmam 
|ue  resultou  íicar  estabelecido  apresentar-se  na  coliegiada  um  mestre  de  grammatica,  orde- 
nando-se  a  escola  em  Lerapo  de  Sancho  II. 

3  Provas  da  Hist.  Gen.,  i.  pag.  (iii.  n.°  2. 

1  Mon.  Lusi!..  in.  foi.  269,  col.  1."  <>  mesmo  diz  o  Agiologio  Lusit,  i.  pag.  -.  - 
sol.  I.a 

5  Hist.  Eccl.  de  Lisboa,  parte  2.*,  foi.  72. 

c  Ibid.,  o  Catalogo  dos  bispos  do  Porto,  ed.  de  1623,  parle  2.',  pag.  51,  cól.  l.a 
Cunha,  Hist.  Eccl.  de  Braga,  ti,  pag.  91,  92  e  21)6;  liem.  resuscit.  de  Guimarães,  pag. 
220  a  229.  Em  1635  a  coliegiada  tinha  prior  de  grossas  rendas,  chantre,  thesoureiro,  mes- 
tre  escola,  dois  arcediagos,  arcipreste  e  qnatorze  cónegos  prebendados,  ('.unha.  log.  cit, 
pag.  28. 

s  Ribeiro,  <>bs.  Hist.,  pag.  33,  <li/.  serem  modernos,  em  relação  a  antiguidade  d'esta 
coliegiada.  dois  documentos  da  era  de  1239  que  encontrou  no  seu  cartório. 

'-1  Chr.  dos  cónegos  regr.,  i.  pag.  2*j7.  .Mas  Ribeiro.  Obs.  Hist..  pag.  79  a  82.  entende 
<jue  nenhum  credito  deve  merecer  qualquer  documento,  a  que  falta  abonador  mais  seguro 
do  tpie  I).  .Nicolau. 

Km  1623  havia  na  coliegiada.  alem  do  prior,  Ires  dignidades,  chantre,  mestre  escola  e 
thesoureiro,  oito  cónegos  e  três  meios  cónegos,  ('.unha,  Catai,  dos  bispes  do  Porto,  parte  2.\ 
pag.  407.  O  addicionador  do  Catai.,  ed.  de  1742,  nada  adiantou  que  se  possa  ler  por  certo 
sobre  a  hist.  antiga  da  coliegiada. 
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Em  tempo  de  AlTonso  I.  e  com  as  esmolas  deste  príncipe,  fundou-se  a 
igreja  collegiada  da  Alcáçova  de  Santarém1.  Parece  que  também  esteve  isenta 
por  algum  tempo  da  jurisdicção  dos  bispos  de  Lisboa,  não  sem  opposicão 
deites-. 

0  prelado  da  diocese  lisbonense,  D.  Ayres,  e  o  cabido  estabeleceram 
para  sempre  em  1244,  na  igreja  de  Santa  Maria  de  Marvilla  de  Santarém, 
dez  prebendas  e  nove  cónegos,  um  dos  quaes,  por  haver  de  ter  a  seu  cargo 
a  cura  das  almas,  desfructaria  duas  prebendas;  e  fixaram  em  cinco  o  numero 
de  clérigos  que  mais  haveria  n'esta  collegiada3.  Não  cremos,  porém,  que  a 
sua  instituição  date  d*esse  acto  do  bispo  e  cabido,  porque  o  próprio  diploma 
parece  referir-se  a  uma  collegiada  já  existente. 

A  collegiada  de  Santo  Estevão  de  Valença  teve  origem  no  grande  schisma 
começado  nos  fins  do  século  xiv.  Como  vimos  já  a  diverso  propósito,  o  bispo 
e  cabido  de  Tuy  exerciam  jurisdicção  em  muitas  igrejas  situadas  em  Portu- 
gal, no  território  entre  .Minho  e  Lima.  Alguns  cónegos  da  caíhedral  de  Tuy, 
em  desaccordo  com  a  maioria  do  clero  castelhano  que  seguia  a  causa  do  an- 
tipapa,  retiraram-se  por  aquelle  tempo  para  Valença,  e  ahi,  na  igreja  de 
Santo  Estevão,  formaram'* capitulo  e  elegeram  administrador,  encontrando 
sempre  protecção  da  parte  do  summo  pontífice,  pujo  partido  haviam  abraça- 
do, e  da  parte  de  D.  João  1  de  Portugal,  a  quem  não  podia  convir  que  um 
prelado  de  reino  estranho  exercitasse  jurisdicção  em  terra  portugueza4.  As 
alterações  que  se  fizeram  depois  na  administração  ecclesiaslica  da  comarca 
de  Valença  já  nós  as  referimos  tvoutro  logar. 

A  collegiada  de  Santa  Maria  de  Barcellos  foi  fundada  pelo  primeiro  duque 
de  Bragança  em  1 400,  não  conseguindo,  por  fallecer  no  annoimmediato,  ver 
acabada  a  obra,  que  deixou  recommendada  a  seu  filho  o  duque  D.  Fernando. 
Compunha-se  de  prior  e  cónegos  em  numero  de  cinco,  e  as  dignidades  eram 
as  seguintes:  chantre,  arcipreste,  mestre  escola  e  thesoureiro  mór.  Os  es- 
tatutos foram  approvados  pelo  arcebispo  de  Braga  em  14643. 

Pouco  mais  antiga  seria  a  collegiada  de  Ourem,  que  devia  a  sua  fundação 
ao  marquez  de  Valença,  filho  primogénito  do  primeiro  duque  de  Bragança, 
mas  fallecido  em  1460,  anula  portanto  em  vida  do  pae6. 

1  Mon.  Lusit.,  iii,  foi.  268  v.°,  col.  2.a 

2  Mem.  Hist.  da  collegiada  de  Santa  Maria  de  Alcáçova  por  L.  D.  Villela  da  Silva.  pag. 
45,  cap.  v.  Ahi  se  transcreve  uma  sentença  dos  delegados  de  Innocencio  IV  a  favor  da  isen- 
ção da  collegiada;  mas  a  sentença  é  datada  da  era  1237,  e  Innocencio  IV foi  papa  desde 
12i3  até  123'í:  deverá  acaso  ler-se  armo  de  12i7? 

Xo  tempo  em  que  António  Brandão  escrevia  a  terceira  parte  da  Mon.  Lusit..  que  pu- 
blicou em  1632.  a  collegiada,  dizia  elle,  tinha  cónegos,  dignidades  e  mais  ministros,  em 
forma  que  para  igreja  eathedral  lhe  não  faltava  mais  que  ter  bispo.  Mon.  Lusit..  m.  foi. 
268  v.»,  col.  2.a 

3  O  diploma  acha-se  na  Hist.  Eccl.  de  Lisboa,  parte  2.a,  foi.  167  v.°.  e  o  auctor  apre- 
senta-o  como  instituição  da  collegiada.  Observa  lambem  D.  Rodrigo- da  Cunha,  alludindo 
ao  diploma,  ser  cousa  bem  notável  que  n'esta  collegiada  e  n'outras  do  arcebispado  de  Lis- 
boa vivessem  em  eommunidade.  cá  maneira  de  religiosos,  os  clérigos  prebendados,  comendo 
juntos  em  refeitório.  Hoje.  diz  Cunha  (fallecido  em  1643),  de  todo  este  numero  de  cónegos 
duram  só  em  Santa  Maria  de  Marvilla  seis  beneficiados  e  um  prior  (Ibid.,  foi.  169). 

''  Em  1635  a  collegiada  tinha  quatro  dignidades,  chantre,  thesoureiro,  mestre  escola. 
sochantre,  havendo,  pouco  antes,  sido  reduzidas  pelo  arcebispo  de  Braga  a  dezoito  as  co- 
nezias,  que  eram  muitas  e  de  pequeno  rendimento.  Cunha,  Hist.  Eccl.  de  Braga,  n,  pag. 
208  e  209. 

5  Hist.  Gen.,  v,  pag.  8o  e  86.  A  Hist.  Eccl.  de  Braga,  u.  pag.  229  e  230,  attribue  com 
manifesto  engano  a  confirmação  dos  estatutos  ao  papa  Paulo  II  em  1474,  tendo  este  occu- 
pado  a  cadeira  de  S.  Pedro  desde  146i  a  1471. 

6  Mon.  Lusit.,  iii,  foi.  111  v.°,  col  2.a;  Hist.  Gen..  x.  pag,  516.  530  e  531. 
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Finalmente,  entre  moitas  oul  ?ia  las l,  avultava  lambem  a  d   Vian- 

na,  erecta  em  1 183  pelo  bispo  'I  •  Ceuta1. 

0  clero  das  cathedraes,  e  ainda  o  das  collegiadas,  formava  a  ari:-i"  ■:  i  ia, 
digamol-o  a-sim,  dos  ecclesiasticos  de  condição  secular;  os  caras  das  almas 
nas  i  irochiaes  eram  I  >s  os  vi  isse  r  n- ura 
lado  os  padroeiros  leigos,  por  outro  os  prelados  d  linda  por  cima 
os  mosteiro-  e  as  ordens  militares,  todos  concorriam  jura  tornar  precária  a 
situação  do  cura,  apropriando  se  do  mai  »r  qtiinhã  I  litos  [ue  lhe  eram 
destinados,  e  reduz  indo -o  á  impossibilida  le  de  prover  congruentem 

susl  otação  e  desempenb  ir  os  deveres  de  caridad  \  qo  i  as  leia  c  in  micas  lhe 
commettiam.  Nalgum  i  os  padroeiros  e  os  próprios  bispos  Iam; 

mão  dos  proventos  das  igrejas  pai  ichiaes,  deixando  ficar  aos  presbyteros, 
que  as  serviam,  uma  porção  que  era  apena.<  a  ti  eima  sexta  parte  'I  is  dízi- 
mos8, contentavam  todos  os  bispos  com  os  direitos  que  devidam 
lhes  pertencia  auferir  <l><  seus  subordinados;  e  com  o  pretexto  principal- 
mente da  visitação  opprimiam-nos  com  extorsões  extraor  linarias,  que  o  con- 
cilio geral  de  Latrão  de  1 179,  cânon  rv,  condemnon  expr<  ssa  nente  b  que  o 
immediato  de  Iã45,  canoa  xxxm.  leve  lambem  le  reprovar,  suscitando  a 
observância  do  que  fora  determ  nado  a  esse  respeito  n'aquelle  concilio.  Mas 
d'esta  matéria  trataremos  ainda  n'outro  I 

As  ordens  militares  e  os  m  ibsorviam  uma  p  irte  c  msideravel  dos 

dízimos  que  deviam  aproveitar  aos  curas;  eosmong  :endo  attribui- 

ções  de  parochos  e  attrahindo  para  os  conventos  osanim  is  dos  fieis,  locuple- 
tavam-se  com  os  lucros  que  de  outro  modo  reverteriam  pira  os  presbyteros 
seculares.  De  tod  is  estas  circunstancias  resultava  ser  muito  raro  encontrar-se 
algum  sacerdote  parocbial,  que  tivesse  ao  menos  uma  instrucção  mediana4. 

Na  igreja  da  Península  concorriam  diversas  causas  locaes  para  tornar  va- 
riados, nos  primeiros  séculos  posteriori  aquista,  os  seus  costum  a  e 
disciplina.  Ás  tradições  da  igreja  visigotbica  vieram  -se  as  praticas 
dos  christãos  mosarabes,  alguns  dos  quaes  viviam  tão  identificados  com  os 
usos  e  ritos  mussulmanos,  que  adoptavam  até  a  circumeisão  e  guardavam 
na  comida  as  abstinências  que  prescrevia  a  lei  de  Mahomet5 ;  e  dos  prelados 
desses  christãos  houve  um,  Paterno,  bispo  em  Tortosa,  que  foi  ainda  o  pri- 
meiro bispo  de  Coimbra  depois  de  restaurada,  parece  que  em  I06i,  por  el- 
rei  D.  Fernando6.  Por  ultimo,  o  governo  de  varias  d  entregue  a  pre- 
lados estrangeiros  havia  de  introduzir  novidades;  e  n'algumas  partes  ainda 
séculos  depois  appareciam  os  vestígios7.  E  se  á  uniformidade  da  liturgia, 

1  Ribeiro,  Obs.  Ili-t..  pag.  32  a  31,  menciona  algumas. 

2  Em  1633  eram  seis  os  cónegos,  com  arcipreste,  que  era  a  principal  dignidade,  e  the- 
soureiro.  Hist.  EccI.  de  Braga,  n,  pag  266,  erradamente  272. 

3  Concilio  geral  de  Latrão,  de  1215,  can  32. 

4  Tbid. 

5  HerCj  iii.  pag.  17'i.  nota  2.  e  pag.  177.  nota  2,  citando  «Indiculus  Luminosus»  de  Ál- 
varo de  Córdova,  na  Esp  Sagr.,  \i.  \  Í7  VitaB.  JoannisAbb.Gorziensis»  apnd  Acta 
Sanctorum  ÍTomns  Tertius  Pebruarii,  ed.  de  17:iii).  wvii  Februarii,  pag.  690  e  s<>g.  É  no 
cap.  13,  §  123,  qup  se  allude  á  circumeisão  e  ás  abstinências  dos  christãos. 

e  Port.  Mon.  Hist..  Dipl.  etChart,  i.  pag.  392  n."  657;  DisserL  Chr.,  i.  pag.  1  a  ò"3. 

7  A  respeito  do  ingl^z  Gilberto,  bispo  de  Lisboa,  diz  Cunha,  Hist.  EccI.  de  Lisboa, 
parte  2.%  c;ip.  2,  §  5:  «Ordenou  assi  mães  todo  o  tocante  ao  choro,  &  officios  divinos,  in- 
troduzindo nesta  Sc  o  Breviário,  &  Missal  da  Igreja  de  Sarisbury  em  Inglaterra,  q  durou 
até  os  tempos  do  Cardeal  Dom  Affonso  em  que  se  recebeo  o  Breviário  Romano.  Este  he  o 
officio  divino,  que  a  Raynba  D.  Felippa.  molher  dei  Rey  Dom  Ioam  o  primeiro,  rezava  to- 
dos os  dias,  a  que  a  Chronica  chama :  Não  bem  liijeiro  de  ordenar». 
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apezar  dos  esforços  empregados  especialmente  pelo  papa  Gregório  VII  para 
generalisar  nas  Hespanhas  o  rito  romano,  se  oppoz  durante  secnlos  o  aíTerro 
á  observância  do  rito  gothico  ou  loledano,  chamado  commummente  mosara- 
he  l,  para  a  falta  de  unidade  na  disciplina  económica  das  igrejas  parochiaes 
havia  de  concorrer  a  differenle  origem  dos  provimentos  delias,  achando-se 
distribuído  com  grande  variedade  o  direito  de  padroado. 

Segundo  o  foral  de  Freixo,  1 152,  o  parodio  era  eleito  pelo  concelho  e  al- 
caides, e  servia  de  uma  paschoa  á  outra,  podendo  a  todo  o  tempo  ser  despe- 
dido. Em  Cintra  (foral  de  1 154)  o  parocho  devia  ser  portoguez  (sit  natural  is -j, 
e  conservava  a  sua  igreja  de  propriedade  fpro  hereditate),  se  não  commellia 
crime  por  que  devesse  perder  as  ordens.  Em  Arega,  1201,  senhorio  particu- 
lar, os  clérigos  tinham  as  igrejas  de  propriedade  (in  hereditário).  No  conce- 
lho de  Freixial,  1 195-1209,  terra  dos  hospitalarios,  os  capellães  eram  esco- 
lhidos pelo  commendador  com  o  concelho ;  mas  a  apresentação  na  igreja 
pertencia  exclusivamente  cá  Ordem  ou  ao  seu  delegado,  o  commendador.  Em 
Alvende,  1214,  o  bispo  da  Guarda,  senhor  da  terra,  reservou  para  si  o  pro- 
vimento da  igreja.  Em  Rebordãos,  1208,  Noura  e  Marca,  1224,  Abreiro, 
1225,  a  eleição  do  parocho  era  do  concelho3.  Em  Yilla  Boa,  1216,  senhorio 
particular,  a  apresentação  competia  aos  moradores  conjunctamente  com  o 
senhor  da  terra.  O  padroado  em  Sarzedas,  1212,  senhorio  particular,  ficou  a 
um  dos  doadores  do  foral,  com  o  direito  de  o  transmittir  aos  seus  descen- 
dentes ou  a  quem  o  quizesse  deixar.  Mas  nos  foraes  da  segunda  metade  do 
século  xiii  era  já  frequente  reservar  o  monarcha  para  si,  e  para  os  seus  suc- 
cessores,  o  direito  de  padroado  de  todas  as  igrejas  do  concelho,  que  existiam- 
ou  que  viessem  a  existir4. 

Talvez  pelo  vicio  da  cubica,  que  não  era  raro  entre  os  ecclesiasticos,  mas 
também  de  certo  pela  necessidade  de  se  compensarem  das  espoliações  que 
soffriam,  os  curas  tratavam  por  todos  os  meios  de  tornar  lucrativo  o  seu  mi- 
nistério, tanto  mais  que  o  podiam  fazer  com  grande  presumpção  de  colher 
vantagem,  porque  os  prelados,  tendo  proveito  no  augmento  dos  direitos  co- 
brados nas  igrejas  parochiaes,  pelo  quinhão  que  lhes  pertencia,  só  por  exce- 
pção cohibiam  os  abusos3.  Assim,  as  oblações  e  offertas,  quede  principio 
haviam  sido  voluntárias,  converteram-se  em  encargo  obrigatório;  e  as  leis 
geraes  da  Igreja,  proclamando  que  fosse  gratuita  a  administração  dos  sacra- 
mentos, ao  mesmo  tempo  que  prohibiam  as  extorsões  dos  clérigos  nas  exe- 

1  Esp.  Sagr.,  in,  pag.  187  e  seg. ;  Le  cardinal  Ximenès,  par  Héfélé,  Irad.  franç...  pag. 
169  e  seg. 

As  Constituições  da  Guarda,  de  1500,  const.  4o.  confirmando  uma  disposição  antiga, 
mandam  a  todos  os  priores  e  beneficiados  e  a  lodos  os  outros  clérigos  do  bispado  que,  por 
se  tirarem  alguns  distúrbios  e  altercações  que  se  seguem  entre  elles  em  rezarem  por  diversos 
costumes,  reze  cada  um  somente  pelo  costume  e  ordinário  do  bispado;  e  sendo  os  livros 
de  algumas  igrejas  antigamente  de  outro  costume,  n'este  caso  o  possam  rezar  somente  os 
priores  e  capellães  de  taes  igrejas. 

2  Referindo-se  ao  juiz  e  saião  o  foral  usa  das  palavras  «sit  cx  natnralibus»,  mas  ac- 
crescenta  que  não  será  nunca  de  outra  terra.  Aqui  percebe-se  claramente  que  um  e  outro 
deviam  ser  de  Cintra ;  em  relação,  porém,  ao  parocho.  a  cujo  respeito  não  se  faz  mais  de- 
claração, entendemos  que  a  pbrase  não  tem  uma  interpretação  assim  restricta. 

3  Em  differentes  logares  das  inquirições  se  encontram  citados  outros  casos  de  perten- 
cer aos  parochianos  a  apresentação  do  abbade;  por  exemplo,  a  igreja  de  Gulfar.  Inq.  de 
1238,  na  Nova  Malta,  i,  pag.  09.'  §  33. 

*  Vianna.  1258-1262,  Prado,  1260,  Silves,  1266,  Pena  da  Rainha.  1268,  Montalegre» 
1273.  Loulé,  Faro  e  Tavira  (dados  por  Âffonso  NI.  mas  em  anno  desconhecido),  e  outros. 

5  Uma  carta  de  sentença  de  11  de  janeiro  de  1409,  expedida  pelo  visitador  da  igreja 
de  Santa  Maria  de  Cezimbra,  dá  razão  ás  queixas  dos  freguezes  contra  a  ambição  desen- 
freada do  seu  pastor.  Livro  do  tombo  da  villa  de  Cezimbra  renovado  em  1728,  foi.  42. 


quia  -  dos  nub 

ordenavam  que  se  manlivi  ames  louvave  - 

voçao  piedosa  dos  li  íis,  deven  lo  os  I 
uão  18  guardar '. 

Sendo,  pois,  relativamente  I  a  condi 

lares,  não  admira  que  fosse  migar  o  facto  de  elles  deixarem 
pelo  claustro  dos  com 

ral  das  idéas  do  tempo,  mas  altrauia-os  lambera  principalmei 

maior  numero  de  vantagens  que  prop  ircionavam  as  ordens  reguli  i 

:  era  quasi  sempi  le  almas,  diz  o  au  I 

dario,  e  o  monge,  |  el  i  contrai  i  <.  nem  •  lades 

por  que  diante  di  ■  mais  dilatado 

para  as  a  do  homem.  D'ahi  provinha  lambem  a  maior  igm 

clero  secular  p  i  I  de  que  tratámos  -'.  E 

d  estado  da  disciplina  n'esta  classe  não  podia  deixai  lindapeiordo 

no  clero  regular,  quando  dem  relados  i 

pela  visita  corriam  paia  a  reforma  dos  seus subdil    . 

dos  negócios  lemporaes  de  preferencia  aos  espirituae 

Cada  parochia  constituía,  em  regra,  uma  individualidad 
sentada  por  um  sacerdote  único  '.  ligados  entre  si  os  parochiai  sub- 

ordinação espiritual  a  um  mesmo  cura  e  pela  identidade  dos  dei 
d'esse  laço  lhes  provinham,  e  dos  quaes  não  era  inteiramente  livre  para  cada 
individuo  a  faculdade  de  se  desprender.  Assim,  para  deixar  d    - 
rado  freguez  de  uma  parochia  ficando  isento,  portanto,  de  lhe  -  dízi- 

mos, estabeli  ciam  alguns  I  que  se  deviam  realisar 

na  festa  do  Natal6;  e  tudo  isso  presuppõe  a  da  demarcação  das 

parocbias,  que  é  ordenada  i  foral  de  Sal\ 

Agrupados  na  freguezia  direitos  e  deveres  communsa  tod  ipa- 

rochianos,  em  lempos  relativamente  modernos  como  os  da  fui  1 1  mo- 

naivhi  i  porlugueza,  pôde  dizer-se  que  a  parochia  era 
immediala  á  família;  mas,  predominando  na  sua  instituição  as  conveniências 
religiosas7,  não  indicava  propriamente  uma  unidade  administrativa  enti 
diversas  circumscripções  d'esta  natureza  que  dividiam  o  território,  porque 
eram  outras  as  causas  que  as  faziam  es  lavia  nos  costumes 

1  l    n       t.  de  LatrSo  de  1215, 
l  lucid.,  vbb.  Breviário,  Decimas,  Mortui     t;  Refl.  Hist.,  parte  1.  . 
\  lo  sec  do  mu  um  bispo  do  Porto  instituiu  parocho  de  Sande  um 

menor  de  quatorze  anno  .  Reflex.  Hist,  p  trte  2.*,  p  ig.  177. 

1  Sem  permissão  do  bispo  e  do  cura,  nenhum  presbytero  ouvira  d  •     i  em  paro- 

chia estranha,  salvo  em  casos  de  necessidad     v  de  Paris  d  1213,  sess 

can.  12).  Os  lieis  devem  confessar-se  ao  seu  próprio  cura,  precisando  de  licença  d'est< 
se  confessarem  a  outro  sacerdote  (Cone.  geral  de  Latrao  de  1215,  can.  21  \,  As  parocb 
vem  ser  estremad  is  de  ino  lo  que  se  -  Liba  a  qual  p  irtence  uma  determinad  i  que 

ninguém  | i  ser  contado  ora  n'uma  ora  n'oub  tungar  em  parochia  que  n" 

a  sua  (Synodo  deValladolid  de  1322,  can.  10). 

o  bisp  >  de  Lugo,  demarcando  certa  igreja  em  H55,  dizia:  -  lios  homines  et  supra 
dieta  loca  largimur  huic  Ecclesiae  pro  Filiis  spirituaUbus, 

ligreses  vocare consuevita  (Esp.  Sagr.  \u.  Ap.  li).  Feligrestis  e  Ecclesiarum  Parroquiarvm 
já  o  diz  uma  escriptura  di  v  !sp.  Sagr.,  wwii.  Ap.  II.  pag.  334  e  335. 

b  Poraes  de  Penamacor,  1209,  Proença  Velha,  JiMS.  tdanha  Velha,  Iá'2'.i. 

:  O  concilio  de  Toledo  de  693,  can.  v  e,  quasi  pelas  mesmas  palavras,  o  cod.  visig.,  liv.  v, 
tit.  i.  loi  'o.  Egica  (lei  que  os  editores  de  181o  dizem  achar-se  somente  no  código  Vigilano), 
determinam  que  a  igreja  onde  houver  dez  mancipia  tenha  um  sacerdote  sobre  si,  e  aquele 
onde  houver  menos  juntar-se-na  a  outras  igrejas.  Vide  Durand  de  Maillane,  Dict.  de  droit 
cânon.,  vb.  Parohse,  e  André.  Cours  alphab.  et  method.  de  droit  cânon,,  eod.  vb. 


celhos  do  Cima  Coa  vê-se  com  clareza  que  os  magistrados  da  parochia,  col- 
lacio?i  K  tinham  competência  exclusiva  para  certos  casos,  e  que  da  inscripção 
no  registro  da  freguezia  se  derivava  a  qualidade  de  vizinho2.  Mas  sobre  a  con- 
corrência do  parodio  em  actos  que  prendessem  com  o  regimen  dos  conce- 
lhos, podemos  citar  apenas  o  foral  de  Barqueiros,  dado  pelo  rei  em  1223, 
mandando  que  o  juiz  da  villa,  o  prelado  da  igreja  e  três  homens  bons  sejam 
os  fiscaes  de  que  os  mordomos  entregam  ao  senhor  da  terra  a  verdadeira 
porção  de  trigo  e  vinho  que  lhe  pertence;  e  o  foral  de  Mós  na  teria  de  Pa- 
rada, dado  também  pelo  rei,  em  1241,  commeltendo  ao  clérigo  da  igreja,  e 
conjunctamenle  ao  juiz  e  homens  de  Mós,  certa  imeumbencia  que  parece  ler 
relação  com  o  pagamento  dos  direitos  fiscaes3. 

0  clero  regular  constituía  também  um  elemento  importante  da  classe 
ecclesiastica,  talvez  ate  o  mais  efíicaz  para  firmar  a  sua  preponderância, 
porque  geralmente  era  elle  que,  pelo  confessionário,  dominava  nas  consciên- 
cias; mas  a  sua  influencia  por  este  lado,  e  em  relação  ao  monarcha  e  aos 
magnates,  moderava-a  até  certo  ponto  a  rivalidade  entre  as  differentes  ordens 
regulares,  que,  disputando  as  preferencias  da  corte,  ahi  se  combatiam  reci- 
procamente. 

A  observância  da  vida  monástica  presume-se  ter  começado  na  Península 
no  século  vi.  Os  monges,  cuja  existência  nas  Hespanhas  referem  documentos 
mais  antigos,  parece  que  ou  não  estavam  ligados  por  nenhuma  espécie  de- 
votos solemnes,  ou  espalhados  pelas  brenhas  ahi  viviam  solitários4.  Mas, 
desde  os  princípios  do  século  vi,  as  actas  dos  concílios  mostram  com  eviden- 
cia a  reunião  de  monges  vivendo  em  commum  sob  a  sujeição  de  um  supe- 
rior5. E  quanto  á  regra  que  observavam,  o  que  se  suppoe  mais  provável  é 
que  uns  obedeciam  aos  preceitos  ordenados  pelo  abbade,  outros  seguiam  as 
praticas  confirmadas  pela  tradição,  outros  finalmente  viviam  subordinados  a 
leis  escriptas6. 

No  século  vu  multiplicaram-se  as  fundações  de  mosteiros,  sendo  até  ne- 
cessário que.  apezar  de  lhes  lerem  os  concílios  dispensado  sempre  todo  o  fa- 
vor, o  ix  de  Toledo,  Coo,  cânon  v,  fixasse  a  quota  dos  rendimentos  das  igre- 
jas com  que  os  bispos  podiam  dotar  os  mosteiros  por  elles  fundados.  Era 
ainda  desconhecida  naiJeninsula  a  isenção  das  congregações  monásticas  para 
com  os  Ordinários,  comquanto  os  cânones  também  dêem  já  testemunho  dos 
abusos  que  elles  praticavam".  Mas  nem  as  oblações  que  os  pães  faziam  dos 

1  Gios.  de  vocês  antiquadas  y  raras  que  se  hallan  en  et  texto  castellano  (dei  fuero 
juzgo):  ed.  de  Madrid,  1815. 

2  For  exemplo,  nos  Cost.  de  Castello-Bom  (Port.  iMon..  Hist..  Leg.  et  Cons..  i).  pag. 
746.  Qui  debuerit  bestiam,  pag.  747.  Qui  parare  fiel  aã  hominem  etc,  Qui  debuerit  besticem 
mittfiT,  pag.  748.  Aldeano  qui  casa  habuerit,  e  n'outros  togares. 

3  O  foral  está  mutilado,  e  por  esta  razão  só  dubitativamente  lhe  podemos  attribuir  o 
sentido  que  lhe  dá  Hera.  iv.  pag.  90. 

i  Amaral,  Vida  de  S.  Martinho  Bracarense,  pag.  118,  nota  iv.  citando  a  Mariana,  De 
rebns  Hisp..  lib.  5,  cap.  xi. 

5  Concilio  de  Tarragona  de  o  16,  ean.  i  e  xi,  cone.  de  Lenda  de  524  ou  546  (vide  Hé- 
félé.  Hist.  des  cone.  m,  pag.  309.  nota  2),  can.  m.  citados  por  Amaral,  ibid.,  pag.  120,  que. 
a  pag.  J 19.  allega  ainda  outras  provas  da  existência  de  mosteiros  n'esse  tempo. 

6  Amaral,  ibid..  pag.  120  e  121.  citando  Mabillon,  Act.  Sanct..  1,  praefat. 

7  As  provas  em  Amaral,  Regras  de  S.  Fructuoso  Brac,  Introtl.,  pag.  200  a  209,  em  se- 
guida á  vida  do  mesmo  Santo. 

Para  restringir  a  interferência  que  os  bispos  se  arrogavam  sobre  os  conventos,  já  desde 
o  século  v  existiam  preceitos  estabelecidos  nos  cone.  de  Aries.  455  ?,  e  de  Carthago  de  525 
e  535.  Héfélé,  Hist.  des  cone,  m.  pag.  183.  319  in  fine  e  364. 
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íillios  aos  mosteiros,  nem  o  grande  numero  de  pessoas  que  restiam  o  habito* 
religioso,  significavam  nceridade  das  cren<  >rvor  de  dedi- 

car a  vida  a  Deus.  As  crianças  offerecidas  á  regra  monástica  eram  muitas 
zes,  pelo  menos  em  tempos  mais  modernos,  aquellas  somente  de  quem  por 
seus  defeitos  physicos  <>u  intellectoaes  nSo  podiam  as  famílias  lirar outro 
tido1;  ti  não  faltavam  falsos  relig  |ue  de  m     -     -  '<  tinham  o  hal 

para  o  que  havia  certamente  de  concorrer  a  doutrina  em  vigor  de  que  os  pães 
não  só  tinham  a  faculdade  de  ofl  is  filhos  para  o  sacerdócio,  mas  ti- 

nham-na  também  de  os  votar  á  vida  monástica;  e  taes  professos  ficavam 
para  sempre  ligados  ao  serviço  da  religião  .  As 
mosteiros  manteve-  :ilio  \  de  Toledo,  cânon  vi,  anno  di  stabe- 

lecendo  que  os  pães  podiam  offerecer  á  Igreja  os  filhos  que  não  passassem 
ainda  de  dez  annos,  e  depois  d'esta  idade  podiam  os  filhos  obrigar-se  poi 
acto  próprio4;  ed  -     melhanles  subsistiram  em  toda  a  parle  ainda 

por  muito  tempo.  0  exemplo  do  heresiarca  Gottesclialk  serve  de  prova.  Sendo 
ainda  criança,  seus  pães  tinham-no  mandado  educar  no  mosteiro  de  Fulda 
para  seguir  a  vida  monástica.  Depois  que  foi  homem,  Gotteschalk  enten- 
deu que  a  tonsura  não  o  podia  obrigar,  não  a  havendo  recebido  de  sn 
ponta  nea  vontade,  e  com  esta  idéa,  resolvido  a  deixar  o  convento,  apresentou 
a  reclamação  perante  o  synodo  de  Mayence,  reunido  em  829,  que  pronun- 
ciou sentença  a  seu  favor.  Mas  o  abbade  do  mosteiro  appellou  então  para  o 
imperador  e  para  um  synodo  que  se  reunisse  na  prcs(  nça  do  soberano,  sus- 
tentando que  uma  criança,  offerecida  por  seus  paesa  qualquer  convento,  não 
podia  jamais  abandonar  a  vida  monástica.  E  o  abbade  ti  iuinphou,  continuando 
Gotteschalk  a  ficar  vinculado  á  religião  que  professara  inconscientemente8. 
Mais  tarde  vemos  ainda  reproduzir-se  a  doutrina  do  concilio  i\  de  To  edo  no 
de  Wormes,  de  sus.  cânones  xxn  e  xxin.  Foi,  segundo  se  diz,  de  uma  de- 
cretai de  Celestino  III.  1191-1198,  que  resultou  julgar- se  nuiia  a  profissão 
de  menores,  constrangidos  ou  offerecidos  ao  claustro  por  seu  mas 

até  <»  século  xvi  a  idade  mínima  para  a  profissão  monástica  ainda  não  estava 
fixada  por  um  preceito  geral7. 

No  período  que  se  seguiu  á  queda  do  império  visigothico,  até  a  constitui- 
ção da  monarchia  portugueza  no  século  \u,  a  vida  monástica  perseverou  sem- 
pre na  Peninsula  com  o  desenvolvimento  que  permittiana  as  vicissitudes  da 
guerra  travada  entre  christãos  e  mahometanos.  Das  instituições,  que  os  do- 
cumentos appellidam  mosteiros,  é  certo  que  a  muitas  mal  se  podia  dai 

i  Hclyot,  Hist.  des  Ord.  Relig.,  \.  pag.  11. 

2  Amaral,  ibid.,  pag.  209  e210. 

3  Cone.  ii  de  Toledo,  can.  I,  anno  de  527  ;  cone.  iv,  anno  de  633,  can.  24, 19,  55;  Cod 
visig.,  ih.  lii.  5,  lei  ■'!.  Cintasvintus;  Amaral,  ibid.,  pag.  204  a207.  slfonacbum  aut  paterna 
devotio,  aut  própria  professio  facit»,  diz  u  can.  í'.'  do  c<>m-.  iv.  que  passou  pai 

Grac.  parle  ri,  causa  w_'o,  quest.  1,  cap.  3. 

1  Amuai,  ibid.,  pag.  205. 

s  Béfélé,  Hist.  des  cone,  v,  pag.  333  e  334. 

6  Tbomassin,  Vetus  et  nova  ecel.  discip.,  parte  l.*,  liv.  3,  cap.  56,  >'  li  a  16.  I l--lyot. 

cit.,  v.  pag.  11.  attribi sta  mudança  ao  pontificado  de  Clemente  1!1.  1187-1191,  devendo 

notar-se  que  a  pag.  10  dá  ao  can.  vi  do  cone.  \  de  Toledo  uma  interpretação  qoe  não  é 
exacta. 

1  O  cone.  de  Oxford  de  1222,  can.  13,  estabeleceu  que,  sem  motivos  muito  imperiosos, 
não  se  admiltisse  ninguém  a  professar  antes  dos  dezoito  annos.  que  é  a  idade  lixada  tam- 
bém no  concilio  provincial  de  Rouen  de  1231,  can.  18  d  synodo  provincial  de  Chateau- 
Gontbier  d'esse  mesmo  anno.  can.  25,  suppõe  a  existência  de  monges  que  não  tém  ainda  a 
idade  de  quinze  annos  (Héfólé,  cit  vm,  pag.  lMl,  259  e  263).  Foi  no  concilio  de  Trento 
sess.  25,  de  reg.,  cap.  1?>.  ijue  se  estabeleceu  a  idade  dedezeseis  annos  completos. 
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nome,  observa  um  escriptor  notável,  e  melhor  lhes  quadrava  o  de  capellas 
ou  ermidas,  segundo  a  sua  origem  e  destino  *.  Essas  igrejas,  que  a  tendência 
d'aquelles  tempos  para  a  vida  devota  converteria  facilmente  em  asceterios, 
eram  fundadas  pelos  donos  do  terreno  na  granja  ou  habitação  principal  das 
suas  propriedades,  que  ficavam  sendo  designadas  pelo  Santo  titular  da  igre- 
ja ;  transmittiam-se,  por  isso,  com  a  sua  herança,  e  entravam  em  partilha  como 
os  outros  bens  d'ella"2. 

É  vulgar  nos  chronistas  das  ordens  monásticas  em  Portugal  disputarem 
entre  si  a  prioridade  da  introducção  dos  institutos,  porfiando  todos  em  re- 
chear de  contos  de  prodígios  e  milagres  a  sua  narrativa,  para  mostrarem  a 
excellencia  da  ordem,  de  que  escrevem  a  historia,  e  a  protecção  que  ella  re- 
cebeu do  Ceu3.  Não  tentaremos  nós  acompanhar  os  chronistas  nas  suas  inves- 
tigações, remontando  ao  primitivo  estabelecimento  dos  institutos  mais  anti- 
gos. Basta-nos  o  facto  geral  do  grande  numero  de  mosteiros  existentes  na 
Península  nos  séculos  x  e  xi,  pertencendo  muitos,  de  que  nos  resta  noticia, 
aos  territórios  do  Porto  e  de  Coimbra.  O  de  Arouca,  destruído  mais  de  uma 
vez  em  resultado  da  guerra,  os  de  Lorvão,  Moreira,  Guimarães,  Vaccariça  e 
muitos  outros  remontam  todos  a  esse  tempo4. 

A  regra  de  S.  Bento,  fallecido,  segundo  se  reputa  mais  provável,  em  oí33, 
espalhou-se  por  todo  o  Occidente;  mas  no  século  vm  já  os  mosteiros  bene- 
dictinos  precisavam  de  reforma,  aos  olhos  mais  devotos:  S.  Bento  de  Aniane 
foi  então  o  restaurador  da  disciplina  monástica  e  da  regra  de  S.  Bento6.  To- 
davia, desde  que  o  reformador  desappareceu  da  terra,  a  relaxação  dos  mon- 

1  Amaral,  nas  Mem.  da  Litt.  Port.,  vn.  pag.  183. 

2  Ibid.,  e  pag.  184  e  185. 

3  Eram  tantos  já  no  século  xni  os  santos  da  ordem  de  Cister,  chamada  também  de 
S.  Bernardo,  que  o  capitulo  geral  de  1252  mandou  que  não  se  procurassem  em  Roma  ainda 
mais  beatificações  e  canonisações  de  santos  da  ordem,  e  até  que  se  impedisse  a  canonisa- 
ção,  de  que  se  estava  tratando,  de  S.  Ranulfo  Villariense,  ;<ne  Sancti  in  online  multitudine 
vilescerent».  Mon.  Lusit.,  m,  liv.  8,  cap.  16,  foi.  33  v.°  e  34 ;  Alcobaça  [Ilustrada,  por  Fr.  Ma- 
nuei  dos  Santos.  Apparato,  pag.  40  e  41. 

4  Amaral,  ibid.,  pag.  179,  nota  210;  Port.  Mon.  Hist,  Dipl.  et  flhart.,  i,  passim. 
Viterbo,  citado  por  Amaral,  ibid.,  pag.  193,  nota  238,  affirnia  que,  dentro  dos  limites 

do  que  hoje  é  reino  de  Portugal,  não  houve  mosteiro  algum,  que  observasse  unicamente  a 
regra  de  S  Bento,  antes  do  concilio  de  Coyanza  de  1050 ;  e  Amaral  acerescenta  que,  neu- 
tras partes  das  Hespanhas,  se  começou  a  introduzir  a  regra  benedictina  desde  os  principies 
do  século  x,  achando-se  a  primeira  memoria  d'isso  no  anno  de  905.  Comtudo,  na  Vida  de 
S.  Martinho  Brac,  pag.  122,  o  mesmo  Amaral  parece  admiltir  que  no  século  vujá  se  acham 
vestígios  da  regra  benedictina  na  Península. 

Na  fundação  do  mosteiro  de  Santa  Maria  de  Obona  em  780  [era  de  818),  cuja  escri- 
ptura  (de  muito  duvidosa  genuidade)  publicou  o  padre  Risco,  Esp.  Sagr.,  xxxvn,  Apend.  v, 
pag.  306,  e  foi  reproduzida  modernamente  por  Munoz  y  Romero,  Fueros  Municip.,  pag.  9, 
está  adoptada  expressamente  a  regra  de  S.  Bento  :  «ad  honorem  Dei. ,  .  &  Sancti  Benedicti 
Abbatis,  cujtts  ordinem  in  ipso  Monasterio  instituimus».  Da  escriptura  de  781,  na  Esp. 
Sagr.,  ibid.,  Apend.  vi,  pag.  309,  se  vê  que  no  anno  de  761  já  se  professava  a  regra  de 
S.  "Bento  no  mosteiro  de  S.  Vicente,  nas  Astúrias  (Cardeal  Saraiva,  Obras,  i.  pag.  236).  Esta 
regra  era  tida  em  tão  grande  veneração  na  Península  no  século  xi  (como  em  differer.tes 
epochas  o  foi  também  n'outros  paizes,  synodos  de  742,  802,  1074,  Héfélé,  Hist.  des  cone, 
iv,  pag.  401,  v,  pag.  166,  vi,  pag.  491),  que  o  concilio  de  Coyanza  de  1050,  art.  n,  a  manda 
observar  por  todos  os  abbades.  abbadessas  e  mosteiro?,  e  a  ella  lambem  allude  o  art.  indo 
concilio  de  Oviedo  de  1115  (Cortes  de  Leon  y  de  Castilla,  i,  pag.  22  e  30).  Em  prova  de 
não  ser  licito  a  nenhum  poder  civil  intrometter-se  nos  bens  do  mosteiro  de  S.  Romão,  si- 
tuado no  território  bracarense,  cita-se  n'um  diploma  de  1087,  a  par  dos  cânones  dos  concí- 
lios geraes,  a  regra  de  S.  Bento;  e  era  a  que  se  observava  no  mosteiro  como  o  diploma 
declara  também.  Port.  Mon.  Hist.,  Dipl.  et  Chart.,  i,  pag.  406,  n.°  680. 

5  Frei  Leão  de  S.  Thomaz,  Benedictina  Lusitana,  i,  pag.  91 ;  Hélyot,  cit ,  v.  pag.  7; 
Guizot,  Hist.  de  la  civilis.  en  France,  ed.  de  1851..  i,  I4e  leçon,  pag.  384. 

6  Hélyot,  cit,  v,  pag.  13  a  17  e  139  e  seg. 
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p;es  foi  progredindo,  e  subiu  tanto  em  toda  a  parte  que  a  1  iva,  a  bem 

dizer,  inteiramente  esquecida  quando  do  principio  do  século  \  o  duqui 
Aquitania  fundou  o  mosteiro  de  Cloni,  da  observância  benedictína,  chegando 
a  nova  ordem  a  adquirir  tal  celebridade  e  desenvolvimento  qo  . 
affirma,  tinha  do  século  xn  perto  de  dois  mil  mosteiros  distribuídos  por  todos 
os  paizes1. 

Sem  nos  occuparmos  em  outras  ordens  que,  nascendo  por  esses  tem- 
pos, ou  nlo  chegaram  ounca  a  introduzir-se  em  Portugal,  ou  só  vieram  a  es- 
tabelecer-se  aqui  muito  mais  tarde,  como  os  brunos  no  século  \u.  cujoappare- 
cimento  datava  dos  fins  do  século  \i.  vejamos  rapidamente  a  nova  phaseque 
apresentou  ainda  a  observância  do  instituto  benediclino.  Estas  transformações 
successivas  mostram,  sem  deixar  duvida,  a  impotência  <\">  esforços  que  se 
empregavam  para  conti  r  a  decadência  moral  das  instituições  monásticas. 

No  lim  do  século  xi,  1098,  reuniam-se  em  Citeaux,  na  diocese  de  Cbal 
os  primeiros  monges  que  se  propunham  agora  observar  mais  estreitam 
;i  regra  de  s.  Bento.  A  nova  congregação,  a  que  não  faltou  a  protecçl 
papa,  foi  augmentando  em  poucos  annos,  a  ponto  de  ser  necessário  construir 

successivamenl iti  os  conventos.  De  um  (Triles,  o  de  Clairvaux,  ria  di 

de  Langres,  1 1 15,  foi  primeiro  abbade  o  celebre  Bernardo,  o  homem  extra- 
ordinário que,  decorridos  apenas  vinte  e  um  annos  depois  da  sua  morte, 
1 153,  estava  inscripio  no  catalogo  dos  santos  por  determinação  do  papa  Ale- 
xandre III.  No  século  xiii  as  abbadias  da  ordem  de  Cister  passavam  de  mil 
e  oitocentas;  S.  Bernardo,  só  á  sua  parte,  havia  fundado  sessenta,  todas  com 
monges  «ir  Clairvaux  -'. 

Quanto  aos  conventos  de  freiras,  a  sua  existência  na  Península  é  indubi- 
tável desde  o  século  vn  ';  apparecendo  lambem  nos  tempos  seguintes,  até 
o  século  xi,  mosteiros  que  parece  deverem  considerar-se  dúplices*.  Já  no 
século  vn  costumavam  algumas  pessoas  unir-se  em  corporação  pelo  vinculo  do 
juramento  com  Mias  mulheres,  filhos,  servos  e  vizinhos,  formando  para  si 
mosteiros  em  suas  próprias  casas,  costume  que  S.  Fructuoso  Bracarense  con- 
demnava  severamente  no  capitulo  i  da  sua  Regra  .  D'ahi  vinha  talvez  a  ori- 
gem dos  mosteiros  dúplices,  cuja  existência  o  cânon  xx  do  concilio  de Nicéa 
de  787,  prohibindo-os  para  o  futuro,  parece  explicar  pelo  facto  de  famílias 
inteiras  renunciarem  simultaneamente  ao  mundo6. 

A  auetoridade  dos  bispos  nos  conventos  manlèm-na  ainda,  na  Península, 
os  concílios  de  Leão  de  1020,  artigo  ui,  ede  Coyanza  de  1050,  artigo  n;  e 
então  ciam  os  padroeiros,  principalmente,  que  altentavam  contra  os  direitos 
dos  Ordinários7.  Mas  quando  os  cistercienses  se  estabeleceram  em  Portugal, 
no  século  xu,  os  privilégios  já  obtidos  da  cúria  por  esta  congregação  e  por 
outras,  paia  ficarem  isentas  de  qualquer  jurisdicção  que  não  tosse  a  da  santa 
sé,  haviam  originado  para  as  ordens  mais  importantes  uma  supremacia,  (pie 
provocava  acerbas  queixas  da  parte  dos  bispos  no  concilio  de  Latrãode  1 123 
contra  as  invasões  dos  seus  direitos  episcopaes.  Só  nos  resta,  diziam  os  bis- 
pos, tirar  o  annel  e  depor  o  báculo  para  los  tornarmos  em  servidores  dos 

i  Ibid.,  pag.  186  a  188. 

2  Ibid.,  pag.  343  e  347  a  352. 

3  Amaral." Vida  de  S.  Fructuoso,  Introd.,  pau'.  210  a  213. 

1  Amaral,  Hera.  de  Litt,  Por!.,  vn.  pag.  184,  nota  220;  Etucid.,  vb.  Mosteiros  dúplices. 

5  Amaral,  Regr.  de  S.  Fruct.  Brac,  cit,  pag.  275. 

c  Decreto  de  Graciano.  parte  2.a.  causa  18,  quest  2.  cap.  21  e  23;  Héfélé,  cit.,  iv, 
pag.  380. 

'  Cortes  de  Leon  v  de  Castilla,  i.  pag.  2  e  22 ;  Amaral,  Mem.  de  Litt  Port..  vn,  pag. 
194.  nota  239. 
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mondes ;  as  igreja?,  as  terras,  burgos  c  dízimos,  as  oblações  de  vivos  e  de  mor- 
tos/tudo é  delles:  esses  homens,  que  se  suppõem  ter  morrido  para  o  mundo, 

não  cessam  de  procurar  as  cousas  da  terra '.  Das  queixas  apresentadas  devem 
ter  resultado  os  cânones  em  que  o  concilio  protege  os  direitos  dos  Ordiná- 
rios contra  as  usurpações  dos  monges- :  mas  as  isenções  continuaram,  apezar 
de  ser  conhecida  em  todos  os  tempos  a  parte  principal  que  lhes  cabia  na  rela- 
xação das  ordens  religiosas3. 

Até  o  século  xm  o  mosteiro  de  Santa  Cruz,  dos  cónegos  regrantes  de 
Santo  Agostinho,  em  Coimbra,  e  o  dos  cistercienses,  em  Alcobaça,  fundados 
ambos  no  século  xii,  eram  os  conventos  mais  prominentes  em  Portugal  pelo 
favor  dos  reis  e  dos  papas l.  Delnnocencio  II,  1 130-1 1 43,  Adriano IV,  1 154- 
1  I.jO,  e  Urbano  ÍII  em  í  185,  restam  ainda  documentos  da  protecção  que  dis- 
pensaram á  communidade  de  Santa  Cruz;  e  dos  reis,  basta  dizer  que  o  pri- 
meiro Affonso,  o  fundador  d'esta  igreja,  como  elle  mesmo  declara  ao  summo 
pontífice,  foi  a  que  escolheu  para  ser  enterrado;  e  o  lilho,  logo  quesuccedeu 
no  throno,  em  1 185,  solicitou  do  papa  Urbano  III  que  mantivesse  como  pa- 
trimónio de  S.  Pedro  a  igreja  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  onde  estavam  se- 
pultados seu  pae,  sua  mãe  e  seus  irmãos,  e  onde  elle  Sancho  o  determinava 
ser  lambem3.  E  assim  o  ordenou  no  testamento  com  que  falleceu,  sendo  o 
mosteiro  de  Santa  Cruz,  a  cujo  prior  nomeou  testamenteiro  conjunctamente 
com  os  abbadesde  Alcobaça  e  Santo  Thirso  e  outras  pessoas,  um  dos  estabe- 
lecimentos contemplados  com  maior  legado6. 

Os  cónegos  regulares  do  Santo  Sepulchro,  observantes  da  regra  de  Santo 
Agostinho  e  cuja  origem  remonta  a  11  li,  tiveram  casa  também  em  Portugal, 
que  se  diz  estabelecida  primeiro  em  Penalva  e  depois  no  mosteiro  de  Aguas 
Santas,  em  terra  da  Maia,  bispado  do  Porto;  e  adquiriram  no  reino  diversas 
possessões,  sendo,  comtudo,  desconhecido  quando  se  introduziram  e  até  que 
tempo  aqui  permaneceram".  Em  1:258  reconhecia-se  ter  el-rei  D.  Affonso  III 
largado  á  ordem  o  mosteiro  de  Aguas  Santas,  mas  em  1283  já  apresentava 
D.  Diniz  na  igreja  doesta  invocação  a  Geraldo  Christovão,  cónego  do  Santo  Se- 
pulchro8. A  congregação  foi  sopprimida  por  Pio  II  em  1451)  conjunctamente 
com  outras,  incorporando-se  os  seus  bens  na  ordem  militar  de  Nossa  Senhora 
vleBethleem,  então  instituída  mas  que  não  chegou  de  facto  a  existir.  Em  1484 
foi  de  novo  supprimida  a  ordem  dos  cónegos  do  Santo  Sepulchro,  unindo-se 
os  bens  d'ella  aos  dos  cavalleiros  do  Hospital;  determinação  que  não  teve 
éffeilo  rf algumas  partes  da  Europa9. 

A  ordem  de  S.  Bernardo  veiu  supplantar  em  preponderância  os  mosteiros 
benedictinos.  O  habito  preto  teve  de  ceder  o  logar  ao  habito  branco,  para  o 
qual  se  inclinava  agora  a  predilecção  do  rei  e  da  sua  família.  Os  próprios  frei- 


1  Héfélé.  cit..  vii.  pas.  186. 

2  Can.  17,  18  e  19,  ibid.,  pag.  187. 

3  Fleury,  Hist.  Eccl.,  vme  discours.  xx.  pag.  37.  citando  a  S.  Bernardo. 

No  concilio  geral  de  Vienna  de  1311-1312  a  impugnação  das  isenções  não  pôde  pre- 
valecer sobre  a  influencia  das  ordens,  principalmente,  segundo  se  aflinna.  dos  cistercienses. 
Héfélé,  cit..  ix,  pag.  408. 

1  Mon.  Lusit,  iii,  liv.  ix,  cap.  22.  e  liv.  x,  cap.  44  e  32. 

'■  Quadro  Elem.,  ix.  pag.  o.  9.  10, 14,  20  e  23. 

c  Mon.  Lusit.,  iv.  liv.  xn.  cap.  3o.  e  App..fol.  260. 

*  Hélyot,  Hist.  des  Ord.  Relig.,  n.  pag.  114  a  124;  Nova  Malta,  i,  pag.  6õ  e  seg.;  Elucid., 
vb.  Sepulcro. 

s  Nova  Malta,  cit.;  Mern.  das  inquirições,  doe.  xi,  pag.  27,  e  Mon.  Lusit.,  v,  liv.  16,  cap. 
66.  aliás  76,  foi.  loi  v.° 

9  Hélyot,  log.  cit. 


res  do  Hospital  e  do  Templo  davam  exemplo  do  prestigio  -;u-  m  a^ 

corporações  «1»-'  S.  Bernardo,  sendo  necessário  qoe  o  summo  pontífice  prohi- 
expn  ssamente  aos  abbades  da  ordem  ile  Cister,  e  Fulminasse  com  as 
penas  da  igreja,  a  admissão  de  moi  lleirob1.  Foi  pelo  favor  da  i 

que  Lorvão,  onde  babitavam  m<  5.  Bento,  passoa  a  ser  casa  de  religio- 

sas cistercienses,  apezar  da  opposição  dos  mongi  s  que  debalde  tentaram  lu- 
clar  contra  a  vontade  de  D.  Theresa,  filha  de  Sa  icho  I:  e  foi  também  por  dili- 
gencia de  outra  filha  do  mesmo  rei,  obrigada,  c<  mo  sua  irmã,  por  im|  edimento 
de  parentesco  a  separar-se  do  marido,  que  as  freiras  de  Arouca  trocaram  a 
engula  preta  pela  de  s.  Bernardo2.  D'ahi  resultava  a  ;  lo  especial  que 

os  mosteiros  cistercienses  recebiam  da  coroa,  pertencendo  só  ao  rei  o  exercer 
n'e!les  os  direitos  inberentes  ao  padroado  :.  E  esta  immunidade  tinha  grande 
valor,  porque  eram  geralmente  gravosos  os  i  javam  sobre  os 

mosteiros  sujeitos  a  algum  direito  de  padroado  particular,  como  verti. 
seu  tempo. 

Mas  de  todas  as  casas  d'aquella  ord<  m  a  que  effectivamente  competia  em 
importância  com  o  mosteiro  de  Santa  Cruz,  e  parece  que  sempre  lhe  levou  a 
palma  em  opulência,  era  a  abbadia  de  Alcobaça;  e  até  se  tratou  em  1220  de 
mudar  os  religiosos  de  Santa  Cruz  ao  habito  de  Cister,  o  que  todavia  não 
chegou  a  verificar-se4.  Bastam  os  testamentos  dos  reis  desde  Sancho  Iate 
Affonso  III  para  se  reconhecer  que  o  abbade  de  Alcobaça  oceupava  em  Por- 
tugal  um  dos  logares  mais  eminenl  cumeutos  vêm  demon- 

strar a  consideração  em  que  era  tido  na  cui 

N'uma  bulia  de  I  -<>i  commeileu  o  papa  Innocencio  111  o  exame  e  resolu- 
ção de  certas  queixas,  que  lhe  fizeram  o  mestre  e  freires  d'E\  ora  contra  o 
bispo  da  diocese,  a  um  bispo,  ao  |  rior  d  t-  s  de  S.  Vicente 

de  Lisboa,  e  a  frei  Mendo,  monge  de  Ucobaça6.  0  abbade  foi  um  dos  delega- 
dos do  papa  Honório  III,  em  hi-Jo.  para  a  decisão  da-  questões  que  se  ven- 
tilavam ainda  entre  os  mesmos  freires  e  o  bispo7.  Em  4261  estava  servindo  no 
bispado  de  Lisboa  de  vigário  apostólico  o  abbade  de  Alcobaça;  e  a  este  pre- 
lado e  ao  de  Santa  Cruz  foram  confiados  nas  cortes  de  Coimbra  desse  auno, 
como  depositários,  os  padrões  da  moeda  então  estabelecida8. 

Em  geral,  todas  as  communidades  religiosas  eram  rej  utadas  cm  elevada 
conta  social  no  século  xin;  e  com  quanto  a  multiplicação  das  ordens  tivesse 
adversários  em  toda  a  parte,  as  devoções  e  liberalidades  continuavam  a  favo- 
recer a  vida  monástica.  Da  ordem  de  S.  Bento,  cuja  regra  professavam  lam- 
bem os  cistercienses.  como  já  vimos,  fa/.-se  expressa  menção,  a  par  das  or- 
dens militares,  dos  ricos-homens,  concelhos  e  magistrados  municipaes,  nimi 
costume  que  parece  pertencer  a  Affonso  III,  tratando  das  pessoas  e  corpora- 

1  Bulias  «Ir  t'208  e  1209,  no  Quadro  Elem.,  '\.  pag.  34  e  35.  A  .Nova  Malta.  r,pag.  17-2. 
allude  a  duas  bulias  de  Honório  III.  expedidas  era  1225,  mandando  que  o  mosteiro  ile 
Alcobaça  entregasse  aos  templários  um  commendador  portuguez,  que  para  alli  se  tinha  pas- 
sado com  os  fruetos  de  dois  auuos  e  cora  o  preço  de  quasi  lodos  os  gados  que  estavam 
confiados  á  sua  administrai 

2  Pr.  Bernardo  de  Brito.  Chr.  de  Cister,  pag.  150  e  166,  ed.  de  1602;  Benedictina 
Lusit.,  i,  pag.  338,  e  u.  pag.  143;  Amaral,  nas  Mem.  da  Acad.,  vi.  parte  2.*,  pag.  2!>.  nota  e. 

3  Lei  de  março  de  1261,  nos  Port.  Mon.  Bist.,  Leg.  et  Cons .  i.  pag.  209. 
1  Mon.  Lusit.,  iii,  foi.  182,  li v.  \.  eap.  32. 

5  Os  testamentos  estão  publicados  na  Mon.  Lusit.,  ív.  App. 
G  Quadro  Elem.,  ix.  pag.  33. 
1  Ibid.,  pag.  73. 

8  Bulia  de  8  de  agosto  de  1260,  na  Alcobaça  Illustr.,  in  fine;  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et 
Cons  .  i.  pag.  211  e  212. 
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ções  que  devem  ser  chamadas  ao  tribunal  cTel-rei  nas  demandas  contra  elíaa 
intentadas1. 

Com  a  creação  de  outras  ordens  o  mosteiro  de  Alcobaça  foi  conservando 
sempre  a  superioridade  dos  seus  privilégios;  e  até  na  lei  de  D.  Fernando  so- 
bre a  jurisdicção  dos  donatários,  foi  a  d'este  mosteiro  comprehendida  no  li- 
mitado numero  das  privilegiadas-.  Em  1471  o  dictado  do  rei  para  o  abbade 
de  Alcobaça,  já  então  intitulado  de  esmoler  mor,  e  para  o  prior  de  Santa  Cruz 
era  mais  qualificado  do  que  para  todos  os  abbades  bentos J. 

Os  cónegos  de  Santo  Antão  diz-se  que  tiveram  em  Portugal  cinco  mostei- 
ros, a  que  chamavam  petitorios.  O  primeiro  e  cabeça  dos  mais  foi  o  de  Santa 
Antão  de  Benespera  no  bispado  da  Guarda;  foi  outro  o  de  Santo  Antão  o  ve- 
lho, ao  pé  do  castello  de  Lisboa;  o  terceiro  em  Santarém,  Marvilla;  o  quarto 
em  Aveleira,  comarca  de  Pinhel;  o  quinto  e  ultimo  foi  o  de  S.  Domingos  de 
Besteiros  no  bispado  deVizeu4.  Esta  religião  hospitalar  nasceu  em  França  nos 
fins  do  século  xi,  com  o  intuito  principal  de  acudir  aos  enfermos  de  fogo  sa- 
grado"0; e  porque  sobre  o  habito  prelo  traziam  no  peito  umT  (tau)  azul,  d'abi 
veiu  aos  seus  prelados  o  nome  lambem  de  commendadores  do  Tau.  Foi,  po- 
rém, somente  desde  1218  que,  por  concessão  de  Honório  III,  estes  hospitaía- 
rios  fizeram  os  ires  votos  de  religião,  tendo  vivido  até  esse  lempo  na  ordem 
sem  lhe  estarem  ligados  por  nenhum  voto  solemne;  e  em  1297  prescreveo- 
Ihes  o  papa  Bonifácio  VIII  que  seguissem  a  regra  de  Santo  Agostinho,  conti- 
nuando, todavia,  a  trazer  o  Tau  sobre  o  habito,  e  que  se  denominassem  cóne- 
gos regulares6.  A  sua  introducção  em  Portugal  conjectura-se  que  remontará 
ao  governo  do  conde  D.  Henrique;  o  certo  é  que  no  tempo  de  Sancho  li  já 
a  ordem  se  encontra  estabelecida  no  reino7.  E  vindo  a  decair  da  primitiva 
importância,  que  jamais  parece  ter  sido  grande  entre  nós,  os  seus  mosteiros^ 
nos  princípios  do  século  xvi,  estavam  reduzidos  a  uma  commenda  que  de- 
pois foi  incorporada  por  D.  João  III  nos  bens  dos  jesuítas8. 

No  principio  do  século  xm  a  Igreja  reconheceu  formalmente,  no  concilia 
geral  de  Latrão,  a  necessidade  de  prohibir  que  se  creassem  novos  institutos. 

i  Port.  Mon.  Hist,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  302,  n.°  196. 

2  Ord.  Aff.,  ii,  tit.  63,  §  4. 

3  Livro  vermelho,  nos  Ined.  de  hist.  port.,  m,  pag.  419. 

1  D.  Nicolau  de  Santa  Maria.  Chr.  dos  cónegos  regrantes,  r,  pag.  230,  n.°  12,  e  ir,  pag. 
501,  n.°  3;  Nova  Malta.  í,  pag.  418,  nota  157.  Ribeiro,  Reílex.  Hist.,  parte  ii,  pag.  198,  diz 
que  estes  cónegos  chegaram  a  ter  quatro  conventos. 

5  Sprengel,  Hist.  de  la  médecine,  trad.  franç.,  n.  pag.  345,  nola  2,  chama- lhe  erysipefe 
epidemica. 

6  Hélyot,  ii,  pag.  108  e  seg. 

7  Cardoso.  Agiologio  Lusit.,  i,  pag.  74 ;  Nova  Malla,  i,  pag.  418,  nola  157. 

8  Chron.  dos  cónegos  regr.,  cit.,  i,  pag.  231,  n.°  13,  e  n,  pag.  502,  n.°  6  ;  Not* 
Malta,  ibid. 

Francisco  Brandão,  Mon.  Lusit.,  v,  liv.  17,  cap.  40  (aliás  49),  foi.  272,  eonta  ha?er 
existido  em  Portugal  uma  congregação  de  Santa  Maria  de  Roca  de  Amador,  que  foi  aqni 
de  muita  estima  e  até  o  tempo  de  D.  João  11  floresceu  com  bom  nome.  Suppõe  que  lhe  dera 
origem  a  descoberta  do  corpo  de  Santo  Amador  em  França,  no  anno  de  1166,  numa  igreja 
da  invocação  de  Santa  Maria,  onde,  parece,  se  congregaram  alguns  varões  de  caridade,  e-or- 
denaram  hospitaes  para  os  peregrinos  que  em  grande  numero  ahi  concorriam.  D'esses  ere- 
mitas passaram  alguns  para  outros  paizes,  dando-se-lhes  casas,  para  exercerem  a  hospitali- 
dade e  cura  de  enfermos,  sempre  com  a  mesma  invocação  de  Santa  Maria  de  Roca  de  Ama- 
dor, que  em  Portugal  se  denominaram  hospitaes  de  Rocamador.  A  primeira,  que  hoaTC- 
n'este  reino,  foi  na  villa  de  Sosa,  bispado  de  Coimbra,  junto  a  Aveiro,  tendo  sido  doada- por 
Sancho  I  em  1192  (lê-se  1292  por  manifesta  errata)  «Ecclesiae  Sanclae  Mariae  de  Rupe 
Amatoris...  &  fratribus  ibidem  Deo  servientibus».  E  que  era  religião  approvada  conchas 
Brandão  das  palavras,  com  que  D.  Affonso  IH  confirmou  a  doação  de  Mamarosa  a  Fr.  Ha»- 
go,  prior  de  Sosa,  ordinis  monasterii  S.  Mariae  de  fíupe  Amatort*. 
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Quem  qui  trar  em  religião  havia  de  |  i  oa  das  já  appro- 

vadas,  e  semelhantemente  qui  m  de  novo  quizesse  Fundar  jiosa  havia 

de  acceitar  alguma  das  regras  que  tivessem  já  obtido  confirmação1.  M 
existência  da  vida  monástica  estava  de  tal  modo  identificada  com  os  o  slumes 
da  sociedade,  que  tentar  restringir  o  seu  desenvolvimento  equivalia  a 
bater  a  mesma  sociedade;  e  apezar  d'isso,  a  corrupção  :  i  ra  a 

bem  dizer  geral,  porque  só  por  excepção  pouco  vulgar  a  pratica  da  i 
respondia  ;'i  theoria.  Em  tudo  os  h  raros;  eai  bservancia  perfeita 

dos  institutos  religiosos  luctava  tão  ai  i  rtamente  contra  a  organisação  humana, 
que,  cm  tempos  principalmente  em  que  haviam  tornado  em 

estabelecimentos  ricos  e  poderosos,  só  espíritos  muito  privilegiados  podiam 
ter  sobre  h  mesmos  o  domínio  indispensável  para  i  nlimentos 

mais  naturaes  do  homem,  desprendendo-se  inti  ir;  mente  das  relaçõ 
ir  impondo-se  austeridades  e  privações  que  importavam  um  lento  suicídio: 
tal  era  a  missão  que  se  lhes  afigurava  ser  a  verdadeira  para  que  Deus  havia 
dado  ao  homem  a  vida  e  a  inlelligencia. 

No  próprio  concilio  de  Latrão  restabelecera  fnnocencio  III  a  ordem  dos 
Porta-Cruz,  que  desde  algum  tempo  havia  acabado2;  e  sem  embargo  da  re- 
solução do  concilio,  as  diligencias  paia  ;i  fundação  de  no1  manifesr 
taram-se  bem  depressa.  <>  celebre  Domingi  •  i  rnian,  patrocinado  pelo 
arcebispo  de  Toulouse,  tentou  obter  de  Innocencio  IH  a  confirmação  da  ordem 
dos  pregadores,  havendo  instituído  já  uma  espécie  de  convento  em  Ti  uli 
m;is  o  papa,  respeitando  o  cânon  xni  do  recei  reveuque 
o  novo  convento  i  bservasse  a  regra  de  uma  i  rdem  já  approvada,  e  h  mingos 
e  os  seus  adherentes  escolheram  então  a  regra  de  Santo  Agostinho  com  aa 
addições  de  S.  Norberto3,  vindo  afinal  a  ordem  a  ser  confirmada  em  22  de 
dezembro  de  1216  pelo  papa  Honório  III4. 

Alguns  annos  antes  emprehendêra  Francisco,  natural  de  Assisi,  a  cre; 
de  uma  austera  ordem  religiosa,  cuja  regra  se  diz  ter  sido  approvada  de  viva 
voz  por  Innocencio  III  em  1210.  Com  tudo,  foi  só  em  1223  que  alcançou  con- 
firmação escrípta  a  regra  da  nova  religião  dos  frades  menores,  chamados  tam- 
bém mendicantes,  como  os  de  outras  ordens,  porque  nenhuma  cousa  podiam 
ter  própria,  vivendo  por  isso  só  de  esmolas5. 

O  clero  secular  não  via  com  bons  olhos  o  engrandecimento  do  clero  regu- 
lar, que  lhe  tirava  attribuições  e  influencia  alienando-lhe  os  proventos  cor- 

O  auetor  do  Elucid.,  vb.  Boca- Amador,  segue  a  opinião  de  Brandão;  a  Nova  Malta,  n. 
pag.  165,  apenas  menciona  terras  que  pertenciam  a  >'.'  Varia  de  Recamador;  e  linal- 
mente  Ribeiro,  Reflex.  llisi..  parle  2.\  pag.  198,  reconhece  ter  existido  em  Portugal  a  or- 
dem hospitaleira  de  Rocamador.  É  notável,  porém,  que  na  Hist.  das  ordens  religiosas  de 
Hélyol  mio  Be  dé  noticia  d 'esta;  e  são  realmente  tão  contestáveis  as  provas,  referidas  por 
Brandílo,  de  ter  ella  sido  ordem  regular,  que  temos  duvida  em  acceitar  como  verdade  his- 
tórica a  existência  d'esta  congregação  monástica.  Parece-nos  poder-se  aflirmar  somente  que 
Santa  Máfia  de  Rocamador  teve  igreja  e  fervoroso  culto  em  Portugal,  e  que  houve  hospi- 
taes  ou  albergarias  com  esta  invocação  em  muitas  terras  do  reino. 

Uma  circumstancia  que  merece  reparo  é  serem  estrangeiros,  segundo  parece,  os  m 
de  três  priores  apontados  por  Brandão,  referindo-se  aos  reinados  de  Affonso  III.  D.  Diniz 
e  D.  Fernando.  Em  MSI  D  Affonso  VIII  de  Castella  fez  doação  de  dois  togares,  com  gran- 
des immunidades,  >W.  Mariae  de  Rupe  Amatoris  Ecclesiae,  et  vobis  Domno  Geraldo  Tute- 
iensis  Ecclesiae  Abbali».  Berganza,  Antigued.,  n.  pag.  466,  escrit  ioi. 

i  Concilio  de  1215.  can.  13. 

2  Héfélé,  Hist.  des  cone.  viu.  pag.  160. 

3  Ibid..  pag.  74  e  159. 

•  Fr.  Luiz  de  Sousa,  Hist.  de  S.  Domingos,  r,  liv.  1.  cap.  8;  Hélyot,  Hist  des  Ord. 

iii,  pag.  204. 
s  Hélyot,  cit.,  vn.  pag.  li.  23  e  24.  Diz  este  auetor  que  a  bulia  da  continuação  é  de  30 
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respondentes;  pelo  contrario  o  interesse  da  cúria  induzia-a  a  deixar  crescer 
em  numero  e  variedade  as  legiões  de  servidores  dedicados  que,  sujeitos  em 
tudo  á  santa  sé,  se  espalhavam  pelos  diversos  paizes  prestando  a  Koma,  com 
raras  excepçõeSj  auxilio  constante  e  eífíeaz,  sem  lhe  causai-  também  prejuízo. 
D'ahi  resultou  que,  apezar  das  resoluções  dos  concílios,  o  numero  das  ordens 
foi  augmentando  sempre. 

O  synodo  geral  de  Lyon  de  1274,  cânon  xxm,  mostra-nos  o  immenso 
desenvolvimento  a  que  tinham  chegado  as  ordens  religiosas,  e  quanto  eram 
reconhecidos  os  seus  abusos.  Depois  da  prohibição  estabelecida  em  1215, 
importunas  instancias  conseguiram  multiplicar  as  ordens,  e  algumas,  princi- 
palmente de  mendicantes,  sem  terem  ainda  obtido  approvação  da  sua  existên- 
cia, chamaram  a  si  com  presumpçosa  temeridade  uma  desenfreada  multidão. 
Àllegando  taes  razões  o  concilio  suscita  a  rigorosa  observância  do  preceito 
estatuído  em  1215,  e  supprime  todas  as  ordens  religiosas,  fundadas  desde  o 
synodo  geral  d'esse  anno,  a  que  faltasse  a  confirmação  da  sé  apostólica.  Aquel- 
las  que  tivessem  sido  confirmadas  depois  do  synodo,  mas  cuja  regra  ou  pro- 
fissão defendesse  possuir  rendimentos  certos,  ou  propriedade,  para  côngrua 
sustentação  dos  frades,  vivendo  por  isso  da  mendicidade,  poderiam  continuar 
a  existir  sujeitando-se  ás  seguintes  condições:  não  admittiriam  novas  profis- 
sões, nem  adquiririam  novas  casas,  e  não  alienariam  as  antigas  sem  licença 
especial  da  santa  sé,  á  qual  ficavam  reservados  esses  bens  para  serem  appli- 
cados  pelos  Ordinários,  ou  por  quem  ella  mandasse,  em  auxilio  da  Terra  Santa 
ou  dos  pobres,  ou  a  outras  obras  pias:  aos  membros  das  referidas  ordens  era 
absolutamente  prohibido  pregar,  confessar  e  ainda  dar  sepultura  a  estranhos. 
Estes  preceitos  não  se  estendiam  ás  congregações  dos  frades  pregadores  e 
menores,  resultando  a  approvação  delias  da  evidente  utilidade  que  a  igreja 
universal  tirava  da  sua  existência;  e  quanto  ás  ordens  dos  carmelitas  e  dos 
eremitas  de  Santo  Agostinho,  cuja  instituição  precedera  o  synodo  de  121o, 
continuariam  no  mesmo  estado  até  que  a  seu  respeito  fosse  de  outro  modo  es- 
tatuído, pois  que  acerca  de  todas  as  ordens,  ainda  das  não  mendicantes,  enten- 
diam os  padres  do  concilio  prover  como  fosse  conveniente  á  salvação  das 
almas  e  ás  circumstancias  das  ordens.  Aos  frades  das  congregações,  compre- 
hendidas  no  cânon,  deixava-se  a  faculdade  de  passarem  para  outras  ordens 
approvadas;  mas  a  transição  de  uma  ordem  ou  de  um  convento  inteiro  só 
poderia  effectuar-se  com  auetorisação  da  sé  apostólica1. 

A  essas  providencias  se  limitou  então  a  reforma  das  congregações  reli- 
giosas. Affirma-se  que  muitos  membros  do  synodo  reclamavam  a  derogàção 
geral  dos  privilégios  de  que  ellas  gosavam,  deixando,  comtudo,  de  surtir  ef- 
feito  estas  instancias,  porque  as  ordens,  não  poupando  em  sua  defesa  nem 
despezas  nem  diligencias,  conseguiram  ter  do  seu  lado  a  protecção  do  papa-. 
Dos  privilégios,  que  importavam  invasão  nas  attribuições  dos  parochos,  eram 
os  dominicanos  e  os  frades  menores  que  mais  se  aproveitavam.  D'estas  ordens 


de  outubro;  mas  Fr.  Marcos  de  Lisboa,  Chr.  dos  frades  menores,  i,  foi.  69  v.°  e  72,  ed.  de 
1587,  e  com  elle  Fr.  Manuel  da  Esperança,  Hist.  Seráfica,  i,  pag.  6,  dão  á  bulia  a  dita  de 
29  de  nov.  de  1223. 

Das  quatro  ordens  mendicantes,  pregadores,  menores,  eremitas  de  Santo  Agostinho  e 
carmelitas,  só  os  menores  perseveraram,  no  decurso  do  tempo,  na  pobreza,  tanto  em  relação 
aos  frades  como  ás  eommunidades ;  as  outras  vieram  a  ter  rendimentos  próprios  das  com- 
munidades.  Mon.  Lusit.,  iv,  liv.  13,  cap.  9,  foi.  8o  v.°  Veja-se  também  a  Hist.  Seraf.,  i, 
liv.  m,  cap.  12. 

1  Cone.  geral  de  Lyon  de  1274,  can.  23,  Héfélé,  cit.,  ix,  pag.  39. 

2  Héfélé,  ibid.,  pag.  40,  nota. 
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se  queixava  a  tal  respeito  o  bispo  de  oimuiz,  Brano,  do  relatório,  sobre 
formas  necessárias  á  Igreja,  que  Ibe  incumbira  Gregório  X  para  servir 
lodo,  conjonctamente  com  trabalhos  análogos  de  outros  prelados,  em  re 
ás  propostas  que  deviam  apresentar-se  ao  concilio  de  1271.  As  missas  ditas  por 
arpielles  regulares,  ponderava  o  bispo  de  Olmutz,  eram  as  que  se  ooviam  de 
preferencia;  quasi  todas  as  faocções  do  parocho,  a  confissão,  a  visita  aos  en- 
fermos e  as  sepulturas,  estavam  sendo  exercidas  por  elles;  nem  os  i, 
lembravam  já  dos  seus  testamentos  senão  d'esses  frades,  qne  indistinctamenle 
concediam  indulgências  muito  maiores  do  que  o  papa  e  os  dispo.-,  rum  pre- 
juízo não  só  das  parochias,  mas  lambem  do  •  iUnne  das  peregrin 
a  Roma1. 

Segundo  o  leitor  acaba  de  ver,  na  inimizade  votada  aos  regalares  entrava 
lambem  o  facto  de  elles  explorarem  por  conta  própria  algumas  fontes  de  re- 
ceita, que  o  clero  secular  queria  só  para  si»  Das  discórdias  <\<>>  dominicanos 
e  franciscanos  com  os  bispos,  provindo  (faquella  mesma  origem,  continuam 
a  achar-se  vestígios  em  synodos  mais  modernos4;  e  ainda  no  ecuménico  de 
Vienna,  de  131 1.  se  tratou  do  assumpto,  restabelecendo  Clemente  V  um  de- 
creto de  Bonifácio  Vlll.  derogado  por  Bento  XI,  pelo  qual  se  regulavam  os 
casos  em  que  podiam  os  frades  de  S.  Domingos  e  de  s.  Francis  «r  os 

serviços  religiosos  attribuidos  também  aos  parocn 

Um  facto  bem  notável  na  historia  das  ordens  religiosas,  porque mosti 
por  si  o  alto  gran  de  devoção  que  inspiravam  geralmente  as  instituições  mo- 
násticas, é  a  rapidez  com  que  Be  multiplicaram  as  congregações  das  duas  oovas 
ordens  do  século  xm.  ruja  ivura  se  baseava  essencialmente  no  desprendimento 
ilas  riquezas  e  de  todos  os  commodos  da  vida.  E  foi  verdadeiramente  d 
austeridade  que  adveio  âs  novas  congn  i  sua  extraordinária  prepon- 

derância, porque  ao  contraste  que  offerecia  a  humildade  do  seu  viver  com  i 
opulência  das  ordens  antigas,  deveram  ellas  a  immensa  popularidade  qne 
desde  logo  as  favoreceu,  facilitando-lbes  o  seu  lim  principal  que  era,  bem 
como  o  dos  outros  mendicantes,  ta  salvação  dos  próximos,  ea  vida  activa 
t»m  quanto  por  meios  espirituaes  conduz  para  o  proveito  das  almas,»  ao  con- 
trario das  religiões  monachaes,  cujo  lim  principal  era  só  o  próprio  augmento 
espiritual  e  a  contemplação  das  cousas  divinas*. 

Em  \-i'i.  pelo  menos,  já  a  ordem  <\<<>  pregadores  eslava  introduzida  em 
Portugal5;  e  não  depois  de  1231  dispensava-lhe  Sancho  II  a  sua  prol 

i  HéféléjCit,  i\.  pag.  12  e  13. 

2  Por  exemplo,  o  de  Reims  de  1287;  de  Cantorbery  de   1300,  e  de  Salzbourg  d 
mesnm  anno.  Héfélé,  cit.,  i\.  pag,  14  874. 

3  lliiil..  pag.  126.  <*  quinto  concilio  geral  de  LatrSo,  ISIS  \i.  limitou  um 
pouco  os  prh  ilegios  dos  mosteiros  em  relação  aos  bispos ;  eo  concilio  de  Trento,  sessSo  \w. 
proseguiu  no  mesmo  propósito,  Bem  comtudo  abolir  de  todo  as  isen 

*  Herc,  ii.  pag.  237  e  238  ;  Mon.  Lusit.,  iv.  liv.  13,  cap.  í»,  foi.  85  v.° 
5  A  provisão  de  Affouso  II.  que  reinou  desde  1211  até  1223,  contra  os  decretos  de 
Sueiro  Gomes,  chama  a  este  prior  da  ordem  dos  pregadores»,  allodindo  também  a  frades 
da  mesma  ordem  (Port.  Mon.  Ilist..  Leg.  et  Cons.,  i.  pag.  180).  Etefere-se,  além  d'isso,  ao 
papa  Honório  111.  1216-1227;  e,  não  designando  o  anno  em  que  foi  expedida,  esta  datada, 
comtudo,  de  19  de  junho.  Nâo  pôde,  portanto,  ser  posterior  a  1222,  porque  D.  Affionso 
morreu  a  26  de  mano  de  I22ii  (Herc.,  n.  pag.  253). 

Waddingo,  Annales  minoram  (ed.  de  I7.'!l  e  aeg.),  ad  ann.  1222.  1 36,  pag.  'iode  vol. 
n,  diz  que  n'esse  anno  as  duas  religiões,  dos  pregadores  e  dos  menores,  eram  então  nascer 
tes  (tune  exorientes)j  e  pouco  antes  haviam  sido  recebidas  em  Lisboa;  mas  já  n'esse  lei  ~ 
o  papa  lhes  commettia  e  aos  cavalleiros  de  S.  Thiago  a  reforma  de  abusos,  que  a  ava 
do  clero  introduzira  na  diocese  de  Lisboa  sobre  a  administração  dos  sacramentos.  No 
transcreve  a  bulia  de  Honório  III  a  tal  respeito. 


legando  ao  convento  de  Santarém  Iresentos  maravedis  e  a  madeira  que  fosse 
necessária1.  Ao  mesmo  rei  deveu  a  ordem  em  1:239  auxilio  valioso  nas  con- 
testações que  teve  com  o  bispo  do  Porto,  por  causa  da  edificação  de  um  con- 
vento na  cidade,  e  deveu-lhe  em  1241  a  fundação  do  convento  de  Lisboa2. 
Foram,  comtudo,  os  frades  pregadores  um  dos  instrumentos  que  o  papa  teve 
em  Portugal  contra  D.  Sancho,  porque  eram  elles  os  que  mais  asperamente 
reprehendiam  no  púlpito  o  governo  do  rei3.  Esta  intelligencia  coma  cúria 
prova-a,  também,  o  facto  de  ter  sido  o  prior  dos  dominicanos  de  Coimbra  um 
dos  delegados  escolhidos  para  vigiarem  a  execução  da  bulia  de  20  de  março 
de  1245,  que  ordenava  ao  monarcha  a  reparação  de  todos  os  abusos  de  que 
os  prelados  o  haviam  accnsado4. 

A  nova  ordem  foi  crescendo  em  Portugal  em  créditos  de  santidade.  A 
devoção  que  lhe  consagrava  o  povo,  «amontoando  esmolas  e  provimento  de 
t  ida  sorte  para  as  communidades,  tomando  jazigos  e  capellas  nas  igrejas,  en- 
commendando  missas  e  suflragios  nas  sacristias»3,  havia  provocado  contra  os 
dominicanos  uma  opposição  geral  da  parte  do  clero  secular,  prejudicado  nos 
seus  interesses.  Travou  se  a  lucta.  Os  bispos,  escreve  Fr.  Luiz  cie  Sousa,  to- 
lhiam-llies  enterros,  impediam  esmolas  e  offertas,  prohibiam  aos  diocesanos 
ouvirem  os  officios  divinos  nas  igrejas  dos  frades,  castigando  com  rigor  os 
que  faltavam  nas  suas,  e  até  nas  pregações  punham  termo6.  Mas  afinal  a  pro- 
tecção de  Roma  restabeleceu  em  1266  os  dominicanos  no  goso  dos  seus  pri- 
privilegios,  obrigando  os  bispos  a  declararem-se  a  favor  da  ordem,  sem  que, 
todavia,  cessasse  para  sempre  a  má  vontade  que  lhe  tinham7. 

A  introducção  dos  franciscanos  em  Portugal  diz  se  ter  precedido  a  dos 
dominicos.  Affirma-se  não  só  que  em  1216  já  elles  tinham  conventos  entre 
nós,  mas  até  se  dá  como  certa  a  fundação  de  um  em  Bragança  em  12 1 4,  attri- 
buida  ao  próprio  S.  Francisco8.  Vimos  acima  que  a  existência  dos  pregadores 
em  1222  é  indubitável,  e  igual  certeza  resulta  da  bulia  de  Honório  III,  que 
então  citámos,  em  relação  á  existência  dos  franciscanos  n'esse  mesmo  tempo9; 
e  parece  poder  asseverar-se  que  no  reinado  de  Sancho  II  estavam  já  espalha- 
dos pelo  paiz,  fundando-se  no  tempo  deste  rei,  e  mais  ou  menos  com  o  seu 
concurso,  sete  conventos10. 

Os  frades  menores,  no  seu  estabelecimento  em  Portugal,  experimentaram 
do  clero  secular  opposição  igual,  pelo  menos,  á  que  encontraram  os  domini- 
cos; e  os  próprios  monachaes  não  deixaram  de  os  perseguir.  A  fundação  de 

1  O  testamento,  em  qu?  D.  Sancho  II,  1223-1245,  estabelece  este  legado,  suppõe  viva 
ainda  a  infanta  D.  Leonor,  que  falleceu  em  1231  (Herc,  n,  pag.  426,  nota  3j.  Fr.  Luiz  de 
Sousa,  Hist.  de  S.  Domingos,  i,  liv  n.  cap  2,  foi.  69  v.°,  confundiu  esse  testamento  com 
o  qne  fez  D.  Sancho  já  exilado.  Ambos  foram  publicados  na  Mon.  Lusit.,  iv,  App.  2i  e 
2o.  O  mesmo  chronista  da  ordem  refere  a  existência  de  duas  casas  mais  antigas ;  a  primeira 
na  serra  de  Montejunto,  e  a  segunda  no  sitio  de  Montijrás  em  Santarém.  Hist.  de  S.  Domin- 
gos, i,  liv.  i,  cap.  12  e  20. 

2  Sousa,  ibid.,  liv.  iii,  cap.  12  e  cap.  17. 

3  Ibid.,  liv.  ii,  cap.  o,  e  liv.  iir,  cap.  17. 

4  Herc,  ii,  pag.  393  e  394,  e  418,  nota  3 ;  Quadro  Elem.,  ix,  paj.  144. 

5  Sousa,  ibid.,  liv.  iv,  cap.  1. 
e  Ibid. 

7  Ibid.  e  cap.  2  e  3;  Sentença  do  tribunal  da  corte  de  3  de  maro de  1431,  nas  Dissert. 
Chr.,i,  pag.  32i,  n.°  87. 

8  Fr.  Manuel  da  Esperança,  Hist  Seraf.,  i,  pa^.  43,  e  64  a  66. 

9  Waddingo,  Ann.  min.,  ad  an.  1222,  §  36  e  37,  já  ci:.;  Hist.  Seraf.,  i,  paj.  30o 
e  306. 

10  Hist.  Seraf.,  i,  pag.  486.  Na  Guarda  e  na  Covi:hã  já  havia  frales  menores  em  1247. 
Mon.  Lusit.,  iv.  liv  li.  cap.  29;  Herc,  n.  pag.  419. 


um  convento  era  Leiria,  cm  i  contrariada  I  odt 

Santa  Cruz  de  Coimbra,  que,  arguindo  os  novos  frades  de  pi 
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a  religião  franciscana  se  dizia  já  appi 

frades  para  q  oa  da  ten  >s  para  que  não  II. 

molas,  nem  es  m  suas  m  i  fficios  di- 


.  i 


vraos 

Differentes  bulias  :  iram  ira  Portugal  a 

S.  Francisco,  por  essa  cau  mtras  anal  igas.  Em  1233  o  pa| 

rio  IX.  num  rescripto  contra  as  opp  >offriam  cá  os  fran 

accusava  de  cooperarem  n'esta  perseguição  os  bispos,  abbades,  priores.  pie- 
positos,  deães,  arcediagos  e  outros  prelados,  isto    .  ,se  não 

todo.  Os  stencia  se  denunciava  qo  diploma  i  manado  da  cúria, 

eram  os  seguintes.  Não  consentiam  •  siaslicos  que  os  frades  meo 
fundassem  conventos  nas  cidades  e  villas  populosas,  ainda  que  para  ellaí 
sem  chamados;  e  se  intentavam  a  fundação,  caiam  ra  intra 

os  frades  e  contra  quem  os  acolhia:  não  os  dispensavam  de  II 
das  casas  onde  moravam,  e  exigiam  o  dizimo  dos  fructos  produzidos  nas  hor- 
tas dos  conventos:  não  soffriam  que  tivessem  sino  nas  >,  nem    •- 
miterio  bento  j            mltarem  os  frades  e  menos  ainda  os  s  is.  Outros 
gravames  semelhantes  enumerava  o  pontifica .             gue  a  cbronica  d 
extrahimos  estas  noticias,  tcomo  o  inten                   embicar  em  tantas 
sas,  cm  nós  faltando  n'alguma,  logo  nos  ameaçavam  com  censuras  e  expi 
dos  conventos,  excommungavam  aos  nossos  beinfeitoi  ibiam 
que  não  nos  communicassem  nos  sermõ               is  divin  - 

Na  fundação  «lo  convento  rio  Porto  em  1233  lambem  os  franciscanos  en- 
contraram grande  opposição  da  parle  do  cabido,  estando  o  bispo  ausente  do 
reino.  No  dizer  do  deão,  ires  eram  lo  los  I  prejudicial  no 

mundo,  e  que  para  grande  mal  d  i  Porto  eram  viu. los  ;i  elíe;  não  eram  catho- 
licos,  senão  hereges,  p  jenle.  Emíim  a  ani- 

mosidade do  cabido  chegou  a  lai  ponto,  que  os  frades  livei  •  refugiar 

nos  navios  ancorados  no  rio.  Mas  peior  foi  ainda  quando  chegou  o  bispo.  Este 
determinou  que  os  frades  saíssem  logo  da  cid  ide  e  seu  termo;  ron  o 

devoto  que  dera  o  terreno  para  edificação  do  convento,  a  que  mandou  lançar 
fogo  depois  de  saqueado  i  or  ordem  sua;  e  dois  frades  que  o  prelado  c 
guiu  haver  ás  mãos,  foram  duramente  maltrata  los  poios  serviçaes  d'ell 

O  expediente  devia  parecer  efficaz.  Comtud  i  o  resultado  nã 
deu.  porque  os  menores  nem  assim  cederam.  Tendo  a  da  gente  da 

cidade,  deixaram-se  ficar  escondidos  pelas  casas  dos  particulares,  contando 
sempre  com  o  socc  irro  de  Roma,  que  n'este  aperto  não  lhes  valeu  porque 
eram  conniventes  na  opposição  os  prelados  a  quem  o  papa  ene  arfei:  ara  a 
execução  das  bulias  expedidas  a  favor  dos  perseguidos.  Até  que  em  1244, 
depois  de  vários  suecessos,  conseguiram  afinal  os  frades  construir  o  eon\ 
no  Porto4;  mas  não  cessou  em  geral  a  inimizade  do  clero  secular,  sendo 
necessária,  para  a  moderai-,  a  intervenção  d  i  Clemente  IV  em  1266,  como  já 
vimos  que  o  fora  também  paia  defender  os  dominicanos5.  E  ainda  em  1272  a 


1  llisi.  Seraf.,  i.  liv.  ."5.  cap.  32. 

*  llml..  liv.  4.  co]).  I.  pag.      • 
s  Ibid.,  pag.  iOO  e  101. 

1  Ibid.,  pag.  102  a  105. 

*  Ibid..  paí.  139  a  11  i. 
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collegiada  de  Guimarães  promoveu,  pelo  deão  de  Braga  estando  vaga  a  sé. 
tal  opposição  á  residência  dos  menores  no  villa,  que  tiveram  de  largar  o  hos- 
pital de  que  o  concelho  lhes  havia  feito  doação,  e  onde  apenas  conseguiram 
então  demorar-se  pouco  mais  de  cinco  mezes,  voltando  para  o  convento  que 
já  tinham  próximo  da  villa1. 

Com  todas  essas  contrariedades,  as  duas  ordens  iam  prosperando  e  des- 
envolvendo-se  á  sombra  da  protecção  que  lhes  dispensavam  a  família  real,  a 
nobreza  e  o  elemento  popular-.  Existe  um  antigo  documento  particular  sobre 
a  forma  do  processo  no  século  xm,  que,  a  nosso  ver,  revela  quanto  os  fran- 
ciscanos se  haviam  introduzido  no  viver  da  sociedade,  e  quanto  elles  tratavam 
de  insinuar  a  santidade  do  seu  instituto.  Declara-se  ahi  que  não  tem  validade 
o  testemunho  não  jurado,  ainda  que  seja  de  frades  menores;  e  esta  referen- 
cia singular  denota  que  era  frequente  nas  questões  entre  particulares  a  inter- 
venção dos  discípulos  de  S.  Francisco,  e  que  da  parte  d'elles  havia  a  preten- 
são de  lhes  ser  dispensado  de  juramento  o  seu  testemunho  em  todos  os  casos3. 

D.  Affonso  III  acolheu  também  com  notável  favor  as  duas  ordens;  e  até 
nos  últimos  annos  do  seu  governo  parece  haver  tido  interferência  directa  na 
administração  publica  um  dominicano,  Fr.  Geraldo  Domingues,  que  apparece 
nomeado  testamenteiro  do  rei  em  1271 4.  E  para  nos  convencermos  da  impor- 
tância das  duas  congregações  em  relação  aos  negócios  políticos,  basta  recor- 
dar que  entre  as  testemunhas  da  submissão  formal  de  Affonso  IÍI  aos  manda- 
dos do  papa,  feita  em  1279  pelo  rei  moribundo,  figuram  Fr.  Mendo,  prior 
dos  frades  pregadores,  e  Fr.  Domingos,  guardião  dos  frades  menores  de 
Lisboa5.  Em  1271  as  duas  ordens  tinham  já  conseguido  estabelecer  casa  nas 
principaes  terras  do  reino.  Dá-nos  a  certeza  do  facto  o  testamento  de  Affonso  III 
contemplando  com  esmolas  os  dominicos  e  franciscanos  de  Santarém,  Lisboa, 


i  Ibid.,  liv.  1,  cap.  40  a  42. 

2  O  facto  de  também  a  nobreza  dar  filbos  seus  para  as  duas  ordens  parece  ser  antigo. 
«Egas  Martins  fez  em  sa  barregan  Maria  Martins  de  Travanca  três  fiihos,  hum  ouve  nome 
Martim  Viegas,  e  foi  frade  pregador»)  (Livro  Velho  das  linhagens,  nos  Port.  Mon.  Hist, 
Script.,  i,  pag.  179  in  íine ;  Nobiliário  do  conde  D.  Pedro,  ibid.,  pag.  350). 

. . .  «vasco  soarez  que  foy  frade  de  san  francisco»  (Nobiliário  in,  ibid.,  pag.  202 ;  No- 
biliário do  conde  D.  Pedro,  ibid.,  pag.  297,  e  pag.  371  dizendo  que  foi  frade  preegador). 

«Este  Martim  novaaes  e  pêro  novaaes  forom  frades  meores  da  ordem  de  sam  francisco» 
(Nobil.  in,  ibid.,  pag.  218 ;  Nobil.  do  conde  D.  Pedro,  ibid.,  pag.  309). 

. . .  «frey  Martim  Fernamdez  que  foy  frade  de  sam  Framçisco»  (Nobil.  do  conde  D.Pe- 
dro, ibid.,  pag.  306  e  307). 

«Lopo  Rodriguez  que  foy  frade  preegador»  (Nobil.  do  conde  D.  Pedro,  ibid.,  pag.  329 
e  330). 

...  «e  frey  Martim Vaasquez  que  fov  frade  preegador»  (Nobil.  do  conde  D.  Pedro, 
ibid.,  pag.  349). 

«.Joham  Paaez  que  foi  frade  meor»  (Nobil.  cit.,  ibid.,  pag.  36o). 

«Joham  Rodriguez  que  foy  máao  frade».  (Nobil.  cit.,  ibid.,  pag.  386  in  íine). 

3  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  r,  pag.  331,  En  o  tempo  sexto. 

Não  achámos  na  regra  de  S.  Francisco  preceito  nenhum,  que  nos  dê  explicação  da  re- 
ferencia a  que  alludimos  no  texto.  Para  os  irmãos  terceiros  estava  estabelecido  que  só  po- 
dia exigir-se-lhes  juramento  de  paz,  de  fé,  calumnia,  ou  de  testemunho,  e  também  nos 
contractos  de  venda,  compra  ou  doação,  quando  fosse  necessário.  Breve  de  Gregório  IX  de 
30  de  março  de  1228,  e  cap.  12  da  regra  da  terceira  ordem,  dada  por  Nicolau  IV,  em  Frei 
Marcos  de  Lisboa,  cit.,  parte  l.a,  foi.  216  v.°,  217  e  219  v.° 

1  Sousa,  Hist.  de  S.  Domingos,  i,  liv.  2,  cap.  40,  foi.  132.  Na  concessão  do  foral  de 
Alijó  (1269),  dado  pelo  rei,  intervém,  em  ultimo  loirar,  «fratrem  Geraldum  dominici  de  or- 
dine  fralrum  Predicatorum»  (Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  u  pag.  716). 

O  testamento  de  Affonso  III  aclia-se  publicado  na  Mon.  Lusit.,  iv,  App.,  escrit.  ult., 
foi.  284  v.« 

5  Mon.  Lusit.,  iv,  liv.  15,  cap.  47,  foi.  254  v.°;  Herc.  m,  pag.  150. 
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Coimbra  e  Porto;  os  dominicos  á"Elvas;  a?  fi  5.  Francisco. 

tarem;  e  Gnalmente  os  frai  de  Alem  i,  Guima- 

.  Lamego,  Guarda,  C  ivilbã,  Poi 

\  ordi :  de  captívos,  diz-se  ter  come- 

çado em  1198,  sendo  seus  fundadoí  'li  Malha  e  Félix  de  Valoií 

fundação  do  primeiro  convento  em  Portugal  foi  em  Santarém,  altribuindo-a 
uns  a  1208  e  outros  a  121  nio  padece  duvida  que 

v;un  já  estabelecidos  na  ?illa  no  tem]  cbo  11.  porque  o  monarcha,  fa- 

zendo  testamento  antes  de  i .  una.  lhes  deixava  cem  ma- 

ira  anniversario  d'i  idor3.  Até  o  fim  do  século  xv  esta  re 

pouco  se  desenvolveu  entre  nós,  tend  ,  além  do  convento      -      irem, 

os  de  Lisboa  e  Cintra,  e  talvi  do  arcebispado  de  Braga,  que  alguns 

querem  pi  i  tença  antes  ao  século  xi    . 

Outra  ordem  se  introduziu  ainda  em  Portugal  no  sendo  xm,  tendo  | 
sado,  no  começo  d'este  século,  da  Syria  para  a  Europa.  Referim  -car- 

melitas  calçados,  cujo  primeiro  convento  se  diz  ler  si  Moura,  princi- 

piado a  edificar  pouco  depois  de  1251  •'.  Esta  ordem  também  se  desenvolveu 
pouco  em  Portugal  até  o  fira  du  século  xv.  A  fundaçã  i  de  um  convenl 
Lisboa  em  1389  pelo  condeslavel  Nuno  Alvares  deveu  a  sua  maior  celebri- 
dade entre  nós,  tomando  ahi  o  habito  e  vindo  a  morrer  n'i  o  iiloslre 
guerreiro.  Teve  a  ordem  ainda  o  convento  de  Coitares,  principiado  a  construir 
em  terreno  de  qne  tomou  |  convénio  de  L  144  !  edificado 
afinal  n'outro  sitio  que  foi  doado  em  Dcluindo-se  a  construcção  já  no 
teve  mais  u  da  Vidigueira,  cuja  antiguidade  se  atlribue  a 
1493  . 

Em  1256  o  papa  Alexandre  IV  reuniu  n  uma  só  ordem,  denominada  dos 
eremitas  de  Santo  Agostinho,  differentes  congregações  de  re  emi- 

tas «i1"'  seguiam  a  r<  se  padre.  As  primeiras  constituições  foram 

approvadas  no  capitulo  geral  que  se  celebrou  em  I  noannode  12 

e  em  1291  existia  já  em  Lisboa  o  mosteiro  d.'  N  hora  da  G 

eremitas  de  Santo  Agostinho8.  Como  aconteceu  com  os  trinitarios  e  carmeli- 
tas, foi  depois  do  século  w  que  mais  se  multiplicaram  em  Portugal  os  con- 
vénios dos  agostinhos  . 

i  Hélyot,  cit.,  u.  pag.  310. 

i  Fr.  Jeronymo  d<'  S.  José,  1 1  ií- 1 .  Chron.  da  ordem  da  Sanlissima  Trindade,  i.  pag.  1-2 

a  126. 

í  Mon.  Lusit.,  iv.  App.,  escrit.  24. 

4  Hist.  Chron.  cit.,  i.  rap.  (.t,  Iti  e  21.  Diz-se  que  a  religião  dos  mercenários,  cuja  ca- 
beça era  o  convento  de  Santa  Eulália  em  Barcelona,  e  qne  tinha  por  fim  de  ca- 

-.  viera  para  Portugal  com  a  rainha  D.  Isabel  que  foi  mnlher  do  D.  Diniz, 
tando-se  que  chegou  a  ler  casa  em  Beja  e  em  Lisboa,  uns  que  se  extinguiu  no  principio 
do  século  xvi.  Mon.  Lusit,  V,  li v.  1(>,  cap.  3'i,  lol.  00  v.° ;  Castro,  .Mappa  de  Portugal,  n, 
pag.  133. 

s  Hélyot,  cit.,  r,  pag.  :!17  :  Fr.  losé  Pereira  de  Santa  Anna,  Chron.  dos  carmelitas,  i, 
pag.  136,  n.°  322.  No  século  rvn  a  controi  e  a  antiguidade  dos  carmelitas,  que 

pretendem  remontar  ao  propheta  Elias,  chegou  a  tal  azedume  com  os  continuado) 
Acta  Sanctorum,  que  foi  necessário  intervir  um  breve  do  papa,  de  20  de  novembro  de  1G1J8, 
impondo  silencio  sobre  a  questão.  Hélyi  i  cit.,  t,  cap.  40. 

b  Chr.  dos  carmelitas,  cit.,  i,  pag.  345,  il-'i.  i:ii  e  seg. :  n.  pag.  91  e  seg.,  e  pag.  321. 

i  Hélyot  cit.,  iii.  pag.  7  a  16. 

8  Cunha,  Hist  EccL  de  Lisboa,  foi.  21o.  Estes  eram  os  agostinhos  calçados:  os  descai- 
cos  entraram  em  Portugal  no  século  xvn.  0  ebronista  dos  agostinhos  calçados,  Fr.  Antonie 
da  Purificação,  attribue  a  entrada  da  sua  religião  em  Portugal  ao  século  iv.  filiando  ífella. 
a  bem  dizer,  lodos  os  primitivos  mosteiros  de  que  teve  noticia. 

9  Castro,  Mappa  de  Port,  n,  pag.  53. 


259 

A  vida  eremitica,  sem  sujeição  a  regra  approvada,  continuou  a  perseverar 
ainda  muito  depois  do  decreto  de  Alexandre  IV.  A  uns  allrahil-os-hia  uma 
devoção  sincera,  fugindo  do  mundo  para  tratarem  exclusivamente  da  salvação 
da  alma;  outros,  porém,  entregavam-se  á  vida  solitária,  simulando' austeri- 
dades  com  que  explorassem  a  piedade  alheia,  vivendo  sem  trabalhar  á  custa 
da  credulidade  geral1.  Nos  fins  do  século  xiv  a  historia  olferece-nos  o  exem- 
plo notável  do  ermitão  João  da  Barroca,  habitando  nas  proximidades  de 
Lisboa  em  1383  venerado  pela  fama  de  santidade-. 

De  mulheres  que,  sem  professarem  propriamente  em  religião  approvada, 
se  entregavam  voluntariamente  a  rigorosas  praticas,  vivendo  em  mosteiros, 
em  ermidas,  ou  cm  suas  casas,  ha  exemplos  na  Ilespanha  cbrislã  desde  os 
mais  antigos  tempos3.  A  esta  espécie  pertencem  em  Portugal  as  emparedadas 
nos  séculos  xm  a  xv,  que  adoptavam  um  singular  modo  de  fazer  penitencia 
e  de  se  votar  ao  serviço  de  Deus,  encerrando-se  cada  uma  em  estreita  cella, 
cuja  porta  mandava  tapar  com  pedra  e  cal,  recebendo  por  uma  pequena  fresta 
o  que  lhe  era  indispensável  para  viver.  Estas  devoções,  que  n'esse  tempo 
parece  terem  sido  peculiares  do  sexo  feminino,  e  de  que  havia  exemplos 
n'outros  paizes4,  deixaram  provas  da  sua  existência  entre  nós  nos  séculos 
xm  a  xv,  acaso  porque  desde  aquelle  século,  com  a  creação  das  ordens  de 
S.  Domingos  e  de  S.  Francisco,  redobrou  incontestavelmente  o  fervor  pela 
clausura  religiosa. 

No  século  xm  o  luxo  e  a  relaxação  nos  conventos  de  freiras  das  ordens 
antigas  não  eram  em  menor  escala  do  que  nos  conventos  de  frades.  O  conci- 
lio geral  de  Latrão  de  1213,  cânon  Oí-,  mostra  que  só  por  excepção  se  faziam 
gratuitamente  as  profissões  de  mulheres5;  e  vários  synodos  da  primeira  me- 
tade daquelle  mesmo  século  attestam  a  existência  de  um  conjuncto  de  factos, 
que  põe  bem  claro  o  viver  mundano  das  freiras.  O  uso  de  anneis,  e  de  véus 
de  seda  pregados  com  alfinetes  de  ouro  ou  de  prata,  o  habito  excessivamente 
comprido,  a  facilidade  em  estar  fora  do  convento,  e  outros  casos  análogos,  são 

1  A  estes  se  refere  a  lei  de  D.  Fernando  sobre  as  sesmarias,  nas  seguintes  palavras : 
«e  alguuns  lilham  avitos  como  de  Religiam,  e  vivem  apartadamente,  e  fazendo  Congrega- 
oom  contra  a  defesa  do  direito,  nom  entrando,  nem  seendo  professos  em  nenhumas  Hordeês 
Religiosas  estabelecidas  e  approvadas  pela  Santa  Madre  Igreja,  nem  fazendo,  nem  usando 
de  fazer  alguma  obra  proveitosa  ao  liem  comuum,  e  sob  fegura  de  Religiosos,  e  da  santa 
vida  andam  pelas  terras  pedindo,  e  ajuntando  algo,  e  induzindo  muitos,  que  se  ajuntem  a 
elles,  e  per  seu  induzimento  leixam  os  mesteres  e  obras,  de  que  usam,  evaão  estar  e  andar 
com  elles,  nom  fazendo  outro  serviço,  nem  outra  obra  de  proveito»...  «E  aquelles  que 
acharem  andar  ou  viver  em  avitos  Religiosos,  que  nom  som  professos  em  algfía  das  Hordeês 
aprovadas. . .  digam-thes  e  mandem  que  vam  lavrar,  e  usar  do  mester  da  lavoira. . .;  e  os 
que  servir  nom  quiserem,  nem  obrar  do  mester  que  lhes  mandarem,...  sejam  açoutados 
pela  primeira  vez»  etc.  Ord.  A  ff,  iv,  tit.  81,  §  o  e  10. 

2  Lopes,  Chron.  de  D.  João  I,  parte  l.a,  cap.  24  e  2o. 

3  Elucid.,  vb.  Deo-Yota. 

4  Um  synodo,  que  se  attribue  a  1330,  reunido  em  Lambeth  pelo  arcebispo  de  Cantor- 
béry,  prohibiu  no  can.  9.°  que,  sem  permissão  expressa  do  bispo,  qualquer  pessoa  vivesse 
como  indusus  ou  inclusa;  o  que  Héfélé,  Ilist.  des  cone,  trad.  franç.,  ix,  pag.  529,  explica, 
dizendo  que  eram  ascetas,  homens  ou  mulheres,  que  por  devoção  se  encerravam  júuaa 
cella  por  toda  a  vida. 

5  Uma  carta  de  dote  a  favor  de  Maria  Fernandes  para  entrar  no  mosteiro  de  S.  Clemente 
de  Toledo,  datada  de  13  de  outubro  de  1296,  revela  que  n'este  tempo  não  só  continuava 
a  ser  doutrina  corrente  não  se  admittirem  profissões  gratuitas,  mas  também  que  as  freiras 
usufruíam  os  rendimentos  do  dote,  e  por  sua  morte  succedia-lbes  o  convénio.  É  notável  a 
clausula  que  se  lê  n'essa  carta  :  se  o  pae  da  noviça  morresse  antes  de  cila  chegar  á  idade 
de  poder  professar  (e  era  então  que  elle  se  obrigava  a  entregar  o  dpte  em  dinheiro  ou  em 
bens),  não  seria  enterrado  o  cadáver  em  quanto  o  dote  não  fosse  pago  (Memorias  de  D.  Fer- 
nando IV  de  Castiila  rpor  António  Benavides,  Madrid,  1800,  n,  pag.  100). 


abusos  condemnados  n;i  assembléa  de  Oxford  de  1-2;!:?.  cânon 
um  synodo  de  Paris  de  12'iS.  cânon  i.  te  aos 

bispos  a  vigilância  nec<  ssaria  para  que  se  n5o  repilam  os  escândalos,  qne 
por  esses  tempos  se  haviam  dado  nus  conventos  de  religiosa  ncilio 

provincial  de  Rouen  de  L23I,  cânon  í,  prohibe  ás  benedictinas  a  ed 
crianças  dos  mosteiros;  prescreve  qne  o  refeitório  e  a  hora  da  comida  sejam 
os  mesmos  para  todas ;  manda  que  pernoitem  do  mesmo  dormitório,  cada  uma 
em  cama  separada;  e,  emfim,  estabelece  outros  preceitos  para  cohibir  ii 
laridades  e  faltas  idênticas  áquellas  qne  dos  são  denunciadas  pelo  synodo  de 
Oxford3.  Comprehende-se,  portanto,  facilmente  que  em  Portugal,  onde  a  re- 
laxação  Dão  era  menoi  ainda,  a  introducçao  de  uma  . 

mais  austera,  cuja  base  era  a  pobreza  absoluta,  inflammasse  o  entbusiasmo 
religioso  de  mulheres  que,  ou  por  falta  de  recursos  pecuniários,  o 
credito  das  ordens  existentes,  ou  por  quaesquer  circunstancias  |     -      5,  não 
podiam  ou  não  queriam  professar  nus  ai 

de  dominicanas  em  Portugal  do  fim  do  século  \\  chegava  já  a  cinco,  e  con- 
ventos de  franciscanas  contavam-se  treze,  pelo  menos  . 

É  especialmente  aos  frades  pregadores  emparedadas  parece  terem 

devido  maior  protecção,  sendo  «mu  Santarém,  onde  Dão  havia  ainda  ne- 
nlmni  mosteiro  de  freiras,  que  appareceram  pelo  anno  de  1240  as  primeiras 
emparedadas,  de  que  temos  noticia  mais  segura,  guardando  estreitamente  o 
voto  de  pobreza,  limitado  o  sa  onde  se  encerravam  .  Es 

dandi.  li-  ;  ds,  vestiam  ■  >  babito  de  S.  I»'  mingos  vivendo  em 

cellas  separadas;  e  foram  as  reclusas  em  lanl  mento,  diz  o  cbronista, 

que  chegaram  as  cellinbas  a  formar  uma  boa  rua,  e  eram  em  numero  quasi 
vinte;  e  como  estavam  divididas  e  postas  em  ordem  occupavam  muito  sitio. 
Este  género  '!'■  religião  foi-se  perpetuando,  porque  as  emparedadas  que  fal- 
leciam  deixavam  as  cellas  a  parentas  mi  amigas,  que  logo  as  occupavam,  e 
não  faltava  quem  de  novo  edificasse  outras6.  D'ahi  proveiu  a  fundação  do 
mosteiro  de  s.  Domingos  das  dmias  de  Santarém,  sendo  impugnada,  d 
curso  do  tempo,  pelos  frad  i  conservação  das  reclusas  nas  pro- 

ximidades do  convento  que  elles  haviam  creado  nessa  villa". 

Mas  se  a  existência  das  emparedadas  em  Santarém  fui  devida  á  influencia 
dos  dominicanos,  o  certo,  comtudo,  que  as  houve  lambem  em  terras, 
elles  ou  nunca  ou  só  muito  depois  vieram  ;i  ter  casa,  como  Santo  Thvrso.La- 


i  Hôfélé,  cit.,  vui.  pag.  180  e  181. 

í  Ibid.,  pag.  Ho. 

3  Ibid..  pag.  255.  Ainda  nos  fins  do  século  xiv  as  freiras  de  S.  Bento,  em  Évora,  guar- 
davaun  tao  pouco  a  clausura,  que  tinham  por  costume  ir  ouvir  missa  á  igreja  catliedral.  Lo- 
pes. Chron.  de  1).  JoSo  1.  parte  l.*,  cap.  46,  pag.  82. 

*  Yeja-se  Castro.  Mappa  de  Portugal,  n,  pag.  101  .>  lOi.Das  casas  de  religiosas,  funda- 
das antes  do  século  \\i.  existiam  apenas  "nz,>  nu  século  xvui.  no  tempo  do  auetor  do 
.Mappa  de  Portugal,  Qâo  contando  as  dominicanas,  e  franciscanas  cujo  numero  excedia  o  das 
nutras  todas. 

s  O  ElucicL,  vli..  Emparedada,  affirma  que  desde  o  século  xn  até  o  xv  se  acham  emPor- 
tUgal  muitas  emparedadas,  e  em  Deo-Vota  admitte  a  existência  d'esta  clausura  desde  o  se- 
culo  \:  comtudo  não  ha  um  só  documento,  citado  a  esse  respeito  por  Viterbo,  que  não  seja 
posterior  a  1240.  Mas  nfm  resta  duvida  de  que  as  tenha  havido  anles.  porque  nas  Dissert. 
Chi'.,  i,  pag.  261.  n.°  oi,  se  \è  uma  carta  regia  de  1223  coutando  a  D.  Loba.  emparedada  de 
Santo  Thyrso,  o  casal  de  Caviam ;  o  que  também  prova  que  ella  retinha  o  domini 
seus  bens. 

6  Sousa,  Ilist.  de  S.  Domingos,  liv.  v.  cap.  20.  foi.  277  v.« 

7  Sousa.  log.  cit. 
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mego,  Guarda  e  Vizeu l.  Em  Santo  Thyrso  vivia  uma  emparedada  em  1223,  e 
<im  Lamego  outra  em  1^240  ;  em  1288  parece  ter  havido  em  Lamego  mais  de 
uma,  e  em  1419  existia  ahi  uma  no  claustro  da  sé;  houve-as  também  na  Guarda 
nos  íins  do  século  xni  e  princípios  do  seguinte,  e  por  este  mesmo  tempo  em 
Vizeu.  O  Porto  teve-as  no  século  xiv,  e  Lisboa  contava  duas  em  1383a»  Em 
1401  ainda  o  legislador  reconhece  e  permilte  a  existência  d'esta  clausura3. 

Do  movimento  extraordinário  para  a  vida  religiosa,  que  se  desenvolveu 
no  século  xiu,  foi  o  principal  fautor  Francisco  de  Assis,  que  não  só  fundou 
duas  ordens  regulares,  a  dos  menores  e  a  das  freiras  claristas,  mas  soube  ainda 
inventar  o  meio  de  sujeitar  até  os  seculares,  homens  e  mulheres  de  qualquer 
estado,  a  uma  regra  commum,  creando  para  elles  a  ordem  da  penitencia,  cha- 
mada também  depois  a  ordem  terceira  de  S.  Francisco,  a  qual,  facilitando  a 
todos  a  pratica  da  vida  religiosa  em  suas  próprias  casas,  sem  lhe  soffrerem  in- 
teiramente os  rigores,  tornava  possivel  a  continuação  da  vida  ordinária  de 
cada  individuo  com  a  profissão  na  terceira  ordem4,  cuja  regra,  approvada  de 
viva  voz  pelos  papas  Honório  III  e  Gregório  IX,  teve  afinal  a  confirmação  es- 
eripta  do  papa  Nicolau  IV  n'uma  bulia  de  1289,  recebendo  porém  então  algu- 
mas alterações3. 

0  progresso  da  ordem  terceira  foi  espantoso,  entrando  n'ella,  a  bem  di- 
zer, todas  as  classes,  sem  exceptuar  reis  e  príncipes,  entre  outros,  segundo 
parece,  D.  Sancho  II  de  Portugal6;  mas  para  este  desenvolvimento  concor- 
ria também  o  estimulo  do  interesse  temporal,  porque  os  terceiros  enten- 
diam dever  participar  das  immunidades  inherentes  ás  outras  ordens  regula- 
res7. Nas  cortes  de  Coimbra  de  1394-1395  queixavam-se  os  povos  de  que 
muitas  pessoas  tomavam  o  habito  da  ordem  terceira  de  S.  Francisco  para  es- 
capar aos  encargos  do  concelho  onde  tinham  bens  e  residiam  com  suas  mu- 
lheres e  filhos ;  e  pediam  os  queixosos  que  esses  taes  ou  ficassem  sujeitos 
aos  deveres  communs,  ou  fossem  viver  nos  mosteiros8.  E  em  1495  era  ainda 
necessário  que,  a  instancias  do  rei  de  Portugal,  expedisse  o  papa  Alexandre  VI 
uma  bulia  ao  propósito  dos  terceiros  á  qual  davam  motivo  os  que  entravam 
na  ordem  para  se  eximir  aos  tributos  e  encargos  geraes9. 

Outras  religiões  imitaram  mais  tarde  o  exemplo  dos  franciscanos ;  e  até  o 
fim  do  século  xv  instituiram-se  ordens  terceiras  de  diversas  congregações, 
como  de  Santo  Agostinho,  de  S.  Domingos,  de  Santa  Maria  dos  Servos,  e  da 
Senhora  do  Carmo Jtí.  Da  ordem  terceira  de  S.  Francisco  ainda  nasceu  uma 
congregação  de  frades,  cuja  existência  em  Portugal  parece  remontar  ao 
meiado  do  século  xiv  ou  principio  do  seguinte ll. 

1  No  século  xvn  fundou-se,  a  três  léguas  de  Vizeu,  um  convento  de  dominicanas.  Cas- 
tro, Mappa  de  Port.,  n,  pag.  101. 

-  Elucid.,  vb.  Emparedada;  Ribeiro,  Dissert.  Chr.,  i,  pag.  264,  n.°  51,  e  Reflex.  Hist., 
parte  l.a,  paç.  43  :  Lopes,  Chr.  de  D.  João  I,  parte  l.a,  cap.  52,  pag.  92,  col.  2.a 

3  Ord.  AíT.,  v,  tit.  19,  §  7. 

1  Fr.  Marcos  de  Lisboa,  cit.,  parte  l.a,  foi.  216  e  seg. ;  Hélyot,  cit.,  vn,  pag.  214  a  219; 
Elucid.,  vb.  Familiares. 

5  Hélyot,  cit.,  pag.  219  c  220. 

r'  lbid.,  pag.  220  e  221 ;  Hist.  Seraf.,  i,  pag.  487;  Herc,  n,  pag.  328,  nota  1. 

'  Hélyot,  cit.,  pag.  220  a  222. 

s  Artigos  das  cortes  de  Coimbra  de  1394-93  em  carta  ao  cone.  de  Coimbra  de  26  de 
janeiro  de  1395  (Coll.  de  cortes,  ms.,  vi,  íol.  197  in  fine).  D.  João  I  responde  que  sejam 
obrigados  aos  encargos  municipaes. 

9  Fr.  Vicente  Salgado,  Compendio  Hist.  da  congregação  da  terceira  ordem,  pag.  33,  nota. 

111  Ferreira,  Compendio  Geral  da  Hist.  da  ordem  terceira  de  S.  Francisco,  pag.  15,  n.°42; 
Hélyot,  cit.,  i,  pag.  379  e  380,  e  m.  pag.  68,  246  a  256,  e  317. 

11  Salgado,  cit.,  pag.  20,  38,  51.  etc. 
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A  pez  ar  da  probíbição  determinada  no  concilio  geral  de  Lyon,  as  or d 
monásticas  haviam  continuado  a  progredir.  Ni  •  \iv  e  w  entraram  ea 

Portugal  novas  religiões.  Aquellas  de  que  temos  noticia  maia  sao  as 

três  seguintes.  I.a  Os  jeronymos,  cujo  primitivo  estabelecimento  entre  d 
altribue  á  segunda  metade  do  século  xiv,  tendo,  ]  >  linj 

a  no  principio  do  seguinte.  Até  os  últimos  annos  ilo  w 

affirma-se  haverem  fundado  finco  conventos :  Penhalonga,  Alemquer  no  ter- 
mo), Coimbra  (no  termo),  Évora  e  Belém1.  2."  Os  capuchos  da  província  do 
Santo  António,  que  se  propunham  uma  observância  mais  estreita  da  regra  do 
S.  Francisco.  Diz-se  que  vieram  caia  Portugal  em  1392,  mas  lencia 

os  em  conventos  da  sua  exclush  i  observância  | 
sobe  além  do  ultimo  quartel  do  século  w.  sendo  os  primeiros  o  de  Santa  Ca- 
tharina  da  Carnota  e  o  de  Santo  António  de  Villa  Fiança-.  :}.a  <  i 
culares  de  S.  Salvadi  r  d  •  Villar.  Esta  &  mfirmad  i,  o  pa- 

em  1 131,  passou  n'este  mesmo  século  a  denominar-se  de  S.João  Evan- 
gelista, e  depois  foi  conhecida  vulgarmente  pelo  nome  de  cónegos  de  Santo 
Eloy,  ou  Lóios,  da  invocação  de  um  d  inventos,  ou  cónegos  azoes,  da 

côr  do  habito3.  Até  o  Qmdo  século  xv  teve  -  sas:  Salvador  de  Villar, 
Reciâo,  Lisboa  (Santo  Eloy),  Xabregas,  Évora  e  Porl 

No  século  w  a  superabundância  de  ''inventos  em  Portugal  era  reconhe- 
cida até  pelo  summo  ponliGce.  <>  papa  Martinho  V  conferiu  auctoi 
arcebispo  de  Braga,  D.  Fernando  da  Guerra,   paia  poder  converter  em  igrejas 
seculares  muitos  mosteiros  de  religiosos,  onde  i  í  ivia  regularmente, 

e  dar  outros  a  outras  religiões  difterentes,  ou  unil-osa  casas  maiores  da  mesma 
religião.  Mal  se  podem  contar  todos  .  Mas  ipezard'isso  foranvse  multipli- 
cando as  casas  religiosas,  com  desgosto  manifesto  dos  povos  que  censuravam 
acremente  o  facto  nas  cortes  começadas  em  Coimbra  em  1472.  Importa  indi- 
car aqui  as  suas  allegações,  que  são  bem  signiGcativas.  Queixando-se,  pois, 
dos  muitos  mosteiros  que  se  haviam  feito  nos  últimos  tempos,  ponderavam 

1  Hist.  Seraf.,  i,  pag.  38,  n."  9  tfappa  de  Port,  n,  pa     109  ■  110.  Vasco  S 
lins.  o  fundador  da  ordem  em  Portugal,  comprou,  por  mandado  d'el-rei  I*.  JoSo  I.  em  1390 
o  terreno  em  Penhalonga,  onde  se  edificou  o  primeiro  mosteiro  que  os  jeronj  mos  tiveram 
no  reino.  ||on.  Lusit.,  \i.  liv.  18,  cap.  18,  pag.  7">. 

A  bulia  de  Pio  li.  !  ra,  de  I '1  de  outubro  'I"  1  i59,  attendendo  ás  supptic 

infante  D.  Henrique,  confirma  e  approva  a  creaçâo  da  igreja  dedieada  a  Santa  M 
Belém,  que  o  infante  havia  construído,  e  a  erige  em  parochia  com  fonte  baptismal  i 
as  immunidades  parochiaes,  annexando-a  a  ordem  de  Christo  em  quanto  viver  o  infante, 
sou  administrador  (Quadro  Elementar,  i\.  pag.  72).  Mi<  a  lei  ou  carta  de  doação  de  22  de 
dezembro  de  1498  transmittiu  a  casa  de  Belém  aos  religiosos  de  S.  Jeronymo,  recebendo  a 
urdem  de  Christo,  em  troca,  a  judiaria  gran  I  !j  os  frades  tomaram  posse  d  i  mosteiro  em  1500 
(Provas  da  Hist  Gen.,  u,  pag.  255  e  257;  Synopse  Chron.,  i,  p 

2  Fr  Martinho  do  Amor  de  Deus,  Chr.  da  província  d''  S  into  António,  i  e  único,  pai'.  15 
17  e  18.  O  chronista,  referindo-se  ao  anuo  de  1486,  diz  que  presidia  na  igreja  d'1  Deus  o  papa 
Innocencio  VIII  e  reinava  em  Portugal  l>.  Affonso  V.  Ih  n'isto  engano  manifesto;  I».  Affonso 
morreu  em  1481,  e  o  pontificado  de  Innow  mio  VIII  comprehende  os  annos  d.'  1  'iSi  a  1492. 
Por  tal  motivo  attribuimos  vagamente  ao  ultimo  quartel  do  século  w  o  facto  que  na  chro- 
nica  se  diz  ser  de  1 186. 

3  Cunha,  Hist.,  Eccl.  de  Braga,  a,  pag.  226  a  228;  Francisco  de  Saída  Maria,  O  Ceu 
aberto  na  terra.  pag.  22G  a  228,  e  235;  Castro,  Mappa  de  Port.,  n,  pag.  84. 

*  Francisco  de  Santa  Maria,  cit.,  pag.  :i(is.  M)i,  423,  469,  195  e  904. 

O  cardeal  Saraiva  (Obras  completas,  r,  pag.  193)  atlribue  ainda,  ignorámos  com  que- 
fundamento,  aos  séculos  \iv  e  xv  a  entrada  das  seguintes  ordens  religiosas  em  Portugal, 
que  os  documentos  por  nós  conhecidos  fixam  n'uma  epoeba  mais  moderna:  capuchos  di 
província  da  i Conceição;  os  padres  de  S.  JoSo  de  Deus;  os  mínimos;  os  tomarktas. 

5  Cunha,  Hist.  Eccl.  de  Braga,  n.  i>a-:.  225.  Só  da  ordem  de  S.  Bento  enumera  onze- 
(lbid.  e  pag.  226.) 
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que  n'estas  instituições  tinham  parte  o  monareha,  òs  seus  parentes  e  os  par- 
ticulares, porque  uns  tomavam  inveja  dos  outros,  seguindo-se  a  jurisdicção 
do  rei  perder  gente  que  lhe  era  sujeita  e  de  que  elle,  portanto,  não  devia 
mais  esperar  serviço;  haver  muitos  mandriões  (romceiros),  que  não  viviam 
do  suor  de  suas  mãos  mas  do  trabalho  do  povo;  e  finalmente  desfalcarem-se 
os  redditos  da  coroa,  porque  a  dotação  d'essas  casas  consistia  nos  direitos 
fiscaes,  que  el-rei  ou  lhes  cedia  ou  consentia  que  lhes  cedessem  os  fundado- 
res. Em  prova  do  que  adegavam,  citavam  o  exemplo  de  um  certo  Diogo  Soa- 
res deixando,  com  auctorisação  regia,  a  um  mosteiro,  que  tinha  edificado,  a 
renda  de  duzentos  mil  réis  proveniente  de  terras  que  pertenciam  ao  Estado. 
E  assim  se  vão  pouco  a  pouco  vossos  dinheiros,  rendas  e  jurisdicçÕes,  con- 
tinuam os  povos  dirigindo-se  a  Affonso  V;  doações  essas  mais  damnosas  do 
que  as  que  se  fazem  aos  fidalgos,  porque  são  bens  que  a  coroa  aliena  para 
sempre,  e  porque  de  taes  donatários  não  ha  el-rei  de  esperar  serviço.  Yêde, 
dizem  elles,  quanta  parte  já  têm  Santa  Cruz,  Alcobaça,  Batalha,  S.  Vicente  de 
Fora,  mosteiros  de  donas,  igrejas  e  outras  casas  devotas,  bispos  e  cabidos;  e 
de  todos  esses  nem  haveis  de  receber  serviço,  nem  o  reino  defensa.  O  que  o 
monareha  responde  aos  procuradores  dos  concelhos  já  o  leitor  pôde  imagi- 
nar. Não  parece  razoável  nem  justo  pôr  limites  á  devoção  de  cada  um  em  fa- 
zer mosteiros  ou  igrejas;  mas  é  vontade  d'el-rei  guardar-se  com  rigor  a  lei 
da  amortisação,  que  não  entende  de  dispensar  senão  por  alguma  causa  ur- 
gente1. 

Voltemos  agora  a  tratar  das  luetas  entre  a  coroa  e  o  clero. 

Foi  no  pontificado  de  Martinho IV (22  de  fevereiro  de  1281  a 28  demarco 
de  1285)  que,  depois  do  fallecimento  de  Affonso  III  em  1279,  o  arcebispo  de 
Braga  e  os  bispos  parece  terem  renovado  com  maior  instancia  as  suas  dili- 
gencias perante  a  cúria  contra  os  aggravos,  que  diziam  receber  dos  reis  de 
Portugal.  Remontando  ás  queixas,  que  se  tinham  feito  ao  papa  Clemente  IV 
contra  D.  Affonso  III,  sobre  aggravamentos  das  igrejas  e  pessoas  ecclesiasti- 
cas,  não  se  esqueceram  os  prelados  portuguezes  de  memorar  também  os  ar- 
tigos que  tinham  sido  presentes  a  Clemente  IV  e  a  Gregório  X  a  bem  das  li- 
berdades da  Igreja,  e  o  subsequente  procedimento  d'este  ultimo  pontífice  para 
com  o  soberano  de  Portugal'2.  A  bulia,  em  que  Nicolau  IV  confirma  os  qua- 
renta artigos  entre  D.  Diniz  e  o  clero,  assim  o  declara;  e  é  d'esse  documento 
e  dos  mais  que  sobre  esta  questão  se  encontram  no  Livro  das  leis  e  posturas, 
e  dos  extractos  publicados  no  Quadro  Elementar,  ix,  que  principalmente  va- 
mos tirando  a  nossa  narrativa. 

As  penas  de  excommunhão  e  interdicção,  com  que  o  papa  Gregório  X 
sanecionára  a  falta  de  cumprimento  da  bulia  que  expedira  a  Affonso  III,  sub- 
sistiam ainda  depois  do  fallecimento  d'este  rei,  porque  nem  elle  chegou  a  dar 
execução  ás  determinações  do  pontífice,  nem  o  seu  suecessor  tratou  de  as 
guardar. 

Quando  D.  Diniz  subiu  ao  throno  (1279),  oceupava  a  santa  sé  o  papa  Ni- 
colau III,  que  morreu  a  22  de  agosto  de  1280,  ficando  V3ga  durante  seis  me- 
zes  a  cadeira  de  S.  Pedro3.  Nos  dezoito  mezes  que  o  pontífice  sobreviveu  ao 
rei  Affonso,  é  certo  que  D.  Diniz  tratou  em  Roma  do  accordo  com  o  clero; 

1  Coll.  de  cortes,  ir,  foi.  229  v.°;  Santarém,  Mem.,  parte  2.",  pag.  37. 

2  Os  artigos  podem  ver-se  em  Herc,  Hist.  de  Port.,  m,  pag.  101,  e  no  Quadro  Elemen- 
tar, ix,  pag.  187. 

3  Art  de  vérifier  les  dates,  i,  pag.  303,  ed.  de  1783. 


comquanto  a  baila  <le  Nicolau  IV  não  aliada  a  diligencias  promovidas  d 
intuito  n'aquelle  período,  parte  dos  prelados,  quer  do  monarcba,  e 

afficme  expre  que  1>.  Diniz  não  cun  n  de  cumprir  os  mandad 

Seria  difficil  de  acreditar  o  facto,  li  fonso  III,  já  mori- 

bundo, presl        i  juramento  de  obediência  que  a  cúria  <l"elle  exigia,  i 

obrigado  o'esse  acto  o  futuro  rei  i  lens  do  | 

Mas,  além  de  existir  prova  de  que  já  em  l-7'.i  D.  Diniz  procurava  pôr  i 
ás  desintellige  i  a  cúria,  •  bispo  de . 

a  Fr.  Tell  ,  que  provido  na  mitra  sem  a  intervenção  d  III-, 

são  os  próprios  prelados,  solicitando  do  papa  Martinho  IV  que  appr 
composição  feita  na  Guarda,  de  que  vamos  falar,  que  declaram  i 
haver  I).  Diniz  mandado  seus  procuradores  a  Nicolau  III  para  tratarem  das 
cousas  referidas  na  pr 

No  intervallo  em  que  esteve  vaga  a  santa  sé  proseguirai  rtagaJ  as 

tentativas  de  conciliação  entre  o  soberano  e  o  clero,  prolongando 
diligencias  muito  prováveis  1281,      ioda  pelo  prin- 

cipio de  1282.  Por  fim  reuniram-se  na  cidadi  indo  pari 

monarcha,  os  prelados,  muitos  religiosos,  barões,     '  ins  pro- 

curadores do  reino:  e  ahi,  depois  de  lidos  os  artig  >s  da  ] 
rio  X,  controvertida  a  sua  matéria  i  •  -emanas,  ficou ajus 

uma  concórdia,  cuja  validad  leria  comtudo  da  confirmação  pontifícia4. 

A  confirmação  pediram    i 

a  Martinho  IV,  que  a  di  di  gon  ;  e  esta  i  meia  auetorisa  a  suspeita  de 

que  a  annuencia  do  clero  não  teria  sido  sincera,  contando  já  com  a  opposição 
da  cúria,  qiie  elle  mesmo  haveria  talvez  incil  lo  plausível  ir 

buscar  a  explicação  da  i  áspero  e  não  conciliador 

que  se  attribue  ao  papa".  Mi  bsoluta.  Examinando  as 

postas  do  soberano  aos  artigos  t\<<>  pre  iou  o  pontífice  que  algumas 

eram  tão  manifestamenl  rias  ao  direito  e  em  demasiado  restrictas  que 

elle  não  podia  em  boa  conscii  ncia  prestar-lhes  a  sua  .-  io.  Outras, 

-  iodo  conformes  ao  direito,  tinham  o  inconveniente  de  não  ser  assaz  po- 
sitivas;  e  estas  fel-as  o  papa  reformar  em  termos  que 
villações,  não  duvidando  auctorisal-as  agora  com  a  sua  confirmação,  se  lhe  fosse 
solicitada. 

A  instancias  dos  prelados,  que  declaravam  espera!-  <]'el-rei  uma  compo- 
■  satisfactoria  sobre  as  respostas  inteiramente  rejeitadas,  deu  Martinho  IV 
seguimento  á  negociação,  encarregando  o  bispo  di  I 
de  Ledesma  Salamantinense  de,  pessoalmente  ou  por  escripto,  apresentarem 
a  D.  Diniz  os  artigos  com  as  respostas  emendadas  e  de  o  induzirem  a  que  as 
acceitasse,  publicando-as  solemnemente  perante  os  prelados  que  i 

1  Herc,  Hist.  de  Port.,  ih,  pag.  150  222. 

-  Herc,  Hist.  d 

:!  Quadro  Elementar,  ix,  pag.  ! 

i  ll.ud..  pag.  227  a  i  .  260. 

Ribeiro,  nas  Mem.  de  Lil  pag.  99,  aponta  umas  cortes  na  Guarda  fundando-se 

na  bulia  de  Nicolau  IV;  mas  a  verdade  é  que  a  bulia  diz  apenas  que  os  artigos  da  compo- 

foram  respondidos  em  cortes,  ai  bendo  bem  se  cilas  se  reuniram  também  na 

Guarda,  ou  se  ahi  n&o  houve  senão  a  junta  dos  prelados.  A  Mon.  Lusit.,  v,  foi.  71,  refere 

que  el-rei  se  juntou  com  os  prelados  em  Évora;  e  nâo  fala  era  cortes. 

5  A  caria  do  rei  e  de  abril,  e  a  dos  prelados  deverá  ser  do  mesmo  tempo,  diz,  e  a  nosso 
im  razão,  a  Mon.  Lusit,  \.  liv.  16,  cap.  36,  foi.  71  v.°,  col.  2.1  Os  dois  documentos 
vêm  resumidos  no  Quadro  Elem., 

8  Art  de  vérifier  les  dates,  i.  pag.  305. 
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então  no  reino,  c  dando  a  cada  um  d'elles  a  carta  patente  com  que  podesse 
requerer  a  confirmação  pontifícia;  e  quanto  aos  artigos,  a  que  el-rei  não  offere- 
cia  satisfação  que  podesse  ser  approvada,  recommendava  o  papa  aos  seus  de- 
legados que  ponderassem  ao  monarcha  o  estado  do  reino,  e  a  necessidade  de  se 
compor  com  os  prelados  em  termos  que  a  igreja  de  Roma  podesse  dignamente 
acceitar  confirmando  a  concordata,  ou  ao  menos  tolerando-a  em  boa  con- 
sciência. Escusou-se  do  mandato  o  bispo  de  Leon,  e  por  este  motivo  foi  elle 
desempenhado  somente  pelo  deão  e  pelo  arcediago,  avisando  os  prelados  ao 
rei  para  que  em  logar  e  dia  certos  reunisse  as  cortes  a  fim  de  ouvirem  as  or- 
ydens  expedidas  pela  santa  sé.  Congregaram-se  efectivamente  as  cortes  em 
Lisboa  em  1285,  e  ahi  estavam  os  núncios  apostólicos  quando  chegou  a  noti- 
cia da  morte  de  Martinho  ÍV;  mas,  apezar  das  suas  instancias,  coadjuvadas 
pelas  dos  prelados,  não  conseguiram  ser  admittidos  a  ler  o  mandato  de  Roma, 
oppondo-se  por  parte  de  D.  Diniz  que  a  auctoridade  da  missão  que  lhes  fora 
incumbida  havia  expirado  com  a  morte  do  commiltente. 

Por  via  dos  seus  procuradores  chegados  de  Roma,  D.  Diniz  tinha  já  em 
seu  poder  copia  dos  artigos  com  as  respostas  reformadas  pela  santa  sé;  e 
firme,  como  estava,  em  não  subscrever  ás  propostas  da  cúria,  o  seu  intuito 
parece  ter  sido  atalhar  quaesquer  dilações  na  rejeição  absoluta  da  concórdia 
que  os  prelados  lhe  queriam  impor.  O  certo  é  que,  acobertando-secomo  voto 
unanime  da  assembléa  que  o  cercava,  o  soberano  recusou  formalmente  a 
annuencia  á  composição,  accrescentando  que  as  cortes  o  dissuadiam  de  appro- 
var  os  artigos,,  e  até  de  os  acceitar  de  algum  modo,  ponderando-lhe  que,  se 
accedesse  ás  ordens  da  santa  sé,  a  coroa  de  Portugal,  emquanto  os  outros 
reis  e  príncipes  eram  livres,  ficaria  ligada  por  tal  maneira  que  nem  uma  hora 
poderia  viver  sem  escrúpulos  de  consciência,  e  soffreriam  gravíssimo  prejuízo 
e  offensa  os  direitos  da  mesma  coroa  e  os  privilégios  dos  nobres  e  concelhos  *. 
O  resultado  foi,  portanto,  rornper-se  de  todo  a  negociação. 

No  seguinte  pontificado  (Honório  IV,  2  de  abril  de  1285  a  3  de  abril  de 
1287)  começaram  de  novo  as  diligencias  para  trazer  a  accordo  as  questões 
com  o  clero,  para  as  quaes  ainda  não  tinha  sido  possível  achar  solução  nos 
seis  annos  decorridos  desde  o  íalleeimento  de  Affonso  III.  Os  homens,  que 
D.  Diniz  enviava  agora  a  Roma  para  tratarem  d'este  diííicil  negocio,  eramMar- 
tim  Pires,  chantre  dEvora,  e  Estevão  Lourenço,  ambos  qualificados  com  o 
titulo  de  clérigos  d'el-rei ;  mas  o  ultimo,  ou  porque  morreu,  ou  por  outro 
qualquer  motivo,  deixou  de  ter  parte  na  negociação,  visto  que  no  pontificado 
seguinte  sabemos  que  estava  substituído  por  João  Martins,  cónego  de  Coim- 
bra. O  novo  papa  ainda  chegou  à  commetter  a  uma  junta  de  Ires  cardeaes  o 
exame  das  propostas  do  rei,  mas  ignorámos  se,  quando  falleceu,  a  resolução 
d'ellas  já  se  tinha  adiantado. 

Depois  de  estar  vaga  por  mais  de  dez  mezes  a  cadeira  de  S.  Pedro,  foi 
eleito  papa  a  l.j  de  fevereiro  de  1288  o  cardealJeronymo,  que  tomou  o  nome 
de  Nicolau  IV  e  viveu  até  4  de  abril  de  1292.  Os  procuradores  do  *ei,  aucto- 
risados  com  os  poderes  que  lhes  foram  conferidos  em  5  de  junho  de  1288,  re- 
novaram logo  as  instancias  para  a  conclusão  da  concordata,  sendo  incumbidos 
pelo  summo  pontífice  de  servir  de  juizes  nas  questões  entre  D.  Diniz  e  o 
clero  três  cardeaes,  dois  d'elles  os  mesmos  que  já  no  tempo  de  Honório  IV  ha- 
viam tratado  d'esta  contenda.  Aos  prelados  portuguezes,  que  então  se  acha- 
vam em  Roma  advogando  os  seus  direitos,  o  arcebispo  de  Braga  e  os  bispos 

1  Quadro  Elem.,  ix.  pag.  239  a  2il.  Ribeiro,  nasMem.  de  Litt.  Port,  ir,  pag.  59,  refere 
a  existência  d'estas  cortes  de  Lisboa  de  1285. 


- 

de  Coimbra,  Silves  el.  leu  o  papa  a  1  de  fevereiro  de  1289  os  pode- 

irioí  para  intervirem  na  di  i  em  nome  de  lodos  os  prel  i 

ias  ©eclesiásticas  de  Portugal  e  chegarem  a  uma  comp 
com  o  monarcha,  repi  rocuradoí    , 

Depois  de  Longamente  discutido  o  assumpto  enl  lores,a  junta 

irdeaes  |  ■  »rdia;  e  estando  ajustados  os  term 

conciliação,  foi  reduzida  a  auto  publico  do  m<  i  Compareceram  am- 

bas as  partes  peraote  os  Ires  cardaes,  e  ahi,  na  pi  -  le  muitas  testemu- 
nhas, o  notário  leu  cada  um  dos  artigos  offerecidos  peio  clero,  e  eram  em 
numero  de  quarenl  rocuradores  foram  respondend  i  em  nome  do  rei 

a  cada  artigo  de  per  si ;  declarando  i  ,  no  lim  da  lei- 

tura de  Lodos,  que  Be  davam  por  satisfeitos  com  as  respostas  recebidas,  o 
obrigando-se  el-rei,  pelos  seus  procuradores,  a  approvar,  ter  por  Qj 

todas  as  continham  oas  re  -ase  cum- 

pril-as,  tanto  elle  como  todo  sempre,  e  além  d 

a  dar  farta  patente  d'essas  res|  lea  cada  um  dos  prelados  e 

cabidos  de  Portugal,  segundo  o  teor  que  o  papa  lhe  indicasse.  Foi  então 
cordata  conQrmad a  por  Nicolau  IV,  a  rogo  de  aml  por  bulia  de 7 

de  março  de  1289,  istoé,  decorrido  pouco  mais  de  um  annodo  seu  pontifi 

As  condições  impostas  na  conGrmação  foram  as  seguintes:  l.*  que  as 
postas  aos  artigos  seriam  cumpridas  pontualmente  poi  D.  Diniz  e  seus  s  i 
sores,  pelos  funccionai  í  mfim  por  tod 

tuguezes;  2."  que  se  el-rei,  algum  dos  seus  suecessores  ou  qualquer  ; 
do  reino,  violasse  a  concordata,  o  moo  ireh  i  seria  admoestado  pelo  bispo,  em 
cuja  diocese  se  tivesse  verificado  a  trans  'indo 

o  bispo  ausente  do  reino,  ou  pelo  cabido  sede  mcante,  devendo  a  adiu 

impre  por  escripto,  com  de  ssa  do  motivo  em  que 

se  fundava,  e  de  conselho  e  consentimento  do  i  de  Braga  ou  dos  bis- 

pos, e  de  conselho  e  consentimento  de  um  bispo,  pelo  menos,  quando  o 
que  legitimava  a  admoestação,  tivesse  acontecido  no  arcebispado  de  Bi 
3.a  se  até  dois  mezes  el-rei  não  reparasse  ou  não  fizesse  reparar  o  mal,  desde 
então  a  sua  capella  ficaria  interdicta;  \.1  se  ao  cabo  d'aquelle  tempo,  vendo 
admoestado  segunda  Ne/.,  perseverasse  na  desobediência  por  outros  dois  me- 
zes, ficaria  interdicto  o  logar  onde  estivesse  em  quanto  n'elle  permanei 
*,').■'  se  ainda  ilepois  dos  quatro  mezes,  advertido  pela  terceira  vez,  conti- 
nuasse no  seu  ciro.  viria  íU^í]''  então  sobre  el-rei  a  sentença  de  excommu- 
nhão ;  (i.s  se  algum  rei  de  Portugal  n'essa  maneira  admoestado  proseguisse  na 
sua  contumácia,  teria  razão  para  temer  que  a  igreja  de  Roma  procedesse  con- 
tra elle,  não  só  pondo  interdicto  geral  em  todo  o  reino,  mas  até  absolvendo 
os  vassallos  da  menagem  e  juramento,  e  privando  o  monarcha  do  direito  de 
padroado,  conforme  se  entendesse  que  era  exigido  pela  gravidade  da  culpa  e 
pela  necessidade  da  reparação;  7.a  se,  depois  de  ter  incorrido  em  excommu- 
Doão  ou  interdicção,  el-rei  se  arrependesse  do  seu  erro,  corrigindo-o  por  modo 
tal  que  agradasse  a  quem  lhe  tivesse  feito  a  admoestação,  o  interdicto  seria 
logo  levantado,  e  o  confessor  d'el  rei  ficava  auetorisado  a  absolvel-o  da  excom- 
miinhão.  dando-lhe  a  penitencia  necessária  á  salvação  da  sua  alma;  8.a,  fi- 
nalmente, tanto  a  concordata  como  a  bulia  que  a  continuava  haviam  de  ser 
approvadas  e  recebidas  por  D.Diniz  em  cortes  geraes,  reunidas  para  este  fim 
especial,  devendo  o  monarcha  prometter  ahi  aos  prelados  como  representan- 
tes Ao  clero,  e  ao  deão,  chantre  e  arcediago  de  Lisboa,  representando  a  igreja 
de  Koma,  cumpril-as  sempre,  elle  e  os  seus  suecessores.  E  depois  de  tudo  isto 
constar  das  cartas  patentes.,  sedadas  do  sello  real,  que  D.  Ote  mandaria  escre- 
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ver  segundo  a  minuta  que  o  papa  lhe  enviava,  e  entregaria  não  só  ao  prior  dos 
pregadores  e  ao  guardião  dos  (Vades  menores,  auetorisados  para  as  recebe- 
rem em  nome  da  santa  sé,  mas  também  ao  arcebispo  de  Braga,  a  cada  um 
dos  bispos,  ou  aos  seus  vigários,  e  a  cada  um  dos  cabidos,  então  cessaria 
para  D.  Diniz  e  seus  suecessores  a  obrigarão  de  cumprirem  os  decretos  do 
Gregório  X  sobre  os  artigos  controvertidos  entre  AiTonso  III  e  os  prelados,  de- 
cretos que  em  substancia  continham  penas  análogas  ás  que  fulminava  agora  a 
bulia  de  Nicolau  IV1. 

D.  Diniz  acceitou  a  composição  feita  pelos  seus  procuradores,  e  ella  con- 
stitue  o  titulo  i  do  livro  n  nas  ordenações  affonsinas. 

As  desintelligencias  com  o  clero  não  se  limitavam,  porém,  aos  artigos 
que  a  bulia  de  7  de  março  veiu  confirmar.  Outras  causas  de  discórdia  havia 
ainda,  sobre  as  quaes  se  fizeram  na  mesma  occasião,  e  pelos  mesmos  procu- 
radores, onze  artigos  em  separado,  a  cujo  respeito  nao  consta  que  se  expedisse 
bulia  de  confirmação,  e  formam  o  titulo  n  do  livro  n  no  código  de  Affonso  Y. 
A  explicação  d'essa  falta  está  dada,  segundo  entendemos,  na  bulia  de  confirma- 
ção dos  quarenta  artigos.  O  leitor  ha  de  estar  lembrado  de  que  Martinho  IV, 
emendando  uns  artigos  e  rejeitando  outros,  dizia  a  D.  Diniz  que  effectuasse  com 
os  prelados  uma  conciliação  que  podesse  ser  approvada,  ou  ao  menos  tolerada 
pela  igreja  de  Roma.  Nas  respostas  aos  quarenta  artigos  os  procuradores  do 
rei  pouco  mais  fazem  do  que  reconhecer  o  direito  allegado  pelo  clero,  e  negar 
que  o  seu  constituinte  o  tenha  violado.  Portanto  a  confirmação  d'este  accordo 
não  importava  para  a  cúria  nenhum  compromisso,  que  podesse  prejudicar 
de  futuro  quaesquer  reclamações  contra  o  poder  civil.  Já  não  aconteceu  o  mes- 
mo com  os  onze  artigos  separados.  Aqui  os  procuradores  são  quasi  sempre 
mais  explícitos  e  menos  condescendentes,  e  portanto  esta  parte  da  concilia- 
ção, talvez  a  que  offerecia  maiores  difficuldades,  era  d'aquella  ordem  de  trans- 
acções que  a  igreja  de  Roma  sofívia  em  boa  consciência,  mas  nao  confirmava. 

i  Livro  das  leis  e  posturas,  copia,  n,  foi.  1  a  28;  Mon.  Lusit.,  v,  liv.  16,  cap.  36,  foi.  70; 
e  cap.  63  (que  deve  ler-se  73).  foi.  113;  Amaral,  nas  Mem.  da  Acad.,  vi,  parte  2.a,  pag.  9t> 
a  99;  Quadro  Riem.,  ix,  pag.  227  a  263.  Gabriel  Pereira,  De  manu  regia,  i,  pag.  328,  errou 
a  data  da  bulia  de  confirmação  da  concordata;  mas  a  pag.  432  in  tine,  transcrevendo,  como 
sendo  outra  bulia,  o  que  não  é  mais  do  que  a  repetição  em  latim  do  que  publicou  em  por- 
tuguez  a  pag.  328,  assigna  a  data  verdadeira.  Os  decretos  de  Gregório  X  lêem-se  em  Hera, 
Hist.  de  Port..  in,  pag.  135  a  138. 

Na  Mon.  Lusit.,  v,  liv.  16,  cap.  63  (aliás  73),  foi.  14o  v.°,  col.  2.%  está  publicada  a  carto 
patente  que  se  diz  expedida  por  D.  Diniz,  ultimo  acto  a  que  o  obrigava  a  continuação  da  con- 
cordata. Julgando  altamente  provável  que  a  cúria  não  deixasse  de  exigir  o  cumprimento  das 
formalidades,  de  que  mandou  revestir  a  ratificação  do  tratado,  entendemos,  todavia,  que- 
o  documento  publicado  por  Brandão  não  é  mais  do  que  a  minuta  da  carta  patente,  a  qual, 
estando  já  incluída  na  bulia  de  16  de  março  de  1289,  Haec  est  forma  (Quadro  Elem.,  ix, 
pag.  264,  onde  parece  ter-se  caído  em  igual  confusão),  isto  é,  nove  dias  apenas  depois  da 
bulia  de  contirmação,  não  podia  ter  sido  dictada  pelo  rei  de  Portugal;  e  demais  a  bulia 
Fili  carissime  de  23  de  março  de  1289  (Quad.  Elem.,  ix,  pag.  268)  prova  com  evidencia 
que  o  monarcha  ainda  não  havia  ratificado  a  composição.  A  narrativa  de  Brandão  acerca 
da  concordata  differe  notavelmente  das  bulias  de  Nicolau  IV,  que  elle  aflirma  servirem-lho 
de  fundamento;  dando-se  também  a  circumstancia  de  asseverar  o  auetor  que  aquella  carta 
patente  anda  inserta  n'outra  bulia,  quando  no  Livro  das  leis  e  posturas  o  que  se  encontra  in- 
serto numa  das  bulias  de  Nicolau  IV  sobre  esta  questão  é  a  minuta  que  o  papa  enviou  ao 
rei,  e  nada  mais. 

Amaral,  nas  Mem.  da  Acad.,  vi,  parte  2.a,  pag.  98,  nota  a,  já  reparou  na  differença 
(que  não  é  essencial)  entre  a  carta  publicada  por  Brandão  e  a  que  se  acha  no  Livro  das 
feia  e  posturas.  Ribeiro,  nas  Mem.  de  Litt.  Port.,  n,  pag.  59,  declara  que  nas  curtes  de  Lis- 
boa de  1289  prometteu  D.  Diniz  guardar  os  quarenta  artigos  de  Roma :  mas  refere-se  tam- 
bém ao  que  se  encontra  no  Livro  das  leis  e  posturas^  parecendo  confundir  igualmente  a 
minuta,  introduzida  na  bulia,  com  a  carta. 
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Foi  porventura  uma  subtileza  que  teve  por  intuito  facilitar  a  conclu 
orada  pendência. 

Bastaria  a  circumstancia  uns 

|ue  tinham  sido  apresentad  nentelVi  rio  X,  para  auctori- 

sar  uma  forte  presumpção  de  que  o  accordo  sobre  elles  se  ajustou 

e  fez  a  concordata  8001  os  outros.  i  prova  ir- 

tvel  do  facto  na  propi  irdata.  A  resposta  ao  artigo  35.  di 

feita  cn  ,  ire  os  prelado 

i  dos  pleitos  dos  |ue  lavravam  I  ras  ou  foreiraa 

.!  coroa,  com  o  fim  de  se  regularem  as  do  i  juizo 

para  dirimir  as  questões  relativa  Ajo  o  art  g 

dos  que  »e  fizeram  em  separado  estatue  a  tal  respeito*.  Eí  ia  tira, 

portanto,  toda  a  duvida.  Mas  o  commum  dos  historiai  guem  uma  opi- 

nião divei  em  que  se  fundam,  e  adduzire- 

mos  ainda  novos  textos  para  corroborar  a  nossa  afirmativa. 

Amaral9  suppôe  provável  que  os  onze  arti  lentrodo 

no  anno  de  1289,  e  cita  a  auctorídade  de  Campomanes  que  o  aíiirma  no 

Tratado  de  la  regalia  de  amortizacion,  cap.  xvi,     12.°,    actoridade  all< 

lambem  por  Figueiredo,  na  Synopse  Chi  .7;  mas    atende  ao 

10  tempo1  que  elles  sSo  posteriores  á  concordata,  i  le,  na  sua 

opinião,  vieram  compor  as  duvidas  suscitadas  sobre  a  execução  delia,  e  em 

ido  das  quaes  o  papa  fulminara  novamente  ira  el-rei. 

(ora  já  a  opinião  de  Brandi 

0  Livro  das  leis  e  posturas  diz,  mas  com  bastante  confusão,  «pif  a  concór- 
dia Bobre  os  quarenta  artigos  foi  feita  a  12  de  fevereiro,  errando  manifesta- 
mente o  anno  que  declara  ser  o  de  1388,  e  que  a  composição  sobre  os  onze 
artigos  se  realisou  a  7  de  fevereiro  de  12 

que  na  escriplura  da  demanda  entre  l>.  Diniz  e  <»  bispo  de  Lisboa 
lueixa  o  prelado,  no  artigo  13.* .  de  que  el-rei  não  cumpra  <»  ar- 
is  onze  7,7,  a  ,/m  tira  .        osta  <!<>  rei  ao  ai  ti- 

pi 15.°  allude-se  do  seguinte  modo  a  mze  apar- 

tados», e  na  conclusão  da  escriptura  diz-seque  el-rei  respondera  bem  segundo 
os  artigos  que  foram  dados  entre  'Ih1  e  os  /<<  rte  de  Roma:  nem 

«is  documentos  se  redigiam  com  tanta  propriedade  de  termos  que  se  | 
•  lai1  força  ilc  prova  áquella  vez  única  cm  que  se  emprega  a  palavra  <l< 

-  ordenações  affonsinas,  ni,  tit.  xv,  irtigo  33 

dos  10  acordados  em  corte  de  Roma,  e  no  9  Artiguo  dos  11  apartados  . 

Quando  <>  arcebispo  de  Braga,  em  1334,  fez  lavrar  o  seu  protesto  contra  a 
ordem  expedida  por  Àfifonso  IV,  que  exigia  de  todos  os  prelados  a  apresentação 
dos  titulos  justificativos  «la  posse  de  villas,  jurisdicções,  coutos  e  honras,  man- 
dou inserir  no  instrumento  do  protesto  não  só  a  composição  dos  onze  artigos, 
mas  também  a  carta  patente  entregue  ao  prelado  de  Braga,  em  que  D.  Diniz 
os  ratificava,  datada  de  ~i\  de  agosto  da  era  d<*  13307,  isto  é  do  anno  de  1292. 
A  data  dVsia  carta  é,  portanto,  posterior  ao  fallecimento  ilo  pontífice  Nico- 
lau IV  (4  de  abril  de  1292).  Referem-se  ifella  os  prelados  que  haviam  tratado 

1  Onl.  Aff.,  ii.  til.  1.  pag.  28,  e  KL  2,  pag.  11. 

:'  Mem.  da  Axsad.,  vi.  parte  2.  .  p  u  ta  6. 

[bid.,  pag.  99. 
1  Mon.  Lusit,  \.  hv.  l(i.  cap.  (j.'5  (que  d  73),  foi.  146  \v\  col.  - 

5  Livro  das  leis  e  posturas,  copia,  n,  foi.  "S-<  •■  -W  \. 

Ord.  Aff.,  ii.  lil.  i. 

Era  millessima  (sic)  tregentessima  (sic)  triscessima  (sic). 
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em  Roma  da  composição,  a  saber,  o  arcebispo  de  Braga,  A.  (Américo),  o  bispo 
de  Coimbra,  li.  (Bartholomeu),  o  bispo  de  Silves,  e  J.  (João)  bispo  de  Lamego. 
Ora  este  ultimo  morreu  em  janeiro  de  1290 l;  e  assim  a  composição  deve  ter 
sido  feita  em  1289 2.  E  se  em  23  de  março  d'este  anno  o  papa  absolvia  o  reino 
da  excommunhão;  se  a  ultima  confirmação  pontifícia  é  de  7  de  maio  do 
mesmo  anno 3,  é  impossível  admittir  que,  se  surgiram  difíiculdades  da  parte 
do  rei  para  cumprir  a  concordata  approvada  pela  bulia  de  7  de  março  de  1289, 
fosse  a  concórdia  dos  onze  artigos  que  viesse  acabar  com  essas  difíiculdades, 
conseguindo-se  em  dois  mezes  levar  a  cabo  a  conclusão  da  concórdia  e  fazer 
expedir  a  bulia  que  a  confirmava4.  Todavia,  que  o  rei  poz  duvida  em  satis- 
fazer logo  a  todas  as  exigências  da  cúria  parece  indubitável,  porque  o  levan- 
tamento do  interdicto  só  chegou  a  veriflcar-se  em  1290,  o  que  nos  induz  a 
crer  que  só  então  as  condições  impostas  pelo  pontífice  haviam  tido  plena  exe- 
cução3. 

Quanto  aos  onze  artigos,  a  sua  ratificação  solemne  por  parte  do  rei  não 
era  indispensável,  visto  que  elles  não  vinham  comprehendidos  nas  bulias,  em 

1  Ribeiro,  Dissert.  Chron.,  v,  pag.  172. 

2  No  protesto  o  arcebispo  limita-se  a  dizer  que  o  papa  approvou  a  composição,  mas  não 
allude  a  nenhuma  bulia  em  que  se  contenha  essa  approvacão.  D.  Diniz  na  sua  carta  patente 
diz  apenas  que  a  composição  foi  feita  no  pontificado  de  Nicolau  IV,  o  qual  deu  plenos  po- 
deres aos  prelados  para  a  ajustarem  com  os  procuradores  do  rei.  Livro  das  leis  e  posturas, 
copia,  ii,  foi.  239  v.°  a  249. 

Nos  Add.  á  Synopse  Chron.,  pag.  29,  assigna-se  também  d  carta  patente  a  data  de  24 
de  agosto  de  1292. 

3  Quad.  Elem.,  ix,  pag.  270. 

4  No  Quadro  Elem.,  ix,  refere-se  a  existência  de  duas  bulias  de  Nicolau  IV  confirmando 
os  quarenta  artigos :  uma  (pag.  241)  de  7  de  março  de  1288,  Cum  olim;  outra  de  7  de  março 
de  1289  (pag.  259),  Occurrit  nostre.  Se  a  data  da  primeira  bulia  fosse  verdadeira,  então  de- 
víamos admittir  que  a  negociação  se  tinha  adiantado  no  pontificado  de  Honório  IV  ou  no  in- 
terregno que  se  lhe  seguiu,  porque  não  tinha  ainda  decorrido  um  mez  depois  da  eleição  de 
Nicolau  IV,  e  já  este  papa  confirmava  a  concordata  dos  quarenta  artigos,  tal  qual  a  vemos 
acceita  por  D.  Diniz,  alludindo-se  até,  no  artigo  3o,  á  convenção  especial  feita  com  os  pre- 
lados. Mas  sendo  assim,  para  que  eram  necessárias  a  procuração  dada  por  D.  Diniz  em  o  de 
junho  de  1288  (ibid.,  pag.  256)  e  a  expedição  da  bulia  de  7  de  março  de  1289  ratificando 
os  mesmos  quarenta  artigos?  E  como  se  pôde  explicar  que  esta  bulia,  narrando  a  historia  da 
concordata,  omitisse  a  circumstancia,  tão  importante,  de  já  ter  sido  appnmda  em  1288? 
É  notável  também  que  existam  duas  bulias  absolvendo  o  reino  da  excommunhão,  ambas 
de  23  de  março,  attribuindo-se  uma  a  1288  e  a  outra  a  1289  (Ibid.,  pag.  256  e  270). 

Não  é  absolutamente  inadmissível  que  a  concordata  dos  quarenta  artigos  fosse  appro- 
vada pelo  papa  em  1288,  ordenando-se  por  este  motivo  o  levantamento  condicional  da  ex- 
communhão que  pesava  sobre  o  reino;  que  a  esse  tempo  não  existisse  ainda  accordo  formal 
sobre  todos  os  pontos  dos  onze  artigos ;  que  fallecido  o  procurador  Estevão  Lourenço,  ou 
deixando  elle  por  qualquer  outra  circumstancia  de  intervir  na  negociação,  conferisse  el-rei 
novos  poderes  em  junho  de  1288  para  o  seguimento  da  transacção ;  que  verificando-se  tão 
somente  em  1289  o  accordo  dos  onze  artigos,  vindo,  portanto,  só  então  a  ser  completa  a 
composição  de  todos  os  aggravos  apresentados  a  Clemente  IV  e  Gregório  X,  se  expedisse 
em  1289  outra  bulia  confirmando  a  concórdia  dos  quarenta  artigos,  e  se  mandasse  levantar 
a  excommunhão,  a  que,  apezar  da  bulia  do  anno  anterior,  estaria  ainda  ligado  o  reino  por 
não  se  ter  conseguido  ultimar  a  concórdia  dos  onze  artigos.  Mas  acceitando  que  tudo  suc- 
cedesse  assim,  restam  ainda  as  duvidas  que  procedem  não  só  de  se  não  alludir  na  bulia  de 
1289  á  anterior  approvacão  da  concordata,  mas  também  de  coincidirem  no  dia  e  mez  as  da- 
tas das  bulias  de  1288  e'l289. 

Quanto  á  bulia  de  7  de  maio  (note-se  que  é  7  também)  não  podemos  reconhecer  que 
se  retira  aos  onze  artigos  somente,  e  seja,  portanto,  a  confirmação  d'elles.  porque  não  é  crivei 
que  a  absolvição  da  excommunhão  (23  de  março  de  1289)  precedesse  a  approvacão  d'esses 
artigos  por  parte  da  santa  sé,  se  esta  a  entendesse  necessária. 

Tudo  isto  nos  persuade  que  ha  erros  de  data  nas  bulias  que  se  dizem  de  1288,  e  talvez 
ainda  na  de  moio  de  1289 ;  devendo  suppor-se  que  todas  são  de  março  de  1289,  mas  diri- 
gidas a  differentes  pessoas. 

5  Livro  da  Noa  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  citado  por  Brandão,  Mon.  Lusit,  v,  foi.  147. 


ao  soberano  essa  formalidad  i  como  condição  impreterível 
o  levantamento  do  interdicto,  versando 
eomo  as  outras  de  que  se  havia  tratado  na 
o  monarcna  de  conferir  cartas  patentes  da  ac 

prelados  que  lb*as  solicitassem.  Resolvendo  I>.  Diniz,  em  pro  ida  no 

Porto  de  23  de  agosto  de  1292,  as  queixas  que  llie  Faziam  Porto, 

Guarda,  Lamego  e  Vizeu,  refere-  ' 

cm  Roma1;  prova  evidente  de  que  os  havia  acceitado.  V,  quand 
eebispo  de  Brag  i  a  cari  i  p  itenle  da  acceitaçl  s,  datada 

^osto  de  1292,  dada  também  no  Porto,  e  talvez  solicitada  i 
d'aquellas  mesmas  queixas*,  n<  salvaras  i 

que  na  provisão  acima  citada  havia  posl 

Oscin  iam  artigos,  ajustados  em  12  is  do  que  a  ne- 

producção  dos  aggravos  api  i  X. 

Os  que  remontavam  a  Clemente  IV  constituem  i  s  primeiros  vinte  e 

nove  artigos  da  compôs  o  le,  mas  também  n  a  oito  da  ou- 

tra transacção;  n  >á  ai  ti  d  is  dua 

clamações  que  se  a  Iditaram  no  pontifica 
de  uns  •  outros  ai  I  ■■  a  differença  notável  de  que  nos  do  tem 

mente  IV  a  referencia  ao  rei  faz-se  na  terceira  pessoa,  i  ir  exemplo,  tQoe 
esse  rei  aduz  servidões  aos  bispos»,  etc.  (art.  25.°),  «Que  daquellas  igr  jas, 
honde  he  padroeiro,  demanda  procura^ 

emquanto  nos  i  p  mtifica  lo  de  G  \.  o  pa| 

rige-se  directamente  ao  rei:  «Ouvimos  dizer  que  tu  em  teu  i 

O  triumpbo  que  a  cia  liça  obteve  nas  duas  composições  foi  mais 

apparente  ti"  que  real,  como  o  altestam  as  queixas  que  se  repetiram  n'este 
mesmo  reinado  de  I».  Diniz  l'  bresaindo 

já  D  predomínio  do  poder  do  rei,  têm  perdido,  quanto  aos  seus  a  an- 

;  avidade,  porque  outr'ora,  sendo  levad  i  p  '1"  clero  e  submetti- 

trtanto,  ao  julgamento  do  papa,  collocavam  abertamente  em  lucU  o 
monarcha  e  o  chefe  visível  da  Igreja,  ao  passo  que  desde  a  conclusão  das  duas 
concordias,  cuja  historia  lentámos  esboç  usados  pelos  eccle- 

siasticos  passaram  geralmente  a  ser  decididos  pelo  soberano  reunido  com  os 
prelados,  sem  intervenção  de  poder  estranho 5.  E  a  este  propósito  diz  ui 
criplor  illuslre:  «Continuarão  pois  nos  primeiros  annos  de  D.  Diniz  as  antigas 
disputas  com  o  mesmo  furor;  p  irem  o  caracter  Brme,  e  a  politica  illustrada 
d'este  Príncipe,  conseguirão  pôr  termo  a  esta  lucta.  Já  não  era  possivel  impu- 
gnar as  liberdades  e  immunidades  da  igreja,  arreigadas  nos  costumes,  e  con- 
firmadas pelo  Direito  Canónico,  então  geralmente  acreditado.  Melhor  era  con- 


i  Or.1.  A(T..  n,  lit.  3,  §§  7  c  8. 

2  Livro  das  leis  e  posturas,  copia,  n,  foi.  148  v.° 

J  Essas  reslricçôes  resultam  da  confrontação  do  art.  2.°  (Ord.  Aff.,  n,  tit  2,  pag 
com  o-  ||  :;.  'i  e  ">  da  provisão  citada,  que  forma  o  lit.  3.'  do  liv.  n  das  Oírà  .\(T. 

*  No  Livro  das  leis  e  posturas,  copia,  n,  foi.  19  v".  depois  do  art.  29  da  concórdia  grande, 
declara-se  <|up  d'ahi  em  diante  se  seguem  formularam  nas  lettras 

ilc  Gregório  X.  As  queixas  feitas  a  Clemente  IV  enumera-as  Here.,  Hist.  de  Port.,  m,  pag. 
Idl  i  108;  e  as  que  furam  dirigidas  a  Gregório  X  indicas  no  tomo  m.  pag. 

126  a  128,  e  135  para  o  fim. 

Os  oito  primeiros  artigos  da  concórdia  dos  onze  correspondem  aos  do  tempo  de  Cie- 
mente  IV  pela  ordem  seguinte:  o  1.°  ao  10,  o  2."  ao  23.  o  3.°  ao  "2i,  o  í.°  ao  26.  o  5.8 
o  C.°  ao  •!-.  o  7.°  ao  .">7.  e  finalmente  o  8.°  ao  &3. 

ô  Ord.  Alf.,  n,  til.  3  a  7. 
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vertel-as  em  Leis  pátrias;  sublrahil-as  ao  poder  estrangeiro,  e  precaver  a  sua 
exorbitância.  É  o  que  o  Príncipe praticou,  reunindo  para  esse  fim  os  Prelados 
em  assembléas,  a  cujas  Resoluções  deixas  se  deu  o  nome  de  Concordatas,  e 
que  convocou  sempre  que  se  offerecião  novas  dúvidas1*. 

Pouco  mais  de  dois  annos  depois  da  concordata  dos  cincoenla  e  um  arti- 
gos, de  novo  surgiram  as  desintelligencias  com  os  prelados.  D'ellas  nos  ficou 
memoria  na  lei  de  23  de  agosto  de  12922,  provendo  sobre  os  aggravos  apresen- 
tados no  Porto  a  D.  Diniz. 

A  politica  astuta  do  rei  não  deixava  de  proseguir  no  caminho  da  consoli- 
dação do  seu  poder,  abatendo  o  das  classes  privilegiadas,  mas  sabia  transigir 
a  tempo,  quando  as  circumstancias  não  lhe  favoreciam  a  lucta,  para  não  se  ar- 
riscar nunca  a  perder  o  terreno  já  conquistado.  Às  queixas  offerecidas  agora 
pelo  clero3  versavam  sobre  factos,  que  se  comprehendiam  na  concordata  an- 
terior; e  por  este  motivo  a  renovação  delias  parece  indicar  bem  a  nenhuma 
diligencia  com  que  se  havia  tratado  de  cumprir  essa  concordata.  Isto  só  por 
si  mostraria  a  pouca  sinceridade  do  consentimento  do  monarcha;  mas  ha  ou- 
tra circumstancia  revelando  em  1292  quanto  a  auctoridade  do  rei  tinha  avan- 
çado desde  4289 :  referimo-nos  ás  restricções  postas  á  lei  da  amortisação, 
tanto  agora  como  principalmente  por  uma  lei  de  21  de  março  de  1291,  quando 
pela  composição  feita  em  Roma  as  limitações  do  direito  de  adquirir,  impostas 
ao  clero,  haviam  ficado  reduzidas  aos  termos  em  que  as  tinha  estabelecido 
Affonso  II 4. 

Em  1309,  nas  questões  suscitadas  entre  D.  Diniz  e  o  bispo  de  Lisboa  junto 
com  o  seu  cabido,  vemos  do  lado  do  rei  o  arcebispo  de  Braga,  o  bispo  de 
Coimbra  e  outras  pessoas  ecclesiasticas,  entre  as  quaesum  membro  do  cabido 
litigante.  São  ainda  os  antigos  aggravos  que  ahi  se  ventilam,  apparecendo 
sempre  com  evidencia  a  lucta  sobre  as  jurisdicções  e  acquisição  de  bens5; 
mas  isso  não  obsta  a  que,  dadas  as  respostas  aos  aggravos,  pedindo  D.  Diniz 
ao  arcebispo  e  mais  pessoas  ecclesiasticas,  que  assistem  ao  julgamento,  decla- 
rem se  elle  responde  certo  e  com  direito,  todos  approvem  as  resoluções  do 
monarcha.  Da  declaração  se  lavra  instrumento,  que  é  sellado  cnm  o  sèllo  dos 
declarantes  e  por  elles  assignado0.  É  certo  que  são  dois  apenas  os  prelados 
que  sanccionam  as  respostas  do  rei,  não  se  fazendo  menção  dos  bispos  do 
Porto,  Lamego,  Silves,  Guarda,  Évora  e  Vizen.  Seriam  elles  adversos  ao  so- 
berano? As  sés  de  Lamego  e  Silves  suppomos  muito  provável  que  estivessem 
vagas  n'essa  occasião,  e  o  bispo  do  Porto,  se  não  havia  já  fallecido,  é  muito 
de  crer  que  se  não  achasse  em  Portugal7;  quanto  ás  restantes,  não  temos  ele- 


1  Coelho  fia  Rocha.  Ensaio  sobre  a  liist.  do  governo  e  da  leeisl.  de  Portugal.  S  7o. 

2  Ord.  Aff.,  ii,  tit.  3. 

3  A  lei  refere-se  no  seu  preambulo  aos  bispos  do  Porto,  Guarda,  Lamego  e  Vizeu,  tão 
somente;  mas  pela  circumstancia  de  estar  então  vaga  a  sé  de  Braga  (Dissert.  Chron.,  v, 
pag.  151),  o  que  explica  a  razão  de  se  não  falar  também  no  arcebispo,  e  pelo  contexto  da 
lei  entendemos  rjue  as  queixas  eram  communs  a  todos  os  prelados.  Em  mais  de  um  logar 
da  escriptura,  feita  em  1309,  sobre  a  demanda  entre  el-rei  e  o  bispo  de  Lisboa,  que  se  en- 
contra na  Ord.  Aff.,  n,  tit.  4.°,  por  exemplo  nos  artigos  3  e  13,  se  allude  expressamente  á 
-composição  celebrada  no  Porto  entre  D.  Diniz  e  os  prelados. 

4  Ord.  Aff.,  ii.  tit.  2,  art.  2.° 

5  Ord  Aff.,  ii,  tit.  4. 

6  Ibid.,  tit.  4,  pag.  60. 

7  O  bispo  D.  Fraclulo,  D.  Fredolo,  ou  D.  Tredulo,  foi  provido  na  sé  do  Porlo  cm  1308, 
«  em  dezembro  de  1309  estava  já  a  sé  vaga.  As  poucas  memorias  que  restam  d'esle  bispo, 
€  até  a  incerteza  do  seu  verdadeiro  nome,  que  parece  estranho,  levam  a  crer  que  estaria 
ausente  da  diocese  no  seu  curto  governo.  Catalogo  dos  bispos  do  Porto,  2.a  ed.,  addição  ao 
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menti  :rn  affirmar  a  attribuii 

prelados l,  a  qual  todavia  Dão  ;  faculdades  ás  deli- 

ntão  lotn  .  vem  aqui  a  propósito  referir  um  ia 

i  prender  com  a  lacta  que  ih' 
clero,  apezar  da  redai  ção  <|ii'j  g  diploma • 

eido,  revela  o  .  a  falta  de 

unidade  na  resistência,  uma  das  condiçc 

Vau  1310  reunia  o  arcebi 
julgar  ;i  causa  dos  templários  de  Castella,  porqui , 

ir  Clemente  V, 
por  coirini 
du  provii 

o  bispo  de  Lisboa,  I».  i  os  de 

S.  Th;  ebraramu  nio  entre  si,  firm:  m  juramento,  para 

se  auxiliarem  i  das  immunid  sticas, 

e  na  defesa  da  I       i,  que  ell 

nh.i  :i  grandes  perigos,  por  não  acharem  apoio  em  tod 
comminadas  por  alguns  no  intu  m  a  malic 

dos  invasores  d  is  bei  eja.  Prometteram,  pois,  que  os  interdictos 

ommunhões  lança  I  |ualquer  d'ell<  se  teriam  em  lo- 

dosos        .    intra  quem  fossem  fulmina  I  força  n; 

podei  iam  timenlodo  arcebispodeS.  rhiago 

ou  ao  menos  de  dois  dos  bispos  pactuanl 

>  a  concorrer  com  uma  parte  d  limentos,  em  favor  d'aquelle 

que  por  causa  das  |  mminada  .  i  outro  motivo,  vi 

poliado  de  todos  os  seus  bens,  ou  da  maior  parte  d'elles,  mas  também 
;i  contribuir  para  as  despezas  que  Ibi  orado- 

res na  corte  de  Roma  ou  na  do  rei;  o  prelado  perseguido  e  toda  .1  Bua  família 
domestica  encontrariam  sempre  e  a  qualquer  bora  asylo  si 
castellos dos  outros  prelad  raram,  porém,  neste  I  uantee 

que  em  todas  1  s  não  era  sua  intenção  comprei  1  istella* 

sua  m  :ili;i  e  a  infanta  l>.  Leonor,  nem  tão  pouco  el-rei  de  Portugal,  a  rai- 

nha, o  infante  D.  Affonso e sua  mulher;  mas  6 

a  todos  ou  a  algum  dos  prelado:  as  ou  t  njeito  á  jurisdicção 

d'elles,  ou  emfim  aos  vassallos  d  5,  então  o  arcebis] 

sendo  rogados  pelo  que  tivesse  soffrído  •  humildemente  lhes  suppli- 

cariam,  instando  na  sua  presença  por  si  mesmos  ou  por  seus  procuradores  e 
fielmente  solicitando  por  todos  osmo  a  alcance,  que  reparassem  oag- 

gravo  fazendo  justiça  ao  queixos  1.  A  1  ste  pacto  poderiam  .-idherir  lodos  os 
prelados,  que  jurassem  cumprii  condições  e  sul  m  algum 

dos  documentos  onde  estavam  exaradas,  tirando  ao  :toi  isado  cada  um  dos  pre- 
sentes a  admittir  no  convénio  os  mais  que  |  forma  quizessem  entrar 

cap.  m\  da  parte  2.a,  DisserL  Chron.,  v,  út,  u, 

pag    -  111  1309. 

Em  maio  de  1308  foi  transferido  para  Salamanca  <>  bispo  de  Lamego,  D.  A  fonso  das 
Astúrias;  e  parece  muito  provável  que  a  sé  estn 

só  depois.  Mon.  Lusil .  vi,  pag.  229;  Dissert  Cbron.,  v,  n  Silves  lambem,  ao  que 

parece,  nSo  linha  bispo  em  1309.  Mon.  Lusil  .  tõ  e  231. 

1  o  bispo  da  Guarda  em  1309  era  D.  Va  ■  Vizeu  era  D.  Egas  (Mon.  Lu-it..  vi. 
pag.  320;  Mem.  da  Acad.  Real  de  Hist.  PorL,  u,  Catálogos  di  -  bispos  de  Vizeu  e  da  Guarda 
por  J0S0  Gol  e  Manuel  Pereira  da  Silva  Leal)  e  finalmente  o  de  Évora  era  ou  D.  Fernando 
ou  D                 Mon.  Lusit,  vi.  ! 

2  Héfólé,  Hist.  des  conciles  f,  3583  '>67. 
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irelle.  Os  confederados  ajuntar- se-iam  ordinariamente  todos  os  annos,  mas 
só  por  grande  necessidade  se  demorariam  congregados  além  de  nove  dias l. 

Transportemo-nos  agora  a  1347.  Tem  decorrido  apenas  um  século  desde 
que  o  clero  conseguiu  levar  a  cabo  o  seu  propósito  de  tirar  a  coroa  de  rei  da 
cabeça  de  Sancho  II.  Entre  os  concelhos  do  Algarve  e  o  bispo  e  igreja  de  Silr 
ves  ventilava-se  questão,  perante  o  arcebispo  de  Sevilha,  sobre  os  aggravos 
que  os  concelhos  diziam  receber  do  bispo  e  da  sua  igreja.  Era  este  prelado 
o  celebre  franciscano  Álvaro  Paes,  o  apologista  da  omnipotência  papal,  o  cen- 
sor audaz  da  vida  dissoluta  da  classe  ecclesiastica  e  da  insaciável  sede  de 
dinheiro  que  se  notava  na  cúria  romana.  Affonso  IV  avoca  a  si  o  conhecimento 
da  causa,  e  decide-a  como  entende.  É  verdade  que  se  põe  todo  o  cuidado  em 
que  as  apparencias  não  offendam  as  immunidades  ecclesiasticas.  El-rei  chama 
a  si  a  questão,  não  como  juiz,  mas  como  aquelle  a  que  pertence  que  os  seus 
naturaes  não  dominem  o  seu,  e  hajam  paz  entre  si  e  concórdia,  e  o  próprio 
bispo  enviou  dizer  a  el-rei  que  lhe  prazia  que  visse  os  aggravos  e  os  livrasse; 
mas  nas  suas  resoluções  divisa-se  que  o  monarcha  procede  com  a  firmeza 
que  lhe  é  inspirada  pela  convicção  da  sua  superioridade,  e  não  com  a  tibieza 
de  quem  procurasse  principalmente  não  desagradar  ao  bispo  contendor. 

Um  dos  aggravos  consistia  em  que  o  bispo  não  residisse  na  diocese,  ha- 
vendo mais  de  três  annos  que  tinha  abandonado  o  seu  rebanho.  Quiz  o  pre- 
lado justificar-se  respondendo  que  só  havia  deixado  de  permanecer  ahi,  quando 
as  muitas  perseguições  que  soffreu  o  convenceram  de  que  não  podia  com 
segurança  viver  no  bispado.  Instou  el-rei  para  que  declarasse  as  perseguições 
que  recebera  e  de  que  pessoas,  promeltendo-lhe  que  faria  reparar  o  mal  e 
castigar  os  delinquentes.  Referindo  então  o  bispo  algumas  pessoas  e  as  in- 
jurias que  dizia  ter  cVellas  recebido,  propoz  o  monarcha  mandar  á  sua  pró- 
pria custa  saber  a  verdade,  e  se  da  investigação  resultasse  ficar  culpado  algum 
dos  accusados,  ser-lhe-ia  imposta  a  pena  em  que  tivesse  incorrido,  e  pagaria 
as  despezas  a  que  houvesse  dado  causa ;  mas  se  pelo  contrario  nenhum  d'elíes 
apparecesse  implicado  em  culpa,  então  o  prelado  accusador  pagaria  ao  rei  as 
despezas  efectuadas.  Não  acceitou  o  bispo  a  proposta,  e  Affonso  IV  não  man- 
dou syndicar  dos  factos  arguidos,  porque  sobre  elles  não  é  voz  nem  fama  pu- 
blica, limitando-se  a  segurar  ao  bispo  a  sua  residência  futura  no  bispado,  em 
que  cada  hum  Prelado  deve  fazer  vivenda 2.  O  bispo  teve  afinal  de  abandonar 
a  igreja  de  Silves  acolhendo-se  a  um  convento  da  ordem  franciscana  em  Se- 
vilha, onde  falleceu  em  1353;  mas  parece  que  depois  de  1347  ainda  regres- 
sou á  diocese,  porque  á  perseguição,  que  dizia  ter-lhe  movido  o  commen- 
dador  de  Mertola  com  auxilio  do  corregedor  do  Algarve,  era  que  o  prelado, 
escrevendo  ao  papa  em  27  de  setembro  de  1349,  já  de  Sevilha,  attribuia  a 
necessidade  que  o  obrigara  a  fugir  do  bispado  para  salvar  a  vida  3.  Cumpre, 
todavia,  não  exaggerar  o  alcance  das  consequências,  que  se  deduzem  natu- 
ralmente de  successos  semelhantes.  Este  mesmo  litigio  nos  está  mostrando 
os  abusos  que  praticavam  os  clérigos,  e  a  impunidade  com  que  os  commet- 
tiam  á  sombra  dos  seus  privilégios;  vendo-se  bem  claramente  que  o  poder 

1  Esp.  Sagr.,  xvm,  pag.  171  e  Ap.  31,  pag.  372.  Na  acta  (Teste  convénio  declara-se  que 
intervieram  n'elle  o  arcebispo  de  Compostella  e  os  bispos  de  Leão,  Oviedo,  Lisboa,  Coria, 
Tuy,  Plasencia,  Ávila,  Guarda,  Mondonhedo,  Astorga,  Palencia,  Ciudad-Rodrigo,  Zamora 
e  Lugo;  mas  na  subscripção  faltam  os  bispos  de  Leão,  Oviedo.  Coria  e  Palencia. 

2  Dissert.  Chron.,  m,  parte  2.%  pag.  171,  n.°  63,  e  pag.  172. 

3  Agiologio  Lusit,  i.  pag.  2o2 ;  Barbosa,  Bibliotheca  Lusitana,  i,  vb.  Álvaro  Paes; 
Silva  Lopes,  Mem.  Eccl.  do  Algarve,  pag.  21o.  O  Agiologio,  pag.  25'3,  fixa  o  óbito  do  bispo 
em  1352. 
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civil  só  em  casos  extrem  >s  deixava  de  t  risar  coi 

só  então  dava  apoio  decidido  a 

ecclesiasl  amavam  i  rovocar.  Tal  era  aia  I  [ae  impo- 

nham as  tradições  d'e  e '. 

NSo  era,  porém,  sem  lactar  que  o  clero  ia  cedendo  diante  da  ci 
auctoridade  do  monarcha ;  itante 

das  mesmas  queixas,  que,  apezar  de  todo  o  poder  da  Igreja,  ri .  para- 

ção  por  ella  obtida  havia  sido  cabal,  talvez  porque  os  aggravos  se  exponham 
sempre  com  tal  amplificação  que  o  remedi  i  correspondente  ultrapassava  os 
limites  do  possivel.  A  cortes  d'EÍTas  de  1361  n  to  algo* 

mas  lias  antigas  queixas  contra  o  poder  civil,  resumiodo-se  Iodas  as  que  ahi 
apresenta  na  falta  de  respeito  pelas  soas  immunidades  e  nas  \iuiencias  coqií- 
nuadas  que  soffria  á  nobreza  -. 

Os  capítulos  offerecidos  pela  classe  popular  rfessas  mesmas  cortes  forne- 
necem  espécies  curiosas  sobre  a  situação  relativa  da  ordem  -  istica, 
indicando  que,  sem  embai  -  isavam  sobre  a  Ig 

a  darmos  inteiro  credito  aos  >eus  queixumes,  lambem  á  sombra  d'cl 
commettiam  abusos  graves,  cuja  -lá  revelando  a  forra  de  que  dis- 

punha a  classe  clerical. 

0  soberano  e  os  prelados  auetorisavam  os  pediti  rios  para  obras  de  reli- 
gião. Os  indivíduos,  que  munidos  de  taes  licenças  demati  .  i 
ichacorvos   percorriam  as  povoações,  quando  chegavam  a  qualquer  i. 
faziam  reunir  ahi  os  moradores  de  muitas  Freguezias,  obrigados  a  compa- 

com  medo  da  loctoridade  de  que  julgavam  revestidos  aquelles  homens. 
Depois  seguia-se  o  peditório,  ou  antes  a  extorsão,  i  m  que  a  credulidade  d'a- 
quella  gente  i astica  eia  impiamente  aproveitada.  Quem  offei ena  pouco 
sava  de  esperar  os  benefícios  que  os  demandadores  inculcavam  terá  facul- 
dade de  dispensar.  Se  não  conseguiam  tornar  abundante  a  colheita  d 
molas,  davam  então  a  entender  que  podiam  lançar  a  excommunhão  sobre  os 
renitentes  ou  pouco  generosos,  e  em  ultimo  extremo  recorriam  a  esse  meio 
de  coacção,  com  o  qual,  obrigando  as  viclimas  d'elle  a  andarem  de  terra  em 
terra  cm  virtude  das  citações,  vinham  atinai  a  alcançar  'i  propósito  d. pe- 
jado3. Este  abuso  continuou  ainda  por  muito  tempo,  porqueem  1427  \ 
que  se  tinham  adoptado  por  parle  do  rei  medidas  severas  para  o  reprimir  * ; 
e  em  constituições  diocesanas  mais  modernas  o  achámos  expressamente  con- 
demnado  •'. 

Os  colleitores  e  sub-colleitores  do  papa,  dizem  os  povos  a  D.  Pedro  I  no 
artigo  75  das  cortes  d'Elvas  de  1361,  quando  os  bens  ih1  algum  prelado  es- 
tão reservados  á  camará  apostólica,  arrogam  a  si  a  juiisdicção  de  obrigar  por 
auctoridade  própria  os  leigOS  a  pagarem  as  dividas  de  t|ue  O  prelado  lhes 
podia  ser  credor,  em  virtude  de  contractos  já  Qndos.  faia  dar  ao  seu  procedi- 
mento malicioso  a  apparencia  da  legalidade,  eomeçam  por  instaurar  um  pro- 
cesso geral  comprehendendo,  sem  designação  de  nomes,  todos  os  suppostos 
devedores  ao  prelado,  admoestando-os  para  que  em  tempo  certo,  que  lhes 
marcam,  venham  pagar  as  dividas  sob  pena  de  excommunhão ;  e  algumas 

1  Disscrt.  Chron.,  log.  cit.,  p.ig.  171  a  183. 

2  Ord.  AH".,  n,  tit.  Ti. 

3  Cortes  (1'Elvas  de  1301,  art.°  47,  na  Coll.  de  cortes,  ms.,  i,  foi.  143;  Santarém,  Mem. 
das  coitas,  parte  2.",  doe,  pag.  35;  Elucid.,  \bb.  Demandado)-,  Demandas,  Icha-Corvos. 

«  Ord.  Alt'.,  ii,  tit.  7,  art.°  í.v. 

'•>  Constituições  da  Guarda,  impressas  em  1800,  const.  88;  Const.  de  Lisboa,  approva- 
das  em  synodo  de  1536,  impressas  em  1537,  tit.  24,  const.  I.* 
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vezes  introduzem  no  processo  a  declaração  de  que  os  devedores  sonegam 
as  dividas  com  o  propósito  de  não  as  pagar,  pretendendo  justificar  com  este 
fundamento  a  sentença  de  excomniunhão,  por  ser  lançada  contra  quem  con- 
serva em  seu  poder  o  que  é  da  Igreja.  Findo  o  praso  que  lixaram,  armam  um 
processo  especial  contra  cada  devedor,  denunciando-o  por  excommungado, 
em  consequência  de  não  ter  satisfeito  a  divida  no  praso  assignado  no  processo 
geral;  e  só  apresentando  penhores  pela  importância  demandada,  consegue  a 
absolvição.  Se  não  dá  penhores,  soflre  desde  logo  as  consequências  da  excom- 
munhão ;  e  se  os  dá,  nunca  mais  os  torna  a  haver  sem  entregar  o  que  lhe  exi- 
gem. Nesta  alternativa,  sendo  impossível  a  resistência  para  o  maior  numero, 
porque  os  exactores  pertencem  á  clerezia  e  têm  privilégios  para  não  pode- 
rem ser  demandados  senão  pela  igreja  de  Roma,  não  resta  senão  pagar. 

Se  os  colleitores  saem  do  reino  antes  de  apanhar  na  rede  todos  os  presu- 
midos devedores,  esta  circumstancia  em  nada  prejudica  os  interesses  da  cúria, 
porque  deixam  ficar  em  Portugal  as  cartas  em  que  mandam  admoestar  os  de- 
vedores para,  sob  pena  de  excommunhão,  pagarem  n'um  certo  praso  as  suas 
dividas,  ou  irem  perante  elles  colleitores  provar  o  pagamento  ou  a  falta  de 
obrigação  de  o  effectuar;  mas  têm  o  cuidado  de  fazer  publicar  essas  cartas 
quando  já  vão  longe  da  residência  dos  citados,  e  até  ás  vezes  fora  do  reino, 
resultando  dahi,  como  é  evidente,  abandonarem  os  espoliados  o  seu  direito 
diante  do  receio  de  emprehender  a  viagem,  e  das  grandes  despezas  que  sobre 
elles  pesariam.  E  todos  esses  abusos  se  repetem  com  frequência,  porque, 
dizem  os  queixosos,  grande  parte  do  reino  é  dos  prelados,  e  a  igreja  de  Roma 
costuma  reservar  para  a  sua  camará  os  bens  dos  prelados  fallecidos  *. 

Citaremos  ainda  um  facto  do  fim  do  século  xiv  para  demonstrar  que,  se  o 
clero  não  tinha  já  á  sua  disposição  elementos  de  resistência  que  se  podessem 
comparar  com  aquelles  que  o  favoreciam  no  século  anterior,  o  que  está  attes- 
tado  até  pela  linguagem  respeitosa  de  que  usava  agora  para  com  o  monarcha, 
é  certo,  todavia,  que  lhe  restava  força  bastante  para  não  ceder  facilmente 
a  todos  os  mandados  que  recebia  do  rei. 

Em  1391,  recusando-se  o  bispo  de  Coimbra,  D.  Martinho,  a  consentir  que 
nas  audiências  dos  seus  vigários  escrevessem  os  tabelliães  da  cidade,  apezar 
da  posse  immemorial  que,  segundo  se  affirmava,  era  a  favor  d'esta  pretensão 
dos  tabelliães,  o  concelho  e  os  homens  bons  representaram  a  e!-rei,  por  in- 
tervenção dos  procuradores  que  tinham  nas  cortes  reunidas  então  em  Évora, 
que  os  vigários  do  bispo  não  admittiam  nenhum  tabellião  a  escrever  perante 
elles,  tendo  escrivães  privativos  para  todos  os  negócios  que  se  tratavam  na 
sua  presença:  que  sendo  a  consequência  d'isso  o  conhecerem  os  vigários  de 
muitos  feitos  estranhos  á  sua  jurisdicção,  pediam  que  os  tabelliães  da  cidade 
escrevessem  perante  os  vigários  e  tivessem  os  feitos  que  se  processassem 
nas  audiências,  conforme  se  praticava  em  Lisboa,  Santarém  e  n'outros  logares 

1  Coll.  de  cortes,  ms.  i,  foi.  157  a  158  v.°;  Santarém,  log.  cit,  pag.  53  in  fine.  D.  Pe- 
dro responde  que  se  guarde  o  artigo  jurado  entre  elle  e  a  Igreja,  artigo  cuja  disposição  nos 
é  desconhecida,  e  que  as  justiças  e  corregedores  não  consintam  os  abusos,  devendo  dar- 
Ihe  conhecimento  dos  que  lhes  constarem  para  prover  a  esse  respeito  como  Jhe  pertencer. 
Ibid.,  foi.  158  v.°  e  pag.  55. 

A  reserva,  que  os  papas  faziam  em  proveito  próprio,  do  espolio  dos  prelados  fallecidos 
foi  condemnada  no  concilio  de  Constança,  no  decreto  v  sobre  a  reforma,  publicado  na  ses- 
são de  9  de  outubro  de  1417  (Héfélé,  Bit.,  xi,  pag.  41  e  44).  O  artigo  citado  das  cortes  de 
1361  mostra  quanto  era  antigo  o  abuso,  cuja  posse  se  tornava  necessário  combater  ainda 
no  século  xvii.  Vide  Gabriel  Pereira  de  Castro,  Decisiones,  dec.  95,  e  Osório,  De  patronatu, 
resol.  56.  A  rede  costumava  estender-se  também  aos  bens  moveis  dos  clérigos  beneficiados. 
Doe.  da  era  de  1427  (armo  de  1389)  nas  Dissert.  Cbron.,  n,  pag.  258. 


-- 

do  reino.  A. ca  ia  de  16  d  le  1 39 1,  redigida  segundo 

mnlario  usual  «A  quantos  esta  carta  virem  fazemi  veu  a  que 

nos  termos  seguintes:  que  na  audiência  dos  vigários  houvesse  um  tabellião 
on  dois,  como  o  concelho  ordenasse,  ficando  a  seu  cai  -  i  irdar 

os  feitos  que  perante  os  vigários  tivessem  de  correr.  Apresentada  pelo  juiz 
da  cidade  ao  vigário  Lourenço  Paes  esta  carta  regia,  referendada  pelo  deão  de 
Coimbra,  Ruy  Lourenço,  não  quiz  o  vigário  dar-lhe  cumprimento,  allegando 
[ue  fora  alcançada  com  omissão  da  verdade  e  preterição  de  formulas  es 
ciaes,  porque  o  bispo  não  tinha  sido  ouvido  acerca  da 
lho;  e  n'esta  parte  a  replica,  sendo  verdadeira,  parece  realmente  justificada: 
demais  que  elleeo>  outros  vigários  eram  juizes  do  bispo  e  não  do  rei,  e  nunca 
restringiriam  a  jurisdicção  do  seu  prelado  deixarem  de  fazer 

audiência.  do  que  annuin m  a  que  algum  tabellião  escrevesse  perante  elles, 
salvo  se  o  bispo  assim  o  ordenasse.  Acbava-se  então  o  bispo  talvez  em  Évora; 
pelo  menos  estava  abi  no  principio  de  1391,  porque  serviu  de  testemunha  no 
instrumento  de-  30  de  janeiro  que  se  passou  ao  procurador  de  Silves,  sobre  o 
preito,  menagem  e  juramento  prestados  oas  cortes  dEvora  d'esse  anuo  ao  in- 
fante D.  Affonso  como  successor  da  coroa  '. 

Da  resposta  do  vigário  fez  o  concelho  lavrar  documento  aulhentico  por 
Angelo  Peres,  tabellião,  e  instruiu  com  elle  nova  representação  que  mandou 
a  el-rei.  Seguiu-se  outra  carta  regia  em  20  de  abril  immediato,  mas  d'esta 
vez  dirigida  ao  próprio  bispo  e  referendada  pelo  chanceller  mor.  Depois  de 
contar  em  resumo  o  que  se  tinha  pas  fundando-se  em  que  o  bispo  bem 

sabia  que  não  só  em  Ck)imbra,  mas  em  toda  villas  e  I 

reino  onde  havia  vigários,  os  Labell  iviam  nas  audiências  d'elle 

denava  o  soberano  ao  prelado  que  mand  jeus  vigários,  onde  quer  que 

os  tivesse,  que  admittissem  os  tabelliãesa  escrever  |  lies,  aliás  pro- 

cederia como  entendesse  de  direito,  não  tolerando  ao  prelado  nem  aos  vigá- 
rios que  praii  i  contrario  do  que  acabava  de  resolver. 

Foi  o  corregedor  que  apresentou  ao  bispo  a  ordem  do  rei  a  24  de  maio 
de  1391,  requerendo  ao  mesmo  tempo  que  lhe  m  embargo  ne- 

nhum d'elle  prelado  ou  dos  s<  us  vigários.  Estava  presente  um  tabellião  para 
lavrar  instrumento  da  leitura  da  carta,  das  solicitações  do  corregedor  e  da 
resposta  que  recebesse  do  bispo.  D.  Martinho  conhecia  já  o  teor  da  carta 
regia,  porque  a  sua  resposta  foi  immediala  e  por  escripto.  O  prelado  queria 
também  que  n  tudiencias  se  não  alterasse  a  praxe  seguida  em  tempo 

dos  outros  reis  e  bispos,  mas  este  era  o  ponto  que  se  devia  primeiro  ve- 
rificar por  inquirição  feita  na  presença  do  vigário,  por  parle  do  bispo,  e  do 
procurador  da  cidade  por  parte  do  concelho;  e  estava  convencido  de  que 
el-rei  o  entendia  lambem  assim,  segundo  se  mostrava  das  suas  próprias 
palavras  na  carta  que  lhe  tinha  dirigido  tE  porque  vós  bem  sabedes  que 
esto  husarom  os  ditos  nossos  tabellioeens  descrepver  assy  em  essa  cidade 
etc.»  Se  da  indagação  dos  factos  resultasse  a  certeza  de  que  fora  sempre  costu- 
me escreverem  os  tabelliães  nas  audiências  dos  vigários,  convinha  elle  bispo 
em  que  do  mesmo  modo  se  devia  fazer  no  seu  tempo;  mas  se  a  inquiri- 
ção provasse  o  contrario,  pedia  por  mercê  a  seu  senhor,  el-rei,  que  não  le- 
vasse a  mal  usar  o  prelado  da  sua  jurisdicção  como  usaram  os  bispos  seus 
antecessores,  mantendo  o  juramento  que  prestara  quando  fora  consagrado:  e 
ainda  n'esle  caso  não  punha  duvida  em  que  um  ou  dois  tabelliães  assistissem 


1  Coll.  de  curt''S,  nis.,  vi,  foi.  182. 
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ás  audiências  dos  vigários,  para  o  fim  único  de  darem  instrumento  dos  actos 
ahi  praticados  a  quem  o  pedisse  poros  reputar  contrários  ájurisdicção  do 
rei l.  « 

Ignorámos  o  resultado  da  opposição  do  bispo ;  sabemos,  comtudo,  que  no 
primeiro  quartel  do  século  xv  havia  geralmente  tabelliães  nas  audiências  dos 
vigários,  mau  grado  ainda  dos  prelados  que  d'isso  se  queixavam,  cumprindo 
aos  tabelliães  participar  ao  poder  civil  se  os  prelados  ou  seus  vigários  usurpa- 
vam a  jurisdicção  da  coroa,  ou  attentavam  por  qualquer  forma  contra  ella2. 
Mas  basta  o  que  fica  narrado  para  convencer  da  tenacidade  com  que  o  clero 
disputava  com  a  realeza  em  tudo  o  que  tocava  á  immunidade  ecclesiastica. 

Para  apreciar  com  exacção  o  procedimento  da  coroa  em  relação  ao  clero 
n*esses  tempos,  convém  ter  presentes  as  vicissitudes  do  papado  desde  o 
grande  schisma  do  occidente  em  1378. 

No  ultimo  quartel  do  século  xiv  até  o  concilio  de  Constança,  1414-14  LS, 
a  igreja  romana  passou  por  terríveis  provações,  assistindo  a  cbristandade  ao 
prolongado  escândalo  de  dois  homens  simultaneamente  arrogarem  a  si  o  di- 
reito de  occupar  a  cadeira  de  S.  Pedro,  sem  que  os  fieis  podessem  em  boa 
fé  reconhecer  qual  dos  dois  reunia  na  sua  eleição  todas  as  condições  canó- 
nicas, às  paixões  e  os  interesses  mundanos  agitavam  os  ânimos  dos  que  mais 
podiam  contribuir  para  a  paz  da  Igreja  e  descanso  das  consciências  sinceras. 
E  ao  cabo  de  vinte  e  um  annos  de  discórdias  tão  fataes  para  a  religião,  que 
se  dizia  ser  a  de  Christo,  depostos  então  os  dois  papas  existentes  e  eleito 
Alexandre  V  como  verdadeiro  chefe  supremo  da  christandade  no  concilio  de 
Pisa  de  1409,  seculares  e  ecclesiasticos  dernm  o  exemplo  bem  pouco  edifi- 
cante de  attender  só  ao  augmento  do  seu  .-oder  pessoal  e  á  diminuição  dos 
seus  encargos,  em  vez  de  se  occuparem  de  uma  verdadeira  reforma  interna 
da  Igreja3.  Do  concilio  resultou  apenas  a  existência  de  mais  um  papa;  e 
sendo  então  três  os  que  se  ficaram  intitulando  vigários  de  Deus  na  terra, 
as  consequências  do  schisma  tornaram-se  ainda  mais  perniciosas.  Essa  re- 
forma quiz  realisal-a  o  concilio  de  Constança,  onde.  deposto  sob  prisão 
João  XXIII,  acceita  a  renuncia  de  Gregório  XII  e  pronunciada  a  sentença  que 
destituiu  o  indomável  Pedro  de  Luna,  Bento  XIII,  que  o  concilio  não  podéra 
haver  ás  mãos,  foi  emfim  elevado  ao  summo  sacerdócio  Martinho  V.  Todas  as 
nações  lhe  prestaram  obediência,  mas  Pedro  de  Luna,  desprezando  a  reso- 
lução do  concilio  e  não  lhe  faltando  nunca  a  protecção  do  rei  de  Aragão,  man- 
teve até  a  morte,  occorrida  em  1423  ou  1424,  o  titulo  de  papa ''. 

A  discórdia  tentou  ainda  surgir  de  novo.  Por  morte  de  Pedro  de  Luna 
el-rei  de  Aragão,  resentido  de  Martinho  Y,  que  não  favorecia  as  suas  pre- 
tensões sobre  o  reino  de  Nápoles,  fez  eleger  em  1424,  pelos  dois  cardeaes 
que  se  tinham  conservado  fieis  a  Bento  XIII,  um  novo  papa,  Egidius  Munoz, 
cónego  de  Barcelona,  que  tomando  o  nome  de  Clemente  VIII  veiu  a  renun- 
ciar o  pontificado  em  1429,  depois  que  o  monarcha  aragonez  se  reconciliou 
com  Martinho.  Mas  restava  ainda  outro  pretendente.  Quando  Munoz  foi  eleito. 
um  dos  pseudo-cardeaes,  o  francez  Jean  Carrière,  com  despeito  de  nao  ter 

1  Instrumento  de  2i  de  maio  de  1391  com  as  cartas  regias  citadas  no  texto  e  a  res- 
posta do  bispo.  Coll.  de  cortes,  ms.,  vi,  foi.  187  a  191. 

2  Ord.  Air.,  n,  tit.  7.  art.°  lvii,  pag.  130,  e  tit.  18,  §  1.°  Esta  lei  de  D.  João  I.  pas- 
sando para  o  cod.  aff.,  foi  modificada  de  modo  que  provavelmente  correspondia  a  acabar 
de  todo  com  a  sua  applieação,  porque  ficou  limitada  ás  dioceses  onde  o  costume  se  não 
oppozesse  ao  preceito  da  lei.  Ibid..  tit.  18.  §  2.° 

3  Lenfant,  Hist.  du  cone.  de  Pise,  préface,  pag.  v;  Héfélé,  Hist.  des  cone,  x,  pag.  300. 

4  Héfélé,  cit..  x  e  xi. 
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sido  elle  o  escolhido,  elegeu  com  os  seus  adbereotes  outro  papa,  que  se 
chamou  Bento  XIV  e  porfiou  i  suppostos  direitos  por  mais  alguns 

annos  do  que  o  protegido  do  rei  de  Aragão.  Afinal  desappareceu  de  lod 
deixar  vestígios  na  historia '. 

Encerrado  o  concilio  de  Constança  a  paz  da  Igreja  continuou  ainda  a  ser 
um  sonho,  oppondo-se  a  cúria  a  tudo  o  que  :  prejudicara  preeminên- 

cia da  sé  apostólica.  Restabeleceu-se  depois  uma  uniio  apparente,  em  1 149, 
com  a  abdicação  formal  do  antipapa  Félix,  eleito  em  I43S  em  Basiléa  pelo 
clero  adverso  ao  papa  Eugénio  IV  ao  mesmo  tempo  que  este  conservava 
reunido  um  concilio  seu  em  Ferrara  e  depois  em  Florença;  mas  dissipa- 
ram-se  lambem  de  lodo  as  esperanças  de  ver  praticadas  sem  grande  abalo 
as  doutrinas  de  reforn  astica  defendidas  no  concilio  de  Consl 

e  no  de  Basiléa  começado  em  I  *  - i  i  e  prolongado,  com  diversos  incidentes, 
até  1448*. 

No  começo  do  Bchisma,  em  1378,  o  monarcha  portugoez,  deixando-se 

arrastar  pelas  exigências  contradictorias  dos  seus  alliados,  deu  prova  notável 

da  inconstância  do  sen  caracter,  e  sobretudo  de  quanto  os  inl  politi- 

ictuavam  na  resolução  do  problema  religioso  que  prendia  a  attenção  da 

Europa. 

A  maioria  dos  homens  que  influíam  nas  cousas  publicas  em  Portugal 
aconselhavam  ao  monai  ena,  segundo  parece,  que  reconhecesse  a  legitimidade 
do  papa  Urbano  VI,  e  provavelmente  o  commum  do  clero  queria  isto  mesmo, 
porque  se  diz  que  era  esse  também  o  desejo  do  povo;  condescendendo,  porém, 
com  as  rogativas  do  rei  de  Castella,  a  quem  a  França  conseguira  inclinar 
paia  o  lado  de  Clemente  VII,  em  ódio  à  casa  de  Inglaterra  que  seguia  a  parle 
de  Urbano,  e  talvez  ainda  por  instig  i  l>.  Martinho,  castelhano,  bispo 

de  Silves  e  depois  de  Lisboa3  (para  onde  foi  nomeado  por  Clemente  VII  , 
grande  privado  do  rei  D.  Fernando,  fez  este  em  Évora  a  protestação  de  obe- 
diência a  Clemente.  Mas,  rola  a  paz  com  Castella,  contrahindò  alliança  com 
Inglaterra,  declarou  publica  e  solemnemenle  em  Lisboa,  a  19  de  agosto  de 
1381,  que  o  verdadeiro  papa  era  Urbano  VI,  fazendo  esta  declai  nstan- 

cias  dos  inglezes  e  depois  de  haver  conselho  com  o  arcebispo  de  Braga  e  <>u- 
tros  homens  conspícuos  do  reino,  ajuramentados  sobre  uma  hóstia  sagrada. 
Em  agosto  de  1382  tinha  l>.  Fernando  ajustado  de  novo  a  paz  com  Castella,  e 
em  setembro  seguinte  saíram  de  Portugal  os  inglezes.  Decorrido  pouco  tem- 
po veiu  ter  com  el-rei,  que  estava  então  em  Rio  Maior,  o  cardeal  D.  Pedro  de 
Luna,  enviado  por  Clemente  Vil  para  que  l>.  Fernando  lhe  desse  obediência 
e  estivesse  pela  sua  parte,  como  antes  da  intervenção  dos  inglezes.  Foram  en- 
tão chamados  a  Lisboa  diversos  lettrados,  entre  os  quaes  o  doutor  João  das 
Regras,  recentemente  chegado  da  universidade  de  Bolonha.  E  depois  de  ter 
ouvido  o  seu  conselho  o  soberano  tornou  á  obediência  de  Clemente,  muito 
contra  a  vontade  de  alguns  e  em  especial  de  João  das  Regras.  0  cardeal  vol- 
tou para  Avignon,  e  D.  Fernando  enviou  João  Gonçalves,  seu  privado,  eo 
bispo  de  Lisboa  D.  Martinho  a  darem  a  obediência  a  este  papa  '. 


1  Ari  de  vérifier  les  dates,  ed.  de  1783,  i,  pag.  323;  Héfélé,  cit..  xi.  pag.  13i,  c  157 
a  159. 

*  Héfélé,  cit.,  x  e  xi. 

3  Ahi  foi  assassinado  pelo  povo  em  1383,  no  mesmo  dia  em  que  o  mestre  de  Aviz  ma- 
tou o  conde  Andeiro. 

4  Fernão  Lopes,  Chr.  de  1>.  Fernando,  cap.  113,  130,  153  e  156,  nos  Ined.,nr,  pag.  377, 
409,  456  e  46i;  Cunha,  llist.  Eccl.  de  Lisboa,  parte  Ia,  foi.  205'  v.°  e  266.  O  cardeal  Saraiva 
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Quando  o  mestre  de  Aviz  tomou  conta  do  governo  do  reino  em  1383, 
abraçou  a  causa  de  Urbano  VI,  sendo  altamente  provável  que  para  esta  reso- 
lução concorresse  o  facto  não  só  de  seguirem  os  castelhanos  a  parte  de  Cle- 
mente VII  e  de  llie  ser  contraria  a  Inglaterra,  mas  contribuíssem  Inmbem  os 
conselhos  de  João  das  Regras  e  talvez  do  arcebispo  de  Braga,  1).  Lourenço, 
que  ainda  antes  do  cerco  de  Lisboa  pelos  castelhanos  sabemos  que  estava 
n'esta  cidade,  ambos  partidários  já  conhecidos  de  Urbano  '.  O  procedimento 
<Jo  mestre  devia  agradar  ao  clero,  que  em  geral  protegeu  a  causa  da  indepen- 
dência da  pátria,  e  devia  facilitar  o  auxilio  dos  inglezes,  uma  das  primeiras 
cousas  a  que  D.  João  tratou  de  atlender2. 

A  coroa  de  Portugal  perseverou  na  obediência  aos  papas  que  succederam 
a  Urbano  VI.  Eleito  novo  pontífice  no  concilio  de  Pisa,  a  este  e  pela  sua 
morte  a  João  XXIII  prestou  obediência  D.  João  I3. 

A  situação  anormal  do  papado  até  a  eleição  de  Martinho  V  não  podia 
•deixar  de  abater  o  clero  nas  suas  relações  com  a  auctoridade  civil ;  mas  desde 
.que  as  circumstancias  se  tornaram  mais  favoráveis,  vemol-o  de  novo  repetir 
os  mesmos  antigos  aggravos  e,  apezar  da  diversidade  dos  tempos,  tentar 
ainda  valer-se  do  apoio  formal  do  summo  pontífice  para  coagir  a  realeza  a  ce- 
der-lhe  o  triumpho. 

Em  \  i27  expede  o  papa  Martinho  V  uma  bulia  ordenando  que,  pelos  mui- 
tos vexames  com  que  D.  João  I  opprimia  a  Igreja,  os  prelados  de  Portugal  to- 
mem a  causa  da  liberdade,  ecclesiastica  para  a  defender  na  cúria,  enviando  a 
Roma,  dentro  de  praso  certo,  pessoas  idóneas  para  esse  intento.  Ao  rei  cum- 
pria, dentro  do  mesmo  praso,  mandar  procuradores  que  respondessem  pelos 
abusos  praticados4.  Chegaram  os  prelados  a  nomear  procuradores  que  tra- 
tassem da  questão  na  cúria,  mas  em  27  de  agosto  do  referido  anno,  li27, 
escrevem  a  Martinho  Ypedindo-lhe  que,  havendo  por  suspensa  a  citação  inti- 
mada a  D.  João  I,  os  dispense  a  elles  de  seguirem  a  causa,  visto  que  el-rei, 
•querendo  emendar  os  aggravos  que  offendiam  o  poder  ecclesiastico,  mandara 
reunir  os  prelados  na  sua  presença,  corrigindo  então  os  abusos  introduzidos 
no  seu  tempo,  e  tratando  de  reparar  os  que  tinham  origem  nas  leis  antigas 
o  no  costume  do  reino  de  longos  annos  approvado5.  E  com  effeito,  em  30  de 
agosto  de  1427  estava  já  ultimado  inteiramente  o  accordo,  sendo  assignados 
•em  Santarém  oitenta  e  quatro  artigos  análogos  na  essência  aos  que  se  haviam 
apresentado  nos  reinados  anteriores6. 

Mas  além  d"esses  pontos  de  discórdia,  parece  que  havia  ainda  outras 
queixas  cuja  solução  se  estava  controvertendo  em  Roma,  não  querendo  os 
prelados  por  esta  razão  submette!-as  agora  ao  exame  do  rei.  Comtudo, 
D.  João  I  manda-as  ler  também  na  presença  dos  prelados,  e  a  todas  responde 

(Obras  completas,  m,  pag.  193  e  seg.)  põe  em  duvida  a  verdade  desta  narrativa.  Se  a 
auctoridade  mais  antiga  em  seu  abono  fosse  apenas  a  de  Duarte  Nunes  de  Leão,  que  é  a 
•que  cita  o  douto  prelado,  a  duvida  teria  peso;  mas  não  assim  no  essencial  pelo  menos, 
sendo  Fernão  Lopes  quem  nos  transmittiu  a  historia  do  successo. 

1  F.  Lopes,  Chr.  de  D.  João  I,  parte  i.a,  pag.  312,  col.  2.a,  pag.  192,  col.  2.a,  pag.  339, 
•col.  2.%  pag.  50,  col.  2.a 

2  Ibid.,  pag.  303,  col.  l.a,  e  pag.  8o,  cap.  48. 

3  Sobre  os  embaixadores  de  Portugal  nos  concílios  geraes  veja-se  Pereira,  «Portugue- 
zes  nos  concílios  geraes»:  mas  quanto  ao  de  Pisa  devem  acerescentar-se  os  que  declara  a 
bulia  de  Alexandre  V,  Cmn  dilectos  filios.  referida  no  Quadro  Elern.,  i\,  pag.  402,  e  quanto 
aos  de  Basiléa  e  Ferrara  convém  ler  também  Pina,  Chr.  de  D.  Duarte,  cap.  viir,  nos  Ined.,  i, 
pag.  94. 

4  Quadro  Elem.,  ix,  pag.  407. 

5  Ibid.,  pag.  409. 

6  Ord.  Aff.,  ii,  tit.  7. 
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por  forma  qu  iram  de  prosegair  nas  diligencias  encetadas  a  ta; 

respeito  p<  rante  o  papa '. 

Os  motivos  que  podem  ter  determinado  o  procedimento  d   monarcha,  ata- 
ifaando  a  intervenção  da  cúria  na  decisão  di 

comprehendem-se  sem  cusl  nnuencia      -       lados 

;i  vontade  do  rei  parece-nos  qu  il  achar  explicação  qm 

a  decadência  visível  do  poder  tbeocratico,  envolvimento  progressivoda 

anctoridade  civil;  tanto  mais  qoe  d  i  rei  mai         -     bem 

aluada  a  vontade  soberana  do  monarcha  e  ■    soa  soperiorídade  sobre 
todos  os  habitantes  do  reino.  N'esta  parte  vae  ama  grande  differença  enti 
respostas  de  D.  João  l  ao  clero  e  as  que  lhe  deram  em  casos  semelhante 
bretudo  até  D.  Diniz. 

Casos  bouve  muitas  D.  Diniz,  de  um  prelado  i 

santa  berano;  e 

nas  tão  disputadas  que  re  o  senhorio  doP 

dasconti  itre  o  bispo  e  os  moradores  da  cidade,  as  qua  etiam, 

ainda  em  I  MH 

effeitoe  ás  antigas  luetas  da  clerezia,  porque  já  linha  passado  pua  sempre  o 
tempo  em  que  bastavam  as  contendas  com  um  só  prelado,  favorecido  pela 

côi  te  de  Roma,  paia  c fitar  contra  o  monarcha  a  maioria  da  i 

de  t<, do  o  edifício  social3. 

0  fundamento  do  antagonismo  constante  entre  o  cli  'der  civil  es- 
tava principalmente  na                         putada  de  dois  pi 

miam  íálmente  iodas  as  prel  da  ordem  ©eclesiástica;  i< 

absoluta  da  jurisdi  :ular  e  immunidade  completa  <\">  bens  da  l{ 

A  c  i  vivia  sujeita  a  um  direito  estranho,  e  só  ; 

pção  estava  subordinada  ao  direito  nacional.  Tinha  portanto  na  sua  consti- 
tuição elementos  de  força  muito  superiores  aos  das  outras  classes,  porque  ; 
independência  para  com  o  podei-  civil  e  a  sujeição  a  uma  ordem  de  bierar- 
chias  cujo  chefe  estava  em  Roma,  faziam  do  clero  mais  uma  sociedade  s 
si,  do  que  pai  te  do  grande  todo  que  formava  a  nação  e  esti 
obediência  do  monarcha.  Estas  eram  as  consequências  do  lacto  que  se  dizia 
legitimo;  mas  o  abuso  vinha  dar  lhes  ainda  maiores  proporções,  porqu 
tendência  constante  da  classe  clerical  oeximir-se  inteiramente  aò  foro  secular 
e  aos  encargos  que  deviam  sor  communs,  até  quando  o  direito  canónico  lhe 
não  favorecia  a  preteni 

A  situação  privilegiada  da  ordem  ecclesiastica  transparece  já  do  dii 
municipal  anterior  ás  leis  geraes  que  chegaram  até  nós:  não  deixando  os  fo- 
mais  modernos  de  demonstrar  lambem  quanto  estava  inveterado  nos 
antigos  costumes  o  mesmo  respeito  especial  pelos  clérigos,  quando 
plomas  representem,  como  deve  acontecer  num  grande  numero  de  casos,  o 
direito  consuetudinário  preexistente.  E  cumpre  notar  que  na  classe  dos  cléri- 
gos estava  comprelieiidida  uma  multidão  de  indivíduos  que  do  estado  i 
siastico  só  tinham  a  tonsura,  gosando,  todavia,  das  immunidades  inherentes 
ás  pessoas  da  Igreja4.  Em  muitos  foraes  o  clérigo  é  equiparado  em  privile- 

i  Quadro  EL  ni..  i\.  pag.  132;  Ord.  Ali'.,  u.  til.  7.  pag.  145  in  Une  e  146. 

-  Dissert.  Chron.,  iv.  parte  2.",  pag.  159,  n.   8 

3  Cunha.  Catalogo  dos  bispos  do  Porto,  parte  a,  cap.  !•  I,  uns  Mem.  da 

Acad.,  vi,  parte  2.",  pag.  8!.  nota  a,  e  pag.  101;  Schoefer,  Hist  de  Port.,  trad.  íranc 
pag.  274  a  287. 

1  Herc,  Apontam,  para  a  hist  dos  foraes  e  dos  bens  da  coroa,  no  Panorama,  2.-1  serie. 
vol.  2.°,  1843,  pag.  396,  cot.  2.*,  e  nos  Opúsculos,  vi,  pag.  S 
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gios  ao  eavalleiro  villão,  participando  assim  das  vantagens  próprias  d'estn 
classe  sem  comtudo  estar  sujeito  aos  encargos  que  pesavam  sobre  ella1. 
E  alguns  foraes,  sancciouando  essa  regalia,  estabelecem  ao  mesmo  tempo 
para  os  clérigos  a  isenção  de  todo  o  tributo  imposto  pela  auetoridade  civil 
tsini  liberi  ab  omni  /isco  laical!»  e  de  toda  a  jurisdicção  secular  tnonres- 
pondeani  nisiper  archidiaconum»  ou  unisiper  episcopum  et  arehidiaconum»2. 
A  isenção  da  guerra  offensiva,  fossado,  é  vulgar3;  e  também  lia  exemplo  de 
os  escusarem  de  trabalhar  no  reparo  dos  castellos  e  paços  reaes.  anudaca''. 
Havia  concelhos  onde  a  casa  do  bispo  e  a  igreja  eram  coutadas  expressamente 
pelo  foral  em  mil  soldos,  e  quem  feria  um  presbytero  pagava  quinhentos  sol- 
dos e  uma  mealha  de  ouro,  o  mesmo,  menos  a  mealha,  que  geralmente  es- 
tava estabelecido  a  respeito  dos  fidalgos3.  Emfim,  pelo  foral  de  Alemquer, 
1:212,  e  por  outros,  se  um  clérigo  era  encontrado  em  coito,  só  a  mulher  podia 
ser  presa  pelo  mordomo,  sanecionando-se  d'este  modo  o  privilegio  de  foro. 

Os  abusos  commeltidos  á  sombra  das  isenções  da  classe  determinaram, 
talvez,  o  papa  Bonifácio  VIII,  eleito  em  1294,  a  restringir  em  relação  aos 
clérigos  casados  o  numero  dos  que  deviam  ter  direito  ás  immunidades,  orde- 
nando que  aproveitassem  tão  somente  áqueiles  que  houvessem  contraindo 
matrimonio  com  mulher  virgem  e  não  fossem  bigamos,  comlanlo  que  usassem 
cercilho  e  vestes  clericaes:  os  bigamos,  isto  é,  os  que  passavam  a  segundas 
núpcias,  eram  privados  inteiramente  de  privilégios,  por  um  decreto  de  Gre- 
gório X,  não  obstante  o  costume  em  contrario0.  A  auetoridade  civil  tra- 
tava também  de  cohibir  o  desregramento  do  clero  inferior,  fazendo-o  su- 
jeitar á  sua  acção  immediata;  mas  semelhantes  tentativas  eram  sempre  con- 
trariadas pela  influencia  do  sacerdócio,  que  as  tomava  como  invasão  temerá- 
ria da  sua  jurisdicção.  De  uma  lei  de  Aííonso  Flenriques  mandando  prender 
as  barregãs  dos  clérigos  resta-nos  apenas  vestigio  em  duas  bulias  de  Gre- 
gório IX,  que  alludem  a  ella  com  desfavor". 

O  influxo  do  direito  canónico  trouxe  a  confirmação  explicita  das  immuni- 
dades ecclesiasticas  por  parte  da  auetoridade  civil;  eesta  confirmação  vemol-a 
realisada  por  Sancho  I,  e  mais  ainda  pelo  seu  suecessor  nas  cortes  de  1211. 
A  isenção  de  todo  o  serviço  militar  excepto  no  caso  de  invasão  de  sarrace- 
nos8, a  obrigação  de  solver  a  collecta  limitada  a  uma  só  vez  no  anno  e  tão 


1  Foraes  de  Miranda  da  Beira.  1136 :  Lousã,  1151 :  Cintra.  1  lai  :  Thomar.  1162  :  Évo- 
ra, 1166;  Pombal,  1174;  Santarém,  1179;  Lisboa,  1179;  Coimbra,  1179:  Abrantes,  1179; 
Corucbe,  1182;  Palmella.  118o;  Covilhã,  1186;Vizeu,  1187:  Almada,  1190:  Centoeellas, 
1194;  Povos,  1195;  S.  Vicente  da  Beira,  1195;  Leiria,  ii9o;  Belmonte,  1199,  e  muitos 
outros.  É  clausula  commum  a  todos  os  foraes  do  typo  d'Avila  e  de  Santarém. 

Lina  lei  de  D.  Duarte  aceusa  todavia  o  facto,  que  reprova,  de  n'algumas  villas  e  toga- 
res os  clérigos  e  frades  estarem  equiparados,  por  foraes  e  costumes  antigos,  aos  judeus  e 
meretrizes  quanto  ao  pagamento  de  portagens,  passagens  e  costumagens  (Ord.  Aff.,  n.  tit. 
21).  E  segundo  os  costumes  de  Beja,  os  clérigos,  judeus,  mouros  forros  e  os  moradores  dos 
reguengos  deviam  pagar  nas  atalaias,  vigias  e  serviço  de  caminheiros.  Ined.,  v.  pag.  321 
in  line. 

2  Foraes  de  Penamacor.  1209;  Proença  Velha  1218;  Sortelha.  1228-1229?:  Idanha 
Velha,  1229  ;  Salvaterra.  1229. 

3  Numão,  1130:  Mós,  1162,  e  em  todos  os  do  typo  de  Salamanca. 

4  Centoeellas,  119i.  A  phrase  do  foral  é  «non  serviant  murum». 

5  Foraes  de  Freixo,  1152,  Urros,  1182,  e  outros. 

6  Sexto  das  decretaes.  liv.  nr,  tit.  2.",  cap.  i.°,  e  li v.  i,  tit.  12.°.  cap.  unic  >. 

Pelas  decretaes  de  Gregório  IX,  liv.  m.  lit.  l.°.  cap  6.".  estava  declarado  expressa- 
mente que  os  clérigos  de  ordens  menores,  não  professos  n'algum  mosteiro,  podiam  casar. 

7  Port.  Mon.  Hist..  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  161. 

8  O  concilio  de  Coyanza  de  1050,  can.  ra,  já  tinha  declarado  que  o  porte  de  armas  de 
guerra  era  prohibido  aos  presbyteros,  aos  diáconos,  e  a  quem  se  empregava  no  ministério 
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inte  em  relação  a  r  onde  el-rei  tran  i  faculdade  de 

não  dar  pousada  á  comitiva  do  rei,  sao  privilégios  1  Sancho*. 

A  prohibição  de  se  exigir  a  collecta  em  dinheiro,  a  liberdade  de  não  | 
fintas  munici]  elhos  que  traziam  arrendados  os  direitos  reaes 

por  Mui.i  somma  certa,  e  finalmente  a  isenção  das  anudw  immunida- 

arantidas  por  Affonso  II-'.  Assim,  as  primeiras  leis  geraes  q  . 
conhecidas  mostram  I  do  tempo  acerca  da  preponderância  da 

classe  ecclesiastica,  poi  [ue  ahi  não  só  se  dá  a  supremacia  ao  direito  can 
sobre  as  leis  do  rein  i,  mas  se  exceptua  n  os  mos!  is,  os  cl 

e  os  religiosos  de  encargos  e  -  .l;ir3. 

Na  realidade,  porém,  o  facto  nào  correspondia  em  tudo  ao  direito,  porque 
nao  havia  grande  escrúpulo  em  respeitar  laes  immnoidadeí  las  faltas, 

que  o  papa  Innocencio  III  lançava  em  rosto  a  I».  Sancho  I  em  1211,  era  que 
o  monarcha  obrigava  os  qne  tinham  ordens  s  i  xas  a  servirem  d  rcito. 

Em  l--'7  Honório  III  aceusava  a  D.  Sancho  II  porque  os  clérigos  da  di 
do  Porto  eram  coagid  rviço  militar  com  i  gos;  e  igual 

accasaçlo,  mas  relativa  aos  clerig  is  do  bispado  de  Lisfa  1 1 

cm  I2345.  Ijiiiiin.  nas  cortes  de  Guimarães  de  1250  os  prelados  aggravam-se 
de  que  se  exijam  dos  bomens  das  igrejas  a  fossadeira,  o  fossadoe  a  annduvaA 

O  viver  dos  prelados,  assemelhando  se  muito  em  toda  a  parte 
<3os  grandes  senho  liares,  coadunava-se  perfeitamente  aos  exercícios 

guerreiros;  e  isto  acontecia  lambem  em  Portugal,  posto  que  o  serviço  mili- 
tar n5o  fosse  aqui  o  resultado  d  i  posse  de  feudos.  Nem  os  bispos  costumavam 
geralmente  demorar-se  por  muito  tempo  nas  d  i  na  corte  do  rei  ou 

do  papa  a  sua  residência  mais  habitual.  Da  permanência  d'elles  junto  do  mo- 
narcha se  queixam  os  povos  nas  cortes  principiadas  era  Coimbra  em  1472, 
reconhecendo  D.  Affonso  V  a  j  as  liça  do  clamor  popular7.  Mas  o  facto  era  an- 
tigo e  geral8. 

Assim  como  havia  bispos  que  se  entregavam  ao  exercício  da  caça,  e  para 
isso  mantinham  falcões  e  anuo  contra  a  disposição  dos  concílios9,  assim  tam- 
bém os  havia,  é  bem  sabido,  que  não  faltavam  aos  combates  como  verdadei- 


ecclesiastico ;  e  o  concilio  de  Palencia  de  1129  decl  -  i  -lavam 

i  3cusos  do  serviço  militar.  Cortes  de  Leon  yd  .- 

1  Port  Moo.  Ih-!..  Leg.  el  Coos .  i,  pag.  162. 
'  Ibid.,  pag.  172,  lei  xiv;  Herc,  Hist.  de  Port,  n,  p      117  a  119,  e  p 

Entende s  que  a  lei  d2o  estabelece  uma  absoluta  isenção  da  collecta,  maa  apeou 

exime  o  clero  de  a  pagar  em  dinheiro,  poi  |ue  foi  Lss [D    o  clero  »nde  de  I!  »- 

lonha  no  juramento  de  Pariz  rHerc.,  ciL,  pag.  I  15),  e  porque  nas  cortes  de  Guimarães  de 
1230  o  que  os  prelados  estranham  é  que  Be  exija  a  collecta  em  dinheiro  e  na  ausência  do 
rei,  o  que  o  bispo  do  Porto  dia  ser  contra  a  lei  di  II  e  contra  o  juramento  de 

Pariz.  Port.  Mon  Hist.,  log.  cit,  pag.  188  e  189. 

3  Ibid.,  pag.  163,  lei  i.  e  pá|  .  172,  lii  xiv. 

4  Herc,  Hist.  de  Port.,  n,  pag.  221,  -        126,22 

5  Quadro  Elcin  .  i\.  pag.  '11.  96  e  I ( >T . 

6  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  el  Cons.,  i.  pag   183  e  188. 

Quinto  á  fossadeita,  responde  Affonso  111  que  elle  nâ"o  a  exige,  mas  exige  exercito, ao 
qual  f>s  homens  sSo  obrigados  pela  quasi  posse  em  que  elle  está  de  o  exigir. 

'  Cap.  geraes  do  povo,  cap.  6,  na  Colí  de  cortes,  ms .  n,  foi.  -M.*i  v."  io  fine.  N'estaa  cor- 
tes se  queixaram  também  de  os  prelados  Be  deixarem  Gear  em  Roma,  como  veremos 
adiante. 

8  Nas  cortes  de  Yalladolid  de  1293,  cap.  -.  se  determina  que  os  arcebispos,  bispos  e 
abbades  vâo  viver  nas  suas  dioceses  e  abbadias  (Cortes  de  Leon  y  de  Castilla,  i.  pag.  1'M). 

9  Ribeiro,  Reflexões  Hist..  parte  l.*,  pag.  'ií.  diz  existirem  testamentos  de  mais  de  um 
bispo  dos  primeiros  séculos  da  monarchia  deixando  em  legado  i  res  e  fale 

<jue  mostra  que  não  lhos  era  desconhecido  o  exercício  da  caça  de  altaneria. 
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ros  soldados,  não  já  somente  contra  os  infiéis,  mas  ainda  contra  os  próprios 
correligionários.  E  isto  succedia  na  idade  media  até  em  tempos  de  uma  civi- 
lisação  relativamente  adiantada.  Na  guerra  da  independência,  nos  íins  do 
século  xiv,  pelejaram  também  os  prelados,  tanto  da  parte  de  Portugal  como 
de  Castella1.  Em  1385  o  arcebispo  de  Braga,  D.  Lourenço,  foi  ferido  no  rosto 
na  batalha  de  Aljubarrota,  e  dizia  elle,  em  carta  que  escrevia  ao  abbade  de 
Alcobaça  doze  dias  depois,  que  aquelle  que  o  ferira  não  iria  contar  em  Cas- 
tella o  cruzamento  da  cara  do  arcebispo2.  A  expedição  contra  Tanger  em  1437 
via  entre  os  seus  lidados  o  bispo  cVEvora,  D.  Álvaro  de  Abreu,  a  quem 
coube  dar  assalto  a  uma  das  portas  da  cidade3.  Na  guerra  civil  que  teve  fim 
com  a  morte  do  infante  D.  Pedro,  duque  de  Coimbra,  batalharam  nos  dois 
campos  oppostos  muitas  pessoas  do  clero4.  Regulares  e  sacerdotes  foram  no 
exercito  de  D.  Affonso  V  cá  conquista  de  Alcácer  em  Africa5.  Em  1475  os 
bispos  de  Coimbra,  D.  João  Galvão,  e  d'Evora,  D.  Garcia  de  Menezes,  depois 
de  acompanharem  por  algum  tempo  a  Affonso  V  na  sua  entrada  em  Castella, 
voltaram,  cada  um  por  sua  vez,  para  Portugal,  aquelle  por  fronteiro  da  co- 
marca da  Beira,  este  por  fronteiro  de  ryba  de  Odiana6.  E  o  mesmo  bispo 
d'Evora  foi  enviado  a  Castella  em  1479,  commandando  um  troço  de  caval- 
laria,  em  soccorro  de  algumas  fortalezas  que  seguiam  o  partido  da  rainha 
D.  Joanna ;  e  por  esta  occasião,  apezar  de  combater  como  esforçado  homem 
de  guerra,  pela  desigualdade  das  forças  empenhadas  na  peleja  foi  vencido, 
ferido,  derribado  e  preso7. 

0  abuso  na  concessão  das  ordens,  sem  se  altender  á  qualidade  e  condição 
das  pessoas,  aggravava  ainda  o  mal  que  provinha  dos  privilégios  do  clero,  ao 
passo  que  era  também  a  consequência  d^elles,  porque  havia  muito  quem  tra- 
tasse de  pertencer  por  qualquer  titulo  a  uma  classe  que  era  entre  todas  a 
que  obtinha  mais  consideração  e  favor;  concorrendo  os  bispos  pela  sua  parte 

1  Fernão  Lopes.  Chr.  de  D.  João  I.  passim. 

2  Esta  carta  anda  junta  á  2.a  parte  da  chroniea  de  D.  João  I  por  Fernão  Lopes,  no  fim; 
«  também  foi  publicada  na  Hist.  Eccl.  de  Brasa,  por  D.  Rodrigo  da  Cunha,  parte  2.a, 
pag.  204. 

3  Pina,  Chr.  de  D.  Duarte,  nos  Ined.,  i.  pag.  117  e  146. 

4  Bulias  de  1  de  janeiro  de  14o2  e  31  de  agosto  de  14o9  (Quadro  Elem.,  x,  pag. 
38  e  70). 

5  Bulia  de  13  de  out.  de  1459  (Ibid.  pag.  71). 

6  Pina,  Chr.  de  D.  Affonso  V,  cap.  178  e  192,  nos  Ined.,  i. 
:  Ibid.,  cap.  205. 
Referindo-se  ao  bispo  D.  Garcia,  diz  um  contemporâneo: 

Vii  bo  bpo  dom  Garcia 
bispo  de  taes  dons  bpados  (#), 
que  honra,  que  gram  valia 
que  grandes  mercês  fazia 
a  parentes  &  chegados, 
nas  guerras  fronteiro  moor 
nas  leiras  gram  sabedor 
que  casa,  que  conversar, 
como  foy  triste  acabar 
cõ  tanta  tristeza  &  door.  (##) 

Rezende,  Miscellanea,  ed.  de  loò'4,  foi.  xnr. 

(«)  Évora  c  Guarda. 

(**)  Eovolvendo-se  na  Cõn=riiração  de  qne  era  chefe  o  duqu?  de  Vizerj.  foi  maniado  encarcerar  por  D.  João  II 
nucua  torre  do  castello  de  Paim.lLi,  onde  morreu  pouco  depois. 
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para  dar  increm  roto  ri  tal  abuso  qu  zia  um  rnai  ir  dou 

dentes,  emb<  ra  em  ra 

Emfim,  avaliaremos  facilmente  M  ide  vivia 

ao  poder  ecclesiastico,  -.  lerarmos  p  >r  um  lai 

seus  privilegi  >aes  e  com  a  immuni 

isento  da  auctoridade  civil,  emquanl  itrolado, 

pre  aa  dependência  do  foro  ecclesi  elo  prim  ; 

clnsivamente  pertencia  o  conhecimento  das  cansas  espiritual 
entre  outras,  todas  as  que  diziam  respeito  á  fé  e 
ment<  principio  de  modo  tal  qn 

\  ido  por  juramento  ao  para  os  Lribu- 

:  -ih  comj  etentes  |  i.  E  quan- 

do, já  em  circumstanc  vil  tratou 

esta  invas  urisdicci 

indirecto,  prohibindo  em  13  : 
afirmação  do  jnramenl 
Ainda  antes  de  ter  enti  a  suprem  i 

dos  papa  civis  de  Poi  lug  il,  brilhava  de  tempos  a  tem| 

uru  clarão  qui  m  ou  outro  a 

Mhtr.i  as  invasões  da  Igreja  nos  d  isou di- 

zer a  mnocencio  III  tque  <»  pap  rompto  para  dar  ouvi 

a  todo  o  mal  que  de  seus  -     liam,  e  que  não  !.■ 

i  ir  contra  elle  palavras  deshoi  ;ido  de  qi 

santi  3  :ostumavam  dizer  injui  Frel-as 

com  paciência,  a  exemplo  de  Jesus  Chrisl     .  E  continuando  affirmava  «qtíe 
tinha  entendido  ser  o  único  e  verdadeiro  remédio  contra  o  luxo.  ostenta 

ba  dos  bypocrilas,  e  principalmente  dos  pi 
lhes  a  superabundância  doí  ■  prejuízo 

do  reino  e  de  seus  sue  s,  lhes  tinham  sido  liberalisados  por 

seu  pae,  bens  que  seriam  mais  bem  empregados  nosinfanl 
defensores  da  pátria,  que  padeciam  estreitas  n<  •     I  imbem  foi 

notável  a  firmeza  com  que  l>.  An  i  so  li.  n'uma  | 
é  desconhecida  a  verdadeira  data,  répelliu  a  atrevida  invasão  dos  dii  itos  ma- 
gestaticos  por  occasião  de  Sueiro  Gomes,  prior  dos  dominicanos,  pui 
tas  leis  penaes  estranhas  a  Portugal*.  Mas  s      tentativas 

i  Herc,  Hist  di  Port,  u,  pag. 
1427,  na  rei  D 

reni  ás  josl  m,  dizian 

seguintes  palavras:  «A 
meores  solteiros  • 

mostrara  tantas  Carla 
cleri  os  de  ordens  n  dar  a  vida  de  muitos  (Ord.  Ali'.,  n,  tiL  7. 

arl.  9).  No  cap.  .'17  das  jadas  era  Évora  i 

prelad  homens  de  vinte  e  de  trinta  annos,  que  i 

minados,  e  as  I  unam  para  escapar  ao  nSo  com  o  inl 

rem  clérigos  e  servirem  a  Igreja    e  até  as  i  nfo 

tem  a  esperar  que  sejam  cleri      .  I    querem,  pois.  a  D.  loSo  II  que  recomi  prela- 

Eo  dêem  ordens  menores  senão  áquelles  que  sabem  ao  men<  s  lati    .  too»,  e 

de  (|U''  Be  pôde  esperar  que  recebam  ord  .  sejam  clérigos  de  missa  e  sirvam  a 

Coll.  de  cortes,  ms.,  .!  irem,  Mem.  d 

2  Lei  de  18  de  maio  de  1314  nas  Ord.  Al]'.,  iv.  lit.  (3 ;  Add. 
eom  a  data  de  -  de  maio.  Em  França  a  resistência  do  legislador  a  estas  pi  I 
data  do  Beculo  xm.  Fournier,  Les  oilicialités  au  moyen  a^e,  pag.  82,  86  e  notas. 

■'•  Quadro  Elem.,  e  . 

4  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons .  i.  pag.  180. 
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de  emanciparão,  a  que,  ainda  assim,  não  era  raro  abalançar-se  o  poder  civil, 
vinham  afinai  a  frustar-se  sempre  diante  da  influencia  da  cúria,  emquanto 
ella  foi  bastante  forte  para  as  poder  aniquilar. 

Para  avaliar  com  bom  critério  os  embaraços,  que  oppunham  ao  governo 
da  sociedade  as  immumdades  a  que  se  julgava  com  direito  a  ordem  eeclesias- 
tica,  importa  examinar  primeiro  o  estado  moral  do  clero  por  toda  esta  epo- 
bha.  Veremos  depois  quaes  eram  os  principaes  privilégios  quanto  ás  pessoas 
e  quanto  aos  bens  da  Igreja. 

Nas  epochas  mais  tenebrosas  da  idade  media  a  protecção  dos  ministros 
de  Deus  devia  ser  a  única  muitas  vezes  que  o  fraco  encontrava  do  seu  lado 
contra  as  prepotências  do  mais  forte,  porque  só  os  vinculos  da  religião  ou  o 
temor  das  penas  canónicas  alcançavam  supprir  em  grande  numero  de  casos 
a  falta  de  coacção  material,  sopeando  a  rudeza  e  as  iniquidades  dos  poderosos. 
Mas  não  era  estranha  a  classe  ecclesiastica  ao  influxo  das  paixões  e  dos  cos- 
tumes da  sociedade  em  que  vivia,  e  por  isso  também  ella  não  respeitava 
sempre,  nem  ainda  entre  si,  o  decoro,  o  direito  e  a  justiça. 

As  discórdias  do  arcebispo  de  Braga,  D.  João  Peculiar,  com  o  bispo  de 
Coimbra,  D.  Bernardo,  deixaram  a  esse  respeito  exemplos  lamentáveis.  A 
rivalidade  originada  dos  proventos  que  o  mosteiro  de  Santa  Cruz  auferia  da 
credulidade  publica,  produzira  graves  conflictos  entre  o  mosteiro  e  o  pre- 
lado da  diocese  que  os  cónegos  de  Santa  Cruz  accusavam  de  vender  os  be- 
nefícios ecclesiasticos,  chamando  elles  por  este  motivo  o  arcebispo  de  Braga 
para  conferir  as  ordens  maiores.  Correspondera-lhes  o  bispo  prohibindo  aos 
diocesanos  que,  por  qualquer  modo  que  fosse,  favorecessem  o  mosteiro l. 
E  assim  se  travou  entre  os  dois  prelados  uma  lucta  em  que  o  de  Braga  não 
passa  por  ter  sido  o  mais  prudente2.  Pelo  meiado  do  século  xn  o  bispo  de 
Coimbra  e  vários  ecclesiasticos  dirigiram  ao  papa  Innocencio  Ií  uma  queixa 
contra  o  arcebispo,  em  que  o  accusavam  «das  dilapidações  commettidas  no 
celleiro  do  bispo,  e  dos  abusos,  violências  e  sacrilégios  que  tinha  praticado 
na  cidade  de  Coimbra,  apezar  da  resistência  do  bispo,  admittindo  ás  ordens 
sacras  e  a  outras  funcções  que  pertenciam  de  direito  á  jurisdicção  pontifi- 
cal, invadindo  a  igreja,  destruindo  e  lançando  por  terra  os  objectos  sagrados 
e  até  o  corpo  de  Deus.  Queixavam-se  igualmente  de  que  apresentando  uma 
bulia  d;aquelle  mesmo  pontífice  ao  arcebispo,  não  só  a  desprezara,  como  se 
vangloriara  também  de  que  o  papa  na  sua  terra  era  elle  só»3.  Comquanto 
se  deva  descontar  a  parte  que  a  exaggeração  tem  de  certo  n'esta  reclama- 
ção e  n'outras  apresentadas  á  cúria  sobre  os  mesmos  successos4,  o  que  se 
não  pôde  negar  é  a  pouca  irmandade  entre  esses  ministros  da  religião  de 
Christo;  e  temos  até  o  testemunho  do  próprio  Innocencio  II,  reconhecendo, 

Do  facto,  a  que  nos  referimos  no  texto,  trata  Herc,  Hist.  de  Port..  ir,  pa<?.  238  a  241  e 
nota  xin  no  fim  d'esse  vol. ;  alludindo  também  a  elle  nos  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i, 
pag.  x,  a  propósito  da  auctoridade  do  cod.  visig.  em  Portugal. 

1  D.  Thomaz  da  Encarnação,  Hist.  Eccl.  Lusit.,  m,  pag.  71;  Cardeal  Saraiva,  Obras,  i, 
pag.  149  a  153. 

2  A  discórdia  que  houve  sempre  entre  os  bispos  de  Coimbra  e  os  priores  de  Santa  Cruz, 
pelas  immunidades  e  privilégios  que  desfructava  o  mosteiro  com  quebra  da  jurisdicção  do 
diocesano,  reflecte-se,  nos  fins  do  século  xv,  nas  graves  desordens  que  rebentaram  na  ci- 
dade entre  os  otficiaes  dos  dois  prelados,  sendo  necessário  que  D.  João  II  mandasse  um 
agente  seu  a  Coimbra  com  força  armada  para  aplacar  os  tumultos  (D.  Nicolau  de  Santa 
Maria,  Cbr.  dos  cónegos  regrantes,  n,  pag.  268,  n.°  16  a  20). 

3  Quadro  Elem.,  ix,  pag.  o. 

4  Ibid.,  pag.  6  e  7. 
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iToiítpi  caso,  o  injusto  procedimento  do  arcebispo  para  i  ooegosda 

i  braça  rei 

\  sede  de  riquezas  dominava  com  frequência  \- 

renhidas  contendas  entre  os  bisp  semos  i    ajurisdi 

que  •  rciam,  terminavam  uno  raro  unia  vez  que  os 

alguns  proventos  á  mitra.  Era  a  cobiça  d<  1 1  quem  dava  rante 

a  satisfação  d'ella  de  nada  falia  umdosmai  «prelado, 

qual  era  o  de  manter  intem  cora  d  is  alm 

tudo  isto  se  fazia  com  a  interven  mmmo  pontífice  e  lavrando-se  instru- 

mento do  conti  mi  as  precauí  •  filiarem 

os  bispos  ás  cond  Em  prova  basta  citar  uma  coi 

natureza  entre  o  prelado  de  Lam  m  isteiro  das  - 

1359,  estabelecendo  a  clausula  de  que  ao  m  ■-  lidos  tod 

bens  que  cede  se  os  bispos  de  Lamego  ou 

/aliarem  í stipalado  no  contracto*.  Finalmente,  um  documento  dos  prin- 
cípios do  século  \ui  apresenta-nos  o  bispo  da  «inania  resistindo  ;i  viva  força 
ao  de  Vizeu  sobre  .1  po  •:  tas  igrejas';  e  no  meiado  do  m  eculo, 

em  1267,  vemos  ter  sido  i        lario  que  o  papa  ex|  bispo 

:    Lisboa,  D.  Matheus,  para  que  em  tod  >  ao  mosteiro 

de  S.  Vicente  uma  biblia  que  lhe  deixara  o  bispo  i>.  Kj\ 

A  rei  ix  ição  dos  .1  tde  m  Klia  m  duvida  entre  o 

clero,  mas  n5 1  constituía  um  fa  imum 

a  lodi  rej  i,  p  >r  isso  mesmo  que  eram  ho- 

mens,  só  muito  excepcionalmente  haviam  de  ter  as  virtudes  sarias 

para  se  conservarem  alheio  ios  próprios  do  seu  tempo.  No  em 

a  natureza  da  missSo  confiada  .  i  qualidade  dasfuncções  de  qi 

lava  revestido  e  o  influxo  do  exemplo  no  viver  das  outras  classes,  tud 
concorria  indubitavelmente  para  tornar  mais  saliente  e  perniciosa  a  corrupção 
de  seus  costumes;  todavia  para  a  apreciarmos  com  justiça  cumpre  que  a 
consideremos  á  luz  <l^  idéas  que  enWo  predominavam. 

É  trivialissimo  os  documentos  da  idade  media  allestarem  a  existência  de 
filhos  de  clérigos;  e  os  f  u  tês  n  [uentemente  regulando 

a  successâo  dos  filhos  na  herança  paterna,  mas  iinvivrem  até  exemplos,  <jue 
também  nâo  sa"o  raros,  de  se  comprehender  expressamente  a  classe  clerical 
nas  disposições  relativas  á  maneria,  isto  é,  ao  direito  pelo  qual  passavam 
para  o  senhor  os  bens  d'aquelles  que  morriam  sem  filhos  .  \  -s  .  pois,  que 
a  paternidade  se  reputava  no  clérigo  um  facto  legitimo  e  vulgar  perante  a  lei 
civil.  E  a  raz3o,  cremos  nós,  estava  naosó  nas  tradições  romanas  do  casamento 
puramente  civil  e  do  concubinato,  que  se  haviam  perpetuado  nos  costumes  da 
Península,  mas  lambem  na  repugnância  com  que  o  maior  numero  dos  i 
siasticos  se  sujeitavam  ao  celibato,  repugnância  que  os  concílios  da  igreja  la- 
tina tiveram  de  combater  sem  cessar.  Os  repetidos  cânones  legislando  em  todas 
as  epochas  a  tal  respeito,  e  a  sobrevivência  do  abuso  á  reforma  emprehen- 
dida  por  Gregório  VII  no  século  xi,  mostram  assaz  quão  difficil  foi  em  todos  os- 
tempos  conseguir  geralmente  do  der.)  a  observância  do  preceito  da  castidade6. 

1  Ibid,  pag.  G  in  tine. 

2  Elacid.,  vb.  Abbade  Magnate. 

3  Ibid.,  vb.  Gorda,  pag.  17  do  2.°  vol. 

•  Cunha,  lli>(.  Eccl.  de  Lisboa,  parte  -.',  foi.  I7.">  v.° 

5  Muãor  \  Romero,  Fueroa  Municipales,  pag.  18,  nota  5,  citando  Marina.  Ensayo,  li- 
vro 0.°.  n."  2o,  o  mae  na  edição  de  1808  corresponde  ao  §  227. 

6  Thomassin,  vetus  et  nova  ecclesiae  disciplina,  [,  liv.  Io,  cap.  63,  Gi  e  65,  ed.  de 
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Em  relação  aos  clérigos  de  ordens  menores,  de  quem  a  Igreja  não  exigia  o 
celibato,  não  precisava  o  estatuto  municipal  de  regulara  transmissão  dos  bens 
para  os  filhos,  porque  esta  successão  em  nada  linha  de  differir  da  successão 
dos  leigos ;  não  era,  portanto,  a  elles  que  se  referiam  n'esta  parte  os  foraes. 
Mas  não  acontecia  o  mesmo  com  os  outros  clérigos,  para  quem  a  continência 
absoluta  era  um  dever  canónico1.  É  por  isso  que  o  direito  consuetudinário 
legitimando-lhes  a  descendência  tinha  de  lhe  regular  a  successão;  do  mesmo 
modo  que  mais  tarde,  quando  o  influxo  do  direito  romano  fez  prevalecer  a  lei 
geral  sobre  o  direito  dos  foraes,  os  monarchas  declaravam  legítimos  os  filhos 
de  ecclesiasticos,  habiiitando-os  a  succederem  nos  bens  dos  pães.  Assim,  a 
influencia  de  costumes  profundamente  arreigados  favorecia  até  certo  ponto, 
nas  suas  consequências,  a  transgressão  de  um  preceito  cuja  observância  a 
Igreja  se  esforçava  por  generalisar.  E  seria  absurdo  atlribuir  o  facto  a  con- 
siderações de  equidade  para  com  os  filhos,  innocentes  na  culpa  dos  pães, 
quando  semelhantes  considerações  não  prevaleciam,  nem  na  lei  nem  na  pra- 
tica, em  muitos  outros  casos  em  que  poderiam  ter  logar.  Basta  lembrarmo- 
nos  do  que  era  então  o  direito  de  punir. 

Segundo  os  foraes  de  Freixo  (1152),  de  Urros  (1 182)  e  outros,  pelos  quaes 
os  clérigos  estavam  isentos  da  maneria,  os  bens  do  clérigo  fallecido  sem  dis- 
posição de  ultima  vontade  passavam  a  seus  filhos  ou  aos  parentes  mais  che- 
gados, dando-se  a  terça  pela  alma  do  morto.  Em  1262  concedeu  Aflbnso  X, 
o  legislador  das  Partidas,  a  todos  os  clérigos  do  bispado  de  Salamanca  a 

1 773  ;  Amaral,  Vida  e  regras  religiosas  de  S.  Fructuoso  Bracarense,  íntrod.,  |§  3o,  36  e37; 
Marina,  Ensayo,  §  221  a  227;  Troplong,  De  1'influenee  c!u  christianisme  sur  le  droit  civil 
des  romains,  cap.  m  e  vm ;  Héfélé,  Histoire  des  concites,  vi,  pag.  481,  484  e  485. 

0  cod.  visig.,  liv.  iii,  iit.  4.°,  lei  18,  condenaria  expressamente  o  casamento  e  o  adulté- 
rio dos  clérigos  de  ordens  sacras,  incluindo  os  subdiaconos.  Uma  outra  lei  do  mesmo  cod., 
tiv.  v,  tit.  1.°,  lei  4,  nas  palavras  «Sed  et  viduae  sacerdotum  vel  aliorum  clericorum» 
presuppõe  a  existência  de  clérigos  de  ordens  sacras  casados,  mas  pôde  referir-se  ao  casa- 
mento anterior  ás  ordens.  Comtudo,  a  existência  de  clérigos  de  ordens  sacras  casados,  não 
já  civilmente,  mas  á  face  da  Igreja,  é  indubitável.  Basta  para  o  demonstrar  o  cânon  21  do 
concilio  geral  de  Latrão  de  1123,  condemnando  o  facto:  «Presbyteris,  diaconibus,  subdia- 
conibus  et  monachis  concubinas  habere,  seu  matrimonia  contrahere,  penitus  interdicimus; 
contracta  quoque  matrimonia  ah  bujusmodi  personis  disjungi,  et  personas  ad  poenitentiam 
debere  redigi,  justa  sacrorum  definilionem,  judicamus».  Não  é  menos  explicito  o  cânon  vn 
do  concilio  geral  de  Latrão  de  1139:  «Ad  haec  praedecessorum  nostrorum  Gregorii  Vlí, 
Urbani,  et  Paschalis  Bomanorum  pontificam  vestigiis  inhaerentes,  praecipimus  ut  nullius 
missas  eorum  audiat  quos  uxores  vel  concubinas  habere  cognoverit.  Ut  autem  lex  conti- 
nentiae,  etDeo  placens  munditia  in  ecclesiasticis  personis  et  sacris  ordinibus  dilatetur:  sta- 
tuimus  quatenus  episcopi,  presbyteri,  diaconi,  subdiaconi,  regulares  canonici,  et  monachi 
atque  conversi  professi,  qui  sanctum  transgredientes  propositum,  uxores  sibi  copulare  prae- 
sumerint,  separentur.  Hujusmodi  namque  copulationem,  quam  contra  ecclesiasticam  regu- 
lam constat  esse  contrastam,  matrimoniurn  non  esse  censemus.  Qui  etiam  ab  invicem  se- 
parati  pro  tantis  excessibus  condignam  poenitentiam  agant».  Vide  Héfélé,  Ilist.  des  conci- 
tes, vii,  pag.  181,  184  e  237. 

No  século  xi  o  facto  era  tão  geral  n'algumas  partes  que  um  synodo  reunido  em  Szabo- 
les,  na  Hungria,  em  1092,  legislando  sobre  a  continência  dos  padres  e  diáconos,  chegou  até 
a  estabelecer  que,  para  com  os  padres  que  viviam  n'um  primeiro  e  legitimo  matrimonio, 
cumpria,  por  amor  da  paz,  ter  então  uma  indulgência  temporária,  consultando-se  a  esse  res- 
peito o  papa.  Héfélé,  ibid.,  pag.  18  in  Une. 

1  O  concilio  ix  de  Toledo,  65o,  can.  x,  exclue  da  herança  dos  pães  os  filhos  de  cléri- 
gos, desde  bispo  até  subdiacono,  e  estabelece  que  os  filhos  ficarão  escravos  para  sempre  da 
igreja  que  o  pae  servia.  . . .  «Ideoque  quilibet,  ab  Episcopo  usque  ad  Subdiaconum,  dein- 
ceps,  vel  ex  ancillae,  vel  ex  ingenuae  detestando  connubio  in  honore  constituti  íilios  pro- 
creaverint;  ílli  quid^m,  ex  quibusgeniti  probabuntur,  Canónica  censura  damnentur;  proles 
autem,  tali  nata  pollutione,  non  solum  parentum  haereditatem  nusquam  accipiat,  sed  etiam 
in  servitutern  ejus  Ecclesiae,  de  cujus  Sacerdotis  vel  Ministri  ignominia  nati  sunt,  jure  pe- 
renni  manebunt.»  Aguirre,  Goll.  max.  concil.,  ed.  17ò'3-17õ5,  iv,  pag.  147  in  fine. 


ii<'!'  <"  d  ■  poderem  instituir  herdeiros  sem  01 
e  os  c  do  arciprestado  di  licitaram  igual  1  u 

rei,  qae  Ih  a  outorgou  em  í-^Tm:  finalmente  privili 
outras  corpoi .  abundam 

serem  legitimados  pel  ,  Um  cura 

de  alma-  em  1345  reputa'  itural  o  concubinato  em  que  \ i \ í ci  que, 

fazendo  uma  doação  á  sua  estipula, 

caso  de  haver  filhos  delia*. 

A  dissolução  de  costumes,  os  abusos  que  resultaram  das  immunidadei 
conferidas  pelos  canom  deordei  >  como  aos 

rdens  menores,  a  protecção  que  os  Lribun;  davam  ao 

'•luro  dissoluto  e  infrene,  e  finalmente  a  p  »uca  diligenci  i  d 
primir  as  demasias  e  crimi  alto,  tud 

teado  na  cai  ta  circular  aos  bispos  do  reino  qu  1 l\  expediu  em  i 

a  7  de  dezembro  de  i  de  Santarém  de  I  ando  pa- 

rece, tinbam-se  queixado  os  povos  dos  malefícios  pratica 
em  geral.  No  dizer  dos  procuradore  bos,  os  furtos,  homic 

ferimentos  e  falsidades  eram  crii  omettidos  frequentemente  por  indi- 

víduos da  i  la-  iii  mouros,  judeus 

ou  cbi  em  quaesqa  -  indistinctamente,  fossem  ou  i 

dos.  Os  delinquentes  que  pertenciam  i  classe  leiga  já  tinham  sidocasti 
pelos  tríbunaes  seculai  s,  a  quem  protegia  o  I 

siastico,  ou  achavam  a  impunidade  i  pezar  das  provas  inani- 

da culpa,  com  o  fundami  |ue  o  «Time  não  tinha  ^idu  provado 

1  Marina,  Ens     >.       29  I  Municip., 
nota  ■"'. 

Um  dos  confij  foral  de  <  1199  por  1  >.  P<  mando  IV 

i  favor  dos  i  \ illa,  foi  /'  i 

ioz  >  Romero,  i  .  16. 

I.  [itii  ia 
vSo,  que  o  tinha  hti\  ido  de  Pedi 

i  nos  bens.  Ann  -  rt  <  -lir- >n..  \ . 

anno:  legitin  BI  boa  de  Abril  Peres,  coi  Poii  .  <•  de 

Guiomar  Par/.,  freira  do  Hospital  l  Ibid.,  p 

de  Salastrina  Rodrigues,  Glha  de  Roiz  Martins  <;  de  Aldonsa  martinz, 

badessa  do  convento  de  Tarouquela  (Ibid.,  pag.  391;  Reflex.  Ili^t..  parte  i   .  p  -■  71,  nota). 
No  Livro  das  leis  e  postui  ..  vem  até  "  formulário  de  um 

para  esta  espécie:  'Dom  Denis  Ac.  A  quan 

Monja  ou  tal  Dona  vebesse  a  mim,  e  me  dissesse  bOu  lilliu  de  tal  que  assy  nome, 
Dona  me  pedio  por  mercê  e  por  graça  que  eu  lhe  i  o  dito  filho,  q  peta  minha 

legitimaçom  pudesse  Beer  herdeiro  nos  le  -'li-  parentes,  quando  i 

fosse,  e  que  possa  haver  honras,  de  dignidades  de  Filhos  dalgo,  ito,  e 

nado  lidemamente.  lái  Bobre  estas  coi  re  esta  legitimaçom,  que  me  esta  Dona  pedio 

deti\  i  (sic)  por  ben,  de  lhe  fazer  esta  mercê,  e  esta  graça  por  sen  iço  de  Dn  os,  e  re©  ; 
petiçon,  e  legitimo,  e  faço  o  dito  seu  Slho  lídimo  de  meu  p  special, 

e  daqui  adiante  mando,  e  outorgo  que  o  dito  seu  filho  aja.  e  seja  herdeiro  em  bêes  cia  dita 
Dona  sa  Madre,  e  de  Bens  parentes, quando  lhe  a  - 1  nado  lídimo.  E 

mando,  e  outorgo  que  aja  bonrraa,  e  dignidades  en  todalaa  mitras  cousas  que  deve  aaver  fi- 
lho lídimo,  e  Be  algfiua  Ley,  ou  dereito,  ou  custumbj  a  que  contra  esta  minha  legitimaçom 
seja.  mando  que  lhe  aom  empeesça,  nem  aquela  Lej  do  Código,  que  falia  notitolo  d 
lamentos,  que  nom  sou  ben  leitos,  que  se  começa:  Conqueritur;  e  o  outentico  q  se  come- 
ça  :  No\  issima  &  entensso  &  . 

2  Documento  citado  no  Elucid..  vb.  Aberregaar-se.  0  Livro  Valho  das  linhagens,  enu- 
merando os  filhos  de  D.  .Maria  Paes  Ribeira  e  de  1».  Sancho  de  Portugal,  diz  o  seguinte: 

a  hum  filho  OUVe  nome  D.  Gil  Sanches,  b  foi  chus  honrado  clérigo  que  houve  na  Espanha,  6 

ouve  por  barregan  D.Maria  Garcia  (Port.  Mon.  Bist.,  Script.,  i.  pag.  178). 

3  Figueiredo,  Synopse  Ghron.,  i,  pag.  10 ;  Coll.  de  cortes,  ms.,  vi,  foi.  103. 
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por  clérigos,  ou  se  eram  condemnados,  appellando  para  a  superior  instan- 
cia ecclesiastica  encontravam  ahi  a  sua  absolvição,  porque  os  bispos  que 
tinham  dado  as  sentenças,  ou  os  seus  vigários,  deixavam  correr  os  feitos  á 
revelia,  não  nomeando  promotores  da  justiça  que  os  seguissem  no  tribunal 
da  appellação  e  recorressem  do  julgamento,  resultando  d'estas  circumstan- 
cias  a  falta  de  castigo  para  os  criminosos,  a  imposição  de  custas  valiosas  aos 
juizes  appellados  e  o  incentivo  para  novas  e  maiores  malfeitorias. 

Queixou-se  el-rei  ao  summo  pontífice,  pedindo-lhe  que  pozesse  tal  remé- 
dio a  esses  escândalos  que  a  justiça  secular  não  se  visse  obrigada  a  supprir  a 
negligencia  dos  juizes  ecclesiasticos.  Não  parece,  comtudo,  que  Affonso  IV 
confiasse  muito  em  obter  da  solicitude  do  papa  o  remédio  que  lhe  requisita- 
va, porque,  apezar  de  na  sua  resposta  a  cúria  lhe  certificar  que  tinha  dado 
aos  prelados  as  instrucções  necessárias  para  que  os  maus  clérigos  fossem 
castigados,  e  não  houvesse  motivo  para  o  monarcha  repetir  as  suas  queixas, 
a  suspeita  de  que  taes  instrucções  se  não  tivessem  expedido  manifesta-se  sem 
rebuço  na  circular  de  1352,  de  que  nos  vamos  aproveitar. 

Affonso  IV  revela  na  forma  por  que  se  dirige  aos  prelados  o  propósito 
decidido  de  refrear  os  clérigos  devassos,  para  quem  as  leis  eram  lettra  morta, 
prescindindo  da  intervenção  da  cúria,  com  a  qual  de  facto  já  se  não  devia 
contar  se  as  representações  dos  povos  remontavam,  como  parece,  a  1340. 

Citando  os  decretos  pontifícios  que  determinavam  os  casos  em  que  o  clé- 
rigo perdia  o  privilegio  do  foro,  recommenda  el-rei  aos  prelados  em  primeiro 
logar  a  correcção  do  clero,  e  enumerando  seguidamente  os  abusos  que  se 
praticavam  dá-nos  a  conhecer  os  costumes  e  a  vida  desregrada  de  muitos 
indivíduos  da  classe,  principalmente  dos  que  só  tinham  ordens  menores. 
Uns  eram  carniceiros,  e  não  só  elles  mesmos  vendiam  a  carne  mas  até 
matavam  as  rezes  com  as  suas  próprias  mãos;  outros  vendiam  vinho  em 
tabernas.  Trajavam  fato  secular,  andavam  armados  e  faziam  usuras;  não 
se  pejavam  até  de  ser  jograes  e  desempenhar  outros  mesteres  não  menos 
ignominiosos.  Havia  muitos  que,  depois  de  viverem  com  as  mulheres  com 
quem  tinham  casado,  negavam  o  facto  do  casamento,  prejudicando  d'este 
modo  na  honra  e  nos  interesses  as  próprias  consortes  e  os  filhos,  que  dei- 
xavam de  se  considerar  legítimos.  Recorriam  ao  mesmo  ardil,  se  tinham  ca- 
sado com  mulher  não  virgem  ou  se  tinham  casado  mais  de  uma  vez,  para 
conservarem  o  privilegio  do  foro  que  em  qualquer  d'estes  casos  haviam 
perdido,  livrando-se  por  tal  meio  de  toda  a  responsabilidade  perante  as 
justiças  civis  pelos  crimes  que  praticavam  ou  pelas  obrigações  que  deixavam 
de  satisfazer.  Se  os  bens  que  as  mulheres  traziam  ao  casal  estavam  one- 
rados com  dividas  ao  Estado,  os  clérigos  defraudavam  o  fisco  chamando  seus 
exclusivamente  a  esses  bens,  que  ficavam  assim  sonegados  á  acção  do  poder 
secular. 

Recommenda  el-rei  aos  prelados  toda  a  severidade  na  repressão  d'esses 
e  de  outros  factos  e  na  escolha  dos  ordenandos,  nos  termos  do  direito  ca- 
nónico; e  ameaça  com  a  justiça  secular  os  clérigos  incorrigíveis  e  aquelles 
que  não  viverem  como  a  Igreja  lhes  prescreve,  porque  é  sabido,  accrescenta 
Affonso  IV,  que  muitos  solicitam  as  ordens  mais  para  fugir  á  alçada  dos  ma- 
gistrados civis,  do  que  para  fazer  serviço  a  Deus  ou  subir  a  ordens  maiores. 

No  intuito  de  obviar  á  impunidade  dos  criminosos,  o  monarcha  ordena 
aos  bispos  que  nomeiem  para  as  suas  audiências  bons  promotores  da  justiça 
que  sigam  os  feitos  á  custa  dos  próprios  bispos ;  e  para  que  as  causas  appel- 
ladas  não  corram  ao  desamparo,  determina  que  os  prelados  tenham  no  tri- 
bunal do  arcebispo  e  de  seus  vigários  um  procurador  que  defenda  as  senten- 

19 
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ç.is  que  abi  sobirem  ei 

idos  julgan  m  contra 

incumbida  a  um  homem  nomeado  pelo  bispo,  com  tod  1 a  probabilidade  e 

siastico  também,  e  por  este  motivo  mais  propeo 

com  as  demasias  do  clero  do  qoe  a  combatei  •  spberada 

:  idade  civil.  I  ,  oas  côrt  -  d'Eh  i 

poios  qne  fora  d'antes  costuma  lerem  o 

curadores  seus,  qoe  pognavam  pela  jurii  \oexofic\ 

citados  perante  eram  da  competi 

,!  i  i  ■;.    .  i;  embora  i  iraria  í  *ei  I  ide  «la  historia,  o 

que  ella  mostra  com  o  me  as  providencias  adoptadas  a  tal  resj 

por  Affonso  IV  nao  Unham  dado  resultado  efficaz*. 

Para  acabar  com  ia  declarações  qoe  os  faziam  quanto  ao 

>(ii  estado,  estabelece  Aifooso  IV,  na  circular  qoe  \  «ninando,  qu 

não  seja  permittida  outra  espécie  de  casamento  senão  por  palavras  de 
sente,  perante  o  parocho  da  igreja  de  ao  iistindo  mu  la- 

bellião  para  lavrar  instrumento  do  acto,  coja  existência,  portanto,  jamais 
possivd  negar,  corrigindo-se  assim  o  que  acontecia  com  as  outras  fórm 
casamniin  < j n«*  <>  direito  consuetodioano  admitia  mas  cuja  prova  nem  sempre 
era  fácil  de  apresentar.  Tod  le  estive  por  qual- 

quer d'estas  formas,  ficavam  obi  lidar  a  noiao  nus  lera 

declarad 

Dai  respostas  que  os  prelados  h 
do  i  i.  nlo  conhecemos  senio  a  do  bispo  de  Coimbra.  Bste  acceil 
submissio,  reconhecendo  a  justiça  em  que  se  fundar;  metteodo  ctmv 

pril-as  pontoalmente*. 

No  principio  do  século  w  a  dissolocl  mesma.  Reunindo 

D.  João  l  cortei  ''in  li:  procuradores  dos  concelhos  i  taram 

que  muitos  clérigos  e  i  tinham  barregãs  em  suas  casas  avistados 

prelados  e  de  todo  o  povo,  traz<  vestidas  e  goanúdas  Iam  bem  e  mi* 

lh,,r  que  os  Leigos  tratem  as  suas  moiberes»;  qoe  por  i  »  muitas 

donzellas  deixavam  de  tomar  marido  legitimo  e  jontavam-se  c  im 
com  frades  oo  freires,  oo  com  outras  pessoas  re  a  maior  parte 

dos  leigos  desprezavam  os  actos  do  culto  que  praticavam  estes  barregueiros 
públicos,  perdiam  a  devoção  nas  igrejas  e  n5o  queriam  confessar-se  a  uns 
taes  sacerdotes.  E  os  prelados  julgavam  tio  grande  a  immoralidade  do  clero, 
que  não  viam  outro  ulmo  de  atalhar  o  escândalo  senão  o  castigo  que  el-rei  im« 
pozesse  ás  barregãs,  porque,  diziam  elles,  por  maiores  penas  que  se  fulminem 
contra  os  clérigos  e  religios  -.  nao  deixarão  de  ter  concubinas '  Estabeleceu- 
se  com  ciícito  o  castigo  em  leis  promulga  las  não  só  por  D.  íoio  I,  mas  lam- 
bem por  seu  filho e  suecess»  ir,  as  quaes  foram  confirmadas  no  código  affonsino ' ; 

i  Coll.  da  cortes,  ms.,  i.  foi.  149  \v\  Santarém,  Mem.  das  cortes,  doe,  pag.  ií. 

2  CoU.  cit.,  \  i.  foi.  109  \.°  Qoe  a  carta  de  Affonso  IV  m  biap  i  de  Coimbra,  da  qual  tra- 


q  HerC.,  EiSttiau»  suurc  u  uasaineuiu  t  i\  m.  pag.  oo  a  ou. 

'Nas  cortes  de  Valladolid  de  1351,  art  24,  chegou  até  a  regular-se  o  trajo  das barreefis 
dos  clérigos  para  que  se  não  podessem  cooiundir  com  as  mulheres  recatadas.  Mário 
«avo  S  «3;  Cortes  de  Leoo  v  de  Castilla,  n,  pag.  14. 

3  '\lVl  (|,,  28  de  deaembro  de  1101  nas  Ord.  AS.,  n,  tit.  22,  §  i  e  1,  e  v,  tit.  19,  5  lei 

*  Ord.  AlT.,  ii,  tit.  22,  e  \,  tit.  19. 
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comtuflo  não  parece  ter  sido  grande  o  resultado,  porque  nas  cortes  de  Santarém 
de  f  451,  cap.  15,  allegavam  os  povos  que  os  corregedores,  meirinhos  e  al- 
caides se  contentavam  com  arrecadar  para  si  as  multas  impostas  ás  barre- 
gãs dos  clérigos,  deixando-as  depois  continuar  livremente  na  mesma  vida ;  o 
que  o  monarcba  pretende  então  reprimir,  estabelecendo  penas  severas  contra 
o  corregedor  que  praticar  tal  abuso  ou  o  consentir l.  E  o  facto  de  serem  en- 
contrados clérigos  de  ordens  sacras,  beneficiados  ou  religiosos,  de  noite  nos 
lupanares  era  tão  frequente  no  meiado  do  século  xv,  que  o  procedimento  a 
que  elle  dava  logar,  por  parte  dos  alcaides  e  meirinhos,  é  assumpto  de  um 
capitulo  offerecido  pelo  próprio  clero  nas  cortes  de  Lisboa  de  1455,  cap.  IO.2 
Por  este  mesmo  tempo  o  concelho  de  Cezimbra,  mandando  fazer  o  inventario 
das  alfaias  que  tinha  a  igreja  da  villa,  dizia  que  pertencendo  ao  concelho  oc- 
correr  ás  despezas  da  fabrica  devia  prover  á  conservação  do  que  era  da  igre- 
ja, porque  «os  clérigos  e  beneficiados  d'ella  sam  por  algumas  vezes  homens 
estravagueiros  e  barregueiros  e  taes  que  nam  curam  de  nenhuma  prol  da  dita 
igreja,  e  denaficam  e  lapidam  os  hernamentos  e  couzas  delia3». 

O  povo  affirmava  nas  cortes  começadas  em  Coimbra  em  1472  que  os  cor- 
regedores deixavam  de  castigar  os  juizes,  alcaides  e  meirinhos  que  não  pren- 
diam as  barregãs  dos  clérigos,  porque  recebiam  dos  prelados  e  cabidos,  ab- 
bades  e  clérigos,  tenças  secretas  que  arrecadavam  annualmente4.  De  certo 
que  semelhante  aQirmativa  não  basta  para  que  o  facto  se  tenha  por  verdadei- 
ro ;  mas  serve  indubitavelmente  para  dar  a  conhecer  o  conceito  que  o  povo 
formava  dos  costumes  da  classe  ecclesiastica.  E  as  constituições  diocesanas 
não  deixam  de  mostrar  também  que  o  conceito  popular  não  era  de  todo  in- 
fundado: «Consirando  o  escandallo  e  pouca  onestidade  que  desto  se  segue  e 
seguir  pode.  Deffendemos  e  mandamos  que  sendo  pay  e  filho  ambos  sacerdo- 
tes: húu  nom  ajude  a  outro  a  missa:  nem  ambos  possam  servir  huua  igreja. 
E  se  o  pay  for  sacerdote  soomente:  seu  filho  nê  o  que  delle  descender  lhe 
isso  mesmo  ajude,  salvo  se  o  tal  filho  for  geerado  ante  do  sacerdócio  e  de 
matrimonio  legitimo5». 

Finalmente  o  seguinte  capitulo  das  cortes  começadas  em  Évora  em  1481 
pôde  servir  de  prova  do  descrédito  a  que  chegara  geralmente  o  clero  nos  fins 
do  século  xv.  As  accusações  que  o  povo  ahi  formula  não  são  contrariadas  pela 
resposta  do  soberano,  que  antes  parece  confirraal-as.  São  os  contemporâneos 
que  falam:  «Senhor,  muito  dissolutos  são  os  clérigos,  frades  e  pessoas  reli- 
giosas nos  vossos  reinos,  assim  no  viver  como  em  seus  trajos,  dando  mau 
exemplo  aos  leigos,  que  d'elles  devem  receber  doutrina  e  boa  edificação;  an- 
dam como  rufiães  e  commettem  outros  muitos  malefícios  sem  receio,  porque 
sabem  que  não  hão  de  haver  pena.  Seja  vossa  mercê  de  recommendardes  a 
seus  prelados  que  lhes  ponham  regra  no  seu  viver  e  nos  seus  trajos  e  hábitos; 
tragam  suas  coroas  grandes  e  o  cabello  curto  de  modo  que  lhes  appareçam 
as  orelhas,  segundo  a  disposição  do  direito  canónico;  os  seus  vestidos  sejam 
honestos;  não  tenham  mancebas;  suas  armas  sejam  lagrimas  e  orações,  e 


1  Coll.  de  cortes,  ms.,  n,  foi.  41  v.° 

2  Pereira,  De  manu  regia,  i,  pag.  414,  n.°  276. 

3  Livro  do  tombo  da  villa  de  Cezimbra,  renovado  em  1728,  foi.  59,  no  archivo  da  ca- 
mará. 

4  Coll.  de  cortes,  ms.,  n,  foi.  281  v.°,  cap.  36  dos  místicos. 

5  Const.  da  Guarda,  de  1500,  const.  50.  A  const.  67  reconhece  expressamente  quanto 
era  vulgar  a  incontinência  dos  clérigos. 

Nas  const.  dos  outros  bispados  encontram-se  disposições  semelhantes  ás  da  const.  50, 
cit.  Por  exemplo,  nas  de  Braga  de  1537,  tit.  10,  const.  16. 
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tragam  o  breviário  sob  o  bi  aç  i ;  em  rezar  e  dizer  suas  missas  sejam  nv. 
oestos  e  em  seu  viver  limpos,  e  elo  ponham  escândalo  no  povo,  como 
muitos;  e  por  ma  má  vida  os  leigos  oio  téui  devoção  de  lhes  pagar  as  dizi- 
mas, em  quanto  se  viverem  como  devem,  edificai  5o  muito  dos  leig    .  i. 
que  se  ili/.  dos  clérigos  deve  entendi : 

e  com  as  beguinas '  que  fazem  conventiculos  de  fora  e  uno  querem  tomar  or- 
dem approvada,  praticando  obras  ;i  Deus  pouc  i  agradáveis  e  conti 
viço  e  injuria  sua;  sejam  constrangidas  de  entrar  nas  ordens  approvadas, 
onde  sob  regra  sirvam  a  Deus,  e  em  maneira  alguma  nao  lhes  consintam 
taes  conventiculos  e  ajuntamentos  de.»  Da  i  do  rei,  que  apptauda  o 

que  lhe  apontam,  vô-ae  que  se  concediam  cart.i^  regi  is,  que  I).  .)'M>>  II  di 
ter  derogado,  alcaides  e  meirin]  i  pri  aderem  durante  um 

numero  de  annos  .1-  mancebas  de  cl 

Mas  o  desregramento  não  estava,  como  é  de  crer,  só  na  ordem  eccles 
tica.  Aos  olhos  de  um  poeta  que  escrevia  na  segunda  metade  do 
ao  menos  <>  maior  numero  das  trovas,  toda-  iedade  davam 

ih  ás  satyras  com  que  file  fustigava  os  vícios  do  seu  tempo*. 

Vimos  qual  era  geralmente  o  estado  moral  do  clero;  cumpre,  todavia, 
examinar  mais  de  perto  "  viver  do  clero  regular. 

i  ih  dos  i">iitnv  ,.m  ,|u,.  os  concílios  tiveram  de  luctar  sempre,  do  propo- 
sito  de  manter  oas  congregações  monásticas  a  observância  intemeral 
seus  insututos,  foi  na  pratica  rigorosa  do  \"t"  de  pobreza.  Para  as  foi  poi 

as  leis  ecclesiasticas  o< atendiam  i  i  limitar  a  ambição  de  riqu 

in  relaçã  i  aos  individuos  os  cânones  esforçavam-se  com  perseverança 
por  aniquilar  no  homem  que  Be  ligava  á  vida  m  i  possibilidade  de 

adquirir  haveres  próprios.  E  oa  verdade,  além  das  razões  de  conveniência 


1  Vide  Elucid.,  vb.  B  i  adoahiemend  195,  como  até  ae  declara 

nas  erratas,  cortes  d'Evoi  i  d    1 1 1 1  por  cartes  d  i  isi . 

Em  Hespanha  o  synodo  de  Tarragona  de  HI7  occupou-8 
cujo  modo  de  vida  tinha  sido  condemnado  do  concilio  gi  \  ienna  de  1311.  Héfélé, 

llisi.  dea  i-.Hii-..  i\.  pag.  V.T  e  'i 30  in  fine. 

i-  Cartes  começadas  em  Évora  em   1481,  cap.  145,  Coll.  de  cortes,  ma.,  in,  foi.  172 
in  li  li»-.  '•  nas  Mem.  para  i  hist.  das  cortes,  pelo  visconde  de  Santarém,  pane  -.'.  doeu, 
pai-.  240.  A  relaxação  do  clero  em  Hespanha  nos  fins  do  século  r\  era  tamb 
«Le  cardinal  Ximenès»,  para  Héfélé,  trad.  franç.,  pa     iv 

3  Álvaro  de  Brito  Pestana  ;i  Luys  I  lendo  vereador  na  cydade  de  Lyxboa,  em 

?ne  lhe  daa  maneyra  para  oa  ares  maoi  serem  fora  dela.  Cancioneiro  de  Recende,  ed.  de 
846,  i.  pag.  179  e  - 

Álvaro  de  Brito  foi  Blbo  da  atua  de  Affonso  V  e  assistio  ao  combate  de  Alfarrobeira 
1 1449),  em  que  deu  gloriosos  testemunhos  da  sim  inclinação  ás  ai  -  ndo  a  Bibliotheca 
Lusitana  ;  e  sendo  isto  assim,  torna-ae  muito  provável  que  o  maior  numero  daa  suas  trovas 
pertençam  ao  século  \\  ;  e  se  algumas  pertencem  ao  Beguinte,  nao  podem  ir  além  doa  pri- 
meiros  annos,  até  porque  o  Cancioneiro,  em  que  Iodas  foram  public 
oin  1516.  No  tempo  de  l>.  Joio  II  ainda  poetava  Álvaro  de  Brito,  i  Cantigua  pollo  príncipe 
dom  Afonso,  quando  esperaua  polia  princesa  ;  Tronas  a  morte  do  príncipe  dom  Afonso,  que 
deoa  tem  •  (Cancioneiro  cit,  i,  pag.  234  e  221).  O  príncipe  morreu  em  1491.  EToutra  poesia, 
Interrogaçam  a  nossa  Senhoril,  diz  : 

sey  morrer  o  nosso  rrey 

dom  Affonso,  nmy  amado; 

como  criado 

sa  morte  senty,  chorey.  Ibid.,  pag.  23.1 

Esta  poesia,  que  á  precedida  de  outra  que  se  intitula  «Copras  d'Aluarode  Brito  Pestana 
estando  para  se  fynar*  (ibid.,  pag.  230),  parece  revelar  o  estado  de  um  homem  que  via 

próximo  o  seu  lim. 
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espiritual,  este  era  de  certo  um  meio  efficaz  de  estreitar  a  dependência  do 
individuo  para  com  a  corporação  e  identificar,  portanto,  os  interesses  singu- 
lares com  os  da  communidade.  S.  Basílio  e  Santo  Agostinho  ensinaram  nas 
suas  regras  que  a  pobreza  era  essencial  do  estado  religioso,  e  S.  Bento  esta- 
beleceu expressamente  em  mais  de  um  capitulo  a  obrigação  da  pobreza  indi- 
vidual l.  São  de  todas  as  epochas,  depois  do  século  vi,  os  cânones  tendentes 
a  impedir  que  os  monges  violem  o  preceito  da  pobreza  adquirindo  ou  conser- 
vando alguma  cousa  para  si  mesmos.  Desde  o  synodo  de  Orléans  de  51 1  en- 
contra-se  repetida,  em  grande  numero  de  assembléas  ecclesiasticas,  a  obriga- 
ção geral  de  renunciarem  a  todo  o  direito  de  propriedade  as  pessoas  que  se 
ligam  á  vida  monástica ;  o  synodo  de  Aix-la-Chapelle  de  816  ou  817,  cap.  1 15, 
declarando  ser  permittido  aos  cónegos  terem  bens  próprios,  prescreve  ao 
mesmo  tempo  que  aos  monges  não  cabe  igual  direito,  não  podendo  pertencer- 
lhes  cousa  alguma-.  Não  se  acham,  comtudo,  nos  concílios  de  Toledo  nenhu- 
mas disposições  que  envolvam  igual  doutrina ;  e  no  código  visigolhico,  liv.  iv, 
tit.  2,  lei  12,  até  está  estabelecido  que  os  clérigos,  monges  e  freiras  disporão 
livremente  dos  seus  bens  por  sua  morte,  succedendo-lhes  a  igreja,  que  ser- 
viam, tão  somente  na  falta  de  testamento  e  de  parentes  até  o  sétimo  grau. 

O  decreto  de  Graciano  colligiu  o  cânon  do  concilio  de  Orléans3,  cujo  es- 
pirito se  reproduz  no  ecuménico  de  Latrão  de  1179,  can.  10,  prohibindoaos 
que  vivem  no  estado  monachal  o  terem  pecúlio  seu4;  e  finalmente  o  papa 
Innocencio  III,  suscitando  a  mesma  defesa,  conclue  com  estas  palavras:  «Nec 
aestimet  abbas  quod  super  habenda  proprietate  possit  cum  aliquo  monacho 
dispensare;  quia  abdicatio  proprietatis,  sicut  et  custodia  castitatis,  adeo  est 
annexa  regulae  monachali,  ut  contra  eam  nec  Summus  Pontifex  possit  licen- 
tiam  indulgere3».  Mas  a  frequência  da  prohibição  demonstra  a  resistência 
constante  do  abuso ;  e  de  facto  outras  provas  a  vêm  confirmar. 

Sem  remontarmos  além  do  século  xn,  abundam  os  documentos  mostrando 
a  existência  de  monges,  abbades  e  simples  frades  em  quem  se  reconhece  ou 
a  propriedade  ou  o  usufructo  de  certos  bens,  já  porque  é  a  elles  designada- 
mente que  se  transmiltem  heranças  e  doações,  já,  sobretudo,  porque  os  ve- 
mos dispor  livremente  por  testamento,  doação,  troca  e  venda6.  Um  synodo 
de  Pariz  de  1212  ou  1213  condemna  a  pratica  de  os  abbades  darem  as  ad- 
ministrações dependentes  do  convento  a  monges,  que  as  pretendem  só  para 
viver  fora  do  mosteiro,  recebendo  o  abbade  em  troca  uma  certa  somma  an- 
nual  (ad  firmam)  e  pertencendo  ao  monge  em  plena  propriedade  o  que  a 


1  D.  Thom.  da  Encarnação,  Hist.  Eccl.  Lusit.,  ni,  Dissert.  i,  pag.  293  a  295;  Regra 
de  S.  Bento,  cap.  33,  58  in  fine  e  59. 

2  Héfélé,  Hist.  des  cone,  v,  pag.  203. 

3  Causa  i8.a,  quest.  2.a,  cap.  16. 

4  Decret.  de  Gregório  IX.  iib.  ni,  tit.  35,  cap.  2. 

5  lbid.,  cap.  6;  Hist.  Eccl.  Lusit.,  log.  cit.,  pag.  292;  Durand  de  Maillane,  Dict.  de  droit 
can.,  vh.  Pécule. 

No  Corpo  de  direito  canónico,  ed.  de  1746,  este  decreto  de  Innocencio  IH  é  attribuido 
ao  anno  de  1213 ;  mas  deve  ser  míis  antigo,  porque  o  synodo  de  Avignon  de  1209,  can.  15, 
já  allude  a  elle.  Dos  muitos  synodos  que  renovam  a  prohibição  de  adquirir,  imposta  aos 
que  professam  a  vida  monástica,  bastará  citar  o  de  Montpellier  de  1215,  can.  18  e  19;  de 
Trèves  de  1227,  can.  13,  e  de  1310,  can.  40;  de  Chateau-Gonthier  de  1231,  can.  26;  de 
Béziers  de  1233.  can.  14,  e  de  1246,  can.  24:  de  Salzbour»  de  1281,  can.  4,  e  de  Cologne 
de  1310.  can.  28.  Hefélé,  cit.,  viu.  pag.  96,  204,  263.  280,  401,  e  ix,  pag.  108,  133,  370 
e  374. 

6  Doe.  até  o  fim  do  século  xiv  citados  por  Amaral  nas  Mem.  da  Acad.,  vi,  parte  2.a, 
pag.  61,  nota  a  ;  Elucid.,  vbb.  Babilom  e  Deo  -  Vota,  pag.  364.  col.  l.a;  Ribeiro,  Reflex.  Hist., 
parte  l.«,  pag.  68. 


administração  render  pira  cima  d'esl  tre  nós  ha  exemplo  de 

os  próprios  monges  tom  irem  de  rend  i  terras  do  sen  convento *. 

Aos  bens  que  por  transmissão  de  coflateraes  ou  de  estranhos  advinbam 
aos  monges  por  qoalquer  titulo,  accresciam  a.<  heranças  paternas,  porque  a 
lei  civil  nSo  ousava  eficazmente  contrariar  estas  successões ;.  e    i 
pre  as  favoreceu,  sendo  eilas  fonte  copiosa  de  riquezas  para 
aos  quaes  deviam  passar  os  direitos  snccessoríos  dos  seu-  .  ainda 

aquelles  direitos  que  tivessem  perdido  por  causa  de  ingratidão  quando  viviam 
no  século4.  Koram  os  costumes  municip  menos  n*algumas  partes, 

que  restringiram  mais  cedo  a  sn  las  ordens  nos  bens  do  igio- 

sos,  estabelecendo  que  metade  dos  haveres  do  que  pn  I  i  transmittiam 

eus  parentes  como  se  ti ve-st'.'  morrido"',  o  (jue  já  dissem  sdasalien 
feitas  por  monges  prova  também,  quanto  ao  direito 
que  o  facto  não  coi  respondia  inteiramente  aos  pre  oonicos,  não  conse- 

guindo estes  salvar  sempre  os  interesses  da  communidadi 

Não  era,  comtudo,  só  cm  relação  ao  voto  de  pobreza  que  a  disciplina  mo- 
nástica andava  tão  esquecida  na  pratica.  As  ordens  religiosas  prest  iram  á  ci- 
vilisação  serviços  importantes,  que  debalde  se  tem  tentado  contestar.  0  des- 
envolvimento da  agricultura,  a  transmissão  dos  livros  e  idiomas  da  antiguidade, 
a  conservação  de  monumentos  de  artes  e  de  sciencias  que  sem  a  existência 
dos  mosteiros  não  teriam  escapado  á  destruição  durante  a  epocha  tenebrosa 
dos  bárbaros,  e,  emGm,  ne  meio  de  orna  sociedade  brutal  e  egoísta  onde  tu- 
multuavam desenfreadas  todas  as  paixOe  mplo  beneQco  de  uma  vida 
de  abnegação,  de  caridade  e  de  trabalho,  tos  indubitáveis  que  i 
liou  :i  historia  imparcial  dos  institutos  monásticos  do occidente 7.  Durante  a 
epocha  da  barbaria  os  mosteiros,  diz  um  profundo  pensador,  foi  im  logarde 
asylo  para  a  igreja,  como  a  I  ra  logar  de  asylo  para  .  »s  ho- 
mens  piedosos  procuravam  alli  refugio,  como  o  tinham  procurado  no  oriente 
acolhendo-se  á  Thebaida  para  fugirá  vida  mundana  e  á  corrupçã  i  de  Con- 


1  Can.  13  da  aessfo  2.\  em  Héfélé,  <i t. .  vin,  p  •   107. 

2  Elucid.,  ?b.  Deo-Vota,  doe,  de  1361,  pag.  364,  cot.  I." 

3  Ainda  nas  córtea  de  Liaboa  começadas  em  1697,  aa  altímaa  que  ae  reaoiram  antes 
do  período  constitucional  iniciado  em  1820,  a  cidade  do  Porto  encarregava  oa  Beoa  procu- 
radores de  proporem  que  as  religiões  uSo  herdassem  dos  religiosos,  porque  aas  legitimas 
d'estes  levavam  impoi  tantes  fazendas,  que  extrahidas  do  p  der  dos  vassallos  lhes  diminuíam 
os  cabedaes, acerescentaudo-os  as  religiões,  aa  qUaes,  Be  tiveram  differente  economia,  - 
hoje  senhoras  de  todos  os  bens  d'este  Reyno.  Dissert.  Chr.,  r,  pag.  372,  n  *  16. 

4  «Quia  ingredientibua  monasterium  convertendi  gratia  uterina  nulla  sit  tatandi  li- 
centia,  sed  res  eorum  ejusdem  monasterii  júris  íiant,  aperta  legis  definitione  decretam  eal  > 
(Decreto  de  Grac,  parte  u.  causa  19,  questSo  3.*,  cap.  7).  •  Non  Liceal  parentibus  liberos, 
vel  liberis  parentes  ab  baereditate  repellere  monaebos  factos,  quamvis  dum  laici  fuerant 
in  causam  ingratiludinis  inciderinl  (lbid.,  cap.  10). 

5  Costumes  de  Alfaiates,  Castel-Rodrigo  e  Castello  Melhor,  nos  Port.  Mon.  Hist.,  Leg. 
e  Cons.,  i,  pag.  829,  Nullus  frater,  e  pag.  <s7'i  in  Ene  e  '.M'.»  in  One. 

a  Doe.  referidos  por  Amaral  já  ciL,  e  Reflex.  Ilist..  ibid. 

7  Fleury,  Hist  EccL,  xm,  discours,  |§  22  e  23;  Gnizot,  Civilisat  en  Franco,  i.  14me 
leçon;  Dareate,  Hist.  dea  classes  agricotes  en  Franco,  ed.  de  1858,  pag.  319.  Em  relação  aoa 
serviços  prestados  á  agricultura  em  Portugal  pelas  ordena  monásticas,  diz  alguma  cousa 
Herc,  Ilist.  de  Port.,  i,  pag.  383  e  nota,  e  n,  pag.  86  ia  fine. 

Os  conventos,  escrevo  Laurenl  referindo- se  á  epocha  dos  bárbaros,  eram  ao  mesmo 
tempo  estabelecimentos  agrícolas,  industriaes  e  litteranos  (Études  sur  1'hist.  de  1'humanité,  v, 
Les  barbares  el  le  catbolicisme,  1864,  pag.  367  a  372);  e  reconhece  a  influencia  civilisa- 
dora  exercida  pelos  monges  do  occidente,  comquanto  sob  o  aspecto  religioso  o  auetor  pro- 
fesse a  respeito  d'elles  opinião  desfavorável  (lhid.,  pag.  372,  e  principalmente  no  tomo 
viu,  La  Reforme,  1861,  signanter  pag.  143  e  seg.). 
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Mantinopla1.  Não  é,  porém,  menos  certo  que  as  ordens  religiosas  tinham  em 
si  mesmas  o  gérmen  dos  vicios  que  se  propunham  combater.  A  hypocrisia, 
a  ambição  e  o  orgulho  são,  realmente,  sombras  terríveis  e  constantes  que  a 
voz  e  o  exemplo  de  illustres  padres  da  igreja  não  conseguiram  apagar  nos  in- 
stitutos monásticos2.  S.  Jeronymo  reconhece  a  demência,  a  hypocrisia  e  o  or- 
gulho intolerável  que  se  desenvolviam  na  vida  monástica  do  oriente,  e  denun- 
ciava-lhe  os  vicios  para  evitar  o  contagio;  muitos  dos  mais  illustres  prelados 
do  occidente,  Santo  Agostinho,  por  exemplo,  pensavam  do  mesmo  modo  e 
escreviam  com  igual  sentido,  assignalando  os  escolhos  de  um  género  de  vida 
que  elles  tratavam  com  perseverança  de  propagar3.  A  regra  de  S.  Bento, 
tornada  a  lei  geral  e  quasi  única  dos  monges  do  occidente  desde  o  século  vi, 
não  conseguiu  estabelecer  a  perfeição  na  vida  monástica ;  o  próprio  auctor 
encontrou  reluctancias  violentas  entre  os  mesmos  que  se  haviam  submettido 
á  observância  dos  preceitos  que  elle  lhes  quizesse  dictar. 

Approximando-nos  já  da  epocha  a  que  se  restringe  este  trabalho,  vemos 
no  século  xi  Pedro  Damien  lamentar  a  corrupção  de  costumes  que  lavrava 
também  entre  os  monges,  o  seu  amor  aos  bens  terrestres,  a  sua  falta  de  per- 
sistência nos  conventos4.  No  século  xn  S.  Bernardo  censura  nos  monges  de 
Cluni  a  intemperança  e  o  luxo5.  Emíim  no  século  xm  os  concílios  e  alguns 
summos  pontífices  empenham-se  em  corrigir  abusos  introduzidos  nos  con- 
ventos e  conter  os  frades  n'uma  disciplina  regular6.  Num  synodo  provincial, 
celebrado  em  Fritzlar  em  1239,  estabeleceu-se  no  cânon  v  uma  disposição  que 
é  significativa:  as  igrejas  unidas  a  conventos  convém  que  sejam  regidas  por 
clérigos  seculares,  porque  ha  inconvenientes  de  duas  espécies  em  as  confiar  a 
clérigos  regulares;  estes  são  muitas  vezes  dissolutos,  e  se  o  bispo  os  quer 
corrigir,  oppõe-se-lhe  o  abbade  para  que  a  ordem  não  soffra  escândalo,  e  ou 
manda  recolher  ao  convento  o  culpado,  ou  o  colloca  n'outra  igreja7.  O  des- 
prezo pelos  deveres  da  caridade  para  com  os  enfermos,  desviando-se  da  sua 
legitima  applicação  as  esmolas  que  lhes  eram  destinadas;  a  falta  de  hospitali- 
dade, principalmente  em  relação  aos  pobres  e  outras  pessoas  de  inferior  con- 
dição ;  a  concessão  dos  sacramentos  ou  da  sepultura  ecclesiastica  a  excom- 
mungados,  interdictos,  usurários  públicos,  com  a  mira  no  interesse;  todos 
esses  e  muitos  outros  abusos  dos  conventos  são  denunciados  no  synodo  de 
Pariz  reunido  em  1212  ou  1213  pelo  legado  do  papa8.  E  a  mansidão  d'esses 
homens,  que  se  dizia  proporem-se  ter  na  terra  a  perfeição  evangélica,  avalia- 
se  também  pelos  excessos  de  toda  a  espécie  que  os  concílios  diligenceiam  co- 
liibir-lhes. 

Quando  as  paixões  violentas  o  assaltavam,  o  monge  não  as  dominava  me- 
lhor do  que  o  leigo,  como  d'este  não  se  distinguia  também  em  taes  occasiões 
o  prelado  secular;  todos,  em  geral,  eram  então  homens  do  seu  tempo.  O  ar- 
cebispo de  York,  arrancado  do  logar  que  occupava  no  synodo  de  Westminster 
em  1176  pelos  servidores  do  arcebispo  de  Cantorbéry,  que  lhe  disputava  ahi 


1  Guizot,  Civilisat.  en  Eiirope,  sixme  leçon,  pag.,  mihi,  168. 

2  Do  que  a  vida  monastira  era  na  realidade  reuniu  bastantes  provas  insuspeitas  Lau- 
xent.  Études  sur  1'hist.  de  1'hum.,  La  Reforme,  pag.  152  a  173. 

3  Guizot,  Civilisat.  en  France,  i,  14me  leçon,  ed.  de  1851,  pag.  367  a  369. 

4  Fleury,  Hist.  EccL,  xm,  liv.  71,  §  45.  " 

5  Ibid.,  xiv,  liv.  67,  §§  49  e  50. 

«  Ibid.,  xvi,  liv.  77,  §§  6  e  54,  xvn,  liv.  80,  §  34,  e  liv.  81,  §  13;  xvm,  liv.  86,  §§  48 
«52. 

7  Héfélé,  cit.,  viu,  pag.  475. 

8  Ibid.,  pag.  104. 
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a  primazia,  lançado  ao  chão  e  pisado,  attesta  perante  a  historia  o  estado  bár- 
baro da  sociedade;  mas  semelhante.-  actos  de  violência,  traduzem  apenas  os 
costumes  geraes  da  epocha,  e  Dão  podem,  portanto,  ser  apreciados  com 
tiça  se  os  considerarmos  á  luz  de  uma  civilisação  incomparavelmente  mais 
adiantada.  Não  querendo  os  monges  benedictinos  de  Pombeiro.  em  Portugal, 
sujeitai -se  á  obediência  do  novo  ,-ibbade  nos  princípios  do  século  xiu.  com  o 
fundamento,  ou  talvez  pretexto,  de  ter  elle  passado,  contra  direito,  de  orna 
ordem  mais  estreita,  qual  era  a  de  Cister  d'onde  vinha,  para  a  benedictiua, 
accusando-o  também  de  ser  de  maus  costumes  e  dilapidador  dos  bens  do 
mosteiro,  o  abbade  mandou  enforcar  no  terreiro  do  convento  um  dos  monges 
insubordinados,  servindo  de  carrasco  o  torneiro  da  casa*.  A  desordem  e  insu- 
bordinarão dos  frades  eram  laes  na  província  ecclesiastica  de  Salzbourg  em 
1274,  que  o  synodo  rennido  ahi  n'este  anno,  depois  de  declarara  necessidade 
nrgente  da  reforma  a  que  manda  proceder  nos  abbades  benedictinos  e  nos 
sens  inferiores,  estabelece  que  haja  em  cada  convento  uma  prisão  para  o> 
monges  incorrigíveis  e  para  aqnelles  que  tenham  commettido  faltas  grai 

Em  presença  de  tao  insuspeitos  protestos,  que  se  repetem  emepochas 
differentes,  contra  o  desregramento  constante  da  vida  dos  conventos,  o  que 
devemos  concluir?  Já  notámos  que  a  observância  rigorosa  dos  institutos  mo- 
nasticos  era  contraria  á  natureza  humana,  mas  que  a  existência  (Telles  repre- 
sentou na  Europa  uma  exigência  social  em  que  estavam  accordes  todas  as 
classes,  religiosas  e  civis.  Para  corrigir  os  vicios  notórios  da  instituição  o  que 
entendiam  necessário  leigos  e  clérigos  era  multiplicar  as  casas  de  religião  e 
apertai'  a  severidade  dos  institutos;  mas  com  estas  pretendidas  reformas  os 
factos  mostram  que  se  conseguia  apenas  tornar  ainda  mais  sensível  a  contra» 
dicção  entre  a  tneoria  da  vida  dos  conventos  e  a  sua  pratica.  E  d'abi  provi- 
nham também  rivalidades  das  outras  ordens  para  com  aquella  que  se  incul- 
cava mais  austera,  e  os  schismas  na  própria  ordem  quando  era  d'ella  mesma 
que  saía  a  reforma.  Tudo  isto  aconteceu  com  os  (ranciscai 

Com  as  profissões  repetidamente  involuntárias  de  lacto,  ou  consumma- 
das  quando  era  cedo  ainda  para  o  individuo  medir  as  suas  forcas  contra  a 
tentação  das  paixões  da  terra,  com  o  apoio  do  braço  secular  para  ligar  pela 
coacção  corporal  aquelles  a  quem  não  importava  já  o  laço  espiritual,  a  obser- 
vância de  qualquer  regra  monástica,  apezar  do  correctivo  que  se  applicoo  ai- 


1  Refere- se  esto  facto  nas  Reflex.  lli-t.  ile  Ribeiro,  parte  l.a,  pag.  69  in  íine.  que  o  ex.- 
traliiu  da  sentença  dos  juizes  delegados  por  [nnocencio  III,  datada  de  Viterbo  a  o  de  agosto 
de  1215,  17."  do  pontificado.  Os  juizes  apostólicos,  acerescenta  Ribeiro,  conseguiram  redu- 
zir á  concórdia  os  litigantes,  com  a  concuçSo,  da  parte  dos  monges,  de  ser  lançado  fora  do 
convento  o  forneiro. 

Bem  melhor  Boccedidos  haviam  sido,  pouco  mais  de  um  século  antes,  os  monges  de 
Flavigny,  em  França,  que  expulsaram  o  abbade,  Bem  que  elle  pudesse  tornar  a  haver  o 
mosteiro,  apezar  da  determinação  ti"  synodo  de  Valence  de  1100.  reunido  peles  legados 
do  papa;  verdade  é  que  os  monges  tinham  a  proteeçSo  do  bispo  deAutnn,  que  pela  sua 
parte  também  vivia  em  grande  desintelligencia  com  os  cónegos,  que  o  aceusavam  de  simonia 
(Héfélé,  llist.  des  cone,  \n.  pag.  70  e  71). 

2  Hélélé,  cit.,  íx.  pag.  .*>7  in  tine  e  58. 

Os  synodos  de  Hespanha,  posteriores  ao  domínio  dos  godos,  são  menos  eircumstancia- 
dos  do  que  os  do  resto  da  Europa  sobre  as  desordens  des  monges  e  inobservância  da 
monástica:  eneontram-se,  porém,  n'elles  algumas  allusões  a  esse  respeito.  Concilio  de  Covanza 
de  1050,  tit.  2  (Cortes  de  Leon  y  de  Castilla,  i,  pag.  22) ;  Synodo  de  Compostella  de  1056, 
can.  i :  de  Palencia  de  1129,  can".  7  e  8:  de  Tarragona  de  1292  f?),  can.  3  e  i>;  de  Valladolid 
de  1322,  can.  11  e  12  (Aguirre,  Cone.  Hisp.,  e  sobre  o  synodo  de  Tarragona,  Hefelé.  ix, 
pag.  155). 

3  Christophe,  llist.  de  la  papauté  pendant  le  \ive  siècle,  i,  pag.  298  e  sef 
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gumas  vezes  modificando  o  primordial  rigor  estabelecido  pelos  fundadores, 
havia  de  ser  sempre  uma  excepção  raríssima ;  e  tanto  assim  era  que  a  Igreja, 
comquanto  reconhecesse  os  vicios  que  maculavam  a  instituição  e  desejasse  cor- 
rigil-os,  não  lograva  nunca  o  intento,  ficando  na  realidade  fora  do  alcance  de 
todas  as  reformas  os  pontos  onde  estava  precisamente  o  mal.  Juntem-se  a 
isso  tudo  a  frequente  connivencia  de  Roma  na  conservação  dos  abusos,  os 
immensos  privilégios  inherentes  ás  pessoas  e  bens  ecclesiasticos,  a  nenhuma 
restricção  imposta  aos  mosteiros  na  faculdade  de  augmentarem  as  suas  pos- 
sessões ',  e  emfim  o  numero  considerável  de  indivíduos  que  seriam  induzidos 
a  escolher  a  vida  do  claustro  pelo  bem-estar  de  que  se  gosava  em  muitos  con- 
ventos, ou  pela  ambição  de  engrandecimento  pessoal  para  que  o  claustro  ser- 
via não  raro  de  passagem,  e  ninguém  deverá  estranhar  que  nas  ordens  reli- 
giosas a  relaxação  completa  da  disciplina  constituísse  a  regra  commum  a  estes 
institutos. 

Mas  se  não  convinha  aos  interesses  temporaes  dos  papas  limitar  as  rique- 
zas das  corporações  monásticas,  porque  (além  da  quebra  que  soffreria  a  pre- 
ponderância d'estes  alliados  naturaes)  seria  reduzir  a  matéria  collectavel  de 
que  a  cúria  também  tirava  recursos  pecuniários,  nem  diminuir  o  numero  dos 
associados  á  classe  ecclesiastica,  porque  seria  igualmente  enfraquecer  as  pró- 
prias forças,  por  outro  lado  aos  leigos,  na  sua  maioria  supersticiosos  e  faná- 
ticos, não  podiam  agradar  as  reformas  que  tirassem  aos  conventos  o  prestigio 
de  austeridades  e  virtudes  sobrehumanas,  embora  imaginarias  em  relação  á 
communidade.  N'isto,  como  em  tudo  o  mais,  o  estado  geral  da  sociedade  havia 
de  exercer  o  seu  influxo  na  vida  dos  mosteiros,  para  cuja  desmoralisação  já 
vimos  que  o  poder  civil  era  ás  vezes  bem  indulgente  legitimando  os  Olhos  do 
sacrilégio,  e  cujos  costumes,  ainda  assim,  de  certo  não  eram  peiores  na  idade 
media  do  que  os  do  resto  da  sociedade2;  e  não  é  justo,  portanto,  attribuir 
só  aos  homens  da  Igreja  a  culpa  de  se  conservarem  instituições  reconhecida- 
mente viciosas  e  que,  todavia,  á  sombra  da  religião  continuavam  a  prosperar 
e  desenvolver-se. 

Nos  séculos  xiv  e  xv  os  clamores  contra  a  dissolução  monástica  foram-se 
repetindo  sempre.  O  testemunho  insuspeito  de  um  franciscano,  addicto  fer- 
vorosamente á  soberania  universal  dos  papas  e  cuja  vida,  passada  por  longo 
tempo  fora  de  Portugal,  pouco  foi  além  da  primeira  metade  do  século  xiv 3, 
o  celebre  Álvaro  Paes  que  morreu  bispo  de  Silves,  demonstra  até  a  evidencia 
quanto  era  geral  e  profunda  a  corrupção  nos  conventos.  No  seu  livro  «De 

1  O  próprio  Montalembert  reconhece  que  a  Igreja  devera  ter  posto  um  limite  ao  au- 
gmento  da  riqueza  das  corporações  monásticas  (Les  moines  d'Occident,  v,  pag.  216  a  218). 

Sem  falar  nos  extraordinários  privilégios  que  igualavam  em  honras  o  abbade  de  Cluny 
aos  mais  eminentes  dignitários  da  Igreja,  e  a  alguns  respeitos  o  tornavam  singular,  tinha  elle 
sob  o  seu  domínio  temporal  e  espiritual  muitas  terras  notáveis,  e  por  vassallos  ou  feuda- 
tarios  um  grande  numero  de  poderosos  barões,  que  lhe  prestavam  os  serviços  devidos  a 
suzerano.  Era,  além  d'isso,  conde  ou  barão  da  cidade  de  Màcon ;  e  á  sua  jurisdicção  espi- 
ritual estavam  sujeitos  dezeseis  abbades  mitrados,  dos  mais  consideráveis,  e  uma  multidão 
incrivel  de  priorados  espalhados  por  toda  a  Europa.  Era  também  o  herdeiro  legitimo  de 
todos  os  abbades  e  religiosos  da  ordem,  e  cobrava  as  rendas  do  primeiro  anno  de  todos  os 
benefícios  dependentes  d'ella.Thomassin,  Anc.  &  nouv.  discipl...  ed.  franç.  de  1864  e  seg.,  m, 
pag.  17,  nota  do  editor. 

2  Se  a  sociedade  secular  tivesse  sido  relativamente  pura  e  os  mosteiros  o  foço  da  cor- 
rupção, o  monachismo  não  haveria  durado  séculos.  Para  que  lhe  tenha  sido  possível  domi- 
nar sobre  os  espíritos,  é  mister  que  a  moralidade  do  clero  regular  haja  sobrelevado  a  dos 
leigos.  Diz  isto  um  auclor  que  não  pôde  ser  suspeito  de  parcialidade  para  com  as  ordens 
religiosas  (Laurent,  já  cit.,  La  Reforme,  pag.  153). 

3  Falleceu  em  1353,  segundo  a  opinião  mais  geral. 
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planeio  Ecclesiae»  Qeou  descripto  por  esle  filho  de  5.  Francisco  o  tiver  mun- 
dano, dissoluto,  iosobordinado  e  ambicioso  do  clero  regalar,  enumerando, 
diz  elle,  d3o  lodos  os  vícios  dos  m  .  o  - 

os  qne  existem  maia  detestáveis  6  inteiramente  coodejunaveis '.  Tratao 
castidade  clama  contra  as  cansas  da  soa  inob  iosi- 

dade  a  que  moitos  se  entregam,  e  á  soberba,  em  tal  grau  *  que 

■  i.'m  tornado  incomparavelmente  m  lis  ai  i  igantesd  i  qne  os  si  colares*. 
E  contra  as  devoções,  qoe  menciona,  dando  occasiào  a  trato  deshoot  sto  entre 
frades  e  freiras,  observa  o  andor  que  pregou  muitas  i 
por  isto  incorreu  do  ódio  <l.-,i->  e  cTellas '.  A  propósito  d 
pondera  q  sos  cubicam  a  scieneia,  as  honras  e  a  gloria  d*este  mun- 

do, mais  do  qne  os  próprios  seculares;  e  que  o  intuito  com  qne  estodao  não 
ê  outro  commummeute  senão  domii  e  elevarem-se  na  ordem 

c  fora  d'ella :  i  olo  amam  as  sciencias  com  o  fim  de  melhor  conhecer  a  Deus 
e  para  qne  o  sirvam  e  ao  próximo,  mas  >.m  p  tra  eonsi  guir  bon 
riquezas».  «Hoje  a  eleição  canónica  tornou  se  diabólica;  ha  muitos  na  Igreja 
que  s5o  eleitos  pelo  diabo  e  o3o  por  Deus:  taes  prelados  nio  deviam  pôr  dos 
seu  •  diplomas  eleitos  por  graça  de  l>  ut,  mas  por  graça  d  1 1  fera 

de  Deus  '*.  Emfim,  moitos  outros  vícios  atlríbue  Álvaro  Paes  í  maioria  d 

Dão  poupando  lambem  os  costumes  das  -  Hespanhas,  qne 

accusa  de  excederem  em  vangloria  a  todas  as  nações5.  Assim,  quando  um 
po(  ta  satj  rico,  vivendo  provavelmente  em  epoena  approximada  da  do  <•■      i 

franciscano,  | urava  onde  estava  a  verdade  e  dizia  Dão  a  ena  ntrar  também 

nos  mosteiros,  exprimia  uma  idéa  que,  é  de  crer,  contava  partidários  entre 
os  próprios  regulares ' ;  e  aos  olbos  de  muitos  nio  Unham  talvez  grande  sabor 
<lo  heréticas  as  palavras  do  trovador  Jobam  de  Guilhade  quando  affirmava 
que,  se  fosse  rei,  mandava  queimar  as  donzellas  Ordia  Gil  e  (-iiiioin.irjnir.jue 
se  foram  perder  e  matar  entrando  em  religil 

No  principio  do  século  w  a  vida  ntiouava  geralmente  i 

ser  a  mesma,  como  se  infere  do  projecto  da  sua  reforma  no  concilio  de  l 
lança B;  e  por  todo  esse  século  as  Portugal  alo  deixaram 

de  dar  exemplos  de  uma  crassa  relaa  i  vimos  quando  falámos  do  clero 

em  geral.  O  que  era  o  mosteiro  benedictino  de  Paço  de  Sonsa,  e  ainda  a  al- 
guns respeitos  os  mais  da  mesma  ordem  do  bispado  do  Porto,  pelo  meiado 
do  sendo  xv,  diz-nol-o  em  1 MJ7  e  1 168  Fr.  João  Alvares,  abbade  commen- 
datario  d'aquelle  mosteiro,  lendo  sido  visitador  dos  i\o  bispado  por  ordem  do 
prelado  da  diocese.  A  humildade  e  obediência  com  que  os  benediclinos  co- 
meçaram por  se  sujeitar  á  visita  deprehendem-se  das  palavras  do  reformador, 
lembrando  como  todos  os  da  ordem  se  uniram  e  viciam  contra  elle  para  im- 
pedir que  os  visitasse,  como  murmuraram  do  bispo  e  do  seu  vigário  e  lhes 
assacaram  muitos  testemunhos  falsos.  Conseguiu,  todavia,  Fr.  João  Alvares 
(é  elle  que  o  affirma)  restabelecer  algumas  musas  boas  e  honestas  da  disci- 
plina monástica,  «as  quaees  eromjá  envelheadas,  e  lançadas  do  huso,  e  fura 

1  De  planeta  Eccl<  siae,  ed.  de  1560,  lib.  n.  rap.  21.  foi.  G3. 

2  Ibid.,  rap.  73,  foi.  196  v.°,  col.  2.» 

3  lliid..  i',,1.  197,  col.  I." 

*  Ibid.,  rap.  74,  foL  198  v.° 
5  Ibid.,  rap.  78  e  seg.,  e  foi.  205,  col.  I.'  in  fino. 

,;  Cancioneiro  portugaez  da  bibliotheea  vaticana,  trova  n.°  155.  As  trovas  comprehen- 
didas  n'esta  collecçâo  não  passam  do  melado  tio  século  \iv. 

7  Canc.  cit.,  trova  n.°  37. 

8  Lenfant,  ltist.  du  cone.  de  Constanee,  n.  pag.  310  e  seg. 
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da  memoria  de  todos  vos  outros».  Em  Paço  de  Sousa  não  havia  então  um  só 
monge  que  soubesse  alguma  cousa  da  regra  de  S.  Bento,  tendo  o  abbade  de 
a  traduzir  em  linguagem  para  que  todos  a  podessem  estudar  e  cumprir. 
A  administração  económica  do  mosteiro  andava  de  mão  em  mão,  annual- 
mente,  recebendo  cada  um  e  despendendo  o  que  queria  como  de  seu  próprio 
cabedal,  contrahindo  dividas  e  deixando  cousas  por  pagar  em  tanto  que  mo 
era  possível  saber-se  quanto  recebiam  e  quanto  gastavam.  A  cobrança  das 
rendas  do  convento  era  occupação  em  que  se  empregavam  todos  os  monges, 
e  alguns  d'elles  possuíam  terras  e  prazos;  havia  entre  elles  também  uns  que 
tinham  manceba,  outros  que  estavam  no  costume  de  andar  ausentes  do  mos- 
teiro. Alguns  entrega vam-se  ao  exercício  da  caça,  criando  no  convento  bes- 
tas, cães  e  aves;  mas  esta  diversão  não  a  condemnava  absolutamente  o  abba- 
de, porque  a  sujeitou  a  licença  prévia.  Além  d'isso  mantinham  seculares  do 
claustro  a  dentro;  não  comiam  todos  juntos  no  refeitório,  nem  guardavam 
nas  refeições  e  jejuns  os  preceitos  que  estavam  geralmente  estabelecidos.  A 
entrada  de  mulheres  no  mosteiro  era  tão  fácil  como  sabida1. 

Finalmente,  das  extorsões  que  o  mosteiro  benedictino  de  Castro  de  Ave- 
lãs costumava  praticar  entre  os  povos  vizinhos  ficou  memoria  em  documento 
de  1452;  e  quando  Paulo  III  ordenou  em  1545  a  extincção  d'este  mosteiro, 
incorporando  as  suas  rendas  na  mesa  capitular  de  Miranda  então  instituída, 
lançou  na  bulia  as  seguintes  palavras:  . . .  amonachi  jam  diu  a  regularibus 
dicti  ordinis  institutis  declinarunt,  ac  cum  magna  offensione  et  indignatione 
circumvicinorum  populorum  inhoneste  et  dissolute  vivnnt,  ita  ut  nulla,  quod 
reformari  debeant,  spes  supersit2». 

Importa  agora  examinar  também  mais  detidamente  qual  era  a  observância 
da  disciplina  nos  conventos  de  freiras. 

Já  muito  antes  do  fim  do  século  xm  a  clausura  das  religiosas  estava  re- 
commendada  pelos  concílios,  estabelecendo-se  preceitos  rigorosos  sobre  as 
relações  d'ellas  entre  si  e  com  as  pessoas  estranhas  aos  mosteiros;  e  alguns 
synodos  expressamente  prohibiram  a  saída  do  convento  sem  auctorisação  da 
superiora  e  sem  companhia3.  Taes  disposições  não  eram,  porém,  observadas 
geralmente,  como  o  demonstram  a  sua  repetição  successiva  e  a  constituição 
do  papa  Bonifácio  VIII,  attribuida  a  1298.  Depois  de  se  referir  ás  religiosas 
que  viviam  fora  dos  seus  mosteiros,  não  raro  em  casa  de  pessoas  seculares, 
ou  que  admittiam  dentro  dos  mosteiros  pessoas  suspeitas,  decretou  o  sum- 
mo  pontífice  que  todas  as  professas,  qualquer  que  fosse  a  religião  ou  ordem 
a  que  pertencessem,  guardassem  perpetua  clausura  nos  conventos,  nao  lhes 
sendo  permittido  sair  d'elles  senão  no  caso  único  de  doença  manifesta  de  tal 
qualidade  que  tornasse  de  grave  perigo  ou  escândalo  a  permanência  com  as 
outras  religiosas;  e  ao  mesmo  tompo  prohibiu  absolutamente  que  recebessem 
qualquer  pessoa  no  convento  ou  liie  falassem,  salvo  dando-se  causa  razoável 
e  certa,  reconhecida  pelo  superior  legitimo4. 

No  concilio  ecuménico  de  Vienna  de  1311  a  relaxação  da  disciplina  nos 
conventos  de  freiras,  já  quanto  ao  luxo  no  vestuário,  já  quanto  á  quebra  da 
clausura  e  a  outros  factos,  condemnados,  aliás,  em  synodos  anteriores,  foi 


1  Cartas  (três)  de  Fr.  Joham  Alvarez  ao  mosteiro  de  Paço  de  Sousa,  nas  Dissert.  Chr.,i, 
pag.  352  a  363,  designadamente  a  carta  n. 

2  Provas  da  Hist  Gen  ,  n,  pag.  742 ;  Elucid.,  vb.  Estremo ;  Corpo  dipl.  port.,  v,  pag.  406. 

3  Por  exen;plo,  concilio  Quinisexto,  reunido  em  Constantinopla  em  692,  can.  46;  sy- 
nodo  de  Pariz  de  1212  ou  1213,  parte  3.a,  can.  3,  apud  Héfélé,  iv,  pag.  217,  e  vm,  pag.  108. 

4  Sexti  Decretai,  lib.  m,  tit.  16,  cap.  un. 


lambem  assumpto  das  suas  dis]  ordenando-se  que  lodos  el 

visitados  annualmente  e  corrigidos  com  remédios  opportunos1.  Ifaí 
loção  de  costumes  lavrava  sempre,  nao  bavendo  differença,  em  geral,  na  in- 
observância <la  regra  monástica  entre  as  casas  de  frades  e  as  de  treii 
differenteí  synodtt  continuam  a  attettar  a  existência  de  abusos  mmu- 

oidades  de  religiosas3. 

Para  comprovar  ainda  o  que  acima  dissemos  do  quinhão  di  ibi- 

lidade  que  a  todas  as  classes  cabia  na  relai  ordens,  citaremos  um 

beto  da  primeira  metade  do  século  st,  qoe  é  ao  mesmo  tempo  exemplo  in- 
sante  do  aviltamento  i  que  n'essa  epocha  também  podia  chegar  uma  D 
dissoluta. 

o  mosteiro  benediclino  de  Recião,  próximo  de  Lamego,  estava  situado 
n'um  valle  profundo,  em  logar  despovoado  e  pouco  sadio.  «Fica  entre  dous 
rios,  que  o  cercão  (refere  um  chronista),  onde  o  ruído,  e  corso  fugitivo  das 
aguas,  desperta  e  excita  a  m  moria  da  fragilidade  desta  vida:  ondea  solidão, 
e  retiro  do  lugar,  levanta  e  arrebata  o  espirito  ás  saudades  da  eterna*».  Diz-se 
que  por  muito  tempo  fora  modelo  de  santidade;  mas  pelos  annos  de  1435 
viviam  ahi  apenas  Ires  mulhi  res,  duas  das  q  ada,  sem  que 

samos  affirmar  que  todas  Ires  eram  realmente  freiras  professas.  Uma  das 
moças,  Clara  Fernandes,  tinha  sido  obrigada  pelopae,  o  conde  de  Marialva 
que  residia  em  Lamego,  a  entrar  no  mosteiro,  sendo  logo  posta  em  nome  de 
abbadessa.  Ahi  vivera  sempre  como  secular  e  ei  tregue  á  mais  completa  de- 
vassidão, prostituiodo-se  com  quem  lhe  aprazia,  e  especialmente  com 
individuo  de  quem  bavia  filhos.  N*este  desregramento  era  ella  imitada  pela 
companheira  mais  nova,  liaria  Rodrigues,  que  mantinha  relações  deshonestas 
com  diversos  e  designadamente  com  o  abbade  de  Melcões,  de  quem  tinha 
lilhos  e  filhas.  A  terceira  era  já  velha.  Por  motivos  que  são  desconhecidos, 
as  duas  companheiras,  disfarçadas  em  trajo  de  homem,  tanta  pancada  lhe 
deram  em  certa  noite  com  uma  caíra  de  areia  que,  segundo  constava,  mor- 
reu das  contusões.  Poz  cobro  a  semelhantes  escândalos  o  bispo  de  Lam 
reduzindo  o  mosteiro  em  igreja  secular  sem  cui  a,  em  29  de  dezembro  de  1  »33 ; 
e  a  :t  de  janeiro  seguinte  tez  doação  d'elle  á  congregação  dos  cónegos  secula- 
res deVillar  de  Frades,  de  que  o  mesmo  prelado  havia  sido  fundador.  A 
Maria  Rodrigues  mandou-a  paia  um  convento  benediclino  no  arcebispado  de 
Braga,  onde  parece  ter  ficado;  mas  a  Clara  Fernandes,  não  bavendo  casa  de 
ordem  nenhuma  que  a  quizesse  receber  por  sua  dissolução  e  má  vida.  assi- 
gnou-lhe  uma  pensão  certa,  impondo-lhe  a  condição  de  viver  religiosamente. 
Não  foi  isto,  porém,  o  que  aconteceu.  Clara  perseverou  nos  mesmos  costu- 
mes, sendo  agora  um  guardião  do  convento  de  S.  Francisco  de  Lam. 
cúmplice  principal  do  seu  criminoso  procedimento;  e  buscando  novas  aventu- 
ras, partiu  paia  Santarém  e  aqui  tomou  marido.  Affirmam  uns  que  se  retirou 
depois  para  Lisboa  onde  contrahiu  segundas  núpcias,  sendo  vivo  o  primeiro 

i  Clement.  lib.  m,  tit.  10.  cap.  í;  Héfélé,  i\.  pn<r.  WO. 

2  Por  exemplo,  synodo  Valai  tia  um,  reunido  em  Valladolid  em  1312,  e  Bynodo  de  Be- 
neventum  de  1378.  Nos  mosteiros  da  ordem  mendicante  de  Santa  Clara  a  clausura  não  era 
de  preceito  geral,  bavendo  ahi  freiras  que  saiam  a  pedir  esmola  pelas  terras.  A  Instituirão 

In  mosteiro  de  Santa  Clara  de  Villa  do  Conde  per  Affonso  Sanches  e  sua  mulher  em  I  Ms. 
na  Mon.  Lusit.,  vi,  App.,  pag.  663,  reprova  essa  pratica,  prohibindo-a  na  nova  casa. 

Fernão  Lopes,  que  escrevia  no  século  xv,  conta  que  nartim  Âffonso  de  Sousa  proroet- 
teu  na  batalha  de  Aljubarrota,  1385,  que,  se  Deus  o  tirasse  salvo  da  batalha,  iria  ler  uma 
quarentena  com  Duna  Abbadessa  de  Bio  Tinto,  que  Unha  então  por  amiga  (Chr.  de  D.  João  I, 
parte  2.*,  pag.  (Jo,  col.  !.•). 

3  o  Ceu  aberto  na  terra.  pag.  408  e  409. 
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cônjuge  que  por  isso  a  demandou  e  venceu,  obtendo  a  posse  dos  bens  patri- 
moniaes  d'ella;  outros,  porém,  não  referem  o  segundo  casamento,  e  dizem 
que,  sendo  accusada  de  ter  assassinado  o  marido,  reclamara  o  foro  ecclesias- 
tico  allegando  a  qualidade  de  abbadessa. 

O  bispo  de  Lamego  submettêra  á  confirmação  do  papa  a  sua  sentença  e 
a  incorporação  definitiva  do  mosteiro  na  congregação  dos  cónegos.  Viviam 
elles  já  desde  alguns  annos  em  Recião,  quando  Clara  Fernandes  tentou  reha- 
ver  a  posse  do  mosteiro,  de  que  se  dizia  abbadessa  instituída  canonicamente, 
valendo-se  da  protecção  dos  condes  de  Marialva ;  e  a  tentativa  sempre  deu  al- 
gum resultado,  porque  os  padres  entenderam  necessário  pedir  a  D.  Affon- 
so  V  que  os  segurasse  dos  condes,  e,  com  effeito,  expediu-se  da  corte  uma 
provisão  que  satisfez  os  requerentes.  Socegados  por  este  lado,  veiu  a  campo 
um  novo  protector  de  Clara  Fernandes,  o  prelado  de  Lamego  successor  do 
que  a  expulsara  de  Recião,  disputar  aos  cónegos  a  posse  do  mosteiro;  e  d'esta 
vez  acharam-se  elles  em  maiores  trabalhos,  porque  o  bispo  mandou-os  en- 
carcerar no  aljube,  executando-se  a  ordem  pela  uma  hora  da  noite  quando 
elles  estavam  nas  matinas  louvando  a  Deus.  Ha  quem  diga  que  a  pretendida 
abbadessa  chegou  ainda  a  voltar  para  o  mosteiro;  mas  a  congregação,  tendo-se 
aggravado  do  procedimento  do  bispo  para  o  seu  conservador  apostólico,  que 
era  então  o  abbade  de  Alcobaça,  obteve  afinal  sentença  a  favor  e  ficou  pacifica- 
mente na  posse  de  Recião1. 

Para  esclarecimento  do  que  era  a  vida  monástica  observaremos  finalmente 
que  em  1512  o  bispo  de  Ceuta,  estendendo  n'esta  qualidade  a  sua  jurisdicção, 
ainda  n'esse  anno,  á  comarca  ecclesiastica  de  Valença,  dava  permissão  a  uma 
religiosa  benedictina,  que  vivia  em  Vianna  fora  da  clausura,  para  continuar, 
nos  reinos  de  Portugal  ou  fora  d'elles,  a  permanecer  no  século  ou  para  se  re- 
colher n'algum  mosteiro  da  sua  ordem  ou  de  outra;  ou  n'alguma  congregação 
honesta;  e  como  fundamento  d'esta  concessão  o  primaz  de  Africa  aflirmava 
que  desde  muitos  annos  conhecia  a  virtude  e  honestidade  da  freira,  e  sabia  e 
tinha  visto  que  se  algum  mosteiro  benedictino  havia  de  bom  viver,  não  podia 
entrar  n'elle  « ou  por  seer  em  outros  Regnos,  ou  por  delia  quererem  receber 
o  que  ella  nom  teem»;  e  quanto  aos  do  bispado  e  arcebispado,  sendo  notório 
como  procediam  e  a  pouca  religião  que  n'elles  havia,  talvez  a  freira  perdesse 
n'elles  em  sua  virtude  e  fama2.  Tal  era  a  relaxação  do  preceito  da  clausura, 
e  tal  o  conceito  que  em  documento  publico  um  prelado  declarava  merecer-lhe 
o  estado  da  observância  monástica. 

Um  denodado  defensor  das  ordens  religiosas3  entende  que  os  serviços 
por  ellas  prestados  ás  sciencias,  ás  lettras  e  á  agricultura  bastariam  para  de- 
fesa eterna  dos  monges,  se  a  humanidade  fosse  justa;  «mas»,  continua  o  il- 
lustre  escriptor,  «o  que  é  muito  mais  digno  de  admiração  e  reconhecimento  é 
a  lucta  permanente  da  liberdade  moral  contra  as  escravidões  da  carne ;  é  o 
esforço  constante  da  vontade  consagrada  á  procura  e  conquista  da  virtude 


1  Ibid.,  pag.  403  e  seg.;  Elucid.,  vbb.  Biguinos  e  Evazom ;  Ribeiro,  Reflex.,  Hisf. 
parte  l.a,  pag.  72. 

2  Dissert.  Chr.,  i,  pag.  33o,  n  °  93,  e  Reflex.  Hist.,  parte  l.a,  pag.  70. 

Em  1507  dizia  el-rei  D.  Manuel,  nas  instrucções  ao  agente  que  enviava  a  Roma  para 
tratar  principalmente,  e  com  a  maior  instancia,  da  reforma  do  mosteiro  de  Santa  Clara : . . . 
«por  desejarmos  que  huuma  tam  bomrrada  casa,  como  he  este  mosteiro  de  santa  crara  desta 
cidade,  fosse  bem  governada  e  metyda  em  todo  boom  concerto  e  fora  de  tam  mao  enxempro 
e  de  tanta  desonestydade  de  vida  das  freyras  d'elle,  como  nos  dias  pasados  tem  pasado,  e 
em  tamanha  desoluçam.»  Corpo  diplom.  port.,  i,  pag.  109. 

3  Montalembert,  Les  moines  d'Occident,  2e  édition,  i,  Introd.,  pag.  xn  e  seg. 
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christã. . .  Honrosamente  -  I  que  os  mesmos  1 1 

fossem  conferidos  i  sociedade  por  instituições  paramente  homai 
qoe  ellas  não  conseguiriam  arnica,  aem  jamais  o  tentaram,  seria  disciplinara 
alma,  transformai  a  pela  castidade,  obediência,  sacrifício  e  bnmildade; 
retemperar  o  homem,  decaído  pelo  peccado,  D'uma  tal  rirtade  qoe  os  pi 
gios  di  perfeição  evangélica  tornaram-se,  durante  maitos  secalos,  a  hi 
quotidiana  <ia  igreja.  Eis  o  que  os  monges  quizeram,e  eis  também  o  qoe  elles 
realisaram. »  Para  dar  credito  a  este  panegyrico  seria  mister  qoe  desappare- 
m  as  actas  dos  concílios  e  os  escriptos  de  grandes  mestres  da  religião 
corista,  accosando,  em  tantos  períodos  div<  ordens  religi 

mandarem  com  Tidos  precisamente  contrários  âs  virtodes  que  Montatembert 
affirma  terem  predominado  do  mooachismo.  De  certo  q  eram 

sempre  tendentes  «a  educar  a  alma  humana  conformai  m  a  lei  de 

Cbristo,  e  a  eipiara  corrupção  oativa  com  uma  vida  de  sacriflcio  e  <1l'  mor- 
tificação». Mas  a  pratica  é  que  estava  longe  da  doutrina ;  o  empenba  era  no- 
bre, Bem  duvida,  da  parte  dos  fundadores,  mas  loetava  em  v5o  com  a  fraqueza 
da  condição  humana.  E  cumpre  notar  que  uma  grande  parte  da  epocba  de  que 
tratámos  ô  anterior  ao  maior  abuso  das  comrneruUu,  comprehendendo  um  largo 
período  em  que  os  rendimentos  dos  mosteiros  Dão  estavam  geralmente  desti- 
nados ainda  pelos  papas,  e  com  a  sua  annuencia  pelos  reis.  a  engrossar  os 
cabedaes  de  clérigos  ou  de  leigos  estranh  is  i  is  mosteiros  cnjos  bens  desfru- 
ctavam,  desprezadas  de  facto  i  intenção  dos  doadores  e  a  prosperidade  moral 
e  material  das  casas  de  religião. 

Na  segunda  metade  ^>  século  w,  pelo  menos,  o  abuso  das  commeodas, 
já  antigo  na  Igreja  tanto  em  relação  ás  calbedraes  e  beneflcios  seculares  como 
também  aos  mosteiros,  condemnado  o'alguns  concílios,  desapprovado  e  ao 
mesmo  tempo  mantido  per  diversos  papas1,  bavia-se  introduzido  em  Portugal 
na  administração  <\><<  mosteiros.  Os  de  S.  Bento,  os  de  S.Vicente  de  Fora  e 
Santa  Cruz  e  por  lim  o  de  Alcobaça,  sendo  os  mais  opulentos,  caíram  todos  em 
mãos  de  commendatarios.  Assim  os  rendimentos  rTessas  casas  serviam  prin- 
cipalmente para,  no  todo  ou  em  parte,  a  titulo  de  commenda  ou  de  simples 

pensões,  CODSlitoir  património  de  parentes  e  validos  dos  papas  ou  dos  reis*. 

Todos  os  escriptores  estão  de  accordo  em  que  as  commendas  concorreram 
poderosamente  para  a  relaxação  dos  mosteiros;  imagine-se,  pois,  o  que  ella 


1  Thomassin.  Votus  et  nova  discip.,  pais  u.  lib.  m,  cap.  10,  li.  Ill  e  2o. 

2  Das  pensões  para  os  cardeaes,  impostas  em  Portagal  nus  benefícios  seculares,  have- 
mos anula,  a'outro  togar,  de  ouvir  os  povos  queixarem-se  amargamente. 

Em  1500 Já  todos  os  mosteiros  de  S.  Bento  em  Portugal  estavam  em  poder  de  eom- 
mendatarios  (Benedictina  Lusit.,  a,  pag.  til).  Vagando  o  priorado  mór  de  S.  Vicente  do 
Fora  por  fallecimento  de  IV  João  (iil,  o  papa  nomeou  príor  commendatario  o  cardeal  Ro- 
drigo Borgia  (depois  Alexandre  VI};  mas  oppondo-se  D.  Affonso  V.  o  cardeal  renunciou  o 
priorado  em  L).  Fr.  Nuno  Alvares  ficando  com  direilo  a  certa  pensão,  o  que  tudo  foi  au- 
ctorisado  por  bulia  de  Paulo  il  de  1468  (Hist.  cbron.  e  critica  da  abbadia  de  Alcobaça, 
pag.  147).  Fallecendo  em  1806  o  prior  morde  Santa  Crua,  deu  o  papa  Júlio  11  o  priorado 
em  coinmenda  ao  cardeal  seu  sobrinho;  desistindo  este,  apresentou  el-rei  D.  Manuel  na  ad- 
ministração do  priorado  o  bispo  da  Guarda,  capellão  mor  (Chron.  dos  cónegos  regrantes, 
u,  pag.  27o). 

O  primeiro  commendatario  de  Alcobaça  foi  o  ambicioso  D.  Jorge  da  Costa,  arcebispo 
de  Lisboa,  que  obteve  a  abbadia  em  virtude,  de  renuncia  que  negociou  em  1478  com  o 
monge  que  era  então  abbade,  ficando  este  recebendo  uma  pensão.  Poi  confirmada  a  transac- 
ção pelo  papa  Sixto  IV  no  mesmo  anno  de  1478  (Alcobaça  11  lustrada,  pag.  288, 296  e  297). 
D.Jorge  desfructava  n'este  tempo  os  arcebispados  de  Lisboa  e  Braga,  os  bispados  de  Évora 
e  de  Coimbra,  os  priorados  do  Crato  e  de  Guimarães,  a  abbadia  de  Tarouca  e  ainda  outro» 
benefícios  de  menor  importância  (Ibid.,  pag.  2%  e  297).  No  catalogo  histórico  dos  sum- 
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seria  crescendo  o  numero  das  administrações  entregues  a  commendatarios, 
quando  sem  esta  causa  havia  chegado  já  ao  ponto  que  acabámos  de  observar. 
«Com  eíleito»,  diz  o  erudito  Ribeiro  nas  suas  Reflexões  Históricas1,  «como 
poderia  n'elles  (nos  mosteiros)  verificar-se  a  regularidade,  tendo  por  Prelado 
um  Cardeal  residente  em  Roma,  um  Monge  de  diverso  Instituto,  um  Clérigo 
secular,  um  Leigo,  e  até  menor?. . .  Como  se  não  verificaria  essa  mesma  rela- 
xação á  vista  da  immoralidade  d'esses  mesmos  fantásticos  Prelados,  se  o  Se- 
nhor D.  Manoel  teve  de  comminar  a  dous  d'elles  graves  penas,  para  deixarem 
o  trato  illicito  em  um  Mosteiro  de  Religiosas?  Se  um  teve  o  descaramento  de 
supplicar  ao  mesmo  Rei  a  Legitimação,  que  elle  lhe  facultou,  de  três  filhos 
naluraes?» 

Montalembert  abunda  nas  mesmas  idéas.  O  ílagello  da  commenda,  escreve 
o  auctor  dos  «Monges  do  Occidente"2»,  contemporâneo  dos  primeiros  tempos 
do  instituto  monástico  e  mais  ou  menos  comprimido  em  toda  a  idade  media, 
só  desde  o  século  xvi  tomou  as  proporções  vergonhosas  e  formidáveis,  que  o 
tornaram  a  lepra  da  ordem  monástica. 

Desde  que  as  circumstancias  permittiram  ao  poder  civil  exercer  na  socie- 
dade uma  acção  mais  enérgica,  os  seus  esforços  tenderam  constantemente, 

mos  pontífices,  cardeaes,  etc,  que  publicou  D.  Manuel  Caetano  de  Sousa  nas  Mem.  da 
Acad.  R.  de  Hist,  anno  de  1725,  n.°  33,  pag.  19,  não  se  menciona  o  priorado  do  Grato  en- 
tre as  dignidades  e  benefícios  que  teve  o  cardeal  D.  Jorge.  A  Hist.  Eccl.  de  Braga,  n,  cap. 
66,  traz  uma  relação  que  differe. 

0  cardeal  infante  D.  Henrique  accumulou  os  proventos  d'aquellas  mesmas  dioceses 
com  os  das  abbadias  de  Alcobaça  e  de  Tarouca  e  do  priorado  de  Santa  Cruz  (Alcobaça  II- 
lustr.,  pag.  289).  IVeste,  no  mosteiro  de  S.  Christovão  de  Lafões  e  no  priorado  do  mosteiro 
de  S.  Jorge  foi  provido  o  infante  D.  Henrique  tendo  approximadamente  oiíoannos  de  idade 
(Bulias  de  18  de  fev.  e  de  2  de  mar.  de  1523,  no  Corpo  diplom.  port.,  n,  pag.  102  e  110). 
E  pouco  depois  o  papa  dispensava-o,  até  completar  vinte  annos,  de  rezar  as  horas  canóni- 
cas, que  rezaria  por  elle  um  clérigo  ou  religioso,  ficando  para  o  infante  as  horas  de  Xossa 
Senhora  (Breve  de  10  de  abril  de  1523,  ibid.,  pag.  139).  Emfim,  o  infante  D.  Affonso,  fi- 
lho d'el-rei  D.  Manuel,  era  já  bispo  da  Guarda  e  abbade  de  Alcobaça  quando  tinha  a 
idade  de  oito  annos  (Alcobaça  lllustr.,  pag.  289:  a  bulia  que  o  proveu  no  bispado  é  de  10 
de  set.  1516,  no  Corpo  dipl.,  i,  pag.  387);  e  já  em  1512  queria  el-rei  D.  Manuel  que  este 
filho  fosse  nomeado  cardeal  (Corpo  dipl.,  i,  pag.  148).  Verdade  é  que  um  filho  natural  do 
rei  de  Aragão,  D.  Fernando  o  Catholico,  havia  sido  elevado  á  dignidade  de  arcebispo  da 
Saragossa  em  1478  tendo  seis  annos  de  idade  (Le  cardinal  Ximenès,  par  Héfélé,  trad. 
franç.,  pag.  187). 

No  Corpo  dipl.  port.,  i,  abundam  os  documentos  interessantes  de  nomeação  de  com- 
mendatarios nos  princípios  do  século  xvi.  Citaremos,  a  bem  dizer  ao  acaso,  a  carta  do  dou- 
tor João  de  Faria  a  el-rei,  de  18  de  setembro  de  1513,  referindo-se  aos  mosteiros  e  benefícios 
do  fallecido  D.  João  de  Castro,  e  dos  quaes  o  papa  havia  provido  um  cardeal  venezeano 
(Log.  cit,  pag.  203);  e  a  carta  de  D.  Miguel  da  Silva  a  el-rei,  de  30  de  junho  de  1517,  em 
que  acaba  por  lhe  participar  que  o  papa  dera  o  mosteiro  de  Santo  Thyrso  ao  cardeal  de 
Medicis,  e  este  o  renunciara  n'elle  Miguel  da  Silva,  com  regresso  por  morte  (Ibid.  pag.  461). 
Mas  sobrevieram  algumas  difficuldades,  porque  já  outro  havia  tomado  posse  do  mosteiro  em 
virtude  de  concessão  feita  por  breves  mais  antigos  (Ibid.,  pag.  477).  Ao  mesmo  tempo  que 
os  rendimentos  de  tantos  mosteiros  se  convertiam  em  apanágio  de  quem  lhes  era  estra- 
nho, o  monarcha  solicitava  e  obtinha  a  fundação  de  mais  doze  casas  da  ordem  de  S.  Jero- 
nymo  (Ibid.,  pag.  14).  A  mercancia  feita  na  corte  de  Roma  com  a  expedição  dos  negócios 
eeclesiasticos  no  reinado  de  D.  Manuel  mostram-na  com  grande  luz  os  documentos  do  Corpo 
dipl.,  e  é  realmente  medonho  o  quadro  de  torpezas  que  d'elles  resulta.  Para  se  avaliar  o 
que  foi  no  reinado  seguinte  basta  ler  a  carta  d'el-rei  a  Balthasar  de  Faria,  seu  encarregado 
de  negócios  em  Roma.  datada  de  16  de  fe\ereiro  de  1515.  Ahi  se  vê  também  quanto  era 
frequente  estarem  estabelecidas  pensões  nos  rendimentos  dos  mosteiros  a  favor  até  de  car- 
deaes (Ibid.,  v,  pag.  359). 

1  Parte  l.a,  pag.  73. 

2  I,  Introd.,  pag.  clxiii. 
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D  uai  firmeza,  a  obrigar  08  clérigos  ao  maior  numero  de 
geraes:  e  as  providencias  adoptadas  para  evitar  que  elles  desempenhassem 
certos '  !.'  -  de  que  podiam  tirar  proveito,  i  que  fora 

estabelecido  por  AJTonso  de  Poitiersem  \-i:>'.>,  eem  toda  a  Fiança  por  Filippe 
o  Bell"  em  1287 '.  eram  certamente  um  modo  seguro  de  lhes  tornar  pesados 
os  privilégios  de  que  elles  não  qoeriam  participar  senSo  as  vantagens.  O  pro- 
cedimento de  D.  Diniz  para  com  o  clero  manifesta  claramente  aquella  politica. 
Transigindo  em  Lodo  em  que  nio  lhe  seria  Fácil  levar  a  melhor,  mas  evitando 
sempre  a  lucta  declarada  e  formal,  vae  restringindo  quanto  pôde  os  privilé- 
gios abusivos  que  a  classe  ecclesiastica  havia  introduzido.  Assim,  estai 
qoe  para  aquellas  cousas  que  são  defensa  da  leira  e  proveito  do  senhorio 
(não  devendo  considerar-se  n'este  caso  a  reconstru  muros) 

obrigados  a  contribuii  sel-o-hão  lambem  para  outras  cousas  de 

utilidade  commum,  taes  como  (azimento  de  pontes,  caminhos,  mtes 

u  outras  semelhantes;  uno  devera  »,  porém,  ser  constrangidos  por  juizes 

.  mas  somente  pelos  seus  bis|  »s  -. 

Uma  lei,  ou  feita  ou  renovada  por  àffonso  IV.  excluía  d<  -  munici- 

paes  e  da  arrematação  d<>-  rendimentos  dos  concelhos  <>u  do  Estado,  salvo  com 
auctorisação  especial  do  rei,  tanto  <>s  clérigos  <\>-  ordens  menores  como  de 
ordens  sacras,  porque  estando  isentos  da  jurisdicçao  <i\il  escudavam-se  com 
o  privilegio  quando  commettiam  alguma  (alta  que  merecia  puniçi i.  E  era  esl  i 
mesma  immunidade  que  os  levava  a  cubicarem  taes  em]  às  cortei 

iTElvas  de  1361  mostram  Dão  -ò  que  a  In  nio  se  cumpria  então  â  risc  i,  i  or- 
que  os  povos  pedem  a  D.  Pedro  I  que  a  mande  executar,  mas  também  nos 
revelam  que  os  clérigos  em  geral,  salvo  Bendo  casados,  d3o  podiam,  nem  ainda 
nu  casos  de  calamidade  publica,  assim  como  incêndio,  invasão  de  inimigos 
ou  outros  análogos,  ser  constrangidos  pelas  justiças  a  sair  com  os  mais  cida- 
dãos do  concelho  para  se  debellar  o  perigo  commum  ■•  No  século  .-•■_runit.'  am- 
pliou-se,  em  relação  ao  clero,  a  exclusão  '1"-  cargos  municipa  fortes 

de  Lisboa  de  1439  os  concelhos  solicitaram,  e  ficou  estabelecido,  que  ne- 
nhuns officiaes  dos  prelados,  cabidos  ou  conventos,  como  escrivães,  procura- 
dores e  outros,  podessem  exer<  municipal  cm  quanto  durasse  o  pro- 
vimento do  seu  officio  •. 

<>  que,  porém,  constituía  uma  das  immunidades  mais  importantes  do  clero 
era  seguramente  o  privilegio  do  foro,  que  punha  inteiramente  a  coberto  'la 
acção  do  poder  civil  tanto  as  pessoas  ecclesiasticas  como  os  bens  da  L 
Geralmente  no  século  xi  as  questões,  aliás  ião  vulgares,  entre  os  mosteii"-  6 
indivíduos  seculares  ou  ecclesiasticos  sobre  direitos  de  propriedade  vemol-as 
decididas  na  Península  no  juízo  civil6,  ou,  quando  muito,  n'um  juizo  mixto: 
uma  demanda  entre  certos  monges  e  Garcia  .Moniz,  sobre  o  direito  de  se  cun- 

1  Boutaric,  Saint  Louis  et  Alfonse  de  Poitien, 

-  No  li\i"  das  leis  e  posturas,  copia,  i,  foL  134,  attribue-se  a  esta  lei  ou  declararão  a 
dala  de  outubro  de  1309,  mas  o  artigo  6.°  dos  offerecidos  pelo  bispo  e  cabido  de  I 
-■  respondidos  em  julho  oo  agosto  d'esse  anuo.  j;l  contém  uma  declararão  igual.  Ord.  AH'.,  u. 
tit.  4.  artigo  G;  Livro  das  leis  e  posturas,  copia.  i.  foi.  144. 

'•  Livro  das  leis  e  posturas,  copia.  u.  foL  '.'.">:  A<1  litamentos  a  Synopse  Chr.,  pag.  64, 
lei  19,  Bem  data:  Cortes  d'Elvas  de  1361,  artigo  I'.».  na  Coll.  de  cartes,  ms..  i.  foL  128 
e  nas  Mem.  das  cortes,  doe.  pag.  16;  Ord.  Au.,  m.  til.  15,  s  19. 

1  Cortes  ilKlvas  de  1361,  artigos  19  e  7::.  na  Coll.  de  cortes,  ms.,  i,  foi.  128  v.°  e 
16*6  v":  Santarém,  Mem.  das  cortes,  doe.  pag.  16  e  o2. 

•■•  Coll.  de  cortes,  ms..  u.  foi.  271  v.°  e  291. 

B  Port.  Mon.  Hist,  Dipl.  et  Chart,  i,  doe.  de  1082,  n.°  605..  de  1086..  n.°  663.  de  1091, 
n.05  746  e  76o.  e  passim. 
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servarem  n'ura  mosteiro  de  que  elle  se  dizia  senhor,  foi  julgada  em  1059 
11'um  tribunal  composto  de  ecclesiasticos  e  de  seculares,  presidido,  segundo 
parece,  pelo  rei l.  No  século  xn  o  facto  era  ainda  o  mesmo :  uma  questão  de  pro- 
priedade entre  o  mosteiro  de  Pedroso  e  o  de  Paço  de  Sousa  foi  resolvida  em 
1134  por  um  tribunal  civil,  assim  como  o  foi  também  em  1174  uma  questão 
semelhante  entre  o  mosteiro  de  Caramos  e  o  de  Recião2.  Esta  competência  do 
poder  civil  quanto  ás  questões  de  propriedade  manteve-se  em  Portugal,  com 
vario  successo,  nos  tempos  posteriores ;  mas  para  o  fim  do  século  xu,  ou 
mais  talvez  no  começo  do  seguinte,  as  doutrinas  do  decreto  de  Graciano  exer- 
cendo já  uma  influencia  decisiva,  o  principio  geral  do  privilegio  do  foro  eccle- 
siastico  estava  expressamente  reconhecido  em  muitos  casos  no  direito  portu- 
guez,  entendendo  a  classe  clerical,  ainda  na  segunda  metade  do  século  xv,  que 
devia  ser  julgada  sempre  pelo  direito  canónico,  e  jamais  pelo  civil,  até  havendo 
de  responder  perante  a  justiça  secular3. 

D.  Affonso  II,  talvez  nas  cortes  de  1211,  declarou  em  que  circumstancias 
devia  o  clérigo  responder  no  seu  foro  privativo,  abrangendo-se  na  lei  todos  os 
casos  crimes,  e  restringindo-se  a  competência  d'esse  foro  quanto  aos  civis  ás 
cousas  somente  que  pertenciam  á  Igreja ;  quando,  porém,  o  clérigo  deman- 
dasse um  leigo,  seria  então  no  juizo  secular  que  o  leigo  haveria  de  responder 
porque,  diz  a  lei,  é  direito  que  o  demandador  deve  seguir  o  foro  do  deman- 
dado 4.  Todavia,  em  relação  aos  crimes  mais  graves  a  que  geralmente  corres- 
pondia multa  para  o  fisco,  a  jurisprudência  no  meiado  do  século  xm  era, 
segundo  parece,  que  o  clérigo  respondesse  no  juizo  secular5;  estando  tam- 
bém estabelecido  que,  se  o  clérigo  esbulhava  o  leigo  de  cousa  em  que  este 
havia  posse  de  anno  e  dia,  conheceria  do  esbulho  o  juiz  secular,  que  se  tor- 
nava porém  incompetente  se  o  leigo  deixava  o  clérigo  ficar  na  posse  por  anno 
e  dia6.  Um  dos  artigos  offerecidos  pelo  arcebispo  de  Braga  e  resolvidos  nas 
cortes  de  Guimarães  de  1250  é  que  os  juizes  e  sobrejuizes  do  rei  chamam  ao 
foro  civil  as  pessoas  ecclesiasticas,  não  só  nas  causas  civis  e  criminaes  mas 
também  nas  ecclesiasticas.  Responde  el-rei  que  se  não  deve  fazer  tal,  mas  o 
auctor  siga  o  foro  da  cousa  segundo  as  disposições  canónicas,  excepto  nas  cau- 
sas expressas  em  direito7. 

D.  Diniz,  vivendo  n'uma  epocha  em  que  o  clero  se  via  constrangido,  por 
falta  de  força  externa  que  lhe  desse  apoio  efficaz,  a  sujeitar-se  ao  império  do 
rei,  pôde  seguir  uma  politica  mais  firme  e  ao  mesmo  tempo  mais  prudente 


1  Ibid.,  n.°  421. 

2  Doe,  para  a  hist.  port.,  n.os  171  e  228. 

3  Carta  de  Sancho  l,  que  já  citámos,  sem  data,  mas  provavelmente  de  1210:  «Et  si 
ego  causam  aliquam  adversos  aliquem  clericorum  Port.  episcopatus  per  episcopum  habeam 
ab  illo  ius  meum»  (Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  1,  pag.  162.  A  carta  é  dirigida  em  parti- 
cular ao  bispo,  cabido,  cidadãos  e  clero  do  Porto,  e  em  geral  ao  clero  de  todo  o  reino  «ymo 
totius  rregni  mei»);  Capitulos  do  clero  nas  cortes  de  Lisboa  de  1455,  cap.  15,  em  Pereira, 
De  manu  regia,  1,  pag.  417,  n.°  281. 

4  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  1,  pag.  170,  lei  xu. 

5  Ibid.,  pag.  275,  n.°  cm,  reinado  de  Alíbnso  IH,  1248-1279. 

As  palavras,  que  vêm  agora  a  propósito,  da  lei  de  1211  são  estas  :  «e  se  o  clérigo  for 
demandado  de  mal  que  fezer  que  nós  chamamos  voz  ou  cooyma. . .  nunca  seja  julgado  de 
nós  nem  de  nosos  moordomos  nem  doutros  nossos  juizes  mas  seja  julgado  per  seu  bispo 
ou  per  seu  viguairo».  O  estatuto  de  Affonso  III  diz  assim  :  «E  estabelecido  be  que  o  creligo 
per  coomhas  responder  dante  o  juiz  sagrai».  Ribeiro,  nos  Additamentos  á  Synopse  Chr., 
pag.  19,  lei  70,  traduz  d'este  modo :  «Que  por  coima  responda  o  clérigo  no  secular». 

Não  damos  a  nossa  interpretação  como  certa,  mas  não  achámos  outra  preferível. 

6  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  1,  pag.  275,  n.°  civ,  reinado  de  Affonso  III. 
:  Ibid..  pag.  185. 
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que  a  dos  seus  antecessores,  cortando  com  energia  o  abuso  dos  privil 
ecclesiasticos,  mas  réspeil  indo  estes  quando  o  direito  da  Ijreja  os  reconhecia 
expressamente.  Em  1286  ordenoa  a  todas  is  justiças  que  nio  premi 
clérigos  senão  quando  commettessem  "Time  que  merecesse  morte  ou  outra 
pena  corporal,  en  so  entregal-os-hiam  logo  ao  prelado  ou  a  seus  víga- 

e  declarou  ao  mesmo  qne  só  para  os  delidos  i  qoe  taes  penas  dói 
pondessem  deixaria  de  prevale  mente  o  direito  de  asyto*.  Por  uma 

lei  de  9  de  agosto  de  1305  tratou  de  coagir  os  clérigos  casados  a  responde- 
rem no  foro  <-ml  e  a  submetterem-se  aos  encargos  communs,  nas  circumstan- 
rn  que  indevidamente  se  diziam  isentos  da  júri-  -    Mas  a 

jorisprudencia,  seguida  peio  poder  civil  para  com  os  ecclesiasticos  relativa- 
mente ao  privilegio  do  foro,  tornou-se,  é  certo,  desde  I).  Diniz  mais  constan- 
temente respeitadora  das  knmnnidadea  estabelecidas  pelo  direito  canónico, 
a  cujas  determinações  se  amoldou  de  melhor  vontade. 

No  L"in  das  I"-  e  posturas  ba  uns  arl  .  leclarando  os  casos 

que  o  a  devem  responder  no  foro  secular  .  Esl  ■    rtigos  parece  nio 

terem  caracter  legal4,  mas  é  muito  de  crer.  pela  natureza  da  compilação  onde 
foram  lançados,  que  representem  a  ópio  te  e  recebida  a 

tal  respeito.  Abi  vemos  que  Be  um  clérigo  era  o  auetor  e  um  leigo  o  reu.  este 
só  por  meio  da  reconvençio  podia  trazer  i  demanda  ao  foro  secular,  e  não 
encontrámos  a  distineçao,  que  fazia  a  lei  deAffonsoII  para  determinar  a  com- 
petência, entre  bens  da  Igreja  e  bens  particu  levia,  po- 
rém, i  fácil  convencer  i  classe  clerical  do  verdadeiro  limite  onde 
acabava  o  uso  do  privilegio  do  foro  e  começava  o  abuso  d'elle,  porqrj 
exactamente  na  extern  ita  immunidade,  na  maior  independência  para 
com  o  poder  civil,  que  o  clero  Brmava  o  mais  solido  alicerce  da  sua  força. 

No  meiado  do  século  \iv  a  Igreja  pretendia  que  fossem  julgadas  pelos 
seus  juizes  as  quês  i  os  leigos  sobre  direitos  de  propriedade.  Embora 

o  leigo  tivesse  a  posse  pacifica  do  prédio  por  dez  ânuos  e  ma  -  usava 

responder  nojuizo  a  que  a  Igreja  o  chamava,  despediam-se  logo  contra  elle 
os  raios  da  excommunhio  para  o  obrigar  a  reconhecer  a  competência  dojuizo. 
Nas  cortes  de  Lisboa  de  1352  é  este  um  dos  capítulos  ofiereádos  pelos 
celbos.  Na  resposta  de  AÍTonso  IV  vè-se  l^-m  quanto  ajorísdicçio  ecclesiastica 
ia  perdendo  da  sua  antiga  independência  para  com  a  coroa,  mas  descol 
também  quanto  era  grande  ainda  a  influencia  da  Igreja,  procurando-se  caute- 
losamente na  resolução  de  semelhantes  condidos  não  contrariar  abertamente 
as  pretensões  do  clero.  El-rei  desapprova  o  meio  empregado  das  excommu- 


1  Dissert  Chr.,  m.  parle  2.».  pag.  J r>*;.  n 

2  Livro  das  leis  e  posturas,  copia.  i.  foi.  199  v.° 

3  tbid.,  foi.  i'>ii  a  (>s.  e  incompletos,  n.  foi.  43  v.°:  Riheiro.  nas  Vem.  de  LitL  Port., 
vi,  pag.  li  e  nota  8,  Additam.  a  Svnopse  Chr.,  pag.  47.  lei  iú;  Herc,  Uist.  de  Porl.,  m, 
pag.  128,  nota  1. 

4  Se  fossem  lei,  nSo  enunciava  o  artigo  r?  duas  opiniões  diversas:  'Item  se  algum 
seendo  Leigo  fosse  citado  per  dante  KIH.\  ou  per  dante  s>m  Juiz  Leigo  sobra  algfi.i  co 
depois  Be  foj  morar  a  outro  1.'  gar,  que  nom  seja  da  jorisdiçom  dElRey,  ou  daqueJ  Juiz 
leigo,  ou  depoys  se  ferer  Creligo  dera  a  responder  en  aquel  preito  per' dante  EiRey,  ou 
per  dante  aquel  Juiz  per  dante  q  foy  citado,  asy  como  lie  conthendo  em  lula  Degretal,  que 

isfí  (mci  ,/,'  faro  competenti,  e  lie  contlieudo  em  liuma  Ley  do  D 
velho,  que  se  começa  (sic)  ubi  cognitttm  esf,  e  en  outra  Ley  desse  Titulo,  qu<' 
Si  quis  posi  m  ram,  e  en  outra  Ley  do  Digesto,  que  -  -    .  Cum  quedam  (sic)  | 

que  he  no  Titulo  </<•  Iuridilione  hominis  juditium  t sic).  IVro  alguns  Doutores  dizem,  en  o 
d  utrayro,  en  aquel,  que  foy  citado,  que  se  depois  faz  Creligo  per  huma  Ley  do  !>.- 
que  se  comessa,  Si  orne  (sic),  e  no  Titulo  de  Judiais». 
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nhões;  manda,  porém,  que  um  juiz  da  Igreja  e  um  juiz  secular  procedam  em 
tal  caso  a  inquirição  summaria  para  se  conhecer  de  que  lado  esteja  a  justiça, 
negando-se  o  auxilio  necessário  para  as  consequência  corporaes  da  excommu- 
nhão  nos  casos  tão  somente  de  se  mostrar  que  a  propriedade  não  é  da  Igreja, 
ou  se  esta  não  admittir  a  intervenção  do  juiz  secular1. 

Nas  mesmas  cortes  queixam-se  os  povos  de  que  os  prelados  e  os  seus 
vigários  excommungam  os  almotacés  e  os  outros  officiaes  por  conhecerem  das 
causas  da  sua  competência  em  que  é  parte  algum  clérigo.  Reprova  o  monar- 
cha  o  procedimente  dos  ecclesiasticos,  e  ordena  que  se  recuse  qualquer  auxilio 
secular  contra  os  que  forem  excommungados  por  aquelle  motivo2. 

Os  inconvenientes  que  resultavam  do  privilegio  do  foro  tentou  obvial-os 
em  parte  uma  lei  de  1343,  mandando  ás  justiças  que  não  recebessem  as  que- 
relas de  clérigos  contra  leigos  sem  que  os  queixosos  dessem  fiadores  leigos, 
que  respondessem  pela  indemnisação  aos  accusados  quando  as  querelas  fos- 
sem julgadas  improcedentes3.  D'este  modo  não  tinha  o  accusado  de  recorrer 
ao  juizo  ecclesiastico  para  haver  do  clérigo  accusador  a  reparação  que  lhe 
fosse  devida.  Mas  a  Igreja,  pela  sua  parte,  estabelecia  igual  segurança  a  favor 
da  ordem  ecclesiastica.  As  constituições  da  Guarda,  de  1500,  constituição  71, 
mandam  cumprir  o  antigo  estatuto  que  prohibia  receber  querela  de  leigo 
contra  clérigo  sem  que  o  querelanle  desse  fiador. 

Também  se  dava  o  caso  de  os  leigos  demandarem  outros  leigos  perante  o 
juiz  eclesiástico.  Uma  lei,  que  parece  ser  de  Affonso  IV,  prohibiu  o  facto  com 
penas  severas,  ordenando,  além  d'isso,  que  o  individuo  chamado  a  juizo  da 
Igreja  consultasse,  antes  de  responder  á  citação,  o  corregedor  sobre  a  legiti- 
midade do  juizo,  ou,  na  falta  do  corregedor,  os  juizes  da  villa4. 

Se  as  medidas  adoptadas  por  Affonso  IV  contra  os  maus  clérigos  produ- 
duziram  algum  effeito  salutar,  não  tardou  que  ou  os  prelados  as  deixassem 
cair  em  esquecimento,  ou  predominassem  nos  conselhos  da  coroa  idéas  menos 
radicaes  sobre  os  direitos  do  poder  civil.  Uma  das  queixas  dos  povos  nas  cor- 
tes d:Elvas  de  1361,  artigo  49.°,  era  que  se  as  justiças  do  rei  prendiam  al- 
gum clérigo,  ou  fosse  nos  casos  em  que  o  deviam  fazer  por  iniciativa  própria, 
ou  fosse  por  obediência  a  mandado  do  soberano  ou  dos  corregedores,  o  pre- 
lado da  diocese,  onde  isto  acontecia,  fulminava  com  os  raios  da  excommu- 
nhão  os  agentes  da  auctoridade.  A  resposta  de  D.  Pedro  I  limita-se  a  que  os 
clérigos  encontrados  em  flagrante  delicto  sejam  entregues  aos  juizes  da  Igreja 
e  que,  fora  d'este  caso,  as  justiças  não  prendam  clérigos  senão  por  mandado 
dos  prelados5. 

Os  capítulos  apresentados  em  cortes  pelos  procuradores  dos  concelhos 
offerecem  um  manancial  de  queixas  contra  os  vexames,  que  soffriam  os  secula- 
res aos  prelados  e  á  Igreja  em  geral  por  causa  do  privilegio  do  foro.  Não  era 
raro  concederem-se  rescriptos  pontifícios  citando  pessoas  leigas  para  fora  da 
comarca  onde  viviam,  e  até  para  fóra  do  reino.  Ás  violências  d'esta  espécie 
havia,  porém,  dado  algum  remédio  D.  Pedro  I,  confirmando  nas  cortes  d'Elvas 
de  1361  uma  lei  sua  para  que  as  lettras  do  papa,  quaesquer  que  fossem,  não 
tivessem  validade  sem  o  beneplácito  régio,  de  que  opportunamente  havemos 


1  Coll.  de  cortes,  ms.,  i,  foi.  97,  artigo  22. 

2  Ibid.,  foi.  95,  artigo  18. 

3  Livro  das  leis  e  posturas,  copia,  n,  foi.  77  e  78  v.°,  e  177  e  178  v.°  As  Ord.  Aff.,  v, 
tit.  107,  attribuem  esta  lei  a  D.  João  I,  não  lhe  assignando  data. 

4  Livro  das  leis  e  posturas,  copia/n,  foi.  101. 

5  Coll.  de  cortes,  ms.,  i,  foi,  144 ;  Santarém,  Mem.  das  cortes,  doe,  pag.  37. 


de  falar1.  Os  prelados  pela  sua  parte  aggravavam  também  os  incomm 
que  traziam  aos  leigo*  as  causas  da  jurisdicção  da  Igreja,  citaodo  perante  si 
os  seculares  residentes  a  grandes  distancias  e  em  com  o  prelado, 

que  ordenava  a  citação,  tinha  vigários  que  podiam  conhecer  geralmente  de 
lodos  os  feitos  do  foro  ecclesiastico.  A  n  que  deu  o  monarcha  a  esta 

queixa  parece  d5o  existir  completa;  no  estado  em  que  chegou  até  dós  revela 
apenas  o  respeito  tributado  á  primeira  ordem  do  clero:  «nós  falai 
esta  razom  com  os  prelados  da  nossa  terra  de  guisa  que  Be  faça  aquillo  que 
deve*.*  Com  isso  tudo  a  sujeição  á  justiça  secular  é  a  alguns  i<  ocon- 

testavel:  as  cartas  de  seguro  que  os  prelados  passavam  a  clérigos  careciam 
de  ser  confirmadas  pelo  rei,  emcasodecrime  de  morte  ou  de  outro  feito  muito 
grave,  para  que  os  Funccionarios  da  coroa  as  devessem  respeitar;  e  igual  dis- 
posição se  applicava  is  sentenças  definitivas  absolvendo  os 
de  homicídio  ou  de  outro  crime  gravíssimo,  dependendo  a  confirmai 
em  qualquer  tiypotnese,  do  exame  prévio  de  todo  o  process 

Nas  cortes  de  Santarém  de  UO(>  allegam  os  concelhos  que  os  prelados 
faziam  citar  perante  si,  ou  perante  os  seus  vigários,  os  li  igos  que  não  eram  da 
jurisdicção  ecclesiastica,  tratando-se  até  de  casos  cujo  conhecimento  uno  per- 
tencia á  Igreja;  e  que,  apezar  de  opporem  os  citados  a  incompetência,  obriga- 
vam-nos  a  responder  ahi,  recusando-lhes  demais  a  mais  as  cartas  testemunha- 
que  pediam  para  dar  conta  do  facto  ás  justiças  seculares.  A  resposta  do 
rei  é  a  seguinte:  se  um  leigo  for  filado  incompetentemente  perante  <>  juizo 
ecclesiastico,  os  juizes  da  coroa  requeiram  logo  ao  magistrado  da  Igreja  que 
não  tome  conhecimento  do  feito;  no  caso  de  indeferimento,  façam  lavrar  ter- 
mo d'elle,  com  a  resposta  do  juizo  ecclesiastico  se  a  quizer  dar,  e  remettam  o 
processo  ao  soberano  para  resolver  o  conflicto;  e  se  for  leigo  o  que  <iiar  in- 
devidamente outro  leigo  perante  o  juizo  da  Igreja,  então  seja  preso  e  não  terá 
livramento  sem  el-rei  o  determinar4.  Ma  mtinuaram  a  este 

peito  no  mesmo  estado.  Nas  cortes  d  Évora  de  I  WS  torna  o  concelho  de  San* 
tarem  a  apresentar  queixa  igual;  e  o  monarcha  limita-sea  responder  que  Dão 
consentirá  que  lhe  usurpem  a  sua  jurisdicção,  e,  se  o  fizerem,  que  lh'o  par- 
ticipem '  tornan  mos  a  ello*. 

Finalmente,  pedindo-se  remédio  nas  cortes  de  Santarém  de  1448  contra 
d  lado  de  demandar  a  Igreja  os  seus  foreiros  do  juizo  ecclesiastico,  a  resposta 
do  rei  é  semelhante  no  seo  valor  ás  que  deixámos  referidas,  com  a  diffe- 
rença,  para  peior,  de  que  admitte  a  legitimidade  do  juizo  se  no  contrato  do 
emprazamento  as  partes  se  obrigaram  a  responder  perante  elle  °. 

Na  compilação  das  ordenações  affonsinas  predominou  geralmente,  quanto 
o  permittiamas  idéas  do  tempo,  a  tendência  a  restringir  os  privilegio-  do  foro 
ecclesiastico;  e  evidentemente  com  este  animo  se  foram  buscar  a  artigos  re* 
solvidos  em  cortes  e  a  outras  determinações  regias  as  cincoenta  e  sete  regras, 
a  que  o  código  subordinou  no  livro  m,  tit.  15,  o  exercício  dos  privilegii  5. 


1  Cortes  citadas,  artigo  58,  e  artigo  32  dos  capítulos  especiaes  do  cloro  (Coll.  de 
Irs,  Ins..  i.  foi.  148  v.°;  Santarém,  log.  cit,  pag.  42  in  fine;  Ord.  AtV..  u.  tit.  ."i.  ait. 

-  Cortes  d'Elvas  de  1361,  artigo  59 (Coll.  de  cortes,  ms.,  i, foi.  149  in  fine;  Santarém, 
loc.  cit.,  pag.  43). 

3  Cortes  citadas,  artigos  do  clero  nas  Ord.  AtV.,  u.  tit.  5,  art.  13  e  li. 

*  Carta  ao  concelho  de  Santarém  de  26  de  set.  de  1406  com  d"z  capítulos,  uns 
cines  outros  geraes,  resolvidos  nas  cortes  ile  Santarém  d'esse  anuo  (Coll.  de  cortes,  ms..  i. 
foi.  301  v.°).1 

■"•  tbid.,  foi.  304. 

,;  Coll.  de  cortes,  ms.,  vi,  foi.  213  v.° 
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Se  D.  Affonso  V  foi  pouco  reflectido  nas  doações  que  fez  á  nobreza,  como 
diremos  a  seu  tempo,  não  foi  menos  leviano  em  satisfazer  ás  exigências  do 
clero;  do  que  deu  exemplo  notável  querendo  isentar  inteiramente  da  jurisdic- 
ção  real  nos  últimos  annos  do  seu  governo,  contra  o  direito  que  já  achou  esta- 
belecido, os  bispos  e  os  abbades  de  S.  Bento l.  Representando-lhe  o  povo  da 
comarca  de  Barcellos  em  1472  contra  o  augmento  do  tributo  denominado  vo- 
tos de  Santiago,  que  recebiam  o  arcebispo  de  Braga  e  outros  prelados,  a  res- 
posta que  obtém  é  que  lhe  aponte  os  prelados  a  quem  attribue  as  innovações 
e  aggravos,  e  elle  lhes  escreverá  mui  encarregadamente  sobre  isso ;  que  se  os 
prelados  não  quizerem  corrigir  o  mal,  devem  então  os  povos  appellar  e  ag- 
gravar  d'elles  para  onde  devem  e  prosigam  seu  direito,  e  a  el-rei  apraz  de  lhes 
dar  todo  o  favor  que  bem  possa2.  Remédio  irrisório,  porque  a  appellação  ou 
o  aggravo  era  para  Roma,  segundo  a  nova  jurisprudência  estabelecida  por 
Affonso  V. 

Nas  cortes  de  Monte  Mór  o  Novo  de  1477  as  respostas  ao  clero  denotam 
bem  que  a  soberania  está  agora  n'outras  mãos.  Em  parte  fazem-se-lhe  con- 
cessões importantes,  ainda  que  muito  menos  amplas  do  que  elle  pedia.  Por 
exemplo,  se  não  consegue  que  todos  os  arrematantes  das  rendas  ecclesiasti- 
cas  gosem  dos  mesmos  privilégios  que  eram  inherentes  aos  rendeiros  fiscaes, 
obtém  do  regente  que  a  um  certo  numero  de  arrematantes,  tanto  de  rendas 
de  prelados  como  de  cabidos,  aproveitem  durante  um  anno  esses  privilégios; 
e  cumpre  notar  aqui  de  passagem  que  os  prelados  e  os  mestres  das  ordens 
costumavam  ter  auctori sacão  regia  para  mandarem  os  seus  porteiros,  a  terras 
de  senhorio  da  coroa,  fazer  penhora  nos  bens  dos  que  lhes  eram  devedores, 
regulando  se  estas  execuções  pelos  mesmos  preceitos  que  as  execuções  fiscaes, 
como  se  vê  das  ordenações  affonsinas,  n,  tit.  53,  e  m,  tit.  95.  Se  não  alcança 
que  as  dividas  á  Igreja  sejam  arrecadadas  pelos  seus  juizes  pela  mesma  forma 
que  as  dividas  ao  Estado,  fica-lhe,  todavia,  assegurada  a  intervenção  das  jus- 
tiças seculares  para  se  darem  á  execução  as  sentenças  dos  juizes  ecclesiastieos 
contra  leigos  que  sejam  devederes  á  igreja.  Mas  as  pretensões  a  que  de  certo 
ligava  maior  valor,  são  desattendidas.  Queria  que  os  seus  lavradores  e  ca- 
seiros fossem  isentos  do  serviço  militar :  queria  também  que  não  só  os  be- 
neficiados mas  todos  os  que  tivessem  ordens  sacras  fossem  dispensados  de 
contribuir  para  os  pedidos,  porque,  dizia  o  clero,  todos  os  sacerdotes  são  ca- 
valleiros  da  cavallaria  celestial,  e  por  este  motivo  devem  ao  menos  ser  equi- 
parados aos  vassallos :  reclamava  igualmente  contra  a  necessidade  do  bena- 
placito  régio :  pedia,  emfim,  a  revogação  das  leis  da  amortisação,  sob  certas 
clausulas 3. 

A  tendência  de  Affonso  V  para  dar  favor  demasiado  ás  pretensões  do  clero 
manifesta-se  já  em  1455.  De  feito,  a  resolução  dos  capítulos  offerecidos  por 
aquella  classe  nas  cortes  de  Lisboa  d'esse  anno,  indica  da  parte  do  rei  uma 
condescendência  com  a  vontade  da  ordem  sacerdotal  muito  maior  n'alguns 
pontos  do  que  tiveram  jamais  os  seus  antecessores4.  Até  a  linguagem  do  clero 
parece  resentir-se  d 'este  favor,  reassumindo  a  arrogância  dos  antigos  tempos. 
Os  privilégios  que  os  reis  concedem  á  Igreja  são  irrevogáveis,  não  carecendo 
portanto  da  confirmação  dos  successores.  Affonso  V  sancciona  este  principio, 


1  Cortes  começadas  em  Coimbra  em  1472,  cap.  6  e  71  dos  místicos,  na  Coll.  de  cortes, 
ms.,  n.  foi.  255  e  310. 

2  Cortes  cit.,  cap.  116  dos  místicos,  ibid.,  foi.  343. 

3  Ibid.,  foi.  440  a  446. 

4  Pereira,  De  manu  regia,  i,  pag.  407  a  418. 
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confessando  que  o  contrario  seguiram  alguns  dos  reis  que  o  precederam1. 
As  sizas  (a  que  até  o  próprio  monarcba  estava  sojeit 
das  pessoas  ecclesiasticas:  não  somos  obrigados,  oem  rós  dos  podeis  obri- 
gar, diz  o  clero  ao  rei ;  e  Àffonso  V  annue,  declarando  que  somente  serão  co- 
bradas dos  que  mercarem  para  render*.  Qneixando-se  lambem  de  que  obri- 
gassem a  clerezia  a  pagar  portagem,  pede,  a  bem  da  consciência  dos  exacto- 
res,  que  por  tal  facto  incorriam  em  censuras  e  penas,  e  para  d  vo  da 

Igreja,  que  se  guarda  e  cumpra  o  direito  canónico.  El-rei  manda  que  - 
o  artigo  feito  por  D.  Diniz  e  confirmado  peto  summo  pontífice*,  t  apezar  da 
sua  situarão  eminentemente  prifilegiada,  o  clero  não  duvida  affirmar  que  não 
são  menos  os  seus  serviços  ao  soberano  e  ao  reino  do  que  os  dos  outros 
sallos  e  homens  de  maior  conta 4. 

A  propósito  da  lei  pela  qual  era  defeso  andar  em  bestas  muares,  no  in- 
tuito de  promover  a  criação  cie  cavalios,  o  clero  Dão  só  declara  ao  soberano 
que  não  tem  o  direito  de  lhe  prohibir  que  ande  oas  bestas  que  mais  lhe  con- 
vierem, mas  diz-lhe  muito  positivamente  que  é  obrigado  por  Deus  e  pela  \.  r- 
dade  a  indemnisar  todas  as  pessoas  ecclesiasticas  das  perdas  e  damnos  que 
receberam  por  causa  d'essa  lei,  restituindo,  alem  d'Í3S0,  os  direito-  que  le- 
vou  das  licenças  concedidas.  AffonsoV  dispensa  na  lei  a  favor  de  uma  grande 
parte  do  clero5.  Finalmente,  dando  por  certo  que  nenhum  príncipe  secular 
pôde  fazer  lei  ou  estatuto  que  alcance  os  clérigos  de  ordena  sacras,  beneficia- 
dos ou  religiosos,  o  clero  estende  as  suas  pretensões  a  uma  isenção  absoluta 
do  podei' civil,  a  ponto  de  r  que  a  lei  sobre  o  porte  de  armas  não 

pôde  comprehender  os  dn  kros  n»-m  o-  leigos  qu^  os  acompanharem*. 

Noutra  concessão,  cubicada  da  longa  data  pelo  clero,  se  mostrou  também 

quanto  propendia  0  governo  de  AffonSO  V  paia  ceder  àS  solicitações  da  cl 

ecclesiastica.  Falámos  da  execução  dos  lestamenl 

Pelos  lins  do  século  \u.  eiu  I  !7<>.  o  papa  Alexandre  Ilí.  desapprovando  o 
costume  que,  segundo  as  teia  humanas^  exigia,  em  Ostia  e  Velletri,  sete  ou 
cinco  testemunhas  para  a  validade  dos  testamentos,  o  que  não  era  conforme  â 

lei  divina,  á  doutrina  (\o<  santos  padres,  nem  ao  uso  geral  da  Igreja,  estando 
escripto,  pelo  contrario,  que  na  boca  de  duas  ou  três  testemunhas  está  in- 
teira a  verdade,  in  ore  duorutn  vei  trium  tetiium  staí  omne  oerbum,  estabele- 
ceu que  fossem  validas  as  disposições  de  ultima  vontade  feitas  na  presença 
do  parocho  e  de  três  ou  duas  outras  pessoas  idóneas:  e  ninguém,  sob  pena 
de  excommunlião,  ousasse  ii  rogar  -lhes  nullidade  com  tal  fundamento7.  Nas 
circumstancias  de  progressiva  supremacia  em  que  se  encontrava  o  papado, 
apezar  do  schisma  com  que  o  poder  secular  dividia  então  a  Igreja  e  que  a  in- 
quebrantável firmeza  do  pontitice  conseguiu  vencer8,  não  admira  que  o  novo 
decreto  de  Alexandre  III,  não  já  nos  seus  estados  somente  mas  ainda  dou- 
tras partes,  podesse  prevalecer  sobre  a  lei  civil  que  vigorava9,  e  cuja  pratica 
as  próprias  palavras  da  constituição  pontifícia  estão  altestando.  A  cúria,  su- 

1  Cortes  de  Lisboa  de  [455,  cap.  12  dos  do  clero,  ibid.,  pag.  415,  n.°  278;  Ribeiro, 
Mem.  das  confirmações,  pag.  35  e  nota  30,  e  dor.  58. 

2  Cortes  cit.,  cap.  4.°,  ibid..  pag.  Í10.  n."  27o.  É  o  que  também  estava  estabelecido  em 
Castella  nos  fins  do  século  xv.  Cárdenas,  Ensayo  sobre  la  liist.  de  la  propiedad,  n,  pag.  406» 

3  Cortes  cit.,  cap.  5.°,  ibid..  pag.  411,  n.°  271. 

4  Cortes  cit.,  cap.  8.°,  ibid.  pag.  413,  n.°  271. 

5  Ibid.,  cap.  3.°,  ibid.,  pag.  409,  n.°  869. 
c  Ibid.,  cap.  9,  ibid.,  pag.  114,  n.u  27,"). 

7  Decrelaes  de  Greg.  ix,  m,  tit.  26.  const  10  e  11. 

9  Iluiter,  Ilist.  du  pape  Innocent  111,  trad.  Iram;.,  1855,  i.  pag.  15o. 

9  Cod.  tlieod.,  iv,  tit.  4,  const.  1. 
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jeitando  a  um  principio  que  chamava  de  lei  divina  as  formalidades  das  dispo- 
sições testamentárias,  avocava  inteiramente  ao  foro  da  Igreja  tudo  o  que  dizia 
respeito  á  execução  dos  actos  de  ultima  vontade.  Era,  comludo,  n'esta  parte 
somente  que  a  resolução  de  Alexandre  III  introduzia  na  sociedade  uma  juris- 
prudência que  se  podia  dizer  nova1.  À  intervenção  dos  bispos  no  cumpri- 
mento dos  legados  para  redempção  de  captivos2,  na  appiicação  da  herança  do 
que  nomeava  os  captivos,  em  geral,  por  seus  herdeiros,  ou  os  pobres  em  cer- 
tos casos3,  e  finalmente  na  execução  das  disposições  pias4,  mostra  quanto 
eram  antigas  as  tradições  de  se  exigir  o  concurso  da  Igreja  para  serem  mais 
pontualmente  respeitadas  as  disposições  testamentárias5,  de  conformidade., 
porém,  sempre  com  as  leis  civis,  porque  nos  antigos  cânones  e  concílios  não 
existe  determinação  alguma  sobre  as  formalidades  dos  testamentos,  não  se 
tendo  lembrado  nunca  os  prelados  e  pontífices  supremos  de  que  lhes  perten- 
cesse a  auctoridade  sobre  os  actos  testamentários  e  suas  solemnidades,  antes 
reconhecendo-se  geralmente  que  tudo  isso  estava  sujeito  ás  prescripções  do 
imperante  secular6:  e  o  mesmo  silencio  guardam  a  tal  respeito  os  concílios 
especiaes  da  Península. 

O  que  fica  dito  e  a  circumstancia  de  que  nem  ainda  as  disposições  do 
código  de  Justiniano,  a  que  acabamos  de  nos  referir,  se  encontram  na  com- 
pilação legal  de  Theodosio,  explicam  a  razão  porque  o  código  visigothico,  se- 
guindo princípios  idênticos,  manteve  na  esphera  de  preceitos  civis  as  attribui- 
ções  que  deu  aos  sacerdotes,  como  já  vimos,  sobre  a  approvação  e  publicação 
dos  testamentos7.  Todavia*  differentes  factos  nos  mostram  que  á  Igreja  havia 
de  caber,  já  muito  antes  do  século  xn,  uma  influencia  notável  na  distribuição 
dos  bens  de  cada  christão  que  morria.  As  tradições  da  interferência,  attri- 
buida  desde  tempos  remotos  ao  episcopado  pelo  poder  civil, relativamente  aos 
actos  em  que  os  homens  deixavam  no  mundo  a  expressão  da  sua  derradeira 
vontade;  a  propensão  geral  para  solicitar  com  doações  ás  igrejas  e  mosteiros 
a  remissão  dos  peccados;  e  ainda  o  costume,  para  cuja  explicação  bastaria  a 
falta  de  confiança  na  justiça  de  uma  sociedade  brutal  e  tumultuaria,  de  se- 
gurar com  a  invocação  divina  a  execução  dos  testamentos  e  outras  transmis- 
sões de  direitos,  imprecando  o  castigo  do  Ceu  para  quem  attentasse  contra 
a  execução ;  tudo  isso,  que  nos  revela  com  evidencia  o  influxo  das  idéas  reli- 
giosas da  epocha,  attesta  o  supremo  domínio  que  havia  de  exercer  nas  con- 
sciências o  elemento  clerical,  quando  o  homem  visse  chegado  o  momento 
solemne  de  serem  pesados  na  balança  rigorosa  de  Deus  o  bem  e  o  mal  que 
tivesse  feito  na  terra.  E  não  só  no  interesse  dos  legítimos  herdeiros  mas  ainda 
na  própria  conveniência,  a  Igreja,  para  cujo  património  afíluia  sempre,  por 
diversos  modos,  uma  parte  da  riqueza  dos  fieis  defunctos,  havia  de  tentar 
oppor-se  com  a  sua  auctoridade  ás  depredações  que  os  leigos  costumassem 
praticar  nas  heranças  dos  fallecidos,  com  testamento  ou  sem  elle,  do  que  nos 


1  Thomassin,  Vetus  et  nova  eccl.  discipl.,  que  reuniu  todos  os  textos  sobre  o  assumpto, 
não  conseguiu  achar  nenhum  em  prova  de  que  antes  de  Alexandre  III  as  causas  testamen- 
tárias se  regulassem  por  disposições  canónicas.  Parte  m,  lib.  i,  cap.  24. 

2  Cod.  just.,  i,  tit.  3,  const.  28,  §  1,  3,  4  e  5,  imperadores  Leo  e  Anthemius,  4G7- 

3  Ibid.,  const.  49,  §  2,  5  e  0,  imper.  Justiniano. 

4  Ibid.,  const.  46,  pr.,  imper.  Just.,  530. 

5  Van  Espen,  Jus.  Eccl.,  parte  m,  tit.  2,  cap.  2,  §  3 ;  Fournier,  Les  officialités  au 
moyen  age,  1880,  pag.  87. 

6  Van  Espen,  cit.,  §  6. 

7  Cod.  visig.,  ii,  tit.  5,  leis  11,  12,  13  e  IS. 
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offerece  exemplo  o  synodo  de  Toulon         [<  56  : ;  e  mais  tarde  usava  formal- 
meote  de  todo  ,  ircta- 

dos  oas  piedosas  liberalida 

Depois  que  Alexandre  III  sojeitoa  n  leis  da  Igreja  lamenta- 

i  omeçaram  logo  a  app  >s  synod  iversas  l 

concernentes á  forma  d  tento.  No  synodo  nacional  irlai 

reunido  em  Casbel  a  <>  de  novembro  de  i  17 1  sob  a  pi  i  lo  do 

papa,  se  estatuio  que  os  moribundos  deviam  testar  na  presença  do  conl 
e  de  outras  testemunhas  e  dividir  os  bens  em  Ires  quinhões,  para  os  i 
para  a  mulher  e  para  as  exéquias ;:  e  d'ahi  por  diante,  o'um  grande  numero 
de  assembléas  ecclesiasUcas  do  século  im,  é  expresso  o  cânon  de  que  <  • 
lamentos  se  façam  oa  presença  do  parocbo,  ou,  do  bou  impedimento,  de  ou- 
tro eccli  siastico,  impondo-se  :u*  testadoí  -  a  pena  de  se  lhes 
negara  sepultura  ecclesiastica,  ou  de  ficar  nullo  o  testamento,  como  se  estabe- 
leceu no  synodo  de  Toulouse  de  1229,  cânon,  ifl  .  (    m   -'      licitude  a  bem 
do  cumprimento  dos  legados  pios,  os  prelados  favoreciam  consideravelmente 
os  seus  próprios  interesses,  immediatos  e  directos,  porque  a<  constiti 
pontifícias  davam  aos  bispos  o  quarto  ou  o  terço  (portio  canónica  .  regulando 
o  que  estivesse  estabelecido  pelo  costume,  do  que  ora  deixado  ás  suas 
jas  •.  como  por  antigos  cânones  já  elles  tinham  jus  ao  quarto  <»u  au  terço  das 
rendas  e  bens  eccleaiaslic* 

Por  esses  tempos,  1222,  as  exl  i  ;  rolados  haviam  chegado, 


1  Thomassin,  cit,  part.  ai,  lib. 

*  Por  exemplo  no  synodo  de  Ascbaflenbourg,  em  129S 
conciles,  rx,  pag.  167  e  Í7n. 

3  Héfélé  cit.,  in,  pag.  175;  Thomassin,  log.  cit.,  lo  ao  ano 
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1  Thomassin, 

5  Const  li  e  lo,  anuo  de  1213,  nas  D  I  .X.  lib.  m,  tit.  2G;  Los  offi- 

'•  Amaral,  vida  e  opúsculos  de  S.  Martinho  ]  17  \  i  reli- 

giosa de  s.  Pructuoso  Bracarense,  Intn  d.,  119. 

Na  Península  a  porfio  canónica  era  ama  terça  parte.  Ibid.  Dil-o  lambem  1».  Ali".  II 
n'i,!ii;i  escriptura  de  832  a  favor  da  sé  d  p.  Sagr.,  u.,  Ap   15,  pag.  371. 

Nas  igrejas  episcopaes  de  Hespanh  i  os  i  inoni  -  d  andavam  dividir  os  redditos  em  ires 
portos  iguaes:  a  primeira  pertencia  ao  bispo,  a  segunda  aos  clérigos,  e  a  terceira  destina- 
ra-se  I  reparação  da  igreja,  conservação  do  culto,  sustentação  e  enterramento  doa  pobresi 
peregrinos,  orphãos  e  outras  pessoas  misei  ic  Brac  t,  can.  7;  a,  can.  lti;Conc. 

Toled.  rv,  can.  •'!•'{;  i\.  can.  6J;  mas  quanto  ;is  igrejas  parocbia  •     -  teciam 

que  os  bispos  percebessem  o  remanescente  depois  de  distribuída  integralmente  a  terça  aos 
os,  e  de  attendidas  as  despesas  com  a  reparação  da  igreja,  com  o  culto,  etc  (Cone. 
Tarrac.  i.  can.  8;  Cone.  Brac.  u,  can.  2;  Cone.  Émerit,  666,  can.  16;  Cone  Toled.  iv. 
canr.  :i;  Código visig.,  v,tit.  I,  lei  5).  «Commeutatio in formulas visigothicas : Dissert inaa* 
guxalis:  Auctor  Joannes  Godofredus  Otto  Biedenweg.»  Berolini,  1856. 

A  porção  canónica,  a  quota  episcopal,  segundo  a  nossa  primitiva  disciplina,  era  a  terça 
dos  bens  da  igreja  de  novo  adquiridos,  em  que  entravam  principalmente  os  legadi  - 
doaçOes  e  oblações.  Nalgumas  igrejas  era  a  quarta  parte  (Figueiredo,  Nova  Malta,  parle  l.\ 
pag.  i  72.  nota  88,  citando  Thomass.,  Be  vet.  el  nova  eccl.  discipl.,  parle  :\.-\  liv.  -.".  cap.  23, 
§  '.•  in  fine,  e  os  foraes  de  Penamacor,  Proença  Velha  e  Salvaterra  do  Extremo).  E  observa 
também  Figueiredo  (parte  -.\  §  10)  que  ba  exemplos  do  século  xur  de  se  contentarem  os 
bispos  com  a  quinta  parte  nas  Mias  composições  com  as  Ordens  mais  poderosas,  pelo  prin- 
cipio de  que  é  mais  útil  perder  pouco  do  que  ficar  privado  de  tudo. 

Convém,  todavia,  notar  que  o  facto  de  se  chamar  terça  á  quota  episcopal  nem  sempre 
significava,  pelo  menos  acontecia  isso  no  século  xiv,  que  o  quinhão  do  prelado  fosse  pre- 
cisamente uma  terceira  parte.  0  arcebispo  de  Braga,  escrevendo  a  el-rei  B.Diniz  em  1303, 
di/.ia-llie  que  certa  igreja  não  valia  tresentas  libras,  porque  elle  arcebispo  não  recebia  na 
sua  terça  mais  de  cento  e  trinla  libras.  Dissert  Cbr.,  t,  pag.  292. 
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também  entre  nós,  a  tal  ponto  que  o  papa  Honório  III  determinava  ao  prior 
da  ordem  dos  pregadores,  ao  dos  padres  menores  e  ao  dos  cavalleiros  de 
S.  Thiago,  da  diocese  de  Lisboa,  que  provessem  sobre  as  queixas  dos  diocesa- 
nos contra  o  bispo  e  contra  o  clero,  tanto  da  cidade  como  de  toda  a  província, 
que  os  obrigavam  a  deixarem  ás  igrejas,  em  testamento,  a  terça  ou  alguma 
porção  certa  dos  seus  bens,  denegando  os  sacramentos  ecclesiasticos  aos  que 
não  saciavam  a  cubica  da  clerezia.  Os  queixosos,  allegando  que  os  sacramen- 
tos haviam  de  ser  livremente  conferidos,  reconheciam,  comtudo,  que  se  devia 
conservar  para  com  a  Igreja  o  costume  louvável  que  fora  introduzido  pela  pie- 
dosa devoção  dos  fieis1.  Não  restam  outros  vestígios  d'esta  contenda,  cuja  causa 
o  diploma  que  nos  conservou  noticia  da  sua  existência  refere  tão  somente  á 
diocese  de  Lisboa;  mas,  segundo  affirma  Herculano,  nas  inquirições  de  1258 
apparecem  exemplos  de  vários  parochos  do  arcebispado  de  Braga  compellirem 
os  freguezes  com  a  denegação  de  sepultura  a  legarem-lhes  o  terço  de  seus 
bens2.  Em  1452  ainda  os  moradores  de  Bragança  estavam  sujeitos  a  igual  ex- 
torsão, que  ueste  tempo  era  commettida  pelo  mosteiro  de  Castro  de  Avelãs 
e  da  qual  parece  tel-os  então  libertado  o  duque,  senhor  da  terra3. 

Imitando  os  precedentes  que  temos  referido,  ordenou  em  1271  o  bispo 
de  Lisboa  D.  Matheus,  n'uma  constituição  synodal,  que  se  considerasse  ab  in- 
testato  aquelle  que  tivesse  feito  testamento  sem  estar  presente  o  parocho.ou 
quem  o  representasse,  devendo  em  tal  caso  a  Igreja  succeder-lhe  na  terça  da 
herança 4.  E  a  consequência  deduzida  pelo  prelado  de  Lisboa,  admittindo-se 
que  a  falta  arguida  tornava  o  acto  nullo,  não  deixava  de  ter  analogia  com  o 
que  estava  estabelecido  ivoutras  partes,  porque  a  instituição  de  legados  pios 
acreditava-se  geralmente  tão  necessária  á  salvação  da  alma,  e  o  costume  era  tão 
conforme  a  esta  crença,  que  não  se  reconhecia  a  possibilidade,  ainda  quando 
não  ficava  testamento,  de  que  houvesse  christão  que  não  quizesse  deixar  por 
sua  morte  algum  legado  d'aquella  espécie3;  e  d"aqui  nasceu  estenderem-se  aos 
bens  dos  intestados  as  pretensões  do  clero,  que  neste  caminho  encontrava 
também  os  leigos  poderosos  a  disputarem-lhe  a  preferencia  na  extorsão. 
Foi  assim  que  bispos  e  seculares  entenderam  assistir-lhes  o  direito  de  dis- 
por de  uma  porção  dos  moveis  pertencentes  aos  defunctos  sem  testamento, 
para  a  applicarem,  no  todo  ou  em  parte,  a  obras  pias 6.  Mas  o  melhor  para 

1  Bulia  de  29  de  marco  de  1222  em  Waddinçro.  Annales  minorum  (ed  de  1731  eseg,), 
ad  anu.  1222,  §  37,  vol.  n,  pag.  pL;  Hera,  n,  pag!  319  e  320,  e  491. 

2  Hera,  n,  pag.  320,  e  380,  nota  1. 

3  Elucid.,  vbb.  Estremo,  Maninhadèçjo,  e  Mortulhas  a  pag.  162  do  vol.  n. 

4  Cunha.  Hist.  Eccl.  de  Lisboa,  part.  n,  cap.  51;  Mon.  Lusit,  vi,  pag.  250,  col.  2.a; 
Amaral,  nas  Mem.  da  Acad.,  vi,  part.  2.a,  pag.  77  e  nota  b ;  Trigoso,  nas  Mem.  da  Acad., 
vii,  pag.  58,  App.  57. 

tíão  temos  provas  para  affirmar  que  o  poder  civil  se  oppozesse  então  á  constituição 
do  bispo,  mas  inclinâmo-nos  a  acredital-o  em  vista  do  procedimento  que  D.  Aííbnso  IH  teve 
geralmente  para  com  o  clero;  é  certo,  porém,  que  publicando  D.  João,  bispo  de  Lisboa, 
em  1307,  novas  constituições  em  que  se  continba  doutrina  igual  á  de  1271,  D.  Diniz  repelliu 
com  energia  a  invasão  dos  seus  direitos,  e  levado  o  caso  ao  conhecimento  da  cúria,  o  pre- 
lado teve  afinal  de  emendar  a  constituição  que  só  íicou  vigorando  para  os  clérigos,  ainda 
alguns  annos  (Cunha,  log.  cit.,  cap.  80).A  resolução  das  contestações  com  o  bispo  de  Lis- 
boa, D.  João,  contém-se  nos  artigos  que  formam  o  tit.  4,  liv.  n  das  Ord.  A  ff.,  mas  o  que 
diz  respeito  aos  testamentos,  art.  x,  está  ahi  publicado  por  forma  que  torna  o  seu  sentido 
assaz  obscuro.  D'esses  artigos  não  se  mostra  que  o  papa  chegasse  a  intervir  na  contenda. 

5  O  synodo  de  Londres  de  1268,  can.  24,  declarou  que,  segundo  um  antigo  estatuto 
publicado  pelos  prelados  de  Inglaterra  com  o  assentimento  do  rei  e  dos  barões,  uma  parte 
certa  da  herança  de  quem  morria  ab  intestato  devia  ser  empregada  em  obras  pias.  Héfélé, 
cit.,  viu,  pag.  528. 

6  Fournier,  Les  ofGcialités,  cit.,  pag.  89.  Das  cortes  de  Alcalá  de  Henares  de  1348  vê- 


a  Igreja  era  que  os  fieis  não  deixassem  de  declarar  a  sua  ultima  vontade» 

reputava  o  resultado.  Uma  das  obrigações  que  a 
cnia  ordem  de  s.  Francisco,  approvada  com  alterações  ;  iu  JV  em 

1289,  impunha  aos  irmãos  que  de  direito  poliam  fazer  testamento,  eia  a  de 
disporem  de  seus  bens  nos  primeiros  três  mezes  depois  de  entraram  na  ir- 
mandade, para  que  não  aconteça,  diz  o  capitulo  9  da  regra,  que  algum  dus 
irmãos  morra  ab  intestato '. 

Em  quanto  durou  o  predomiuio  absoluto  da  tbeocracia  na  idade  media, 
as  leis  ou  quaesquer  determii  vis  podiam  sempre  ser  contrariadas 

na  sua  execução  por  um  obstáculo  difficil  'I"  vencer,  e  ás  vezes  até  insuperá- 
vel, qual  era  o  recurso  pira  Roma,  tão  frequente  desde  o  século  sn  por 
parte  dos  bispos,  das  ordens,  do  clero  em  geral,  nas  suas  repetidas  e  va- 
riadas disputas  com  a  coroa.  Os  pontífices  Alexandre  III  e  Innocencio  III 
acostomaram-se  a  conhecer  de  todas  as  questões  indistinctamente;  e  inse- 
ridas nas  dn.-retaes  de  Gregório  IX  as  suas  resposl  ainda 
;i-  que  respeitavam  a  assumptos  profanos,  os  caoonistas  deram-lhes  toda  a 
força  de  direito  commu'iiJ.  Os  monarchas,  seguindo  a  corrente  gorai  d  is 
idéas  estabelecidas  desde  o  século  xn,  submettiam-se,  aão  raro,  á  superio- 
ridade omnimoda  da  cúria  acatando  o  direito  que  ella  estatuía;  e  o  ponli- 
fice  ostentava  a  sua  auetoridade  em  termos  tão  absolutos  e  perempl 
que  no  julgamento  de  uma  contestação  entre  os  arcebispos  de  Tours  e  de 
Dol,  sobre  os  direitos  de  metropolitano,  chegou  Innocencio  III.  para  que  nào 
fosse  possível  suscitar-se  nova  demanda,  a  declarar  nullos  todos  os  títulos 
que  viessem  ainda  a  ser  descobertos  a  favor  di  parte  venci  I 

An-  nas  relações  com  os  prelados,  por  esse  tempo,  ha  exemplo  em  Por- 
tugal de  ceder  a  soberania  do  rei  o  i...  ir  i  -  iberaoia  temporal  d  i  sacer- 
dócio. Quando  Sancho  i  confirma  a  doação  do  senhorio  do  Porto  que  sua 
avó  fizera  ao  bispo  D.  Hugo  e  aos  seus  suco  declara  que  as  questões 

entre  elle  rei  e  o  bispo  serão  decididas  pelo  arcebispo  de  Braga,  salvo  o 
direito  de  apoellação  para  "  papa  '*.  Este  exemplo  bastaria  só  por  si  pira  at- 
testar  a  vantagem  que  o  clero  levava  á  nobreza  nos  meios  de  ludar  contra  a 
coroa. 

Os  decretos  dos  papas  sobre  as  causas  testamentárias  adquiriram 
também  auetoridade  por  facto  dos  próprios  monarchas,  que  em  todo  o 
século  \iu,  em  Portugal,  solicitaram  sempre  nos  testamentos  a  protecção 
pontifícia  a  favor  das  suas  disposições  de  ultima  vontade5.  K  ao  papa  recor- 
reram as  irmãs  de  AlTonso  II  pedindo  a  execução  do  testamento  de  seu  par  '"■. 
Esta  sujeição  a  um  poder  estranho  produz  hoje  uma  impressão  desagradável 
no  animo  de  quem  a  observa.  Mas  para  apreciarmos  com  justiça  a  primazia 

se  que  as  ordens  da  Trindade  e  de  Santa  Olnlla  rosavam  por  concessão  da  coroa  dos  se- 
guintes notáveis  privilégios:  suceediam  nos  legados  deixados  a  togarei  ou  pessoas  incer- 
tas; recebiam  o  equivalente  ao  maior  legado  instituído  em  qualquer  testamento,  s> 
tador  não  contemplava  as  duas  ordens;  finalmente  herdavam  todos  os  bens  dos  que  fal- 
leciam  sem  testamento.  Estes  monstruosos  privilégios  foram  revogadus  nas  dilas  cortes, 
Cortes  de  Leon  y  de  Castilla,  i,  pag.  60o,  art  39. 

1  Fr.  Marcos  de  Lisboa,  Chr.  dos  menores,  parte  !.•,  ed.  de  io87,  foi.  219. 

2  Van  Espen,  cit,  §  6. 

3  Hurter,  Hist.  du  pape  Innocent  III,  trad.  franç..  i.  pag.  239.  Verdade  é  que  se  tratava 
de  uma  demanda  que  durava  ja  350  annos.  Fleury,  lli>t.  K  cl  .  wi.  pag.  í">.  íiv.  75,  §  19. 

4  Amaral.  Mem.  da  Acad.,  vi,  parte  í.a,  pai_r"  78,  nota  b;  Doe.  para  a  hist.  port.,  doo 
n.°  2'i't;  Port  Moo,  Hist.,  Leg.  e  Cons.,  i,  pag.  162. 

5  Amaral,  log.  cit.,  pag.  28  e  notas. 

6  Amaral,  cit..  pag.  29 ;  llerc,  n,  pag.  116  e  seg. 


315 

da  aoctoridade  de  Roma  em  séculos  remotos,  importa  não  a  examinar  á  luz 
das  idéas  de  uma  eivilisação  mais  adiantada.  rTaquelles  tempos  de  tão  rude 
barbaria  em  que  a  força  material  costumava  prevalecer  sobre  o  direito,  porque 
era  quasi  sempre  o  variável  arbítrio  do  mais  poderoso  que  se  impunha  como 
lei,  a  acção  de  uma  força  moral,  assaz  respeitada  para  se  estender  com  effica- 
cia  a  toda  a  parte,  devia  ser  não  raro,  apezar  dos  innumeros  abusos  e  crimes 
praticados  lambem  â  sombra  d'essa  força,  o  amparo  único  dos  fracos,  o  refu- 
gio da  justiça,  a  barreira,  emfim,  que  podia  conter  a  torrente  de  paixões  des- 
enfreadas e  resistir  ao  império  da  iniquidade. 

Vejamos  agora  até  que  ponto  se  introduziu  de  facto  em  Portugal  a  nova 
doutrina  que  se  deduzia  das  constituições  de  Alexandre  III. 

Até  mais  do  meiado  do  século  xiii  não  parece  ter  havido  opposição,  da 
parte  do  poder  central,  a  que  o  foro  ecclesiaslico  se  fosse  apoderando  de  to- 
das as  causas  testamentárias  ii.distinctamente;  mas  esta  innovação,  n'um  paiz 
onde  eram  tão  profundas  as  tradições  do  direito  romano,  havia  de  encontrar 
difficuldades  e  levar  por  isso  muito  tempo  a  constituir  uma  pratica  geral l. 
Todavia,  não  só  a  innovação  tinha  a  seu  favor  o  preceito,  estabelecido  em 
1244,  de  que  as  leis  da  Igreja  deviam  prevalecer  sobre  as  leis  civis2,  mas 
vemos  que  em  1238,  exemplitkando-se  as  causas  que  por  serem  espirituaes 
e  ecclesiasticas  pertenciam  ao  tribunal  do  bispo  do  Porto,  se  declaram  da 
Igreja  as  causas  testamentárias,  decimarias,  matrimoniaes,  de  simonia,  de 
usura  e  oulras  semelhantes 3.  E  nas  cortes  de  Guimarães  de  12o0  o  clero  não 
teria  de  certo  deixado  de  ai  legar  também  os  seus  aggravos  em  relação  aos  fei- 
tos dos  testamentos,  se  realmente  tivesse  de  que  se  queixar4.  Mas  ao  declinar 
do  século  xiii  a  reacção  contra  as  invasões  que  a  cúria  praticava  na  esphera 
dos  poderes  estranhos  começava  a  manifestar-se;  e  já  em  França,  desde  pelo 
menos  a  segunda  metade  d'esse  século,  se  consideravam  mixtas  as  causas 
testamentárias,  competindo  o  seu  conhecimento  ao  foro  que  se  anticipava  no 
exercício  da  jurisdicção,  salvo  sempre  o  direito  da  Igreja  a  fiscalisar  a  exe- 
cução dos  testamentos3. 

Nos  artigos  de  accusação  contra  D.  Affonso  III,  apresentados  pelo  clero  ao 
papa  Clemente  IV,  parece  já  indicar-se  a  existência  de  desaccordo  com  o  po- 
der civil  sobre  as  causas  testamentárias6;  mas  na  concordata  dos  quarenta 

1  Nas  Dissert.  Chron.  estão  publicados  alguns  testamentos  do  século  xin  que  mostram 
diversidade  de  fórmulas;  mas  falta-lhes  infelizmente  a  approvação,  e  esta  era  essencial  para 
esclarecimento  da  questão  de  que  tratamos  no  texto: 

Armo  de  12:22  (Tom.  u.  pag.  231).  Não  refere  a  presença  do  parodio  nem  testemunhas. 

Anno  de  1243  (Tom.  i.  pag.  266).  Assistiram  o  abbade  de  Pedroso  e  oito  testemunhas, 
entre  as  quaes  o  marido  da  testadora. 

Anno  de  1267  dbid.,  pag.  279).  Feito  perante  Martim  Gil  e  (ha  uma  lacuna)  homens 
bons.  Não  refere  testemunhas,  nem  diz  quem  era  esse  Martim  Gil,  que  Geou  encarregado 
de  guardar  o  testamento. 

Nas  Observ.  Hist.  de  J.  P.  Ribeiro,  pag.  108,  aponta-se  um  testamento  de  1270  appro- 
vado  por  tabeliião  publico  real  em  terra  de  Bemviver. 

2  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  163. 

3  Carta  de  Sancho  II  ao  papa  Gregório  IX,  datada  de  1238  e  incluída  na  bulia  de  In- 
nocencio  IV  de  1254,  Cum  a  nobis  petitur,  contendo  os  artigos  de  uma  composição  entre 
aquelle  rei  e  o  bispo  e  cabido  do  Porto.  Dissert.  Cliron.,  ív,  parte  2.a,  pag.  150;  Quadro 
EÍem.,  ix,  pag.  172. 

4  Port.  Mon.  Hist.  Leg.  et  Cons...  i,  pag.  18o  a  189. 

5  Fournier,  Les  officialités,  pag.  88  e  notas.  Dizemos  que  *  prevenção  existia  em  França 
desde,  pelo  menos,  a  segunda  metade  do  século  xiii,  porque  Beaumanoir,  que  a  reconhece 
(Fournier,  log.  cit),  viveu  approximadamente  de  1226  a  1296. 

6  O  artigo,  conforme  a  numeração  que  lhe  deu  Herc,  m.  pag.  101,  é  o  42:  Que  traba- 
lhava por  avocar  aos  tribunaes  civis  diversas  espécies  de  causas  pertencentes  á  jurisdicção 


artigos  '"iii  el-rei  i>.  Diniz  a  livergenciarevela-se  em  termos  ma 
promeltendo,  todavia,  os  procuradores  do  rei   \  direito 

cominam,  que  Q'este  caso  já  vimos  entendiam  os  canonisl 
labelecido  pela  Igreja.  Comtodo,  na  pratica  a  resposta  do  rei  não  devia  con- 
leotai  ticos,  porque  D.  I>imz.  alardeando  sempre  o  sen  respeita 

pelo  direito  cominam  qae  promettéra  camprir  e  que  o  clero  continuava  a  in- 
vocar, tão  adraittia  que  se  Ibe  desse  tal  generalidade  que  <  m  lam- 
bem aos  leigos,  oppondo-se  |  or  iss  i  a  que  i           ío  dos  seus  lesl  um 
estivesse  sujeita  á  jurisdicção  dos  prela . 

As  ordens  do  mona  entravam  de  certo  n  mde 

do  clero,  cujos  interesses  prejudicavam,  e  ainda,  por  influencia 

sacerdotes,  talvez  em  bom  numero  de  leigos  .  Oq  i quarenta 

annos  depois,  em  1349,  D'algumaa  províncias  do  reino,  indica  orna  identidade 

de  praticas  q  sforcos  podiam  ter  conseguido  introduzir. 

d  ■  Coimbra,  Vizeu,  Guarda,  L 
giam,  sob  pena  de  excommunhSo,  que  \>  i  «toa  lhes  fossem  apre- 

sentados; e  não  só  eram  publicadas  perante  el 
escripto  particular,  e  portanto  sem  nenhuma  interferência  de  tabelliao,  eos 
testamentos  verbaes  que  só  constavam  da  declaração  de  testemunhas,  mas 
até  os  testamentos  feil  ate  tabelliao  qae  nem  careciam  de  ser  pu- 

publicados4.  Queriam  além d,isso os vi(  nâo  vales- 


do  clero,  apoderando-i  .rochos 

fallecidoa  para  benefi  Herc.,  log.  aL,  pag.  107  io  One;  Quadro  Elem.,  a, 

196. 

1  Artigo  19 :    Qae  faz  vinr  aa  io  i  I 
que  perteencem  vai  Olhando  as  mandas  d  filhando 

doa  i'i  i'  nt  p  r  raiom  de  suai 

Ord.  AH,  ii.  hl.  I. 
\  1309,  entre  el-rei  l».  Diniz  e  o  bispo  e  cal .í •  I 

i )rd.  Ali'.,  ii.  til.  LO    rtigo,  aliás  obscuro,  que  diz  respeil  '      ' 

também  Canha,  Hist  Eccl.  de  Lisb  artigos  ai     '■julho 

de  1309,  e  em  outubro  seguinte  estabelecia  I>.  Dinii  (i  d  i  dvei  Buscilava  ia  do 

ama  d  [ae  ocit.  artigo  I".'  ;  itrar já  existente)  qu  5es  sobro  as 

dividas  d   SCripI 

a  nullidade  do  testamento  por  ser  falso  ou  por  incapacidade  do  testador,  fossem  todas  da 
jurisdicção  do  rei  e  dos  seui  juii 

sas  religiosas,  pois,  quanto  ira  (dia  o  monarcha), e  tenho  j »< >r  bem  que 

oussa  á  Eigreia  todaias  demandas  que  sobre  ell  -  i»  (Livro  d  -      te  postaras, 

pia,  i.  foi.  i 

3  Ribeiro,  liem.  de  Litt  Port,  n.  pag.  63,  a  anctoridade  da  Mon.  Losit., 

mi.  e  do  Catalog  i  dos  bispos  do  Porto,  adaicionado,  uma  i  I  •  Aflbnso  IV.  em  cor- 

tes de  Coimbra  de  1333  de  que  não  ha  outra  noticia,  conservando  interinamente  i  igreja 
do  Porto  a  jurisdicção  sobre  a  abertura  e  execução  d<  -  testamentos,  com  exclusão  d 
nistros  régios.  A  cit.  Mon.  Lusit  é  que  diz  cousa  parecida  com  isso,  mas  vn  da 

Mon.  Lusit.  não  tem  nenhum  valor  histórico,  segundo  poderá  verificar  quem  se  dor  ao  incom- 
modo  de  a  ler.  o  Catalogo  dos  bispos  do  Porto  (pari    -  98  in  fine)  conta  um 

differente,  que  prendia  com  a  jurisdiccSo  que  os  bisj    -  to  entendiam  lor  na  cidade. 

o  prelado  queixou-se  de  que  o  tabelliao  régio  conhecesse  dos  testamentos,  pertencendo  ao 
bispo  o  á  sua  igreja  a  jurisdiccSo  espiritual  o  temporal  da  cidade;  o  el-rei  mandou  que  se 
não  conhecesse  dos  testamentos  até  elle  ver  o  raso  tia  jurisdicção. 

1  Diz  o  texto  da  lei  de  1349  que  nos  fornece  estas  particularidades:  «Pela  qual  raid 
com  medo  da  dita  escomunhom  estes,  que  teem  estes  testamentos  nd  tam  solamente  vam 
pobricar  perante  eles  fot  vigários)  essas  cédulas  dos  testamentos,  mais  ainda  mostram  lhis 
os  testamentos  que  som  feitos  em  publica  forma,  que  com  am  mester  de  seerem  pubrica< 
dos...  E  que  outro  si  esto  meesmo  fazem  quando  algum  passado  faz  sou  testamento  per- 
ante alguas  pessoas,  o  nom  perante  tabelliom  nem  por  cédula.-  Interpretámos  osta 
gem,  que  por  si  só  não  é  de  todo  clara,  pelo  tit.  103  do  liv.  i.°  das  Ord.  AH". 
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sem  sem  estar  sellados  por  elles,  levando  oito  soldos  pelo  sêllo  de  cada  um; 
e  pelos  traslados,  que  exigiam,  obrigavam  os  apresentantes  a  satisfazer  aos 
escrivães  um  salário  excessivo.  Para  a  a  publicação  não  mandavam  chamar  os 
parentes  mais  chegados  do  testador,  aos  quaes  pertenceriam  os  bens  se  elle 
tivesse  fallecido  sem  testamento,  nem  ouviam  o  procurador  do  rei,  a  quem 
passaria  a  herança  não  havendo  quem  de  direito  devesse  succeder  n'elia,  mas 
limitavam-se  a  inquirir  as  testemunhas  que  lhes  eram  offerecidas,  algumas 
das  quaes  nem  estavam  ás  vezes  escriptas  no  testamento,  e  por  consequência 
não  tinham  assistido  á  feitura  d'elle;  e  com  essa  única  formalidade  mandavam 
que  se  cumprissem  as  disposições  do  miado,  dando  a  carta  da  publicação  pela 
qual  levavam  grandes  emolumentos,  tanto  os  vigários  como  os  seus  escrivães. 
Costumavam  também  publicar  testamentos  escriptos  sem  testemunhas,  jul- 
gando-os  validos  só  porque  havia  quem  lhes  dissesse  que  eram  verdadeiros. 
Nuns  casos  nomeavam  testamenteiros  a  quem  tinha  morrido  sem  testamento, 
n'outros  tiravam  a  testamentária  a  quem  o  testador  a  havia  encarregado. 

Affonso  IV  mandou  pôr  cobro  a  todos  esses  abusos.  Prohibiu  em  primeiro 
logar  que  a  publicação  se  fizesse  perante  os  vigários,  comminando  pena  cor- 
poral e  pecuniária  a  quem  lhes  apresentasse  para  tal  fim  qualquer  testamento. 
As  publicações  já  effectuadas  pelos  vigários  consideraram-se  nullas,  devendo 
os  testamentos  ser  apresentados  aos  juizes  régios  dos  logares,  que  os  fariam 
publicar  em  termos  regulares  ouvindo  os  parentes  do  testador,  perguntando 
as  testemunhas  sob  juramento  e  recebendo  as  contradictas  que  as  partes  qui- 
zessem  offerecer.  Os  vigários  e  seus  escrivães  restituiriam  o  que  tivessem  re- 
cebido a  titulo  de  sêllo  e  de  cartas ;  se  recusassem  fazel-o,  os  juizes  intimal-os- 
hiam  para  irem  allegar  pessoalmente  o  seu  direito  perante  el-rei,  econservan- 
do-se  no  logar  depois  de  findo  o  praso  da  intimação  seriam  degredados  do 
reino  L. 

Em  cortes  que  D.  Affonso  IV  reuniu  em  Lisboa,  e  que  parece  deverem  ser 
as  de  1352  por  não  constar  que  celebrasse  outras  n'essa  cidade,  offerece- 
ram  os  prelados  novamente  os  seus  aggravos  em  relação  aos  testamentos  e 
outros  feitos;  e  respondendo  D.  Pedro  I  a  queixas  idênticas,  adegadas  nas 
cortes  d'Elvas  de  1361,  manda  que  se  cumpra  o  que  foi  determinado  por  seu 
pae  na  assembléa  de  Lisboa2.  Não  chegou  infelizmente  até  nós  a  resolução 
tomada  por  Affonso  IV  nas  cortes  de  Lisboa ;  mas  para  nos  persuadirmos  de 
que  ella  não  contentara  o  clero,  basta  notar  que  não  era  invocada  agora  pe- 
los prelados  clamando  que  as  justiças  leigas  avocavam  e  julgavam  as  causas 
testamentárias  e  outras  n'aquelles  casos  em  que  pertenciam  á  Igreja.  No  resto 
do  século  xiv  e  na  primeira  metade  do  seguinte  as  contas  dos  testamenteiros 
continuaram,  em  regra,  a  ser  tomadas  por  juizes  seculares3;  comtudo  já  em 
1 427  as  relações  entre  o  poder  civil  e  o  ecclesiastico  soffreram  a  este  respeito 
alguma  modificação. 


1  Lei  de  21  de  maio  ou  março  de  1349,  no  Livro  das  leis  e  post.,  copia  (com  o  mez 
de  maio),  n,  foi.  193  v.°  a  196;  A"dd.  á  SynopseChr.  (com  o  mez  de  marco),  pag.  60. 

2  Ord.  Aff ,  ii,  tit.  o,  art.  8. 

3  Nas  cortes  de  Vizeu  de  1391  pedem  os  povos  a  D.  João  l  que  se  não  exijam  dos 
testamenteiros  as  contas  que  remontam  acima  de  dez  annos,  porque  os  juizes  postos  por 
el-rei  as  estão  tomando  de  mais  de  quarenta  annos  para  applicarem  os  resíduos  a  frades, 
a  freiras  e  outras  pessoas  a  quem  el-rei  os  havia  dado  por  suas  cartas;  e  o  monarcha  res- 
ponde que  se  faça  n'este  caso  o  que  for  direito  (Coll.,  vi,  foi.  186).  Repete-se  o  pedido  nas 
cortes  de  Coimbra  de  1394-93,  sendo  a  resolução  que  se  cumpra  o  que  foi  ordenado  nas 
cortes  de  Vizeu  (Ibid..  foi.  194).  Continuam  ainda  as  mesmas  queixas  nas  cortes  de  Santa- 
rém de  1418,  referindo-se  os  povos  ás  despezas  também  que  os  testamenteiros  haviam  feito 
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Entre  as  queixas,  que  o  clero  fizera  ao  papa  contra  D.  Joio  I,  houve  i 
mas  a  cujo  respeito  se  vô  a  repugnância  com  que  os  prelados  liferam  d 
der  inteiramente  á  rontade  '1"  monarcha,  por  isso  que  se  recusaram  a  assignar 
a  composição;  mas  rê-se  lambem  que  nio  deixarem  de  se  conformar,  por- 
que Dão  insistiram  do  recurso  que  tinham  interpostopan  l  -suas 
discórdias  com  a  coroa,  como  já  observámos  n"outra  occasião.  É  entre  taes 
qoeixas  qoe  apparece  o  antij  ivo  de  que  el-rei  conhecia  da  execução  doa 
legados  e  testamentos,  e  ao  mesmo  tempo  allegava-ee  que,  -ta  ju- 
risdicçao,  administrava  e  dava  os  resíduos,  e  fazia  demandar  os  cleríg 
pessoas  ecclesiasticas  j  erante  os  juizes  leigos,  ijueria  o  clero  que  llie  guar- 
dasse cl-r  ti  o  vigessimo  nono  artigo  feito  em  R  ima  '  e  o  direito  commum,  a 
saber,  que  o  primeiro  que  o  occupar,  este  aja  <>  conh  I».  João  1  res- 
ponde  que  a  distribuição  dos  resíduos  esteve  sempre  m  |  -  reis  seus 
anteo  e  na  d'elle;  que  tem  sido  este  o  costume  inalterável,  e  que  o 
direito  commum  e  ainda  o  artigo  invocado  assim  o  determinam  também;  mas 
quanto  aos  testamentos  dos  .  is  clérigos,  de  que  outros  clérigos  sejam 
aenteiros,  praz  a  el-rei  que  os  prelados  tomem  conhecimento  d'ell 

Assim,  pois,  fica  demonstrado  que  a  pn  inda  n'este  tempo  não 

estava  em  uso  entra  nós,  e  que  os  juizes  seculares  conheciam  até  d  >s  testa- 
mentos eclesiásticos,  estabelecendo  agora  i>.  loão  I  (e  foi  esta  a  modifi 
introduzida  do  diri  tente)  que  s <*:,<! -  •  clérigos  também  os  testamentei- 

ros de  clérigos,  competisse  então  aos  bispos  conl  testamentos. 

Durante  o  governo  de  í>.  Duarte  e  até  a  promulgação  das  ordenações 
affonsinas  seguin-se  a  mesma  jurisprudência.  A>  cortes  d'Evore  de  1436, 
tratando  das  custas  nas  appellai  juizes  dos  resíduos,  não  deixam  du- 

vida de  que  tudo  corria  dos  ti  ibunaes  seculares3;  e  o  emirjo  de  l>.  AffonsoV 
confirmou  expressamente,  quanto  á  competência  do  foro,  as  leis  que  estavam 
estabelecidas  sobre  a  execução  dos  testamenl 

Temos  notado  a  constante  insistência  do  clero  em  fazer  valer  os  seus  pre- 
tendidos direitos  sobre  as  causas  testamentárias.  É  por  isto  que  o  silencio 
guardado  a  tal  respeito  dos  artigos  de  1 155,  em  que  a  classe  ecclesiasti 
mostrou  tão  arrogante  e  <>  soberano  tão  benévolo  para  com  ella 5,  nos  induz  a 
crer  que  já  então  o  clero  podia  cantar  a  victoria  da  sua  porfiada  e  antiga  con- 
tenda, posto  que  só  depois,  por  uma  lei  de  9  de  janeiro  de  [458,  se  regtt- 


por  alma  d  >s  testadores.  D.  Joio  estabelece  açora  para  a  prescripçfo  das  contas  o  praso  do 
40  ou  20  ânuos  quanto  mus  bens  de  raiz,  e  de  t-">  quanto  aos  moveis;  mas  cm  todos  estes  mo- 
numentos, que  temos  citado,  dSo  ha  sequer  allusão  á  jurisdicção  ecclesiastica  (Ibid.,  foL  214 
a  2IG:  Ord.  Ali'.,  n.  til.  58,  attribuindo-se  aqui  esta  1  »^ í  «is  primeiras  cortes  de  D.  Duarte, 
como  já  notou  Ribeiro,  IfemI  de  l.iit.  Port,  n,  pag.  78  e  80,  mas  n'esta  pagina  citando 
erradamente  o  liv,  \  das  affonsinas).  Emfim,  n'umas  cartes  d'Evora,  anteriores  a  1427,  e  que 
poderão  ser  de  1391  ou  de  1 108  porque  em  ambas  estas  epochas  se  reuniram  cortes  em  Évo- 
ra, a  clerezia  dectarou-se  aggravada  na  execução  dos  testamentos  que  ella  dizia  não  per- 
tencer a  el-rei  de  direito,  mas  aos  prelados  nas  cousas  piedosas;  e  o  monarcha  respondeu- 
lhe  que  não  tinha  leito  innovaçSo  nenhuma,  e  por  isso  que  Be  continuasse  a  proceder  da 
mesma  maneira;  e  se  os  prelados  entendiam  ter  contra  elle  algum  direito,  que  o  demandas- 
sem (Ord.  Aff.,11,  tit.  G.  art.  7;  Ribeiro,  log.  cit,  pag.  71  e  7 1 > ) .  Das  mesmas  Ord.,  rv,  tit.  96, 
§  2.°,  vé-se  que  a  resposta  de  D.  JoSo  1  é  anterior  aos  artigos  de  1427. 

1  As  concordatas  de  D.  Diniz  eram  sempre  para  o  clero  a  base  das  suas  relações  com 
o  Estado. 

2  Ord.  AlT.,  n,  tit.  7,  pag.  146  e  art.  93. 

3  Cap.  especiaes  de  Santarém.  Coll.,  i,  foi.  342  v." 

*  Ord.  Aff.,  ii,  tit.  58,  §  8;  rv,  tit.  95,  §  2.»  e  seg.,  tit.  96.  §  2.°,  tit.  103.  §  7,  tit.  101, 
§  3o;  v.  tit.  55. 

5  Pereira,  De  nianu  regia,  parte  1.",  pag.  407,  já  cit. 
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lou  definitivamente  a  competência  civil  e  ecclesiastica  em  relação  ao  cum- 
primento da  ultima  vontade  dos  finados.  A  lei  estatuiu  que  os  actos  judiciaes 
relativos  a  esta  espécie  ficassem  sendo  de  foro  mixto,  e  a  prevenção  fixaria  a 
competência  do  foro;  assim  a  jurisdicção  pertenceria  aos  contadores  dos  re- 
síduos ou  aos  prelados  e  seus  vigários,  segundo  fosse  d'aquelles  ou  d'estes 
a  prioridade  da  citação  feita  aos  testamenteiros,  a  qual  não  poderia  verificar-se 
durante  o  praso  em  que  não  corria  ainda  ao  testamenteiro  a  obrigação  de  dar 
contas.  Quanto  á  fiscalisação  das  capellas,  hospitaes  e  albergarias  o  clero  ad- 
quiriu também  uma  preponderância  considerável.  Se  pela  instituição,  ou  por 
alguma  outra  prova  legitima  e  certa,  se  mostrasse  que  o  estabelecimento  fora 
fundado  por  auctoridade  e  consentimento  dos  prelados,  estes  ou  seus  vigá- 
rios e  officiaes  poderiam  visilal-o  e  provel-o,  tomar  ccntas  aos  mordomos  e 
administradores,  constrangel-os  a  que  lh'as  dessem,  fazer  reparar  os  bens  e 
cumprir  em  tudo  a  vontade  do  instituidor:  mas  as  demandas  que  se  moves- 
sem entre  leigos,  sobre  os  bens  ou  sobre  dividas  activas  dos  hospitaes,  seriam 
tratadas  no  foro  secular  e  não  no  eeclesiastico.  Se,  pelo  contrario,  os  hospitaes, 
capellas  e  albergarias  tivessem  sido  fundadas  por  leigos  simplesmente,  para 
algumas  obras  piedosas  ou  para  uso  dos  pobres,  e  os  administradores  fossem 
leigos,  em  tal  caso  pertenceria  aos  juizes  leigos  toda  a  superintendência  so- 
bre esses  estabelecimentos,  tomando  as  contas  aos  mordomos  e  administra- 
dores e  provendo  de  maneira  que  se  executasse  pontualmente  a  vontade  dos 
instituidores ;  mas  ainda  assim  poderiam  os  prelados,  visitando,  prover  a  que 
fossem  cumpridas  as  cousas  piedosas  ordenadas  pelos  instituidores,  do  mes- 
mo modo  que  o  podiam  fazer  em  relação  aos  outros  legados  pios.  Se  os  esta- 
belecimentos estivessem  a  cargo  de  ecclesiasticos,  embora  na  fundação  não 
houvesse  intervindo  a  auctoridade  dos  prelados,  teriam  estes  o  direito  de 
obrigar  quem  os  administrava  á  stricta  observância  da  vontade  expressa  na 
instituição,  e  de  prover  sobre  a  administração.  Finalmente,  tratando-se  de 
capellas  fundadas  e  administradas  por  leigos  e  instituídas  em  bens  profanos, 
poderiam  também  os  prelados,  visitando,  constranger  os  administradores  ao 
cumprimento  dos  encargos  de  missas  que  onerassem  as  mesmas  capellas '.  E 
assim  ficou  definitivamente  reconhecida  a  jurisdicção  ecclesiastica  sobre  este 
assumpto,  e  por  forma  que,  apezar  dos  conflictos  que  a  prevenção  havia  de 
provocar  entre  os  delegados  dos  poderes  secular  e  eeclesiastico  -,  e  dos  liti- 
gios  que  faria  nascer  sobre  a  legitima  execução  dos  testamentos,  vigorou  até 
o  século  xvn,  ordenando-se  então  por  alvará  de  3  de  novembro  de  1G-22, 
precedendo  accordo  pontifício,  que  as  contas  dos  testamentos  se  dessem,  em 
mezes  alternados,  no  foro  eeclesiastico  e  no  foro  civil 3. 

1  SvnopseChr.,  i.  pag.  99;  Ord.  Man.,  n.  tit.  35,  §  4,  até  o  vers.  «Porém  se  caso  for», 
e  i|  40 "e  41. 

2  Para  coagir  os  vigários  dos  bispos  a  cpue  não  prevenissem  a  jurisdicção,  antps  de  co- 
meçar o  tempo  em  que  os  testamenteiros  podiam  ser  obrigados  a  dar  contas,  expediu  o  papa 
Leão  X.  a  instancias  d'el-rei  D.  Manuel,  a  bulia  de  27  de  maio  de  1519.  Pastoralis  Qflicii, 
e  o  breve  de  23  de  abril  de  1520,  Dudwn  pro  parte.  Corpo  diplomático  portuguez.  n,  pag.  24 
e  27. 

3  Vide  Mello  Freire.  Inst.  Jur.  Civ.,  lib.  i,  tit.  5,  §'§  50  a  52  e  notas.  A  esfe  respeito, 
como  também  a  muitos  outros,  os  bispos  reputavam-se  independentes  das  leis  civis;  e  para 
nos  convencermos  basta  ver  a  maneira  como  elles  legislavam  nas  suas  Constituições  e  im- 
punham penas  pecuniárias  e  corporaes,  accentuando-se  a  exorbitância  das  pretensões  dos 
prelados  mais  ainda  nas  Constituições  ordenadas  no  século  xvn  do  que  nas  anteriores  a 
esse  século.  Em  relação  aos  testamentos,  quasi  todas  as  Const.  do  século  xvn  estabelecem 
a  validade  das  disposições  de  ultima  vontade  para  obras  pias,  ainda  que  se  não  tenbam 
guardado  as  solemnidades  e  o  numero  de  testemunhas  que  por  direito  civil  e  leis  do  reino 
se  requerem  nos  testamentos  (Const.  da  Guarda,  approv.  em  1021,  impressas  em  1686, 
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Não  é  pois  de  admirar,  nas  eircumstancias  favoráveis  etu  que  o  ciei 
encontrava  do  reinado  de  Affonso  V.  que  as  queixas  dos  povos  envolvam  ainda 
a  existência  dos  mesmos  antigos  abusos  em  relação  ao  privilegio  do  foro  ec- 
clesiastico.  Os  prelados  faziam  demandar  os  I  tribnnaes  ecclesiasticos 

sobre  propriedades  de  que  os  réus  eram  senhores;  e  apezar  de  allegarem 
em  sua  defesa  a  incompetência  do  foro,  os  prelados  obrigavam-noí 
communbões  a  virem  responder  nojoizo  da  Igreja1.  Quanto  á  justiça  criminal, 
o  privilegio  do  foro,  diziam  os  concelhos,  dava  ainda  resultados  como  o  se- 
guinte. Tanto  que  uni  malfeitor  era  reconhecido  clérigo  pelos  magistrados  se- 
culares e  entregue  á  Igreja  rum  o  processo  contra  elle  instaurado,  para  se 
fazer  direito  e  justiça,  o  prelado  ou  os  seus  vig  trios  e  officiaes  sottavam-no 
logo  sob  fiança,  passando  a  andar  livremente  por  onde  queria,  armado  e 
ameaçando  os  seus  adversários  -. 

A  impunidade,  que  muitas  vezes  encontravam  nos  tribunaes  ecelesin-' 
os  criminosos  que  estavam  isenl  »s  do  foro  civil,  era  tão  escandalosa  que  D. 
Affonso  V  teve  de  prover  sobre  a  sua  represai,  determinando  que  n 
sos  de  se  deixar  inteiramente  impune  o  delido,  ou  de  ser  muito  mais  leve  a 
pena  imposta  pelo  direito  da  igreja  do  que  pelas  leis  do  reino,  os  cul] 
perdessem  em  parte  ou  no  todo  as  moradias, tenças,  privil  osejuris- 

dicções  que  houvessem  por  mercê  regia,  ainda  que  nas  doa 
resalvado  este  direito  de  reversão  para  a  coroa.  A  singular  feição  que  - 
tendeu  dever  dar  ai»  estatuto,  revela  bem  claramente  a  cautela  com  que 
se  julgava  necessário  proceder  em  tudo  o  que  dizia  respeito  á  classe  eccle- 
siastica,  ainda  quando  se  tratava  de  cohibir  abusos  notórios  que  fori 
mente  haviam  de  lhe  fazer  perder  a  estima  publica.  A  decisão  regia  não  teve 
publicidade,  porque  não  se  lhe  deu  força  de  lei:  considerou-se  apenas  como 
preccilo  que  o  monarcha  impunha  a  >i  mesmo,  não  como  juiz,  mas  como  rei 
e  senhor,  mi  quanto  o  julgasse  necessário3. 

Uma  outra  providencia  vemos  que  já  estava  em  vigor  em  1481,  não  sa- 
bemos desde  quando,  que  também  devia  restringir  os  abusos  do  privilegio  d" 
foro  nas  causas  crimes.  Se  o  reu  em  feitos  d'esta  natureza  se  chamava  ás  or- 
dens allegando  a  incompetência  do  Imo  secular,  o  juiz.  provada  a  excepção. 

declarava-o  por  clérigo  e  mandava  remetter  <»  aceusado  ao  seu  julgador 
privativo,  mas  appellava  por  parte  da  justiça;  e  só  depois  da  sentença  da 

appellação  podia  o  processo  correr  no  juizoecclesiastico4.  Ê  para  opporobsta- 

liv.  3,  til.  14,  cap.  G:  de  Portalegre,  approv.  em  lC>-2~2.  impr.  cm  t(i.'!2.  Ii\.  \.  cap.  2  pr. 
mandando,  alias,  no  cap.  i  observar  em  cruaesquer  outros  testamentos  as  formalidades  do 
direito  civil,  as  qnaes  ai.'  se  especificam;  de  Elvas,  appr.  em  1633,  impr.  em  1635?, 
V  ii;  '!'•  Lisboa,  appr.  em  1640,  impr.  em  1 7  iT,  liv.  'i.  til.  14,  5  •'»:  do  Porto,  appr.  cm  1687, 
imp.  em  1690,  li\.  I,  iii.  10,  const.  .'>).  lia  ate  exemplos  de  si'  declarar  (Const  ile  Porto, 
log.  cil..  const.  i.  vers.  8,  e  Const.  <i"  Lamego,  appr.  cm  1639,  impi  -  1683,  liv.  ■'*. 
tit.  17,  cap.  1,  |  6)  que  se  os  leigos  devem  guardar  em  seus  testamentos  as  leis  civis,  os 
clérigos  podem  testar,  ainda  os  bens  patrimoniaes,  conforme  os  preceitos  de  direito  canó- 
nico perante  o  paroebo  e  duas  ou  ires  testemunhas,  principalmente,  dizem  as  Const  do 
Porto,  sendo  o  herdeiro  instituído  também  clérigo.  1"  note-se  que  sobre  esta  doutrina,  alie- 
nada aliás  por  Álvaro  Valasco,  Pinheiro  e  outros  praxistas,  não  fizeram  observação  alguma 
o  desembargador  dos  aggravos  e  o  procurador  da  coroa,  que  viram  as  Constit.  de  Lamego 
paia  se  darem  as  licenças  para  a  impressão,  tendo  comtudo  feito  reparo  noutras  disp  - 

Sobre  as  Constituições  veja-se  também  Rocha,  Ensaio.  S5  140  e  2'Sí. 

1  Cortes  começadas  em  Coimbra  em  1472,  cap.  136  dos  místicos,  na  Coll.  de  cortes, 
ms..  ii,  foi.  i!Gl  v.°* 

«  ll.id..  cap.  70.  ibid.,  foi.  309. 

3  li.  sol.  Regia  de  8  de  junho  de  1470,  nos  Ined.,  m,  pag.  399. 

1  Coites  começadas  em  Évora  em  1481,  cap.  150,  na  Coll.  de  cortes,  ms..  m.  foi.  178: 
Santarém.  Mem.  das  cortes,  doe,  pag.  246. 
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culo  que  ao  abuso  com  que  muitas  pessoas  se  queriam  indevidamente  apro- 
veitar das  immunidadesecclesiasticas,  havia  D.  Aííonso  V  obtido  em  1461  do 
pontífice  Fio  II  uma  bulia  que  obrigava  ao  foro  secular  os  clérigos,  não  sendo 
de  ordens  sacras  ou  beneficiados,  se  não  se  apresentavam  de  habito  e  ton- 
sura, com  a  coroa  aberta  {. 

Terminaremos  este  estudo  sobre  o  privilegio  do  foro  da  Igreja  observan- 
do o  que  se  passava  em  1482,  segundo  declaravam  então  os  procuradores  dos 
concelhos.  Se  os  leigos,  quando  eram  citados  perante  os  vigários  dos  bispos  e  dos 
outros  prelados,  adegavam  a  incompetência  da  jurisdicção  e  requeriam  que 
os  remettessem  para  juiz  do  seu  foro,  os  vigários,  embora  a  causa  pela  sua 
natureza  lhes  não  pertencesse,  recusavam-se  até  a  mandar  passar  instru- 
mento da  sua  resposta,  que  lhes  pediam  para  se  decidir  na  instancia  compe- 
tente a  que  juizo  cabia  o  conhecimento  do  feito.  E  isto  acontecia  assim 
porque  já  não  assistia  ás  audiências  dos  tribunaes  ecclesiasticos  um  tabellião 
publico,  segundo  o  costume  antigo;  e  agora  nem  consentiam  procuradores 
seculares  nas  audiências. 

Tal  era,  em  resumo,  a  queixa  que  os  povos  faziam  a  D.  João  II  no  cap.  45 
das  cortes  começadas  em  Évora  em  1 48 1  e  acabadas  no  anno  seguinte  em  Yian- 
na  d'apar  de  Alvito.  A  resposta  do  monarena  mostra  bem  ou  a  sua  benevolência 
para  com  o  clero  ou  talvez  antes  a  necessidade  de  conservar  por  todos  os  modos 
o  apoio  da  classe  ecclesiastica.  A  este  respeito  (haver  um  tabellião  nas  audiên- 
cias dos  vigários),  diz  el-rei,  não  se  pôde  fazer  innovação  alguma,  porque  o  ar- 
tigo que  o  mandava-  foi  revogado,  por  ser  contra  direito,  por  outro  artigo  que 
obteve  a  clerezia  quando  o  bispo  D.  Álvaro  veiu  por  legado;  e  quanto  a  pro- 
curar nas  audiências,  elle  roga  e  encommenda  aos  prelados  que  os  bacharéis 
graduados  e  quem  tiver  carta  de  procurador,  posto  que  sejam  leigos,  possam 
livremente  procurar  nas  audiências  e  feitos  ecclesiasticos,  porque  elle  também 
manda  ás  suas  justiças  que  admitiam  perante  si  os  procuradores  das  audiên- 
cias da  Igreja,  como  por  direito  devem3. 

A  politica  menos  firme,  seguida  em  Portugal  para  com  o  clero  por  AffonsoV 
e  pelo  seu  successor,  revela-se  de  um  modo  assaz  explicito  na  existência  de  no- 
tários apostólicos.  Em  1427  queixava-se  o  clero  de  que  D.  João  I  não  consen- 
tisse notários  apostólicos,  quando  os  havia  por  todo  o  mundo  onde  a  Igreja  era 
obedecida ;  e  o  monarena  respondia-lhe  que  nos  seus  reinos  não  haveria  notá- 
rios que  fizessem  fé  nas  escripluras  publicas  senão  os  tabelliães  creados  por  elle 
oucomsuaauctoridade.  Em  1481,  no  começo  do  reinado  de  D.  João  II,  havia 
no  reino  notários  apostólicos ;  e  queixando-se  os  povos  não  só  da  existência 
d'elles,  mas  também  dos  abusos  que  praticavam,  e  pedindo  ao  rei  que  aca- 
be com  taes  officios,  recusa-se  o  monarcha  a  fazer  innovação4. 

Temos  tratado  até  aqui  dos  privilégios  inherentes  ás  pessoas  ecclesiasti- 
cas;  vejamos  agora  quaes  eram  as  immunidades  próprias  dos  bens  da  Igreja. 


1  Ined.  de  hist.  port,  m,  pag.  593. 

2  Artigos  de  1427  nas  Ord.  Aff.,  n,  ti t.  7,  art.  57.  Ahi  se  diz  que  D.  Diniz  estabelecera 
já  que  houvesse  tabelliães  nas  audiências  dos  vigários,  tendo  sido  este  o  parecer  dos  let- 
trados  de  Bolonha  que  mandou  consultar. 

3  Coll.  de  cortes,  ms.,  m,  foi.  72  v.°  a  73;  Santarém,  Meni.  das  cortes,  doe, 
pag.  12.'i. 

Nas  Ord.  Aff.,  m,  tit.  lo,  vêm  especificados  os  casos  em  que  os  clérigos  devem  respon- 
der perante  as  justiças  seculares.  Ahi  se  encontram  alguns  artigos  de  cortes  que  temos  ci- 
tado. 

*  Ord.  Aff.,  ii,  tit.  7,  art.  42;  Coll.  de  cortes,  ms.,  m,  foi.  147  v.°;  Santarém,  cit., 
pag.  212. 
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Os  bens  cia  Igreja  representavam  essencialmente  a  influencia  directa  e 
ímmediata  que  o  clero  exercia  na  sociedade;  e  esta  influencia,  devida  ao 
sentimento  religioso  que  era  profundo  e  geral,  explica  a  protecção  que  o  pu- 
der civiJ  dispensava,  sobretudo  até  o  século  xu,  ao  augmento  do  património 
ecclesiastico. 

É  frequente  ainda  no  século  xi  declararem  os  testadores,  instituindo  le- 
gados a  favor  dos  mosteiros,  que  se  alguém  for  contra  a  sua  vontade  pagará 
a  multa  judicial,  judicatum,  ao  senhor  qoe  governar  a  terra.  Nas  d 
ter  vivos  ou  morlis  causa  observa-se  o  mesmo  facto;  e  até  em  doações  feitas 
por  bispos  a  mosteiros '.  Vé-se,  pois,  qne  era  doutrina  corrente  ajuntar-se  ás 
penas  canónicas,  appiicadas  pela  Igreja,  o  auxilio  da  auctoridade  civil  pai 
segurar  ás  corporações  ecclesiasticas  a  posse  dos  bens  adquiridos.  Bcomquanto 
as  liberalidades  para  com  a  Igreja  afluíssem  de  todas  as  cia  i,  todavia, 

a  favor  dos  mosteiros  que  ellas  se  realisavam  principalmente,  porque  as  con- 
gregações religiosas  attrahiam  por  tal  forma  a  veneração  geral  que  as  generosi- 
dades em  proveito  d'ellas  se  consideravam  commummente  o  meio  mais  efficaz 
de  evitar  as  penas  do  inferno2.  E  os  Beis  Dão  só  offerecàam  os  bens,  mas  tam- 
bém, e  não  raro,  se  offereciam  a  si  mesmos.  Oblatos,  offertos,  donatos3  con- 
donatos,  confrades,  familiares  eram  os  nomes  applicados  tanto  a  homens  como 
a  mulheres  que,  doando  todos  os  seus  haveres  ou  parte  d'elles  a  alguma 
pocação  religiosa,  oa  passavam  a  viver  do  mosteiro  donatário,  que  os  vestia  e 
mantinha,  Bem  perderem  a  qualidade  do  seculares,  porém  debaixo  da  obediên- 
cia do  prelado*,  ou  continuavam  em  suas  casas  como  asufructuariosou  simples 
colonos  dos  bens  doados,  mas  participando  dos  benefícios  espirituaes  da  cor- 
poração a  que  se  tinham  ligado.  Algumas  vezes  as  doações  enunciavam  expres- 
samente o  propósito  de  segurar  os  cuidados  e  o  descanso  necessários  nas 
enfermidades  ou  na  velhice4.  Mas  se  em  laes  casos  á  renuncia  dos  bens  cor- 
respondia a  indifierença  de  quem  os  tinha  recebido,  per  fada  individuo  que 
em  semelhantes  circumstancias  conseguisse  annullar  o  acto  de  uma  indiscreta 
liberalidade5  quantos  não  lamentariam  sem  resultado  a  sua  imprevidente  con- 
fiança ? 

\  piedade  d'aquelles  tempos  reputava  de  maravilhoso  proveito  para  a  sal- 
vação das  almas  a  peregrinação  aos  togares  santificados  pelas  relíquia 
quaes  o  fanatismo  da  epocha  fazia  venerar  cegamente.  Estes  incentives  da  de- 
voção abundavam,  como  é  de  crer.  nos  mosteiros,  porque  as  doações  mullipli- 
cavam-se  na  proporção  da  virtude  milagrosa  attribuida  aos  objectos  venerandos. 
cuja  poderosa  interferência  para  com  o  Ceu  os  fieis  iam  solicitai-.  De  uma  ro- 
maria feita  ao  mosteiro  de  Guimarães  pelo  rei  I>.  Fernando  Magno  proveio  a 
doação  e  carta  de  couto  de  1049*.  Os  enterramentos  nos  mosteiros  eram  tam- 
bém fonte  caudal  da  sua  riqueza.  Quando  Egas  Moniz  foi  acompanhar  ao  mos- 
teiro de  Paço  de  Sousa  o  cadáver  de  seu  filho  Mendo  Viegas  para  ahi  ser  sepul- 


»  Port.  Mon.  Hist.,  Dipl.  et  Chart.,  i.  doe.  de  1087.  n.°  681,  de  1091,  n.°  753,  de  1094 
n.°  811,  e  passnu. 

2  Amaral,  nas  Mem.  da  Acad.,  vi,  parte  8.*,  pag.  56  e  nota  h.;  Port.  Mon.  Hist.,  Dipl. 
et  Chart.,  i,  passim. 

3  O  Elucid.,  \b.Cerome,  cita  uni  doe.  já  de  1303,  em  que  se  faz  doaeâo  a  um  mosteiro 
com  obrigação  de  sustentar  e  vestir  a  doadora. 

*  Elucid.,  vb.  Familiares  :  Amaral,  nas  Mem.  da  Acad.,  vi,  parte  2.a,  pag.  56  e  nota  b. ; 
Port.  Mon.  Hist.,  Dipl.  et  Chart,  i,  doe.  de  1055,  n.°  395,  de  1078,  n.°  561,  de  1082,  n.°  608, 
de  1086.  n.°  660.  e  outros. 

5  Port.  Mon.  Hist.,  loc.  cit.,  doe.  de  1060.  n.°  425. 

6  Ibid.,  pag.  226,  n.°  372. 
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lado,  doou  á  igreja  vários  casaes  a  bem  da  alma  do  filho1.  Os  meios  mais  honestos 
de  augmentar  o  património  das  igrejas  e  mosteiros  que  pelos  nossos  cartórios 
se  conhecem,  diz  um  escriptor  insuspeito,  eram :  1 .°  as  cartas  de  fraternidade  e 
familiatura,  que  sempre  na  morte,  ao  menos,  rendiam  alguma  cousa;  2.* os  an- 
niversarios,  de  que  se  encarregavam  em  tanto  numero  que  já  não  bastavam  os 
dias  do  anno  para  os  cumprir;  3.°  as  doações  vitalícias,  ou  antes  empraza- 
mentos de  casaes  feitos  pelos  mosteiros  a  alguns  particulares,  ficando  em  sua 
vida  pagando  certa  pensão  e  voltando  por  morte  ao  mosteiro  com  mais  outro 
casal  próprio  do  emphyteuta-. 

Assim,  alcançar  contra  as  prepotências  do  fisco  ou  da  nobreza  a  protecção 
de  um  senhorio  ecclesiastico,  participar  das  orações  e  boas  obras  dos  monges, 
obter  sepultura  ao  lado  de  crealuras  honradas  como  santas  pela  tradição  pu- 
blica, todos  estes  intuitos,  inspirados  pelo  estado  rude  da  sociedade  e  pela 
devoção,  davam  origem  a  numerosas  doações  que  vinham  engrossar  o  patrimó- 
nio da  Igreja3.  Mas  não  nos  illudamos  com  estas  manifestações  repetidas  de  uma 
crença  religiosa  indubitavelmente  profunda,  suppondo  que  da  parte  do  povo 
havia  rigorosa  pontualidade  em  satisfazer  á  Igreja  os  foros  ou  direitos  que 
lhe  pertenciam,  e  que  da  parte  do  clero  se  cumpriam  com  grande  escrú- 
pulo os  suffragios  que  oneravam  os  bens  deixados  á  Igreja.  O  livro  do  tombo 
da  villa  de  Cezimbra,  já  citado  por  nós  a  diversos  propósitos,  demonstra  exa- 
ctamente o  contrario  em  relação  ao  período  mais  moderno  da  epocha  de  que 
tratámos.  Nem  acreditemos  que  a  devoção  e  a  necessidade  de  contar  com  a 
protecção  ecclesiastica  fossem  sempre  as  causas  únicas  das  liberalidades  dos 
fieis ;  a  isenção  de  tributos  e  serviços  pessoaes,  de  que  geralmente  gosavam 
os  bens  de  senhorio  clerical  e  os  cultivadores  delles,  havia  de  ser  também  es- 
timulo para  taes  liberalidades4. 

Comtudo,  no  século  xva  força  do  sentimento  religioso  era  ainda  immensa; 
e  sem  grande  difficuldade  se  encontra  quem  symbolise  o  espirito  fanático  do 
tempo  com  todas  as  exaggerações  de  uma  paixão  vivamente  arreigada.  Estevão 
Esteves,  vizinho  de  Azeitão,  pode  citar-se  como  exemplo.  Em  todos  os  actos, 
cuja  memoria  transmittiram  até  nós  os  documentos  transcriplos  no  livro  do 
tombo  de  Cezimbra,  que  dizem  respeito  á  igreja  da  villa,  achámos  esse  homem, 
já  em  Cezimbra,  já  em  Lisboa,  promovendo  os  interesses  da  igreja.  E  quando 
se  tratou  da  edificação  de  um  mosteiro  de  dominicos  em  Azeitão,  foi  elle  o  de- 
voto que  principalmente  concorreu  para  a  realisação  da  obra,  valendo-lhe  esta 
dedicação  a  apotheose  que  faz  dos  seus  merecimentos  o  ameno  chronista  da  Or- 
dem5. El-rei  D.  Duarte,  favorecendo  também  com  singular  extremo  a  construc- 
ção  do  convento,  destinou-lge  os  resíduos  de  Setúbal,  Palmella,  Coina  e  Ce- 
zimbra; e  para  procurador  d'estes  rendimentos  foi  escolhido  o  zeloso  Estevão 
Esteves.  A  nomeação  não  podia  ser  mais  adequada.  Resta-nos  uma  consulta 
feita  a  el-rei  pelo  juiz  d'aquelles  resíduos,  pedindo  resolução  de  varias  duvidas 
que  se  lhe  olfereciam  no  desempenho  do  seu  cargo,  duvidas  que  procediam,  na 
maior  parte,  das  apertadas  instancias  empregadas  pelo  activo  procurador 
para  mais  rigorosa  execução  das  ordens  regias  sobre  o  julgamento  dos  resí- 
duos, encostado  sempre  á  intepretação  que  augmentava  os  meios  de  levar  a 

1  Doe.  para  a  hist.  port.,  doe.  tle  1137,  n.°  179. 

2  Ribeiro,  Obs.  Hist.,  pag.  60.  nota. 

3  Elucid.,  vb.  J  azedares,  Mortulhas  e  Vontades;  Figueiredo,  Nova  Malta,  parte  i,  pag.  114 
e  nota  67,  e  pag.  116. 

4  Canto,  Hist.  Univ.,  rx,  pag.  180;  Cárdenas,  Ensavo  sobre  la  hist.  de  la  propiedad,  u, 
pag.  373,  e  394  a  406. 

*  Hist.  de  S.  Domingos,  n,  liv.  4.°,  cap.  i  a  iv. 
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cabo  a  edificação  a  que  dedicava  todos  os  seus  cuidados.  Uma  das  pre- 
irador  sobre  que  o  juiz  pedia  que  o  es  .  era 

que  o  juiz  chamasse  a  si  os  ti  stara  mouros  e  de  jadi 

Irando  disposições  que  uru»  tivessem  sido  cumpridas  se  itade 

dos  testadores,  as  julgasse  para  as  obras  do  mosteiro;  ao  que  I).  Duarte 
manda  responder  «que  o  juiz  nam  se  empache  desto  que  nam  perte; 
elle  '•  Basta  o  que  fica  dito  para  avaliar  até  onde  chegava  o  zelo  do  inçai 
agente.  O  ncluido  o  mosteiro,  lendo-lbe  já  feito  doação  de  U  tns,  a 

família  professou  na  ordem  de  S.  Domingos;  Estevj  »ís  lilhos 

e  um  criado  tomaram  o  babito  no  convento  de  Azeitão;  a  mulher  e  da 
lhas  no  mosteiro  do  Salvador  em  Lisbo 

Aconteceu  na  idade  media  com  a  immunidade  ecclesiastica  o  mesmo  que 
suecedeu  com  muitos  outros  factos  sociaes.  O  dii  incerto  e  mal  defi- 

nido,ou  por  outra,  o  que  prevalecia  era  apenas  o  facto,  subordinado  ás  cir- 
cumstancias  que  ora  favoreciam  os  interesses  do  clero,  ora  lhes  eram  contra- 
rias. 

0  decreto  de  Graciano,  contendo  disposii  ntradictori  a  da 
immunidade,  não  podia  firmar  a  este  respeito  uma  jurisprudência  segura  e 
invariável8,  u  terceiro  concilio  de  Latrão  1 179  .  cânon  xi\.  reconheceu  que 
o  clero  linha  obrigação  de  contribuir  para  os  encargos  geraes,  posto  qu 
intento  de  evitar  imposições  demasiadas,  estabeleceu  a  regra  de  que  taes 
imposições  ficariam  dependentes  de  que  o  cli           •  iu  prelado  reconl 

sem  a  necessidade  e  utilidade  dos  subsidios  pedidos,  para  satisfazer  os  quaes 
não  bastassem  as  posses  dos  leigos4,  determinando-se  mais  no  quarto  concilio 
de  Latrão  1 1215),  cânon  \i  vi,  que  para  a  coi  1'estes  auxílios  voluntá- 

rios se  consultasse  primeiro  o  summo  pontífice,  devendo  os  leigos  recebel-os 
humilde  <•  devotamente  com  j;  e  por  ultimo  Bonifácio  VIII  em 

1296  exigiu  que  precedesse,  não  já  o  simples  conselho  mas  sim  a  aoctorisa- 
ção  expressa  da  santa  sim  os  privilégios  de  que  se  consideravam  re- 

vestidos os  bens  ecclesiasticos,  pondo-os  inteiramente  fora  da  acção  fiscal', 
tornavam  necessário  o  consentimento  do  summo  pontífice  para  que  o  clero 
entrasse  com  o  seu  quinhão  nas  despezas  geraes  do  Estado,  das  quaes,  aliás,  ti- 
rava também  proveito;  e  ainda  só  em  casos  muito  extraordinários  pedia  esse 
recurso  ter  cabimento,  porque  para  o  justificar  parece  que  não  bastavam  os 
apuros  do  lhesouro  publico,  comquanto,  no  dizer  dos  procuradores  dos  con- 
celhos em  1364,  grande  parte  do  reino  fosse  dos  prelados7,  mas  era  mister 
que  as  despe/as  a  attender  fossem  feitas  em  serviço  de  Deus.  visto  que  só 
assim  era  licito  admiltir  em  boa  consciência  que  os  rendimentos  da  Igreja 
se  não  desviavam  da  sua  legitima  applicação.  E  de  feito,  a  razão  invocada  nos 
pedidos  dos  diversos  subsidios  que  foram  auetorisados  pelas  bulias  de  19  de 
maio  de  1320,  30  de  abril  de  1341,  10  de  janeiro  de  1345,  27  de  fevereiro 
de  113-Jo,  "2  de  abril  do  1  :í7t>  e  12  de  outubro  de  1377,  é  constantemente 

1  Livro  do  lombo  da  villa  de  Cezimbra,  renovado  em  1728,  foi.  8o,  no  arcliivo  da  ca- 
mará municipal  da  mesma  villa. 

2  Hist.  de  S.  Domingos,  loc.  cit. 

5  Cárdenas,  Ensayo,  u.  pag.  394  a  396. 
1  Héfdlé,  Hist.  des  cone,  vn.  pag.  507. 

5  Ibid..  ix.  pag.  18Í  a  ls*>.  e  vm.  pag.  143. 

6  Iiinoceneio  III  estabeleceu  em  IÍ99,  como  regra,  que  os  estatutos  feitos  por  secu- 
lares só  podiam  estender-se  á  Igreja,  ainda  no  que  lhe  fossem  favoráveis,  se  ella  lhes  desse 
a  sua  approvaçSo.  Decretai. ,  liv.  i,  tit.  -2.".  cap.  10. 

7  Cortes  d'Elvas  de  1361.  art.  75,  na  Coll.  de  cortes,  ms.,  i,  foi.  158  v.°;  Santarém 
Mem.  das  cortes,  doe.  pag.  53  in  fine. 
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a  guerra  contra  os  infiéis;  e  se  por  um  lado  é  licita  a  duvida  n'alguns  casos 
quanto  á  inteira  verdade  do  fundamento  allegado,  o  que  não  admitte  con- 
testação é  que  estas  concessões  nem  sempre  eram  gratuitas,  porque  a  cúria 
reservava  ás  vezes  para  si  uma  parte  da  collecta,  por  exemplo  a  metade1. 
Todavia  também  aconteceu  o  clero  ceder  ao  monarcha,  para  outras  des- 
pezas,  declaradas  uma  parle  dos  seus  rendimentos,  e  até  sem  esperar  licença 
da  santa  sé.  À  D.  João  I,  para  o  casamento  do  infante  D.  João,  seu  filho,  de- 
ram os  prelados  meia  dizima,  a  pedido  do  monarcha;  e  nos  artigos  de  1427, 
artigo  22,  dizia  o  mesmo  rei  que  por  direito  lhe  era  permittido  lançar  fintas  e 
talhas,  aos  do  reino  e  também  aos  clérigos,  para  casamento  de  seus  filhos  e 
outras  necessidades,  respondendo  a  isto  os  prelados  que,  apezar  de  direito 
poderem  escnsar-se,  estavam  bem  prestes  a  serviço  do  soberano,  comtanto 
que  fossem  ouvidos  e  que  a  parte  que  houvessem  de  dar  se  cobrasse  por  of- 
ficiaes  seus2.  Esta  doutrina  de  lançar  tributos  ao  clero,  ainda  com  o  assenti- 
mento dos  prelados,  sem  audiência  do  summo  pontífice,  foi  condemnada  por 
Eugénio  IV  em  bulia  de  10  de  janeiro  de  1437,  Ad  sacrum  Petri;  mas  tam- 
bém Affonso  V  a  poz  em  pratica,  allegando  a  urgência  de  acudir  a  grandes 
necessidades  publicas;  do  que  o  absolveu  e  ao  clero  o  papa  Nicolau  V  em 
bulia  de  19  de  junho  de  1452,  Dum  grandia,  determinando,  porém,  que  d'ahi 
em  diante,  sem  licença  da  santa  sé,  não  se  exigissem  e  pagassem  taes  de- 
cimas3. Cointudo  em  1455  ainda  se  estava  cobrando  o  subsidio  ecclesiastico, 
e  até  por  forma  diversa  da  que  se  tinha  accordado  em  1427;  e  d'isto  mesmo 
se  queixava  o  clero  nas  cortes  de  Lisboa  de  1455,  ficando  então  restabelecido 
que  a  decima  fosse  recebida  pelos  exactores  que  os  prelados  deputassem, 
e  os  oíllciaes  da  coroa  deixariam  de  intervir  directamente  na  sua  arrecada- 
ção4- 

Mais  pesado,  ou  pelo  menos  mais  violento,  era  o  expediente  de  lançar 
mão  da  prata  das  igrejas  e  mosteiros,  como  se  fez  em  1475,  não  se  perdoando 
também  aos  dinheiros  dos  orphãos,  para  occorrer  ás  despezas  da  guerra  a 
que  deram  causa  as  pretensões  de  Affonso  V  ao  tbrono  de  Castella5. 

As  Partidas,  que  reflectem  tão  notavelmente  a  preponderância  do  direito 
da  Igreja,  não  reconheciam  todavia  no  clero  uma  isenção  absoluta  de  qual- 
quer tributo6.  Assim,  quanto  aos  serviços  pessoaes,  obrigavam  os  clérigos  a 
concorrer  para  a  construcção  e  conservação  de  pontes  e  caminhos,  compe- 
tindo, porém,  somente  aos  prelados,  no  caso  de  recusa,  o  direito  de  os  coagir 
a  esses  serviços7.  Quando  se  tratasse  de  combater  contra  os  inimigos  da  fé, 
cumpria-lhes  prestar  o  serviço  militar  velando  e  guardando  os  muros  dos  cas- 
tellos;  e  se  desfruetavam  propriedades  da  coroa  com  obrigação  de  lhe  render 
serviço,  haviam  de  ir  na  hoste  com  el-rei  ou  com  quem  fizesse  as  suas  vezes, 
quando  a  guerra  fosse  contra  infiéis8.  Mas  o  foro  de  Hespanha  admittia  casos 


1  Mon.  Lusit.,  viu,  liv.  22,  cap.  31,  pag.  223;  Amaral,  nas  Mem.  da  Acad.,  vi,  parte  2.\ 
pag.  41  e  nota  c,  e  pag.  42;  Quadro  Elem.,  ix,  pag.  349,  353,  355,  379;  Cortes  d'Elvas 
de  1361,  nas  Ord.  Aff.,  n,  tit.  5,  art.  33. 

2  Ord.  Aft'.,  ii.  tit.  7. 

3  Quadro  Elem..  x.  pag.  12  e  50. 

1  Pereira,  De  manu  regia,  i,  pag.  416,  n.°  280. 

5  Ruy  de  Pina,  Chron.  de  AtFonso  V.  cap.  187  e  182.  nos  Ined.  de  hist.  porf..  i.  A 
prata  das  igrejas  lambem  serviu  de  recurso  a  D.  Fernando  na  sua  ultima  guerra  contra  Cas- 
tella. Mon.  Lusit.,  viu.  pag.  224. 

6  Cárdenas,  Ensayo.  n,  pag.  399. 
"■  Partida  i.  tit.  6,  lei  54. 

8  Ibid.,  lei  52. 


'■iii  que  o  clero  não  estava  nunca  dispensado  do  pejjar  em  armas  a  favor  do 
soberano;  taes  eram  as  rebelliões  internas  e  a  invasão  repentina  de  inimigos1. 

Quanto  aos  tributos  reaes  não  estabeleciam  lambem  as  Partidas  uma  im- 
munidade  completa  para  os  bens  ecclesiasticos,  porque  a  restringiam  aos  bens 
destinados  a  rondar  ou  a  «lutar  igrejas,  e  àquelles  que  os  fieis  doavam  para 
suas  sepulturas.  Os  bens  que  a  Igreja  adquiria  de  tributários,  por  compra, 
doação  ou  herança,  continuavam  sujeitos  aos  mesmos  encargos  que  sobre 
pesavam  já;  e  até  n'algumas  terras  era  de  direito  tradicional  que  a  acquisição 
por  parle  da  Igreja  sujeitava  aos  direitos  fiscaes  o  que  d'antes  se  considerava 
immune2. 

Em  Portugal  o  maior  numero  de  documentos  mostram  que  as  proprieda- 
des usufruídas  pela  Igreja  estavam  geralmente  isentas  de  encargos  li- 
mas as  cartas  de  couto  certificam  ao  mesmo  tempo  que  semelhantes  isenções 
deviam  proceder  de  mercê  especial,  não  sendo  sufficienlea  posse  para  con- 
stituir a  immunidade,  aliás  a  carta  de  couto  não  se  tornaria  necessária3.  É 
lambem  isto  o  que  se  deduz  de  algumas  leis  de  D.  Diniz  que  no  essencial 
reproduzem  o  direito  das  Partidas,  tanto  em  relação  aos  serviços  pess 
como  também  em  relação  aos  tributos4.  Todavia  pua  as  igrejas  propriamente 
e  casas  dos  clérigos  a  isenção  de  tributos  e  direito-  reaes  parece  acnar-se  es- 
tabelecida  n  uma  lei  de  Alio  uso  II:  i'  é  somente  quanto  ás  ordens  que,  para 
fundamentar  a  isenção,  o  privilegio  especial  se  mostra  necessário  n'outra  lei 
do  mesmo  príncipe5.  A  provisão  de  29  de  outubro  de  IH  lo  faz  suppor  a 
existência  genérica  da  immunidade  cm  relação  aos  bens  ecclesiasticos,  de- 
clarando D.  Diniz  que  dos  bomens  dos  cavalleiros,  ordens  e  clérigos,  que  têm 
d"elles  herdamentos  aforados  e  povoados  onde  moram,  não  se  deve  exigira 
jugada  por  esses  herdamentos,  ainda  que  os  lavrem  com  bois  próprios6;  e  a 
propósito  da  conveniência  da  amortisação  dizia  o  mesmo  rei  que,  se  as  ordens 
ficassem  com  os  bens  de  raiz  dos  seus  professos,  haveria  prejuízo  e  desserviço 
para  o  rei  e  grande  damno  para  o  reino,  «per  razom  que  os  que  lograssem 
esses  herdamentos  nom  hiriam  em  oste,  nem  fariam  a  mim  àquelles  serviços, 
que  a  mim  devem  fazer  peia  defendimento  da  minha  terra»7. 

.Mas  ;is  queixas  do  rlero,  repetindo-se  em  todos  os  monumentos  que  nos 
(içaram  das  contestações  entre  o  sacerdócio  e  o  império,  attestam  não  só  que 
as  concessões  regias  estavam  longe  de  ser  constantemente  observadas,  como 
também  quão  profundo  foi  sempre  a  respeito  da  sujeição  a  encargos  o  des- 
accordo  entre  os  dois  poderes8.  Comtudo  o  privilegio  da  immunidade  con- 

1  Partida  u.  lil.  I«t.  lei  .'!  e  6. 

2  Partida  r,  lil.  6,  lei  55  e  53;  Cárdenas,  Ensayo.  n,  pag.  .'!00. 

;1  Já  o  notou,  em  relação  a  Hespanha,  Cárdenas,  Ensayo,  n.  pag.  392  e  seg. 

*  Ord.  AH'.,  ii,  lil.  í,  artigo  <i;  lil.  :{.  |  8,  referindo-se,  segundo  pareço,  ao  artigo  7.° 
dos  onze  leitos  em  Roma  (Ord.  AH'.,  u.  titulo  2);  e  til.  4,  artigo  18,  referindo-se  ao  ar! 
também  dos  de  Roma. 

5  Leis  xvu  c  xi  nos  Port  Mon.  llist..  Lo?,  et  Cons.,  i,  pag.  173  e  170. 

fi  Pegas  ad  Ord..  lil».  S."*,  lit.  33,  §  22,  tom.  ix,  pag.  590  in  line. 

i  Ord.  AH'.,  ii.  lit.  15,  §  6. 

8  Vejam-se  em  Herc,  Hist.  de  Port.,  in,  pag.  101  e  seg.,  os  artigos  do  clero  contra  o 
monarcha,  Bignanter  os  artigos  9,  12,  13,  37,  i3;  vejam-se  também  Cortes  d'Elvasde  1361, 
artigos  1.  2,  3, 9,  10,  12,  33,  nas  Ord.  AH'.,  n,  tit.  5;  Artigos  de  1427,  artigos  li»,  22,  33, 
36,  62,  79,  90,  nas  Ord.  AIV.,  n,  lit.  7  ;  Cortes  de  Lisboa  de  14ò'o,  artigos  4,  5,  11,  ii.  em 
Pereira,  De  manu  regia.  i.  pag.  410  o  seg. 

Em  15  de  julho  de  1312  D.  Fernando  de  Castella  escrevia  a  todos  os  concellios  das 
villas  e  logares  que  o  arcebispo  de  Toledo  tinha  no  arcebispado,  exigindo  d'elles  ftengo 
por  bien  que  me  dedes)  um  serviço  mais,  além  dos  cinco  que  lhe  tinham  dado  já.  e  que 
montasse  a  tanto  como  um  dos  que  lhe  haviam  dado  e  fora  mandado  de  Madrid.  Funda- 
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stiluia  indubitavelmente  a  regra  mais  geral,  e  cTaqui  resultava  ser  principio 
assente,  mas  não  sem  excepção,  que  a  Igreja  ou  as  pessoas  ecclesiasticas  não 
podiam  adquirir  nos  reguengos1;  com  o  que  se  pretendia  acautelar  o  desfal- 
que dos  redditos  fiscaes. 

Tudo  isto  mostra  com  evidencia  que  os  bens,  de  que  a  Igreja  chegava  a 
ter  a  posse,  tornavam-se  commummente  improductivos  para  o  fisco  e  estra- 
nhos á  acção  das  leis  geraes;  mas  apontaremos  ainda  outros  fados  que  o 
vêm  corroborar.  Em  1350  queriam  as  igrejas,  os  mosteiros  e  as  ordens  que 
os  muitos  bens  que  haviam  herdado  por  esse  tempo  estivessem  isentos  dos 
encargos  a  que  eram  sujeitos  em  vida  dos  testadores,  como  fintas,  talhas  e 
serviço  de  cavados  e  armas;  e  não  reconheciam  a  competência  dos  juizes  se- 
culares para  compellir  os  novos  possuidores  á  solução  dos  encargos.  Affonso  IV 
manda  pôr  cobro  a  ambos  os  abusos;  mas  ainda  em  1371  vemos  adegada  a  sua 
existência-.  Uma  das  queixas  dos  povos  nas  cortes  de  Coimbra  de  1394-1395 
era  que  os  mosteiros  c  igrejas  não  queriam  que  lhes  pagassem  os  foros  dando- 
lhes  cinco  libras  por  uma,  como  a  lei  mandava,  mas  sim  dez  e  doze;  e  se  os 
foreiros  se  negavam  a  satisfazer  à  exigência,  os  processos  e  excommunhões 
que  se  seguiam  levavam-lhes  uma  parte  dos  seus  haveres.  A  resposta  do 
monarcha  é  que  a  lei  está  em  vigor;  que  mandará  chamar  os  prelados  e 
fará  que  a  cumpram3. 

Para  esta  reação  do  clero  contra  as  leis  civis  concorriam  os  próprios  secula- 
res. Nas  cortes  começadas  em  Coimbra  em  1472  dizem  os  povos  que  tanto  os 
reis  passados  corno  o  actuai,  e  algumas  pessoas  do  reino  com  auctorisação 
regia,  têm  feito  muitas  doações  de  direitos  da  coroa  a  mosteiros,  igrejas  e 
casas  devotas,  dando-lhes  terras  comjurisdicções,  reguengos,  etc,  que  nunca 
mais  revertem  ao  Estado;  e  aos  outros  inconvenientes  que  d'ahi  provêm 
accrescem  as  demandas,  contendas  e  escândalos  dos  prelados,  cabidos  e  re- 
ligiosos com  os  fidalgos.  O  soberano  recusa-se  a  annullar  as  doações4.  E  cum- 
pre notar  de  passagem  que  a  Igreja  tinha  todo  o  cuidado,  como  é  sabido,  de 
precaver  que  os  bens  uma  vez  entrados  no  seu  património  se  transmittissem 
livremente  a  possuidor  leigo.  Requerendo  os  povos  a  D.  João  II  que  solici- 
tasse do  papa  a  faculdade  de  se  darem  de  aforamento  perpetuo  os  bens  eccle- 

menta  el-rei  a  exigência  na  grande  despeza  que  fizera  para  cobrar  os  loirares  em  poder  de 
D.  Affonso,  filho  do  infante  D.  Fernando;  no  muito  que  lhe  custava  manter  a  frola  e  con- 
servar Gibraltar  e  Tarifa;  e  finalmente  no  dispêndio  a  que  o  obrigavam  as  guerras  com  os 
mouros.  Memorias  de  D.  Fernando  lVr  de  Castilla,  por  António  Benavides,  u^  pag.  862,  doe. 
n.°  583. 

1  Provisão  de  2  de  abril  de  1265,  nos  Port.  Mon.  Hist..  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  215;  Lei 
de  15  de  junho  de  1311,  nas  Ord.  Aff,  íi,  tit.  13,  e  nas  Mem.  das  inq.,  doe.  n.°  32;  Arti- 
gos de  1427.  art.  30,  41,  69,  91.  nas  Ord.  Aff.,  u.  tit.  7;  Lei  de  8  de  novembro  de  1457, 
citada  na  Synopse  Chr.,  i,  pag.  98.  Uma  excepção  se  estabelece  na  lei  de  Affonso  III,  tran- 
scripta  nas  Ord.  Aff.,  ir.  tit.  19,  excepção  sanecionada  também  abi  por  Affonso  V.  A  mesma 
prohibição  de  adquirir  nos  reguengos  estava  estatuída  em  Castella.  Fuero  Viejo,  i,  tit.  i.°, 
lei  2.a  #. 

Permittindo  D.  João  1  nos  artigos  de  1427,  artigo  89,  que  para  anniversarios  ou  capei- 
las  fosse  livre  a  instituição  de  legados  a  pessoas  leigas,  acerescenta,  todavia,  que  os  bens 
fiquem  sempre  profanos  e  da  jurisdicção  do  rei.  e  obrigados  aos  encargos  e  tributos  fiscaes 
e  municipaes  como  o  eram  antes  de  serem  legados.  Ord.  Aff.,  n.  tit.  7. 

2  Doe.  de  1350  no  Elucid.,  vb.  Talha  ;  Cortes  de  Lisboa  de  1371.  artigo  62,  na  Coll. 
de  cortes,  ms,.  i,  foi.  199  v.° 

3  Artigos  das  cortes  de  Coimbra  de  1394-1395  na  caria  passada  ao  concelho  de  Coim- 
bra em  26  de  janeiro  de  1395,  na  Coll.  de  cortes,  ms.,  vi,  foi.  194  v.°  Uma  queixa  análoga, 
quanto  á  recusa  dos  senhorios  em  receber  dos  foreiros  a  moeda  pelo  seu  curso  legal,  se  re- 
pete nas  cortes  do  Santarém  de  1418.  Ibid..  fui.  212  v.° 

4  Coll.  de  cortes,  ms.,  n,  foi.  227  v.° 
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siaslicos,  responde  el-rei  que  já  doas  vi  a ■-  a  pedia  ao  santo  padre,  qu 
escusou,  mas  agora  tornará  a  insistir  no  Beu  pedido '. 

Além  dos  redditos  que  tirava  dos  bens  próprios,  Unha  a  igreja  uma  fonte 
caudal  de  riqueza  nos  dízimos.  Desde  1218  recaíram  elles  também  sobi 
possessões  da  coroa  em  virtude  de  uma  Affonso  II-.  que  toda- 

via .-uppomos  não  ter  sido  rigorosamente  mantida  até  I).  Diniz,  seguo  . 
deprèbende  das  queixas  que  os  prelados  fizeram  em  Roma3. 

O  pagamento  (Testa  contribnii  giosa  parece  tornar-se  um  facto  as 

frequente  em  Portugal  já  no  fim  do  século  \u'\  No  concilio  de  Palencia  de 
1129  encontra-se  uma  allusão  aos  dízimos,  o  que  aliás  debalde  se  procura 
nos  outros  concílios  de  Leão  e  Castella  qne  o  pi  ram  immediatamei 
A  bulia  de  Alexandre  III,  1159-418!,  Audivimus  et  audienles,  isentando 
os  templários  de  pagarem  decima.-  dos  rendimentos  das  terras,  cultivadas,  por 
suas  mãos  ou  á  soa  custa,  e  do  sustento  de  seus  anima'  ;  põe  evi- 

dentemente a  pratica  de  se  exigir  o  dizimo:  porém  não  nos  basta  paia  at- 
testar  que  a  pratica  se  estendesse  a  Portugal,  porque  não  temos  a  certeza  de 
que  fosse  dirigida  a  prelados  portnguezes.  Mas  n'outro  caso  está  a  bulia  de 
Lúcio  III,  1181-1185,  Si  velleris  soUicite,  porque  tratando  de  igu 
para  os  spatharios  ê  dirigida  a  prelados  de  Portugal6.  Comtudo  os  foraes 
do  século  xii  não  fazem  geralmente  menção  de  dízimos,  o  qne  não  demonstra 
a  sua  não  existência,  podendo  aconteo  r  com  esl  \  tributo  ecclesiaslico  o  mesmo 
que  suecedia,  como  já  vimos,  com  outros  direitos  que  sabemos  se  arrecada- 
vam apezar  de  não  constarem  das  caria-  municipa  foraes  do  século  zu 
é  o  de  S.  Vicente  da  Beira,  1 195,  o  único,  de  que  nos  recordámos,  que  fale 
expressamente  do  dizimo:  moradores  d  a  decima  a  Deus  e 
a  S.  Vicente,  dent  decima  deo  et  saneli  Vincenlii8.  Desde  o  principio  d 
culo  mu  é  que  a  referencia  nos  foraes  se  torna  mais  vulgar;  e  a  circumstan- 
cia  de  ser  já  d'esle  século  o  facto  de  estarem  também  sujeitos  ao  dizimo  m 
fruetos  dos  bens  da  coroa,  mostra  que  a  cobrança  deve  ter  sido  desde  então 
muito  mais  geral.  Os  dizin  Uras  decimas,  em  Àbaças  pertenciam 
pelo  foral,  1200,  á  igreja  deS.  Pedro.  Em  Pedrógão,  1206,  otributoda  igreja 
pagava-se  ao  bispo;  disposição  que  se  encontra  já  estabelecida  nos  foraes 

Miranda  da  Beira,  1136,  e  Louzã,  1151.  Em  Penamacor,  1209,  cobra- 
vam-se  primícias  e  dizimo:  este  tirava-se  do  pão,  do  vinho,  de  todos  os 
fruetos  e  dos  gados,  e  d'elle  cabia  uma  parte  ao  bispo,  outra  aos  clérigos,  e 
a  terceira  era  administrada  pelos  parockianos  e  despendida  segundo  as  deter- 
minações do  bispo  e  dos  clérigos:  as  primícias  consistiam  n'nma  fanga  de 
todo  o  pão.  Em  Proença  Velha.  1218,  e  em  Idanha  Velha,  1-2-29,  os  preceitos 

1  Cortes  d'Evora  de  1190,  cap.  38.  na  Coll.  cit.,  m,  foi.  266  \ 

-  Figueiredo,  Nova  Malta,  n.  pag.  186, nota  70:  Ribeiro,  Reflex.  Hist.,  parte  1.',  n."  20; 
Coelho  da  Rocha,  Ensaio,  S  69;  Herc.,  Hi>t.  de  Port,  n,  pag.  216  e  217. 

3  Herc.,  ttisi.  de  Port.,  rn,  pag.  102,  rt.°  10;  Ord.  Aff.,  n,  lii.  2,  artigo  l.°  Herc.  cit.  diz. 
a  pag.  108  e  nota,  que  esta  accnsaçSo  foi  uma  das  que  o  próprio  clero  entendeu  dever  sup- 
pnmir  quando  renovou  as  Mias  queixas;  mas  o  cerlo  é  que  a  vemos  Ggurar  nos  onze  arti- 
gos separados  que  se  assignaram  em  Roma  no  tempo  de  D.  Diniz,  e  se  encontram  na  Ord. 
Ali'.,  ii.  lit.  2. 

i  Ribeiro,  Retlex.  Hisl..  parte  I.",  u.°  20. 

;'  Cortes  de  Leon  y  de  Castilla,  t,  pag.  37:  Oblationes  excommunicatorum  et  decimae 
no)i  suscipiantttr. 

6  Quadro  Elein..  i\.  pag.  13  e  19. 

7  Vide  Livro  i.  pag.  .'!(>  e  37. 

8  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons..  r,  pag.  49o. 
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do  foral  eram  a  este  respeito  muito  semelhantes.  «  Primeyramente  dem  a  di- 
zima a  deus »  diz  o  foral  de  Ferreiros  Fontemanha  e  Valdavy,  1210.  Em  Sar- 
zedas,  1212,  recebiam  as  igrejas  os  dízimos  e  primícias  por  inteiro,  e  repar- 
tiain-nas  depois  com  o  bispo.  Pelo  foral  de  Villa  Boa,  12 IG,  os  dízimos  da 
terra  estavam  destinados  á  fabrica  da  igreja1.  Finalmente  em  Castello  Bom 
pertencia  a  el-rei  a  terça  de  todo  o  dizimo,  mas  d'este  quinhão  ficava  ainda 
uma  terça  parte  á  igreja  para  a  fabrica;  e  em  Castel-Rodrigo  as  primícias  e 
dízimos  eram  repartidos  entre  o  bispo  e  o  cabido,  ou  pertenciam  só  a  este 
por  cedência  do  prelado  que  reservara  algumas  quotas  só  para  si2. 

Havia  os  dízimos  prediaes,  que  oneravam  a  propriedade,  e  os  dízimos 
pessoaes,  que  recaíam  sobre  o  trabalho  ou  sobre  a  industria.  A  constituição 
de  1304  do  arcebispo  de  Braga,  D.  Martinho,  para  acabar  com  as  questões 
que  se  suscitavam  sobre  o  pagamento  das  dizimas  (ou  decimas,  como  lambem 
se  chamava  então  aos  dizimos),  assim  prediaes  como  pessoaes,  dá-nos  bem 
a  conhecer  o  que  era  este  pesado  encargo. 

Os  dizimos  prediaes  pagavam-se  de  todos  os  fructos,  bem  e  comprida- 
menle,  a  saber,  do  pão,  vinho,  linho,  dos  ferregiaes  (ferrãa),  da  lã,  de  todas 
as  crias  das  ovelhas,  do  mel  e  cera  (todos  fruttos  das  abelhas) ,  dos  moinhos, 
e  em  geral  de  todos  os  productos  da  terra.  Os  dizimos  pessoaes,  chamados 
também  conhecenças,  consistiam  ivuma  quantia  certa  por  anno,  que  pagava 
cada  individuo  segundo  o  trabalho  ou  industria  a  que  se  applicava.  Os  mer- 
cadores, vendendo  os  pannos  de  côr,  contribuiam  com  trinta  e  dois  soldos; 
vendendo  os  buréis,  os  picotes  e  os  sargees  pagavam  dezeseis  soldos.  Os  fer- 
reiros, alfaiates,  sapateiros,  carniceiros,  carpinteiros,  bofarinheiros,  almo- 
creves e  taberneiros  deviam  dar  seis  soldos;  mas  o  facto  de  ir  com  besta 
própria,  com  carga,  duas  ou  três  vezes  no  anno  a  qualquer  logar  não  obri- 
gava á  solução  do  dizimo.  As  tecedeiras  e  padeiras  pagavam  cinco  soldos,  se 
exerciam  a  sua  industria  durante  o  anno  todo;  dois  soldos  e  meio  se  traba- 
lhavam só  seis  mezes;  e  d'aqui  para  baixo  pagavam  segundo  a  sua  consciência. 

Por  cada  macho  ou  mula  o  dizimo  era  de  dez  soldos;  por  um  poldro  ou 
poldra,  cinco  soldos;  por  um  bezerro,  dois  soldos,  mas  por  cinco  pagava-se 
de  dizimo  metade  de  um  bezerro,  segundo  parece.  Dos  queijos  e  da  manteiga 
dava-se  a  decima  parte  de  dez  em  dez  dias,  e  desde  meiado  de  março  até  o 
S.  João;  e  não  chegando  o  leite  para  se  fazerem  queijos  dava-se  todo  á  igreja, 
menos  o  necessário  para  o  sustento  das  crias.  Se  o  arrematante  ou  cobrador 
não  ia  aos  dez  dias  receber  o  leite,  depois  de  lhe  ser  requerido  que  o  fizesse, 
perdia  o  direito  ao  dizimo;  mas  se  lhe  não  requeriam,  podia  exigil-o  ainda 
depois.  Quem  tinha  só  duas  vaccas  e  lavrava  com  ellas  não  estava  obrigado 
ao  dizimo  do  leite.  Por  uma  porca  ou  duas  o  dizimo  pagava-se  com  leitões: 
não  assim  por  maior  numero  de  cabeças.  Das  hortas  e  nabaes  dava-se  o  dizimo 
estabelecido  pelo  costume 3. 


1  Podem  ver-se  os  foraes  nos  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i. 

2  Ibid.,  pag.  790  in  fine.  e  pag.  890. 

3  Elueid.,  vb.  Decimas,  pag.  350,  col.  2.a  No  doe.  transcripto  no  Elucidário  ha  ainda 
outras  disposições  cujo  sentido  nos  é  desconhecido,  tendo  por  inacceitaveis  as  explicações 
que  se  dão  ahi  acerca  de  algumas  d'ellas.  Estão  n'este  caso  as  seguintes  :  « Mandamos,  que  se 
o  marido,  ou  a  mulher,  e  os  filhos  forem  Cééiros  etc».  «E  mandamos  que  os  Cééeyros  que  man- 
tém os  Cyoados,  dem  por  Dizima  a  peyouga  do  Cyoado  ele».  Também  é  para  nós  inintelligi- 
vel  a  seguinte  phrase :  «E  o  que  nom  ouver  cinquo  regos  etc.»  Quererá  significar  leiras? 

No  principio  do  doe.  diz-se  que  os  dizimos  se  pagavam  non  sacadas  ende  as  despezas  : 
mas  no  tim  ordena-se  exactamente  o  contrario  :  «E  mandamos  que  o  dizimo  se  pague  sa- 
cadas ende  as  despezas». 


Segando  a  mesma  constituição  de  Braga,  a  colheita  de  sessenta  oitavas 
de  Irigo,  cevada(?),  milho  ou  centeio  obriga?a  ao  pagamento  de  ama  oitava 
i  orno  primícias;  de  trinta  ai  eram  meia  oitava ; 

de  quinze  ale  trinta  eram  uma  quarta,  e  d'aqui  para  baixo  e 
<-ia  de  cada  um—  «dé  segundo  Deos  <  m  ahn  ■ 

Nas  outras  dioceses  devia  havei-  alguma  difíerença,  tanto  nas  quotas 
como^ também  nas  cousas  dizimadas,  porque,  segundo  observam  dh 
escfiptores,  era  o  uso  que  regulava  a  solução  Mus  (jizimos*;  mas    3 
essenciaes  repeliam-se  de  certo  em  todo  o  reino,  •  \  basta  para  formar 

idéa  geral  da  instituição,  que  no  Gm  do  século  w  era  ainda  a  mesma3. 

As  coites  começadas  em  Coimbra  em  1 172  explicam  lambem  o  que  eram 
mtão  os  dízimos.  Senhor,  dizem  os  povos,  poi  mandado  de  Deus  e  da  Santa 
Igreja  todos  os  enrista  bi  igados  a  dar  o  dizimo  dos  froctos  que 

colhem  c  dos  ganhos  que  têm.  Estes  dízimos  dividem-se  em  predia 
soaes:  o  dizimo  predial  tira- se  do  que  semeiam,  dos  fruetos  das  arvores,  dos 
gados,  bestas,  colmeias  e  das  cousas  em  que  o  poder  de  Deus  mais  se  mani- 
festa :  o  dizimo  pessoal  paga-se  d'aquelles  lucros  que  os  homens  alcançam  por 
seu  trabalho,  como  tributo  de  reconhecimento  a  1><  »i<  pelo  dom  que  lh< 
da  razão,  e  pela  saúde  e  engenho  que  Mies  deu  para  saberem  adquirir  a  sua 
subsistência.  O  dizimo  predial  deve,  pois,  consistir  em  um  de  cada  dei  que  o 
homem  recebe  de  Deus;  o  pessoal  deve  depender  da  consciência.  Mas  existe 
de  longo  tempo  a  posse  de  se  pagar  em  dinheiro,  segundo  o  costume  dos 
togares,  o  dizimo  pessoal,  e  agoi  a  está  sendo  exigida  maior  quota  do  que  an- 
tigamente se  cobrava,  e  demais  pretendem  o  dizimo  predial  do  lucro  i]ue 
os  lagares  de  azeite  ou  de  vinho  dão  aos  donos  quando  trabalham  per  conta 
alheia,  o  que  sempre  si'  entendeu  que  obrigava  somente  ao  dizimo  pe 
El-rei  promelte  resolver  cem  os  prelados  as  duvidas  que  se  offerecem4. 

domo  o  dizimo  se  considerava  uma  contribuição  ecclesiastica,  a  interven- 
ção do  podei'  civil  era  inellicaz  por  si  SÓ,  de  01  dmario.  para  cohihir  os  abusos 

introduzidos;  e  ate  vemos  os  prelados,  como  o  de  Braga  na  constituição  que 
já  citámos,  a  legislarem  sobre  a  arrecadação  do  tributo  sem  a  concorrência 
da  auetoridade  real.  No  artigo  66  das  cortes  de  Lisboa  de  1371  queixam-se 
os  concelhos  de  que,  sendo  costume  immemorial  pagarem-se  os  dízimos  pes- 
soais em  quantia  certa  segundo  <>  uso  de  cada  logar,  como  conbecença,  sem 
que  as  igrejas  nunca  exigissem  mais,  embora  entendessem  que  devia  ser 
maior  a  quota,  aconteça  agora  Nalgumas  povoações  que  os  reitores,  rendei- 
ros ou  cobradores  não  queiram  estar  por  isto,  e  reclamem  um  dizimo  mais 
avultado,  ih  Fernando  remelte  os  queixosos  para  os  prelados8. 

O  proprietário,  depois  de  ter  o  seu  pão  debulhado,  apanhado  e  junto  em 
monto  na  eira,  deve  mandar  chamar  o  dizimeiro,  e  só  não  apparecendo  elle 
dentro  de  dois  dias,  lhe  é  permiitido  dizimar  por  si  proprioos  seus  géneros : 
quem  desobedecer  incorre  ipso  fado  na  pena  de  excommunhão.  Taes  eram 


1  Ibid.,  pag.  .'!.*){.  col.  1." 

'-'  Almeida  e  Sousa,  Dissert.  sobre  os  dízimos  ecclesiasticos,  §28;  Ribeiro,  Reflez.  Hist., 
parle  l.\  pag.  .'10  e  129. 

■'  Nas  constituições  da  (Inania  de  1500,  <-<>iis(.  80  o  81.  as  disposições  sobre  os  ilizi- 
inos  sSo,  a  bem  dizer,  iguaes  ás  que  referimos  no  texto.  Sobre  a  quantidade  das  primícias 
mandam  as  mesmas  constituições,  const  86,  que  se  guarde  o  costume  que  estiver  es tabe- 
tecido  entre  a  igreja  e  o  povo;  e  vê-se  que  pêlo  menos,  se  pagavam  do  trigo,  centeio,  ce- 
vada,  vinho  e  milho. 

1  Coll.  de  cortes,  ms.,  n,  foi.  31.'!  v.°  e  32G.  cnp.  7o  e  92  dos  místicos. 

b  Ibid.,  i.  foi.  202. 
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as  providencias  que  dava  o  prelado  de  Lisboa  no  fim  do  secnlo  xiv  contra  as 
irregularidades  que  lhe  accusava  o  commendador  de  Cezimbra1;  e  d'essas 
resoluções  parece  poder  deduzir-se  que  as  despezas  da  cultura  recaíam  só 
mente  sobre  a  parte  que  ficava  ao  productor.  É  o  que  se  infere  também  do 
seguinte  principio  que  se  encontra  na  carta  do  prelado:  «Deus  mandou e manda 
que  todo  aquelle  que  alguns  novos,  fructos  e  direitos  em  este  mundo  ouver, 
os  quaes  lhe  elle  dá,  que  dê  a  elle  primeiramente  o  dizimo  de  tudo  a^uillo 
que  lhe  dér  antes  que  arrede  nem  que  tire  alguma  cousa».  Houve  ainda  outra 
decisão.  D'esta  vez  eram  os  homens  bons  do  concelho  de  Cezimbra  que  se 
queixavam  de  que  os  commendadores  (Cezimbra  era  da  ordem  de  S.  Thiago) 
e  seus  rendeiros,  e  os  rendeiros  do  cabido  do  arcebispo,  os  aggravavam  com 
demandas  por  causa  de  conhecenças  e  de  dizimas  dos  gados;  e  o  arcebispo, 
attendendo  á  queixa,  resolve  em  carta  de  9  de  outubro  do  anno  da  Encarnação 
de  4404,  dirigida  ao  seu  vigário  em  Setúbal  e  a  qualquer  outro  do  arcebis- 
pado, que  os  moradores  de  Cezimbra  e  seu  termo  paguem  uma  taxa  certa, 
que  elle  determina  por  cada  uma  cousa  que  não  poder  ser  dizimada  nem  almoe- 
dada,  declarando  também  a  importância  das  conhecenças  que  haviam  de  sa- 
tisfazer os  mesteiraes ;  e  com  esta  denominação,  estabelecendo  uma  taxa  para 
cada  officio,  comprehende  todos  os  que  exercem  alguma  industria,  incluindo 
tabelliães  e  advogados2.  Fazia-se  isto  sem  a  intervenção  do  poder  civil,  ao 
qual  as  mais  das  vezes  até  faltaria  a  força  necessária  para  reprimir  o  arbítrio 
dos  prelados. 

As  cortes  de  Lisboa  de  1410  ainda  accusam  queixas  dos  povos  contra  as 
innovações,  que  os  rendeiros  dos  dízimos  queriam  introduzir  na  cobrança  em 
virtude  das  alterações  da  moeda3.  Todavia,  de  Affonso  IV  se  cita  um  exemplo 
provando  que  nem  sempre  o  clero  conseguia  levar  a  melhor  rf estas  luctas  de 
interesses  temporaes.  Pretendia  o  bispo  de  Silves,  Álvaro  Paes  de  quem  já 
falámos,  que  os  caçadores  de  coelhos  lhe  dessem  de  dizimo  um  de  cada  dez. 
Oppondo-se  os  concelhos  do  Algarve  foi  a  questão  submeltida  á  decisão  do 
metropolita  de  Sevilha ;  mas  Affonso  IV  chamou  a  causa  á  sua  corte,  e  n'elia  se 
julgou  em  31  de  maio  de  1347  contra  a  pretensão  do  prelado,  vista  a  posse 
immemorial  em  que  estavam  os  caçadores  de  pagar  de  dizimo  só  as  pelles  dos 
coelhos4. 

Não  era  dos  christãos  exclusivamente  que  a  igreja  queria  o  dizimo.  Os  ju- 
deus e  os  mouros  não  escaparam  sempre  á  imposição.  Todavia  as  queixas 
do  clero  no  século  xiii  contra  a  protecção  que,  segundo  dizia,  elles  encontra- 
vam na  auctoridade  civil  para  não  solver  o  tributo  ecclesiastico,  induzem  a  crer 
que  de  facto  a  sujeição  ao  dizimo  por  parle  dos  mouros  e  judeus  não  foi  con- 
stante, posto  que  os  monarchas  não  ousassem  contestar  formalmente  â  Igreja 
o  direito  de  o  exigir5.  A  isenção  para  os  mouros  podia  considerar-se  virtual- 
mente estabelecida  nas  cartas  do  seu  foral  outorgadas  em  1170, 1269  e  12736. 

1  Carta  do  arcebispo  (?)  de  Lisboa.  D.  João,  de  29  de  junbo  de  1390,  era  de  1428,  no 
Livro  do  lombo  da  villa  de  Cezimbra,  já  cit.,  foi.  79.  Se  não  ha  erro  na  data,  ha-o  então 
com  certeza  na  designação  de  arcebispo,  porque  a  bulia  que  elevou  a  metropolitana  a 
igreja  de  Lisboa  é  de  10  de  novembro  de  1393.  Vide  pag.  220,  nota  6. 

2  Livro  do  tombo  da  villa  de  Cezimbra,  já  cit.,  foi.  40  e  41  v.° 

3  Coll.  de  cortes,  ms.,  i,  foi.  320,  cap.  13. 

1  Ribeiro.  Reftex.  Hist..  parte  La,  pag.  31. 

5  Herc,  Hist.  de  Port..  m,  p;ig.  128,  n.°  4.°;  Artigos  firmados  em  Roma  entre  D.  Diniz 
e  os  prelados,  artigos  27  e  37  ;  e  artigo  9  da  demanda  com  o  bispo  de  Lisboa  em  1309  (Ord. 
Aff.,  ii.  tit.  1  e  4);'  Ribeiro,  Retl.  Hist..  parte  l.a,  pag.  29  in  tine. 

0  Port.  Mon.  Hist..  Lee;,  et  Cons.,  i.  pag.  390,  715,  729;  Herc,  Hist.  de  Port.,  iíi, 
pag.  128. 
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No  século  xv  a  jurisprudência  estabel  r  D.  Duarte  e  confira 

pelo  seu  successor  foi  que  os  mouros  pagassem  dizimo  d'a  |uellas  proprie- 
dades somente  que,  lendo  pertencido  ;i  mouro,  já  depois  da  conquista  ha- 
viam passado  a  christão  e  (Teste  novamente  ao  domínio  de  mouro1. 

Tratando  n'esta  divisão  do  nosso  trabalho  dos  privilégios  mais  importan- 
tes que  a  Igreja  desfructava,  occupar-nos-hemos  agora  de  uma  immunidade, 
que,  (laudo  protecção  ao  verdadeiro  infortúnio,  representava  como  um  facho 
de  luz  sustentado  aqui  e  acolá,  no  meio  das  trevas  da  iniquidade,  pela  justiça 
eterna  di  D  sus.  Ri  íi  i  im  ■  -:    -  ao  direito  de  asyli 

N'uma  epocba  em  que  os  costumes  e  a  legislação  eram  commummente 
bárbaros  e  em  que  a  força  predominava  tanl  •  t  razão,  o  direito 

de  asylo  devia  incontestavelmente  servir  de  salvaguarda  ao  fraco  contra  as 
prepotências  do  forte,  defender  a  innocencia  contra  a  oppressâo  e,  emfim, 
supprir  em  pai  teoque  faltava,  quanto á  segurança  individual.  n'oma  sociedade 
desordenada. 

condições  de  que  dependia,  entrando  já  pelo  século  w  .  i  do 

criminoso  que  fora  á  igreja  buscar  amparo  contra  os  seus  perseguidores,  mo- 
dificavam tanto  a  pena  que  de  outro  modo  lhe  seria  imposta,  que  é  impossível 
deixar  de  reconhecer  na  immunidade  um  correctivo  efficaz  conti 
masiados  rigores  do  direito  criminal  que  então  vigorava.  E  se  acontecia  isto 
num  século  relativamente  civilisado,  mais  viva  havia  de  ser  ainda  a  influição 
benéfica  do  asylo  ecclesiastico  em  tempos  de  maior  barbárie. 

Mas  é  da  índole  das  instituições  humanas  o  terem  em  si  mesmas  o  gérmen 
do  bem  e  do  mal;  e  esta  de  que  tratámos  não  escapou  á  leicommum.  Os 
abusos  multiplicaram-se,  e  a  existência  do  privilegio  que  representava  ain- 
lervenção  de  um  poder  estranho  na  administração  da  justiça,  lornou-se  incom- 
patível '  (  ih  os  direitos  da  coroa,  á  mi  dida  que  o  poder  publico  se  foi  con- 
stituindo mais  independente  <■  *  m  Lodo  com  melhores  elementos  paia  exi 
a  missão  que  só  a  elle  pertencia. 

A  observância  do  direito  de  asylo  vê-se  suscitada  no  concilio  de  Coyanza  de 
1050,  titulo  xii,  e  no  de  Oviedo  de  1 1 15,  cânon  m:  mas  n'este  exclue-se  da 
immunidade  o  s<  rvum  naiuraliter  probatum  o  servo  i  or  nascimento?  .  o  la- 
drão publico,  o  traidor  convicto,  o  excommuogado  publicamente,  n  monge 
e  a  monja  fugitivos,  eo  profanador  de  igreja'.  A  immunidade  estendia-se  até 

i  Ord.  AÍT.,  ir.  tit.  ill. 

N'um  trabalho  da  natureza  (Veste  não  é  necessário,  nem  seria  possível,  descer  sem- 
pre a  tmlas  as  particularidades.  Assim,  tratando  dos  bens  da  Igreja,  nSo  lalamos  dos  pres- 
tações agrarias  conhecidas  com  o  nome  de  votos  <!<'  Santiago,  em  ruja  origem  se  introdu- 
zira também  a  fabula  e  que  se  cobravam  em  beneficio  principalmente  d  :  Por- 
to, encontrando-se  estabelecidas  nos  foraes  de  alguns  cono  lhos  de  menor  importância,  eomo, 
alem  d.'  outros  mais  antigos,  Favaios  (1211),  Canedo  (1212),  Campo  (1213),Villa  imã 
(1217),  Sanguinedo  (1223),  Penunxel  (1254),  Reboredo  de  Baixo,  Antela,  Fonsiro,  Gralhei- 
ra,  Condado,  Bornes,  Kiriz,  Soveroso,  Villa  Mean,  todos  de  1255,  BarvodSes,  Lago  Mau. 
Tinbela,  de  t257.  Vejam-se  » >s  artigos  do  clero  de  1427  nas  Onl.  Ali.,  a,  Ut.  7.  art  92;  o 
rap.  107  dos  místicos  nas  cortes  começadas  era  Coimbra  em  li7á  e  acabadas  em  Évora 
em  1473,  nas  Mem.  das  cortes  pelo  visconde  de  Santarém,  parte  2.',  pag.  47:  e  finalmente 
Ribeiro,  Reflex.  Bist.,parle2.a,n.°  4.  pag.  20.  No  roeiado  do  século  rvjá  vogavam  em  Portugal 
as  tradições  fabulosas  sobre  a  origem  cTestes  votos.  Azurara,  na  Chron.  de  Guiné,pag.  ú  in  Gne. 

2  A  sua  origem  remonta  ao  tempo  dos  imperadores  christáos,  (pie  fundaram  um  nu- 
mero considerável  de  igrejas  e  Lransmittiram  a  estes  edifícios  o  direito  de  asylo  ligado  aos 
antigos  templos  pagãos.  Du  droit  eccl.  dans  ses  príncipes  généraux  par  G.  Philipps,  trad. 
franç,  2*  édition,  u,  pag.  17  i  in  line. 

■•  Ord.  AH'.,  ii.  lit.  8. 

4  Cortes  de  Leon  y  de  Castilla,  r,  pag.  24  e  30. 
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trinta  passos  fora  da  igreja,  pelo  tit.  xn  do  concilio  de  Coyanza;  mas  o  cânon  m 
do  concilio  de  Oviedo  ampliou-a  até  setenta,  comquanto  pareça  considerar 
principalmente  o  facto  de  se  violar  o  direito  de  asylo  dentro  da  igreja  ou  até 
doze  passos  das  suas  portas.  Em  1427  o  espaço  defeso  acabava,  segundo  dizia 
o  clero,  a  quarenta  passos  se  a  igreja  era  cathedral,  e  a  trinta  no  caso  con- 
trario1. 

Também  no  direito  municipal  vamos  achar  vestígios  da  existência  d'esta 
immunidade.  Pelo  foral  de  Seia,  1136,  dado  pelo  infante  D.  Affonso  Henriques, 
o  homem  que  se  refugiava  na  igreja  não  podia  ser  ahi  perseguido,  mas  só  vi- 
giado de  fora.  Na  Guarda  o  preso  que  fugia,  acolhendo-se  á  igreja  tinha 
asylo  inviolável;  quem  arrancava  d'elle  o  fugitivo  pagava  trezentos  soldos 
á  freguezia  e  era  obrigado  a  reslituil-o  á  igreja.  Podiam  vigial-o  fora  do  sa- 
grado durante  três  dias,  ao  cabo  d'elles  ficava  livre,  salvo  se  era  perseguido 
por  fiança  ou  divida.  Ao  ladrão  e  ao  traidor  não  valia  o  direito  de  asylo2. 

Mas  á  semelhança  do  que  succedia  com  as  outras  immunidades  ecclesias- 
icas,  esta,  de  que  falámos  agora,  soffria  da  parte  dos  seculares  invasões  re- 
petidas. Nas  cortes  de  Guimarães,  attribuidas  ao  anno  de  1250,  uma  das 
queixas  que  fazem  os  bispos  da  Guarda  e  de  Coimbra  é  que  se  não  respeita 
o  direito  de  asylo;  direito  que  o  monarcha  declara  então  aos  prelados  não  ser 
extensivo  aos  ladrões  públicos  e  roubadores  nocturnos  dos  campos3,  e  que 
mais  tarde,  em  1286,  D.  Diniz  entendia  não  dever  aproveitar  ao  criminoso 
que  merecesse  morte  ou  outra  pena  corporal  (morte  ou  justiça  em  seu  corpo)1. 
Queixas  análogas  vão  os  prelados  repetindo  successivamente  até  o  século  xv5. 

No  Livro  das  leis  e  posturas  encontra-se  a  declaração  dos  casos  em  que 
vale  o  asylo  da  igreja  segundo  as  leis  dos  imperadores  e  o  direito  canónico. 
Esta  declaração,  sem  data,  posto  que  se  não  possa  considerar  verdadeira- 
mente uma  lei,  tem  a  seu  favor,  pela  natureza  da  compilação  onde  foi  inse- 
rida, a  presumpção  de  enunciar  a  doutrina  mais  auctorisada  em  Portugal 
sobre  o  direito  de  asylo,  pelo  menos,  na  primeira  metade  do  século  xiv6. 
Observemos,  portanto,  até  onde  o  poder  civil  admittia  então  a  immunidade, 
conforme  a  declaração  a  que  nos  referimos,  cuja  substancia  vamos  exlractar. 

Segundo  o  direito  romano  o  asylo  da  igreja  não  vale  aos  seguintes  crimi- 
nosos: 1.°  ao  ladrão  publico  que  tem  vigias  nos  caminhos  e  estradas  para 
commelter  as  malfeitorias;  2.°  a  quem  destroe  ou  queima  as  searas,  as  arvo- 
res ou  as  vinhas;  3.°  ao  que  tira  a  vida  a  alguém  na  igreja  ou  no  cemitério 
d'ella;  4.°  ao  que  sáe  da  igreja  para  matar,  roubar  ou  commetter  outro  crime 

1  Ord.  Aff.,  ii,  tit.  7,  artigo  o.°  O  padre  Risco,  referindo-se  ao  tit.  cit.  do  concilio  de 
Coyanza,  diz  na  Esp.  Sagr.,  xxxvm,  pag.  256  e  257,  que  pela  palavra  dextros  se  entendia 
todo  o  espaço  que  ficava  ao  redor  da  igreja,  chamado  agora  cemitério  e  servindo  para  os 
enterramentos;  que  a  extensão  regular  dos  dextros  ou  togares  de  asylo  era  de  trinta  pas- 
sos, mas  algumas  vezes  os  excedia,  especialmente  nas  igrejas  maiores  ou  cathedraes;  e  que 
a  extensão  de  setenta  passos,  se  não  ha  erro,  é  a  que  se  determina  no  cânon  ni  do  concilio 
de  Oviedo. 

2  Ined.  de  hist.  port,  v,  pag.  408. 

3  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  188. 

4  Dissert.  Chron.,  m,  parte  2.\  pag.  165,  n.°  57. 

5  Hera,  Hist.  de  Port.,  in,  pag.  102,  n.°  14;  Ord.  Aff.,  n,  tit.  1,  artigo  13,  tit.  3,  n.°  10, 
tit.  4,  artigo  7.°,  tit.  o,  artigo  4.°,  tit.  7,  artíaos  4.°  e  5.° ;  Pereira,  De  manu  regia,  i,  pag.  409, 
n.°  268. 

6  Livro  das  leis  e  posturas,  copia,  n,  foi.  237  v.Ta  239.  Ribeiro,  nas  Add.  á  Synopse 
Chron.,  pag.  65,  n.°  22,  attrihue  a  declaração  ao  reinado  de  Affonso  IV.  O  Livro  das  leis  e 
posturas  não  contém  leis  posteriores  á  era  de  1393,  diz  Ribeiro,  Reflex.  Hist.,  parte  2.a,  pag. 
135,  e  concorda  Herculano,  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  149.  Teremos  ainda  de 
fazer  alguma  observação  a  este  respeito. 


e  se  acolhe  depois  a  ella;  '->.''  ao  <ju«-  mata  á  Lraição,  oa  fazendo  espei 
caminhos  poblicos;  6.°  ao  servo  qae  sea  senhor;  7.°aol  nblieo 

e  ao  infamado  de  heresia;  8.°  ao  que  farta  oa  igreja  a  este  Dão  por  direito 
expresso,  mas  pelo  qae  ;i  razão  mostra1  ;  9.  a  i  matador  quando  esteja  pro- 
vado ler  perpetrado  crime;  IO."  ao  qoe  fazadollerío  oa  igre  i;  li.  ao  vio- 
lador oa  raptor  de  virgem;  \-i."  ao  que  faz  traição  ;i  sen  senhor;  \'-\.°  ao 
Bodomita;  14.°  ao  judeu  ou  mouro  que  é  devedor  a  chrístão  ou  commette 
qualquer  delicio. 

Quem  não  paga  ao  fisco  os  direitos  oa  tributos  pode  ser  compellido  na 
i  ;i  solução  dos  encargos  qoe  dever.  O  servo,  que  offende  o  seu  senhor 
e  se  recolhe  á  igreja,  será  d'ahi  tirado  por  clérigos;  mas,  se  oppõe  resistên- 
cia, pôde  então  o  senhor,  auxiliado  por  ontras  pessoas,  arrancal-o  do  asylo, 
não  incorrendo  em  pena  quem  o  matar  n'esta  occasião. 

inonico,  o  asylo  da  igreja  não  vale:  l.°  ao  salteador 
de  estrada;  2."  ao  que  anda  de  noite  queimando  ou  destruindo  de  qualquer 
maneira  is  vinhas  e  arvores  que  mata  oa  fere  na  igreja  ou  cemitério 

d'ella;  4."  ao  que  arromba  igreja  ou  lhe  deita  fogo.  Todos  os  mais  que  se 
acolherem  á  igreja  deverão  encontrar  ahi  um  asylo  sagrado.  Quem  o  não 
respeitar  commette  sacrilégio,  pelo  qual  soffrerá  excommonbão  até  fazer 
emenda  do  sea  peccado;  e  se  tiver  obrigado  o  fugitivo  a  sair  da  igreja,  ha  de 
restituil-o  ao  asylo  sem  lhe  causar  damoo  nem  aggi  avo. 

Em  seguida  a  estas  disposições  do  direito  canónico,  a  declaração  de  que 
estamos  tratando  accrescenta  ainda  outras  tiypotuéses  em  que,  segundo  o  di- 
reito das  kit  antigas,  os  delinquentes  podiam  ser  tirados  do  asylo  da  igreja. 
Todaseslão  incluídas  entre  as  que  mencionou  do  direito  romano,  e  compn 
dein  os  seguintes  criminosos:  os  traidores  conhecidos,  os  que  matam  fora  dos 
casos  em  que  lhes  ê  licito  esse  desforço,  os  que  fazem  adultério,  os  que  for- 
çam virgens,  e  finalmente  os  que  têm  contas  a  dar  dos  tributos  aos  im| 
dores  e  reis.  E  depois  de  arruinar  que  laes  malfeitorias  não  podem  ter  a  pro- 
tecção  da  igreja,  que  é  casa  de  Deus,  continua  assim  tporgue  teria  contra  o 
que  disse  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo,  que  disse  que  a  sa  Casa  era  chamada 
Casa  d'Oraçam  t  hum  devia  a  ser  feita  dom  de  Lodoõez  (sic    . 

Vè-se.  pois,  que  o  podei  civil  iiãoadmittia  a  amplitude  que  a  Igreja  dava  ao 
direito  de  asylo;  todavia  as  restricções,  a  que  aliás  os  prelados  não  haviam  de 
SUJeitar-se  facilmente,  só  attenuavam  os  em  parle  inconvenientes  da  instituição. 

Na  segunda  metade  do  século  xiv  OS  concelhos  clamavam  entra  o  direito 
de  asylo,  allegando  estorvos  que  elle  oppunha  aos  executores  dos  mandados 
da  justiça.  Acontecia  algumas  vezes,  diziam  os  povos,  que  a  igreja,  onde  o 
criminoso  se  refugiava,  tinha  casas  contíguas  que  tornavam  impossível  a  vi- 
gilância sobre  o  prófugo,  respeitando-se  a  distancia  que  os  cânones  prescre- 
viam. O  resultado  era  (pie  os  homens  do  concelho,  a  quem  as  justiças  do  rei 
mandavam  vigiar  o  delinquente  para  que  não  conseguisse  fugir,  ou  haviam 
de  O  guardar  á  vista  entrando  na  igreja,  e  neste  caso  incorriam  em  exconi- 
munhão  de  que  só  por  grossas  sonmias  eram  absolvidos,  ou  haviam  de  res- 
peitar o  passal  do  templo,  dando  então  azo  a  que  o  perseguido  se  retirasse 
pelos  edifícios  que  ficavam  mais  próximos,  deixando  expostas  a  grave  res- 
ponsabilidade para  com  os  officiaes  régios  as  pessoas  que  tinham  obrigação 
de  o  guardar.  Tal  era  a  embaraçosa  situação  que  os  concelhos  apresentavam 
a  D.  Pedro  I  nas  cortes  dElvas  de  1361,  artigo  40,  pedindo-lhe  que  os  li- 
vrasse de  tão  perigosa  alternativa.  Mas  a  solução  da  diíliculdade  era  impos- 

1  pêro  este  caso  nom  he  dereito  expreço,  mais  segundo  razom  se  enten.le. 
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sivel  sem  cortar  profundamente  pelo  que  chamavam  o  direito  da  Igreja,  e  esta 
hypothese  ninguém  se  atrevia  de  certo  ainda  a  imaginal-a  sequer,  i).  Pedro 
limitou- se,  portanto,  a  responder  que  aquelles  que  se  acolhessem  ás  igrejas 
fossem  guardados  pela  forma  por  que  de  direito  o  deviam  ser;  e  os  povos 
viram  as  suas  queixas  mallogradas1. 

Nos  últimos  annos  do  reinado  de  D.  João  I,  e  sobretudo  no  governo  do 
seu  successor,  parece  terem-se  empregado  medidas  severas  contra  os  abusos 
que  se  commettiam  á  sombra  da  immunidade.  Se  alguém  implicado  em  cri- 
me a  que  por  direito  não  valia  a  protecção  do  asylo  se  acoutava  na  igreja, 
os  corregedores  e  justiças  tinham  ordem  de  se  apoderar  a  todo  o  transe  do 
delinquente;  e  não  era  raro,  segundo  parece,  que  se  arrombassem  as  portas 
e  telhados  das  casas  onde  se  refugiava  o  criminoso,  e  até  que  se  lhes  lan- 
çasse fogo.  Mas  se,  depois  de  arrancado  do  couto  onde  o  encontravam,  o  fugi- 
tivo mostrava  judicialmente  que  lhe  devia  aproveitar  o  asylo,  cumpria  ás  jus- 
tiças restiluil-o  á  igreja2. 

As  ordenações  affonsinas  (liv.  n,  tit.  8.°)  estabelecem  o  seguinte  princi- 
pio geral  que  fundam  no  direito  canónico,  a  saber,  que  a  igreja  só  defende 
o  malfeitor  incurso  em  pena  de  morte  ou  simplesmente  de  sangue;  mas  ainda 
em  tal  caso  pôde  o  criminoso  ser  tirado  do  asylo  pelo  juiz  secular,  comtanto 
que  este  faça  segurança  ao  reitor  da  igreja  de  que  salvará  o  criminoso  de  sofifrer 
qualquer  pena  de  sangue.  Comtudo  o  legislador  põe  logo  excepções  á  regra 
geral,  excluindo  do  asylo  da  igreja:  1 .°  o  judeu,  o  mouro  ou  outro  infiel,  salvo 
se  quizer  immediatamente  tornar- se  christão  e  o  fizer  antes  de  sair  da  igreja ; 
2.°  o  malfeitor  que  tendo-se  recolhido  á  immunidade  do  asylo  sáe  d'elle 
com  o  propósito  de  commetter  novo  crime  e  cie  facto  o  commette,  perdendo  em 
tal  caso  a  protecção  da  igreja  tanto  para  o  primeiro  delicio  como  para  o  se- 
gundo ;  3.°  o  que  perpetrar  crime  na  igreja  com  premeditação;  4.°  o  salteador 
de  estrada  e  o  que  de  caso  pensado  deitar  fogo  ás  searas;  5.°  o  que  pra- 
ticar um  crime  não  só  premeditado  mas  com  o  fim  principal  de  offender  ou- 
trem gravemente;  6.°  o  servo,  ainda  que  seja  christão,  que  foge  a  seu  senhor 
para  a  igreja,  acoutando-se  a  ella  para  se  livrar  da  servidão. 

Mas  o  próprio  Affonso  V,  submettendo-se  inteiramente  á  influencia  do 
clero  nos  fins  do  seu  reinado,  mandou  observar  pontualmente  sobre  a  immu- 
nidade da  igreja  as  disposições  do  direito  canónico,  até  que  a  este  respeito 
escrevesse  ao  santo  padre.  Além  do  prejuízo  manifesto  que  d'ahi  vinha  á 
administração  da  justiça,  acontecia  também  que  os  juizes  das  terras,  para 
muitos  dos  quaes  era  desconhecido  o  direito  canónico,  viam-se  na  collisão  de 
ou  incorrer  nas  censuras  ecclesiasticas,  se  violavam  o  direito  de  asylo,  ou 
soíírer  castigo  dos  corregedores  e  desembargadores,  se  deixavam  escapar  os 
criminosos.  As  mesmas  disposições  da  ordenação  (liv.  n,  tit.  8.°),  segundo 
as  quaes  a  immunidade  não  valia  ao  que  feria  ou  matava  com  premeditação, 
em  certos  casos,  nem  ao  mouro  ou  judeu,  salvo  convertendo-se  ao  christia- 
nismo,  não  as  queriam  os  prelados  deixar  cumprir,  porque,  diziam  elles, 
nem  eram  fundadas  em  direito,  nem  o  monarcha  as  podia  estabelecer.  E  de 
tudo  isto  resultava  fulminarem-se  excommunhões  contra  os  magistrados  que 
ousavam  executar  a  lei  civil,  e  mover-se-lhes  uma  perseguição  que  vinha  fi- 
nalmente a  submetter  á  vontade  dos  prelados  os  mandatários  do  poder  cen- 
tral, cujo  apoio  lhes  faltava. 

1  Coll.  de  cortes,  ms.,  i,  foi.  142  v.°;  Santarém,  Mem.  das  cortes,  doe,  pag.  34. 

2  Artigos  de  1427,  artigo  4.°,  nas  Ord.  Aff.,  n,  tit.  7;  Cortes  de  Lisboa  de  145o,  cap. 
do  clero,  cap.  2.°,  em  Pereira,  De  manu  regia,  i,  pag.  409. 
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Os  povos,  queixando-se  de  semelhantes  excessos  do  clero,  concluem  com 
estas  palavras:  (Senhor  pedem-vos  vossos  povos  que  m 
Prelados  como  vosa  Ordenaçam  lie  justa  e  boa,  e  <iue  vos  praz  q  rde, 

e  eles  nam  vam  cootra  eia,  ou  a  decrarees  <'in  outros  termos,  ou  a  fazee  com- 
pridamente  guardar  como  o  PrinceDe  e  Senhor  cabe  permaao  rija  e  forte, 
nam  comsemiimdo  a  eses  Prelados  que  vexem  e  trabalhem  por  ello  vosas 
Justiças,  como  de  feito  trabalham,  e  fazem  soas  fazemdas  guastar  e 
pemder,  e  oam  acha  (sic)  em  Vosa  Atteza  aquele  repairo  que  achar  devem, 
atee  que  se  vem  someteer  a  eses  Prelados,  e  lazer  o  que  eles  mandam».  O 
monarcha  restringe  se  na  sua  resposta  a  ordenar  tqne  lecomo  se  tee 

ora  costumou1».  A  condescendência  do  soberano  não  foi,  porém,  de  longa  du- 
ração nos  seus  effeitos.  Nas  cortes  de  Monte  Moro  Novo  de  1  'i 7 7  diz- 
aggravado  porque  as  determinações  de  Afifonso  V  não  estão  sendo  cumpridas: 
mas  o  príncipe  regente  declara  que  não  vé  necessidade  de  fazer  a  tal  respeito 
nenhuma  innovaç 

Finalmente  nas  coites  d'Evora  de  I 190  ainda  o  direito  de  asylo  dá  maté- 
ria para  um  dos  seus  capítulos.  Quando  o  corregedor  ou  o  juiz  tirava  da  if 
algum  fugitivo  e  depois  reconhecia  o  dever  legal  de  o  restituir  a  asyl  i, 
ainda  assim  tinha  de  esperar  que  a  sua  sentença  fosse  confirmada  em  appel- 
lação,  Geando  n'este  intervallo  o  magistrado  sujeito  a  excommunbão  pelas  leis 
canónicas;  e  se  o  criminoso  era  tão  pobre  que  não  podia  seguir  a  appel 
soffria  ell  quencias  da  pobreza  jazendo  encarcerado,  e  soffria  também 

o  julgador  porque  o  conservavam  interdicto.  Os  povos  requerem  a  l>.  João  li 
que  dispense  em  taes  casos  a  confirmação  da  sentença,  auetorisan  lo  q 
possa  desde  logo  dar  á  execução;  mas  o  monarcha  responde  mandando  cum- 
prir a  lei  existente,  e  prometleodo  escrever  aos  prelados  ■  a  maneira  qut 
agradecerá  que  tinham  acerca  dello3». 

É  um  facto  bem  notável  na  historia  da  idade  media,  sobretudo  nos  seus 
períodos  de  maior  barbaria,  a  auetoridade  que,  bó  poreffeito  da  força  moral* 
exerciam  em  toda  a  parte  as  determinações  pontifícias.  Ao  mesmo  tempo,  ob- 
serva um  historiador  escrevendo  a  epocha  de  Innocencio  111 '*.  em  que  tinham 
muitas  vezes  de  fugir  de  Roma  e  até  da  Itália,  achando  com  diflicuídade  asylo 
seguro,  continuavam  os  papas  a  dirigir  a  christandade  com  o  inteiro  poder  da 
sua  vontade;  e  na  mesma  occasião  em  que  Roma  se  revoltava  contra  o  seu 
soberano  temporal,  toda  a  Europa  obedecia  ás  leis,  decretos  e  decisões  do 
summo  pontifico  em  matérias  espirituaes.  Essa  torça,  intimamente  ligada  ao 
sentimento  religioso,  firmava-se  nas  penas  canónicas;  e  a  excommunbão,  a 
maior  de  todas,  era  a  saneção  terrível  de  que  dispunha  o  chefe  supremo  da 
Igreja  para,  em  ultimo  recurso,  compellir  á  obediência  os  mais  rebeldes. 

A excommunhão  importava,  paraaquelle  contra  (piem  era  fulminada,  uma 
situação  verdadeiramente  intolerável,  o  homem  sobre  quem  pesava  o  ana- 
thema  da  Igreja,  ficava  inhibido  de  receber  os  sacramentos  e  de  assistir  aos 
officios  divinos:  não  podia  communicar  com  os  fieis,  o  (pie  significava  lambem 
que  não  era  licito  falar-lhe,  nem  comer,  habitar  ou  fazer  sociedade  com  elle; 
e  finalmente  negavam-lhe  sepultura  ecclesiastica.  Imaginemos  agora  uma  so- 

1  Cortes  começada8  em  Coimbra  em  1472,  cap.  88  e  89  dos  místicos,  na  Coll.  de  cor- 
tes, nis.,  11,  foi.  323  t1  324.  No  cap.  83  queixam-se  também  de  que  as  igrejas  sirvam  de  couto 
ás  mulheres  que  fogem  aos  maridos.  Ibid.,  foi.  320. 

-  Coll.  de  cortes,  ms.,  n,  foi.  444,  cap.  11  dos  da  clerezia. 

:i  Jbid.,  iii.  foi.  224,  cap.  3. 

4  Hurler,  Hist.  du  pape  Imiocent  III,  trad.  franç.,  1855,  n,  pag.  1  e  2. 
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ciedade  sujeita  ao  influxo  das  idéas  que  então  dominavam,  e  ser-nos-ha  fácil 
julgar  qual  seria  a  condição  do  excommungado,  perseguido  pela  maldição  de 
Deus  que  o  repellia  da  christandade.  E  o  direito  publico,  obedecendo  ao  sen- 
timento geral  de  respeito  que  se  tributava  aos  mandados  da  Igreja,  impunha 
aos  juizes  seculares  a  obrigação  de  fazerem  executar  as  sentenças  eeclesias- 
ticas,  concorrendo  d'este  modo  o  auxilio  do  poder  temporal  para  constranger 
o  impenitente  a  que  não  persistisse  no  seu  erro.  A  ajuda  do  braço  secuiar 
era  uma  das  condições  a  que  se  obrigava  o  soberano  no  acto  da  sua  coroação, 
segundo  o  antigo  ritual  de  Cardena  que  citámos  n"outro  logar;  e  a  denomi- 
nada concórdia  de  Sancho  II  de  1223,  suppondo  que  é  em  tudo  verdadeira, 
envolve  no  artigo  iv  também  essa  obrigação  que.  aliás,  resultava  necessaria- 
mente dos  deveres  religiosos  do  príncipe,  como  elles  se  comprehendiam  n'a- 
quelle  tempo1.  Tanta  confiança  tinha  o  clero  no  effeito  das  censuras  que  era 
frequente  lançar-se  interdicto  sobre  uma  província  e  até  sobre  o  reino,  pri- 
vando da  administração  dos  sacramentos  todos  os  seus  habitantes.  A  propósito 
da  facilidade  com  que  os  papas  fulminavam  censuras  e  punham  interdictos  em 
Portugal,  cita  um  escriptor  respeitável  uma  bulia  de  Gregório  IX,  do  quinto 
anno  do  pontificado,  passada  a  favor  dos  monges  de  Alcobaça,  em  que  se  lêem 
as  seguintes  palavras  bem  expressivas:  Cum  saepe  contingat  regnum  Poriu- 
galiae  ac  episcopatitm  ulisboncnsem  supponi  sententiae  interdicti,  etc.2. 

Se  a  efficacia  espiritual  d'esse  meio  de  coacção,  com  que  a  Igreja  compel- 
lia  os  desobedientes  a  respeitarem  os  seus  mandados,  diminuíra  considera- 
velmente desde  o  século  xm,  em  resultado  da  reacção  que  se  operava  em  toda 
a  parte  contra  os  repetidos  abusos  da  cúria,  a  efficacia  temporal  era  ainda 
grande  em  relação  aos  povos,  porque  as  consequências  civis  da  exeommu- 
nbão  iam  tocar  na  liberdade  e  na  fazenda  do  impenitente.  O  excommun- 
gado pagava  da  cadeia  sessenta  soldos  por  cada  nove  dias  em  que  per- 
manecia na  excommunhão;  multa  que  foi  augmentada  por  D.  João  I  em  vir- 
tude da  differença  que  se  dava  agora  no  valor  da  moeda3.  E  concorria  para 
tornar  a  pena  mais  pesada  o  costume  de  a  applicar  desde  o  dia  da  sentença, 
ainda  que  a  publicação  d'esta  fosse  muito  posterior ;  o  que  só  teve  modificação 
nas  cortes  de  Lisboa  de  li  10,  cap.  17,  mandando  el-rei  que  a  sentença  se 
cumprisse  depois  de  publicada4.  Quanto  ao  destino  da  multa,  a  lei  de  D.  Fer- 
nando de  1368,  não  alterada  n:esta  parte  pela  de  D.  João  I,  mandava  divi- 
dil-a  em  três  quinhões :  um  para  a  fabrica  da  igreja  calhedral  do  bispado  onde 
fosse  dada  a  sentença ;  outro  para  os  engeitados;  e  o  terceiro  para  elrei5. 

O  abuso  das  excommunhões  era  tal  que  se  tornava  ás  vezes  indispensável 


1  Berganza,  Antiguedades  de  Espana,  parte  2.%  pag.  682 :  Pereira,  De  manu  regia, 
parte  l.a,  pag.  314.  artigo  iv ;  Amaral,  nas  Mem.  da  Aead..  vi.  parte  2.*,  pag.  87. 

2  Amaral,  nas  Mem.  da  Acad.,  vi,  parte  2.a,  pag.  84,  nota  a. 

3  Cortes  d'Elvas  de  1361,  artigo  28  dos  do  clero,  nas  Ord.  AíT.,  n,  tit.  o,  pag.  82;  Leis 
de  D.  Fernando  e  D.  João  I  nas  Ord.  A  ff.,  v.  tit.  27;  Cortes  começadas  em  CoimLra  em 
1472.  cap.  9o  e  97  dos  místicos,  na  Coll.  de  cortes,  ms.,  n,  foi.  328  v.°  e  329  v.° 

4  Coll.  de  cortes,  ms.,  i,  foi.  322. 

5  Ord.  Aff.,  v,  tit.  27.  Segundo  diziam  os  prelados  em  Castella.  o  direito  ahi  era  que 
o  excommungado,  não  remindo  a  culpa  durante  trinta  dias  e  continuando  sujeito  á  excom- 
munhão. fosse  preso  pela  justiça  secular  e  pagasse  multa,  metade  para  o  rei  e  metade  para 
o  prelado  que  tivesse  dado  a  sentença;  crescendo  a  pena  se  a  excommunhão  durava  mais 
de  um  anno  (Capítulos  dos  prelados  nas  cortes  de  Yallailolid  de  1325.  cap.  9,  nas  Cortes 
de  Leon  y  de  Castilla.  i,  pag.  392  ia  fine).  Das  cortes  de  Madrid  de  J329.  cap.  61,  vê-se 
que  o  excommungado  pagava  multa  por  cada  um  dos  dias  que  excediam  a  trinta,  e  que  per- 
manecendo em  excommunhão  anno  e  dia,  tiravam-lhe  todos  os  bens  e  ficava  á  mercê  do 
rei.  >"esse  mesmo  cap.  estabeleceu-se  que  pagasse  cem  maravedis  ao  rei  por  uma  só  vez 
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para  o  interesse  publico  applicar-lhe  algum  correctivo.  Quando  isso  aconte- 
cia e  o  poder  civil  se  julgava  com  força  para  minorar  o  mal,  ordenava  então 
o  soberano  ás  suas  justiças  que  recusassem  o  auxilio  secular  para  ■ 
da  pena,  não  se  afastando  do  excommungado,  nem  consentindo  que  as  outras 
pessoas  o  evitassem,  nem  finalmente  privando-o  da  liberdade  ou  cobrando 
d'elle  a  multa1.  Mas  o  abuso  era  frequente  e  a  repressão  pouco  trivial.  Nas 
cortes  <lo  século  xv  são  vu  queixas  que  por  causa  das  excommu- 

nhões  se  fazem  contra  o  clero,  cujos  excessos  n'esta  parte  ainda  então  che* 
gavam  ao  maior  extremo.  Os  pi  ,  dizem  os  povos  nas  cortes  de  Santa- 

rém de  1451,  cap.  8.°,  impõem  aos  excommungados  penas  pecuniárias 
crilegios),  <íu  vez  da  pena  sandavdi  que  se  comprometteram  pelos  artigos 
feitos  com  el-rei  D.  João,  e  dão  o  produclo  d'essas  penas  ás  pessoas  da  sua 
criação,  as  quaes  paia  o  cobrar  vexam  com  demandas  dispendiosas  os  indiví- 
duos multado 

Algumas  vezes  as  justiças  iam  á  mão  is  demasias  dos  prelados  ou  dos 
seus  vigários,  para  os  fazerem  respeitar  a  jurisdicção  civil;  en'este  intuito 
ivam  mandados  de  absolvição  sob  certas  penas  que,  no  caso  de  recusa, 
m'  executavam  nos  bens  dos  prelados,  .lá  no  tempo  de  l>.  Diniz  se  usava  de 
igual  expediente  para  obstar  ás  usurpações  que  o  clero  fazia  nos  rego< 
usurpações  em  que  a  nobreza  lhe  seguia  também  o  exemplo.  Foi  o  decreto  de 
I.*)  de  julho  de  131 1  que  estabeleceu  essa  providencia,  ordenando  is  justiças 
que  mantivessem  os  reguengueiros  na  sua  posse.  Se  os  clérigos  recorressem 
ao  remédio  habitual  da  excommunhão,  os  ofliciaes  régios  deviam  reclamar 
.In-  vigários  o  levantamento  do  interdicto  e,  refusando-o  elles,  obrigat-os  pe- 
los seus  bens.  E  convém  notar  que  o  decreto  foi  mandado  publicar  pela  carta 
regia  de  11  de  janeiro  de  1312,  feita  com  o  conselho  da  corte  estando  pre- 
sentes, entre  outras  pessoas,  o  bispo  e  o  chantre  d'Cvora  e  <>  prior  da  Ai 
v;i ;  e  foi  apresentado  em  Santarém  por  um  clérigo  d*el-rei,  ouvidor  dos  mus 
feitos :  o  que  mostra  que  l>.  Diniz  sabia  adiai-  entre  as  pessoas  ecclesiasticas 
quem  desse  apoio  ás  medidas  rigorosas  que  tomava  contra  os  abusos  da  clas- 
se3. .Mas  ou  fosse  porque  esse  meio  de  compulsão  adoptado  pelos  magistra- 
dos régios  não  estava  realmente  auetorisado  agora,  ou  porque  ao  soberano  não 
convinha  confessar  a  auetorisação,  é  certo  que  nas  cortes  de  Lisboa  de  1455 
A  lio  uso  "V  o  condemna  expressamente;  não  deixando  o  clero  de  encarecer 
os  vexames  que  soffria  aos  Gdalgos  e  funecionarios  da  coroa,  por  se  ter 
poma  obediência  á  Igreja  e  diminuto  receio  das  excommunhões  e  de  outras 
censuras  ecclesiasticas.  entendendo  que  faz  serviço  a  Deus  quem  sabe  tos- 
quiar (trusquiar)  clérigos  \ 


quem  perseverasse  na  excommunhão  por  mais  de  trinta  «lias,  e  conservando-se  ifella  du- 
rante  um  anno  pagasse  mil  maravedis  e  ficasse  a  mercê  do  rei ;  e  finalmente  se  passasse 
de  um  anuo.  pagasse  por  cada  dia  sessenta  maravedis.  Estas  disposições  oram  applicaveis 
desde  a  publicação  da  sentença,  quando  o  excommungado  não  appei  lasse  ou,  appellando, 
quando  deixasse  d*-  seguir  a  appellação.  Cortes  de  Leon  \  de  CasttlLa,  i,  pag.  'i2ó. 

i  Provisão  de  21  de  outubro  de  1318  na  DeducçSo  Lhronologica,  parte  "2.',  petição  de 
recurso,  n.°  71;  Ord.  Aflf.,  n.  tit  7.  artigo  85,  pag.  146. 

2  Coll.  de  cortes,  ms.,  n,  foi.  38  v.°j  Elucia.,  \l>.  Sacrilégio,  com  a  data  errada  de  1413; 
Dissert  Chron.,  in,  parte  2.*,  pag.  17i.  180  e  181.  <>s  artigos  feitos  com  el-rei  D.  João  são 
os  de  142.7,  e  é  no  artigo  8."  que  se  trata  ti*  sacrilégios.  Ord.  AH'.,  n,  tit.  7. 

3  Lavro  das  leis  e  posturas,  copia,  r,  foi.  170  v.° 

*  Pereira,  De  manu  regia,  i.  pag.  408,  n.°  267,  e  pag.  412.  n.°  273. 

Ribeiro,  nas  Mera.  de  i.itt.  Port.,  n.  pag.  85  e  8G.  aceusa  duas  reuniões  de  cortes  em 
Lisboa  no  anno  de  1455';  a  primeira  convocada  para  o  de  março  e  a  segunda  para  o  dia 
de  S.  João.  É  porém  notável  que  o  preambulo  da  carta  regia,  que  precede  os  capítulos  do 
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Nas  cortes  começadas  em  Coimbra  em  1472  dizem  ao  rei  os  procurado- 
res dos  concelhos  o  seguinte:  Os  prelados  de  vossos  reinos  têm  um  modo 
mui  áspero  de  mungir  vossos  povos:  fazem  estatutos  e  constituições  estabe- 
lecendo censuras  eeclesiasticas,  de  que  ninguém  é  absolvido  sem  pagar  a 
somma  de  dinheiro  que  lhes  apraz,  e  tanto  que  alguém  cae,  logo  o  ve- 
xam por  tal  maneira  com  as  excommunhões  que  ou  do  sebo  ou  da  lã  alguma 
cousa  ha  de  deixar.  Ainda  os  que  estão  no  agrado  dos  prelados,  esses  bem 
passam ;  mas  se  algum  incorre  no  seu  desamor,  esse  paga  por  todos.  E  por- 
que as  feridas  espirituaes  se  devem  curar  com  misericórdia  e  piedade,  e  não 
com  rigores  e  asperezas;  e  sendo  Deus,  Nosso  Senhor,  largo,  os  seus  despen- 
seiros não  hão  de  ser  escassos;  pedimos  que  se  não  imponham  semelhantes 
muitas,  e  que  essas  pendências  se  temperem  espiritualmente. 

Quer  agora  o  leitor  saber  qual  foi  a  resposta  do  soberano?  Os  prelados 
podem  por  direito  estabelecer  taes  penas  pecuniárias,  nos  casos  em  que  lhes 
pertence  a  jurisdicção  espiritual  ou  temporal ;  e  portanto  manda  que  se  guar- 
de o  direito  commum  *. 

Emfim,  ainda  no  ultimo  quartel  do  século  xv  o  abuso  havia  chegado  a  ponto 
que  D.  João  II  teve  por  necessário,  no  principio  do  seu  reinado,  expedir  uma 
provisão  na  qual,  accusando  os  vigários  dos  prelados  da  comarca  e  correição 
d'entre  Douro  e  Minho  de  estarem  estorvando  continuadamente  a  administra- 
ção da  justiça,  vexando  os  oiliciaes  régios  com  excommunhões  e  censuras  to- 
das as  vezes  que  deixavam  de  condescender  com  a  sua  vontade,  ameaça  os  vi- 
gários, no  caso  de  continuarem  a  proceder  assim,  de  lhes  retirar  inteiramente 
a  protecção  da  justiça  contra  quem  os  queira  roubar  ou  pretenda  fazer-lhes 
qualquer  outro  damno  2. 

Desde  os  fins  do  século  xm  a  influencia  da  cúria  tornára-se  impotente 
para  tirar  a  coroa  aos  reis ;  o  poder  civil  havia  entrado  n'um  período  de  con- 
stante desenvolvimento;  mas  ao  mesmo  tempo  é  também  indubitável  que  a 
classe  ecclessiastica,  desde  que  as  circumstancias  a  tinham  obrigado  a  sujei- 
íar-se  á  soberania  do  monarcha,  faltando-lhe  o  apoio  efficaz  do  poder  estra- 
nho que  se  costumava  interpor  sempre  nas  suas  luctas  com  a  realeza,  viu 
desde  então  consolidarem-se  muitos  dos  seus  privilégios  mais  disputados, 
alargarem-se  a  alguns  respeitos  as  suas  immunidades,  e  tolerarem-se  até  com 
inalterável  regularidade  não  poucos  abusos  de  cuja  existência  havia  muito 
quem  se  queixasse,  mas  que  ninguém  ousaria  exterminar.  E  tudo  isto  se  de- 
via principalmente  á  transformação  por  que  tinham  passado  as  relações  da 
ordem  ecclesiastica  com  os  monarchas,  os  quaes,  deixando  de  ver  n'ella  um 
adversário  que  ameaçava  constantemente  os  direitos  da  soberania  com  a  in- 
tervenção de  um  elemento  estranho  e  superior  ao  próprio  rei,  deram  então 
largas  a  toda  a  sua  benevolência  para  com  a  classe,  que  os  sentimentos  reli- 

clero  nas  cortes  de  Lisboa  de  1435,  e  a  carta  contendo  o  teor  d'estes  capítulos,  em  Pereira, 
De  manu  regia,  i,  pag.  407  a  418,  datada  de  outubro  de  145o,  se  refiram  só  a  uma  reunião 
de  cortes  n'este  anno :  «...  fazemos  saber,  que  em  as  Cortes  que  ora  fizemos  em  a  nossa 
cidade  de  Lisboa,  o  anno  passado  de  quatrocentos  &  ciucoenta  &  cinquo,  pelos  Procurado- 
res dos  Arcebispos. . .  que  a  ellas  vierão,  nos  íorão  dados  certos  capítulos  gèraes,  aos  quaes 
ao  pé  de  cada  Imm  mandamos  poer  nossa  resposta,  &  o  theor  de  verbo,  &  verbo  (sic)  be 
este  que  ao  diante  se  segue.  Nôs  Dom  Afonso. . .  notificamos,  que  fazendo  nòs  gòraes  Cor- 
tes em  nossa  mui  nobre  &  leal  Cidade  de  Lisboa,  em  o  Mez  de  Março,  que  ora  passou,  da 
era  abaixo  escripta  etc.  Feita  em  a  Villa  de  Saudarem,  quatorze  dias  de  Outubro...  no 
Anno.  . .  de  1435». 

1  Coll.  de  cortes,  ms.,  n,  foi.  322  v.°.  capitulo  87  dos  mislicos. 

2  Provisão  de  17  demarco  de  1482,  nas  Dissert.  Cbron.,  i,  pag.  332, 
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giosos  da  epocba  fariam  considerar  sempre  a  mais  privilegiada,  pelos  interes- 
ses espirituaes  da  sociedade  com  os  quaes  se  entendia  estar  o  clero  identifi- 
cado. 

É  curioso  ouvir  acerca  dos  direitos  e  liberdades  da  Igreja  a  opinião  do  rei 
D.  Duarte  1 1433-1 138),  um  dos  monarcbas  mais  illnstrados  que  têm  occu- 
pado  o  throno  de  Portugal.  No  livro  «Leal  Conselheiro»,  tão  profundamente 
repassado  de  piedosa  doutrina,  ficaram  registradas  as  idéas  d'esse  príncipe 
sobre  as  relações  entre  o  império  e  o  sacerdócio.  Trasladamos  aqui  as  suas 
palavras  para  que  o  leitor,  transportando-se  ao  tempo  em  que  foram  escriptas, 
ajuize  por  si  mesmo  do  superior  critério  que  as  dictou. 

«A  quynta  maneira  he  dos  dereitos  sobre  as  liberdades  ejuridiçomda 
Igreja.  E  por  quanto  alguús  destes  som  scriptos  per  leterados,  que  sobrello 
screverom,  foram  clérigos,  e  quyserom  largamente  favorecer  a  sua  parte, 
posto  que  o  fezessem  com  boa  teençom;  porem  esto  nom  embargando 
todollos  Senhores  em  esta  parte  teem  estas '  ordenanças  em  suas  terras  por 
conservaçom  de  seus  subdictos*,  per  antigo  custume  aprovadas,  que  pare- 
cem contrairás  a  opinyom  delles,  as  quaes  entendo  que  cada  huú  Pryncipe 
deve  guardar  por  serviço  de  Nosso  Senhor  Deos  como  fezerom  seus  anteces- 
sores. Begundo  el  com  seu  conselho  por  melhor  acordar E  com  tal 

cobertura  os  Senhores  nom  se  devem  estender  pêra  britar  o  pryvylegio  cle- 
rical,  mais  que  seus  antecessores,  nem  dar  lugar  a  elles  que  vyvam  em  des- 
enfreado  atrevymento,  como  alguús  que  boõs  nom  som  fariom  se  peros  Se- 
nhores nom  fossem  temperados,  o  que  sempre  se  deve  fazer  com  grande 
tento  e  boo  conselho,  com  reguardo  do  serviço  de  Deos» 3. 

Se  a  classe  ecclesiastica  de  facto  nao  perdeu  com  a  elevação  do  poder  ci- 
vil em  Portugal,  a  cúria  pela  sua  parte  viu  também  continuar  a  correr  abun- 
dante a  fonte  que  lhe  levava  grossos  interesses  d'este  reino.  A  linguagem  dos 
povos  pelos  fins  do  século  w  pinta  com  vivas  cores  o  que  se  ['assava  a  tal  res- 
peito. 

As  cortes  começadas  em  Coimbra  em  1472  lalam  no  dinheiro  que  se 
mandava  para  Roma  das  annatas  dos  prelados,  das  chancellarias  dos  mestra- 
dos e  de  outras  contribuições  que  se  pagavam  ao  papa  e  aos  cardeaes.  K  es- 
sas annatas  fazia-as  a  cúria  multiplicar,  diziam  os  povos,  com  as  translações 
que  se  eííectuavam  sempre  que  vagava  alguma  sé,  no  que  também  tinham 
culpa  os  prelados  que  estavam  em  Roma.  Iteconhece  el-rei  a  existência  do 
mal,  porém  confessa  a  dificuldade  de  lhe  dar  o  remédio  necessário4. 

De  outro  manancial  corria  também  o  dinheiro  para  a  cúria ;  era  o  das  pensões 
que  os  providos  nos  benefícios  ecclesiaslicos  se  obrigavam  a  dar  aos  cardeaes, 


1  Na  ed.  de  Lisboa  certas. 

'•  Na  ed.  de  Lisboa  lô-se  por  consservaçom  de  seus  estados  c  bem  dessem  subdictos. 

3  Leal  Conselheiro,  ed.  de  Pariz,  cap.  36,  pag.  809,  e  ed.  de  Lisboa,  cap.  36,  pag.  1:2:2. 
Segundo  entende  o  visconde  de  Santarém,  oa  ed.  de  Pariz,  Introd.,  p.>ur.  xv,  este  livro  foi 
escripto  entre  o  anno  de  l'e2N  em  qae  D.  Duarte  casou,  visto  que  foi  trasladado  a  rogos 
da  rainha,  e  o  de  1437  (aliás  Ií.jS  porque  morreu  em  setembro  d'este  anno)  em  que  lal- 
leceu.  Na  Introd.  do  mesmo  Santarém  a  Chron.  de  Guiné  por  Azurara,  pag.  vni,  assigna- 
si'  á  composição  do  Leal  Conselheiro  a  data  de  1428  a  1438.  E  nSo  é  anterior  a  1432  por- 
que o  auetor  trata  da  morte  do  rei  Henrique  V  de  Inglaterra.  Introd.  ao  Leal  Conselheiro, 
cit.  pau'.  XV.  Todavia,  se  a  rainha  requereu  a  el-rei  que  lhe  mandasse  escrever  algumas 
cousas  que  havia  escriptas  (Leal  Cons.  pr.),  pôde  haver,  ao  menos,  alguns  capítulos  que 
sejam  anteriores  ao  casamento.  Mas  de  dar  á  mulher  o  titulo  de  rainha  e  de  alludircom 
frequência  á  morte  de  D.  João  I,  inferimos  nós  que  a  obra  foi  composta  principalmente 
depois  de  1433. 

i  Cortes  citadas,  cap.  17  c  18  dos  místicos,  na  Coll.  de  cortes,  nas.,  n,  foi.  2G8  v.° 
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o  que,  ponderavam  os  concelhos,  nem  era  cousa  de  bom  exemplo,  nem  es- 
tava muito  longe  de  simonia.  Para  cohibir  o  abuso,  declara  el-rei  que  se  não 
tornarão  a  dar  cartas  de  publicação  a  leltras  de  pensões  sobre  qualquer  di- 
gnidade ou  beneíicio,  e  que  sopplicará  ao  santo  padre  que  não  ponha  mais 
semelhantes  pensões  em  Portugal l. 

Os  prelados  despendiam  grossas  sommas  em  Roma  para  obter  ((aquele 
Capelo  de  vemto  e  defumo  destado  (sic)  que  a  suas  almas  pouco  aproveita  nea 
vosos  Reytios  trazem  virtude».  Além  dos  arcebispos  de  Braga  e  Lisboa,  o  povo 
designa  ainda  o  exemplo  de  outros  prelados  para  mostrar  as  quantias  avulta- 
das que  se  remettiam  para  Roma,  e  cita  especialmente  o  caso  de  um  bispo  ahi 
fallecido,  havia  pouco  tempo,  tendo  comsigo  vinte  e  quatro  mil  dobras,  se- 
gundo se  affirmava2. 

Os  prelados,  abbades,  priores  e  outros  beneficiados  que  andam  na  corte 
de  Roma,  ahi  comem  todas  as  rendas  dos  seus  benefícios  e  dos  seus  patrimó- 
nios, e  as  tenças  e  outros  prestamos  que  alguns  têm  da  coroa ;  o  que  tudo 
para  lá  lhes  vae,  não  em  mercadorias,  mas  em  prata  e  ouro  fino.  Requer 
com  tal  fundamento  o  povo  a  Affonso  V  que  mande  recolher  ao  reino  essa 
clerezia,  que,  apezar  de  isenta  da  jurisdicção  real,  não  deixará  de  fazer  o  que 
que  o  soberano  lhe  ordenar,  sendo  muitas  as  maneiras  de  impedir  que  ella 
se  conserve  na  cúria,  onde  o  que  faz  é  gastar  a  riqueza  de  Portugal  e  preten- 
der alcançar  valimento  superior  ao  do  seu  rei,  porque,  podendo  mais  em 
Roma  a  presença  dos  clérigos  do  que  as  precatórias  que  o  monarcha  para  lá  en- 
via, esses  homens  são  causa  de  que  a  vontade  do  imperante  nunca  seja  cum- 
prida. A  ambição  de  subirem  não  tem  limite;  desamparam  os  seus  freguezes, 
mostrando  assim  cuidarem  pouco  das  almas  que  lhes  estão  encommendadas; 
aprendem  costumes  desconhecidos  no  reino;  em  Roma  se  conservam,  mas 
tyrannisam  a  sua  terra;  comem  os  vivos  e  os  mortos,  leigos  e  clérigos;  e 
ainda  tudo  isso  lhes  não  basta.  Affonso  V  reconhece  a  justiça  da  queixa,  res- 
pondendo «que  ha  por  bem  o  que  lhe  apomtam  acerca  dos  Prelados  e  ou- 
tros Ecresiasticos  que  em  Corte  de  Roma  estam,  e  sua  temçam  he  nam  es- 
tarem laa  daqui  em  deante,  salvo  alguuas  pesoas  que  lhe  parecer  deverem 
estar  na  dita  Corte  por  serviço  seu  e  bem  e  homrra  de  seus  Regnos3.» 

Referindo-se  mais  uma  vez  á  muita  moeda  de  ouro  e  prata  que  os  pre- 
lados e  clérigos  levavam  ou  mandavam  para  Roma  para  pagar  as  annatas, 
chancellarias  e  outros  direitos  e  costumes  de  seus  benefícios,  dizem  os  pro- 
curadores dos  concelhos,  nas  cortes  começadas  em  Évora  em  1481,  que 
não  se  tomando  alguma  providencia  a  esse  respeito  passará  cedo  para  Roma 
a  maior  parte  da  moeda  de  ouro  e  prata  de  Portugal,  que  de  facto  é  já  a  que 
principalmente  corre  em  Roma  e  ítalia ;  e  agora  se  pagará  ao  papa  e  aos  car- 
deaes  uma  grande  somma  de  dinheiro  com  a  permutação,  que  se  espera  fa- 
zer, de  bispados  e  benefícios  pela  vacatura  do  arcebispado  de  Braga.  Estas 
permutações  de  bispados,  continuam  os  povos  a  dizer,  são  causa  de  muitas 
annatas  e  de  se  gastar  muito  dinheiro:  cada  um  seja  contente  do  bispado 
para  que  primeiro  foi  chamado,  e  cessarão  as  despezas  sobejas  que  se  fazem 
pelo  dito  motivo.  Finalmente,  não  era  raro  que  bispos  e  beneficiados  se  con- 
servassem na  cúria  e  ahi  gastassem  todas  as  suas  rendas 4. 

1  Curtes  citadas,  cap.  19  dos  místicos,  ibid.,  foi.  269. 

2  Ibid.,  cap.  20  dos  místicos,  loc.  cit.,  foi.  269  v." 

3  Cortes  citadas,  cap.  16  dos  místicos,  loc.  cit,  foi.  267  v.° 

4  Cortes  começadas  em  Évora  em  1481.  cap.  142,  143  e  J44,  na  Coll.  de  cortes,  ms.. 
iii,  foi.  170  a  172,  e  nas  Mem.  para  a  hist.  das  cortes  pelo  vise.  de  Santarém,  doe,  pag.  237 
a  239. 
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Até  aqui  temos  estuda  lo  a  situação  da  cia  siastica  observando  as 

Gircomslaocias,  qoe  a  favoreciam  com  privileg  b  fundamenta- 

vam a  sua  primazia  entre  as  outras  classes*.  Importa,  porém,  iltuminarag 
o  quadro  por  diverso  lado,  examinando  os  encargos  que  pesavam  sobre  certas 
corporações  ecclesiasticas,  e  apontando  as  providencias  com  que  o  poder  ci- 
vil tratava  de  dominara  preponderância  do  clero,  já  estabelecendo  restrí 
ao  augmento  das  suas  riquezas,  já  sujeitando  os  actos  emanados  da  corte  de 
Roma  á  vigilância  exercida  pela  auctoridade  do  rei. 

As  igrejas  e  mosieiros  de  padroado  particular  deviam  por  direito  tradi- 
cional aos  seus  fundadores  e  aos  descendentes  d'elles  a  presl  -  tví- 
cos,  que  muitas  d  s  mal  podiam  supportar,  não  tanto  [>ela 
em  si  mesma,  como  sobretudo  pelo  abuso  do  direito  correlativo. 
N  os  costumes  afaslavam-se  inteiramente  da  antiga  disciplina 
das  Hespanhas  que  nos  fundadores  reconhecia  apenas  o  direito  de  pa- 
droado, e  em  relação  aos  bens  (\n>,  igrejas  dava  aos  fundadores  e  a 
herdeiros  a  faculdade  unicamente  de  vigiarem  que  não  fossem  desviados 
da  sua  legitima  applicação;  mas  os  próprios  concílios  nos  mostram  qoe 
já  então,  conio  em  tempos  mais  modernos  acontecia  em  Portugal  e  nos  outros 
paizes,  os  fundadores  e  herdeiros,  apezar  dos  preceitos  canónicos,  conserva- 
vam [imitis  vezes  a  administração  d'aqnelles  bens  ou  desfruclavam  em  todo 
i  a  maior  parle  do  rendimento  -'.  Do  facto  de  costumarem  os  herdeiros 
praticar  abusos  parece  achar-se  vestígio  o'uma  escriptura  de  969,  na  qual 
Osório  Gutierrez,  fundando  e  dotando  o  mosteiro  de  s.  Salvador  de  Lauren- 
zana.  determina  que  nenhum  parente  do  fundador  seja  recebido  no  mosteiro 

por  direito  hnedilare 

A  lei  de  marro  de  I2614  esclarece-nos  assaz  a  ibre  esta  matéria,  revelando 
os  direitos  de  que  os  padroeiros  gosavam  agora  e  as  violências  commettidas 
á  sombra  d 'esses  direitos.  Os  padroeiros  e  os  seus  naturaes  ou  herdk 
sendo  legítimos,  tinham  direito  a  aposentar-se  (pousadias)  nas  igrejas  e  mos- 
teiros do  seu  padroado,  e  a  recelier  ahi  alimento  (comedoria,  comedim 
lheita,  jantar).  As  comedorias  e  pousadias  podiam  ser  erigidas  também  pe- 
los filhos  illegitimos,  se  estavam  equiparados  aos  legítimos  na  suecessão  dos 
bens  dos  par-  ■'.  Tinham  direito,  além  d  is  droeiros  a  cobrar  um  subsi- 

dio não  só  para  casamento  das  filhas  (casamento  .  mas  lambem  para  armar  ca- 
vai lei  r  os  os  filhos  fcavaUariaJ ou  tiral-os  de  captiveiro6;  porém  é  evidente  que 
o  subsidio  não  podia  ser  igual  para  todos  os  padroeiros  do  mesmo  mosteiro, 
porque  se  graduava  pelo  valor  dos  bens  de  que  emanava  o  direito  correspon- 
dente. No  mosteiro  de  Tibães  estas  pensões  extraordinárias  importavam 

1  Quando  tratarmos  da  nobreza,  oecupar-nos-hemos  então  dos  direitos  que  os  pn1 

e  as  ordens  costumavam  exercer  nas  terras  de  que  eram  senhoi  -  abusos  que  prati- 

cavam em  prejuízo  do  património  GscaL  <>  estudo  dos  senhorios  particulares  nas  suas  n  la- 
com  a  coroa  tem  de  comprebender  tanto  a  terra  nobre  como  a  da  Igreja,  porque  apre- 
sentando-se  n'uma  b  n'outra  facl  •  s  sob  muitos  aspectos,  um  exame  separad 

de  todo  impossível  sem  nos  obrigar  a  frequentes  repetiç 

2  Concílios  de  Toledo,  m,  anuo  de  589,  can.  19,  rv,  de  633,  can.  •'!:!.  rx,  de  65$  ran.  I 
e  2.  citados  por  Amaral.  Vida,  e  regras  religiosas  de  S.  Fructuoso  Bracarense,  tntnxL,  pag. 
ll*i  e  116;  Concilio  geral  de  Latrâo  de  1215,  can.  32  e  15;  Itere,  u.  pag.  J77. 

3  Esp.  Sagr.,  xvm,  Ap.  17.  pag.  .'ioâ. 

*  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  202  e  seg.  D'esta  lei  se  oceupa  Herc,  Hist.  de 
Port.,  ni.  pag.  i'-J  in  tine  e  9'.). 

:'  Cortes  de  Guimaríes  de  1250,  nos  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons..  i,  pag.  1^7  ;  1 
cit,  ibid.,  passim  e  pag.  20o:  Amaral.,  nas  Mem.  da  Acad.,  vi,  parle  2.a.  pag.  úb  e  ÚÚ  e 
notas. 

6  Lei  cit.,  ibid,  pag.  20o. 
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umas  em  dez  maravedis,  outras  em  cinco  e  outras  em  dois:  Iodas  foram  re- 
duzidas proporcionalmente  no  anno  de  1315  *  - 

O  direito  de  padroado  com  os  serviços  que  lhe  correspondiam,  e  por  cuja 
solução  ficavam  onerados  os  bens  com  que  o  fundador  havia  dotado  a  igreja 
ou  a  communidade,  estava  não  raro  dividido  por  differentes  indivíduos,  por- 
que s"e  transmittia  por  successão ;  e  o  cumulo  dos  direitos  transmiltidos  cos- 
tumava designar-se,  segundo  parece,  com  os  vocábulos  naturas  e  heranças1*. 
Se  os  compadroeiros  ou  a  maioria  delles  por  desavenças  entre  si  ou  por  ne- 
gligencia deixavam  de  apresentar  abbade  á  igreja  vaga,  passava  para  o  prela- 
do o  direito  de  apresentação 3. 


1  Amaral,  log.  cit.,  pag.  67,  nota.  principio. 

2  Lei  cit.,  ibid.,  pag.  204 ;  Lei  de  22  de  abril  de  1328,  nas  Dissert.  Chron.,  n,  pag.  248 
in  fine;  Elucid.,  vb.  Herdança  e  Naturas.  A  lei  de  12G1  referindo-se  ás  herdades  testadas 
(sobre  a  significação  do  vocábulo  testamento  vejam-se,  além  do  Elucid.,  as  Reflex.  Hist,  parte. 
2.a,  pag.  28,  nota  a,  e  Hera,  Hist  de  Port.,  m,  pag.  93)  usa  da  palavra  naturas  e  nas  va- 
riantes naturaes,  podendo  inferir-se  dahi  que  naturas  significavam  os  direitos  do  padroeiro 
que  se  transmittiam  por  direito  de  sangue,  e  heranças  os  que  se  transmilliani  por  di- 
verso titulo,  como  pretende  Ribeiro,  Dissera  Chron.,  ív,  parte  2.a,  pag.  124,  e  Reílex.  Hist., 
parte  l.a,  pag.  58;  mas  o  seguimento  da  lei  parece  não  auctorisar  a  distincção,  porque  se 
emprega  a  palavra  herdeiros  no  sentido  de  naturaes. 

Padroadigo  era.  segundo  cremos,  a  denominação  que  se  dava  á  reunião  de  todos  os  di- 
reitos inherentes  ao  padroado,  que  podiam  reduzir-se  a  prestações  certas.  Os  bens  de  raiz 
constituindo  a  dotação  da  igreja  costumavam  designar-se  pelo  nome  da  mesma  igreja,  como 
se  vê  do  Elucid.,  vb.  Igreja,  pag.  45,  e  dos  doe.  citados  por  Amaral,  nas  Mem.  da  Acad., 
vi,  parle  2.a,  pag.  46,  nota.  O  seguinte  exemplo  corrobora  o  que  dizemos.'  Amaral,  log.  cit., 
pag.  49,  nota,  para  o  fim,  refere  a  existência  de  uma  carta  de  partilha  de  1192  entre  quatro 
irmãos,  cabendo  a  um  a  quinta  do  padroadigo  da  igreja  de  Victurio,  a  outro  o  padroadigo  da 
igreja  de  Ulveira,  ao  terceiro  duas  partes  do  padroadigo  das  igrejas  que  menciona,  e  final- 
mente a  uma  irmã  três  quartas  do  padroadigo  da  igreja  de  Ceiítegans.  Acha-se  este  documento 
impresso  nas  Diss.  Chron.,  i,  pag.  275,  n.°  61. 

O  mesmo  Amaral,  log.  cit.,  pag.  50,  nota,  para  o  fim,  citando  o  liv.  i.°  da  chancella- 
ria  de  D.  Fernando,  diz,  em  resumo,  que  este  rei  estando  em  Abrantes  applicou  em  22  de 
maio  de  1374  os  fruetos  e  padroados  de  todas  as  igrejas  da  dita  villa  para  o  edifício  da  nova 
sé  da  cidade  da  Guarda,  ficando  taes  rendas,  acabada  a  obra,  destinadas  á  fabrica  da  sé. 
Esta  doação  foi  impressa  na  Mon.  Lusit.,  viu,  liv.  22,  cap.  27,  pag.  194. 

3  Lei  de  março  de  1261,  log.  cit.,  pag.  204.  A  divisão  do  direito  de  apresentação  dava-se 
também  nalguns  concelhos  que  tinham  o  direito  de  padroado.  Por  exemplo,  no  concelho 
de  Villa  Roa  (1216)  a  apresentação  do  parocho  era  feita  conjunclamente  pelo  concelho  e 
pelo  senhor  da  villa  (Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  5(39 ;  Hera,  Hist.  de  Port.,  ív, 
pag.  116),  emquanto  noutras  partes  eram  os  próprios  parochianos  que  exclusivamente  go- 
savam  do  direito  de  apresentação,  sujeita  sempre  á  confirmação  do  prelado  ainda  quando 
o  padroado  era  da  coroa  (Elucid.,  vb.  Abbadar:  Inquirição  particular  das  igrejas  no  bispado 
do  Porto  e  arcebispado  de  Braga,  nas  Mem.  das  inquir.,  pag.  26,  28  e  32,  doe.  n.°  11  de 
1258;  Leis  das  cortes  de  Coimbra  de  1211,  em  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  168, 
lei  ix).  Em  circular  de  28  de  junho  de  1515,  dirigida  aos  concelhos,  se  tratou  de  reunir 
ao  padroado  do  rei  o  das  igrejas  que  tinham  muitos  padroeiros  leigos,  no  intuito  de  se 
evitarem,  diz  a  circular,  os  escândalos  que  praticavam  com  arruido,  voltas  e  também  mor- 
tes, estando  as  igrejas  de  todo  damnificadas  e  sem  ornamentos.  Dissert.  Chron.,  ni,  parte  2.a, 
pag.  145,  citadas  a  pag.  180  dos  Adrlit.  á  Synopse  Chr.  e  nas  Reílex  Hist.,  pane  l.a,  pag.  5.5. 

Até  nas  igrejas  do  régio  padroado  se  dava  o  caso  de  pertencer  ao  rei  a  apresentação 
só  por  metade.  Por  exemplo,  o  padroado  da  igreja  de  Santa  Eulália  de  Valle  Maior  na  dio- 
cese de  Coimbra  pertencia  por  metade  ao  rei  e  por  metade  ao  mosteiro  de  Pedroso,  da  ordem 
de  S.  Bento,  competindo  alternadamente  a  apresentação  aos  dois  compadroeiros  (Mem.  das 
inquir.,  doe.  n.°  11,  de  1258,  pag.  27  e  36  5  Carta  de  "apresentação  de  2  de  janeiro  de  1339, 
nas  Dissert.  Chron.,  11,'pag.  253). 

As  questões  sobre  o  direito  de  padroado,  ainda  que  a  coioa  fosse  um  dos  litigantes, 
ventilavam-se  no  juizo  ecclesiastico  (Cortes  de  Guimarães  de  1250,  nos  Port.  Mon.  Hist., 
Leg.  et  Cons.,  1,  pag.  186,  vers.  3.°;  Mem.  das  inquir.,  doe.  citado  de  1258,  pag.  36;  Lei  de 
março  de  1261,  nos  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons..  1,  pag.  206  ;  Amaral,  nas  Mem.  da  Acad., 
vi,  parte  2.a,  pag.  70  e  nota  a).  Nos  artigos  de  1427,  artigo  6,  declara  D.  João  I  que,  sem 


344 

Provinham  de  mais  de  uma  origem  oí  .  qoe  da  satisfação  d'a- 

quelles  direitos  resultavam  para  as  corporações.  N'aiguns  -  - 
das  (corporações,  crescendo  em  riquezas  pelai  Ses  dos  Géis,  faria  con- 
traste a  pobreza  relativa  dos  fundadores  ou  dos  seus  descendentes;  devendo 
acontecer  por  outro  lado  que  essas  mesmas  liberalidades  concorressem  muitas 
vezes  para  multiplicar  os  abusos,  pois  com  a  doação  de  igrejas  a  outras  igrejas 
ou  mosteiros  havia  quem  entendesse  que  não  se  perdia  o  direito  de  aposenta- 
doria nas  igrejas  que  tinham  constituído  a  doação.  E  n'outros  casos  a  cubica 
e  a  rudeza  dos  costumes  explicam  assaz  a  razão  por  que  mosteiros isol  i 
indefensos  soffriam  extorsões  e  violências  de  uma  nobreza  turbulenta  e  mal 
sopeada '. 

Bastava  a  circumstancia  de  se  estender  illimitadamente  á  descendência 
dos  fundadores  o  direito  de  aposentadoria  e  comedoria,  para  que  ■ 
Ibante  prerogativa  se*  tornasse  verdadeiramente  gravosa,  chegando  a  haver 
mosteiro  com  mais  de  trezentos  herdeiros;  mas  peior  era  ainda  o  abuso  exi- 
gindo-se  o  cumprimento  do  encargo  mais  vezes  do  que  eram  devidas*,  e  até 
em  beneficio  de  pessoas  estranhas  que  ou  acompanhavam  os  oaturaes  • 
lhes  aggregavam  depois.  0  abuso  por^arte  dos  herdeiros,  dizia  o  clero,  ia 
até  o  ponto  de  se  aposentarem  nos  mosteiros  com  seus  cães  e  cavalgaduras, 
•■  até  levando  prostitutas  comsigo:  os  claustros,  os  dormitórios  dos  monges 
eram  invadidos,  e  nem  ainda  a  própria  celta  do  abbade  respeitavam  sem- 
pre3. Era  aquelle  o  direito  que  produzia  maior  gravame;  mas  a  exigência 
de  cavallarias  e  casamentos,  sem  causa  que  a  justificasse,  e  principalmente  a 
usurpação  i\<>>  redditos  das  igrejas,  a  pretexto  de  estarem  vagas,  concorriam 
também  fortemente  para  opprimir  as  corporaçõe 

Aos  vexames  que  por  taes  motivos  soffriam  as  igrejas  e  communidades 
religiosas  quizeram  pôr  cobro  differentes  diplomas  régios;  \ni>  a  repetição 
do  correctivo  mostra  bem  a  sua  pouca  efficacia;  e  com  effeito,  só  pua  o 
meiado  do  século  xv  deixaremos  de  ouvir  as  queixas  do  clero  contra  iguaes 
attenlados,  cujo  termo  parece  i\r\r\-  attribuir-se  mais  á  transformação  dos 
costumes  da  nobreza  do  que  ao  império  das  leis5. 

Dos  actos  legislativos,  que  cheg  iram  até  dós,  é  o  de  1261  o  primeiro  que 
regula  os  direitos  dos  padroeiros  particulares.  Mas  o  seu  intuito,  de  cobibir 
as  violências  eéxtorsões  praticadas  pelos  ricos-homens  e  pela  nobreza  em 
geral,  ficou  baldado.  Onze  annos  depois  já  D.  Affonso  111  promulgava  novo 
estatuto  suscitando  com  penas  mais  severas  o  cumprimento  do  anterior,  e 


embargo  de  estar  na  posse  de  conhecer  das  questões  com  os  prelados  sobre  padroados  que 
se  verifica  serem  da  coroa  pelos  registros  e  livros  antigos,  lhe  apraz  que  taes  questões  se 
decidam  som  appellacSo  pela  arbitragem  de  dois  juizes  clérigos  escolhidos  pelos  litigantes, 
nomeando-se  seguidamente  outros  dois,  no  caso  de  desaccordo,  até  haver  vencimento  para 
um  dos  lados.  Ord.  Ali..  11.  tit.  7. 

1  Lei  de  março  de  1261,  log.  cit.,  pag.  205 :  Amaral,  nas  Mem.  da  Acad.,  vi,  parle  2  \ 
pag.  42  a  51  e  notas. 

2  A  lei  de  março  de  1261  parece  lixar  uma  vez  no  anuo  para  os  mosteiros  mais  po- 
bres o  três  vezes  para  os  mais  ricos.  Port.  Mon.  Hist.,  log.  cit.,  pag.  206. 

;t  Cortes  d'Elvas  de  1361,  artigo  2.'i  (Ord.  Ali'.,  u,  tit.  5j  referidas  por  Amaral,  cit, 
pag.  67,  nota  in  fine.  De  violências  commettidas  pelos  herdeiros  nos  conservam  memoria 
um  documento  de  1172  pertencente  ao  mosteiro  de  Refoios  de  Basto,  impresso  nas  Dis- 
sert  Chr.,  r,  pag.  253,  e  dois  de  131o.  um  pertencente  ao  mosteiro  de  Pedroso,  impresso 
também  nas  Dissert.  Chr.,  i,  pag.  299,  cit.  por  Amaral,  ibid.,  pag.  70  nota,  e  outro  tio  mos- 
teiro de  Ferreira  d'Aves,  no  Elucid..  vb.  Natural  e  Chaveiro,  cit.  por  Amaral,  ibid.,  pag.  65. 

1  Lei  de  março  de  1261,  passim;  Amaral,  log.  cit..  pag.  65  e  66  e  notas. 

;'  Amaral,  log.  cit.,  pag,  66  e  nota,  e  70  nota  b  :  P.etlex.  Hist.,  parte  l.a,  pag.  61  e  62. 
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isentava  temporariamente  as  igrejas  c  mosteiros  de  pousadias  e  comedorias 
dos  padroeiros  em  attenção  á  pobreza  das  corporações,  pelo  que  lhes  quitava 
também  os  direitos  da  coroa1.  Mas  os  abusos  tinham  raizes  demasiadamente 
fundas  para  que  não  resistissem  por  muito  tempo  ao  embate  das  leis.  Porfia- 
ram ellas,  todavia,  em  os  destruir,  e  n'isso,  como  em  outros  factos,  mostrou 
D.  Diniz  a  tenacidade  do  seu  caracter.  Em  1281  isenta  por  dois  annos  os 
mosteiros  e  igrejas  do  bispado  do  Porto,  considerando  a  sua  pobreza,  de  da- 
rem aposentadoria  e  comedoria  aos  seus  naturaes2.  Em  1297,  renovando  o 
preceito  da  resolução  de  12G1  que,  em  regra,  estendia  o  direito  dos  herdeiros 
aos  legítimos  tão  somente,  declara  que  esse  direito  não  o  confere  a  legitima- 
ção regia,  que  se  deve  entender  só  no  que  é  laical,  e  ordena,  portanto,  que  as 
cartas  já  concedidas  se  cumpram  n'estes  termos,  «  ca  eu  entendo,  que  o  nom 
posso  fazer  de  dereito,  e  que  he  perigo  de  mha  alma»3.  Suscitando  em  1307 
a  execução  das  leis  de  seu  pae,  determina  ao  meirinho  mór  cFEntre  Douro  e 
Minho  que  seja  taxado  aos  mosteiros  o  jantar  dos  ricos  homens,  infanções 
.e  cavalleiros4.  Recommenda  em  1311  ao  meirinho  mór  d'Alem  Douro  que 
faça  reprimir  as  extorsões  praticadas  no  mosteiro  deVairão  pelos  rieos-ho- 
mens,  ricas-donas,  infanções,  cavalleiros,  donas  e  escudeiros,  que  eram  natu- 
raes cTeste  mosteiro3.  Finalmente  em  1322  ordena  ao  meirinho  mórd'Alem 
Douro,  a  solicitação  dos  prelados  e  clerezia  de  Braga  e  do  Porto,  —  1.°  que 
proteja  as  igrejas  e  mosteiros  dando-lhes  segurança  para  que  possam  re- 
querer livremente  contra  os  vexames  commettidos  pelos  fidalgos,  e  persiga 
os  recalcitrantes  derribando-lhes  as  casas,  cortando-lhes  as  Tinhas  e  expul- 
sando-os  do  território;  2.°  que  faça  restituir  ás  igrejas  e  mosteiros  os  bens 
usurpados  pelos  íidalgos  durante  a  rebellião  do  infante  D.  Affonso6.  Deter- 
mina também,  a  instancias  da  mesma  clerezia,  que  se  cumpra  a  lei  de  Af- 
fonso III  a  qual  os  padroeiros  não  respeitavam;  e  por  ultimo  manda  proceder, 
a  pedido  do  clero  d'Entre  Douro  e  Minho,  contra  os  fidalgos  que  roubavam 
os  bens  das  igrejas  e  contra  quem  recebia  em  penhor  ou  comprava  esses 
bens  roubados7. 

Mas  parece  que  por  este  tempo  as  relações  dos  padroeiros  e  naturaes  para 
com  as  igrejas  iam  passando  n'algumas  partes  por  uma  transformação,  em 
que  eram  principalmente  prejudicados  os  direitos  derivados  do  padroado, 
apparecendo  nas  mãos  de  novos  possuidores  os  bens  que  eram  a  garantia  da 
solução  desses  direitos.  O  fado  seria  talvez  o  resultado  de  intrusões  e  vio- 
lências commellidas  por  occasião  de  ficarem  vagas  as  igrejas,  e  de  que  nos 
dá  idéa  uma  lei  do  fim  do  século  xiv8  posto  que  as  circumstancias  do  reino 
fossem  então  diversas  a  muitos  respeitos,  mas  também  poderia  acaso  attri- 

1  Lei  de  27  de  fev.  de  1272  nos  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  221 ;  Provisão 
de  1  de  março  de  -1272,  cilada  por  Amaral,  nas  Mem.  da  Acad.,  vi,  parte  2.a,  pag.  69,  nota; 
Hcrc.  Hist.  de  Port,  m,  pag.  125  in  fine,  e  126  nota  1,  citando  a  mesma  provisão  que, 
todavia,  deixou  de  ser  publicada  nos  Port.  Mon.  Hist. 

2  Amaral,  log.  cit.,  pag.  69,  nota. 

3  Lei  de  16  de  junho  de  1297,  no  Livro  das  leis  e  posturas,  copia,  i,  foi.  184 ;  Amaral, 
log.  cit.,  pag.  69,  nota  in  fine. 

''  Amaral,  log.  cit.,  pag.  66,  nota  a. 

5  Dissert.  Cliron.,  i,  pag.  297  in  fine,  cit.  por  Amaral,  ibid. 

<;  Amaral,  log.  cit.,  pag.  70,  nota. 

7  Ribeiro,  Addit.  á  Synopse  Chr.,  pag.  44. 

8  Ord.  Aff.,  ir,  tit.  16.  A  lei  tem  no  texto  a  seguinte  data  :  era  de  1421  annos,  e  na  va- 
riante 1429.  Se  fosse  da  era  de  1421,  anno  de  1383,  não  podia  1).  João  intitular-se  ainda 
rei  de  Portugal,  como  de  feito  se  intitula  na  lei;  se  fosse  do  anno  de  1421  já  não  podia  fi- 
gurar n'ella  o  arcebispo  de  Braga  D.  Lourenço.  A  lição  de  1429,  anno  de  1391,  não  tem 
contra  si  essas  difíicuidades,  e  por  isso  a  preferimos. 


buir-se  aos  próprios  abbades  e  reitores,  que  defraudassem  os  direitos  dos  pa- 
droeiros dando  em  prestamo  a  clérigos  oa  a  leigos  as  terras  obrigadas  â  sa- 
tisfação dos  direitos  altineotes  ao  padroado.  Qoalqoer  que  fosse  poi 
causa  do  facto,  o  certo  é  qoe,  em  consequência  delle.  nem  as 
dispunham  dos  meios  i  rios  para  cumprir 

pouco  aos  padroeiros  e  naturaes  restava  o  recurso  de  fazerem  arresto  livre- 
mente nos  bens,  para  cobrar  o  que  lhes  em  devido,  porque  se  lhes  opponham 
os  novos  usufrucluarios,  chegando  algumas  fezes  estas  questões  ao  ultimo 
extremo  de  se  converterem  em  luctas  tumultuarias  e  ate  sanguinolentas. 
D.  Affonso  IV  pretendeu  obstar  a  semelhantes  referias  mandando  que  os 
mosteiros  e  as  igrejas  fossem  restituídas  á  posse  d<>>  seus  bens,  e*prohibindo 
que  estes  se  dessem  em  prestamo  ou  de  emprazamento,  de  modo  que  tanto 
ás  corporações  comi)  aos  padroeiros  e  naturaes  se  mantivessem  os  seus  di- 
reitos1. Todavia  nas  cortes  d' Elvas  de  1364  repete  o  clero  os  aggravos  que 
lhe  faziam  os  fidalgos,  já  exigindo  aposentadorias  e  comedo- 

rias,  já  apossaodo-se  <\n>  bens  das  igrej  de  que  se  diziam  naturaes; 

a  cavallai  mentos  é  que  Dão  allude,  lalvez  porque  tinham  geralmente 

caído  em  desuso,  comquanto  um  instrumento  de  1363,  relativo  ao  mosteiro 
de  Pedroso,  se  reporte  ainda  a  ambos  esses  encargos1.  E  em  1372  <»s  pre- 
lados d' Entre  Douro  e  Minho  continuavam  a  queixar-se  ao  rei  dos  exci 
praticados  nos  mosteiros  com  o  pretexto  das  comeduras*.  Todo  isso  mostra 
que,  apezar  das  circumstancias  que  nus  refere  o  acto  de  Affoi  so  IV.  o  direito 
dos  padroeiros  e  naturaes,  radicado  de  longa  data  nos  costumes  da  região 
seplenlrional  do  pai/.,  não  havia  perdido  por  emquanto  a  sua  maior  força  solut- 
as corporações  que  lhe  estavam  obrigadas. 

Mas  para  o  fim  do  século  \iv.  as  vicissitudes  por  que  passou  o  reino,  as 
transformações  operadas  oas  differentes  classes  da  sociedade,  desapparecendo 
a  maior  parte  da  antiga  nobreza  e  subindo  á  categoria  de  nobres  muitos  in- 
divíduos da  classe  inferior,  deviam  ter  modificado  profundamente  as  relações 
entre  os  padroeiros  e  as  corporações,  como  efifectivamente  modificaram  ou- 
tras relações  sociaes.  E  os  documenti  -  vêm  confirmar  o  que  a  razão  nos  está 
indicando  como  altamente  provável.  Os  capítulos  dos  fidalgos  nas  cortes  de 
Coimbra  de  1398  mostram  bem  quanto  estavam  enfraquecidos  os  direitos 
úteis  dos  padroeiros4.  0  qoe  se  repetia  com  frequência  era  a  discórdia  entre 
os  padroeiros  e  os  ecclesiasticos  quando  vagavam  as  igrejas,  nascendo  daqui 
desintelligencias  e  litígios,  sobre  o  direito  do  padroado  e  sobre  a  adminis- 
tração dos  bens  da  igreja  vaga,  em  que  de  ordinário  se  commettiam  aggravos 
recíprocos5. 

As  leis  incorporadas  nas  ordenações  afifonsinas,  que  dizem  respeito  a  di- 
reitos inherentes  ao  padroado  de  que  estamos  tratando,  são  apenas  de 
D.  João  I;  e  uma  d'ellas,  referindo-se  ás  pousadias  e  comedorias,  dá  liem  a 
conhecer  que  se  oceupa  de  factos  já  caídos  em  desuso  e  que  só  muito  exce- 
pcionalmente se  podem  ainda  tolerai''.  Endim.  nas  coites  de  Lisboa  de  I4557 
o  clero  já  não  levanta  a  sua  voz  a  tal  respeito.  E  por  tudo  islo  afjgura-se-nos 

1  Lei  de  22  de  abril  de  1328,  oas  Dissert.  Chron..  n.  pag.  248.  cit.  por  Amaral,  nas 
Mem.  da  Ac.id..  vi.  pari»1  2.a.  pag.  67. 

2  Ord.  Ali'.,  n.  lit.  5,  artigos  2o  e  27,  cit.  por  Amaral,  ibid.  e  pag.  G8.  nota.  in  fine. 

3  Elucid.,  vb.  Assina/mento. 

4  Gol.  Alt'.,  n.  lit.  59,  artigos  11  e  !2. 

ò  Artigos  de  1427,  artigo  77.  nas  Ord.  AlT..  n.  tit.  7. 

6  Ord.  Ali.  ii.  lit.  16  è  17. 

7  Pereira,  De  tnanu  regia,  r.  pag.  407  e  seg. 
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muito  provável  que,  pelo  menos,  na  segunda  metade  do  século  xv  todos  esses 
direitos,  que  tanto  vexavam  igrejas  e  mosteiros,  estivessem  de  facto  oblite- 
rados, restando  apenas  a  divisão  do  direito  de  apresentação,  com  a  qual 
se  quiz  acabar  já  no  principio  do  século  xvi1. 

Mosteiros  havia  que  estavam  isentos  de  sujeição  a  herdeiros,  ou  em  virtude 
de  privilegio  especial  concedido  pelo  monarcha,  ou  por  effeito  de  disposição 
estabelecida  pelo  próprio  fundador.  As  casas  da  ordem  de  Cister,  que  era  se- 
guramente uma  das  mais  opulentas,  estavam  livres  de  prestar  serviços  a  pa- 
droeiros particulares,  porque  só  el-rei  podia  ter  nos  conventos  d^sta  ordem 
o  direito  de  padroado"2.  Em  1279  conferiu  D.  Diniz  aos  religiosos  da  San- 
tíssima Trindade  o  privilegio  de  não  darem  pousada  nas  suas  granjas  aos 
ricos-homens,  cavalleiros  e  escudeiros;  e  em  1299  prohibiu  as  pousadias  nos 
mosteiros  de  Donas  d70rdem3.  D.  Chamoa  Gomes,  tendo  fundado  com  seu 
marido  o  convento  cTEntre  ambol  os  Bios,  deixou  no  testamento,  feito  em 
1268.,  a  seguinte  clausula:  «E  mando  que  se  algum  ou  algíía  de  meu  Imagem 
quizer  demandar  herança  en  no  mosteiro  d'Entrambos  Rios,  que  li  den  hua 
enxada  con  que  cave,  á  den  á  domna  hua  peça  de  Iam  que  íie,  &  senhas 
reções  de  boroa,  á  de  agua  quanta  possan  beber4.»  Affonso  Sanches,  filho 
natural  de  D.  Diniz,  instituindo  o  mosteiro  de  Santa  Clara  de  Vilía  do  Conde 
em  1316,  eximiu-o  decomedorias,  cavallarias  e  casamentos3. 

Não  eram,  porém,  os  gravames  que  temos  referido  os  únicos  que  pesa- 
vam sobre  as  corporações  ecclesiasticas.  A  epocha  era  rude,  e  portanto  as 
exacções  injustas  deviam  ser  frequentes;  accusa-as,  até,  um  codicillo  de 
Sancho  I,  feito  depois  do  seu  primeiro  testamento,  mandando  entregar  ás  or- 
dens do  Templo  e  do  Hospital  todo  o  dinheiro  que  lhes  pertencera  e  se  achava 
no  thesouro  real  do  mosteiro  de  Santa  Cruz6.  Ao  abbade  de  Salzedas  foram 
restituídas,  depois  da  morte  do  mesmo  rei,  diversas  herdades  que  elle  lhe 
havia  usurpado7.  Mas  não  é  d'esta  espécie  de  extorsões  que  tratamos  aqui,  nem 
ellas  se  praticavam  exclusivamente  por  seculares.  Se  o  monarcha  espoliava 
a  Igreja,  também  esta  defraudava  por  vários  modos  o  património  fiscal.  Os 
aggravos  eram,  pois,  recíprocos  n'esta  parte. 

Na  sua  qualidade  de  soberano  e  de  padroeiro,  o  monarcha  devia  receber 
das  calhedraes,  mosteiros,  igrejas  e  ordens  a  collecta  ou  jantar8;  mas  era 
vulgar  o  abuso,  exigindo-se  este  direito  mais  de  uma  vez  no  anno,  ou  com 

1  Circular  de  28  de  junho  de  1515,  já  cit. 

2  Lei  de  março  de  12(31,  log.  cit  pag.  209. 

3  Amaral,  log.  cit.,  pag.  69  nola. 

4  Fr.  Manuel  da  Esperança,  Hist.  Seráfica,  i,  pag.  567  e  568,  cit.  nas  Reflex.  Hist, 
parte  l.a,  pag.  57,  nota,  com  a  data  do  testamento  errada. 

5  Mon.  Lusit.,  vi,  pag.  563  e  seg.,  signanter  pag.  567,  cit.  por  Amaral,  ibid.,  pag.  70, 
nota;  Peflex.  Hist..  ibid. 

6  Figueiredo,  Nova  Malta,  parte  l.a,  §  105.  A  disposição  a  que  nos  referimos  no  texto 
encontra-se  no  codicillo,  e  não  no  testamento  como  affirma  Figueiredo.  Do  codicillo  foi 
publicado  um  extracto  por  Herc,  Hist.  de  Port.,  n,  pag.  4i2  ;  o  testamento  está  impresso 
nas  Dissert.  Chr.,  m,  parte  2.",  pag.  116.  Ha  extractos  do  testamento  no  Elucid.,  torno  n, 
pag.  271,  e  do  codicillo  no  mesmo  tomo  n,  pag.  99  e  285. 

7  Mon.  Lusit.,  iv,  liv.  12,  cap.  34. 

8  Parece  que  as  calhedraes  obrigadas  á  collecta  eram  somente  as  do  Porto.  Braga,  La- 
mego e  Vizeu.  No  livro  iv  de  inquirições  de  Aífonso  IH,  foi.  51  v.°,  cit.  por  Figueiredo, 
Nova  Malta,  parte  l.a,  pag.  410.  nota  167,  e  por  Amaral,  nas  Mem.  da  Acad.,  vi,  parte  2.a, 
pag.  74,  nola.  se  lê  o  seguinte  :  «Fstes  ssõ  os  bispados  &  arcebispado  &  moesteiros  de  que 
elrrey  badauer  Ima  uez  no  ano  colheitas  quando  passar  o  rryo  de  doyro.  E  esto  per  esta 
guisa  que  sse  segue:  Da  igreia  cathedral  de  bragas  quando  for  em  essa  cidade  Ih'  dará  o 
arcebispo  quanto  lhe  comprir  peia  despesa  dpf  &  de  sua  familja  que  com  el  for.  E  por 
esto  lhe  paga  ora  quando  alio  uay  duzentas  libras  da  moeda  antiga».  E  a  foi.  53,  cit.  por 


excesso  do  que  era  devido,  ou  finalmente  fora  do  caso  de  passar  el  rei  pelos 
logares  obrigados  á  collecla !.  Assim,  nas  violeDcias  e  extorsões  que  soffriam 
igrejas  e  mosteiros  cabia  um  quinhão  considerável  ao  soberano,  e  a  seus  offi- 
ciaes  que,  do  dizer  do  ciem,  não  se  contentando  com  as  soldadas  que  tinham 
do  rei,  se  aposentavam  com  numerosa  comitiva  nas  igrejas  e  mosteiros, 
nas  possessões  dos  bispos  e  das  ordens,  exigindo  as  cousas  de  que  haviam 
mister2. 

A  lei  de  março  de  1201  refere-se  também  a  factos  dessa  natureza,  os  quaes 
procura  achar  meio  de  cohibir;  e  de  outra  disposição  de  Affonso  III,  que 
foi  introduzida  nas  ordenaçõ  ss  affonsinas  (n,  lit.  líij  e  que  na  substancia  é  de 
certo  uma  parle  d"aquella  mesma  lei*,  se  vê  igualmente  que  os  funeciona- 
rios  régios  commettiam  espoliações,  aposeotando-se  nas  igrejas  e  mosteiros 
e  extorquindo  victualhas  contra  vontade  dos  abbades  e  seus  clérigos  ou  mor- 
domos. As  provisões  de  1269  e  1272 '■  mostram  que  taes  abusos  e  violên- 
cias continuavam  a  resistir  ;i  lei,  como  resistiam  as  que  praticavam  os  her- 
deiros; e  esta  qualidade  devia  dar-se  muitas  vezes  também  nos  oíDciaes  da 
coroa. 

Os  próprios  prelados  e  cabidos  demandavam  serviços  e  prestações,  que  as 
igrejas  e  communidades  não  tinham  obrigação  de  lhes  satisfazer5. 

Os  direitos  episcopaes  eram  de  diversa  espécie,  e  a  denominação  «Telles 
assaz  variada6.  Mas  além  das  isenções  que  provinham  de  privilégios  especiaes 
concedidos  pela CUria  romana7,  havia  outras  (pie  eram  o  resultado  de  compo- 
sições feitas  entre  os  interessados,  e  abrangiam  algumas  vezes  todos  os  direi- 
tos dos  bispos  i'  mais  commummenle  só  o  /tinha-  ou  procuração,  sendo 
taes  isenções  obtidas  quasi  sempre  a  troco  de  cessão  de  propriedades8.  O 


Figueiredo,  Nova  Malta,  parlo  2.a,  pag.  86,  lé-se:  «Titolo  doutros  bispados  q.  nõ  \> 
elrrej  colhejtas  nem  buas  posto  que  elrrej  seia  em  elles.  Do  bispado  de  Lisboa  q.  ura  he 
arcebispado»,  seguindo  Be  os  bispados  de  Coimbra,  Guarda,  Évora  e  Silves.  Esto  livro  i\ 
ilo  inquirições  t\c  Affonso  111  presume-se  ter  sido  escripto,  pelo  menos,  no  tempo  de  D.  JoSo  I. 
(Figueiredo,  obr.  cit,  parte  2.*,  pag.  86;  Ribeiro,  Mem.  das  inquir.,  pag.  13.)  Todavia, 
quanto  a  cathedral  de  Coimbra  cumpre  notar  que  a  >  irigencia  da  collecta  em  dinheiro  é 
um  dos  aggravos  que  apresenta  o  prelado  nas  cortes  de  Guimarães  de  1250.  Port.  Mon. 
Hist,  Leg.  ot  Cons.,  r,  pag.  188. 

1  Concórdia  do  Sanoiui  II  com  o  arcebispo  d''  Braga  era  1223,  em  Pereira,  Do  manure: 
í!ia,  i,  pag.  313 ;  Juramento  do  conde  de  Bolonha  de  o  de  set.  de  124S,  em  Herc.,  HisL  do 
Port.,  ii.  pag.  105;  Cortes  do  Guimarães  de  1250,  em  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  ot  Cons.,  i, 
pag.  1SS  o  IS!):  Amaral,  nas  Mem.  da  Acad.,  vi.  parlo  2.\  pag,  TA.  nota,  o  o  74,  nula.  So- 
bre a  authenticidade  da  concórdia  do  Sancho  II  veja  se  Herc,  log.  cit.,  nula  w  nu  fim  do  vol. 

2  Artigos  do  clero  contra  Affonso  111.  artigos  25  o  28,  em  Herc.  ni.  pag.  104 ;  Concór- 
dia de  1).  Diniz  com  clero,  artigos  21  e  22,  nas  Urd.  Aff.,  n,  tit.  1 ;  Amaral,  log.  cit..  pag.  69 
nota. 

3  Port.  Mon.  Hist..  Doer.  et  Cons.,  i.  pag.  201,  viu. 
*  lbid.,  pag.  210  e  221. 

5  Lei  de  março  do  1261,  log.  cit..  pag.  205  in  fine  e  206  pr..  substanciada  n'esla  parte 
nas  Ord.  Aff.,  ir,  tit.  20.  §  1.° 

G  Relere-os  o  Elucid.  nas  seguintes  palavras:  Cathedradego,  Censo.  Colheita,  Comedu- 
ra,  Comedoria,  Doens.  Jantar.  Kalendario  (sobre  este  vejam -se  também  as  Dissert.  Chron., 
iv,  parte  2.'%  pag.  125),  Loitosa,  Mortulhas,  Parada,  Procuração.  Resgate  dos  Altares,  Ter- 
ças Pontificaes  com  o  que  diz  no  Supplemento. 

7  Taes  eram  as  que  differentes  bulias  conferiam  aos  templários  a  respeito  das  igrejas 
por  elles  fundadas.  Quadro  Elem.,  t\,  pag.  10,  12,  23,  24,  27,  65,  69,  70,  etc  Veja-se  tam- 
bém o  Elucid.,  vb.  Abbade  Magnate. 

8  Mosteiro  ^%  Paço  de  Sousa,  1116,  no  Elucid.,  vb.  Jantar,  ena  CollecçSo  dos  doe.  para 
a  liist.  port.,  pag.  119,  doe.  n.°  145:  igreja  paroçhial  de  Campanhã,  1120,  Elucid.,  vb.  Pa- 
rado; mosteiro  de  Aguas  Santas,  1130  e  1186,  ?sova  Malta,  parle  l.\  pag.  68  e  75:  mos- 
teiro de  Arouca,  1224,  e  de  Pendorada,  1295,  Elucid.,  vb.  Censo;  e  outros. 
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jantar1  constituía  o  encargo  sujeito  a  maiores  vexames,  posto  que  o  uso  o 
tinha  limitado,  pelo  menos  n'algumas  partes,  a  uma  só  vez  no  anuo2.  Mas 
não  era  raro  exigirem-no  os  bispos  de  corporações  que  não  estavam  adstrictas 
a  esse  ónus,  como  por  exemplo,  segundo  parece,  as  igrejas  annexas  aos  mos- 
teiros ou  por  estes  fundadas,  chegando  os  prelados  a  usar  de  violências  para 
eflectuar  a  extorsão;  nem  era  pouco  frequente  obrigarem  ao  pagamento  de 
procurações  ou  collectas  não  indo  elles  pessoalmente  á  visita3. 

Os  abusos  da  parte  dos  bispos,  por  occasião  de  visitarem  as  suas  dioce- 
ses, contavam-se,  porém,  de  longa  data.  Já  o  concilio  m  de  Toledo,  589, 
can.  xx,  lamentando  que  os  bispos  procedam  nas  suas  parochias,  não  como 
sacerdotes,  mas  sim  como  oppressores,  estatue  que  só  lhes  dêem  ahi  o  que 
mandam  as  antigas  constituições;  e  o  concilio  vn,  646,  can.  iv,  conhecendo 
das  queixas  feitas  pelos  parochos  da  província  da  Galliza  contra  as  rapinas 
(rapacitates)  dos  seus  bispos,  resolve  que  estes  não  recebam  annualmente 
de  cada  igreja  mais  de  dois  soldos,  segundo  a  determinação  do  synodo  de 
Braga  (n,  572,  can.  ii),  ficando  dispensadas  d'este  tributo  as  igrejas  dos  mos- 
teiros; e  quando  visitarem  a  diocese  não  se  tornarão  pesados  a  ninguém  pelo 
séquito  que  os  acompanhar,  e  demorar-se-hão  um  só  dia  em  cada  igreja. 
Assim,  o  direito  cathedratico,  os  dois  soldos  annuaes, pro  honore  cathedrae'1 , 
era  cousa  diversa  d'aquillo  que  o  bispo  havia  de  receber  em  cada  parochia, 
tão  somente  fazendo  a  visitação,  na  qual,  diz  o  concilio  de  Merida,  666, 
can.  xi,  os  presbyteros  e  abbades  das  igrejas  devem,  conforme  as  suas  posses, 
acolher  dignamente  o  prelado  e  fornecer-lhe  o  que  lhe  for  necessário3.  Em 
relação  aos  mosteiros  não  se  encontra  nos  concílios  de  Hespanha  a  mesma 
obrigação  enunciada  em  termos  tão  explícitos,  mas  contêm-na  virtualmente 
as  disposições  que  sujeitam  aos  bispos  tanto  a  fundação  dos  mosteiros,  como 
a  sua  superintendência  e  correição6. 

0  resultado  das  tentativas  do  poder  civil,  para  restringir  a  acquisição  de 
bens  de  raiz  por  parte  da  Igreja,  eslava  necessariamente  subordinado  ao  grau 
da  resistência  que  lhe  podesse  oppor  a  classe  clerical.  O  interesse  do  poder 
civil  coagia-o  a  reduzir  o  património  ecclesiastico,  de  que  não  podia  tirar  li- 
vremente nem  tributos  nem  serviços;  pelo  contrario  as  conveniências  tempo- 
raes  da  Igreja  impelliam-na  a  augmentar  as  suas  riquezas,  e  o  numero  dos 
indivíduos  que  á  sombra  d'ella  gosavam  das  immunidades.  Em  quanto,  pois, 
a  influencia  do  clero  predominasse  na  sociedade,  absorvendo  até  a  auctori- 
dade  do  imperante,  as  diligencias  empregadas  para  coarctar  o  incremento  da 

1  Collecta,  colheita,  parada,  comedoria.  comedura,  procuração,  e  ainda  talvez  outros 
nomes,  e  também  visitação  porque  era  a  visita  que  servia  de  pretexto  para  a  cobrança  do 
direito. 

2  Em  1116  o  bispo  de  Coimbra  restabelecendo  e  dotando  o  mosteiro  de  Lorvão  accres- 
centa :  «Per  singuhs  armos  Prandium  in  Cenóbio  supradicto  Episcopo  detur,  uti  mos  esí 
Episcoporum».  Elucid.,  vb.  Jantar. 

3  Concilio  geral  de  Latrão  de  1215,  can.  33  e  34;  Elucid.,  vb.  Jantar,  devendo  per- 
tencer aos  séculos  xn  e  xin  os  factos  que  se  attiibuem  ahi  aos  bispos  de  Coimbra  D.  Mi- 
guel e  D.  Pedro  Ií  (Dissert.  Chr.,  v,  pag.  161  e  162);  Lei  de  34  de  março  de  1317.  cit.  por 
Amaral,  Mera.  da  Acad.,  vi,  parte  2.a,  pag.  72,  nota  b,  e  nos  Add.  á  Synopse  Chr., 
pag.  40. 

''  «Placuit  ut  nullus  Episcoporum  cum  per  Dioceses  suas  ambulat.  praeter  bonorem 
Cathedrae  suae,  id  est,  duos  sólidos,  aliquid  aliud  per  Ecclesias  tollat»  etc.  Cone.  a  de  Braga, 
can.  ii,  em  Amaral,  Vida  de  S.  Martinho  Bracarense,  pag.  73. 

5  Amaral,  Vida,  e  regras  religiosas  de  S.  Fructuoso  Bracarense,  ntrod.  á  Vida,  paa.  123 
e  124,  e  Introd.  ás  Begras,  pag.  203,  §  5. 

G  Amaral,  log.  cit.,  Introd.  ás  Begras,  pag.  208. 


350 

propriedade  ecclesiastica  deviam  pela  força  das  circumstancias  tornar-se  bal- 
dadas. A  violenta  resposta,  que  Sancho  I  deu  ao  papa  sobre  as  queixas  apre- 
sentadas ao  pontífice  pelo  bispo  de  Coimbra,  revela  em  lermos  bem  explíci- 
tos que  não  era  por  falta  de  vontade  que  se  nãooppunha  uma  barreira  formal 
á  superabundância  dos  bens  lemporaes  da  Igreja,  entendendo  o  soberano  que 
seria  esse  o  melbor  modo  de  corrigir  o  luxo  e  soberba  dos  hypocritas  e  prin- 
cipalmente dos  prelados  e  do  clero1. 

A  primeira  tentativa,  ainda  que  incompleta,  de  uma  lei  de  amortisação 
encontra-se  nos  estatutos  que  resultaram  das  cortes  de  Coimbra  de  1211, 
probibindo-se  abi  ás  igrejas  e  mosteiros  a  acquisição  de  bens  de  raiz  por  ti- 
tulo de  compra,  exceptuadas  as  acquisições  para  anniversarios  dos  reis.  Mas 
o  legislador  tinha  de  ceder  ao  ímpeto  das  idéas  que  vogavam  geralmente.  Todas 
as  outras  formas  de  adquirir  continuavam  a  ser  permittidas,  e  era  verdadei- 
ramente  n'essas  que  existia  para  a  Igreja  a  fonte  mais  abundante  da  sua  ri- 
queza predial2.  E  apezar  de  tão  limitada  na  prohibição,  ainda  assim  a  lei  era 
violada  com  frequência,  caindo  bem  depressa  em  esquecimento,  como  nol-o 
attestam  sobejas  provas3.  Revalidada  e  ampliada  por  D.  Sancho  11  em  anuo 
que  se  não  pode  lixar,  allrabiu  sobre  o  monarcba  as  censuras  do  papa,  que 
lhe  lançou  em  rosto  ter  elle  estabelecido  em  ódio  de  Deus,  da  Igreja  e  dos 
seus  ministros  que  fossem  nullas  as  doações  e  legados  de  bens  de  raiz  a  favor, 
das  igrejas  ou  mosteiros,  e  que  uns  e  outros,  ou  quaesquer  pessoas  eccle- 
siaslicas,  não  podessem  comprar  propriedades,  ainda  que  já  estivessem  im- 
munes  de  todos  os  encargos  públicos  de  tributos  ou  de  serviços4.  Aias  o  pró- 
prio 1).  Sancho  li  não  foi  avaro  de  doações,  com  as  quaes  se  podiam  consi- 
derar implicitamente  derogadas  as  leis  de  amortisação5,  continuando  assim 
de  fado  para  a  Igreja,  n'este  reinado  e.  no  seguinte,  a  livre  acquisição  de 
bens  de  raiz6,  não  tanto  comtudo  que  o  clero  não  julgasse  necessário  insistir 
perante  o  papa  na  abrogaça~o  do  direito  contrario7. 

Coube,  einliin.  a  1).  Diniz  a  opporlunidade  de  implantar  com  melhor  êxito 
os  princípios  reguladores  da  amortisação.  .Mas  até  pela  multiplicidade  dos  sens 
actos  legislativos  promulgados  a  tal  respeito,  se  vê  bem  quanto  era  inveterado 

o  fado  que  se  propoz  combater. 

I^uma  lei  de  10  de  julho  de  128b,  suscitando  a  prohibição  imposta  a 
ordens  e  clérigos  de  comprar  bens  de  raiz,  prohibição  que  não  abrangia  os 

1  «Sed  et  illud  quod  in  eisdem  litteris  subscripsisli  non  sapit  catholicam  puritatem,  sed 
haeret  içara  videtur  perfidiam  exhalare;  quod  videiicel  nullatemis  in  eis.  qui  religionem  si- 
mulant,  et  maxime  in  Praelatis  et  Clericis,  raelius  potest  frangi  vel  corarainui  siraulacbrnm 
luxus  alque  superbiae,  quam  si  eis  nimia  superabundantia  teraporalium,  quam  a  t*1  habent. 
el  patre  tuo.  in  regni  lui  ac  suecessorum  luorum  raaximum  praejudicium,  subtrahantur,  et 
liliis  tuis  ac  reuni  defensor ibus  in  raultis  patientibus  indigenliam  assignetur».  Bulia  de  Inno- 
cencio  III,  Si  diligenter  altenderes,  citada  por  Trigoso,  nas  Mem.  da  Acad.,  vn,  pag.  29  e 
56;  Herc,  Hist.  de  Port.,  n.  pag.  127  e  128;  Quadro  Elementar,  ix,  pag.  39  a  43. 

2  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i.  pag.  169;  Trigoso,  nas  .Mem.  da  Acad.,  vn,  ptfg. 
29  a  32;  Herc,  Hist.  de  Port.,  n,  pag.  14i  e  1'jo. 

3  Trigoso,  iog.  cit.,  pag.  31  e  32  e  App. 

*  Bulia  de  Gregório  IX,  Si  illustris  Èex  Portvgaltiae,  de  15  de  abril  de  1238,  na  Mon. 
Lusit.,  iv,  foi.  271,  escrit.  18,  e  em  extracto  nos  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag. 
182;  Herc,  Hist.  de  Port.,  n.  pag.  351  e  nota  3;  Quadro  Erem.,  ix,  pag.  12.*j. 

5  Deu  Arronches  ao  mosteiro  de  Santa  Cruz  em  1236,  fundou  vários  mosteiros  e  fez 
largas  mercês  de  bens,  senhorios  e  padroados  ao  arcebispo  de  Braga.  Mon.  Lusit..  iv,  liv. 
14,  cap.  16  e  23 ;  Amaral,  nas  Mem.  da  Acad.,  vi,  parte  2.",  pag.  50,  nota;  Herc,  Hist.  de 
Port.,  ii,  pag  357. 

6  Trigoso,  nas  Mem.  da  Acad.,  vu.  pag.  31  e  32  e  App. 

7  Herc,  Hist.  de  Port.,  m,  pag.  104,  n.°  23 ;  Ord.  Aff'.,  n,  tit.  2,  artigo  2.°  Bem  se  sabe 
que  os  aggravos  reproduzidos  n'este  tit  2  remontam  a  tempos  anteriores  a  D.  Diniz. 
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dermos  na  lei  de  121 1  mas  estava  comprehendida  na  de  Sancho  II,  comminou 
o  mooarcha  a  perda  das  propriedades  adquiridas  illegalmenle  depois  da  sua 
accessão  ao  throno,  se  não  as  vendessem  dentro  de  um  anno.  As  que  se 
comprassem  depois  desta  resolução  regia  de  1286  deviam  ser  sequestra- 
das1. 

Por  outra  lei,  de  21  de  março  de  1291,  que  bastaria  só  por  si  para  de- 
monstrar o  pouco  effeito  das  providencias  restrictivas  da  amortisação  promul- 
gadas nos  antecedentes  reinados,  estabeleceu  D.  Diniz  que  as  corporações 
ecclesiasticas,  por  ser  notório  que  possuíam  já  vastas  propriedades2,  não  suc- 
cedessem  nos  bens  que  tocassem  aos  seus  professos.  Taes  bens  passariam 
aos  herdeiros  legítimos  e  na  sua  falta  a  quem  os  donos  quizessem,  não  sendo 
a  frades,  nem  a  freires,  nem  a  religiosas3,  podendo  vender-se  o  terço,  mas 
a  pessoas  leigas,  para  o  producto  ser  applicado  a  bem  da  alma.  E  resolvendo 
as  duvidas  que  na  execução  d'estas  determinações  se  haviam  suscitado,  de- 
clarou o  monarcba  em  1  de  julho  de  1309  que  os  bens  dos  que  já  eram  pro- 
fessos ao  (empo  em  que  a  lei  fora  estabelecida  se  transmittissem  á  corpora- 
ção, ou  fossem  applicados  como  ordenasse  o  superior  legitimo,  se  os  profes- 
sos já  os  tinham  antes  da  lei;  mas  os  adquiridos  depois  por  qualquer  modo, 
os  possuíssem  elles,  ou  os  mosteiros,  em  sua  vida,  sem  comludo  os  poderem 
alienar  por  nenhuma  maneira  a  favor  de  mosteiro,  ou  Qe  ordem,  ou  de  pessoa 
que  não  fosse  secular;  e  por  morte  dos  professos  seriam  os  bens  vendidos 
ou  dados  a  leigos  dentro  de  um  anno,  sob  pena  de  passarem  aos  parentes 
leigos  mais  chegados  ao  fallecido,  e  o  preço  da  venda  entraria  no  cofre  da 
communidade  a  que  pertencera  o  defuncto. 

A  declaração  da  lei  modificava  consideravelmente  o  seu  primitivo  rigor, 
porque  as  ordens,  se  não  podiam  succeder  nos  bens  dos  seus  religiosos, 
herdavam  ao  menos  o  valor  d'esses  bens;  e  isto,  que  parece  ter  sido  deter- 
minado, como  disposição  transitória,  para  os  indivíduos  que  o  estatuto  de 
1291  veiu  encontrar  já  professos,  converteu-se  em  regra  permanente,  como 
se  vê  até  das  ordenações  afíonsinas,  ii,  tit.  xv,  confirmando  a  declaração  da 
da  lei  e  accrescentando  que  se  os  parentes  não  fizeram  valer  o  seu  direito 
dentro  de  seis  mezes,  os  bens  serão  adjudicados  ao  património  fiscal.  É  que 
o  legislador  fora  mais  longe  do  que  permittiam  as  circumstancias  da  socie- 
dade, porque  a  protecção  para  com  as  instituições  monosticas  impunha  se 
com  toda  a  força  de  preceito  religioso  e  de  costume  geral.  Uma  lei  de  7  de 
abril  de  1295  deu  permissão  ao  mosteiro  de  Odivellas,  fundado  por  D.  Diniz, 
para  herdar  as  suas  religiosas4;  e  a  22  de  fevereiro  de  1309  as  ordens  de 
S.  Domingos  e  de  S.  Francisco  obtiveram,  em  attenção  ao  seu  instituto  que 
lhes  vedava  a  posse  de  bens  de  raiz,  a  faculdade  de  vender  em  proveito 
próprio  quaesquer  bens  que  lhes  adviessem  de  religiosos  ou  de  seculares5. 
A  respeito  dos  clérigos  renovou  D.  Diniz  em  C  de  junho  de  1308,  a  instan- 


1  Livro  das  leis  e  posturas,  copia,  i,  foi.  150;  Ord.  Aff.,  u,  tit.  14;  Carta  de  29  de  ju- 
lho de  1286  nos  Add.  á  Synopse  Chron.,  pag.  25. 

2  «sabendo  por  verdade  que  as  Ordiys  avião  a  maior  parte  de  meu  Reyno.» 

3  A  copia  do  Livro  das  leis  e  posturas  fi,  foi.  80)  diz  que  «nom  sejam  Frades,  nem 
Freires,  nê  Donas  d'Ordeni';  as  Ord.  Aff.,  n,  tit.  lo,  §  3,  dizem  «que  nom  sejam  Fraires, 
nem  Freiras,  nem  Donas  d'Ordens». 

4  Addit.  á  Synopse  Chron.,  pag.  29. 

,  5  Livro  das  leis  e  posturas,  copia,  i,  foi.  78  v.°  a  81  v.,  e  foi.  200.  A  lei  de  1291  e  a  de- 
claração de  1  de  julho  de  1309  acham-se  publicadas  nas  Ord.  Aff.,  ii,  tit.  lo,  tendo  ahi  a  de- 
claração a  data  de  1294  (era  de  1332).  A  lei  de  1291  também  foi  impressa  na  Mon.  Lusit.,  v, 
escrit.  xxvm. 
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cias  do  bispo  de  Vizeu,  a  licenç  duvida  temporária,  que  geralmente 

lhes  concedera  para  comprarem  bens  de  raiz*. 

1 : 1 1 1  1292  ordenara  o  soberano  que  ostabelliãesnãolavi  •  riptnras 

de  venda  de  propriedades  a  frade,  freira  oo  outra  p\  ião,  e  que 

■  dependente  de  licei  i  a  alienação  para  anniversarios.  Ao  clé- 

rigo secular  de  ordens  menores,  casado  oo  solteiro,  seria  permittido  com- 
prar  para  si,  ou  para  outro  clérigo  como  elle,  ou  para  leigo,  jurando  pri- 
meiro que  não  adquiria  para  nenhum  outro;  e  o  vendedor  abonaria  também 
com  juramento  a  sua  convicção  sobre  a  legitimidade  do  comprador9,  liais 
tarde,  por  ama  lei  de  30  de  julho  de  i:!'>:>,  a  obi  igação  de  pi  estar  o  juramento 
estendeu-se  a  todos  os  compradores  e  vendedores,  no  intuito  de  pôr  i 
ás  fraudes  que  se  commettiam  para  illudir  i  imor- 

tisaç 

A-  restricções  oppostas  ao  incremento  dos  bens  da  Igreja  deviam  foi 
sãmente  encontrar  orna  forte  n  oão  só  da  parte  do  clero,  mas  ainda 

«lê  muitas  pessoas  das  outras  cl  l  clero  não  podia  ver  com  bons  olhos 

as  resoluções  do  poder  civil  que  offendiam  as  immunidad* 
prejudicavam  altamente  os  interesses  de  toda  a  clerezia:  ejá  botámos 
Gregório  IX  as  reprovou  a  I).  Sancho  II.  Para  as  outras  clasí 
tricções  feriam  as  crenças  religiosas  dos  que  pensavam  ter  nas  suas  libe- 
ralidades para  com  a  Igreja  a  remissão  certa  dos  peccados  e  um  modo  efficaz 
de  ganhar  o  Ceu.  Não  devia,  pois,  faltar  quem  concorresse  com  os  clérigos 
para  tornar  illusorio  o  effeito  das  determinações  tanto  mais  que  os 

próprios  legisladores  eram  os  pi  imeii  os  a  dar  o  exemplo,  já  com  ;i>  doa 
j.i  principalmente  dispensando  agora  com  facilidade  nas  íeis  tia  amortis 
Assim  se  explica  o  motivo  por  que  taes  leis  nunca  chegaram  a  ser  rigorosa- 
mente executadas. 

No  meiado  i\<>  século  m\  estavam  ellas  pouco  menos  do  que  totalmente 
esquecidas.  Escrevendo  AJfonso  IV  em  1350  ao  corregedor  daquem  dos 
Montes  sobre  as  muitas  propriedades  deixadas  em  testamento  ás  igrejas,  mos- 
teiros e  ordens,  durante  a  peste  em  que  ardera  o  reino  em  1348  e  depois  delia, 
não  manda  sequestrar  essas  propriedades,  ou  ao  menos  procederá  sua  venda 
nos  termos  da  lei,  mas  apenas  se  limita  a  ordenara  cobrança  dos  mesmos  en- 
cargos a  que  estavam  sujeitos  os  antigos  donos  dos  bens  transmittidos4.  E 
vè-se  também  das  cortes  de  Lisboa  de  1352  que  as  idéas  que  prevaleciam 
então  nos  conselhos  da  coroa  não  eram  muito  adversas  ao  augmento  do  pa- 
trimónio ecclesiastico.  Queixando-se  os  povos  de  que  dentro  de  pouco  tempo 
todas  as  herdades  seriam  da  Igreja,  porque  raro  era  que  morresse  alguém  sem 
lhe  deixar  a  maior  parte  das  que  possuía,  o  monarcha  responde  que  seria  con- 
tra direito  e  contra  razão  prohibir  que  se  legassem  bens  de  raiz  á  Igreja3. 

Uma  das  maneiras  por  que  os  clérigos  sophismavam  a  lei,  contra  a  qual 
ainda  nas  cortes  d'Elvas  de  1361  tinham  debalde  reclamado0,  consistia  em 
fazerem  celebrar  os  contractos  de  compra  por  seus  criados  ou  amigos,  de 
quem  depois  recebiam  em  doação  ou  troca  a  propriedade  comprada;  e  os  ta- 
belliães  não  punham  duvida  em  lavrar  as  escripturas,  porque  diziam  que  só 

1  Addit.  á  Svnop.  Chron.,  pag.  B5. 

»  Ofd.  Aff.,11,  lit :!.  i  5,  3  e  \. 

:1  Livro  das  leis  e  posturas,  copia,  i,  foi.  101  v.n 

1  Elucid.,  vb.  Talha.  Em  Caslella  foi  grande  também  o  numero  de  deixas  feitas  á  Igreja 
por  occasiâo  d'esta  peste.  Cárdenas,  Ensayo,  u,  pag.  443. 

:'  Cortes  ciladas,  artigo  21,  na  Coll.  de  cortes,  ms..  i,  foi.  96  in  fine. 

b  Ord.  AfT.,  ii,  tit.  5,  artigo  82. 
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eram  prohibidas  as  vendas.  t)'este  abuso  se  queixam  os  povos  no  artigo  24.° 
das  cortes  de  Lisboa  de  1371,  pelo  que  D.  Fernando  determina  que  a  dispo- 
sição da  lei  se  estenda  a  qualquer  contracto  de  acquisição.  Mas  o  soberano 
parece  não  confiar  muito  na  efficacia  do  preceito  estabelecido,  porque  accres- 
centa  que,  se  os  povos  conhecem  algum  outro  remédio  mais  conveniente  para 
evitar  o  abuso,  lh'o  indiquem  elles  para  o  mandar  applicar1. 

Apezar  das  palavras  de  D.  Fernando  significarem  apparentemente  o  pro- 
pósito de  obstar  ás  pretensões  dos  clérigos  a  tal  respeito,  era  todavia  o  pró- 
prio rei  que  as  facilitava,  permittindo  n'alguns  casos  ao  clero  regular  ou  secu- 
lar e  ás  ordens  que  podessem  adquirir  até  certo  valor  por  meio  de  compra. 
Desculpa-se  o  monarcha  dizendo  que  estas  mercês  se  fundaram  sempre  em 
motivos  justificados,  e  nunca  deixaram  de  levar  a  clausula  de,  por  morte  dos 
agraciados,  ficarem  a  pessoas  leigas  as  propriedades  compradas. Vê-se,  porém, 
que  havia  nisto  graves  irregularidades,  que  D.  Fernando  reconhece  porque 
manda  para  o  futuro  registrar  as  mercês  na  chancellaria  regia  em  livro  espe- 
cial, devendo  assistir  ás  vendas  o  almoxarife  e  escrivão  do  logar  para  certifi- 
carem que  se  não  excedeu  a  concessão,  e  transcrever-se  os  contractos  no  livro 
do  almoxarifado"2.  As  ordenações  affonsinas  mantiveram  estas  prescripções, 
regulando,  porém,  o  destino  dos  bens  assim  adquiridos  por  favor  do  sobera- 
no, quando  viesse  a  fallecer  o  seu  proprietário.  A  lei  permittia-lhe  a  livre  dis- 
posição de  taes  bens,  excluindo  da  successão  as  igrejas,  ordens  e  pessoas 
ecclesiasticas,  sob  pena  de  serem  julgados  á  coroa;  e  no  caso  de  morte  ab  in- 
testato  os  bens  passariam  ao  parente  mais  chegado,  que,  não  sendo  leigo, 
devel-os-hia  vender  dentro  de  um  anno,  aliás  seriam  demandados  pelos  outros 
parentes  immediatos  dentro  de  seis  mezes,  confiscando-os  a  coroa  se  deixasse 
de  ser  cumprida  esta  obrigação3. 

No  século  xv  denuncia-se-nos  a  existência  de  outra  astúcia,  a  que  recor- 
riam alguns  clérigos  e  ordens  para  defraudarem  os  preceitos  da  amortisação. 
Tomavam  bens  de  raiz  em  pagamento  de  suas  dividas,  allegando  que  os  po- 
diam adquirir  por  este  titulo,  visto  que  não  era  o  de  compra.  O  legislador, 
declarando  a  lei  de  1286,  manda  applical-a  a  esses  contractos  e,  o  que  mais 
era,  desde  o  tempo  em  que  fora  estabelecida4.  Mas  é  licito  presumir  que  o 
rigor  fosse  mais  apparente  do  que  real,  porque  em  1447  ordenava  o  infante 
regente  que  os  bens  e  herdades  possuidas  pacificamente  pelas  igrejas  e  or- 
dens ao  tempo  da  morte  de  D.  João  I,  não  podessem  ser  demandadas,  posto 
que  estivessem  em  reguengos,  terras  jugadeiras  ou  foreiras  a  el-rei  ou  a  qual- 
quer outra  pessoa,  e  ainda  que  não  tivesse  havido  licença  regia  para  a  sua 
acquisição 3. 

0  estatuto  de  1447  fundamentava  as  suas  disposições  principalmente  no 
extravio  provável  dos  títulos  que  justificassem  a  acquisição  das  proprieda- 
des6; mas  na  sua  parte  preceptiva  era  genérico,  e  importava  por  consequência 
a  legalisação  absoluta  de  quaesquer  infracções  commeltidas  no  reinado  de 

1  Coll.  de  cortes,  ms.,  i,  foi.  179. 

2  Cortes  citadas,  artigo  25.  ibid.,  foi.  180. 

3  Ord.  Aff..  iv,  tit.  48. 

1  Ord.  Aff.,  ii.  tit.  li,  §  4  e  5. 

5  Lei  de  2o  de  setembro  de  1447  na  Mon.  Lusit.,  viu,  liv.  22,  cap.  19.  pag.  132.  ci- 
tada nas  Ord.  Man.,  n,  tit.  8,  §  6,  c  nas  Filip.,  n,  tit.  18,  §  3 ;  Add.  á  Synopse  Chr., 
pag.  123. 

6  E  curiosa  a  razão  que  se  allega  :  «por  continuação  de  hum  muy  errado  costume,  que 
de  longo  tempo  em  nossos  Reinos  foy  usado,  o  qual  fie ;  que  quaesquer  Prelados,  ou  ou- 
tros, (jue  benelicios  possuem,  na  sua  morte  por  aquelles,  que  com  elles  vivem,  ou  por  outros 
são  roubados». 
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D.  Joa*o  I  contra  as  regras  a  que  estava  enjeita  a  amortisação.  Se  nos  guiai 
pelas  respostas  dadas  aos  artigos  de  1427  (artigos  29. 
mos  acreditar  que  n'aquelle  reinado  se  quiz  seguir  com  firmeza  a  doutrina 
contraria  ao  augmento  da  propriedade  ec  i,  porque  o  monareha  man- 

tém nas  suas  respostas  tanto  a  probibicão  de  adquirir  nos  i  mo  a 

observância  das  leis  especiaes  da  amortisação,  apenas  concedendo  ás  instan- 
cias do  clero  (artigo  89.°)  que  para  anniversarios  ou  capellas  possam  os  cleri- 
teixar  bens  de  raiz.  mas  a  leigos  e  de  modo  que  os  bens  Aquém  sempre 
profanos  o  da  jurisdiccSo  do  rei*.  Teremos,  portanto,  de  |ue  a 

resolução  tomada  em  1  147  não  podia  levai'  o  intuito  de  cobrir  também  com  o 
manto  da  legalidade  as  acquisições  i  Ilegítima  a  feitas  pela  Igreja?  Seria  absurdo 
admittil-o,  continuando  a  dar-se  as  mesmas  circumstancias  que  produziam  os 
resultados  que  temos  fisto ;  e  ainda  mais  absurdo  seria  acceitara  possibilidade 
do  fado  num  período  tio  agitado  como  foi  por  muito  tempo  "  do  governo  de 
D.  João  I.  o  que  aquclle  estatuto  vrm  indubitavelmente  oorroborar  è  que 
existia  sempre  a  necessidade  de  transigir  até  certo  ponto  ema  as  d ifiQcu Ida- 
des, que  se  oppunham  o'esta  parte  a  uma  observância  rigorosa  das  leis. 

Não  era  realmente  muito  necessário  recorrer  a  sopbismas  com  que 
illudissem  os  preceitos  da  amortisação,  porque  as  dispensas  para  que  as  or- 
dens e  clérigos,  estes  sobretudo,  adquirissem,  e  por  vários  títulos,  não  dei- 
xavam de  ser  irivi.ies.  Quando  a  licença  resalvasse  a  transmissão  prohibida 
pelas  leis,  os  inconvenientes  do  favor  podiam  tornar-se  meramente  temporá- 
rios, e  ate  n'alguns  CaSOS  a  mercê  leria  a  vantagem  de  fazer  passar  a 
bens  adquiridos  com  dinheiro  da  Igreja,  como  ponderava  D.  JoSo  li  nas  cortes 
de  1 4«s i  de  que  adiante  nos  bavemos  de  aproveitar.  Mas  não  era  constante  na 
pratica  o  conceder-se  a  dispensa  com  aquella  restricção,  e  D.  Affonso  V  foi 
dos  que  menos  rigorosos  se  mostraram  em  Laes  COOCi  igundo  a  aflir- 

mativa  dos  seus  contemporâneos  -. 

Referindo-se  ás  muitas  licenças  dadas  por  este  rei  a  igrejas,  mostein 
clérigos  para  adquirirem  bens  de  raiz.  pedem  os  concelhos  a  Affonso  V  que, 
pondo  os  olhos  no  que  esta  acontecendo  em  Coimbra  onde  a  maior  parte  das 
terras  pertencem  já  a  igrejas  e  mosteiros,  não  continue  a  conferir  taes  licenças 
e  revogue  as  que  houver  concedido,  porque  os  frades  querem  que  todo  o  mundo 
seja  da  sua  ordem,  e  os  clérigos  que  tudo  seja  da  Igreja.  Responde  el-rei  que 
não  dispensa  na  lei  senão  com  grande  causa :!.  06  povos  pretendiam  também 
que  se  tomasse  conta  ás  corporações  e  pessoas  ecclesiasticas  de  lodosos  bens 
de  raiz  que  estavam  possuindo,  e  mostrando-se  que  os  baviam  contra  a  dispo- 
sição da  lei  e  sem  licença  regia,  que  os  perdessem,  ou  ao  menos  que  fossem 
obrigadas  a  vendel-os  logo,  porque,  dizem  os  povos,  pouco  a  pouco  todo  o 
reino  será  da  Igreja,  e  (Telia  e  não  da  coroa  seremos  tributários.  Nega-se, 
porém,  o  monareha  a  fazer  o  que  lhe  pedem,  allegando  que  o  infante  D.  Pe- 
dro, quando  regente,  estabeleceu  por  lei  que  as  igrejas  não  podessem  ser  in- 
quietadas por  causa  de  bens,  em  cuja  posse  houvessem  estado  paci Ocamente 
até  o  fallecimento  d'el-rei  D.  João ''. 

Um  dos  capítulos  do  clero  nas  cortes  de  Montemor  o  Novo  de  1 477  é  que, 
podendo  christãos  e  infiéis  comprar  livremente  bens  de  raiz,  lambem  as  pes- 

'  Ord.  Aiv..  H.  til.  7. 

2  Curiós  de  Lisboa  de  1489,  cap.  19,  e  cortes  começadas  em  Coimbra  em  1472  eap.  86 

dos  místicos,  na  Coll.,  nis..  n.  fui.  111  v."  e  294  v." 

3  Cortes  começadas  em  Coimbra   em   117:2,  cap.  oG  dos   místicos.,  ibid.,   n.    foi. 
194  v.° 

4  Cortes  citadas,  cap.  57  dos  místicos,  ibid.,  foi.  295  v." 
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soas  occlesiasticas  deviam  gosar  do  igual  liberdade,  embora  se  mantivesse  a 
clausula,  com  que  se  costumava  dispensar  na  lei,  de  não  os  poderem  deixar 
a  igrejas  ou  mosteiros,  mas  somente  a  pessoas  leigas.  Responde  o  príncipe 
iie  que  não  convém  uma  revogação  geral  da  lei,  mas  que  elle  proverá 
nos  casos  especiaes  em  que  for  d'isto  requerido,  como  fazia  el-rei  seu  pae  K 

Emfim,  pondo  remate  ao  estudo  sobre  a  amortisação  nesta  epocha,  ou- 
çamos a  opinião  dos  concelhos  a  tal  respeito  no  ultimo  quartel  do  século  xv: 
Todos  os  bens  de  vosso  reino  seriam  já  das  igrejas  e  mosteiros,  se  el-rei 
D.  Diniz  não  tivesse  ordenado  por  lei  que  não  adquirissem  bens  profanos  por 
compra  ou  successão,  para  os  terem  e  para  os  bens  ficarem  da  jurisdicção 
eeclesiastica,  mas  que  os  vendessem  e  passassem  em  tempo  limitado  a  pes- 
soas leigas  e  da  jurisdicção  do  rei,  segundo  se  contém  na  dita  ordenação, 
contra  a  qual  vosso  pae  (D.  Affonso  V)  dispensou  não  poucas  vezes,  pelo  que 
muitos  bens  de  vossos  reinos  em  grande  parte  são  já  das  igrejas,  fora  da  vossa 
jurisdicção,  e  por  este  motivo  vossos  súbditos  são  tributários  d'ellas  e  não 
têm  bens  próprios  com  que  sirvam  ao  reino  e  a  vós;  e  se  esta  maneira  levam, 
cedo  todos  os  bens  serão  das  igrejas,  já  por  compras  e  doações,  já  por  succes- 
são de  seus  clérigos  e  professos :  seja  vossa  mercê  de  mandardes  que  se  cum- 
pra a  dita  lei  em  tudo,  sem  esperança  de  dispensardes  com  ella  em  tempo  al- 
gum ;  e  as  cartas,  que  são  passadas  por  vosso  pae  ou  por  vós,  sejam  revoga- 
das se  ainda  não  houveram  eíTeito,  e,  havendo-o  tido  já,  lhes  deis  tempo  certo 
em  que  os  taes  bens  passem  e  alienem  a  pessoas  leigas,  de  maneira  que,  tor- 
nando-se  á  vossa  jurisdicção,  os  vossos  vassallos  e  súbditos  vos  possam  servir 
nas  guerras  e  tempo  de  mister;  e  far-lhes-heis  mercê. 

Assim  se  expressam  os  povos  no  cap.  132  das  cortes  começadas  era  Évora 
em  1481,  pedindo  a  D.  João  II  que  faça  cumprir  em  tudo  a  lei  de  D.  Diniz.  A 
este  pedido  o  monarcha  responde  com  as  seguintes  palavras:  Às  licenças  que 
até  agora  foram  dadas  e  se  dão  a  pessoas  ecclesiasticas  levam  condições  e 
cautelas  de  ficarem  a  pessoas  leigas  e  da  jurisdicção  do  rei,  o  que  em  al- 
guma parte  é  proveito  dos  leigos  serem  comprados  (os  bens)  com  dinheiros 
de  igrejas  e  ficarem  a  elles  (leigos);  e  quanto  a  licenças  a  igrejas  para  com- 
prarem e  haverem  bens  de  raiz  perpetuamente,  isto  fez  el-rei,  seu  senhor  e 
pae,  poucas  vezes  e  por  causas  razoáveis  que  a  isso  o  moviam,  mas  elie 
(D.  João  II)  até  agora  o  não  fez,  e  entende  ter  nisto  tal  maneira  que  não  dê 
semelhantes  licenças;  as  que  foram  dadas  já  houveram  effeito,  e  que  o  não  hou- 
vessem, elle  por  direito  e  justiça  não  as  poderia  revogar  á  igreja  a  que  foram 
dadas  K 

A  necessidade  de  obstar,  de  um  modo  verdadeiramente  efficaz,  á  interfe- 
rência directa  da  cúria  na  administração  interna  dos  Estados  catholicos,  devia 
reconheccr-se  indispensável  desde  que  o  poder  dos  papas  se  desenvolveu  a 
ponto  de  absorver  a  soberania  dos  mona  renas.  A  reacção  tornava-se  inevitá- 
vel ;  mas  havia  de  ser  forçoso  manter  a  lucta  por  longo  tempo,  para  que  o 
império  pudesse  afinal  dictar  de  novo  a  a  lei  ao  sacerdócio. 

Uma  das  manifestações  decisivas  (Testa  superioridade  da  coroa  no  século  xi  v 
revela-se  cm  França  no  appel  comine  tfabm3,  em  Castella  nos  recursos  de  [tierza 

1  Cap.  13.  na  Coll.  de  cortes,  ras..  n.  foi.  445  v.°  Esta  pretensão  dos  clérigos  foi  atlcn- 
ilida  nas  Ord.  Man.,  n,  til.  8,  §  8  e  seg.;  Synopse  Clir.,  i,  pag.  2b7,  nota. 

.  -  Coll.  de  cortes,  ms.,  m,  foi.  159  v.í  Santarém,  Alem.  das  cortes,  dre,  pag.  225 
a  227, 

3  Laferrière,  Essai  sur  Phisloire  de  droit  francaís,  deux.  ed.,  1859,  i,  pag.  207  e  seg.* 
e  Cours  du  droit  pub.  et  adm.,  cinq.  ed.,  1860,  r,  pag.  248  e  seg. 


;i  df  retendcm  ié  bulas1,  e  em  Portugal  não  jó  i  ■   .  •  iju- 

rísdicção  ecclesiastica,  de  que  já  falámos,  mas  também  do  beneplácito  i 
isto  é,  do  direito  de  exame  qne  o  poder  civil  estabelecea  como  regra,  em 
1361,  sobre  os  actos  emanados  de  Roma,  para  poderem  ter  effeito  em  Por- 
tugal*. 

Já  muito  ailtes,  em  mais  de  uma  occasião,  apparecem  vestígios  de  se  haver 
exercido  o  direito  de  soberania  contra  a  execução  em  Portugal  de  actos  orde- 
nados por  um  poder  estranho.  Exerceu  esse  direito  D.  Aflonso  II.  quando  im- 
pediu  a  observância  dos  decretos  publicados  pelo  prior  dos  domioicanos,  Soeiro 
Gomes3;  exerceo-o  também  D.  Aflonso  III,  segundo  o  clero  se  queixava,  não 
consentindo  por  vezes  que  se  cumprissem  os  mandados  apostólicos4.  Rias 
mostras  de  independência  por  parte  da  i  i  passavam  ainda  de  clarões 

instantâneos,  que  o  brilho  do  poder  de  Roma  offascava  inteiramente.  É  este 
um  facto  indubitável,  apezar  da  affirmativa  dos  legisladores  do  governo  de 
D.  João  I  e  na  regência  do  infante  D.  Pedi  eraodo  que  o  direito  de  be- 

neplácito fora  usado  sempre  no  reino5,  affirmativa  repetida  num  escripto  ce- 
lebre do  século  wiii  ijiic  se  propoz  demonstrar  a  pratica  inalterável  do  be- 
neplácito desde  o  principio  da  monarchia6.  Seria  preciso  desconbecer  de  lodo 
a  auctoridade  dos  papas  até  o  século  xm  para  admittir  a  possibilidade  d" 
Mas  as  mesmas  cortes  d'Elvas  de  1361,  artigo  32.  '.  em  qne  apparece  esta- 
belecida como  regra  a  applicação  d'aquelle  direito,  vêm  confirmar  a  novidade 
do  seu  uso,  porque  o  clero  o  attribue  ao  próprio  D.  Pedro  quando  era  ainda 
infante8. 

A  lei  de  1).  ivdro  não  tinha  tido,  poivm,  inteira  execução  até  1361. 
ainda  as  cortes  deste  anno  que  do1-o  attestam,  expondo  os  vexames  a  que 
davam  causa  os  rescriptos  da  cúria,  obtidos  pelos  prelados  e  outras  pes 
ecclesiasticas  que  mandavam  citar  qoaèsqoer  indivíduos  da  classe  secular  para 
fora  do  reino  ou  da  comarca  onde  viviam.  Allegam  os  povos  que  se  fazia  isto 
maliciosamente  para  obrigar  os  citados  a  renunciarem  ao  seu  direito,  porque 
a  muitos  se  tornava  impossível  seguir  a  demaoda  aonde  a  parte  contraria  podia 
d'aquelle  modo  leval-a,  sem  qne  valessem  as  razões  de  incompetência  deduzi- 
das pelos  espoliadas  e  fundadas  na  sua  qualidade  de  leigos,  -ubordinados 
por  consequência  tão  somente  á  jurisdicçSo  civil.  Para  obviar  a  semelhantes 


Boutaric,  La  Franco  sons  Philippe  le  Bel.  pag.  78  e  79.  sustenta  que  j.i  n'este  tempo. 
isto  é,  desde  os  fins  do  século  xm,  a  coroa  se  não  conformava  sempre  com  as  decisões  dos 
tribunaes  ecclesiasticos. 

1  Semperc,  llist.  dei  derecho  esp.,  n,  pag.  103. 

2  Cortes  d'Elvas  de  1361.  artigo  32,  nas  Ord.  Aff.,  n,  tit.  ... 

3  Port.  Mon.  llist.,  Lee.  et  Cons.,  i,  pag.  180;  Herc.,  Bist  de  Port..  u.  pag. 
e24i. 

4  Herc,  Hist.  de  Port..  m,  pag.  101.  n.°  3:  Ord.  Aff.,  n.  tit.  1,  art.  3.° 
s  Ord.  Aff.,  u,  tit.  \-2. 

fi  Deducção  Chronologica.  parte  2.1,  demonslr.  6.".  pag.  74  e  seg.,  e  nas  Pn 
291.  §  40  e  seg. 

•  Ord.  Ali.,  ii.  tit.  :.. 

8  «que  Nós  hordenamns  em  sendo  Ifante».  Deve  isto  ter  sido  depois  da  composição  en« 
tre  o  infante  e  seu  pae,  em  o  de  agosto  de  1355,  na  qual  Aflonso  IV  deu  ao  filho  poderes 
quasi  magestaticos.  É  certo  que  uma  das  reservas  foi  que  se  guardariam  em  tudo  as  leis  e 
ordenações  do  rei ;  mas  estava  este  já  velho  e  doente,  vindo  a  lallccer  dois  annos  depois :  e 
nem  repugna  que  elle  mesmo  annuisse  á  lei  do  beneplácito.  Não  tendo  havido  outra  occasiSo 
em  que  o  governo  fosse  entregue  a  D.  Pedro  ainda  infante,  se  não  foi  então  que  estabeleceu 
aquelle  estatuto  resta  apenas  admittir  que  o  havia  ordenado  para  as  suas  terras,  o  que  pa- 
rece realmente  muito  menos  verosímil  (Chr.  de  D.  Affonso  IV,  que  o  editor  attribue  a  Ruy 
de  Pina,  cap.  65  e  66). 
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abusos  pedem  ao  monarcha  os  queixosos  que  as  justiças  não  dêem  cumpri- 
mento a  esses  rescriptos  pontifícios  sem  preceder  licença  regia,  e  que  pren- 
dam quem  se  atrever  sem  ella  a  publical-os  ou  a  executa-los. 

D.  Pedro  defere  ao  pedido  dos  povos  n'estes  termos:  «A  este  Artigo  Res- 
pondemos e  Mandamos  que  se  guarde  aquello  que  por  nos  he  mandado  em 
esta  razom  e  aquelles  que  ouverem  esses  rescriptos  mostrem  nos  a  nos  e 
mandar-lhos-emos  publicar  ou  fazer  citaçom  por  elles  de  guisa  que  se  faça 
lodo  como  deve  e  que  o  nosso  Poboo  nom  receba  dampno  sem  razom  *». 

O  clero  não  podia  ver  de  boamente  uma  intervenção  tão  directa  nas  rela- 
ções da  Igreja.  Nos  artigos  de  1427,  artigo  87.°,  queixa-se  elle  ainda  do  uso 
do  beneplácito2,  mas  D.  Joãol  mantém  a  pratica  estabelecida,  que  declara  ser 
igual  á  que  se  observava  n'outros  reinos;  e  no  código  promulgado  na  me- 
noridade de  Affonso  V  o  direito  de  beneplácito  é  formalmente  estatuído3. 

O  silencio  que  o  clero  guardou  nas  cortes  de  Lisboa  de  1455  sobre  um 
assumpto  que  tanto  lhe  importava4,  e  a  condescendência  de  Affonso  V  para 
com  as  pretensões  dos  ecclesiasticos,  induzem  a  suspeitar  que  na  segunda  me- 
tade do  século  xv  a  coroa  foi  ordinariamente  pouco  ciosa  d'esta  sua  prero- 
gativa.  Para  o  reconhecermos  basta  só  comparar  o  que  o  clero  dizia  em  1427, 
sobre  as  formalidades  que  precediam  a  licença  regia,  com  a  allegação  que  os 
povos  faziam  nas  cortes  começadas  em  Évora  em  1481.  Alli,  artigo  87.°,  o 
clero  queixa-se  de  que,  antes  de  se  expedir  a  licença  da  publicação,  seja  ou- 
vida perante  a  justiça  secular  a  parte  contra  quem  o  rescripto  pontifício  foi 
obtido ;  pelo  contrario  aqui,cap.  117,  é  o  povo  que  pede  a  observância  d'essa 
formalidade  prévia,  que  evidentemente  se  tinha  deixado  cair  em  desuso5. 

Esta  relaxação  no  exercido  de  um  tão  importante  direito  da  coroa  parece 
tel-a  querido  cohibir  D.  João  II  no  principio  do  seu  reinado.  Já  antes,  gover- 
nando na  ausência  de  seu  pae,  tinha  respondido  ao  clero  nas  cortes  de  Monte- 
mor o  Novo  de  1477,  cap.  12,  que  se  não  devia  fazer  innovação  na  lei ;  e  a 
circumstancia  de  tornar  então  o  clero  a  insistir  a  tal  respeito  mostra  que 
predominava  agora  rigor  maior6.  Ao  pedido  apresentado  no  cap.  117  das  cor- 
tes começadas  em  Évora  em  1481,  que  citámos  ha  pouco,  responde  D.  João  II: 
«Que  por  ora  nam  da  em  esto  determinaçom  e  asi  em  isto  como  em  outras 
cousas  semelhantes  odiosas  a  seu  pouoo  emtende  de  screuer  ao  sancto  padre 
pêra  tomar  determinaçom  a  qual  se  sobre  todo  goarde». 

O  breve  de  Sixto  IV  Non  posmmus,  de  25  de  maio  de  1483,  trazido  a 
Portugal  pelo  núncio  João  Merli,  denuncia,  a  nosso  ver,  as  tendências  do  novo 
soberano  para  restabelecer  o  exercício  rigoroso  do  antigo  direito  de  beneplá- 
cito e  cohibir  as  pretensões  do  clero,  como  também  nos  parece  revelar  as 
diligencias  empregadas  em  Roma  pelos  inimigos  do  rei,  entre  os  quaes  figu- 
rava em  primeiro  logar,  pela  sua  importância  na  cúria,  o  arcebispo  de  Lisboa 
D.  Jorge  da  Costa,  para  enfraquecerem  o  adversário  commum  na  lucta  que 


1  Curtes  (TElvas  de  1361,  artigo  08,  na  Goll.  de  cortes,  ms.,  1,  foi.  148  v.°  in  fine; 
Santarém,  Mera.  das  cortes,  doe.  pag.  42  in  fine. 

2  Ord.  A lf.,  11,  tit.  7. 

3  lbid.,  tit.  12.  A  necessidade  da  licença  regia  para  a  publicação  das  lettras  pontifícias 
é  expressamente  estabelecida  também  no  liv.  i,  tit.  2,  §  13,  tratando  das  obrigações  do 
cbanceller  mor. 

s  Pereira,  De  manu  regia,  parte  l.a,  pag.  407  e  seg. 

5  Ord.  Ari.,  ir,  tit.  7 ;  Coll.  de  cortes,  ms.,  111,  foi.  139  v.°.  e  Santarém,  Mem.  das  cor- 
tes, parte  2.»,  doe,  pag.  202. 

G  Coll.  de  cortes,  ms.,  11,  foi.  445;  Ded.  Chr.,  parte  2.a,  pag.  80;  Rny  de  Pina,  Cbr.  de 
D.  Affonso  V.  cap.  201,  nos  íned.,  1,  pag.  579. 
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elle  travara  contra  os  homens  mais  poderosos  do  reino1.  O  papa,  exigindo  de 
J».  João  li  que  revogue  tudo  quaoto  bavia  dei  «ira  a  aucloridad 

santa  sé,  accusa-o  especialmente  de  attentar  contra  os  direitos  da  Igreja  man- 
dando quetodas  as  causas  ecclesiasticas  na  primeira  instancia  fossem  visl 
sentenciadas  no  seu  reino,  e  que  as  lettras  apostólicas  não  fossem  prom 
ilas  e  não  tivessem  validad 

sixto  IV  ainda  expediu  novo  breve  com  igual  intuito  no  principio  de  I  i 
mas  fallecendo  n'estê  anuo,  coube  ao  seu  ir  o  proseguimenl 

mo  propósito,  instando  no  breve  Charissitm  in  Chrislo,  de  :>  de  fevereiro 
de  1486,  pela  revogação  dos  estatui  à  liberd  i 

designadamente  da  lei  que  probibiaa  publicação  de  lettr; 
prévia  licença  da  coroa  '. 

Como  acabámos  de  ver,  parece  indo  indicar  que  até  aqui  D.  João  II  man- 
tinha strictamente  o  direito  de  beneplácito;  mas  em  1487  cede  emGm  ás 
exigências  da  cúria  desistindo  rTesse  direito*.  Quacsquer  que  tenham  sido 


1  Quadro  Elem.,  .\.  pag.  95;  Rezende,  Vida  de  I>.  João  II,  ed.  de  K>;<i.  foi.  II 
e  31.  Na  mesma  data      •  spediram  I  harém 

ao  rei  que  obedi  ,adro  Elem.,  v 

-  Ibid.,  , 

:  Ibid.,  pag.  I 

i  Iiu>  de  Pina,  Chr.  de  D.  JoSo  II.  cap.  26,  noa  li.  1.  o,  pag.  75;  Rezende,  Vida  do 
l».  Jofio  li.  cap.  65,  i  d.  de  1554. 

A  Deducçfio  Chronologica,  parte  -  I,  attribne  i 

rei  ao  desejo  de  obter  da  p.uria  a  legitimaj  io,  de  sen  Glho  i 

do,  l>.  Jorge. 

O  filho  legitimo  de  I».  João  II,  o  príncipe  D.  Affoi  i  i  m  1475  e,  tendo  casado 

em  1490  (Pina,  Chr.  de  D.  Jofio  II.  cap.  ii  e  16;  í  la  de  D.  I  p.  1 1  :í 

e  121),  morreu  'l»'  desastre  em  1491  (Pina,  Chr.  de  D.  AffonsoV,  cap.  17<i.  e  Chr.  de 
1).  Joio  II.  cap.  50  e  .'ii;  Rezende, Vida  de  I>.  Jofio  II.  cap.  8  e  131).  D.  Jorgi 
ceu  em  1481  (Pina,  Chr.  de  D.  Jofio  II.  cap.  fc3;  Rezende,  Vida  d<  D.  J<  112). 

Assim,  em  l'isr  a  Buccessfio  da  coroa  I         lencia  directa  e  legitima  1 1  • » 

.  is  pelo  ódio  profundo  que  separava  narcha    . 

pôde  explicar-se  que  D.  Jofio,  movido  lambera  do  amor  que  votava  ao  filho  i Ilegítimo, 
tentasse  collocar  o  bastardo  em  condições  de  superioridade  |  da  a  famili 

cluindo  d'este  modo  os  seus  in  direito  i  ventual  de  - 

a  qual  ficaria  I».  Jorge  tendo  a  preferencia,  i  •  faltar  sem  deixar  prole  o  filho  unieo 

legitimo  do  rei.  Que  depois  da  morto  do  príncipe  D.  Affonso,  tratou  D.  Jofio  II  de  coi 
que  o  seu  herdeiro  fosse  o  bastardo  D.  J  ndubitavel  (Pina, 

Chr.  de  1>.  Jofio  II.  cap.  .*il ;  Rezende,  Vida  de  I».  Ji  fio  il.  cap.  132  ;  Testamento  de  D.  1 
nas  Provas  da  llist.  Gen.,  u,  pag.  167).  Se  faltam  provas  irrecusáveis  tia  affirmativa  da  i)e- 
duc.  Chron.,  entendemos,  todavia,  que  tem  a  seu  favor  indicio 

O  certo  é  que  deve  ter  havido  motivo  muito  forte  para  coagir  D.  João  II  a  mudar  de  poli- 
tica n'um  ponto  que  tocava  tanto  nos  direitos  da  soberania.  Talvez  exista  relaçfio  i 
caudas  gue  determinaram  a  mudança  noutro  facto  importante  d'esse  t  impo.  No  mesmo  anuo 
de  148/  começou  D.  João  II  a  perseguir  cruelmente  os  hei  •    -  .colhe- 

ram a  Portugal  fugindo  de  Castella.  A  perseguição  dizem  es  contemporâneos  do  rei  que 
foi  ordenada  por  licença  e  auetoridade  d  ina,  Chr.  de  D.  João  II,  cap.  29;  Re- 

zende, Vida  de  0.  JoSo  II,  cap.  68);  e,  de  feito,  pediu-a  o  summo  pontífice  na  bulia  I 
mnm  gomis  de  .'!  de  abril  de  1487  (Quadro  Elem.,  \.  pag.  106).  É  verdade  que  este  | 
dimento  com  os  judeus  pôde  significar  só  a  vontade  de  ser  agradável  aos  intolerantes 
monarchas  de  Castella,  cuja  filha  primogénita  el-rei  D.  JoSo  II  Unha  grande  empei: 
casar  com  o  príncipe  herdeiro  de  Portugal:  mas  também  pôde  revelar  o  pensamento  de 
comprar  a  troco  de  concessões  a  annuencia  da  euria  a  alguma  pretensão  de  graude  apreço. 
Fallecido  o  príncipe  D.  Affonso,  já  o  monarcha,  em  1492,  seguia  politica  diversa  para  com 
os  judeus,  ilainlo  asylo,  ainda  que  a  peso  d"  ouro,  aos  que  escapavam  de  Castella 
Chr.  de  João  II.  cap.  65j  Rezende,  Vida  de  1).  João  II,  cap.  162). 

A  lei  de  l>.  Pedro  I  não  tornou  a  ser  posta  em  vigor  na  sua  disposição  genérica,  senão 
na  segunda  metade  do  século  xvin,  a  propósito  da  expulsão  dos  jesuítas.  A  respeito  dos 
tempos  immedialos  a  D.  João  II.  dizem-no  expressamente  os  dois  chronistas  contémpora« 
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os  motivos  que  determinaram  o  procedimento  do  monarcha,  não  tardou  que 
elle  mesmo  annullasse  indirectamente  as  consequências  do  seu  acto,  orde- 
nando que  a  ajuda  do  braço  secular  fosse  requerida  só  na  corte  e  casa  da 
supplicação  aos  desembargadores  do  paço  que  acompanhavam  continuada- 
mente el-rei,  deixando,  portanto,  a  casa  do  eivei  de  ter  competência  para  co- 
nhecei' de  íaes  pedidos1.  Diflicultar  a  concessão  da  força  necessária  para  que 
podessem  sortir  eífeito  os  mandados  apostólicos,  tornando  a  concessão  em 
todos  os  casos  dependente  do  tribunal  supremo  que  funecionava  junto  do 
rei,  equivalia  a  subordinar  á  vontade  do  soberano  a  execução  d'esses  manda- 
dos -,  quando  o  respeito  pelo  chefe  visível  da  Igreja  e  o  receio  das  penas  es- 
piriluaes  não  bastassem  para  compellir  á  sua  observância.  Assim,  não  se 
ousou  annullar  sem  disfarce  um  acto  menos  reflectido  de  submissão  á  cúria, 
allegando-se  aliás  officialmente  as  consequências  perniciosas  que  d'elle  resul- 
taram3; e  a  fraqueza  da  coroa  trouxe  a  suspensão  de  um  direito  de  sobera- 
nia, que  o  século  xiv  tinha  visto  estabelecer  como  regra  constante  de  gover- 
no, e  que  só  no  século  xvm  havia  de  tornar  a  apparecer  exercido  com  rigor. 

Estudando  a  parte  que  pertencia  ao  clero  nas  restricções  que  limitavam 
em  Portugal  o  poder  do  rei  na  idade  media,  fomos  achar  a  origem  principal 
da  preponderância  ecclesiastica,  mantida  tão  singularmente  na  Península,  nos 
factos  que  determinaram  a  conversão  do  rei  dos  visigodos  ao  catholicismo. 
Notámos  que  a  conquista  effectuada  pelos  árabes,  tolerando  aos  vencidos  a 
religião  e  o  culto,  não  havia  apagado  as  tradições  d'essa  preponderância. 
E  depois,  quando  o  poder  dos  papas  chegou  ao  seu  maior  auge,  vimos  o 
clpro  em  lueta  com  os  soberanos,  com  vantagem  quasi  constante,  arrogando- 
se  uma  independência  absoluta  do  governo  civil,  do  qual  queria  aliás  exigir 

neos  (Pina,  Chr.  de  D.  João  II,  cap.  26;  Rezende,  Vida  de  D.  João  II,  cap.  6o).  e  demon- 
stra-o,  tanto  em  relação  a  esses  tempos  como  aos  posteriores,  a  omissão  da  lei  nas  Ord. 
Man.  e  Filip.  Até  que  o  direito  de  beneplácito  se  reconheceu  formalmente  como  costume 
do  reino,  resíabelecendo-se  assim  o  estatuto  de  D.  Pedro,  nas  leis  de  6  de  maio  de  1765, 
28  de  agosto  de  1767,  §  14,  e  5  de  abril  de  1768  que  instituiu  a  mesa  censória.  Debalde 
se  esforça  a  Ded.  Chr..  parte  2.a,  demonstr.  6.a,  a  querer  provar  o  uso  constante  do  beneplácito, 
adduzindo  casos  raros  e  excepcionaes.  Comtudo  é  fora  de  duvida  que  desde  D.  Manuel  (e 
ainda  no  reinado  de  D.  João  II  se  fez  alguma  cousa,  como  diremos  no  texto)  se  promulga- 
ram diversos  actos  legislativos  para  defender  os  direitos  da  coroa  contra  as  invasões  por 
parte  da  jurisdicção  ecclesiastica.  Vejarn-se  as  Ord.  Man.,  i.  tit.  xi,  §  4  (citado  na  Ded.  Chr., 
parte  2.a,  pag.  85,  n.°  14);  as  Leis  Extravagantes  colligidas  por  Duarte  Nunes  de  Leão. 
parte  i.a,  tit.  12,  e  o  tit.  43,  lei  5.a,  §  final :  as  Ord.  Filip.,  n,  tit.  14,  etc. 

Tanto  era  verdade  estar  esquecida  a  lei  de  D.  Pedro  que  o  decreto  de  16  de  agosto 
de  1663  ordenou  ao  desembargo  do  paço  que,  ouvido  o  procurador  da  coroa,  consultasse 
sobre  a  necessidade  de  pôr  em  pratica  o  beneplácito  régio  para  execução  das  graças  da  sé 
apostólica  (Ribeiro,  Ind.  Chr.,  i,  pag.  206).  Referindo  se  ás  Ord.  Filip.,  v,  tit.  69,  §  f.°  (de 
que  se  pôde  considerar  fonte  a  lei  ò.a,  já  citada,  tit.  13,  parte  4.»  da  Coll.  de  Leão)  reco- 
i  n  desembargador  Manuel  Lopes  de  Oliveira,  que  servira  de  procurador  da  coroa  e 
falleeeu  em  1711,  que  não  careciam  em  Portugal  os  breves  apostólicos  de  exame  previu 
para  se  poderem  executar  (Repert.  das  Ord.,  ed.  de  Coimbra,  vb.  Esmola,  n.  pag.  330.  nota 
a).  Veja-se  também  Pereira.  De  manu  regia,  parte  l.\  pag.  363  e  402,  e  na  Monomáchia, 
pag.  206. 

1  Provisão  de  4  de  fevereiro  de  1490,  nos  Ined.,  in.  pag.  574,  e  na  Deduc.  Chron.,  parte 
2.",  pag.  84,  com  a  daia  de  1  de  fevereiro  de  1495.  A  Synopse  Chr.,  i.  pag.  127  e  134.  re- 
fere a  existência  de  dois  diplomas :  um  de  4  de  fevereiro  de  1490,  outro  de  4  de  fevereiro 
de  1495. 

2  Deduc.  Chr..  parte  2.a,  pag.  83.  O  preceito  da  provisão  de  4  de  fevereiro  de  1190 
u  para  a  Ord.  Man.,  i,  tit.  4,  §  7,  mas  foi  depois  modificado.  Um  alvará  de  7  de  dez. 

de  1496  manda  prender  qualquer  pessoa  que  for  achada  pregando  e  denunciando  bulias  e 
indulgências  sem  licença  regia.  Dissert.  Chi.,  m.  parte  2.a,  pag.  168.  n.°  60, 

3  Provisão  citada  de  4  de  fevereiro  de  1490, 
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perfeita  submissão.  Finalmente,  desde  que  a  i  ateada  na  Eui 

desígnios  ambiciosos  com  que  i  -sores  de  S.  Pedro  a  tentavam  avas- 

sallar,  conseguiu  oppor-se  aos  projectos  de  Roma,  appan  a  auctori- 

dade  dos  reis  estendendo-se  com  maior  firmeza  a  todos  os  súbditos,  m 
conhecemos  também  á  luz  dos  factos  q  le  o  clero  oão  perdeu  |  -  pri- 

vilégios mais  importantes  e  conservou  a  antiga  supremacia  sobre  as  outras 
ordens  da  sociedade.  Dão  s  odo  porém  nunca  de  ter  a  mira 

pontos  fundamentaes  do  seu  engrandecimento  temporal,  a  accumulação  de 
riquezas  e  a  independência  para  com  o  elemento  civil.  Submeltido,  por  falta 
do  necessário  apoio  estranho,  o  clero  ao  império  do  rei,  a  sua  força  coi 
já  se  não  comparava  á  de  que  elle  dispunha  quando  de  facto  so  obedecia  á 
santa  sé,  que  em  si  concentrava  tod  leres  '!;i  terra  e  ci  m  cujos  inte- 

resses estavam  identificados  os  da  clerezia.  A  rém,  davam-se  circum- 

stancias  muito  dn  Era  do  seu  rei  principalmente  que  na  maioria  dos 

casos  as  pessoas  eccli  siastii  ts  tinham  a  esperar  protecção  e  favor  mais  pro- 
ficuos;  e  o  desejo  do  proveito  individual  havia  de  prevalecer  mu 
sobre  o  das  vantagens  da  classe,  as  quaes  além  d'isso  estavam  quasi  sempre 
em  opposição  coma  as  conveniências  da  coroa. 

Mas  se  já  não  era  possível  ;i  guerra  da  classe  contra  o  monarcha,  não  dei- 
xava comtudo  d».1  existir  o  embate  dos  dois  elementos,  ecclesiastico  e  civil, 
repellindo  cada  um  a  superioridade  que  o  outro  lhe  queria  impor;  e  assim, 
era  sobretudo  oas  questões  de  jurisdicção  que  a  lucta  entre  as  duas  auctori- 
dades  mais  costumava  mamfestãr-se. 

Na  segunda  metade  do  século  x\  o  direito  que  regulava  as  relações  entre 
o  Estado  e  a  igreja  continuava  a  ser  incerl i  mal  definido.  Invasões  de  ju- 
risdicção havia-as  reciprocas  6  frequentes :  se  a  justiça  do  rei  Dão  poucas  ve- 
zes mettia  mão  no  que  pertencia  á  Igreja,  os  prelados  e  clérigos  não  davam 
menos  exemplos  de  despn  so  pelos  direitos  do  Estado.  E,  na  opinião  dos  con- 
temporâneos, contribuía  assaz  para  de  parte  a  parte  a  cir- 
cumstancia  de  que  dos  capítulos  feitos  entre  os  reis  e  o  clero  ficavam  sempre 
muitas  cousas  por  determinar;  e  o  peior  ainda  era  que  esses  mesmos  capí- 
tulos não  os  cumpriam  os  prelados,  havendo  ate  alguns  d'estes  que  oã 
conheciam  <>  dever  de  se  sujeitar  a  quaesquer  e  m  que  primeiro  o 
papa  lhes  desse  a  sua  confirmação;  mas  isto  quando  ellas  lhes  eram  contra- 
rias, porque  sendo-lhes  favoráveis  não  deixavam  de  se  aproveitar  de  todas '. 

SECÇÃO  II 
As  ordens  militares 

Origem  das  ordens  militares.  o>  lomplari  pitalarios :  sua  iotroducçSo  em  Portugal.  Ordens  de  S.  I 

<■  de  Am/.  Vantagens  e  inconvi  nienles  das  ordens  militares.  Exlinrçáo  da  milícia  do  Templo,  e  croácio  da 
de  Cbristo.  Inutilidade  «l.is  ordens  paru  Portugal  depois  do  período  da  reconquista;  modi 
freires  confondem-sc  oa  classe  nobre;  os  mestrados  constituem  apanágio  da  Eamilia  real.  Prímeii  - 
annexar  á  coroa  os  mestrados  das  ordens  portuguesas.  Tentativas  frustradas  para  aproreitar  nas  guerras  da 
Afnca  ns  serviços  das  ordens. 

Para  explicar  o  facto  extraordinário,  que  se  produziu  na  Europa  desde  os 
íins  do  século  \i.  reunindo-se  todas  as  classes  sociaes  em  peregrinações  ar- 
madas com  o  intento  de  libertar  a  Terra  Santa  doju<ío  dos  infiéis,  não  basta  de 
certo  recorrer  á  vivacidade  das  crenças  enristas,  porque  a  ambição  manifes- 

1  Cortes  começadas  em  Coimbra  em  li72,  capítulos  da  nobreza,  cap.  10.  na  Coll.  de 
cortes,  ms..  n.  foi.  l'><  v. 


361 

tada  pelos  chefes  tias  expedições,  as  discórdias  na  partilha  dos  despojos,  as 
crueldades  e  violências  que  praticaram  os  cruzados  em  toda  a  parte,  a  disso- 
lução de  costumes,  emfim,  d'essas  multidões  desordenadas  que  se  precipi- 
tavam sobre  o  Oriente,  estão  mostrando  em  toda  a  sua  luz  a  acção  profunda 
que  exerceu  na  realisacão  de  tão  grande  movimento  o  estimulo  das  paixões 
mundanas.  Comtudo,  não  se  pôde  também  negar  o  quinhão  considerável  que 
ao  enthusiasmo  puramente  religioso  cabe  nas  causas  determinantes  d'esses 
commettimentos,  tornando-se  possível  a  repetição  d'elles  depois  ainda  de  co- 
nhecidos os  desastres  e  soífrimentos  espantosos,  que  experimentaram  geral- 
mente os  que  haviam  acompanhado  a  primeira  expedição1. 

Em  1099  os  cruzados  eram  senhores  de  Jerusalém.  Voltava  emfim  ao 
poder  de  christãos  a  cidade  que  fora  o  berço  da  sua  religião,  e  que  o  Redem- 
ptor  do  mundo  santificara  com  o  próprio  sangue;  Deus  ouvira  os  votos  dos 
fieis.  Mas  para  conservar  o  precioso  deposito  era  mister  crear  um  novo  insti- 
tuto, que  se  empenhasse  na  sua  guarda  com  denodado  fervor.  Das  cruzadas 
nasceu,  pois,  a  idéa  de  alliar  no  mesmo  individuo  a  vida  de  monge  com  a  de 
cavalleiro,  ao  asceta  christão  vestir  a  armadura  de  soldado;  e  esta  idéa  rea- 
lisou-se  em  Jerusalém. 

Em  1118  ou  1119  ahi  se  ajuntaram  nove  cavalleiros  francezes  propondo- 
se  formar  uma  piedosa  milícia,  sujeita  aos  três  votos  ordinários  de  pobreza, 
castidade  e  obediência,  com  o  desígnio  de  defender  a  Terra  Santa  e  proteger  o 
transito  dos  romeiros.  A  empreza  teve  a  approvação  do  rei  e  do  patriarcha  de 
Jerusalém ;  cedendo,  até,  aquelle  aos  monges  cavalleiros  uma  parte  do  ediOcio 
onde  residia,  não  longe  do  Templo;  e  d'esta  circumstancia  lhes  veiu  o  nome 
de  templários.  Comprometteram-se  os  associados  a  seguir  no  seu  viver  a  re- 
gra de  Santo  Agostinho;  e  por  então  nem  obtiveram  habito  particular  nem  re- 
gra própria,  não  offerecendo  desde  logo  grande  probabilidade  de  se  manter  a 
nova  fundação,  á  qual  ninguém  mais  vinha  ligar  o  seu  destino.  No  sêllo  da 
ordem  até  os  últimos  tempos  da  sua  existência,  representando  um  sócavallo 
para  os  dois  fundadores  Hugo  de  Payens  e  Godefroy  de  Saint-Omer,  os  úni- 
cos de  quem  a  posteridade  sabe  o  nome,  diz-se  haver-se  conservado  a  me- 
moria da  pobreza  extrema  dos  templários  primitivos2. 

Não  foi,  porém,  de  longa  duração  o  período  de  penúria  e  de  falta  de  adhe- 
sões.  Baudouin  II,  rei  de  Jerusalém,  havia  sido  aprisionado  pelos  turcos  em 
1123.  Acabado  o  captiveiro,  tratou  de  obter  do  papa  a  approvação  da  nova 
milícia,  escrevendo  em  1127  ao  já  celebre  Bernardo,  abbade  de  Clairvaux,  a 
quem  pedia  que  redigisse  a  regra  para  ella.  Em  desempenho  d'esta  missão 
vieram  ao  Occidente  dois  cavalleiros,  um  dos  quaes  parente  ainda  de  Bernardo. 

No  anno  seguinte,  em  janeiro,  celebrou-se  em  Fiança  o  synodo  de  Troyes, 
presidido  por  um  cardeal  legado  de  Honório  II,  contando-se  o  abbade  de 
Clairvaux  no  numero  dos  prelados  ahi  reunidos.  Hugo  de  Payens  e  outros 
cavalleiros  achavam-se  presentes  também.  E  refere  um  historiador  contempo- 
râneo do  synodo,  Guilherme  de  Tyr,  que  n'esta  assembléa,  a  pedido  do  papa 
e  do  patriarcha  de  Jerusalém,  deram  aos  templários  habito  branco  e  regra,  e 
que  o  papa  Eugénio  III,  (1 145-1153)  lhes  mandou  trazer  sobre  o  habito  uma 
cruz  vermelha3.  É  isto,  pouco  mais  ou  menos,  o  que  diz  também  o  prologo 
da  regra  dos  templários,  segundo  o  qual  o  synodo,  depois  de  ter  ouvido  Hugo, 
deliberou  sobre  as  constituições  da  ordem,  e  encarregou  de  reduzir  a  escripto 

1  Héfélé.  Hisí.  des  concites,  vn.  pag.  33  a  53,  294  e  29o. 

2  Ibid.,  pag.  53,  202.  203  e  29o. 

3  Ibid.,  pag.  202  e  203. 
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as  suas  deliberaçõei  ao  abb  Clairvauí,  sendo  porém  indo  sabmeltido 

ainda  á  approvação  do  papa,  do  patriarcha  de  Jerusalém  e  do  capitulo 
perum  commiliíonum  templi*. 

Foi  essa  a  primeira  regra  dos  templários;  mas  a  que  é  conhecida  ?| 
genta  algumas  dis]  ndo  se  affirma,  pertencem  evidentemente 

a  tempos  mais  modernos:  assim  a  existência  de  capellães  na  ordem  dix-se 
poder  ir  além  de  1 17i.  estando  no  d  o  dos  dizimo-, 

os  templários  só  obtiveram  D'esse  anno,  no  pontificad  ;andre  1II-. 

N5o  tardou  que  a  nova  01  ntroduzisse  d  -  Hespanhas,  para  ond 

chamavam  a  guerra  com  os  infiéis  e  es  que  mantinham  com  a  França 

os  príncipes  que  dominavam  na  Península. 

Em  março  de  i  lis  a  rainha  D.  Theresa  doou  aos  cavalleiros  do  Templo 
tello  e  terra  de  S  que  pôde  significar  ou  que  ellesjá  se  tinham 

estabelecido  no  território  portugalense,  ou  que  se  tratava  então  de  lhes  mi- 
nistrar casa  para  virem  aqui  estabele  -  |uer  que  seja  (bastando 
ao  nosso  intento  saber  que  a  ordem  já  ei  rlugal  na  segunda 
metade  do  século  jui  .  em  abril  de  1 1 »7,  logo  depois  da  tomada  de  Santarém, 
mplarios  recebiam  de  Àffonso  Henriques,  que  declara  no  diploma  ter 
sido  acompanhado  n'essa  empresa  por  alguns  d'etles,  a  doação  de  Lod< 
igrejas  de  Santarém3.  E  vemol-os  dando  I  moradores  dos  seus  \ 
senhorios  em  1156,  Ferreira,  1159,  Redinha,  11<'>2  e  1174,  Thomar,  1174 
(!  li7(i,  Pombal,  1474,  Ozezar,  1243,  Castello  Branco,  e  a  outros  em  diver- 
sos tempos;  havendo  conferido  D.  Affonso  l  aos  freires  da  milícia  do  Templo, 
cm  lliiis,  uma  caria  do  immunidade                          rme  o  mandado  do 

i  Ibid.  pag.  203. 

2  [bid.,  pag.  203,  nota  I. 

*  Passaram- se  dois  diplomas  qo  mesmo  m<'z :  am  a  19  doando  o  castello  e  terra  de 
Soure,  outro  a  29  confirmando  a  ndo  os  limites  da  terra.  E  no  anno  seguinte, 

1129,  o  príncipe  l>.  Affonso  fez  templarii  n  mencionar  as  que  li- 

zera  sua  mãe,  provavelmente  p  nha  por  validas.  Elucid.,  vb.  Cruz,  i 

:.'l  e  322. 

1  Honório  111  e  outros  papas,  referindi  omprehendidos  i  a  de 

1).  Theresa,  declaravam  que  os  cavalleiros,  libertando  com  dificuldade  esse  território  «las 
mãos  dos  sarracenos,  o  ha\  iam  arroteado  e  n'elle  tinham  fundado  as  iivs  igrejas  de  Pombal, 
Redinha  e  Ega  [Bulias  citadas  no  Elucid.,  vb.  Ladèra,  tomo  n,  pag.  76,  col.  2.'  |.  Mas  a  desi- 
gnação ilas  igrejas,  fundadas  na  (erra  doada  por  D.  Theresa,  diftere  nas  bulias  de  Urbano  111. 
de  1 186  ou  H87,  confirmando  aos  templários  as  doações  de  Affonso  I ;  como  differem  entre 
si  os  exU*acto8  d'estas  bulias  em  Herc,  i.  pag  181,  e  no  Quadro  Elem.,  i\.  pag.  24,  porque, 
segundo  Herc,  na  terra  que  doara  1>.  Theresa  esta^  lo  o  Quadro  Elem.  na 

terra  qne  doira  !).  Affonso  tóra  construída  a  igreja  de  Ega.  Esta  confusão  dás  bulias  expli- 
talvez  pela  eircumstancia  de  Affonso  Henriques  dar  como  feitas  em  seu  nome  exclu- 
dente as  doações,  que  os  templários  deviam  já  a  D.  Theresa. 

0  auctor  do  Elucid.,  vb.  Tempreiros,  tomo  .7  a  353,  pretende  que  já  havia 

em  Portugal  cavalleiros  do  Templo  antes  de  1126;  e  Figueiredo,  Nova  Malta,  i,  pa 
unia  31,  admitte  igualmente  a  sua  existência  antes  da  confirmação  da  ordem  em  ll^s. 
Brandão,  Mon.  Lusit.,  m,  foi.  82,  entende  que  já  em  H26  estavam  de  assento  em  Portugal, 
firmando-se  n'um  documento  que  leu  datado  d'esse  anno.  quando  a  sua  data  é  de  llò<> 
(Elucid.,  vb.  Ferros,  tom.  i.  pag.  153,  col.  2.a,  e  vb.  Tempreiros,  tom.  n.  pag.  357  pr.  i 
í!  documento  é  o  foral  de  Ferreira  de  1186,  que  esta  hoje  publicado  nus  Port.  Mon.  Hist., 
í  Cons.,  i-  pag.  385.  (Jma  doação  particular,  datada  de  1140  (Nova  Malta,  i,  pag.  52, 
nota)  pmva  sem  sombra  de  duvida  qae  n'este  tempo  já  havia  em  Portugal  procurador  e 
da  ordem.  E  outra  doarão,  particular  também,  feita  em  1143,  cujo  original  se  guar- 
dava no  cartório  do  mosteiro  de  Landim,  revela  o  receio  de  que  freires  do  Templo  venham 
a  querer  perturbar  o  donatário  na  posse  dos  bens  doados  (Doe.  para  a  hist.  port,  doe 
n.°  188). 

&  Doe.  na  Mon.  Lusit..  iu,  foi.  IGÒy.".  transcriplo  em  parte  no  Elacid.,vb.  Tempn  iros,  ir, 
pag,  353. 
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summo  pontífice  (a  Summo  Pontífice  por  Appostolica  scripta  mm  coaclus, 

diz  o  monarcha),  para  todas  as  igrejas,  terras,  homens  e  quaesquer  posses- 
sões que  tinham  ou  viessem  a  ter,  carta  que  foi  confirmada  pelo  arcebispo  de 
Braga  com  o  cabido1. 

Em  1 1 59  doou  el-rei  D.  Affonso  aos  templários  o  castello  de  Cera  com 
lodos  os  seus  termos,  para  possuírem  hereditário  jure  e  tratarem  de  povoar 
esse  território;  e  isto  em  compensação  dos  direitos  ecclesiasticos  de  Santa- 
rém, que  lhes  dera  antes  mas  passavam  agora  para  a  sé  de  Lisboa  a  que  ha- 
viam pertencido  outr'ora,  reivindicada  pelo  bispo  a  sua  posse-.  Senhores  do 
território  de  Cera,  foi  ahi,  junto  do  rio  Thomar,  que  os  cavalleiros  estabele- 
ceram convento:  e  logo  em  J  ICO  deram  principio  ao  castello,  que  tomou  o 
nome  do  rio3. 

Para  o  fim  do  século  xn  era  á  defensão  dos  cavalleiros  do  Templo  que  es- 
tavam confiados  os  castellos,  e  seus  termos,  de  Soure,  Ega,  Redinha,  Pombal, 
Cera,  Idanha  Velha,  Zêzere,  Almourol,  Valellias  e  outros:  e  sob  a  protecção 
da  ordem  ia  a  população  estendendo-se  por  esses  logares4. 

O  favor  extraordinário,  de  que  os  templários  continuaram  em  Portugal  a 
gosardosmonarchas,  não  deixou,  porém,  de  soffrer  alguns  revezes.  Experimen- 
taram-nos  com  Sancho  I,  que  se  apropriou  de  thesouros  amontoados  peia 
ordem.  E  o  mesmo  fez,  segundo  parece,  Affonso  III,  a  quem  é  possível  os  frei- 
res uão  tenham  merecido  affeição  nos  primeiros  tempos  do  governo  deste 
príncipe,  se  com  effeilo  elle  os  encontrou  inclinados  ao  partido  de  Sancho  II5. 

Se  podesse  inspirar  inteiro  credito  o  resultado  de  uma  larga  inquirição,  a 
que  D.  Diniz  mandou  procederem  1314,  sobre  os  usos,  direitos  ejurisdicções 
dos  templários  em  Portugal,  deveríamos  admittir  como  principio  certo  que 
elles  eram  apenas  usufrucíuarios,  amovíveis  á  vontade  do  soberano,  em  rela- 
ção ás  terras  que  a  coroa  lhes  doava6,  sendo  trivialissimo  o  facto  de  os  mo- 
narchas  lançarem  mão  de  bens  da  ordem,  que  se  curvava  sempre  submissa 
a  este  procedimento  reconhecendo  nelle  o  exercício  de  um  direito  imprescri- 
ptivel.  As  respostas,  que  se  attribuem  ás  pessoas  inquiridas,  são  realmente 
bem  explicitas.  Se  el-rei  tirava  aos  freires  villas  ou  castellos,  diziam-lhe  elles: 
Senhor,  vosso  é  quanto  nós  havemos,  porque  vós  e  vossos  avós  nol-o  destes 
e  em  vós  é  de  nol-o  dardes  ou  de  nol-o  tirardes,  porque  de  vossa  mão  temos 
nós  tudo  e  por  vosso  o  temos;  e  as  rendas  dos  logares  despendemol-as  em 
vosso  serviço  contra  mouros,  e  contra  outros  logares  que  são  a  defendimento 
de  vossa  terra,  porque  vossa  é  toda  a  propriedade.  Responderam  mais  que  ti- 
nham visto  por  muitas  vezes  os  reis  de  Portugal  aprovei tarem-se  dos  fructos 
e  rendas  do  Templo,  recebendo-as  para  si  e  fazendo-as  guardar  para  seu  ser- 
viço7. 


i  Doe.  para  a  hist.  port.,  doe.  n.°  206;  Nova  Malta,  i,  pag.  IH.  O  diploma  é  datado 
de  í  153.  mas  deverá  ter  sido  mandado  passar  em  1157,  segundo  observa  o  Elucid.,  vb.  Cruz, 
tomo  íi,  pag.  327. 

2  Elucid.,  vb.  TemprçiroSj  tom.  n,  pag.  357  e  358. 

3  lbid..  pag.  359. 

4  lbid..  vb.  Tempreirosj  até  o  vn  mestre,  e  vb.  Gorda,  tom.  n,  pag.  12:  Herc.,  i, 
pau.  411,  e  ii,  pag.  83  e  86. 

õ  Herc.,  n.  pag.  418,  e  m.  pag.  30,  31  e  nota.  No  codicillo  junto  ao  primeiro  testa- 
mento é  que  Sancho  I  confessa  a  espoliação  de  dinheiro,  que  fez  ás  ordens  do  Templo  e 
do  Hospital  (Herc.,  ni,  pag.  412).  Õue  Affonso  111  arrebatou  aos  templários  os  tbesouros 
que  tinbam  reunido,  dil-o  apenas  a  inquirição  citada  na  Nova  Malta,  i,  pag.  14  e  200,  nota, 
e  ''in  Herc,  m,  pag.  31,  nota. 


0  Herc,  iv,  pag.  75  nota,  147  e  225.  segue  esta  opinião. 
7  Nova  Malta.  i.  §  105.  nota  99,  pag.  199 
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Mas,  pondo  já  de  parte  a  inverosimilhança  de  que  nessa  epoclia  o  sobe- 
rano  temporal  podesse  livremente  dispor  sempre,  qoaesquer  qne  tivessem 
sido  as  clausulas  das  doações,  dos  bens  possuídos  por  uma  ordem  reli. 
approvada,  altamente  favorecida  dos  chefes  da  cbristandade  e,  demais,  bas- 
tante poderosa  por  si  mesma  para  resistir,  e  não  falando  lambem  no  direito 
ecclesiastico,  vigorosamente  estabelecido  então,  que  reputava  irrevi  i 
alienações  a  bem  da  Igreja,  que  auctoridade  deve  merecer,  em  relação 
direitos  dos  templários  que  estivessem  em  collisão  com  os  inti 
roa,  uma  inquirição  realisada  com  o  intuito  de  fazer  valer  na  cúria  as  preten- 
de o  rei  allegava  sobre  os  bens  da  ordem,  já  extincta  n'este  tempo4? 

0  teor  de  documentos  em  que  os  reis  deram  á  ordem  vasto.-  territórios 
está  demonstrando  que  as  transmissões  não  se  regulavam  por  nenhum  di- 
reito especial.  A  doação  do  castello  de  Cera  em  1 159  é  feita  aos  templários 
para  que  o  possuam,  elles  e  os  seus  successores,  haereditario  jure  adpopu- 
landum,  ul  habeant  illud...  jure  perpetuo,  com  a  condição  única  de  que 
Q'esse  território  n3o  sejam  recebidos,  contra  vontade  do  rei,  os  moi  adores  de 
terras  da  coroa  tU>>i\f  o  Mondego  até  o  Tejo*.  Na  doação  de  1 169,  compre- 
hendendo  a  terça  parte  do  que  o  soberano  adquirisse  e  |  ovoasse  no  Alemtejo, 
declara  D.  Affonso  I  que  tudo  o  que  aqui  dá  aos  cavalleiros  do  Templo,  e  o 
que  vier  ainda  a  dar-lhes,  será  despendido  no  reino  de  Portugal  em  serviço 
de  Deus,  do  rei  »•  de  ioda  a  sua  geração,  em  quanto  durar  a  guerra  dos  chris- 

com  os  sarracenos;  e  das  cousas  de  que  já  lhes  ha  feito  doação  nada  se 
despenderá  no  reino,  mas  todas  se  guardarão  e  conservarão  paia  utilidade  do 
Templo  de  Jerusalém3.  Bmfim,  na  doação  da  herdade  de  Cardosaem  1214, 
confirmada  pelo  papa  Innocencio  111  no  anno  seguinte,  D.  Affonso  II  reserva 
para  si  a  colheita  unicamente4.  Nem  a  doutrina  que  resultava  da  inquirição 
foi  a  que  prevaleceu  afinal,  tendo,  pelo  contrario,  D.  Diniz  de  reconhecer, 

1  ()  Elucid.,  tom,  ii.  pag.  347,  col.  1.%  já  advertia  qae  talvez  os  commiasaríos  Be  per- 
suadiram que  el-rei  tinha  empenho  na  inquirição. 

Á  politica  de  D.  Diniz  parece  também  nao  ter  sido  estranha,  por  occasiSo  da  extin 
da  ordem,  a  confusão  dos  documentos  relal  mplarios  (Herc.,  n,  pa 

nota  2,  e  pag.  86,  unia  1 1. 

-  Elucid.,  tom.  ii.  pag.  357.  Contra  esta  doaçSo  allegou-se  por  parte  d'el-rei  t>.  Diniz 
que  era  irrita  e  nulla  •  cum  detur  pro  ecclesiis  de  Sanctarena,  Bcilicet  temporale  prospiri- 
luali  &  bíc  expresse  continel  Bimomacam  pravitatem  contra  canónicas  &  legitimas  sanctio< 
nes»  (Nota  Malta,  i.  pag.  íí.  nota). 

3  Elucid.,  ii.  pag.  360. 

*  Ibid.,  pag.  363  e  364. 

Na  doaçSo  de  Acafa,  1198  ou  1199,  impõe  Sancho  1  aos  templários  a  obrigação  de 
o  receliercm,  a  elle  e  a  seus  successores.  no  território  doado,  todas  asviv.es  que  for  da  von- 
tade dos  tnonarchas,  como  reis  e  senhores  (Elucid.,  n,  pag.  362,  col.  2.*,  Herc.,  n.  pag.  86, 
nota).  E  incerta  a  verdadeira  data  d'esta  doaçSo,  sendo  talvez  uma  das  que  no  século  \i\  se 
quizeram  adaptar  as  pretensões  da  coroa.  Herc,  no  Jog.cit...  julga  preferível  a  data  de  1198, 
e  é  a  que  segue  a  pag.  8o;  mas  a  pag.  9G  adopta,  como  o  Elucid.  (ibid.),  a  de  1199.  Esta 
(era  de  l-.'i7i  lê-se  numa  copia,  que  Ribeiro  (Dissert.  Chron.,  m.  parte  l.°,  pag.  199,  n."  651 1 
allirnia  não  ter  aulbenticidade.  A  clausula  referida,  que  não  Babemos  se  se  encontra  no  do- 
cumento primitivo,  ou  se  foi  accrescenlada  no  traslado,  acha-se  também  n'uma  doaçSo  (ori- 
ginal ou  copia  ?)  de  Idanha  aos  templários  com  a  data  de  1 199  (Nova  Mal  ta,  i.  pag.  55,  unta  33, 
já  eii.  por  Herc,  u,  pag.  85,  nota  2),  mas  nSo  apparece  na  doaçSo  do  mesmo  território,  aos 
templários  também,  datada  de  1197  (Costa,  llisl.  da  Ord.  de  Christo,  doe  30,  pag.  221,  corri- 
gida a  data  n'este  pelas  Dissert.  Chron.,  ta,  parle  l.\  pag.  195,  n.°  637);  e  a  sua  inserção 
nSo  era  de  todo  indiferente  para  argumentar  a  lavor  do  domínio  da  coroa  nos  bens  da 
ordem.  Importa  notar  também  que  não  resta  exemplo  de  se  impor  igual  condição  nas  do 
as  outras  ordens,  ifalgumas  das  quaes  a  obrigação  que  se  estabelece  é  a  de  obedecer  ao  rei 
e  de  0  servir  com  fidelidade  (Nova  Malta,  i,  pag.  55,  nota  33).  Se  é  admissível  que  tivesse 
sido  introduzida  pelo  doador  com  o  fim  de  segurar  mais  estreitamente  a  fidelidade  dos  caval- 
leiros do  Templo  para  com  o  monarcha,  segundo  já  ponderou  a  Nova  Malta.  ibid..  custa  a 
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quando  conseguiu  a  ereação  da  ordem  dos  cavalleiros  de  Christo,  que  a  sua 
coroa  não  havia  direito  nenhum  aos  bens  dos  templários,  como  veremos 
adiante. 

As  preceptorias  ou  commendas  portuguezas  estavam  subordinadas  a  um 
chefe  que  se  designava  promiscuamente  pelo  nome  de  procurador,  ministro 
ou  mestre;  mas  os  templários  dos  três  reinos,  Leão,  Castella  e  Portugal, 
viviam  sujeitos  na  Península  a  um  mestre  geral  que  tinha  de  ordinário  a  sua 
residência  em  Leão  ou  em  Castella  *. 

Diz-se  ter  cessado  em  1288  esta  ligação  ao  mestre  de  Leão  e  Castella  a 
respeito  dos  templários  portuguezes-;  e  datando  também  d'esse  anno  a  pri- 
meira bulia  que  auetorisou  os  cavalleiros  de  S.  Thiago  de  Portugal  e  Algarve 
a  elegerem  mestre  provincial3,  é  crivei  que  se  obtivesse  idêntica  separação 
para  os  templários,  acerescendo,  relativamente  a  estes,  a  razão  de  que  a  sede 
geral  da  ordem  não  era  na  Península.  Comtudo,  se  o  facto  parece  averiguado, 
falta  a  prova  necessária  para  dar  como  indubitável  a  existência  do  direito;  e 
comquanto  para  a  prolongada  opposição,  da  parte  dos  freires  castelhanos  de 
S.  Thiago,  á  concessão  obtida  do  summo  pontífice  pelos  spatharios  de  Portu- 
gal em  1288  concorressem  motivos,  que  tocavam  mais  nos  interesses  d'aquel- 
les  freires,  a  independência  dos  templários  portuguezes  também  de  certo 
não  era  um  suecesso  tão  indifferente  para  as  conveniências  de  Castella,  que 
esta  deixasse  de  lhe  pôr  algum  embaraço.  Não  restam,  porém,  que  nos  saiba- 
mos, vestígios  nenhuns  de  taes  diligencias;  e  quando,  por  um  edicto  datado 
de  Tordesillas  alo  de  abril  de  1310,  o  arcebispo  de  Toledo  e  os  bispos  de 
Palencia  e  Lisboa  citavam  os  templários  para  comparecerem  em  Medina  dei 
Campo  em  27  do  mesmo  mez  e  anno,  rugindo  já  a  tempestade  que  havia 
de  subverter  a  Ordem  em  1312,  era  ao  preceptor  mór  na  Hespanha4,  e  a 
todos  e  a  cada  um  dos  freires  nos  reinos  de  Castella  eLeão,  que  aquelles  pre- 
lados se  dirigiam.  A  circumstancia  de  não  se  comprehendèrem  no  edicto  os 
cavalleiros  de  Portugal  pôde  talvez  corroborar  a  affirmativa  de  que  elles  esta- 
vam reconhecidamente  separados  da  obediência  ao  mestre  de  Leão  e  Castella. 

Com  a  dominação  mussulmana,  desde  637,  não  cessaram  as  peregrina- 
ções dos  christãos  á  Terra  Santa,  para  elevarem  a  Deus  as  suas  orações 

a  crer,  todavia,  que,  mediando  apenas  o  intervallo  de  dois  annos  e  na  continuação  do  rei- 
nado de  D.  Sancho  í,  se  passassem  dois  títulos  da  mesma  doação  differentes  nas  suas  con- 
dições. 

A  certeza  de  que  os  mestres  de  S.  Thiago,  durante  a  união  dos  freires  de  Portugal  aos 
de  Castella,  alheavam,  para  quem  lhes  convinha,  terras  e  castellos  doados  á  ordem  pela  coroa 
portugueza  (Mon.  Lusit,  v,  foi.  136  v.°,  e  vi,  pag.  22o  e  226),  mostra-nos  qual  havia  de 
ser  na  realidade  o  facto  em  relação  ao  domínio  que  desfruetavam  por  esses  tempos  as  or- 
dens militares  nos  bens  havidos  por  doações  regias. 

1  Eucid.,  vbb.  Preceptor  e  Temprciros ;  Herc,  n,  pag.  14  e  86. 

Alem  dos  documentos  citados  no  Elucid.,  vb.  Tempreiros,  até  o  xxv  mestre  inclusive, 
a  existência  de  um  mestre  geral  para  os  três  reinos  provam-na  também  o  foral  de  Caslello 
Branco,  1213,  e  o  de  Ega,  1231,  e  na  Nova  Malta  os  doe.  de  1228.  1230,  1231  e  1232,  na 
parte  i.  pag.  434,  nota  16o,  pag.  430  e  nota  162.  E  a  lei  de  1261  sobre  a  moeda  (Port. 
Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  211)  mostra  que  não  era  constante  a  existência  de  um  com- 
mendador  mór  ou  procurador  delegado  para  o  governo  da  ordem  em  Portugal,  porque  a  lei 
guarda  silencio  a  respeito  d'essa  dignidade,  falando,  aliás,  na  que  lhe  correspondia  nas 
outras  ordens  militares. 

2  .Affirma-o  o  Elucid.,  n.  pag.  372,  dizendo  que  D.  João  Fernandes,  fallecido  a  23  de 
maio  de  1288.  foi  o  ultimo  mestre  que  governou  ao  mesmo  tempo  os  três  reinos. 

3  Quadro  Elementar,  ix,  pag.  2ò'7. 

4  «dopmino  Koderico  Iohannis  magno  preceptori  ordinis  militie  templi  in  Hispânia». 
Memorias  de  D.  Fernando  IV  de  Castilla,  por  António  Benavidcs,  1860,  n,  pag.  738. 
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diante  do  santo  sepnlchro,  não  havendo  crime  que  nSo  podesse  tef  a  roa 
expiação  oa  romaria  a  Jerusalém  e  em  ai  anto  do  lumul 

Jesus  (  •-  conquistadores  haviam  sido  tolerantes  com  a  religião  dos 

vi  ncidos,  permittindo-lhes  ijas  eiisti 

conquista,  e  dentro  d'ellaa  ;i  livre  pratica  do  coito.  Mas  pelo  meiado  d 
culo  \  a  situação  dos  christãos  tinha  alli  pi  iorado  com  a  mudança  dynas 

dominad  seguinte,  I  ,  cao- 

sas  de  igual  origem  reproduziam  o  m  il,  aggravado  ainda.  As  romarias 

á  Palestina  continoaran  ilo  \i.  e  agora  muito  mais 

numei  vendo  uma  em  1064  ou  1065  em  qoe  a  irrido 

sete  mil  companheiros  approximadamente.  Com  as  esmolas  dos  enrista 
Europa  manlinbam-se  em  Jerusalém  albergarias  e  li  I  istinado 

perej 

Si  diíTerentes  allernatii  erancia  i 

.i  que  os  christãos  viviam  sujeitos  em  Jerusalém,  assim  tiveram  elles  ahi 
jaa  onde  adoravam  o  seu  l>  reinava  i  Micbaod, 

e  as  revoluções  dos  imperi  a  desper- 

tar a  desconfiança  dos  dominadores  da  Syria  e  da  Palestina,  os  discípulos  do 
Coran,  que  visitavam  a  mesquita  de  <>m  iscipulos  do  Evangelho,  que 

aduravam  a  Jesus  Christo  -  seu  tumulo,  encontravam  igual  proti 

na  cidade  sanl 

No  meiado  do  século  xi  (diz-  i  1048  pouco  mais  ou  menos  esta« 

beleceu-se  em  Jerusalém  um  mosteiro  benediclino,  com  a  invoi  Santa 

Maria  a  Latina,  destinado  a  receber  peregi  inos;  e  como  o  numei 
crescendo,  edificou-se  um  hi  spital  próximo  do  m  dependente  d'elle, 

mas  com  administrador  e  irmãos  próprios,  fundando-se  abi  uma  capella  dedi- 
cada a  S.  João  Baptista.  O  hospital,  tendo  recebido  de  Godefroy  de  Bouillon, 
depois  de  senhor  da  cidade  em  1099,  algumas  doações,  e  augmentadas  sue* 
vãmente  as  suas  rendas  com  as  liberalidades  de  outras  •  desli- 

gou-se,  por  diligencia  do  seu  administrador*  o  francez  Gerard,  da  dependeu* 
cia  do  mosteiro  de  Santa  .Maria,  e  constituiu  uma  congi  separada,  com 

a  invocação  de  S.  João  Baptista,  sendo  confirmadas  pelo  sommo  pontífice 
Paschoal  II  em  1 1 13  as  doações  feitas  ao  hospital,  que  ficou  sob  a  prol 
da  santa  sé4.  Gerard,  Giraldusou  Geraldus,  que  alguns  reconhecem  já  como 
mestre  da  ordem,  vivia  ainda  em  1 1 19,  mas  em  1 125  estava  eleito  para  o  go- 
verno  tios  hospitalarios  outro  francez,  Raymundo  du  Puy,  ou  Raymundus  de 
Pódio,  que  ha  quem  considere  o  seu  primeiro  mestre,  altribuindo-lhe  oesta- 
belecimento  da  congregação  em  Forma  regular  com  sujeição  aos  três  votos 
ordinários.  Mas  se  a  regra,  extrahida  em  parte  da  de  Santo  Agostinho,  teve  a 
confirmação  pontifícia  em  i  120,  ou  ainda  em  1 1  is  como  se  pretende  lambem* 
a  instituição  da  ordem  n'aquelles  termos  pôde  pertencer  a  um  mestre  mais 
antigo6. 

1  Micliaml.  Hist  dea  croisadi  -  i  e  15,  i  d.  di  1854  .  Héfété,  Hist.  di  - 

vii,  pag.  'iO. 

í  Siicbaud,  cit,  pag.  38  e  34;  Héfélé,  cit.,  pag.  LO  e  Li. 

■'  Hist.  dea  croisades,  i,  pag.  30. 

1  Hélyot,  Hist  des  ord.  relig.,  m,  pag.  ri  a  76.  Em  1!I-  Hanreroarus,  arcebi 
sariensis,  concede  Hospitali  fratrum  pauperum  quod  est  Jerusalém  isenção  do  dizimo  em 
todo  o  arcebispado  (Delaville  Le  Roulx,  Les  archives,  la  bibliothèque  el  le  trésoi  da  Ponlro 
de  Saint-Jean  de  Jerusalém  à  Malte,  1883,  documente,  pag.  69). 

'■>  Hélyot,  log.  cit.;  Delaville  Le  Roulx,  log.  cit.,  pag.  70,  doe.  q.'  210.  Uma 

eecript.  de  11^1  parece  demonstrar  que  a  Qeraldus  suecedeu  Rogeriíu  (Du  Bourg,  Hist 
du  graad-prieuró  de  Toulouse.  2.°  ed.,  pag.  31,  et  Piôees  juatif.,  n  (. 
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Desde  o  governo  de  Geraldus  os  hospitalarios  prestaram  também  serviços 
militares  na  defensão  da  Terra  Santa,  já  em  1118  soccorrendo  o  rei  de  Jeru- 
salém, já  n'outras  occasiões;  mas  a  constituição  da  commnnidade  ir  ama  or- 
dem militar  verifleou-se  depois,  e  foi  o  Papa  Iunocencio  II  que  approvou  a 
regra  em  1130  e  ordenou  o  balsão  d'esta  milícia1. 

Como  aconteceu  com  os  templários,  a  ordem  do  Hospital  desenvolveu-se 
rapidamente  na  Península,  adquirindo  aqui,  por  doações  regias  e  por  outros 
modos,  avultados  domínios;  e  parece  assaz  provável  que  as  duas  ordens  se 
tenham  introduzido  em  Portugal  com  pouca  differença  de  tempo,  clando-se 
identidade  de  razões  para  tornar  desejado  e  proveitoso  o  estabelecimento  de 
ambas  no  paiz.  Não  houve,  comtudo,  para  os  hospitalarios  igual  largueza  na 
concessão  de  terras,  sendo  mais  amplamente  dotados  os  templários  que,  por 
isso,  conferiram  carta  de  foral  a  maior  numero  de  togares"2. 

A  primeira  casa  capitular  da  ordem  foi  em  Leça3,  mas  em  1194 adquiriu 
ella,  por  doação  de  Sancho  I,  a  terra  de  Guidimtcsta  para  ahi  fundar  um 
castelío,  a  que  o  doador  poz  o  nome  de  Belver4  e  que  em  ! 2 í O  era  já  um 
dos  principaes  dos  cavalleiros  do  Hospital,  vindo,  talvez,  a  ser  n'elle  a  ca- 
beça'do  priorado  de  Portugal  até  passar,  pelos  annos  de  1356,  para  o  sitio 
da  Flor  da  Rosa,  junto  do  Crato  cujo  vasto  território  os  freires  receberam  de 
Sancho  II  em  1232,  para  estabelecerem  ahi  povoação  e  um  logar  forte5.  Mas 

1  Delaville  Le  Roulx,  log.  cit..  pag.  210 ;  Hélyot,  log.  cit.  Sem  querermos  discutir  qual 
das  duas  ordens  militares,  a  do  Templo  e  a  do  Hospital,  nasceu  primeiro,  notaremos,  com- 
tudo, que  se  o  texto  conhecido  da  regra  dos  templários  se  podesse  reputar  o  primitivo  de 
11:28,  haveria  ahi  um  forte  argumento  a  favor  da  prioridade  dos  cavalleiros  do  Templo, 
porque  o  §  51  declara  que  esta  ordem  foi  a  primeira  de  monges  militares  que  se  instituiu 
nos  togares  santos. 

Em  1126  Dominus  Barisanus  fez  certa  doação  «sancto  Johanni  Hospitalis  ejusdem- 
que  loci  pauperihus  ac  in  manu  domni  Raimundi,  qui  post  Deum  et  sanctum  Johannem 
ut  domum  cl  pauperes  regerei  commwii  electione  electus  fuit.»  Em  1135  Hysimbardus  vende 
um  casal  « Hospitali  Iherusalem,  Raimundo  magistro  et  aliis  fratribus»  (Delaville  Le  Roulx, 
log.  cit..  pag.  70  e  72,  doe.  2  e  4). 

2  Ha  completa  incerteza  na  data  da  primitiva  carta  de  immunidade  e  privilégios  con- 
cedida aos  hospitalarios.  Figueiredo  (Nova  Malta,  i,  §  44  e  seg.)  esforçou-se,  no  seu  estylo 
obscuro  e  ás  vezes  de  todo  inintelligivel,  por  fixar  a  verdadeira  data,  attribuindo  a  carta 
primitiva  a  1133,  e  a  1140  a  segunda  que  elle  entende  haver  sido  renovada  em  1157  (pag. 
92,  100  e  110).  O  que  se  pôde  acceitar  por  averiguado  é  que  a  carta  é  de  Affonso  Henri- 
ques, e  que  ella  reconhece  já  a  existência  da  ordem  em  Portugal,  favorecida  com  doações 
de  terras,  como  se  vê  da  substancia  do  diploma  íranscripta  na  Nova  Malta,  i,  pag.  111, 
nota  6o. 

O  Elucid.,  vb.  Sepulcro,  julga  que  a  entrada  dos  hospitalarios  em  Portugal  foi,  sem 
duvida,  nos  últimos  annos  de  D.  Theresa,  e  por  conseguinte  antes  de  1129  ou  1130.  Herc, 
ir,  pag.  14  e  lo,  escreve  que  a  ordem  do  Hospital  já  existia  amplamente  dotada  desde  o 
reinado  de  Àffonso  I.  e  que  os  seus  primeiros  vestígios  remontam  ainda  á  epoclia  de  D.  The- 
resa; e  no  in,  pag.  215  pr.,  diz  que  os  hospitalarios  entraram  em  Portugal  ainda  antes  de 
estabelecida  definitivamente  a  independência  do  reino.  A  Nova  Malta  labora  a  este  respeito 
em  notável  confusão,  admittindo  por  um  lado  que  o  mosteiro  de  Leça  pertencia  já  ao  Hos- 
pital em  1 122,  e  declarando  depois  que  não  se  atreve  a  aííirmar  se  foi  o  conde  D.  Henrique, 
sua  mulher  ou  seu  filho,  quem  lhe  fez  a  primeira  doação  (i,  §§  lo  e  16). 

3  Nova  Malta,  i,  pag.  106. 

4  Ibid.,  pag.  151,  §  79. 

5  lbid.,  pag.  204  a  206.  e  pag.  412.  A  importância  da  ordem  e  do  seu  castelío  de  Bel- 
ver nos  princípios  do  século  xiu  infere-se  também  do  ultimo  testamento  de  Sancho  I,  de 
1210,  que  nomeia  o  prior  do  Hospital  um  dos  testamenteiros,  e  declara  ter  n'aquelle  cas- 
telío grande  parte  dos  seus  thesouros  (Mon.  Lusit.,  iv,  liv.  12.  cap.  35,  foi.  61,  e  escrit. 
3."  no  Appendice,  mas  aqui  com  a  data  errada,  como  já  notou  a  Nova  Malta,  i,  pag. 
203 1. 

Na  carta  de  24  de  julho  de  1298,  que  dirigiram  «domino  fratri  Guillelmo  de  Villareto, 
Dei  gratia  sanctae  domus  hospitalis  sancti  Joannis  Hyerusalem,  magistro  digníssimo»,  os 


a  denominação  de  prior  do  Crato  dada  ao  superior  da  ordem  em  Portugal  co- 
meçou a  ser  asada  só  depois  de  1441,  e  com  maior  frequência  desde  o  rei- 
nado de  D.  João  II,  porque  anteriormente  chamavam-lhe  prior  do  Hospital, 
prior  Hospitalis*.  Este  obedecia  ao  gram-commendador  da  ordem  nos  reinos 
de  Portugal,  Leão,  Castella,  Aragão  e  Navarra,  o  qual  foi  algumas  vp/jjs  um 
portuguez2. 

Segundo  a  opinião  que  se  diz  ser  a  melhor,  a  ordem  militar  de  S.  Thiago 
da  Espada  foi  instituída  por  Fernando  II.  rei  de  Leão,  em  1170,  e  teve  em 
Cáceres  a  sua  primeira  casa.  Depois  estabeleceo-se  lambi  m  no  reino  de  Cas- 
tella, em  Qclé 

Em  1 172  já  a  ordem  se  estendia  a  Portugal,  havendo  recebido  de  AíTonso  I, 

e  anno,  Arruda,  e  talvez  ainda,  no  mesmo  tempo  ou  no  resto  do  reinado, 

Almada  e  Alcácer '.  Como  quer  que  seja,  dos  castellos  de  Arruda,  Almada, 


freires  hospitalarios  <jue  tinham  acompanhado  a  el-rei  D.  Diniz  á  guerra  de  Castella  i  < 
dizem -se  ellea  «fratres  dieli  hospitalis  commorantes  in  prioralu  I'  M  m.  de 

J>.  Fernando  IV  de  Castilla,  por  António  Benavides,  ti,  pag.  17"    l>  ■  ss    documento 
também  que  I.  lia  formavam  um  bó  priorado. 

1  Testamento  de  Sancho  1,  já  cit;  Lçi  de  1261  Bobre  a  i la,  nos  Port  Uon.  Hist., 

í  Cons.,  i.  pag.  211  ;  Nova  Malta,  r,  pag.  58,  ni,  I  .  etc. 

-  I'm  doe.  de  1260 dia  »de  consenso  &  de  volQtate  fratris  faraudi  de  Barrado  (I  - 
raudus  de  Bamueij  na  lei  de  1261)  magni  Comendai  ilis  in  pari        i        irtnw» 

(Mon.  Losit.,  \.  liv.  16,  cap.  23,  foi.  Í7  v*  ;  Nova  Malta,  .  pag.  179).  Na  lei  de  1261  cha- 
ma-se-lhe  «magnos  comendator  Hospitalis  in  partibua  cismarinis*  (Port  Mon.  Hist,  cit, 

tenens  in  regno  Port.  loca  grandis  Comeu  ...  in  quinqi 

gms  j  nspanie  Doe  de  1270  cit.  na  Mon.  Lus.,  ibid.,  foi.  a6  \  .  i  na  Nova  Malta,  n,  pag. 
205).  «Magnos  i  f)  preceptor  eiusden  Ordinis  in  inspania»  (Doe.  de  1271  cit.  na  Nova  Mal- 
ta, ii.  pag.  238). 

As  nações  do  Occidente  estavam  repartidas  p  mo  da  ordem  em  grandes  cir- 

cumscripçòes  especiaes,  a  que  chamavam  línguas.  Pelo  Bm  do  anuo  de  1462  a  Peninsola 
foi  dn  ioida  em  duas  linguas ;  ama  formad  i  ■.  ( Catalunha  e  Navarra  ;  outra  d 

trila  o  Portugal,  dando-se  ao  bailio  d'esta  língua  o  nome  de  chanceller  (Nova  Malta,  i, 
pag.  ii.  b  nu  pag.  66  e  BegA. 

1  Risco,  Esp.  Sagr.,  ww.  pag.  í->0  e  Beg.,  e  \i.i  prologo,  já  cit  no  Elucid.,  vb.  O  i 
Colmeiro,  Const  j  gob.  de  Leon  y  Castilla,  u,  pag.  134. 

0  Quadro  Elem.,  rx,  pag.  18,  aceusa  a  existência  (Archivo  Nac.  da  Torre  do  Tombo, 
Liv.  dos  Copos,  foi.  ■'{  v.")  de  uma  bulia  de  Alexandre  III  «pi»'.  Be  não  ha  ahi  engano  na 
data  (Viterbo,  rv  das  nonas  de  abril,  anno  iv  do  pontificado,  2  de  abril  de  1163),  nem 
confusão  no  extracto,  auetorisa  a  attribuir  á  ordem  de  S.  Thiago  uma  fundação  mais  anti- 
ga. 0  extracto  no  Quadro  Elem.  dis  assim  :  ■  Bulia  de  Alexandre  III.  Nos  convenit  sollici- 
tudine.  Aos  arcebispos,  bispos  e  mais  prelados  portugueses.  Manda-lhes  que  excommun- 
suem  os  que  usurparem,  ou  retiverem  alguma  coisa  pertencente  a  ordem  de  Sanflago,  ou 
de  seus  freires,  não  lhes  levantando  a  excommunhSo  sem  que  primeiro  dêem  plena  repara- 
ção do  crime.  A  mesma  pena  lhos  ordena  que  fulminem  contra  os  que  pozerem  mãos  vio- 
lentas nos  ditos  freires».  D'este  diploma  poder-se-ha  também  inferir  que  os  cavalleiros  já 
estavam  então  estabelecidos  em  Portugal.  Ha,  porém,  a  observar  que  a  bulia  de  1175,  de  que 
temos  de  falar  na  nota  seguinte,  se  refere  i  ordem,  cuja  existência  confirma,  por  modo  que 
parece  realmente  haver  sido  a  primeira  que  se  expediu  a  seu  respeito.  .Não  nos  demorare- 
mos, comtudo,  na  averiguação  deste  ponto,  que  não  tem  valia  importante  para  o  fim  a  que 
se  propõe  o  nosso  trabalho. 

'  Herc,  ii,  pag.  15  e  nota,  affirma  que  a  doação  da  Arruda  em  117a.  um  ou  dois  tro- 
nos apenas  depois  da  fundação  da  ordâ&j  é  o  único  vestígio  indubitável  da  existência  de 
freires  de  S.  Thiago  em  Portugal,  em  tempos  anteriores  as  doações  de  Sancho  I,  se  é  que 
alli  vieram  estabelecer  domicilio. 

A  bulia  de  1175,  não  authentica,  referida  no  Quadro  Elem.,  i\.  pag.  lti.  e  publicada 
na  integra,  em  português,  na  Regra  e  Estatutos  de  S.  Thiago,  pag.  28,  ed.  de  lo94,  men- 
ciona, entre  os  bens  da  ordem,  Alcácer,  Almada  e  Arruda,  que  na  mesma  bulia,  impressa 
em  latim  na  «Allegaçam  de  direito  em  lavor  da  jurisdiçam  e  exempçam  das  Ordens  Milita- 
res &  Cavalleiros  delias»,  1641,  pag.  170  a  186,  se  designam  do  seguinte  modo:  <  Aleaçar 
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Palmella  e  Alcácer  fez  doação  aos  spatliarios  D.  Sancho  í  em  11861;  íicando 
assim  entregue  ao  esforço  d'estes  cavalleiros  a  defensão  de  postos  importan- 
tes, onde  a  resistência  dos  sarracenos  era  viva  ainda  e  tanto  que  a  ordem  não 
os  pôde  conservar,  sendo  perdido  mais  uma  vez  para  os  chrislãos,  em  1 101, 
o  território  além  do  Tejo2.  Não  diminuiu,  comtudo,  a  confiança  de  Sancho  I, 
que  em  1193  doava  aos  spatliarios  a  torre  e  paços  da  alcáçova  de  Santarém, 
favorecendo  também  os  templários  com  bens  situados  no  mesmo  districto;  e 
no  anno  seguinte  recebiam  do  rei  os  freires  de  S.  Thiago  o  edifício  denominado 
de  Santos,  nas  proximidades  de  Lisboa  para  o  lado  do  poente3. 

Em  1210  já  os  spatliarios  estavam  estabelecidos  de  novo  em  Palmella,  a 
cujo  commendador  legou  D.  Sancho  1,  no  testamento  d'esse  anno,  cinco  mil 
morabitinos,  e  ahi  residia  então  o  capitulo  da  ordem4.  Reconquistada  Alcá- 
cer em  1217,  o  castello  voltou  á  posse  dos  cavalleiros  de  S.  Thiago,  que  pelo 
commendador  de  Palmella  haviam  sido  galhardamente  representados  no  feito 
darmas  que  restituiu  aos  chrislãos  aquella  praça 5. 

Aljustrel  doado  em  1235,  Cezimbra  no  anno  seguinte,  em  4239  Alfajar 
de  Pena  e  Mertola,  para  onde  passou  o  convento  da  ordem  e  onde  se  conser- 
vava em  1284 6,  Ayamonte  em  1240,  Tavira  em  1244,  assignalam  a  inter- 
■venção  dos  spatliarios  na  conquista  da  maior  parte  d'esses  territórios7,  ao 
mesmo  tempo  que  nos  dão  idéa  de  quanto  seria  poderosa  esta  congregação 
militar,  juntando  ao  prestigio  dos  seus  serviços  a  posse  de  tão  vastos  domí- 
nios8. 

Os  spatliarios  de  Portugal,  cujo  chefe  immediato  se  chamava  commenda- 
dor mór9,  conservaram-se  por  todo  este  tempo  sujeitos  á  sede  da  ordem  em 
Castella ;  nem  chegaram  até  nós  vestígios  de  que  se  tentasse  por  então  eman- 
cipal-os  da  obediência,  comquanto  se  possa  conjecturar,  pelos  inconvenientes 
que  a  união  trazia  a  Portugal,  que  houvesse  já  o  pensamento  de  obter  a  sepa- 
ração, como  affirma  um  historiador 10  e  vel-o-hemos  ainda. 

É  dos  fins  do  século  xm,  já  no  reinado  de  D.  Diniz,  que  datam  as  pri- 
meiras diligencias  conhecidas  para  que  os  cavalleiros  portuguezes  tivessem 
um  mestre  exclusivamente  seu ;  e  é  notável  que  se  alcançasse  da  cúria  esta 
concessão,  que  pelos  castelhanos  devia  ser  tão  mal  olhada,  em  tempo  em  que 
não  havia  ainda  sido  possivel  ultimar  em  Roma -a  composição  do  clero  com 
D.  Diniz. 

cum  suis  pertinentiis.  Almadana  cum  suis  pertinentiis.  Laruda  (sic)  cum  suis  pertinenliis». 
Notaremos  ainda  uma  bulia  de  Lúcio  Iít  (eleito  a  1  de  set.  de  1181  e  fallecido  a  24  de 
nov.  de  1185),  datada  de  Veíetri,  2  dos  idos  de  outubro,  dirigida  ao  prior  de  S.  Vicente  e 
parece  que  também  aos  bispos  de  Coimbra  e  d'Evora,  a  qual  indica  ter  já  a  ordem  bens  em 
Portugal,  prohibindo  aos  prelados,  a  quem  se  dirige,  que  exijam  dos  cavalheiros  de  S.  Thiago 
decimas  das  terras  cultivadas  por  suas  mãos,  ou  á  sua  custa  (Quadro  Elem.,  ix,  pag.  19). 

1  Mon.  Lusit.,  iv,  foi.  5;  Nova  Malta,  i,  pag.  55,  nota;  Herc,  n,  pag.  15. 

2  Herc,  ii,  pag.  63,  94  e  196. 

3  íbid.,  pag.  67,  nota.  Uma  inquirição  do  século  xm,  talvez  do  reinado  de  Affonso  II, 
comprova  a  existência  do  mosteiro  de  Santos  na  posse  da  ordem  (Mem.  das  inquir.,  pag. 
3i,  e  doe.  n.°  2,  pag.  13). 

4  Mon.  Lusit.,  iv,  escrit.  3."  no  App. ;  Herc,  ii,  pag.  94  e  196. 

5  Carta  dos  prelados  a  Honório  III  (Quadro  EÍem..  ix,  pag.  65);  Herc,  n,  pag.  206. 

6  Carta  de  D.João  Fernandes,  commendador  de  Mertola  e  do  que  a  ordem  de  S.  Thiago 
(ha? )  no  reino  de  Portugal,  de  20  de  março  de  1284,  para  que  se  cumpra  a  concessão  re- 
gia que  isentou  da  portagem  os  vizinhos  de  Cezimbra  (Livro  do  tombo  da  villa  de  Cezim- 
bra, renovado  em  1728.  foi.  3  v.°  in  fine). 

7  Herc,  ii,  pag.  337.  363,  361,  e  498  e  499  (doe  n.09  10,  11  e  13). 

8  Herc,  in,  pag.  13  a  15. 

n  "maior  comendator  de  Veles  in  Portugália»  chama-lhe  a  lei  de  1261,  já  cit. 
10  Mon.  Lusit.,  v,  liv.  16,  cap.  59,  aliás  69,  foi.  135  v.°,  col.  2.» 
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Foj  o  franciscano  Nicolau  iv  ima 

bulia  de  17  de  peterabro  de  12 

que  os  commendadon  ivallaria  de  S.  Tb 

reinos  de  Portugal  e  Algarve,  possam  licitament  . 

provincial  algum  que  seja  idooe  tendo  a  pi 

português;  que  ao  m  rteogam  livremente  no  tem]  spiritualo 

cuidado  e  administraçã  m,  ficando  i- 

geral  íó  a  visitação  u  correição.  E  a;  o  seu  mandado 

em  que  o  m  il,  por  muitas  e  ardui 

ofiQcio  lhe  ■  ibrevêm  de  ordinai  i  ■  lo-lhe 

muito  tempo  ;i  visita  dos  logarea  que  tem  fôra  de  Portugal,  a  ordem  n! 
reina  i  aUre  não  pequeno  detrimento  com  a  falta  da  pi  .  ven- 

os  caatellos,  hei  lia  tão  destrui 

não  ;italli;iii(lo  a  sai  abreviado  remédio,  <  de  receiar  que 

cbegue  a  ordem  a  perder-se  de  todo,  conforme  o  que 
indícios  manifestos. 

Devora  parecer  que,  uma  w  /  ■  riam  em  Por- 

tugal ficar  seguros  a  tal  respeiti 
terminações  da  cúria,  sobretudo  quando  a  parla,  cujos  ini 
ra\am  prejudicados,  dispunha  d  ira  alimentar  a  que 

Foi  o  que  '•  n'esta. 

No  curto  pontificado  do  lau  IV,  5  de  julta  i  dei 

zembro  de  1ÍW«  M  lettraa  ap<  ira  continuam  a  manterá 

decretada,  ora  dão  rasSo  ao  mestre  geral  que  não  desistia  de  a  impugnai 
demanda  continuando,  porémi  a  debater-se  na  cúria,  Bonifácio  VIU  incli- 
nou-se  paia  d  lado  do  mestre  de  Castella,  annullando  as  ali  feitas 

pelos  seus  dois  antecessores  a  favor  da  ordem  em  Portugal3;  e  no  fim  de 
1298  já  os  cavalleiroa  portugui  ilos  de  novo  ao  governo  do 

mestre  geral,  não  Ibea    indo  possível  em  todo  o  período  decorrido  até  a 
morte  de  Clemente  Y.  em  ~2<>  de  abril  de  i  Iquirir  a  sua  indepen- 

dência4, Mas  aproveitando-se  oa  freires  portugueses  da  vacância  da  santa 
só,  que  durou  quasi  vinte  a  oito  meses,  findando  a  7  d  de-4316 

1  Ambas  do  m  .  ;  a  primeira,  vertida  era  linguagem,  na  Mon.  Lusit.,  v.  foi. 

137,  a  segunda,  em  latim,  nas  »Enu  Ordinum  Militarium»  por  Lourenço  Pires 

de  Carvalho,  1693,  pa  Provas  da  llist.  <.  .  9i. 

Na  bulia»  Pastarolis  officii,  de  17  de  setembro  de  1294  confirma  < 
Nicolau,  ''  repete  a  confirmação  na  bulia,  /  vembro  do  mes- 

mo anuo.  que  ratifica  a  eleiçSo  já  effectuada  ao  mestre  da  ordem  em  Portugal.  Vé-s 
palavras  d'esta  bulia  que  no  intervallo  tinha  q  mestre  de  Castella  c<  n 

[o  do  decreto  de  .Nicolau  IV.  Acham-se  publicadas  as  duas  bulias  di 
aEnucleat.  Ord,  Milit.».  já  cit,  pag.  299  a  308,  e  nas  Prov.  da  Hist  Gen.,  i,  p 

Da  bulia,  Olim  feliets,  d  vereiro  de  1319  (Quadro  Elem.,  I      infe- 

que  houve  ainda,  afinal,  outra  resolução  de  Ce  multando  o  estatuto  de  Ni- 

colau IV.  e  assim  o  dia  a  Mmi.  Lusil.,  v.  liv.  16,  itudo  a  bulia,  Inter 

rn.  de  17  de  abril  de  L!17  ia  a  de  Bonifácio  VIII,  que  obrigara  de  novo  os  freires 

de  Portugal  a  unirem-se  aos  de  Castella  (Quad.  Elem. 

seu  rescrçpto,  Ab  antiqws  retrOj  de  20  de  julho  de  129S  (Quadro  Elem.,  ibid., 
declara  que  a  ultima  determinação  de  Celestino  V  sobre  a  ordem  foi  revogar 
de  .Nicolau  IV.  A  bulia  de  Bonifácio  está  impressa  "as  Mem.  de  B>  Fernando  IV  do  Castil- 
la,  por  António  Benavides,  n,  pag.  13. 

s  Bulia  de  20  de  julho  de  1295,  cilada  na  nota  antecedente. 

*  Mon.  Lusil..  \,'li\.  lti.  oap.  GO.  alias  70,  foi.  138  \v  Em  3  ro  de  129'.: 

o  commendador  mór  de  Merlolp  que  ordena  ao  commendador  de  Ozimlua  não  continue 
a  metter  niuui  poço,  como  costumava,  todos  os  presos,  mas  sim  aquelles  somente  que 
culpados  em  caso  de  morte  (Livro  do  tombo  da  villa  de  Cezimbra,  já  cit.,  foi.  8). 
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com  a  eleição  de  João  XXII,  tornaram  então  a  usar  dos  poderes  que  lhes 
conferirá  Nicolau  IV,  congregando  capitulo  provincial  em  que  elegeram  por 
mestre  o  seu  commendador  mor,  Lourenço  Annes1. 

Tentou  o  mestre  de  Castella  reduzir  á  obediência  o  novo  eleito  e  os 
mais  freires  dissidentes,  obrigando-os  em  13-15  com  a  excommunhão,  que 
se  passou  em  nome  do  arcebispo  de  Toledo,  do  bispo  de  Salamanca  e  do  deão 
de  Logo;  mas  resistiu-lhe  fortemente  Lourenço  Annes  com  as  appellaçaes,  que 
jnterpoz  em  Lisboa  e  Sevilha.  E  usando  de  todas  as  dilações,  sem  jamais 
comparecer  perante  o  mestre  geral  como  este  exigia,  logrou  o  mestrado  em- 
quanto  viveu 2. 

Occupada  a  cadeira  de  S.  Pedro,  tinham  os  castelhanos  tratado  de  fazer 
invalidar  a  eleição  do  mestre  provincial,  e  obtiveram  que  o  novo  papa  expe- 
disse a  bulia  de  17  de  abril  de  1317,  em  que  mandava  aos  commendadores 
e  freires  de  Portugal  que  obedecessem  ás  lettras  apostólicas  de  Bonifácio  VIU, 
reunindo-se  ao  cabeça  geral  da  ordem 3.  Mas  d'esta  feita  os  castelhanos  não 
levaram  a  melhor. 

Pelos  seus  embaixadores  na  cúria  reclamou  el-rei  D.  Diniz  a  renovação  e 
confirmação  da  bulia  de  Nicolau  IV,  allegandoa  origem  do  estabelecimento  da 
ordem  em  Portugal  e  a  proveniência  do  que  ella  possuía  no  reino,  quasi  tudo 
devido  á  liberalidade  regia .  repetindo  as  razões  já  invocadas  no  decreto  de 
Nicolau,  e  ponderando  o  prejuízo  que  a  coroa  e  a  ordem  em  Portugal  experi- 
mentavam dos  mestres  com  as  alienações  de  bens,  as  graves  discórdias  susci- 
tadas entre  portuguezes  e  castelhanos,  a  parcialidade  dos  mestres  a  favor 
destes,  e  finalmente  o  perigo,  para  os  reis  de  Portugal  e  seus  súbditos,  de 
que  os  logares  fortes  da  raia  estivessem  confiados  á  guarda  de  quem  podia 
querer  mais  aos  estranhos  do  que  aos  naluraes;  e  concluía  citando  exemplos 
da  administração  da  ordem  em  Sicília  e  Aragão  e  da  existência  na  ordem  de 
Calatrava  de  mestres  provinciaes,  subordinados  apenas  quanto  á  visita  e  cor- 
reição ao  mestre  geral4. 

As  instancias  do  monarcha  sortiram  logo  o  effeito  de  suspender  a  execu- 
ção do  mandado  pontifício,  porque  João  XXII  decidiu-se  a  entregar  o  conhe- 
cimento da  causa  aos  arcebispos  de  Compostella  e  de  Braga  em  bulia  de  27 
de  fevereiro  de  1319,  renovada  a  1  de  julho  seguinte,  continuando  no  entre- 
tanto a  subsistir  a  separação3. 

Sem  embargo  de  estar  pendente  a  causa,  emprehendeu  ainda  o  mestre  de 
Castella  em  1327  fazer  cumprir  a  bulia  de  João  XXII,  que  revogara  a  conces- 
são de  Nicolau  IV,  enviando  com  esse  intuito  a  Portugal  um  procurador  mu- 
nido dos  poderes  necessários;  mas  D.  Affonso  IV  oppoz-se  ao  exercício  do 
mandato,  fundando-se  nas  determinações  subsequentes  do  papa,  e  a  situação 
da  ordem  continuou  a  ser  a  mesma tí.  Em  1333  o  summo  pontífice  avocava  á 


1  Mon.  Lusit..  v,  log.  cit.,  foi.  139. 

2  Ihid.,  foi.  140. 

3  Ibid.,  foi.  139;  Quadro  Elem..  ix,  pag.  309. 

4  Mon.  Lusit.,  v,  foi.  136  e  139,  e  vi.  pag.  225  e  227  ;  Quadro  Elem.,  ix,  pag.  311  a  315. 

5  Mon.  Lusit.,  v.  foi.  139;  Quadro  Elem..  íx,  pag.  310  e  325. 

Em  21  de  maio  de  1323  foi  nomeado  juiz  da  causa  o  bispo  de  Silves,  em  logar  do  ar- 
cebÍ9po  de  Braga  impedido  por  velhice;  e  aquelle  estava  já  em  1327  substituído  pelo  ar- 
cediago deVizeu  (Quadro  Elem.,  íx,  pag.  329,  340  e  343).  Na  ordenação  ou  estatutos  que 
fez  o  mestre  da  ordem  portugueza  em  1327,  D.  Pedro  Escacho,  ficou  elle  obrigado  a  dar 
das  rendas  do  mestrado  três  mil  livras  em  cada  anno  para  seguir  e  manter  a  demanda  com 
u  mestre  de  Castella  (Enucleat.  Ord.  Milit,  pag.  663). 

0  Santarém,  Corpo  diplomático,  i,  (e  único),  pag.  105. 


373 

cúria  a  decisão  da  contenda1;  e  comquanto  pareça  qae  o  pleito  - 
ler  julgamento  em  ultima  instancia  no  século  \iv.  é  certo  qae  a 
nunca  mi  d,  dirigindo-s 

mestre  e  freires  da  ordem  de  S.  Tbiago  de  Portugal,  e  admittindo  em  diplo- 
mas officiaes  a  existência  da  ordem*.  A  baila  que  poz  armai  termo  â  qui 
estabelecendo  definitivamente  a  independência  absoluta  da  ordem  porli 
za,  diz-se  baver  sido  expedida  no  século  xv,  em  1440*.  Nicolau  V  em 
declarou  extensivos  á  ordem  dè  S.  Tbiago  de  Portugal  todos  os  privil< 
isenções  e  prerogativas  concedidas  á  de  Castella  '•. 

Em  quanto  as  pretensões  do  mestre  geral  podessem  offerecer  pi 
triumphar,  a  ligação  de  inl  roa  e  os  freires  porluguezt 

via  de  tornar  maií  estreitos  os  laços  da  obediência  <la  ordem  paia  com 
bera  no.  Mas,  independentement  circumstancia,  <»  poder  do  rei  linba 

já  progredido  por  tal  forma  no  século  \iv.  que  a  sujeição  plena  das  ordens 
militares  á  auctoridade  do  monarcba  era  uma  obi  becida  em  ler- 

mos explícitos  nas  constituições  que  ellas  faziam  nos  princípios  d'esse  século. 
Assim,  lauto  os  estatutos  da  ordem  de  Christo  «lo  1324  e  de  1326,  estes  mais 
do  que  aquelles,  como  os  de  s.  Tbiago  de  1327,  paia  todos  os  quaes  se  pediu 
aos  reis  consentimento  e  approvação,  estabelecem  a  superintendência  da 
nos  actos  mais  importantes  do  governo  da  ordem 

Em  1327  o  numero  <\<<-  freires  cavalleiros  de  S.  Tbiago  ficou  semi 
nta  (i  um.  guisados  de  cavallos  e  armas,  além  «lo-  freires  <-i«,i íl-"-  e  dos 
serviçaes  necessários,  declarando-se  entalo  que  os  rendimentos  da  ordem  che- 
gavam bem  para  todos  estes  encargos4 ;  mas  o  mestrado,  que  em  l  3í  . 
putava  de  maior  honra  e  riqueza  do  que  o  de  .'wiz.  cia  bavido  por  menos  ren- 
doso 'lo  que  este  em  tempo  rTel-rei  l>.  Duarte,  l  Í33-1 i'< 

Na  constituição  da  ordem  de  S.  Tbiago  dava-se  uma  circumstancia  singu- 
lar, porque  ao  passo  que  nas  outras  a  profissão  comprehendia  os  três  votos 
ordinários,  n'esta  o  voto  de  castidade  não  >'i  a  tão  restricto,  sendo  permittido, 
desde  a  confirmação  pontifícia  de  1  17.;.  que  o-  freires  contrabissem  matrimo- 
nio8. 


>  Quadro  Elem.,  i\.  p  ..  343. 

2  Bulias  «1''  17  <1>'  ianeiro  b  :i  de  novembro  de  1336  (Qoadro  Elem.,  i\.  pag.  371),  de 
18,  23,  28  e  30  de  jan.  de  1388  ,11,1,1..  pag.  388  a  390),  de  9  de  novembro  de  1389  (Ibid., 
pag.  391),  etc. 

3  Pina,  Chron.  de  D.  Affonso  V,  cap.  73,  nos  Ined.,  1,  1  Mon.  Lusit.,  vi, 
pau'.  :í7 7.  Segundo  Pina,  log.  cit..  cap.  4  e  (8,  ainda  em  1438  os  embaixadores  d 

trlia  reclamavam  do  governo  de  Portugal  que  as  ordens  de  Aviz  e  de  S.  Thiago  tora 
a  obediência  dos  mestres  de  Castella. 

*  Quadro  Elem.,  \,  pag.  IA. 

5  Acham -se  os  estatutos  na-  Enucleat.  O  rd.  Milit,  pag.  156  a  i7i.  e  0tív2  a  069. 

<»  Est.  cit.,  ibid.,  pa  663. 

^  Dizem-no  Fernão  Lopes.  Chr.  de  D.  I0S0  1.  parte  2.«,  pag.  288,  col.  2.",  pr.,  e  Pina. 
Chron.  de  D.  Duarte,  nus  Ined.,  1.  pag.  t<i.'>. 

A  bulia  de  t  de  fev.  de  1471,  nomeando  a  I>.  J0S0,  filho  i\o  infante  D. Fernando, para 
o  logar  de  mestre  da  ordem  de  S.  Thiago.  diz  que  os  proventos  do  logar  se  calculavam  em  qua- 
tro mil  libras  tornezas  pequenas  (Quadro  Elem..  x,  pag.  8i). 

8  E  a  própria  bulia  que  o  diz. 

A  propósito  dos  freires  casados  notou-se  no  cabido  geral,  reunido  em  Alcácer  em  1389, 
que  «ao  tempo  da  morte  dos  freires  os  mestres  roubavam  as  mulheres  e  os  filhos  dos  ditos 
freires  dos  seus  bens  patrimoniaes. . .  por  a  qual  razão  os  ditos  freires  perdem  ricos  casa- 
mentos», etc.  0  caindo  resolve  que  os  freires  possam  dispor  livremente  dos  seus  bens  pró- 
prios, e  que  só  na  falta  de  herdeiros,  ou  de  mulher  do  freire,  ou  de  disposição  testamen- 
tária, possa  a  ordem  sueceder.  Esta  resolução  licou  de  ser  enviada  ao  papa,  a  fim  de  ser 
confirmada  (Livro  do  tombo  da  villa  de  Cezimbra,  já  cit.,  foi.  85). 
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A  ordem  castelhana  de  Calatrava,  conGrmada  pelo  papa  Alexandre  III  em 
1  !0il,  diz-se  que  já  em  1160  tinha  entrado  em  Portugal,  sendo  aqui  os  seus 
cavalleiros  denominados  também  freires  cVEvora,  onde  porventura  foi  a  sua 
primeira  residência-.  E  em  1201  os  freires  cVEvora,  já  com  mestre  provin- 
cial, mas  dependentes  da  ordem  de  Calatrava  em  que  eram  professos,  pos- 
suíam bens  em  Évora,  Coruche,  Benavente,  Santarém,  Lisboa,  Mafra,  Alca- 
nede, Alpedriz,  Booriz,  Selva  Escura  (?)  e  Panoias,  obtendo  nesse  armo,  com 
a  confirmação  da  posse  dos  bens,  as  liberdades  e  indulgências  conferidas  pela 
santa  sé  á  ordem  de  Calatrava3.  O  nome,  porém,  que  havia  de  ficar  á  ordem, 
veiu-lhe  da  doação  de  Aviz  feita  por  Affonso  II  em  1211  aos  freires  d'Evora, 
com  a  clausula  de  fundarem  alli  um  castello  e  povoarem  o  logar4;  não  se 
operando,  comtudo,  a  transmissão  do  domínio  da  terra  senão  depois  de  1218, 
porque  dando-se  foral  a  Aviz  n'este  anno  ainda  em  nome  do  rei,  o  segundo 
foral,  que  recebeu  em  1223,  foi  já  passado  pelo  mestre  e  convento  da  ordem5, 
a  qual  ha  exemplo  de  se  designar  em  1215  com  a  denominação  de  Aviz0. 

A  existência  de  mestre  provincial  d'esta  ordem,  que  em  1261  não  tinha 
deixado  ainda  entre  nós  de  se  chamar  também  de  Calatrava 7,  parece  ter-se 
radicado,  desde  a  introducção  dos  freires  em  Portugal,  sem  opposição  imme- 
diata  de  Castella.  No  pontificado  de  João  XXII,  mas  antes  de  1319,  quando 
eslava  sendo  vivamente  disputada  pelo  mestre  geral  de  S.  Thiago  uma  isen- 
ção igual  para  os  spatharios  portuguezes,  vimos  já  que  o  exemplo'  da  ordem 
de  Aviz  era  invocado  pelos  agentes  do  rei  junto  á  cúria,  como  argumento  fa- 
vorável á  pretensão  que  solicitavam8.  Comtudo,  a  independência  completa, 
que  de  direito  (porque  o  fado  era  antigo)  libertou  os  cavalleiros  da  visita  e 
correição  do  mestrado  de  Calatrava,  data,  segundo  se  affirma,  do  pontificado 
de  Eugénio  IV,  sendo  obtida  na  mesma  occasião  em  que  a  ordem  deS.  Thiago 
de  Portugal  foi  desligada  definitivamente  da  de  Castella9. 

Também  esse  pontífice  modificou  os  votos  dos  cavalleiros  de  Calatrava, 
permittindo-lhes  contrahirem  matrimonio 10;  mas  em  relação  ás  ordens  de  Aviz 
e  de  Christo  diz-se  que  por  diligencias  d'el-rei  D.  Duarte  o  papa  Eugénio  IV 
dera  licença  para  que  os  commendadores  e  cavalleiros,  futuros  e  nãopresen- 


1  Colmeiro,  Const.  y  gob.  de  Leon  y  Castilla,  n,  pag.  13o;  Quadro  Elem.,  ix,pag.  15. 

2  Herc,  ii,  pag.  lo.  Sanclio  I  no  seu  testamento  de  1210,  já  cit.,  contemplando-os  com 
um  legado,  designa-os  por  mestre  e  freires  d'Evora.  Das  duas  denominações,  Calatrava 
e Évora,  referem-se  vários  exemplos  dos  séculos  xn  exm  nas  Mem.  das  inquirições,  pag.  3o, 
e  Additamentos,  pag.  2  e  3. 

3  Bulia  de  Innocencio  III,  Religiosam  miam,  de  17  de  maio  de  1201,  dirigida  ao  mes- 
tre e  freires  de  Évora,  professos  na  ordem  de  Calatrava  (Quadro  Elem.,  íx,  pag.  34).  A 
bulia,  em  portuguez,  está  impressa  na  «Regra  da  cavallaria  e  ordem  militar  de  S.  Bento  de 
Avis».  1631,  foi.  3  v.°  Outra  bulia  do  mesmo  anno,  16  de  maio,  reconhece  também  a  exis- 
tência do  mestre  e  freires  de  Évora  (Quadro  Elem.,  íx,  pag.  33). 

4  Herc,  n,  pag.  132,  nota  2,  e  pag.  190  e  nota.  A  doação  foi  publicada  nas  Provas  da 
Hist.  Gen.,  i,  pag.  12. 

5  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  595,  nota  preliminar. 

G  Doação  de  1215,  feita  por  D.  Mafalda,  filha  de  Sancho  I,  na  Nova  Malta,  i,  pag.  231, 
nota  lio,  sendo  presentes  freires  que  se  dizem  da  ordem  de  Calatrava. 

1  Em  seguida  ao  registro  da  caria  regia  de  1261  sobre  o  tributo  do  montado  nas  ter- 
ras dos  templários,  lançou-se  a  seguinte  verba  :  Item.  Consimiles  habuerunt  magister  et  ordo 
Hospitalis  et  magister  et  ordo  calatrauensis  et  magister  et  ordo  ordinis  sancti  Jacobi  de 
Oeles  (Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  201).  Isto  mesmo  já  notou  Biheiro,  Mem.  das 
inquir.,  Add.,  pag.  3. 

8  Quadro  Elem.,  íx,  pag.  315  in  fine. 

9  Pina,  Chron.  de  D.  Aff.  V,  cap.  73,  já  cit.  Já  vimos  que  em  1438  se  reclamava  ainda 
por  parte  de  Castella  contra  a  independência  da  ordem  (Pina.  log.  cit.,  cap.  4  e  18). 

w  Bulia  de  20  de  fev.  de  1440  (Quadro  Elem.,  x,  pag.  21). 
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tos,  podes  ir,  n3o  chegando  então,  p>T  fa; 

pedir-se  esta  graça,  qu  •  só  mais  larde,  do  pontificado  de  Alexandre  VI, 
ío  e  requerimento  d'el-rei  D.  Manue  la,  tirada  e  I 

Bflfeito1.  Todavia,  a  bulia  de  Alexandre  VI,  Romani  pontifii  .        junho 

de  l  ííhí,  facultando  ri  ta  data  a  de  Chris 

cramento  do  matrimonio,  não  fala  em  c  que  th 

resp  iito  por  Eugénio  IV,  declarando  aliás  que  já  no  tempo  de  Sixlo  IV  e  ín- 
nocencio  VIII,  1471—1492,  estifera  para  ser  attendida  supplica  igual  ;'i  que 
el-rei  apresentava  agora,  c  só  deixara  de  ser  deferida  então  pela  ra 
dois  papas*. 

Até  '»  século  \iv,  em  rjuo,  extincta  a  ordem  dos  templ  m  a 

de  Cbristo,  parece  lerem  sido  as  quatro  ordens  militai  Imos  indi- 

cadas as  únicas  que  tiveram  existência  em  Portu  de  nenhumas 

outras  se  faz  menção  em  documentos  insnspeilos,  |uaes,  pi  I 

assumpto,  é  até  muito  de  suppor  que  maior  numero  deveriam  referir,  se  real- 
mente maior  numero  houvesse  no  reino8.  M  is  a  ám  ida  só  pode  cal 
laçâo  á  do  Santo  Sepulchro,  porque  outras,  cuja  instituição  se  tem  pretendido 
inculcar,  sSo  evidentemente  fabulo!  ida  á  di  8         Sepulchro  nina 

suspeita  ponderosa  lhe  contrasta  a  possibilid  i  em  Portugal, 

e  è  que  a  existência,  anterior  ao  pontificado  de  Alexandre  \  1.  1 192-1803,  de 
uma  ordem  militar  d'essa  denominação  apresenta  gran  de  atfirmaliva 

que,  apezar  de  repetida  por  muitos,  não  pôde  a  historia  acceital-a  com 
dade  demonstrada  . 

Comquanto  as  ordens  militares  não  tivessem  todas,  de  facto,  igual  valor 
politico  e  social,  influindo  para  esta  variedade  a  riqueza  de  cada  uma,  a  im- 

1  Pina,  Chr.  de  D.  Duarte,  cap.  8,  nos  tned.,   . 

-  Quadro  Elem.,  \.  pag.  liS  foi.  55  \.  ,  meneio- 

apenas  a  resolução  de  Al  ixandiy  \ !. 

;1  a  carta  de  juramento  'I"  rei  para  nSo  tornar  a  exigir  moeda  foi  dirigida  em   I 
aos  mestres  do  Templo,  de  S.  Thiago  e  de  Aviz,  e  ao  prior  do  Hospital;  ordens  militares 
nâo  menciona  outras  (Porl.  M<  n.  II  I         197). 

No  foral  de  Aguiar  da  Beira,  1258.  dad  i,  prohibin  I  rdens  qui 

suam  propriedades  no  concelho,  enumeram-se  as  do  Hospital,  do  Templo,  il  •  Uclés  e  de 
Calalrava  (Ibid.  pag.  687).  Sà"o  rdens  militares  que  uma  inquiríç  aloxm 

declara  terem  pi  Mem.  das  inquir.,  pag.  34,  e  doe,  pag.  9, 

A  circular  sobre  o  tributo  de  montado  que  as  ordens  militares  cobrai  am  nas  suas  ter- 
ras, datada  de  I  de  fev.  de  1261,  foi  dirigida  ás  do  Templo,  Hospital,  Calatrava  e  S.  Thiago 
de  Uclés  (Port.  Mon.  Ilisi..  ibid.,  pag.  201);  e  a  lei  d'esse  mesmo  ann 
fala  n'outras  ordens  (Ibid.,  pau-.  211  e  212). 

Os  mestres  das  ordens  de  cavallaria,  referidos  |ue  podem 

ser  citadas  para  o  tribunal  d'el-rei  (Ibid..  n.°  196  com  as  variantes,  rein 

Affonso  III.  1248-1279)  sâ*o  os  do  Templo,  Aviz,  S.  Thiagoe  Hospital.  A  Mon.  Lusit.,  v, 
foi.  251,  col.  l.\  remettendo-se  ao  anuo  de  1297,  reconhece  que  eram  ess  us  mi- 

lilares  que  então  havia  no  reino. 

4  A  fabula  salta  aos  olhos  até  pela  historia  que  altribuem  as  suppostas  ordens  V 
por  exemplo,  «Escudo  dos  cavalleiros  ,  por  Fr.  Jacinto  de  Deus. 

A  mesma  ordem  da  Espada,  que  o  decreto  de  13  de  maio  de  1808  diz  ci 
1).  AffonsoVem  1459  e  que  reformou,  nSo  tem  em  abono  da  sua  existência  outro  funda- 
mi  uto  mais  do  que  ;i  auetoridade  de  Fr.  Jeronymo  Roman,  como  observa  Sousa,  Hist.  Gen., 
.  'i  a  12.  pondo  em  duvida  a  realidade  de  tal  instituirão. 

■  Hélyot,  Ord.  relig.,  n,  pag.  128  a  136.  O  Blucid.,  vb.  limita-se  a  falar  dos 

cónegos,  asseverando  que  dos  cavalleiros  nSo  ha  um  só  documento  que  persuada  da  sua 
existência  era  Portugal.  E  sendo  assim,  tudo  o  que  se  lê  na  Nova  Malta.  i.  pag.  65  i 
Sobre  as  aequisições  da  ordem  do  Santo  Sepulchro,  deverá  entender-se  da  corigi 
cónegos,  e  não  de  uma  ordem  militar.  Todavia,  Herc.,  ii,  pag.  li  in  tine,  e  m,  pa 
pr.,  admitte  que  a  ordem  militar  flo  Santo  Sepulcro  tenha  existido  em  Porti 
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portancia  dos  togares  confiados  ao  seu  esforço  ou  dos  serviços  que  podia 
geralmente  prestar,  a  força  que  lhe  vinha  das  suas  ligações  externas,  e,  em- 
hm.  outras  circumstanci&s  espéciaes,  o  direito  não  fazia  distineção  entre  essas 
congregações  no  que  dizia  respeito  ás  relações  sociaes,  mostrando-nos  uma 
lei  de  1:261  *  que  o  commendador  mór  do  Hospital  em  toda  a  Hespanha  e  o 
mestre  do  Templo  eram  tidos  em  Portugal  na  mesma  categoria ;  e  o  mestre 
de  AviZj  o  prior  do  Hospital  e  o  commendador  morde  Uclés,  inferiores  to- 
dos áquelles,  estavam  considerados  de  igual  condição  entre  si.  No  decreto 
acerca  das  pessoas  que  devem  ser  citadas  perante  o  tribunal  da  corte,  attri- 
buido  ao  governo  de  Affonso  III,  são  comprehendidos,  sem  nenhuma  diffe- 
rença,  os  mestres  de  ordens  de  cavallaria-;  nem  o  decreto  teve  alteração 
íl'esta  parte  quando  foi  interpretado  e  ampliado  por  D.  João  I,  e  depois  con- 
firmado pelas  ordenações  affonsinas3.  A  mesma  igualdade  se  observa  n'outras 
leis.  Mas  para  o  fim  do  século  xv,  em  1471,  os  mestres  das  ordens  de  Christo, 
S.  Thiago  e  Aviz  eram  reputados  em  graduação  superior  cá  do  prior  do  Hos- 
pital, havendo  diíferença  entre  o  dictado  d'el-rei  para  áquelles  e  o  dictado 
para  este  ■. 

Consideradas  como  instituições  militares,  as  ordens  monásticas  de  caval- 
laria formaram  na  Península  o  elemento  de  certo  mais  prestante  na  guerra, 
durante  o  período  da  reconquista.  Encontrando  todas  aqui  vasto  campo 
onde  satisfizessem  ao  fim  principal  da  sua  creação,  que  era  combater  os  in- 
fiéis, os  cavalleiros  da  Península,  desempenhando-se  da  obrigação  do  seu  in- 
stituto, concorriam  também  a  libertar  da  sujeição  mussulmana  a  terra  onde  os 
seus  antepassados  haviam  sido  dominadores.  Consubstanciava-se  assim  no 
mesmo  individuo  o  ardor  que  nascia  de  dois  estímulos  diversos;  o  culto  do 
dever  que  lhe  impunha  a  profissão  religiosa,  e  o  culto  das  tradições  ligadas  ao 
território.  E  não  só  o  enthusiasmo  guerreiro,  que  emanava  da  profissão,  tor- 
nava os  cavalleiros  soldados  intrépidos,  se  não  que  a  unidade  na  obediência, 
que  resultava  da  disciplina  monástica,  os  fazia  superiores  na  peleja  a  quaes- 
quer  outros  homens5.  Sob  este  aspecto  os  serviços  que  prestaram  as  congre- 
gações militares  são  de  uma  evidencia  incontestável,  podendo-se,  a  bem  di- 
zer, seguir  o  progresso  das  conquistas,  sobretudo  as  do  século  xm  nas  pro- 
víncias ao  sul  do  Tejo,  pela  data  das  doações  feitas  ás  ordens:  estes  títulos 
como  que  reflectem  a  galhardia  dos  cavalleiros  e  o  reconhecimento  do  muito 
que  lhes  devia  a  vicíoria. 

Mas  quando  os  inimigos  do  Estado  não  eram  ao  mesmo  tempo  os  adver- 
sários nas  crenças  religiosas,  ou  quando  os  interesses  de  Portugal  estavam  em 
lueta  com  os  dos  reinos  christãos  que  lhe  ficavam  próximos,  não  representa- 
vam então  as  ordens  militares  uma  força  que  o  soberano  tivesse  a  certeza  de 
contar  sempre  do  seu  lado.  Mais  do  que  o  poder  de  nenhuma  outra  classe 
era  o  destes  institutos  para  assombrar  a  auetoridadedorei,  porque  juntavam 
em  grau  superior  todos  os  elementos  de  exercer  na  politica  uma  influencia 
ponderosa. 


As  ordens  militares  que  o  arcebispo  D.  Rodrigo  nos  diz  terem-se  reunido  em  Toledo 
as  forças  dos  christãos  em  lá  12.  e  haverem  entrado  na  celebre  batalha  de  Navas  de  Tolosa, 
t"-am  Calatrava,  Templo,  Hospital  c  S.  Thiago.  De  rebus  Hispaniae,  lib,  8.  cap.  3  e  9.  na 
Hisi}.  lllustr...  ir.  pag.  Í3U  e  134. 

'  Lei  sobre  a  moeda,  nos  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  211. 

'Templo,  Aviz,  Hospital,  Uclés  ílhid.  pag.  'M)J2,  com  as  variantes). 

3  '.iv.  m,  tit.  6. 

1  kyro  vermelho,  nos  Ined.  de  hist.  port.  m.  pae.  417. 

0  Ht-c,  ii,  pag.  14, 


is  ordens  militares  tinham  no  summ 
como  o  clero  com  qaem  competiam  em  riquez  vam  dos , 

ivam  subordinados  immedialam 
opposição  dos  bispos,  que  já  d  i  i  oncilio  [eral  de  Lati 
apresentavam  queixas  conti 

prelados  diocesanos  pel  pio  e  do  Hospital,  e  conjun 

contra  outros  ab  i  |  raticavam:  impunham-se  como  a  nol 

sidade  dos  seus  serviç  ivam-lhevaol  squa- 

lidades  militares  dos  cavalleiros  e  na  inde|  afim, 

com  inten  ndo  a  su 

reinos  differentes,  i  5,  nas  questões  interna  haviam  de  adaptar 

o  seu  procedimento  às  conveniências  do  paiz  de  que  tivessem  a  i  maior 

proveito;  e  ainda  admittindo  por  hy|  me  o  vin  i  naturali- 

dade ilo  chefe,  prendendo  be  fora  .  r  al- 

guma influencia  nos  actos  do  governo  da  ordem,  preva 
que  ligavam  o  cavall  >ii 

Portugal  raram  partido  d  um- 

stancia,  porque  t"i  muito  excepcion  r  nascido  portugu 

chefe  geral  a  quem  alguma  das  orden  sula.  Com  ta< 

cursos  cada  ordem  militar  formava  i  paiz  um  I  lente 

(In  rei,  tri^ii)  chefe  próprio  que  dispunha  livremeo  iuni- 

dade  onde  quer  que  ellas  esth  abeleeid 

Os  perigos  que  a  soberania  'la  coroa  podia  encontrar  n 
das  ordens,  sentiam-nos  todos  os  m  marchas  da  Península ; 
menos  cm  relação  ás  discórdias  intestinas  tio  que  ás  guerras  extern 
o  monarcha  portuguez  di  via  ser  maior  o  mal  da  parte  das  01  idas 

na  Península,  do  que  das  hierosolymitan    .  rio,  apezar 

da  sua  turbulenta  existência,  um  instrumento  mais  dócil  nas  mão 
deCastella.  Desligar,  portanto,  quanto  possível,  de  interferências  estranhas 
as  congregações  militares  que  tinham  feil  reino,  havia  de  ser  ne- 

gocio que  tivessem  a  peito  os  soberanos  de  Portugal;  e  a  intensidade  do 
forços  para  conseguir  a  sep  oincidiu,  como  era  natural  ejá  nolái 

com  o  desenvolvimento  do  poder  da  real 

Dotadas  largamente  estas  poderosas  corpoi  sercendo  nas  suas  ter- 

ras jurisdicção  privativa,  de  cujos  a-  becia  só  por  appi 

interposta  primeiro  para  os  mestres  ou  seus  deli  ■  militares 

compeliam  com  todas  as  outras  classes  privili  nos  abusos  praticados  á 

sombra  das immunidades ;  eo  patrimoni  i  (iscai, atè grande  pai  te  do  secul 
era  a  presa  commum,  usurpando-se  direitos  dominicaes  que  pertenciam  á 
coroa  e  excedendo-se  a  força  dos  privilégios2.  D'aqui  e  de  outras  causas  nas- 
ciam luetas  de  interesses  que  ira/iam  divididas  as  ordens.  Á  antiga  rivalidade 
■  a  do  Templo  ea  do  Hospital  não  duvidava  o  papa  Nicolau  I\  1292, 

attribuir  em  grande  parle  a  'peida  de  Plolemaida  em  1291  ;  e  por  tal  motivo 
consultava  o  sunimo  pontífice  a  christandade  do  Occidente  sobre  a  conveniên- 
cia de  unir  as  duas  ordens  u'uma  só3.  Estajuncção  meditou-a  lambem  Cle- 
mente V,  diz-se  que  para  salvar  os  templários  da  ruina  que  ameaçava  i 

1  Estabelecimento  de  janeiro  de  J271  nos  Port  Mon.  Hist,  Leg.  el  Cons.,  .. 
Lei  de  Affonso  II,  ibid.,  pag.  170,  n.°  \i ;  Circular  de  1261  ás  ordens  milita 
a  cobrança  do  montatico  e  da  portagem,  ibid.,  pag.  201  ;    Ic.  Este  assumpto,  em  rts 
l>ides  os  privilegiados,  lia  de  ser  tratado  n'outro  logar. 

:1  Héfôlé,  cit.,  i\.  pag.  184  e  155. 
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galos,  mas  oppoz-se  vivamente  o  mestre  do  Templo,  Jacques  Molay,  o  mesmo 
que  afinal  assistiu  ao  baquear  da  ordem  e  por  ella  morreu  l. 

Em  Portugal  as  discórdias  entre  o  Templo  e  o  Hospital  deixaram  vestígios 
na  memoria  de  luetas  sanguinolentas  sobre  a  posse  de  bens  e  prerogatiyas 
senhoreaes,  que  ambas  as  ordens  se  arrogavam  o  direito  de  exercer2.  E  com- 
quanto  ás  doações  regias  fosse  devida  principalmente  a  riqueza  das  ordens 
militares,  outras  fontes  concorriam  para  lhes  augmentar  o  património.  Na 
tendência  geral  da  epocha  a  favorecer  os  institutos  monásticos,  encontravam 
ellas  variados  elementos  de  prosperidade.  Todas  tinham  confrades  ou  familia- 
res, homens  e  mulheres,  de  qualquer  estado,  que,  a  troco  da  universalidade 
de  seus  bens  ou  só  de  alguns  d'el!es,  e  ligados  á  ordem  por  um  vinculo  que 
n'alguns  casos  era  indissolúvel,  participavam  das  orações  c  boas  obras  da 
corporação,  podendo  ao  mesmo  tempo  contar  com  protecção  efficaz,  que  os 
envolvia  em  privilégios  importantes  e  os  defendia  por  todos  os  modos3. 

D.  Berengueira  Ayres,  que  havia  recebido  a  cruz  do  Hospital,  teve  com 
esta  ordem  uma  porfiada  demanda,  que  durava  em  3304,  oppondo-se  os  hos- 
pitalarios  a  que  a  sua  confrade  empregasse  os  haveres  em  beneficio  do  mos- 
teiro de  Almoster,  que  fundara  sujeitando-o  aos  cistercienses.  Por  parte  do 
Hospital  allegava-se  pertencerem  á  ordem  os  bens  de  D.  Berengueira  por 
ter  professado  ir  ella;  e  pela  parte  contraria  negava-se  a  profissão,  replicando 
D.  Berengueira  que  recebera  a  cruz  por  devoção  puramente,  sem  fazer  pro- 
fissão nem  voto  algum.  Venceu  afinal  a  fundadora  do  mosteiro,  que  tinha  do 
seu  lado  a  coadjuvação  da  rainha,  a  do  rei,  e  de  certo  lhe  não  faltaria  também 
a  da  ordem  de  Cister 4. 

Quanto  á  existência  de  casa  conventual  onde  vivessem  em  communidade 
as  mulheres  que  professavam  nalguma  das  ordens  militares,  só  pôde  admit- 
tir-se  até  o  fim  do  século  xv  como  indubitável  a  de  um  mosteiro  dos  spatha- 
rios  "',  entendendo,  todavia,  Brandão  que  também  as  freiras  do  Templo  tive- 
ram um  recolhimento  em  Thomar6. 

1  MicheleL,  Hist.  de  France,  ih  (18io),  pag.  138  e  139;  Boutaric,  La  France  sous  Phi- 
lippe  le  Bel,  pag.  128;  Héfélé,  cit.  ix,  pag.  310. 

2  Composições  entre  o  Hospital  e  o  Templo  em  1231,  1238  e  1239.  citadas  na  Nova 
Malta,  i,  pag.  428  e  seg.,  §  243  a  24G,  e  pag.  509  a  511,  §  296  e  297  ;  Herc,  n,  pag.  297 
e  nota  2. 

z  Mon.  Lusit.,  v,  liv.  16.  cap,  37.  aliás  47,  foi.  92,  e  cap.  6o,  aliás  75,  foi.  loi  v.°  e 
152;  Elucid.,  vb.  Familiares,  i,  pag.  432  e  433.  «E  este  dom  Diego  Gomez  casou  depois 
com  dona  .Maria  Nuniz  filha  de  dom  Nuno  Gornçallvez  o  boo  de  Lara  de  gaança  (filho  de 
gawça  quer  dizer  fdho  natural)  e  nom  ouverom  semel,  e  depois  forom  ambos  freyres  do 
Espitall  também  elle  como  ella».  Nobiliário  intitulado  do  conde  D.  Pedro,  nos  Port.  Mon. 
Hist.,  Script.,  i,  pag.  389. 

1  Mon.  Lusit.,  v,  liv.  16,  cap.  64  e  6o,  aliás  74  e  7o,  foi.  149  v.  a  153. 

5  Francisco  Brandão  suppõe  que  o  convento  das  commendadeiras  de  S.  Thiago  esteve 
primeiro  na  villa  de  Arruda,  em  tempos  anteriores  ao  anno  de  1233  em  que  moravam  já 
no  mosteiro  de  Santos,  de  Lisboa,  onde  viviam  também  freires  da  mesma  ordem.  D'este  lo- 
gar  passou  o  convento  para  os  paços  do  Limoeiro,  onde  pouco  tempo  se  demorou,  e  d'aqui 
para  o  sitio  de  Santa  Maria  do  Paraíso,  sendo  determinada  a  mudança  por  D.  João  II  em 
1490  (Mon.  Lusit.,  v,  liv.  17,  cap.  57).  Cunha,  Hist.  Ecc.  de  Lisboa,  parte  l.a,  cap.  18,  n.°  8, 
'assigna  á  ultima  trasladação  a  data  de  1475,  e  Fr.  Agostinho  de  Santa  Maria,  na  Historia 
Tripartita.  pag.  423.  diz  que  se  verificou  a  5  de  setembro  de  1470. 

Ruy  de  Pina,  que  n'este  ponto  tem  maior  auetoridade  por  ser  auetor  coevo,  diz  que  a 
trasladação  se  fez  a  5"  de  set.  de  1490  (Chr.  de  D.  João  II,  cap.  42,  nos  Ined.,  n.  pag.  106). 

A  ordem  do  Hospital  teve  entre  nós  mosteiro  de  freiras  só  em  1519,  em  Évora,  d'onde 
passou  para  Extremoz  (Mon.  Lusit.,  v,  foi.  153).  O  convénio  das  commendadeiras  de  Aviz 
foi  fundado  cm  Lisboa,  sob  a  invocação  de  N.  S.  da  Encarnação,  em  1630  (Castro,  Mappa  de 
Portuga],  n,  pag.  27). 

c  Mon.  Lusit..  v,  foi.  92  e  93. 
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milícia  do  Templi  d  >nU- 

ficado  de  (  -  íniquidad 

ha  phrase  litteral  de  ui  mdalo  e  iniquii 

abolii  ms  militai 

operadas  na  sociedade,  estavam  já  moilo  long 
instituída  .  subserviência  vergonhosa  do  papa  ás 

deFrança,  idiraento  deshumai  cum- 

•  atropell ando  todos  os  dictatnes  da 
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pado,  se  quem  presidia  en1  a  par  da  altura 

,  a  historia  i  !  piorar  na  abolição  da  i 

do  Templo  o  papel  in  i  que  representou  n'esl 

premo  da  christandade. 

Os  templários  tinham  então  em  Paris  a  sua  mansão  central, 
porta  indiam  todas  as  províncias  da  ordem.  Em  outubro  de  I; 

rei  <lc  França,  lardar  o  resultado  do  inquérito  a  que  o  papa  lhe 

mettêra,  em  a  s  pri- 

vilégios da  jurisdii  -rins 

ino  e  'I  apoiado  geralmi  clero 

resoluçj  1'ella  que  '        outu- 

bro, uida  do  empn  rlura  e  de  todos  os 

taram  para  extorquir  d 

gnios  ao  seu  ;  lor,  trato  r  os  outros  raonarcbi 

Occidente.  0  de  Inglaterra,  Eduardo  II,  não  só  não  annui 
veuaodePorl  mie  ió  de  d  ide  4307,  excitando-os 

a  que  prol  >;  e  Jayme  11.  de  Aragão,  não  cedendo  logo 

ás  instancias  do  rei  de  França,  só  entrou  na  cruzada  contra  os  cavai  lei  ros 
do  Templo  por  instigação  dos  bispos,  qu  i,  aliás,  de  molu  próprio 

se  não  tinham  ainda,  como  pai  lecimento  da  bulia  Pastoralis  prae- 

eminentiae,  de  22  de  novembro  de  í  :><  >T .  em  que  o  papa  recommendava  já  a 
todos  os  príncipes  christãos  a  prisão  dos  templários.  Entre  os  differenti 
lados  da  Península  foi  em  Aragão  que  os  cavalleiros  oppozeram  por  algum 
tempo  resistência  mais  em  i  ncontraram  lambem  rigor  maior,  m 

nada  semelhante  ás  crueldades  que  os  seus  confi  m  em  França, 

que  n'estd  ponto  levou  a  palma  a  todas  .-is  nações,  o  que  se  tornou  geral  foi 
a  ambição  de  participar  dos  despojos  da  ordem,  e  bem  se  viu  que  da  distri- 
buição da  presa  se  cuidava  muito  mais  que  do  patrocínio  dos  cavalleiri 

memorias  authenticas,  que  restam  da  politica  de  D.  Diniz  no  proci 
dos  templários,  e  nas  negociações  com  a  cúria  para  salvar  era  proveito  da 

os  bens  que  a  ordem  possuía  em  Portugal,  sí 

i  bulia  Regnans  in  coelis,  de  12  de  agosto  de  1308,  que  foi  dirigida  a 
lodos  os  príncipes  do  Occidente3.  relatava  o  papa  os  crime 8  de  que  OS  caval- 
leiros do  Templo  eram  aceusados,  os  meios  a  que  recorrera  para  descobrira 
verdade,  e  as  provas  que  obtivera  da  existência  ào>  delidos;  declarava  ter 
mandado  abrir  inquirições,  pelos  ordinários  dos  logares  e  por  outros  fieis  e 

■  Boularic,  La  France  sousPhilippe  le  Bel,  pag.  126. 

'•  Sobre  dos  templários  e  extincçffo  da  ordem  seguimos  Michelet,  Hist.  de 

France,  m,  pag.  I  IH  e  seg. ;  Boutaric,  La  France  sons  Philippe  : 
félé,  Hist.  des  conciles,  o,  pag.  306  e 

!  Quadro  Elem.,  ix,  : :  Héfélé,  ix.  pag.  323  a  32o.  O  exemplar  da  buHa  ;. 

r  António  Bonavides  nas  ílem.  de  D.  Fernando  IV  de 
Castilla.  ii,  pag.  610- 
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sapientes  varões,  contra  as  pessoas  dos  freires  em  particular  c  contra  ioda  a 
ordem  em  geral;  e  concluía  convocando  para  o  primeiro  de  outubro  de  1310 
uni  concilio  ecuménico,  o  qual  se  reuniria  ôín  Vienna  e  trataria  da  reforma 
da  ordem,  da  applicação  dos  seus  bens,  e  de  outros  assumptos  concernentes 
Í  Terra  Santa  e  á  reforma  da  Igreja.  E  em  30  de  dezembro  do  mesmo  ar.no 
de  1308  expedia  a  el-rei  D.  Diniz  a  bulia  Callidi  serpentis  vigil*,  em  que,  de- 
pois de  repetir  em  grande  parte  o  conteúdo  da  bulia  Regnans  in  coelis,  re- 
commendava  ao  monarcha  c  pedia-lhe  que  mandasse  prender  todos  os  tem- 
plários encontrados  no  reino,  e  os  entregasse  aos  ordinários  diocesanos. 

Diz-se  que  no  principio  de  1308  os  templários  de  Portugal  haviam  já 
saído  do  reino,  fugindo  â  perseguição  ordenada  nas  lettras  apostólicas2.  A 
existência  da  bulia  Pastoralis  praeeminentiae  e  a  indisposição  do  clero  contra 
a  ordem  tornam  verosímil  que  os  cavalleiros  portuguezes  tratassem  já  então 
de  se  acautelar;  mas  o  procedimento  de  D.  Diniz,  em  relação  ás  pessoas  dos 
freires,  parece  ter  sido  sempre  benévolo,  quanto  possível,  e  por  isso  mesmo 
que  a  perseguição  era  geral,  de  nenhum  outro  modo  achariam  elles,  commum- 
mcnlc.  maior  segurança  do  que  homisiados  no  seu  próprio  paiz,  cujo  monarcha 
diligenciava  apenas  firmar  na  coroa  a  posse  dos  bens  da  ordem,  não  havendo 
vestígio  de  que  em  Portugal  tivessem  seguimento  as  aceusações  contra  os 
templários.  Todavia,  no  principio  de  1312  estava,  talvez,  em  Gastella  o  mes- 
tre portuguez  D.  Vasco  Fernandes,  porque  n'um  documento  de  13  de  feve- 
reiro d'esse  anno  declara  D.  Fernando  IV  que  o  havia  mandado  prender3. 

Mas  deixado  este  ponto  que  não  podemos  averiguar,  em  1307  a  monle- 
ria  aos  bens  da  ordem  tinha  já  começado  em  Portugal,  e  foram  o  bispo  da 
Guarda,  Vasco,  e  o  mosteiro  de  Santa  Cruz  em  1308  os  primeiros  a  sair  a 

1  Quadro  Elem.,  ix,  pag.  298 ;  Héfélé,  ix,  pag.  326.  A  mesma  bulia,  dirigida  ao  rei  de 
Aragão,  está  impressa  nas  Mem.  de  Fernando  IV,  cit.,  n,  pag.  QtQ. 

-  Mon.  Lusit.,  vi,  liv.  18,  cap.  2o,  pag.  106. 

3  Por  nos  parecer  curioso  a  diversos  respeitos  o  documento,  transcrevemol-o  aqui,  co- 
piando-o  das  Mem.  de  D.  Fernando  IV  de  Castilla,  por  António  Benavides,  n,  pag.  828, 
onde  tem  o  n.°  5'67. 

« Sepan  quantos  esta  carta  vieren  como  yo  don  Fernando  por  la  graeia  de  Dios  rey 
de  Castiella,  de  Toledo,  de  Leon,  de  Gallicia,  de  Sevilla.  de  Córdova,  de  Múrcia,  do  Jaen, 
dei  Algarbe  é  snior  de  Molina,  otorgo  é  conozeo  que  recibi  de  vos  don  Gonzalo  Perez, 
maestre  de  la  cavalleria  de  la  orden  de  Alcântara.  ò'0:OUO  ton.eses,  los  quales  torneses  yo  vos 
tuim''  por  que  vos  los  emprestara  Vasco  Fernandez,  maestre  que  fué  de  lo  que  habia  la  orden 
dei  Templo  eu  Portugal,  los  quales  torneses  vos  éí  empresto  con  esta  condicion  que  el  que 
toviese  de  vos  el  castiello  y  la  villa  de  Valência  fasla  que  la  sentencia  que  haá  darei  Papa 
fuere  dada  quier  cobre  la  orden  dei  Temple  lo  suyo.  quier  non,  que  vos  entregasse  á  Va- 
lência y  vos  que  le  entregasedes  la  vuestra  casa  de  Vallellas,  que  habedes  en  Portugal :  y  que 
el  que  la  toviesse  fasta  que  fuese  entrego  de  los  diebos  torneses  por  las  rendas,  que  riende 
el  espiritual  de  la  casa,  y  el  temporal,  que  maritoviese  la  casa  por  la  renda  delia.  Y  agora 
porque  yo  mande  prender  ai  dicho  maestro  dei  Templo,  y  tornarle  quanto  habia  tome  a 
vos  estos  torneses,  que  vos  el  emprestara,  que  yo  de  vos  recebi  como  quier  que  le  non 
babiados  vos  á  dar  á  el  torneses  sino  aqueíia  ronda  dei  espiritual  de  la  casa  de  Vallellas, 
que  la  toviesse  fasla  que  fuese  entrego;  é  por  esta  razon  vos  dó  por  libre  y  por  quito  de 
los  diebos  torneses  que  nunca  vos  los  yo  demande  ni  el  maestre  dei  Temple  ni  otre  por 
mi  nin  por  el.  E  mandovos  que  por  demanda  que  vos  el  maestre  faga,  nin  otro  alguno  que 
vos  demande  los  diebos  torneses.  ni  aquella  casa  de  Vallellas.  que  vos  non  soados  temido 
<\^'  le1  responder  los  diebos  torneses.  nin  por  postura  ninguna  que  con  el  hayades,  nin  por 
ninguna  de  estas  demandas  que  diebas  sou  nin  por  ninguna  de  ellas.  E  olorgomos,  de  vos 
siempre  á  todo  tiempo  á  salvo,  de  vos  amparar  y  defender  cada  que  menester  iiciere, 
de  quien  quier  que  vos  ostns  torneses  ó  las  posturas  ó  cada  una  do  ellas  que  vos  con  ol 
dicho  maestre  habiédes  demanda.  E  por  que  esto  sea  firme,  y  no  venga  en  dubda  diuios 
esta  mi  carta  seellada  con  mio  seello  de  piorno,  en  que  escribi  mi  uombre.  Dada  en  Fuente 
Dueíía  Irece  dias  de  febrero  era  de  mil  trescientos  è  cinquenta  aõos.  =  Yo  el  rey  don  Fer- 
nando ». 
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campo,  demandando,  aquelle  Idanti  i  e  Salvaterra,  e  este 

do  termo  de  Louriçal;  mas  D.  Diniz,  que  da  certo  queria  adii 
rança  por  inteiro,  não  consentiu  então  qi  stre  efreii 

;'i  revelia.  Comtudo,  noa  Qns  de  1309,  apezar  de  i 
nas  mesmas  circumstancias,  não  serviu  isso  de  impedimento  para  se  adjudi- 
carem ;'i  coroa,  em  litigio  com  a  ordem,  as  villas  de  Pombal,  Soure,  I 
Redinha,  sendo  juizes  da  causa  o  arcebis]  o  de  Braga,  Martinho,  o  li-, 
Lisboa,  João,  o  custodio  d  .  I  i .  E         .  o  mestre 

João  das  leis  e  Ruy  Nunes;  e  em  1310  Liveram  igual  destino  Idanha  a  Velha  e 
Salvaterra  rum  os  seus  termos,  mandando-se,  porém,  que  pelos  rendimentos 
d'estas  terras  se  p  s  freires  um  empréstimo  que  tinham  feito  ao  rei1. 

\  celebração  do  synodo  geral  fora  adiada,  em  \  de  abril  de  1310,  para  o 
primeiro  dia  de  outubro  de  1314  -'.  O  arcebispo  de  Toledo,  o  bispo  de  Palencia, 
e  o  de  Li  ,  o  mesmo  q  Imos  de  ver  contribuir  para  se  : 

porarem  na  coroa  portugueza  bens  dos  templários,  estavam  juntos  em  Tor- 
desilhas em  1310;  e  d'aqui,  a  15  de  abril,  expediam  um  edicto  citando  o  pre- 
ceptor mor  da  ordem  militar  do  Templo  na  Hespanha  e  os  freires  nos  reinos 
di  Castella  e  Leão  paia  no  dia  27  coroparecen  m  em  Medina  dei  Campo,  dio- 
cese de  Saiam  responderem  ás  ai  que  pesavam  sobre  elles3. 
No  edicto  não  se  mencionavam  os  freii  i  3  de  Portugal ;  todavia  Héfèlé  entende 
que  os  comprehendia  igualmente,  |  nada  a  citação  também 
por  um  prelado  pertuguez*. 

Não  restam  as  actas  da  assembléa  de  Medina  dei  Campo.  A  melhor  au- 
ctoridade  do  que  passa  por  ler  ahi  suecedido  attribue-se  a  um  trabalho  iné- 
dito do  historiador  hespanhol  Garibay,  que  Bena vides5  aproveitou  publi- 
cando alguns  extractos  na  sua  narrativa  do  pi  dos  templários  em 
Castella  e  Arai 

Diz-se,  pois,  que  os  cavalleiros  responderam  ao  chamamento,  e  que  os  de- 
poimentos ahi  recebidos  a  um  grande  numero  de  testemunhas,  e  lei- 

foram  contestes  em  certificar  a  improcedência  dasaecus  çí  s.  > 
estabeleceu,  comtudo,  nenhuma  decisão;  e  lendo  morrido  pouco  depoiso  ar- 
cebispo de  Toledo,  congregou-se  anula  no  mesmo  anno  em  Salamanca  um 
synodo  provincial,  sob  a  presidência  do  arcebispo  de  S.  Thiago,  a  que  assisti- 
ram, entre  outros  prelados,  os  suffraganeos  olisiponense  e  egitaniense,  João 
i1  Vasco,  sendo  este  ultimo  o  mesmo  que  pretendera,  como  já  dissemos,  rei- 
vindicar paia  a  sua  igreja  os  logares  de  Idanha  a  Velha  e  Salvaterra.  E  com- 
quanto  essa  assembléa  reconhecesse  lambem  a  innocencia  dos  cavalleiros, 
absteve-se,  comtudo,  de  proferir  sentença  reservando-a  paia  o  papa.  enten- 
dendo, apezar  das  instancias  dos  interessados  que  reclamavam  a  immediata 
liberdade  e  a  restituição  dos  bens,  que  a  elles  próprios  valia  mais  serem 
absolvidos  pelo  summo  pontífice  do  que  pelo  synodo.  Os  templários  conti- 
nuaram, portanto,  a  jazerem  prisão,  mas  d'ahi  por  diante  houve  com  elles 
menos  risor' . 


i  Mon.  Lusit,  vi.  pag.  106,  107  e  U2. 

a  Héfélé,  i\.  pag.  3  14  e  5=05. 

;!  Mem.  de  l>.  Fernando  IV  de  Castilla,  n,  pag.  738. 

4  Héfélé,  ix,  pag.  337. 

:'  Mem.  de  D.  Fernando  IV  de  Castilla,  t,  pag.  G24  e 

,;  lienavides,  ibid.,  pag.  632,  cita,  como  ultima  sessSo  do  synodo  de  Salamanca,  o  pacto, 
ahi  feito  entre  os  prelados  sobre  a  sua  reciproca  protecção  contra  o  poder  civil,  publicado 
na  Esp.  Sagr.,  \\  m,  pag.  372,  cuja  data  é  de  dez  das  calendas  de  novembro  da  era  de  1348 
Héfélé,  ix,  pag.  3SS,  segue  a  mesma  opinião 
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Notámos  j;i  que  a  reunião  do  concilio  geral  deVienna  fora  ao  principio 
Oxada  para  o  primeiro  de  outubro  de  1310.  O  soberano  de  Portugal  ia-se 
precavendo  contra  as  pretensões  infalliveis  da  cúria  pontiíicia  sobre  os  bens 
da  ordem  existentes  no  reino,  não  podendo  já  restar  duvida  acerca  da  immi- 
riente  queda  de  uma  instituição,  que  não  só  era  abandonada  á  perseguição  im- 
placável do  monarcha  em  cujas  mãos  estava  então  a  força  do  papado,  fal- 
tando de  todo  aos  templários  o  apoio  perseverante  e  dedicado  de  qualquer 
classe,  senão  que  via  erguida  contra  si  a  cubica  de  quantos  podiam  aspirar  a 
apossar-se-lhe  das  riquezas.  Em  21  de  janeiro  de  1310  tinha  D.  Diniz  cele- 
brado com  o  genro,  D.  Fernando  de  Castella,  um  pacto  de  mutua  alliança 
para  o  caso  de  querer  o  papa,  vindo  a  ordem  a  ser  abolida,  tirar  do  senho- 
rio e  jurisdicção  real  os  bens  que  ella  possuirá  no  território  de  cada  um  dos 
dois  monarchas;  alludindo-se,  no  convénio,  a  esses  bens  por  forma  que  pa- 
rece indicar  considerarem-nos  os  pactuantes  já  todos  incorporados  na  coroa. 
Prometteram  os  reis  auxiliar-ss  reciprocamente  contra  quem  quizesse  usur- 
par os  seus  direitos,  e  impozeram-se  a  obrigação  de,  sem  accordo  de  ambos, 
não  effectuar  contracto  ou  ajuste  sobre  esses  bens  com  o  papa  ou  com  ou- 
tra pessoa.  Faltando  uma  das  partes  ás  condições  estipuladas,  teria  de  pa- 
gar dez  mil  marcos  de  prata  á  outra  parte,  que  para  se  embolsar  d'esla 
somma  poderia  livremente  fazer  penhora  no  que  entendesse  melhor,  dentro 
do  reino  ou  fora  d'elle.  Se  el-rei  de  Aragão  quizesse  associar-se  ao  tratado, 
ficariam  valendo  para  os  ires  monarchas  as  mesmas  clausulas  estabelecidas 
entre  os  dois1.  E  com  effeito  D.  Jayme  de  Aragão  veiu  a  entrar  também  na 
liga,  porque  a  17  de  agosto  de  1311  escrevia  elle  a  D.  Fernando  de  Cas- 
tella promettendo-lhe  regular  de  tal  maneira  as  instrucções  do  seu  enviado 
junto  ao  papa,  que  reconhecessem  este  e  toda  a  corte  estarem  decididos  os 
três  reis,  de  Castella,  Portugal  e  Aragão,  a  proceder  de  igual  modo  em  re- 
lação aos  bens  dos  templários2. 

Reuniu-se  o  concilio  geral  em  1311,  verificando-se  a  primeira  sessão  a 
1G  de  outubro3.  O  monarcha  de  França,  a  quem  desagradava  a  demora  no 
julgamento  da  causa  do  Templo,  apertava  o  papa  com  instancias,  e,  para  dar 
maior  peso  ás  suas  reclamações,  apresentava-se  cm  Vienna  em  fevereiro  do 
i  312  acompanhado  de  uma  escolta  que  mais  parecia  um  exercito.  Clemente  V, 
tendo  de  ceder  á  vontade  do  soberano,  resolveu  afinal,  em  22  de  março  de 
1312,  abolir  para  sempre  a  ordem  do  Templo,  não  em  virtude  de  motivos 
jurídicos  (non  per  modum  definitivae  sententiae),  que  não  se  provavam  suffi- 
cientemente,  mas  por  meio  de  uma  provisão  apostólica  determinada  pelo  bem 
geral  (per  modum  provisionis  seu  ordinationis  apostolicaej'%  conservando-se 
á  disposição  do  summo  pontífice  e  da  santa  sé  as  pessoas  e  os  bens  da  or- 
dem, até  que,  antes  de  findar  o  concilio,  se  decidisse  a  seu  respeito.  Segui- 
ram-se  as  bulias  de  2  e  6  de  maio  de  1312,  Ad  providam  e  Ad  cerlitudinem; 

1  Mon.  Lusit.,  vi,  liv.  18,  cap.  26,  pag.  109,  c  no  Corpo  diplomático  port.  pelo  visconde 
de  Santarém,  i  (e  único),  pag.  97.  com  algumas  variantes  sem  importância. 

2  Carta  dei  rey  D.  Jayme  a  D.  Fernando  IV  de  Castella,  referida  por  Sehoefer,  Ilist. 
de  Port..  trad.  franç.,  pag.  190,  citando  Villanueva,  Viaje  literário  a  las  iglesias  de  Espana, 
tomo  v,  pag.  206. 

El-rey  de  Aragão  dizia  no  final  da  carta  que  os  seus  enviados  eram  um  rico- homem 
e  um  cavalleiro,  pelo  que  lhe  parecia  bem  que  os  outros  enviados  fossem  também  leigos 
«  et  personas  tales  que  fuessen  para  razonar  et  defíender  tal  fecho  como  este ;  porque  mas 
cumple  razonar  lo  legos,  que  clérigos». 

3  Héfélé,  ix,  pag.  405. 

4  Bulia,  Vox  rlamantis,  de  22  de  março  de  1312,  nas  Mem.  de  D.  Fernando  IV  de  Cas- 
lilla,  ii,  pag.  83o;  Héfélé,  ix,  pag.  413  e  414. 
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a  primeira,  deliberando  -obre  a  applíeaeSo  do  i,  mandou  qoe 

hospi  talai  ! 

ptuando,  todavia,  situados  dos  reinos  de  Castella,  . 

Maioi  ia  o  destino  qoe  fosse  ainda  dei 

lolica  itoindo 

viam 

provinc  '  •  que 

m  di  clara  riam  uma  pen  pelos 

rendimentos  da  extincta  ordem,  i  rael- 

las  que  reconh  m  os  leio 

mes  e  com  os  i 

ubtrabido  a  qualquer  inquirição,  deviam  dentro  de  um  anm 

prelados  diocesanos,  |  m  examinados  por  elles,  cumprindo 

irovinciaes  sentencial-os  depois.  A  esses  queria  a  Imlla  que  tra- 

.!i  também  com  brandura  e  lhes  dis|  m,  assim  como  a  quaesqner 

submeltessem  á  Igreja,  uma  casa  do  Templo  ou  um 

onde  vivessem  á  custa  da  ordem,  de  sorte,  porém,  que  na  m  i  não 

lissem  muitos.  Finalmente, 
denado,  Geavam  excommungados,  e  permai  nm  anno  inteiro  d 

estado  seriam  havidos  por  hen 

iim  acabou  a  celebre  milícia  dos  templários.  Dosfri 
diz-se  que  entraram  muitos  na  ordem  de  Chi  isto5,  e  do  próprio  mestre  \ 
Fernandes  conta*se  que  morreu  professo  n'esta  ordei    . 

Clemente  V.  deixando  de  applicar  i  ordem  do  Hospital  os  bens  qui 
templários  possuíam  dos  reinos  da  Península,  movido  «las  razões  qui 


i  li  :i:i. 

1  nronica  de  D.  Diniz,  attribuida  a  \\\\\  dei 

A  chronica  do  i.  publicad  i  por  Dua  una  o 

•.  liv.  19,  c  ip.  10,  | 
lambem,  parecendo  dar-lhe  maior  credito 

:  Elucid  .  mendador 

alvão.  Ruj  de  Pina 

menda  de  Castcllo  Novo;  e  na  Mon.  Lusit.,  foi  dada  a 

commenda  de  Montalvão,  e  que  em  133  is  que  nas  constituições  da  ordem 

de  Christo,  feitas  n'esse  anno,  se  dispoz  da  commenda;  c  a  pag.  145  attribue-se  a  morte 
ao  anno  de  1323. 

Tudo  isto  nos  parece  assaz  confus  de  1321  já  estava  assignada  á 

mestral  a  commenda  de  Montai1  le  10  de  dezembro  de 

1323  (Prov.  da  Hist.  Gen.  que  1».  Vasco,  já  enl5o  fallecido,  não  quizera  nunca 

mostrar  ao  mestre  da  ordem  de  Christo  o  titulo  da  doação  davilla  de  Pena  Oarcia  que 
lhe  fizera  o  rei  em  1383.  Heíeie-se  na  mesma  caria  que  por  morte  d    D.  V    co  haviam 
ficado  a  ordem  de  Christo  alguns  bens  que  elle  retinha  para  sou  mantimento;  não 
que  tivesse  commenda,  nem  que  pertencesse  á  ordem. 

No  preambulo  das  constituições  de  1326  dá-ae  como  presente  um  D.  Vasco  Fernandes: 
mas  a  carta  regia  acima  cilada  tira  toda  a  duvida  de  que  possa  ser  ainda  o  mestre  dos  tem- 
.  Tanto  essas  constituições  como  as  de  1321  estio  impressas  nas  EnucUatknet  Or- 
dinUm  Mililariíim.  pag  156  e  si 

Notaremos  finaimi  nte  que  as  constituições  de  1321.  provendo  sobre  a  distribuição  dos 
bens  da  nova  ordem,  não  estabelecem  providencia  nenhuma  em  relação  aos  freires  da  ex- 
tincta milícia  do  Templo,  estando  aliás  decretado,  como  vimos  no  texto,  que  pelos  bens 
d'el!a  se  occorresse  ú  sustentação  dos  freires  em  determinados  caso-;.  Esta  circumstancia 
reforçaria  a  supposição  de  que  todos  os  templários  se  haviam  filiado  na  ordem  de  Christo, 
se  o  exemplo  do  mestre  Dão  estivesse  indicando  a  possibilidade  de  que  alguns  freires  do 
Templo  continuassem  a  desfruetar  bens  da  ordem,  embora  os  estatutos  da  de  Chrisl 
fizessem  menção  do  facto. 
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parto  tio?  respectivos  monarchas  so  lhe  representaram,  estabelecera  um  termo 
peremptório  dentro  do  qual  deviam  os  soberanos  interessados  mandar  offe- 
recer,  polés  seus  procuradores  especiaes  junto  da  santa  sé,  todas  as  allegações 
e  documentos  e  ouvir  a  ultima  resolução  do  papa. 

Enviou  D.  Diniz  por  varias  vezes  seus  embaixadores  a  Clemente  V  e  ao 
suecessor  (Teste,  João  XXII1,  protestando  que  os  bens  possuídos  pelos  tem- 
plários em  Portugal  não  podiam  unir-se  á  ordem  dos  hospitalarios,  sem  evi- 
dente prejuízo  da  coroa  o  do  reino.  Entre  outras  razões  mostraram  os  procu- 
radores a  João  XXII  os  damnos  que  os  sarracenos  continuavam  a  causar  ás 
terras  dos  christãos,  e  então  propozeram  que  se  collocasse  uma  nova  milícia 
de  cavalleiros  de  Gnristo  em  Castro  Marina,  na  diocese  de  Silves,  por  ser  lo- 
gar  forte  e  quasi  inexpugnável,  situado  na  fronteira  dos  inimigos,  e  do  qual 
estava  disposto  D.  Diniz  a  fazer  doação  perpetua  á  nova  cavallaria,  com  todas 
as  jurisdicções  e  direitos,  mero  e  mixto  império2. 

Sete  annos  luetou  o  soberano  com  a  corte  pontifícia  para  conservar  na  co- 
roa de  Portugal  os  bens  da  extincía  milicia  do  Templo,  existentes  n'este  rei- 
no; e  afinal  o  que  pôde  conseguir,  como  único  meio  de  os  não  perder  de 
todo,  foi  que  se  creasse  com  elles  uma  ordem  portugueza,  largando-ibe  mais 
a  villa  de  Castro  Marim. 

Alraz  nos  referimos  á  inquirição  a  que  se  procedeu  em  1314  com  o  fim 
de  demonstrar  a  legitimidade  da  reversão  dos  bens  dos  templários  ao  domínio 
da  coroa;  mas  a  cúria  oppoz-se  abertamente  ás  pretensões  do  rei,  não  lhe 
convindo  nunca  deixar  sair  da  jurisdicção  ecclesiastica  o  que  uma  vez  irella 
bouvesse  entrado,  tanto  mais  agora  que  se  tratava  de  avultado  património. 
E  com  parte  d'elle  já  em  1317  quiz  o  papa  beneficiar  um  dos  seus  cardeaes, 
fazendo-lhe  mercê  da  villa  e  castello  de  Thomar;  mas  não  chegou,  segundo 
parece,  a  effectuar-se  a  posse,  impugnada  com  energia  pelo  poder  civil  cm 
Portugal3. 

A  bulia  Âd  ca  cx  quibus,  de  li  de  março  de  Í3I9,  que  ha  pouco  citámos, 
instituindo  a  ordem  da  milicia  de  Jesus  Chrislo,  poz  remate  ás  contestações 
sobre  os  bens  dos  templários.  O  papa  applicou  á  nova  ordem  tudo  o  que  a 
do  Templo  tinha  e  devia  ter  em  Portugal,  declarando  nulio  quanto  se  hou- 
vesse attentado  em  relação  aos  bens  do  Templo,  ou  se  atlentasse  de  futuro ; 
e  D.  Diniz,  acceitando  a  bulia  sem  nenhuma  restricção  em  5  de  maio  de 
1319 4,  renunciou  formalmente,  em2i  de  junho  seguinte,  a  qualquer  posse 
ou  domínio  fundado  nas  sentenças  que  haviam  incorporado  na  coroa  terras 
dos  templários  depois  que  principiara  a  perseguição,  condemnando  o  próprio 
monarcha  os  actos  judiciaes  que  fizera  lavrar  contra  a  verdade  sabida,  c 
quando  ao  mestre  e  cavalleiros  não  era  possível  seguirem  a  demanda  nem 
demonstrarem  os  seus  direitos  5.  A  cúria  não  se  contentou  com  o  triumpho ; 
impoz  também  a  humilhação. 


1  A  procuração  dos  que  ultimaram  a  negociação  é  de  asosto  de  1318  (Mon.  Lusit.,  vi, 
liv.  19,  cap.  2,  pag.  289;  Quadro  Elem.,  rx,  pag.  323). 

2  Bulia  da  instituição  da  ordem  de  Ciiristo,  Ad  ca  ex  quibus,  de  14  de  março  de  1319 
(Quadro  Elem.,  ix,  pag.  317);  na  integra  nas  Prov.  da  Itist.  Gen.,  i.  pag.  80,  e  nas  «Dilli- 
niçoens,  &  Estatutos  dos  Cavalleyros,  e  Freyres  da  Ordem  de  N.  S.  Jesu  Christo»,  1717  ;  e 
vertida  em  portuguez  na  Mon.  Lusit.,  vi,  liv.  19,  cap.  2,  pag.  2<s2,  e  nas  «  Dilliniçoens  »  cit. 

3  Mon.  Lusit.,  vi,  liv.  18,  cap.  C3. 

4  Diffiniçoens  cit.,  e  Prov.  da  Hist.  Gen..  i,  pag.  88. 
:'  Mon.  Lusit..  vi,  liv.  19,  cap.  3,  pag.  291.  A  entrega  parece,  comtudo,  que  não  foi 

logo  completa,  porque  diz-se  que  só  cm  1322  mandou  el-rei  restituir  as  igrejas  de  Pombal 
j   e  Soure,  que  applicára  ao  estudo  de  Coimbra  (Ibid.,  cap.  29,  pag.  423). 


Á  nova  imii  i  qual  o  papa  nomeou  o  m  i  dada  a  regra  de 

Calatrava,  e  assignada  principal  a  d  n,  onde  aliás 

vava  já  milito  antes  «lo  lim 
cou  sendo  o  visitador  e  reform  rdem,  e  a  esta  pertenceria  a  eli 

dos  mestres  futuros1.  Os  estatutos  feitos  em  1324  I  >nta  e  qu 

o  numero  mínimo  dos  freir  •  ita  e  nove  cavalleiros,  guis 

decavallos  e  arma-,  nove  cli  lutos  de  . 

mandaram  que  hou  .  devendo  setenta 

e  um  ser  cavalleiros.  K  fazendo  a  ordem  istituições  reunida  na  casa 

de  Lisboa,  já  em  1372  o  convento  tinha  passado  para  Thomar,  onde  <>  mestre 
e  freires  com  o  visitador  estabeleceram  >bre  a  su 

nos  bens  dos  seus  pri  I  ...  no  intervallo  de  -  é  que  se 

affirmar  que  principal  esteve  por  algum  tempo  no  logar  di 

minado  na  bulia  da  instituição.  E  de  feito,  ahi  se  achava  em  13 
ao  cerco  que  lhe  poz  então  el-rei  de  Castella;  mas  parece  que  d'esseanno 
data  approximadamente  a  mudança  para  Thomar  onde  ficou,  reconhi 
na  occasião  do  assedio  os  inconvenientes  mservar  a  cabeça  da  ordem 

tão  afastada  d'onde  po 

Desde  a  conquista  do  Algarve  no  século  xui  os  sa:.  .  |ue  ilumina- 

vam ainda  na  Península,  deixaram  de  ter  por  fronteiro  território  portuguez. 
i  ira,  portanto,  a  causa  a  que  as  ordens  militares  deviam  a  sua  existência 
no  reino;  e  os  serviços  que  ellas  houvessem  th'  prestar  ainda  combatendo  os 
infiéis,  já  não  podiam  dilatar  na  Península  os  limites  de  Portugal. 

Gosando  na  ociosidade  dos  rendimentos  das  suas  terras,  que  não  preci- 
savam já  de  defender  com  a  espada,  e  faltando-lhes  a  antiga  unidade  e  disci- 
plina, as  ordens,  reduzidas  de  facto  a  intervirem  nas  guerras  civis  e  nas  la- 
ctas com  Castella,  perderan  i  is  fundan  la  sua  individuali- 
dade como  elemento  da  loira  publica,  e  os  freires,  deixand  slituir 
uma  classe  separada,  modificados  i  -  ibstanciaes  dás  profissões,  vie- 
ram a  confundir-se  na  generalidade  da  classe  nobre.  Em  vez  de  constituírem 
as  ordens  um  corpo  sobre  si,  com  acção  própria,  que  pelejava  unido  onde 
quer  que  o  chamava  a  obrigaçl  instituto,  era  mais  lhança  da 
nobreza,  embora  representando  a  corporação  a  que  pertenciam,  que  os  mes- 
tre-; e  cavalleiros  participavam  <}"$  feitos  militares,  acompanhando  o  soberano 
nas  expedições  fora  do  pai/.,  ou  concorrendo  para  a  defensão  do  reino  como, 
por  exemplo,  nas  guerras  que  D.  Fernando  teve  com  Castella3.  Assim  appare- 
cem  freires  portuguezes  seguindo  o  seu  rei,  Affonso  IV,  na  batalha  que  se 
feriu  em  L340,  junto  ao  rio  do  Sallado,  entre  christãos  e  mouros4,  e  assim, 
na  jornada  de  Ar/.illa  em  1471,  acompanham  a  1>.  AlTonso  V  o  prior  do  Hos- 
pital e  muitos  commendadores  da  ordem"'.  .Mas  na  segunda  metade  (\o  sécu- 
lo xiv  as  ordens  curavam  tão  pouco  dos  seus  castellos  que  os  deixavam  cair0; 


1  Bulia  da  instituição,  já  cit. 

2  Chron.  de  i».  Affonso  IV,  attribuida  a  Ruy  de  Pina.  cap.  il,  foi.  39  v."  e  40;  Mon. 
Lusit.,  vi.  liv.  19,  cap.  10,  pag.  321. 

•;  No  art  68  «ias  cortes  de  Lisboa  de  1371  queixam-se  os  concelhos  dos  abusos  que 
scolba  dos  coudeis  praticaram  o  prior,  os  mestres  de  Christo,  de  5.        -     '  de  Aviz. 
c  outros  senhores  que  estiveram  nas  fronteiras  (C  II.  de  cortes,  ms.,  i.  foi.  - 
1  Chron.  de  I>.  Affonso  IV.  attribuida  a  Ruy  de  Pina.  cap.  58  e  59. 

5  Harta  regia  do  22  de  out  de  1 17 i  na  Nova  Malta.  m.  s  12,  pag.  76. 

6  Dizem-no  os  povos  a  D.  Pedro  i.  queixando-se  do  tacto,  nas  cortes  d'Elvas  tio  1361, 
art.  81  (Coll.,  i.  foi.  160  v.°;  Santarém,  Mem.  das  cortes,  doe.  pag.  5 


383 

e  em  1473  achavam-se  derrocadas  as  fortificações  do  maior  numero  dos  toga- 
res mais  imporlantes  do  Algarve,  como  Alcoutim,  Castro  Marim,  Cacella, 
Tavira,  Faro,  Albofeira,  Silves  e  Lagos,  cl'esse  território  que  fora  theatro  ou- 
trora de  tantas  proezas  dos  monges  cavalleiros*. 

Se  a  relaxação  campeava,  segundo  vimos  já,  nas  corporações  monásticas, 
menos  é  de  admirar  que  tivesse  penetrado  nas  ordens  militares  vivendo  ellas 
agora  de  todo  no  século.  O  cabido  geral  da  de  S.  Thiago,  reunido  em  Alcácer 
em  1389,  provia  a  que  os  mestres  não  dispozessem  a  seu  bel  prazer  dos  bens 
da  ordem  a  favor  de  quem  queriam,  e  a  que  os  freires  não  faltassem  á  obediên- 
cia para  com  o  mestre,  ou  se  eximissem  de  desempenhar  qualquer  serviço2. 
No  século  xv,  reinado  de  D.  João  I,  repetem-se  as  provisões  regias,  solici- 
tadas pelos  priores  do  Hospital,  já  para  cohibir  o  desbarato  dos  bens  da  or- 
dem e  o  procedimento  irregular  e  criminoso  de  alguns  commendadores  e 
freires,  já  para  conter  os  cavalleiros  na  sujeição  ao  prior3. 

A  transformação  dos  costumes  tinha  alterado  na  pratica  as  primitivas  con- 
stituições; e  os  papas  iam  sanccionando  as  reformas  que  o  correr  dos  séculos, 
dando  ás  ordens  um  modo  de  ser  diverso,  havia  tornado  inevitáveis4.  A  pro- 
fissão era  apenas  um  pretexto  para  o  cavalleiro  usufruir  os  bens  da  ordem, 
ou  furtar-se  á  lei  commum.  Nas  cortes,  que  D.  João  II  reuniu  em  Évora  no 
principio  do  seu  reinado,  allegaram  os  povos  que  muitas  pessoas  tomavam  o 
habito  de  S.  Thiago  com  o  tini  único  de  se  livrar  do  foro  civil,  sendo  já  tantos 
os  casos  que  uma  grande  parte  dos  portuguezes  eram  commendadores  da 
Espada,  e  sel-o-hão  na  sua  maioria,  ficando  isentos  portanto  da  jurisdicção 
do  rei,  « se  este  caminho  e  soltura  vay  asi  »:i. 

Estas  reclamações  eram  a  repetição  das  que  se  tinham  apresentado  nas 
cortes  de  1472  denunciando  o  modo  abusivo  como  alguns  indivíduos  entra- 
vam nas  ordens :  se  no  reino  lhes  não  queriam  lançar  o  habito  de  S.  Thiago  ou 
de  outra  ordem,  iam  tomal-o  fora,  porque,  sem  pretenderem  tença  nem  pro- 
messa d'ella,  o  seu  fim  era  tão  somente  isentarem-se  da  auctoridade  secular 
por  mortes  ou  roubos  que  haviam  commettido,  ou  intentavam  commetter;  e 
obtido  o  privilegio,  andavam  no  reino  sem  nenhum  temor  de  Deus  nem  das 
justiças  do  rei,  do  qual  diziam  que  não  os  podia  julgar.  Prometteu  então 
D.  Afíonso  V  remediar  taes  abusos;  e  desde  logo  approvou  a  proposta  dos 
concelhos  para  que  nenhum  commendador  ou  cavalleiro  tivesse  cargo  muni- 
cipal ou  do  rei,  salvo  comíudo  as  excepções,  accresceniou  D.  Afíonso,  que 
por  especial  mercê  régia  fossem  determinadas6. 

1  Cortes  cPEvora  de  1475,  cap.  27,  1.°  dos  do  Algarve  (Coli.,  H.  foi.  403  v.°). 

2  Cabido  de  19  de  marro  de  1389,  no  Livro  do  tombo  da  villa  de  Cezimbra,  já  cit.,  foi.  85. 

3  Nova  Malta,  m,  §§  29  e  33.  No  §  29  accusa-se  a  existência  de  uma  provisão  de  2  de 
novembro  da  era  de  1430,  anno  de  1392 ;  mas  tendo  sido  expedida  pelo  rei  com  accordo 
e  conselho  do  infante  seu  filho,  este,  admittida  a  data  de  1392,  não  chegava  ainda  enlão  aos 
seis  annos,  porque  D.  João  I  casou  em  1386.  D.  Duarte,  que  succedeu  na  coroa,  nasceu 
em  1391.  Provavelmente  a  provisão  é  do  armo  de  1430.  em  que  não  se  contava  já  pela  era  de 
Eesar;  até  porque  o  diploma  se  dirigia  ao  bispo  d'Evora,  Álvaro  de  Abreu,  que  tinha  então 
carr/o  da  casa  da  Rolaram  SÇ  justiça  em  a  Corte,  e  em  1433  o  bispo  d'Evora  era  o  mesmo 
Álvaro  de  Abreu,  que  nas  cortes  principiadas  em  Leiria  n'esse  anuo  fez  a  fala  da  abertura 
(Pina,  Chr.  de  D.  Duarte,  cap.  6,  nos  Ined.,  i). 

4  Por  exemplo,  em  relação  á  ordem  de  S.  Thiago,  a  bulia  de  23  de  junho  de  1452  absol- 
vendo os  freires,  por  uma  vez  somente,  de  omissão  nas  horas,  ou  nas  orações  e  jejuns  etc. ;  a  bulia 
de  -1  de  junho  de  1481  dispensando  na  observância  de  alguns  preceitos  da  regra,  e  ainda 
mais  as  bulias  de  22  de  agosto  e  24  de  outubro  de  1486  (Quadro  Elem.,  x,  pag.  51,  91  e  105). 

5  Cap.  46  das  coites  principiadas  em  Évora  em  1481.  na  Coll.  ms.,  m,  foi.  74,  e  nas 
Mem.  das  cortes,  pelo  visconde  de  Santarém,  doe,  pag.  126  in  fine. 

6  Cortes  começados  em  Coimbra  em  1472.  cap.  144  (Coll.,  n,  foi.  369). 
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Offerecendo  as  mas  qoei  povos  inculcavam  qne  do  tempo 

tros  monarchas  não  se  praticavam  d1  oa  admissão  ái  mili- 

'.  Mas  aqui  a  historia  desmente  do  essencial  a  afirmativa  d  -         lhos. 
0  exemplo  de  se  dar  o  mestrado  de  Afiz  a  uru;]  criança  de  cinco  ou 
annos  contava  unis  de  uru  século,  e  basta  para  aferirn 
que  haveria  na  administração  da  ordem9.  E  factos  ê  ímelbantes  iram 

no  século  \\  !,  servindo  geralmente  os  rendimentos  das  Ires  cong 
portngnezas  apenas  para  constituir  património  a  alguns  indivíduos.  Os  mes- 
trados davam-se  a  membros  da  família  real,  começando  i  introdu- 
zir-se  com  os  filhos  de  D.  João  i.  um  <l><  qoaes,  o  infante  I>.  Henrique,  illus- 
trou  tanto  a  pátria  despendendo  com  as  descobei  ias  de  além  mai  otos 
que  recebia  da  ordem  de  Ghristo.  As  commendas  aproveitava! 
compensar  serviços,  mas  ainda  mais,  talvez,  para  fon 
dos  mestres.  Depois,  razões  politicas  aconselharam  a  unir  á  a  roa  1 8  mestra- 
dos, não  só  porqu            dispunham  de  recursos  poderosos  de  mais  para 

uscitarem  a  desconfiança  do  rei,  mas  também  porque  m  grande 

probabilidade  a  razão  principal),  sendo  as  rendas  das  ordens  distribuídas  pelo 
monarcba  exclusivamente,  tornava-se  mais  copiosa  a  fonte  das  mercês  lucra- 
tivas, e  transferia-se  de  todo  paia  o  soberano  a  dependência  em  que  estavam 
para  com  os  mestres  os  que  desfruetavam  ou  pretendiam  desfruetar  bens  das 
ordens'.  Km  1V7J  já  o  systema  se  ia  pondo  em  pratica,  porque  já  enl 
suecessor  da  coroa  participava  dos  rendimentos  dos  mestrados.  Referindo-se 
as  cortes  d'esse  anno  á  necessidade 

volviam  alienação  de  direitos  da  COl  0  a  AffonSO  V  que  deve  começar 

pelo  príncipe  ^'\i  Olho,  ao  qual  hasta  ser  príncipe  •■  ter  a  administração  dos 
mestrados'.  E3  quando  D.  João  n  oceupou  o  throno,  cm  1481,  pediram-lhe 
os  povos  que  não  provesse  os  mestrados  que  já  tinha  i  :u  si,  e  quanto  ao  de 
Cnristo  se  cot  no  duque  de  Vizeu,  por  cuja  morte  seria  applicado 

como  os  pntros:  tanto  que  o  santo  padre  a  vossa  alteza  conceder  a  confirma- 
ção dos  mestrados,  dizem  as  cortes,  a  administração  ficará  a  vós  paia  dardes 
as  commendas  áquelles  que  por  bom  serviço  as  merecerem,  e  escusar-se-ha 


i  Ibid. 

~  1).  João,  depois  o  primeiro  rei  (Teste  nome,  foi  eleito  mestre  de  Avir  não  passando 
ainda  dos  sete,  ou  talvez  dos  cinco  annos  (Soares  da  Silva,  Mem.  i,  pag.  06). 

3  Á  eleição  dos  mestres  nos  termos  dos  estatutos  substitaia-se  agora  a  nomeação  dita 
pelo  papa,  Duas  bulias  de  l  de  fevereiro  d.'  1471  concederam  os  mestrados  de  S.  Thiago 
e  de  Ghristo  aos  6lhos  de  infante  D.  Fernando,  D.  JoSto  de  dez  annos.  e  D.  Jaymede  menos 
idade  ainda,  segundo  pari  ce  (Quadro  Elem.,  x.  pag.  Ni  e  8S  .-.  |.  A  1>.  Jorge,  filho  natural 
de  1>.  João  II,  deu  a  bulia  de  29  de  dezembro  de  í'.';,l  a  administração  dos  mestrados  de 
S.  Thiago  e  Aviz  quando  elle  tinha  onze  annos  (Ibid.,  pag.  110). 

1  Mon.  Lusit.,  vi,  liv.  lí>,  cap.  12,  pag.  '.>■'<■>.  Propondo  nte  D.  Fernandi  , 

vernador  da  ordem  de  S.  Thiago,  escalar  Tanger  sem  o  consentimento  do  rei  D.  Ali'. 
seu  irn  •  contrario  o  \  rnfio  Telles.  «E  o  Conde  d'Odemira  vendo  que 

áquelles  eram  pontos  sustanciaaes,  e  que  em  lodo  contradiziam  aa  vontade  e  proposyto  do 
[fante,  pollo  lisonjar  pêra  a  comissam  de  Mertola,  e  da  Comenda  Moor  de  Santyago,  que  lhe 
entam  requeria  e  ouve,  resp  mdeo  logo  a  Fernam  Tellez  com  pallavras assv  irosaseas] 
ele.  (Pina,  Chr.  de  D.  Affonso  V.  cap.  152,  nos  Ined.,  i.  | 

s  Cortes  começadas  em  Coimbra  em  1472  (Coll.,  u.  foi.  226).  Estes  mestrados  eram  o 
de  S.  Thiago  e  o  de  Aviz,  como  se  mostra  dos  cap.  90  e  92  das  cortes  começadas  em  Évora 
em  1481  e  acabadas  no  anno  seguinte  em  Vianna  d'apar  de-  Alvito  (Ibid...  ni,  foi.  101»  e  110; 
Santarém,  Mem.  das  cortes,  doe,  pag.  107  e  168). 

•  A  Hist.  Gen.,  ii,  pag.  508,  difcqtiè  mando  foi  D.  J 

cia  do  D.  Jaymo,  porque  não  a  lefere. 
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muito  ouro  de  se  levar  á  corte  de  Roma  ao  tempo  das  vagas  dos  mestrados1. 
No  emtanto  D,  João II  não  seguiu  inteiramente  o  conselho;  seu  filho  bastardo, 
D.  Jorge,  desfructou  desde  o  fim  de  1491  os  mestrados  de  S.  Thiago  e  de 
Aviz,  e  só  por  morte  d'este  mestre,  em  1550,  reverteram  á  coroa,  á  qual 
foram  para  sempre  annexados  por  bulia  de  Júlio  III,  Praeclam  charissimi, 
de  30  de  dezembro  de  1551 2. 

0  priorado  do  Crato,  sendo  dependência  de  uma  ordem  estranha,  conti- 
nuou tora  da  coroa:  mas  na  epocha  seguinte  teve-o,  algumas  vezes,  um 
membro  da  família  real,  e  o  primeiro  foi  o  infante  D.  Luiz,  irmão  do  rei 
D.  João  III3. 

Pelo  meiado  do  século  xv  houve  idéa  de  utilisar  nas  guerras  de  Africa  os 
serviços  que  deviam  prestar  as  ordens  militares,  visto  que  se  tratava  ahi  de 
combater  os  infiéis.  A  bulia  Eisi  cuncti,  de  15  de  fevereiro  de  1456,  conce- 
deu a  D.  Aífonso  V  que  estabelecesse  na  cidade  de  Ceuta  quatro  conven- 
tos, correspondendo  ás  quatro  ordens  de  cavallaria  existentes  em  Portugal, 
os  quaes  seriam  construídos  á  custa  das  ordens  pro  rata,  não  ficando  nin- 
guém exceptuado.  Os  mestres  ou  priores  deviam  mandar  annualmente  a 
Ceuta  a  terça  parte  dos  freires,  por  turno,  para  defenderem  á  sua  custa,  du- 
rante um  anno,  a  cidade,  em  concorrência  com  os  outros  cavalleiros  e  com  os 
habitantes  cfella;  e  os  que  não  podessem  ir,  por  impedimento  provado,  en- 
viariam alguém  em  seu  logar,  o  que  lambem  faria  o  mestre  ou  prior,  ficando 
sujeitos,  no  caso  de  falta,  á  pena  de  excommunhão  que  não  lhes  seria  levan- 
tada senão  pela  santa  sé  em  artigo  da  morte.  Aos  arcebispos  de  Braga  e  Lis- 
boa e  ao  bispo  de  Ceuta  cumpria  fazer  executar  estas  determinações  pontifí- 
cias, todas  as  vezes  que  se  tornasse  necessário  e  lhes  fosse  requerido  por 
el-rei  ou  seus  successores;  os  freires  desobedientes  perderiam  as  precepto- 
rias,  commendas,  oflicios  e  benefícios;  tirar-lhes-hiam  o  signal  da  cruz  e  o 
habito  da  ordem;  e  os  proventos  poderiam  ser  dados  a  outros  professos  na 
milícia,  ou  que  n"*ella  quizessem  professar,  morando  em  Ceuta4. 

Nada  disto  havia  tido effeito  até  1462,  em  que  o  pontífice  Pio  II  expediu 
a  bulia  Ètsi  cuncti,  de  23  de  abril,  mandando  que  em  Ceuta,  ou  em  Alcácer 
na  Africa,  houvesse  três  conventos  das  três  ordens  militares  portuguezas  de 
Christo,  S.  Thiago  e  Aviz,  excluída,  portanto,  agora  a  do  Hospital,  e  estabe- 
lecendo outras  disposições  semelhantes  ás  da  bulia  de  Calixto  III,  que  acabá- 
mos de  apontar3.  Governava  então  as  ordens  de  S.  Thiago  e  de  Christo,  esta 
desde  1461 6,  o  infante  D.  Fernando,  irmão  do  rei;  e  em  nomecfestas  ordens 
e  também  dos  cavalleiros  de  Aviz  fez  impugnar  na  cúria  o  encargo  que,  dizia, 
lhes  queriam  impor,  allegando,  entre  outros  argumentos,  que  os  freires  não 
podiam  ser  obrigados  á  guerra  oífensiva.  Posta  a  causa  pelo  papa  em  juiz  dele- 
gado, foi  em  1467  proferida  sentença  que  se  conformou  com  a  allegação,  decla- 
rando não  serem  as  ordens  militares  de  Portugal  obrigadas  á  guerra  invasiva7. 

1  Cortes  começadas  em  Évora  em  1481,  cap.  90  a  92  (Coll.  m,  foi.  i09  e  110;  San- 
tarém, Mem.  das  cortes,  doe,  pag.  167  e  168). 

2  Quadro  Elern.,  xn,  pag.  337.  A  bulia  na  integra  nas  «Diffiniçoens  &  Estatutos»  da 
ordem  de  Christo,  1717. 

D.  Jorge  fez  testamento  a  20  de  julho  de  1550  (Prov.  da  Hist.  Gen.,  vi,  pag.  29),  e  diz- 
se  que  falleceu  a  22  seguinte  (Hist.  Gen.,  xi,  pag.  32). 

3  Castro.  Mappa  de  Port.,  ir,  pag.  36;  Nova  Malta,  m,  pag.  120  e  seg. 
1  Quadro  Elein..  x,  pag.  58. 

5  Ibid.,  pag.  79,  in  fine. 

c  Bulia,  Repetentes  animo,  de  11  de  julho  de  1461  (Quad.  Elem.,  x.  pag.  77). 
7  Mon.  Lusit.,  vi.  liv.  19,  cap.  9,  pau.  317.  No  século  xvi  houve  a  este  respeito  alguma 
alteração  (Ibid.  pag.  318  e  319). 


O  povo  é  que  não  o  entendia  assim,  e  em  mais  de  uma  occasião  man 
tou  claramente  o  que  pensava  da  ociosidade  em  que  os  freires  desfructavam 
os  bens  das  ordens.  Nas  cortes  principiadas  em  Coimbra  em  117-' diziam 
os  concelhos,  que  seria  razão  irem  os  cavalleiros  das  ordens  servir  em  África 
a  Deus  e  ao  rei1;  e  nas  cortes  de  1481  expoz-se  mais  largamente  a  m 
idéa.  Ahi  requereram  os  povos  a  J;.  João  II  que  applicasse  as  rendas  dos 
mestrados  de  S.  Thiagç  e  Aviz  às  de  le  se  faziam  em  Africa,  dei 

esperar-se  a  annuencia  do  santo  padre  por  se  tratar  do  accrescentamento  da 
ristã;  que  os  commendadores  fossem  servir  nos  logares  de  além  mar, 
e  pelo  tempo  que  el-rei  lhes  determinasse;  qu  mmendas  se  ganhas 

por  bons  serviços  prestados  n'esses  logares;  que  vindo  a  mestrado 

de  Christo,  as  suas  rendas  se  applicassem  igualmente  aos    -  Aiiica; 

e  finalmente  que  a  respeito  das  commendas  d'esta  ordem  se  pn  como 

já  tinham  proposto  em  rei 

11) 
A.  nobreza 

Incerteza  eipal. da  nobreza;  suas  difl 

• 

3H.M.  ira  ordem  da  nobre 

Dm  >í"  le  Hl 
roa  i'  .!".>/• ' 

i,.s  ,iii  ger  'i   I  Bprimir 

oa  abusos  d    j 

D.  Fernando  regalando  ajuri»  li  I 

tivete  com  os  direitos  da  coroa  limitados  a  poneai  famílias.  Lueta  contra  estes  |  S  I  BniUra 

da  classe  nobre.  Conclusão. 

A  legitimidade  da  fusão  tias  duas  oda  e  hispano-romana,  foi  re- 

conhecida formalmente  na  legislação  dos  visigodos  no  ultimo  século  apenas 
que  precedeu  a  queda  do  império3.  Evidentemente  a  disposição  da  lei  não  fez 
mais  do  que  sanecionar  um  facto  social,  queo  direito  mais  antigo  condemnava 
mas  que  no  decurso  do  tempo  não  conseguira  reprimir;  o  que  sem  duvida 
mostra  a  tendência  das  duas  raças  a  approximarem-se  e  confundirem-se.  Se 
attendermos,  porém,  a  que  a  religião  ^>>  indígenas  dominava  já  por  mais  de 
meio  século,  de  facto  e  de  direito,  a  sociedade  visigolhica,  e  com  decidida 
preponderância  do  clero  nos  negócios  públicos,  quando  a  lei  declarou  per- 
mittidos  os  casamentos  entre  godos  e  romanos,  é  impossível  deixar  da  reco- 
nhecer que  essa  tendência  estava  tão  longe  de  ser  geral  entre  a  raça  vence- 
dora, tão  profundo  era  o  conceito  em  que  ella  linha  a  sua  superioridade, 
que  a  reluetancia  dos  magnates  a  misturar  o  seu  sangue  com  o  sangue  dos 
romanos  pôde  resistir  por  muito  tempo  a  todas  as  causas  que  deviam  con- 
correr para  a  dissipar. 

Mas  veiu  depois  outra  raça,  opposta  em  crenças  e  costumes,  c  fez  baquear 
o  império.  Então  godos  e  romanos  tiveram  de  sustentar  uma  lueta  constante 
contra  o  inimigo  commum;  e  a  força  das  circumstancias  havia  de  produzir 
necessariamente,  nos  elementos  constitutivos  de  sociedade  enrista,  suavssi- 
vas  transformações  que  as  consequências  da  guerra  tornavam  inevitáveis, 

i  Cap.  141  (Coll.,  ii,  foi.  369). 

2  Cortes  começadas  em  Évora  em  1481.  cap.  90  a  92  (Coll.,  m,  foi.  100  c  110:  San- 
tarém. c:L.  pag,  167  e  108).  D.  João  II  responde  aos  concelhos  que  tem  muito  em  serviço 
o  que  lhe  apontam,  e  fará  a  esse  respeito  o  que  tiver  por  mais  conveniente. 

^  Cod.  visig.,  liv.  iii.  tit.  i,  lei  2.  Recesvintus,  <)W-t)72. 
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confundindo  na  mesma  classe  indivíduos  de  origem  diversa  que  a  variedade 
dos  acontecimentos  assignalava  pelo  seu  valor,  pelas  riquezas  adquiridas  ou 
por  outras  causas  excepcionaes. 

Discriminar,  atravez  de  tantas  vicissitudes,  a  origem  que  predominava  na 
classe  nobre  quando  se  constituiu  a  nacionalidade  portugueza,  parece-nos, 
pois,  um  problema  insolúvel l;  tanto  mais  que  não  pôde  acceitar-se  como  ver- 
dade histórica  a  doutrina  que,  fundando-se  na  divisão  das  terras  attribuida 
aos  conquistadores  visigotbicos,  considera  destruída  por  este  facto  entre  os 
hispano-romanos  a  antiga  aristocracia  da  riqueza,  porque  é  precisamente 
essa  divisão  um  dos  pontos  onde  as  trevas  do  passado  se  accnmulam  mais 
densas  e  impenetráveis-. 

No  commum  dos  historiadores  modernos  prevalece  ainda  a  antiga  affir- 
mativa  de  que  os  bárbaros,  introduzindo-se  como  conquistadores  nas  provín- 
cias do  império  romano,  tiraram  para  si  n'uma  certa  proporção  as  terras  aos 
povos  subjugados.  A  respeito  dos  francos  esta  opinião  fora  habilmente  im- 
pugnada no  meiado  do  século  xvm  por  Dubos3,  sustentando  que  o  estabele- 
cimento dos  francos  nas  Gallias  não  resultou  de  uma  conquista  violenta,  nem 
trouxe  comsigo  a  mina  da  sociedade  que  já  existia  ahi.  Mas  em  relação  ás 
outras  províncias  do  império,  julgava  Dubos  que  tinha  havido  partilha  das 
terras,  e  designadamente  no  território  que  occuparam  os  visigodos,  apoian- 
do-se,  quanto  a  estes,  no  código  visigothico,  liv.  x,  tit.  2,  lei  1,  que  na  edi- 
ção de  Madrid  é  a  lei  8,  tit.  1,  liv.  x4. 

A  idéa  capital  de  Dubos  quanto  aos  francos  teve  modernamente  um  bri- 
lhante defensor  em  Fustel  de  Coulanges5.  No  trabalho  notável  d'este  erudito 
a  doutrina  de  que  os  bárbaros  se  apoderaram  systematicamente  de  parte  das 
terras  é  refutada  com  vigorosa  argumentação  ;  e  ahi  se  examina  á  luz  do  có- 
digo visigothico  e  da  historia  o  credito  que  pode  merecer  a  doutrina,  appli- 
cada  aos  visigodos0.  E  na  verdade,  o  silencio  dos  escriptores  coevos  ou  mais 
próximos  áquelles  tempos,  acerca  de  um  acontecimento  tão  grave  como  seria 
a  espoliação  da  maior  parte  das  terras,  constitue  já  por  si  só,  conforme  observa 
Fustel,  uma  presumpção  fortíssima  a  favor  da  sua  não  existência.  Pôde  acaso 
suppor-se  que,  por  exemplo,  ídacio  e  S.  Isidoro  de  Sevilha,  vivendo  aliás  na 

1  Sabemos  a  influencia  que  a  nobreza  exerceu  no  governo  dos  estados  christãos  da 
península  hispânica,  mas  não  íemos  noticias  certas  acerca  da  sua  origem  (Muiioz  y  Romero, 
Discurse»  ante  la  Real  Academia  de  la  historia.  Madrid,  1860,  pag.  21). 

2  É  essa  a  doutrina  seguida  por  Hera,  Hist.  de  Port.,  n,  pag.  227  e  seg. ;  mas  um 
trabalho  posthumo  do  eminente  historiador  mostra  que  elle  linha  modificado  muito  as  suas 
antigas  idéas  sobre  as  sortes  gothicas  (Opúsculos,  v,  pag.  303). 

3  Histoire  critique  de  1'établissement  de  la  monarehie  française  dans  les  Gaulês,  m, 
pag.  471.  48i,  512  epassim. 

4  « Divisio  inter  goíum  et  romã  num  facta  de  portione  terrarum  sive  silvaram,  nulla 
ratione  turbetur,  si  tamen  prohatur  celebrata  divisio;  nec  de  duabus  paríibus  goti  aliquid 
sibi  romanus  praesumat,  aut  vindicet,  aut  de  tertia  romani  gotus  sibi  aliquid  audeat  usur- 
pare  aut  vindicar?,  nisi  quod  a  nostra  forsitan  ei  fuerit  largiíate  donatum;  sed  quod  a  pa- 
j-entibus  vel  vicinis  divisum  est,  post?rilas  immutare  non  tentei». 

5  Hist.  des  inslit.  polit.  de  1'ancienne  France,  éd.  de  187o.  i.  liv.  in,  cap.  10  e  seg..  e 
pag.  534,  Notes  et  éclaircissements. 

6  Um  artigo  de  Julien  Havei  sobre  a  partilha  das  terras  entre  os  romanos  e  os  bur- 
gundios  e  visigodos,  publicado  na  Rente  Historique,  janrier-février.  1878,  pag.  87  a  99, 
discordando  de  algumas  asserções  de  Fustel,  sustenta  que  houve  partilha,  mas  que  não  si- 
gnificava uma  \iolencia  imposta  pelos  bárbaros  vencedores  aos  romanos  vencidos,  antes  era 
a  consequência  natural,  quasi  forçada,  de  um  acto  da  auetoridade  romana. 

Segundo  entende  Garsonnet,  Hist.  des  locations  perpétuelles.  pag.  189.  cada  visigodo 
entrou  na  posse  effectiva  de  urna  partfi  das  terras  de  um  romano,  isío  é,  dos  dois  terços 
das  terras  cultivadas,  das  casas,  jardins,  escravos  e  gados,  e  da  metade  das  terras  incultas. 
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Península,  aquelle  do  seculi 

lavra  allusjva  ctiva- 

meqte  houvesí  Ba  presumpção  q  av.  do  sili 

escriptores  adquire  ainda  maior  -  probabil 

•iv.i  de  factos  envolvidos  em  tanla  sombra   quando  se  exami- 
nam em  qui 

existência  da  esp  iliação.  Estuda  no  li- 

vro \  parece-nos  manifesto  que  ornas 
nos,  expressara  a|  i  nas  o  intuito  de  manter  <  s  contra 
divisão  <!  que  tenham  sido  Feitos  entre  indivíduos 

antes  da  d  il,  emquanto  outras  regulam  a  divisão  entre  irmí 

coherdeii  itre  vizinhos;  nenhuma,  em  ooe  to,  dá  indicio  de 

;       ippor  eflecluado  n'algum  tempo  um  sequ  .  ai,  ou  uma  partilha  de 

terras  do  império  visigothi  lido  da  p 

lum  1 1  romanum  fada*  afigura- 

geral,  do  que  entendendo-se  de  direitos  creadi  s  |  |ue  a 

lei  manda  i  espeitar  em  vista  da  prova  que  certiGque  a  sua  i  I  \men 

probatur  celebrata  divisio  >.  \  mesma  fé  qu(  r  o  legislador  que  •  e  para 

com  os  contractos  celebrados  antes  da  vinda 

Repetindo  com  Fuste!  de  Coulangi  -  que  as  violenci 
devem  ter  sido  frequentes,  porém  que  d'ahi  a  uma  c 

ilo  vae  distancia  immensa,  diremos  que  o  desapp  irecimento  da  arisl 
cia  entre  os  bispano-romanos  pelo  facto  na  im  problema  que 

está  aimla  por  demonstrar. 

Não  importaria  ao  nosso  intento  verificar,  ainda  que  fosse  possível,  qual 
das  duas  i  i  da  a  romana,  conservava  entre  a  nobreza  mai  sligios 

da  sua  origem  do  do  século  xu.  O  que  ;  ssa  principalmente 

é  conhecer  a  situação  da  fidalguia  d  seus  privilegii 

senciaes,  e  a  influencia  que  a  classe  nobre  exerceu  no  governo  da  sociedade. 

Alcançada  e  mantida  por  combates  incessantes  contra  i  irra- 

cenas  a  posse  do  território  onde  se  fundou  a  monarchia  porlugueza,  a  c 
nobre  linha  de  direito  um  quinhão  importante  nos  benefícios  da  victoria,  j  or 
que  a  conquista  se  devia  em  grande  parte  aos  seus  feitos  e  ao  seu  valor.  O 
prestigio  dos  serviços,  a  vastidão  dos  domínios  e  próprio  haviam  de 

constituir  na  nova  sociedade  os  pimentos  da  aristocracia,  cuja  característica 
principal  consistia  geralmente  na  jurisdicção  privativa  s  bre  -  moradores  das 
suas  terras  e  na  completa  isenção  do  tributo. 

A  immunidade  dos  privilegiados  cm  relação  ao  tributo  era  um  fado  de 
tal  modo  radicado  nos  costumes  da  sociedade,  que  a  sua  existência  a  bem 
poucos  deixaria  de  parecer  necessária,  ainda  nos  tempos  mais  adiantados  da 
eporha  de  que  nos  occupâmos:  e  por  ÍSSO  as  CÔrtOS  jamais  foram  o  eeho  de 
reclamações  populares  directamente  contra  o  principio  da  desigualdade  na 


1  Vide  Esp.  Sagr.,  o  b  vi.  O  chronicon  [rieose,  Esp.  Sagr.,  xx,  pag.  598,  fala  Da  par- 
tilha das  terras,  dizendo  que  os  godos  e  suevos  ficaram  com  duas  pari-'.-,  e  deixaram  a  ter- 
ceira aos  indígenas;  mas  o  [riense  não  só  ó  moderno  (Flore?,  julga-o  muito  posterior  ao 
ao  anno  de  mil),  mas  a  parece  de  siglo  eu  que  ya  tenian  aceptation  las  Fabulas  »  (]'. 
Esp.  Sagr.,  w.  Noticia  previa  de  la  Hist.  Compost,  s  14). 

2  Liv.  \.  lit.  '■'■  lei  ,">:  <  Si  quodcumque  ante  adventum  potorum  de  alicujus  fundi  jure 
remotum  est.  et  ad  aliquam  possessionem,  aul  venditione,  aul  donatione,  aut  divisione,  aut 
aliqua  transactione  translatum  est;  id  in  ejus  fuudi  ad  quem  a  romanis  antiquitus  probatur 
adjunctum,  jure  consistat <>.  Esta  lei.  que  alguns  códices  designam  de  antiga,  corresponde 
a  uma  constituição  do  fragmento  publicado  por  Bluhme,  | 
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partilha  dos  encargos  públicos.  A  própria  classe  que  soffria  as  consequências 
ila  injustiça,  não  comprehendia  de  certo  que,  so  menos  por  esse  lado,  entre  o 
nobre  e  o  plebeu  podesse  haver  approximação;  para  a  classe  o  mal  não  tinha 
remédio;  o  individuo  é  que  poderia,  quando  muito,  nutrir  a  vaga  esperança 
de  que,  mudando  elle  de  condição,  os  effcitos  do  privilegio  viessem  também 
alguma  vez  a  aproveitar-lbe  por  qualquer  modo.  De  longe  em  longe,  com- 
ludo,  o  tributário,  curvado  sob  o  peso  dos  encargos  de  que  as  classes  favore- 
cidas só  conheciam  as  vantagens,  levantava  a  sua  voz  alludindo  á  desigual 
situação  em  que  se  encontrava.  Nas  cortes,  por  exemplo,  de  Coimbra  de 
1394-95  dizem  os  povos  que  o  recente  augmenlo  das jugadas  e  a  prohibição 
das  avenças  no  seu  pagamento  arruinavam  os  lavradores,  tendo  alguns  ven- 
dido já  os  bois  com  que  lavravam,  e  assim,  essas  providencias,  não  dando 
outro  resultado  senão  o  de  prejudicar  as  terras  da  coroa,  serviam  tão  so- 
mente para  fazer  beneficio  ás  terras  dos  mosteiros,  igrejas,  bispos,  cavallei- 
ros,  escudeiros  e  mais  pessoas  privilegiadas1. 

Aos  grandes  também  ás  vezes  cbegava  a  rede  Gscal,  tratando-se  de  au- 
xílios extraordinários.  Assim  aconteceu  em  1460,  acobertando-se  então  a 
exigência  com  palavras  de  tanta  humildade,  que  mais  parece  tratar-se  de  so- 
licitar uma  esmola,  do  que  de  impor  uma  parte  do  sacrifício  pecuniário  á 
classe  que  principalmente  concorrera  para  elle  se  tornar  necessário ;  e  decla- 
rou-se  expressamente  que  só  o  povo  meudo  era  obrigado  aos  pedidos,  e  que 
os  privilegiados  apenas  em  casos  muito  excepcionaes,  e  por  singular  favor, 
contribuíam  para  taes  supprimentos  extraordinários2. 

Alem  da  nohreza  por  linhagem,  que  era  a  mais  considerada3,  cbamava-se 
nobre  também  ao  homem  notável  pelo  seu  saber,  ou  por  seu  valor  e  proce- 
dimento4. Fidalguia  era  a  nobreza  que  vinha  do  nascimento.  Se  a  mãe  era 
plebêa  e  o  pae  fidalgo,  fidalgo  era  o  filho;  pelo  contrario  a  fidalguia  da  mãe 
não  se  transmittia  ao  filho  quando  o  pae  era  plebeu3.  Para  ser  nobre  por  li- 
nhagem parece  que  se  exigia  ascendência  fidalga  até,  pelo  menos,  os  bisavós6. 
O  fidalgo  podia  dar  fidalguia  aos  filhos  que  tivesse  de  barregã,  mas  estes  fi- 
lhos não  herdavam  do  pae 7. 

O  direito  consuetudinário  da  nobreza  castelhana  offerece  particularidades 
assaz  curiosas.  O  homem  nobre  a  quem  faltavam  os  meios  de  manter  o  seu 
estado  por  ter  caído  em  pobreza,  se  queria  descer  á  classe  de  villão  praticava 


1  Artigos  das  cortes  de  Coimbra  de  1394-95  na  carta  ao  concelho  de  Coimbra  de 
20  de  janeiro  de  1395,  Coll.  de  cortes,  cit.,  vi,  foi.  195. 

2  ...  «  e  a  elles  (aos  privilegiados)  he  mais  honroso  nom  se  mesturarem  na  hordem 
de  pagar  cõ  os  ditos  meudos,  mas  parecer  como  verdadeiramente  he  que  nom  fazem  este 
serviço  como  quem  pagua  pedido,  mas  como  homêes  que  nom  seendo  a  elle  obrigados,  e 
veendo  nossas  necessidades  lhes  praz  por  nosso  serviço  e  menos  carrego  dos  pequenos,  nos 
servir  e  ajudar. . .»  «  Item  que  Nós  nom  ajamos  em  alguu  tempo  este  serviço,  que  nos  ora 
os  ditos  Cavalleiros,  Fidalgos  e  Vassallos  fazem,  por  foro,  nem  o  aleguemos  pêra  os  obri- 
garmos a  nolo  outra  ora  fazerem,  ante  lhe  prometemos  e  juramos  que  nunca  lhe  tal  carrego 
iançaremos.  nem  os  requeiramos  pêra  elle  por  caso  alguu  que  sobrevir  possa »  etc.  Carta 
regia  de  21  de  dezembro  de  1460,  entregue  ao  concelho  de  Santarém,  com  as  resoluções 
tomadas  nas  cortes  d'Evora  d'esse  atino  sobre  o  modo  de  extinguir  as  tenças  (Coll.  cit.,  n, 
foi.  135  a  143). 

3  No  «  Espejo  de  verdadera  nobleza»,  escripto  nos  últimos  ;nmos  do  segundo  quartel 
do  século  xv,  cita  Diego  de  Valera  o  proloquio  popular  «  puede  el  Rrey  fazer  cauallero, 
mas  no  fijo-dalgo ».  Epistolas,  Madrid,  1878,  pag.  200. 

4  Partida  ir.  tit.  21,  lei  2. 

5  Ibid.,  lei  3. 

6  Ibid  ,  lei  2  in  fine. 

7  Fuero  Viejo.^iv.  v,  tit.  6,  lei  1  #. 
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ou  era  medicina,  e  os  vereadores  das  cidades,  não  deviam  ser  mettidos  a  tor- 
mento, salvo  nus  crimes  de  les  stade,  falsidade,  cárcere  priva 
feitiçaria1.  Todos  estes,  com  exclus  m  da  regalia 

de  aão  ser  encarcerado-  -  i      por  feitos  em  que  merecessem  pena  de  morte; 
isos  deviam  ser  pi  b  sua  menagem,  conservando-se  na 

corte  até  o  julgamento-,  -    o  juizo  da  corte  podia  co 

crimes  dos  fidalgos3.  As  penas  eram  sempre  maiores  pura  o  peão  do  que 
para  o  nobre 4. 

Um  documento  do  primeiro  anno  do  século  xvi,  mas  qoe  se  reporta  a 
tempos  mais  antigos,  dá-nos  idéa  da  distincção  geral  das  classes  dos  fins  da 
epocba  de  que  tratámos.  Referindo-se  ás  pessoas  que  se  mandam  enterrar  na 
igreja,  as  constituições  do  bispado  da  Gnarda,  impressas  em  1500,  confirmam 
as  taxas  estabelecidas  pelos  anteriores  |  -        -  termos  seguintes:  se 

for  cavalleiro  ou  d'alii  para  cima  pague  ama  vi  stimenta  de  í  i  calii  de 

prata;  o  escudeiro  ou  homem  honrado  d  la  pague  um  marco  de 

prata;  finalmente  se  for  alguma  pessoa  de  m  dição,  p  ig  le  quii 

tos  réis;  exigindo-se  estas  taxas  quando  a  sepultura  s  .ilecido  e 

seus  herdeiros,  porque  para  o  falleci  -se-ha  metade5. 

Vejamos  agora  a  situação  especial  d-;  cada  categ  iria  da  classe  i 
principiando  pela  mais  graduada  e  verificando  ao  mesmo  tempo  as  trans 
mações  por  que  passou  no  decurso  dos  tempos. 

()s  ricos-homens  constituíam  em  Portugal  desde  a  fund 
a  primeira  ordem  da  nobreza;  eram  os  senhores  mais  ;  -,  porque 

reuniam  á  fidalguia  do  seu  nascimento  a  anctorjdade  e  prestig 
públicos  mais  elevados,  que  se  incumbiam  ordinariamente  aosc     Fes  de  linha- 
gem. O  FueroViejo6  dá-nos  alguma  noção  da  eminência  d'esla  cbs?e  e  da  >ua 
numerosa  clientela  de  vassallos;  uns  que  tinham  vivido  sem]  .  rico- 

homem,  que  este  armara  cavalieiros  e  a  quem  constituirá  património ;  outros 
ligados  ao  rico-homempor  laços  menos  estri  itos,  porque  u  ^  r-.;iii{  or  tempo 
determinado  em  troca  do  soldo  que  lhes  pagava  ". 

Uma  das  penas  mais  graves  que  sé  im|  nonas  bres  era  a  expatria- 

ção.  Os  ricos-homens  podiam  ser  expulsos  do  reiDO  dos  seguintes  cas  s: 
quando  incorriam  no  desagrado  do  rei;  quando  praticavam  malfeitorias; 
quando  commetíiain  traição  ou  aleive. 


i  Ibid..  tit.  87.  S  6. 

2  Ibid.,  tií.  94.  S  o  o  6. 

5  Ibid.,  ti'.  i.  E>!e  ?  J  refere-se  a  orna  disposição  de  Affonso  III.  que  - 

contra  no  i  le  li  de  abril  de  1258.  degredo  tiyecimo  ter»        P     t.  M  o.  Bist., 

...    200). 

1  Ord.  Ali'.,  v.  passim. 

5  Con>t.  cií..  const  94,  foi.  ultima  v.°  As  folhas  não  são  todas  numeradas;  algumas 
tèem  numero  em  I  lixa 

,;  Liv.  1.  tit.  4. 

:  Iljid..  lei  2*  :  Heic,  Hist.  de  Port.,  iii.  pag.  92  m  fine;  Port.  Mon.  Bist,  Seript,  i. 
pag.  137,  nota  3,  e  Livro  Velho  das  linhagens,  ibid.,  pag.  175. 

...  João  d'Aboim  que  foi  privado  d'<  rej  le  .'  I).  Dhiz 

tugal.  e  fez-o  elrey  !'.  Affonso  rico-h<  mem  (Livro  Yetto,  ibid.,  p  ig.  161  :  Nobiliário  inti- 
tulado do  conde  D.  Pedro,  ibid.,  pag.  319).  No  Nobiliário  n.°  3.  ibid.,  pag.  I 
d»1  D.  Rodrigo  Gomes  de   Briteiros,  em  nota  á  margem,  que  o  1   i 
D.  AffoDso,  pae  d'el-rey  D.  Diniz  (Ibid.,  pag.   184  in  fine  e  nota         E        is  adiante 
(pair.  19o,):  «  Esta  elvira  anes  roosona  (raptòn-a)  1;  i  .    nez  de  briteiros  qu^  era  infançom 
e  d"pois  casou  com  ella.  E  depois  fez  el  Rei  dom  afomso  este  doíi.  I  z  ricome  e 

deuihi  pendom  e  caldeira «.  O  mesmo  se  diz  no  Nobiliário  do  conde  D.  Pedro,  p;.i.r.  191. 

A  Partida  n.  tit.  9,  lei  6,  fal  que  são  os  homens  nobres  do 
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Para  o  i  npulsardo  reino  um  rico-homem  a  quem 

quizesse  mal,  bastava-lhe  que  f<  ntade  tirar  d'elle  essa  ving 

A  victima  cumpria  obedecer,  se,  depois  de  solicitar  do  rei  portri 
revogação  do  mandado,  da  prii  mda  per- 

uma  ou  duas  la  terceira  pei 

não  alcançava  obter  perdão.  Dentro  <: 
por  as  fronteiras,  mas  podia  exigir  mais  nove  dias,  e  ainda  depois  d 

istia-lhe  o  direito  de  receber  um  cavado,  tan  la  um 

Km  todo  i  ir  de  lhe  ven- 

der pelo  prei  o  do  le  linha  de  transil 

ctualhas  de  que  houvesse  mister,  p  idendo  acompanhal-o  p  ira  o  exil 

que  o  qui  homens 

qne  i  ».  E  porqu 

se  lhe  i''!'  dito  a  r.-. 

tirai-  da  terra  d'on  :ia,  ficava-lhe  a  liber- 

dade de  fazer  guerra  ao  •■  u  rei  empregando 
liberdade  esta  que  o  direito  mais  antigo  Ibe  não  reconh 
mente;  não  era,  porém,  licito  apodi  le  villa  nu  castello  poi 

astúcia,  ou  lançando-lhe  fogo.  Mas  se  lhe  to 

bens,  (mi  ainda  só  parte  d'elles,  então  tan     m  ra  se  per- 

mittiam  ao  desten  ntanto  que  ni  lo  que  elle  ou 

algum  dos  seus  vassallos  houvesse  tido  antes,  b  conservaria  mu  - 
osloi  nquistados  até  que  o  monarcba  lhe  restituísse  os  que  lhe  hou- 

tomado.  A  venda  ou  outra  qualquer  alienação  d'elles  é  que  eslava  vedada 
ao  rico-homem. 

ii  por  esta  pena  de  desterro,  nem  pela  guerra  que  movia  o  rico-ho- 
mem em  consequência  d'ella,  devia  el-rei  fazer  mal  ,i  mulher  ou  aos  lilhos 
tanto  do  expatriado  como  ..  lios  que  o  seguiam.  Esta 

nevola,  cujos  effeitos  haviam  de  se  reflectir  na  constância  dos  que  e 
vavam  lieis  a  seu  senhor  na  adversidade,  contrariava-a  até  certo  ponto  uma 
outra  de  resultado  diverso,  a  que  indirectamente  contribuía  sem  duvida  para 
tornai'  mais  precária  a  situação  do  exilado.  A  parte  dos  despojos,  que  per- 
tencia aos  vassallos,  devia  ser  resei  '.ida  integralmente  para  o  rei;  assim,  eram 
cerceados  consideravelmenl  usos  de  que  o  rico-homem  podia  lançar 

mão  para  manter  e  galardoar  os  -eus  companheiros,  dVntre  os  quaes,  além 
d'isso,  os  que  não  entravam  na  classe  de  vassallos  estavam  excluídos  do  di- 
reito de  fazer  guerra  ao  soberano,  e  tão  somente  podiam  auxiliar  a  segurança 
pessoal  do  senhor.  Todavia  a  entrega  dos  despojos  devia  effectuar-se,  segundo 
o  Ftiero  Vicjo,  por  metade  á  segunda  vez,  e  d'ahi  por  diante  tom; 
luntaria,  sendo  sempre  o  fim  d'ella  solicitar  do  monarcha  a  reparação  do  mal 
que  tinha  feito  ao  proscripto. 

Se  o  rico-homem  era  banido  por  algum  crime  notório,  os  seus  vassallos 
não  podiam  seguil-o  por  mais  de  trinta  dias.  ao  cabo  dos  quaes  tinham  de 

ssar  ao  reino.  A  guerra  feita  ao  soberano  não  se  permittia  p'este  caso. 
salvo  se  o  rico-homem  passava  a  ser  vassallo  de  outro,  e  guerreava  por  man- 

reino,  os  quaes  têm  de  aconselhar  el-rei  nos  grandes  feitos,  mestos  para  fermosear 

su  corte  et  su  regno»;  e  a  Partida  iv.  til.  .'i.  lei  10.  declara  que  ricos-homens,  segando 
costume  de  I  .  sSoaquelles  a  quem  nos  outros  reinos  chamam  condes  ou  barões.  O  que 

também  mostra  que  ao  titulo  de  rico-homem  costumava  andar  junto  o  exercício  de  furi 
publicas.  Conforme  a  opinião  de  Meyer,  Inst.  Jud.,  i,  pag.  112.  o  vocábulo  que  entra  es 
germanos  designava  rico,  significava,  na  sua  origem,  principalmente  o  poder,  deriva:' 
d'ahi  a  expressão  ricos-homens. 
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dado  do  novo  senhor.  Á  violação  d'estes  preceitos,  tanto  da  parte  do  rico-ho- 
mem como  dos  seus  vassallos,  correspondia  o  coníisco  de  todos  os  bens. 
E  coraquanto  ao  monarcha  fosse  licito  perdoar  a  pena  de  desterro  e  quitar  a 
inulía  pelo  crime  commettido,  multa  fixada  em  quarenta  maravedis  por  cada 
cousa  roubada,  o  que  não  podia  era  isentar  o  delinquente  de  pagar  em  dobro 
ao  offendido  as  extorsões  que  tivesse  perpetrado. 

Quando  o  desterro  se  fundava  em  traição  ou  aleive  do  rico-homem,  eon- 
sentia-se  que  os  seus  vassallos  o  acompanhassem,  mas  só  temporariamente, 
sendo  considerados  traidores  se  se  deixavam  ficar  com  elle  por  muito  tempo. 
E  se  o  desterrado  fazia  guerra  ao  monarcha  ou  ao  reino,  então  a  mulher  e  os 
filhos,  tanto  d'elle  como  dos  vassallos  que  o  ajudavam,  eram  banidos  também, 
com  a  differença  de  que  só  os  do  rico-homem  se  julgavam  traidores.  Final- 
mente, podia  a  expatriação  ser  um  acto  voluntário;  n'esle  caso,  retirando-se 
o  rico-homem  para  paiz  inimigo  do  rei  ou  do  reino  ou  fazendo-lhes  guerra, 
elle  e  os  vassallos  que  o  acompanhavam  caíam  em  pena  de  traição1. 

Os  foros  da  nobreza  passavam  necessariamente  por  diversas  vicissitudes, 
conforme  o  poder  do  rei  se  elevava  ou  se  abatia.  Assim,  era  foro  de  Gastella 
que  se  algum  rico-homem  queria  despedir-se  do  serviço  do  rei  e  deixar  de 
ser  seu  vasallo,  podia  fazel-o  enviando  um  fidalgo,  seu  vassallo,  cavalleiro  ou 
escudeiro,  á  presença  do  monarcha  a  participar-lhe  a  resolução2.  A  um  (Ves- 
tes mensageiros,  enviado  por  D.  João  Nunez,  respondeu  Affonso  XI  mandan- 
do-lhe  cortar  os  pés  e  as  mãos 3. 

Variando  de  districto  para  districto  a  importância  das  funcções  publicas 
confiadas  á  primeira  nobreza,  e  sendo  desiguaes,  portanto,  os  encargos  cor- 
respondentes ao  exercia  d'essas  funcções,  não  deviam  os  ricos-homeus  re- 
ceber todos  do  rei  um  salário  igual.  Já  o  vimos  quando  examinámos  o  in- 
fluxo exercido  pelo  feudalismo  na  sociedade  porlugueza4.  Notámos  então 
que  a  somma  dos  maravadis  determinava  o  numero  de  cavalleiros  que  o 
rico-homem  podia  levar  comsigo  quando  ia  á  corte,  e  advertimos  a  este 
propósito  que  o  legislador  tivera  o  intento  de  corrigir  os  abusos  que  os  fidal- 
gos e  o  seu  séquito  costumavam  praticar  quando  iam  a  casa  do  rei.  Mas  na 
ordem  da  nobreza  os  ricos-homens  formavam  todos  uma  só  categoria,  porque, 
fora  d'esse  caso,  não  vemos  que  se  fizesse  nunca  distincção  entre  elles;  por 
exemplo,  para  a  liquidação  das  custas  pessoaes  a  base  era  a  mesma  para  to- 
dos os  indivíduos  da  classe5. 

A  intervenção  dos  ricos-homens  na  administração  publica  é  assumpto  cujo 
logar  mais  próprio  lhe  cabe  n'outra  divisão  d'esta  obra,  onde  havemos  de 
tratar  dos  funccionarios  a  quem  estava  commetlida  a  governança  geral.  Mas 
em  trabalhos  da  natureza  d'este  torna-se  impossível  muitas  vezes  evitar  total- 
mente as  repetições,  e  não  menos  seguir  sempre  um  methodo  rigoroso  na 
distribuição  das  matérias,  sem  arriscar  a  clareza  e  ligação  dos  factos  as  quaes 
devem  ser  um  dos  intuitos  principaes  do  escriptor.  E  aqui  entendemos  for- 
çoso anticipar  alguma  cousa  do  que  teremos  de  dizer  mais  adiante  acerca  da 
primeira  ordem  da  nobreza,  quando  nos  oceuparmos  da  administração  geral. 

O  rico-homem  era  o  funecionario  régio  mais  elevado  de  cada  uma  das 

i  Partida  n,  tit.  28,  lei  2;  Partida  iv,  tit.  26,  leis  ÍO,  11,  12,  13  e  7;  FueroViejo, 
liv.  i,  tit.  3,  lei  3  #,  e  tit.  4,  leis  1  #  e  2  #. 

2  Fuero  Viejo,  liv.  i,  tit.  3,  lei  3  #. 

3  Muííoz  y  Romero,  Discurso  cit..  pag.  28. 

5  Pag.  1G4.  Lei  de  março  de  1201  nos  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  e  Cons.,  i,  pag.  202  a  210. 
5  Disposição  do  reinado °de  Affonso  III,  1248-1279,  nos  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i, 
pag.  290,  n.°  164. 
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circumsci .  reino  se  dividia,  i 

estendia  a  sua  auctoridade,  administrativa  e  militar,  áa\ 

Quando  AfTonso  II  ex]  ede  a  cel  b  intra  os  civis  do 

prior  dos  dominicanos,  ex|  t  meus  i  icus 

homo  ih  cnius  terra  ista  d<  I  perdet  ibi  amorem  meum 

el  terram  quam  di  monarch  i 

(pretor .  aos  alvasis  e  aos  outros  indivíduos  < 
ciam  auctoridade  do  re  .  Qte  que  se  acima  ou  a  par 

homens  houvesse  outras  entidades  offici  tos      [ue  a  pn 

na  rum  o  vocábulo  ta  i  deixai  madas  n'uma 

circular  que  linha  por  fim  a  repressão  immed  um  attentado 

contra  a  soberania  do  rei. 

No  primeiro  foral  de  Noura  e  Mui  imenle  o  - 

dor  do  districto  (meus  riqus  / 

exactor  dos  direitos  fiscaes  (eius  maiord  isde  1259  dis- 

seram as  testemunhas  interrogadas  quanto  á  aldeia  de  Erví 
ibi  Riqui  homines  quiíenebãí  i  rrã  '.  N'um  emprazamento  feito  por  el-rei  em 
1 4  de  janeiro  de  1287  lê-se  esta  clausula  «e  o  Rico  homem  rade 

mim  tioer  nom  deve  filhar  hy  caldo»5.  Finalmente  a  carta  regia  de  8  <]<•  abril 
de  I -'!><>  prova  também  que  o  rico-homem  exercia  funcções  publicas,  porque 
prohibindo-se  ahi  que  se  crie  algum  fidalgo  no  logar  que  fazqualquei 
ao  rei,  accrescenta-se  «ou  he  pouza  de  Richomem,  ou  de  Mordom*     :  <•  a 
pousada  constituía  um  dos  proventos  dos  offi  jios. 

Bastam  os  exemplos  que  ficam  adduzidos  i  caracter  de 

funccionario  publico  de  que  estava  ii  i-homem.  Qu    -       o,  po- 

rém, os  reddilos  que  tirava  do  si  u 

Os  foraes  costumam  referir  os  tributos  e  multas  que  pertencem  ao 
niort  ôu  ao  domin  iqus  /muni,  ou  ao  pr<  is";  mas  é  possível 

que  esses  direitos  não  fossem  totalmente  absorvidos  pelo  estipendio  consi- 
gnado ao  official  régio,  cabendo  á  coroa  lambem  algum  quinhão.  Discriminar 
a  proporção  da  partilha  é  que  já  nãi  ivel. 

Entre  as  prerogativas  que  representavam  parte  da  remuneração  do  ri 
homem,  não  deviam  ser  das  menos  importantes  a  de  receber  aposentadoria 
n'alguns  logares  do  seu  districto8  e  a  de  pagar  os  comestíveis  por  menos  um 
terço  do  que  os  outros  compradores.  Esta,  que  provavelmente  constituía  um 
verdadeiro  abuso  de  que  também  se  aproveitavam  os  alcaides  e  até  os  próprios 
monarchas,  foi  abolida  nas  cortes  de  Coimbra  de  1211;  sistiu  á  lei 

ainda  por  muito  tempo,  porque  nas  cortes  de  Lisboa  de  1410  são  aceusados 
da  sua  pratica  os  alcaides,  queixando-se  os  povos  de  que  elles  mantenham 
um  tal  costume  já  condemnado  por  lei  antiga9.  Sobre  a  forma  por  que  - 
muneravam  os  cargos  públicos  (ornaremos  a  lalar  n'outra  occas 

'  Herc,  Hist.  de  Port.,  m, 

-  Port.  Mon.  liis!..  I  ris.,  i.  pag. 

3  [bid.,  pag.  600.  o  foral  de  Abreii  undo  de  Noura  e  Mu  o  de 

Alijó  (1269)  e  oulros  contém  disp  melhantes. 

i  Nova  Malta,  i.  pag.  414,  g  ã 

'•>  Dissert.  Chron.,  v,  pag.  ■ 

6  Ibid.,  ih.  parte  2.",  pag.  166,  n.°  58. 

7  Por  exemplo,  foral  deSeia  (1136),  de  Viildigem  •■  ele 

s  Inquirições  de  1259,  já  cit.,  na  Nova  Malta,  i,  pag.  114,  6  234,  e  carta  regia  de  8  de 
abril  de  1290  nas  Dissert.  Cbron  .  m.  parte  ~.\  pag.  166,  n.°  5o. 

9  Port.  Mon.  Hisl  .  Leg.  el  Cons.,  i,  pag.  164,  lei.  n;  Coll.  de  i  s.,  í,  foi.  iílO  in 

fine,  art.  10;  Herc,  Hist.  de  Port.,  ri,  pag.  136,  n  la  2. 
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Da  sua  qualidade  de  chefe  militar  do  districto  provinha  ao  rico-bo- 
mem  a  obrigação  de  se  apresentar  em  campanha  com  certo  numero  de  gente 
de  guerra,  á  custa  da  tenencia  que  desfruclava;  e  este  devia  ser  seguramente 
o  seu  principal  encargo.  Os  homens  d'armas,  assoldadados  pelo  rico-homem, 
podiam  ser  escolhidos  entre  os  cavallèiros  villãos  dos  concelhos,  porque  os 
foraes  asseguravam  geralmente  a  liberdade  pessoal  e  o  direito  de  ausência 
temporária  sem  perda  das  immunidades1. 

Desde  os  fins  do  século  xni  a  consolidação  progressiva  do  poder  do  rei 
trouxe  comsigo  o  abatimento  das  duas  ciasses  que  lhe  disputavam  o  passo, 
o  clero  e  a  nobreza.  Instituiram-se  então,  em  mais  larga  escala,  novas  magis- 
traturas que  foram  substituindo  a  que  exerciam  osricos-homens;  prohibiuse 
a  estes,  por  uma  lei  de  1305,  que  conferissem  a  graduação  de  cavalleiro,  pro- 
hibição  que,  significando  principalmente  um  interesse  fiscal,  como  veremos 
logo,  importava  também  quebra  na  preponderância  social  da  ordem  mais 
qualificada  da  fidalguia;  e  emfim  por  muitos  outros  actos  manifestou  a  coroa 
o  propósito  de  sujeitar  de  facto  ao  seu  império  as  classes  privilegiadas,  e  co- 
hibir  violências  e  abusos  que  ellas  estavam  acostumadas  a  praticar  impune- 
mente. 

Pelo  meiado  do  século  xiv  já  se  não  ligava  á  expressão  ricos-homens  a 
idéa  de  nenhum  cargo  publico  determinado,  designando  apenas  a  classe 
mais  elevada  da  nobreza,  sem  dependência  de  quaesquer  funcções  publicas. 
E  ainda  tomado  n'este  sentido,  o  vocábulo  vae  lentamente  caindo  em  es- 
quecimento, podendo  já  considerar-se  obliterado  no  fim  do  século  xv,  posto 
que  reste  exemplo  ainda  do  seu  uso  em  diploma  legal  do  século  xvi2. 

Desde  o  século  xrv  tornou  a  ser  usado  em  Portugal  o  titulo  de  conde 3 ; 
mas  agora  representava  uma  distincção  extraordinária  a  que  andava  junta  a 
propriedade  da  terra  que  dava  o  nome  ao  titulo,  e  não  significava,  como  an- 
tigamente, o  exercício  de  cargo  publico.  De  D.  Diniz  até  D.  Pedro  I  houve, 

i  Herc,  Hist.  de  Port,  in,  pag.  300  e  301,  iv,pag.  288,  289,  297,  313,  454. 

A  faculdade  que  tinha  o  cavalleiro  villão,  de  se  alistar  sob  o  pendão  do  rico-homem, 
e  a  obrigação  que  existia  para  este,  de  apresentar  um  certo  conto  de  homens  armados  estão 
enunciadas  no  foral  de  Santarém  (1179)  nas  seguintes  palavras:  «Militem  de  sanctaren 
cui  meus  diues  homo  benefeeerit  de  terra  sua  uel  de  habere  suo  per  quod  eum  habeat  ego 
eum  recipiam  meo  diuiti  homini  in  numerum  suorum  militum».  O  que  uma  versão  antiga 
traduz  d'este  modo  :  «Caualeyro  de  Santarém  ao  qual  o  meu  Ricomem  bem  fezer  de  sa  terra 
ou  de  seu  auer  per  que  o  el  aia,  eu  a  el  o  rreçeberey  en  conto  de  seus  caualeyros».  Port.  Mon. 
Hist,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  408  e  409. 

3  Encontra-se  ainda  o  vocábulo  ricos-homens  no  preambulo  das  cortes  d'Elvas  de 
1361  (Coll.  de  cortes,  ms.,  i,  foi.  118);  no  preambulo  das  cortes  de  Lisboa  de  1371,  e  nos 
artigos  8,  12,  20  e  outros  d'estas  cortes  (íbid.,  foi.  167  v.°,  171  v.°,  173  v.°e  177);  nas  cor- 
tes de  Leiria  de  1372,  artigos  3,  5  e  outros  (Íbid.,  vi,  foi.  131  e  133);  na  carta  de  privilé- 
gios á  cidade  de  Lisboa  de  10  de  abril  de  1385  (Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  João  I.  parte 
2.a,  pag.  6,  col.  2);  na  carta  ao  concelho  de  Santarém  de  2  de  setembro  d'esse  mesmo  anno 
de  1385,  resolvendo  diversos  pedidos  (Coll.  de  còrles,  ms.,  i,  foi.  237  v.°);  nas  cortes  de 
Coimbra  de  1394-1395  (íbid.,  i,  foi.  283,  e  vi,  foi.  195  v.°  in  fine);  no  preambulo  das  cor- 
tes de  Santarém  de  1434  (íbid.,  vi,  foi.  237);  nas  Ord.  Aff.,  i,  tit.  44,  §  24,  e  v,  tit.  76,  §  3 ; 
no  começo  dos  capítulos  da  nobreza  nas  cortes  principiadas  em  Coimbra  em  1472  e  con- 
cluídas em  Évora  no  anno  seguinte,  e  na  resposta  ao  primeiro  capitulo  (Coll.  de  cortes. 
ms.,  ii,  foi.  188  v.°  e  189  v.°).  De  todos  estes  logares  se  vê  a  differenle  significação  que 
passou  a  ter  a  palavra  ricos-homens. 

Nas  Ord.  Man.,  i,  tit.  56,  §  21,  e  m,  tit.  5,  §  5,  ainda  se  emprega  o  vocábulo  (Mello 
Freire,  Jus.  Civ.,  liv.  2,  tit.  3,  §  3). 

3  Do  reinado  de  Sancho  I  é  o  conde  D.  Mendo  de  Sousa,  mordomo  mór  d'este  rei ;  e 
ao  de  Affonso  III  pertence  o  conde  D.  Gonçalo  Garcia  de  Sousa,  casado  com  D.  Leonor 
Affonso,  bastarda  de  Affonso  111  (Mon.  Lusit.,  iv,  liv.  12,  cap.  7,  foi.  11  v.°,  e  liv.  15,  cap. 
36,  foi.  233  v.°;  Hist.  Gen.,  v,  pag.  21 ;  Nova  Malta,  parte  2.»,  pag.  358,  nota  157;  Addit. 
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apenas  um.  que  foi  o  nv  Barcellos1 ;  augmentando-se,  po- 
rém, no  reinado  de  I».  Fernando  o  numero  d  -  .  tinie 
seco  lo  cri                   \  duque*  marqoez,  vise                 i  para  individa 
primeira  nobreza  e  de  grande  estado;  masl  s  cm 
numero,               até  Bingnlares.  o  de  dnqne  derum-nó  i                  nente 
otes  muito  Chi 
A  nobreza  da  primeira  ordem,  deixando  de  ter  o  privilegi  rcer 
quasi  todos  os  cargos  publicou  m;\\<                                             ode  parle 
para                     gistas,  conservou,  todavia,  pi 
tesco                                    is  riquezas,  e  lambem  pelo  incontestável  me- 
recimento  de                                    um  grande  predomínio  nos 
predomínio  no  qual  só  temporariamente  os  grandes  senbi 
rimentaram  decadência  n'esta  epoCha,  durante  n  governo  de  D.  Jimo  II. 

Immediatamenti  i  aorico-hom  loinfanç?  ndo 

lo  de  magistratura 
civil  ou  militar6.  As  Partidas  põem  as  intenções  logo  abaixo  dos  grand 

pr. :  Herc.,  ú,  pag. 
Rns  di 

de  D.  Mendo  e  D.  titulo 

de  um  cargo  publico;  difl 

me,dizendo-se  sempre  conde  D.  Mendo  ou  conde  I  nte,  do  que  é  exemplo, 

em  relação  a  I).  Gonçalo,  a  lei  di  31  de  julho  d  Liv.  das  leia  e  posturas, 

i.  foi.  60,  referida  na  Mon.  Lusit.,  v,  foi.  71  tudo*  ainda 

mui!  m  quanto  nao  houve  mais  d  •  que  um  conde. 

1  Foi  o  primeiro,  suppomos,  D.  Jo  de  Albuqi  Mon. 

Lusit.,  v,  foi.  250,  e  vi,  pag.  -      l  lo  foi  D.  Martim  Gil  Decido  em 

1312  (Mon.  Lusit.,  u.  pag.  68  I  dlude  o  doe.  de  1310  qu 

ii."  23  nos  d  is  inquirições,  transcrevendo  u  0  ter- 

ceiro foi,  desde  1314,  l>.  Pedro,  bastardo  d'el-rei  D.  Diniz  (Mon  Lusit..  1  >:  . 

-  Fernão  Lopes, Chron. de  D.  Fernando,  nos  Ined.,  rv,j  I  ;  Mon.  I. 

vi.  liv.  is.  cap.  18.  No  govprno  de  !».  Fernando  havia,  pelo  menos,  Neiva 

e  Faria,  de  Sêa,  de  Vianna,  de  Arrayolos,  de  Ourem;  t->t»*>  dois  últimos  eram  parentes  da 
rainha.  Fernão  Lopes,  log.  cit. 

3  Coelho  ila  Rocha,  Ensaio,  §  142.  Em  toda  a  epocha  de  que  tratámos,  e  ainda  muito 
depois,  nSo  houve  senfio  um  titulo  de  visconde,  o  de  Vilh  Nova  da  Cerveira,  e  um  titulo 
de  barão,  o  de  Alvito.  Cal  parte  I  i  im,  Noti  I  - 

Port.,  Disc.  :!.".  5  26,  ed.  de  17 

Dos  titulares  mais  importantes  em  1472,  pel  rrt  a  famí- 

lia real,  se  faz  menção  no  Livro  vermelho,  nos  Ined.,  tn,  pa  76.  E,  em  geral,  sobre 

as  mercês  que  deu  D.  AffonsoV  em  todo  o  s  u  reinado,  p  o  papel  impri  bso  nas 

Provas  da  llist.  Gen  17.  n.°  8. 

'  Lei  de  1261,  e  dispi  si  .  data.  mas  attribuida  ao 

i  de  Affonso  III.  nos  Port.  .Mon.  Hist.,  Leg.  el  C  290,n.°  104. 

A  lei,  tendo  estabelecido  para  o  infanção  uma  comitiva  inferior  á  do  rico-homem,  acerescenta  : 
nE  aquél  (rico-homem)  que  tever  de  dous  mil  a  fundo  ique  tiver  menos  de  dois  mil  marave- 
dis) vaa  assy  como  iffançom»  (ILid...  pag.  204). 

»Uj  eu  estar  noutro  dia  Infanj 
«Con  lum  rycome» 

diz  a  trova  n.°  370  do  supplemento  ao  Cancioneiro  português  da  bibliotheca  do  Vaticano. 

Que  o  infanção  era  mais  do  que  o  simples  eavalleiro  dil-o  também  a  lei  claramente  : 
rO  cavaleiro  que  nom  for  iffançom  nom  leve  ao  moesteiro  nem  aa  eigreia  mais  que  três  bestas 
e  quatro  homens».  Lei  de  marro  de  1201.  log.  cit. 

■'  Hist  de  Port.,  m.  pag.  93  e  285,  e  iv.  pag.  103  pr. 

6  O  FueroViejo  usa  quasi  sempre  (empregando  também,  mas  muito  menos,  a  palavra 
infançon,  por  exemplo  na  lei  S#,  tit.  5,  liv.  l.°,  e  nas  leis  1  *  e  2  do  tit.  6,  do  mesmo  liv.)  da 
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nhores,  que  não  são  imperadores  nem  reis,  equiparando-os  aos  que  chama 
catanes  et  valvasores  de  Itália l;  e  uma  escriptura  de  1093,  pela  qual  se  resti- 
tuem á  igreja  de  Leon  muitas  terras  que  lhe  andavam  usurpadas*  dá  a  se- 
guinte definição  do  que  eram  os  infanções:  «milites  noniníimis  parentibus  or- 
tos,  sed  nobiles  genere,  necnon  et  potestate,  qui  vulgari  lingua  Infanzones 
flicuntur» 2.  O  que  podemos  considerar  demonstrado  é,  pois,  que  o  vocábulo 
infanção  designava  o  homem  nobre  por  linhagem,  de  categoria  inferior  ao  rico- 
homem,  mas  acima  do  que  era  simplesmente  cavalleiro,  do  qual  talvez  se  dis- 
tinguia por  ter  maior  estado  e  principalmente  uma  estirpe  mais  illustre 3.  Só 
era  reconhecido  como  infanção  o  filho  de  infanção  e  de  sua  mulher  legitima 4. 
No  meiado  do  século  xiv  já  se  tinha  tornado  raro  o  uso  da  palavra  infan- 
ção, empregando-se  genericamente  em  seu  logar,  segundo  parece,  o  termo 
fidalgo;  pelo  menos  na  pragmática  de  1  de  julho  de  11340,  que  ha  pouco  ci- 
támos, feita,  em  resultado  das  cortes  de  Santarém  d'esse  anno,  para  cohibir 
as  despezas  da  nobreza  e  das  outras  classes  seculares,  não  se  mencionam  os 
infanções3,  sendo,  aliás,  referidos  na  lei  de  março  de  1261,  que  tem  com 
esta  de  1340  estreita  ligação;  todavia  o  artigo  3.°  das  cortes  de  Leiria  de  1372 
fala  ainda  em  infanções6.  Mas  no  fim  do  século  xv,  em  1486,  estava  já  tão 
obliterada  a  significação  cio  vocábulo,  que  por  uma  sentença  d'esse  anno,  pre- 
cedendo exame  nos  archivos  ordenado  por  D.  João  II,  se  declarou  que  infan- 
ções eram  os  netos  de  reis  e  filhos  de  infantes;  e  sobre  esta  declaração  se 
concederam  privilégios  e  dirimiram  contendas 7. 

Uma  instituição  politica  e  militar,  que  assentava  os  seus  princípios  funda- 
mentaes  no  culto  fervoroso  da  lealdade,  da  abenegação  e  dos  mais  puros  aííe- 
ctos,  com  sacrifício  da  própria  vida,  não  podia  deixar  de  exercer  influencia 
benéfica  e  duradoura  nos  costumes  de  uma  sociedade  rude  e  brutal.  N'este 


expressão  Fijodalgo  para  designar  o  individuo  da  classe  nobre;  e  entre  nós  a  pragmática 
de  1  de  julho  de  1340  refere-se  apenas,  tratando  da  nobreza,  aos  ricos-horneiís,  aos  filhos 
d'algo,  aos  cavalleiros  e  aos  escudeiros,  substituindo,  talvez,  por  filho  d'algo  a  palavra  in- 
fanção por  ser  já  obsoleta  (Coll.  de  cortes,  ms.,  i,  foi.  100).  Os  foros  e  costumes  dos  infan- 
ções de  Aragão  e  o  foral  de  Zaragoza,  publicados  por  Munoz  y  Romero,  Fueros  Mun.,  pag. 
45i  e  455,  e  448  a  450,  parece  indicarem  também  que  infanção  correspondia  a  fidalgo. 

1  Partida  2.a,  tit.  i,  lei  13,  citada  pelo  Elucid.,  vb.  Tnfançom.  «Capitani  o  grandi  valvas- 
sori  si  chiamavano  in  Itália  quei  che  teneano  i  loro  henelizi  dal  re  :  valvassori  minori  o 
valvassini  quelli  che  li  teneano  dai  capitani».  Cibrario,  Delia  Econ.  Polit.  dei  médio  evo,  i, 
pag.  11. 

2  Esp.  Sagr.,  xxxvi,  apend.  37,  pag.  lxxxi,  cit.  por  Muííoz  y  Romero,  Del  estado  de 
las  personas,  pag.  35. 

3  N'uma  trova  de  Gonçal  Eanes  do  Vinhal,  no  Cancioneiro  portuguez  da  bibliotheca 
vaticana,  trova  n.°  1002,  lê-se  o  seguinte : 

«en  casa  dun  cavaleyro 
quesse  ten  por  infançon.» 

O  que  mostra  que  se  podia  ser  cavalleiro  sem  ser  infanção,  e  que  este  era  superior  áquelle. 

4  Lei  de  março  de  1261  já  cit.,  pag.  203.  «E  nora  seia  o  iffançom  senom  aquel  que  for 
filho  do  iffançom  e  de  ssa  molher  liidemâ». 

Assim  como  o  vocábulo  ricos-homcns  tinha  o  seu  correspondente  no  feminino,  ricas1 
donas,  assim  também  infanção.  O  foral  de  Lara,  dado  por  Atfonso  VII  em  1135,  usa  das 
palavras  infançonem  e  infançonam.  Munoz  y  Homero,  Fueros  Municipales,  pag.  521.  A  trova 
n."  1024  no  Cancioneiro  portuguez  da  bibliotheca  vaticana  parece,  pela  rima,  querer  dizer 
infançôãs;  e  assim  interpretou  Th.  Braga,  «Cancioneiro  portuguez  da  vaticana »,  pag.  194. 

5  Coll.  de  cortes,  ms.,  i,  foi.  100. 

6  Ibid.5  vi,  foi.  131. 

7  A  sentença  sobre  os  infanções  encontra-se  em  Pegas  á  Ofd.  (tomo  vn),  liv.  i,  tit.  90, 


i  :i  cavallari  i;  e  tanto  mais  rjue  a  raa  pondo  em 

geral  a  condição  de  fidalgo,  ligava  precisamente  a  mesma  efe  tinha 

maior  quinhão  que  resultava  o  estado  violento  da  -  teiedade. 

E  ainda  que  a  cavallaria  de  cei  lo  não  cot  respondeu  nunca  jamais  na  vid 
ás  máximas  austeras  da  su  .  é  indubitável,  todavia,  que  se  continham 

n'ella  forças  aproveitáveis  para  oppor  á  torrente  desordenada  das  paixe 
amaciar  a  aspereza  dos  costumes.  P 

tigio  da  sua  protecção,  intervindo  nas  moes  e  apparatosas  que 

revestiam  a  investidura  monarenas  procuravam  manter 

o  lozimento  d'esta  milícia,  que  formou  por  algum  tempo  um  dos  elementos 
mais  poderosos  da  organisação  militar  na  idade  medi  i '. 

Para  subir  á  categoria  de  cavalieiro  exigia-í  .  lia  ile  linhagem  conhe- 

cida até  os  bisavós,  ou  que  o  pretendente  se  tivesse  tornado  notável  n 

ou  em  feitos  d    ixtremado  valor*.  E  a  ord<  m  da  cavallaria  era  tida  em 
tal  conceito,  que  a  sua  prol  -  i  íputava  essencial  nos  indivíduos  a  quem 

eram  incumbidos  os  cargos  públicos  mais  eminentes.  Assim  o  fidalgo,  que 
el-rei  fazia  rico-homem,  devia  passar  logo  á      ■         cavallein 

N'umas  cortes  de  Leà*o  do  tempo  de  Affonso  l\.  talvez  de  1189,  vé  um 
escriptor  illustre  a  prova  de  que  não  era  raro  então  dar-se  a  ordem  da  caval- 
laria a  indivíduos  não  nobres,  porque  o  art.°  I  -  suppoe  ainda  a  existência  de 
cavalleirps  tirados  da  classe  dos  villãos;  m  is  o  m  riptor  declara  que 

a  introducção  da  cavallaria  deve  ter  lido  por  a  <  leva- 

ção  de  pessoas  não  nobres  á  ciasse  da  d 


§  2,  gloss.  1.  e     ella  se  refere  o  Elucid.,  vb.  i  • ,  pori     .  nu  nome  do  rei 

que  mandou  fazer  o  ex  tme,  e  i  o  tit.  d  i  '  Ird. 

Sobre  a  interpretação  que  se  tem  Ribeiro,  Obt.  Di- 

plom.,  pag.  85  a  87,  Dissert.  Chi  2Í8  in  One,  e  n'i.  parli    -  i       n  fine. 

1  The  Historj  ofChivalrj  bj  Charles  Mills,  i  te-Palaye,  nem.  sur  l'an- 

cienne  chevalerie,  Introd.  par  Ch.  Nodier,  i    nota  •"• :  Boutaric,  In-t.  Milit.  de  la 

France  avanl  les  armées  permanentes,  pag.  Isl 

-  Partida  n.  tit.  21,  lei  _'  in  Rne,  e  lei  12  in  Bne. 

;  Cortes  de  Valladoli  I  de  1253,  art,  23.  Cortes  de  Leon  y  de  Castilla,  t, 

1  Mufíoz  j  II ero,  Discurso  ante  la  Real  Acad.  de  li  historia, Madrid,  1860,  pag.  21; 

Cortes  de  Leõn  y  de  Castilla,  i.  p  ig.  54. 

Entendemos  que  o  texto  citado  trata  simplesmente  de  villãos  ijti^  subiam  á  num  i 
classe  popular  dos  cavalleiros  villãos.  «Establesceni  quefos  bijos  delos  villanos 

pertenecientes  a  nuestro  derecho,  los  padres  delos  quales  no  fueron  caballeros,  ninguno  non 
ose  facerlos  caballeros,  nin  haberlos  por  caballeros,  mas  sean  dexados  ai  sennorio  de 
aquel  que  tiene  la  tierra,  e  quien  contra  esto  ficiere,  padezea  la  pena  susodicha  delos  cieni 
maravedis».  /ras  da  lei,  referindo-se  a  villãos  cujos  |  eram  cava 

e  admiltindo  portanto  a  possibilidade  da  hypothese  contraria,  indicam-nos  o  estai 
mento  de  um  preci  ito  p  ira  defender  os  interesses  Bscaes,  muito  semelhante  áquelle  qn 
iliamlo  mais  de  um  século,  se  decretou  em  Portugal  e  de  que  ainda  havemos  de  falar. 

Não  nepâmos,  porém,  que  em  todos  os  tempos  a  verdadeira  ordem  da  cavallaria  . 
dada.  excepcionalmente,  a  indivíduos  das  classes  inferiores.  0  Cancioneiro  português  da 
bibliotheca  vaticana  offerece-nos  mais  de  um  exemplo.  I».  Diniz  fez  cavalieiro  um  villSO, 
Vicente  Domingues,  chamado  depois  João  Fernandes,  que  fora  alfaiate  do  bisp  1 1>.  Domingos 
Jardo,  de  Lisboa  (Nota  á  trova  n.a  1043;  interpretação  de  Theophilo  Braga).  1>.  Dom 
que  em  1284  ainda  era  eleito  de  Lisboa,  já  em  1285  estava  sagrado  bispo  de  Évora  (Mon. 
Lusit.,  v,  liv.  Iii.  cap.  .'Si  (alias  44),  foi.  87,  Lias  19),  foi.  96  \." :  Dissert  Chron.,  \ . 

pag.  17ti  e  169).  Um  villão  rico.  Ru}  (?)  Fafes,  coa-lo  com  uma  sobrinha  de  D.  Miguel 
Vivas,  bispo  eleito  deVizeu,  foi  feito  cavalieiro  por  el-rei  D.  Afionso  IV  (Nota  á  I 
n.°  927).  Dizemos  por  Affonso  IV.  porque  ao  tempo  da  morte  de  l>.  Diniz  (1325)  o  bispo  de 
Vizeu  era  I).  ( louça  lo  (Dissert.  Chron.,  v,  pag.  203).  0  texto  da  nota  do  Cancioneiro  diz  assim  : 
i  Esta  cantiga  faj  feca  a  hufl  uilaao  rico  q  auia  nome  rey  fafez  e  fezeo  ol  rej  dom  ao  tilho 
dei  reydom  denis  cavaleiro  arrogo  de  migl  uiuas  eleito  de  ui  seu  seu  puado 

Theophilo  Braga,  lôg.  já  cit,  pag.  I7'i,  interpretou  do  segninte  modo 
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Eram  excluídos  da  dignidade  de  cavalleiro :  1 .°  o  homem  pobre,  se  aquelle 
que  o  havia  de  armar  cavalleiro  não  lhe  assegurava  antes  os  meios  de  viver  á 
lei  da  cavallaria;  2.°  o  que  não  tinha  a  robustez  necessária  para  manejar  as 
armas;  3.°  o  que  exercia  pessoalmente  a  industria  de  commerciante  ou  tra- 
balhava em  officio  vil;  4.°  o  traidor  ou  aleivoso,  conhecido  ou  julgado  como 
tal;  5.°  o  condemnado  á  morte,  se  lhe  não  eram  perdoadas  a  pena  e  a  culpa; 
6.°  o  que  uma  vez  tivesse  escarnecido  da  honra  de  cavalleiro,  entendendo-se 
comprehendido  n'esta  causa  de  exclusão  tanto  aquelle  que  fazia  outrem  ca- 
valleiro, sem  ter  o  direito  de  conferir  a  dignidade,  como  aquelle  que  a  accei- 
tava  não  possuindo  os  requisitos  necessários,  ou  faltando  ao  respeito  devido 
ao  acto.  E  por  isso  mesmo  que  a  nobreza,  ou  ella  proviesse  do  nascimento  ou 
dos  merecimentos  próprios,  devia  ser  o  único  titulo  legitimo  para  ganhar  a 
honra  da  cavallaria,  era  prohibido  formalmente  obtel-a  por  compra  ou  outro 
modo  semelhante1. 

Para  dar  o  grau  de  cavalleiro  era  preciso  ser  cavalleiro  também;  mas 
d'esta  regra  estavam  exceptuados,  mais  por  costume  do  que  por  direito,  o 
monarcha  e  o  herdeiro  da  coroa,  que  não  só  podiam  armar  cavalleiros,  posto 
que  eiles  mesmos  não  estivessem  investidos  da  dignidade,  senão  que  davam 
a  si  próprios  a  honra  da  cavallaria2,  atalhando  d'este  modo  a  superioridade 
que  o  novel  devia  aquelle  que  o  armava3.  Assim  procedeu  D.  Affonso  Henri- 
ques em  11254.  Mas  quando  el-rei  D.  Fernando  em  1382  começou  a  armar 
cavalleiros  em  frente  dos  inimigos,  foi-lhe  dito  que  o  não  podia  fazer,  porque, 
apezar  de  rei,  não  tinha  auctoridade  para  isso,  não  sendo  elle  ainda  cavallei- 
ro. Então  o  armou  cavalleiro  o  inglez  conde  de  Cambridge,  e  depois  el-rei  con- 
feriu de  novo  o  grau  áquelles  a  quem  já  o  havia  dado  e  ainda  a  outros5. 

Já  vimos  que  podia  qualquer  cavalleiro  outorgar  a  honra  da  cavallaria6. 
Porém  D.  Diniz  acabou  com  a  generalidade  do  direito,  reservando-o,  em  cer- 
tos casos,  tão  somente  para  o  monarcha7.  Como  o  foro  de  cavalleiro  dava  pri- 
vilégios e  isenções,  a  creação  de  cavalleiros,  não  sendo  fidalgos  os  que  rece- 
biam a  honra,  trazia  comsigo  um  desfalque  nos  rendimentos  fiscaes  e  aggra- 
vamento  de  encargos  também  para  os  moradores  dos  concelhos:  é  o  próprio 
legislador  que  declara  querer  evitar  taes  inconvenientes;  e  estas  razões  da  lei 
e  todo  o  seu  contexto  mostram  que  não  era  aos  cavalleiros  fidalgos  que  ella 
se  referia. 

0  que  fica  exposto  até  aqui  já  é  bastante  para  distinguir  quanto  era  su- 
perior o  logar  que  aos  cavalleiros  cabia  na  sociedade,  na  qual,  comtudo,  nem 
todos  elles  gosavam  de  igual  preeminência,  porque  esta  lhes  Tinha  também 

feita  a  húu  vilaão  rico  que  avia  nome  Roy  Fafes  e  feze-o  el  rey  dom  ao  filho  dei  rey  Dom 
Denis  cavalleiro  a  rogo  de  Miguel  Vivas,  eleito  de  Viseu  seu  privado»,  etc. 

Como  se  vá,  a  phrase  não  apresenta  sentido  claro;  parece-nosque  se  deve  ler:  e  feze-o 
el  rey  dom  afonso  íilho  dei  rey  dom  denis,  etc. 

A  trova  n.°  1141  foi  feita,  segundo  a  nota  que  lhe  pertence,  a  um  cavalleiro  que  fora 
villão,  e  furtava  ás  vezes  (?)  por  onde  andava. 

1  Partida  n,  tit.  21,  lei  12. 

2  Ibid.,  lei  11  (o  iegislador  das  Partidas  julga  a  excepção  pouco  razoável);  Cortes  .do 
Valladolid  de  1258,  artigo  23,  log.  já  cit.,  pag.  59  ;  Sainte-Paíaye,  cit.,  i,  pag.  59,  e  nota  7,  a 
pag.  27  e  nota  57. 

3  Herc,  Hist.  de  Port,  i,  pag.  278,  nota  2. 

4  Chron.  Goth.  ad  aeram  1163,  cit.  por  Brandão,  Mon.  Lusit.,  m,  liv.  ix,  cap.  14,  foi. 
85  v.°,  e  por  Herc,  ibid. 

5  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  153,  nos  Ined.,  iv,  pag.  457. 
I  Partida  n.  tit.  21,  lei  11 ;  Saint-Palaye.  cit,  i,  pag.  59  e  nota  7. 

:  Lei  de  4  de  maio  de  1305,  no  Livro  das  leis  e  posturas,  copia,  i,  foi.  191;  Elucid.,  vb. 
Cavalleiro;  Amaral,  nas  Mem.  da  Acad.,  vi,  parte  2.a,  pag.  172  e  nota  a. 
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doaroarata  que  pi.ili.im  ostentar1.  Importa,  porém,  descer  a  maiores  parti- 
cularidades para  se  conhecerem  melhor  os  direitos  e  dei 
mnerentes. 

O  escudeiro*,  que  ia  entrar  na  ordem  da  cavallaria,  começava  a  preparara! 
para  a  solemnidade  da  admissão  banhando-se  e  lavando  a  cabeça,  assistida 
de  escudeiros  que  depois  o  acompanhavam  até  o  leito,  o  mais  i 
nado  que  fosse  possível,  onde  os  cafallejros,  que  o  esperavai  liam  e 

calçavam  com  a  maior  sumptuosidade.  Em  seguida  levavam-no  á  igreja  desk 
gnada  para  a  ceremoqia,  e  abi  passava  a  noite  em  vigilia  e  o\ 
iuem  que  ia  entrar  em  i  de  morte,  conservando-se  de  joelhos  durante 

a  reza  e  o  resto  do  tempo  em  pé,  i  m  quanto  podi  quaesquer 

outras  distracções  na  igreja  eram  expressamente  prohibidas,  tanto  ao  candi- 
dal°  ''nU-  que  o  acompanhavam  ;.  Mas  d  i  quartel  do  sé- 

culo \i\  as  festas  e  alegrias  fora  da  igreja  eram  proporcion  i  las  á  m  nificen* 
cia  que  se  queria  dar  ao  acto.  Quando  D.  Pedro  I  armou  cavalleiro  a  João 
Affonso  TeUo  revestiu  a  ceremonia  do  maior  apparato,  de  qii  tão  ha- 

via  memoria.  Mapdou  vir  cinco  mil  homens  do  termo  de  Lisboa,  e  em  quanto 
o  conde  velava  suas  armas  do  mosteiro  de  S.  Dom  1 1  um  des- 

ses homens,  desde  o  mosteiro  até  opaco  real,  com  um  ciri  o,  «eelRei 

com  mujtos  fidalgos  e  cavalleiros  andavam  per  amti 
mando  sabor,  e  assi  d.  rom  gram  parte  da  noil  -.tear- 

maram-se  grandes  barracas  no  rocio,  próximo  do  mos 
desmontes  de  pão  cozido  o  muitas  tinas  cheias  de  vinho,  .•  fora  estavam 
cas  inteiras  ;i  assar  cm  espetos;  ie  quamtos  comer  queriam  daquella  viamda, 
tjnnamna  mujto  prestes  e  a  nenhuum  nom  era  vedadai.4 

Logo  que  cia  dia,  o  ,  s.  udeiro  ouvia  missa  rogando  a  Deus  que  lhe  guia^e 
os  seus  feitos.  Cbegava-se  depois  a  elle  o  cavalleiro  que  o  havia  de  investir  da 
dignidade,  perguntando-lbe  se  era  da  sua  vontade  receber  ordem  de  cavalla- 
na,  e,  tendo  resposta  aflSrmaUva,  se  a  havia  de  manter  como  devia,  lvomet- 
tido  isto,  calçava-lhe  então  as  i  ou  mandava  a  algum  outro  cavalleiro 

que  Ih  as  calçasse,  conforme  a  qualidade  da  pessoa;  a  logo  lhe  cingia 
pada  sobre  o  briol",  devendo  o  cinto  não  ficar  largo,  mas  chegado  ao  corpo0. 

r  \ '  'wei  e,sles  totlos  foi'am  «"Veiros  de  buam  escudo  e  de  buma  lança  o  nom  de  eram 
Fazenda.  Nobiliário  intitulado  do  cond-  D.  Pedro,  nos  Port  lion.  Hist,  Script  i  pa*  345 
o,  ,'-  ,.rl^Vnn""0cllat;'r.",.'nt('  infl'ril,r  ao  de  walleiro  era  u  de  escudeiro  (Partida n,  tit. 
ÚXlu:  t  v  Pf«-.16i  Saint-Palaye,!,  pag.  9  a  27,  epag.  81, nota 56).  Mas  o  direito 
eceb.do  a  respeito  da  investidora  da  ordem  Boffria  algumas  vezes  (Saint-Pa- 

aye  i.  pag.  Z7;.  «La  çnevalerie  devint  une  institution  purement  politique;  pour  acquérir 
Je  titre  de  cnevaher,  i]  ne  suffiaait  pas  de  donner  de  grands  couro  d'épée:  il  i.Vtait  nas 
nnn  plus  nécessaire  de  passer  par  te  grade  d'écuyer.  On  recevail  les  éperons  dures,  insi- 
T.LT  cnevalene,  dès  lâge  de  vingt  et  un  ans,  pourvu  qu'on  reunit  la  fortune  à  la  nais- 
sance;  quant  au\  cadete  de  famille  et  aux  peUts  gentils-hommea,  ils  restaienl  toute  leur 
vie '  .eçuyers,  ou  valete,  ou  damoiseaux.  selon  qu'ils  habitaient  le  nord,  1'ouest  ou  bien  le 
rnidi  de  la  France».  Boutaric,  Inst  Milit.,  pag.  18o. 

v;i,inLeian0i1,ICfP<CU  riC!'"  re^![  écxWer  toute  s:i  v"'-  mais  jl  avaií-  Pour  le  difiereneier  des 
vilains.  le  di-oit  de  porter  un  bouelier  ou  écu,  sur  lequel  étaienl  peintes  ses  armoiries ; 

18 ?(1875)Tí f  eC3Uo8ee,:}ò9OUtanC'  ^  ^'^  U°M  (Rme  des  ^ll0U*  "storiquea,  tome 

3  Partida  u.  tit.  21,  lei  13. 

*  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  Pedro  I,  nos  Ined.,  iv,  pag.  36. 
pa-  312SpeCie        tUIUCa  CingÍda  P°r  Uma  faixa  de  ]ã-  Hercu,ano>  no  romance  O  Bobo, 

6  A  Partida  ii  tit.  21.  lei  14.  que  vamos  exíractando,  diz  que  antigamente  os  nobres 

oTa c  heíní'"",í0S(eS,ana0  armad°S  de  todas  aS  a™^^as,  como  se?  fossem  Ma?  nas 
com  a  caneca  descoberta. 
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Concluída  esta  ceremonia,  o  candidato,  era  signal  de  vassallagem,  beijava  a 
mão  do  que  o  fazia  cavalleiro1,  e  pegando  na  espada,  que  esse  lhe  tirava  da 
bainha  depois  de  cingida,  jurava  morrer  pela  sua  lei,  pelo  seu  senhor  e  pela 
sua  terra.  Então  o  cavalleiro,  que  recebia  o  juramento,  dava  uma  pancada  no 
pescoço  (una  pespegada)  do  novel,  como  para  que  se  não  esquecesse  nunca 
do  que  havia  jurado,  dizendo-lhe  que  o  guiasse  Deus  ao  seu  serviço  e  o  dei- 
xasse cumprir  o  que  acabava  de  lhe  prometter,  e  ern  seguida  beijava-o  em  si- 
gnal de  fé,  paz  e  fraternidade.  Todos  os  cavalleiros  que  assistiam  ao  acto,  e 
todos  os  mais  que  durante  um  anno  o  novo  cavalleiro  via  pela  primeira  vez, 
lhe  davam  o  osculo  de  paz  e  fraternidade.  Conferida  assim  a  ordem,  restava 
ainda  uma  formalidade  que  era  como  a  confirmação  da  investidura.  Consistia 
ella  em  descingir  a  espada  ao  novo  cavalleiro. 

Attribuia-se  grande  consideração  a  esta  ceremonia,  porque  a  espada  era 
como  a  insígnia  do  cavalleiro,  e  tanto  que  era  com  ella  que  se  recebia  a  honra 
da  cavallaria2.  O  escolhido  para  desempenhar  a  formalidade,  ao  qual  se  dava 
o  nome  de  padrinho,  só  podia  ser  ou  quem  estava  em  relações  de  superiori- 
dade para  com  o  cavalleiro,  em  virtude  de  parentesco  ou  protecção,  ou  o  ho- 
mem nobre  (home  honrado)  que  por  gosto  de  lhe  fazer  honra  queria  encar- 
regar-se  do  ultimo  acto  da  sua  investidura,  ou  emfim  o  cavalleiro  muito  no- 
tável (muy  bueno  en  armas)  que  se  comprazia  em  lhe  prestar  esse  serviço. 
A  intervenção  de  qualquer  d'estas  três  pessoas  satisfazia  plenamente,  mas  a 
da  ultima  reputava-se  a  melhor,  porque  a  consideravam  bom  principio  da  vida 
em  que  o  novo  cavalleiro  ia  entrar3. 

Tanto  em  relação  a  quem  o  tinha  feito  cavalleiro,  como  ao  padrinho,  o 
novel  ficava  constituído,  por  tempo  mais  ou  menos  dilatado,  no  dever  de  obe- 
diência, respeito  e  protecção4. 

Quando  a  honra  da  cavallaria  era  conferida  na  guerra,  as  circumstancias 
deviam  obrigar  a  resumir  as  ceremonias  da  investidura.  Foi  o  que  aconteceu, 
depois  da  tomada  de  Ceuta  (1415),  com  os  infantes,  que  haviam  concorrido 
ao  assalto.  Ouçamos  a  este  respeito  o  próprio  chronista:  «Depois  que  a  Missa 
foi  acabada,  os  Infantes  se  forão  pêra  suas  pousadas  armar,  d  depois  vie- 
rom  todos  juntamente  a  Igreja,  a  qual  cousa  era  muito  fermosa  de  ver,  ca  el- 
les  auiom  todos  grandes  corpos,  d  bem  feitos,  d  vinhom  armados  em  seus 
arnezes  muy  limpos,  d  guarnidos,  d  com  as  espadas  da  bençam  cintas, 
d  suas  cotas  de  armas,  d  ante  elles  hiom  muytas  trombetas  d  charamellas 
de  guisa,  que  nom  sey  homem,  que  os  podesse  ver,  que  nom  tomasse  muy 
grade  prazer,  d  muito  mais  aquelle,  que  com  elles  auia  maior  diuido:  que 
era  EIRey  seu  padre.  E  tanto  que  chegarom  ante  elle,  o  Infante  Dom  Duarte 
se  poz  primeiramente  em  giolhos,  &  tirou  a  espada  da  bainha,  &•  beijoua, 
d  meteo  a  na  mão  a  seu  padre,  d  feio  com  ella  cauaieiro,  d  por  semelhante 
guisa  fizerom  seus  Irmãos,  d  esto  assi  acabado  beijarom  lhe  a  mão,  d  apar- 
tandose  cada  hum  pêra  sua  parte,  pêra  fazer  os  de  sua  quadrilha  caualei- 
ros.»  E  o  chronista,  depois  de  referir  alguns  dos  que  receberam  então  dos 
infantes  a  honra  da  cavallaria,  accrescenta:  «Del  Rey  nom  falamos  nada, 
porque  fez  tantos  (cavalleiros),  atá  que  com  enfadamento  os  leixou  de  fazer»5. 

1  Partida  iv,  tit.  2o,  lei  5. 

2  Partida  n,  tit.  21,  lei  4  in  fine. 

3  Ibid.,  lei  i4  e  IS. 

4  Ibid.,  lei  16.  As  ceremonias  da  investidura  n'outras  terras  variavam  n'algumas  cir* 
cumstancias,  mas  assemelhavam-se  no  essencial.  Saint-Palaye,  i,  pag.  61  e  seg. ;  Mills,  i,  pag. 
48  e  seg. 

5  Azurara,  Chron.  de  D.  João  I,  cap.  95'.  Depois  de  uma  correria  sobre  Tetuão  em  1435, 
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No  trajo  dos  cavalleiros  não  havia  uniformidade,  variando  segundo  os 
usos  dos  diiíerenles  paizes;  mas  o  eslylo  exigia  que  as  cores  não  1 
curas1. 

Eram  grandes  as  obrigações  do  cavalieiro.  Prompto  sempre  a  expor  a 
vida  a  todos  os  perigos,  a  sua  lei,  cifrando-se,  por  assim  dizer,  no  culto 
ardente  e  constante  de  todas  as  virtudes,  ma  miava -lhe  que  fosse  o  escudo 
dos  fracos,  o  amparo  dos  innocentes,  o  defensor  dedicado  de  lodos  os  oppri- 
midos.  Mas  se  tinha  de  arrostar  com  frequência  a  morte  para  cumprir  a  lei  da 
cavaliaria,  também  a  sociedade  o  distinguia  com  muitas  prerogativas ;  assim, 
pertencia-lhe  o  primeiro  logar  na  igreja,  depois  dos  sacerdotes,  dos  prelados, 
do  rei,  ou  dos  grandes  senhores  a  quem  devia  obedecer  e  servir:  não 
sentavam  a  comer  com  elle,  sem  a  sua  annuencia,  os  escudeiros  ou  qual- 
quer outro  homem  que  não  fosse  cavalieiro:  a  sua  casa  devia  ser  respeitada, 
salvo  o  mandado  do  rei  ou  da  justiça  por  crime  que  tivesse  commettido;  o 
cavallo  e  as  armas  não  lhe  podiam  ser  arrestadas,  quando  se  lhe  achavam  ou- 
tros bens  moveis  ou  de  raiz  em  que  se  verificasse  o  arresto,  e  ainda  no  caso 
contrario,  nunca  deviam  apprehender-lhe  o  cavallo  de  que  se  servia,  nem  tão 
pouco  obrigar  o  cavalieiro  a  apear-se  de  qualquer  besta  em  que  o  encontra- 
vam; não  era  também  licito  geralmente  entrar-lhe  em  casa  para  fazer  o  ar- 
resto estando  ahi  clle  ou  Mia  mulher,  mas  só  em  certos  casos  depois  de  lhe 
ter  sido  marcado  um  praso  paia  sair,  e  esta  immunidade  estendiam-na  os 
antigos  até  os  logares  onde  o  cavalieiro  deixava  o  manto  ou  o  escudo-. 

Além  dVstas  preeminências,  eram  inherentes  ;i  qualidade  de  cavalieiro 
outros  privilégios  de  não  menor  significação.  Ainda  depois  de  proferida  a 
sentença,  podia  o  cavalieiro,  auetorou  reu,  deduzir  qualquer  prova  que  fizesse 
valer  o  seu  direito,  beneficio  este  de  que  entre  as  outras  classes  só  gosavam 
os  menores  de  25  annos.  Somente  podiam  ser  postos  a  tormento,  dadas  as 
circunstancias  legaes,  quando  aceusados  de  traição  para  com  o  soberano  ou 
para  com  o  reino.  Se  incorriam  em  pena  de  morte,  não  os  affrontavam  arras- 
tando-os,  enforcando-os  ou  estropeando-os,  mas  cortavam-lhes  a  cabeça,  ou 
matavam-nos  á  fome  quando  se  queria  aggravar  a  pena.  Em  quanto  andavam 
na  guerra  ou  em  serviço  do  rei.  não  corria  contra  elles  a  prescripção.  Final- 
mente podiam  fazer  testamento  com  dispensa  de  algumas  formalidades  nos 
seguintes  casos:  quando  estavam  em  serviço  de  guerra,  bastando  então  a 
presença  de  duas  testemunhas  para  a  legalidade  do  acto:  quando  em  feito  de 
armas  se  viam  em  perigo  de  morte,  valendo  nestas  circumstancias  a  decla- 
ração da  sua  ultima  vontade,  provada  com  três  homens  bons,  tal  qual  a  pu- 
dessem fazer,  por  palavras  ou  por  escripto,  exarada  até  no  escudo  ou  nal- 
guma das  armas  com  o  próprio  sangue,  ou  lavrada  com  lettras  na  terra  ou  na 
areia3. 

Por  isso  mesmo  que  a  dignidade  de  cavalieiro  era  tão  considerada,  a  de- 
gradação da  ordem,  infligida  pela  própria  culpa,  reputava-se  a  maior  ignomi- 

D.  Duarte  de  Menezes  fez  cavalieiro  a  D.  Sancho  de  .Noronha  no  campo,  sem  nenhuma  ou- 
tra ceremonia  mais  do  que  levantar  a  mão  com  a  espada.  Azurara,  Chron.  do  Conde  D.  Pe- 
dro, nos  fned.,  n,  pag.  606. 

1  Partida  n,  tit.  Si,  lei  18.  Das  armas  defensivas  e  offensivas  trataremos  na  «Admi- 
nistração militar  ». 

2  Partida  u,  tit.  21,  leis  21,  22.  23;  Cortes  de  Valladolid  de  1258,  artigo  24.  nas  Cor- 
tes de  Leon  v  de  Caslilla.  i.  pag.  59. 

3  Partida  n.  tit.  21.  lei  24,  e  Partida  vi.  tit.  i,  lei  4. 

Os  costume.-;  da  cavaliaria  na  Catalunha,  nos  fins  do  século  xiv.  assemelhavam-se  in- 
teiramente aos  que  nos  descrevem  as  Partidas.  Vejam-se  «Las  costumbres  catalanas  en 
tiempo  de  Juan  I.  por  Salvador  Sanpere  y  Miguel :  Gerona,  1878,  pag.  96  a  100. 
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nia  que  um  cavalleiro  podia  receber.  A  applicação  da  pena  de  morte  era  sem- 
pre precedida  da  degradação.  Esta  veriíicava-se,  porém:  se  o  cavalleiro,. 
estando  por  mandado  de  seu  senhor  no  exercito  ou  na  fronteira,  vendia  ou 
malbaratava  o  cavallo  ou  as  armas,  se  as  perdia  ao  jogo,  se  as  dava  a  prosti- 
tuías ou  as  empenhava  em  tabernas;  se  roubava  as  armas  aos  seus  companhei- 
ros, ou  contribuía  para  que  outrem  as  roubasse;  se  fazia  cavalleiro  quem  elle 
sabia  que  o  não  podia  ser;  se  exercia  publicamente  o  trafico  de  mercador,  ou 
trabalhava  por  suas  mãos  em  officio  vil,  para  ganhar  dinheiro,  não  estando 
captivo l. 

A  degradação  effectuava-se  da  seguinte  maneira.  O  cavalleiro  apresenla- 
va-se  desarmado,  e  um  escudeiro  calçava-lhe  as  esporas  e  cingia-lhe  a  espada, 
para  logo  em  seguida  lhe  cortar  pelas  costas  com  uma  faca  as  correias  e  o 
cinto.  Desde  então  não  devia  mais  ser  chamado  cavalleiro;  perdia  as  honras 
e  privilégios,  não  podia  exercer  nenhum  cargo  geral  ou  municipal,  nem  accu- 
sar  ou  reptar  algum  cavalleiro2. 

A  degradação  seguida  da  pena  de  morte  applicava-se  aos  que  fugiam  da 
batalha,  ou  desamparavam  seu  senhor,  o  castello  ou  o  logar  que  lhes  cumpria 
defender;  aos  que  viam  prender  ou  matar  seu  senhor  e  não  lhe  acudiam, 
dando-lhe  até  o  próprio  cavallo,  se  o  d'elle  houvesse  sido  morto,  ou  deixavam 
de  empregar  todos  os  esforços  possiveis  para  tirar  o  senhor  da  prisão  onde 
jazesse3. 

Taes  eram  as  disposições  das  Partidas  sobre  a  ordem  dos  cavalleiros;  dis- 
posições a  que  principalmente  nos  restringimos,  querendo  delinear  o  que 
era  a  instituição  em  Portugal  na  idade  media,  porque  são  essas  mesmas  tam- 
bém as  que  adoptou  no  essencial  o  direito  poríuguez4;  advertindo,  comtudo, 
que  o  regimento  dos  cavalleiros,  á  semelhança  do  que  acontecia  com  outros 
estatutos,  vertidos  também  das  Partidas,  que  chegaram  até  nós  no  livro  idas 
ordenações  affonsinas,  não  se  considerava  em  vigor  no  meiado  do  século  xv 
senão  na  parte  que  estava  mantida  por  diplomas  régios  ou  pelo  direito  con- 
suetudinário5. 

No  fim  do  século  xv  a  cavallaria  era  já  urna  instituição  que  entrava  no 
ultimo  período  da  sua  decadência.  Na  consolidação  do  poder  do  rei  e  na  diffe- 
rente  organisaçíio  da  força  militar  estava  a  causa  immediata  d'esse  resultado, 
que  era  a  consequência  necessária  da  transíbii;  olitica  da  sociedade.  As 

guerras  na  Africa  ainda  ofereciam  sem  duvida  um  vasto  campo  para  de 
volvimento  do  enthusiasmo  guerreiro;  e  na  tomada  de  Arzilla  (1471)  vemos 
o  mooarcha  armar  cavalleiro  o  succeí  oroac.  Mas  o  tempo  da  cavalla- 

ria tinha  passado;  e  os  capitães  da  Africa  eram  os  próprios  que,  no  dizer  dos 
fidalgos,  elevavam7  á  classe  de  cavalleiros  quem  não  possuía  os  meios  neces- 

i  Partida  n.  tit.  21,  lei  2-j. 

2  Ibi«J.  Segundo  Sainte-Palaye,  i,  pag.  260  e  se?,  com  as  notas,  e  Mills,  i.  pag.  60  e 
sear..  o  acto  da  degradarão  realisava-se  com  muito  maior  apparato. 
"'3  Partida  n,  tit.  21 

4  Ord.  Ali'.,  i,  tit.  G3.  Este  titulo  é  copiado  da  Partida  i.  tit.  21,  rnascom  omissão  de 
alguma- 

5  Ord   Aff.,  i,  tit.  70  ín  fine.  Cavalleiros  de  espora  dourada  e  cavalleiros  de  conthia, 
eram  phrases  que  designavam  no  meiado  do  século  xv  as  duas  espécies  de  cavalleir 
dalgos  e  não  fidalgos  (Ord.  Aff.,  n.  :  rindo-se  o  vocábulo  conthia  aos  ha- 

;ue  obriga  ir  a  cavallo.  O  Elucid..  Suppler.  nleiro  de  > 

confunde  as  duas  espécies  de  cavalleiros.  A  expressão  cavalleiros  de  espora  dourada 

é  trivial  nas  Ord.  Aff.,  .    :i.  tit  ol.  tit.  55,  §  5,  tit.  64,  §  20.  tit.  100,  g  3;  iv, 

tit.  47.  1  2.  tit.  88,  g  10;  v.  Ut.  *:».  §  2,  tit.  87.  §  6,  lit.  í '..  \  5. 

6  Ruy  de  Pina,  Chron.  de  D.  Affonso  V,  dos  Lo  j.  529. 

•    evidente  a  interpretação  qu^  demos  já  a  lei  pela  qual  D.  Diniz  reser- 
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sarios  para  guardar  o  esplendor  do  seu  novo  Miado*  nem  por  1 
lados  havia  adquirido  direito  a  tal  distíncç? 

Immediatamenle  inferiores  aos  cavai: 
assim  corri'»  havia  cavalleiros  nobres  e  cavalleiros  villãos,  assim  também  havia 
escudeiros  por  nascimi  \     que  tinham  por  dever 

seguir  cada  um  o  seu  cavalleiro,  ajudando-o  a  vestir  as  armas  e  combatendo 
na  retaguarda  d'elle3. 

.mulo  a  jurisprudência  dos  fida  sendeiro  por  linhagem  era  igual 

a  cavalleiro  na  composição  pecuniária  a  que  linha  direito  pelos  damnos  que 
lhe  fliessem*;  e  sendo-nos  conhecida  a  existência  de  escudeiros  que  serviam 
a  cavallo9,  devemos  crer  que  ds  escudeiros  fidalgos  gosavam  do  privileg 
servir  por  essa  Forma.  Havia,  porém)  uma  differença  notável  enlre  o  cavalleiro 
e  d  escudeiro.  Ambos  tinham  direito  fl  reparação  de  quinhentos  soldos  pelos 
ferimentos  que  recebessem  de  cavalleiro  fidalgo;  mas  ao  passo  que  d  cavalleiro 
offetidido  podia  Dão  se  contentar  com  esse  desaggravo,  e  preferir  o  combate 
para  desforço  da  affronta,  o  escudeiro,  pelo  contrario,  tinha  de  sujeitar- 
reparação  pecuniai  ia  e  perdoar  aooffensor6.  Isto  basta  para  reconhecer  quanto 
era  inferior  a  condição  do  escudeiro,  que  demais  até  pelo  seu  trajo  menos 
dispendioso  se  devia  distinguir  do  cavalleiro7. 

0  chronista  de  D.  Pedro  I8  descreve  do  seguinte  modo  um  bom  escudeiro 
do  meiado  do  século  \i\ :  Km  esta  sazom  \i\i;i  com  eIRei  huum  bom  escu- 
deiro, e  pêra  tnnjto,  mancebo,  8  homem  de  prol9,  e  em  aquel  tempo  estre- 
mado em  asijnadas  bondades,  grande justador e  cava!.  ande  monteiro 

voa  só  pua  a  coroa  o  direito  de  fazer  cavalleiros,  deveria  então  supp<*>r-se  que  a  lei  estava 
modificada  em  relação  aos  capitães  da  Africa,  porque  •■  apj  nas  dos  abusos  que  os  fid 
queixam  ;  abusos  cuja  existência  o  soberano  não  deixa  alias  de  reconheci  r. 

spejo  d<  verdadera  nobleza»,  escripto  pelo  fim  da  primeira  metade  «lo  sé- 
culo iv,  dL  I  le  Valera  ■  Commo  la  caualleria  •  i  la  «li^nitlat  mas  comun  en 
el  mundo».  Epistolas,  pag.  215,  Madrid,  I 

1  Cartes  começadas  em  Coimbra  em  1472,  cap.  12,  na  Coll.  de  cortes,  ms..  o,  fui.  196. 

-  .  pag.  rio-.'. 
3  Partida  n,  lii.  li,  lei  13;  Fuero  Viejo,  liv.  l,«,  tit.  3,  lei  3  ■  ;  Lei  de  28  de  julho  de 
Bohre  as  anuduvas,  nos  Port.  Mon.  His  n>..  i.  pag.  217,  advertindo  que 

i  pag.  -lii.  tem  a  data  errada  de  1263;  Amaral,  nas  Menj.  da  Àcad.,  \i,  parte  2.a, 
pag.  173,  nota  c;  Boutaric,  I.  ■  i  ,  pai   358. 

É  curioso  o  seguinte  artigo  *\.\±  cartes  de  Jerez  de  12(iS,  demonstrando  também  a  exis- 
tência de  escudeiros  fidalgos:  «37.  Todos  aquelloa  qi  i  \a<  baruas  luengas  synon 
fueren  catiuos,  que  a  los  oaualleros  e  a  los  escuderoe  fijos  dalgo  que  les  tomeu  por  rre- 
cabdo  lo  que  ouieren  e  queles  tomen  buenos  fiadores  que  vengan  ante  mi  a  quarenta  dias 
e  aios  otros  quelos  enbien  a  mi  rrecabdados  por  catiuos».  Cortes  de  Leon  j  de  Castilla, 
i.  pa.tr.  78  in  nne. 

*  Puero  Viejo,  liv.  l.°,  tit.  .">.  lei  15#;  Amaral,  log.  cit.,  pa.L'.  170.  nota  b. 

5  Regimento  da  casa  real  de  11  de  abril  de  1258,  degredo  quarto;  Lei  de  março 
de  1261  i  escudeiro  guisado  de  cavallo  e  darmas»  (Port  Mon.  Ilist..  !.-•_'.  e  Cons.,  i, 
pag.  198  e  207) :  Nobiliário  attribuido  ao  conde  D.  Pedro,  nos  Port.  Mon.  Hist.,  Seript,  i, 
pag.  264  "  que  eram  mi  II  e  novecentos  amtre  cavalleiros  e  escudeiros  de  cavallo.»  E  na 

i  pag.,  mais  abaixo,  usa  de  phrase  semelhante.  •  A  manha  de  seer  boo  cavalgadór  he 
bua  das  pryncipaaès  que  os  senhores  cavalleiros  e  sendeiros  devem  aver  »  diz  el-rei  1).  Duarte 
no  ■  Livro  da  ensinança  de  bem  cavalgar  toda  seita  »,  principio;  e  no  cap.  i  faz  a  demon- 
strarão. 

6  Fuero  Viejo,  livro  1.°,  tit.  5,  lei  lo#. 

7  Cortes  deValladoiid  de  1258,  ai t.  22,  nas  Cortes  de  Leon  y  de  Castilla,  i.  pag.  59; 
Lei  de  1391  nas  Ord.  Aff.,  v,  tit.  43,  §  I  e  6. 

8  Fernão  Lopes.  Chron.  de  D.  Pedro  I,  nos  Ined.,  iv.  pag.  23  e  24. 

9  homem  de  prol  é  expressão  que  o  mesmo  escriptor  applica  também  a  D.  Fernando, 
na  chronica  deste  rei.  Ined.,  iv,  pag.  244,  cap.  57. 
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e  caçador,  luitador  e  travador  de  grandes  ligeiriçes,  o  de  todallas  manhas 
que  se  a  boons  homeens  requerem. . .  tangia  e  cantava». 

Não  era,  comtudo,  só  o  soberano  que  tinha  escudeiros  a  seu  serviço l.  O 
condestavel  Nuno  Alvares  «sempre  auia  trinta  escudeiros,  que  o  guardauão, 
tèdo  boõs  cauallos,  á  armas,  á-  muy  bê  vestidos,  &  assi  mantheudos  de  guisa, 
(]  no  Reyno  nom  auia  Senhor,  q  os  milhor  corregidos  tiuesse2». 

Mas  o  abatimento  da  ordem  da  cavallaria  reflectia-se  necessariamente  na 
ordem  immediatamente  inferior.  D.  Afibnso  V  fazia  escudeiros  os  moços  de 
estribeira,  porteiros,  moços  de  monte,  reposteiros  e  homens  de  officio.  E  o 
facto  merecia  reparo  ao  povo,  não  por  elles  serem  de  humilde  nascimento, 
mas  por  exercerem  empregos  tão  baixos ;  respondendo  a  isto  o  soberano  que 
não  continuará  a  fazer  escudeiros  os  homens  que  estiverem  n"aquellas  circum- 
stancias,  salvo  por  serviços  assignalados,  ou  dando-lhes  algum  outro  cargo3. 
Não  se  pense  todavia  que  esta  facilidade,  em  elevar  os  villãos  a  uma  cate- 
goria superior,  significava  ter-se  agora  em  menos  conta  a  nobreza  de  linha- 
gem. É  precisamente  do  século  xv  que  parece  datarem  entre  nós  os  otficiaes 
de  armas,  como  reis,  arautos  e  passavantes,  dos  quaes  encontrámos  menção 
pela  primeira  vez  nas  cortes  de  Lisboa  de  1 4o9,  incumbindo-lhes  o  monarcha 
a  accusação  das  transgressões  da  lei,  feita  nestas  cortes,  que  prohibia  a  certas 
classes  o  uso  da  seda4. 

Segundo  Sainte-Palaye,  a  idade  em  que  ordinariamente  se  passava  a  es- 
cudeiro era  aos  quatorze  annos;  até  ahi  os  mancebos  nobres  costumavam  em- 
pregar-se  no  serviço  de  pagens  ou  donzeis  (damoiseaux)  nos  paços  dos  gran- 
des senhores5.  Mas  estes  costumes  dos  paizes  feudaes  tiveram  pouca  voga 
em  Portugal.  Affirmam-no,  até,  as  raras  informações  que  sobre  elles  nos 
prestam  os  documentos. 

A  lei  de  março  de  1261 6  refere-se  aos  donzeis,  mas  muito  incidentemente 
e  de  modo  assaz  obscuro,  deprehendendo-se  apenas  que  acompanhavam  ca- 
valleiros  e  infanções.  É  nas  cortes  começadas  em  Évora  em  1481  e  acabadas 

1  Doe.  de  1363  em  Amaral,  Mem.,  da  Acad.,  vi,  parte  n,  pag.  68,  nota. 

2  Fern.  Lopes,  Chron.  de  D.  João  I,  parte  2.a,  pag.  454,  col.  2.a. 

3  Cortes  começadas  em  Coimbra  em  1472,  na  Coll.  de  cortes,  ms.,  n,  foi.  224. 
1  Coll.  de  cortes,  ms.  n,  foi.  96. 

Referindo-se  ao  arbitrio  com  que  estavam  ordenadas  as  bandeiras  na  batalha  de  Aljubar- 
rota, diz  Fernão  Lopes  que  não  havia  ahi  então  rei  d'armas,  nem  outro  arauto,  que  a  ninguém 
o  desdissesse  (Chron.  ae  D.  João  í,  parte  2.a,  pag.  92  e  93).  Esta  passagem  do  chronisla 
é  um  dos  argumentos  com  que  nas  Noticias  de  Portugal,  de  Severim,  2.a  ed.,  pag.  HO  e 
seg.,  se  affirma  que  os  officiaes  de  armas  começaram  a  existir  em  Portugal  no  tempo  de 
D.  João  I. 

5  Mém.,  i,  pag.  13  e  5.  Em  a  Chronica  de  Palmeirim  de  Inglaterra  por  Francisco  de 
Moraes  os  donzeis  passam  a  cavalleiros  (Parte  l.a,  cap.  xi,  pag.  6o,  ed.  de  1786) ;  mas 
os  romances  de  cavallarias  não  podem  geralmente  servir  de  subsidio  seguro  para  o  estudo 
dos  costumes  e  ceremonias  da  idade  media,  porque  até  n'esta  parte  lhes  falta  quasi  sempre 
a  exacção  histórica.  Todavia  parece  averiguado  que  também  se  dava  algumas  vezes  o  nome 
de  donzeis  (damoiseaux)  aos  escudeiros  (Sainte-Palaye,  i,  pag.  5).  Em  o  poema  de  Francisco 
Rodrigues  Lobo,  O  Condestavel,,  Nuno  Alvares  passa  de  donzel  a  cavalleiro  tendo  13  annos: 

Entende  do  donzel  que  ali  se  armara, 
Que  era  o  q  o  Rey  no  sonho  lhe  mostrara. 

Canto  1.°,  foi.  16,  est.  3.a,  foi.  9  v.°,  est.  3.a,  e  foi.  10,  esl.  3  a,  ed.  de  1610. 

Diogo  de  Valera  entrou  no  serviço  de  D.  João  II  de  Castella,  na  classe  de  donzel,  tendo 
15  annos  (1427).  Oito  annos  depois  foi  armado  cavalleiro;  mas  em  1440  dava-lhe  ainda 
el-rei  o  titulo  de  donzel,  pelo  qual  recebeu  ração  até  1467,  tendo  então  5o  annos.  Epistolas 
de  Mosen  Diego  de  Valera,  Introdueeion,  pag.  vn,  viu,  x  e  xvi  —  Madrid,  1878. 

G  Port.  Mon.  llist.,  Leg,  et  Cons.,  I,  pag.  203. 


no  anno  seguinte  em  Vianna  d'apar  de  Alvito',  que  se  encontra  noticia  uni 
tanto  mais  desenvolvida  acerca  (festa  classe;  mas  pertencendo  ., 
uma  epocha  relativamente  moderna,  não  podemos  ir  ahi  buscar  noçi 

ibre  a  situação  dos  moços  fidalgos  em  tempos  mais  remo!  $.  N    ssa  as- 
sembléa  diziam  os  povos  que  os  primogénitos  dos  fidalgos  de  Linhagem  que 
eram  pobres  e  viviam  na  corte,  deviam  servir  no  paço  ao  rei,  ã  rainha  ou  ao 
príncipe,  mas  sem  trazerem  aios  uem  estado  nenhum;  convindo  que  el-rei 
lhes  mandasse  ensinar  grammatica,  a  jogar  a  espada  de  ambas  as  mi 
dançar  e  balbar,  e  todas  as  outras  boas  manhas  e  costumes  que  tiram  os  mo- 
ços de  vicios  e  os  chegam  a  virtudes;  e  primogénito  mal  dis| 
escolhesse  o  monarcha  um  irmão  para               ar.  Educados  d-i 
no  paço,  sob  a  vigilância  de  um  fidalgo  como  alcaide  dos  donzeis,  os  desti- 
oasse  depois  el-rei  áqniilo  para  que  tivessem  mais  decidida  inclinar" 
quando  os  passasse  a  escudein  forme  ou 
cimento  e  valia  de  cada  um.  Os  filhos  segundos  recolbessem-nos  seus  pães.  e 
mandassem-nos  aprender  para  seguirem  a  vida  que  lhes  fosse  mais  adequada, 
dando-lhes  o  soberano  o  auxilio  de  que  se  tornassem  beneméritos. 

Isto  mostra  quanto  o  povo  reputava  excessivas  as  despezas  que  a  c  • 
real  fazia  com  os  fidalgos.  Mas  as  cousas  continuaram  no  mesmo  estado,  coo 
fessando  D.  João  II,  na  sua  resposta,  que  a  applicação  immediata  do  remédio, 
que  se  lhe  indicava,  era  de  todo  o  ponto  impossível. 

Debaixo  da  denominação  vassallos  tTd-rei  Comprehendiam-se  todas  as 
classes  da  nobreza,  porque,  significando  a  palavra  vassallo  o  homem  que  re- 
cebia de  senhor  honra  e  beneficio,  como  cavallaria,  terra  ou  dinheiro  por 
determinado  serviço  que  lhe  havia  de  prestar*,  os  fidalgos,  vivendo  todos 
mais  ou  menos  á  custa  do  património  fiscal,  estavam  necessariamente  com- 
prehendidos,  de  facto  e  de  direito,  n'essa  denominação. 

Não  se  podia  ser  vassallo  de  mais  de  nm  senhor,  mas  o  vassallo  podia  ao 
mesmo  tempo  ter  terras  ou  receber  soldada  de  outrem,  de  quem  se  dizia 
acostado,  para  lhe  prestar  serviço  quando  o  senhor  oão  houvesse  d'eUe  mis- 
ter3. 

Chama-se  propriamente  senhor,  dizem  as  Partidas'1,  aquelle  que  tem  au- 
ctoridade  (mandamientq)  e  poderio  sobre  todos  os  que  vivem  na  sua  terra,  e 
o  primeiro  e  maior  senhorio  é  o  do  rei:  também  se  chama  senhor  todo  o  ho- 
mem que  pela  nobreza  da  sua  linhagem  tem  poderio  de  armar  e  de  criar; 
mas  a  este  não  devem  dar  o  nome  de  senhor  senão  aquelles,  que  recebendo 
beneficio  d*elle  são  por  tal  motivo  seus  vassallos. 

Para  um  homem  ficar  vassallo  de  outrem  que  o  quer  admittir  n'esta  quali- 
dade, basta  declarar-se  seu  vassallo,  beijando-lhe  a  mão  em  reconhecimento 
de  senhorio5;  mas  ha  ainda  outro  modo  mais  solemne,  que  é  a  homenagem: 


1  Coll.  de  curtes,  ms.,  ur,  foi.  90,  art.  65:  Mon.  Lusit.,  v,  liv.  16,  cap.  15,  foi.  30  v.°; 
Santarém,  Mem.  das  cortes,  doe,  pag.  145;  Elucid.,  vb.  Alcaide  dos  dou:     . 

2  Partida  iv,  tit.  25,  lei  1  e  2. 

Esta  mesma  distinecão  O.v  vassallos  em  razão  de  soldada  e  vassallos  por  cavallaria 
se  encontra  no  Fuero  Viejo,  liv,  l.°,  tit.  i.  lei  2  #,  pelo  meio:  El  Rico  orne...  puede 
aver  vasallos  en  dos  maneras:  los  unos  que  crian  e  annan.  e  casanlos,  e  eredanlos  ;  e  otrosi 
puede  aver  vasallos  asoldadados  (Vejam-se  as  «  Adiciones  ai  Fuero  Viejo».  por  D.  Pedro 
Pidal). 

3  Partida  iv,  tit.  26,  lei  3;  Especulo,  livro  tit.  tit.  5.  lei  5. 
*  Partida  iv.  tit.  28,  lei  1  e  2. 

5  O  concelho  de  Escalona  escrevendo  a  D.  Fernando  III  para  obter  confirmação  de  seus 
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por  ella  estreita-se  mais  o  vinculo,  obrigando-se  o  vassallo  a  cumprir  o  que 
promette,  como  se  fosse  estabelecido  por  contracto;  porque  prestar  homena- 
gem tanto  quer  dizer  como  tornar-se  homem  de  outrem  e  ficar  á  sua  dispo- 
sição para  segurança  dos  deveres  a  que  se  sujeitou1. 

As  obrigações  do  vassallo  para  com  o  senhor  resumiam-se  em  lhe  prestar 
lealmente  todos  os  serviços  que  fossem  exigidos  pela  honra  e  adiantamento 
do  senhor;  devendo  este  corresponder  honrando  e  defendendo  o  vassallo,  e 
fazendo-lhe  bem  e  mercê2.  O  laço  da  vassallagem  podia  desfazer-se  a  todo  o 
tempo,  prestado  o  serviço  a  que  obrigava  a  soldada  recebida ;  mas  quem  era 
vassallo  porque  devia  ao  senhor  a  honra  de  cavalleiro,  não  tinha  o  direito  de 
se  despedir  no  primeiro  anno  da  vassallagem  senão  em  casos  muito  graves, 
em  que  ou  por  árbitros,  ou  pelo  tribunal  da  corte  ou  por  el-rei  fosse  reco- 
nhecido que  a  culpa  estava  do  lado  do  senhor:  passado  o  anno  podia  o  vas- 
sallo partir  quando  quizesse,  guardadas  certas  formalidades  de  respeito  para 
com  o  senhor3. 

A  palavra  vassallo,  no  sentido  em  que  a  consideram  as  Partidas  nos  loga- 
res  citados  e  em  que  a  tomámos  aqui,  designava,  pois,  o  homem  que  se  tinha 
constituido  voluntariamente  na  obrigação  de  prestar  a  outro  certos  serviços 
nobres,  dos  quaes  o  principal  era  o  serviço  militar.  E  não  só  ao  soberano  se 
podia  estar  ligado  pelos  laços  da  vassallagem;  os  grandes  senhores  também 
tinham  vassallos  seus,  como  observámos  n'outro  logar. 

Até  o  fim  do  reinado  de  D.  Pedro  I  (1367),  n'essas  relações  de  vassalla- 
gem para  com  o  imperante  cremos  que  só  costumavam  ser  admittidos  os  fi- 
dalgos; e  muitas  vezes  temos  encontrado  já  a  qualificação  de  vassallo  do  rei 
applicada  a  indivíduos  da  primeira  nobreza4.  E  porque  á  qualidade  de  vassallo 
estava  tão  intimamente  ligada  a  obrigação  do  serviço  militar,  aproveitar-nos- 
hemos  desde  já  das  noticias  particularisadas  que,  a  respeito  d'este  serviço  dos 
vassallos,  nos  deixou  o  patriarcha  dos  historiadores  portuguezes,  e  de  que 
em  parte  fica  feita  menção5,  que,  todavia,  é  forçoso  repetir  agora. 

Os  fidalgos  recebiam  annualmente  as  contias  e  a  estes  chamavam  vassallos 
d'el-rei.  Cada  vassallo  tinha  obrigação  de  servir,  sempre  que  fosse  necessá- 
rio, com  certo  numero  de  lanças,  determinado  pela  importância  da  contia 
que  para  esse  fim  lhe  era  destinada,  além  da  que  lhe  pertencia  para  si  pró- 
prio; e  se  algum  apresentava  mais  lanças  do  que  lhe  estava  ordenado,  nem 
por  isso  lhe  davam  soldo  para  ellas. 

Logo  que  nascia  a  qualquer  fidalgo  um  filho  legitimo,  o  escrivão  dos  ma- 

foros,  que  lhe  foi  dada  em  1226,  usa  da  seguinte  phrase  « el  so  fiel  concejo  de  Escalona 
Lesa  sus  manos  é  sos  pies  como  seíior  natural ».  Muiioz  y  Homero,  Fueros  Municip.,  pag.  490. 

1  Partida  iv,  tit.  25,  lei  4. 

2  Ibid.,  lei  (i.  A  esta  obrigação,  que  tinha  o  senhor,  de  proteger  os  seus  vassallos  allude 
a  trova  n.°  510  no  Cancioneiro  portuguez  da  bibliotheca  vaticana,  interpretação  de  Th.  Braga. 

3  Partida  iv,  tit.  25,  lei  9  e  7.  A  trova  n.°  1:058  no  Cancioneiro  acima  citado  satyrisa 
o  procedimento  de  um  cavalleiro  que  em  seis  mezes  fora  vassallo  de  três  senhores :  pri- 
meiro do  conde  I).  Pedro,  depois  de  D.  João  Affonso  de  Albuquerque,  e  por  ultimo  de  D.  Af« 
fonso,  filho  de  D.  Diniz,  que  foi  rei. 

4  O  conde  D.  Henrique  doando  vários  bens  a  Sueiro  Mendes  em  1097  chama-lhe  seu 
vassallo  (Doe.  para  a  hist.  port.,  n.°  109).  D.  Affonso  Henriques  fez  doação  de  Alcanede  em 
1 163  a  Gonçalo  Mendes  de  Sousa,  seu  fiel  vassallo  (Mon.  Lusit.,  iii.  liv.  xi,  cap.  3,  foi.  208). 
Aos  ricos-homens  dá  o  Fuero  Viejo  com  frequência  o  titulo  de  vassallo  do  rei ;  por  exemplo, 
liv.  l.°,  tit.  3  #  e  4  *. 

Fernão  Lopes  assevera  expressamente  que  até  o  tempo  de  D.  Pedro  só  os  descendentes 
de  fidalgo  de  linhagem  costumavam  ser  vassallos  do  rei  (Chron.  de  D.  Pedro  I.  nos  Ined., 
iv,  pag.  7  e  8,  e  Chron.  de  D.  João  I,  parte  2.a.  pag.  181  e  182). 

1  Pag.  195. 
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lis,  ou  de  mota  próprio,  on  se  o  fidalgo  lhe  participava  o  nascimento  do 
filho,  enviava  immediatamente  ao  pae  do  recemnascido  a  carta  âa  contx 
sigDada  ao  filho  na  proporção  da  que  recebia  o  |  i  carta  era  tanto  de 

expedil-a  e  sem  demora,  qoe  não  levava  ementa  nem  signa)  do  i 
o  portador,  na  occasião  de  a  entregar,  costumava  proferir  estas  pai 
iManda-fOfl  aqui  Fuão,  escrivão  dos  maravedis,  a  carta  da  contia  pua  o  filho 
que  vos  nasceu,  ••  manda-ros  pedir  álviçaras  ,  sendo  o  aso  geral  qoe  a  carta 
então  p  fito  da  criança.  Quantos  filhos  fidal- 

gos, tantas  cartas  lhes  davam;  e  se  depois  el-rei  tomava  fiara  o  al- 

gum  d'elles,  accrescentava-lhe  na  contia  o  que  era  da  sua  \ 
.1.)  pae  ficava  o  primogénito  recebendo  a  contia  d 

illo  fallecido  pertenciam  ao  rei,  e  era  obi  r  urn 

cavallo  bom,  e  loriga  com  s  imes  duraram  até  o  fim  do 

reinado  de  l>.  Pedro  I.  qoe,  fin  \ isi;i  da  depreciação  mdadi  la- 

vrarpelo  seu  pi  d  estabeleceu  para  cada  vass  i  sua  própria 

lança,  a  contia  de  cem  livras,  que  vinha  a  corresponder  á  de  - 
livras  que  d'antes  Be  pagava.  Por  isso  diz  o  chronista  qu  -  beranofoi 

grande  criador  de  fidalgos  de  linhagem,  e  na  liberalidade  se  <  1  í > t i r 1 1/ 1 1 í 1 1  d<  - 
pae,  tachado  de  i  seer  8  Bpertamento  d.'  grandeza»,  n  nome  de  todos 

os  vassallos  d'el-reí  estava  registrado  num  livro  esj  eclal. 

i>.  Fernando  alteroti  em  pari  stabeleci 

lios,  ordenando  que  a  carta  de  conti  um  filho  .  pela 

ordem  do  nascimento,  e  não  a  outros l. 

Quando  "  mestre  de  Avii  em  1383  se  poz  á  frente  da  i  .  que  le- 

vando-o  ao  throno  salvou  ao  mosiiio  tempo  a  independência  de  Portugal,  as 
circumstancias  eitraordinarias  em  qu.-  >«■  encontrava  Bntao,  e  ainda  muito 
depois,  obrigavam-no  a  deixar  d»'  seguir  o  que  estava  em  pratica 
remuneração  do  serviço  militar,  como  a  i  mitos  outros  respeitos  t"i ;. 
amoldar  a  governação  ao  qi  stado  anormal  do  paiz. 

Na  guerra  da  independência  cada  um  Bervia  com  as  gentes  ijue  podia 
apresentar,  tanto  homens  de  armas  como  de  pé,  meiam  soldo.  Mas 

logo  que  D.  Joio  l  se  considerou  mais  firme  no  throno,  restabeleceu  as 
contias  aos  fidalgos,  pelo  anuo  d.'  i:is:.  afastando-se,  porém,  do  uso  antigo, 
porque  adoptou  o  systema  que  nos  parece  consistia  em  dar  mil  livras  a  cada 
fidalgo  pelo  serviço  da  sua  inca,  tendo  o  nome  no  livro  d'el-rei,  e  sete 

tas  livras  por  cada  lança  qi acompanhasse,  determinando-se  o  numero 

d'estas  segundo  as  circumstancias  do  acontiado.  Os  filhos  dos  fidalg 
biam  contia  quando  chegavam  á  idade  de  poder  servir,  e  então  lh'a  ass 
vam  proporcionada  á  do  pae*. 

No  tempo  de  D.  Fernando  (1367—1383)  o  vassallo  d'él-rei  conservou  a 
antiga  distineção;  era  ainda  somente  o  fidalgo  que  recebia  tença  da  a 
não  se  dando  accesso  para  esta  categoria  á  classe  inferior3.  .Mas.  pelo  mi 
no  principio  do  século  \\  havia  já  vassallos  d'el-rei  tirados  da  classe  burgueza, 
estendendo-se  também  a  este  ponto  as  transformações  que  s<i  tinham  ope- 


1  Fernão  Lopes,  Cbron.  de  D.  Pedro  I.  bos  tned.,  iv.  pag.  7. 8  e  29 :  Chron.  de  D.  João  I, 
parle  ±\  pag.  tsi  e  181 

-  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  JoSo  l,  parlo  2.",  log.  cit  e  pag.  287.  As  mil  livras  cor- 
respondiam a  20  dobras  castelhanas,  valendo  n'i  a  dobra  50  livras  da  moeda  dos 
reaes  do  de/  soldos  «pie  então  corria.  Ibid.,  pag.  287. 

J  Cortes  do  Porto  de  1371,  arl.  'i  e  •">.  e  de  Leiria  do  mesmo  aimo.  art.  •!.  na  Goll.  de 
cortes,  ms.,  vi,  foi,  110.  117,  131 :  Mon.  Lusit.,  m,  livro  \i.  cap.  3,  iol.  108 
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ratio  a  muitos  respeitos,  porque  a  mudança  da  dynaslia,  por  assim  dizer,  havia 
renovado  a  sociedade.  Com  a  revolução  de  1383  uma  grande  parte  da  velha 
nobreza,  tendo  seguido  o  partido  de  Castella-,  desappareceu  do  reino,  e  em 
seu  logar  nasceu  outra  fidalguia  que,  levantada  da  classe  plebêa  pelos  servi- 
ços á  causa  da  independência,  subiu  a  tal  elevação  que  setenta  annos  depois, 
com  dignidades  e  riquezas,  havia  encoberto  de  todo  a  sua  origem  obscura, 
tendo  tomado  novos  appellidos,  ou  apegando-se  a  antigas  famílias  de  que  já 
nem  sequer  havia  memoria1. 

As  medidas  fiscaes  que  passado  o  maior  perigo  vieram  restringir  as  libe- 
ralidades do  monarcha,  feitas  com  mão  larga  durante  o  aperto  da  guerra, 
concorreram  para  alterar  profundamente  a  instituição  dos  vassallos. 

Logo  depois  das  tregoas  estabelecidas  por  quinze  annos  em  1393,  Nuno 
Alvares  deu  em  prestamo,  a  vinte  dos  seus  antigos  companheiros  d'armas,  cer- 
tas terras  e  rendimentos  de  que  el-rei  lhe  havia  feito  doação,  devendo  cada  um 
d'estes  prestameiros  ter  um  numero  determinado  de  escudeiros  para  serviço 
do  rei  e  do  condestavel,  quando  fosse  necessário,  como  vassallos  que  eram 
de  Nuno  Alvares2.  Mas  as  doações  tinham  cerceado  consideravelmente  os  red- 
ditos  da  coroa,  porque  só  o  condestavel  havia  á  sua  parte,  na  opinião  de  al- 
guns contemporâneos,  metade  do  reino  em  terras,  rendas  e  outras  mercês 
que  recebera  do  rei.  Tratando  agora  de  readquirir  os  bens  que  alienara,  com- 
pellido  também  pela  necessidade  de  estabelecer  património  aos  infantes, 
D.  João  I  levou  por  diante  esse  propósito,  obrigando  os  donatários  a  vende- 
rem-lhe  as  propriedades  que  lhes  largara.  Contra  o  descontentamento  de 
alguns  fidalgos  era  fácil  luctar,  mas  o  do  poderoso  Nuno  Alvares  offerecia  em- 
baraços mais  difficeis  de  vencer ;  todavia  pôde  conseguir-se  afinal  que  entre- 
gasse as  terras  recebidas  em  prestamo,  ficando-lhe,  porém,  todas  as  que  hou- 
vera de  juro  e  herdade.  E  como  consequência  d'estas  providencias  fiscaes, 
assentou-se  igualmente  em  que  el-rei  tomasse  para  si  os  vassallos  do  condes- 
tavel e  dos  outros  fidalgos,  e  que  dWi  em  diante  só  elle  tivesse  vassallos 3. 

Estes  factos  revelam  o  augmento  notável  que  tivera  o  poder  do  rei  desde 
os  fins  do  século  xiv.  Mal  se  julga  seguro  no  throno,  que  devia  principal- 
mente ao  esforço  da  classe  popular,  D.  João  I  fere  tão  profundamente  os  in- 
teresses de  uma  parte  da  nobreza,  que  alguns  dos  esbulhados  deixam  a  pá- 
tria pouco  depois,  retirando-se  para  sempre  para  Castella4. 

As  circumstancias  em  que  se  encontrava  então  a  nobreza  facilitavam  o 
pôr  em  obra  aquelle  expediente,  a  que  parece  não  ter  sido  estranha  a  in- 
fluencia dos  legistas.  Dos  antigos  fidalgos  poucos  eram  os  que  não  haviam 
ainda  abraçado  as  pretensões  de  Castella,  e  os  modernos,  enriquecidos  com 
os  bens  d'aquelles  que  a  bandeira  de  Portugal  não  tinha  visto  a  seu  lado, 
estavam  por  interesse  próprio  ligados  intimamente  á  conservação  da  nova 
dynaslia,  faltando-lhes,  além  d'isso,  para  a  resistência  como  classe,  a  união 
que  os  despeitos  e  invejas  reciprocas  tornavam  de  todo  o  ponto  impossivel. 

Um  homem  havia  então,  nascido  das  mesmas  circumstancias  que  eleva- 
ram ao  throno  o  mestre  de  Aviz,  que  pela  sua  incontestável  superioridade 
podia  ser  o  campeão  da  resistência,  o  chefe  natural  da  classe  nobre.  E  a  este 
homem,  D.  Nuno  Alvares,  tinha  com  effeito  recorrido  a  classe,  nas  cortes  de 
Braga  de  1387,  para  que  advogasse  a  causa  dos  fidalgos.  Mas  o  caso  serviu 

1  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  João  I,  parte  1.»,  pag.  341,  col.  2.a,  e  342,  col.  l.a 

2  Ibid.,  parte  2.a,  cap.  152,  pa?.  334. 

3  Ibid.,  cap.  153  e  18%,  pag.  335  a  339. 

•'•  Ibid.,  pag.  349,  coll.  2.a  in  fine,  e  369,  coll.  i.a;  Leão,  Chron.  D.  João  I,  cap.  78. 


de  lição  ao  condestavel,  porque,  tendo  elle  acceilado  a  incumbência  o 
reunião  solemne,  acbou-se  inteiramente  desajudado  dos  mesmos  que  patro- 
cinava; e  tal  foi  o  seu  resentimento  que  jamais  quiz  tornar  a  levantar  a  voz 
em  nome  da  classe,  regulando-se,  declarava  elle,  pelo  exemplo  que  diz  — 
quem  serve  o  commum,  não  serve  nenhum.  É  provável  qu 
alheios  ao  resultado  alguns  conselheiros  do  rei,  que.  alem  de  não  terem  af- 
eição ao  condestavel,  serviam  d'esse  modo  os  interesses  da  coroa,  separando 
do  bando  dos  Qdalgos  o  homem  que  mais  m  condição  de  fazer  valer 

os  direitos  ou  as  pretensões  d'elles,  e  que,  pelo  facto  de  os  abandonar,  deixa- 
ria de  os  ter  do  seu  lado  quando  elle  próprio  carecesse  do  apoio  da  classe 
para  reagir  contra  o  rigor  das  disposições  Qscaes,  que  porventura  já  se  deli- 
neavam e  de  que  não  foi  de  lodo  isento.  Todavia  as  importantes  do; 
de  juro  e  herdade,  com  que  foram  galardoados  os  rdadeiramente 

extraordinários  de  Nuno  Alvares,  collocaram  este  homem  eminente  n  uma  si- 
tuação excepcional,  que  o  punha  muito  acima  de  toda  a  nobreza;  e  desta 
situação  tirou  a  sua  origem  uma  família  poderosa  que.  possuindo  os  ele- 
mentos derivados  do  nome  glerioSO  do  condestavel  •'  das  riquezas  que  elle 
accumulára,  veiu  mais  tarde  a  entrar  na  liça  contra  a  auetorídade  do  rei, 
pagando  comtudo,  com  a  vida  do  seu  chefe,  a  ousadia  de  renovar  nos  tins  do 

século  \\  a  antiga  lueta  da  nobreza  paia  conservar  privilégios e  immunidades 
que  affrontavam  a  .soberania  da  corna1. 

As  cortes  d'Evora  de  r»<is  mostram-nos  já  claramente  a  existência  de 
vassattos  d'el~rei  tirados  da  burguezia;  e  i  or  isso  vemos  desde  então  os  pro- 
curadores dos  concelhos  advogando  a  cama  dos  VassallOS.  E  pua  nvonherer- 

mos  que  se  não  trata  aln  de  tidalgos  de  linhagem  bastaria  só  atlender  a  que 

eia   da  qualidade  de  vassallOS  que  esses  homens  deduziam  o  seu  direito  a 

immunidades,  que  para  os  fidalgos  constituíam  prerogativa  do  nascimento. 
()s  privilégios  d'esteí  noves  vassallos  consistiam  principalmente  nas  seguintes 

isenções  de  aposentadoria  passiva;  di'  pagar  siza  pela  compra  de  >u;is  anuas 
e  do  ca  vai  lo.  estendem  lo-se  a  desobrigação  do  tributo  lambem  ao  vendedor;  ile 
todos  OS  encargos  muiiicipaes,  para  si  e  paia  OS  SeUS  criados,  servidores  e 
apaniguados,  que,  aleindisso,  sócomelles  tinham  obrigação  de  servir  por  mar 
ou  por  terra'-.  Também  eram  isentos  da  almotaceria3e  da  jugada.  mas  quanto  a 
esta  parece  que  Affonso  V  limitou  o  privilegio  até  a  producção  de  trinta  alquei- 
res de  trigo4.  Os  aposentados  por  velhice,  doença  ou  mercê  regia,  deviam gosar 
dos  mesmos  privilégios  que  desfruetavam  no  tempo  em  que  serviam5. 

Esse  era  o  direito;  mas  o  facto  eorrespondia-ihe  bem  pouco.  A  contia  pa- 
gava-se  mal,  ou  não  se  pagava  de  todo,  e  o  escrúpulo  em  respeitar  os  pri- 
vilégios *\os  vassallos  era  nenhum:  não  deixando,  porém,  de  se  exigir  (Telles 
a  luetuosa  e  o  serviço  a  que  eram  obrigados6.  Na  cobrança  da  luetuosa  ti- 
nham-se  introduzido  algumas  alterações,  devidas  á  falta  de  pagamento  das 
contias,  porque  uma  lei  de.  D.  João  I,  de  que  desconhecemos  a  data.  mas 
que  evidentemente  resultou  das  cortes  de  Lisboa  de  1  'ri'7,  havia  estabelecido 

i  Fernão  Lopes.  Chr.  de  D.  João  I.  parte  2.»,  cap.  131,  153  e 
2  Cortes  de  Lisboa  de  1427,  cap.  21.  30,  33,  na  Coll.  de  cortes,  ms.,  \  .  -  .  232 

v.°,  234. 


3  Cortes  de  Santarém  de  1434,  cap.  82,  ibid.,  foi.  248. 

i  Cortes  d'Evora  de  1436,  cap.  especiaes  de  Santarém,  cap.  3  e  i.  ibid.,  i.  foi.  34 

)i:i  v.°;  Ord.  Man.,  n,  tit.  10.  ^  19. 

:'  Cortes  de  Santarém  de  1451,  eap.  21.  ibid.,  n,  foi.  45. 

6  Curtes  de  Évora  de  1408,  eap.  (>.  de  Lisboa  de  1410,  eap.   18.  de  Lisboa 
cap,  20,  21,  :il.  ibid..  r,  foi.  304  v.°.  322  v.°,  vi.  foi.  227  v.°,  228.  233. 

"  Ord.  Atí..  ii,  til.  17;  Coll.  de  cortes,  ms.,  vi,  fel.  233,  cap.  31.  A  phrase  d 
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que,  em  quanto  senão  pagassem  ascontias,  pertencesse  a  luctuosa  ao  primo- 
génito varão,  legitimo,  do  vassallo  failecido;  na  sua  falta,  ao  neto;  ena  falta  de 
ambos  a  daria  então  el-rei  a  quem  quizesse:  devia  consistir  no  melhor  cavailo 
ou  mula,  ou  na  melhor  cota,  que  o  vassallo  tivesse  ao  tempo  da  sua  morte; 
e  não  existindo  nenhuma  d'estas  cousas,  os  herdeiros  pagariam  de  luctuosa 
tanto  quanto  o  finado  teria  a  haver  do  rei  pela  contia  de  um  anno.  E  importa 
notar  que  estes  vassallos  não  tinham  vindo  substituir  os  cavalleiros  aconiiados 
(semelhantes  aos  antigos  cavalleiros  villãos),  que  não  recebiam  quantia  e  es- 
tavam sujeitos  ao  serviço  militar  a  cavailo,  pela  contia,  isto  é,  pelos  bens  que 
possuíam.  D'elles  fala  o  cap.  19  das  cortes  de  Lisboa  de  1427,  na  copia  dada 
ao  concelho  de  Coimbra  em  carta  de  22  de  novembro  de  1427,  tratando  do 
abuso  com  que  lhes  tiravam  os  cavallos  para  o  serviço  dos  criados  do  rei  e 
lh'os  restituiam  estragados,  sem  que,  apezar  d'isso,  os  coudeis  deixassem  de 
os  constranger  a  comprarem  outros1. 

Por  todo  o  decurso  do  século  xv  são  quasi  constantes  as  queixas  feitas 
em  cortes  pelos  povos,  ou  contra  a  falta  de  pagamento  da  contia  aos  vassal- 
los, ou  contra  a  quebra  que  estes  soffriam  nos  seus  privilégios. 

Nas  cortes  de  Santarém  de  1434  responde  D.  Duarte,  a  esse  propósito, 
que  mandará  pagar  as  contias  aos  vassallos,  quando  o  poder  fazer,  e  que  os 
privilégios  lhes  serão  guardados,  exceptuando  o  da  aposentadoria  no  caso 
de  não  poderem  ser  dispensados  (Telia:  o  da  almotaceria  parece  ter  sido  de- 
rogado,  a  pedido  dos  concelhos,  n'estas  mesmas  cortes;  e  até  a  isenção  da 
siza  na  compra  das  armas  e  cavallos  se  diz  ahi  não  lhes  ser  mantida  rigoro- 
samente"2. Nas  cortes  d'Evora  de  1436  e  1442  subsistem  os  mesmos  queixu- 
mes. N'esta  ultima  reunião  diziam  os  procuradores  que  se  continuavam  em 
igual  inobservância  os  privilégios  dos  fidalgos  e  vassallos,  compellindo-se 
os  seus  criados,  caseiros  e  dependentes  a  desempenharem  encargos  públi- 
cos, as  propriedades  ficar-lhes-hiam  por  lavrar,  e  elles  não  teriam  com  que 
servir  a  el-rei,  « que  ja  nom  teem  outra  contia  somente  esta 3 ». 

No  meiado  do  século  xv  a  instituição  dos  vassallos  tinha  descido  até  quasi 
as  ínfimas  classes;  e  por  este  motivo  a  classe  media,  querendo  só  para  as  pes- 
soas que  a  constituíam  a  possibilidade  de  se  distinguirem  com  o  titulo  de  vas- 
sallo, manifestava  a  sua  indignação  nas  queixas  que  fazia  ao  rei,  mostrando-se 
aggravada  de  que  elle  tomasse  por  vassallos,  alfaiates,  sapateiros,  barbeiros, 
lavradores  e  outras  pessoas  que  eram  obrigadas  a  pedidos,  jugadase  oitavos; 
e  além  de  ficarem  livres  d'estes  encargos,  são  taes,  dizem  os  concelhos,  que 
fazem  vergonha  aos  vassallos  que  o  são  por  linhagem,  criação  do  rei,  e  de 
seus  irmãos  e  tios:  pedem  em  conclusão  a  Affonso  V  que  só  receba  por  vas- 
sallos os  de  linhagem,  ou  os  filhos  ou  netos  de  vassallos,  segundo  já  foi  orde- 
nado por  el-rei  D.  Duarte. 

Conforme  acontecia  quasi  sempre  com  os  pedidos  feitos  em  cortes,  o  mo- 
narcha  respondeu  favoravelmente,  mas  continuou  a  proceder  como  bem  lhe 


quanto  os  Vassallos  de  seus  Regnos  ouvessem  delle  conthias »  só  pôde  ter  a  interpretação 
que  lhe  damos  no  texto,  deduzindo-a  da  resposta  ao  cap.  31  das  cortes  citadas,  onde  se  lê 
«e  esto  seja  em  quanto  lhes  não  pagarem  as  contias». 

1  Coll.  de  cortes,  ms.,  vi,  foi.  235  v.° 

2  Ibid.,  foi.  248  e  252. 

3  Cortes  d'Evora  de  1436,  cap.  esp.  de  Santarém,  cap.  21  e  22;  Cortes  d'Evora  de 
1442,  cap.  4.  Coll.  de  cortes,  ms.,  i,  foi.  350  v.°  e  351,  vi,  foi.  296  v.° 

Xas  cortes  de  Monte  Mór  o  Novo  de  1477,  artigo  2.°,  pedem  os  povos  que  os  vassallos, 
que  não  receberam  nem  receberem  contias,  não  sejam  obrigados  a  servir  com  cavailo,  mas 
só  com  armas.  Ibid.,  n,  foi.  418  v.° 
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:ia',  repetindo-se  por  isso  a  quebu  nas  oôrtes  de  Lisboa  de  1  **;n - .  i; 
borguezia  di  va  ver  el  i  classe  inferi 

nâo  era  sem  ciúme  que  a  Dobreaa  vil  que  dos  plebeus  lambem  alguns 
participavam  do  beneficio  de  viver  á  custa  dq  rei,  entrando  i 
paço3. 

Ouçam  p  ivos  diziam  a  D.  João  II  nas  cortes  começadas 

em  Évora  em  1484,  acere  ísallos. 

Antigamente  bavia  um  certo  aumi  i  -allosem  todo  o  reino  vencendo 

Boldo  (conthias),  maior  n"  menor  segundo  a  qualidade  <le  cada  urn.  e  eram 
obrigados  a  ter  eavallo  de  marca  e  armas  para  serviço  do  rei  a  d 
reino.  Mas  depois,  l>.  AffonsoV,  forcado  com  requerimentos  a  importumda- 
des,  deu  tantas  cartas  de  vassailos  e a  taes  p  -  ti  bavel-os  que 

não  tinham  eavallo  e  armas  continuadamente,  a  até,  quando  se  lhes  exigia  o 
serviço  que  deviam  prestar,  negavam-se  de  vassailos,  como  homens  qne 
eram  próprios  para  essa  condição;  e  foi  o  que  ae  otemente. 

Para  remediar  este  mal,  provendo  í  organisação  da  força  publica,  indicam 
os  povos  dois  alvitres:  oo  dar-se  carta  de  vassall  i  tão  somente  aos  bomeni 
fidalgos  a  de  nobre  criaçlo,  como  era  costume  antigo,  ou  conservarem-ae  dos 

illos  actuaes  aquelles  unicamente  que  fizerem  declaração  publica  d 
sujeitar  aos  encargos,  devendo  porém»  cm  qualquer  caso,  guardar-se  os  pri- 
vilégios a  pagar-se  com  regularída  le  as  contias,  as  quaes  deyem,  aliás, 
augmentadas.  l>.  Joio  11  aeceita  so*  em  parte  o  que  lhe  propõem,  declarando 
que  a  sua  intenção  é  ordenar  o  seguinte:  que  haja  um  numero  certo  de  dois 
mil  vassailos  com  obrigação  de  terem  sempre  «avalio  e  armas,  recebendo 
cada  um  dVi-n-i  o  soldo  de  «liis  mil  e  quinhentos  réis  por  anuo.  soldo  su- 
perior ao  que  se  «lava  d'antes;  qoe  haja  outros  dois  mil  vassailos  sem  soldo, 
com  obrigação  de  terem  só  anua-,  mas  gosando  de  todos  os  privilégios  que 
lhes  pertencem,  e  não  poderão  entrar  na  classe  de  vassailos  os  bomensde  offi? 
cios  mecânicos;  quanto  aos  vassailos  actuaes,  que  são  officiaes  mecânicos, 
continuarão  a  desfruetar  os  seus  privilégios  aquelles  que  serviram  nas  guerras 
passadas  de  Castella  ou  em  Africa,  é  perdel-os-hão  todos  os  mais  que  não 
estiverem  n'esse  caso,  ficando  obrigados  ao  serviço  <\<><  que  não 
sallos;  finalmente  assegura  que  ha  de  abafer-se  de  nomear  vassailos  em 
quanto  <>  numero  d'elles  não  estiver  reduzido  a  quatro  mil.  e  mandará,  como 
também  lhe  propunham  os  povos,  que  os  dois  mil.  que  devem  ler  soldo,  não 
vivam  com  nenhum  outro  senhor,  nem  recebam  de  outrem  acostamento  nem 

tenças''. 

Chegou  D.  João  II  a  completar  estas  alterações  na  organisação  da  milí- 
cia-' .Não  o  sabemos;  mas  as  contrariedades  com  que  luetou  no  seu  governo, 
as  conquistas  d'além  mar,  a  difficuldade,  sempre  ponderosa,  de  extinguir 

costumes  ou  abusos  já  radicados,  e  até  o  cuiiiprirem-se  raras  vezes  as  pro- 
messas feitas  em  coites,  tudo  i>so  nos  leva  a  suppor  que  os  factos,  em  rela- 
ção aos  vassailos.  continuariam  com  pequena  dilíerença  a  ser  os  mesmos. 
Passaram-se,  é  certo,  alvarás  de  nomeação  para  a  nova  ordenança  dos  dois 


1  Cortes  de  Lisboa  de  1455.  cap.  (3,  na  Coll.  de  cortes,  ms.,  n.  foi.  58  v.° ;  Mon.  Lusit., 
v.  liv.  16,  cap.  16,  foi.  3á  v.° 

2  Coll.  de  cortes,  ms.,  n.  foi.  121  v.°,  cap.  27. 

3  Cortes  começadas  em  Coimbra  em  1472,  cap.  il  dos  da  nobreza.  Coll.  cit.,  n,  foi. 
195  v.° 

1  Coll.  de  cortes,  ms.,  ni,  foi.  98  a  100,  cap.  79;  Santarém,  Mem.  das  coites, parte  %f, 
doe,  pag.  154  a  157. 
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mil  vassallos,  obrigados  a  ter  sempre  cavallo  e  armas1;  definiram-se  os  seus 
privilégios  quanto  á  jugada2;  cuidou-se,  emfim,  de  levar  a  cabo  alguma  cousa 
do  que  se  tinha  resolvido  em  cortes;  mas  o  que  se  fez  deve  ter  sido  de  curta 
duração,  porque  desde  o  principio  da  epoeba  seguinte  bem  pouco  seattendeu 
á  organisação  militar  do  paiz3. 

Vimos  até  aqui  as  categorias  da  nobreza;  estudemos  agora  os  seus  cos- 
tumes. Mas,  para  os  avaliarmos  á  sua  verdadeira  luz,  acautelemo-nos  de  os 
considerar  segundo  as  idéas  e  preconceitos  de  sociedades  mais  modernas, 
porque  é  só  tendo  em  conta  as  idéas  e  preconceitos  do  tempo  em  que  esses 
costumes  prevaleciam,  que  os  podemos  julgar  com  imparcialidade. 

As  luetas  sanguinolentas  entre  os  fidalgos  eram  frequentes4,  e  aucíorisa- 
das  até  pela  jurisprudência  tradicional  que  dava  á  família  ultrajada  o  direito 
de  se  desaggravar  por  suas  próprias  mãos.  E  já  quando  a  justiça  do  rei  con- 
tava com  elementos  mais  fumes  para  substituir  a  acção  da  justiça  particular, 
ainda  então  as  guerras  privadas,  resistindo  aos  esforços  seculares  do  poder 
central  para  as  aniquilar5,  espalhavam  a  desordem  entre  os  solares,  arras- 
tando muito  provavelmente  até  aquelles  homens  que  porventura  no  intimo 
da  sua  consciência  reconheciam  a  iniquidade  do  desforço,  mas  não  ousavam 
affrontar  um  uso  antigo  cuja  quebra  passaria  aos  olhos  da  sociedade  por  uma 
verdadeira  villania.  No  meiado  do  século  xiv  ainda  o  soberano  tinha  de  es- 
tabelecer leis  severas  para  acabar  de  todo  com  o  direito  de  revindieta,  de  que 
nos  havemos  de  oceupar  desenvolvidamente  n'outra  divisão  d'este  trabalho. 

As  discórdias  civis,  as  questões  sobre  propriedades,  os  raptos,  os  ódios  de 
família  e,  emfim,  o  sem  numero  de  excessos  que  as  paixões  desordenadas  e 
brutaes  deviam  occasionar  n'uma  sociedade  onde  predominavam  a  força  e  o 
privilegio,  tudo  isso  actuava  nas  relações  dos  fidalgos  entre  si6.  Os  Livros  das 


1  Ribeiro,  Add.  á  Synopse  Chr.,  anno  de  1487,  pag.  155  in  fine. 

2  Synopse  Chron.,  n,  anno  de  1487,  pag.  123  in  fine ;  Ribeiro.  Add.  á  Synopse,  anno 
de  1486,  dez.  7,  pag.  155,  e  anno  de  1487,  dez.  7,  pag.  156. 

3  Declarando  as  Ord.  Man.,  v,  tít.  105,  as  pessoas  que  devem  ter  armas,  impõe  no  §  2.° 
aos  vassallos  do  rei  a  obrigação  de  conservarem  sempre  certas  armas  defensivas,  tão  so- 
mente, e  exige  de  todos  os  privilegiados,  em  geral,  que  tenham  em  casa  uma  lança  de  vinte 
palmos,  ou  d'ahi  para  cima;  mas  nunca  se  refere  a  contias  pagas  pelo  rei. 

Nas  cortes  de  Torres  Novas  de  1525  ou  d'Evora  de  1535  (porque  os  capítulos  des- 
tas duas  cortes  só  confundidos  chegaram  até  nós)  pedem  os  povos  a  1).  João  111  (cap.  125) 
que  faça  vassallos  os  homens  de  linhagem  ou  serviço,  como  sempre  se  fizeram,  os  quaes 
lenham  continuadamente  cavallo  e  armas  para  serviço  do  rei;  e  que  todo  o  escudeiro  de 
linhagem  ou  cavalleiro,  que  tiver  cavallo  e  armas  continuadamente,  seja  isento  de  pagar 
jugada,  como  o  são  os  ditos  vassallos,  sem  embargo  da  ordenação  em  contrario  :  «E  por 
esta  maneira  averá  no  Reyno  muitos  Cavalos  e  armas,  mais  do  que  ora  ha».  Responde  el- 
rei :  «Ey  por  escusado  o  que  neste  Capitulo  me  pedis».  Coll.  de  cortes,  ms.,  iv,  foi.  91 
v.°;  Mon.  Lusit.,  v,  liv.  16,  cap.  16,  foi.  33;  Ribeiro,  nas  Mem.  de  Litt.  Port.,  n,  pag.  99. 

4  Nos  Livros  das  liuhagens  se  allude  a  ellas  repetidas  vezes.  Por  exemplo,  no  Nobiliá- 
rio intitulado  do  conde  D.  Pedro,  nos  Port.  Mon.  Hist.,  Scriptores,  i,  pag.  332,  354,  355, 
378,  etc. 

5  Estes  esforços  remontavam,  pelo  menos,  ás  cortes  de  Naxera,  no  século  xn.  Fuero 
Viejo,  liv.  l.°,  tit.°  5.°,  lei  1. 

G  Nos  treze  reinados  que  decorreram  até  o  de  D,  João  II,  só  houve  cinco  em  que  se 
não  ateasse  a  guerra  civil.  D.  Theresa  disputou  o  poder  a  seu  filho  D.  Affonso  Henri- 
ques ;  D.  Affonso  II  teve  desintelligencias  graves  com  suas  irmãs  por  causa  da  suecessão 
paterna;  D.  Sancho  II  foi  despojado  do  throno  por  seu  irmão.  D.  Diniz  teve  de  combater 
contra  o  filho  primogénito;  este,  depois  de  rei,  mandou  malar  um  irmão,  e  mais  tarde  teve 
também  de  luetar  contra  o  filho;  D.  Fernando  reprimiu  com  a  força  o  descontentamento 
popular;  D.  Affonso  V  viu  morrer  ás  mãos  dos  seus  partidários  o  duque  de  Coimbra,  seu 
tio ;  finalmente  D.  João  II  afogou  cm  sangue  a  resistência  que  lhe  oppunha  a  nobreza. 
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linhagens  conservaram  para  a  historia  ti  importantes  do  \ 

classes  superiores  em  parte  da  idade  media.  Sem  duvida  q  tradições 

por  si  sós  não  podem  servir  de  fundamento  á  historia,  mas  são  aprovei! 
essencialmente  como  reflexo  provável  do  estado  da  sociedade.  Referem-se 
ahi  factos  de  ordem  moral  que  nós  hoje  reputámos  altamente  condemna- 
veis;  sel-o-hiam  também  no  ->  u  tempo,  mas  importa  confessar  qde  ao  menos 
esta  epocha,  sendo  inferior  em  civilisação  e  polidez  dos  costumes  aos  tempos 
mais  modernos,  também  fica  a  dever  muito  em  hypocrisia  ás  gerações  que 
lhe  soccederam.  Se  a  reducção  a  escripto  d'aquelles  registros  da  nobreza  li- 
sido  mais  próxima  a  nós,  é  assaz  provável  que  as  fraquezas  próprias 
dajiiimaiiidade  não  deslustrassem  atii  tanto  o  brilho  de  antigas  genealogias1. 

Extrahiremos  dos  Livros  <l\>  linhagens  alguns  exemplos,  que  servirão  de 
complemento  ao  que  dissemos  sobre  a  origem  vulgar  das  contendas  entre  os 
fidalgos,  e  ao  mesmo  tempo  darão  idéa  dos  costumes  da  nobreza. 

D.  Mem  Soares,  lendo  questão  com  um  cunhado  sobre  certa  proprieda- 
de, alcançou  do  rei  de  Leão  o  cargo  de  adeantado;  e  depois,  á  traição,  ce- 
gou o  parente  e  seis  fidalgos  que  estavam  com  elle:  andando  o  malfeitor  i 
caça,  foi  assassinado  por  um  cavalleiro  que  era  vassallo  de  uma  das  victimas2. 

0  seguinte  é  exemplo  frisante  dos  extremos  a  que,  segundo  se  conta,  che- 
gavam as  vinganças  de  família.  A  mulher  de  D.  Soeiro  Mendes  foi  morta  por 
um  irmão  de  D.  GodinhoViegas,  e  este,  para  escapar  á  revindicta,  casou  com 
uma  filha  da  assassinada;  mas  deixando-a  depois,  foi  morto  por  este  motivo 
por  D.  Pay  Guterres,  ao  qual,  em  vingança,  tirou  os  olhos  um  primo  com- 
irmão  de  l>.  Godinho,  e  não  o  matou  porque  D.  Pay  era  adeantado  d  el-rei3. 

Assassinar  o  offensor  ou  arrancar-lhe  os  olhos  era,  ao  que  parece  0  des- 
forço a  que  os  offendidos  recorriam  com  frequência,  ainda  que  fosse  contra  a 
própria  mãe  ou  contra  um  filho4. 

O  rapto  violento  tornaia-sc  um  modo  vulgar  de  obterá  mulher  que  se 
desejava;  e  este  costume  brutal  estava  introduzido  não  só  entre  a  nobreza, 
mas  também  nas  classes  interiores,  como  o  attestam  os  foraes  mencionando 
quasi  constantemente  o  rapto  entre  os  crimes  a  que  era  proporcionada  maior 
calumnia.  Se  nem  sempre  o  casamento  acabava  por  validar  formalmente  a 
união,  acontecia  também  que  a  mulher  (falámos  da  mulher  nobre),  depois 
de  ter  vivido  em  mancebia  com  o  raptor,  vinha  ainda,  não  raro.  aacharoutio 
fidalgo  que  não  duvidava  recebel-a  por  mulher  legitima''. 


1  Yeja-se  Barbosa.  Catalogo  das  rainhas,  pag.  222  e  srg. 

2  Livro  Velho  das  linhagens,  nos  Port.  Mon.  Hist,  Scnptores,  i,  pag.  175  :  Nobiliário 
ih,  ibid..  pag.  190;  Nobil.  attribttido  ao  conde  D.  Pedro,  ibid..  pai.  2S8. 

De  rixas  sanguinolentas  sobre  o  Benhorio  de  Góes  nos  lins  do  século  xui  faz  menção 
Amaral,  nas  Mem.  da  Acad.,  vi,  parte  2.a,  pag.  115,  unta  c.  A  lei  de  15  de  maio  de  1311 
revela-nos  ainda  a  existência  das  graves  contendas  e  inimizades,  que  não  era  raro  darem- 
se  entre  os  fidalgos  sobre  o  senhorio  das  honras  (Mem.  das  inq.,  doe.  31) ;  usando  os  privi- 
legiados, para  as  espoliações  que  praticavam  entre  si,  de  processos  análogos  aos  que  era 
costume  empregarem,  como  a  seu  tempo  veiemos,  para  as  usurpações  do  património  pu- 
blico. O  foral  de  Portel  (1262),  dado  por  D.  João  Pires  de  Aboim,  mostra-nos  alguns  d'esses 
processos,  contra  os  quaes  o  senhor  da  terra  trata  de  se  acautelar :  «Mas  nom  uendam  elas 
(as  herdades)  nem  doem  a  homees  que  aiam  moor  poder  ca  nós  nem  que  nossos  suecesso- 
res:  nem  recebam  filhos  nem  rilhas  nem  padre  nem  madre  que  moor  poderio  aiam  ca  nós 
nem  ca  nossos  suecessores :  nem  criem  filhos  nem  filhas  alen  os  que  moor  poderio  aiam  ca 
nós  nem  ca  nossos  suecessores».  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  70o. 

3  Livro  Velho,  log.  cit.,  pag.  168. 

4  Ibid.,  pag.  15o,  161  in  fine,  165,  175,  180;  Nobil.  attrib.  ao  conde  D.  Pedro.  log. 
cit.,  pag.  325. 

5  Livro  Velho,  ibid.,  pag.  144,  i52,  e  Nob.  do  conde  D.  Pedro,  ibid..  pag.  290:  Livro 
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Se  já  não  era  pouco  frequente  o  facto  de  contrahir  matrimonio  a  mulher 
que  tinha  sitio  barregã  de  outro,  mais  vulgar  era  ainda  o  estado  de  mancebia l. 
A  tradição  do  rapto  de  Maria  Paes  Ribeira,  a  ultima  amasia  do  rei  Sancho  I, 
contém  vestígios  interessantes  dos  costumes  d'essa  epocha.  Maria  Paes  vol- 
tava de  Coimbra  «hu  soterrara  elrrey  dom  Sancho  de  Portugal  que  a  trazia 
consigo  e  de  que  auia  seus  filhos . . .  E  ella  vindo  assim  muy  triste  com  feudo 
pêra  sa  terra  e  pêra  muy  grande  algo  que  ella  auia  e  como  muito  honrrada 
que  ella  era,  vindo  com  ella  seu  irmão  dom  Martim  Paes  Ribeiro,  sahio  a 
elle  ao  caminho  o  sobreditto  Gomes  Lourenço  e  filhòa  por  força,  e  foy  cha- 
gado de  Martim  Paes  Ribeiro  seu  irmão:  e  levoua  por  força  pêra  terra  de  Leom, 
ca  nom  ouzava  de  ficar  na  terra  ca  ella  era  muy  aparentada  pellos  filhos  que 
auia.  O  ditto  seu  irmão  querelou  a  elrrey  dom  Affonso  de  Portugal  filho  do 
ditto  rrey  dom  Sancho,  e  elrrey  deulhe  sas  cartas  pêra  elrrey  dom  Fer- 
nando de  Leom  que  quizesse  estranhar  tam  máo  feitto  como  este.  E  quando 
dom  Martim  Paes  chegou  a  elrrey  dom  Fernando  fezlhe  querella  e  deulhe 
a  carta  delrrey  dom  Affonso:  elrrey  o  mandou  logo  emprazar  que  viesse  e 
que  trouxesse  comsigo  dona  Maria  Paes.  E  elle  como  foy  emprazado  veose 
a  elrrey  a  Castel-Rodrigo  por  conselho  da  ditta  dona  Alaria  que  lhe  dezia 
que  era  bem  de  hir  a  el-rrei  e  poer  auença  entre  el  e  seu  irmam,  ca  el  nom 
queria  hir  se  o  ella  nom  concelhára.  E  foy  a  elrrey  e  leuou  consigo  dona  Ma- 
ria, e  tanto  que  chegaram  a  elrrey  ella  se  deixou  cahir  em  terra  e  fezlhe  que- 


Yelho.  pag.  153.  154,  156,  160,  162,  174;  Nob.  do  conde  D.  Podro,  pag.  349.  Transcreve- 
remos esta  ultima  passagem,  que  é  assaz  significativa  a  vários  respeitos:  «...  e  este 
Meem  Crauo  deu  este  castello  de  Lanhoso  a  elrrey  dom  Alíbmsso  quando  era  comde  de 
Bollonha,  por  preitesia  que  lhe  trouue  dom  Rodrigo  Gomez  de  Briteiros  que  era  parente  de 
dona  Maria  Pirez  de  Vides  que  o  dito  Meem  Crauo  rrousara  per  forca,  e  tiinhaa  no  cas- 
tello ».. 

1  É  forçoso  citar  alguns  exemplos,  que  aliás  poderíamos  multiplicar. 

«E  Martim  Affonso. . .  não  foi  casado  mas  dormio  com  a  ahbadessa  d'Arouca  que  houve 
nome  D.  Aldonça. . .  E. . .  fez  em  esta  ]>.  Aldonça. . .  um  filho  que  houve  nome  Vasco  Mar- 
tins e  outros  filhos».  Livro  Velho,  pag.  152;  Nobiliário  m,  pag.  193  e  195;  Nobiliário  do 
conde  D.  Pedro,  pag.  290  e  292. 

«Constança  Affonso  foi  casada  com  Esievam  Mendes  Petite...  e  desque  lhe  morreo 
aquel  marido  foi  barregã  de  D.  Rodrigo  Sanches ;  e  desque  lhe  morreu  D.  Rodrigo  casou 
com  Fernam  Pacheco».  Livro  Velho,  pag.  155. 

«...  Maria  Gomes  que  foi  freira,  e  jouve  com  ella  D.  Nuno  Martins  de  Chacim,  e  fez 
em  ella  Ruy  Numes».  Ibid.,  pag.  156. 

«Maria  Rodrigues  houvea  elrey  D.  Diniz,  edespois  casou  com  Martim  Fernandes  Bar- 
reto», íbid..  pag.  156;  Nob.  do  conde  D.  Pedro,  pag.  328. 

«D.  Affonso  Telles  de  Córdova  foi  casado  com  D.  Maria  Annes  Batiçela  que  fora  antes 
barregã  delrey  D.  Fernando».  Livro  Velho,  pag.  156. 

«D.  Maria  Rodrigues  casou  com  D.  Fernando  Alvares...  e  fez  em  ella  D.  Pêro  Fer- 
nandes o  Nino,  e  non  foi  boa  molher  desque  lhe  morreo  o  marido,  ca  a  houve  D.  Affonso  Pi- 
res Gato».  Ibid.,  pag.  159;  Nob.  do  conde  D.  Pedro,  pag.  325. 

«...  D.  Pêro  Fernandes  o  Nino  foi  casado  com  D.  Guiomar  Rodrigues...  e  morreu 
D.  Pêro  Fernandes,  e  despois  morreolhe  o  filho,  e  herdou  ella  todos  os  bens,  e  rousoua 
D.  Martim  Gil  da  Vide  e  fez  em  ella  D.  Pêro  Martins  da  Vide  e  D.  Berenguela  Martins».  Li 
vro  Velho,  pag.  159. 

«e  filhou  despois  este  Pêro  Annes  de  Vasconcellos  Tareia  Gil  sua  prima  coirmã  por 
barregã».  Ibid..  pag.  160  e  161. 
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relia  de  como  a  rousára  Gomes  Lourenço  e  de  como  a  troonen  por  fui . 
Portugal  e  a  traria  Forçada  na  lerra  delrrey  da  Leom,  e  pediolbe  | 
que  I lia  atçace  delle  força  e  lhe  fizesse  justiça  delle.  Elrrey  disse  a  G 
Lourenço  que  respondesse  ao  que  (teria  dona  Maria  Paus:  elle  <lís<e  que  uer- 
dadc  era  o  que  ella  dezia  que  a  rousára.  mas  que  dia  lhe  dissera  que  i 
ante  elrrey,  faria  .1  dom  Pêro  sic)  Paes  Ribeiro  seu  irmão  que  lhe  perdi 
e  demais  que  cazaria  com  elle:  e  ella  disse  que  eslo  lhe  non  dissera  senom 
pêra  o  trazer  perante  elrrey  pêra  ?er  corregido  o  mal  que  lhe  fizera,  ca  por 
outra  maneira  nom  poderá  dello  ser  vingada.  BIrrej  mandoobo  matar  por 
ello.  e  ella  cazou  depois  com  Joam  Fernandes  de  Lima  o  buom  tillio  de  Fernam 
Aires  d'Anho,  e  ouueram  semel  ut  titullu1». 

\-  vezes  o  rapto  era  disputado,  segando  se  conta,  n'oma  verdadeira  bata- 
lha :  assim  foi  que  I».  Lopo  Rodi  igues  ttUlbó  raptou  D.  Tereja  Fi 
fendeo-a  contra  os  parentes  com  trezentos  cavalleiros;  depois  casou  com  ella*. 

h  Tereja  Pires...  Iiouvea  por  barregan  o  infante  deMolina...  esta  D.  Berensvda 
oovea  elrej  í).  James  d'Aragao,  e  delles  diriam  que  a  recebem,  e  outros  que  nom-.  Ibid.. 
pag.  I»j.*>;  Nob.  do  conde  l>.  Pedro,  pag,  326. 

■Maria  (Ayres)  foi  barregan  d'eli  j  D  v  neho  I  de  Portugal...  E...  foi 
saila  "iin  D.  GilVasq  Livro  Velho,  p  b.  do  conde  D.  Pedro, 

293. 

«Cason  D.  Chamoa  Gomes  com  D.  1  D.  Chamoa  m> -i 

monja  em  Vairâo,  e  fege  em  drndaria  nm  filbo  com  D.  Mem  Rodrigues  d  e. . . 

fei  outro  filho  em  drudaria  com  elrej  1>  Affonso  de  Portngal,  rosado 

A  Afonso,  e  matarSono  os  freires  d'l  cies  em  Evi  ri  .  Livro  V  lho,  p  >g.  175. 

«...  D.  Mor  Garcia  ouve  um  filho  de  sen  irmío...  e  uma  filha. ..  de  outro  cavalei- 
ro». Ibid.,  pag.  176;  Nobil.  ni,  |       I   "    Nobil.  do  ronde  I».  1  293. 

«...  dona  aldonça  anes  que  foi  bacregSa  dcl  Rei  dom  Aí  mso  e  depois  foy  casaJa  com 
dom  gil  vaasques  .  Nobil.  ni,  pag.  197  e  199. 

■E  este  dona  gil  vasquez. ..  foy  Ires  vezes  casado.  A  primeira  casou  c  Maria 

ayras  de  torneio.  E  ouve  ante  elltei  dom  Sancho  de  p-.rtM^-íl  dela  seus  filhos*.  Ibid. 
197. 

-  K  dom  Pomço. .  •  foy  casado  com  dona  Mor  Martiins. . .  e  fora  ante. . .  barregaa  del- 
rrey dom  Affomsso  de  Portugal  filho  delrrej  dom  Sancho  o  velho*.  Nobil.  do  conde  D.  Pedro, 
pag.  331. 

Barregãs  dos  reis  citam-se  muitas.  É  curiosa  a  forma  por  que,  segundo  se  conta,  um 
D.  C.onçalo  de  Sousa  tirou  vingança  de  sua  mulher,  eneontrando-a  com  el-rei  D.  Affonso 
Henriques  que  estava  de  hospede  Bm  casa;  «...  e  casou  D.  Gonçalo  outra  vez  com  Sancha 
Affonso  das  Astúrias;  e  porque  lha  bia  doneandorej  l>.  Affonso  que  era  seu  hospede  trua- 
quihoa  logo.  e  pozea  em  huma  azemela  albardada,  e  bum  escudeiro  que  lha  tangece,  e  envioua 
para  sa  terra,  e  fege  com  ella  meter  burrela  a  todos  os  rapazes  que  em  sa  casa  erSo,  e  entom 
foi  rey  D.  Affonso  mui  bravo  e  disse  a  D.  Gonçalo  «  Caprechus  pouco  que  este  (talvez,  ca  per 
ckus  pouco  que  este —  nota  nos  Port.  Moa.  llist.i  cegou  a  meu  avo  o  vossos  t  1>  Gonçalo 
lhe  respondeo  «Senhor  no  metades  em  OSSO  mentes;  ca  o  cegou  a  grão  torto  e  morreo  por 
ende  a  grão  direito».  Livro  Velho,  pag.  17G.  D.  Gonçalo  parece  que  se  reteria  ao  caso  de 
Mem  Soares,  que  notámos  no  texto,  a  pag.  4  lo'  No  Nobiliário  iu.  pag.  190,  conta-se  tam- 
bém, com  pouca  diflerença,  o  facto  suecedido  com  I).  Affonso  Henriques. 

Na  inquirição  de  D.  Diniz  em  1284,  responderam  as  testemunhas,  perguntadas  sobre  certo 
casal  que  se  afirmava  não  ser  d'el-rei,  «que  ouvirem  dizer,  que  traum  Rey  dera  ele  a  uma 
Dona,  que  andava  com  ele,  e  que  ficara  esse  Casal  a  seus  sussessores>\  Mem.  das  inquirições, 
pag.  74,  nota  2. 

De  barregãs  de  prelados  lambem  ha  exemplo  nos  Livros  das  linhagens.  Livro  Velho, 
pag.  155,  e  talvez  a  pag.  152  que  no  Nobil.  do  conde  D.  Pedro  corresponde  a  pag.  290. 

i  Nobil.  attrib.  ao  conde  D.  Pedro,  log.  cit.,  pag.  323  in  fine. 

2  Livro  Velho,  log.  cit.,  pag.  173. 
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Deviam  ser  pouco  vulgares  entre  os  fidalgos  os  casamentos  com  mulhe- 
res não  nobres,  porque  taes  enlaces  repugnavam  necessariamente  aos  pre- 
conceitos e  costumes  de  uma  nobreza  altiva  e  ciosa  das  suas  tradições ;  com- 
tudo  não  faltam  exemplos1.  O  que,  parece,  acontecia  muito  mais  raras  vezes 
era  o  casamento  de  mulher  nobre  com  villão ;  pelo  menos  só  encontrámos  nos 
nobiliários  um  único  exemplo  de  casos  d'esses,  bem  claro2,  ao  qual  podemos 
ajuntar  outro  que  se  nos  depara  n'um  antigo  cancioueiro3.  Mas  o  facto,  ainda 
assim,  não  era  tão  pouco  trivial  que  não  entendesse  dever  prevel-o  uma  lei 
de  1261,  excluindo  da  isenção  do  imposto,  então  lançado,  a  mulher  nobre 
tendo  casado  com  villão4. 

Dos  reptos  faz-se  menção  algumas  vezes  nos  Livros  das  linhagens,  sem 
nos  dizerem,  comtudo,  as  formalidades  de  que  se  revestia  esta  espécie  de 
julgamento,  a  respeito  da  qual  a  tradição  nem  sempre  apresenta  os  conten- 
dores como  modelo  de  valor  ou  de  lealdade3.  A  seu  tempo  veremos  essas 
formalidades,  até  onde,  á  luz  dos  documentos,  nos  for  possível  chegar.  Por 
agora  bastará  notarmos  mais  este  costume  da  nobreza,  que  arrastava  a  com- 
bate singular  até  os  próprios  irmãos 6. 

O  desenfreamento  da  nobreza  manifestava-se  também  nas  suas  relações  com 
os  delegados  do  rei;  e  d'ahi  se  pôde  ajuizar  quão  absoluta  seria  de  facto  a 
auctoridade  exercida  pelas  classes  privilegiadas  sobre  a  população  dos  coutos 
ou  das  honras7;  devendo  lembrar-nos  de  que  n'esse  desenfreamento  também 
o  clero  e  as  ordens  tinham  o  seu  quinhão.  Difficilmente  poderiam  ir  buscar 
a  protecção  do  monarcha  os  moradores  das  terras  isentas,  quando  aos  pró- 
prios officiaes  da  coroa  costumavam  os  senhores  resistir  á  viva  força.  Que- 
rendo os  povos  nas  cortes  d'Elvas  de  1361,  artigo  50. °,  dar  idéa  das  violên- 
cias commettidas  pelos  fidalgos,  a  quem  se  estavam  arrendando  terras  da 
coroa,  ou  que  as  tinham  em  pagamento  das  quantias,  diziam  ao  rei  que  esses 
homens  se  lançavam  nas  terras  com  as  suas  gentes  e  bestas,  comiam  os  car- 
neiros e  gallinhas,  e  tomavam  as  palhas,  cevadas  e  hervas,  como  se  fossem 
suas  honras  e  coutos8. 

Já  nos  temos  referido  á  independência  de  que,  em  relação  á  coroa,  os  po- 
derosos pretendiam  geralmente  gosar  nas  suas  teraas.  A  intensidade  d'estas 
pretensões  estava  na  razão  inversa  do  grau  de  firmeza  que  ellas  encontravam 
no  poder  central,  como  temos  advertido  mais  de  uma  vez;  assim,  é  principal- 


i  Ibid.,  pag.  166  e  170;  Nobiliário  m,  pag.  204,  207  e  208,  e  no  Nob.  do  conde 
D.  Pedro,  pag.  302,  331 ;  e  outros. 

2  «Esta  dona  Órraca  Fernandes  foi  casada  era  Santarém  com  huum  çidadãao  que  avia 
nome  Domingos  Johanes  Fura-covas  que  era  villãao  rrico  e  poderoso».  Nob.  do  conde 
D.  Pedro,  pag.  333. 

3  Uma  sobrinha  do  bispo  eleito  de  Vizeu,  D.  Miguel,  casou  com  um  villão  rico,  cha- 
mado Ruy  (?)  Fafes.  Cancioneiro  portuguez  da  bibliotheca  vaticana,  nota  á  trova  n.°  927. 

*  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  t,  pag.  211. 

5  Livro  Velho,  pag.  168;  Nob.  do  conde  D.  Pedro,  pag.  352  in  fine. 

6  Livro  Velho,  pag.  16o  e  175;  Nob.  do  conde  D.  Pedro,  pag.  325. 

7  A  carta  de  20  de  outubro  de  1308,  que  é  o  doe.  27  das  Mem.  das  inquir.  e  está  in- 
cluída nos  doe.  25  e  26.  dá  alguma  idéa  dos  vexames  com  serviços  pessoaes,  imposições  e 
aposentadorias,  que  o  povo,  e  especialmente  o  dos  campos,  soffria  aos  senhores  das 
terras. 

8  Goll.  de  curtes,  ms.,  i,  foi.  144  v.° ;  Santarém,  Mem.  das  cortes,  doe,  pag.  37. 

Nas  inquirições  de  1288,  na  freguezia  de  S.  Martinho  de  Gondomar,  disseram  as  tes- 
temunhas que  o  mosteiro  de  Randufe  tinha  ahi  dois  casaes,  mas  tinha-os  ganhado  Martim 
Mendes,  filho  de  D.  Mendo,  havia  dois  annos,  «e  fez  ên  onrra  e  não  leixa  hj  entrar  o  Móór- 
domo  e  faz  hj  pousa  e  filha  aos  q  hj  mora  as  palhas  e  a  cevada  e  fazêlhis  muyto  mal». 
Nova  Malta,  parte  i.a,  §  261,  pag.  460  in  fine. 
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mente  por  todo  o  reinado  de  Sancho  II  que  a  insolência  da  fidalguia  parece 
haver  chegado  a  maior  extremo1. 

Nas  usurpações  do  património  fiscal  e  na  resistência  opposla  pelos  usur- 
padores aos  officiaes  régios,  qoe  as  tentaram  frustrar,  as  provas  da  insubor- 
dinação da  nobreza  são  mais  completas  do  que  a  qualquer  outro  respeito. 
N'aquelle  mesmo  reinado  os  exactores  «las  rondas  da  coroa  pagaram  com  a 
vida,  em  mais  de  um  caso,  a  entrada  nos  togares  aonde  as  classes  >uperiores 
entendiam,  bem  ou  mal,  que  podiam  estender  as  soas  immunidades*.  Com- 
tudo  ainda  do  principio  do  século  juv  acontecia  que  um  commissario  régio, 
incumbido  de  inquirir  sobre  os  direitos  Bscaes  em  certo  julgado,  não  | 
desempenhar  a  sua  missão  porque  não  encontrava  abi  qenbuns  runccionarios 
do  rei,  não  bavendo  quem  ousasse  apreseotar-se  Q'essa  qualidade  com  receio 
de  um  cavalleiro  que  se  apoderara  da  terra3.  Nem  era  só  contra  os  direitos 
da  coroa  que  a  nobreza  se  mostrava  assim  infrene  e  violenta,  porque  não  pou- 
pava também  os  direitos  dos  mosteiros,  recorrendo  aos  maiores  excessos  para 
manter  as  usurpações*.  E  ê  sem  duvida  uma  circumstancia  notável  da  socie- 
dade oa  idade  media,  o  perfeito  contraste  entre  os  seus  costumes brulai 
fervor  do  sentimento  religioso,  que  era  commum  a  todas  as  cias 

Desde  o  primeiro  quartel  do  século  \i\.  ou  talvez  ainda  antes,  as  violên- 
cias começaram  a  lornar-se  menos  innalas  ao  viver  da  fidalguia.  A  ac( 
mais  efficaz,  da  soberania  do  rei,  coadjuvada  pelo  influxo  natural  da  civilisa- 
cão,  ia  conseguindo  transformar  lentamente  os  costumes  herdados  de  um  es- 
tado social  cuja  força,  disseminada  em  grande  parte  pelos  indivíduos,  aprovei- 
tava demasiadamente  ás  conveniências  particulares;  ao  passo  que  a  su  xessiva 
consolidação  do  poder  central  tinha  por  consequência  a  concentração  da  forra 
da  communidade  oas  mãos  do  i  ■  ■  pi  der,  muito  mais  interes- 

sado, do  que  era  sem  duvida  cada  senhor  de  per  si,  no  melhorameoto  da  ad- 
ministração geral.  As  guerras  de  solar  deviam  portanto,  pouco  a  pouco,  tor- 

'  Herc.,  Hist  de  Pori  .  n,  pag.  346  -  provas  a  pag.  501,  nota  \\iv. 

2  Uod.  Lusit.,  \.  Ii\.  I»i.  cap.  69,  aliás  7'.».  foi.  158  v.'  :  Amaral,  Mem.  da  Acad.,  vi, 
parle  2.',  pag.  130,  notaa  b  e  o;  Mem.  das  inquir.,  pag.  119,  nota,  e  IÍ0,  nota  2;  Herc, 
fog.  cit. 

3  Mem.  das  inquir.,  pag.  98,  nota  2 

4  Uma  provisão  de  Affonso  IX.  rei  de  Leão,  expedida  em  1229  a  favor  do  mosteiro  de 
Sahagun,  e  conGrmada  no  a  um»  seguinte  por  D.  Fernando  III.  põe  em  relevo  asusurp 

de  terras  que  os  ricos-homens  tinham  fi  ito  áquella  corporação.  0  monarcha,  depois  de  de- 
clarar que  lema  sob  a  sua  protecção  todas  as  possessões  do  mosteiro,  prohibe  formalmente 
aos  ricos-homens  que  tenham  commendat  do  abbade  ou  do  a\  isteiro,  cpntra  a  vontade  do 
abbade  (tEl  mando,  el  defendo  Grmiter,  quod  nullus  Ric-homo  teneal  in  Comendara  ipsius 
Abbatis,  el  ipsius  monasterii  sine  voluntate,  et  placere  ipsius  Abbatis»);  e  encarrega  um 
ministro  especial  de  fazer  restituir  ao  mosteiro  os  bens  e  direitos  que  lhe  pertençam,  dando- 
lhe  poderes  jurisdiccionaes  sobre  todos  os  moradores  do  reino.  Escalona,  llist.  dei  monas- 
lério  de  Sahagun,  Àp.  m,  escrit.  228,  pag.  582  e  583. 

Nas  inquirições  de  1288,  no  julgado  de  Refoyos  de  Riba  d'Ave,  couto  de  Roriz,  lem- 
bravam-se  as  testemunhas  de  ouvir  dizer  que  tinham  sido  mortos  dois  priores  do  moei  iro 
por  causa  de  questões  com  Martim  Correia,  que  se  apropriara  de  terras  do  couto,  onde  seu 
pae  construíra  casa  de  morada  «e  fez  bi  quintaam  de  morada;  e  fez  ende  honra».  Mem.  das 
inquir..  pag.  92,  nota  2. 

Quintana  em  Hespanha  empregava-se  quasi  sempre  com  a  signiGcação  de  villa,  prédio 
(casa  de  morada).  Du  Cange,  Gloss.,  vb.  Quintana  (n.°  5),  citando  a  Mon.  Lusit..  rv,  jura- 
mento de  Affonso  III.  foi.  2si  (oltem  quod  quintanas  seu  casas  fadas  de  novo  têmpora 
Sancii  fratris  mei  a  quibuslibet  personis  in  praeiudicium  aliorum,  &  maxime  Ecclesiarum, 
èv  Monasteriorum,  &  caeterorum  Religiosorum,  non  obstante  lapsu  temporis,  faciam  penitus 
demoliri»),  foi.  233,  col.  1."  (o  contracto  de  casamento  de  Gonçalo  Garcia  com  D.  Leonor 
Affonso,  bastarda  de  Affonso  111),  e  v,  foi.  308  v.°  (doação  feita  por  el-rei  D.  Diniz  á  infanta 
D.  Branca,  sna  irmã). 
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nar-se  menos  frequentes,  porque  mais  raros  eram  também  os  excessos  que 
as  costumavam  provocar.  Por  isso  a  extincção  do  direito  de  revindicta,  de- 
cretada nos  primeiros  annos  do  reinado  de  Affonso  IV,  vinha  encontrar  a  so- 
ciedade disposta  para  receber  esta  innovação,  significando  assim,  visto  que  já 
era  possível  convertel-a  em  realidade,  um  passo  immenso  dado  no  caminho 
do  aperfeiçoamento  moral,  e  uma  prova  manifesta  do  muito  que  tinha  progre- 
dido a  auetoridade  do  rei,  que  emíim  conseguia  submetter  ao  império  tão 
somente  da  sua  justiça  os  aggravos  que  até  ahi  era  licito  punir  também  pelas 
próprias  mãos  do  offendido1.  Era,  aíé  certo  ponto,  o  nivelamento  de  todas  as 
classes  civis  perante  a  justiça  do  monarcha. 

E  ainda  em  relação  á  moralidade  na  vida  domestica,  parece  ter-se  operado 
uma  sensível  mudança  na  nobreza  desde  o  reinado  de  D.  João  I. 

A  veneração  que  havia  de  inspirar  aos  contemporâneos  o  lar  onde  viviam  o 
monarcha  esforçado  e  popular  e  a  rainha  virtuosa  e  austera,  aquelle  symboli- 
sando  os  feitos  heróicos  a  que  a  pátria  devia  a  sua  independência,  e  esta  cum- 
prindo á  risca  os  encargos  de  mãe,  e  ao  lado  destes  vultos  grandiosos,  um 
grupo  de  príncipes  que  por  suas  eminentes  qualidades  continuavam  as  tradi- 
ções honradas  de  seus  pães,  essa  veneração  havia  de  influir  profundamente 
nos  costumes  da  còríe  que  rodeava  tal  família,  e  alé,  mais  ou  menos,  na  vida 
intima  de  todas  as  classes,  subjugadas  pelo  exemplo.  É  por  isso  que  o  con- 
ceito do  rei  D.  Duarte  sobre  o  caracter  do  povo  que  governava,  nos  parece 
poder  admittir-se  como  expressão  de  um  lacto,  e  não  dever  considerar-se 
apenas  como  crença  de  um  espirito  generoso,  que  era  induzido  pelo  senti- 
mento da  sua  própria  bondade. 

Dizia,  pois,  este  esclarecido  príncipe  que  os  portuguezes  eram  geralmente 
bem  morigerados,  mas  gastadores2;  e  falando  das  mulheres  nobres  casadas 
affirmava,  suppondo  porém  a  existência  da  opinião  contraria,  que  o  maior 
numero  d'ellas  eram  honestas,  tanto  as  do  seu  tempo,  como  do  tempo  deí- 
rei  seu  pae:  e  para  prova,  continua  elle,  assim  como  se  murmurava  de  algu- 
mas sendo  donzellas,  não  deixaria  também,  havendo  motivo,  de  se  murmurar 
sendo  casadas3.  Em  geral,  observa  D.  Duarte,  todas  as  classes  têm  melhorado 
muito  em  costumes  desde  o  tempo  d'el-rei  D.  João  I4. 

Falla-nos,  é  certo,  para  este  período  um  quadro,  semelhante  ao  que  nos 
fornecem  para  a  epocha  precedente  os  livros  das  linhagens,  que  reproduza 
tradições  e  anecdolas,  mais  ou  menos  verdadeiras,  recolhidas  por  contempo- 


A  passagem  citada  do  juramento  de  Affonso  til  allude  ao  abuso  de  tornar  immune  em 
proveito  próprio  o  território  alheio,  que  praticavam  os  fidalgos  construindo  casa  de  morada 
e  por  este  modo  fazendo  honras  em  terras  da  coroa  ou  dos  ecclesiasticos.  Era  contra  essas 
usurpações  em  terras  de  senhorio  da  Igreja  que  os  prelados  exigiam  providencias  do  pre- 
tendente á  coroa  de  Sancho  II,  como  também  as  exigiam,  já  depois  de  ser  elle  o  rei,  nas 
cortes  de  Guimarães  de  1250.  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  185  in  fine. 

Dos  extractos  das  inquirições  na  Nova  Malta  vè-se  que  o  vocábulo  qtiintãa  podia  com- 
prehender  também,  além  da  casa  de  morada,  a  parte  rústica,  vindo  a  corresponder  ao  que  cha- 
mámos hoje  quinta.  Nova  Malta,  parte  l.a,  pag.  288,  463;  parte  2.a,  pag.  38  e  39,  92  in 
fine.  etc. 

1  Livro  das  leis  e  posturas,  copia,  n,  foi.  103  a  10o,  e  167  v.° 

2  « E  a  mym  parece  que  as  mais  das  gentes  destes  regnos,  graças  a  Nosso  Senhor,  se- 
gundo a  fraqueza  da  humanai  geeraçom,  razoadamente  se  governam  no  que  perteece  a  suas 
pessoas,  mes  no  regimento  das  casas  e  vyllas  nom  tam  bem;  e  algufis  teem  que  a  grande 
avondança  natural  os  faz  seer  menos  cuydosos  e  soliis  pêra  se  guardar  das  mynguas»  etc. 
Leal  Conselheiro,  ed.  de  Pariz,  cap.  32,  pag.  191. 

3  Ibid.,  cap.  39  e  45,  pag.  222  e  252. 

4  Ibid.,  cap.  39,  pag.  222;  Livro  da  ensinança  de  bem  cavalgar,  ed.  de  Pariz, 
cap.  Io. 
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raneos  ou  por  quem  viveu  não  muito  de|  rca  dos  homens  que  ; 

ram  no  século  w,  e  dos  sirra,  portanto,  como  de  contraprova  da  exactidão 
do  conceito  formado  por  I).  Duarte.  Mas  por  todo  o  qne  a  tal  n 
infere,  a  nosso  ver,  dos  monumentos  históricos  relativos  a  e«se  século,  incli- 
namo-nos  a  crer,  como  já  i  t,  qne  o  di 

menos  vulgar,  ou  antes,  exprimindo  melhor  o  nosso  pensamento,  que  aos 
olhos  d'esta  sociedade  ra  mais  commum  a  condemnaçao  moral  de 

certos  (actos,  que  por  isso  se  haviam  ti  rnad  omo 

a  mancebia  de  mulher  nobre  e  o  casamento  de  fidalgo  com  mulher  que  th 
j;i  sido  barregã  de  outro.  Toda^  lolligiram 

no  Cancioneiro  de  Rezende,  -r<"  em  numero  muito  inl  gualindole 

que  se  lêem  no  Cancioneiro  portuguez  do  Vaticano,  e  sea  Linguagem  d'aquellas 
e  incomparavelmente  men  sta,  ha  para  notar,  em  desfavor  do 

cancioneiro  mais  moderno,  que  a  compilação  do  século  x\i  era  destinada  a 
ser  publicada  peli  imprensa,  e  pai  i  a  protecção official.  li 

njo  se  imprimiria  livremente  em  ige  tes  <••  adições  nma  obra  qualquer,  assim 
como  também  se  não  lalaria  do  theatro  com  a  soltura  de  lingo  igem  nsad 
autos  de  Gil  Vicente,  aliás  representados  dos  paços  de  !►.  Manuel  e  1».  Joio  III. 
Se  d  ahi  não  deve  concluir-se  qne  a  sociedade  actual  valha  em  moralidade 
mais  do  que  a  d"esses  Lempos,  deduz  se  comtudo,  ao  menos,  que  na  sociedade 
moderna  ba  seguramente  D'es4e  sea  proceder  um  sentimento  mais  dei 
do  próprio  decoro. 

Entre  os  costumes  da  classe  nobre  foi  a  cultura  da  poesia  um 
sempre,  mais  ou  menos,  prevaleceram*.  Existem  hoje  impressos  dois  can- 
cioneiros portuguezes,  qne  reunidos  comprehendem  uma  parte  considerável 
de  ioda  a  epocha  de  qne  dos  oceupámos.  <>  cancioneiro  da  bibliotbeca  vati- 
cana  -  vae  até  o  meiado  do  século  sav,  nio  se  podendo  affirmar  que  se  encon- 
tre ali i  alguma  trova  já  do  reinado  de  I».  Pedi  •  I  .  N      tncioneiro  colligtdo 


1  E:n  tempo  de  A.ffonso  III  esl  iva  limitado  por  lei  o  mimei  >  lia  ha- 

ver no  paço  real.  Regimento  de  1258, nos  Port  Man.  II  si  .  U  %.  1 1 G 
duodécimo. 

*  II  canzoniere  portoghese  delia  biblioteca  vaiicana  m<  -•  to  Manai  i. 

Halle-1875 1  (Sobre  esta  edição  diplon  I  fio  critica  — 

Lisboa,  1878).  II  canzoniere  portoghese  Colocci-Brancati  poblicalo  nelle  parti  che  comple- 
tano  il  códice  vaticano.  Baile—  1880. 

Qoasi  todas  as  trovas  i  ontid  is  o/este  supplemenlo  pertencera 
I .is  g&o  as  do  códice  do  Vaticano;  e  algumas,  que  nâo  estarão  a" 

rem  sttríbtnr  sea  pessoas  referidas  ias  troi  ts  ifaquelle  códice.  Tudo  persuado  que  este  e  o 
supplemento  comprehendem  a  mesma  epocha. 

3  Na  trova  u.°  933  BuppCe  Th.  Braga  achar  uma  allusão  á  fuga  de  Pêro  Coelho,  un 
assassinos  de  Ignei  de  Castro. 

A  trova  começa  assim  : 


Edição  diplomática 

Pêro  coitos  edeytado 
da  terra  pellos  merrimhos 
porque  britou  osc  im  |  hi)  nos 
mays  desseu  padrey  gram  doo 
uod  ha  mays  dum  lilho  soo 
e  ficou  delle  lançado 
E  foy  sei  morar  a  írauea 
etc. 


Interpretação  de  Th.  Braga 

Pêro  Coelho  é  deytado 
da  terra  pellos  meirinhos, 
porque  britou  os  caminhos; 
mays  de  seu  padVey  eram  doo, 
num  ba  mays  d'um  lilho  soo 
e  Geou  delle  lançado. 
E  foy-s'el  morar  a  Fiança 
etc. 


Mas  o  que  sabemos  de  Pêro  Coelho,  um  dos  culpados  na  morte  de  [gnei  de  Castro,  é 

que  tanto  elfe  como  Diogo  Lopes  Pacheco  e  Álvaro  Gonçalves,  apezar  de  Ihes-ter  o  infante 
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por  Garcia  de  Rezende  ha  trovas  attribuidas  a  el-rei  D.  Pedro,  e  acha-se  uma 
que  lhe  é  dirigida,  todas  escriptas  em  portuguez4;  suppomos  serem  as  únicas 
do  secuio  xiv  que  se  descobrem  n'esta  collecção;  e  ainda  da  primeira  metade 
do  século  xv  cremos  que  só  contém  poesias  do  infante  D.  Pedro,  filho  d'el-rei 
D.  João  I2,  compreheudendo  a  compilação  o  tempo  principalmente  de  D.  Af- 
fonso  V,  D.  João  II  e  D.  Manuel  até  151(5.  Ha  portanto  uma  lacuna  de  um  sé- 
culo approximadamente  entre  os  dois  cancioneiros,  não  tanto,  a  nosso  ver, 
por  effeito  da  destri  içlo  do  tempo,  como  sobretudo  porque  a  poesia  teve  me- 
nos cultivadores  durante  esse  período.  Entre  os  livros  de  trovas,  que  possuía 
el-rei  D.  Duarte,  só  um  parece  posterior  a  Affonso  IV,  e  esse  pôde  suppor-se 
obra  do  próprio  D.  Duarte3. 

Nos  Livros  de  linhagens  distinguem-se  alguns  nomes  com  o  epitheto  de 
trovador4;  e  presumimos  que  só  dois  d'elles  faltam  no  cancioneiro  do  Vaticano, 
incluindo  o  supplemento5.  El-rei  D.  Diniz  deixou-nos  provas  do  seu  estro;  e 
dos  seus  filhos  bastardos,  Affonso  Sanches  e  D.  Pedro,  chegaram  também  até 
nós  não  poucas  trovas.  El-rei  D.  Duarte  não  foi  estranho  ao  gosto  pela  poesia6; 
seu  irmão  D.  Pedro  trovou  também,  e  na  corte  de  D.  Affonso  V  e  D.  João  II 
sobram  os  exemplos,  no  cancioneiro  de  Rezende,  de  poetarem  indivíduos  da 
primeira  nobreza. 

Nos  fins  de  1483,  apezar  das  sombras  que  deviam  anuviar  o  horisonte 
politico,  sendo  ainda  bem  recente  a  morte  do  duque  de  Bragança,  degolado 
a  20  de  junho  d'esse  anno 7,  e  ordindo-se  já  talvez  a  trama  da  conspiração, 
que  veiu  a  frustrar-se  com  o  assassínio  do  duque  de  Vizeu,  morto  ás  mãos  do 
próprio  rei  a  28  de  agosto  de  1484 8,  alguns  homens  importantes  da  corte 

perdoado,  seguiram  o  conselho  de  Affonso  IV  pondo-se  em  salvo  fora  do  reino,  quando  o 
monarcha  já  se  não  achava  em  tempo,  pela  doença  de  que  morreu,  de  os  defender  contra 
o  ódio  do  filho  :  que  todos  três  se  foram  para  Ca*stella,  cujo  soberano  os  recebeu  de  bom 
geito,  e  ahi  viviam  seguros  e  sem  receio  :  que  D.  Pedro,  sendo  já  rei,  deu  sentença  de  trai- 
ção contra  elles  e  confiscou -lhes  os  bens;  e  então,  em  virtude  de  pado  feito  com  el-rei  de 
Castella,  foram  ahi  presos  Álvaro  Gonçalves  e  Pêro  Coelho  (conseguindo  occultar-se  Diogo 
Lopes)  e  d'ahi  enviados  a  D.  Pedro  I,  quê  em  troca  mandou  entregar  a  D.  Pedro  de  Castella  uns 
foragidos  castelhanos  que  viviam  confiados  na  protecção  de  Portugal  (Fernão  Lopes,  Chron. 
de  D.r Pedro  I,  cap.  30  e  31,  nos  Ined.,  iv,  pag.  80  a  85). 

Á  vista  d'estas  circumstancias,  não  parece  realmente  crivei  que  a  pessoa  a  quem  se 
refere  a  trova  seja  o  Pêro  Coelho  que  figurou  na  morte  de  Ignez  de  Castro. 

i  Cancioneiro  de  Rezende,  ed.  de  1 816- í 852,  ir,  pag.  67  a  69,  e  i,  pag.  173. 

2  Ibid.,  ii,  pag.  70  e  seg. 

3  Provas  da  Hist.  Gen.,  i,  pag.  54i. 

4  Constança  Lourenço  foi  casada  com  João  Martins  o  trobador.  Livro  Velho.  pag.  170  e 
178  ih  tine.  Parece  ser  o 'mesmo  de  quem  se  fala  no  Nobil.  m,  pag.  207,  e  no  Nobil.  do  conde 
D.  Pedro,  pag.  302,  comquanto  haja  differença  no  nome  da  mulher. 

. . .  e  dom  fernam  garcia  esgarauhunha  o  que  trobou  bem.  Nobil.  iii.  pag.  192,  §  x;  Nob. 
do  conde  D.  Pedro,  pag.  290. 

. . .  stevam  anes  de  Valadares  o  trobador.  Nobil.  in,  pag.  199 ;  Nob.  do  conde  D.  Pe- 
dro, pag.  296. 

Vaasco  Fernandes  Praga  que  era  naturall  de  Gallíza  e  era  muy  boom  trobador.  Nobil. 
do  conde  D.  Pedro,  pag.  349. 

João  Soares  que  foi  bom  trovador.  Livro  Velho,  pag.  166. 

...  joham  soarez  de  panha  o  trobador.  Nobil.  iii,  pag.  201  in  fine;  Nobil.  do  conde 
D.  Pedro,  pag.  297,  336  e  352.  Pela  ascendência  que  se  lhe  liga  em  nota  parece  não  ser  o 
mesmo  João  Soares  que  é  referido  no  Livro  Velho.  pag.  166. 

Joham  da  Gaya  que  foy  muy  boo  trobador  e  mui  saboroso.  Nobil.  do  conde  D.  Pedro, 
pag.  272. 

5  São  estes,  João  Martins  e  Stevam  Anes. 

6  Leal  Conselheiro,  ed.  de  Pariz,  cap.  98.  pag.  478  a  480. 

7  Ruy  de  Pina,  Chr.  de  D.  João  II,  nos  Ined.,  n,  pag.  50. 

8  Ibid.,  pag.  59. 
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entretinham-se  em  certames  poéticos  em  que  eram  principaea  lidadores  Per- 
não  da  Silveira,  coudel  mór,  e  D.  João  de  Menezes  '. 

A  par  d'estes  exercícios  do  espirito,  os  jogos  e  passatempos  em  que  valia 
mais  a  destreza  do  corpo  constituíam  as  diversões  nabituaes  da  classe  nobre3. 
Um  dos  jogos  mais  antigos,  e  bastante  usado  ainda  nos  fins  do  século  uv, 
era  o  de  lançar  a  tax  olado  ■.  Pabrícaoa-se  hum  castello  de  madeira,  em  que 
se  vniio  as  taboas  portal  ordem,  que  Dem  por  si  podiam  cair,  nem  deixarião  de 
vir  ao  chão,  se  fossem  momdas  com  grande  força.  Fazião  os  Canaleiros  prooa 
de  suas  forcas  cô"  tiros  de  arremesso,  &  o  que  derribaua  aqneUa  fabrica  lenaoa 
o  preço  da  resta  ■  ;. 

«Justar,  tornear 3  juçaras  canas,  reger  algua  lança  t  sabi  Ua  I»  m 
eram  entretenimentos  que  se  effecluavam  a  cavallo  e  mnilo  frequenl 
lares  dos  Dobres.  Lançar  barra,  saltar  a  pés  juntos,  também  estava  em  voga; 
a  lacta  a  pé,  corpo  a  corpo,  fora  muito  usa  -  principaes  fidalgos  do 

tempo  de  D.  Joio  I.  mas  do  do  rei  J).  Duarte  havia  caído  em  desuso,  pelo 
menos  entre  a  fidalguia0. 

D.  Duarte  queixava- se  de  que  os  cavalleiros  e  escudeiros  já  não  foss 
tão  destros  dos  jogos  e  exercícios  a  cavallo,  que  tinham  abandonado  por  ou- 
tros passatempos  mais  do  agrado  das  mulheres,  pondo  todo  o  seu  cuidado  em 
bem  vestir  e  calçar,  jogar  a  pella,  cantar  edansar7.  Comtudo  opropj  ioD.J 
reconhecia  como  remédio  efficaz  para  o  cansaço  do  entendimento,  afadif 
com  as  petições  e  audiências,  tver  a  sala  muy  bem  guarnida  de  muj  i 
panos,  e  outros;  ver  muytas  donas,  e  dou/filas  muy  ricamente  vestidas,  •■ 
lambem  cavaleiros,  como  escudeiros  q  todos  dod  parassem  mentes  se  non  en 
tomar  prazer...:  ouvir  os  muy  doces  tangeres  q  fazem  os  instrumentos...; 
tomar  bua  fermosa  dona  ou  donzella  pela  maão  e  dançar  coo  ella8».  E  quanto 
ao  jogo  da  pella,  recommendava-o  ainda  o  mesmo  rei  para  acostumar  os  ho- 
mens ás  fadigas  do  corpo,  considerando-o  todavia  mais  próprio  para  moç  s, 
dizia  que  alguns  usavam  delle  quando  estavam  folgados  e  lhes  era  mister  fa- 
zerem as  armas9. 

Esses  antigos  jogos  e  exercícios  a  cavallo  conservavam-se,  porém,  ainda 
nas  tradições  da  corte  em  1 190,  havendo  uma  imitarão  d'elles  nas  festas  i 
com  que  se  celebrou  em  Évora,  n'esse  anno,  o  casamento  do  príncipe  I>.  Ai- 
fonso,  justando  então  D.  João  II,  a  exemplo  de  alguns  dos  seus  antecess 
como  D.  João  I  por  occasiãó  |  1390)  do  baptismo  do  primeiro  lilho  que  teve 
da  rainha  10. 

i  Cancioneiro  de  Rezende,  0  Cuydar  &  Sospirar,  t,  pag.  1  a  80. Na  publicação  da  -  ■ 
tença  a  favor  do  Sospirar  (pag.  79)  éque  se  vé  a  data  que  attríbuimos  ao  facto. 

-  Vaasco  Gomçallves  Peixoto  que  foy  de  Imas  manhas  em  lamçar  a  cavalo  atavolado 
e  em  baíordar  e  em  nas  outras  cousas  que  perteemeem  a  lidallgo.  Nobil.  do  conde  D.  Pe- 
dro, pag.  349. 

3  Mon.  Lusit,  ih.  li v.  '.).  cap.  ti.  foi.  7i  v.°;  Fern.  Lopes,  Cbron.  dê  D.  Fernando,  pro- 
logo, nos  Ined.,  iv.  pag.  123,  e  librou,  de  1).  João  I,  parte  l.\  pag.  i09,  col.  2.a 

4  Mon.  Lusit.,  ih.  log.  cit.  Herculano,  no  romance  O  Bobo,  cap.  final,  descreve  este  es- 
pectáculo com  a  eloquência  do  seu  admirável  estylo. 

5  Exercitar  estas  manha*  chamava-se  antigamente  bafordar.  Elucid..  vb.  Dafordar  e 
Bufurdio. 

6  Livro  da  ensinança  de  bem  cavalgar,  ed.  de  Paris.  cap.  n,  iv  e  xvi,  pag,  503,  Ò07  e 
03 7  in  tine. 

7  Liv.  da  ensinança,  cit.,  cap.  xv,  pag.  631. 

8  Libro  de  Monteria  composto  por  1).  João  I.  manuscripto  na  Bibliolbeca  Nacional  de 
Lisboa,  pag.  10.  Adiante  lalaremos  ainda  d'este  manuscripto. 

s  Ibid.,  pag.  8, 

10  Pina,  librou,  de  1).  João  II,  nos  Ined..  ir,  pai;.  123  a  128;  Rezende,  Vida  de  D.  João  II, 
cap.  122  a  127;  Fernão  Lopes,  Cbr.  de  D.  João  I,  parte  2.%  pag.  323,  col.  1.» 
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As  representações  scenicas  vemol-as  em  uso  já  no  primeiro  quartel  do  sé- 
culo xv ;  mas  ha  vestígio  em  tempos  muito  mais  antigos  de  não  serem  estra- 
nhos á  corte  os  divertimentos  d'essa  espécie l.  Nas  festas  que  o  infante  D.  Hen- 
rique celebrou  em  Yizeu,  pouco  antes  de  1415,  «ouve  momos  de  tão  des- 
vairadas maneiras  que  a  vista  delles  fazia  muy  grade  prazer  a  quantos  alli  erão, 
á  ainda  a  muitos  de  fora,  q  o  souberão2».  Em  1451,  por  occasião  dos  fes- 
tejos que  se  fizeram  em  Lisboa  ao  casamento  da  infanta  D.  Leonor,  irmã  de 
Aífonso  V,  com  o  imperador  Frederico,  de  Allemanha,  houve  «muytos  entre- 
meses  de  grandes  envenções3;  e  pelo  casamento  da  princeza  de  Castella  com 
o  filho  de  D.  João  II  em  1490  «no  Terreiro  dos  Paços  (em  Évora)  que  foram 
toldados,  ouve  momos  Reaaes,  e  mui  ricos,  a  que  veeo  El-Rey  com  Senhores 
casados,  e  o  Princepe,  e  o  Duque  cada  hum  per  sy,  com  seus  Fidalgos  e 
Gentiis  homês,  envencionados  todos,  com  muita  graça,  e  gentileza,  de  coores, 
e  devisas  como  pêra  seus  propósitos  se  requeria.  E  assi  ouve  outros  muitos 
momos  de  Fidalgos  em  grande  perfeiçam4». 

Das  corridas"de  touros,  o  espectáculo  que  mais  tem  perseverado  nos  cos- 
tumes da  Península,  ha  memoria  já  no  reinado  de  Sancho  í,  que  toureava, 
mactare  suos  tauros,  corria  a  cavallo,  passeava  e  fazia  jogos3.  E  tanto  nas 
festas  de  1451,  como  igualmente  nas  de  1490,  as  corridas  de  touros  não  fal- 
taram também c. 

A  caça  era  o  desenfadamento  usual  dos  reis  e  por  consequência  dos  fi- 
dalgos; e  a  de  monte  consideravam-na  a  mais  nobre  das  diversões,  porque 
reflectia,  melhor  do  que  nenhuma  outra,  a  imagem  da  guerra.  Deve-se  a  Af- 
fonso  XI  de  Castella  (1312-1350)  um  tratado  da  monteria,  em  que  principal- 
mente seoccupa  da  caça  dos  veados,  que  exalta  sobre  a  das  aves7;  e  D.  Joãol 
de  Portugal,  sendo  já  senhor  de  Ceuta  (1415),  compoz  um  curioso  livro  so- 
bre a  monteria,  tratando  da  caça  dos  porcos 8. 


1  Bonamis  e  Acompanniado,  recebendo  d'el-rei  D.  Sancho  I  em  1193  uma  doação  de 
terras,  promettem  dar  de  robora  ao  rei  unum  arrernedillum  (entremez,  segundo  o  Elucid.) 
O  documento  acba-se  na  integra  na  Mem.  das  contirm.,  doe.  n.°  1. 

2  Azurara,  Chr.  de  D.  João  I,  parte  3.a,  pag.  70,  col.  2.a 

3  Pina,  Chr.  de  D.  Aff.  V,  nos  Ined.,  i,  pag.  443  in  fine. 

4  Pina,  Chr.  de  D.  João  II,  nos  Ined.,  n,  pag.  112,  e  pag.  123  a  128  :  Rezende, 
log.  cit.  Veja-se  a  Mem.  sobre  o  theatro  portuguez,  por  Trigoso,  nas  Mem.  da  Acad.,  v,  parte 
2.a,  pa?.  42  e  seg. 

5  Inquirições  de  12ò'8,  citadas  por  Herc,  m,  pag.  376,  nota  1. 

6  Pina,  Chr.  de  D.  Ali.  V,  log.  cit.,  e  de  D.  João  II,  pag.  12-5 ;  Rezende,  log.  cit.  Do 
"Livro  da  ensinança  do  bem  cavalgar»  se  conhece  também  que  as  corridas  de  touros  con- 
tinuavam a  ser  um  dos  divertimentos  dos  fidalgos ;  por  exemplo  nos  cap.  xi  e  xn,  pag.  614 
e  619.  Pôde  ver-se  em  Herc,  no  romance  O  Bobo,  a  descripção  de  uma  tourada  no  século  xn. 
Em  «Las  costumbres  calalanas»  por  Sampere  y  Miguel,  pag,  181,  se  publicou  uma  curiosa 
carta  de  Juan  I,  de  1387,  a  um  matador  de  touros  para  se  celebrar  uma  corrida  em  Barce- 
lona. 

7  Libro  de  la  monteria  que  mando  escrevir  el  muy  alto  y  muy  poderoso  Rey  Don 
Alonso  de  Castilla.  y  de  Leon,  ultimo  d'este  nombre.  Acrecentado  por  Gonçalo  Argote  de 
Molina.  Sevilla,  1582. 

8  Na  Memoria  dos  livros,  de  que  usava  el-rei  D.  Duarte,  publicada  nas  Provas  dallist. 
Gen.,  i,  pag.  544,  comprehende-se  o  Livro  de  montaria,  que  copilou  o  yictorioso  Rey  Dom 
João  ao  qual  Deos  dê  eternal  gloria.  A  esta  obra  se  refere  D.  Duarte  na  Ensinança  de  bem 
cavalgar,  ed.  de  Pariz,  cap.  xi,  pag.  618 ;  e  d'ella  apenas  existe  hoje  uma  copia  conhecida 
que  se  guarda  na  Ribliotheca  Nacional  de  Lisboa,  tendo  pertencido  a  Thomaz  Norton,  juiz 
que  foi  da  relação  do  Porto,  que  a  adquiriu  em  1844.  É  um  códice  de  267  paginas,  achan- 
do-se  numeradas  só  as  do  lado  direito  do  leitor,  seguindo-se  portanto  a  numeração  sempre 
com  números  impares,  d'este  modo,  1,  3,  5,  7,  etc. :  algumas  paginas  et>tão  fora  da  sua  or- 
dem numérica. 

Falta  ao  códice  o  índice  dos  capítulos,  que  o  copista  deixou  de  trasladar  no  fim  da 
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No  apparato,  a  que  as  caçadas  ciavam  logar,  parece  que  nenhum  mo- 
narcha  cbegára  nitre  dós  a  ignalar  el-r.i  í>.  !  •■rnnndo1,  tanto  na  caça  das 
.-ives,  como  também  na  montaria';  mas  a  sen  saocesaor  uão  linha  em  menos 
conta  o  ;o0O  dl  manteria,  enjoa  attractivos  encarece  com  verdadeiro  enlhu- 
siasmo.  Ouçamol-o  na  sua  lioguagem  Ião  pitloresca:  ■...may  fermosas 
cousas  son  de  ouvir,  q.da  os  montei ros  tangem  rastro,  e  depois...  q.ij  os  c 
vam  a  achar  a  vozes,  e  acham,  já  q.J,j  todos  correm  ansembra: . ..  podemos 
dizer  muy  bem  q.  Guilbelme  de  llacbado  doo  Wz  tam  fermosa  concordança 
de  melodia,  nem  q.  t;im  bem  pareça,  como  t  ratem osc  bem  corroam 

Ainda  mais  o  ^::uj<'t  das  bozinas,  e  o  fatiar  dos  d  faliam  a 

demais  q. '   dizem  eylo  ray,  todos  estas  «  iam  pertencentes,  pêra 

correger  o  entender  se  cansado  he  por  ouvir  cousas  q  o  anojem,  e  o  façam 

•  ir,  como  o  Rir/barbo  pêra  o  fígado3». 

Caçava-se  ás  ares  com  açores,  fa  i  Mioa,  raposas  e 

lebres  com  c5es;  aos  veados,  porcos  brav  >s  e  ursos  lançaram 6a  os  sabu- 
jos e  alãos,  iodo  08  mooteèros  e  moços  de  mente  armados  de  lança  ou  de 
azeuma*. 


ultra,  tendo  dito  no  princip  iva  para  et  O  titulo  é  este:  «Libro  de 

Monteria  composto  polo  Seíior  Rej  Dou  Joaom  'I"  Portuf  .:\es,  e  Stíiur  de 

Ceuta,  trasladado  de  no  Original  de  maora  escrito  en  pergaminho  que  m  acb  >u  na  Libra- 
;  ia  il"  Colli .  1 1  Comp."  d  H 

le  Pai  este  u  no  de  mil  e  seya  centos,  e  vinte  •■  -  iys  .  !•'••-  tirou  a  que  exista  na 

Bibliotheca  de  Lisboa  que  6  de  lettra  muito  mais  moderna. 

O  livro  principia  ai  libro  <li  Montaria,  o  qual  e  (é)  tomado,  e 

ajuntado  con  acordo  de  Muitos  I  ,  Nâo  tem  relação  nenhuma  cora  o  tratado 

da  monteria  de  Affonso  XI.  Entre  os  lirr  i  l<  l1  Du  rte  havia  lambem  um  -Livro  de 
montaria  por  Castelã  >■  (Provas  da  Hist  Gen.,  I  •;•  cit);  mas  D  .1  âe  I.  propondo-se  tratar 
da  cara  dos  porcos,  affirma  que  nâo  se  tinha  escripl  i  •  .uma  a  esse  respeito: 

"Porem  nus  vendo  en  como  ojogno  de  andar  «to  monte  era  tam  boom,  e  tam  proveito«o, 
(jue  em  sua  bondade  passa  I    l>:  is  j  ga  «,  a  que  hora  dizem  mau1  u  ser,  para 

se  os  bornes  por  elle  poderem  aproveitar  mais  que  de  nenhom  dos  outros  de  que  os  ho- 

jora  usam,  imo  elle  era  en  si  mais  ali  mais  proi 

q.  algumas  outras,  de  que  se  algunas  trabalharam  de  fazer  libros,  assi  como  d-.'  Falcoaria, 
e  de  cantigas,  e  \   muyto  meãos  q.  esta  aproveitam;  e  nos  v<  ndo 

assi  tam  Ima  cousa,  •,  boos  <•  grandes  >>iar  desprezada,  e  porq.  a  nosso 

ver  non  foi  nenhum,  qne  se  delia  trabalhasse  Fazer  lil  }.  pol  is  lilirus  q.  etam  feitos 

senaom  podessem  mostrar  as  perfeições  q.  en  ella  a,  nem  ontrosi  q.  dessem  ensino  aaqueUetj 
que  ouvessem  s  ibor  de  serem  monteyros ;  en  como  o  po  leriam  melhor  ser,  y  assi  mesmo  en 
como  s<'  podessem  guardar  de  algum  .  q.  -mi  ella  a  de  perderem  o  ser  boos»  etc. 

Pag.  2  e  :{. 

i  Pios  dois  regimentos  da  casa  real,  de  II  de  abril  de  !-  lo  terceiro,  e  de  ja- 

neiro  de  1261,  limíta-se  o  numero  dos  monteiros,  açoreiros  e  Ealcoeiros  que  D.  AM  riso  111 
ha  di>  tr>r  para  seu  serviço,  e  detenetna-ae  ate  o  numero  des  alana,  sabujos  e  podengos. 
Port.  Mon.  Ili^t.,  Leg.  etCona.,  i.  pag.  198  e  200. 

2  Fernão  Lopes,  Chr.  de  D.  Fernando,  prologo  e  cap.  99,  nos  Ined.,  iv.  pag.  12i 
e  339. 

3  Mmuscriplo  já  cit..  pag.  16. 

>  Lei  de  1288  nas  Uni.  AU".,  v.  iit.  54,  |  2. 

5  Fera.  Lemes,  log.  cit.;  Livro  da  ensinança  de  bem  cavalgar,  cap.  zz,  xn  e  xm,  pag. 
614,  619,  b22.  e  passim. 

Na  caça  dos  porcos  a  arma  dos  caçadoras  era  principalmente  a  azeuma.  O  livro  de 
D.  João  1  ensina  como  ella  devia  ser :  «...  creede  q  •  (o  da  monteria)  lhes  faz  es- 

quecer (aos  Heis)  aquelle  enfadamento  (o  das  audiências),  q.j0  está  sobre  um  boo  cavado, 
e  tem  bua  boa  azeuma  na  mão,  e  q,  seja  a  vara  bem  longa,  e  direita,  e  o  ferro  bem  ta- 
lhado, e  seer  bem  agudo  também  da  ponta,  como  das  navalhas,  e  con  todo  esto  non  seja 
muy  posada,  nem  muy  leve,  ca  tal  compre  a  bo  monteiro  de  cavallo..  (Libro  de  Monteria, 
pa  16).  E  a  pag.  2'i7  acerescenta  que  a  vara  seja  forte,  «e  no'\  sabemos  pano  que  o  mais 
<;eja  q.  o  do  vimem  ou  d'aveian». 


427 

O  que  melhor  nos  mostra  o  gosto  da  nobreza  pela  caça  é  a  existência  das 
contadas,  contra  as  quaes  vemos  os  povos  clamarem  inutilmente  em  cortes, 
pelos  prejuízos  que  a  agricultura  soííria  com  a  sua  conservação  e  pelos  odio- 
sos vexames  a  que  davam  causa ;  repelindo-se  esses  clamores  até  o  fim  d'esta 
epocha 4. 

Os  dotes  pessoaes,  que  no  século  xiva  sociedade  exigia  do  verdadeiro  fi- 
dalgo, consistiam  principalmente  na  destreza  de  todos  os  exercícios  physicos, 
na  gentileza  do  corpo  e  na  liberalidade.  O  infante  D.  João,  filho  de  D.  ígnez 
de  Castro,  parece  ter  possuido  taes  qualidades  em  subido  grau.  Não  havia 
em  toda  a  Hespanha  quem  melhor  desenvolvesse  um  cavado ;  nas  justas  e 
torneios  difficilmente  encontraria  competidor;  em  saltar  e  correr,  e  remessar 
a  pé  ou  a  cavallo,  poucos  o  conseguiriam  igualar;  emfim,  nenhuns  trabalhos 
lhe  abatiam  o  animo  andando  a  monte  e  a  caça,  correndo  fragas  e  montes  es- 
pessos, saltando  regatos  e  córregos,  caindo  n'elles  e  os  cavallos  sobre  elle2. 

As  qualidades  moraes  sós  por  si  difficilmente  valeriam  ao  homem  da  corte 
algum  reconhecimento  de  superioridade;  e  n'isto  se  mostra  bem  sensível  a 
distancia  immensa  que  vae  da  civilisação  de  agora  á  d'aquella  epocha  rude, 
embora  estes  nossos  tempos  não  deixem  de  lhe  ser  inferiores  a  alguns  res- 
peitos. Esse  mesmo  infante,  que  parecia  reunir  as  prendas  de  um  nobre  caval- 
ieiro,  não  duvidou,  arrastado  por  violenta  ambição,  assassinar  cobarde  e  alei- 
vosamente sua  própria  mulher,  ou,  pelo  menos,  a  mulher  com  quem  tinha 
vivido,  indefensa  e,  diz-se,  sem  culpa.  E  um  tal  crime,  que  aos  olhos  da  socie- 
dade actual  imprimiria  na  fronte  do  assassino  o  ferrete  indelével  da  infâmia, 
não  só  foi  perdoado  pouco  depois,  mas  até  continuaria  o  infante  a  gosar  do 
favor  da  corte  se  os  interesses  políticos  da  rainha,  irmã  da  victima  e  porven- 
tura cúmplice  na  sua  morte,  não  a  aconselhassem  a  expatriar,  não  o  facínora, 
mas  o  competidor  á  posse  do  governo3. 

0  que  se  passou  na  habitação  de  D.  Maria  Telles,  quando  o  infante  lhe 
invadiu  a  casa  para  a  assassinar,  offerece-nos  algumas  particularidades,  que 
devemos  aproveitar,  sobre  o  viver  intimo  de  uma  senhora  nobre  n'aquelles 
tempos. 

Ao  romper  da  aurora  veiu  destrancar  as  portas  da  casa  uma  serviçal,  que 

A  azcuma  dos  moços  do  monte  para  ser  perfeita  havia  de  reunir  as  seguintes  condi- 
ções: «Azcuma  devem  os  moços  de  trazer  q.  seja  na  ponta  na  estreitara  bem  igual,  e  bem 
sacada,  co  malhadiço  da  ponta  bem  chaão,  en  tal  guisa  q.  non  aja  senom,  í]  tamalavesfíam- 
a-la-vez,  isto  é  apenas)  pareça  o  sinal  do  lombo,  e  as  navalhas  anchas,  e  bem  talhantes,  e 
mais  ancha  zeerca  do  alvado,  q.  en  nenhua  parte  do  ferro :  e  o  alvado  seja  bem  ancho  e 
grande,  en  tal  guisa  q.  possa  bem  levar  a  vara,  e  a  sua  vara  seja  de  avelan  ou  de  vimen,  ca 
deste  paao  he  melhor  a  vara,  q.  se  para  a  azcuma  do  moço  pode  escolher,  e  guardesse 
q.do  ouver  de  estear  o  ferro  en  ella,  q.  faça  en  tal  guisa  q.  a  vara  entre  saam  en  lodo  o 
alvado,  ca  sejam  bem  certos  q.  se  a  vara  he  tal  q.  non  possa  entrar  enteyra  pello  alvado  da 
azcuma,  e  q.do  a  esteem,  e  degolem,  e  o  alvado  fica  metido  de  so  a  vara,  q.  todallas  va- 
ras ficam  fracas,  en  tal  guisa,  q.  mais  forte  he  hua  vara  delgada  q.  entra  enteyra  no  alvado  q. 
outra  q.  assi  seja  mu)  to  grossa,  e  seja  degolada  :  Devem  se  os  moços  de  guardar  de  a  trage- 
rem  esteada  por  tal  guisa,  ca  nos  damos  de  nos  fee  (porque  nós  damos  de  nós  fé),  q.  vimos 
jaa  moços  por  tal  estear  de  vara  justarem  con  o  porco,  e  receberem  cajoões  pollo  falli- 
mento  das  varas  q.  assi  eram  esteadas  :  Das  azcumas  se  devem  os  moços  muyto  de  pagar, 
como  de  cousa  con  q.  se  ham  de  defender  de  seu  contrairo  :  e  devem  as  de  trager  muyto  lim- 
pas dos  ferros,  q  sejam  muy  agudas  das  pontas,  e  das  navalhas,  e  as  varas  de  boa  color,  e 
bem  dereitas,  e  con  muy  boos  contos  e  bem  fermosas ».  Pag.  158. 

1  Cortes  começadas  em  Évora  em  1481,  cap.  171,  na  Coll.  de  cortes,  ms.,  in,  foi. 
196  v.° ;  Santarém,'  Mera.  das  cortes,  doe,  pag.  267. 

Das  coutadas  falaremos  mais  extensamente  em  logar  opportuno. 

2  Fernão  Lopes,  Chr.  de  D.  Fernando,  cap.  98,  nos  Ined.,  iv,  pag.  338. 

3  Ibid.,  cap.  103  e  lOi,  nos  Ined.,  iv,  pag.  350  e  seg. 
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saía  para  lavar  ro  ipa,  c  abriu-as  de  todo.  Então  os  do  infante,  aprovei' 
logo  o  acaso  que  H)r>  facilitara  assim  a  entrada,  sobirama  uma  sala,  onde 
estavam  dormindo  algamas  mulheres  e  que  dava  para  um  vergel  de  larangei- 
ras  e  outras  arvores.  Aqui  ive  por  alguns  instantes  o  infante  c 

renciando  com  dois  dos  seus  cúmplices,  antes  de  entrar  na  sala  que  os  outros 
sicários  occupavam  já.  D.  Maria  estava  dormindo  na  sua  camará,  e  n'outra 
contigua  jaziam  uma  ama  e  camareiras  com  um  sen  filho.  As  portas  que  da- 
vam ingresso  para  estes  eram  fortes  e  estavam  bem  tranca 
mas  o  infante  não  se  estorvou  com  isso,  mandaudo  immediatamente  arrona- 
bal-as.  A  infeliz  senhora,  despertando  subitamente,  levantou-se  do  leito  com 
espanto  e  terror  quando  viu  que  lhe  invadiam  a  camará  d'aqoelle  modo,  fi 
oeohum  vestido  ou  manto  teve  accordo  nem  tempo  paia  deitar  sobre  si,  nem 
quem  se  lembrasse  de  lh'o  fazer,  porque  o  pavor  havia  tornado  immoveis  as 
mullieres  que  já  então  a  acompanhavam;  mas  levada  do  natural  pudor  lançou 
mão  de  uma  colcha  branca  em  que  envolveu  lodo  o  cot ;  stou-se 
a  unia  parede  junto  da  cama.  Ahi  a  matou  ojnfante,  fugind  kepois  com 
os  cúmplices  do  teu  feito '. 

D.  Affonso  IV  mandando  tirar  a  vida  ã  amante  do  filho;  I>.  Pedro  saciando 
ferozmente  a  sua  vingança  nos  cúmplices  d'aquella  morte;  D.  João I tndo elle 
mesmo  arrancar  da  igreja,  onde  estava  abraçado  á  imagem  da  Virgem,  um 
camareiro  que  no  dia  seguinte  foi  lançado  ao  fogo  por  viver  em  mancebia 
com  uma  donzella  do  paço1;  finalmente  D.  J  n  issassinando  poi 
prias  mios  o  duque  de  Vizeu ;  I  -  que  retratamos  costumes  bru- 

taes  da  epocba,  ainda  assim  já  relativamente  civilisada,  e  servem  ao  mesm  i 
tempo  para  medir  o  estádio  percorrido  até  hoje  pela  sociedade  no  sen  aper- 
feiçoamento moral,  sendo  grato  pensar  que  qualquer  d'esses  factos  attrahiria 
agora  a  animadversão  geral  sobre  o  soberano  que  o  praticasse. 

Já  notámos  a  outro  propósito9  que  no  ultimo  quartel  do  século  iv  a  edu- 
cação de  um  fidalgo,  antes  de  chegar  á  idade  de  escudeiro,  devia  consistir,  na 
opinião  dos  povos,  em  saber  grammalica,  jogar  a  espada  com  qualquer  das 
mãos,  dansar  e  balhar,  e  n'outras  boas  manhas  e  costumes;  mas  enti 
cremos  que  em  lodos  os  lempos,  a  arte  que  mais  valia  ao  corlezão  era  a  de 
saber  agradar,  e  para  o  conseguir  havia  melhores  recursos  do  que  a  modés- 
tia e  a  sinceridade  ;  e  n'esse  sentido  dava  conselhos,  em  lom  de  gracejo,  um 
fidalgo  a  seu  sobrinho,  na  segunda  metade  d'aquelle  século,  para  ser  bem 

aCCeitO  no  paro  ''. 

Ainda  que  o  exercício  do  commercio  se  reputava  indigno  da  nobreza,  não 
se  deve  COmtudo  suppor  que  elle  fosse  com  effeitO  inteiramente  estranho  a 
lodos  os  indivíduos  das  classes  superiores,  porque  o  contrario  nos  demon- 

1  Ilml.,  cap.  103,  log.  cit. 

2  FernSo  Lopes,  Chr,  de  I».  João  I.  parte  %.*,  cap.  139. 

3  Pag.  108. 

1  Trovas  de  Fernani  da  Silveira,  conde!  moor,  a  sen  Bobrinbo  Garçya  de  Melo  de  Serpa, 
dando- lhe  regra  para  se  saber  vestyr  ò<  tratar  o  paço  (Cancioneiro  de  Rezende,  i.  pag.  lii 
e  seg.). 

Se  o  coudel  mor  em  1460  era  jã  Fornam  de  Silveira,  continuando  até  1490,  como  se 
afiirma  na  Geographia  Histórica  de  Luiz  Caetano  de  lama.  i.  pag.  109,  ba  erro  evidente  m> 
que  diz  sobre  este  poeta  a  Bibliotheca  Lusitana,  que  o  dá  fallecido  em  1368.  Secundo  o 
mesmo  Lima  (ibid.i.  Francisco  da  Silveira  recebeu  carta  de  coudel  mor  (servindo  já  por 
seu  pae  desde  1490)  era  1493,  e  continuou  até  1523,  tendo-lhe  sido  confirmado  em  i"2  de  iev. 
de  1496  o  senhorio,  em  sua  vida,  das  terras  de  Sarzedas  e  Sobreira  Formosa,  que  D.  João  II 
dera  a  seu  pae,  Fornam  da  Silveira,  também  em  vida,  a.  22  de  nov.  de  1480  (Ibld., pag.  410). 

No  pleito  entre  o  Cuydar  &  Sospirar,  que  terminou  em  1483  (Cancioneiro  de  Resende, 
i,  pag.  79),  o  procurador  de  Jorge  da  Silveira  era  seu  irmão  Francisco  da  Silveira  (il)id., 
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stram,  nos  fins  do  século  xiy,  as  reclamações  dos  povos,  que  se  viam  lesados 
nos  seus  interesses  mercantis  com  a  concorrência  dos  fidalgos.  Nas  cortes  de 
Lisboa  de  1371,  artigo  13,  um  dos  aggravos  que  os  concelhos  offerecem  ao 
rei  é  que  os  grandes,  cavalleiros,  fidalgos  e  corregedores  mandavam  comprar 
muitas  mercadorias  para  revenderem,  prejudicando  assim  com  um  acto  im- 
próprio da  sua  condição  os  lucros  dos  commerciantes,  que  não  podiam,  ou 
não  ousavam,  medir  se  com  tão  poderosos  competidores.  D.  Fernando,  con- 
demnando  o  facto,  parece  mostrar  que  a  queixa  era  justificada1.  Alguns  con- 
servavam em  deposito  os  cereaes  e  vinho  da  sua  producção,  deixando  de  os 
empregar  no  consumo  de  suas  casas  para  os  venderem  no  tempo  de  cares- 
tia; e  entretanto  queriam  comprar  esses  géneros  nos  concelhos  pelo  preço 
que  lhes  estava  taxado  pela  almotaceria.  El-rei  determina  que  em  tal  caso  os 
concelhos  não  tenham  obrigação  de  lho's  vender2. 

Os  costumes  de  um  povo  e  ainda  os  de  uma  classe  não  se  mudam  facil- 
mente; a  sua  transformação  é  sempre  lenta,  e  mais  o  havia  de  ser  na  idade 
media,  porque  a  frequência  do  .trato  entre  nações  diversas,  o  conhecimento 
dos  differentes  idiomas,  a  vulgarisação  dos  livros,  as  viagens,  e  emfim  mui- 
tas causas  variadas  que  hoje  concorrem  para  se  introduzirem  n'um  paiz  no- 
vos hábitos  ou  novas  necessidades,  ou  não  existiam  de  todo  ou  exerciam  uma 
acção  muito  menos  constante  e  efficaz  do  que  na  actualidade.  Assim,  com- 
quanto  escasseiem  os  elementos  indispensáveis  para  seguirmos  passo  a  passo 
as  modificações  operadas  no  viver  da  sociedade  por  toda  esta  epocha,  temos 
comtudo  a- probabilidade,  assaz  próxima  da  certeza,  de  que  os  costumes  que 
vamos  achar  n'um  período  medieval  qualquer,  prevaleciam  também  em 
grande  parte  muito  antes  e  depois  desse  período.  Portanto,  do  silencio  dos 
monumentos,  relativamente  a  esta  divisão  da  historia  social,  não  resulta  sempre 
uma  falta  de  conhecimento  dos  factos  tão  sensível  como  é  a  que  procede  da 
escassez  de  noticias  continuadas  sobre  outros  assumptos  da  historia.  Appli- 
carido  este  critério  a  factos  isolados  que  nos  descobrem  como  se  praticou  em 
determinada  occasião,  ou  como  viveram  certos  indivíduos,  podemos  tirar  d'ahi 
conclusões  muito  prováveis  sobre  a  generalidade  e  diuturnidade  de  alguns 
costumes. 

Se  os  procuradores  de  Portugal,  encontrando-se  na  raia  com  os  de  Cas- 
tella  em  1407  para  tratarem  da  paz,  «fizerom  suas  reverencias  hus  aos  outros, 
tirando  seus  sombreiros,  &  beijandoos  nas  faces3»,  podemos  admittir  com 

pag.  3  e  9),  e  este  pede  auxilio  ao  coudel  mor  (ibid.,  pag.  11),  que  allega  ser  pae  do  con- 
tendor cuja  causa  vem  também  advogar : 

«  de  nom  dardes  fee  ao  pay  » 

«de  quem  morto  aves  o  fylho»  (ibid.,  pag.  12). 

Tudo  isto  demonstra  que  as  trovas  que  citámos,  pertencendo  ao  coudel  mor  Fernam  da 
Silveira,  devem  attribuir-se  á  segunda  metade  do  século  xv,  ao  mesmo  coudel  mór  que  dava 
noticia  a  Henrique  de  Almeida  do  que  se  tinha  passado  nas  cortes  de  Monte  Mór  o  Novo 
de  1477  (ibid.,  pag.  136).  E  deve,  portanto,  ser  mais  moderno  o  Fernam  da  Silveira  que 
pede  conselho  sobre  seus  amores  ao  covdel  mór,  no  Cancioneiro  cit.,  n,  pag.  22,  e  de  quem 
lia  trovas  n'outros  logares  do  Cancioneiro,  por  exemplo,  ni,  pag.  102  e  109. 

Entre  outras  particularidades  curiosas  sobre  o  vestuário  e  usos  da  corte,  vê-se  das 
trovas,  a  que  alludimos  no  texto,  que  a  malha  e  o  pião  eram  joi.ros  então  usados  no  paço; 
havendo  outros  de  que  apenas  sabemos  hoje  o  nome,  como  bãdalassa,  pego-chuna,  cubre, 
íytelho,  galseta,  cunca,  sarylho. 

1  Coll.  de  cortes,  ms.,  i,  foi.  173  v.°  in  fine. 

2  Cortes  de  Lisboa  de  1371,  art.  70,  ibid.,  foi.  201, 

3  Fern.  Lopes,  Chr.  de  D.  João  I,  parte  2.a,  pag.  417,  col.  i.a 


430 

plausibilidade  que  era  essa  a  forma  usada  muito  antes  e  depois  nas  saud 
de  earemooia.  Semelhantemente,  se  era  eostnme  do  rei  L).  Duarte  jantar  u 
bkío  dia1,  torna-se  crivei  ooe  ee  fidalgos  se  tivessem  avezada  geralmente  i 
jantar  i  essa  hora,  Eseo  disc  iodes  i  mesa  não  eram  n'ceae  lempe 

uma  novidade  em  Portagai,  ainda  ase  menos  asados  do  qne  dos  outros  pai- 
zes2,  é  licito  snppor  que  esta  pratica  subsistia  aos  hábitos  das  classes  mais 
elevadas. 

Raaoes  idênticas  persuadem  ove  seriam  de  grande  parte  d'esla  epoeha  os 
jograes  que  tinham  porofficio  tanger  publicamente,  os  tregeiladores  que  at- 
krahiam  ajuntamento  de  povo,  os  bufftes  qne  pelas  praças  traziam  almareoou 
arqueta  ao  collo  com  tenda  de  marcaria1;  e  é  lambem  de  acreditar  qoe  nos  pa- 
lácios dos  grandes  senhores  nlo  deixariam  de  ter  acolhimento  folias  e  irua- 
nices  análogas,  sabendo  se  não  so  qne  ao  jogral  Bonan  d  irmão  Acun- 

panniado  tez  doação  l>.  Sancho  I.  em  li'.):»,  de  um  casal  em  CaneUaa  de 
Poyares,  declarando  os  donatários  que  de  robora  ficavam  devendo  ao  rei  wnl 
srremediUu*,  senão  qoe  c  regimento  da  casa  real  de  II  de  abril  de  1258 
Exara  em  três  o  numero  àêjograret  que  bateria  em  casa  de  rei*.  É  obvio, 
comtinlo,  que  de  século  para  século  não  podiam  deixar  de  se  darmudanças 
profundas  na  feição  geral  da  sociedade. 

a  diflferença  de  alguns  costomes  do  século  xiv  para  o  século  ivvô-se  bem 
dos  seguintes  trechos  de  Fernão  Lopes. 

Quando  os  reis  vinham  ás  cidades,  diz  a  clironica  de  l>.  Pedro  I  (alandi 
como  de  nm  aso  obliterado  *,  costumavam  os  mercadores  e  cidadãos  justar  com 
os  da  corte  por  festa,  E  referindo-se  especialmente  a  esse  monarcha,  relata  o 
seguinte:  «Em  três  cousas  asijnadamente,  achamos  pella  moor  parte,  que  el- 
Rei  Dom  Pedro  da  Portugal  gastava  seu  tempo,  a  saber,  em  fazer  justiça  e 
desembargos  de  Remos  °  ena  monte  e  caça  de  que  era  muj  querençoso,  e 
em  danças  e  festas  8§gnmdo  aquet  impo,  em  que  tomava  gramde  sabor,  qne 
aadur  he  agora  pêra  seer  creudo;  e  estas  danças  eram  a  soom  dhuumas  lon- 
gas qne  tstonçe  kusavmn,  sem  corando  doutro  estormento  posto  que  o  hi  ou- 
vesse,  e  se  alguma  vez  lho  queriam  tanger,  logo  se  enfadava  deJle,  e  dizia 
que  o  dessem  oo  demo,  e  que  lhe  chamassem  os  trombeiros.  Hora  leivemos 
os  jogos  e  lestas  que  elHei  hordenava  por  desemfadamentos  nas  quaaes  de 
dia  e  de  noite,  andava  daaçamdo  per  muj  gramde  espaço;  mas  vende  se  era 
bem  saboroso  jogo.  Vijnba  eIRei  em  batees  Daknadaa  peia  Lixboa,  esaiamno 
a  receber  os  çidadaâos  e  todollos  dos  mesteres  com  danças  e  trebelbos,  se- 
gumdo  estomçe  husavom;  e  el  saia  dos  batees,  e  metiasse  na  dança  com  elles, 
e  assi  lua  ataa  o  paaço7». 

As  crenças  supersticiosas  vogavam  entre  a  classe  nobre,  como  em  todas 
as  outras  e  em  todos  os  paizes8. 

1  Leal  Conselheiro,  ed.  de  Pari'/,  cap.  19,  pag.  116. 

2  Ibid.,  cap.  34,  pag.  146  íti  fina,  e  ti 7,  e  eap.  32,  pag.  189.  Entre  as  noções  curiosas 
que  o  livro  de  D.  Duarte  nos  ministra  sobre  a  sociedade  da  sua  epoeha,  vemos  que  os  sui- 
cídios não  eram  raros.  Ibid.,  cap.  19,  pag.  12:2. 

3  Ord.  AfT.,  m,  tit.  l.ri.  §  18. 

-»  Nova  Malta.  i.  §  !('•*>.  nela  [SI,  pag.  193;  Elucid-,  vb.  ArremeâUho;  Amaral,  aas 
Mero.  da  Acad.,  vi,  parte  SL«,  par.  149,  nula.  pr.  A  doação  foi  confirmada  em  1220  por 
D.  Aflbnso  II  a  Bonamis  e  aos  sobrinhos,  filhos  de  Aconpanniado  íNova  Malta,  nota  cit.). 
Do  casal  do  iograr  que  auia  nome  Bonamis  fazem  menção  as  inquirições  de  1290  (ibid.). 

5  Regimento  cit.,  degredo  duodécimo,  nos  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  199. 

f>  Ined,  de  hist.  port.,  iv,  pag.  23. 

7  Ibid.,  pag.  3b*. 

8  Yejam-se,  por  exemplo,  os  cânones  79  a  84  do  concilio  provincial  de  Trèves  de  1310, 
apud  Héfêlé,  Hist.  des  conciles,  trad.  franc,  ix,  pag.  377  e  378. 
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Recorrendo  ainda  aos  Livros  das  linhagens  achámos,  por  exemplo,  um  Pêro 
Monda  «que  dizem  que  foi  sepolo  (na  variante,  seposo)  do  Demo1»,  e  «Fer- 
nam  Pires  Tarrinquel  que  catou  bem  o  agouro  (na  variante,  os  agouros)-». 
No  cancioneiro  portuguez  do  Vaticano  o  trovador  Joham  Ayres  fala  com 
ironia  dos  que  diziam  entender  de  agouros;  Estevão  da  Guarda  e  o  conde 
D.  Pedro  escarnecem  de  um  Martim  Vasques  que  se  presava  de  astrólogo3. 
El-rei  D.  Duarte,  tendo  uma  illustração  excepcional  para  o  seu  tempo,  não 
era  dos  que  acreditavam  mais  na  astrologia  e  nas  praticas  supersticiosas;  mas 
o  seu  livro  mostra  quanto  essa  crença  era  geral4.  E  observaremos  também 
que  o  auctor  condemnando  os  jejuns  excessivos,  que  produziam  a  loucura  ou 
outras  grandes  doenças  e  a  morte,  diz  que  são  vistos  tão  claros  exemplos  que 
não  cumpre  sobre  isso  escrever  maisr'. 

Emfim,  para  completarmos  o  esboço  dos  costumes,  notaremos  ainda  que 
eram  frequentes  as  romarias  aos  logares  onde  se  veneravam  os  santos  de 
maior  devoção,  e  ahi  «bailavam  as  donzellas  em  quanto  as  mães  queimavam 
as  candeias6»;  solicitando-se  para  certos  casos  particulares  o  valimento  do 
santo,  que  n'essa  especialidade  se  reputava  mais  efficaz  para  alcançar  o  favor 
de  Deus.  Nos  princípios  do  século  xm  D.  Sancho  I  consultava  quotidianamente 
uma  feiticeira,  ou  mulher  de  virtude7.  No  ultimo  quartel  do  século  xiv  o  mestre 
de  Aviz,  antes  de  acceitar  a  regência  do  reino,  ouvia  sobre  isso  um  pobre  er- 
mitão, que,  vivendo  em  áspera  e  apertada  vida,  todos  haviam  por  santo  e 
que  Deus  lhe  revelava  muitas  cousas  que  eram  por  vir8.  No  fim  de  setembro 
de  1483  iam  em  romaria  el-rei  D.  João  II  e  a  rainha  a  S.  Domingos  da  Quei- 
mada, junto  de  Lamego,  pedir-lhe  com  ricas  oilertas  que  Deus  lhes  desse 
filhos9: 

Dissemos  que  desde  o  primeiro  quartel  do  século  xiv,  ou  talvez  ainda  an- 
tes, as  violências  começaram  a  tornar-se  menos  innatas  ao  viver  da  fidalguia. 
E  de  feito,  nas  relações  dos  poderosos  entre  si  e  com  os  agentes  immediatos 
do  poder  central,  a  insubordinação  tinha  declinado  sensivelmente.  Mas  não 
nos  illudamos  sobre  esta  transformação  de  costumes,  dando-lhe  um  alcance 
maior  do  que  teve  na  realidade;  e  para  isso  examinemos  agora  mais  detida- 
mente, á  luz  dos  factos,  os  direitos  que  se  arrogavam  as  classes  superiores, 
e  os  deveres  a  que  se  conseguia  effectivamenle  sujeilal-as.  As  queixas  que  os 
povos  faziam  em  cortes,  dão-nos  testemunho  não  só  da  resistência  que  as  clas- 

Um  reseripto  de  Inn.  VIII  (papa  de  1484-1492)  aos  inquisidores  da  Allemanha,  incluído 
no  Septim.  Decret,  lib.  o,  lit.  lá,  cap.  4,  sem  data,  mostra  que  por  esse  tempo  vogava 
n'aquella  região  a  crença  em  toda  a  casta  de  encantos,  malefícios  e  artes  diabólicas. 

1  Livro  Velho,  pag.  160. 

2  Ibid.,  pag.  161;  Nobil.  do  conde  D.  Pedro,  pag.  319. 

3  Trovas  n.°  601,  928  e  929  com  a  nota  que  lhes  diz  respeito,  931,  e  1042. 
''  Leal  Conselheiro,  cap  37,  pag.  210. 

5  Ibid.,  cap.  33,  pag.  19o. 

6  Cancioneiro  portuguez  do  Vaticano,  trova  n.°  336. 

Alludem  a  romarias  também  as  trovas  26o,  341,  342,  356,  458,  689,  734,  738$  749, 
877,  etc. 

7  Herc,  n,  pag.  125.  Quem  o  diz  é  o  papa  Innocencio  IIÍ,  na  bulia  Si  diligente?  alten- 
deres  de  23  de  fev.  de  1211,  referindo-se  as  queixas  do  bispo  de  Coimbra:  «Ceterum  in 
anirnae  tuae  periculum  detmens  phitonissanij  excommunicatos  defendis  &  usurários  atqua 
Ecclesiae  inimicos»,  etc.  Mais  abaixo  diz  que  o  bispo  de  Coimbra  o  admoestara  a  elle,  rei 
«ut  dimitteres  phitonissam,  quam  quolidie  consulebas  »  etc.  (Baluze,  Epist.  Inn.  III,  tomo  n, 
pag.  510,  liv.  14,  epist.  8;  Quadro  Elem.,  ix,  pag.  39).  Talvez  que  a  supposta  feiticeira  fosse 
a  amasia  do  rei,  Maria  Paes,  cuja  preponderância  no  animo  de  Sancho  desagradasse  ao  pre- 
lado queixoso. 

8  Fern.  Lopes,  Chr.  de  D.  João  I,  pari  1.',  cap.  24,  2o  e  51. 

9  Pina,  Chr.  de  D.  João  II,  nos  Ined.,  n,  pag.  54- 
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ses  privilegiadas  continuavam  ainda,  não  raro,  a  oppor  às  leis,  mas  lambem 
iii  qoe  vexavam  impunemente  os  homens  de  infe- 

rior; mostrando-se  em  todo  isto,  de  um  mod  i  irrefragavel,  o  imm<  i 
rio  dos  privilegiados  e  a  superioridade  da  sua  importância  politica  sobre  a 
do  elemento  popolar. 

Oé  ricos-homens,  os  prelados,  abbades.cavalleirose  outros  privilegiados, 
diziam  os  concelhos  ao  rei  em  1331,  i  :olhiam  e  traziam  na  soa  comitiva  de- 

ulros  malfeitores,  Dão  deixando  qoe  as  justiças  entrassem 
coutos  e  honras  para  prendi  l.  CJamoi  >e  repetem 

••tu  1371  contra  os  grandes  5,  que  faziam  bairros  coutados  o5  » só  das 

•  que  tinham  para  soa  pousad  villas,  mas  também  de 

quaesquer  outras  ond  sentavam,  di  -  •   servir  para  refugio 

aos  malfeitores  e  quantos  eram  \  luras  mu- 

nicipaes,  sem  que  lo  rei  ou  do  concelho  -  m  a  ir  bus- 

car  os  delinquentes  á  guarida,  onde  os  acoberl  immunii 

seus  protectoi 

0  monarcha  promette  cohibir  es  > sendo  fácil  para 

qualquer  homem  acabar  de  todo  com  abusos  profundamente  i  .  me- 

nos o  era  ainda  para  I).  Fernando,  cujo  animo  fraco,  e  frequentemente  parcial, 
para  com  as  exloi  soes  e  outras  violenci  ts  que  a  nobreza  commellia  nos  con- 
celhos, se  manifesta  no  retrahimenlo  com  que  elle  attende  algumas  ve2 
queixas  dos  povos  nas  cortes  de  1371.  Pela  forma  por  que  se  refere  aos  no- 
;  espondendo,  por  exemplo,  aos  arti  .  não  parece  tratar-se  ahi  de 

súbditos,  a  quem  o  monarcha  pode  impor  as  suas  resoluções,  porque  elle 
mais  pede  do  que  ordena ::.  Apezar  das  >  i  omessas  de  1 1  odo,  as  cousas 

continuaram,  pois,  a  este  respeito  no  mesmo  esl  ido,  e  as  providencias,  que 
e  adoptaram  no  reinado  seguinte,  ní  guiram  taml  em  extinguir  o  mal, 

cuja  existência  e  impunidade  se  accusam  nas  cortes  de  Santarém  de  1434  ■• 

Já  vimos5  que  nas  cortes  de  1211  se  quizera  abolir  a  pratica  de  | 
i  3  grandes  senlx  res,  e  o  próprio  rei,  as  vicloalhas  por  menos  a  terça  parte 
tio  'i1"'  outro  qualquer  comprador.  Estava,  porém,  estabelecido  que  os  po- 
vos fornecessem  ao  monarcha  e  á  sua  familia,  por  um  preço  cei  lo,  os  viveres 
necessários  nas  suas  jornadas  pelo  paiz.  <>>  prelados,  fidalgos  e  outras  pes- 
soas de  gradoação  (honradas)  queriam  gosarda  mesma  regalia  nos  li  - 
onde  residiam  continuadamente,  ou  de  arredor  d'elles,  quando  iam  de  uma 
terra  para  outra6.  Mas  isto  ainda  não  era  o  peior.  Os  nobres  da  mais  elevada 
hierarchia  não  pousavam  nas  estalagens  quando  pernoitavam  nos  concelhos; 
ao  juiz  da  terra  cumpria  preparar-lhes  aposentadoria  e  roupas.  Acontecia, 
porém,  geralmente  que  elles  mesmos  mandavam  tomar  tudo  o  que  lhes 
necessário,  commettendo  um  sem  numero  de  violências.  E  as  que  praticavam 
nas  propriedades  rústicas  chegavam  a  ponto,  que  os  lavradores  preferiam 
abandonar  os  casão  a  conserval-os  para  soffrerem  taes  malefícios.  A  gravi- 


Muitas  pessoas  concorriam  á  ermida  a  solicitar  do  Santo  que  lhes  fia  ss  •  d'essea  mila- 
gres. Deacrip.  do  terreno  em  roda  da  cidade  de  Lamego,  escriptaem  1531.  Lned.,  v,  pag.  595. 

1  Cortes  de  Santarém  de  1331,  na  Coll.  d  ms.,  r,  foi.  70,  art.  12  e  i:í.  O  art.  43 

passou  para  as  Ord.  Ali'.,  v,  tit.  50,  >  1. 

t  Cortes  de  Lisboa  de  1371.  ari.  90,  ibid.,  foi.  215;  Ord.  Ml,  v,  lit.  50,  §  3. 

3  Coll.  de  cortes,  ms.,  i,  foi.  171  v.°  e  172. 

*  Ibid.,  vi,  foi.  251  v.° 

5  Pag.  396. 

6  Cortes  (TElvas  de  1361,  art.  53,  na  Coll.  cit.,  i.  foi.  146;  Santarém,  liem.  das  curtes, 
doe,  pag.  39. 
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dade  d'estes  factos  provocou  da  parte  de  D.  Fernando  ordens  severas,  aucto- 
risando  até  a  prisão  dos  culpados  e  tomando  responsáveis  pelos  próprios 
bens  os  magistrados,  que  fossem  negligentes  em  proceder  contra  elles1.  No 
resto  do  século  xiv  parece  não  ter  havido  differença  nas  rapinas  que  os  povos 
soffriam  aos  fidalgos,  concorrendo  provavelmente  para  isso  as  circumstancias 
anormaes  por  que  passou  então  o  paiz.  Os  corregedores  não  se  atreviam  a 
obrigar  os  senhores  das  terras  a  pagarem  aos  moradores  d'ellas  os  mantimen- 
tos, as  cavalgaduras,  tudo,  emíim,  quanto  lhes  tiravam  contra  sua  vontade. 
E  vendo-se  da  reclamação  dos  concelhos  que  os  corregedores  entravam  nas 
terras  d'esses  privilegiados,  pôde  inferir-se,  por  consequência,  que  a  visita 
dos  delegados  do  rei  bem  pouco  aproveitava2.  Importa,  porém,  notar  que  os 
povos  se  queixavam  também  de  que  as  pessoas  da  comitiva  do  rei  praticavam 
roubos  e  malfeitorias  nas  terras  por  onde  transitavam,  ou  onde  pousavam,  e 
que,  se  havia  quem  tentasse  desaggravar-se  judicialmente,  não  conseguia  ja- 
mais obter  alguma  reparação3. 

Na  primeira  metade  do  século  xv,  em  1434,  julgou-se  necessário,  a  pe- 
dido dos  povos,  estabelecer  multas  pesadas  para  reprimir  as  extorsões,  que 
os  fidalgos  commettiam  deixando  de  pagar  as  cousas  que  tiravam  á  força  a 
seus  donos.  O  lesado  receberia  do  (isco  o  valor  subtraindo,  e  o  auctor  do 
damno  pagaria  ao  fisco  esse  valor  triplicado;  se  o  queixoso  fosse  encontrado 
em  mentira,  teria  de  dar  ao  almoxarife  nove  vezes  a  importância  do  prejuízo 
que  falsamente  havia  allegado4. 

Os  articulados  contra  as  violências  com  que  os  fidalgos  vexavam  principal- 
mente os  moradores  das  suas  terras,  não  poupando,  porém,  os  dos  logares 
por  onde  transitavam,  são  constantes  nas  cortes  até  o  fim  d'esta  epocha ;  o 
que  mostra  com  evidencia  a  força  do  abuso  e  a  improficuidade  das  providen- 
cias adoptadas  successivamente  para  o  aniquilar,  ainda  que  se  não  considerem 
inteiramente  justas  todas  as  reclamações  apresentadas.  Mas  antes  de  conti- 
nuarmos a  aproveitar  a  luz  que  as  assembléas  populares  nos  fornecem  a  tal 
respeito,  ouçamos  a  forma  curiosa  da  accusação  que  se  faz  aos  senhores  nas 
cortes  de  Lisboa  de  1439,  attribuindo-se-lhes  uma  outra  espécie  de  gra- 
vame: Quando  o  trigo  está  muito  barato  os  fidalgos  não  querem  receber  nos 
celleiros  as  suas  quotas,  e  obrigam  os  lavradores  a  ficarem  com  ellas  por  uns 
poucos  d'annos,  até  que,  chegando  um  em  que  o  pão  esteja  caro,  exigem  en- 
tão o  trigo  aos  lavradores;  e  se  elles  o  não  têm  para  o  pagar,  tomam-lhes  os 
gados  e  tudo  quanto  lhes  acham;  mas,  proseguem  os  povos,  porque,  senhor, 
vós  sois  nosso  rei  e  senhor,  e  a  vós  pertence  tosquiar. . .  as  vossas  ovelhas, 
seja  vossa  mercê  que  tal  estabelecimento  ponhaes,  que  as  vossas  ovelhas  se- 
jam por  vós  tosquiadas,  e  não  por  outrem,  e  ordeneis  que  os  fidalgos  mandem 
logo  por  suas  rações  de  pão  e  de  vinho  á  eira  e  lagar,  e  as  mandem  levar 
para  suas  tulhas  e  adegas;  e  não  o  querendo  assim  fazer,  que  lhes  possam 
deixar  suas  rações  na  eira  e  na  dorna;  e  assim  viverão  as  vossas  ovelhas. . . 
e  correrão,  e  serão  guardadas  de  sob  o  vosso  cajado,  e  assim  sereis  pastor, 
não  mercenário3. 

Nas  cortes  de  Lisboa  de  1455  repetem-se  aggravos  semelhantes  aos  que 

1  Cortes  de  Lisboa  de  1371,  art.  46  e  47,  na  Coll.  cit.,  i,  foi.  191  v.°  a  192  v.° 

2  Cortes  de  Lisboa  de  1389,  na  Coll.  cit.,  i,  foi.  250  v.°,  e  vi,  foi.  173  v.° 

3  Carta  ao  concelho  do  Porto  de  23  de  março  de  1389  com  as  respostas  a  alguns  art. 
geraes  das  curtes  de  Lisboa  d'esse  mesmo  annó,  resposta  ao  art.  30,  na  Coll.  de  cortes, 
ms.,  vi,  foi.  171  v.° 

4  Curtes  de  Santarém  de  1434,  na  Coll.  cit..  vi,  foi.  25'3  v.°  in  fine. 

5  Coll.  de  cortes,  cit.,  vi,  foi.  276,  cap.  18;  Ribeiro,  nas  Mem.  de  Litt.  Port.,  vn,  pag.  291 


já  lemos  notado.  Os  fidalgos  dizem  ahi  os  procuradores  dos  concelhos,  apo- 
deram -se  das  mercadorias  que  >ão  dos  moradores  das  suas  terras,  e  não  as 
pa^am  de  lodo,  ou  pagsOHMS  mal;  e  até  lançam  mão  das  que  os  dor 
venderam  e  de  que  arreead  iram  a  preço,  impedindo  d'este  moda  o  commer- 
cio,  com  prejuízo  dos  rendimentos  Bscaes  para  que  tiles  não  ooocorreuL 
AÍTonso  V  probibe  que  se  comineltam  laes  abusos,  e  manda  que  os  fidalgos 
não  deixem  de  pagar-  siza  das  00OS38  por  eUes  compradas*.  Mas  acausad'es- 
tas  reclamações  subsistia  sempre.  Dez  annos  depois  soKcitavam-se  penas  mais 
severas  do  que  as  da  ordenação,  que  se  reputavam  ineficazes,  eootra  os  fidal- 
gos que,  desprezando  os  privilégios  dos  vasssllos  e  de  i  atras  pessoas,  lli<  a 
tomavam  o  pão.  vinho,  gados,  palha,  casas,  roupas,  Nestas  e  carros,  deiíaad  i 
inteiramente  de  lhes  pagar,  i  u  pagando  menos  do  que  era  justo.  E  tornava  o 
roubo  anula  mais  aggravante  Q  lacto,  affirmado  petos  queixosas,  de  que  O  mo» 
nareba,  o  príncipe  seu  íilbo,  o  infante  iimão  do  rei,  e  os  granida  renh 
procediam  de  modo  diverso,  exigindo  dos  magistrados  n  da  que 

haviam  mister.  Apeaar  da  queixa,  AÍTonso  V  responde  que  as  penas  das  or- 
denações são  snilicientes,  e  determina  as  justiças  que  as  Eaçam  executar-. 

Kmfim  em  1472  asseverava-sc  perante  el-rei  que  os  criminosos  baseando 
a  impunidade  nas  letras  dos  privilegiadas,  e  os  devedores  refugiando-se  ahi 
para  evitar  a  citação  dos  seus  credores,  lodos  elles  logravam  o  intento,  por- 
que as  justiças  dos  donatários  não  satisfaziam  as  pi  ecatorias  dos  magistrados 
de  fora3.  Em  1475  allegavam  os  procuradores  d« «  concelhos  qn«  alguns  fidal- 
gos, a  quem  el-rei  dera  terras  e  jorisdieçào  n  Vilas,  tiravam  aos  moradores 
não  si')  o  pio,  vinho  e  gados,  mas  até  o  ouro  eo  dinheiro  onde  o  achavas;  e 
clamavam  lambem  porque,  a  despeito  das  resoluções  adoptadas  em  cortes, 
AÍTonso  V  continuava  a  dar  alvarás  dispensando  alguns  donatários  de  rece- 
berem os  corregedores  nas  suas  ten 

As  circumstancias  do  reinado  de  D.  Fernando  favoreceram  incontestavel- 
mente o  poderio  da  nobreza.  As  grandes  doações  de  villas  e  de  outros  luga- 
res com  mero  e  mixto  império  altestam  as  liberalidades  do  soberano  para 
com  os  privilegiados,  e  a  imprevidência  com  que  elle  abdicava  de  si  o  direito 
magestatico  de  juiisdicção,  vigorosamente  sustentado  contra  as  pretensões  da 
nobreza  pelos  reis,  seus  immedialos  antecessores.  Para  isso  contribuiria  tal- 
vez o  caracter  leviano  de  D.  Fernando;  mas  as  guerras  desastrosas,  am  que 
andou  empenhado  contra  Castelta,  se  devem  principalmente  attribuir  aquelles 
aclos  de  louca  generosidade,  inspirados  pelo  desejo  de  adquirir  adhesões. 

O  povo  censurava  não  só  as  doações5,  mas  sobretudo  a  cedência  de  ju- 
risdicção  que  entendia  ser  de  direito  inalienável;  e  o  soberano  não  deixava  de 
reconhecer  a  existência  do  mal.  promettendo  dar-lhe  remédio  conveniente6. 

O  artigo  CO  das  cortes  de  Lisboa  de  1371  é  assaz  expressivo  sobre  os 
gravames  que  as  classes  inferiores  soffiriam  aos  donatários.  Os  fidalgos,  a  quem 
o  soberano  fazia  doação  de  villas  ou  outros  lugares,  uão  só  não  guardavam  aos 


1  Coll.  cit.,  n,  foi.  oo  v.°,  rap.  3. 

2  Cortes  da  Guarda  de  1463.  na  Coll.  cit.,  vi,  foi.  316  v.° 

3  Cortes  começadas  em  Coimbra  em  1 i72,  eap.  93  dos  místicos,  na  Coll.  cit.,  n.  foi.  327. 
*  Cortes  d'Evora  de  1475,  cap.  5  e  6,  ibid.,  foi.  392  v.°  e  393. 

5  No  art.  43  das  cortes  de  Lisboa  de  1371  queixam-se  os  concelhos  de  que  D.  Fer- 
nando tenha  feito  tantas  doações  de  villas  e  logares,  emquanto  os  reis,  seus  antooeBSores, 
para  galardoarem  es  serviços  dos  súbditos,  despendiam  dos  próprios  tbesouros.  Coll.  de 
cortes,  ms.,  i,  foi.  189.  A  aceusação  era  verdadeira,  mas  não  devia  pesar  sobre  D.  Fernando 
somente. 

e  Cortes  do  Porto  de  1372,  art.  4,  na  Coll.  cit.,  vi,  foi.  116. 
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moradores  os  seus  usos  e  costumes,  os  seus  foros  e  liberdades,  evitando  por 
todos  os  modos  que  as  queixas  dos  opprimidos  chegassem  aos  ouvidos  do  rei, 
mas,  com  a  numerosa  e  insolente  comitiva  que  os  acompanhava,  commettiam 
toda  a  casta  de  violência.  Tomavam  as  roupas  alheias,  e  serviam-se  d'ellas  até 
asinutilisarem;  roubavam  asgallinhas,  a  palha  e  a  lenha;  forçavam  as  mulheres 
e  Glhas  dos  habitantes  do  logar;  praticavam,  emfim,  malfeitorias  de  tal  ordem 
que  os  moradores,  diz  o  povo,  quereriam  antes  que  os  vendessem  a  mouros, 
do  que  os  deixassem  ficar  na  sujeição  em  que  se  encontravam.  Iguaes  clamo- 
res se  repetem  nas  cortes  do  Porto  de  1372  *. 

N'este  mesmo  tempo  (1372)  requeria  o  povo  a  D.  Fernando  que  a  justiça 
não  tivesse  senhores,  como  agora  tinha;  que  fosse,  elle  monarcha,  o  maior  da 
justiça;  que  todos  a  temessem  e  aos  seus  executores,  em  vez  de  os  maltra- 
tarem, como  faziam;  e  finalmente  que  ninguém,  por  mais  poderoso  que  fosse, 
deixasse  de  lhes  estar  sujeito.  Da  resposta  a  estas  petições  mostra-se  quanto 
eram  justificados  os  queixumes  populares,  inferindo-se  também  que  aconte- 
cera recentemente  algum  facto  em  que  os  magistrados  do  rei  tinham  sido  grave- 
mente desacatados  por  donatários  da  coroa.  D.  Fernando  declara  aos  povos 
que  o  conselho  d'elles  é  bom,  e  de  homens  que  amam  o  bem  da  sua  terra  e 
do  seu  rei;  que  teve  e  terá  sempre  vontade  de  guardar  justiça  a  todos,  e  de 
não  tolerar  semelhantes  malfeitorias,  nem  consentirá  jamais  que  os  executo- 
res da  sua  justiça  deixem  de  ser  respeitados;  que  não  pôde  ser  indifferente 
a  factos  tão  graves,  antes  os  ha  de  castigar  com  todo  o  rigor;  e  por  todos  es- 
tes motivos,  entendendo  que  a  administração  da  justiça  será  mais  regular, 
tinha  retirado  o  direito  de  jurisdicção  a  alguns  donatários  que  d'elle  o  haviam 
recebido  com  as  doações. 

Quanto  a  estas,  sem  falar  na  jurisdicção,  eram  tantas  que  os  povos  acon- 
selhavam na  mesma  occasião  a  D.  Fernando,  se  queria  restabelecer  a  ordem 
nas  despezas  publicas,  que  principiasse  revogando  todas  as  doações  que  tinha 
feito,  e  veria  então  que  sobejavam  os  rendimentos  da  coroa  para  satisfazer  a 
todos  os  encargos  e  conceder  as  mercês  que  fossem  razoáveis.  O  soberano 
convém  na  plausibilidade  do  remédio,  mas  considera  inopportuna  a  sua  ap- 
plicação  immediata,  promeltendo,  porém,  corrigir  este  desbarato  da  fortuna 
publica  da  maneira  mais  adequada2. 

Quando  num  período  em  que  se  distingue  já  uma  preponderância  maior 
do  elemento  popular,  a  nobreza  praticava,  nas  suas  terras  e  em  toda  a  parte, 
abusos  como  os  que  ficam  narrados,  podemos  d'ahi  inferir  com  segurança 
quanto  seriam  peiores  os  tempos  mais  remotos. 

Desde  D.  João  I  tornam-se  menos  repetidas  as  queixas  contra  os  privile- 
giados; é  principalmente  contra  os  abusos,  que  attribuem  aos  corregedores  e 
outros  ofíiciaes  da  coroa,  que  os  povos  apresentam  ao  monarcha  os  seus 
aggravos.  A  explicação  é  obvia.  Á  medida  que  se  abatia  o  poder  da  nobreza, 
o  elemento  popular,  que  se  elevava,  encontrava-se  mais  vezes  em  lucta  com 
a  administração  central;  e  tanto  assim  que  no  governo  de  Affonso  V,  mais 
indulgente  com  os  privilegiados  do  que  o  dos  seus  dois  antecessores  imme- 
diatos,  as  queixas  dos  concelhos  reapparecem  com  maior  frequência. 

A  força  da  nobreza  estava  tão  ligada  á  posse  da  jurisdicção  nas  suas  ter- 
ras, que  restringir-lhe  esse  privilegio  era  minar  pela  base  o  poderio  da  classe, 
e  dar  o  primeiro  passo  para  a  submetter  definitivamente  á  acção  do  rei.  E 

1  Coll.  cit.,  i,  foi.  198,  e  vi,  foi.  116. 

2  Cortes  de  Leiria  de  1372,  art.  1  e  3,  na  Coll.  cit.,  vi,  foi.  128  v.°  in  fine  e  130. 
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podemos  ajuizar  do  valor  que  se  ligava  a  esta  prerogativa  por  um  facto  que 
revelaram  as  inquirições  de  1288:  verificou-se  a'essa  occasião  qae  do  «:outo 
de  Luymir,  onde  não  era  costume  haver  mais  de  um  juiz.  andavam  agora 
vinte  juizes,  porque  os  Qdalgos,  senhores  do  dito  couto,  tinham  posto  juiz 
próprio,  cada  um  na  parte  que  lhe  pertencia1. 

Em  quasi  lodos  os  reinados,  com  mais  ou  menos  efficacia,  o  poder  central 
diligenciou  restringir  os  direitos  contrários  á  soberania  e  aos  interesses  fis- 
caes,  que  se  arrogavam  os  senhorios  particulares1;  mas  a  coroa  não  <ii 
nunca  a  obter  um  resultado  decisivo,  porque  as  asm  -  iccediam 

muitiplicavam-se,  não  tendo  soado  ainda  a  hora  em  que  a  balança  havia  de  in- 
clinar-sc  definitivamente  pua  o  lado  do  rei.  E  comtudo,  falando  agora  da  ju- 
risdicção,  o  reconhecimento  do  direito  absoluto  de  appeilar  parael-rei, 
justiça  maior,  deduz-se  logo  das  raes  de  1214,  as  primeiras  que  che- 

garam air  mV-,  segundo  tivemos  |á  occasiio  de  observar;  e  do  fragmento  d.) 
código  de  processo,  que  parece  pertencer  áepocha  de  Affonso  III  ( 1248-1279  . 
vô-se  ''"in  evidencia  que  nesse  tempo  o  tribunal  da  corte,  ou  casa  d'el-rei, 
conhecia  por  appellaçao  das  sentenças,  tanto  interlocutórias  como  definitivas, 
proferidas  pelos  juizes  de  quaesquer  togares  do  reino  .  Todavia  d'essas  mes- 
mas leis  de  \-2\  l  nos  parece  dever  inferir-se  quanto  se  reputava  entrei  extra- 
ordinária a  appellaçao  paia  a  coroa,  em  relação  á-  sentenças  dadas  por  juizes 
de  senhorio  particular:  porque  estabeleeendo-se  multa  paia  o  appellante  que 

decaísse  no  tribunal  da  CÔrte,  6  Sendoo  lim  da  lei.  segundo  ella  declara,  pôr 

cobro  ás  demandas,  n'essa  disposição  comprebendiam-se  tão  somente  <>s  que 
appellavam  dos  juizes  régios  . 

Quando  as  circumslancias  da  Europa  facilitaram  á  realeza  o  desen- 

volvimento do  seu  predomínio,  reinava  então  em  Portugal  D.  Diniz,  que  soube 
aproveitar  os  elementos  favoráveis  do  sen  tempo,  para  travar  com  decidida 
vantagem  a  locta  contra  os  privilégios  que  assoberbavam  a  auetoridade  supre- 
ma do  monarcha;  lacta  continuada  com  igual  energia  pelo  seu  suecessor,  nem 
sempre  imitado  n'esta  parte  pelos  reis  que  se  lhe  seguiram,  e  que.  ate  pelo 
tempo  da  sua  duração,  está  mostrando  quanto  eram  consideráveis  os  recur- 
sos dos  adversários  que  a  coroa  tinha  de  combater. 

Uma  lei  de  1-2S2  parece  ter  sido  a  primeira  na  serie  de  providencias  ad- 
optadas por  D.  Diniz  para  reprimir  os  abusos  de  diversas  espécies  que  prati- 
cavam os  privilegiados. 

O  direito  antigo  estabelecia  que  as  appellacões  nas  terras  das  ordena 
interpozessem  primeiro  para  o  mestre  ou,  na  sua  falta,  para  o  commendador 
mór,  c  depois,  ou  ainda  antes  se  nenhum  dYlles  estava  no  reino,  paia  el-i ei  . 
Este  principio,  que  as  appellacões  fossem  primeiro  para  os  senhores  das  ter- 
ras, que  de  certo  era  commum  a  todos  os  senhorios,  foi  substituído  em  1282 
por  outro  mais  restrictivo  das  regalias  dos  senhores.  A  lei  desse  anno,  diri- 
gida aos  «mestres,  priores,  alcaides  (?),  alvazis,  juizes,  alcaides,  justiças. 
commendadores,  concelhos,  e  a  todas  as  outras  justiças  que  ouvem  e  julgam 
preitos»,  estalue  que  as  appellacões  dos  «juizes,  alvazis.  alcaides,  justiças  <"i 
d'outros  que  julgam»,  vão  primeiro  para  el  rei  e  para  a  sua  corte,  e  não  se  ap- 

*  Sentença  de  4  de  julho  de  1340,  que  é  o  doe.  n.°  4  das  Meni.  das  confirmações  por 
J.  P.  Ribeiro. 

2  Vejam-se  as  Mem.  das  inquir.  e  das  coiilirm.  por  J.  P.  Ribeiro.  Quando  nus  referimos 
aos  senhorios  particulares,  comprebendemos  também  os  ecclesiasticos. 

3  Port.  Mon.  HisL,  Leg.  e  Cons.,  i.  pag.  312  a  321,  d."  213  a  215. 

4  Ibid.,  pag.  K>7.  ii.'  vii. 

5  Ibid.,  pag.  220.  d."  wiii,  anno  de  1271. 
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pdlepara  outrem  nenhum l.  Assim,  D.  Diniz  travava  a  lucta  vibrando  um  golpe 
terrível  no  poder  dos  privilegiados,  porque  lhes  tirava  o  direito  de  conhecerem, 
por  appellação,  das  sentenças  proferidas  pelos  juizes  das  suas  terras.  O  rei  de 
Portugal  seguia  os  passos  de  seu  avô,  D.  AÍTonso  X,  na  Partida  m,  tit.  23, 
lei  18;  mas  ia  muito  mais  longe  no  emprehendimento,  porque  estabelecia 
como  regra  única  o  que  o  legislador  de  Castella  estatuíra  sem  o  mesmo  cara- 
cter exclusivo2.  A  audácia  da  reforma  não  estava  em  proporção  com  os  ele- 
mentos de  que  podia  dispor  ainda  a  realeza  para  manter  innovações  d:esta 
ordem.  Foi  indispensável,  portanto,  recuar,  e  em  1280  vemos  já  restabelecido 
o  antigo  direito  em  relação  á  ordem  do  Hospital3,  não  sendo  porém  crivei  que 
a  excepção  a  um  principio  tão  odioso  para  os  senhores  ficasse  então  limitada 
somente  aos  bospitalarios. 

Na  lei  de  19  de  março  de  1317,  dirigida  aos  «ricos-homens,  ricas-donas, 
mestres  e  priores  das  Ordens,  cavalleiros,  e  todos  os  outros  quaesquer  dos 
meus  reinos  que  havedes  jurisdicção  em  villas,  castellos  ou  herdades,  de 
qualquer  condição  ou  estado»,  presuppõe-se  a  existência  cTaquelle  antigo  di- 
reito, porque  é  para  regular  o  seu  uso  que  o  diploma  vem  legislar.  Estabele- 
cendo como  principio  jurídico,  e  de  uso  geral  e  constante  no  reino,  que  em 
todas  as  doações  regias  se  entendem  sempre  reservados  o  direito  de  appella- 
ção para  a  coroa,  a  justiça  maior,  e  outras  muitas  cousas  que  ficam  aos  reis 
em  signal  e  reconhecimento  de  maior  senhorio,  D.  Diniz  declara  que  os  do- 
natários, contrariando  esse  principio,  impediam  por  vários  modos  a  sua  rea- 
lisação;  porque  uns  litigantes  não  appellavam  para  el-rei  com  medo  dos  se- 
nhores, e  aos  outros,  que  se  atreviam  a  usar  do  direito,  não  lhes  davam  as 
appellações.  Também  se  illudia  o  recurso  á  coroa,  commettendo  os  senho- 
res a  outrem  o  julgamento  das  appellações  para  elles  mesmos  interpostas,  e 
isto  com  o  fim  de  obrigarem  os  interessados  a  appellarem  ainda  para  o  se- 
rihor,  antes  de  poderem  interpor  a  appellação  para  o  rei.  Assim  prolongavam 
os  feitos  a  tal  ponto  que  as  partes  ficavam  reduzidas  á  miséria  e  privadas  para 
sempre  do  seu  direito. 

A  estes  abusos  occorre  o  monarcha,  determinando  que  se  dê  sempre  a 
appellação  para  el-rei,  segundo  a  lei  e  os  costumes  do  reino,  a  quem  quizer 
usar  d'ella,  e  oulrosim  que  se  os  senhores,  em  vez  de  conhecerem  das  appel- 
lações para  elles  interpostas,  estabelecerem  ainda  um  outro  grau  inferior, 
possam  as  causas  ter  julgamento  no  tribunal  da  corte  sem  nova  appellação 
para  os  senhores:  os  que  se  oppozerem  á  execução  d'estas  ordens  do  monar- 
cha, ou  exercerem  coacção  contra  os  appellantes,  perderão  para  sempre  todo 
o  direito  a  conhecer  em  appellação,  que  d'ahi  em  diante  subirá  directamente 
da  primeira  instancia  para  a  coroa,  e  pagarão,  além  d'isso,  ás  partes  os  pre- 
juízos que  lhes  houverem  causado4. 

Se  estudássemos  os  diplomas  d'esses  tempos  á  luz  das  idéas  modernas, 
deveríamos  concluir  que,  definidos  na  lei  os  princípios  reguladores  dos  di- 
reitos jurisdiccionaes,  ao  poder  central  cumpria  ser  o  primeiro  a  respei- 

1  Livro  das  leis  e  posturas,  copia,  i,  foi.  60  e  131,  com  a  data  de  31  de  julho  de  1282. 
A  esta  lei  se  refere  a  Mon.  Lusit.,  v,  li v.  1G,  cap.  28,  foi.  74  v.° 

^  A  lei  da  Partida,  depois  de  estabelecer  que  as  appellações  deviam  subir  de  grau  em 
grau,  sem  deixar  nenhum  intermédio,  declara  «  pêro  si  alguno  quisiere  luego  tomar  la  primera 
alzada  para  el  rey  ante  que  pasase  por  los  otros  jueces,  décimos  que  bien  lo  puede  facer; 
et  esto  porque  el  rey  ha  sefiorio  sobre  todos  et  puedelos  judgar  ». 

3  Figueiredo,  Nova  Malta,  parte  2.%  pag.  269,  §  184. 

4  Livro  das  leis  e  posturas,  copia,  i,  foi.  17o ;  Ord.  Aff.,  m,  tit.  74,  com  a  data  de  18 
de  março;  Mem.  das  inquir.,  doe.  n.°  34,  pag.  105. 
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tal-os,  tratando  de  manter  livre  aos  senhores  a  Bsphera  dos  direitos  que  lhes 
tinha  sido  traçada,  e  ao  mesmo  tempo  corrigindo  os  abusos  com  que  tentas- 
sem ultrapassal-a.  Mas  Dão  acontecia  a>sim  na  epocha  de  que  nosoc-upãmos. 
Posta  a  regra  vinham  togo  as  excepções  e  o  privilegio,  os  dois  factos  mai- 
triviaes  da  idade  media;  excepções  e  privilégios  que,  se  umas  vezes  aprovei- 
tavam a  certos  donatários  alargando-lbes  os  seus  direitos  de  jurisdicção. 
noutros  casos  lhei  eram  inteiramente  contrários,  dando  a  coroa  ou  os  seus 
magistrados,  a  moradores  de  terras  privilegiadas,  cartas  de  segurança,  de 
simples  justiça,  de  dar  appellação  ou  de  fitar  para  a  corte.  Tanto  a  lei  de 
4282  como  outra  de  4322  offereeem  exemplo  d'isto.  Na  primeira  vemos  que 
a  coroa  Dão  admittia  opoosição  a  que  se  passassem  essas  cartas  a  indivíduos 
que  estavam  sujeitos  á  jurisdicção  de  senhorios  particulares;  e  na  segunda 
pevogavsm-ae  os  privilégios  concedidos  ás  ordens,  para  que  os  moradores  das 
soas  terras  nao  ganhassem  taes  mercas  do  rei  ou  dos  seus  ministros,  real 
leeendo-se  o  direito  reral  do  reino,  o  que  significava  a  in\asã"  dos  direitos 
jurisdtceionaes  d;is  ordens  sempre  que  aprouvesse  ao  monarcha  auetorisata1, 
demonstrando-si'-nos,  mais  uma  ver,  que  a  lei  única  era  verdadeiramente  a 
vontade  do  soberano,  se  dispunha  de  elementos  bastantes  para  ser  obedecido. 
E  com  eiíeito,  bem  pouca  importância  tinham  as  n  gras  estabelecidas  sobra  i 
ordem  do  processo,  quando  somente  do  arbítrio  do  rei  dependia  alteradas  ou 
supprhnilrBS.  Assim  vemos  oas  cortes  de  Santarém  de  1334  iggravarem-se 
os  povos  de  que  fossem  avocados  ao  julgamento  do  tribunal  da  corte  os  pro- 
cessos civis  e  crimines,  sem  que  os  magistrados  dos  concelhos  conhecessem 
d'elles  em  primeira  instancia*. 

No  íim  do  reinado  de  D.  Diniz3  havia  ainda  queixas  graves  contra  o  latti 
de  se  opporem  os  donatários  a  que  entrassem  nas  soas  terras  os  officiai 
monareba,  e  de  não  reconhecerem  competência  nos  juizes  do  rei  para  diri- 
mirem as  questões  entre  os  moradores  dos  togares  honrados  e  os  indivíduos 
de  fora.  Observa-se  porém,  a  par  da  continuação  de  antigos  abusos,  que  a  ju- 
risprudência já  é  mais  firme  e  terminante  acerca  da  supremacia  dos  direitos  da 
coroa  e  da  generalidade  da  sua  applicaçio,  e  por  consequência  que  as  immu- 
nid.ules  da  terra  privilegiada  iam  decaindo  consideravelmente  diante  da  con- 
solidação do  poder  central,  que  avançava  sempre  e  qne  no  governo  d"aquelle 
príncipe  deu  sem  duvida  um  grande  passo4. 

Em  132i  o  direito  estabelecido  quanto  á  jurisdicção  da  coroa  nos  coutos  e 
honras  era  o  seguinte.  O  porteiro  régio  entraria  nos  togares  honrados,  e  alu 
havia  de  exercer  os  actos  da  sua  competência:  os  senhores  desses  legares  e 
os  moradores  d'elles  responderiam  perante  as  justiças  do  rei  nas  causas  com 
pessoas  estranhas;  o  meirinho  e  os  magistrados  jurisdiccionaes  entrariam 
também  ahi  para  prender  e  administrar  justiça,  do  mesmo  modo  que  nas  terras 
sem  privilegio;  se  algum  degredado  ou  malfeitor  se  acolhesse  a  logar  honra- 
do, deviam  os  magistrados  reclamar  primeiro  a  sua  entrega  ao  senhor  ou  a 
quem  o  representava,  mas  não  sendo  dttendidos,  iriam  prender  o  criminoso 
aonde  elle  estivesse,  procedendo  a  seu  respeito  como  fosse  de  justiça5. 

Mas  os  factos  nem  de  longe  correspondiam  em  tudo  a  esta  doutrina. 

1  Lei  de  31  de  julho  de  1282  já  eit. :  Lei  de  28  de  maio  de  1322,  por  extracto  em  Fi- 
gueiredo, Nova  Malta,  parte  2.*,  pag.  375,  §  262,  e  na  integra  em  Ribeiro,  Mem.  das  inquir., 
doe  ti.°  40. 

2  Coll.  de  cortes,  ms.,  t,  foi.  59. 

3  D.  Diniz  falleceu  a  7  de  janeiro  de  1325.  Dissert.  Cliron.,  n.  pag.  19o. 

4  Carta  regia  d>>  21  de  julho  de  13fi,  que  é  o  doe.  3o  das  Mem.  das  inquir. 

5  Lei  de  U  de  agosto  de  1324,  doe.  n.°  39  das  Mem.  das  inquir. 
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As  providencias  adoptadas  por  AfTonso  IV,  para  levar  a  cabo  a  reforma 
emprehendida  por  seu  pae,  mostram  bem  que  D.  Diniz,  apezar  de  uma  tena- 
cidade compatível  com  as  circumstancias  do  seu  tempo,  não  pôde  realisar  o 
intuito  de  abater  o  poderio  das  classes  privilegiadas  até  o  ponto  de  as  submet- 
ter  inteiramente  á  soberania  da  coroa1. 

Já  por  mais  de  uma  vez  temos  falado  em  coutos  e  honras.  Esta  matéria 
demanda,  porém,  um  desenvolvimento  especial,  e  é  forçoso  dar-lh*o  n'este 
logar,  antes  de  proseguirmos  no  estudo  das  jurisdicções  particulares,  embora 
tenhamos  de  tratar  ao  mesmo  tempo  dos  direitos  fiscaes,  anticipando  o  que 
mais  propriamente  devera  entrar  n'outra  divisão  do  nosso  trabalho.  Mas  exi- 
ge-o  assim  a  clareza  do  discurso,  porque  a  origem  das  honras  e  coutos,  as 
differenças  que  distinguiam  estas  duas  manifestações  de  propriedade  privile- 
giada, as  immunidades  que  se  arrogavam  os  senhores,  são  factos  esses  cujo 
exame  lança  viva  luz  sobre  os  senhorios  particulares  nas  suas  relações  com  o 
monarcha. 

Uma  das  significações  do  vocábulo  honor,  em  Leão  e  Castella  no  século  xii, 
era  de  terra  immune,  applicando-se  á  terra  nobre  e  á  terra  ecclesiastica,  e  a 
esta  mais,  talvez,  do  que  áquella.  Todavia  não  achamos  depois  nenhum  exem- 
plo do  seu  uso  ahi,  n'esse  sentido,  nos  monumentos  escriptos  em  linguagem2. 
Mas  em  Portugal  estava  generalisada  na  segunda  metade  do  século  xm  a  pa- 
lavra honra  com  a  significação  de  terra  nobre;  havendo  exemplo,  segundo 
parece,  de  já  se  empregar  o  vocábulo  no  fim  do  século  xii  (1192),  em  docu- 
mento publico,  para  destrinçar  uma  espécie  de  propriedade  differente  dos 
herdamentos,  dos  coutos,  e  dos  padroadigos  de  igrejas3. 

Honoratus  envolvia  desde  tempos  muito  mais  antigos  a  idéa  de  immune; 
e  para  indicar  a  condição  do  homem  isento  de  certos  encargos  públicos,  é  ex- 
pressão trivial  nos  foraes  com  applicação  a  indivíduos  da  classe  não  nobre. 
Nas  cartas  de  doação,  de  couto  ou  de  privilegio  não  se  vê,  comtudo,  desi- 
gnada pela  palavra  honra  a  propriedade  dos  privilegiados;  e  restando  bas- 
tantes diplomas  d'essa  natureza,  tanto  do  século  xu  como  do  seguinte,  em 
favor  de  nobres  ou  da  Igreja,  não  apparece  uma  carta  de  immunidade  com  o 
nome  de  carta  de  honra.  Todavia,  honrar  uma  terra  é  phrase  já  vulgar  na  lin- 
guagem da  segunda  metade  do  século  xm,  e  corresponde  a  tornal-a  immune4. 

No  decurso  d'esse  século  a  jurisdicção,  mais  ou  menos  ampla,  vemol-a 
unida  sempre  ao  domínio  da  terra  nobre3;  este  era  o  facto,  e  o  facto  é  o  que 


1  Ribeiro,  Mem.  das  inquir.,  pag.  122. 

2  Honor  nas  Partidas  é  cousa  muito  differente,  como  já  notámos  n'outro  logar.  No  Fuero 
Viejo  não  se  encontra  tal  palavra  significando  terra  nobre. 

3  É  uma  partilha  dos  erdamentos,  e  dos  Coutos,  e  das  Onrras,  e  dons  (talvez  dos)  Pa- 
druadiç/os  das  Eygreygas,  que  foram  de  nosso  padre,  e  de  nossa  madre.  Dissert.  Chr.,  i,  Appv 
pag.  275,  n.°  61. 

Ribeiro,  íbid.,  dissert.  v,  pag.  182,  declara  não  duvidar  da  veracidade  do  documento, 
um  dos  dois  únicos  em  vulgar,  anteriores  ao  reinado  de  D.  Affonso  III,  de  que  tinha  conhe- 
cimento. Mas  na  Coll.  dos  doe.  para  a  hist.  port.  este,  que  é  ahi  o  n.°  255,  tem  a  seguinte 
nota:  «Se  a  verdadeira  data  deste  Documento  não  he  a  era  1330,  pôde  suppor-se  Copia  e 
Traducção  do  Original  Latino,  feita  no  século  seguinte,  na  qual  se  conservarão  somente  os 
princípios  e  fins  do  antigo  autographo». 

4  Nas  inquirições  de  1258  disseram  as  testemunhas,  na  freguezia  de  Santa  Eulália  de 
Gondar,  que  el-reí  D.  Sancho  dera  certos  bens  n'esta  freguezia  a  D.  Pelagio  Novaes,  quando 
este  saiu  do  captiveiro  de  Alcácer,  onde  ficara  prisioneiro  por  occasião  do  cerco,  « e  onrouli 
a  villa  de  Gondiar,  e  des  aquel  tempo  que  a  viron  onrada  ter  a  seus  filios  e  a  seus  netos». 
Mem.  das  inq.,  pag.  44,  nota  1. 

5  Doe.  relativos  ás  inquirições  de  Affonso  III  e  D.  Diniz,  nas  Mem.  das  inquir.;  Hera, 
Hist.  de  Port.,  iv,  pag.  200. 
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nos  importa  principalmente  conhecer,  porque  a  qualificação  dl  -timo 

ou  de  abuso,  dada  ao  exercício  das  prerogativas  que  os  fidalgos  entendiam 
pertencer-lhes  nas  soas  honras,  snbordinava-a  o  poder  central  a"  grão  de  re- 
sistência que  lhe  podia  oppor. 

Mas  os  fidalgos  propendiam  naturalmente  para  estender  os  lermos 
seus  domínios,  ampliar  os  direito-  Benboreaes,  e  alargar  os  seus  privilégios; 
■  as  consequências  das  guerras  externas  e  das  loctas  civis  dos  séculos  xn  e  \m, 
juntas  á  fraqueza  relativa  do  poder  do  rei,  favoreciam  as  aspirações  de  inde- 
pendência predominantes  entre  a  classe  nobre,  perpetuando  a  posse  de  re- 
galias rujo  efíeito  immediato  era  lesar  os  redditos  fiscaes. 

As  honras,  mencionada*  nos  documentos  do  século  xm,  estavam  geral- 
mente situadas  dos  territórios  cuja  conquista  precedera  a  fundação  da  monar- 
chia1;  portanto  as  mais  antigas  deviam  andar  uns  famílias,  traosmittidas  he- 
reditariaméote  de  pães  a  filhos,  desde  tempos  anteriores  í  •  i  de  Por- 
tugal, representam! umulode  bens,  que  se  consideravam  já  patrimoniaes, 

adquiridos  por  doações  regias  e  por  outros  títulos  legítimos,  e  ainda  pelas  usur- 
pações e  rapinas,  pelas  condescendências  involuntárias  do  fraco  para  com  o 
forte,  e  também  pela  conveniência  que  offerecia  a  protecção  de  um  vizinho 
poderoso-'. 

Entre  terra  honrada  e  terra  coutada  não  havia  differença,  oasconaequen- 
cias  mais  geraes  do  lado:  por  isso  e  porque  a  legitimidade  dos  privilégios  da 
propriedade  nobre  resultava,  não  raro,  da  concessão  regia  de  urna  carta  de 
couto,  também  ás  terras  nobres  se  dava  o  oome  de  coutos,  com  o  qual.  aliás, 
mais  commummente  se  designavam  as  terras  eccl<  siaslicas.  A  distincção  que 
se  fazia  entre  honras  e  coutos,  vamos  porém  vel-a  agora  no  proseguimento 
(1'este  estudo. 

As  cartas  de  couto  costumavam  quasi  sempre  especificaras  immonida- 
des,  que  o  imperante  concedia  oa  confirmava  por  ellas;  assim  como  fixavam 
ordinariamente  as  demarcações  da  propriedade  coutada.  Havia  coutos  onde, 
até  de  facto,  a  isenção  dos  direitos  reaes  Dão  era  absoluta.  Por  exemplo,  os 
moradores  do  couto  de  s.  Pelagio,  do  julgado  de  Gouveia,  pagavam  ao  rei 
metade  da  calumnia  por  homicídio,  rapto,  excremento  na  boca,  roubo,  eiam 
á  anuduva  !.  Assim  vemos  também  ler  sido  necessária  uma  declaração  do  rei 
para  que  o  couto  de  Laoroza,  da  sé  de  Coimbra,  Dão  pagasse  a  collecta  seoão 
uma  vez  do  anuo  e  no  caso  apenas  de  passar  por  alli  o  monarcba,  e  para  que 
os  moradores  de  Laoroza,  e  igualmente  os  de  Ifidões,  da  mesma  sé,  não  es- 
tivessem obrigados  á  anuduva  em  Seia \  Todavia,  no  principio  i\o  século  xiv 
ora  doutrina  já  estabelecida  que  a  concessão  da  carta  de  couto  envolvia  em  si 
mesma  a  isenção  de  encargos  certos,  porque,  segundo  notámos  a  outro  pro- 
pósito, coutar  unia  leria,  dizia  então  el-rei  D.  Diniz,  era  escusar  os  seus  mo- 
radores do  serviço  militar  (fò  hoste  e  de  fossado),  dos  outros  serviços  pessoaes, 


1  Vejam-se  as  Mem.  <las  inquir.  Se  densos  credito  ao  Livro  Velho  das  linhagens,  ío 
desde  o  tempo  d'el-rei  1».  Affonso,  o  conquistador  de  Toledo  1 1065-1 109),  que  se  Bteram  •  b 
mais  dos  mosteiros,  igrejas,  contos  e  honras.  Fort.  Mon.  Hist.,  Script.,  i.  pag.  I't3. 

2  Veja-se  Herc,  Hist  de  Port.,  n,  pag.  160,  187  a  188.  243  a  247,  m.  pag.  294 
e  295. 

3  Inquir.  de  1258,  cit  por  Amaral,  nas  Mem.  da  Acad.,  vi.  parte  2.\  pag.  119,  nota, 
no  meio,  e  por  Figueiredo,  Nova  Malta,  parle  1.*.  §  31,  a  pag.  66.  O  mesmo  se  rê  da  carta 
regia  de  8  de  março  de  129Í  em  relação  ás  terras  dos  hospitalarios.  Nova  Malta,  parte  2.\ 
|  §15,  a  pag.  316. 

*  Carta  de  doação  de  Sancho  I,  confirmada  por  Aflonso  III  em  1265.  Mem.  das  con- 
firm.,  doe.  41. 
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e  de  tributos  pecuniários  ou  em  géneros,  directos  ou  indirectos  (de  foro),  e 
finalmente  das  multas  applicadas  ao  fisco  (e  de  toda  a  peita)1* 

Geralmente  os  coutos  eram  demarcados  por  padrões,  que  serviam  de  as- 
sinalar o  senhorio  e  ao  mesmo  tempo  de  lindar  a  propriedade.  Também 
chamavam  coutos  aos  limites  mesmos,  e  ainda  aos  signaes  que  os  indicavam, 
a  que,  aliás,  se  dava  muitas  vezes  o  nome  de  marcos.  O  padrão  representava 
ambas  as  cousas,  mas  distinguia-se,  não  raro,  do  marco,  e  por  isso  dizia-se 
«per  padrões  eper  marcos-».  Os  padrões  e  os  marcos  ou  coutos  expressavam 
o  facto  da  immunidade,  mas  o  direito,  quando  não  bastava  a  posse  para  se 
presumir,  attestava-o  a  carta  do  rei.  As  inquirições  referem-se  ainda  a  uma 
outra  forma  pela  qual  se  manifestava  ser  immune  a  terra:  Não  sabiam  «quo- 
modo  sõt  onrrata.  úper  pendoíte.  siue  per  Cautos  siue  per  Cartas3»:  Tinham 
ouvido  «quod  illa  quintana  erat  onrrata  per  pendone  dfii  Regis4»:  «Interroga- 
tus  si  est  honorataper  pendonem,  per  cautum,  vel  per  cartam  D.  Regis?  dixit, 
quod  non,  sed  est  honorata  per  Dominum  Sueire  Reymondo5».  A  phrase  per 
pendonem  é  para  nós  obscura.  Quando  el-rei  coutava  uma  terra,  ha  exemplo 
de  mandar  fazer  a  demarcação  por  um  magistrado  que  levava  comsigo  o  pen- 
dão real6.  Entender-se-hia,  portanto,  que,  restando  memoria  de  ter  estado 
arvorado  na  terra  o  pendão  do  rei,  se  podia  presumir  a  concessão  da  immu- 
nidade? 

Nas  terras  não  isentas  por  titulo  legitimo,  mas  que  os  privilegiados  torna- 
vam immunes  por  acto  próprio,  os  padrões,  ahi  levantados  por  quem  arro- 
gava a  si  os  direitos  senhoreaes,  annunciavam  aos  oíFiciaes  régios  e  a  quaes- 
quer  poderosos  que  a  sua  jurisdicção  não  chegava  áquelle  logar7.  Se  era  uma 
Ordem  que,  a  titulo  de  encensoria  ou  por  qualquer  outro  fundamento,  eximia 
a  terra  de  satisfazer  os  direitos  fiscaes,  lá  estava  erguida  a  cruz  da  ordem 
attestando  o  senhorio  que  dava  a  immunidade8. 

Se  á  completa  isenção  de  encargos  dos  moradores  da  terra  para  com  o 
fisco  juntarmos  o  direito  jurisdiccional  e  a  negação  de  entrada  aos  officiaes 
régios  no  território  immune,  teremos  a  verdadeira  summa  dos  privilégios  que 
os  fidalgos  queriam  exercer  nas  suas  honras,  tanto  nas  anteriores  a  D.  Affonso  II, 
como  também  nas  que  se  constituíram  depois,  e  que  exerciam  effectivamente 
á  medida  dos  elementos  de  reacção  que  podiam  oppor  aos  delegados  do  sobe- 


1  Amaral,  nas  Mem.  da  Acad.,  vi.  parte  2.',  pag.  120;  Herc,  Hist.  de  Porl.,  iv,  pag.  401 
e  nota. 

2  Mem.  das  inquir..  pag.  92,  nota  2.  A  forma  por  que  se  effectuavam  as  demarcações 
e  a  significação  dos  vocábulos  referidos  no  texto,  vê-se  não  só  das  inquirições,  por  exem- 
plo das  de  1258  (Nova  Malta,  n,  pag.  102,  nota  41  in  fine),  e  de  uma  doação  a  Gil  Martins 
por  Alíonso  1I[  em  1257  (ibid.,  pag.  116),  mas  principalmente  da  demarcação  do  couto  e 
tierdamento  de  Portel,  que  se  fez  em  1265  (Dissert.  Chron.,  i.  App.,  pag.  285,  n.°  71). 

Uma  carta  d'el-rei  D.  Sancho  (II?)  «mãdou  alçar  ao  spital  os  Coutos  de  Gõdomar 
i]  lhj  algúus  caualeiros  sims  vizinhos  abaixarõ  »  (Nova  Malta,  i,  §  261,  pag.  460). 

3  Inquirições  de  1258,  Nova  Malta,  i,  §  291,  pag.  501. 

4  Inquir.  *de  1258,  Nova  Malta,  u,  §  62.  pag.  92  in  fine. 

5  Inquir.  de  1258,  Amaral,  nas  Mem.  da  Acad.,  vi,  parle  2.a,  pag.  120,  nota  b. 

6  Extracto  da  carta  de  couto  ao  mosteiro  de  Almoster  em  1298,  nas  Dissert.  Chron.,  v, 
pag.  374,  estando  emendado  nas  erratas  perdom  por  pendam. 

7  Inquir.  de  1258.  julgado  de  Guimarães,  «alij  vero  herdatores  deffendíit  se  per  Cautú 
cautatú  per  patrones  dííi  Petri  escachia  »  (Nova  Malta,  parte  2.a,  §  120,  pag.  170;  Herc, 
Hist.  de  Port.,  n,  pag.  187). 

8  Lei  de  Affonso  II.  talvez  de  1211,  nos  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  170, 
lei  xi ;  Inquir.  de  1258,  na  Nova  Malta,  parte  L",  §  188.  pa^.  334,  §  195,  pag.  3i7,  parte  2.», 
§  119,  pag.  168,  etc;  Inquir.  de  1288.  ibid.,  parte  l.a,  §  157,  pag.  283,  pag.  304,  nota  132, 
§  199,  pag.  353,  et  alibi;  Herc,  log.  cit. 
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rano1.  Mas  a  tolerância  cTesses  privilégios  por  parte  da  coroa  variava  consi- 
deravelmente n'umas  e  noutras  honras.  As  antigas,  isto  é,  aquellas  que  já 
exibiam  antes  do  reinado  de  AíTonso  II,  consideravam-se  legitimadas  pela 
posse,  e  o  que  se  comleumava  principalmente  era  que  os  senbures  accrescen- 
tassem  n'ellas;  com  as  modernas  havia,  porém,  rigor  maior,  tratando-se  de 
obrigar  os  fidalgos,  em  reconhecimento  da  soberania  do  rei,  a  deixarem  de 
usurpar  preeminências,  que  só  ao  monarcha  pertencia  dispensar.  E-ta  dis- 
lincçao  entre  honras  velhas  e  novas  deduz-se  claramente  dos  documentos2. 

Dissemos  já  que  ás  terras  privilegiadas  da  Igreja  se  dava  geralmente  a 
denominação  de  coul(»s.  Não  se  julgue,  comtudn,  que  08  prelados,  abbades 
e  priores  não  tinham  o  seu  quinhão  nas  usurpações  dos  direitos  da  coroa.  Os 
dooMDenkn  ittestaa  o  contrario,  mostrando-oos  que  os  homens  da  Igreja 
ampliavam  os  privilégios  das  cartas  de  couto..-  bonraiam  por  acto  próprio  os 
berdameaftOfl  da  coroa,  á  perfeita  semelhança  do  que  praticavas  os  homens 
de  solar. 

A  existência,  embora  fosse  illegitima,  de  honras  de  senhorio  ecclesiaslico 
é  um  facto  indubitável3,  e  assignala  ate  a  diferença  essencial  entre  honra  e 
couto. 

Sabemos  que  a  propriedade  honrada  perdia  esta  qualidade  deixando  de 
ser  de  fidalgo4;  o  que  já  basta  par.'  reconhecermos  que  da  nobreza  do  se- 
nhor provinha  a  existência  legal  tia  louro.  Mas  é  igualmente  certo  que  repu- 
tandu->e  honrada  a  leira,  ainda  que  pertencendo  a  propriedade  não  isenta, 


Numa  composição  entre  a  ordem  do  Hospital  •  a  do  Templo,  em  1231,  sobre  a  p 

d'-  bens  ai lias  disputavam  nitre  >i.  tu  a  clausula  de  que  <■  prior  do  f I > > - p i t a I  reporá  a 

cruz  do  Templo  que  elle  mesmo  linha  derribado  de  certa  catai,  (içando  estabelecido  que 
nenhuma  das  duas  ordens  mandará  luar  a  cruz  da  outra,  sem  primeiro  a  demandar  pelo  seu 
direita  Nova  Malta,  parti   l  .  ;  144,  i    .    I   I 

1  Ainar.il.  n,i>  Mnn.  da  Ai-ail..  \:.  [Milr  i.\  |,,j.  1IS.  ii  •  -para 

a  Inst.  dos  bens  da  coma  e  doa  fones,  no  Panarão      -  .  roL  n  (1843),  pag.  372. 

col.  2.',  e  aos  <  Ipusculos,  \  r,  pag.  _'i7. 

-  Conossuda  coma  seja,  que  esta  est  a  maneira,  en  qual  guisa  Dou  AíTonso...  man- 
dou enquerer. . .  asai  de  Reguengos,  .. .  quomàdomi  -  e  velias,  quoma  de  Coutos 
etc.  Nova,  Malta,  parte  2.%  I  '■:.  paf.  73;  Doc.de  1258,  n    5 nas  Man.  «tas  inquir.  ■  A  I» 

gratia  Rex  Portogalie. . .  mandavit  inquirer; mnia  iura,  que  ibi  habetetdebel  b 

i  reterá,  tam  de  regalenguis,  ..  .  quam  de  Bonoribus,  quam  de  Cautis»,  ele.  D".-,  d- 
1258,  n."  lo  nas  Mem.  ciL  «...  exceptis  bonoribus  veteribus  .  Inquir.  de  1258,  na  freguesia 
de  S.  Cosmado.  Nova  Malta,  parte  i.-.  <  195,  pag.  :i'i7.  «Item  homiaei  da  cautis  et  âe  onr- 
ii>  antiquis  el  quas  Rex  fecit  vel  fecerat  de  novo  non  vadanl  ad  anuduvam».  Lei  das  anu- 
duvas  de  28  de  julho  de  12t'».*;.  nos  Port  Mon.  EGsl .  Leg.  et  Cons.,  i.  pag.  217.  devendo 
corrigir-s.'  a  lata  eirada  de  1263  que  se  deu  a  lei  i  pag.  216.  «. ..  e  eles  disserõ-my,  que 
eu  mandasse  enquerer  todalas  onrras.  que  forom  Eeytas  en  lempo  delllei  Don  AfTonsõ,  meu 
Avoo,  e  des  enton  acá;  e  que  as  desfecesse  salvo  aquellas,  que  forom  onrradas  pelos  R  lys, 
e  de  que  teco  asas  cartas;  e  que  en  estas,  e  en  nas  outras,  que  forom  feytas  ante  que  ElHey 
Dom  AtTonso.  meu  Avoo,  reynase.  que  non  leyxasse  liy  entrar  meus  Porteyros  nem  meus 
officiaes,  nssy  como  fora  ussailo».  Doe.  de  1288,  n.°  14  lias  Mem.  das  inquir.  Veja- se  também 
ahi  o  doe.  de  1290,  n.°  17.  onde,  dejiois  de  palavras  idênticas  ás  do  doe.  14,  se  acerescenta: 
«E  eu  asi  lhe  lo  outorgue^  •>. 

3  Mem.  das  inquir.,  doe.  19.  23,  2o,  26,  30.  Nas  inquir.  de  1288  e  freqnentissimo  dar- 
se  a  denominação  de  honra  ás  terras  isentas  pelas  ordens.  Nova  Malta,  parte  1.'.  pag.  283, 
310,  340.  353,  402,  etc. 

Em  lo  de  janeiro  de  1284  se  proferiu  sentença  no  tribunal  da  corte  reivindicando  um 
reguengo,  de  que  se  apossara  o  ahbade  de  Santa  Comba  dos  Valles,  termo  de  Mirandellar 
tendo-lhe  mudado  o  nome.  Dissert.  Chr.,  v.  pag.  35o  ia  fine. 

4  Doe.  de  1305,  n.°  24  nas  Mem.  das  inquir.,  pag.  64  e  65,  «em  quanto  forem  de  Filhos 
dalgo»;  Doe.  de  1308,  n.°  25,  ibid.,  pag.  70  :  «  alguuns  lavradores  se  querem  honrar,  e  honr- 
ram.  pori/ue  dizem,  que  vêem  de  Filhos  d'algo  :  pêro  que  noan  fazem  vida  de  Filhos  d'algo 
eii  nenhfia  guisa.  A  mha  Corte  julgando  mandou,  que  estes  taaes  nom  estem  em  honrra 
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se  era  um  fidalgo  que  a  tinha  das  ordens  em  prestamo  vitalício,  essa  mesma 
terra  tornava-se  devassa  quando  revertia  ás  ordens  por  morte  do  fidalgo1. 
Não  podiam,  portanto,  as  terras  de  senhorio  ecclesiastico  ser  honras  legitimas, 
e  só  do  diploma  régio  que  as  coutava,  derivavam  legalmente  os  seus  privilé- 
gios. Assim,  as  honras  eram  immunes  pela  nobreza  dos  senhores,  ao  passo 
que  os  coutos  gosavam  das  immunidades  por  concessão  do  rei2.  Mas  couto, 
em  sentido  mais  genérico,  designava  toda  a  propriedade  que  o  monarcha  tor- 
nara immune,  ou  fosse  nobre  ou  ecclesiastica;  e  dahi  vinha  dizer-se  «as hon- 
ras do  couto3»,  significando  os  diílerentes  senhorios  de  fidalgos  em  que  o 
couto  nobre  se  tinha  dividido4,  ou  também  acaso  a  parte  que  tinham  fidalgos 
n'um  couto  ecclesiastico3. 

Envolvendo  em  si,  tanto  a  honra  como  o  couto,  a  isenção  de  encargos,  e 
usurpando-se  direitos,  n'uns  e  n'outros  senhorios,  que  só  do  monarcha  se  de- 
diam  alcançar  legitimamente,  era  fácil  confundirem-se,  como  de  facto  não  raro 
se  confundiam,  ambos  os  vocábulos  na  sua  applicação  usual. 

Depois  da  lei  de  Aííonso  IV,  coarctando  os  direitos  senhoreaes  e  decla- 
rando devassas  todas  as  honras  posteriores  a  certo  periodo  do  reinado  de  seu 
pae,  lei  de  que  adiante  havemos  de  falar,  e  fortalecido  já  bastante  o  poder  do 


de  Filhos  d'algo. ..  :  mays  lavrando  el  en  seus  herdamentos  for  pobre,  que  aja,  nom  perca 
honrra  de  Filho  d'algo,  se  asy  usarei  com  nos  outros  Reys  dante» 

«  alguuns,  porque  som  vezinhos,  e  moradores  dalguas  Vilas  de  foro,  teem  honrrados 
todolos  Casaaes,  e  herdamentos,  que  ham  nos  outros  Julgados  per  razom  daquelle  foramento 
dos  vezinhos.  A  mha  Corte  julgando  mandou,  que  per  razom  de.-e  foro  nom  se  defenda  o 
que  ouver  alhur  guaanhado,  ou  eonprado,  salvo  se  el  for  tal  pessoa,  que  per  razom  de  sy  deva 
seer  seu  herdamento  honrrado  ».  Este  doe.  n.°  2o  acha-se  também  nas  Ord.  Aff.,  n,  tit.  65.  Os 
trechos  transcriptos,  são  ahi  os  §§  16  e  17. 

Nas  inquirições  que  se  designam  também  pelo  anno  de  1290,  mas  que  foram  princi- 
piados em  1288*  (Ribeiro,  Mem. 'das  inq.,  pag.  82),  ba  uma  passagem,  relativa  á  freguezia 
de  S.  Salvador  de  Amares,  que  mostra  mais  claramente  do  que  é  ordinário  a  natureza  da 
honra,  isto  é,  que  de  facto  a  terra  constituía  honra  —  não  por  carta  do  soberano,  como 
acontecia  com  o  couto,  mas  sim  por  ser  de  fidalgo :  disseram  as  testemunhas  « que  toda  a 
villa  era  honrra  per  Razom  que  he  herdamento  dos  de  Vasconcellos  ».  Nova  Malta,  parte  l.a, 
pag.  350  in  fine. 

1  Doe.  de  1308,  n.°  25,  Mem.  cit.,  pag.  70  (repetido  no  n.°  26,  pag.  78,  e  n.°  27,  pag.  85), 
que  se  deve  comparar  com  o  doe.  n'.°  30,  a  pag.  98.  Nas  coites  de  Benavente,  no  reino  deLtão, 
de  1202,  acha-se  doutrina  análoga.  Cortes  de  Leon  y  de  Caslilla,  i,  pag.  43. 

Nas  inquir.  de  D.  Diniz  não  são  raros  os  exemplos  de  as  ordens  e  os  mosteiros  defen- 
derem certos  casaes  «pela  onrra  q.  ante  avia  quando  erã  dos  filhos  dalguo ».  Nova  Malta, 
parte  2.%  §  102,  pag.  144  et  alibi. 

2  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  Nota  preliminar,  pag.  340. 

3  Mem.  das  inquir..  doe.  15. 

11  Esta  hypothese,  de  haver  no  mesmo  couto  nobre  diversos  senhores,  verifica-se  no  doe.  4 
das  Mem.  das  conf. 

5  Da  sentença  proferida  pelo  tribunal  da  corte  de  D.  Diniz  (Mem.  das  inquir.,  doe.  25 
já  cit.)  vê-se  que  alguns  fidalgos  tinham  casaes  dos  mosteiros  e  das  igrejas  em  prestamo. 
honrando-os  como  se  fossem  seus;  e  a  corte  julgou  «os  que  teverem  enprazados  en  sa 
vida,  que  sejam  honrrados  en  sa  vida  dos  Filhos  d'algo,  que  os  tem,  e  non  mays;  e  os  ou- 
tros nom ».  Pag.  69. 

Honra  do  couto  aeha-se,  mais  modernamente,  n'uma  doação  d'el-rei  D.  Pedro  (1358) 
ao  conde  D.  João  Affonso.  Era  uma  honra  confirmada  por  carta  de  couto.  Mem.  de  Litt. 
Port.,  i,  pag.  167. 

Nas  inquirições  de  1288,  julgado  de  Bouças,  a  distineção  entre  honra  e  couto  apresenta- 
se  claramente :  «  Dizem  as  testemunhas,  que  em  todo  este  Julgado  nom  ha  honra  nem  hvma  ; 
mays  ha  hy  hum  Couto  en  San  Johanne  da  Foz,  que  é  de  Santo  Tiso ;  e  trage  hy  o  Abbade 
seu  Juyz;  e  dizem  as  testemunhas,  que  ora  novamente  des  dez  annos  a  cá  filhou  Dom  Meendo 
aos  homens  que  hy  moravão  cinco  soldos  de  serviço  a  cada  huum  per  razom  da  honra ;  e 
chama-o  por  sa  honra  :  e  estes  cinco  soldos  filha  dos  direytos  do  Moesteyro».  Mem.  das 
inq.,  pag.  92  in  fine. 


rei  para  que  os  fidalgos  Dão  continuassem  com  a  mesma  facilidade  a  usurpar 
privilégios  oas  som  terras  e  nas  alheias,  t  palavra  honra,  para  designar  jo- 
distiDclamente a  lerra  nobre,  parece  ir  obliterando-se,  restringindo-ae  a  soa 
applicação  principal  ás  propriedades  a  que  a  lei  de  AlTonso  IV  havia  conser- 
vado essa  denominação;  e  algumas  mautiveram-na  ainda  muito  depois  d 
culo  \\  '. 

Examinando  agora  como  se  multiplicavam  as  immunidades  das  lionras  e 
coutos,  e  como  geralmente  os  privilegiados  usurpavam  u  património  fiscal,  te- 
remos  observado  Bofa  todos  os  aspei  l  ições  dos  senhorios  particulares 

com  ;i  coroa  até  «>  meiado  do  século  siv,  «.'  poderemos  então  continuar  mais 
desafogadamente  no  estudo  especial  dasjurisdiccões.  Esse  exame  leva-nos  na- 
turalmente  a  falar  das  confirmações  e  inquiri 

A  obrigarão  de  sujeitar  á  confirmação  d  »  novo  imperante  as  doa- 
ções recebidas  dos  seus  antecessores  parece  ter  existido  nas  nações  da 
Europa,  que  surgiram  das  minas  do  império  romano,  em  quanto  a  realeza 

conservou  ;i  força  i :isa  para  manter  <>  direito  correlativo*.  Mas,  depois, 

este  direito  deve  ter  seguido  as  vicissitudes  porque  passou  o  poder  central 
«ih  toda  ;i  parte,  e  de  que  já  temos  especialisado  alguma  <■<  -u>a  em  relato  a 
Portugal. 

são  raras  até  l>-  Affonso  II  as  cartas  de  confirmação3.  Mas  neste  reinado, 
ou  fosse  inteiramente  exigência  d<>  monarcha,  para  ?erificar  as  usurp 
commettidas  ;i  sombra  das  liberalidades  da  coroa  e  ao  mesmo  tempo  obrigar 
ao  reconhecimento  da  sua  soberania  na  prorogação  da  mercê,  ou  fosse  até 
certo  ponto  um  acto  espontâneo  dos  beneficiários  para  segurarem  a  ■ 
tranquilla  de  antigas  doações  regias,  é  certo  que  durante  <>  período  de  i-jit; 
;i  1221,  e  que  portanto  começa  quando  tinham  decorrido  já  cinco  annos  desde 
que  D.  Affonso  succedôra  ;i  seu  pae,  se  passaram  muitas  cartas  de  confirma- 
ção, comprebendendo  coutos,  foraes  e  outras  concessões4.  Houve,  porém, 
um  numero  avultado  de  corporações  e  indivíduos  que  não  submetteram  os 
títulos  da  sua  posse  ã  confirmação  do  rei:  e  não  padece  duvida  que  esta  falta 
não  irrògou  nullidade  ao  documento.  Nisto  que  posteriormente  ao  governo  de 
AlTonso  II  foram  ratificados  muitos  diplomas  que  não  tinham  sido  então  con- 
firmados, comquanto  remontassem  a  tempos  mais  antigos.  Á  maior  parte  dos 
títulos,  que  apresentaram  os  donatários  nas  inquirições  de  1258,  faltava  a 
confirmação  de  AlTonso  II.  sendo  quasi  todos  anteriores  a  12:21 :  e,  apezar 


1  Vejam-se  os  doe.  publicados  nas  Mem.  de  Lilt  Port,  i.  pag.  1G7  e  seg.  Há  até  ex- 
emplo de  ter  sido  restabelecida  por  D.  Pedro  I  em  lH.">;s  uma  honra  que  seu  pae  havia 
devassado.  Ibid..  pag.  167. 

2  Segundo  Guérard,  tratando  dos  beneficio»  em  França  na  primeira  dynastia,  os  bens 
do  que  hs  reis  haviam  feito  doação  revertiam  ao  fisco,  morrendo  o  donatário,  porque 
era  esse  um  costume  geral  entre  os  bárbaros:  e  Waitz,  affirmando  que  benefciwm  é  termo 
geuerico,  applicado  nos  textos  bart>aros  a  qualquer  concessão  de  posse,  entendo  que  a  terra, 
cedida  pelo  rei.  Geava  sempre  no  domínio  do  lisco,  e  por  isso  careciam  estas  concessões 
de  confirmação  regia,  já  na  accessao  de  um  novo  príncipe,  já  na  morte  do  beneficiário. 
Faugeron,  Los  bénéfices  et  la  vassalité,  pag.  il.  52,  58. 

Entre  os  diplomas  de  Carlos  o  Calvo  (840-877)  encontram-se  actos  de  continuação  de 
doações  feitas  pelos  seus  antecessores;  e  eila-se  uma  doação  de  propriedade  plena,  feita  por 
1'arlos  Magno,  que  é  confirmada  pelos  seus  dois  suecessores  immediatos.  Faugeron,  ibid., 
pag.  102,  Í06  a  110. 

3  Mem.  das  confirm.  Isso  mesmo  se  vé  dos  foraes.  porque  é  desde  AlTonso  II  que  ap- 
parece  o  maior  numero  de  conlirmações.  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  el  Cons..  i,  passim.  Trata- 
remos somente  das  confirmações  geraes  ou  extraordinárias,  porque  as  de  rei  a  rei  e  por 
suecessão  não  ollerecem  interesse  bistorieo  para  o  assumpto  de  que  nos  occupâmos. 

4  Mem.  das  confirm.,  pag.  7  e  9;  Herc,  Hist.  de  Port.,  n.  pag.  188  e  189. 


d'essa  circumstancia,  só  acerca  da  genuidade  de  alguns,  mas  por  diverso  mo- 
tivo, tiveram  suspeita  os  delegados  do  rei1. 

A  pouca  efficacia  das  confirmações,  para  averiguação  do  que  andava  usur- 
pado ao  património  fiscal,  parece  ter-se  reconhecido  desde  logo,  porque  já 
em  agosto  de  1220  percorria  os  districtos  de  Além-Douro  uma  alçada  com- 
posta de  doze  indivíduos,  incluindo  o  escrivão,  uns  clérigos,  outros  secula- 
res, encarregada  pelo  rei  de  inquirir  sobre  os  reguengos,  direitos  e  padroa- 
dos da  coroa.  São  estas  as  primeiras  inquirições  geraes  que  parece  terem-se 
effectuado;  o  que  existe  das  suas  actas  comprehende  apenas  uma  parte  das 
terras  de  Além-Douro  e  muito  poucas  de  Traz-os-Montes  e  da  Beira-. 

Trinta  e  oito  annos  depois  ordenava  Affonso  III  uma  diligencia  análoga, 
com  o  mesmo  fim  de  reprimir  a  usurpação  dos  redditosfiscaes;  eestendendo- 
se  indubitavelmente  as  inquirições  de  Atíonso  II  também  a  toda  a  propriedade 
privilegiada,  não  sabemos,  comtudo,  se  já  foi  então  empregado,  para  designar 
uma  das  suas  espécies,  o  vocábulo  Itonra,  de  cujo  uso  n'esse  sentido  ficou, 
aliás,  memoria  expressa  nas  inquirições  de  1258 3. 

As  inquirições  geraes  de  Atíonso  III  foram  feitas  por  uma  alçada  especial 
para  cada  circumscripção,  restando-nos  somente  as  actas  de  cinco  alçadas1. 
A  de  Entre  Cadavo  e  Minho  principiou  em  abril  de  1258,  e  compunha-se  de 
quatro  inquiridores,  sendo  dois  clérigos,  acompanhados  de  um  escrivão.  De- 
viam ser  ouvidos,  debaixo  de  juramento,  o  juiz  de  cada  julgado,  o  parodio  e 
os  freguezes  de  cada  freguezia,  e  guardar-se-hia  segredo  das  declarações  re- 
cebidas. 

A  alçada  da  circumscripção  entre  Douro  e  Ave,  cujo  provimento  é  de  14 
de  maio  de  1258,  começou  a  inquirir  em  lo  d'esse  mesmo  mez.  Formavam- 
na  três  indivíduos,  um  d"elles  clérigo,  acompanhados  de  um  escrivão,  e  teve 
instrucções  pouco  mais  ou  menos  idênticas  ás  que  já  referimos.  Parece  ter 
concluído  em  23  de  outubro  de  1258.  A  alçada  que  inquiriu  em  Seia,  Gou- 
veia, bispados  de  Lamego  e  Y-izeu  até  Trancoso,  e  daqui  até  o  Douro,  princi- 
piou os  seus  trabalhos  a  10  de  junho  de  1258.  Tinha  três  vogaes,  nenhum 
d'elles  clérigo,  com  um  escrivão,  e  fôra  nomeada  a  22  de  maio  d"esse  anno, 
cumprindo-lhe  ouvir,  sob  juramento,  o  homens  bons.  Da  circumscripção  en- 
tre Douro  e  Tâmega,  e  districto  de  Bragança  com  seus  lermos  até  a  raia, 
foram  encarregados  quatro  inquiridores  com  dois  escrivães.  Principiaram  a 
30  de  julho  de  1258  e  parece  terem  concluído  a  13  de  janeiro  de  1259.  En- 
tre Cadavo  e  Ave,  a  terra  de  Barroso  e  Chaves  couberam  a  três  inquiridores, 
dois  d'elles  clérigos,  com  um  escrivão.  O  processo  seguido  por  esta  alçada, 
que  principiou  a  fonccionar  a  31  de  julho  de  1258,  foi  semelhante  ao  da  pri- 
meira que  referimos :;. 

As  primeiras  inquirições  geraes  de  D.  Diniz,  de  que  ha  noticia,  verifica- 
ram-se  em  1284  em  parte  da  Beira  Baixa  e  entre  Douro  e  Minho,  e  suppõe-se 


1  Mem.  das  confirmações,  pag.  10  e  11,  devendo,  a  pag.  10.  ler-se  era  de  1296  em  vez 
de  era  de  1236 ;  Mem.  das  inquir.,  pag.  03,  §  20 :  Itere.,  loc,  cit. 

No  reinado  de  D.  Duarte  a  pratica  era  cancellar  os  títulos  ou  cartas  que  el-rei  confir- 
mava ;  mas  já  antes  parece  que  o  uso  era  também  esse.  porque  não  consta  que  exista 
separadamente  nenhum  dos  diplomas,  de  que  nos  iicou  a  confirmação.  Mem.  das  conlirm., 
pag.  10  e  nota  13,  e  doe.  G6. 

2  Mem.  das  inquir,.  pag.  7,  9,  12  §  4,  24  §  2o;  Herc.,  Hist.  de  Port.,  n,  pag.  242  a 
247,  272  e  273,  e  nota  xxiv  no  fim  do  vol. 

3  Mem.  das  inquir.,  doe.  n.°  o. 

'  Ibid.,  pag.  41;  Herc,  nr,  pag.  59  in  fine  a  G3. 

5  Mem.  das  inquir.,  pag.  41  a  71,  e  doe.  o,  O,  7,  8  e  10. 
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terem  sido  commettidas  a  um  só  inquiridor,  clérigo  d'el-rei  e  seu  procurador, 
sem  escrivão  certo.  0  processo  approximouse  também  do  adoptado  nas  in- 
quirições de  D.  AÍTonso  III. 

As  consequências  das  inquiri'.""-  da  1284  e  o  rigi  r  fiscal  de  D.  Diniz  pa- 
rece terem  aíTectado  consideravelmente  os  in'  los  privilegiados,  alguns 
dos  quaes  haviam  de  saber  já  por  experiência  própria  quaeseram  as  disposi 
mes  com  que  o  monarcha  entrava  no  caminho  das  reformas,  tendo  elle  revo- 
:  ido  em  12m:j  as  doações  que  fizera  antes  de  ser  maior1. 

Nas  cortes  de  Lisboa  de  128o  qneiuranue  os  prelados  e  fidalgos  da  que- 
bra de  suas  immunidades  dos  togares  defesos  á  acção  do  fisco,  e  repeti  ramas 
instancias  nas  cortes  de  Guimarães  de  1288.  0>m  fundamento  nessas  quei- 
xas, B  lambem  nos  nirgravos  que  el-rei  continuava  a  soíTrer  nos  seus  direitos, 
furam  ordenadas  as  segundas  inquirições geraes,  que  versaram  principalmente 
sobre  coutos  e  honras,  tendo  por  ãrcarascripeão  Entre  Douro  e  Minho  e  a 
Beira,  e  se  incumbiram  no  mesmo  anno  de  1288  a  três  inquiridores,  um  del- 
les  clérigo,  com  um  escrivão,  prescrevendo-se-lnes  pr  «esso  idêntico  ao  das 
anteriores  inquirições.  Não  se  sabe  quando  acabaram,  mas  furam  julgadas  por 
sentença  em  1290,  e  é  este  o  anno  pelo  qual  costumam  ser  designadas  nos 
monumentos  legar 

Nos  diplomas  em  que  D.  Diniz  ordenou  as  inquirições  sobre  honras  e 
contos,  transias  claramente  o  propósito  de  angmentar  os  recursos  do  Estado, 
colhendo  na  mie  fiscal  o<  proventos  que  os  privilegiados  tinham  conseguido 
afastar  delia,  convertendo-os  em  proveito  próprio.  Comtndo  a  repetição  des- 
tas  diligencias  nas  mesmas  terras  prova  o  inveterado  do  abuso  e  o  baldado 
dos  esforços  para  o  debellar. 

As  actas  das  inquirições  verificadas  em  1288  Içaram  servindo  de  regula- 
dor fundamental  no  reinado  de  D.  Diniz  e  no  do  seu  suecessor.  para  fazer 
restituir  á  coroa  os  direitos  que  o  abuso  llie  trazia  usurpados,  e  que  os  pode- 
rosos chamavam  a  si  honrando  logares  que  eram  devassos,  ou  acerescentando 
com  terras  da  coma  tanto  as  honras  [Ilegitimamente  constituídas  como  as  que 
se  fundavam  em  justo  titulo.  Todas  essas  usurpações  foram  condemnadas  em 
1290,  ordenando-se  por  conseguinte  aos  mordomos  e  porteiros  do  rei  que  de- 
vassassem os  lugares  indevidamente  honrados.  Mas  uma  reforma  deste  alcance 
feria  por  força  muitos  interesses  ereados  de  kMga  data,  e  talvez  até  não  pou- 
cos direitos,  porque  o  processo  observado  nas  inquirições  e  no  seu  julgamento 
não  parece  que  oITerecesse  grande  margem  á  defesa.  Ou  fosse  portanto  para 
evitar  então  maiores  resistências,  ou  fosse  meramente  por  espirito  de  equi- 
dade, é  certo  que  D.  Diniz,  a  pedido  dos  senhores  das  honras  que  tinham 
sido  devassadas,  annuiu  a  que  elles  fossem  restituídos  ã  posse  em  que  haviam 
estado,  até  que  se  apurasse  melhor  a  verdade,  sem  prejuízo  do  direito  que  a 
coroa  podesse  ter  sobre  os  logares  e  subsistindo  esta  concessão  do  rei  pelo 
tempo  somente  que  fosse  da  sua  vontade3.  Não  cessando,  porém,  as  usur- 
pações da  parte  dos  fidalgos,  ou  allegado  este  pretexto  para  a  continuação  da 
reforma  encetada,  foi  encarregado  João  César,  vassallo  d'el-rei,  de  ir  emen- 
dar esses  excessos,  por  carta  regia  de  19  de  maio  de  1301,  devendo  guiar-se 

1  Carta  regia  d.1  2i  fa  áex  de  1283,  na  Nova  Malta,  parte  2.*,  pag.  2G5.  revogando 
todas  as  doações  que  fizera  antes  da  sua  maioridade. 

Nas  cortes  d'1  Paleneia  de  1286  promette  D.  Sancho  IV.  a  pedido  dos  concelhos,  em- 
pregar todas  as  diligencias  para  rehaver  as  cousas  do  reino,  que  deu  sendo  infante  e  depois 
de  rei.  Cortes  de  Leon  y  de  Castilla.  i,  pag.  9o. 

2  Mem.  das  inanir.,  pai:.  73  a  83,  e  doe.  li,  15.  16,  19  e  27. 
s  Ihid.,  doe.  19,  23,  25  e  28. 
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pelos  registros  feitos  em  1288;  e  partia  com  effeito  de  Lisboa,  quatro  dias 
depois,  para  esta  diligencia  que  se  realisou,  pelo  menos,  em  quasi  toda  a  mo- 
derna província  do  Minho  e  n'uma  pequena  parte  da  actual  Beira  Baixa  K 

Mas  era  difíicil  de  extirpar  o  abuso.  Em  1303  e  1304  andava  um  outro 
inquiridor,  João  Domingues  dos  Contos,  em  terras  do  Minho  e  da  Beira  inves- 
tigando sobre  honras  e  coutos,  e  também  sobre  foros,  reguengos  e  tudo  o 
mais  que  elle  entendesse  do  serviço  d'el-rei2. 

Comtudo,  fidalgos,  ordens,  igrejas,  todos  os  privilegiados,  emfim.  cada 
um  como  podia,  continuavam  a  locupletar-se  á  custa  do  fisco.  Mandou-se  por- 
tanto novo  commissario,  Apparicio  Gonçalves,  a  corrigir  o  mal,  por  carta  re- 
gia de  2  de  outubro  de  1307 ;  e  d'esta  vez  o  cautério  foi  tão  efíicaz  que  a  sua 
applicação  excitou  clamores  geraes  da  parte  dos  fidalgos  e  das  ordens.  Mas,  ou 
porque  as  queixas  eram  realmente  destituídas  de  fundamento,  ou  porque  o 
empenho  de  levar  a  cabo  a  reforma  não  as  deixava  apreciar  á  luz  da  verdade, 
succedeu  que,  sendo  o  inquiridor  chamado  á  corte  para  dar  conta  dos  seus 
actos,  e  examinados  estes  por  uma  junta  de  cinco  membros,  em  que  entra- 
vam o  arcebispo  de  Braga,  o  custodio  e  o  deão  da  mesma  sé,  foi  confirmado 
o  procedimento  do  commissario  arguido,  decidindo-se  que  devia  continuar 
na  sua  missão.  Passavam-se  estes  factos  em  1310.  Proseguiu,  portanto,  Ap- 
paricio Gonçalves  na  diligencia  que  lhe  estava  incumbida,  investigando  tam- 
bém sobre  reguengos ;  mas  renovando-se  as  queixas,  voltou  no  anno  seguinte 
á  corte  para  responder  aos  aggravos,  contra  elle  apresentados,  perante  D.  Frei 
Estevão,  que  occupava  então  a  sé  do  Porto  e  passou  pouco  depois  para  a  de 
Lisboa,  e  outros  vedores,  dois  dos  quaes  também  tinham  pertencido  á  junta 
de  1310.  O  resultado  foi  quasi  o  mesmo,  approvando  a  nova  junta  por  una- 
nimidade tudo  quanto  fizera  o  inquiridor,  menos  o  que  se  referia  ás  avenças 
entre  os  contribuintes  e  os  mordomos  as  quaes  a  junta  declarou  que  haviam 
de  ser  voluntárias,  entendendo-se  também  que  do  seu  pagamento  não  se  podia 
deduzir  nem  contra  o  avençado  que  a  propriedade  era  reguenga,  nem  contra 
a  coroa  que  ella  não  tinha  ahi  outros  direitos  mais  a  cobrar  além  d'aquelles 
por  que  o  contribuinte  se  avençava.  Para  o  julgamento  de  quaesquer  outras 
reclamações  que  ainda  se  quizessem  apresentar,  dava-se  o  praso  de  um  anno. 
Novas  representações  trouxeram,  porém,  os  fidalgos  em  1312  á  presença  do 
rei  contra  os  excessos  que  praticava  Apparicio  Gonçalves  no  desempenho  do 
seu  cargo,  allegando  que.elle  deitara  em  devasso  não  só  as  honras  posteriores 
á  sentença  de  1290,  mas  outras  que  tinham  de  existência  cincoenta,  sessenta 
e  até  mais  de  cem  annos3. 

Como  se  vê,  Apparicio  Gonçalves  fora  bem  escolhido  para  a  lucta,  não 
se  intimidando  com  a  opposição  dos  privilegiados. 

A  apreciação  das  novas  queixas  foi  delegada  em  dois  commissarios,  um 
pelo  rei,  outro  pelos  fidalgos;  mas  o  que  estes  nomearam  não  chegou  a  dar 
principio  á  incumbência,  por  desaccordo  com  os  seus  constituintes  sobre  a 
quantia  que  lhe  haviam  de  abonar  para  as  despezas 4.  Como  a  demora  não  era 
ao  fisco  certamente  que  prejudicava,  continuaram  as  cousas  n'este  estado  até 
1315,  em  que,  tornando  os  fidalgos  a  pedir  ao  rei  que  mandasse  alguém  a 
examinar  os  actos  praticados  por  Apparicio  Gonçalves,  foi-lhes  permittida  a 
escolha  de  um  cavalleiro,  que,  em  companhia  do  enviado  que  o  monarcha 


1  Ibid.,  pas?.  96  a  98,  e  doe.  19  a  21. 

2  Ibid.,  pag.  99  a  104,  e  doe.  22  e  2o. 

3  Ibid.,  pag.  104  a  110,  e  doe.  23  a  28. 
«  Ibid.,  doe.  28. 
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já  tinha  para  o  mesmo  fim  designado  em  1313,  fosse  procederá  averign 
Nio  ficou  memoria  explicita  do  qae  acuaram  nnmissarios;  sab 

apenas  qae  tendo  dado  conta  da  soa  missão  ao  tribunal  da  corte,  este  havia  já 
confirmado  os  actos  do  inquiridor  em  1316*. 

Apezar  das  providencias  repressivas  já  tomadas  por  I>.  Diniz,  cootinoavam 
os  mesmos  abusos  de  jurisdicçio  no  distrícto  de  aquém  Donro,  e  de 
não  estavam  acabados  em  mais  alguns  outros  districtos.  Em  1331  foi  encar- 
regado o  meirinho  mór  dJaquelle  território  de  inquirir  no  seu  meirinhado 
sobre  as  novas  bonras,  que  se  tinham  feito  e  estavam  fazendo  com  to<  1  • 
abusos  e  invasôV  s  do  costume ;  devendo  restituir  tudo  ao  antigo  estado,  con- 
fiscar os  bens  aos  asurpadores,  e  punir  com  rigorosa  prisão  os  indivíduos 
que  houvessem  exercido  funcçoes  próprias  dos  officia 

Isrim,  durante  qua  i  um  século  vio-s  ■  i  epelindo  estas  diligencias  ti- 
para  defender  o  património  do  Estado  conti  a  as  variadas  usurpações  que  pra- 
ticavam os  privilegiados.  Mas  ao  cabo  de  tantos  i  .  será  mister  ainda 
proseguir  na  lucta.  porque  o  mal  nio  está  de  lodo  aniquilado.  E  comtudo,  as 
inquirições  importavam  um  remédio  violento  e  vexatório;  mas  a  sua  applica- 
cão,  por  assim  dizer,  successiva,  mostrando  com  effeito  a  grande  superioridade 
do  poder  que  o  empregava,  mostra  também  a  grande  I  irça  de  reacção  do 
facto  social  que  lhe  ia  resistindo. 

Estas  averiguações  sobre  a  origem  e  natureza  da  propriedade  assentavam 
geralmente  nas  declarações  das  ;  chamadas  á  presença  dos  commissa- 

ríos  régios;  nem,  de  ordinário,  se  costumavam  ouvir  os  interessados  (e  quan- 
tas vezes  não  influiria  ;i  malevolencia  na  contestação  dos  seus  direitos),  nem 
tão  pouco  se  tratava  de  verificar  se  existiam  os  títulos  justificativos  da  sua 
posse3.  E  ;)inda  que  recorressem  ao  tribunal  da  corte,  haviam  de  luetar  com 
delongas  e  despezas,  que  tornavam  este  expediente  difficil  o  n'alguns  casos 
até  impossível  de  realisar.  Temos  dMsso  um  exemplo  frisante  no  que  se  pas- 
sou  ("iii  o  convento  de  Pedroso  era  1265,  sendo  citado  paia  ouvir  perante 
el-rei  uma  inquirição  mandada  tirar  em  propriedades  do  convento  ;.  Nas  in- 


'  ihi.l..  doe.  28  a  30,  e  doe  33. 
Carla  regia  de  -I  dejulbo  de  1331,  nas  Mem.  das  inquir.,  doe.  25. 

;!  NVsia  parte  parece  na  verdade  serem  justificados  »s  do  clero,  queixas 

ao  summo  pontífice  da  maneira  tumultuaria  por  que  Affonso  111  ordenara  inquiriçõi  :■ 
doa  bens  e  padroados  das  igrejas.  Herc.,  Hist.  de  Port.,  ui,  103,  n.°  20;  <>rd.  Ali'.,  n, 

tit.  1,  artigo  is. 

*  Dis&erL  Chron.,  r,  p  [.  326,  a."  89;  Mem.  das  inquir.,  pag.  70,  art  \  n.  attribuindo-se 
o  doe.  ;i  era  de  1302  (anno  de  1264);  Herc,  Hist  d.'  Port.,  u,  pag.  246. 

É  assaz  importante  o  documento,  publicado  nas  Dissert.  Chron.,  para  ajuizar  da  efficacia 
que  teria  cm  muitos  casos  o  recurso  ao  poder  central. 

O  mosteiro  de  Pedroso,  citado  pelo  juiz  da  Feira  para  comparecer  ante  el-rei,  onde  quer 
que  estivesse,  a  fim  de  ouvir  a  inquirição  tirada  por  ordem  da  coroa  em  herdades  sobre  as 
quaes  o  mosteiro  allegava  direitos,  apresentou-se,  pelo  seu  procurador,  em  Coimbra,  onde 
o  monarcha  estava  então.  Depois  de  demorarem  o  procurador  durante  quinze  dias,  sem  lhe 
darem  nenhum  despacho,  mandaram  4 Feira  buscai-  o  cadastro  ou  inquirição  (registro)  das 
propriedades,  tendo-se  verificado  que  nSo  existia  na  chancellaria  em  Coimbra,  e  o  sobre* 
juiz  assignou  ao  procurador  um  novo  praso  paia  comparecer.  Findo  este,  foi  o  bomem 
intimado  para  se  apresentar  dentro  de  lempo  certo  em  Gaya,  que  era  onde  D.  Affonso  111 
havia  de  ser  então  encontrado.  Para  I  í  se  dirigiu  o  procurador  no  praso  lixado,  mas  o  des- 
pacho, que  obteve,  foi  designarem-lhe  dia  para  se  apresentar  novamente  em  Coimbra  onde 
estaria  el-rei.  Aqui  finalmente  conseguiu  o  representante  do  mosteiro  começar  a  deduzir 
as  suas  razões  e  proseguir  no  pleito,  la  o  procurador  protestando  sempre  diante  de  teste- 
munhas contra  a  violência  que  lhe  faziam,  não  o  ouvindo  ou  não  o  absolvendo  da  in- 
stancia, visto  que  não  lhe  queriam  responder  cousa  nenhuma.  Passados  vários  inciden- 
tes, determinou  o  sobrejuiz  que  o  reu  apparecesse  em  Soure,  onde  decidiria  a  causa ; 
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quirições  a  que  mandou  proceder  D.  Diniz  os  conimissarios  eram  também 
encarregados,  não  raro,  de  fazer  logo  restituir  á  coroa  os  direitos  que  encon- 
trassem usurpados l. 

Por  outro  lado,  os  senhores  oppunham  muitas  vezes  ao  descobrimento  da 
verdade  todos  os  meios  de  que  podiam  lançar  mão.  Os  títulos  forjados  pa- 
rece que  não  eram  poucos-.  As  ameaças  ás  testemunhas  deviam  ser  frequen- 
tes. N'um  artigo  de  inquirições  mandadas  tirar  por  D.  Diniz,  em  anno  que 
nos  é  desconhecido,  no  termo  de  Vouga,  declaram  os  inquiridores  que  não 
poderam  saber  a  verdade,  nem  dos  jurados,  nem  das  outras  pessoas  que  per- 
guntaram; e  estavam  certos  que  lh'a  tinham  negado  com  medo  dos  cavalleiros 
e  dos  escudeiros3.  N'umas  inquirições  de  1307  verificou-se  que  em  tempo  de 
Affonso  III  os  commissarios  mandados  a  Rio  Maior  não  tinham  podido  conti- 
nuar na  investigação  dos  abusos  das  encensorias,  praticados  pelos  hospitala- 
rios,  porque  um  emissário  dos  freires  os  impedira  com  ameaças4. 

0  povo  mesmo,  ou  fosse  n'alguns  casos  com  receio  dos  poderosos,  ou  por 
que  também  via  ás  vezes  com  desconfiança  estas  pesquizas  sobre  o  direito 
de  propriedade,  nem  sempre  auxiliava  as  diligencias  dos  commissarios. 

Nas  inquirições  de  1288,  os  inquiridores,  depois  de  terem  interrogado 
na  freguezia  de  Sampaio  de  Sequeiros  seis  testemunhas,  deixaram  registrada 
a  declaração  de  que  não  tendo  querido  os  villãos  de  Sequeiros  dizer-lhes  a 
verdade,  chamaram  por  esse  motivo  outros  homens  bons ;  e  á  declaração  se- 
guem-se  os  depoimentos  de  mais  cinco  testemunhas"'.  Em  Aveiro,  por  occa- 
sião,  talvez,  das  inquirições  tiradas  durante  o  governo  de  D.  Diniz,  as  pessoas 
chamadas  a  depor  não  quizeram  jurar;  e  reunindo-se  o  concelho  mandou  di- 
zer aos  inquiridores  que  el-rei  não  tinha  ahi  direito  nenhum  a  cobrar  senão 
uma  colheita6. 

Vejamos  agora  quaes  eram  os  factos  contrários  aos  direitos  da  coroa,  que, 
resistindo  a  todas  essas  diligencias  do  tempo  de  Affonso  II  e  Affonso  III,  ou 
ainda  nascendo  depois  delias,  nas  inquirições  de  D.  Diniz  vieram  a  ser  denun- 
ciados. 

Usavam  de  differentes  processos  os  privilegiados  para  alargarem  os  seus 
direitos,  tornarem  immunes  os  logares  devassos,  ou  usurparem  terras  reguen- 
jgas. 

l.°  Havia  honras  onde  por  costume  antigo  não  entravam  nunca  funcciona- 
rios  régios7;  mas  os  fidalgos  generalisavam  esta  immunidade  estabelecendo 
porteiros  e  ouvidores  em  honras  onde  jamais  os  houvera,  e  não  consentindo, 
jcontra  o  que  era  ahi  costume,  que  entrasse  o  porteiro  do  monarcha,  nem  que 
os  moradores  respondessem  perante  o  juiz  régio  do  julgado.  2.°  A  troco  de  en- 
censoria,  quer  em  dinheiro,  quer  n'outra  espécie,  arrogavam-se  o  direito  de 

mas  chegando  ahi  o  procurador,  receheu  mandado  para  comparecer  em  Pombal,  e  vindo 
a  este  logar  assignou-se-lhe  Leiria  para  seguir  o  processo. 

Não  diz  o  documento,  que  está  incompleto,  se  o  procurador  alcançou  justiça  ao  cabo 
de  tantas  diligencias,  ou  se  teve  ainda  de  percorrer  mais  terras  para  allegar  o  seu  direito 
e  ouvir  a  sentença  final. 

1  Mem.  das  inanir.,  pag.  110. 

2  Ibid.,  pag.  (KJ.  |  20;  Mem.  das  confirmações,  pag.  11,  nota  1. 
Sobre  a  jurisdicção  pretendia  a  ordem  de  Christo  usar  em  1479  de  uma  supposta 

carta  d'el-rei  D.  Fernando,  a  qual  fraudulentamente  se  havia  registrado  no  arrimo  real. 
Dissert.  Chron.,  iv.  parte  1.*,  pag.  217,  e  v,  pag.  1 19. 

3  Mem.  das  inquir.,  pag.  120,  nota  2. 
'  Nova  Malta,  parte  l.a,  pag.  12-'j. 

5  Mem.  das  inquir.,  pag.  82,  nota  2,  in  fine. 

6  Elucid.,  vb.  Assunar-se. 

7  Mem.  das  inquir.,  doe.  14,  de  1288. 
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eximir  de  tudo  o  foro  ronl  as  terras  d9o  isi 

de  subtrabir  em  proveito  próprio  á  solução  dos  direis  os  herda. 

tos  da  coroa1,  e  consistia  em  o  foreiro  ou  colono  pactuar  com  um  o 
uma  ordem,  uu  qualquer  outro  privilegiado,  a  obrigação  de  lhe  satisfazer  c 
prestação  em  dinheiro,  em  géneros  ou  en  s  com  o  fim  de  contar  com 

a  sua  protecção.,  attribuindo-se  por  tal  motivo  ao  herdamento  as  mesmas  im- 
munidades que  desfruetavam  as  terras  próprias  do  privilegiado  que  recebia 
a  encensoria"-;  parece  todavia  que  fora  costume  primitivo,  pelo  menos  em  re- 
lação ás  ordens,  dar-se  a  encensoria  a  titulo  de  esmola  ou  a  bem  da  alma, 
porque  nas  inquirições  de  1288  disseram  alguns  «que  esta  encenem  ia  i 
foy  parada  ao  espital  por  tolherem  a  elRey  i  cooyma  .   úe* 

reytos  ca  por  ssmollá  ou  por  alma  daquelles  que  as  hy  poserom 
esse  o  fuhdatnento  que  devia  presomir-se,  estava  elle  de  certo  muito  I 
de  representar  na  maioria  dos  casos  o  fundamento  real,  que  não  era  outrd 
senão  obter  o  patrocínio  da  corporação  e  ganhar  deste  modo  para  a  prd 
dade  a  isenção  dos  direitos  Qscaes.  A  cari  i  regia  de  8  de  março  de  120! 
declarou  abolidas  inteiramente  as  immunidades  por  motivo  d 
que  pagassem  aos  hospitalarios  os  que  moravam  em  terras  próprias,  porque 
os  privilégios  concedidos  .i  ordem  deviam  enlender-se  nas  herdades  delia,  e 
Dão  nas  alheias4;  e  os  documentos  relativos  ás  inquirições  de  D.  Diniz  ÓN  d 
stram  que  a  abolição  eia  geral,  sendo  devassadas  sempr        immun 
provenientes  de-  tal  mi _  iam  honras  dos  lugares  onde  se  criavam 

seus  filhos  (honras  por  amadigo6);  e  esta  immunidade  não  só  a  conservavam 
durante  a  vida  do  amo.  mas  ainda  depois  da  nimi  .  mantinham  i; 

gar,  chamando-lhe  Paratno;  e  erâ  até  frequente  honrarem  não  só  e 
mas  também  os  moradores  das  que  lhe  ficavam  mais  próximas,  chegando  <> 
abuso  a  ponto  de  os  fidalgos  deixarem  seus  filhos  nas  casas  dos  lavra, 
por  oito  ou  quinze  dias  para  o  logar  se  ter  por  honrado.  Estendendo  assim  o 
nobre  as  suas  immunidades  a  familia  de  p  ~;<>  que  lhe  criava  algum  filho,  esM 
privilegio  devia  ser  dos  mais  abusivos.  Para  o  combater  probibiu  D.  Dini 
ob  filhos  de  nobres  se  oriassi  m  onde  se .  agar  qualquer  foro  á  c 

não  se  reconhecendo  de  futuro  as  immunidades  idas  por  am 

posterior  a  esta  prohibição,  e  declarou  ao  mesmo  tempo  que  a  criação  de  li- 
Iho  de  barregã  não  podia  numa  tornar  immune  nenhum  logar7:  e  D'esta 
formidade  julgou  a  sentença  de  o  de  novembro  de  L290,  que  mandou  execu- 
tar as  inquirições  de  1288,  admiltindo  a  validade  do  privilegio  se  os  indivíduos'' 


1  A  Nova  Malta  menciona  mu  bom  numero  de  exemplos,  em  que  era  connivente  a  or-1 
dem  do  Hospital,  subministrados  pelas  inquirições.  Parte  L»,  pag.  81,  118.  304  a  30 

As  actas  dá  inquirição  de  1304  no  julgado  de  Ponte  de  Lima  referem-se  ás  ordens,  emjj 
gorai.  Riem.  das  inquir.,  doe.  22. 

2  Lei  de  Affonso  11.  talvea  de  li II.  nos  Port.  Mon.  llist..  Leg.  el  Cons..  i.  pag.  170(1 
lei  xi ;  Sentença  de  20  de  outubro  de  1308,  doe.  27  das :':  m.  das  inquir..  ; 

segundo  artigo;  Herc,  llist.  de  Port..  n,  pag.  187,  ni.  pag.  448, 

3  Nova  Malta,  parte  l.\  pag.  309. 
-  II, id.,  parte  2.',  §  21o. 

5  Nova  Malta,  passim.;  Mem.  das  inquir..  doe.  22  e  27  já  eit 

6  Ao  amadigo  chamavam  em  Leão  amaliatum  nos  documentos  latiu  o  xir 
(Munoz  y  Homero,  Del  estado  de  las  personas,  ed.  de  1883,  pag.  121  e  doe.  de  1193  ahl 
transcripto).  E  já  n'umas  leis  feitas  em  cortes  de  Lefio  ^o  tempo  de  Aífonso  iX.  e  que  se  pre- 
sume serem  de  1189.  se  trata  de  reprimir  o  abuso  dos  privilégios  por  amadigo.  Cortes  de 
Leon  y  de  Castilla,  í,  pag.  ô'3,  n.°  7. 

7  Carta  regia  de  8  de  abril  de  1290.  na  Nova  Malta,  parte  2.",  pag.  31o,  nota  13o ;  e  nas 
Dissert.  Chron.,  m,  parte  2.a,  pag.  HG,  n.°  58,  e  Mem.  das  inquir.,  doe.  18. 
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criados  no  togar  oram  filhos  de  nobre  e  legítimos1.  4.°  Com  violação  de  lei 
expressa  adquiriam,  por  qualquer  titulo,  terras  reguengas,  converlendo-as 
em  honras,  e  reftisando  por  consequência  solver  ao  fisco  os  direitos  que  lhe 
eram  devidos.  ò\°  Honravam  indistinctametite  os  casaes  que  tinham  em  pres- 
tatrio  dos  mosteiros  ou  das  igrejas,  como  se  fossem  seus.  o.°  Faziam  honras 
dos  herdamentos  dos  lavradores,  e  eximiam  esses  lavradores  dos  encargos 

oaes  para  com  o  rei,  porque  elles  os  serviam  de  pão  e  de  carne,  como 
se  vivessem  em  herdades  dos  privilegiados,  e  lhes  pagavam  a  luctuosa,  que 
aliás  sempre  se  considerara  ahi  direito  do  imperante,  perdendo  a  coroa,  á 
sombra  d'estes  serviços  aos  fidalgos,  a  jurisdicção  e  por  conseguinte  as  mul- 
tas que  deviam  pertencer  ao  fisco  (a  voz  e  a  coomha,  e  o  achaque-),  a  quota 
para  salário  do  mordomo  (vida  do  mes),  a  prestação  de  trabalho  para  con- 
slrucção  ou  reparação  dos  castellos  e  paços  reaes,  prestação  que  era  remí- 
vel a  dinheiro  (anuduva3),  e  finalmente  o  serviço  militar  (hoste).  7.°  Os  ca- 
saes e  herdamentos  em  logares  não  privilegiados,  que  os  fidalgos  tinham  das 
ordens  em  prestante,  em  sua  vida,  considerando-se  por  este  motivo  honra- 
dos, queriam  as  ordens  conservar  isentos  quando  passavam  para  ellas  por 
morte  dos  fidalgos.  8.°  Alguns,  não  fazendo  em  nenhum  modo  vida  de  fidalgo, 
queriam  para  si  as  immunidades  da  classe  com  o  fundamento  de  virem  de  no- 
bre linhagem.  9.°  Os  vizinhos  e  moradores  de  alguns  concelhos  ampliavam 
ás  propriedades,  que  tinham  fora,  as  immunidades  privativas  do  seu  concelho ; 
mas  isto,  que  se  reputava  agora  abuso,  estava  estabelecido  como  direito  em 
não  poucos  forâes  '\  Finalmente  construíam  casas  de  morada  em  terras  florei- 
ras á  coroa,  convertendo  em  honra  essas  propriedades3. 

N'eslas  usurpações,  em  que  se  revelavam  um  antigo  desbarato  na  fazenda 
publica  e  a  fraqueza  do  poder  central  para  o  evitar,  não  eram  cúmplices  tão 
somente  os  particulares,  porque  os  próprios  funecionarios  régios  haviam  con- 
corrido não  poucas  vezes  para  a  dilapidação  do  património  do  Estado,  ou 
apoderando-se  indevidamente  do  que  era  da  coroa,  ou  auxiliando  com  a  sua 
conni vencia  semelhantes  espoliações0. 

Dos  inquéritos  de  1258  tinham  resultado  providencias  severas  para  se- 
rem restituídos  ao  fisco  os  bens  e  direitos  que  lhe  andavam  sonegados.  A 
caria  de  2  de  abril  de  1265  mandou  tomar  conta  de  todas  as  herdades  da 
coroa,  foreiras  ou  reguengueiras,  que  tivessem  sido  vendidas.,  doadas  ou  tes- 
tadas a  cavalleiros,  a  ordens,  ou  a  quaesquer  outros  privilegiados,  e  por  con- 
seguinte perdendo  o  soberano  os  foros  e  direitos  que  lhe  pertenciam7;  taes 

[uir.,  pag.  92,  nota  2,  pag.  93,  noía  2,  e  doe.  16.  Em  todo  o  termo 

ilgaço  não  havia  aitiádigos  qv.e  a  lei  atictorisasse.  Meiri.  das  inquir.,  doe  24,  de  1307. 

A  iramunidade  por  amadigo  estava  introduzida  no  direito  consuetudinário  de  Santarém 

outros  con  estendia  esse  direito.  Ined.,  iv,  pag.  5i7  in  fine,  v-pag.  302 

in  fme;  ílere.,  Hist.  de  Po  í..  ív,  ]  nota. 

2  É  incerta  paia  nós  a  verdade.  •  cão  que  deva  ter  aqui  o  vocábulo  achaque; 
Éas,  parecendo-nos  que  se  trata  de  redditos  fiscaes,  ou  em  dinheiro  ou  em  serviços,  sup- 
pomos  que  sob  a  designação  voz  c  coima  e  achaque  se  inciuiam,  além  da  jurisdicção,  o  tri- 

sobre  a  criminalidade  e  quaesquer  outros  proventos  que  o  Estado  costumava  receber 
das  condemnações 

3  Elucid.,  vb.  Adua,  e  Herc.  Iíist.  de  Port..  in,  pag,  <  I. 

1  Proença  Velha  (1218),  Salvaterra  (1229)  e  outros0;  Herc.,  Hist.  de  Port;,  iv,  pag.  289. 

5  ilem.  das  inquir.,  pag.  82,  nota  2.  e  sentença  de  20  de  out.  de  1308,  ibid.,  doe.  23, 

'  ff.,  D.  li!.  6o,  com  algumas  diíFerènças,  e  na  Motl.  Lnsit,  v.  foi.  318, 
escrit.  23;  Mem.  das  inquir.  i  Malta,  parte  l.\  pag.  197  a  500,  §fj  289  e  290. 

6  Herc.,  Hist.  de  Port,  u,  pag.  302.  n.M  83  a  90. 

As  invasões  ri  ciprócas  dè  direitos  preiliaes,  nu  da  parte  dos  fidalgos  e  ordens  contra 
a  coroa,  ou  d'esta  contra  os  pri\  ilegiados,  estavam  acauteladas  no  Fucro  Vicjo,  probibindo-sc 


- 

herdados  deviam  tornar  a  entrar  no  numero  das  cabeças  de  casal,  isto 
numero  dos  prédios  em  que  estava  encabeçado  o  tributo,  ou  que  proporcio- 
nalmente concorriam  para  os  encargos  que  o  fisco  exigia  directamente  do  pré- 
dio em  que  elles  andavam  encabeçados1,  e  deviam  conservar-se  para  sempre 
na  posse  de  quem  não  deixasse  de  satisfazer  os  encargos  ti?.  5.  Aos  compra- 
dores seria  restituído  o  preço  da  venda,  mas  recusando  acceital-o  Geariam  do 
mesmo  modo  sem  as  propriedades,  que  passariam  in  perpetuum  para  quem 
se  obrigasse  ao  pagamento,  pelo  menos,  de  um  foro  igual  ao  antigo,  cumprin- 
do-lhe  solicitar  directamente  da  administração  central  o  titulo  da  <■■ 
e  esta  clausula  denuncia  a  suspeita  de  cumplicidade  dos  magistrados  locaes, 
ou  por  interesse  ou  por  coacção,  n'essas  illegitimas  alienações  do  património 
publico.  Com  as  mesmas  condições  e  formalidades  seriam  dados  os  herda- 
mentos  da  coroa,  cujus  colonos  ou  foreiros  tivessem  deixado  já,  ou  deixassem 
nu  futuro,  de  morar  nelles  indo  habitar  em  terras  de  cavalleiros  ou  de  or- 
dens*, se  não  qnizessem  voltar  á  antiga  morada  e  pagar  ao  rei  os  seus  di- 
reitos. De  igual  maneira  se  procederia  a  respeito  dos  casaes  reguengos,  que 
os  officiaes  régios  encontrassem  desertos,  se  os  representantes  dos  antigos 
moradores  não  se  prestassem  a  repovoal-os  subsistindo  os  mesmos  encargos, 
ou  a  dar  povoadores  da  soa  descendência  qoe  os  fossem  d'esse  modo  habitar. 
Para  segurar  a  solnção  dos  direitos  que  a  coroa  devia  receber  dos  seus  casaes 
povoados,  prohibiu-se  a  divisão  d'estes  entre  irmãos,  não  havendo  um  cabe- 
cel  que  pa  íses  direitos  na  sua  totalidade.  Finalmente  as  terras  da  coroa 

denominadas  cavallarias,  pelo  serviço  militar  a  cávallo  a  que  eram  obrigad  -  - 
seus  possuidores,  as  quaes  desde  os  dois  últimos  reinados  estivessem  sendo 
usufruídas  por  cavalleiros  ou  por  ordens,  ficariam  sujeitas  aos  encargos  de 
collecta,  cavallo  e  jugada,  como  se  fossem  possuídas  por  villãos,  e  responde- 
riam, além  disso,  por  todo-  os  outros  direitos  que  se  lhes  exigiam  n'aqselles 
reinados ;. 

l  ma  reforma,  que  feria  tão  profundamente  os  infc  resses  das  classes  mais 
poderosas,  não  poupando  também  a  dos  tributários,  devia  encontrar  sem  du- 
vida graves  dificuldades  na  sua  realisação.  Já  vimos  que  as  inquirições  de 
D.  Diniz  foram  achar  usurpada  por  diversos  modos  uma  grande  parte  do  pa- 
trimónio publico,  verificando-se,  portanto,  que  as  providencias  rigorosas, 
mandadas  executar  em  1265,  não  tinham  produzido  o  resultado  que  procura- 
vam attingir4.  A  lei  de  lo  de  junho  de  1311  tratou  novamente  de  refrear, 
quanto  a  alienações,  abusos  análogos  aos  que  se  condemnavam  em  1:265. 
Igrejas,  fidalgos,  ordens,  clérigos,  todos  adquiriam  nos  reguengos;  e  se  os 

que  nem  herdades  do  rei  passassem  a  fidalgo  ou  a  mosteiro,  nem  as  herdades  (Testes  pas- 
sassem ao  rei.  Liv.  i.  tit.  1,  lei  2  #. 

1  Vide  Hera,  iu,  pag.  333  a  336. 

2  A  Nova  Malta  fornece  exemplos  tirados  das  inquirições  dos  diversos  reinados.  Parte 
á.%  pag.  82,  etc 

3  Carta  de  2  de  abril  de  Ií<'>:k  liem.  das  inquir..  Add..  pag.  8.  doe.  49,  e  Port.  Moo. 
Hist.,  Leg.  et  Coda,  i.  pag.  v2i:>;  Hera,  llist.  de  Port.,  m.  pag.  83  a  90. 

Nas  inquirições  de  1258  diziam  os  commissarios :  «...  Dou  Aflbnso. . .  manda  enque* 
rer. . .  quoma  domras  novas,  e  velias,  quoma  de  Coutos,  quoma  d*erdades  de  Cavaleiros,  e 
(TOrdijs,  in  que  Elrey  á  dereito,  ou  deve  aver»  etc.  (Mem.  das  inquir..  doe.  o).  Compre- 
bendem-se  ahi  as  differentes  espécies  de  propriedade  privilegiada,  não  falando  na  dos  con- 
celhos que  também  o  era  até  certo  ponto. 

s  Hera,  Hist.  de  Port..  iu.  pag.  91.  Ao  abuso  de  vender  ou  doar  a  privilegiados  os 
bens  da  coroa  se  referem  também  as  actas  da  inquiri.;."»"  de  1304  no  julgado  de  Ponte  de 
Lima  (Mem.  das  inquir..  pai:.  101.  nota  2,  e  doe.  22).  Ahi  se  notificam  todos  os  privilegiados 
para  venderem  até  aia  de  paschoa  as  herdades  da  coroa,  que  tenham  adquirido  por  aquella 
forma,  a  quem  satisfaça  a  el-rei  lodos  os  seus  direitos,  sob  pena  de  lhes  serem  confiscadas. 


43:í 

exactores  régios  exigiam  das  corporações  ecclesiasticas  ou  dos  clérigos  os  di- 
reitos fiscaes,  os  intrusos  contestavam  a  obrigação  allegando  que  somente 
pelos  seus  juizes  privativos  podiam  ser  convencidos  de  que  taes  bens  eram 
realmente  do  Estado.  Renovou-se,  pois,  a  prohibição  de  que  os  reguengos  se 
transmittissem  por  qualquer  titulo  a  privilegiados.  Para  as  transmissões  effe- 
ctuadas  por  titulo  de  venda,  a  pena  imposta  ao  vendedor  foi  a  perda  do  preço, 
e  ao  comprador  a  da  cousa  comprada,  julgando-se  desde  logo  confiscados 
os  reguengos  assim  adquiridos  em  contravenção  das  ordens  expedidas  por- 
Affonso  III.  As  propriedades  reguengueiras,  transmittidas  por  herança  ou  ca- 
samento desde  1265,  ou  que  se  transmittissem  assim  de  ora  avante,  seriam 
vendidas  dentro  de  um  anno  a  quem  não  estivesse  escuso  dos  direitos  reaes, 
contando-se  o  praso  desde  a  publicação  (Testa  lei  para  as  propriedades  trans- 
feridas depois  de  1265,  e  para  as  acquisições  posteriores  á  lei  desde  o  dia 
em  que  se  effectuasse  a  transmissão.  Acautelando  também  a  hypothese  de  se 
alienarem  os  reguengos  em  favor  da  alma  com  prejuízo  dos  direitos  da  coroa, 
ordenou  D.  Diniz  que  em  tal  caso  os  herdamentos  não  passassem  nunca  a 
privilegiado,  mas  se  vendessem  a  quem  o  não  fosse,  satisfazendo-se  pelo 
producto  da  venda  as  instituições  cTaquella  espécie.  E  porque,  apezar  do 
mandado  de  Affonso  III,  tinham  ainda  os  juizes  das  terras  continuado  a  aforar 
bens  da  coroa  sem  preceder  carta  d'el-rei  que  auctorisasse  o  contracto,  re- 
vogaram-se  todos  os  aforamentos  a  que  faltava  esta  formalidade,  effectuados 
nos  últimos  quarenta  annos ;  impondo  a  lei  a  mesma  comminação  aos  anteriores 
a  este  período,  que  se  tivessem  realisado  sem  observar  as  ordens  de  Affonso  III, 
quando  dentro  de  um  anno  não  fosse  solicitada  d'el-rei  a  sua  confirmação.  Fi 
naimente  os  que  trouxessem  por  sua  conta  os  reguengos  não  poderiam  pactuar 
sobre  elles  com  as  ordens,  igrejas  ou  quaesquer  privilegiados,  sob  pena  de 
perderem,  aquelles  os  herdamentos  e  estes  o  preço  dado  em  razão  do  con- 
tracto1. 

Referindo-nos  ao  resultado  das  diligencias  ordenadas  por  D.  Diniz  para 
reprimir  as  usurpações  dos  seus  direitos,  dissemos  já  que  o  incompleto  d'essa 
reforma  se  inferia  claramente  da  necessidade  das  providencias  que  se  appli- 
caram  com  o  mesmo  fim  no  seguinte  reinado.  A  lei  de  1  de  fevereiro  de  1331 a 
veiu  demonstrar  que  os  senhores  de  coutos  ou  de  honras  persistiam,  nalgu- 
mas partes,  em  não  querer  dar  appellação  para  el-rei,  nem  entregar  os  mal- 
feitores que  recebiam  nas  suas  terras.  D.  Affonso  recorreu  então  ao  expe- 
diente, já  tentado  em  1282,  de  supprimir  geralmente  a  appellação  para  o 
senhor  da  terra,  mantendo-a  comtudo,  por  excepção,  nos  logares  onde  o  di- 
reito consuetudinário  a  houvesse  estabelecido;  e  ficou,  portanto,  decretado 
que,  em  regra,  devia  appellar-se  logo  dos  juizes  das  terras  privilegiadas  para 
os  juizes  delegados  do  rei.  Os  prelados,  as  ordens  e  os  fidalgos  continua- 
vam no  antigo  abuso  de  fazer  coutos  e  honras  novas,  e  de  accrescentar  nas 
antigas,  diziam  os  concelhos  nas  cortes  de  Santarém  de  1331;  respondendo 


1  Livro  das  leis  e  posturas,  copia,  i,  foi.  94,  c  n,  foi.  44  v.°;  Ord.  Ali'.,  n,  tit.  13  ;  Meni, 
das  inq.,  doe.  32. 

Em  relação  a  clérigos,  ha  exemplo  de  os  deixarem  continuar  na  posse  de  reguengos 
reconhecendo  elles  o  senhorio  do  rei,  e  solvendo-lhe  todos  os  direitos  que  lhe  eram  devi- 
dos;  não  poderiam  comtudo,  por  sua  morte,  dispor  d'esses  herdamentos  senão  em  favor 
de  pessoas  leigas.  Carta  regia  de  19  de  agosto  de  1321  ao  juiz  e  concelho  de_Crasto  Rey, 
acerca  de  uns  reguengos  possuídos  por  dois  clérigos  (Mem.  das  inquir.,  doe.  37).  Em  L331 
deu  el-rei  aos  monges  de  S.  Bernardo  o  privilegio  de  possuírem  bens  nos  reguengos,  pa 
gando  os  foros  devidos.  Add.  á  Synopse  Chr.,  pag.  52. 

a  Dissert.  Chr.,  m,  parto  2.3.  pag.  t(>7,  n."  •">'.) ;  Mem.  das  inquir.,  doe.  44. 
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el-rei  que  bavia  já  mandado  devassar  as  terras  que  estivessem  em  taes  con- 
dições*. 

Como  se  vê,  era  difficil  sujeitar  os  privilegiados  ao  cumprimento  das  !• 
desapossando-os  de  liberdades  cuja  existência  se  contava  por  séculos,  apezar 
da  guerra  que  lhes  tinha  declarado  a  realeza  desde  os  primeiros  clanv 
consolidação  do  seu  poder. 

Mas  as  circumstancias  do  tempo  em  que  vivia  D.  Afíbnso  IV  favoreciam 
os  esforços  da  coroa  n'esta  lueta  das  jurisdicções,  já  tão  prolongada.  Pelo 
envolvimento  a  que  chegara  o  poder  do  rei,  devia  esperar-se  agora  melhor 
effeito  de  um  expediente  que  fora  empregado  também  por  D.  Affonso  II, 
mas  com  pouco  êxito.  Ord  pois,  que  pelas  comarcas  se  fizesse  cha- 

mamento gorai  de  todos  os  que  tinham  villas,  castellos,  coutos,  honras  ou  ju- 
risdicções para,  a  dia  certo,  virem  perante  os  ouvidores  dos  feitos  dYl-rei 
mostrar  o  titulo  da  sua  posse2.  .Mas  nem  todos  os  privilegiados  obedeceram 
ao  mandado.  O  arcebispo  de  Braga.  D.  Gonçalo,  allegou  a  incompetência  do 
juízo  secular,  o  foi  lido  o  seu  protesto,  a  que  adheriu  o  bispo  de  Vizeu,  em 
Santarém,  no  tribunal  régio,  no  ultimo  dia  de  fevereiro  de  1334;  dam 
a  circumstancia  notável  de  que  o  tabellião  que  assistia  á  audiência  do  tribunal, 
retirando-se  antes  de  acabada  a  leitura  do  protesto,  porque,  dizia  elle,  o  cha- 
mavam c  não  podia  portanto  demorar-se  ahi  mais,  deixou  de  passar  o  in- 
strumento dos  factos  occorridos,  apezar  das  instancias  que  lhe  fizeram  o  pro- 
curador do  arcebispo  e  o  prelado  de  Vizeu3. 

Ou  fosse  pelo  numero  ou  pela  qualidade  dos  privilegiados  remissos  em 

onder  ao  chamam;  i  :.  Affonso  IV  teve  ainda  de  transigir.  Relevan- 

do, por  então,  a  falta,  que  provavelmente  não  linha  força  paia  punir,  e  tra- 
tando somente  das  jurisdicções,  declarou  subsisl  m  quanto  fosse  da 
sua  vontade,  todas  as  honras  que  remontavam  âs  inquirições  de  1288,  mas 
nas  mesmas  circumstancias' em  que  esses  inquéritos  as  haviam  deixadi 
honras  qui  ntão,  ou  o  que  tivesse  sido  ntado 
nas  honras  velhas,  Indo  isso  seria  lançado  em  i  ;ecução  d'estas 
ordens  na  da  Beira  e  de  Traz-os-Montes  foi  commettida  a  Geraldo 
Esteves,  da  criação  d'el-rei  (meu  de  criaçom),  pela  carta  de  10  de  janeiro  de 
1335,  cem  poderes  para  devassar  e  filhar  pára  a  coroa  todas  as  jurisdi 
que  achasse  usurpadas  por  igrejas,  mosteiros,  ordens,  fidalgos  e  quaesquer 
outras  pessoas,  como  praticou  effectivamente  com  alguma 

Por  este  mesmo  tempo,  pouco  mais  ou  menos,  parece  ter  sido  enviado 
n m  commissario  régio  (Lourenço  Calada,  meu  de  criaçom)  cãs  comarcas 
d'Entre  Douro  e  Minho  para  citar  os  senhores  de  honras  e  contosa  fim  de  jus- 
tificarem perante  os  ouvidores  dos  feitos  dVI-rei  a  legitimidade  dos  seus  di- 
reitos jurisdiccionaes6.  Finalmente  em  outubro  de  1339  estava  encarrej 
João  Domingues,  meu  de  creaçom,  de  continuar  nas  comarcas  da  Beira  a 

i  Coll.  de  cortes,  nis ,  i,  foi.  70  \." 

'•   Mem.  das  inquir.,  pag.    1:2:;.  e  di  n.,  pag.   12,  è 

3  e  4.  fgnora-se  ao  certo  a  data  d'este  edicto,  maá  sabe-se  que  já  tinha  sido  decretado  om 
janeiro  ae  1335  (Mem.  das  inq.,  doe.  12,  pag.  120  in  fine),  e  ainda  no  ultimo  dia  de  feve- 
reiro de  1334.  Livro  das  leis  e  posturas,  copia,  ir,  foi.  239  v.°:  Mem.  das  imj..  pag.  123 :  Ri- 
beiro, Reflexões  Hist..  parte  2.a,  pàg.  !.'i.*i,  cora  a  ora  errada  de  1330. 

3  Doe.  42  das  Mem.  das  inq.,  e  pag.  123 ;  Livro  das  leis  e  post.,  copia,  n,  foi.  239  v.°, 
240  e  248  v. 

*  Mem.  das  inq.,  pag.  125,  e  doe.  41  e  42;  Mem.  das  conf.,  doe.  4. 

Não  restam  as  datas  dVstas  inquirições,  e  ignorámos  se  na  província  do  Minho  se 
inquiriu  lambem,  diz  Ribeiro,  Mem.  das  inq.,  pag.  127. 

r"  Sfem.  das  confirm.,  pag.  12  e  13,  e  doe.  3 


455 

mesma  caromissãQ,  do  que  Geraldo  Esteves  fura  incumbido  em  1335  emTraz- 
os-Montes  e  na  Beira,  devassando  os  coutos  e  honras  que  tivessem  jurisdi- 
ções, salvo  nos  casos  em  que  pendesse  pleito  com  a  coroa  em  razão  do  edicto, 
ou  quando  as  immuoidades  se  lhe  mostrassem  legitimadas  por  cartas  ou  pri- 
vilégios concedidos  por  Aííonso  IV,  ou  pelos  reis  anteriores1. 

Os  clamores  dos  fidalgos  demonstram  que  das  providencias  mencionadas, 
ou  acaso  também  de  outras  de  que  não  chegou  noticia  até  nós,  a  coroa  ia  co- 
lhendo resultado.  Uma  lei  de  1341,  rcvelando-nos  a  existência  cTessas  queixas 
da  nobreza,  aceusa  igualmente  a  necessidade  de  novas  concessões  a  que  a  co- 
roa se  via  obrigada  n"esta  lueta,  ou  peia  importância  da  classe  nobre,  que  a 
perda  da  jurisdicção  feria  tão  profundamente,  ou  ainda  pelo  reconhecimento 
das  injustiças  praticadas  no  processo  das  antigas  inquirições,  que  já  dissemos 
parece  não  ter  sido  sempre  muito  regular.  E  referindo-se  a  lei  de  1341  aos 
fidalgos  tão  somente,  não  sendo,  aliás,  crivei  que  não  houvesse  também  da 
parle  do  clero,  cujos  direitos  jurisdiccionaes  não  foram  tratados  com  maior 
benevolência2,  razões  attendiveis  a  allegar,  podemos  concluir  que  a  victoria 
foi  muito  mais  fácil  para  Affonso  IV  nas  terras  de  senhorio  ecclesiastico. 

Representavam,  pois,  os  fidalgos  que  pretendendo  mostrar  a  posse  de  ju- 
risdicções,  em  que  tinbam  estado  sempre  até  agora  por  si  e  por  seus  ante- 
passados, n'algumas  honras  das  que  se  comprehendiam  nas  inquirições  de 
1288,  não  queriam  os  ouvidores  d'el-rei  admitíil-os  a  mostrar  o  direito  que 
allegavam,  dizendo  o  procurador  da  coroa  que  por  sentença  do  tempo  de 
D.  Diniz  fora  decidido  que  não  bastava  serem  honrados  os  logares  para  os 
senhores  d'elles  porem  abi  juizes,  ouvidores  e  chegadores,  e  acerescentava  o 
mesmo  advogado  que,  ainda  sem  a  dita  sentença  e  só  por  direito,  não  podiam 
conservar  as  jurisdicções  pretendidas,  salvo  demonstrando  que  as  possuíam 
já  antes  d'aquellas  inquirições  e  por  tanto  tempo  que  a  memoria  dos  homens 
não  era  em  contrario.  Também  queria  o  procurador  da  coroa  que  se  deitas- 
sem em  devasso  as  honras  que  não  constavam  das  inquirições  de  1288 ;  e  sem 
embargo  de  diligenciarem  os  senhores  provar  que  ao  tempo  das  inquirições 
já  haviam  essas  honras  e  as  jurisdicções  d'ellas,  em  cuja  posse  tinham  con- 
tinuado até  agora,  os  ouvidores  nem  lhes  queriam  conhecer  das  suas  razões, 
nem  receber  as  provas  offerecidas.  Em  conclusão  pediam  ao  rei  que  visse  o 
feito,  e  procurasse  modo  por  que  não  perdessem  as  jurisdicções  que  legitima- 
mente possuíam  por  si  e  por  aquelles  que  lh'as  tinham  transmittido. 

Affonso  IV,  accentuando  que  o  direito  estava  da  sua  parte,  resolve  toda- 
via, para  fazer  graça  e  mercê  aos  queixosos,  que  nos  feitos  então  pendentes 
no  juízo  da  coroa  fossem  conservadas  as  jurisdicções,  cuja  posse  não  contes- 
tada se  mostrasse  existir  desde  sessenta  annos  ao  tempo  do  chamamento  ge- 
ral, isto  quer  se  tratasse  das  honras  comprehendidas  nas  inquirições  de  1288, 
quer  das  outras  que  não  constavam  d'essas  inquirições;  excluindo  expressa- 
mente os  processos  findos  e  os  que  intentassem  os  senhores  que  não  tinham 
respondido  ao  edicto  geral3. 

Esta  exclusão  devia  comprehender  bom  numero  de  privilegiados4,  e  era 
iníqua  em  se  estender  aos  que,  em  obediência  ao  edicto,  haviam  apresentado 


1  Mem.  das  inq.,  Add.,  pag.  0. 

2  O  mosteiro  de  Alcobaça,  por  exemplo,  comparecendo  em  virtude  do  edicto  geral, 
perdeu  a  jurisdiceão  n'alguns  logares  do  seu  couto,  sendo-lhe  todavia  restituída  depois,  por 
D.  Pedro  I.  Mem.  das  confirm.,  cíoc.  11  e  12. 

:1  Carta  de  lei  de  li  de  dez.  de  1341,  doe.  45  das  Mem.  das  inquir. 

4  Em  1342  o  corregedor  da  Beira  declarava  devassados  todos  os  coutos  e  honras  no 


os  seus  títulos  e  pleiteado  sobre  elles  .um  a  coroa,  s. .  ivavel,  al- 

guns haviam  sido  desattendidos  estando  em  <iivumstancias  id  i  dos 

outros  qoe  a  no?a  lei  vinha  favorecer.  Posse  poi  i  nío 

su  manteve  por  moito  tempo,  adopl  um  principio  geral  para  regalar 

o  direito  das  jm  isdicç 

i  in  diploma  saído  da  cbancellaría  do  rei  em  data  que  não  é  bemconht  - 
da,  mas  que  se  diz  ser  de  1343  ou  1344a,  e  redigid  i  elle  mesmo 

affirma,  de  conformidade  com  o  pedido  dos  fidalgos,  o  que,  sendo  exacto, 
mostra  perdida  para  estes  a  esperança  de  melhoria,  declarou  definitivamente 
qual  devia  ser  a  jnrisdicção  dos  senhores  nas  soas  boi 

is  bonras,  cnja  existência  as  inquirições  de  1288a  tivessem  verificado, 
continuavam  os  fidalgos  a  possuil-as  com  todas  as  jorisdicções  e  direitos  de 
que,  segundo  as  actas,  n'esse  tempo  gosavam ;  e  D'estas,  on  nas  nutras  que  se 
tinham  feito  ate  vinte  ânuos  ante-  do  óbito  de  i>.  Diniz,  o5o  entraria  mordo- 
mo nem  saião:  todas  as  mais  bonras,  posterí  eriodo,  seriam  de- 
vassas. 

Nas  bonras,  onde  apenas  constasse  das  referidas  inquirições  que  os 
ohores  traziam  juiz,  sem  que  as  testemunhas  tivessem  declarado  qual  júris- 
dicção  haviam,  o  juiz  ouviria  todos  os  feii  los  moradores;  e  mos- 

trando as  inquirições  que  traziam  vigário  somente,  não  falando  de  juiz,  o  vi- 
gário poderia  ouvir  os  feitos  dos  damnos  cansados  pelos  gados  nas  searas  e 
vallados,  e  os  feitos  das  coimas  em  qoestões  de  aproveitamento  deag 
entre  moradores  das  bonras,  não  lhe  sendo  licito,  porém,  conhecer  da  i 
nem  da  propriedade  das  aguas,  porque  acerca  d'estas  questões,  e  de  quaes- 
quer  outras  que  fossem  alheias  á  sua  competência,  cumpria  aq  vigário  citar, 
tão  somente,  os  moradores  para  responderem  perante  o  juiz  régio  do  julgado 
em  que  estivesse  a  honra.  Resalvava  comtudo  a  lei  os  privilégios,  que  de  di- 
reito mostrassem  pertencer  aos  senhores  orna  jnrisdicção  maior,  tanto  em 
relação  aos  juizes,  como  aos  vij  stando  já,  ou  sendo-o  pouco  depois, 

adiado  o  praso  para  a  apresentação  dos  litulos,  e  por  ultimo  remittida  de 
todo  a  falta  de  comparecimento  ao  edicto  geral3.  Se  nas  inquirições  se  decla- 
rava simplesmente  que  na  honra  havia  juiz  e  vigário,  não  especificando  as 
temunhas  a  jnrisdicção  de  cada  um,  em  tal  caso  o  juiz  ouviria  todos  os  feitos 
civis,  e  o  vigário  poderia  citar  perante  o  juiz  os  moradores  das  honras,  e  não 
teriam  outra  jurisdicção.  Finalmente,  nas  honras  em  que  as  inquirições  não 
diziam  que  os  senhores  trouxessem  juiz  ou  vigário,  e  bem  assim  nas  honras 
feitas  vinte  annos  antes  da  morte  de  1>.  Diniz,  deixava-se  aos  senhores  a  i  om- 
petencia  para  exercerem,  por  si  ou  por  outrem,  as  attribuições  permittidas 

aos  vigários  onde  não  havia  juiz. 


termo  de  S.  Martinho  de  Mouros,  salvo  aquelles  enjoa  senhores  tivessem  >-.iri:i  d'el-rei  de 

terem  respondido  ao  edicto  geral  e  de  haverem  sido  mantidos  na  sua  posse  I I..  rv,  pag. 

579  e  599. 

1  Lei  de  .'I  de  janeiro  de  1343,  ou  1344  segundo  a  variante,  nas  <>rd.  AfT..  m,  tit.  -'>n. 
Referindo-8e  a  lei  as  honras  »que  forom  feitas  des  vinte  annos  que  meu  Padre  moi 
.a.  e  tendo  fallecido  D.  Diniz  em  janeiro  de  1325,  a  data  da  lei  devera  ser  de  1345.  Vide 
Mem.  das  inq.,  pag.  134,  nota  'i. 

*  Dize s  de  L288,  porque  remettendo-se  o  preambulo  da  lei  ás  inquirições  que  man- 
dou fazer  D.  Diniz  por  o  prior  da  Costa  e  por  Gonçalo  Moreira  e  Diogo  Paes  de  Braga, 
vemos  das  Mem.  das  inq.  que  somente  nas  de  1288  toram  inquiridores  aquelles  ires  com- 
missarios.  Pag.  78  e  doe  n.°  lo. 

•  Leis  de  2  ou  3  de  janeiro  e  27  de  outubro  de  1344,  Mem.  das  inq.,  pag.  135.  Add. 
u  Synopse  Chr.,  pau'.  •'>!». 
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Se  qualquer  individuo  se  acolhesse  a  uma  honra,  não  sendo  morador 
delia,  o  porteiro  do  rei  entraria  ahi  para  o  citar  a  fim  de  comparecer  ante  o 
juiz  régio,  que  de  direito  devesse  conhecer  da  causa. 

As  concessões  do  monarcha  eram  condicionaes.  Para  subsistirem  exi- 
gia-se  que  os  senhores  não  accrescentassem  as  honras  existentes  até  o  tempo 
que  fica  declarado;  não  fizessem  outras  de  novo;  não  usassem  de  maior  ju- 
risdicção  do  que  lhes  dava  el-rei;  e  finalmente  não  embargassem  ás  justiças 
da  coroa  a  jurisdicção,  que  lhes  pertencia  nos  feitos  de  que  os  senhores  não 
deviam  conhecer.  A  falta  de  observância  de  qualquer  d'estas  condições  teria 
por  consequência  tornar-se  logo  devassa  a  honra  em  que  o  facto  se  praticasse, 
incorrendo,  além  d'isso,  o  senhor  nas  mais  penas  a  que  houvesse  dado  logar. 

Todas  estas  disposições  sobre  a  jurisdicção  nas  honras  se  consideravam 
em  vigor  na  primeira  metade  do  século  xv,  por  isso  que  foram  inseridas  nas 
ordenações  affonsinas.  que  as  confirmaram1. 

A  lei,  cujos  preceitos  acabamos  de  extractar,  fala  somente  nas  honras 
dos  fidalgos;  do  mesmo  modo  que,  segundo  vimos,  a  lei  de  14  de  dezembro 
de  1341-,  reconhecendo  a  legitimidade  da  jurisdicção  que  tivesse  a  seu  fa- 
\'or  a  posse  de  sessenta  annos,  não  trata  senão  d'essas  propriedades.  Por- 
tanto as  honras  de  senhorio  ecclesiastico  estavam  de  certo  já  lançadas  em  de- 
vasso, excepto  as  que  houvessem  sido  confirmadas  por  diploma  especial3;  e 
assim  o  legislador  não  tinha  que  se  occupar  agora  senão  nas  honras  dos  fi- 
dalgos. 

Em  relação  aos  coutos,  tanto  ecclesiasticos,  como  seculares,  o  silencio 
que  sobre  elles  se  guarda  na  ultima  reforma  de  Affonso  IV  acerca  das  juris- 
dicções, explica-se  por  uns  processos  julgados  no  juizo  dos  feitos  d'el-rei  em 
1335,  1336  e  13404.  É  que  a  confirmação  dos  seus  direitos  jurisdiccionaes 
se  regulava  por  outros  princípios,  reconhecenclo-se  tão  somente  a  jurisdicção 
que  os  donatários  demonstravam  judicialmente  pertencer-lhes  por  titulo  legi- 
timo, quando  não  prevalecia  contra  ella  a  prescripção. 

São  interessantes  as  noticias  que  se  colhem  d  esses  documentos,  para  o 
estudo  da  administração  nas  propriedades  privilegiadas.  Obedecendo  ao  cha- 
mamento geral,  o  convento  de  Moreira  allegava,  no  primeiro  dos  processos 
a  que  nos  referimos,  que  tinha  um  couto  a  redor  do  mosteiro,  o  qual  lhe  fora 
coutado  por  el-rei  D.  Affonso  Henriques;  que  mettia  ahi  chegador"5,  e  punha 
juiz  que  ouvia  os  feitos  eiveis  tão  somente,  dando  appellaç.ão  para  o  prior  do 
mosteiro,  de  quem  se  recorria  para  o  monarcha,  e  quanto  aos  feitos  crimes 
competia  o  seu  conhecimento  ao  juiz  régio  da  terra  da  Maya;  e  finalmente 
que  d'estas  jurisdicções  tinha  posse  iminemorial.  Pela  sua  parte  o  procurador 
do  rei  contrariava  dizendo  que  as  jurisdicções,  de  que  usava  o  convento,  per- 
tenciam á  coroa  por  direito  commum.  Recorrendo  então  ás  provas  o  procura- 
dor da  corporação  offereceu  os  seus  artigos,  e  o  procurador  do  rei  tratou  de 

i  Ord.  Aff.,  m,  tit.  50,  §  11. 

2  Mem.  das  inq.,  doe.  n.°  45. 

3  Pôde  servir  de  exemplo  a  transacção  que  fez  el-rei  D.  Diniz  com  a  igreja  de  Vizeu, 
cm  50  de  agosto  de  1292,  reintegrando-a  nas  honras  que  lhe  tinham  sido  devassadas  pelos 
inquiridores  de  1288;  transacção  que  D.  Affonso  IV  mandou  respeitar  na  provisão  de  6  de 
out.  de  1339.  Mem.  das  inq.,  Âdd..  pag.  6. 

4  Mem.  das  confirm.,  doe.  2,  3  e  4. 

5  O  chegador  era  uma  espécie  de  cobrador  e  ao  mesmo  tempo  de  official  de  diligen- 
cias. Vide  Elucid.,  vb.  Chegador. 

«e  per  que  Dominge  ãnes  Juiz  de  çelorico  de  basto  julgou  que  os  porteiros  delRey'ne" 
os  moordomos  nõ  entre  a  fazer  chei/as  nas  herdades  que  o  spital  ha  no  dito  Julgado.»  Nova 
Malta,  parte  i.%  §  187,  pag.  333  in  fine, 
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provara  prescripção.  Feitas  as  inquirições  no  pn 

ambas  as  partes,  por  mandado  dos  ouvidores,  abertas  e  publi 

sença  dos  litigantes,  acharam  ris  ouvidores  que  se  provava  pelo  com 

que  (»  oouto  i  muito  ti 

sempre  os  pri  uxeram  abi  juizes  e  c)  ções 

dos  juizes  iam  feitos  cítís,  não  indo 

para  et-rei,  comquanto  nr ío  a  i 
;■  parte  da  coroa  :  juiz  da  ivis  a 

criminaes  no  dito  couto;  que  os  porl  rra  da  Maya  chegavam 

do  couto  os  moradores  d  elle  perante  o  juiz  .  nho- 

rava  i  Dgia;  que  o  prior  do  mosteiro  e  iam  á  >•! 

do  juiz  da  Maya,  e  ivam  e  contradiziam;  que  o  meirinho  do  rei  na 

terra  da  Maya  entrava  no  couto,  e  n'elle  eiercia  a  sua  auetoridade  prendendo 
os  criminosos,  que  eram  ahi  moradores,  b  levando-os  ã  j  lo  juiz  da 

Maya;  que  os  moradoí  talhas;  finalmente 

que  sem]  irinhos  do  rei  e  >,  ou- 

viram ahi  os  feitose  fizeram  jus  »uto,  por  tal  prova 

c  prescripção,  direito  algum  de  que  podesse  usar.  E  n'esta.  conformidade 
julgaram  |  inça  definitiva  que  d'ahi  em  diante  n;  i  mosteiro 

nenhuma  jurisdicção  mm  coi  auimoda 

,vi;is  da  May.!. 

No  segundo  pn  areuoal  rreira,  no  bispado 

do  Porto,  citado  perante  o<  ouvidores  do;  feitos  d'el-rei  para  mostrar  o  di- 
reito com  que  exercia  jurisdiçõi  illegou  que  a  igreja 
de  Ferreira  tinha  a  redor  de  si  um  couto,  no  julgado  de  Aguiar  de  Sousa,  cha- 
mado e  havido  por  couto  da  dita  igreja  ;  is,  usando 
ahi  das  seguintes  júris  que  n  abo  Ihia  um  ú<>>  moradores  para 
servir  de  juiz,  ivia  todos  os  feitos  eiveis  dos  moradores  do  couto,  ede 
quaesquer  outros  que  perante  elle  demandavam  Bobreas  cousas  compn 
didas  no  dito  couto;  que  das  te  do  juiz  podia  appellar-se  para  oabba- 
de,  e  d'este  paia  el-rei,  pertencendo  cm  tudo  o  caso  ao  juiz  do  couto  a 
cuçSo  das  sentenças;  que  o  abbade  mettia  sou  chegador  no  couto,  que  fazia 
as  chegas,  penhoras  o  enti  r  mandado  do  juiz.  Concluía  afirmando 
que  d'estas  jurisdicçôes  tinha  a  igreja  uma  posso  immemorial. 

Seguiram-se  os  mesmos  termos  que  indicamos  no  anterior  processo, 
oppondo-se  também  a  prescripção  por  parle  do  advogado  da  coroa;  e  íwijul- 

■  atinai  que  o  abbade  continuasse  a  usar  no  couto  da  jurisdicção  civil  que 
allegára,  e  não  exercesse  ahi  nenhuma  outra. 

Não  tendo  comparecido  ao  chamamento  ordenado  por  AílVmso  IV  no  seu 
edicto  geral,  foram  devassadas  a  Gonçalo  Martins  DaCfonsseca,  vassallo  do  in- 
fante I).  Pedro,  como  o  foram  a  outros  donatários  que  tinham  incorrido  na 
mesma  falta,  as  jurisdicçôes  que  trazia  no  couto  de  Luymir.  Mas  reque- 
rendo então  ao  rei  que  o  mandasse  restituir  ;i  posse  de  que  fora  esbulhado. 
porque  pretendia  justificar  o  seu  direito  perante  os  ouvidores  dos  feitos  da 
coroa,  e  deferida  a  sua  supplica,  principiava  a  correr  o  processo  regular, 
quando  Gonçalo  Martins  yeiu  dizer  emjuizo  que  elle.  desejando  não  litigar 
com  el-rei  sobre  as  jurisdicçôes  contestadas,  queria  estar  pelo  que  os  ouvi- 
dores achassem  nos  livros  das  inquirições  feitas  sobre  coutos  e  honras,  em 
tempo  dVt-rei  D.  Diniz,  por  Gonçalo  Rodrigues  Moreira,  pelo  prior  da  Costa 
e  por  Domingos  l'aes  de  Braga.  E  convindo  n*isto  o  procurador  do  rei.  os 
ouvidores  viram  os  livros  e  acharam  nelles  que  as  testemunhas,  ahi  referi- 
das, haviam  declarado  que  o  couto  de  Luymir  era  couto  por  padrão  e  divi- 
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soes,  e  tinham  ouvido  dizer  que  o  coutara  o  condo  D.  Henrique  a  D.  Garcia 
Rodrigues;  que  el-rei  não  cobrava  ahi  nenhum  direito;  que  sendo  perguntadas 
as  testemunhas  se  alguém  fizera  honra  no  dito  couto,  pela  qual  os  senhores 
d'elle  houvessem  ampliado  as  suas  immunidades,  responderam  negativamen- 
te, e  acerescentaram  que  os  fidalgos,  senhores  do  couto,  pozeram  seus  juizes 
e  seus  chegadores,  cada  um  no  seu  nerdamento,  pelo  que,  não  costumando 
haver  ahi  mais  de  um  juiz,  agora  havia  vinte.  Em  presença  das  inquirições, 
julgaram  os  ouvidores  que  o  couto  estivesse  como  estava  e  fora  achado  pelos 
inquiridores;  e  d'esta  sentença  se  deu  carta  a  Gonçalo  Martins. 

As  difficuldades,  que  a  coroa  encontrava  em  restringir  aos  fidalgos  a 
posse  antiga  de  direitos  jurisdiccionaes,  transparecem,  como  já  dissemos,  das 
concessões  com  que  o  soberano  tinha  sempre  de  modificar  o  rigor  das  primi- 
tivas exigências. 

Segundo  acabamos  de  ver,  relevava -se  a  falta  de  exhibição  de  titulo  dentro 
do  praso  marcado  por  Affonso  IV  no  edicto  geral,  ordenando-se  a  restituição 
das  jurisdicções  devassadas  por  aquella  falta  n'um  couto  nobre,  quando  o 
proprietário  submettia  ao  tribunal  da  corte  a  apreciação  do  seu  direito,  que 
era  então  julgado  n'um  processo  regular,  de  conformidade  com  o  que  con- 
stava das  inquirições  de  1288.  E  foi  também  esta  a  base  em  que  assentou  a 
lei  estatuindo  definitivamente  sobre  as  jurisdicções.  Todavia,  para  os  coutos 
ecclesiasticos  é  diversa  a  jurisprudência  adoptada  nos  processos  que  men- 
cionámos, talvez  porque  esses  coutos,  de  que  se  tratava  no  pleito,  não  esta- 
vam comprehendidos  nas  inquirições  de  1288,  mas  acaso  também  porque, 
notámol-o  acima,  a  extineção  d'estas  jurisdicções  offerecia  geralmente  me- 
nores difficuldades. 

Conforme  havemos  observado,  a  reforma  de  Affonso  IV  não  tivera  por  fim 
acabar  de  todo  com  as  jurisdicções  de  senhorio  particular,  nem  um  tal  intuito 
seria  possível  de  realisar  no  século  xiv  e  ainda  muito  depois.  O  que  se  pre- 

ia  era  que  a  jurisdicção  particular  fosse  exercida  tão  somente  pelos 
privilegiados  que  fundavam  o  seu  direito  em  titulo  reconhecido  pelo  monar- 
cha.  O  gérmen  do  abuso  não  deixava,  portanto,  de  subsistir,  e  fecundava-o  a 
reacção  natural  da  classe  para  conservar  antigas  prerogativas  e  repellir  a  su- 
jeição que  a  coroa  lhe  queria  impor.  É  este  um  facto  que  nos  ha  de  apparecer 
sempre  até  o  fim  da  epocha  de  que  estamos  tratando;  e  concorriam  para  o 
prolongar  os  próprios  monarchas,  que,  levados  na  corrente  das  idéas  acerca 
das  isenções  innatas  á  nobreza,  continuavam  a  comprehender  a  jurisdicção, 
principalmente  a  civil,  nas  suas  doações:  n'esta  parte  apenas  se  distinguiam 
uns  dos  outros  na  frequência  das  liberalidades,  e  na  energia  com  que  man- 
tinham o  direito  de  appellação  e  o  de  correição. 

Nas  cortes  cTElvas.de  1361  *  queixavam-se  ainda  os  concelhos  de  que, 
apezar  de  ter  sido  mandado  em  cortes  que  os  fidalgos  e  outros  poderosos 
não  fizessem  coutos  nem  honras  novas,  nem  acerescentassem  nas  que  haviam 
de  antigo,  a  lei  não  se  cumpria  porque  as  justiças,  com  receio  dos  senhores, 
não  ousavam  ir  devassar  esses  logares.  E  a  isto  responde  D.  Pedro  I  que  se 
guardem  as  ordens  de  seu  pae  em  tal  assumpto,  e  manda  ás  justiças  e  cor- 
regedores que  as  façam  respeitar.  Queixas  análogas,  posto  que  não  com  o 
mesmo  caracter  de  geraes,  se  estendem  até  o  século  xv2. 


1  Art.   08,  Coll.   de  cortes,   ms.,  i,    foi.    153;    Santarém.   Mem.   das  cortes,  doe, 
pag. 

2  Cap.  especiaes  de  Guimarães  nas  cortes  de  Lisboa  de  J 439,  apud  jantarem,  Mem. 
das  cortes,  parte  2.a,  doe,  pag.  336. 


As  doações  regias  tinham  ás  vezes  por  objecto,  ou  territórios  que  já  eram 
termo  de  algum  concelho,  ao  qual  portanto  estavam  sujeitos,  ou  outros  lo- 
gares  já  isentos  pui' si  mesmos.  Estes  perdiam  a  sua  autonomia,  e  aos  concelhos 
n'aquelle  caso  tiravam  as  doações  o  direito  jurisdiccional  sobre  os  moradores 
do  termo,  desfalcando  os  rendimentos  do  município,  e  lesando  ainda  por  ou- 
tros modos  os  seus  interesses.  E  devia  ser  vulgar  que  aos  próprios  moradores 
e  colonos  das  terras  contidas  nas  doações  custasse  a  sofirer  a  transição  forçada 
para  a  dependência  de  um  novo  senhor,  a  quem  o  monarcha  cedia  os  seus  di- 
reitos sobre  elles  e  sobre  a  terra,  sem  excluir  a  jurisdicção  civil,  e  até,  ainda 
que  mais  raramente,  a  criminal.  Nem  admira  qoe  houvesse  algum  exemplo 
de  se  despovoarem  por  esse  motivo  aldeias  e  casaes,  fugindo  os  seus  habi- 
tantes ás  prepotência-  e  extorsões  que  os  esperavam*. 

Se  as  reclamações  dos  concelhos  pouca  vezes,  como  é  de  crer.  consegui- 
riam frustrar  as  consequências  que  <>s  prejudicavam  nas  doações  regias 
fidalgos,  porque  na  balança  politica  o  peso  da  nobreza  era  consideravelmente 
superior  ao  da  classe  popular3,  comtudo  em  l.'!7-J  obtiveram  os  concelhos 
em  cortes  que  D.  Fernando  estabelecesse  certas  regras  modificando  os  effei- 
tos  das  muitas  doações  com  que  o  monarcha  estava  gravando  direitos  ad- 
quiridos pelos  municípios3,  modificação  que.  diga-se  de  passagem,  apro- 
veitava também  á  coroa  corrigindo  os  excessos  dos  donatários,  que  pouco 
depois  l).  Fernando  tratou  de  reprimir  mais  apertadamente  por  uma  lei  es- 
pecial, regulando  o  uso  da  jurisdicção. 

1).  Fernando  prometléra  aos  povos  nas  coites  do  Porto  e  de  Leiria,  em 
1372  '•,  reassumir  a  administração  da  justiça  nas  terras  doadas,  e  temperar  as 
suas  excessivas  larguezas  da  maneira  mais  conveniente.  E  a  promessa  pôde 
ser  que  fosse  sincera,  porque  a  20  de  maio  de  1375  revogou  elle  todas  as 
doações  de  padroados,  que  tinha  leito  desde  que  principiara  a  reinar5,  imi- 
tando um  exemplo  análogo  que  lhe  legara  o  seu  antecessor  D.  Diniz.  Resol- 
veu pois,  em  1372,  que  ficassem  de  pé  as  doações  contra  as  quaes  os  con- 
celhos reclamavam,  mas  que  estes  recuperassem  ioda  a  jurisdicção  criminal 
nos  lugares  que  pertenciam  aos  seus  lermos,  e  o  direito  de  escolher  as  au- 
ctoridades  locaes  e  de  reger  a  administração,  mas  sem  prejuízo  dos  rendi- 


1  Mem.  das  inq.,  doe.  48,  de  1372. 

2  Nas  Mem.  de  Litt  Port.,  i.  pai:.  JliS.  encontra-se  uma  carta  d'el-rei  1).  Pedro  a  vos 
juizes  t  concelhos  ãe  briticmde,  expedida  em  1359  a  instancias  do  conde  de  Ourem, D.  JoSo 
Affonso,  a  quem  fizera  mercê  das  honras  que  tivera  alli  o  coude  D.  Pedro,  ordenando-llies. 
em  vista  da  sua  reluctancia,  que  usem  com  o  novo  donatário  da  mesma  forma  que  pratica- 
vam com  o  antigo,  tanto  em  feito  de  justiça  como  em  todas  ;is  outras  cousas  que  perten- 
cem ao  senhor  das  ditas  honras. 

Em  1395  o  concelho  de  Tavira  oppoz-se  á  posse  de  certos  bens  e  direitos  da  coroa,  de 
que  Nuno  Alvares  Pereira  fizera  doação  a  sen  tio  Mariim  Gonçalves  em  virtude  dos  pode- 
res extraordinários  de  que  estava  revestido,  fnndando-se  a  opposiçSo  do  concelho  em  que 
não  podia  el-rei  alienar  os  bens  que  eram  da  coroa.  Ordenou  então  D.  João  I  que  um  cor- 
regedor fosse  immediatamente  a  Tavira  dar  ao  donatário  a  posse  contestada:  e  quando  o 
corregedor  tivesse  impossibilidade  de  partir  logo,  devia  a  ordem  ser  executada  por  quaes- 
quer  outras  justiças :  ao  concelho,  ou  a  quem  quer  que  tivesse  que  allegar  contra  a  posse, 
fixava- se  o  praso  de  seis  dias,  contados  da  intimação,  paia  vir  pessoalmente  a  corte  dedu- 
zir as  suas  razões.  Carta  regia  de  20  de  agosto  de  1395,  doe  62  das  .Mem.  das  conf. 

;i  Na  Mon.  Lusit..  viu.  onde  o  chronista  contou  qnasi  diariamente  os  passos  de  I).  Fer- 
nando nas  continuas  viagens  pelo  reino,  como  observa  Ribeiro  (Dissert.  Chron.,  v,  pag. 
148),  se  podem  ver  as  prodigalidades  d'este  rei. 

1  Cortes  do  Porto,  artigo  4,  e  de  Leiria,  artigo  1  e  3.  Coll.  de  cortes,  ms..  vi.  foi.  11  b\ 
128  v.°  in  fine,  e  130. 

5  Nova  Malta,  parte  2.».  pag.  327. 
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mentos  que  os  donatários  deviam  receber;  o  serviço  pessoal  em  obras  pu- 
blicas e  o  serviço  militar  continuariam  como  antes  da  doação,  mas  fintas  ou 
talhas  aos  moradores  do  termo  não  as  poderiam  os  concelhos  lançar  sem  au- 
ctorisação  regia;  a  jurisdicção  civil  seria  exercida  por  um  juiz  escolhido 
pelos  moradores  e  confirmado  pelo  donatário,  que  em  segunda  instancia  co- 
nheceria das  sentenças,  dando  recurso  para  o  rei.  Os  logares  que  já  eram 
isentos  por  si,  elegeriam  dois  juizes,  um  para  o  crime  e  outro  para  o  eivei, 
sendo  este  confirmado  pelo  donatário,  e  aquelle  por  quem  tinha  esse  direito 
antes  da  doação;  das  sentenças  eiveis  haveria  appellação  para  o  donatário  e 
d'este  para  a  coroa;  os  feitos  crimes  seriam  desembargados  pela  guisa  por 
que  o  eram  antes  da  doação ;  o  donatário  cobraria  todos  os  direitos  e  rendas 
que  o  monarcha  recebia,  mas  não  teria  sobre  os  moradores  nenhuma  outra 
jurisdicção,  além  da  que  fica  declarada,  nem  poderia  lançar-lhes  finta,  nem 
talha,  ou  outra  qualquer  imposição.  Os  tabelliães  seriam  postos  pelo  rei  nestas 
terras  dos  donatários,  e  em  nome  delle  usariam  dos  seus  officios;  os  corre- 
gedores entrariam  ahi  e  exercitariam  o  seu  cargo,  como  em  qualquer  outra 
parte.  As  doações,  feitas  aos  infantes,  irmãos  do  rei,  por  este  ou  por  seu  pae, 
seriam  mantidas  em  toda  a  plenitude  das  suas  disposições1. 

Mas  a  estabilidade  das  determinações,  que  se  continham  n'esse  diploma, 
pôde  avaliar-se  pelo  seguinte  facto.  Em  junho  de  1373  D.  Fernando  fazia 
villa  a  Monte  Argil,  eximindo-a  da  jurisdicção  de  Santarém,  cujo  era  termo, 
e  doava-a  com  jurisdicção  civil  e  criminal  a  Kuy  Pereira,  cedendo-lhe  também 
o  direito  de  nomear  tabelliães,  e  reservando  para  a  coroa  as  appellações  crimes 
tão  somente2. 

Quanto  ao  quinhão  nos  encargos  municipaes,  que  aos  concelhos  era  licito 
exigir  dos  moradores  de  terras  privilegiadas,  encravadas  nos  termos,  parece 
que  de  facto  raras  vezes  deixava  de  prevalecer  uma  immunidade  absoluta. 
Queixavam-se  os  povos  nas  cortes  de  Coimbra,  começadas  em  1394,  de  que 
alguns  privilegiados  não  consentiam  que  os  moradores  dos  seus  coutos  e  hon- 
ras fossem  obrigados  ás  fintas  e  talhas  que  os  concelhos  lançavam  para  pontes, 
calçadas,  concertos  de  muros,  fontes  e  outras  despezas  municipaes;  o  que 
era  uma  grande  injustiça,  diziam  os  procuradores,  porque,  vivendo  no  termo 
e  gosando  de  todos  os  melhoramentos,  deviam  também  ter  parte  nos  encar- 
gos. D.  João  I  responde  que  paguem  esses  moradores,  como  os  outros  vizi- 
nhos do  concelho,  as  fintas  e  talhas  que  se  lançarem  para  fontes,  calçadas, 
pontes  e  concertos  dos  muros,  devendo,  porém,  os  senhores  dos  coutos  e 
honras  ser  chamados  para  assistir  ao  lançamento  por  si  ou  por  outrem,  a  fim 
de  que  os  moradores  das  suas  terras  não  sejam  sobrecarregados  com  desi- 
gualdade na  distribuição  das  collectas,  cá  qual,  todavia,  os  concelhos  não  dei- 
xarão de  proceder  se  os  interessados,  depois  de  prevenidos,  não  a  quizerem 
presenciar.  Mas  o  soberano  acaba  por  admittir  a  possibilidade  de  haver  privi- 
légios em  contrario,  e  manda  que  se  cumpram  os  que  forem  apresentados. 
É  fácil  de  crer  que,  diante  d'esta  restricção  e  da  preponderância  das  classes  a 
que  ella  se  referia,  a  reclamação  dos  concelhos  não  daria  grande  resultado3. 

Na  carta  de  17  de  agosto  de  1372  D.  Fernando  conservara  ainda  aos  do- 
natários a  jurisdicção  civil ;  mas  n'outra  lei  posterior  4  a  reforma  foi  muito  mais 

1  Carta  regia  ao  concelho  de  Coimbra  de  17  de  agosto  de  1372,  nas  Mem.  das  inq., 
doe.  48. 

2  Mem.  das  confirm.,  doe.  17. 

3  Carta  ao  concelho  de  Santarém,  de  2  de  janeiro  de  139o,  com  alguns  artigos  das  cor- 
tes de  Coimbra  começadas  em  1394.  Coll.  de  cortes,  ms.,  ),  foi.  280  v.° 

1  Ord.  AU'.,  ii,  tit.  63.  Ribeiro,  nas  Mem.  das  inq.,  pag.  135',  e,  confusamente,  nos  Add. 
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profunda,  comquanto  o  animo  versa!  il  do  nonarcba  lhe  annullas>e  consi  I 
?el  mente  os  eiíeitoscom  in  ss,  que  repetidas  tezes  prodiga- 

Usou  durante  o  seu  rejnado.  A  rainha  continuaria  a  usar  nas  suas  terra- 
mesmos  direitos  e  jurh  linha  dantes**  O  infante  í>.  João  e  a  in- 

fanta D.  Maria,  irmão  do  rei,  os  condes,  o  almirante  D.  alfe- 

res mor  Ayres  Gomes  da  Silva,  e  o  mosteiro  de  Alcobaça,  nas  terras  em  que 
D.  Fernando  oú  os  seus  dois  immediatos  anlec  lhes  tivessem  outoi  - 

que  houvessem  jurisdicção  criminal  e  eriam  em  appellaç; 

e  por  seus  ouvidores,  dos  leitos  assim  criminaes  como  civis  que  a  elles  > 
sem  dos  juiz.  s  das  suas  terras,  dando  appellacão  para  el-rei,  a  qual  nos  casos 
crimes  seria  sempre  obrigatória,  e  deveria  ser  interposta  pelos  mesmos  pfi- 

fando  não  houvesse  parte  ou  esta  n90  quizesse  appellai 
conformidade  com  o  que  praticavam  as  outras  justiças  nas  leiras  onde  a  ju- 
risdicção eia  cm  tudo  d'el-rei.  O  exercício  da  jurisdicção  em  primeira  instan- 
cia ser-lhes-hia  completamente  vedado,  assim  como  também  o  dar  cartas  de 
segurança  ou  de  perdão,  sem  embargo  de  quaesquer  doa/  is  ou 

costumes  em  contrario,  porque  todos  se  deviam  considerar  revi 

Afora  esses  privilegiados  e  as  ordens  de  cavallaria3,  ninguém  mais  leria 
jurisdicção,  crimina]  ou  civil,  em  qualqui  bré  quai  -soas 

do  reino,  posto  que  lhe  tivesse  sido  concedida  pelo  mesmo  D.  Fernando  ou 
pelos  seus  antecessores.  Havia,  porém,  duas  excepções.  A  primeira,  cuja  in- 
terpretação é  para  nós  mais  que  duvidosa,  comprehendia  porventura  as  U 

;i  Synopse  Chr.,  juia  de  1971 

guindo  a  Mon.  Lusit.,  vnr, j 

reconl  lia  de  137J  (tiram 

(corri  lanlo,  o  qi 

cto  haver  i  •  aiino.  'todavia  ainda, 

por  engano  mau: 

N'uma  caria  de  I).  1  n.  Lusit..  vm,  pag.  247, 

as  ju- 
risdições foi  feita  na  .  do  docum 
polo  que  se  lê  no  lil.  0:>,  li v.  n  das  Ord.  AfT.,  nSo  deixa  duvi 

ainda  que  a  data  da  lei  nâ  (rada  quanto  lo  anno, 

podia  affirmar-s  que  n'este  mez.  a  3  ou  a  13 

(Ord.  AH'.,  ii,  tit.  63,  §  1  í »  com  a  vari  i'uma  teira  da  raiub.. 

.  deduzida    da  |  A  carta  de  17 

stòd'estei  ridentemenl  e  cuja  data, 

portanto,  se  pôde  ter  por  >  [antes  nossos  n  , 

e  não  fala  na  rainha,  emquanto  a  lei  d    qn  •  tratámos  já  não  usa  da  mesma  expressa 
nerica  os  infantes  nossos  irmãos,  mas  >  >  o  infante  D.  João  e  a  in- 

fanta I).  Maria  {%  1),  i  inha  [%  it 

publicada  (§  16).  Ora  indo  D.  Fernando  declarado  publicamente  o  seu 

casamento  com  D.  Leonor,  o  infante  D.  Diniz  n  i}ar  a  mão  á  cunhada,  incorrendo 

por  isso  no  i  mando,  nos  Ined.,  rv,  pag.  ! 

A  differença  que  se  nota  nos  dois  diplomas,  quanto  aosini  sultado 

is  desavenças,  e  marca  a  prioridade  de  um  documenl  atro.  Resta  ainda  uma 

dificuldade  a  conciliar.  À  carta  de  D.  Fernando  fazendo  publico  o  seU  casamento  está  da- 
tada de  ."i  de  janeiro  de  1373  (Mon,.  Lusit.,  vm,  pag.  lio'  e  147);  e  é  necessário,  portanto, 
admittir  que.  as  desintelligencias  com  D.  Diniz  se  veriflearam  só  alguns  mezes  depois,  para 
explicar  o  facto  de,  nas  resoluções  contidas  na  carta  de  lei  de  17  de  agosto,  elle  não  ser  ex- 
cluído do  numero  dos  infantes  cujas  terras  continuavam  a  gosar  dos  antigos  privilé- 
gios. 

i  Ord.  A tV.  n.  lil.  63,  ' 

2  Ibid.,  §  4  e 

11  Quando  se  fez  a  lei  de  137;>  o  mosteiro  de  Alcobaça  não  foi  incluído  no  número 
dos  privilegiados  que  podiam  conservar  a  antiga  jurisdicção  criminal  e  civil;  e  coffl  este  fun- 
damento chegou  ale  à  ser  demandado  pela  coroa  para  não  usar  da  jurisdicção.  -Mas  depois 
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que  a  coroa  tivesse  dado  em  troca  de  outras  onde  o  antigo  possuidor  já  havia 
jurisdicção;  na  segunda  continham-se  as jurisdieções  do  tempo  de  AÍTonsoIV, 
que,  em  resultado  do  edicto  geral,  tivessem  sido  então  confirmadas*  uma  vez 
que  o  privilegiado  não  houvesse  excedido  a  maneira  em  que  lhe  fora  per- 
mittido  usar  de  direitos  jurisdicciouaes l. 

A  quaesquer  pessoas,  a  quem  fosse  consentido  o  exercício  da  jurisdicção, 
ficava  prohibido  expressamente  conhecer:  1.°  das  questões  sobre  direitos  íis- 
eaes,  que  logo  no  seu  começo,  ou  em  qualquer  estado  da  causa,  seriam  en- 
viadas aos  juizes  régios;  2.°  dos  actos  relativos  tanto  ao  apuramento  cios  que 
eram  obrigados  ao  serviço  militar,  como  ao  modo  de  prestar  este  serviço; 
3.°  da  posse  das  igrejas  e  beneficies.  As  cartas  de  mercê  adiando  a  solução 
de  dividas  ou  de  algum  outro  encargo,  as  de  restituição  de  fama  ou  as  mais 
que  em  si  contivessem  graça  geral  ou  especial,  não  deveriam  em  caso  nenhum 
considerar-se  envolvidas  no  direito  de  jurisdicção-. 

Tratando  da  correição,  a  lei  estabelecia  os  princípios  mais  radicaes  para 
manter  sempre  intemerata  a  soberania  do  rei. 

A  correição,  dizia  o  legislador,  estende-se  a  toda  a  jurisdicção,  como 
cousa  que  pertence  ao  maior  e  mais  alto  senhorio,  a  que  ninguém  deixa  de 
estar  sujeito ;  e  assim  está  presa  e  junta  ao  principado  e  poderio  do  rei,  que  por 
nenhum  modo  a  pôde  de  si  quitar.  O  seu  exercicio  recáe  e  deve  recair  sobre 
os  grandes  e  poderosos,  que  maior  logar  e  maior  estado  têm  depois  do  rei, 
mais  do  que  sobre  os  pequenos  e  de  inferior  condição. 

Depois  d"estes  princípios  vinha  a  prohibição  absoluta  de  que  nenhum  pri- 
vilegiado usasse,  por  si  ou  por  outrem,  do  direito  de  correição,  porque  só  ao 
monarcha  e,  por  elle,  aos  seus  corregedores  e  meirinhos  competia  exercel-o; 
sendo  doutrina  assente  em  direito  que  o  poder  e  auetoridade  do  corregedor 
não  passa  jamais,  por  titulo  nenhum,  quer  geral,  quer  especial,  a  outra  pes- 
soa sujeita  á  correição.  E,  de  conformidade  com  as  regras  estabelecidas, 
mandava  a  lei  que  os  meirinhos  e  corregedores  das  comarcas  entrassem,  ao 
menos  duas  vezes  no  anno,  nas  terras,  villas  e  logares  onde  quaesquer  pes- 
soas usassem  de  jurisdicção,  para  fazerem  correição  ahi  do  mesmo  modo  que 
nos  outros  logares  da  comarca 3. 

Punha  remate  a  esta  serie  de  providencias,  tendentes  a  consolidarem  a 
auetoridade  suprema  do  monarcha,  e  em  que  se  revela  claramente  a  interfe- 
rência dos  legistas  nos  conselhos  da  coroa,  a  revogação  de  todos  os  privilégios 
sobre  nomeação  de  tabelliães,  declarando-se  que  a  creação  de  taes  officios  e 
o  seu  provimento  eram  actos  privativos  do  rei;  apenas  aos  donatários  mais 
graduados,  que  tivessem  privilegio  especial  a  esse  respeito,  se  deixava  a  fa- 
culdade de  proporem  para  as  suas  terras  quem  fosse  idóneo  para  o  cargo, 
do  qual,  comtudo,  só  poderia  usar  em  nome  do  rei,  depois  de  examinado  e 
confirmado,  não  se  lhe  exigindo,  porém,  os  direitos  de  chancellaria  que  se 
costumavam  cobrar  dos  outros  tabelliães'. 

conseguiu  o  mosieiro  que  a  lei  fosse  acerescentada,  envolvendo-o  também  no  numero  dos 
exceptuados  (Carta  de  D.  Fernando  aos  seus  ouvidores  e  sobrejuizes,  de  9  de  julho  de  1377, 
na  Mon.  Lusit.,  viu,  pag.  217).  Este  facto  e  a  circumstancia  de  não  terem  sido  comprehen- 
didas  as  ordens  nas  excepções  que  se  enumeram  logo  no  principio  da  lei  (Ord.  Ali'.,  n, 
tit.  63,.  §  4),  tornam  provável  que  o  privilegio  das  ordens  tenha  uma  historia  análoga. 

1  Ord.  AiF.,  n,  tit.  63,  §  9.  A  primeira  excepção,  que  não  sabemos  decifrar,  diz  assim: 
«  salvo  se  lhe  fosse  dado  em  escaimbo  por  outro  lugar,  que  a  nós,  ou  a  cada  huu  de  nossos 
antecessores  fosse  dado,  e  o  nós  ajamos  com  semelhável  jurdiçom.» 

2  Ibid.,  §§  6,  7  e  8. 

3  Ibid.,  ff  li  c  1-2. 
*  Ibid.,  §  13. 


Qaem  Servisse  officio  de  labellião  sem  auctorida  d  el-rei,  mo, 

em  pena  de  moi  te ' ;  para  as  outras  ti  la  lei  a  saocçio  era  a  perda 

de  twda  ajurisdiccSo,  ou,  qaando  o  * l«_-l iinjuent*^  i  úa  direito  jurisdic- 

cional,  a  perda  do  prestamo,  tenra  "u  qualquer  outra  mercê  que  I 
coroa1. 

0  ultimo  quartel  do  século  xrv  foi  assignalado  «-m  Portugal  por  urna  re- 
volução eminentemente  popular,  que  assegurou  a  independência  da  pátria. 
,\  sociedade  pórtugueza  sofireu  então  um  grande  abalo,  mas  as  bases  em  que 
assentava  a  soa  organisação  continuaram  mesmas;  e  passado  o  mais 

•  da  lacta  i  "iii  o  inimigo  externo,  o  pod<  r  do  rei  conservava  a  superio- 
ridade adquirida  pelos  antecessores  de  l>.  João  i  sobre  todas 
proseguia  no  seu  desenvolvimento.  A  antiga  nobreza  tinha,  na  maior  parte, 
desapparecido  abraçando  a  causa  de  Castella;  mas  os  bomens  que  a  revolu- 

elevára  i  classe  nobre  propugnavam,  depois  de  ahi  collocados,  pelos 
mesmos  foros  que  a  fidalguia  considerara  em  todos  os  tempos  apanágio  da 
sua  classe,  como  representavam  a  antiga  propriedade  territorial,  em  cuja 

e  a  coroa  os  substituíra,  em  resultado  do  coi  \  fidalgos  ex] 

dos. 

As  cortes  de  Coimbi  .  I      l,ed'Evora,  1408  ,  demonstram  assaz  tanto 
i»  engrandecimento  do  podt  r  do  rei,  como  a  insistência  da  nobreza  na  conser- 
vação das  Mias  antigas  immunidades.  N'aquella  primeira  data,  apezar  dosapu- 
iii  que  o  soberano  se  encontrava  anula  para  resistir  ás  pretensões  de 
Castella,  a  auctoridade  do  rei  Dão  deixava  de  se  ir  alargando  pelas  I 
dos  privilegiados  menos  poderosos,  subordinando  abi  a  administração  muni- 
cipal a  regras  iguaesásque  se  praticavam  dos  outros  concelhos4.  As  queixas 
dos  fidalgos  contra  as  invasões  da  sua  jurisdicção  por  parte  dos  magisti 
régios;  <>  aggravo,  que  allegavam,  de  se  não  darem  a  fid 
corregedores  <•  meirinhos;  e  geralmente  uma  sujeição  maior  aos  mandados 
do  monarcha  ou  <l<>s  seus  delegados,  que  se  revela  dos  mesmos  capítulos 
recidos  pela  nobreza;  são  factos  esses  que  se  evidenciam  das  cortes  cil 
confirmando  as  oossas  affirmath 

Outros  documentos  vêm  ainda  comprovar  o  abatimento  da  nobreza  em 
relação  á  coroa.  Quando  el-rei  D.  João  mandou  em  1405  ou  1410  proceder 
a  um  dovo  apuramento  dos  besteiros  do  conto  e  dos  galiotes  e  homens  do 
mar,  deu  poderes  aos  ministros  a  quem  incumbiu  este  serviço,  paia  o  irem 
desempenhar  em  todas  as  cidades,  villas,  julgados,  honras,  l  meus 

filhos,  do  condestavel,  das  ordens,  dos  mestres  e  de  iodas  as  outras  jurisdic- 
pões6.  E  ifuma  lei  de  data  desconhecida,  mas  anterior  a  I  US  porque  não  se 
appellidava  ainda  senhor  de  Ceuta,  estabeleceu  temporariamente  juizes  seus 
em  Lamego,  Vizeu,  Guarda,  Trancoso,  Pinhel,  Coimbra  e  Castello-Branco, 

i  Ihid. 

í  UiuL  §§  10.  12  ei4. 

;  llml.,  ii.  tit.  59.  Depois  do  §  33  é  que  principiam  os  artigos  das  cortes  d'Evora. 

1  lliid.,  signanter  §  6. 

s  ll.id..  ^^  5,  7.  10.  23,  28,  36  e  seg.;  Mem.  .ias  inq.  pag.  136. 

,;  Uni.  Ali.,  i.  tit.  68.  signanter  §  2  e  o.  A  expressão  «aos  nossos  juizes»,  do  qu 
usa  no  ^  6,  não  deve  considerar-se  restrictiva  da  auetorisação  i Ilimitada,  que  se  contem  nos 
§§  2  e  :í. 

Dissemos  em  1405  ou  1410  não  podendo  determinar  qual  dos  dois  annos  seja  o  ver- 
dadeiro,  porque  o  alvará  com  a  data  do  liOo.  compreendido  no  §  !■".  não  pode  ser  ante- 
rior ao  outro  alvará  ,i  que  se  refere  e  se  lhe  segue  nos  §§  -  a  i  com  a  data  de  1410. 
.Num  d'ellesha  erro  manifesto. 
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estendendo-lhes  a  jurisdicçao  a  todos  os  julgados  da  Beira,  incluindo  as  terras 
dos  privilegiados,  com  poderes  extraordinários  para  reprimirem  as  malfeito- 
rias que  ahi  se  perpetravam  e  em  que  tinham  boa  parte  os  fidalgos1.  Final- 
mente a  lei  mental2,  excluindo  da  successão  nos  bens  da  coroa  as  mulheres, 
os  ascendentes  e  os  collateraes,  é  a  prova  mais  frisante  da  consolidação  do  im- 
pério do  rei. 

Comtudo  a  tendência  da  classe  nobre  era  sempre  a  mesma,  tratando  de 
ampliar  as  suas  prerogativas  todas  as  vezes  que  se  lhe  offerecia  ensejo  fa- 
vorável. De  feito,  as  cortes  de  Lisboa  de  1427  mostram-nos  que  existiam 
abusos  contra  os  quaes  foi  necessário  prover  de  remédio,  impondo  multa  aos 
ouvidores  dos  privilegiados,  que  não  davam  appellação  para  a  corte  das  suas 
sentenças  definitivas  ou  conheciam  dos  aggravos  que  d'ellas  se  interpunham 
para  o  tribunal  do  rei,  e  ordenando  aos  corregedores  que  não  consentissem 
aos  fidalgos  e  senhores  de  terras  as  coutadas,  que  tinham  feito,  de  porcos 
montezes,  perdizes,  trutas  e  pescado.  Queixavam-se,  além  d^isso,  os  conce- 
lhos de  que  os  corregedores  toleravam  aos  fidalgos  e  outros  donatários  da 
coroa  a  usurpação  de  direitos  e  terras,  que  lhes  não  pertenciam3. 

Mas  volvendo  os  olhos  para  o  passado,  e  comparando  a  actual  situação  da 
classe  com  a  de  tempos  que  iam  longe,  a  nobreza  tinha  de  reconhecer  quanto 
se  havia  dilatado  a  auctoridade  dos  monarchas,  e  que  se  tornara  forçoso  sub- 
metter-se  de  todo  á  soberania  da  realeza.  Assim,  é  tão  somente  cá  rainha,  aos 
infantes  e  ao  conde  de  Barcellos,  irmão  natural  do  rei,  que  D.  Duarte,  na  lei 
de  2  de  maio  de  1434  em  resultado  das  cortes  de  Santarém  d'esse  anno,  con- 
serva o  direito  de  nas  suas  terras  darem  cartas  de  privilegio  escusando  dos 
encargos  municipaes,  direito  de  que  estavam  geralmente  de  posse  os  nobres 
mais  graduados,  e  de  que  só  poderiam  agora  usar  com  auctorisação  especial 
do  rei4.  Todavia  nas  cortes  da  Guarda  de  1465  vemos  que  era  grande  então 
o  numero  de  fidalgos,  que  estavam  gosando  d'essa  prerogativa5. 

A  lei  de  1434  mostra  com  evidencia  o  descaimento  da  nobreza  como  força 
contraria  á  expansão  do  poder  da  coroa,  e  que  a  sua  sujeição  era  tão  comple- 
ta, quanto  o  permittia  a  desigualdade  dos  direitos  e  deveres  que  se  conside- 
ravam inherentes  a  cada  classe;  não  tendo  já  importância,  que  podesse  afifron- 
tar  gravemente  a  soberania  do  imperante,  os  excessos,  commettidos  pelos  fi- 
dalgos, de  que  os  documentos  nos  dão  ainda  testemunho.  Para  cohibir  taes 
excessos  não  faltavam  já  ao  rei  os  elementos  necessários.  Havia  em  Évora, 
no  governo  de  D.  Duarte,  dois  bandos  rivaes,  que  perturbavam  o  socego  da 
cidade  com  as  suas  brigas,  entrando  n'um  d'elles  a  família  do  próprio  alcaide 
mór.  D.  Duarte  intervém  na  contenda,  ordenando,  entre  outras  disposições, 
que  em  arruído  que  se  levante  na  cidade  ninguém  chame  outro  auxilio  senão 
o  do  rei,  e  quem  invocar  o  auxilio  de  outro  senhor  será  degredado  por  cinco 
annos  d'Evora  e  seu  termo.  Era  impor  a  todos  a  auctoridade  suprema  do  mo- 

i  Ord.  Alt".,  i,  tit.  2o. 


I" 


3  Coll.  de  cortes,  ms.,  vi,  foi.  225,  cap.  14,  foi.  226  v.°,  cap.  17,  foi.  222,  cap.  *. 

4  Ibid.,  foi.  249  ;  Ord.  A  ff.,  ii,  tit.  39,  §  2  e  3.  Nas  cortes  de  Santarém  tinham  sido  com- 
^•ehendidos  na  excepção  também  os  lilhos  do  conde  de  Barcellos,  os  condes  de  Ourem  e 
de  Arrayolos.  Porém  a  lei  não  falou  n'elles;  mas  depois,  a  instancias  suas,  D.  Duarte  in- 
cluiu-os  na  excepção  por  carta  de  setembro  doesse  mesmo  anno  de  1434.  Coll.  de  cortes, 
log.  cit.;  Hist.  Geií.,  v,  pag.  28  c  29,  e  pag.  112  e  113,  e  x,  pag.  518  e  519,  Provas,  nr,  pag. 
492,  n.°  15. 

5  Coll.  de  eôrtes,  ms.,  vi,  foi.  315  v.° 
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narclia l.  A  aristocracia  verdadeiramente  |  |uasi  limitada  á  fa- 

mília real,  que  era  grande,  sobresaindo  entre  ella,  pela  vastidão  dos 
minios,  o  conde  de  Barcellos,  depois,  já  em  1442,  duqae  de  B 
qne  le  vê  lambem  da  lei  sobre  a  jorisdH  lonatarios,  promulgada  em 

nome  de  Aflbnso  V  pelo  regente  l>.  Pedro*. 

Para  o  commum  dos  fidalgos  e  para  os  prelados  mandava  esse  acto  l«  5 
lativo.  qne  fossem  vistas  a  doações,  b  'j:;  a  •  cumprisse  o  qne  ellas  determi- 
nassem, observando-se,  quanto  á  correição,  o  qne  fora  ordenado  poi  I).  Fer- 
nando. Mas  para  aa  rainhas,  em  geral,  e  lesignadamente  paia  os  infantes, 
tios  do  rei,  para  o  duqae  de  Bragança  e  conde  de  B  ircellos,  lio  do  rei,  e  para 
os  outros  condes,  estabeleciam-se  disposições  especiaes.  Nas  terras  da  rainha 
a>  appellações  em  feito  criminaes  iriam  em  ultima  instancia  para  o 

ouvidor  iia  rainha,  que  havia  de  andar  sempre  no  tribunal  da  corte.  A  correi- 
<;ão  seria  feita  pelo  corregedor  da  comarca,  mas  em  nomo  da  rainha,  poden- 
do-a  exercer  também  o  ouvidor,  ao  qual  dessas  terras  competiam  attribui- 
ções  idênticas  ia  que  pertenciam  ao  corri  gedor  da  corte  em  todo  o  reino. 
Nas  turras  <los  infantes  não  entraria  o  corregedor;  a  correição  caberi 
seus  ouvidores,  que  dariam  cai  tas  e  desembai  gos  como  1  dores  das 

comarcas,  salvo  cartas  de  segurança,  porque  1  as  podia  dar  ocon 

dor  da  corte.  Aj  appellações  crimes  iriam  dos  ouvidores  dos  infantes p 
ouvidores  da  corte  ou  para  o  corregi  dor  d'ella,  segundo  competia  a  este  ou 
àquellea  magistrados  o  conhecimento  da  causa;  as  a]  1  ellações  civis  subiriam 
em  ultima  instancia  aos  desembargadores,  «pie  os  infantes  haviam  de  ter  para 
este  liiu  na  corte.  Finalmente  ao  duque  de  Bragança  e  aos  condes  conservava 
alei  sem  nenhuma  restricção,  nas  terras  havidas  por  doação  regia,  os  mes- 
mos direitos  jurisdiccionaes  que  lhes  tivessem  sido  concedidos  nas  doações  e 
de  que  sempre  houvessem  usadi  1  -  direitos  eram,  porém,  inferiori 
«pie  se  concediam  aos  infantes,  porque  tanto  as  doações  feitas  ao  conde  de 
Barcellos,  como  as  que  rei  ebôra  seu  sogro  o  condestavel,  comqnanto  compre- 


1  «...  nanhuum  uom  seja  tam  ousado,  qne  per  arroido  que  >■  levante  chame  outro 
apellido,  senom  someute  aaqui  d'ElRey;  e  o  que  disser  aaqui  d'algum  outro,  Nós  o  ave- 
mos  logo  por  degradado»,  etc.  Ord.  A f V. ,  n.  tit.  71.  Este  preceito  foi  depois  ampliado  a 
todo  o  reino,  tbia.,  §  8. 

2  Hist.  Gen.,  \.  pag.  10. 

3  Ord.  Ali.,  11.  lit.  '10. 

*  Os  condes,  ao  tempo  em  que  foram  promulgadas  as  Ord.  AÍF.,  1446  ou  lii7.  porque  a 
lei  não  tem  data,  eram,  com  certeza,  os  filho  d  1  duque  de  Bragança ;  l».  Afonso,  o  primogé- 
nito, conde  de  Ourem  desde  1 122,  segundo  se  affirma  e  é  de  crer,  e  indubitavelmente  desde 
1428  (Hist.  Gen.,  \.  pag.  '">17  e  Provas,  tu,  pag.  542,  n."  41),  a  D.  Fernando,  conde  de  Ar- 
rayoloa  já  em  l  Í24  (Provas  da  Hist.  Gen  .  ni,  pag.  521,  n."  38). 

Alem  d'estcs  dois  condes  a  Hist.  Gen-,  ui,  pag.  24,  affirma  a  existência  de  outro,  o  de 
Marialva,  Álvaro  Gonçalves  Coutinho,  já  em  1*40;  e  refere-se  também  a  um  conde  de 
Y1IL1  Real,  1>.  Fernão  de  Noronha,  camareiro  mor  de  D.  Duarte  já  em  1434,  mas  UEo  con- 
fusamente que  n«5o  se  percebe  se  n'este  annojá  esse  fidalgo  era  conde  (Hist  Gen.,  n,  pag. 
188,  a  ih.  pag.  30).  Achámos,  porem,  em  Azurara  alguns  esclarecimentos.  D.  Pedro  deflle- 
nezes,  o  celebre  capitão  de  Ceuta,  era  conde  de  Ilhoo,  em  Castella.  pela  rainha  1>.  Beatriz, 
a  filha  de  D.  Fernando.  Em  Portugal  não  lhe  reconheciam  o  Ululo  de  conde,  até  que  boi 
1424  el-rei  o  fez  conde  de  Villa  Real.  D.  Fedro  falleceu  em  1437,  suecedendo-lhe nos  bens, 
que  tinha  da  coroa, sua  filha  Beatriz,  casada  oom  Fernando  de  Noronha  (Azurara,  Finou, 
do  coiide  D.  Pedro,  nos  Ined.,  ti,  pag.  221,  222  in  fine,  ow2l  e  624;  Chronica  do  conde 
1>.  Duarte,  ibid.,  m,  pag.  20,  cap.  v.  Este  D.  Duarte  era  filho  natural  do  conde  D.  Fedro. 
Ibid.,  pag.  13).  É  provável,  portanto,  que  D.  Fernando  de  Noronha  soem  1437  Ibsseconde 
de  \  ília  Real,  e  é  possível  que  tanto  este  como  o  de  Marialva  entrassem  no  numero  doa. 
condes  existentes  em  1446  ou  1447.  Quanto  aos  condes  do  (empo  de  D.  Fernando,  tinham 
desapparecido  de  Portugal  com  a  mudança  de  dynastia. 
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hendessem  a  jurisdicção  civil  e  criminal,  tinham  resalvado  qnasi  sempre  ex- 
pressamente os  direitos  magestaticos  de  appellação  e  correição1. 

Comparando  a  lei  de  AíTonso  V  com  a  de  D.  Fernando,  nota-se  n'esta 
muito  mais  estreito  rigor  em  zelar  os  interesses  fiscaes  e  as  prerogativas  da 
Boroa  conservando  invioláveis  os  direitos  de  correição  e  de  appellação,  porque 
excluía,  como  vimos,  qualquer  privilegio  a  esse  respeito,  salvo,  talvez,  nas 
terras  da  rainha. 

Contra  a  doutrina  que  nem  ao  menos  em  favor  dos  direitos  fiscaes  ad- 
mittia  recurso  para  a  coroa,  nas  causas  eiveis  julgadas  pelos  desembargado- 
res dos  privilegiados,  cujo  numero  parece  estar  já  augmentado  em  1451,  re- 
clamavam os  concelhos  nas  cortes  de  Santarém  d'esse  anno,  cap.  18,  mas  sem 
resultado  favorável,  allegando  que  alguns  desembargadores  da  casa  de  Lisboa 
eram  da  criação  dos  fidalgos,  devendo-lhes  grandes  mercês,  pelo  que  se  tor- 
navam suspeitos  para  julgarem  os  processos;  e  no  cap.  13  tinham-se  quei- 
xado de  que  houvesse  desembargadores  da  coroa  recebendo  tença  de  fidalgos 
e  prelados2.  Também  a  existência  de  juizes  escolhidos  por  certos  privilegia- 
dos, no  tribunal  supremo  a  que  se  dava  o  nome  de  casa  da  supplipação  já  na 
segunda  metade  do  século  xv,  para  julgarem  os  feitos  que  vinham  das  suas  ter- 
ras por  appellação  a  esse  tribunal,  era  mal  vista  dos  povos,  e  nas  cortes  come- 
çadas em  Coimbra  e  acabadas  em  Évora,  1472-73,  determinou  D.  Affonso  V 
que  não  continuasse;  mas  depois  «por  favores  se  fez  e  faz  o  contrario»,  dizem 
os  procuradores  dos  concelhos  nas  cortes  começadas  em  Évora  em  1481, 
cap.  20,  pedindo  a  D.  João  II  que  mande  guardar  aquella  determinação,  o 
que  o  monarcha  promette  fazer  mais  d'espaço3. 

A  sujeição  relativa  da  classe  nobre  estava  longe  de  significar  que  a  sua 
importância  social  não  fosse  grande  ainda.  Á  coroa  convinha  ter  a  nobreza 
subordinada  sim,  mas  não  abatida  em  relação  ás  outras  classes,  porque  a 
existência  de  uma  nobreza  rica  e  poderosa  considerava-se  elemento  essencial 
da  força  c  prestigio  da  monarchia.  E  se  isto  tinha  sido  sempre  assim,  não 
admira  que,  não  podendo  já  haver  pretensões  que  fizessem  verdadeira  som- 
bra á  soberania  do  rei,  este  continuasse  a  dar  privilégios  especiaes,  que  to- 
davia estavam  condemnados  na  legislação  geral,  e  a  concorrer  para  o  esplen- 

1  Exemplos  nas  Provas  da  Hist.  Geri.,  m,  pag.  453,  n.°  4,  pag.  45o.  n.°  5,  pag.  481, 
n.°  13,  sendo  esta  confirmada  em  1433  por  D.  Duarte.  Uma  doação  de  Affonso  V,  em 
1449,  cede  ao  duque  de  Bragança  a  jurisdicção  civil  e  criminal,  e  o  poder  de  nomear  ta- 
belliães  (do  que  já  havia  exemplo  na  de  pag.  453),  resalvando  só  as  alçadas.  Ibid..  pag. 
497,  n.°  23.  Quanto  ás  doações  ao  condestavel  vejam-se,  ibid.,  de  pag.  515  a  518,  os  n.us 
34,  35  e  36. 

Pôde  ser  que  a  inferioridade,  embora  justificada,  em  que  o  infante  regente  conside- 
ra na  lei  a  seu  irmão  bastardo,  cujo  espirito  invejoso  e  intrigante  a  historia  parece  attes- 
tar,  fosse  uma  das  causas  da  guerra  que  este  moveu  ao  infante. 

2  Coll,  de  cortes,  ms.,  n,  foi.  43  v.°  e  40  v.°  Suppomqs  que  o  numero  dos  privilegiados 
havia  já  augmentado  depois  da  lei  das  Ord.,  porque  os  povos  referem-se  a  alguns  fidalgos  e 
senhores,  a  quem  el-rei  tinha  feito  mercê,  sendo  provável  que  falassem  tão  somente  nos  in- 
fantes, se  fossem  estes  os  únicos  privilegiados  que  davam  motivo  á  queixa.  O  duque  de  Bra- 
gança e  seus  irmãos  estavam  isentos  da  correição  nas  suas  terras,  pelo  menos,  no  fim  do 
reinado  de  Affonso  V.  Pina,  Chr.  de  D.  João  IÍ,  cap.  6  e  10,  nos  Ined.,  n,  pag.  2i  in  fine 
e33. 

3  Coll.  de  cortes,  ms.,  in,  foi.  44  in  iine  e  44  v.°;  Santarém,  Mem.  das  cortes,  doe, 
pag.  92.  A  resposta  de  D.  João  II  é  que  :  pelo  duque  de  Vizeu,  seu  primo,  estarem  Castella 
em  seu  serviço,  elle  ba  por  bem  por  o  presente  não  innovar  n'isto  cousa  alguma,  posto  que 
sua  tenção  é  de  nenhuma  pessoa  os  (desembargadores)  trazer  em  sua  corte;  e  os  que  agora 
são,  ou  porventura  forem  até  o  tempo  em  que  elle  mandar  que  os  não  haja  ahi,  quer  e 
manda  que  se  não  possam  mudar,  e  em  seu  logar  pôr  outros,  salvo  por  morte  e  com  sua 
crença. 


dor  da  fidalguia  á  custa  do  património  do  Esl  ido.  Nos  ires  reinados  qu 
seguiram  ao  de  i>.  Fernando  repetem-se  as  alienações  da  jarisdicçâo  civil  e 
criminal1;  e  das  genen  monarchas  para  com  os  Gda 

[ravam  os  povos  :  1459,    (legando  que  não 

e  os  direitos  da  coroa  estavam  em  poder  da  nobreza,  mas  até  as  sizas, 
que  não  eram  do  i  ibravam  contra  vontade  do  povo,  serviam 

tenças  e  casami  ntoí  -'.  (»  filbo  de  D.  Duarte  \  ersisliu  sempre  oa  mesma  pra« 
liça,  e  foi  de  certo  um  dos  que  mais  abusaram  a  este  respeito,  desprezando 
ivas  queixas  que  lhe  offereceu  o  braço  popular*.  Hasta  reflectir  no 
grande  numero  de  doações  de  terras  com  mero  e  mixto  império  qu 
D.  Affonso  V,  para  avaliai-  quanto  a  classe  nobre  podia  ainda  no  século  kv, 
sem  embargo  da  lei  mental  que  muitas  «rezes  era  dispensada4,  mas  de  que, 
ainda  assim,  a  oobreza  se  queixava  tão  amargamente  que  bem  fazia  conhecer 
quão  profundo  sentira  o  golpe  vibrado  por  e 

Examinando  as  pretensões  da  fidalguia  nas  cortes  de  Coimbra  começadas 
em  1472,  vô-se  claramente  que  ella  estava  mais  adstricta  ao  cumprimento 
das  lei.--  e  mais  sujeita  ao  din  ito  commum,  sem  que,  aliás,  tivessem  desappa* 
recido  em  toda  a  parte  as  immunidades  privativas  do  povo.  Alguns  exemplos 
bastarão  para  o  demonstrar. 

Pede  que  os  pn  lalgos  na  casa  da  suppli- 

cação  e  na  do  eivei,  se  decidam  sempre  summariamente,  para  se  evitarem  a 
demora  dos  feitos  e  as  despezas  que  d'ella  resultavam.  El-rei  indefere*.  Quei- 
xa-se  dos  aggravos  que  os  presi  recebiam  dos  rói  regedores,  n  que  prova 
que  a  acção  dos  magistrados  do  rei  se  esteddia  aos  fidalgos,  ou  aos  seus  de- 
pendentes7. Requer  que  lhe  seja  licito  intervir  na  vereação  dos  concelhos;  e 
o  soberano,  declarando  que  a  esse  respeito  não  podia  dar-se  regra  certa, 
porque  se  a  umas  terras  convinha  a  intervenção  ú>>>  fidalgos  na  gerência  dos 
negócios  municipaes,  a  outras  seria  desvantajosa  essa  interferência  da  nobre- 
za, manda  que  se  continue  a  observar  o  costume  estabelecido8. 

As  queixas  contra  os  officiaes  de  justiça  e  de  fazenda  mostram  também 
que  a  oobreza  não  escapava  sempre  as  extorsões  que  o  povo  lhes  soffria9. 
A  allegação  de  que  nunca  se  tinha  cumprido  o  estatuto  que  impunha  ao  assas- 
sino a  peida  dos  bens,  lamentando  os  fidalgos  que  se  lhe  desse  agora  execu- 
ção, confirma  ojuizo  dei  (iie  a  aristOCi  acia  experimentava  mais  o  jugo  das  leis '". 
O  abuso,  contra  o  qual  os  povos  tantas  vezes  reclamaram,  da  aposentadoria 
gratuita  aos  fidalgos,  estava  agora  modificado,  porque  a  nobreza,  queixanj 
do-se  de  ser  obrigada  a  pagar  alojamento,  assim  na  corte,  como  também  nas 
lei  ias  por  onde  transitava,  pede  a  Alíonso  V  que  restabeleça  o  que  ella  de- 
nomina as  suas  antigas  liberdades  ".  A  justiça  era  mais  severa  em  perseguia 


i  Ord.  Ali.,  ii.  til.  10,  s  2.  Km  14S0  Affonso "V  fez  doacSoda  villa  da  Lourinhã  a  D.  Frei 
Pedro  de  <;o>  os  com  a  sua  jiuisdicçSo  eivei  e  crime.  Nova  Malta, parte  3.',  pag.  36, nota  I.'!. 
~  Coll.  iie  cortes,  ms.,  ti,  foi.  i'7  in  fine. 

3  Rezende,  Chr.  de  D.  João  II.  cit.  na  Mera.  das  confirm.,  doe.  5,  e  cortes  d*Evora  de 
1481,  eap.  1,  ibid.,  doe.  6. 

4  Cortes  começadas  em  Coimbra  em  1472  e  acabadas  em  Évora  em  li7o.  Coll.  deców 
tes,  ms..  ii.  foi.  210,  e  224  v.°  in  fine  a  227. 

5  Cortes  cit,  ibid.,  foi.  208  v.u 
«•>  Ibid.,  foi.  190. 

•  Ibid.,  foi.  190  v.° 

«  Ibid..  foi.  1D1  v."inline. 

9  Ibid.,  foi.  192  e  193. 
io  Ibid..  foi.  198  v.°,  can.  17. 
»  Ibid.,  foi.  200,  cap.  20. 


469 

os  malfeitores,  que  se  acolhiam  a  domínios  de  fidalgos1.  As  reclamações 
contra  os  corregedores  estão  a  dizer-nos  que  o  poder  do  rei  chegava  algumas 
vezes  até  as  terras  dos  fidalgos,  para  lhes  cohibir  os  excessos  que  pratica- 
vam 2. 

As  providencias,  de  que  trataremos  n;outro  logar,  adoptadas  nas  cortes  da 
Guarda  de  1465  para  melhorar  a  administração  da  fazenda  publica,  tinham 
ferido  os  interesses  dos  fidalgos,  reduzindo-se  as  despezas  da  casa  real,  e  aca- 
bando-se  com  o  costume  de  consignar  rendas  certas  do  Estado  para  paga- 
mento de  tenças  e  assentamentos:  contra  esta  ultima  reclamava  agora  a  no- 
breza, mas  não  obtém  deferimento3. 

Finalmente  os  queixumes  contra  as  leis  promulgadas  nos  últimos  tempos, 
e  com  especialidade  contra  a  lei  mental,  são  prova  manifesta  de  que  era  tanta 
a  força  das  circumstancias  que,  apezar  da  má  administração  de  um  longo  rei- 
nado, o  poder  da  nobreza  ia  em  decadência,  cedendo  o  logar  á  auetoridade  da 
coroa l. 

Não  dêmos,  porém,  a  esses  factos,  que  são  indubitáveis,  uma  importância 
maior  do  que  elles  tem  na  realidade,  para  não  formarmos  juizo  errado  do 
que  valia  ainda  a  classe  nobre  no  fim  d'esta  epocha.  Os  grandes  senhores 
continuavam  fora  da  regra  geral;  e  limitadas  assim  as  excepções  ao  grau 
mais  elevado  da  fidalguia,  ficava  esta  ordem  da  nobreza  exercendo  um  pode- 
rio, que  pelos  seus  extraordinários  privilégios  a  incitava  a  querer  hombrear 
ainda  a  alguns  respeitos  com  a  independência  do  rei. 

Afíbnso  V  pelas  suas  desordenadas  liberalidades  em  alienar  a  jurisdicção, 
não  só  a  civil  mas  também  a  criminal,  com  amplíssimas  concessões,  retardou 
o  desenvolvimento  dos  direitos  da  realeza,  não  em  beneficio  de  uma  classe, 
mas  em  proveito  sobretudo  de  algumas  famílias,  que,  ligadas  por  parentesco 
á  casa  reinante  e  desfruetando  vastas  riquezas  á  sombra  d:esse  parentesco, 
oceupavam  o  logar  mais  eminente  da  escala  social :  provam-no  de  um  modo 
incontroverso  os  capítulos  offerecidos  pelo  povo  nas  cortes  de  1472. 

O  que  mais  aggravava  os  inconvenientes  das  doações  era  que  muitas  con- 
tinham o  privilegio  de  não  entrarem  os  corregedores  nas  terras  dos  donatá- 
rios, reconhecendo-se-lhes  por  esta  fórma  nos  seus  domínios  uma  isenção  que 
os  reis  sempre  tinham  vivamente  disputado  á  nobreza,  e  que  o  direito  ex- 
presso, sanecionado  até  pelo  próprio  Affonso  V3,  condemnava  severamente. 
As  consequências  funestas,  que  d'ahi  haviam  de  resultar  para  a  administra- 
ção da  justiça,  são  obvias;  e  o  povo,  que  as  soffria,  rogava  encarecidamente 
ao  rei  que  lhes  desse  remédio,  fazendo  cumprir  a  lei  de  D.  Fernando  sobre  o 
exercício  da  jurisdicção  nas  terras  dos  fidalgos0.  Respondendo  a  este  capitulo, 


i  Ibid.,  foi.  201  iii  fine,  cap.  22. 

2  Ibid.,  foi.  204  a  206.  cap.  26  a  29. 

3  Ibid.,  foi.  147  v.°  a  150,  e  foi.  196  v.°,'cap.  13. 
*  Ibid..  foi.  207  v.°  a  210,  cap.  31  e  32. 

5  Ord.  Aff.,  ii.  tit.  63.  ^§  11,  12  e  17. 

,;  «Senbor  porque  a  Jurdição  lie  a  per  que  lie  mais  demostrado  fsic)  lie  (sic)  o  po- 
derio, e  alteza  de  vosso  Principado,  que  per  Deos,  e  per  Ley  Deviria  e  Imana  lie  cometida 
aes  Reys  em  sinall  de  mais  alto  e  maior  senhorio,  e  como  quer  que  vos  jaa  apontamos  que 
Vossa  Alleza  tlevese  revoguar  as  doaçoêes  e  comceçoees  de  taaes  dereitos  e  Jurdiçoêes,  por- 
que tememos  em  alguua  maneira  íiquarem  alguuas,  e  a  Justiça  que  por  Deos  dos  Ceos  vos 
lie  emviada  e  Oficio  vosso  be  per  Devinall  Ordenamça,  a  deverees  a  cela  huu  menistrar, 
todo  este  tempo  brada  por  as  praças  que  nam  acha  quem  na  guassalhar;  vós,  Senhor,  vos- 
sas Jurdiçoêes.  que  eram  casa  de  vossa  morada,  lamçastelas  de  vós,  e  mercado  delas  Imo- 
les como  de  verças.  e  os  Comisairos  nam  a  tomam  como  Pastores,  mas  como  Mercieiros  dela 
husam  os  berros  (os  perros?),  os  quaees  he  porque  maneiras  cada  dia  em  vossas  orelhas  soam  ; 
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D.  Afifonso  prometle  nSo  conferir  mais  cartas  ii''m  privilégios  dispensando 
da  correição,  e  revoga  as  immnnidades  doesta  espécie,  que  tenha  dado  rum  a 
clausula  de  subsistirem  em  quanto  fôrsoa  mercê;  mantem-nas,  porém,  á  inel- 
les  que  as  haviam  obtido  por  toda  a  \  i< la .  ou  por  uma  determinada  dui 
salvo  o  direito  de  maodar,  i  extraordinários,  que  gedores  ou 

outros  delegados  seus  entrem  i  donatários.  Mas  com  o  du- 

que  de  Bragança  quer  que  se  alo  faça  innovação  alguma1. 

Todos  os  actos  de  júri  i  aciosa  ou  contenciosa,  que  a  lei  de  I>.  Fer- 

nando põe  fora  da  competência  dos  donatari  ;  i  alie  ivam  nas 

terras  de  alguns  privilegiados,  porque  n!So  ba  um  -  los  que  o  povo 

deixe  de  referir  nas  suas  queixas,  enumerando  até  deu  ião  de  pri- 

vilégios escusando  dos  encargos  dos  concelhos.  E  ill imitados  assim  "-pode- 
res do  senhor,  que  até  da  superintendência  d  lava  desobri- 
gado, não  admira  que  elle  ostentasse,  n  i  manifestação  da  soa  auetoridade,  is 


-.  Senhor,  Dam  taram  de  mais  esmeoçar  e  decrarar  os  danos  e  na 
delo  BeguS.  Pedem   i  Vossa    Ul    i  poi  merc    que  r  a  Ordenação  de  EIRey 

Uniu  Fernando,  i  i,  que  he  no  segundo  Livr< 

sas  reformaçi  êes  no  titolo  como  devem  ussar  das  Jurdiçoees  os  Fidalgos,  e  a  qu 
citar,  e  espertar,  e  aprovar,  e  mandar  guardar  como  se  a  ora  fizésseis  d<-  novOj  mandando 
que  esl  >  tem,  nem  seus  Onvidores  nam  tomem  conhecimento 

de  feitos  crimees,  nem  eivei  I  i  nova,  nê  per  simples  querella,  nem  dennmci 

nem  d  nem  per  Orneio  de  Justiça,  nem  per  outra  maneira,  nem  sob  outra  qual- 

qui  r  color,  somente  conneção  'I"-  (>ii\"-  eiveis  e  crimees  que  damle  os  Juú  -  I  rras 

:i  elles  devem  vir  per  apelação,  e  deles  casj  (qnasij  como  per  canall,  e  como  devem  hir 
•  dos  reil  'i  civeys  aquelli  •  apelar  quiserem  aa  vosta  Casa  do 

Civel  ou  omde  per  Vossa  Alteza  for  ordena  I  -     ditos  feitos  Crimes  biram 

apelaçfl  -  partes  apelar  quiserem,  e  que  nam  queiram, 

se  o  caso  for  de  tal  calidade  que  Be  deva  apelar  por  a  Justiça,  devem  esses,  que  taeesjur- 
i  teverem,  ou  seus  Ouvidores  apelar  por  bem  da  Justiça,  e  esas  api  laçoees  emviarão 
a  vossa  Casa  da  Sopricação;  e  nam  podem  dar  carta  de  seguramça,  nem  de  perdão,  sem 
embargo  de  qualquer  doaçam,  graça,  nem  Privilegio  Bob  qualquer  titolo  ou  liberdade,  per 
que  a  is  forfi  outorgadas,  nem  dadas,  nem  outro  sj  huse  (uso)  nem  costume  de 

quallquer,  nem  de  quamto  quer  tempo  que  o  comtrairo  m  outro  sj  carta  nei 

pto  (resposta?),  nem  Semtença  que  de  vós,  nem  de  vossos  Anti 
sem,  ou  que  emtão  no  tempo  de  -  ou  depois  sobre  isto  guanbasem, 

nhor,  mais  compridamente  em  a  dita  <  Irdenaçj  i  esto  e  outras  cousas  sam  comteudas,  ■  <|uall 

he  justa,  Samta  e  boa,  e  faaz  ora  muyto  Be [o  Beu  .'  caso  presemte  per 

das  cousas  que  depois  da  dita  Ordenação  se  devasaram  em  grande  dano  da  vossa  Jurdição, 
e  falecimêto  de  Justiça,  e  perda  de  vossos  povos,  e  porem  Pedem  a  Vossa  Alteza  que  a  dita 
( Irdenação  asj  estreitamente  e  compridamente  i  omo  he  escrita  e  asemtada  em  vosso  li\  ros 
(sic)  feita  por  lio  dito  Rey  Dom  Fernando*,  sem  embarguo  doutra  vossa  decraração  nem 
Ordenação  feita  em  comtrairo  em  parte,  ou  em  lodo,  e  sem  embarguo  de  qualquer  gra 
mercê,  ou  Prn ilegio  que  per  vós  em  comtrairo  sejam  dados,  e  asy,  Senhor,  mamdeys 
dar  essa  Ordenação  nos  Tabaliaees,  que  nam  sejam  feitos  salvo  per  vós,  ou  p  ir  vós  comfir- 
mados,  co a  dita  Ordenação  fala,  nem  se  chamem  de  outrê  nem  per  outrem,  salvo  vos- 
sos, -''in  embarguo  doutros  Privilégios  nem  graças  que  em  comtrairo  lenham,  nem  eses  Se- 
nhores, nem  seus  Ouvidores  dem  cartas  de  graça,  nê  de  restituição  de  fama.  nem  Privilégios 
per  que  escusem  os  homees  de  serventia  do  Comcelho,  nem  outras  laees,  nem  conheçam 
dos  feitos  que  lhe  per  a  dita  Ordenação  he  defeso,  e  mandeys  aos  C  irregedores  das 
Comarquas  que  emtrem  nas  ditas  terras  e  façam  em  elas  gerall  Correiçam  tomado  conhe- 
cimento dos  feitos  Crimees,  e  Civeis  per  auçam  nova  e  per  cimpres  querela,  denumeiação 
e  Correiçam,  as\  e  pela  guisa  que  o  faaz  e  fazer  pode  nfts  lerias  vossas  em  que  a  Jurdição 
he  em  todo  vossa,  mandando  aos  Juizes  das  terras  que  se  deles  agravarem  alguus  pêra  ele 
Corregedor,  que  lhe  dem  estormentos  dagravo,  porque  a  eles  pertemee  o  conhecimento  no 
caso  que  se  agravar  pode  ficamdo  que  as  apelaçoees  vaão  aos  Senhores  desas  Jurdiçóes  e 
seus  Ouvidores  como  dito  lie.»  Coll.  de  cortes,  nis.,  n.  foi.  232  a  234,  cai».  8  dos  da  justiça, 
i  Coll.  cit.,  foi.  234  e 

•  Parece  foliar  aqui  —  se  cumpra—,  on  phrase  que  lho  corresponda, 
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mesmas  fórmulas  de  que  nos  Iribunaes  usava  a  realeza,  mandando  desem- 
bargar os  feitos  por  accordo  de  seus  ouvidores  e  officiaes  em  relação,  e  em- 
pregando a  pbrase  «accordam  os  desembargadores  de  tal  senhor»,  á  seme- 
lhança do  que  se  praticava  na  casa  do  eivei  e  na  casa  da  supplicação1. 

Os  juizes  de  primeira  instancia,  que  nas  terras  doadas  deviam  continuar  a 
ser  eleitos  pela  forma  ahi  já  estabelecida,  porque  a  alienação  das  jurisdicções 
não  conferia  ao  donatário  o  direito  de  nomear  aquelles  magistrados  por  sua 
própria  auetoridade,  eram  somente  quem  os  senhores  queriam;  e  até  ás  ve- 
zes punham  juizes  de  fora,  á  imitação  do  que  fazia  el-rei  nas  suas  terras, 
como,  por  exemplo,  os  tinham  posto  a  infanta  (viuva  do  infante  D.  Fernando 
e  cunhada,  portanto,  do  rei)  em  Beja,  Serpa,  Moura  e  Covilhã,  e  o  duque  de 
Bragança  em  Barcellos  e  Bragança.  Além  d'isso  não  consentiam  os  senhores 
que  as  precatórias  e  as  cartas  de  justiça,  nem  ainda  que  fossem  expedidas  em 
nome  do  rei  ou  até  por  elle  assignadas,  se  cumprissem  sem  que  lhes  fossem 
primeiro  apresentadas  para  auetorisarem  a  sua  execução2. 

Se  eram  tantos  os  aggravos  contra  os  corregedores,  como  veremos  n'ou- 
tro  logar,  sendo  aliás  amovíveis  de  três  em  três  annos,  e  estando  sujeitos  os 
seus  actos  a  uma  tal  ou  qual  fiscalisação,  que  se  verificava  nas  devassas  a  que 
tinham  de  proceder  os  que  lhes  suecediam  no  cargo,  o  que  não  aconteceria 
com  os  ouvidores  dos  fidalgos,  escolhidos  livremente  por  estes  e  na  sua  in- 
teira dependência,  sem  nenhuma  das  seguranças  que  ainda  podiam  conterem 
parte  as  arbitrariedades  dos  corregedores?  Ha  ahi  ouvidores,  dizem  os  povos 
nas  cortes  de  1472,  que  depois  de  o  serem  no  mesmo  districto  por  vinte  annos, 
tem  tantos  compadres,  collaços,  amigos  e  affeições  que  não  podem  fazer  justiça, 
ainda  que  o  queiram3. 

Lançar  peitas,  pedidos  e  empréstimos  a  uma  povoação  inteira  era  attri- 
buição  do  monarcha  exclusivamente;  mas  os  grandes  fidalgos  iam-no  fazendo 
nas  suas  terras,  como  homens  que  não  conheciam  rei,  nem  justiça,  nem  ha- 
viam temor  d'ella.  O  povo  chamava  a  attenção  de  D.  Affonso  V  para  o  que 
se  estava  passando  especialmente  nas  terras  que  ficavam  de  Coimbra  para  o 
Porto,  entre  Douro  e  Minho,  em  Traz-os-Montes,  Beira  e  Riba  de  Côa4. 

Nas  cortes  dEvora  de  1475  renovaram-se  as  reclamações  contra  as  vio- 
lências commettidas  pelos  fidalgos  nas  terras  onde  tinham  jurisdicção,  e  con- 
tra a  repetição  de  privilégios  para  que  os  corregedores  não  entrassem  em 
lerias  de  donatários5. 

D.  Affonso  V  morreu  em  Cintra  a  28  de  agosto  de  1481 6.  Conhecendo 
por  experiência  o  caracter  do  filho,  e  não  lhe  sendo  estranhas  as  dissensões 
entre  este  e  a  casa  de  Bragança,  porque  as  tentara  ainda  conciliar7,  o  mo- 
narcha levava  para  o  tumulo  a  certeza  de  que  os  embaraços,  que  deixava  no 
caminho  da  consolidação  da  auetoridade  soberana,  haviam  de  tornar  inevitável 
a  renovação  da  lueta  por  parte  da  coroa  contra  os  privilegiados.  E  de  facto, 


1  Cortes  citadas,  ibid.,  foi.  239  v.°,  cap.  14. 

*  Curtes  eit.,  ibid.,  foi.  238  a  240  v.° 

O  duque  de  Bragança  obtivera  de  Affonso  V,  em  carta  de  lo  de  julho  de  1454,  este 
privilegio  que.  apezar  de  restricto  aos  dois  casos  de  haver  offensa  de  direitos  ou  de  juris- 
aicção  do  duque,  se  prestava  facilmente  a  ser  ampliado  a  todos  os  mandados  do  soberano. 
Provas  da  Hist.  Gen.,  m,  pag.  502,  n.u  28. 

3  Coll.  cit.,  ibid..  foi.  241  v.".  cap.  16,  e  foi.  34o,  cap.  117  dos  místicos. 

4  Ibid.,  foi.  331,  cap.  100  dos  místicos. 
'■>  Cotl.  cit..  ti.  foi.  392  v.°  e  393. 

c  Pina,  Chr.  de  D.  Affonso  V,  cap.  212,  nos  Ined.,  i,  pag.  600. 
"  Pina,  ibid. 


D.  JoTíó  li  travou  cautelosa  mas  resolutamente  o  combate,  transigindo  com 
dissimulação  em  quanto  não  chegou  o  momento  próprio  para 
golpe  final.  Menos  de  dois  annos  depois,  e  ao  cabo  de  vinte  dias  de  pri 
durante  os  qa  sob  a  vista  d  »  monarcha,  já  seguro  das 

vinte  e  cinco  villas  e  fortalezas  do  prisioneiro,  e  tranquillo  também  qoanto  ás 
difficuldades  que  Ibe  poderiam  ter  sargido  na  corte  de  Castella,  o  duque  de 
Bragança,  o  primeiro  entre  os  grandes  senhores,  era  duramente  submettido 
ao  jugo  da  obediência  incondicional  ao  rei,  soffrendo  a  pena  de  morte,  con- 
fiscados os  seus  bens  e  applicados  á  coroa;  e  qnasi  toda  a  família  linha  de 
procurar  refugio  em  terra  estranha,  para  escapar  á  perseguição  de  que  fora 
victima  o  sen  -hia  que  as  culpas  do  primeiro  dnque  de  Bragança 

para  com  o  infante  l».  Pedro  tinham  agora  a  sua  expi 

A  1-2  de  oovembro  de  1481  reuniram-se  as  cortes  em  Évora,  vindo  a 
acabar  só  do  anno  seguinte,  a  7  de  abril,  em  Vianna  d'apar  de  Alvito  paia  onde 
tinham  sido  transferidas*.  Os  ■  .  abi  apresentados  pelo  povo,  sobre  a 

administração  da  justiça  oas  terras  dos  fidalgos  e  em  geral  sobre  os  exi 

que  estes  praticavam,  m ram  novos;  mas  d'esta  vez  achavam  inteiramente 

disposto,  para  Ibes  dar  satisfação,  o  animo  do  príncipe  qu  itava.  Das 

suas  respostas9  vê-se  até  que  logo  nos  primeiros  actos  de  soberania  tratou 
de  proceder  contra  abusos  de  longa  data.  que  <>  povo  n'estas  cortes  voltava 
a  denunciar.  É  que  l>.  João  11,  tom  Indo  as  rédeas  do  governo,  levava  já  bem 
firme  o  conceito  acerca  >\.\  quebra  da  jurisdicção  e  de  outros  direitos  m 
Laticos,  que  observara  no  reinado  di  ,  I  promptamente  deu  mostras 

do  designio  que  traçara,  pelo  rigor  das  formalidades  com  que  exigiu  lhe  fosse 
prestada  a  menagem  dos  castellos  que  os  donatários  tinham  da  coroa;  pro- 
strando, com  a  sua  vontade  impei  iosa,  a  resistência  que  o  duque  de  Bragança, 
os  irmãos  d'este  e  outros  nobres  oppunbam  a  essa  innovação,  por  a  conside- 
rarem offensiva  dos  seus  privilégios 

Os  intuitos  bem  conhecidos  do  rei  deviam  estimular  o  povo  a  insistir 
ainda  com  mais  força  nas  antigas  reclamações;  parecendo  até,  pelo  apparato 
desusado  que  o  soberano  deu  á  reunião  d'estas  cortes  de  I4845,  e  pelas 
phrases  com  que  os  representantes  dos  concelhos  precederam  a  apresentação 
dos  capítulos6,  que  D.João,  medindo  o  alcance  da  lueta  que  se  propunha 
travar  com  os  magnates  da  nobreza,  quiz  primeiro  attrabir  a  si  o  elemento 
popular,  induzindo-o  a  que  provocasse  com  os  seus  clamores  a  realisação  das 
reformas  que  o  monarcha  premeditava7. 


>  Pina,  Chr.  de  JoSo  II.  cap.  li.  nos  foed.,  n,  pag.  í-_\  A  sentença  contra  o  duque  foi 
publicada  nas  Provas  da  Ilist.  Gen.,  ni,  pag.  ('>.'!•"».  n.°  §4.  Sobre  o  julgamento  e  últimos  mo- 
mentos do  condemnado,  que  arrostou  a  morte  com  nobre  coragem,  ba  três  documentos  que 
dSo  ao  mesmo  tempo  alguma  luz  para  se  apreciarem  as  desintelligencias  entre  D.  JoSo  li  i 
a  casa  de  Bragança  e  o  modo  como  correu  o  processo.  Provas  da  Hist  Gen.,  m.  pa. 
n."  85,  e  pag.  775,  n.°  88,  contendo  mais  desenvolvidamente  o  que  se  refere  a  pag.  791,  n.  :>'.'. 
e  se  acha  também  ni  s  ebronicas  de  Acenheiro,  nos  bied.,  v,  pag.  294. 

-  Prologo  das  mesmas  cortes,  Coll.  cit,  m.  foi.  23;  Sant,  Mem.  das  côrt,  doe,  pag.  GO: 
Ribeiro,  nas  Mem.  de  Lilt.  Port,  u,  pag.  '.*:'>. 

s  Por  exemplo,  aos  cap.  i  e  II.  Ooll.  cit.,  pag.  29.  e  IVÓ  in  fine;  Santarém,  ibid.,  pag. 
74  e  81. 

•  Pina,  Chr.  de  I).  JoSo  II.  cap.  ;i.  i  e  .'>.  Ined.,  n,  pag.  17  a  li». 

5  «com  grande  emnovaçam  de  perfeições  e  muy  ricos  corregimentos»,  diz  o  chronista. 
Ibid.,  pag.  18. 

B  Coll.  cit..  in.  foi.  24  \.".  e  Sant..  cit..  pag.  GS. 

7  Rebello  da  Silva  já  apresentou  esta  conjectura  nos  seus  estudos  sobre  «  D.  JoSo  II  e 
nobre/,»-,  nos  tanaes  das  Sciencias  »■  Lettras,  185?,  pag.  742 
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Principiam  os  procuradores  os  seus  capitulos  allegando  que  não  têm  cousa 
alguma  para  dizer  que  não  fosse  muitas  vezes  repetida  a  D.  Afibnso  V,  que- 
rendo conselho  e  remédio  de  seus  povos  para  regimento  da  justiça  e  gover- 
nança do  reino.  Depois  instam  com  D.  João  II  para  que  veja  as  doações  e  tí- 
tulos pelos  quaes  se  diz  serem  as  jurisdicções  desmembradas  da  real  coroa: 
achando  que  alguns  as  tem  cuntra  direito,  as  recolha  a  si ;  se  por  direito  não 
lhes  poderem  ser  tiradas,  mas  d'ellas  usarem  mal,  as  reassuma  do  mesmo 
modo ;  e  áquelles  que  não  tiverem  abusado  as  conserve  durante  suas  vidas, 
revertendo  depois  á  coroa.  A  este  capitulo  primeiro  responde  el-rei  que  já 
designou  as  pessoas  que  hão  de  examinar  todas  as  doações  e  privilégios  ou- 
torgados até  agora,  e  principalmente  espera  de  prover  sobre  áquelles  dona- 
tários que  usarem  mal  das  jurisdicções  e  fizerem  o  que  não  devem;  e  acerca 
de  todas  as  cousas  que  lhe  expõem  terá  aquella  maneira  que  lhe  parecer  mais 
conveniente,  determinando  desde  já  que  os  corregedores  entrem  a  fazer  cor- 
reição nas  terras  dos  que  tiverem  jurisdicção;  e  quer  que  ás  terras  de  alguns 
grandes  senhores,  que  elle  depois  indicará,  vão  desembargadores  entendidos 
e  lettrados  verificar  como  se  administra  ahi  a  justiça  e  fazer  tudo  o  que  fôr  a 
bem  d'ella,  segundo  os  regimentos  que  lhes  ha  de  dar1.  A  linguagem  dos 
povos  é  assaz  expressiva:  «Quamtas  Yillas  grandes  e  outras  meaãs  e  asy  ou- 
tros muitos  lugares  forom  e  sam  desmembrados  de  uosa  rreall  coroa  que  mais 
dignos  eram  e  sam  de  liberdades  e  homras  que  seerem  dados  a  muitos  Se- 
nhores e  fidalgos  de  que  sam  tractados  fora  de  toda  humanidade  com  tam 
ásperas  cruezas  que  he  piedosa  coussa  de  ouujr  quamto  mais  semtir  tamta 
parte  quanta  cada  huum  per  si  semte  do  que  creemos  vosa  alteza  seer  em 
conhecimento  asaz2». 

As  justiças  dos  donatários  não  executavam  os  mandados  do  rei,  sem  que 
primeiro  fossem  notificados  aos  senhores  para  estes  ordenarem  o  que  lhes 
parecesse;  e  se  o  portador  do  mandado  reclamava  dos  tabelliães  que  lhe  des- 
sem instrumento  de  não  haver  sido  cumprido,  estes  não  lh'o  queriam  passar, 
submettendo-se  assim  ás  determinações  dos  senhores;  mas  se  juizes  e  tabel- 
liães ousavam  obedecer  ás  ordens  do  rei,  os  donatários  priva vam-nos  dos  of- 
íicios  impondo-lhes  além  d'isso  outras  penas  arbitrarias.  D.  João  responde 
que  se  guarde  o  capitulo  das  cortes  d'Evora  em  que  foi  prohibido  esse  abuso3, 
e  annulla  todos  os  privilégios  em  contrario  que  tenham  sido  concedidos  pos- 
teriormente, estabelecendo  também  que  os  tabelliães,  se  em  tal  caso  se  re- 
cusarem a  passar  o  titulo  que  lhes  requererem,  percam  o  officio  para  sempre, 
devolvendo-se  por  esta  vez  a  el-rei,  e  não  ao  senhor  da  terra,  o  direito  de  dar 
o  officio 4. 

Attribuindo  constantemente  a  causa  dos  abusos  ao  facto  de  andar  a  justiça 
alheada  da  coroa,  allegavam  também  os  povos  que  os  privilegiados  dispensa- 
vam protecção  nas  suas  terras  aos  malfeitores  que  ahi  se  acolhiam  (cap.  3  e  47); 
que  a  titulo  de  empréstimo  exigiam  pão,  vinho,  dinheiro,  ouro,  prata,  gados  e 
outras  muitas  cousas  que  não  pagavam  nunca,  mettendo  em  prisões  e  oppri- 
mindo  por  diversas  maneiras  os  que  lhes  pediam  reparação,  e  conservando 


1  Coll.  cit.,  iii,  pag.  25  v.°  a  27;  Santarém,  log.  cit.,  pag.  69  a  71;  Mem.  das  conf., 
doe.  tí,  onde  a  resposta  do  rei  está  incompleta. 

2  Ibid. 

3  Cortes  começadas  em  Coimbra  em  1472  e  acabadas  em  Évora  em  1473,  cap.  15  dos 
da  justiça.  Coll.  cit",  n,  foi.  240  v.° 

1  Cortes  de  1481.  cit.,  cap.  2,  na  Coll.  cit.,  ni,  foi.  27  e  28;  Santarém,  los:,  cit..  pag, 
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is  as  mulheres  o  filhos  dos  que  nao  annoiam  aoi  empréstimos,  até  os 
obrigarem  por  estes  meios  a  transigir  (cap.  í  :  guardavam  01  i  que 

recebiam  de  soas  rem  dos  lavradores  do  preço  qoe  a 

impunham;  mas  desde  que  viam  a  terra  minguada,  abriam  enti  leiros 

dos  preços  que  bem  queriam,  e  se  nâo  acabavam  de  vender  tudo,  forçavam 
ainda  os  moradores  a  ficar  com  o  resto  pagando  o  que  ;i  elles  senhores  aprazia 
(cap.  ."i  :  sob  pretexto  de  que  tinham  tomadias '  em  suas  tei  i  as,  tomavam  tudo 
i»  que  queriam  e  obrigavam  os  homens  a  prestar-lhes  s<  i  viços,  ou  gratuitos  de 
todo  ou  mal  retribuídos  (cap.  6):  usurpavam  a  jurisdicçio  crime,  se  Unham 
somente  a  civil,  s  denegavam  bs  appellações  para  a  coroa':  oas  tenras  'I"-  pi  i- 
viiegiados  os  ouvidores  e  mi  irinhos  continuavam  a  servir  por  todo  <>  tempo 
que  era  da  vontade  |  ovos  queriam  que  elles  fossem  elei- 

tos de  três  em  três  annos  pelo  concelho,  assistindo  o  ir  da  comarca 

que  tiraria  inquirições  devassas  sobre  o  modo  como  os  que  Qndavam  tinham 
usado  dos  seus  officios3.  El  a  estas  queixas  juntavam-se  muitas  outras  reno- 
vando as  que  tantas  vezes  haviam  sido  offerecidas  a  1>.  AffonsoV  contra  o  exer- 
cício da  jurisdicçâo  nas  mãos  dos  donatários. 

Estavam  ainda  reunidas  as  cortes  quando  se  passou  a  carta  circular  cha- 
mando todos  os  donatários,  incluindo  infantes  e  duques,  a  apresentarem  ns 
títulos  dos  seus  privilégios;  devendo  lambem  os  concelhos  mandar  os  seus 
foraes.  Os  privilegiados  que  fali  i  chamamento,  dentro  do  tempo  que 

lhes  era  aprasado  na  circular,  ficariam  privados  ipto  facto  das  suas  1 1 .  alias,  até 
que  el-rei  provesse  sobi  e  a  confirmação  delias  em  vista  da  falta  commettida  '•. 

As  providenciai  1 1  queridas  pi  tantes  dos  concelhos,  e  manda* 

das  executar  pelo  rei,  feriam  profundamente  as  prerogativas  dos  grandi 
nbores,  mas  n2o  haviam  de  de  agradar  ao  maior  numero  dos  fidalgos,  a  quem 
já  não  vinham  prejudicar  e  que  não  viam  de  certo  com  bons  olhos  os  privile* 


1  7  |iii  Biippomoa  que  significava  o  direito  dominical,  estipulado  em  cartas  d< 

aforamento  ou  n'oulros  contractos  análogos,  de  exigir  gratuitamente,  nalguns  casos,  victua- 
Ihas,  hospedagem  ou  outros  ser  '     im-se  Elucia.,  vh  i  n    Ribeiro,  nas  Mem. 

de  l.iii.  Port.,  vi  í  que  (í    ando  elle  mesmo  declara  i 

(lex.  Ilisi..  parte  _.\  pag.  \-    forneceu  a  Almeida  e  Sousa,  d  este  inseriu  no 

Appendice  uiplomatico-historico  ao  Tractado  de  ti  i r<  i to  emphvteutico,  signanter  os  extra- 
ctos a  pag.  I"J  e  13. 

■  Coíl.  cit.,  m.  foi.  28  a  33;  Santarém,  cit.,  pag.  72     ' 

:i  Cotl.  cit,  ih.  foi.  53  e  54  ;  Santarém,  pag.  102. 

1  Mem.  ilas  conf.,  doe.  7,  de  15  de  dezembro  de  1481.  Em  relação  aos  foraes  resolveu-se 
posteriormente  adiar  o  seu  exame  para  depois  das  outras  confirmações,  continuando,  porém, 
a  vigorar.  .Mem.  das  conf.,  pag.  I*>.  nota  8. 

As  confirmações  duraram  por  todo  o  reinado  de  D.  João  II.  como  se  vê  de  uma  cai  la 
de  confirmação  datada  de  20  de  fev.  de  1495;  e,  provavelmente,  nem  ainda  estariam  con- 
cluídas ao  tempo  da  morte  d'ease  príncipe  (Mem.  das  conf., pag.  lii.  s'  5).  As  confirmações 
geraes,  que  houve  depois,  não  tiveram  importância  que  a  historia  deva  memorar.  O  po- 
der do  rei  estava  consolidado;  e  as  confirmações  pouco  mais  representavam  do  que  uma 
fonte  de  receita,  pelos  direitos  que  os  donatários  pagavam  ria  chancellaria.  No  meiado  do 
século  xvii  havia  tantos  abusos  nas  confirmações,  que  o  celebre  procurador  da  coroa  Tho- 
me  Pinheiro  daVeiga  dizia  numa  infoqnação  a  I).  João  IV  —  que  mais  doações  tinham 
feito  ns  escrivães  das  confirmações  do  que  os  próprios  reis.  Mem.  das  conf.,  doe.  65. 

Na  declaração  e  confirmação  do  couto  de  Vimieiro  a  Fernão  de  Pina  em  17  de  setem- 
bro de  1496,  manlendo-lhe  a  jurisdicçâo  civil  e- criminal,  é  muito  notável  a  cl  msula  imitando. 
soltando,  absolvendo  è  r,ondemnando.  Na  caria  de  confirmação  de  1527  se  mandavam  elimi- 
nar as  palavras  matando  e  soltando.  Mem.  das  conf.,  pag.  ii7  e  doe.  68. 

No  século  xviii  este  serviço  não  tinha  melhorado,  porque  o  alvará  de  lí  de  outubro 
de  I7i'i(i  aceusa  a  existência  de  abusos,  fraudes  e  prejuízos  públicos  a  que  tinha  dado  oc- 
caaião  a  forma  indigesta,  confusa  e  diflicil  de  perceber  com  que  se  lavravam  as  cartas  de 
confirmação.  Ibid..  doe.  69. 
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gios  extraordinários,  de  que  somente  estavam  gosando  alguns  indivíduos  da 
sua  mesma  classe.  O  povo,  que  pedia  as  reformas  e  que  aproveitava  tanto  com 
a  sua  realisação,  havia  de  recebel-as  com  applauso;  e  o  alto  clero,  que  não 
tinha  interesses  vinculados  ao  engrandecimento  da  casa  de  Bragança,  lucrava 
mais  em  se  conservar,  pelo  menos,  estranho  á  lacta,  do  que  em  se  associar  á 
causa  de  uns  poucos  de  fidalgos,  embora  os  mais  poderosos :  o  caso  suece- 
dido  entre  o  arcebispo  de  Braga  e  o  marquez  de  Monte  Mór,  em  fevereiro  de 
1482,  indica-nos  até  que  as  relações  da  família  dos  Braganças  com  a  primeira 
dignidade  ecclesiastica  do  reino  estavam  bem  longe  de  ser  amigáveis1.  Toda- 
via., se  nas  conspirações  contra  D.  João  II  apparece  implicado  em  Portugal  um 
único  prelado,  o  dEvora,  D.  Garcia  de  Menezes,  é  de  suppor  que  não  tenha 
faltado  em  Roma,  como  já  observámos  n  outra  occasião2,  quem  empregasse 
todos  os  esforços  para  oppor  embaraços  ao  governo  d'este  rei. 

A  victoria  da  coroa  foi  completa,  e  debalde  os  descontentes  procuraram 
tornar-se  fortes  com  o  apoio  dos  reis  de  Castella3.  A  resistência  que  ficou 
ainda  depois  da  ruina  da  casa  de  Bragança,  afogou-a  em  sangue  D.  João  II,  ti- 
rando a  vida  com  as  suas  próprias  mãos  ao  chefe,  o  duque  de  Yizeu,  e  man- 
dando matar  os  cúmplices,  que  perseguiu  com  o  punhal  de  mercenários  aonde 
não  podia  chegar  a  acção  dos  seus  meirinhos  e  corregedores 4. 

O  monarcha  vencedor  não  sobreviveu  por  muitos  annos  ao  seu  sanguino- 
lento triumpho.  Talvez  mão  vingadora,  talvez  as  emoções  de  uma  vida  tão 
agitada  minando-lhe  a  existência,  aos  quarenta  annos  de  idade  e  quatorze  de 
reinado  descia  á  sepultura,  legando  ao  successor  a  soberania  desaífrontada 
de  lodos  os  obstáculos  que  lhe  restringiam  a  auctoridade3.  No  código  do  sé- 
culo xvi  incorporaram-se  as  resoluções  de  D.  João  II  quanto  á  forma  das  me- 
nagens, e  geralmente  quanto  aos  capítulos  dos  povos  contra  a  jurisdicção  dos 
donatários6. 

Achámos  nos  primeiros  tempos  da  monarchia  a  classe  nobre  na  posse  de 
privilégios,  nas  suas  terras,  que  de  facto  tornavam  ahi  impotente  a  auctoridade 
suprema.  Vimos  abalar-se  pouco  a  pouco  esta  situação  dos  homens  de  solar, 
combatida  pelas  forças  da  realeza  em  progressivo  desenvolvimento.  Notámos 
a  exuberância  de  vitalidade  adquirida  pelo  poder  monarchico,  observando  o 
abatimento  geral  da  nobreza  em  relação  á  coroa  no  terceiro  quartel  do  sécu- 
lo xv,  apezar  dos  desacertos  commetidos  no  longo  reinado  de  Aflbnso  V.  E  fi- 
nalmente, chegando  ao  derradeiro  período  da  idade  media,  já  na  transição 
para  a  epocha  seguinte,  encontrámos  a  classe  nobre  n'uma  sujeição  completa 
ao  império  do  rei. 


1  Eis  como  o  chronista  Ruy  de  Pina  conta  o  facto  :  «Durando  estes  despachos,  em  Fe- 
vereiro na  entrada  da  Coresma  ouve  antre  Dom  Joham  Marques  da  dieta  Villa  (Monte  Mór), 
e  Dom  Joham  Galvam,  Arcebispo  de  Bragaa  grande  deferença  sobre  as  casas  d'hfí  criado 
do  Marques,  que  ao  Arcebispo  davam  d'apousentadoria,  sobre  as  quaaes  ho  Marques  pu- 
bricamente  lhe  disse  palavras  feas,  e  muy  injuriosas,  de  que  ho  Arcebispo  como  injuriado, 
e  muy  sentido  se  queixou  a  EIRey,  que  por  isso  mostrou  receber  grande  desprazer,  e  des- 
serviço.» D.  João  II  mandou  que  o  marquez  saísse  immediatamente  da  villa  e  que  dentro  de 
cinco  dias  se  passasse  além  do  Tejo,  até  nova  ordem.  Este  procedimento  contra  o  marquez 
acerescentou  muito  a  má  vontade  que  o  duque  de  Bragança  jA  tinha  ao  rei.  Chr.  de 
D.  João  II,  cap.  6,  nos  Ined.,  n.  pag.  23  e  24. 

2  Pag.  387. 

3  Pina,  já  cit.  cap.  8  a  II,  13  e  li,  pag,  20  e  seg. 
«  Ibid.,'cap.  10,  14,  17,  18  e  3i. 

5  Ibíd.,  cap.  18,  pag.  03  in  fine.  cap.  01,  cap.  70  e  seg. 

6  Ord.  Man.,  i,  tit.  5u,  e  n,  tit,  20. 
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i  i  porfiada  a  resistência  do  poder  subjugado,  e  a  longa  duração  da  toda 
demonstra-o  assaz;  mas  jamais  reuniu  elemenb  traveis  a  - 

ao  soberano  a  classe  clerical,  disputando-lbe  a  superioridade.  A  re 

iencia,  a  I  eidade  de  inti  subordinação  hierarchica  e  a  f< 

nior.il  do  chefe  commum,  davam  aos  recursos  do  clero  uma  grande  vantagem 
sobre  os  da  nobreza,  que  sem  duvida  valia  muito  pelo  prestigio  das  tradiçí 
pela  vastidão  dos  domínios  e  pela  sua  importância  militar,  mas  não  tinha, 
como  o  clero,  um  ponto  de  apoio  em  Roma '.  Assim  os  nobres  tomam  parte 
muito  activa  em  todas  as  luetas  civis  de  Portugal  na  idade  media,  m 
contrario  do  que  acontecia  quasi  sempre  com  o  clero  até  certo  período,  nunca 
um  mesmo  espirito  collectivo  influe  s,  em 

que  a  força  das  circumstancias  ou  os  interesses  individa 
induziram  a  intervir. 

N'i  ações  que  se  foram  suco  dendo  ap]  mo  em  ti 

as  epochas,  n  bem  e  d  mal.  Ura  e  onti  •  domínio  da  bistoi  •  sta 

deixaria  de  illuminar  com  luz  verdadeira,  se  fosse  revolver  as  cinzas  dos  mor- 
tos para  só  patentear  as  fraquezas,  i  b  os  ci  imes  dos  homens  que  nos 
pi  ecederam.  <  libando,  pois,  .1  tão  grande  distancia  uma  sociedade  que  passou, 
importa  não  esquecer  que  ã  nobreza  cabe  de  direito  um  quinhão  considerável 
nos  factos  que  illustraram  a  historia  pátria,  como  em  geral  a  sociedade  do 
século  \\  e  de  uma  parte  do  seguinte  deve  Portugal  a  gloria  das  conqui 
dalém  mar. 

SECÇÃO  IV 

O   povo 

\    .  I.       N 

municipaes.  Situai 

1  ih  1 .1..  entro  o  ItoniPin  obrigado  a  trabalhai  I 

lavam  o  Iraballio   l  ) 

ineipalm  >nte  qtun 
iliados.  Snperioridado  polili  bre  o  induslri  lustnal  c  intei 

.1  i  li  1  na  administração  monii  i| 
polar  nas  asscmbleas  geraes  do  reioo.  I 
popular  nos  Dos  do  ia  > > l < •  w.  Costumes  predominanl 
dai  diferentes  1 1 1 

A  historia  do  povo  é  a  historia  das  instituições  municipaes.  É  por  estas 
instituições  que  elle  vem  a  interferir  no  governo  da  sociedade,  adquirindo 
voto  rui  cortes;  foram  ellas  que  auxiliaram  mais  efficazmente  n  homem  de 
trabalho  a  passar  da  servidão  para  a  liberdade.  <>  desenvolvimento  do 
men  municipal  explica  por  si  sd  a  emancipação  da  classe  laboriosa,  porque 
não  se.  comprehende  que  a  escravidão  ou  a  adscripção  forçada  tivesse  meio 
de  coexistir  por  muito  tempo,  como  um  facto  predominante,  com  os  grémios 
populares,  aonde  o  escravo  ou  o  adscripto  podia  ir  buscar  a  sua  alforria:  o 
concelho  havia  necessariamente  de  acabar  por  fazer  desapparecer  em  toda  a 
parte  a  condição  servil. 

Na  classe  popular  apresenta vam-se  lambem  diversas  graduações.  Abaixo 
dos  homens  bons,  dos  vizinhos,  que  propriamente  constituíam  o  elemento  po- 
litico dos  concelhos,  o  povo,  havia  uma  população  numerosa,  que  se  encon- 
trava tanto  nas  terras  municipaes  como  igualmente  nos  senhorios  particulares 
e  do  rei.  Homens  de  criação,  solarengos,  juimeiros,  mancebos,  e  ainda  outros 
vocábulos,  designavam  os  indivíduos  da  população  inferior,  t]ue  habitavam  em 
casa  estranha  ou  cultivavam  o  prédio  alheio.  Todos  esses  se  comprehènalam 

1  Rocha, Ensaio,  ^  78;  Schoefer,  llist.  de  Port., trad. franç.,  pag.  176  1  181,  e  ti 
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sob  a  denominação  genérica  de  maloáss^  embora  entre  ellés  existisse  tam- 
bém alguma  differençá  de  condição.  O  solarengo,  cultivando  prédio  alheio 
mas  tendo  quinhão  no  produclo  da  cultura,  era  de  certo  mais  considerado  do 
que  o  mancebo,  o  simples  jornaleiro,  o  criado,  como  diríamos  hoje-. 

Quando  a  segurança  pessoal  e  a  da  propriedade  dependiam  tão  somente 
dos  elementos  de  resistência,  que  podia  oppor  cada  individuo,  porque  á  ad- 
ministração publica  faltava  a  organisação  necessária  para  estender  a  todos  a 
sua  protecção,  o  único  recurso  de  que  os  fracos  podiam  lançar  mão  contra 
as  prepotências  dos  mais  fortes  era  procurar  a  encommenda  e  benefactoria 
dos  poderosos;  e  este  recurso  deixaria  de  ser  necessário  só  ás  pessoas  da 
primeira  nobreza.  D?ahi  vinha  que,  exceptuados  os  indivíduos  d"essa  classe, 
todos  os  mais  estavam  na  dependência  maior  ou  menor  de  quem  lhes  pres- 
tava amparo  ás  suas  pessoas  e  segurança  ás  suas  propriedades,  a  troco  de 
certos  tributos  e  serviços,  ou  até  da  cedência  de  todos  ou  de  parte  dos  bens 
que  possuíam3.  Todavia,  assim  como  o  interesse  do  nobre  era  dar  protecção 
efficaz  â  sua  clientela,  que  lhe  augmentava  o  poder  e  a  riqueza,  mas  que  ti- 
nha sempre  o  direito  de  escolher  um  patrocínio  mais  seguro,  guardadas  as 
clausulas  a  que  o  cliente,  o  malado,  se  tivesse  submettido4,  assim  esse  nobre 
havia  de  diligenciar  attrahir  a  si  maior  numero  de  clientes,  vexando  todos 
aquelles  que  estivessem  na  encommenda  de  um  patrono  mais  fraco  do  que 
elle,  ou  usando  de  outros  meios  quaesquer,  cujo  fundamento  podemos  sup- 
por  não  deixaria  nunca  de  ser  o  direito  da  força.  D'esta  lucta  de  interesses, 
d'esta  falta  de  protecção  legal  que  substituísse  o  patrocínio  convencional,  o 
que  necessariamente  havia  de  resultar  era  a  oppressão  dos  mais  fracos,  a 
desordem,  a  iniquidade. 

É,  pois,  á  multiplicação  das  instituições  municipaes  que  se  devem  sobre- 
tudo attribuir  as  causas,  que  fizeram  gradualmente  transformar  este  estado 
da  sociedade,  porque  sendo  a  segurança  que  os  concelhos  ministravam  muito 

1  Herc,  Hist.  de  Port.,  iv.  pag.  336  e  seg.,  e  nota  m,  a  pag.  480. 

2  lbid.,  pag.  336  e  342.  Os  documentos  definem  d'este  modo  o  solarengo:  «Qualquer 
homem  que  morar  em  herdade  de  que  outrem  seja  dono.  e  que  somente  alli  cultivar,  será 
solarengo»  (Cost.  de  Castello-Bom.  Alfaiates,  Castel-Rodrico  e  Castello-Melhor,  nos  Port. 
Mont.  Bist,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  770,  816,  876  e  921;  Herc.,  Hist.  de  Port.,  iv,  pag.  339). 

«Nenhum  homem,  que  sair  das  suas  casas  ou  da  sua  herdade  para  ir  viver  em  prédio 
alheio,  será  reputado  solarengo,  mas  sim  ficará  ohrigado  a  fazer  foro  com  o  concelho.  Po- 
rém é  solarengo  legitimo  quem  faz  casa  em  propriedade  de  seu  senhor,  e  lavra  em  herdade 
d'elle,  ou  ganha  salário,  grande  ou  pequeno,  vivendo  com  elle :  estes  não  fazem  foro  com 
o  concelho.  E  se  deixar  seu  senhor,  atrevendo-se  a  viver  sobre  si,  faca  foro  com  o  conce- 
lho, e  e  não  se  encoste  a  ninguém  se  adquirir  prédios  urbanos  ou  rústicos.  Quem  comprar 
casas  térreas  (sen  solar)  de  outro  solarengo,  uma  vez  que  para  isso  não  deixe  casas  ou  her- 
dades suas,  seja  solarengo  como  aquellp  a  quem  comprou.  Todo  o  solarengo  esteja  obrigado 
a  trabalhar  no  castello.  Os  solarengos  do  bispo  hajam  o  mesmo  foro  que  os  do  concelho. 
E  o  solarengo  não  faca  outro  foro  senão  a  seu  senhor»  (Cost.  da  Guarda.  Ined.,  v.  pag. 
434;  Her.,  cit.,  pag.  339  e  340). 

Solariego  designa  o  homem  que  reside  em  terra  de  outrem,  cultivando-a  por  conta 
própria.  Pôde  deixar  a  terra  quando  quizer,  levando  eomsigo  todas  as  cousas  moveis  que 
ahi  tiver;  mas  não  pôde  alienar  aquelle  solar,  nem  tem  direito  ás  hemfeitorias,  que  todas 
ficam  pertencendo  ao  senhor,  guardadas,  porém,  as  clausulas  que  primitivamente  tenham 
sido  estipuladas  entre  o  solariego  e  o  senhor.  N'estes  solariegos  não  tem  el-rei  nenhum 
direito  senão  o  de  moeda.  Tal  é  a  definição  que  parece  dar  de  solarengos  a  Partida  iv.  til. 
2ò,  lei  3. 

Não  deixava  de  ter  o  foro  de  vizinho  a  mulher  de  vizinho,  o  filho,  a  filha  ou  o  parente 
de  vizinho,  a  qual  morava  sem  soldada  com  parente  seu.  Cost.  de  Castello-Bom,  Iog.  cit.. 
pag.  750  pr. 

3  Muííoz  y  Romero,  Del  estado  de  las  personas,  etc,  pag.  41  e  45. 
*  lbid.,  pag.  46. 
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mais  effic  ida,  ;i  classe  úoêhomeru  de benefaetoria  f"i  dimi- 

nuindo á  proporção  que  se  desenvolvia  o  poder  manicipal1. 

\    i!'í  -  proletários  bavia  de  i  —  iva  dos 

municipaes;  mas  a  razão  principal  da  diffei  va  em  que,  pela  Índole 

d'essas  instituições  democráticas,  o  bomem  de  condição  ínfima  podia  m 
dificilmente  sobir  pelo  sen  Lrabalbo  ;i  orna  i      p       superior,  e  vir  portanto 
;i  participar  de  immonidades  importantes,  adquirindo  de  vizinh  .  - 

o  direito  privado  dos  concelhos  sojeitava  a  ri  itre  o 

ti,  também  nas  terras  não  monicipaes  havia  prec 
soetodinarios  qne  as  deviam  dirigir,  e  não  cremos  qn  plebe  a  justiça 

municipal  valesse  muito  maia  do  que  a  justiça  do  rei  ou  dos  senhoi  ios  parti- 
catai  Dcelbos  também  tinham  a  soa  ai  istocracia,  e  sobejam  provas  da 

pouca  benevolência  com  que  ella  considerava  os  homens  de  condição  inl 

Essas  regras  do  direito  municipal  offereciam  diversidade  n'algnmas  lei  ras, 
mas  a  muil  •         ttos  eram  iguaes. 

O  amo  (entendendo  ilo  na  sua  accepção  moderna)  que  maltratava 

o  criado  ou  dependente  (mancebo  nu  homem),  não  era  obrigado  em  Santarém 
a  dar-lhe  reparação  se  o  nã<>  tolhia  de  algum  membro.  Se  o  amo,  ind 

ignição  do  Beo  mancebo,  lhe  tirava  alguma  cousa  qne  elle  lhe  levava, 
não  tinha  de  responder  á  acção  de  força  que  por  esse  motivo  lhe  pozesse  o 
mordomo*. 

Em  Beja  o  amo  que  feria  o  mancebo  era  sempre  obrigado  á  reparai 
maior  ou  menor  segundo  a  gravidade  do  ferimento;  mas  quanto  ao  nutro 
costume  de  Santarém,  a  jurisprudência  em  Bi  ja  era  ;i  mesc 

Nos  concelhos  do  Cima-Coa  o  amo  que  feria  criad  não 

pagava  por  isso  calumnia;  mas  quem  feria  criado  (maneipum  I  ou  apaniguado 
(haminm  de  suo  pane)  alheio,  na  presença  do  senhor  do  ferido,  j 
lumnia  dobrada,  metade  paia  o  concelho,  e  metade  para  o  senhor;  quem  ina- 
lava aportelado  alheio,  oa  lhe  violava  a  mulher  ou  filha,  pagava  ao  amo  a  me- 
tade da  calumnia.  Cortavam  a  mão  ao  aportelado,  que  a  levantava  contra  o 
sen  senhor;  e  todos  os  vizinhos  eram  ob  pena  de  multa  a  ajudar 

o  amo  a  apoderar-se  do  crimim  ■ 

0  mancebo  que  deixava  o  serviço  do  amo,  havendo  já  recebido  alguma 
cousa  de  soldada,  devia  restituir  em  dobro  o  que  tivesse  recebido  e  dai- uma 
quantia  igual  aos  salários  do  tempo  que  deixara  de  servir;  e  se  o  amo  expul- 
sava ao  mancebo  som  motivo,  bavia  de  Ibe  pagar  a  soldada  do  anuo  inteiro  . 

As  disposições  que  vemos  estabelecidas  a  este  respeito  nos  concelhos  do 

1  Ibid.,  pag.  '»". 

ost.  de  Santareno  noa  Ined.,  tv,  pag.  B49;  [fero.,  Ilisl.  de  PorL,  rv,  pag.  341. 

3  Cost.  de  Beja,  noa  Ined.,  \.  pag.  50i.  Herc.,  ibid.,  pag.  343,  nota  1.  aponta  a  differ 
e  explica-a  suppondo  qne  a  disposição  é  de  tempos  mais  modernos. 

1  Cost.  de  Gastello-Bom,  Alfaites,  istello-.Melhor,  nos  Port.  M 

Hist.,  Leg.  el  Cons.,  ;.  pag.  759  e  760,  804  e  806,  864,  910. 

Aportelado  a  mancebo  parece  lerem  muitas  vezes  igual  significação  n'<  uea, 

como  se  vé  dos  logarea  citados  e  de  outros;  mas  aportelado  da  ame  \  a  qualquer 

individuo  que  exercia  cargo  municipal.  Por  exemplo,  Cost  de  Castello-Bom,  ibid.,paj 
-  Alcaides  per  judicio  non  accipianf  precium  •. 

Senor,  unto,  dominas  são  também  syuooimos  D'algumas  passagens  d'estes  Costu 
Costumes  de  Castello-Bom,  ifiid..  pag.  757,  ■  Qui  rancura  babueril  de  suo  iuguero  .  pag.  739, 
<  Qui  ferire  moro  »,  «  Qni  ferira  maurum  vel  mau...  ■.  ■■  (Jui  ferire  mancebo  »,   pag.  760, 
«  Qui  Intrare  cum  alio   .  etp. 

;'  Cost.  de  Santarém,  nos  Ined.,  o.  pag.  545  in  tine;  Cost.  d'Evora,  communicades  a 
6-ravSo,  ibid.,  \.  pag.  388  e  389  in  fine  ;  Cost.  de  Ueja,  ibid.,  v,  pag.  500  in  tine  :  Herc., 
Hist.  de  Port.,  iv,  pag.  348,  343,  -  346. 
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Cima-Coa,  differem  n'algumas  particularidades.  Se  o  criado  se  despedia  do 
serviço  antes  de  lindar  o  tempo  por  que  se  tinha  ajustado,  perdia  a  soldada 
vencida,  e  quem  o  tomava,  sabendo  daquella  circumstancia,  havia  de  pagar 
dois  morabitinos  ao  amo.  Se  era  este  que  despedia  o  criado,  que  o  servia  bem, 
tinha  de  lhe  dar  a  soldada  por  inteiro;  mas  se  o  mandava  embora  por  mau 
serviço,  sendo  isto  jurado  por  um  christão,  não  lhe  pagava  senão  a  soldada 
vencida '.  Na  Guarda  o  costume  parece  que  era  o  mesmo,  pouco  mais  ou  menos  -. 

Ê  certo  que  esses  estatutos,  e  alguns  outros  que  se  encontram  no  direi  to 
consuetudinário  dos  concelhos3,  regulando  as  relações  entre  o  senhor  e  os 
seus  malados.  ao  passo  que  estabeleciam  garantias  reciprocas,  punham  em 
muitos  casos  o  malado  numa  dependência  quasi  servil  para  com  o  amo ;  mas, 
ainda  assim,  não  havia  de  ser  mais  favorável  para  áquelle  a  pratica  obser- 
vada fora  das  terras  municipaes.  Como  simples  morador  do  concelho,  o  indi- 
viduo de  condição  Ínfima  não  linha  deveres  para  com  a  communidade,  salvo, 
pelo  menos  n'algumas  partes,  o  de  a  defender  das  aggressões  estranhas  (ap- 
pellido)  e  o  de  trabalhar  nas  obras  do  castello4;  os  seus  encargos  eram  so- 
mente para  com  o  senhor,  a  quem  até  em  muitos  concelhos  pertencia  rece- 
ber, no  todo  ou  em  parte,  as  multas  impostas  aos  seus  homens  pelos  delicíos 
que  praticassem,  e  a  multa  pelo  homicídio  de  que  algum  d'elles  fosse  a  victi- 
ma3.  Assim,  os  laços  que  prendiam  o  liberto  visigodo  e  ainda  o  escravo  ao  se- 
nhor reproduziam-se,  a  alguns  respeitos,  nos  vínculos  que  nos  séculos  xn  e 
xiii  ligavam  em  Portugal  os  homens  de  mais  baixa  condição  aos  seus  patronos6. 

Quanto  aos  delidos  commettidos  pelos  criados  ha,  porém,  a  notar  que  o 
amo  respondia  pela  multa  para  com  o  senhor  do  território  municipal,  se  dava 
asylo  em  sua  casa  ao  criminoso7.  Mas  em  muitos  foraes,  tratando-se  de  ho- 
micídio só  era  isento  d'essa  responsabilidade  o  amo,  se  o  criado  praticava  o 
crime  fora  da  povoação  e  fugia8;  havendo  também  exemplos  de  foraes  esta- 
belecendo uma  isenção  que  parece  illimitada9. 

Disposição  semelhante  á  que  transcrevemos  no  texto  foi  incluída  como  lei  nas  Ord. 
Aff.,  rv,  tit.  32,  impondo-se  porém  ao  mancebo,  que  deixava  o  amo  sem  culpa  d'esle,  a  obri- 
gação de  restituir  em  dobro  a  soldada  já  recebida  e  continuar  a  servir  o  amo  por  todo  o 
tempo  da  soldada. 

1  Cost.  de  Castello-Bom,  etc,  Port.  Mon.,  i,  pag.  760.  805,  873  in  fine,  918  in  fine. 

2  Ined.,  v,  pag.  431 ;  Herc,  Hist.  de  Port.,  iv,  pag.  345. 

3  Por  exemplo,  Ined.,  rv,  pag.  564,  567,  v,  pag.  385,  390,  410  in  fine,  433,  500;  Herc, 
cit,  iv,  pag.  342  a  346. 

4  Herc,  cit.,  pag.  337  e  338 ;  Cost.  da  Guarda,  Ined..  v,  pag.  434  :  «  e  todo  solarengo 
lavre  em  castello». 

s  Foraes  passim ;  Herc,  cit.,  pag.  285,  286,  292,  293,  300,  337  a  340.  etc 
D'este  direito  de  representação,  que  exerciam  em  toda  a  parte  os  senhores  sobre  os  seus 
malados,  nos  deixou  exemplo  também  um  doe.  do  século  xi,  de  uma  espécie  differente. 
Diogo  Olidici  ha\endo  maltratado  e  ferido  gravemente  os  inalados  de  Tructesindo  Gutier- 
rici  e  de  sua  mulher  Gontrode.  e  não  t<mdo  com  que  pagar  a  culpa,  faz  doação  a  estes  da 
parle  que  lhe  pertence  na  igreja  de  Santa  Marinha,  em  Yillar  de  Porcos,  território  porlu- 
galense.  Doe  para  a  historia  port.,  n.°  8 1 ;  Port.  Mon.  Hist.,  Dipl.  et  Chart.,  i,  pag.  324,  n.°  528. 

6  Se  o  liberto  era  assassinado,  a  indemnisação  pagava -se  ao  patrono,  ou  partilhava-?." 
entre  este  e  os  filhos  da  victima.  diz  Fustel  de  Coulanges,  referindo-se  ao  direito  germâ- 
nico. Hist.  des  inst.  politiques  de  l'ancienne  France,  l.a  ed.,  i,  pag.  507. 

Não  encontrámos  no  cod.  visig.  disposição  semelhante  em  relação  aos  libertos ;  pelo 
homicídio,  voluntário  ou  casual,  do  escravo  é  que  achámos  estabelecido  no  cod.  o  direito 
á  indemnisação.  Liv.  \i,  tit.  5.  leis  12  e  9. 

7  Fora!  "de  Salvaterra,  1229. 

8  Foral  de  Belmonte,  1199  (é  nas  variantes  que  se  lè  non  poetei),  Benavente,  1300,  de 
Cezimbra.  1201.  de  Alpedrinha,  1202.  de  Monte  Mór  o  Novo,  1203,  de  Teixeiras  e  Souto 
Bórigo,  1206,  Pinhel,  1209,  Sarzedas,  1212.  Castello  Branco.  1213,  e  outros. 

9  Proença  Velha.  1218,  Sortelha,  1228-1229,  Idanba  Velha.  1229,  etc;  Herc,  cit.,  iv, 
pag.  293  e  300. 
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Não  era  sómenti  malado  e  o  senbor  que  se  man 

tara  a  desigualdade  civil  da  população  inferior  dos  concelhos.  Pai 
v.iin  abaixo  de  cavallein  s  e  pi  &  í,  que  era  a  divisão  maia  geral  dos  vizinhos, 
a  reparação  pecuniária  -  i  rimes  tornava-se  commummente  menor1. 

-   o  accusado  queria  defender-se  com  conjuradores,  os  seus  melados  não 
eram  admittidos  emjuizo  a  jurar  com  elle*.  <>  malado,  ainda  que 
cavall  i  apenaí  do  foro  d<  tando  o  julgavam  por  ferimentos  que 

to  a  algum  i  avalleiro  ou  peão  .  Assim,  vê-se  qui 
dos  homens  não  propri  rivia  nos  concelhos  d  orna  situação  <le  inl 

ridade,  que  a  muitos  respeitos  a  excluía 

trás  classes  populares.  E  o  facto  continuou  sempi         i         -:  .  .Quando 
"  queixam  a  el-rei  I).  Fernando  do  procedim  'ores, 

que  prendiam  muitas  vezes  poi  simples  denuncias  dos  tabelli 
de  se  reconhecer  depois  a  Falsidade  da  accusação,  deixavam  impunes  os  accu* 
sadores,  o  monarcha,  annuindo  ao  pedido  d  p  ira  se  não  ordenar  i 

prisão,  em  virtude  de  taes  denuncias,  sem  que  primeiro  se  verifique  a  ver- 
dade, e  para  que  o  delator  falso  indemnise  ao  offendido  o  prejuízo  que  lhe 
causou,  manda  ao  mesmo  tempo  que  hajam  I  pções  quando 

se  tratar  de  pessoas  de  alguma  graduação,  /« ssoas  honrada* '-. 

O  Fuero  Viejo  deixou-nos  memoria  da  condição  dos  solareng        -    rraí 
nobres,  o  código  da  Qdalguia  castelhana  ia  nas  suasd  -  -  mais 

antigas  duas  espécies  de  solarei  I  a  eram  verdadeiros  adscriptos,  intei- 
ramente á  mercê  do  senhor,  que  podia  toma»  elcuerpoi 
quanto  mel  mundo  avia  ;ea  mjeição  reputai  completa  que  ao  a 
pto  não  assistia  o  direito  de  se  queixar  do  senbor.  Outi  vam  n'uma 
dependência  Ião  absoluta ;  ao  senhor  não  era  licito  apoderar-se  de  seus  bens 
•'•ih  causa  justificada ;  podiam  abandonar  o  solar,  sempre  que  quizessem,  per- 
dendo para  o  senhor  tudo  o  que  possui  im,  mas  não  incorrendo  por  isso  em 
nenhuma  pena  corporal :  e  contra  as  violências,  com  que  lhes  embaraçassem 
o  exercício  d'esta  liberdade,  tinham  o  direito  de  se  queixar  ás  justiças  do  rei, 
que  os  deviam  desaggravar.  Os  solarengos  assim  Favorecidos  eram  os  povoa- 
dores de  Castella  do  Douro  até  Castella  a  Velha ;  sendo  provável  que  bastante 
concorresse  para  uma  differença  tão  importante  na  condição  de  uns  e  de  ou- 
tros a  necessidade  de  attrahir  população  para  as  terras  conquistadas?. 


1  Cost.  de  GravSo,  aos  Ined.,  \,  pag.  382  in  fine;  Cost.  da  Guarda,  ibid.,  pag.  127; 
Herc,  Ilisl.  de  Port.,  i\.  pag.  343  a  346. 

'  Cost.  de  GravSo,  Inea.,  \.  pag.  380.  Herc,  Hist  de  Port,  tv,  pag.  345,  interpretando 
esta  passai:<ni  dos  Cosi.  cit.,  entende  que  o  malado  era  sempre  inhibido  de  conjui 
tando  assim  igualado  aos  fálsarios  e  a  outras  pessoas  incapazes  de  testemunhar  em  juizo. 
A  nosso  ver  os  Cosi.  Dão  podem  ter  uma  interpretação  tão  genérica,  referindo-se  apenas  ao 
patrono  do  malado.  e  uSo  a  estranhos. 

;  Gost  de  GravSo]  ibid.,  pag.  383. 

*  Cortes  do  Porto  de  1372,  art.  18,  na  Coll.  cit,  vi.  foi.  126, 

:-  Fuero  Viejo,  li v.  i.  tit.  7.  lei  I  -.■ ;  Muiioz  j  Romero,  Fueros  Mim.,  pag.  128;  Adi- 
ciones de  1>.  Pedro  Pidal  ai  Fuero  Viejo. 

Muiioz,  ibid.,  pag.  134  e  seg.,  nega  que  fosse  costume  ou  toro  de  Castella  a  disposi- 
ção da  lei  cilada  do  Fuero  Viejo.  Mas  sendo  esta  lei  anterior  ú  correcção,  pôde  muito  beaj 
pertencer  a  moa  epocha  em  que  existia  geralmente  a  adscripção  forçada,  ou  em  qu 
começava  apenas,  como  excepçSo,  a  tornar-se  voluntária.  Em  todo  o  caso,  os  documentos, 
adduzidos  em  prova  da  não  existência  d'este  foro  de  Castella.  vêm  antes  confirmar  o 
contrario,  mostrando  que,  para  se  reconhecera  liberdade  do  colono,  reputava-se  necessário 
que  ella  fosse  expressamente  estipulada.  Sobre  a  authenticidade  da  lei  e  sua  perfeita  conci- 
liarão com  os  documentos  citados  para  a  contradizer,  veja-se  Cárdenas,  EnsayOj  i.  pag.  oiti. 

A  divisão  que  o  Fuero  Viejo  faz  dos  solarengos,  assemelha-se  a  divisão  dos  servos 
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Além  d'essas  duas  espécies  de  solarengos,  oFuero  Viejo  trata  lambem  da 
classe  dos  serviçaes  voluntários,  assoldadados  por  tempo  certo.  As  suas  re- 
lações com  os  amos  baseiam-se  no  iivre  arbítrio,  excluindo  assim  toda  a  idéa 
de  escravidão.  O  mancebo  ou  manceba  pôde  até  deixar  o  serviço  antes  de 
findo  o  tempo  ajustado,  mas  n'este  caso,  não  sendo  por  motivo  de  doença, 
ou  por  culpa  do  senhor,  pagará  a  soldada  em  dobro,  como  também  a  deverá 
pagar  o  amo,  despedindo  antes  de  tempo  o  criado  que  não  der  motivo  a  isso. 
Se  o  amo  accusar  o  criado  de  que  lhe  levou  alguma  cousa  de  casa,  valerá 
emjuizo  o  juramento  do  amo  para  ser  obrigado  o  mancebo  arestituir-lheaté 
quinze  soldos,  se  o  accusador  for  sem  suspeita  aos  olhos  do  juiz  e  de  homens 
bons l. 

Os  foraes  portuguezes  vêm  confirmar  a  existência  dos  adscriptos,  e  ainda 
de  escravos,  porque  não  é  raro  estabelecerem  taes  diplomas  a  alforria  do 
colono,  júnior"2^  ou  do  servo,  que  habitar  durante  um  armo  no  concelho,  es- 
tendendo-se  a  emancipação  de  um  ou  de  outro  á  sua  descendência.  E  esta 
disposição  só  pôde  ler  um  sentido,  o  de  significar  que  o  adscripto  ou  o  es- 
cravo, que  alcançar  acolher-se  ao  território  do  município  e  ahi  permanecer 
por  um  anno,  adquirirá  assim  a  sua  liberdade,  que  outras  disposições  dos 
foraes  asseguram  de  um  modo  elíicaz  contra  a  perseguição  estranha3. 

Era  importante  esta  immunidade,  e  revelava  o  grande  passo  que  dera 
desde  o  século  xi  a  libertação  das  classes  servas,  porque  o  concilio  de  Leão 
de  4020,  comquanto  pareça  reconhecer  já  a  existência  dos  não  adscriptos, 
manda,  comtudo,  entregar  ao  senhor  o  colono  fugido,  christão  ou  agareno, 
cuja  servidão  for  provada ;  a  este  o  território  municipal  não  pôde  offerecer 
asylo '.  Mas  cumpre  notar  que  ainda  em  foraes  dos  séculos  xu  e  xm  ha  exem- 
plos, que  suppomos  todavia  raros,  de  serem  excluídos  os  servos  da  immuni- 
dade dos  concelhos;  tal  é  o  de  Cintra,  1154,  que  prohibe  dar  couto  aos  es- 
cravos do  rei3;  tal  é  também  o  de  Bayona  de  Minho,  outorgado  em  1201  por 
D.  Fernando  II  de  Leão,  mandando  que  não  acolham  como  vizinhos  os  ho- 
mens de  condição  servil,  em  quanto  não  forem  emancipados  pelos  seus  senho- 
res0. 

Além  dos  rigorosamente  adscriptos,  reconhecia-se  em  Portugal,  como 
em  Gastella,  a  existência  de  outra  classe  de  colonos,  que,  vivendo  fora  dos 
concelhos,  não  estavam  ligados  á  terra.  Dil-o  uma  das  leis  geraes  de  Affon- 
so  II,  que  parece  terem  sido  promulgadas  em  1211  em  resultado  das  cortes 

que  estabelecera  os  Coutumes  de  Beauvoisis,  redigidos  no  século  xm;  com  a  differença  no- 
tável de  que  n'estes  costumes  os  servos  em  melhor  condição  não  deixam  de  estar  adscri- 
ptos á  terra  (Dareste,  Hist.  des  classes  agrieoles  en  France,  2e  ed.,  pag.  199  e  205).  Esse 
trecho  dos  Coutumes  de  Beauvoisis  pôde  ver- se  em  "Wallon,  Saint  Louis  et  son  temps,  ir, 
pag.  33  e  34. 

Em  França  a  emancipação  dos  colonos  começou  a  generalisar-se  desde  o  século  xm, 
mas  principalmente  nas  terras  da  coroa  e  da  Igreja;  só  no  século  seguinte  se  tornou  ura 
facto  comtnum,  e  só  desde  essa  epocha  a  adscripção  forçada  se  converteu  geralmente  em 
voluntária.  Dareste,  cit,  pag.  215  a  225. 

1  Fuero  Viejo,  liv.  iv,  tit.  3,  lei  5#. 

2  Embora  júnior  designe  muitas  vezes  o  colono  livre,  é  evidente  que  n'estas  passagens  co^mi 
os  foraes  alludem  a  indivíduos  que  se  acham  privados  da  faculdade  de  dispor  de  si,  aliás 

não  teria  significação  a  immunidade  que  os  concelhos  lhes  offereciam. 

3  Por  exemplo,  foral  de  Penamacor,  1209;  de  Proença  Velha,  1218;  Idanha  Velha  e 
Salvaterra,  1229;  Herc,  Hist.  de  Port.,  iv,  pag.  267  a  275.° 

1  Cone.  de  Leon,  cit,  art.  11,  e  20  a  22,  nas  Cortes  de  Leon  y  de  Castilla,  i,  pag.  4  a  6; 
Herc,  Hist.  de  Port.,  m,  pag.  287  e  288. 

5  Herc,  cit.,  iv,  pag.  275. 

6  Muíioz  y  Romero,  Del  estado  de  las  personas,  etc,  pag.  33. 

31 
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de  Coimbra  d'esse  anno:  Qualquer  boi  r  Uvn 

senhor  quem  quizer,  mas  jonor  n"io 

pode  ser  ootre  BeBão  o  da  lerra  '.  A  lei  admitte,  portanl 

homens  livres;  ama  qae  mora  em  terra  própria,  ootra  que  1 1  n t ií i .-■  na  I 

ameia;  e  exctóe  do  sen  principio  geral  uma 

qne  Dão  são  In  riem  ser  oul 

escrai  nto  ao  homem  «p  ria  *  - 1  ■  1  lerra  na,  a  lei  aio  íezmals 

do  qoe  generalisar  mu  í  fr  aquente  i  s,  onde  moil  is 

ndo  vimos  acima,  ilecia  qne  os  solar 

íiIi.iiii  devi  imprir  p  obor  em  cojas  propriedades  habita- 

vam2; e  Q'esta  limitação  dos  encargos  que  podiam  ;  ns  de 

inferior  condiç  mo  um  beneficio  qne  etíes  iam  encontrar 

remios  municipal  i  um  preceito  imposto  por  lei  g 


1  Port.  M' hl  1!  174. 

Comparando  entre  i  ao  Lii  r 

nas  Ordenai  ia  Ord.  AH..  vâ-se  qae  ao  Iransumpto  do  Livi 

postui 

tornan  ippoz  Herc.,  Hist.  d   Port., 

312,  nota  '  ir  a  falta  '!■■  sentido  qao  descobria  n'aqnella  pfa 

Pira  que  o  leitor  d  -  fácil tnenl  -  aqui  •  lei 

i"  Livro  d  I  >nl.  AH'. 


Livro  das  leis 

Bn  outra  parte  et  is  firme- 

mente que  qualquer  bomem  qunr  que  for 
liure  per  lodo  in^»  rreyno  filhem  qual  se- 
nhor quizer  tirad  -  que  moram  m- 
herdades  alheeas  e  ^  ■!  nos 
quaes  nom  derem  a  auer  outros 
ssenom  oa  ssenhores  das  herdades  ou  dos 
testamentos  en  hm-  q  ■  esta- 
belecemos en  outorgamento  d.'  liured 
(ai  <[u>'  ii  homem  liui 

que  quiser.  K  se  contra  esto  algnum  bomem 
nobre  quizer  bir  saeia  peado  en  quinhentos 
soldos.  E  sse  ata  a  terçeyra  pena  nom  sso 
quizer  correger  perderá  quanto  ouuer  e 
sseerá  deytado  da  terra. 

Port.  Mi  ii..  <-'i.  pag.  174. 


Ord.  Aff. 

atra  pari'  eai  ibelecemos  firme- 
mente, que  qualquer  homem,  que  íor  livre, 
|i  ir  i<  filhe  qualquei  Si  uhor 

que  quizer,  tirando  aquelles  que  mor 

.]n  iei 

nbores,  Be  nom  ">  Senhoi  I  ides, 

ou  dos  testamei 

em  favor  da  liberdade,  por  tal  que  o  ho- 
mem  livre  livremente  possa  fazer  d 
que  lhe  aprouver;  ••  se  contra  esto  algum 
homem  nobre,  od  algum  outro  quiser  hir, 
seja  penado  em  quinhentos  soldi  • 
terce»  nom  qui  :er  correger,  per- 

derá quanto  tiver,  e  -  fora  da 

terra.  Ord.  a it. .  it,  ui.2õ.  s  i.° 


Herculano  traduz  a  lei  d'este  modo: 

«...  estabelecemos  firmemente  que  qualquer  homem  que  for  livre,  em  lodo  o  nosso 
reino,  tome  por  senhor  quem  quiser,  excepto  aquelles  que  moram  nas  herdades  alheias  e 
nos  testamentos,  os  quaes  nSo  devem  ter  outros  senhores,  senão  os  das  herdades,  nos  quaes 
casos  (aqui  suppõe  haver  uma  lacuna).  Isto  estabelecemos  para  assegurar  a  liberdade,  de 
modo  que  o  homem  livre  pi  ssa  fazer  de  si  o  que  entender:  B  se  contra  isio  quiser  ir  al- 
gum nobre,  seja  multado  em  5*00  soldos,  e  se  até  a  terceira  mull  ar-lhe- 
liãn  confiscados  os  bens;  e  elle  expulso  do  paiz ».  Ilist.  d>>  Port..  m.  pag.  31 1  in  fin>\ 

O  Elucid.,  vli.  Misteres,  faz  (Testa  lei  um  juizo  tilo  errado  que  não  vé  a*ella  seu 
approvacSo  dos  abusos  commettidos  pelos  senhores. 

2  El  nmi  Bervianl  ad  ullum  honrinem  nisi  ad  suum  seniorem  in  cujus  solare  sedenta 
(Linhares,  1169),  e  com  estes  termos  é  usual:  ou,  como  se  expressam  outros,  anteriores 
ou  posteriores  á  lei.  por  exemplo  o  de  Penamacor,  tS09,  e  os  de  Salvaterra  e  tdanha  Velha, 
ambos  de  1229  —  •■  Qui  habitaverit  in  domibus  aut  iu  hereditatibus  alienis  non  serviant 
neque  laciaal  faceadeiraan,  nisi  dominis  suis  in  quorum  domo  aut  bereditate  sederint.  Qui 
in  regno  nostro  habuerint  hereditates  aut  possessiones  fsuy  homines,  acerescenta  o  foral  de 
Salvaterra)  non  serviant  nen  faciant  inde  fórum  nec  pectenl  catompoias  nisi  dominis  suis ». 
Por    Mon.  Ilist,  Leg.  et  Cons.,  1,  pag.  394,  539,  613  e  616. 
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transluz  também  com  evidencia  a  transformação  que  se  tinha  operado  no 
modo  de  ser  das  ultimas  ciasses,  que  o  legislador  desobrigava,  em  regra,  dos 
serviços  e  extorsões  a  que  asquizessem  sobmetterquaesquer  poderosos,  por- 
que só  ao  senhor  da  terra  onde  moravam  tinham  obrigação  de  servir.  A  este 
mesmo  a  sujeição  não  era  absoluta ;  ao  homem  livre  restava  sempre  o  direito 
de  mudar  de  senhor,  mudando  de  terra.  A  adscripção  forçada  vê-se,  pois,  que 
deixara  de  predominar  na  vida  da  população  mais  humilde;  e  a  lei,  ajustando 
a  este  respeito  o  direito  do  reino  com  o  direito  particular  dos  concelhos,  vi- 
nha combater  os  esforços  dos  que  tentavam  ainda  contrariar  violentamente  o 
progresso  da  emancipação  popular. 

Os  elementos  reunidos  contra  a  adscripção  forçada  convencem  de  que, 
pelo  menos,  nos  princípios  do  século  xiii  ella  devia  já  ter-se  convertido  n'uma 
excepção  rara,  concorrendo  desde  então  para  perpetuar  a  residência  do  colono 
diversas  causas,  em  cujo  numero  difficilmente  podia  entrar  a  coacção  mate- 
rial do  senhor.  Por  um  lado  o  antigo  adscripto  devia  pender  para  se  conser- 
var na  terra  a  que  o  ligavam  hábitos  e  tradições ;  e  só  quando  o  jugo  fosse  de 
todo  superior  ás  suas  forças,  se  resignaria  a  perder  o  que  possuía  *,  abandonar 
a  família  ou  aventurar-se  com  ella  aos  azares  de  uma  nova  existência,  cujas 
vantagens  materiaes  em  pouco  haviam  de  differir  da  sua  situação  anterior; 
e  tu  lo  isto  a  troco  de  uma  liberdade,  que  em  taes  circumslancias  elle prova- 
velmente nem  chegava  a  comprehender.  Por  outro  lado,  asimmunidadesdos 
concelhos,  e  ainda  a  protecção  que  os  privilegiados,  seculares  e  ecclesiasticos, 
davam  nos  seus  domínios  aos  colonos  fugidos  das  terras  de  outros  privilegia- 
dos ou  do  rei,  impunham  aos  senhores  a  necessidade  de  transigir  com  a  mu- 
dança da  condição  pessoal  dos  colonos,  deixando  tacita  ou  expressamente 
converter  a  residência  ífum  acto  voluntário2.  Mas  apezar  de  tudo,  o  aban- 
dono da  terra  havia  de  ser  quasi  sempre  a  peior  das  alternativas  para  o  sola- 
rengo ;  e  isto  contribuiria  para  tornar  duradouros  os  vestígios  da  adscripção 
já  depois  de  modificada  geralmente,  condemnando-se  o  constrangimento  da 
residência  ainda  nas  ordenações  manuelinas  (n,  tit.  46),  cujas  disposições 
passaram  para  o  código  do  século  xvn3. 

A  existência  no  século  xiii  de  uma  população  numerosa  pertencendo  ás 
ultimas  camadas  sociaes,  mas  de  condição  livre,  manifestasse  ainda  de  dois 
diplomas  legislativos  dos  princípios  e  do  meiado  d'esse  século.  N'um  d'e!les 
mandam-se  perseguir  os  vadios,  prohibindo-se  que  habite  no  reino  quem  não 
tenha  bens  de  raiz,  não^  exerça  mister  de  que  viva  sem  inspirar  suspeita,  ou, 
emíim,  não  tenha  senhor  ou  não  dê  fiadores  idóneos  que  respondam  pelos 
delidos  que  praticar4.  No  outro,  mais  concludente  de  certo,  taxam-se,  entre 
muitas  e  diversas  cousas,  os  salários  dos  differentes  servidores5. 

Se  os  serviços  domésticos  e  ruraes  eram  prestados  por  gente  livre,  visto 
que  as  obrigações  resultavam  de  um  contracto;  se  entre  esses  homens  en- 
tregues á  ociosidade,  que  é  preciso  compellir  a  trabalhar,  o  legislador  não  vê 
nenhum  sem  direito  á  sua  liberdade,  presuppondo  assim  que  todos  são  li- 
vres; se,  emíim,  a  adscripção  forçada,  embora,  ainda  reconhecida  de  direito, 


1  Não  é  crivei  que  deixasse  de  estar  sujeito  a  esta  pena,  tendo  nós  visto  no  Fucro 
Yiejo  que  lhe  não  escapavam  os  solarengos  mais  favorecidos. 

2  Hera,  Hist.  de  Port.,  m,  pag.  307  e  30S;  Muíioz  y  Romero,  DA  estado  de  las  perso- 
nas.  pas.  34. 

3  Ord.  Filipp..  iv,  tit.  42. 

*  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  r,  patr.  179,  1211,  n.°  27. 
s  Ibid.,  pag.  192,  lei  de  26  de  dezembro  de  1253. 


tendia  geralmente  a  transformar  lontaria;  quem  eram  <  -.  <ju».' 

indubitavelmente  continuam  a  apparecer  n'esta  sociedade 
siderado  o  vocabul  i  sentido  mais  ampl 

direitos?  A  resposta  parece-nos  obvia.  Deviam  a 

- :  e  dizemos  principalmente,  po  ossivel  que  aii 

século  houvesse  exemplos  pro- 

-  cbristãos  que  vivendo  em  terra  de  m  iriam 

com  estes  da  guerra,  como  • 

anterior,  em  que  i  - 

vam  á  servidão '. 

A  população,  que  vivia  de  soldada,  estava  suje 
para  a  compellirem  a  trabalhar;  mas  a  repetição  d 
todo  o  século  nte,  manifesl  ssiva 

dos  sa  lemonstra  a  inefficacia  das  disposições  I  i  porqm 

mesmas  produziam  nm  efleito  contrario  ao  fim  que  se  propunham,  ou  por- 
que i  i  •'!  população,  "ii  porque  se  desenvolviam  os  mis 
des  e  villas,  para  onde  affluia  por  este  motivo  a  gente  do  campo,  ou  emQm 
■ 

No  século  xin  a  posse  de  prédio  urbano  ou  rústico,  com 

junta  de  bois  pi  opi  ia,  o  viver  sol  ijeitava  o  individu 

mnnícipaes,  i  >rque  jú  vim  iàjda.tkuulicãLL_de  soja 

eram  a  carência  de  jn  i  em  casa  a  Ih 

li  século  \i\  'i  limite  qu  <i\  ■  >  jornaleiro,  o  homem  que  a  lei 

obrigava  a  trabalhar  por  conta  de  outro,  do  homem  isento  d'i  [  ição, 

era  o  direito  de  propriedade  sobre  um  valoi  o  [respondente  ;i  trezentas  i 
reunido  ao  facto  <!«'  lavrar  com  um  arado  de  bois.  No  emtanto,  os  concelhos 
queixavam-se  em  1374  de  que  bastava  então  ter  dois        -     uma  cama  ou 
iiiii  moio  de  trigo  para  attingir  tal  quantia,  e  por  isso  pediam  que  a  estima- 
ção dos  bens  se  Bzi  sse  pela  \  alia  da  moeda  c  irente ;  a  i  que  el-rei  defi 
semelhança  «1"  que  tinha  ordenado  :i  outros  respeita  nsequencia  da 

depreciação  a  que  chegara  ;i  moeda  . 

Em  1385  era  ainda  o  cabedal  de  trezentas  libras  que  estremava  do  m 
tario  a  classe  immediatamente  superior;  dahi  para  baixo  eslava  a  classe  Ínfi- 
ma, a  plebe,  os  serviçaes,  os  ?is,  emfim.  Deduz- se  isto  do  artigo  l  'i  das  cortes 
«In  Coimbra  d'aquelle  anno,  requerendo  ahi  os  povos  que  o  denunciante  falso, 
se  for  vil,  seja  açoutado,  e  tendo  a  quantia  de  trezentas  libras  seja  degredado 

Nas  cortes  de  Jerei  de  '  -  '       •    v  - 

I.       j  de  Castilla,  i,  pag.  64. 

i  Herc.,  Hist.  de  Port.,  iu,  pag.  198,  nol    -  309,  312,      1  S  s  Parti- 

.  iii.  -_M.  I     :  declara  que  os  caplívos  na  ...        •  izidos  á        ividío, 

tendo  ■:iiiuii!i"-i  da  /'« . 

A  servidão  pessoal  na  Península  foi  estudada  por  I l>-r.*..  lli-t.  de  Port.,  m,  li\.  ~.  parte 
2.1  ■■  :i.a.  com  .i  profunda  \n\  que  -  ■  admira  em  tod  is  os  trabalhos  históricos  d  esta 

escriptor  eminente.  E  embora  a'alguns  pontos  de  tio  difficil  e  obscura  matei 
discordar  da  opiniSo  de  Herculano,  o  seu  trabalho  ba  de  ser  lido  sempre  com  interess    poc 
quem  se  propozer  conhecer  a  siluaçSo  das  classes  inferiores  na  Peninsul  i  até  o  século  \m. 
i        «tudo  completa-se  com  o  que  publicou  o  erudito  Muúoz  y  Roraero,  Del  «><! . 
i         rsonas,  etc,  e  com  a  resposta  de  Herc,  !>.>  estado  d  -      is,  etc,  já  citadoi 

n'outros  log  ires. 

-  Vide  a  definição  de  solarengo  na  nota  á  de  pag.  177. 

•  Iquelleque  lavrar  com  junta  de  bois  própria,  ainda  que  se  vá  melterjugueiro  (particular), 
fique  sujeito  aos  encargos  communs  »  etc.  Cost.  de  Caslello-Bom  (Port.  Mon.  Hist.,  L 
Cons .  i,  pag.  770),  citados  por  Herc,  Hist.  de  Porfc,  tv,  pag.  340. 
tes  de  Lisboa  de  1371,  art.  52,  na  Coll.  cit.,  i.  foi.  194  v. 
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por  um  anno  do  lugar  da  sua  residência1.  E  entendemos  que  estes  aquantia- 
dos  não  eram  os  cavalleiros  por  foral,  porqne  a  quantia  que  obrigava  em  1372 
a  ter  cavallo  e  armas  não  descia  a  menos  de  quinhentas  libras2. 

1']  desde  o  reinado  de  AfTonso  IV  que  principiam  a  apparecer  com  fre- 
quência as  leis  reguladoras  da  liberdade  do  trabalho.  Estas  leis  geraes,  e  o 
facto  muito  provável  de  já  então  estar  o  reino  quasi  todo,  senão  todo,  consti- 
tuído em  concelhos,  induzem  a  crer  que  a  situação  da  classe  intima  estava  su- 
jeita ás  mesmas  regras  em  toda  a  parte. 

A  retribuição  dos  serviçaes  nos  séculos  xiv  e  xv  ou  consistia  em  soldada 
certa,  ou  ficava  ao  arbítrio  do  senhor:  n'este  segundo  caso  dizia-se  que  o 
mancebo  vivia  a  bem  fazer;  o  amo  sustentava  e  vestia  o  serviçal  que  se  con- 
tentava do  que  áquelle  aprazia  de  lhe  dar3. 

Para  que  o  mancebo  a  bem  fazer  se  não  partisse  do  senhor  levando  com- 
sigo  o  fato  que  elle  lhe  tivesse  dado,  sem  o  haver  pago  em  serviço,  fixou  uma 
lei  de  Affonso  IV,  publicada  nas  cortes  de  Santarém  a  1  de  julho  de  Í340,  o 
espaço  de  tempo  dentro  do  qual  não  podia  deixar  o  amo  contra  vontade  d"este, 
sob  pena  de  pagar  da  cadeia  o  dobro  do  que  lhe  tivesse  levado  de  casa,  e 
mais  as  custas  a  que  desse  causa.  E  quem  o  conservasse  a  seu  serviço,,  depois 
de  notificado  para  o  despedir,  pagaria  para  o  fisco  outro  tanto  (1'aquelle  va- 
lor4. Mas  as  relações  que  provinham  da  situação  do  homem  a  bem  fazer 
parece,  desde  o  século  xiv  ou  ainda  antes,  estarem  restrictas  principalmente 
ao  serviço  militar,  e  a  trabalhos  menos  humildes  do  que  os  de  simples  jorna- 
leiros, ou  de  verdadeiros  criados  no  sentido  que  ligámos  hoje  a  esta  palavra. 
Os  redactores  do  código  affonsino  consideravam-nas  de  certo  d'esse  modo, 
porque  ajuntaram  no  mesmo  titulo  a  lei  de  Affonso  IV,  que  referimos,  corn 
a  lei  de  D.  Fernando  sobre  os  vassallos  dos  grandes  senhores5.  A  classe 
propriamente  dos  servidores  ruraes  ou  domésticos  cremos  que  servia  quasi 
sempre  por  soldada  certa.  Já  a  lei  de  20  de  dezembro  de  1253,  que  citámos 
acima,  parece  indical-o  também. 

A  situação  dos  homens  da  classe  Ínfima,  que  viviam  de  trabalhar  por  conta 
alheia,  estava  sujeita  no  século  xiv  a  alguns  preceitos  geraes  que  não  passa- 
ram para  as  ordenações  affonsinas. 

Por  uma  lei  do  infante  D.  Pedro,  áquelle  que  se  assoldadavae  depois  não 
ia  servir,  deviam  açoutal-o  pela  villa  publicamente  corn  pregão;  mas  se  era 
filho  de  homem  bom,,  ou  natural  da  terra,  a  pena  consistia  em  pagar  da  ca- 
deia a  soldada  em  tresdobro.  Esta  lei  mandava  também  que  ninguém  fosse 
obrigado  a  servir  a  mesma  pessoa  por  mais  de  três  annos6. 


1  Coll.  cit.,  vi,  foi.  155  V." 

-  Cortes  de  Leiria  de  1372,  art.  23,  ibid.,  foi.  142  v.° 

3  Ord.  Aff.,  iv,  tit.  26.  pr.  e  §  1;  tit.  27,  §  3;  tit.  28,  pr.  O  vocábulo  malado  ía-se  obli- 
terando totalmente. 

4  Livro  das  leis  e  post.,  copia,  n,  foi.  154;  Ord.  Aff.,  iv.  tit.  2G;  Addit.  á  Synopsc  Chr., 
pag.  55. 

5  Ord.  Aff.,  iv,  tit.  26. 

G  Livro  das  leis  e  post.,  copia,  ir,  foi  150. 

A  foi.  128  v."  do  Livro  das  leis  e  post.  no  Archivo  Nacional,  c  a  pag.  513  da  copia  que 
do  mesmo  Livro  existe  ahi  também,  se  acha  a  lei,  a  que  nos  referimos  no  texto,  sem  data  e 
principiando  d'este  modo:  «Outrosy  he  Ley  do  Ueyno  feita  per  o  Infante  Dom  Pedro  que 
se  per  ventuira»  efe.  Hibeiro  não  a  mencionou  em  parte  alguma  dos  Add.  á  Synopse  Chron., 
affirmando  nas  Reflex.  Hist,  parte  2.'',  pag.  134  e  135,  que  o  Livro  das  leis  e  posturas  não 
contem  leis  posteriores  a  D.  Atfonso  IV;  o  que  repete  Herculano,  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et 
Cons.,  i.  pag.  149,  attribuindo  ao  infante  regente  na  menoridade  de  Affonso  Y  a  lei.  de  que 
tratamos,  que  elle  considera  «  uma  interpolação,  por  letra  cursiva  muito  mais  moderna, 
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Os  mancebos  e  mau  3  houvessem  de  morar  por  soldada,  deviam 

viver,  Lacto  por  tanto,  na  sua  ti  oco  mai 

cellio;  os  que  1  o  servindo  fora  haviam  de  v<  [tar  para  a  terra,  acabado 

o  tempo  por  que  os  tinham  ass  1,  aliás  incorriam  em  irrual  d 

soldai  iam  por  ti  na  villa 

termo,  e  por  seis  estando  ausente,  não  limento 

os  mesmos  prasos  corriam  para  os  amos  exigirem  dosman 
lalquer  damno '. 

A  1  1  ipção  das 

século  v.  -.  ai  ima  data 

só  alcança  o  reinado  de  I).  Diniz3,  difl  I    tanto  na  red 

como  também  nas  sua 

duto 
que  acaWmos  de  d  sten- 

deram-na  as  ordenaçõ  iviam  a 

fazer,  prestando  si  1  lambi  m  pagar  o 

jornal ''. 

lanto  á  rej  .  as 

ordenações  affonsinas  confirmaram 
a  indemnisar-í  ■  pela  indemni 

íu  di- 
reito em  juizo  ou  na  1  le  vir  n  ma 
reclamar  do  a,  imento  da  porém, 
ções  que  o  mancebo  1  rdia  o  dii  itoan  I  m  1  a  s  ildada  em  divida  se  dei- 
xava o  amo  sem  acabar  o  I  linha  ajustado;  e  que  o  am  1  ti- 
nha apenas  quatro  dias  para  ofl  do  damno  que  ali  mão 
satisfazia  logo  ao  mancebo  a  soldada  d   que                   ... 

0  desequilíbrio  entre  a  offerta  de  trabalho  rural  1  ira  d'elli 
grande  desde  o  meiado  do                               les. 

111  o  Gm  de  prover  á  carestia  di  IV  uma 

cular  aos  concelhos,  com  a  data,  segundo  |  de  julho  de  I 

A  causa,  a  que  o  monarcha  altribui  lendas  qi 

contém  na  circulai,  é  assaz  curiosa.  Diz  Ler  lhe  constado  que  divi 

i  ,  ivettou  uma  pagina  em  I  1  ■*■ 

ctor  d  1  lei  sej  1  o  filho  primeiro 

vernou  ainda  em  vida  do  p 

Depois  a  severidade  da  lei  parece  caber  mais  nt  iadodos  juinte. 

Em  terceiro  logar  custa  muito  a  1  rer  que,  se  no  Livr  -  ilguma 

lei  do  século  \\.  só  ess  irada.  E  por  ultimo,  parecendo  que  a  publicação  das 

Ord.  Aff.  foi  dos  ultin  1447 

vernava  (Pina,  Chron.  de  Aff.  Vj  sendoa 

lei  do  regente,  que  a  tivessem  incluído  nas  Ord.  Aff.,  ncontra. 

1  Livro  das  leis  e  post.,  copia,  n,  foi.  130  v.°  Tanto  a  lei  mandando  que  os  mane 
sirvam  de  preferencia  na  sua  terra,  como  a  que  regulou  ão,  não  lèm  dal 
designação  de  reinad  ».  Acham-se  no  Livro  das . 

em  seguida  á  lei  do  infante  D.  Pe  ivelmente  são  ! 

mesmo  auctor,  e  talvez  se  devam  considerar  como  disposições  que  faziam  parle  de  um  só 

diploma. 

2  Ord.  Ali'.,  iv.  til.  27. 

3  Nos  Add.  á  Synopse  Chr.,  pag.  57,  compr  1  lei  no  numero  da.-  q  . 
diz  ahi  lerem  sido  publicadas  em  Coimbra  em  1 

1  ord.  Aff.,  rv,  tit.28,  5  1. 

■"'  Ibid.,  lit.  ;>:!.  Ahi  diz-se  que  o  costume  foi  escriplo  em  tempo  de  Affonso  ill :  mas  dos 
Port.  M.  II..  Leg.  el  Gons.,  1,  pag.  329,  poz-se  em  duvida  se  pertencia  a  essa  epocha  ou 
reinado  de  D.  Diniz. 
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soas,  homens  e  mulheres,  que  antes  da  pesle  *  ganhavam  a  vida  trabalhando 
por  seus  officios  ou  oceupando-se  no  serviço  alheio,  agora,  que  ficaram  com 
alguns  haveres  por  mortes  que  resultaram  da  peste,  tèm-se  em  tão  grande 
conta  que  já  não  querem  continuar  a  sua  vida  antiga ;  e  outros  que  se  em- 
pregavam nos  trabalhos  ruraes,  não  se  sujeitam  a  servir  senão  por  um  preço 
tal,  que  os  lavradores  e  os  criadores  de  gado,  não  podendo  com  a  despeza, 
abandonam  a  cultura  e  desfazem-se  dos  rebanhos,  ou  os  deixam  sem  pasto- 
res, com  grande  prejuízo  das  searas  e  das  terras.  Para  remediar  esses  males 
ordena  que  os  concelhos  nomeiem  em  cada  freguezia  dois  homens  bons,  que, 
depois  de  jurados  aos  Santos  Evangelhos,  averiguem  bem  quaes  são  as  pes- 
soas que  ahi  vivem  nas  condições  de  usar  de  algum  officio  ou  de  trabalhar 
por  conta  alheia,  incluindo  aquellas  que,  estando  dantes  n'esses  casos,  se 
recusam  agora  a  prestar  os  seus  serviços.  De  todas  manda  que  se  faça  em 
cada  freguezia  um  arrolamento,  pelo  qual  os  concelhos  obrigarão  quem  tiver 
n'elle  o  seu  nome  a  continuar  no  trabalho  em  que  se  costumava  empregar, 
ou  n'outro  qualquer  para  que  os  concelhos  lhe  reconhecerem  aptidão,  taxando- 
lhe,  porém,  o  salário  no  preço  que  entenderem  razoável. 

Requerendo  alguém  que  o  seu  nome  seja  eliminado  do  arrolamento,  por 
terem  augmentado  os  seus  haveres  em  razão  de  herança  ou  de  outra  causa, 
os  concelhos  examinarão  a  pretensão  chãmente  e  sem  delonga,  e,  enten- 
dendo que  ella  é  justa  e  tendo  em  consideração  a  qualidade  da  pessoa  e  o 
valor  dos  bens,  mandarão  que  o  requerente  se  empregue  no  trato  cie  mercan- 
cia, de  lavoura,  ou  de  outro  mester  mais  nobre  do  que  aquelie  que  d*antes 
exercia,  segundo  as  conveniências  da  povoação  onde  morar,  ficando  obrigado 
a  ter  cavallo  se  as  suas  posses  chegarem  á  quantia  a  que  é  correlativo  esse 
encargo. 

Uma  vez  estabelecida  a  taxa  dos  salários,  publicada  em  concelho  e  apre- 
goada nos  iogares  d:e!le,  quem  a  violar  será  punido  com  açoutes,  multa, 
prisão  ou  degredo  do  concelho,  conforme  parecer  aos  juizes  municipaes 
que  merecem  os  transgressores,  em  vista  da  condição  das  pessoas  e  das 
cinumstaneias  da  transgressão.  Um  ou  dois  homens  da  sede  do  concelho, 
escolhidos  pelos  magistrados  d"elle  e  devidamente  ajuramentados,  terão  a 
seu  cargo  a  fiscalisação  da  postura,  promovendo  em  juízo  a  applicação  das 
penas,  sem  prejuízo  do  direito  que  se  confere  lambem  a  qualquer  do  povo, 
de  exercer  igual  vigilância.  A  terça  parte  das  multas  pertencerá  ao  aceusa- 
dor,  e  o  remanescente  entrará  no  cofre  municipal.  No  caso,  porém,  de  haver 
negligencia  na  arrecadação  das  multas  impostas,  ou  se  os  juizes  as  quitarem, 
os  almoxarifes  cobral-as-hão  para  as  applicar,  como  el-rei  mandar,  em  ser- 
viço da  coroa  e  proveito  do  concelho. 

Não  queriam  os  criados  assoldadar-se  senão  ás  semanas  ou  aos  mezes,  e 
d'ahi  seguia-se  que  muitas  vezes  abandonavam  os  patrões  na  epocha  do  anno, 
em  que  mais  preciso  se  tornava  o  seu  trabalho.  AiTonso  IV,  para  acabar  com 
este  inconveniente,  determina  que  sejam  constrangidos  a  continuar  por  todo 
o  anno,  quando  o  amo  houver  necessidade  do  seu  serviço.  E  porque  as  sol- 
dadas nem  sempre  eram  pagas  com  pontualidade,  contribuindo  de  certo  esta 
circumstancia  para  afugentar  os  jornaleiros,  ficou  estabelecido,  sem  embargo 
de  qualquer  costume  ou  lei  em  contrario,  que  os  juizes  fizessem  pagar  aos 
queixosos  as  soldadas  em  divida  dentro  de  três  dias,  acerescendo  as  custas  e 
perdas  que  tivessem  sofTrido;  e  recusando-se  o  amo  ao  pagamento,  seria  com- 
pellido  a  satisfazer  o  dobro  dentro  de  oito  dias. 

1  Peste  de  1348. 
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^s  providencias,  que  temos  indicado,  >m  ontra  que  di- 

zia respeito  aos  qoe  recorriam  á  caridade  publica,  teu  I  iiidade  de  tra- 

balhar. Kecommeodava-se  ás  justiças  municipaes  nlo  consentissem  q 
m  a  pedir  esmula  os  homens  "u  mulheres  que  podiam  gasuai 
sustento.  Os  qoe  ;  issem  na  vadiagem  deveriam  sen  e  <-\- 

-  do  concelho,  punindo-se  também  quem  i  s  acolhesse  nas  • 
mi  hospiti 

A  taxa,  fixando  o  preço  do  trabalho,  devia  ser  ainda  mais  prejudicial, 
suas  consequências  económicas,  quando  ibelecida  « - 1 1 1  cada  concelho 

pelas  posturas  municipaes,  do  que  sendo  decretada  por  lei  geral. 

i  ida  município  tratava  de  attender  aos  seus  ini  ;,  que  não 

raro  uaviam  de  estar  em  opposição  com  os  d iti 

dos  concelhos  limitrophes;  e  este  antagonismo  reílecl  juramente  nas 

leis  municipaes,  ao  passo  que  o  poder  d  «siderando  de  maior  altura 

o  interesse  collectivo,  legislava  mais  tnbradamenle  segundo 

niencias 

As  posturas  laxando  o  trabalho  i  is  roraes  ou  eram  li 

morta,  e  n'este  caso  quem  precisava  de  braç     linha  de  os  pagar  por  n 
preço,  ou  se  cumpriam  á  risca,  e  então  afastavam  os  trabalhadores  para  i 
comarcas,  onde  encontravam  menor  op|  i 

Mas  não  era  a  esta  luz  que  se  considerava  i  carestia  dos  salários, 
dendo-se  que  na  liberdade  do  trabalho  estava  a  causa  única  do  mal.  Nas  cor- 
tes de  Lisboa  de  1333  queixaram-se  os  povos  de  que  os  trabalhadon  a 
queriam  guardar  as  posturas  dos  concelhos,  exigindo  maior  jornal  il<>  que 
ellas  estabeleciam;  de  que  ''-ti-  procedimento  era  devido  á  impunidade  dos 
transgressores,  favorecendo-os  até  a  protecção  do  rei  se  chegavam  a  ser  i 
dos  ao  pagamento  das  multas1;  e  finalmente  de  que  se  os  constrangiam  a  obser- 
var as  posturas,  retiravam  se  para  outras  comarcas  onde  sabiam  qne  não  ha- 
viam de  achar  igual  rigor. 

<  k  preceitos  que  decreta  Affonso  IV  pai  -  reclama 

inspirados  pelas  mesmas  idéas  de  re|  <  te  concelhos  devem  estabelecer 

posturas  adequadas,  e  onde  já  as  houver,  ou  ordenadas  pelos  concelhos  ou 
instituídas  pelo  rei,  cumpre  fazel-as  executar.  Para  se  conseguir  isto  melhor, 
deve  cada  concelho  escolher  todos  os  annos  um  ou  dois  vedores  que,  sol» 
juramento,  Qscalisem  a  observância  das  posturas  nas  villas  e  seus  lermos, 
ficando  por  este  serviço  dispensados  de  outros  encargos  municipaes.  Os  ve- 
dores farão  repartir  es  mancebos  e  obreiros  entre  o  povo  com  justa  propor- 
ção, de  modo  que  os  pobres  sejam  igualados  com  os  runs  segundo  os  lavores, 
logares  e  tempos.  Se  liverem  noticin  da  existência  de  trabalhadores  fugidos 
de  outras  comarcas,  que  não  apresentam  recado  ou  alvará  dos  juizes  do  togar 
onde  são  vizinhos  ou  moradores,  devem  prendel-os  e  envial-osde  villa  em 
villa  ao  Ioga  rd 'onde  fugiram,  para  ahi  receberem  o  castigo  que  for  determinado 
nas  posturas  d'esse  logar,  ou  que  aos  juizes  parecer  mais  accommodado,  oon- 

1  Livro  (las  leis  e  post,  copia,  n.  foi.  202  v.«  a  806;  Additain.  á  Synopse  < '.»n ..  pag.  60, 
que  dão  ao  documento  a  data  de  :t  de  julho  de  1349,  citando  as  Ord.  de  D.  Duarte. 

2  •  E  (jue  porque  quando  alguns  som  penhorados  vêem  a  Nós,  e  Mn*s  damos  Cartas  per 
que  lhes  dem  seus  penhores».  A  protecção  frequente  dos  delegados  do  rei  a  classe  mais  hu- 
milde se  n'islo  não  ha  grande  exaggeração  dos  queixosos,  pôde  significar  que  os  vexames 
praticados  pelos  concelhos  eram  enormes.  A  esta  parte  da  queixa  responde  Affonso  IV  : 
«  E  do  que  diziam  qne  dávamos  nossas  Cartas  contra  <\<sas  Posturas  a  nósnom  lembra  qoe 
as  déssemos,  nem  entendemos  de  as  dar  fazendo  os  concelhos  sas  Posturas  com  penas  agui- 
sadas  quaes  devem ».  Coll.  de  cortes,  ms.,  i,  foi.  87  e  88. 
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forme  a  pessoa  do  delinquente,  a  sua  desobediência  e  malícia.  Mas,  porque 
pôde  acontecer  que  os  obreiros  e  mesteiraes  hajam  razão  de  ir  ganhar  seu 
dinheiro  a  outra  parte,  iveste  caso,  ou  quando  se  offereça  qualquer  motivo 
justificado,  os  juizes  das  comarcas,  onde  elles  morarem,  àêem-lhes  gratuita- 
mente alvará  de  licença  para  saírem  da  terra  por  quanto  tempo  lhes  for  ne- 
cessário, se  os  magistrados  entenderem  em  sua  consciência  que  lh'o  não  de- 
vem negar;  e  as  justiças  a  quem  for  mostrado  o  alvará  cumpril-o-hão  em 
quanto  durar  o  tempo  por  que  foi  concedido  l. 

Estas  resoluções  não  era  de  crer  que  melhorassem  a  situação  que  as 
determinava,  e  de  facto  assim  aconteceu.  Os  concelhos  continuaram  a  vexar 
com  as  suas  posturas  os  jornaleiros,  por  tal  forma  que  os  corregedores,  a 
instancias  dos  opprimidos,  tinham  de  intervir  annullando  os  estatutos  muni- 
cipaes;  e  na  distribuição  dos  mancebos  pelos  lavradores  succedia  algumas 
vezes  que,  sobre  reclamação  verbal  d'aquelles.  os  juizes  régios  avocavam  o 
conhecimento  dos  factos  que  diziam  respeito  â  distribuição,  vindo  a  julgar  as 
contestações  quando  já  era  passado  o  tempo  em  que  se  devia  fazer  o  trabalho2. 
Em  1361  a  falta  de  servidores  ruraes  era  ainda  assumpto  de  queixa.  Os  juizes 
dispensavam  de  trabalhar  por  conta  alheia  os  homens  casados  ou  que  estavam 
para  casar,  o  que,  no  dizer  dos  povos,  aggravava  a  falta  de  jornaleiros.  Os 
concelhos  pediam  por  esse  motivo  a  D.  Pedro  que  fixasse  a  quantia,  que 
os  homens  acostumados  a  servir  precisavam  de  ter  para  serem  escusos  de 
trabalhar  por  conta  de  outrem,  se  casassem  ou  tomassem  mester3.  Mas  a  todas 
as  representações  (Testa  espécie  o  monarcha  limita-se  a  responder  que  se 
guardem  os  mandados  de  seu  pae  e  os  seus.  Depois  continuou  tudo  no  mesmo 
estado.  Nas  cortes  de  Lisboa  de  1371  renovam  os  concelhos  os  seus  aggravos. 
Havia  serviçaes  que  se  recusavam  a  trabalhar  se  lhes  não  davam  quanto  exi- 
giam, querendo  ás  vezes  mais  do  que  valia  o  serviço  que  se  pretendia  (Telles. 
E  por  outro  lado  o  numero  de  vadios  não  era  pequeno.  Homens  havia  que 
não  sendo  acostados  a  fidalgos,  não  tendo  cabedal  nem  officio,  andavam  mui 
bem  vestidos  e  calçados,  jogavam,  comiam  e  bebiam,  attribuindo-se-lhes  por 
tal  effeito  com  grande  plausibilidade  os  furtos  e  malfeitorias  que  se  perpe- 
travam com  frequência4. 

As  guerras  em  que  D.  Fernando  se  tinha  envolvido  tiravam  á  agricultura 
lavradores  e  caseiros,  para  os  quaes  pedem  os  povos  a  isenção  do  serviço 
militar,  que  o  monarcha  lhes  concede5. 

Ás  diversas  causas,  que  tornavam  dispendiosa  e  difficil  a  cultura  da  terra, 
accrescia  agora  a  depreciação  da  moeda,  pelo  augmento  fictício  do  seu  valor; 
recurso  habitual  n'estes  tempos  para  elevar  a  receita  publica,  e  de  que  D.  Fer- 
nando abusou  mais  do  que  nenhum  dos  seus  antecessores.  Os  jornaes,  que 
estavam  recebendo  dos  almoxarifes  os  trabalhadores  empregados  no  serviço 
do  rei,  eram  tão  diminutos  que  nem  lhes  chegavam  agora  para  o  sustento, 
não  sendo  proporcionados  á- carestia  actual.  E  n"esla  parte  a  queixa  devia  ser 
assaz  justificada,  porque  o  monarcha  defere  ao  pedido,  mandando  que  lhes 
accrescentem  os  salários0. 


1  Cortes  cie  Lisboa  de  1352.  art.  3,  na  Coll.  eit  i,  foi.  87  e  88. 

2  Cortes  d'Elvas  de  1361,  art.  21  e  28,  na  Coll.  cit.,  i,  foi.  129  e  133 ;  Santarém,  Mem. 
das  cortes,  parte  2.a.  doe,  pag.  17  e  22. 

3  Cortes  cit.,  art.  76,  ibid..  foi  158  v.°;  Santarém,  ibid.,  pag.  55. 

4  Cortes  de  Lisboa  de  1371,  art.  53  (art.  55  dizem  asOrd.  Aff.,  ív,  lit.  29  §  1)  e  54, 
■na  Coll.  cit..  i.  tol.  195  e  195  v.° 

5  Cortes  cit.,  art.  22,  ibid.,  foi.  178  v.° 

6  Cortes  cit.,  art.  33,  ibid.,  foi.  184. 


\  t,ix;i.  posta  pelos  i  bem 

ódios 

aientes  e  oppi  I ;  I  probibi  i  mente,  m 

dos  povos  nas  coites  de  Li 
concelhos  o  estab 

dos  lem|  nlinuand 

rém  a  probibição  relativami  I  eilinnajurado 

que  não  haveria  ahi  nenhumas  alm  o  direil 

subordinado  á  superínl  ntral,  qu 

estab  avo  manifesto  pai 

zeu  de  1391  ainda  r  D.  João, 

allegando  a  falta  de  braços  para  <»  am  monarcha 

annue  ao  pi  dido  : 

poderão  a  ninguei 

permittido  tirar  p  intra 

vontade  d'esla  ou  do  serviçal;  istiças  das  terras 

compellir  a  trabalhar  os  indivíduos  que  ; 
dos  sej  vidores,  taxa  I  rminadi 

Mas  os  clamori  - 
1394,  repetem-se  as  instam  la  de  jor- 

naleii  s,  ijue 

os  proprietários  Dão  1b 
nliiiin  homem  de  classe  m  rque  '-lios 

querem  i 
que  laes  que  os  põem  lecla- 

ram  abertamente  que  hão  de  viver  com  qoem  lhesaprou 
assim 

dos  concelhos  que  se  guardem  as  ordenações  antiga 
e  que  se  abrogue  a  lei  pela  qual  os  Qlhos  não  ;  anuía 

dos  pães  para  irem  servir ;  ra  fazenda  alheia. 

A  resposta  de  l>.  João  1  é  muito  ootavel:  pela  sua  lei  Dão  n 

gou  as  dos  seus  aol 

filhos  a  faculdade  i  os  i  que 

estes  ficassem  privados  dos  serviços  que  os  Qlhos  lhes  podessem  voluntaria- 
mente prestar,  e  deixan  la  um  a  livre  esci  lha  de  quem  ha  de  Bervir ;  mas 
queixando-se  os  concelhos  da  falta  de  irabalbadoí  idos  vão  para  uma 
certa  classe,  ficando  sem  braços  a  classe  mais  graduada,  reconhece  a  conve- 
niência de  restringir  a  liberdade  dos  servidores  quanto  ao  seu  trabalho,  e 
manda:  l.°  que  não  possa  :  viçaes  quem  usar  de  algum  officio, 
sapateiros,  alfaiates,  ourives,  armei ros,  candieiros,  almocreves,  carnici 
quaesquer  outros,  salvo  quandi  m  como  aprendizes,  ou  quando 
oflQciaes  forem  também  lavradores,  ou,  pelos  bens  que  possuírem,  esti- 
verem obrigados  a  lercavallo;  2.°  que  o  serviçal  seja  assoldadado  por  um 
aiiiui  por  quem  primeiro  o  reclamar,  comlanto  que  a  necessid  i  a  tra- 
balho esteja  demonstrada  pela  condição  e  haveres  do  amo,  isto  ê,  quando 
este  pertença  a  alguma  das  seguintes  categorias  -cavalleiro,  escudeiro,  ci- 
dadão immune  dos  encargos  de  peão  (?)  (cidadaaos  honrados),  ou  quando 
esteja  obrigado  a  ter  cavallo,  ou  finalmente  quando  seja  lavrador  cultivando 

1  Coll.  cit,  i.  foi.  243,  e  \i.  foi.  168  w  Este  artigo,  qne  é  o  1.°  na  carta  ao  concelho 
de  Santarém,  corresponde  ao  segundo  art  na  carta  ao  concelho  do  Porto. 

2  Coll.  cit..  í.  foi  255;  Ord.  A IV.,  i\.  iit.  29,  §  3  a  6. 
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com  arado  (e  lavradores  outrosi  que  lacrarem);  3.°  que  dentro  d'essas  classes 
tenha  o  trabalhador,  depois  do  primeiro  anno  de  serviço,  a  liberdade  de  se 
assoldadar  com  quem  quizer,  urna  vez  que  o  faça  antes  de  ser  citado  para  ir 
trabalhar  por  conta  de  outro  patrão ;  i.°  que  a  faculdade  concedida  aos  filhos, 
de  se  conservarem  ao  serviço  dos  pães,  fique  limitada  aos  casos  em  que  os  pães 
sejam  tão  velhos,  pobres  ou  doentes  que  não  possam  trabalhar.  Esta  restrieção 
foi,  porém,  modiíicada  nas  cortes  de  Coimbra  de  1398  ordenando-se  então 
que  se  deixasse  um  filho  a  cada  lavrador,  e  não  lh'o  constrangessem  nunca 
a  servir  com  outrem,  ainda  que  fosse  na  guerra l;  e  depois,  nas  cortes  de  1400 
reunidas  também  em  Coimbra,  se  determinou,  em  relação  ao  serviço  mili- 
tar, que  a  cada  lavrador  não  fosse  tirado  filho  ou  mancebo,  não  tendo  mais 
de  um"2. 

As  providencias  adoptadas  nas  cortes  de  1394-  não  eram,  comtudo,  recla- 
madas por  todos  os  concelhos.  As  comarcas  d'Entre  Douro  e  Alinho,  ou  por 
ser  ahi  mais  densa  a  população,  ou  porque  a  posse  da  terra  estava  muito  mais 
dividida3,  não  entendiam  necessária  a  alteração  da  lei  existente,  que  ellas 
consideravam  boa  em  todas  as  suas  disposições,  sem  mudança  nem  limita- 
ção; e  por  esse  motivo  continuou  em  vigor  por  todo  aquelle  districto.  No 
concelho  de  Lisboa  e  seu  termo,  onde  provavelmente  os  homens  de  ofíicio 
estavam  em  maioria,  ficou  subsistindo  a  liberdade  completa  de  cada  um  tra- 
balhar com  quem  quizesse  e  pelo  preço  que  ajustasse,  sem  nenhuma  inter- 
venção da  auetoridade  publica;  liberdade  que  os  vizinhos  do  concelho  haviam 
pedido  e  el-rei  havia  jurado  manter  desde  o  principio  do  seu  governo.  O  animo 
eminentemente  illustrado  de  D.  João  ou  dos  seus  conselheiros  revela-se  tam- 
bém na  resposta  sobre  a  observância  dos  estatutos  municipaes,  relativos  ao 
assumpto  de  que  se  tratava.  Sendo  possível,  diz  o  soberano,  que  as  posturas, 
para  elle  desconhecidas,  contenham  disposições  contrarias  á  lei  geral  ou  ao 
nem  commum,  o  que  lhe  cumpre  não  sanecionar,  torna-se  necessário  que  os 
concelhos  onde  houver  já  alguma  postura  proveitosa,  ou  onde  se  fizer  ao 
diante,  a  submetiam  ao  exame  do  rei,  que  a  confirmará  se  ella  o  merecer. 

Como  se  acaba  de  ver,  a  tendência  de  uma  grande  parte  dos  concelhos 
era  para  restringir  a  liberdade  do  trabalho,  mostranJo-nos  esta  circumstan- 
cia  que  o  elemento  predial  era  ahi  muito  mais  forte  do  que  o  industrial,  ao 
passo  que  a  coroa  propendia  manifestamente  para  manter  completa  essa  liber- 
dade4, que,  todavia,  nem  sempre  lhe  era  possível  defender  das  exigências 
repetidas  dos  concelhos.  Assim,  nas  cortes  de  Guimarães  de  1401  cede  o  mo- 
narcha  ás  instancias  do  estado  popular,  e  manda  cumprir  a  lei  de  D.  Fer- 
nando, referindo-se,  segundo  cremos,  á  resolução  tomada  nas  cortes  de  Lis- 
boa de  1371  para  que  os  concelhos  regulassem  por  suas  posturas  o  serviço 
dos  trabalhadores3.  Um  dos  capítulos  especiaes  do  concelho  de  Santarém, 
nas  cortes  que  se  reuniram  ahi  em  1406,  era  que  os  criados  dos  lavradores, 
vendo  que  o  preço  do  pão  estava  baixo,  queriam  que  lhes  pagassem  a  soldada 


i  Coll.  cif.,  i,  foi.  288;  Ord.  Aff.,  iv,  tit.  29,  §  16  a  18. 

2  Coll.  cit.,  i,  foi.  291,  repetido  em  vi,  foi.  199. 

3  Nas  cortes  de  Lisboa  de  1427  diz-se  que  nas  comarcas  da  Beira  e  d'Entre  Douro  e 
Minho  não  ha  cavões  nem  jornaleiros,  que  andem  a  trabalhar  por  dinheiro  (Coll.,  vi., 
foi.  230  v.°,  cap.  20).  O  que  parece  indicar  que  todos  tinham  cultura  própria  em  que  se 
oceupassem. 

4  Carta  ao  concelho  de  Santarém  de  1  de  janeiro  de  139o  com  alguns  artigos  resol- 
vidos nas  cortes  de  Coimbra  convocadas  em  1391,  na  Coll.  cit.,  i,  foi.  270  a  273;  Ord. 
Aíf..  iv,  tit.  29,  |  7  a  15. 

s  Ord.  Aíf.,  iv,  tit.  29,  §  19  a  21  e  §  1  e  2. 


cm  dinheiro,  e  não  em  género,  como  se  costumava  ;  e  se  os  ju 
ninavam  a  servir  por  esla  forma,  o  tribunal  soperior  mandava,  emappel 
que  se  aviessem  os  lavradores  com  elles1. 

Esse  facto  e  outros  que  temos  referido  mostram  que  a  classe  ínfima  não 
vivia  tão  dependente  das  classes  superiores,  que  não  resistisse  algumas  • 
corn  vantagem  ás  suas  pretensões.  Mas  a  frequente  repugnância,  que  d' 
successos  também  se  deduz,  com  que  os  servidores  acceitavam  o  trabalho 
por  conta  dos  homens  de  condição  mau  elevada,  prova  igualmente  ou  que  a 
remuneração  não  era  proporcionada,  ou  que  a  sujeição  que  d'ahi  lhes  resultava 
trazia  encargos  demasiadamente  pesados.  Não  só  dos  ipilulos    - 

ciaes  de  Santarém  consta  que  alguns  mancebos,  para  não  serem  assoldada- 
dos,  se  faziam  voluntariamente  besteiros  do  conto,  ou  tomavam  o  officio  de 
alfaiates  ou  sapateiros*,  mas  vemos  de  cartes  mais  modernas  que,  para  evi- 
tar que  Ih-'-  levassem  os  filhos,  havia  alguns  jornaleiros  que  os  punham  a  exer- 
cer qualquer  mester,  lirando-os  d'elle  pouco  depois,  e  quando  lh'os  rei 
vam  para  servir,  adegavam  a  circumstancia  de  terem  officio3. 

0  concelho  de  Santarém  parece  ter  sido  um  d'aquelles  que  mais  sentiam 
a  falta  de  braços,  porque  amor<  -  são  cons'tantes  a  este  respeito, 

obtendo  do  rei  nas  cortes  d'Extremoz  de  1446  que  o  juiz  régio  com  os  ve- 
readores possam  taxar  as  soldadas;  recommenda,  porém,  o  soberano  que 
tabeleçam  razoáveis  tanto  para  os  amos,  como  para  os  criados,  usando  da  fa- 
culdade, que  lhes  dá,  com  tal  moderação  que  os  serviçaes  não  fujam  da  terra. 
(i  concelho,  reclamando  essa  providencia,  allegava  que  os  salários  eram  tão 
excessivos  que  os  criados  enriqueciam  e  os  amos  ficavam  pobi 

Foi  esse  município  que  nos  deixou  maior  numero  de  particularidades  • 
bre  ;i  mingoa  de  braços.  Essas  particularidades  são  interessantes  sobdiffe- 
rentes  aspectos.  Nas  cortes  «1'Evora  de  ro»s  dizia  elle  ao  soberano:  que  lam- 
bem havia  quem  se  aproveitasse  da  falta  de  servidores  para  grangear  lucros 
avultados,  tomando  mancebos  de  soldada  e  pondo-os  depois  por  sua  conta  a 
trabalharem  a  jornal  em  propriedade  alheia;  e  contava  que  muitos,  sendo 
mancebos  e  pobres,  e  necessários  para  lavrar  e  servir,  compravam  um  ju- 
mento, uma  grade  e  quatro  cântaros,  e  faziam-se  açaquaes  (aguadeiros),  quando 
d'antes  só  velhos  de  oitenta  annos  se  entregavam  áqnelle  mester.  D.  J^no  de- 
termina que  não  sejam  açaquaes  senão  rapazes  até  dezeseis  annose  homens 
ile  cincoenta  para  nina''. 

Quasi  todas  as  antigas  resoluções  tomadas  em  cortes,  regulando  o  traba- 
lho dos  jornaleiros,  foram  incorporadas  nas  ordenações  aflfonsinas  e  por  ellas 
confirmadas'':  e  eia  obrigação  dos  corregedores  das  comarcas,  segundo  as  mes- 
mas ordenações,  fazer  cumprir  as  leis  estabelecidas  a  tal  respeito7.  No  decurso 
do  século  xv  observa-se  o  facto  constante  de  haver  falta  de  trabalhadores  ru- 
raes,  facto  que  se  demonstra  também  pelas  diligencias  empregadas  para  conser- 
var no  amanho  das  leiras  os  lilhos  dos  lavradores.  As  cortes  de  Lisboa  de  1 139 
e  lioò'  mostram  claramente  esse  empenho.  Não  só  se  prohibe  que  os  Gdalgos 


i  Coll.  til.,  i.  foi.  300. 

-'  Ibid.,  foi.  300  v." 

1  Cortes  d'Evora  de  1408,  cap.  i  cios  especiaes  de  Santarém,  e  cortes  de  Lisboa  de  1410, 
cai».  15,  na  Coll.  cit,  i,  foi.  303  e  321 :  Gol.  Afif.,  n .  lit.  30. 

1  Cap.  esp.  ile  Santarém,  cap.  7,  na  Coll.  cit..  i.  foi.  333  v.° 

r*  Ord.  Ali'.,  iv.  lit.  31 :  Capr.  esp.  de  Santarém,  uns  cortes  d'Evora  de  1408.  cap.  -  e  3, 
na  Coll.  cit.,  i.  foi.  :to:!  v.°  e  304. 

e  Liv.  iv.  tit.  29  a  31. 

"  Liv.  i.  tit.  23,  £  10  e  31. 
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ou  outros  poderosos  tomem  filhos  de  lavradores  por  soldada  ou  de  graça,  para 
qualquer  serviço,  contra  vontade  dos  pães,  mas  nem  ainda  com  auctorisação 
d'estes  os  poderão  tomar  em  quanto  os  filhos  não  tiverem  dezeseis  annos 
completos1.  iVessas  cortes  de  J455  diziam  os  povos  que  a  principal  causa  de 
estarem  despovoadas  quintas,  casaes  e  herdades  que  d'antes  eram  lavradas  e 
aproveitadas,  se  devia  attribuir  ao  facto  de  se  apartarem  os  filhos  dos  lavrado- 
res da  casa  dos  pães,  e  andarem  no  serviço  dos  fidalgos  e  outros  poderosos, 
porque  o  lavrador  ficava  sem  ter  quem  o  servisse,  e  quando  morria  não  deixava 
filhos  que  lhe  succedessem  na  cultura  das  terras.  Os  povos  entendiam  ser 
necessário  estabelecer-se  por  lei  que  os  filhos  de  lavradores  fossem  lavrado- 
res, como  seus  pães,  e  não  podessem  trocar  essa  vida  por  nenhum  serviço 
nem  mester.  O  soberano  reconhece  na  sua  resposta  que  é  geral  a  mingoa  por 
haver  poucos  lavradores,  referindo-se  aos  indivíduos  que  faziam  a  maior 
parte  do  anno  a  sua  vida  pela  cultura  da  terra,  e  lavravam  as  herdades,  suas 
ou  alheias,  com  um  singel  de  bois,  ou  com  mais,  e  não  aos  vassallos,  escu- 
deiros, cavalleiros  e  outras  pessoas  graduadas  (honradas),  ainda  que  fizessem 
lavoura  por  si  ou  por  seus  homens  e  mancebos-. 

Esses  clamores  dos  concelhos  não  os  devemos,  porém,  attribuir  exclusi- 
vamente ao  egoismo  da  classe  media,  pretendendo  condemnar  ao  estaciona- 
mento, em  proveito  seu,  os  indivíduos  das  classes  inferiores.  Os  clamores 
eram  isso  em  parle,  mas  eram  também  o  reflexo  da  ignorância  da  epocha,  e 
a  consequência  das  difíiculdades  materiaes  que  se  oppunham  ao  progresso  da 
agricultura.  Nos  íins  do  século  xiv  os  povos  pediam  a  D.  João  I  que  restabe- 
lecesse as  almotacerias,  porque  as  gentes  dos  seus  reinos,  se  não  se  lhes  pu- 
nha regra,  não  se  contentavam  de  dar  as  cousas  por  preços  aguisados,  e  ven- 
diam por  vinte  o  que  lhes  custava  um  dinheiro,  estando  por  esta  razão  todas 
as  cousas  em  grande  carestia3.  Ao  terminar  o  século  xv  as  idéas económicas 
eram  ainda  as  mesmas.  Nas  restricções  postas  tá  liberdade  é  que  para  o  maior 
numero  estava  o  verdadeiro  remédio  contra  a  falta  de  braços  e  de  subsistên- 
cias. Assim,  vemos  os  procuradores  dos  concelhos  não  cessarem  de  insistir 
em  que  se  tornava  necessário  que  os  filhos  dos  lavradores  seguissem  a  vida 
dos  pães;  e  a  este  respeito  apresentam  nas  cortes  dEvora  de  1490  as  suas 
allegações,  que  vamos  aproveitar  porque  dão  muita  luz  sobre  a  historia  da 
sociedade  considerada  por  este  lado:  Outro  sim.,  senhor,  vossa  Alteza  saberá 
que  de  trinta  annos  a  esta  parte4  são  despovoados  n'estes  vossos  reinos  mui- 
tos casaes  e  quintas,  que  d'antes  eram  lavrados  e  aproveitados,  colhendo-se 
ahi  muito  pão,  porque  os  filhos  dos  lavradores  não  aturam  seus  pães  como  era 
costume  antigamente.  Então  criavam-se  no  habito  da  lavoura,  e  quando  vinham 
a  ser  homens  casavam  com  filhas  de  outros  lavradores,  e  continuavam  n'esta 
mesma  vida  morando  nos  casaes  e  quintas,  que  lavravam  e  semeavam,  ti- 
rando boas  colheitas  com  que  se  sustentavam  a  si,  faziam  as  sementeiras,  e 
lhes  ficava  ainda  para  vender  ao  povo.  Se  o  lavrador  não  precisava  de  todos 
os  seus  filhos  para  o  ajudarem,  dava-os  por  soldada  a  outros  lavradores,  e 
assim  se  criavam  também  na  mesma  vida,  casavam  e  ficavam  lavradores;  e 
deste  modo  cultivavam-se  os  casaes  e  quintas,  aproveitavam-se  as  terras  e 
matos  maninhos,  e  havia  no  reino  abundância  de  pão.  Mas  desde  trinta  annos 

1  Coll.  vi,  foi.  292,  e  n.  foi.  57,  repetido  a  foi.  82  v.°  in  fine. 

2  Coll.  cit.,  n,  foi.  57  e  58,  e  foi.  83  e  84. 

3  Carta  ao  concelho  de  Santarém  de  15  de  dezembro  de  1391  com  alguns  art.  geraes 
resolvidos  nas  cortes  de  Vizeu  d'esse  anno  (Coll.  cit.,  i,  foi.  256). 

4  Como  vimos  já,  podiam  remontar  a  tempos  mais  antigos. 


Blho  do  lavrador  se  sabe  entender,  r  tra- 

balho, coo  trajos  ei  folgados  que 

esmecai 
aprender  qualquer  officio  meça  [ue  mais  lhe  agradam; 

. 
os  officios.  Dahi  resulta  que  por  morte  d 

terras  p  habi- 

tuados á  lavoura  que  as  hajam  de  p 

para  >  acontece  que  um 

x'i.  ;i  sua  tomar  de 

um  d'ellfl 

.   ■'•!  quanto 
a  mulher  vende  leite,  queij 

pagai  a  renda  dos  i  u  para  a  mull  ir  tem  de  ir  i  no- 

vidade. 

h  s  de  expoi  loncelbos  a  D.  J  I  n  que 
proveja  a  este  damrío,  e  i  que  o  Olho  do  lavrador  seja  la- 
vrador, e  nio  i"ii ulro  officio,  sob  ]  do  publi< 

degredado  para  as  ilha!  nicos  que  lhes  ensinarem  os  offi- 

cios percam  os  bens  pai  i.  D'estas  pitu 

lhos  não  só  que  houvesse  no  reino  abundai]  i,  mas  também  qu 

ofQciaes  mecânicos,  não  podeodi  i  aqoelles  aprendizes,  ensii 

officios  a  sens  fill 

[).  João  11  é  que  nio  teve  igual  conQança  no  remédio  que  lhe  proponham, 
c  por  isso  responde  que  não  pedem  bem,  pois  o  officio  da  lavoura  è  digno  de 
favor  e  d  ravo,  et)  ícadam       trabalhar  p  ir  mais 

valer  '. 

Temos  tratado  ai  '■  aqui  d  ínfimas,  cuja  situação  tenl 

\  r.  Vamos  agora  falar  das  cl  isses  superiores  do  braço  popular,  pi  ! 
valleiros,  d,aquellas  que  verdadeiramenl  lem  ler  em  conta 

mento  politico,  porque  só  ellas,  organisadas  municipalmente,  tinham  repre- 
sentação em  cortes.  Limitar-n  porém  agora,  quanto  for  possível, 
aos  lineamentos  geraes  que  accentuavara  a  dtstincção  entre  as  duas  categ 
visto  que  de  ambas  teremos  de  falar  ainda  quando  tratarmos  da  administra- 
ção nos  concelhos  e  das  instituições  militar 

Em  quanto  o  regimen  municipal  não  se  estendeu  a  indo  o  paiz,  os  vfflãos 
mais  graduados,  não  associados  sob  esse  regimen,  desde  o  cavalleiro  pro- 
prietário de  terras  allodiaes  até  <»  peão  cultivador  dos  reguengos,  cout 
honras,  não  se  contavam  também  como  elemento  politico;  faltava-lhes  para  isso 
representação  própria,  porque,  mais  ou  menos  dependentes,  eram  apenas 
homens  do  rei  ou  de  algum  membro  do  clero  ou  da  nobreza,  sem  qu 
differença  de  senhor  indicasse,  só  por  si.  superioridade  de  condição  económica 
e  social.  A  segurança  pessoal  e  da  propriedade  de  cada  individuo  d' 
contra  as  oppressões  dos  mais  poderosos  do  que  elles,  a  existência  do  quaes- 
quer  foros  ou  costumes,  não  estava  protegida  pela  força  que  só  podia  resui- 
tae  da  associação,  ao  contrario  do  que  acontecia  nas  instituições  municipaes, 
porque  n'estas,  na  resistência  collectiva  do  concelho,  tinha  cada  um  dos  mora- 

i  Cortes  começadas  em  Évora  em  1481  -1  condoídas  no  anno  seguinte  em  Vianna 
d'apar  de  AU  ito,  cap.  133,  na  Coll.  cit,  m.  foi.  160  v.";  Santarém,  M»"m.  das  eôrti  -.  pau 
doe...  pag.  227;  Cortes  d'Evora  de  1490,  cap.  25,  Coll.  cit...  m,  foi.  246  \.   a  248 
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dores  o  esteio  principal  dos  seus  direitos  e  privilégios  para  as  aggressões  que 
viessem  de  fora,  n'esses  tempos  de  rude  barbárie  em  que  a  força  raras  vezes 
deixaria  de  valer  mais  que  o  direito1. 

Já  vimos  que  estava  demarcado  o  limite  que  separava  o  jornaleiro,  o  man- 
cebo, do  peão  adstricto  aos  encargos  municipaes  e  por  isso  habilitado  para 
exercer  magistraturas  do  concelho"2;  e  o  peão  era  ainda  inferior  ao  cavalleiro 
villão,  que  pelo  serviço  militar  de  cavallaria  a  que  se  sujeitava  voluntaria- 
mente, ou  (e  esta  era  a  regra  mais  geral)  a  que  estava  obrigado  em  razão  dos 
seus  haveres,  representava,  por  assim  dizer,  a  aristocracia  do  povo,  conti- 
nuando pela  sua  parte  as  tradições  da  organisação  municipal  dos  romanos, 
que  nol-o  mostram  sob  a  designação  de  eqaites  a  plebe'0. 

As  dilíereneas  que  assignalavam  as  duas  classes  eram  assaz  considera- 
veis.  As  mais  importantes  consistiam  na  desigualdade  quanto  ao  tributo  pre- 
dial e  quanto  ao  foro.  e  no  diverso  modo  de  prestar  o  serviço  militar.  Geral- 
mente os  cavalleiros  villãos,  tanto  nos  concelhos  como  também  fora  d'elles, 
estavamjsentos  da  jugada,  que  recaia  sobre  as  terras  possuidas  pelos  peões, 
a  classe  verdadeiramente  tributaria4.  Da  desigualdade  quanto  ao  foro  offere- 
cem-nos  innumeros  exemplos  os  foraes,  equiparando  os  cavalleiros  villãos 
aos  infanções  na  força  probatória  do  seu  juramento  e  no  direito  de  repara- 
ção5, estando  estabelecido  n'alguns  concelhos,  onde  os  cavalleiros  gosavam 
cTessas  prerogativas,  que  os  peões  fossem  iguaes  no  foro  aos  cavalleiros  villãos 
de  fôraG.  Comtudo,  n'algumas  partes  parece  que  esta  distincção  se  dava  unica- 
mente nas  relações  com  indivíduos  estranhos  ao  concelho,  porque  não  raro  o 
mesmo  foral,  que  a  estabelece,  estaíue  também  que  peões  e  cavalleiros  tenham 
um  só  foro  na  villa,  em  mortes,  feridas  e  raptos,  ou,  como  se  expressa  o  maior 
numero,  que  a  villa  tenha  um  só  foro7.  Mas  o  que  distinguia  essencialmente 
as  duas  classes,  a  base  fundamental  da  sua  diversa  situação,  era  o  serviço 
militar  de  cavallaria.  Este  devia-o  somente  o  cavalleiro  villão,  e  por  elle,  du- 
rante a  epocha  da  reconquista,  havia  de  acompanhar  todos  os  annos  as  corre- 
rias no  território  dos  sarracenos.  A  estas  correrias  dava-se  o  nome  de  fossado8. 

lN'uns  concelhos  o  ser  cavalleiro  era  para  o  villão  um  beneficio,  uma  con- 
cessão, u'outros  era  um  dever  que  procedia  do  valor  dos  seus  bens;  o  que 

1  Hera,  Apontamentos  para  a  hist.  dos  bens  da  coroa  e  dos  foraes,  no  Panorama, 
2.a  serie,  2.°  vol.,  1843,  pag.  396,  col.  2.a,  e  411,  col.  l.a,  e  nos  Opúsculos,  vi,  pag.  263  a 
260.  e  282 ;  Hist.  de  Port.,  ni,  pag.  296  e  297.  Para  a  historia  da  propriedade  possuída  por 
villãos  fora  do  regimen  municipal,  veja-se  Herc,  Hist.  de-  Porl.,  m,  liv.  vn,  parte  m. 

2  Este  limite  variava  ás  vezes  de  concelho  para  concelho.  Em  Castello-Bom,  Castel-Ro- 
drigo  ^  Castello-Melhor,  era  o  valor  correspondente  a  dez  morabitinos ;  em  Alfaites  a  vinte. 
Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  776,  Oui  habuerit  valia  de  x  morabitinos  et  non, 
pag.  878  e  923,  Qui  non  fore  escripto  etc,  pag.  821,  Totó  homine  qui  valia;  Herc,  Hist. 
de  Port.,  iv,  pag.  256. 

3  Herzoa,  Galliae  Xarbonensis  provinciae  romanae  historia :  Lipsiae,  1864,  pag.  190 
e  19o. 

*  Herc,  Hist.  de  Port.,  m,  pag.  363  e  seg.,  e  iv,  pa<í.  131,  316  a  335. 

5  Foral  de  Trancoso,  anno  desconhecido,  mas  de  Atfonso  I,  e  seus  congéneres,  typo  de 
Salamanca;  foral  de  Santarém,  1179,  e  os  mais  do  mesmo  typo;  Herc,  Hist.  de  Port.,  rv, 
pag.  313  a  326. 

6  Foral  d'Evora,  1166,  e  os  mais  do  typo  d'Avi!a.  Herc,  cit,  pag.  324,  330  e  331. 

7  Foral  de  Urros,  1182,  Santa  Cruz,  122o,  e  os  mais  do  typo  de  Salamanca,  e  outros; 
Herc,  iv,  pag.  318  e  319. 

8  Herc,  cit.,  m,  pag.  321  e  322.  A  palavra  fossado  tinha  duas  significações  diversas, 
posto  que  próximas,  diz  Herculano :  significava  ao  mesmo  tempo  a  expedição  militar  de 
guerra  offensiva  em  geral,  e  a  obrigação  especial  imposta  aos  cavalleiros  villãos  de  irem 
a  ella  com  armas  e  cavallos;  equivalia  ás  vezes  a  hoste  ou  expedição  militar,  a  que  iam 
tanto  peões  como  cavalleiros.  Hist.  de  Port.,  iv,  pag.  68,  nota,  e  pag.  161,  nota  2. 
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mostra  que  as  immuoidades  de  c  tvallejro  aem  -  impre  c  imp  voa  ivam  ;i  obri- 
gação do  serviço  militar  qu  le,  e  des  >  ao  mesmo  tempo 
quaoto  variava  em  importância,  de  uns  para  ooti  h  >s,  a  differença 
de  encargos  que  existia  realmente  entre  ,                        -.  <  inde  ;i  tran 
para  a  categoria  superior  dependia  de  uma  c<       -     .  ;i  condição  inl 
de  certo  mais  onerosa  e  bumilde  do  que  nas  outras  partes;  e  d'ahi  vinha  que 
nas  terras  onde  predominava  este  direito,  cumpria  ao  mordom    representar 
os  peões  ii"  tribunal  do  concelho  qoand  -  tinham  de  intentar  alguma  cao 
vel;  hão  o  faziam  directamente  por  si :.  Comtudo  ;i  mudança  de  classse  facili- 
lava-se  sempre  ao  peão  nos  grémios  municipaes,  e  fora  d'elles,  pelo  menos 
n'algumas  pai  tesa;  o  essencial  era  ter  os  meios  m  5  xnpenhar 
o  sei  viço  militar  inherente  .i  qualidade  de  cavalleii  o,  e  por  isso  no  decurso  do 
tempo  veiu  a  prevalecer  o  direito,  que  obrigava  geralmente  i  illeiro 
quem  a  lei  presumia  na  posse  d'aqu 

Assim,  o  foral  de  Coimbra  de  1 1 1 1  determina  que  o  tributário  que  poder 
ser  cavalleiro  lenha  foro  de  cavalleiro,  e  pelo  primeiro»  foral  de  Leiria,  1142 
o  |  li  -fio  que  linha  cavallo  era  cavalleiro,  querendo.  Em  Cintra  (foral  de  1154 
qualquer  peão  mie  podia  ler  cavallo  ficava  na  gradua  .  Pelo 

foral  de  Penacova,  M92,  onde  os  peões  estavam  lambem  obrigados  á  guerra 
offensiva,  o  peão  subia  á  classe  d  i  cavalleiro  dando  ao  senhor  da  lerra  uma 
fogaça  de  dois  alqueires,  um  almude  de  vinho  e  um  • 

Lm  Villarinho  e  Sabadelbe  quem  linha  cavallo  ou  egu  i  e  armas  de  caval- 
leiro não  pagava  jogada4.  Mas  n'um  grande  numero  de  foraes  ;i  obrigação  de 
ter  cavallo  era  imposta  rui  nu  preceito  a  quem  possuía  um  casal  habitado  (oU 
dea  .  uma  junta  de  bois,  quarenta  ovelhas,  um  jumento  e  duas  cam  58.  Nos 
concelhos  do  Cima-Coa  essa  obrigação  assentava  no  facto  de  possuir  o  valor 
correspondente  a  certa  quantia:  em  Castello  Bom  quem  linha  o  valor  de  tre- 
zentos morabitinos,  afora  a  sua  roupa  e  a  d<  sua  mulher,  devia  ler  cavallo, 
não  bastando  mula,  nem  cavallo  empregado  ordinariamente  em  cai  i 
tidinianamiente  ml  albarda;  em  Ali  quantia  estabelecida  era  de  In  - 

zentos  morabitinos  para  os  vizinhos  do  termo,  e  de  quatrocentos,  segundo 
parece,  para  os  da  villa;  em Castel-Rodrigo  e Castello-Melhor  era  de  cem,  in- 
distinclamenti 


i  Herc,  Hist.  de  Port.,  i\.  pag.  335. 

2  Ibid .  iii,  pag.  373. 

3  Ibid.,  tv,  pag.  327. 

i  Foral  de  Villarinho,  1218,  <  d    Sabadelbe,  1220,  'rei. 

&  Foral  d'Evora,  1166,  Abrantes,  117'.'.  Coruche,  1182,  e  os  mais  do  typo  d'Avila; 
Herc,  Hist.  de  Port.,  tv,  pag.  319  e  322.  Contém  a  mesma  disposição  Penamacor,  1209,  que 
Herc,  ibid.,  p  ig.  124,  nota  2,  e  n'outros  logares,  inclue  nos  do  typo  de  Salamanca,  mas  que  ó 
typo  d' A  vi  la  em  grande  parte,  como  s  l  sua  com]  por  exempl< 

d  Foral  de  Trancoso,  typo  de  Salamanca,  e  com  o  a'Erora,  typo  d'Avila. 

No  foral  de  Castello  Branco,  1213,  Canha,  1235,  Aljustrel,  1252,  Mertola,  1254,  Te- 
rena,  1262,  o  numero  de  ovelhas  exigido  é  de  dez;  mas  talvez  seja  erro  de  copista  que  to- 
masse OOr  X.  O  X  aspado. 

';  Cost.  de  Castello-Bom,  nos  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  e  Cons.,  r,  pag.  766,  Qui  habu 
valia  de  CCC  morabitinos;  Cosi.  de  Alfaiates,  ibid.,  pag.  812,  Cavcdèro  aldeano,  e  Qui  ro~ 
bate  aut  furtare,  e  pag.  847,  Todo  cavakro  rícino:  Cosi.  de  Castel-Rodrigo  e  de  Castello- 
Melhor,  ibid.,  pag.  894  e  937.  A  isenção  do  tributo  predial,  de  que  gosavam  os  cavalleiro^ 
é  bem  clara  nesta  passagem  dos  Cost.  de  Castel-Rodrigo  e  de  CastelIo-BIelhor :  Tod  orne 
que  arare  con  1  iugo  de  boys  dê  media  octava  de  trigo  a  los  andadores,  e  lios  medieroa 
Ia  quartella,  e  qui  non  ouer  boys  en  arada  dê  lies  1  dinero,  saluo  caualleros  ó  aportelado* 
(Ibid.,  pag.  874  e  919);  ou  como  dizem  n'outro  logar— Tod  orne...  que  ouere  caualo  ilo 
sela  en  ni la  non  peyte.  Ibid.,  jkilt.  8S7  e  930.  Em  muitos  foraes  essa  isenção  é  também 
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Em  Beja,  que  tinha  reGebido  em  1254  o  fora!  de  Santarém  e  onde,  con- 
forme  alguns  indícios,  a  condição  de  caVajlejro  significava  em  tempos  antigos 

uma  concessão  e  não  um  dever,  o  direito,  no  século  xiv  provavelmente,  era 
que  o  vizinho  possuindo  seiscentas  libras  havia  de  ter  cavallo  e  armas,  não  se 
compreliendendo  nesse  computo  a  casa  de  habitação,  o  falo,  a  roupa  da  C3ma, 
nem  a  adega l. 

A  obrigação  do  serviço  militar  pesava  lambem  sobre  os  peões,  tanto  na 
guerra  offensiva,  como  igualmente  na  defensiva  CappellidoJ;  mas  esta  obriga- 
ção era  não  raro  modificada  nos  foraes2.  Nalguns  concelhos  os  peões  estavam 
isentos  do  fossado3,  e  iVoulros  recaía  também  sobre  elles  esse  serviço5. 

Ás  vezes  o  dever  da  hoste  e  appellido  estava  limitado  ao  caso  somente 
de  invasão  de  exercito  estranho3  ou  de  invasão  de  mouros0;  outras  vezes  só 
podia  ser  exigido  quando  el-rei  fosse  no  exercito7.  N'uns  concelhos  o  appel- 
lido não  havia  de  levar  os  moradores  tão  longe  que  não  podessem  voltar  no 
mesmo  dia",  ou  no  seguinte9,  ou  não  havia  de  durar  mais  de  Ires  dias  entre 
ida  e  volta10.  IVoutros  gosavam  os  moradores  de  uma  isenção  absoluta11,  ou 
tinham  meramente  a  obrigação  de  guardar  o  castello1-;  e.clesta  guarda  eram 
isentos  alguns  concelhos,  que,  aliás,  estavam  sujeitos  ao  fossado  e  appellido13. 
Pelo  foral  de  Leiria  de  1142  ficou  pertencendo  ao  rei.  no  primeiro  anno  da 
concessão  do  foral,  dar  toda  a  guarnição  do  castello  e  postos  fortificados; 
mas  depois  forneceria  o  monarcha  a  metade,  e  os  moradores  completariam 
a  outra  metade.  Pelos  foraes  do  typo  de  Santarém  este  serviço  dividia-se,  por 
metade  também,  entre  os  soldados  do  rei  e  os  cavalleiros  dos  concelhos11. 
Nesta  parte,  porém,  como  em  muitos  outras  que  havemos  ainda  de  obser- 
var, achava-se  profundamente  alterada  nos  fins  do  século  xrv  a  organisação 
do  serviço  militar  que  pesava  sobre  os  concelhos,  sendo  então  da  obrigação 
exclusiva  dos  alcaides,  diziam  os  povos,  prover  ã  guarda  do  castellos,  para  o 
que  tinham  as  alcaidirias  boas  rendas  e  tenças,  de  cujo  producto  deviam  sair 
as  despezas  com  os  homens  da  guarnição.  Os  concelhos,  qucixando-se  nas  cor- 
tes de  Lisboa  de  1371  dos  abusos  que  a  este  respeito  se  praticavam,  allegam 
-que  D.  Fernando  auctorisára  os  alcaides  a  chamarem  para  esse  serviço  os  vi- 
zinhos dos  concelhos,  e  elles  escolhiam  quem  lhes  parecia,  cavalleiros  ou 
peões,  induzidos  por  amizade,  ou  por  interesse  que  recebiam,  visto  que  o  en- 
cargo era  cubicado  por  isentar  de  outros  mais  onerosos,  como  era,  por  exem- 

explieita.  Por  exemplo,  no  de  Leiria  de  1142:  «Si  miles  conparauerit  heredilatem  peonis 
sil  libera.  Si  péon  do  milite  sit  tributaria». 

i  Hera,  ilist.  de  Port.,  rv,  pag.  312  e  313;  Ined.,  v.  pag.  518  e  519. 

2  In  [uiricões  de  1258  eit.  por  Hera,  m,  pag.  372;  Foraes.  passim. 

3  Foral  de  Xumão,  1130,  Mós,  1162,  Trancoso,  Moreira,  Marialva,  Aguiar,  anno  desco- 
nhecido, mas  de  Affonso  i.  e  os  mais  do  typo  de  Salamanca;  Covilhã.  1186,  Centocellas, 
Lií)4,  typo  d' Ávila,  etc;  Hera,  rv,  pag.  322. 

1  Foral  de  Penacova,  1192,  e  outros. 

'■>  Foral  de  Marmeiar,  1194,  «nisi  gens  aliene  partis  ingrediatur  nostram  terram». 

i;  Foral  de  Covellinas,  i  19o. 

-  Foral  de  Guardão,  1207,  Renalde  1208,  Ferreiros.  Fontemanha  e  Valdavy,  1210,  Fa- 
vaios,  1211,  Canedo,  1212,  Ceidès,  1217,  Villa  Chã.  1217.  Sanguinhedo,  1223,  Cidadelhe, 
122't  (não  passando  do  Douro  até  o  Minho),  Alijó,  1226.  Catrvelos,  1253. 

s  Foral  de  Celeiros,  1160,  Covas,  1162,  Soverosa,  1196,  Àiacas  1200. 

9  Foral  de  Mesão-Frio,  H52. 

10  Foral  de  ^abadelhe,  1220. 

11  Foral  de  Souto  Maior,  1196,  Campo,  1213,  Orio,  1253. 

12  Foral  de  Castello  de  S.  Christovão,  sem  anno,  mas  de  Sancho  t. 

13  Évora,  pelos  Cost.,  Pinhel,  120'J.  e  provavelmente  todos  os  concelhos  a  epie  tivessem 
sido  concedidos  os  Cost.  d'Evora;  Itera,  rv,  pag.  301 . 

11  Hera,  rv,  pag.  315  in  fine. 
3-2 
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pio,  •  to,  mand 

que  não  tenham  \ . 

faziam  guardai 
gadi 

o  dever  do  fossado  e  do  appellid 
gumas  pai  d'elle  Linha  p 

direito  de  votar  d 

Legitima  puniam-se  com  multa,  que 
concelho,  e  que  pai  a 

rque 
nu  resistência  c 

a  garantia  mais  I 

I        |ue  ouvia  chamai 
ao  que  faltava 

valleiro  infamavam-no  i  isquiando  a  caud  a  mull  i 

re7. 

Quando  a  milícia  munici| 
que  se  dizia  immemoi  ial,  era  que  durão 

por  conta  do  concelho,  custa 

do  monarcha.  Todavia,  alli 
art.  65,  queixam-se   3  povos  da  sua  recente  porpart 

:  ao  que  respondi  I).  I 
estabelecidos  a  Lai ;  ravo  api 

de  Lisboa  de  1371,  art.  -  ,         indo  já  è  :. 

tegorica,  indicando  até  que  pui  ha  em  du  :  «que  noa 

mostrem  foro  ou  privili  ham  disl 

que  devemos,  em  juis  i  que  i  intra  bam,  m 

cebamdi  ^  bcsieii  ato,  instituição 

i  Coll.  de  cdrti 

i  Carta  a"  concelho  de  Coimbra  alguns  a:  I 

;•  >  d'£vora  d'esse  anno.  Ibid., 
\  -  concelhos  d 

.  qae  desde  a  festa  de  S.  Cy]  -  tinle  faziam  ou  i 

tavam  um  numero  determinado  de  relhas,  trinta  na  villa  • 
gados  de  todos  os  enca 
Hist.,  Leg.  e  1  757,  J 

bem  era  dispensado  <l"  fossado  o  homem  a  quem  I  i  mulher  quinze  dias 

antes,  nSo  tendo  filho  ou  filha  já  de  idade,  ou  aquelle  cuja  mulher  .  Ibid.. 

~7li.  Ilmnine  qtii  hobiertí  sua  nu 

■»  Ibid.,  pae.  7n.*>.  Uni  -  :  m  fine. 

Lbid.,  Alfaites,  pag.  B12,  D   '  '   cavailo  habuerit',  e,  em  relação  ao  appellido  somente, 
foral  d'Evora,  1166,  Abrantes,  117'.'.  Coruche,  H82  -     ,      js  mais  do  typo 

d*  A  vil  i.  Penamacor,  1209.  Em  Urros,  Li82,  e  Sancta  Cr  ode  havia  isenção  ab- 

soluta do  fossado  e  da  fossadeira,  por  estarem  na  fronteira,  e po 

moradores  d'estes  cona  lhos    -  continuadas  •  'los  inimigos,  a  multa  para  quem  fal- 

tava ao  appellido  era  de  um  morabitino,  sem  distincçâo  de  classe.  0  foral  de  Sarzedas, 
1212.  dado  por  particular,  typo  d'Avila  em  grande  parto,  impõe  ao  cayalleiro  a  multa 
dr  i.\  soldos,  mas  pôde  ser  erro,  tanto  mais  4110  o  diploma,  que  resta,  é  copia  o  não  au- 
thentica. 

B  Herc,  Hist.  de  Porl.,  iv,  pag.  276. 

"  Port.  Mon.  Ili>t..  Leg.  e  Cons.,  782,  Cavalero  aut  peon  quando  audterU 

lidn.  0  mesmo  em  Alfaiates,  ibid.,  829,  Totó  cavalero  aut  peon,  em  Castel-Rodrigo,  ibid., 

865,  e  cm  Castello-Helhor,  ibid.,  pag.  911,  Qui  oyr  apellido. 
fjoll.,  i.  tol.  152  v.":  Santarém,  Mem.  das  curtos,  parto  8.',  doe.,  pag.  17. 

9  Coll.,  ibid.,  foi.  178  \." 
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relativamente  moderna,  parece  que  em  troca  dos  seus  privilégios  deviam  ser- 
vir sem  estipendio  durante  seis  semanas,  mas  demorando-se  além  d'esse  praso, 
recebiam  soldo  do  rei.  Comtudo,  de  facto  era  aos  concelhos  que  se  impunha 
no  tempo  de  D.  Fernando  a  obrigação  de  lhes  pagar,  quando  elles  saíam  do 
território  municipal  em  serviço  do  soberano;  sendo  de  toda  a  justiça,  no  dizer 
dos  povos,  que  o  encargo  recaísse  sobre  a  fazenda  publica1. 

Na  guerra  da  independência,  nos  fins  do  século  xiv,  D.  João  I  ajustou 
com  os  concelhos  que  o  serviço  militar  lhes  fosse  retribuído  somente  quando 
prestado  nas  fronteiras.  Pelo  menos  é  isso  o  que  se  infere  das  cortes  de  Lis- 
boa de  1389,  nas  quaes  allegando  elles  que,  visto  ser  pago  o  serviço  militar 
dos  fidalgos  e  á  custa  do  povo,  é  justo  que  também  aos  homens  dos  conce- 
lhos mande  el-rei  dar  soldo,  responde  D.  João  I  que  lh'o  mandará  satisfazer 
quando  servirem  nas  fronteiras,  «como  he  contheudo  nos  trautos  que  fizemos 
com  os  Concelhos  m2. 

A  anuduva3  era  outro  encargo  publico  extensivo  ás  duas  classes  de  vil- 
lãos;  mas  havia  differença  entre  peão  e  cavalleiro  no  modo  de  executar  o  ser- 
viço, de  que,  todavia,  estavam  isentos  muitos  concelhos,  e  rfalguns  d'elles 
os  alcaides  e  escrivão  unicamente.  Aos  indivíduos  da  classe  popular  mais  ele- 
vada cumpria  somente  apresentarem-se  a  cavallo  no  logar  aprasado,  e  arma- 
dos de  uma  vara  dirigirem  os  trabalhadores  peões;  mas  nem  sempre  guar- 
davam aos  cavalleiros  os  seus  privilégios,  havendo  exemplo  de  se  queixarem 
de  que  os  obrigavam  a  acarretar  agua  ás  costas,  e  de  que  lhes  tiravam  as  ca- 
valgaduras e  se  serviam  d'ellas  para  carga4. 

Os  foraes  offerecem  poucas  particularidades  sobre  este  dever  dos  villãos; 
apenas  achámos  no  de  Seia,  1 136,  que  era  obrigação  do  senhor  da  terra  for-^ 
necer  as  ferramentas,  e  no  de  Penacova,  i  192,  que  o  senhor  havia  de  dar  de 
comer  aos  cavalleiros  e  peões  empregados  na  anuduva,  e  pagar  salário  ao 
mestre  da  obra5. 

Ao  direito  real  da  anuduva  podiam  estar  sujeitos  também  os  moradores 
das  terras  privilegiadas.  Os  homens  do  bispo  e  cabido  de  Coimbra  eram  isen- 
tos, nos  princípios  do  século  xm,  porque  D.  Sancho  I  lhes  concedera  no  fim 
do  seu  reinado  essa  immunidade,  confirmada  em  1255  por  D.  Aífonso  III6, 
vindo  a  excepção  corroborar  a  existência  da  regra  em  contrario.  Quando  nas 
cortes  de  Guimarães  de  1250  o  arcebispo  de  Braga  apresentou  o  seu  artigo 
«de  muris  et  castellis  non  faciendis»,  o  monarcha  respondeu  que  se  guardasse 
o  costume  antigo,  e  mandou  inquirir  a  este  respeito,  devendo  entretanto  o 
arcebispo  levantar  as  excommunhões  lançadas  contra  os  exactores  das  anudu- 
vas,  e  elle  rei  abster-se  de  proceder  contra  os  refractários  a  esse  serviço 7. 

Uma  lei  de  28  de  julho  de  1265,  revalidada  nas  cortes  de  Santarém  de 

1  Cortes  de  Lisboa  de  1371,  art.  76,  e  de  Coimbra  de  138o,  art.  17,  Coll.  i,  foi.  2C8 
e  vi,  foi.  158. 

2  Coll.,  vi,  foi.  17o. 

3  Contribuição  em  trabalbo  para  a  construcção  ou  reparo  dos  castellos  e  dos  edifícios 
reaes.  que  dentro  d'elles  havia.  Hera.  Hist.  de  Port.,  ni,  pag.  90  e  329. 

*  Hera,  ibid.,  pag.  324  e  notas,  329,  330  e  nota  1,  372,  iv,  pag.  301  e  314 ;  Inquir.  de 
1258  e  1290  na  Nova  Malta,  parte  l.a,  pag.  334  e  337.  e  Inquir.  de  1304,  nas  Mem.  das  in- 
quir.,  pag.  101,  nota  1;  Foral  de  Pinhel,  1209,  in  fine,  Freixial,  1195-1209,  Monforte  de 
Rio  Livre,  1273,  e  outros;  Elucid.,  vb.  Adua;  Cost.  da  Guarda,  nos  Ined.,  v,  pag.  410. 

Évora,  pelos  seus  Cost.,  estava  isenta  da  anuduva,  e  estavam  também  isentos,  pro- 
vavelmente, os  concelbos  onde  vigoravam  esses  Costumes.  Hera,  iv,  pag.  301. 

5  Hera.  iv,  pag.  308. 

6  Doe.  41  das  Mem.  das  confirmações. 

7  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons./i,  pag.  185. 
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1273,  regalando  a  presl  >  anaduvas,  dá  alguma  luz  sobre 

que  se  costumavam  praticar  a  tal  ri 

ço.  Em  prime  que  nun 

anuduva,  declarando  d  spois  que  as  mnll  i  de  lodo 

posições  j  içai  em  que  a  anuduva  fora  primitivamente  ui 

sempre  pessoal,  e  com  o  andar  dos  I  >endo  já  tn. >  frequente 

■  tornara  vulgar  a  pral  mo  acon- 

;  com  outros  jervi  ■  d'abi  tinham  resultado  exacções  injustas  que 

e  propunha  reprimir.  K  suppomos  ser  este  o  intuito  da  lei,  e  não 
prohibir  absolutamente  a  remissão  da  anuduva  a  dinheiro,  porque  logo  em  I 
no  foral  de  Murça  e  Noura,  vemos  q  Lros  direitos  d  i  coroa  - 

duziram  a  uma  quantia  certa,  paga  annualmente  em  I  foi  o 

ma  das  remisí  pre?ale 

abelecendo  quaes  as  is  a  irem  á  anuduva,  a  lei 

comprebende  n'esse  numero  -  intes, 

abrangendo  lambem  os  hoo  honras  antigas  e  das 

narcha  fez  ou  fizer  de  novo,  e  os  cli  •   ideiros  fidalgos.  Oe 

parece,  portanto,  que  ficava  limita:  lastados,  i 

outros  villâos  que  viviam  independentes  de  outrem  em  terra  própria,  re- 
caindo  assim  principalmente  sobre  ipulares  i  fadas:  as 

I  is,  que  não  tivessem  de  seu  com  que  Bzessem  as  is  de 

ida  e  volta,  ou  que  para  taes  de  m  de  vender  casa,  vinl 

outra  propriedade,  essas  não  iriam  ;i  anuduva.  Sabemos,  ha  pou  imos, 

que  por  abuso  se  exigiam  \  cavalleiros  villão  . 

anuduva,  serviços  braçaes  que  lhes  não  competiam1;  mas  le  ad- 

mittir  que  a  lei  i  impôr-lhes 

o  que,  portanto,  se  deduz  do  estatuto  de  Affonso  III  é  qu  -  ■  ■  superior 

do  povo  ficava  restricta  a  obrigação  de  dirigir  e  pagar  a  quem  prestasí 
serviços,  cessando  para  o  maior  numero  das  classes  inferiores  a  pratica  de 
trabalhar  nas  anuduvas  gratuitamente. 

Declaradas  as  pessoas  isentas  da  anuduva,  a  lei  tratou  de  fixar 
mente  as  circumstancias  em  que  ella  podia  ser  exigida  de  quem  lhe  restava 
ainda  adstriclo;  essas  circumstancias  davan  •  .  ramente  em  tempo  de 
guerra,  ou  de  grande  necessidade  de  provera  defesa  das  fronteiras  do  reino, 
não  devendo  ninguém  ser  coagido  a  marchar  senão  pelos  alcaides,  alvazis  e 
juizes  dos  logares*. 

Como  se  acaba  de  observar,  esta  contribuição  fora  assaz  pesada,  e  sujeita 
a  grandes  abusos.  Isto  explica  a  razão  por  que  muitos  concelhos  se  tinham  li- 
bertado de  um  tal  encargo;  mas  essa  liberdade  nem  sempre  lhes  foi  respei- 
tada, porque  nas  cortes  d  i  Santarém  de  1331,  convertida  já  a  anuduva  n'um 
tributo  collectivo  pago  em  dinheiro  por  ca  la  concelho,  se  queixavam  os  po- 
vos de  que  se  exigisse  a  solução  da  anuduva  aos  concelhos  que  por  seus  pri- 
vilégios eram  d'ella  escusi 

No  século  \iv  a  cobrança  do  tributo  parece  não  ter  soffrido  modifica 
mas  no  meiado  do  século  w  vemol-o  transformado  nas  terças  dos  c 
lhos.  applicadas  para  as  obras  e  reparações  dos  castellos  e  fortalezas.  Nas 
cortes  da  Guarda  de  1 165  ficou  estabelecido  que  essas  reparações  nos  castel- 
los e  fortalezas  do  rei  se  fizessem  á  custa  da  coroa,  não  podendo  recusar-se 

1  Herc,  iii.  pag.  330,  nota  i.  e  iv,  pag.  314. 

-  Port.  Mon.  Hist,  Leg.  e  Cons.  i.  pag.  216  o  '231. 

3  Coll.  do  cortes,  cil.,  i,  foi.  60  v.° 
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a  gente  da  terra  a  trabalhar  rfellas:  e  assim  também  os  castellos  dos  fidal- 
gos, ilas  ordens  e  dos  prelados  deviam  ser  reparados  á  custa  dos  senhores, 
com  a  serventia  dos  moradores  do  logar1.  Das  terças  trataremos  n*outra  oc- 
èasião,  quando  estudarmos  a  administração  fiscal. 

Já  advertimos  quaes  eram  entre  os  villãos  as  differenças  essenciaes  de 
peão  para  cavalleiro.  Agora  falaremos  em  especial  da  classe  dos  cavalleiros, 
continuando  a  referir  os  seus  encargos  e  immunidades. 

O  primeiro  dever  do  cavalleiro  era  ter  sempre  um  cavallo  e  armas  com 
que  marchasse  para  as  expedições  militares.  Estas  expedições  ou  correrias 
faziam-se  ordinariamente  na  primavera2,  e  a  sua  duração  estava  limitada  a  um 
certo  numero  de  semanas.  Em  quanto  o  domínio  dos  sarracenos  foi  bastante 
forte  para  manter  com  os  christãos  uma  lucla  por  assim  dizer  quotidiana,  os 
fossados  haviam  de  repetir-se  com  frequência;  mas  á  medida  que  a  reconquista 
se  consolidava  e  que,  portanto,  nos  districtos  mais  afastados  das  fronteiras, 
o  fossado  ia  sendo  cada  vez  menos  necessário,  convinha  ao  monarcha.  e  não 
deixava  de  offerecer  vantagem  aos  villãos,  que  a  obrigação  do  serviço  militar 
podesse  ser  substituída  de"  qualquer  forma;  o  soberano  ganhava  o  preço  da 
remissão,  se  podia  privar-se  do  serviço  pessoal  do  cavalleiro,  e  esle  com- 
prava o  direito  de  se  libertar  de  um  encargo  tanto  mais  pesado  quanto  mais 
longe  estivesse  o  logar  onde  era  exigida  a  presença  do  cavalleiro.  Por  isso  no 
território  em  que  a  occupação  dos  christãos  contava  mais  antiga  data.  o  ser- 
viço pessoal  do  cavalleiro,  que  não  pertencia  a  um  grémio  municipal,  estava 
convertido,  já  nos  princípios  do  século  xiil  rruma  contribuição  íixa,  deno- 
minada fossadeira,  que,  ficando  inherente  á  propriedade  do  villão,  attestava, 
atravez  de  quaesquer  alienações,  a  natureza  primitiva  de  propriedade  não 
nobre,  e  por  conseguinte  os  direitos  fiscaes  que  pesavam  sobre  o  seu  ori- 
ginário possuidor3. 

Pelo  contrario,  nos  districtos  onde  a  dominação  dos  sarracenos  fora  mais 
recente,  a  substituição  do  serviço  pessoal  do  cavalleiro,  estranho  a  qualquer 
concelho,  estava  estabelecida,  n'aquella  mesma  epocha,  em  diversas  condi- 
ções. Ahi,  a  forma  por  que  se  regulava  a  remissão,  presuppunha  um  maior 
grau  de  possibilidade  de  se  tornar  ainda  indispensável  o  serviço;  e  portanto 
a  substituição  renovava-se  todos  os  annos,  convindo  o  monarcha,  e  consistia 
quasi  sempre  na  prestação  de  um  morabitino,  ã  qual  em  tempos  mais  mo- 
dernos se  chamava  o  cavallo  de  maioí. 


1  Ibid.,  n.  foi.  146  v.°  in  fine. 

2  Parece  alludir  a  estas  expedições  uma  trova  d'el-rei  D.  AíTonso  de  Castella  e  de  Leoa 
castigando  com  apodos  os  que  não  vão  ai  mayo.  Cancioneiro  port.  da  biblioth.  vat.,  n.°  79. 
«...  et  faciat  exercitam  de  macio»  diz  o  foral  de  Fonte  Arcada,  1193. 

3  Esla  contribuição  pagava-se  n'umas  partes  em  dinbeiro.  n'outras  em  géneros,  e  as 
mais  das  vezes  em  covados  ou  varas  iie  panno  de  linho  erosso,  bragal  (Nova  Malta,  parte  l.3, 
pag.  263,  283,  309.  311.  327,  334,  336,  338  a  340,  342.  348,  353;  parte  2.\  pag.  82,  83, 
100,  etc. ;  Herc.  Hist.  de  Port.,  in,  pag.  321  a  326).  Nas  inquirições  de  1220  a  medida  é  sem- 
pre o  cova  do.  Nova  .Malta,  parte  2.;i  pag.  169,  nota  60. 

Nas  curtes  de  Guimarães  de  1250  queixa-se  o  arcebispo  de  Braga  da  fossadeira,  que 
nunca  fora  nem  devera  ser  dada.  Responde  Affonsd  III  que  não  exige  a  fossadeira,  mas  sim 
o  serviço  militar  (exercitum),  ao  qual  os  homens  lhe  são  obrigados  pela  quasi  posse  em 
que  elle  rei  está  de  o  exigir.  Os  bispos  da  Guarda,  Coimbra  e  Porto  apresentam  ahi  quei- 
xas análogas.  A  resposta  ao  primeiro  é  pouco  mais  ou  menos  cano  ao  arcebispo:  ao  se- 
gundo, que  as  fossadeiras  devem  ser  aecommodadas  á  necessidade  do  rei  e  ás  faculdades 
de  quem  a  paga :  e  finalmente  ao  terceiro  prelado  diz  Affonso  111  que  os  cidadãos  do  Porto 
não  lhe  devem  a  fossadeira,  mas  o  serviço  militar  (exercitum  .  e  é  este  serviço,  e  não  a  fos- 
sadeira, que  exige  d'elles.  Port.  Mon.  Hist,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  18.*),  187,  188,  189. 

4  Elucid.,  vb  Cavallo  de  maio ;  Herc,  Hist.  de  Port.,  m,  pag.  32o. 
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Quando  a  necessidade  do  serviço  militar  se  tornou  menos  coostanl 
idoneidade  do  villão,  para  cumprir  com  os  encargos  de  cavalleiro,  verifk-ava-se 
em  mostras  annuaes,  que  riam  ao  mesmo  lem]  ba  o  meio 

de  fiscalisar  o  pagamento  da  remissão  por  parte  cTaquelles  que  a  ; 
ao  serviço  pessoal1.  Esta  remissão  dos  grémios  mnnicipa  i  sujeita  a 

s  particulares,  como  estava  também  o  serviço  militar  dos  cavalli 
villãos,  entre  os  quaes  não  havia  differença  de  encargos  para  os  que  eram  vi- 
zinhos do  mesmo  concelho. 

Os  foraes  dos  concelhos,  que  tinham  uma  orj  s  mais  completa  e 
onde  a  condição  de  cavalleiro  significava  um  itumavam  designar 

o  numero  de  cavalleiros  que  deviam  ir  no  I  ringindo  sem 

uma  só  vez  no  anno  icio  d'este  dever. 

Nos  foraes  do  typo  de  Salamanca  a  obrigação  recaia  sobre  a  terça  parte 
dos  cavalleiros:  os  outros  ficavam  i:  .  Pelos  fo- 

do  lypo  d'Avila  ao  i\c\cv  do  fossado  estavam  sujeitos  doisterç 
valieiros.  Nos  concelhos  do  typo  de  Santarém,  onde,  como  já  vim 
subia  á  cia  cavalleiro  per  uma  concessão,  e  não  por  um  dever,  a  obri- 

i  do  serviço  militar  pesava  sobre  lodos  os  cavalleiros  indistinclamente; 
e  ao  passo  (pie  nas  outras  partes  se  encontra  estai  adeira,  <»u 

coimo  pena  pecuniária  impi  •  ue  não  concorriam  ao 

remissão  do  serviço,  cm  Santarém  e  nos  concelhos  de  igual  foro  o  que  se  vê 
estatuído  sobre  as  faltas  do  cavalleiro  é  a  perda  d  |ueote 

sujeição  á  jugada '. 

A  fossadeira  eslava  lixada  geralmente  em  cin 
esta  regra  não  apparecem  com  muita  frequência3.  Mas  não  era  a  multa  i 

nico  do  que  faltava  aos  seus  deveres  de  cavalleiro,  sem  causa  justifi- 
cada. Em  Castello-Bom,  se  alguém  da  villa  dava  a  outrem  o  seu  ('avalio  para 
cusar  do  appellido  ou  do  fossado,  irrogavam-Ihe  infâmia  cortando  a  cauda 
ao  cava  lio,  como  já  vimos  que  praticavam  para  com  aqu  le  não  acudiam 

com  presteza  ao  appellido  '. 

Havia,  porém,  diversas  circumstancias  que  legitimavam  inteiramenl 
faltas,  dispensando  da  fossadeira.  Era  isento  do  fossado 
Cima-Goa  o  individuo  a  quem  tivesse  morrido  a  mulher  quinze  dias  antes, 
não  lhe  ficando  filho  ou  filha  de  maior  ;  se  a  mulher  estava 

doente,  o  marido  não  ia  no  fossado  até  que  cila  se  cu.  tisposiçõe 

1  Em  Tarouca  o  alardo  era  em  dia  de  S.  João,  n'outras  partes  era  em  maio.  llerc, 
llist.  de  Port,  iu,  pag.  325,  nota  I.  o  rv,  pag.  312  o  .'MO.  As  mostras  annuaes  chegaram 

século  kv.  Os  cavalleiros  de  Santarém  deviam  apresentar-se  no  dia  de  S.  IoSg  per- 
ante o  almoxarife  para  se  verificar  se  tinham  os  cavallos  em  estado  de  servir,  e  se  deviam 
por  isso  continuar  a  ser  isentos  da  juj  ada.  Subsistindo  a  isenção,  recebiam  do  almoxarife 
um  alvará  que  certificava  aos  exactores  a  dispensa  do  tributo;  e  por  esse  documenl 
lumava  o  escrivão  do  almoxarife  levar  dois  Boldos.  Mas  em  lilii  o  escrivão  queria  por 
cada  alvará,  em  vez  de  dinheiro,  dois  frangSos,  o  que  importava  maior  encargo  para  os 
cavalleiros.  D.  João  1  manda  que  o  escrivão  não  exija  maior  salário  que  o  elo  costume. 
Capit.  especiaes  d  nas  cortes  de  Extremoz  de  li  10,  rap.  3.°.  Coll.cit.,  1,  foi.  3"2\  v.° 

2  Foraes.  passim  :  Herc,  iv.  pag.  316. 

3  Em  Penamacor,  1209,  Proença  Velha,  1218,  Idanha  Velha  o  Salvaterra.  1229,  era 
de  dez  soldos.  Em  Bragança,  1187,  typo  mixto,  a  fossadeira  era  de  quatro  ceras,  isto  e, 
segundo  o  Eludd.  vb.  Balugas  e  CathedradegOj  quatorze  arraieis  de  ecrã.  Em  RebordSos, 
1208,  e  Castello  de  Pena  Ruiva,  sem  data  mas  de  Sancho  I,  concelhos  rudimentares,  era, 
no  primeiro  de  um  soldo,  e  no  segundo  de  quatro  ceras. 

1  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i.  pag.  700.  <  (Jui  babuerit  valia  de  CCC  morabitinos». 
O  mesmo  em  Castel- Rodrigo  e  Gastello-Melhor,  ibid.,  pag.  894  e  937. 

5  Cost.  de  Castello-Bom,  nos  Port.  Mon.  Hist..  Leg.  et  Cons.,  i.  pag.  770,  «Homine  qui 
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melliantes  vigoravam  noutras  partes.  Em  Freixo,  por  exemplo,  U52,  ficava 
isento  por  um  anno  do  serviço  o  cavalleiro  que  enviuvava,  ou  que,  sendo  viuvo, 
eontrahia  segundas  núpcias1.  A  doença  ou  perda  do  cavallo  de  batalha  tam- 
bém justificava  as  faltas  do  cavalleiro. 

N'alguDS  foraes  o  senhor  da  terra  obrigava-se  a  supprir  a  falta  de  cavallo 
ao  cavalleiro  villão  que  o  não  podia  comprar2;  n'outros  fixava-se  um  período 
certo  ao  cavalleiro  par;:  readquirir  cavallo,  e  findo  elle,  se  o  não  tinha  ainda, 
perdia  as  immunidades  de  cavalleiro3.  Em  Santarém,  e  nos  concelhos  que  ti- 
nham os  mesmos  costumes,  a  falta  de  cavallo  somente  era  relevada  ao  caval- 
leiro se  elle  lhe  morria  andando  o  cavalleiro  em  serviço  militar  com  el-rei, 
ou  se  lhe  consentiam  então  que  o  vendesse;  a  isenção  em  taes  casos  subsistia 
por  um  anno4. 

Segundo  o  costume  mais  geral,  a  duração  da  dispensa  de  ter  cavallo  era  de 
um  anno5.  Mas  no  foral  de  Leiria,  1142,  estava  estabelecido  que  o  cavalleiro 
per  naturam  (cujo  pae  já  era  cavalleiro?),  perdendo  o  cavallo  e  não  podendo 
haver  outro,  conservasse  sempre,  apezar  d'isso,  o  seu  foro;  comtudo,  em  igual 
hypothese,  o  que  não  era  cavalleiro  per  naturam  só  por  dois  annos  deixava 
ahi  de  ser  tributário.  Concelhos  havia,  porém,  onde  a  isenção  se  prolongava 
por  três  e  até  por  cinco  annos6. 

Se  o  cavalleiro  perdia  o  cavallo  na  guerra,  recebia  o  valor  d'elle  pelos 
despojos  antes  de  serem  repartidos.  Este  caso  estava  regulado  ^minuciosa- 
mente em  Castello-Bom  e  Gastel-Rodrigo.  O  direito  á  indemnisação,  se  o  ca- 
vallo se  tinha  perdido  a  pastar,  dependia  de  que  o  dono  provasse  com  três 
homens  da  companhia  que  o  havia  deixado  não  solto,  mas  peiado;  se  porém 
a  companhia  ou  os  adaís  mostravam  a  falsidade  da  affirmativa,  os  conjurado- 
res  eram  expulsos  como  aleivosos,  depois  de  lhes  raparem  a  cabeça.  O  valor 
do  cavallo  para  o  pagamento  da  indemnisação,  da  erecta,  podia  elevar-se  até 
trinta  morabiíinos,  e  devia  ser  satisfeito  dentro  de  um  anno7;  mas  não  se  re- 
conhecia direito  a  reparação,  se  o  cavallo  era  morto  ou  ferido  andando  o  dono 
vagueando  n'elle  sem  licença  do  adaíl.  Fugindo  um  desertor  com  o  cavallo  do 
seu  camarada,  a  obrigação  de  pagar  o  cavallo  recaía,  ainda  que  houvesse  des- 
pojos a  dividir,  sobre  os  companheiros  que  faziam  rancho  com  o  desertor,  os 
quaes  ficavam  á  disposição  do  queixoso  até  lhe  repararem  o  prejuízo.  Se  o 
cavallo  era  ferido  ou  adoecia,  a  ponto  de  o  dono  receiar  que  lhe  morresse, 
devia  ser  apresentado  á  companhia ;  morrendo  ao  cabo  de  nove  dias.  o  caval- 
leiro tinha  jus  á  erecta,  mas  se  escapava,  o  dono  não  recebia  mais  do  que  o 
seu  quinhão  dos  despojos8. 


hobierit  sua  mulier»,  e  patr.  784,  «Oui  sua  mulier  habuerit  infir.. .» ;  Cost.  de  Alfaiates, 
ibid.,  pag.  822  e  830;  Cost.  de  Caste! -Rodrigo  e  Castello-Mellior,  ibid.,  pag.  869,  914 
in  fine  e  915. 

1  Herc,  iv,  pag.  321. 

2  Por  exemplo,  em  Coimbra.  Ill  1 ,  em  Pombal,  1174. 

3  Foral  de  Cernancelhe,  1124,  de  Miranda  e  de  Seia,  ambos  de  1136:  Herc,  iv,  pag.  107. 
''  Ined.,  iv.  pag.  568  in  fm  .  517  ;  Herc,  iv,  pag.  316. 

5  Cost.  cit,  por  exemplo.  AH  .  847,  «  Todo  eavalero  a  quiem  cavalo  » ;  Fora1 

de  Freixo,  1 152  ;  Herc,  iv,  pag.  323. 

«  Herc.,  iv,  pag.  326. 

:  Em  relação  ao  cavallo  que  morria  em  appellido  do  concelho  o  preceito  era  pagar-se 
por'elle,  desde  o  dia  em  que  tinha  sido  comprado  até  um  anno,  o  seu  custo,  e  de  um  anno 
para  cima,  trinta  morabitinos.  Cost.  de  Castello-Bom,  pag.  76i.  «Qui  sacudir  gana» ;  Cost. 
de  Castello-Melhor,  pag.  y28.  «Qui  gaitado  anparar». 

8  Cost.  de  Castello-Bom  e  Castel-Rodrigo,  locr.  cit..  pag.  757  e  889;  Herc.  iv,  ag.  323 
e  328  a  330. 


A<  condições  em  qu  ?ia  o  serviço  militar  attendiam  i 

I         do  com  -  islan- 

cias  análogas.  Por  isso  havia  grande  variedade  a  tal  respeito. 

o  foral  de  Freixo,  1 132,  impunha  só  a  obrigação  de  i 
forças  a  invasão  do  concelho  pormoui  i  krís- 

tianos).  o  de  Banho,  !  152,  isentava  do  fossado.  do  appellii  qualquer 

outra  obrigação  (mandatum),  excepto  no  caso  de  inva        i 
mp  rvenerit).  Pel      ral  de  v  s,  1 1 ■'..  .  quando  fossem  n< 

sado,  na  \  iz  [ue  era  de  obrigação  annual,  levariam  pãoqu  nl 
voltariam  no  mesmo  dia  ao  castello.  Em  IV 

lambem  linham  o  direito  de  voltar  no  mesmo  dia  para  suas  casas.  Os  mora- 
dores de  Reborda       1208,  haviam  adquirido  igual  liberdad 
gundo  parece,  de  uma  prestação  certa  «•m  dinhein  i  em  set< 

sadeiras  «•  mei  i  (  VHfossadai  ias  i 1  mt  dia  .  calculada  a     -        i  a  n'um  toldo. 
Os  cavalleiros  villãos  de  Cintra,  I  i  54,  não  pagai  m  fossad  irai  >diatn 

ou  não  queriam  ir  no  fossado,  mas  assistia-lhes  o  direito  de  militar  um 
em  cada  anno  no  exercito  real,  e  pertenciam-  \  i  p  >r  inteiro  lod 

ijos  que  devessem  ao  seu  esforço:  no  appel lido  tinham  sempre  obrií 
de  sair,  voltando  no  mesmo  dia  se  era  contra  cl  era  contra 

sarracenos  exigia-se  rl*eíles  o  serviço  pel  i  melhor  forma  que  o  ;  pres- 

tar. Em  Penacova,  1492,  d  ma  lados.  Em  Santa 

Martha  e  Beduido,  1202,  e  em  Souto,  Ii07,  não  eram  obrigados  a  | 
áquem  do  Douro.  Kmiim.  :  citar  ainda  mais  exemplos,  na  Ericeira, 

1229,  estava  estabelecida  a  isenção  i  i  militar  (fossado)  por  ma\ 

Com  o  andar  dos  tempos  i  foram-se  indo,  mas  em 

do  privilegio  collectivo,  havia  entre  o  povo  <  1 1 1 < -m  invocasse  outras  im- 
munidades  para  se  suhlrahirao  servi  xercilo.  Assim,  uma  das  queixas 

do  braço  popular  nas  côi  les  <1<'  Santarém  de  1331  é  que  alguns  vizinhos,  com 
o  fundamento  de  possuírem  herdades  fori  iras  á  i  ximiam  a  saii 

d  concelho,  aggravando  d'esle  modo  um  encargo  que  devia 
Affonso  IV  condemna  este  abuso '.  Nos  fii  ulo  xiv  já  vimos  que  da  força 

militar  dos  concelhos  se  exigia  indistinctamente  i  té  nas  fronteiras3. 

Os  cavalleiros  dos  grémios  municipaes  gosavam  de  privilégios  importan- 
tes, já  como  cidadãos,  já  como  soldados.  Quanto  aos  primeiros  enumen 
acima  a  isenção  da  jugada,  e  notámos  também  que,  perante  osjuizes,  muitos 
foraes  equiparavam  aos  infanções  a  aristocracia  popular. 

Nos  concelhos  organisados  pelo  typo  de  Santarém  èonde  parece  que  oca- 
vallciro  desfruetava  prerogativas  mais  consideráveis.  Além  da  superioridade 
de  foro  em  relação  aos  peões,  do  que  nos  costumes  a p parecem  vestígios  quanto 
á  reparação  por  ferimentos  graves3,  achava-se  ahi  estabelecido  que  os  cai 
ros  não  respondiam  no  tribunal  do  concelho  em  qualquer  pleito,  não  estando 
presente  o  seu  alcaide  '*:  não  podiam  ser  citados  ou  penhorados  senão  pelo  por- 
teiro dos  juizes  municipaes,  e  na  penhora  não  seriam  comprehendidos  <>  ra- 
vallo  e  o  leito  em  quanto  houvesse  outros  penhores5;  quando  os  homens  da 
cavalleiro  tinham  de  ser  chamados  a  juízo,  devia notiOcar-se  a  ordem  ao  cavak 


'  Coll.  de  cortes,  ms.,  i,  foi.  t>7. 

-  Cortes  de  Lisboa  de  1371,  art.  38,  ibid.,  foi.  186  v.° 

;  Cost.  de  Santarém  e  de  Beja,  Ined.,  i\.  pag.  542,  e  \.  pag.  508  in  fine. 

1  tned.,  iv.  pag.  "i'i!  e  <">">(>.  e  \.  pag.  193. 

5  Foraes,  passim;  Ined.,  iv,  pag.  571,  e  v,  pag.  í"i»- 
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leira,  salvo  nos  crimes  de  morle1;  á  imitação  do  privilegio  por  amadigo,  de 
que  já  falámos,  o  peão,  criando  um  Olho  de  cavalleiro,  ficava  gosando  das 

iminimidades  do  pae,  ainda  depois,  segundo  parece,  de  já  não  ter  o  filho  em 
casa3;  a  viuva  do  cavalleiro  conservava  os  privilégios  de  que  ellé  havia  gosado, 
e  o  cumprimento  dos  deveres  correlativos  pertencia  ao  filho  varão,  que  vivesse 
com  ella,  nas  circumstancias  de  os  desempenhar;  mas  a  viuva  perdia  esses 
privilégios  se  casava  com  peão3. 

Nos  foraes  e  costumes  dos  concelhos  de  outros  typos,  as  provisões  sobre 
os  privilégios  dos  çavalleiros  são  mais  raras,  talvez  porque  a  condição  entre 
cavalleiro  e  peão  era  menos  desigual,  ou  porque  o  maior  numero  dos  vizi- 
nhos eslava  na  primeira  classe.  No  emtanto,  n'esses  mesmos  documentos  não 
deixam  de  apparecer  alguns  privilégios  especiaes  do  cavalleiro.  Quem  desca- 
valgava  um  cavalleiro  vizinho  de  Alfaiates  pagava  a  multa  de  dez  morabitinos 
e  havia  de  segurai-  o  estribo  para  o  cavalleiro  tornar  a  montar4,  ou,  como  se 
expressam  geralmente  os  foraes  do  typo  de  Salamanca,  o  homem  de  outras 
terras,  que  descavalgava  um  cavalleiro  do  concelho,  pagava-lhe  sessenta  soldos. 
O  cavalleiro,  tendo  todas  as  armas,  isto  é,  tendo  loriga  ou  lorigão,  cavallõ, 
escudo,  lança  e  capello  de  ferro,  não  era  co.llectado  em  pedido  do  rei,  nem 
em  moeda5. 

Os  foraes  do  typo  de  Salamanca  isentavam  os  çavalleiros  de  dar  hospe- 
dagem, que  recaia  exclusivamente  sobre  os  peões;  immunidade  importante 
n'aquelles  tempos,  em  que  a  aposentadoria  era  um  direito  de  que  os  officiaes 
régios  e  as  classes  superiores  usavam  e  abusavam  tanto,  como  já  vimos  dou- 
tro lugar.  Emíim,  no  concelho  de  Gravão,  que  recebera  o  fora!  e  os  costumes 
d'Evora,  aos  crimes  de  ferimentos  correspondia  differente  reparação  conforme 
o  oííendido  era  peão  ou  cavalleiro,  disposição  esta  que  procedia  de  certo  de 
estarem  ahi  os  çavalleiros,  quanto  ao  seu  foro,  em  condição  igual  á  dos  in- 
fanções 6. 

É  também  nas  orgamsaçõés  municipaes  do  typo  de  Santarém,  que  se  en- 
contram disposições  mais  notáveis  sobre  as  prerogativas  dos  çavalleiros  vil- 
lãos  como  soldados.  O  seu  posto  na  hoste  ou  exercito  real  eia  na  vanguarda  7. 
O  cavalleiro  que  pela  sua  idade  ou  por  doença  não  podia  já  prestar  o  serviço 
a  que  era  obrigado,  recebia  do  concelho  carta  de  cavalleiro  pousado,  e  con- 
servava a  sua  antiga  graduação  sem  os  encargos  correspondentes8. 

A  aposentação  dos  çavalleiros  não  se  encontra  estatuída  nos  foraes  dos 
typos  de  Salamanca  e  d'A\ila,  acbando-se,  aliás,  n"oulros  concelhos,  como 
Pedrógão,  1206,  mas  eslava  sem  duvida  general isada  já,  pelo  menos,  no  meiado- 
do  século  xiv.  Nas  cortes  d'Elvas  de  1301,  artigo  18.".  queixando-se  os  povos 
de  que  se  não  guardassem  aos  çavalleiros  pousados  os  seus  antigos  privilégios, 
obrigando-os,  pelo  contrario,  a  terem  cavallo  e  armas,  responde  el-rei  D.  Pe- 
dro que  aquelles  que  houverem  quantia  de  duas  mil  libras,  tenham  cavallo, 


1  Ined.,  iv.  pag.  ooo. 

2  Ined.,  v,  pag.  o09. 

3  Foraes,  passim  :  Herc,  iv,  pag.  31'i  o  315. 

4  Cost.  de  Alfaiates,  log.  cit.,  pag.  795. 

5  Ihid..  pag.  846,  «Totó  eavalero  que  aia  todas  armas»,  e  «Si  P.ey  jusliciare  omne 
en  a  lia  ates  ». 

6  Ined.,  v.  pag.  .380  a  384:  Herc,  iv,  pag.  324. 

"  Foraes  de  Santarém,  Beja,  Odemira,  Monforte.  Extremoz.  Viila  Viçosa,  Evoramonte. 
N'alguns  foraes,  como  Lisboa,  Coimbra,  Leiria,  diz-se  apenas  que  não  irão  na  retaguarda, 
zaga. 

8  Foraes,  pas ji 'm;  Herc.,  ív,  pag.  313. 
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ficando  dis]  ensados  os  outros,  que-  todavia  conservar"  rero- 

- '. 
Esta  r<  -  Loção  I  iail     ida,  em  parte,  nas  cl  '  I  ■■"  I 

oando-se  qoe  só  ficassem  obrig  alio  e  am 

m  quantia  dobrada  da  ,  lígia  aos  i 

reuniões,  em  qo  i  carta  d 

5,  estava  e  ido,  parece  qoe  di  D.  Pedro, 

sistisse  o  almoxarife  com  i  mantém! 

mas  immunidades  qoe  pertenciam  aos  cavai  -  circomsl 

poderem  ser  cbam  uma  d'ellas  era  a  la  ju- 

i 

u  a  qoem 

•  impor  ai  ■  " 

le  haver  abus  reprimir  c  lando 

andavam  faltava  a  con- 

firm  i'. 

foros,  qui  1371. 

»nteceu-lbes  aio  I  .  D.  I  ido  informada 

fraudes,  que  n  juizo  dos 

direitos  reaes, 

mente  perante  os  ministros  do  d  •  •  mba  is  que  pi 

derem  sei  >os  indii 

que  Imitiu  de  terras  distantes,  ou  tiverem  imped  rando 

o  pretendente,  pelo  seu  as| 

sar-se-lhe-ha  carta  para  na  ten  temunbas, 

que  offen 

I  I  ndo  fundamento  para  o  :         i    nclui- 

i  remetti  i  ta  para  a 

inquirição,  e,  verificado  [ue  o  requ  >u  outra  razão 

justifica  d  i,  he-ha  carta  de  aj  ; 

com| 

Em  relação  á  idade  que  livrava  d  militar.  pa- 

io haverem  tido  longa  di  '  u  de  1391  ali 

os  povos  que  foi  sempre  costume  do  ri  ino  nã  mens 

i  servil  ;  to,  nem ;  ns,  nem  a 

ivallo  i1  armas,  salvo  possuindo  quantia  dobrada  da  que  sujeitava  os  ou- 
tros  moradores  a  tal  ei  no  por  pedir  que  s 

o.  El-rei  dispensa-  rvirem,  i  cavallo 

Talvez  desde  os  principii  ;ulo  xiv,  a  classificação  dos  villãos  «los 

concelhos  passou  a  assentar  geralmente  na  avaliarão  dos  seus  Tens.  Vimos 
que  nos  foraes  do  typo  <  1  'Ávila  era  cavalleiro  quem  possuía  um  casal  hábil 
uma  junta  de  bois,  quarenta  ovelhas,  um  jumento  e  duas  camas.  N  s     -lu- 
mes de  Gravão,  concelho  d'esse  typo,  achámos  uma  tal  base  substituída  pela 
valia  de  quatro  centos  maravedis,  ejá  notámos  que  ]  lumes  de  Beja, 

typo  de  Santarém,  a  condição  de  cavalleiro  se  tornara  obrigatória  para  quem 

1  Coll.  de  cortes,  dos.,  i.  foi.  127  v.°:  Santarém,  Ifem.  das  cortes,  parte  2.\  doe., 
!!     ..       p      313,         -  $  cortes,  citando-se  ahi,  talvez  por 

erro  typographici  i  19. 

*  Coll.  cil..  i.  foJ.  191     2IS  t.°,  art.  (•">  e  91. 

3  llii.L  foi.  183;  Lei,  sem  data,  aas  Ord.  AlT..  n.  (it.  & 

1  C  oncelhos  de  Coimbra  e  Porto,  om  alguns  artigos  geraes  resol- 

vido- -  de  Vizeu  d'esse  aimo.  Coll.  cit..  vi.  foi.  i 
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tinha  bens  equivalentes  a  seiscentas  libras*.  Em  1329  a  quantia  que  em  Pal- 
mella,  typo  d' Ávila,  obrigava  a  ter  cavallo  era  de  oito  centas  libras,  e  em  Se- 
túbal de  mil  e  quinhentas2.  Esta  variedade  de  taxa  subsistia  em  todas  as  co- 
marcas ainda  nos  fins  do  século  xiv3.  Em  1394  haviam  aquantiados  de  cinco 
mil  libras  e  de  dez  mil,  tendo  então  uma  libra  o  valor  de  cinco4. 

Para  o  encargo  de  ter  cavallo  e  armas  já  não  eram  compensação  suífi- 
ciente  as  immunidades  inherentes  á  categoria  de  cavalleiro  do  concelho,  e  por 
tanto  queriam  todos  fugir  a  esse  ónus.  Exigindo  o  mestre  dos  spatharios  que 
os  vizinhos  de  Cezimbra  possuindo  seiscentas  libras  tivessem  cavallo,  o  con- 
celho reagiu  contra  a  exigência  e  requereu  a  Affonso  IV  que  lhe  reparasse 
semelhante  aggravo,  allegando  o  exemplo  de  Palmella  e  de  Setúbal;  e  o  rno- 
narcha  deferiu  á  solicitação  dos  queixosos,  determinando  ao  mestre  da  ordem 
que  os  equiparasse  aos  de  Palmella5.  Mas  um  século  depois  é  ainda  necessá- 
rio que  o  soberano  interponha  a  sua  auctoridade  para  que  se  não  faça  diffe- 
rença  entre  uns  e  outros6. 

Recebendo-se  denuncia  em  1369  de  que  certo  vizinho  de  Cezimbra,  com 
um  cabedal  que  montava  a  mil  libras,  não  eslava  sujeito  aos  encargos  corres- 
pondentes, o  coudel  mandou  proceder  tá  avaliação  dos  seus  bens,  em  que  se 
comprehendeu  tudo  quanto  era  do  denunciado,  incluindo  a  roupa  da  cama. 
E  tendo-se  verificado  que  não  possuía  as  mil  libras,  determinou  o  coudel  que 
houvesse  armas  de  peão7. 

No  artigo  30.°  das  cortes  cFElvas  de  1361  representavam  os  povos  que  os 
funccionarios  da  coroa,  quando  faziam  o  recenseamento  dos  que  deviam  ter 
cavallo  e  armas,  abrangiam  na  conta  dos  haveres  de  cada  um  as  casas  da  re- 
sidência, as  adegas,  a  louça,  a  roupa  de  vestir  e  das  camas,  tanto  dos  donos 
como  de  suas  mulheres,  as  alfaias,  e  finalmente  até  as  bestas  que  eram  indis- 
pensáveis para  carga8. 

É  evidente  que  se  fosse  desejada  a  condição  de  cavalleiro,  os  interessados 
haviam  de  preferir  que  se  ampliasse,  em  vez  de  pedir  que  se  restringisse,  a 
base  da  classificação.  D.  Pedro  satisfaz  á  queixa  só  em  parte,  porque  ordena 
que  da  avaliação  dos  bens  se  exclua  apenas  o  fato,  até  dois  pares,  do  homem 
e  da  mulher,  e  a  roupa  da  cama  em  quantidade  proporcional  á  graduação  da 
pessoa.  Mas  o  aggravo  allega-se  de  novo  no  artigo  28.°  das  cortes  de  Lisboa 
de  1371,  o  que  mostra  que  persistiam  as  causas  que  o  tinham  provocado, 
mandando  então  D.  Fernando  que  se  cumpram  as  ordens  de  seu  pae:  porém 
o  resultado  não  foi  agora  mais  efficaz,  porque  os  clamores  do  povo  renovam-se 
no  artigo  16.°  das  cortes  do  Porto  de  1372,  e  no  artigo  23.°  das  de  Leiria  d'esse 
anno  também,  continuando  sempre  a  ser  a  mesma  a  resposta  do  monarcha9. 

As  repetidas  queixas  contra  o  modo  por  que  se  faziam  as  avaliações,  que 
determinavam  o  encargo  de  ter  cavallo  e  armas,  revelam  não  só  o  empenho 
com  que  se  repellia  a  qualidade  de  aquantiado,  mas  ainda  a  severidade  de 
que  o  poder  central  precisava  de  usar  para  não  ser  illudido  r/essas  avaliações. 

1  Ined.,  v,  pag.  395  e  518. 

2  Carta  regia  de  22  de  maio  de  1329.  no  Livro  do  tombo  davilla  de  Cezimbra,  reno- 
vado em  1728,  foi.  8  in  fine  e  7:).  Archivo  da  camará  municipal. 

3  Cortes  de  Lisboa  de  1371,  art.  27,  Coll.  i,  foi.  181  v." 

4  Carta  ao  concelho  de  Santarém  de  18  de  dez.  de  1394  com  alguns  art.  resolvidos  nas 
cortes  de  Coimbra,  começadas  n'esse  anno.  Coll.,  i,  foi.  262  v.°  e  264. 

5  Carta  regia  de  22  de  maio  de  1329.  já  cit. 

6  Carta  regia  de  17  de  nov.  de  1433,  Livro  do  tombo  cit.,  foi.  74  v.°  in  fine. 

7  Livro  do  tombo  cit.,  foi.  72  v.°  a  foi.  75. 

s  Coll.  de  cortes,  ms.,  i.  foi.  131  v.° :  Santarém,  Mem.  das  cortes,  parte  2.a,  doe,  pag.  24. 
9  Coll.  cit..  i.  foi.  181  v.°,  e  vi,  foi.  125  e  142  v.° 


Em  mais  de  um  artij  s  de  1371  qae  cil 

em  reclamar  contra  a  forma  seguida  na  verific 
I.      circum  Lancias  económicas  do  reino  vinham  ir  o  mal,  porque  o 

preço  rias  cousas  linha  então  subido  tão  extraordina 
da  alteração  da  moeda,  que  se  afirmava  exceder  quatro  vezi  utros 

tempos,  de  modo  que  um  homem  qualqui 
lor  de  quinhenl  is  libras,  quantia  que  n'algi 

vallo.  Era  justo  portanto,  diziam  os  procuradori  |ueataxá 

estabi  lecida  se  quadruplicasse  também, ;  assand  ia  ser  de  duas  mil  libras  onde 

de  quinhentas,  e  assim  em  i  mesma  pro| 

então  qu  le  cada  um  o  valor  que  regulava  antes  da  alte- 

i       i  da  moeda.  Foi  <>  primeiro  alvitre  que  I> 

em  quanto  ;i  nova  moeda  h  >*.  Achava-se  no  anno  seguinte  já  em 

uso  a  antiga  taxa,  que  os  povos  ainda  porGavam  em  que  devia  ser  augmentada, 
allegando  que  para  ler  armas  e  sustentar  cavallo  i  ivam  quinhenl 

bras,  nem  mil  como  a  n'algumas  comarcas.  \.  D.  Fernando  parecehaver 

atlendido  a*  reclam  ição,  estabeli  agora  que  Qcaí  •  nte  a 

ter  armas  quem  não  1 1  mais  do  que  a  quantia  fixada  em  cada  comarca 

para  ter  armas  e  cavallo*. 

aquanliadort  -  deviam  ser  cidadãos  do  concelho,  mi  ■ 
i.iv.i  sendo  desprezado,  achandi 

funcçõi  >  indivíduos  privilej  »,  nem  os 

corregedores  linham  força  para  reprimir3.  B  ainda  no  fim  do  século  xn  os 
povos  se  <|iinxa\jni  de  que  os  coudi  im  a  avaliação  dos  bens 

dos  aquanliados;  o  que  o  i  desapprova  mandando  que  n'esse  acto 

intervenham  lambem  homens  bons,  e  que  a  elle  assista  o  dono  da 

Para  achar  o  valor  dos  bens  não  se  abatiam  i  ira- 

vam; pelo  menos  f<  i  esse  nm  dos  i  legaram  nas  còrti 

Vizeu  de  1391,  resolvendo-se  enlão  que  fossem  deduzidos  . 

Além  «las  arbitrariedades  que  os  coudeis  praticavam  no  apuramento 
aquanliados,  acontecia  lambem  que  deixando  qualquer  de  possuirá  somma 
que  o  obrigava  a  ler  cavallo,  só  alcançando  carta  d'el-rei  o  dispensavam  do 
encargo.  Era  este  um  vexame  de  que  os  povos  se  queixavam  nas  côrl 
Coimbra  de  1394-1395,  e  a  que  l>.  João  i  altende  em  parte,  ordenando  que 
não  seja  necessária  a  carta  regia  quando  a  diminuição  de  património  proceda 
de  casamento  de  filho,  ou  provenha  de  partilha  <!<>  casal  per  fallecimeni 
mulher6. 

h.i  base  que  se  adoptara  para  a  cl  o  dos  cavalleiros,  veiu  <»  nom< 

com  que  passaram  a  ser  designados. 

0  homem  não  nobre  mas  superior  ao  peão,  que  o  poder  central  obriga  a 
ter  cavallo  e  armas,  denoraina-se  desde  o  século  xjv  cavalleiro  aquantiado. 
Subsiste  ainda  de  direito  a  antiga  classe  de  cavalleiros  segundo  as  pr< 
pções  de  cada  foral;  mas  lem-se  lentamente  obliterado  a  sua  exislencia,  e 
prevalece  Ião  somente  a  dos  aquanliados.  Respondendo  D.  Fernando  ao  ar- 

1  Coll.  cit.,1,  foi.  180  v."  iu  fine. 

>  Cortes  de  Leiria  de  1372,  art.  23,  na  Coll.  cil..  vi,  foi.  142  v.« 

;l  Cortes  de  Lisboa  de  1371,  art.  68,  e  de  Leiria  de  1372,  art  20,  Coll.  cit,  i.  foi.  . 
e  vi.  foi.  140  in  fine, 

i  Cortes  de  Coimbra  de  1394-1395,  Coll.,  i,  foi.  259. 

5  Carta  ao  concelho  deSantarem  de  15  de  dez.  1391  com  alguns  art.  resolvid  s 
cortes  de  Viseu  d'esse  anno,  Coll.  cit.,  t,  foi.  257  \. 

,;  Carta  ao  concelho  de  Santarém  de  18  de  dez.  1394,  na  Coll.  cit.,  i.  foi.  260  v. 
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tigo  26  das  cortes  de  Lisboa  de  1371,  sobre  a  isenção  da  jugada  em  relação 
aos  bens  que  o  cavalleiro  possuía  fora  do  concelho  onde  morava,  diz  que  lhe 
declarem  se  falam  dos  cavalleiros  que  devem  ter  cavallo  em  razão  das  comias, 
ou  dos  cavalleiros  que  os  concelhos  fazem  em  virtude  do  foro  municipal1. 
Vê-se,  pois,  que  as  duas  classes  podiam  de  direito  coexistir;  mas  a  maneira 
por  que  os  povos  se  exprimem  nas  cortes  da  segunda  metade  do  século  xiv, 
tratando  dos  cavalleiros  dos  concelhos,  mostra  claramente  que  as  duas  clas- 
ses se  consideravam  com  effeito  confundidas,  ou  antes  que  o  antigo  cavalleiro 
pelo  foral  ia  já  de  todo  desapparecendo2. 

É  aos  cavalleiros  de  cor/tia  que  os  povos  declaram  a  D.  Fernando  ter-se 
referido  nas  cortes  de  Lisboa  de  1371,  quando  reclamavam  para  elles  a  isenção 
da  jugada3.  Quererá,  porém,  isto  antes  significar  que  o  privilegio  dos  caval- 
leiros por  foral  se  repeiíava?  Não  o  julgamos  provável.  Quando  tantas  outras 
prerogativas  eram  desprezadas,  não  se  pôde  admittir  que  se  guardasse  uma 
que  devia  prejudicar  consideravelmente  os  interesses  fiscaes. 

Dissemos  que  o  peso  dos  encargos  dos  cavalleiros  ultrapassava  agora  as 
vantagens  correspondentes  a  esta  classe.  De  feito,  as  suas  immunidades  esta- 
vam em  grande  parte  obliteradas. 

A  jurisprudência  fiscal  interpretava  nos  termos  mais  restrietos  a  isenção 
da  jugada,  admittindo-a  tão  somente  n^quelles  concelhos  onde  o  foral  a  esta- 
belecia. E  não  bastava  ter  qualquer  cavallo ;  era  mister  que  fosse  de  quali- 
dade que  desse  a  certeza  de  poder  o  dono  satisfazer  com  elle  ao  serviço  mi- 
litar. Allegavam  os  concelhos  nas  cortes  de  Santarém  de  1331  que  sempre  fora 
reconhecida  a  isenção  a  quem  tinha  cavallo,  sem  se  olhar  ao  seu  preço;  mas 
Affonso  IV  responde  que  a  escusa  do  tributo  por  ter  cavallo  dependeu  sem- 
pre de  que  fosse  tal  que  o  dono  podesse  com  elle  servir  e  defender  a  terra4. 

Não  era  suííiciente  também  que  os  homens  bons  e  abastados  se  apresen- 
tassem com  cavallo  e  armas,  quando  o  serviço  militar  o  reclamava;  exigia-se 
que  tivessem  cavallo  sempre,  e  se  andavam  habitualmente  em  bestas  mua- 
res, pagavam  jugada5. 

A  isenção  da  penhora  quanto  ao  cavallo  e  armamento  nem  sempre  se  guar- 
dava. Dizem-nol-o  as  cortes  d'Evora  de  1325,  e  é  esse  um  dos  aggravos  de  que 
se  queixam  os  povos  nas  cortes  d'Elvas  de  1361 ;  mandando  então  D.  Pedro 
que  se  mantenha  o  privilegio  se  o  executado  der  á  penhora  outros  bens,  mo- 
veis ou  de  raiz6. 

Sem  embargo  de  continuar  a  ter  cavallo  o  cavalleiro  aposentado,  e  a  des- 
peito da  lei  de  D.  Pedro  estabelecida  nas  cortes  d'Elvas  de  1361,  obrigavam 
em  1371  o  aposentado  ao  pagamento  da  jugada;  exigência  esta  que  D.  Fer- 
nando manda  cessar,  uma  vez  que  a  aposentação  se  tenha  concedido  em  ter- 
mos legaes 7. 

Áquelle  que  pelo  facto  de  casar  ficava  considerado  vizinho,  e  obrigado  aos 
encargos  de  cavalleiro  se  reunia  as  mais  condições  necessárias,  não  se  dava 
já  o  espaço  de  um  anno  para  ter  cavallo  e  armas;  exigiam  que  houvesse  desde 

i  ColL  cit.,  i.  foi.  180  v.° 

2  Cortes  d'Elvas  de  1361,  art  18  e  30,  ColL,  i,  foi.  127  v.°  e  134  v.°,  Santarém,  Mem. 
das  curtes,  parte  2.a,  doe,  pag.  15  in  fine  e  24;  Cortes  de  Lisboa  de  1371,  art.  26  e  27,  ColL, 
i,  foi.  180  v.°  e  181  V.» 

'  Cortes  do  Porto  de  1372,  art.  12,  ColL,  vi,  foi.  122  v.° 

4  ColL.  cit.,  i,  foi.  57,  art.  o. 

5  Capítulos  especiaes  de  Santarém  nas  cortes  ahi  celebradas  em  1331,  cap.  12,  ColL 
cit.,  i,  foi.  82  v.° 

0  ColL  cit.,  foi.  54.  e  140  v.°,  art.  42:  Santarém,  log.  cit.,  pag.  32. 
'•  Cortes  de  Lisboa  de  1371,  art.  91,  ColL  cit.,  i,  foi.  215  v.° 
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logo  uma  e  outra  cousa.  Do  mesm  i ;.  illeiro  a 

morria  o  cavallo;  devia  sem 

dispensar-lh'o  por  um  ann 

de  acabai  -.  Diz. 

pois,  o  soberano  que  r  tal  motivo,  s 

íbe  for  queixar  e  der  b  stifiquem 

pedido '. 

Em  1390  arrazoavam  os  pov  ••  o  cavalleiro,  a  q 

moi  ria  o  i  ivallo,  Gcai 

porque  muitas  vezes  aconl  -lhe  difficil  a  i  que 

havia  do  reino,  mas  o5o  di  [ue  se 

cumpra  o  artig 

tudoem  I39í  3  iem  tinha  um  potro 

bom,  de  um  anuo,  não  era  ■  aquantiado  podia 

vender  o  seu  cavallo,  comi  idqui- 

outro  dentro  de  um  m  II  >s  devia 

haver  igualdade,  não  s  stado 

do  que  o  d'aquelle  que  possuía  api  nas 

Na  obrigação  de  ter  cavai!.,  i  ■..  is  ou 

menos  geral,  o  artigo  6  dos  que  apresentou  a  D.  Fernando  do  de 

Santarém,  e  foram  resi  !\.:  I  I  1372,  m 

que  <>  concelho  obtivera  m  de  Arron  ra  compi 

cavallo  os  seus  moradores  que  i  mas  deviam  ter;  e  que  n? 

stante  as  instancias  do  con  rio,  a  moratória  ainda  foi  proro- 

gada4.  Pedindo  os  povos  a  D.  I      I  1389,  que  os 

dispense  agora  de  terem  cavallo,  pela  grande  carestia  a  que  sas  haviam 

subido,  o  monarcha  responde  q  i  tenham  os  moradores  das 

fronteiras,  para  defi  nsão  da  terra  c  intra  i  ias  e  invasões  do  inim 

Emfim,  na-  cortes  de  Coimbra  de  1400  foram  isentos  os  aquanlia  I 
cavallo  por  dois  annos6.  .Mas  em  1 126,  e  ainda  muito  depois,  a  instituição  dos 
aquantiados  era  a  base  da  militar  dos  concelhos,  e  estendia-se 

também  aos  indivíduos  que  se  empregavam  no  serviço  marítimo ;  assim,  ao 
homem  do  mar,  que  possuía  a  quantia  determinada  pua  ter  cavallo,  tiravam- 
no  da  classe  de  galiote  para  a  de  cavalleiro  aquantiado7. 


1  Cortes  ie  Lisboa  de  1371,  art.  77.  ibi  ! 

'-'  Carta  ao  concelho  de  Coimbra,  de  '2  de  março  de  1390,  com  alguns  artigos  respon* 
didos  nas  cortes  de  Coimbra  d'esse  mesmo  anno.  Coll.  ciL,  i,  foi.  -  ■-  v. 

«Item.  Que  sSao  agravadas  as  gentes  em  alguns  lugares  '1"  Reino  em  que  hm 
d'aver  jugadas  pelo  falecimento  das  bestas,  que  em  estes  Regnos  ba  pouquas  per  guisa  que 
as  noiíi  podem  haver  e  os  que  an  de  pagar  estas  jugadas  tem  boos  arnezes,  posto  que  tennSo 
esses  arnezes  por  essas  contias,  posto  que  aio  teohSo  cavallos». 

«  A  este  Capitulo  respondemos  que  tenhSo  cavallos  todavia,  segundo  o  Artigo  que  foi 
feito  nas  Cortes  de  Santarém  por  EIRej  Dom  Affonso.» 

0  capitulo  é  assa/  confuso,  como  se  vê,  mas  cremos  que  a  sua  interpretação  não  pôde 
ser  senSo  a  que  lhe  dêmos. 

3  Carta  ao  concelho  de  Santarém,  de  18  dez  1394,  com  alguns  art  resolvidos  nas  cur- 
tes de  Coimbra  começadas  n'esse  anno.  Coll.,  i,  foi.  2(53  v. 

1  Coll.  de  cortes,  ms..  i.  foi.  223  v.° 
■  Ibid.,  vi,  foi.  174. 

6  Carta  ao  concelho  de  Santarém,  de  1  de  julho  de  1400,  com  alguns  art.  resolvidos 
nas  cortes  de  Coimbra  d'esse  anno.  Coll.,  i.  foi.  29  1. 

:  Carta  regia  de  7  de  maio  de  1426,  no  Livro  do  tombo  da  villa  de  Cezimbra,  já  cit., 
foi.  78  v.°,  onde  se  dá  a  carta  a  data  de  mil  e  vinte  seis  (era  do  nascimento  de  Christo)  por  en- 
gano manifesto. 
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Nos  fins  do  século  xiv,  sem  embargo  da  importância  que  se  ligava  então 
ao  elemento  popular  em  Portugal,  porque  era  a  elle  que  D.  João  1  devia  em 
grande  parte  a  coroa,  que  soube  tão  gloriosamente  sustentar,  o  recrutamento 
da  força  militar  dos  concelhos  não  estava,  em  rigor,  subordinado  a  nenhuma 
formalidade  prévia.  Quando  o  soberano,  os  mestres  das  ordens  ou  outros  se- 
nhores exigiam  dos  juizes  das  terras  os  contingentes  armados  que  lhes  po- 
dessem  fornecer  para  o  serviço  do  rei,  aprestava-se  a  força  compellindo  a 
partir  todos  os  homens  validos.  É  isso  o  que  se  infere  do  artigo  21  das  cor- 
tes de  Lisboa  de  1389,  em  que  os  povos,  allegando  que  os  juizes  das  terras 
da  coroa,  quando  recebem  recado  do  soberano  ou  dos  grandes  senhores  para 
enviar  algumas  companhas  em  serviço  do  rei,  constrangem  os  lavradores 
havendo  quem  o  não  seja,  pedem  a  D.  João  I  que  isente  os  lavradores  desse 
encargo;  e  o  monarcha  responde  que  em  quanto  houver  homens,  que  não  se- 
jam lavradores.,  em  numero  sufficiente  para  o  serviço,  se  dispensem  os  lavra- 
dores, mas  no  caso  contrario  não  os  pôde  escusar1. 

É  provável,  comtudo,  que  as  circumstancias  difficeis,  em  que  o  reino  se 
encontrava  para  defender  a  sua  independência,  tornassem  então  mais  aper- 
tadas as  obrigações  que  diziam  respeito  á  milícia.  E  de  feito,  os  coudeis  eram 
nesse  tempo  assaz  rigorosos  na  superintendência  sobre  o  apuramento  dos 
aquantiados  e  sobre  a  observância  dos  deveres  que  a  estes  competiam.  A  carta 
ao  concelho  de  Santarém  de  18  de  dezembro  de  1394,  com  alguns  artigos  re- 
solvidos nas  cortes  de  Coimbra  que  se  começaram  n'esse  anno,  não  contém 
senão  providencias  tomadas  a  tal  respeito,  o  que  parece  realmente  indicar 
que  o  concelho  as  considerava  as  mais  interessantes  das  que,  até  aquella  data, 
se  haviam  adoptado  na  assembléa  de  Coimbra,  ou  ainda  que  eram  as  únicas 
por  então  adoptadas,  o  que  não  deixa  também  de  demonstrar  a  sua  impor- 
tância"2. As  resoluções  ahi  declaradas,  e  que  nem  sempre  correspondem  in- 
teiramente ao  pedido  dos  povos,  versam  sobre  as  seguintes  queixas.  Abusos 
praticados  pelos  coudeis  no  apuramento  dos  aquantiados;  obstáculos  que  se 
punham  aos  indivíduos  com  direito  a  serem  excluídos  do  apuramento;  re- 
jeição arbitraria  dos  cavallos  apresentados  nos  alardos ;  repetição  muito  fre- 
quente d'essas  revistas,  e  demasiada  severidade  com  os  que  faltavam  por  mo- 
tivos justificados. 

Onde  parece  que  se  commettiam  mais  vexames  no  apuramento  dos  aquan- 
tiados, era  na  Extremadura,  Alemtejo  e  Algarve.  Referindo-se  os  povos, 
como  a  um  fado  bem  notório,  á  nomeação  de  certos  indivíduos  para  os  loga- 
res  de  coudel  pelo  motivo  de  prometterem  apresentar  maior  numero  de  gente 
de  cavallo,  e  queixando-se  das  arbitrariedades  que  d'ahi  resultaram  no  arro- 
lamento dos  aquantiados,  manda  el-rei  que  o  coudel  mór  Entre  Tejo  e  Gua- 
diana e  os  corregedores,  na  Extremadura  e  no  Algarve,  conheçam  das  pre- 
tensões de  quem  quer  que  reclamar  a  eliminação  do  seu  nome  do  livro  dos 
aquantiados.  Se  as  queixas  fossem  geraes,  não  é  crivei  quo-só  aos  ministros 
d'aquellas  províncias  se  tivesse  incumbido  a  reparação  dos  aggravos.  N'essas 
mesmas  cortes  de  Coimbra  reduziu  D.  João  I  o  numero  dos  aquantiados,  esta- 
belecendo a  regra  de  que  no  calculo  do  valor  dos  bens  de  cada  um  não  en- 
traria, era  certos  casos,  a  casa  de  morada,  quando  o  dono  não  cobrasse  por 
ella  alguma  renda  e  quando  a  avaliação  da  casa  perfizesse  três  quintas  partes 
ou  mais  da  importância  de  todos  os  seus  bens 3. 

i  Coll.  cit,  vi.  foi.  17o. 

2  Coll.  cit.,  i,  foi.  259  a  26 í. 

3  Coll.  cit.,  i,  foi.  262  e  262  v.° 


Tem  3  visto  qae  a  base  da  organisação  militar  do  reino 
ii  ter  cavallo  c  armas,  ou  armas  sóm 
ao  i  D  '         i  individuo.  D.  Du  Iterou  do 

seguinte  m  >tiam  a  tal  respeito '.  Em  lo  la  a  E 

madura  quem  |  ";i  de  raiz,  no  valor  de  quarenta  m 

de  prata  ou  mais,  havia  de  ler  c  ivall  >  defensivas:  baci- 

le  carnal  ou  de  bai  lira,  cota,  loudel,  ou  i  i  solhas. 

i :  possuindo  trinta  e  dois  :.  ler  cavai 

rmadura, 
quati  •  tinha  !  ,  bacinele  de  carnal  ou  de  ba- 

veira,  e  um  ci  ;i'"  de  >  -  •  exi- 

■  >va  obrig 
armadura;  finalmente  á^  posses  inferioi  -  i  ultima  somma corre 

dia,  para  aquelles  que  mantinbam  >-asa  por  s  dar- 

do, ";i  lai  u '  »,  mas  o  escudo  pai 

Para  as  outras  provinci  is  esl  ibel 
rença,  porém,  nas  quantias;  e  em  i  i  Porto  ordenou-s< 

moradon  •  cavallo,  m  is  devia  cada  um 

duas  ai  madura  -  c  imj 

Os  velhos  d  "ii  mais.  ainda  que  sãos  e  rij  ram 

consl  imtu- 

do,  possuindo  em  dobro  a  quantia  ;i  lente  aque 

deviam  ler  duas  ai  maduras,  que  lhes  cumpria  mandar  apresenl 
pelos  seus  criados:  a  idade  não  eximia  nunca  da  obi  var  a 

:  ou  as  mitras  arn  i  absolulamei  I  avalio  ou 

arma  is  ou  aleij  i  ,111'  soflriam  d  1  inça  incurável  que  os  im    - 

bilitava  de  administrar  seus  bens  por  >i  m  ism  is,  i 

não  poderam  conviver  cora  outi 

Para  ser  dispensad  1  1  1  obter  alvará 

gio,  que  só  se  concedia  precedendo  inquirição  tira. la  pelo  coudel  com  os  jui- 
:urador  do  concelho5.  Quanto  aos  privil  1  lei 

Cala  somente  nos  indivíduos  que  tenham  cavallo,  escusan  trabalha- 

rem nos  castellos  e  fortificações  1  sejam  orde- 

nados pel  ilhos,  conferiudo-lhes  certas  immunidades  com  respeito  á 

aposentadoria  passiva,  que  soffriam  geralmente  os  m  losconu 

jnas  sujeitando-os  a  todos  os  outros  encargos  municipaes 

Estavam  obrigai]  viço  militar,  pela  forma  que  d 

a  linguagem  do  lempo,  eram  acontiados  todos  os  moradores  do  rein 
si  mantinham  casa,  solteiros,  casados,  ou  clérigos  de  ordens  1  ,  Esta- 

vam exceptuados :  os  clérigos  de  ordens  saci  ivalleiros, 

1  Esta  reforma  encontra-sc  nas  Ord.  Aff.,  1.  tit.  71.  cumprindo  notar  que  a  data  de  l '.  18 
(era  i!<'  1456),  que  se  lé  no  fim  do  tit..  será  a  de  algum  regim  ial  de  D.  I0S0  I. 

jnas  não  c  ib    rio  reinado  de  D.  Duarte,  que  principiou  em  1433. 

"  Ord.  AM'.,  i.  tit.  71.  cap.  I.".  cap.  í."  pr.,  cap.  5.'  pr.  e  §  I.  cap.  6.°,  §  B,  cap 

e  7.  cap.  lií.  pr.  e  |  6,  cap.  !!•  pr.  e  §  I. 
Em  1361  as  armas  defensivas  que  deviam  ter  os  aqu  intiados  em  cavallo  eram  can 
loriga  ou  solhas,  capellina  ou  bacinete,  coqu  ;xares  ou  canelleiras.  Cortes  d'Elvas  de        I, 
iil.  38,  na  Coll.  cit.,  i,  foi.  138  v.°;  Santarém,  Mem.  das  cortes,  pari"  -'.'.  d<  c,  pag.  :>»>. 

1  Ord.  Aff.,i,  til.  71.  cap.  lo.  5  1.  No  cap.  l.°,  s  li.  a  ida  ita  ânuos  não   - 

le  ter  cavallo  aos  que  houverem  quantia  dobrada 
i  ibid.,  rap.  to.  5  3. 
s  Ibid.,  §  B. 
e  Ibid.,  cap.  11. 
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os  escudeiros,  quer  fossem  vassallos  d'el-rei,  quer  simplesmente  fidalgos, 
julgados  como  taes  por  carta  regia,  e  finalmente  os  privilegiados*por  titulo 
geral  ou  especial,  confirmado  pelo  soberano.  Além  d'esses  acontiados,  devia 
haver  em  cada  concelho  um  certo  numero  de  besteiros,  que  por  serem  em 
numero  fixo  se  chamavam  do  conto1. 

Os  pescadores  p  homens  do  mar,  não  chegando  á  quantia  que  obrigava  a 
ter  besta  de  garrucha,  não  eram  constrangidos  a  possuir  outras  armas2,  pro- 
vavelmente porque  pesava  sobre  elles  o  encargo  de  servirem  como  galiotes. 

Por  esta  organisação  o  reino  devia  estar  sempre  preparado  para  a  defesa, 
porque  a  obrigação  do  serviço  militar  e  a  de  ter  armas,  ou  resultasse  da  ca- 
tegoria de  vassallos  ou  da  condição  de  acontiado,  estendia-se  a  quasi  todos 
os  seus  habitantes,  incluindo  os  mouros,  que,  possuindo  os  haveres  corres- 
pondentes, eram  acontiados  em  cavallo  ou  em  besta  de  garrucha3. 

O  recenseamento  dos  acontiados  fiscalisavam-no  os  coudeis,  cada  um  no 
seu  districto  ou  coudelaria4,  que,  segundo  parece,  comprehendia  mais  ou 
menos  de  uma  comarca5.  A  avaliação  dos  bens  fazia-se  por  três  peritos,  dois 
nomeados  pelo  coudel  e  um  pelo  concelho6,  que  serviam  durante  um  anno, 
e  só  passados  três  podiam  tornar  a  ser  nomeados7.  Para  determinar  quanto 
valia  o  património  de  cada  morador  estabeleceram-se  regras  certas  e  minu- 
ciosas, segundo  as  quaes  accrescia  ao  valor  dos  bens  o  ganho,  proveniente  do 
exercício  de  algum  mester,  que  nunca  seria  calculado  em  mais  da  quinta  parte 
da  quantia,  fixada  para  cada  província,  em  bens  moveis  ou  de  raiz8.  Dentro  de 
quatro  mezes  devia  o  acontiado  apresentar  cavallo  e  armas,  conforme  a  obri- 
gação que  lhe  cabia,  pertencendo  ao  coudel  exercer,  não  só  a  esse  respeito, 
mas  ainda  sobre  a  qualidade  e  conservação  do  cavallo  e  das  armas,  uma  fis- 
calisação  rigorosa,  com  direito  n'alguns  casos  a  impor  penas  e  fazer  arresto 
nos  bens  dos  acontiados9,  mas  ficando  responsável  pelos  abusos  que  prati- 
casse 10. 

Nas  oitavas  de  Pentecostes  faziam  os  coudeis,  em  todo  o  reino,  alardo  ge- 
ral dos  acontiados;  mas  além  d'esse  dever  geral,  cumpria  a  cada  coudel,  de- 
pois de  tomar  conta  do  cargo,  passar  mostra  aos  homens  da  sua  coudelaria, 
escolhendo  sempre  a  occasião  em  que  elles  andassem  menos  occupados  nos 
seus  trabalhos. 

Para  os  acontiados  em  cavallo  havia  mais  três  revistas  por  anno,  com  o 


1  Entendemos  que  os  besteiros  do  conto  constituíam  milícia  separada  —  1.°  porque  já 
na  relação,  que  levaram  os  commissarios  régios  em  1421,  se  especifica  muitas  vezes  que  os 
algarismos,  postos  adiante  do  nome  do  julgado,  se  referem  só  aos  besteiros  do  numero,  o 
que  prova  com  evidencia  que  podia  haver  outros  besteiros  alem  d'aquelles  a  que  per- 
tenciam os  do  conto  (Ord.  A  ff.,  i,  tit.  69,  §  30;  por  exemplo,  Beja,  Pombal,  Valença,  Bra- 
gança e  muitos  outros) ;  2.°  porque,  subsistindo  pela  reforma  de  D.  Duarte  os  besteiros  do 
conto  (Ord.  Aff.,  i,  tit.  71,  cap.  2.°,  §  2,  e  cap.  19.°),  é  claro  que  depois  de  completado  esse 
conto,  não  deixavam  de  estar  adstrictos  a  ter  besta  de  polé  os  que  possuiam  a  quantia  que, 
segundo  a  reforma,  obrigava  a  ter  essa  arma,  que  era  também  a  de  que  usavam  os  bestei- 
ros do  conto  (Ibid.,  cap.  l.°,  §  3) ;  3.°  finalmente  porque  a  reforma  não  trata  dos  besteiros 
do  conto,  apezar  de  suppor  a  sua  existência,  como  já  dissemos. 

2  Ord.  Aff.,  i,  tit.  71,  cap.  2.°,  §3. 

3  lbid.,  cap.  4.°,  §  9. 

4  lbid.,  cap.  2.°,  |  2,  cap.  3.°  c  passim. 

5  lbid.,  cap.  3.°  pr.  e  §  4. 

6  lbid.,  cap.  3.°  pr. 

7  lbid.,  cap.  3.°,  §  5. 

8  lbid.,  cap.  4.°  e  §  2. 

9  lbid.,  cap.  5\°,  6.°,  14.°,  §  9,  16.°,  §  4  e  D,  e  passim. 
io  lbid.,  cap.  17.° 
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ími  muco  de  verificar  se  os  cavados  estavam  em  boas  condiço  i  wr*. 

o  regulamento  de  D.  Duarte  coo6rmava  Q'esta  parle  as  resoluções  tom 

ortes  de  Coimbra  de  1394-95,  onde  os  povoa  baviam  ciam  tia  i 

frequência  daa  revi  bitrariedade  com  que  os  coudeia  puniam 

com  prisão  até  os  aquantiados  que  deixavam  de  comparecer  nos  alardos  por 
motivos  justificados.  i>.  loâo  I  tioba  eotão  determinado  <  j  u  *  *  as  resenhas 

ih  somente  trea  vezes  em  cada  anno,  não  Qeaodo,  porém,  -  in- 

hibidos  de  exigir  singularmente  de  alguns  aquantiados  que  se  lhes  apn 
lassem  com  arm  is  e  cavallo  no  dia  que  lhes  d  im*. 

A-  repetidas  queixas  contra  os  coudeis  insinuam  que  o  cargo  se  bavia  tor- 
nado odioso.  Nas  cortes  an  a  I).  Fernando  nio  se  encontra  me 

oíficio,  comqoaoto  se  possa  lalvex  suspeitar  stencia  já  no 

tempo  '!«'  D.  Pedro  I.  por  ornas  coplas  que  se  dizem  <i<>  coudei  >n 
h.  Pedro 

Havia  coudeia  dos  cavalleiros  e  coudeis  d  Uns  e  outros  pan 

que  deviam  ser  cidadãos  do  concelho ;  mas  esta  regra  nem  sempre  era  obser- 
vada, queixando-se  os  povos  em  1371  de  que  pai  msido 
escolhidos  indivíduos  privilegiados,  a  cujas  arbitrariedades  nem  os  concelhos, 
nem  os  mesmos  corregedores  tinham  força  para  obstar4.  O  que  ae  vê  com 
clareza  nus  documentos  ê  que  desde  os  fins  do  s<  colo  xn  os  coud< 
valleiros  tinham  o  commando  da  gente          i  lio  <i<>>  concelhos;  que  is 
altribuições  de  coudei  as  desempenhavam  os  alcaides  oas  terras  da  sua  jm is- 
dicção5;  e  t|1"'  era  importante  a  parte  que  já  então  competia  aos  coudeis  na 
administração  militar.  Assim,  ellea  davam  ordens  a  toda  a  força  armada  dqs 
concelhos,  o  mandavam  sair  os  besteiros  do  conto  em  serviço  do  rei  fora  «lo 
território  municipal;  superintendiam,  cumulatifamenl 
nos  privilégios  dos  cavalleiros.  Dos  correg<  doi  es  e  dos  coudeis  se  dizem 
gravados  os  povos  por  oão  lhes  respeitarem  o  antigo  costume,  que,  se  >>  ea- 
valleiro  casava,  ou  se  lhe  morria  <»  cavallo,  <»  dispensava  durante  um  anuo  de 
ter  cavallo:  corregedores e coudeis  mandavam  embai            i  gaduras  paia 
serviço  do  rei,  ou  de  grandes  senhores :  emfim,  os  coudeis  lambem  tinham  a 
seu  cargo  recrutar  gente  para  as            A  importância  de  um  tal  officio 
negócios  militares,  sobretudo  em  tempo  do  guerra,  torna  plausível  a  afir- 
mativa 'las  cortes  d  Évora  de  1481,  cap.  86,  quando  dizem  que  l>.  .i«To» _l 
tomara  para  si  o  cargo  de  coudei  mór,  e  que  depois  o  dera  ao  infante  D.Pedro7. 

A  pedido  dos  povos  nas  cortes  de  Coimbra  de  I  HM),  deixou  então  de  ha- 
ver coudeis  nos  concelhos,  declarando  o  soberano  qoe  no  caso  de  ser  neces- 
sário fazer  apuramento  de  aquantiados,  elle  encarregaria  o  serviço  a  pes- 
soas competentes,  que  o  desempenhassem  sem  aggravar  os  povos8.  Esta 
providencia  resultava  provavelmente  de  não  exigirem  as  circumstancias  do 
reino  grandes  forças  militares,  porque  os  aquantiados  foram  então  dispenaa- 

i  Ibid.,  cap.  13.°,  e  cap.  14.°,  £  9  e  10. 

2  Carta  ao  cone.  de  Santarém  do  IS  dez.  1394  com  alguns  art.  resolvidos  nas  cortes 
de  Coimbra  começadas  n'esse  anno.  Coll.,  u,  foi.  201  v." 

3  Cana  de  Rezende,  ed.  de  1816,  i.  pac.  173. 

<  Cortes  de  Lisboa  de  1371,  art.  68,  Coll.  cit.,  i,  foi.  203. 

&  Cortes  de  1371,  cit.,  art.  27  e  12,  cortes  de  Leiria  de  1372.  art.  20,  ibid.,  i.  foi.  180 
v.°  in  fine,  188  v.°  in  Bne,  vi,  foi.  140  in  fine, 

6  Cortes  de  1371,  cit,  art.  76,  77.  79,  80,  e  passim,  Coll..  i.  foi.  208.  209.  ele. 

"  Coll.  cit.,  ui.  foi.  106;  Santarém,  Mem.  das  cortes,  parte  2.*,  doe.,  pag.  163. 

8  Carta  ao  cone.  de  Santarém  de  1  de  julho  de  liOi».  e  ao  cone.  de  Silves  de  10  do 
mesmo  me/,  e  anno,  com  seis  art.  resolvidos  nas  cortes  de  Coimbra  de  MOO.  Coll..  I,  foi. 
290  v.°.  e  vi,  foi.  108  v.° 
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dos,  como  já  dissemos,  de  ter  cavallo  por  dois  annos l.  Mas  em  1410  já  havia 
oulra  vez  coudeis  nos  concelhos ;  e  renovando  estes  as  suas  antigas  queixas 
contra  o  modo  por  que  se  fazia  a  avaliação  dos  bens  para  o  apuramento  dos 
aquantiados,  ordenou  D.  João  I  nas  cortes  de  Lisboa  d'esse  anno.  a  instancia 
do  concelho  de  Santarém,  que  os  avaliadores  deduzissem  os  encargos,  como 
o  dizimo,  a  jugada  e  as  despezas  da  cultura"2.  E  não  só  por  aquelle  motivo, 
mas  também  pela  duração  do  cargo  e  pelo  direito  de  o  prover,  são  constantes 
por  todo  o  século  xv  os  clamores  do  braço  popular.  Em  1434  os  coudeis  eram 
nomeados  pelo  monarcha  de  cinco  em  cinco  annos.  Os  povos  queixavam-se 
d'isso,  dizendo  a  D.  Duarte  que  elle  mesmo  havia  determinado  que  fossem 
escolhidos  pelos  concelhos  de  três  em  três  annos3 ;  mas  o  mais  que  poderam 
conseguir,  já  em  1439,  foi  que  precedesse  proposta  dos  concelhos  tanto  para 
a  nomeação  dos  coudeis  como  dos  seus  escrivães4. 

No  meiado  do  século  xv  os  cargos  de  coudel  eram  em  muitas  partes  occu- 
pados  pelos  senhores  das  terras,  contra  o  antigo  costume,  e  mais,  diziam  os 
povos,  para  opprimirem  os  moradores  do  que  para  fazerem  serviço  ao  rei. 
Accrescia  que  estando  determinado  por  uma  lei  de  D.  Duarte  que  os  provi- 
mentos durassem  cinco  annos,  Aífonso  V  estava-os  conferindo  por  mais  tempo, 
e  até  vitalícios.  Mas  nas  cortes  de  Santarém  de  1451  prometteu  elle  que  daria 
as  coudelarias  de  cinco  em  cinco  annos,  e  a  cidadãos  ou  escudeiros  morado- 
res e  naturaes  dos  logares,  revogando  as  cartas  de  serventia  vitalícia  ou  que 
excedia  a  cinco  annos,  salvo  as  concessões  feitas  a  alguns  fidalgos  para  dispo- 
rem do  cargo,  ou  elles  próprios  o  exercerem.  Os  escrivães  dos  coudeis  seriam 
nomeados  também  de  cinco  em  cinco  annos5.  Escusado  será  dizer  que  nas 
cortes  seguintes  se  repetem  as  mesmas  queixas,  accusando  a  continuação  dos 
abusos 6. 

Se  dermos  credito  ao  que  se  affirma  nas  cortes  de  Lisboa  de  1459,  deve- 
mos entender  que  o  ofíicio  de  coudel  era  um  verdadeiro  flagello  para  os  po- 
vos, porque  se  exercia  com  tão  pouca  probidade  que,  diziam  os  procuradores 
dos  concelhos,  «não  tinham  os  coudeis  nenhum  tão  certo  celleiro  como  o  que 
apanhavam  dos  acontiados».  Accrescentavam  que  o  officio,  sobre  ser  oppres- 
sivo,  era  inútil,  e  não  se  encontrava  nos  outros  reinos  da  christandade,  vivendo 
ahi  livre  cada  um  do  vexame  de  lhe  irem  avaliar  tudo  quanto  era  seu,  sem  que 
por  isso  deixasse  de  prestar  lodos  os  serviços  que  podia,  quando  elles  se  tor- 
navam necessários.  Notavam  que  a  prestação  do  serviço  teria  melhor  fiador 
na  reconhecida  boa  vontade  dos  súbditos  e  na  sua  liberdade,  do  que  na 
oppressão  de  uns  arnezes  ferrugentos,  por  causa  dos  quaes  os  coudeis  ha- 
viam recebido  mais  carneiros  do  que  recebia  o  açougue  para  fornecimento 
do  povo. 

Essas  allegações  não  moveram  o  animo  do  rei  a  acabar  com  a  instituição 
dos  aquantiados,  cuja  existência,  pelo  contrario,  elle  declara  necessária;  com- 
tudo  sempre  obtiveram  algum  resultado,  porque  o  monarcha  determina  na 
sua  resposta  que  os  coudeis  passem  a  servir  por  três  annos  em  vez  de  cinco, 
e  renova  a  promessa  de  dar  as  coudelarias,  que  vagarem,  a  pessoas  idóneas, 

i  Coll.  cit.,  i,  fot.  291,  e  vi,  foi.  199. 

2  Capit.  especiaes  de  Santarém  nas  cortes  de  Lisboa  de  1410,  cap.  2,  Coll.,  i,  foi.  313. 

3  Cortes  principiadas  em  Leiria  em  1433  e  acabadas  em  Santarém  em  1434,  Coll.  cit., 
vi,  foi.  247. 

*  Cortes  de  Lisboa  de  1439.  cap.  11,  Coll.  cit..  vi,  foi.  272  v.°  e  291  v.° 

5  Cortes  de  Santarém  de  1451,  cap.  3,  Coll.,  n,  foi.  3o. 

6  Cortes  de  Lisboa  de  1455,  cap.  4  e  18,  cortes  começadas  em  Coimbra  em  1472,  cap. 
148  dos  místicos,  Col.,  u,  foi.  69,  74  v.°,  372  v.° 


natoraes  dos  ábi  moradoras,  que  usem  como  devem  do  oficio*. 

Mas  no  essencial  Buppomos  lo  indo  d  rvo  conlí- 

nuon  ;i  qoeixar-se  das  violências  qoe  soffria  tos  coodeis,  e  da  má  escolha  para 
o  provimento  d  estes  cargos,  insistii  re  em  que  podiam  ben 

cusados*.  B  de  feito  parece  qoe  nem  o  mesmo  rei  confiava  muito 
serviços  da  instituição.  Quando  em  1471  oo  1 472  AffonsoVquiz  aparar  gente 
armada,  lançou  mão  de  meios  extraordinários.  Mandou  escudi  is  por 

differeotes  partes  do  reino,  ('01110  d<  I  ido  coudel  mor,  para  avaliarem  os 
bens  de  cada  individuo  e  lhe  tornarem  effectivo  o  encargo  de  ter  as  .urnas  a 
que  era  obrigado.  É  verdade  qoe  o  êxito  nao  correspondea  aos  intuitos  do 
monarcha,  tendo  esses  homens  desagradado  ao  povo  e  ao  rei  no  desempenho 
dacommissio,  e  infere-se  até  qoe  chegaram  a  estar  prés  s;o  povoaccusai 
de  terem  aconiiado  qnem  o  não  devia  ser,  e  peio  contrario  o  monarcha  incre- 
pava-os  por  não  haverem  lançado  u  a  lodos  que  as  mereciam3.  Quanto 

aos  coud<  continuavam  em  1  »t-j.  segundo  o  Beo  regimento,  a  fazer 

alardo  três  vezes  do  anno,  e  a  impor  maltas  que  parece  redundavam  em  pro- 
veito próprio'*. 

PTeste  assumpto,  como  em  tudo  o  mais,  as  resoluções  tomadas  em  cortes 
ou  não  passavam  de  promessas,  de  qoe,  dispersa  a  assembléa,  osmonarchas 
não  se  tornavam  1  lembrar,  ou  tinham  por  única  segurança  da  sua  duração  a 
vontade  do  monarcha.  Afllonso  V.  quando  andou  em  Casteila,  nomeou  coo- 
deis perpétuos,  contra  as  anteriores  decisões,  o  povo  queixou-se  do  teto  ao 
príncipe  regente  nas  cortes  de  Montemor  i  N  \  ►,  1477,  eahi  se  declarou  qoe 
os  coudeis  deviam  servir  por  três  annos  somente.  Todavia  a  lei  cootinuon  a 
ser  violada  n'algumas  terras,  e  d'isí  1  ivam  os  povos  nas  cortes  come- 

çadas em  Évora  em  I  181,  cap.  85,  pedindo  que  o  cargo  de  coudel  recaia n'um 
homem  bom,  por  nomeação  do  concelho;  mas  I».  João  II  limita-se  na  sua  res- 
posta 1  mandar  cumprir  o  qoe  fora  determinado  nas  cortes  de  Montemor,  com 
a  restricção  de  que  os  coudeis  a  quem  se  tiver  dado  carta  vitalícia  servirão 
agora  por  mais  três  annos;  mas  de  fuloro  ninguém  poderá  occupar  seguida- 
mente o  cargo  por  maior  espaço  de  tempo5:  disposição  que.  ainda  assim. 
não  se  executou,  vendn-se  das  cortes  d'Bvora  de  1  '»'.>o,  cap.  32,  que  havia 
então  muitos  coudeis  perpétuos,  ou  reconduzidos  pelo  rei  depois  de  findos 
os  três  annos  do  exercício  legal  °. 

A  instituição  dos  acontiados  caiu  por  lim  de  caduca,  reconhecida  como 
oppressiva  e  inútil  no  cap.  ò"t  das  cortes  de  Lisboa  de  14987. 

A  ligação  da  matéria  obrigou-nos  a  explanar  um  assumpto  que  pertence 
ao  estudo  da  administração  militar.  Este  estudo  ha  de  ter  o  seu  logar  próprio 
ifoutrn  divisão  do  nosso  trabalho,  e  tentaremos  então  completal-o  com  o  ne- 
cessário desenvolvimento. 

A  superioridade,  como  elemento  politico,  do  agricultor  sobre  o  industrial 
revela-se  a  cada  passo  nos  pedidos  leitos  em  cortes  para  restringira  liberdade 
do  trabalho.  Vè-se  ahi  que  as  tendências  dos  concelhos  eram  todas  para  dar 
protecção  exclusiva  ao  trabalho  rural;  e  esta  circumstancia  mostra  com  evi- 


1  Coll.,  11,  foi.  106  v.°,  cap.  9. 

*  Cortes  começadas  em  Coimbra  em  1472,  cap.  148  dos  místicos,  Coll...  11.  foi.  371  \: 

»  Ibid.j  cap.  74  dos  místicos,  Coll.  cit.,  n,  foi.  312  v." 

1  I!>u!..  cap.  s'i  dos  místicos,  Coll.  cit.,  ir,  foi.  321. 

:'  Coll.  cit,  ih.  foi.  105;  Santarém,  Mem.  das  cortes,  parte  1\  doe.  pag.  162. 

>;  Coll.  cit,  ih.  foi.  259. 

7  Coll.  cit.,  ih,  foi.  308  v.°  iu  fine;  Santarém,  Mem.  das  cortes,  parte  2.*,  doe.  pag.  31(J. 
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dencia  a  ponca  importância  que  tinham  geralmente  os  mesteiraes,  e  por  con- 
seguinte manifesta  igualmente  o  atrazo  das  industrias. 

A  introducção  dos  homens  de  oíiicio  na  administração  municipal  é  um  fa- 
cto, que  só  desde  o  ultimo  quartel  do  século  xiv  se  accentúa  mais  pronuncia - 
damente,  e  deve  em  grande  parte  os  seus  primórdios  á  iniciativa  da  cidade  de 
Lisboa  no  movimento  popular  que  se  propoz  resistir  ás  pretensões  de  Cas- 
tella,  por  occasião  da  morte  d'el-rei  D.  Fernando,  e  elevar  o  mestre  de  Aviz 
ao  governo  do  reino.  «E  foy  logo  ordenado  na  Cidade,  refere  o  chronista,  que 
vinte  quatro  nomes,  dous  de  cada  mester,  que  (sic)  tivessem  carrego  de  estar 
na  Camará  pêra  toda  a  cousa  que  se  ouvesse  de  ordenar  por  bõ  regimèto  d- 
serviço  do  Mestre  fosse  cõ  seu  acordo  delles1».  Esta  parece  ter  sido  a  origem 
da  casa  dos  vinte  e  quatro,  que,  segundo  se  vê  das  palavras  do  chronista,  foi 
creada  com  o  fim  politico  de  aproveitar  um  elemento  popular  que  era  intei- 
ramente favorável  á  causa  do  mestre  de  Aviz2. 

A  constituição  das  corporações  das  artes  e  officios  na  idade  media  vinha 
de  longa  data  em  Itália,  França  e  outras  partes3,  filiando-se  nas  tradições 
romanas4;  mas  existiria  ella  em  Portugal  já  antes  do  século  xvi?  Os  monu- 
mentos legislativos  e  os  Costumes  não  ministram  prova  para  asseverar  a  adir- 
mativa;  comtudo,  que  em  Portugal  também  os  homens  de  oíiicio  tivessem 
entre  si  uma  certa  organisação,  está  isso  na  Índole  dos  costumes  da  idade  me- 
dia, em  que  predominava  a  distincção  das  classes,  e  vè-se  em  mais  de  uma 
passagem  das  cortes  do  século  xv.  A  associação  de  homens  que  exercendo 
o  mesmo  mester  tinham  interesses  idênticos  a  defender,  era  assaz  natural 
ivuma  epocha  em  que  na  força  da  união  consistia  a  segurança  mais  efficaz 
das  classes  inferiores;  e  o  desenvolvimento  d'essas  associações  devia,  pelo 
menos,  acompanhar  o  das  outras  instituições  populares.  Nos  fins  do  século  xiv 
a  intervenção  dos  mecânicos  na  administração  municipal  de  Lisboa  presup- 
põe  uma  organisação  especial  dos  differenles  grupos  de  mesteres,  cabendo  a 
cada  oíiicio  o  direito  de  ter  dois  representantes  no  governo  da  cidade. 

Á  industria  e  principalmente  ao  commercio  devia  o  concelho  do  Porto  o 
logar  eminente,  que  já  desde  o  século  xiii  occupava  entre  os  municípios  do 
reino.  Os  serviços  em  gente  e  dinheiro,  que  elle  prestou  á  causa  de  1).  João  l 


1  Fern.  Lopes,  Chr.  de  D.  João  I,  parte  I.a,  pag.  50,  col.  2.a 

2  A  Casa  dos  vinte  e  quatro  foi  extincta  por  D.  Manuel  em  castigo  da  matança  dos 
christãos  novos  em  Lisboa  no  anno  de  1506  (Góes,  Chr.  de  D.  Manuel,  parle  l.a,  eap.  103); 
mas  foi  depois  restabelecida,  e  em  1539  lhe  deu  regimento  el-rei  D.  João  III  (Alvará  de  3 
dez.  de  1771).  Alludindo  á  matança  dos  cbristãos  novos,  diz  Garcia  de  Rezende  na  Miscella- 
nea,  foi.  xn : 

« El  rey  teve  tanto  a  mal 
ha  cijdade  tal  fazer 
(|.  ho  titulo  natural 
de  noble  &  sempre  leal 
lhe  tirou  &  fez  perder  : 
muitos  homês  castigou 
&  oílicios  tirou 
depois  que  Lixboa  vio 
tudo  lhe  restituyo 
&  ho  titulo  lhe  tornou  ». 

3  Cibrario,  Econ.  Polit.  dei  médio  evo,  1861,  i,  pag.  161  in  fine  a  J 63,  ir,  pag.  11  a  lo; 
Levasseur,  Hist.  des  classes  ouvrières  depois  la  conquèle  de  Jules  César  jusqu'à  la  Révo- 
lution.  i.  liv.  ni,  cap.  3  e  seg. 

4  Wallon,  Hist.  de  1'esclavage  dans  1'antiquité,  2."  ed.,  m,  pag.  221)  e  seg. 
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contra  as  preti  \  \       m  nlumo  quartel  do  seeolo  nv 

antigo  burgo  •  um  dos  concelhos  mais  importantes  de  Portu- 

gal*. 

Ma  dois  primeiros  innoicipios  do  reino,  que  poden 

suppor  ligados  entre  si  por  di  e  costomes  particulares  ">  bomens 

dosm  capítulos  especiaes,  que  o  concelho  de  Santarém  offeri 

ftrtes  d'Evora  de  1  fc36,  iransluzem  os  esforços  da  classe  industrial  para 
interfir  também  na  administração  do  concelho.  Allegam  osdoi  i  que 

r  gastam  os  rendimentos  mnnicipa  m  obras  na  filia,  e  não 

sabem  até  em  que  se  consomem;  lellesqo  i  a  maior  parte 

dos  ditos  rendimentos,  pedem  que  sejam  tomadas 

na  presença  d  i  três  dos  mus  entendidos  dos  5,  para  que  a 

na  cl  -a  conhecer  a  applicação  que  tiveram  01  redditos  do  concelho1. 

Esta  tentativa,  que  é  coroada  de  bom  resultado,  porque  el-rei  determina 
que  assistam  ás  contas  dois  doe  mesl  ,  nloso 

para  baverem  conhecimento  como  se  despende  a  receita  municipal,  mas  tam- 
bém para  allegarem  tudo  o  que  entenderem  por  nem  da  terra,  esta  tentativa, 
repetimos,  mostra  <>  valor  que  linha  já  cm  Santarém  a  classe  industrial,  e  in- 
dica ao  mesmo  tempo  a  existência  de  uma  9o  própria;  e  se  a  im- 
portância dos  mesteiraes  ainda  nio  era  abi  sufflciente  para  se  introduzirem 
nus  cargos  do  concelho,  já  01  r  chegar  ás  cortes  o 
echo  tios  seus  queixnm 

Finalmente,  paia  conjecturarmos  que 
existiriam,  por  toda  esta  epocha,  onde  quer  qa  •  t  isse  maior  o  desenvolvi- 
mento das  industrias,  achámos  ainda  outro  indicio.  <>  documento,  que  nol-o 
ministra,  não  pertence  já  ao  século  \\.  mas  refere-se  a  a  rtumes  de 

Coimbra  que,  sendo  o  documento  de  1517,  se  podem  muito  raioavelmente 
suspeitai-  também  existentes  em  parte,  pelo  menos,  tio  século  anterior.  Allu- 
dimos  ao  Reginu  ///<>  da  festa  do  Corp         <  •  ■  mo  ham  de  ir  os  Officios 

cada  hum  em  seu  logar3.  Abi  se  enumeram  as  diversas  profissões  agrupadas 
4*111  ciasses  ou  officios  distinctos,  falando-se,  mais  de  uma  vez,  no  juiz  do  officio. 

Porém  a  organisação,  que  Buppomos  terem  já  n'esta  epocha  as  corpora- 
ções dos  oflBciOS,  cia  de  certo  meiíos  sujeita  a  uma  Superintendência  estranha. 
do  que  o  foi  em  tempos  posteriores.  No  capitulo  1 10  tias  cortes  começadas  ein 

Évora  em  1 181  pedem  os  concelhos  que  ninguém  possa  ser  mestre  *  1  •  •  officio 

mecânico.  OU  usar  tia  sua  arte.  sem  prévio  exame  de  officiaes  examinadores, 

eleitos annualmente  pelos  officiaes  do  mesmo  officio  >■  confirmados  p>'l<t  <<i- 
mard.  .Mas  o  soberano  não  annue  ao  pedido,  respondendo  que  não  fará  a  este 
respeito  iniiovação.  porque  se  não  deve  tolher  a  cada  um  a  liberdade  d-'  usar 
(lo  officio  que  aprendeu ;  prohibe,  comludo,  aos  officiaes  de  officios  mecânicos 

que  possam  conservar  fechadas  as  Mias  lojas  ou  lendas  por  se  occupaivm  tam- 
bém de  outros  negócios,  isto  para  que  haja  officiaes  cm  abastança  e  a  terra 
seja  servida;  e,  deferindo  a  outro  capitulo,  manda  que  em  todo  o  reino,  uma 
vez  no  anuo.  ou  mais  se  necessário  for,  sejam  taxados  OS  pivços  das  cousas 
pelos  magistrados  tias  terras  com  approvaçao  dos  corregedores,  dando  aos 
officiaes  o  lucro  de  um  terço  ou  de  um  quarto,  segundo  bem  parecer,  e  im- 
põe penas  severas  aos  que,  em  razão  da  taxa,  deixarem  de  usar  dos  seus  offi- 


1  Cap.  eap.  do  emir.  ilo  Porto  nas  cartes  uVEvora  de  1436,  cap.  I.  Coll.  cit,  vi.  foi.  259 
v.°  a  263. 

«  Coll.  cit.  t.  foi.  3'iK  v.» 

3  Dissert.  Cliron..  iv,  parte  á.a,  pag.  22ú. 
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cios,  ou  venderem  mais  caro  do  que  for  estabelecido1.  Todavia,  o  desenvolvi- 
mento do  poder  do  rei,  limitando  progressivamente  a  autonomia  municipal, 
havia  de  acabar  por  estender  a  sua  acção  a  todas  as  outras  associações  popu- 
lares. 

A  importância  das  classes  índustriaes,  como  elemento  politico,  tinha  su- 
bido consideravelmente  desde  os  fins  do  século  xiv.  A  sua  interferência  nos 
negócios  municipaes  de  Lisboa  devia-se  a  D.  João  I,  como  vimos,  não  sem  op- 
posição  dos  fidalgos,  que  nas  cortes  de  Coimbra  de  1398  ainda  se  tornavam 
a  queixar  de  que  lhes  houvessem  tirado  a  intervenção  que  d'antes  tinham  no 
regimento  da  cidade-.  Dissemos  já  também  que  no  tempo  de  D.  Duarte, 
cortes  de  1436,  o  concelho  de  Santarém  obtivera  que  á  tomada  das  contas 
dos  vereadores  assistissem  dois  representantes  dos  mesteres.  Depois  Affonso  V 
parece  haver  conferido  geralmente  aos  mesteres  o  direito  de  concorrerem  ás 
vereações  e  de  votarem  n'ellas 3. 

Chamados  assim  á  vida  publica,  exercendo  alguns  direitos  de  que  tinha  a 
posse  a  classe  popular  mais  elevada,  os  mecânicos  vinham  encontrar  de  fren- 
te, a  embargar-lhes  o  passo  ao  seu  progresso  social,  a  aristocracia  dos  con- 
celhos, que,  renegando  a  origem,  via  com  ciúme  levantar-see  adquirir  forças 
a  classe  dos  homens  que  viviam  do  seu  trabalho  manual. 

As  cortes,  começadas  em  Évora  em  1  481,  offerecem  sobejas  provas  d'essa 
rivalidade.  Contra  a  interferência  dos  plebeus  dos  mesteres  na  governança  da 
terra,  allega-se  que  esses  homens  não  têm  a  sciencia  nem  a  madureza  neces- 
sária para  reger  o  bem  commum,  não  conhecem  que  cousa  é  politica,  nem 
sabem  que  cousa  é  honra,  nem  quando  deve  a  honra  preceder  o  proveito.  É  cu- 
rioso ouvir  os  queixosos,  inspirados  provavelmente  por  algum  legista,  falar 
em  Aristóteles  e  Bartholo  para  demonstrarem  a  excellencia  dos  nobres  e 
bons  no  governo  das  cidades,  e  observar  o  desdém  com  que  tratam  os  ho- 
mens de  baixa  mão,  perguntando  a  D.  João  II  com  qual  justiça,  com  qual 
igualeza,  com  qual  razão  pôde  elle  consentir  que  os  bons  antigos  cidadãos,  e 
aquelles  que  grandemente  conhecem  e  conservam  o  serviço  do  rei,  hajam  de 
padecer  sob  a  fraqueza,  mingoa,  penúria  e  pobreza  do  entender  dos  plebeus 
dos  mesteres 4? 

Mas  não  bastava  excluir  os  ofíiciaes  mecânicos  da  governança  publica. 
Era  necessário  também,  para  que  o  reino  se  não  perdesse3,  que  osmesteiraes 
de  quaesqner  ofíicios  não  usassem  soltamente  da  liberdade  de  cada  um  vender 
seus  mesteres  e  lavores  como  lhe  aprazia  e  melhor  podia.  É  verdade  que 
D.  Affonso  V  mandou  taxar  os  preços  em  Lisboa  (desprezado  o  privilegio 
outorgado  por  D.  João  I)  e  em  Évora;  mas  esta  disposição,  até  por  não  ser 
geral,  não  se  guardou  nem  se  manteve. 

Respondendo  ao  capitulo  sobre  a  interferência  dos  mesteres  na  adminis- 
tração dos  concelhos,  D.  João  II  exprime-se  n'estes  termos:  «que  elles  (os 
mesteres)  nam  stam  pêra  dar  voz  senam  em  lixboa  e  que  quando  a  ella  for 
emtemdera  sobrello  como  for  seu  serviço6». 


1  Coll.  cit.,  iii,  foi.  168  e  123  v.°;  Santarém,  Mem.  das  cortes,  parte  2.a,  doe,  pag.  235 
e  184. 

2  Ord.  Aíf.,  ii,  tit.  59,  art.  32  e  33. 

3  Deduz-se  do  que  os  povos  dizem  a  D.  João  II  nas  cortes  d'Evora  de  1490,  cap.  34, 
Coll.,  m,  foi.  261  v.° 

4  Coll.  cit.,  iii,  foi.  125  v.°;  Santarém,  log.  cit.,  pag.  186. 

5  « Outro  si  Senhor  vosos  Regnos  se  vãao  perder  pella  grande  devasidade  de  que  os  mes- 
teiraes,  etc.  Coll.,  m,  foi.  122  v.°  in  fine,  Santarém,  ibid.,  pag.  183. 

«  Coll.,  ibid.,  foi.  127  v.°,  Santarém,  pag.  188. 
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Insistindo  ainda  no  mesmo  propósito,  requeremos  procuradora  dMcon- 
celhos  nas  cortes  d'Evora  de  1490,  cap.  34,  invocando  áquel  i  do 

rei,  (jiif.  visto  elle  ter  então  desaggrava  -  e  villas  do  reino,  com 

excepção  apenas  de  Lisboa,  estenda    \  abem  a  esta  a  mesma  repai 

ordenando  que  os  mesti  mais  tenham  voto  em  camará.  M 

guem  o  sen  intento,  parecendo  até  que  a  resolução  anterior,  que  citavam, 
tintia  o  alcance  qne  lhe  pretendiam  ligar  acerca  das  outras  terras  do  reino, 
porque  da  resposta  do  monarcha  Infere-se  qne  elle  nem  queria  tirai 
mesteres  de  qualquer  terra,  -<'in  os  ouvir,  o  direito  de  qne  já  tivessem  a 
se,  nem  queria  tio  pouco  a  este  respeito  dar  aos  mesteres  direitos  noi 
E  a  administração  municipal  de  Lisboa  continuou  a  reger-se  pela  mesma  for- 
ma, intervindo  na  vereação  quatro  procuradores  dos  mesteres,  três  vereado- 
um  procnrad 

A  malevolencia  contra  os  mecânicos  não  podia  contentar-se  com  o  serem 
elies  excluídos  dos  cargos  municipaes,  e  por  isso  pedia-se  ao  soberano  qne 
lhes  fossem  interdictos  os  officios  de  labellião  e  qnaesquer  outros,  assim  do 
rei,  como  >l^  concelhos3.  Estas idéas  não  eram  inteiramente  as  do  monarcha 
e  dos  seus  conselheiros:  mas  no  fundo  divisava-se  um  preconceito  commom 
a  todas  as  classes  superiores.  Quanto  aos  officiaes  mecânicos,  responde 
D.  João  II,  exercendo  os  laes  officios,  lhe  praz  qn<  -  do  mais  dos  ineca- 

nicos:  mas  o  soberano  reconhecia  ao  mesmo  tempo  a  justiça  das  exct  ; 
que  podia  haver:  ■peroo  aos  qne  se  dam  a  bem  e  fazem  alguns  serviços  per 
que  devem  receber  mi  m  be  raiom  que  lhe  seja  tolhido  o  beem  que 

j  merecerem,  e  outros  por  seu  exempro  folgaram  de  fazei 

Quando  tratámos  dos  vassallos  d'el-rei,  já  vimos  provas  de  que  a  cl  ií 
que  predominava  geralmente  nos  concelhos  não  era  a  dos  homens  dos  mes- 
teres, aliás  havia  de  ser  diversa  a  linguagem  dos  povos  acerca  dos  vassallos 
que  exerciam  oflScios  mecânicos;  mas  o  mesmo  facto  de  serem  nom 
Hos  os  alfaiati  teiros,  demonstra  quanto  fa  adido  a  c 

dos  homens  de  oflScio.  Num  dos  capítulos  especiaes  de  Santarém,  nas  cortes 
d'Evora  de  1 160,  requeria  o  concelho  a  1>.  Affooso  V  que  desse  o  privilegio  de 
vassallo  aposentado  pousado)  a  Álvaro  Vaz,  mestre  de  fazer  bi  atras 

ferramentas,  quando  não  elle  retirava-se  da  villa,  onde  era  muito  necessário 
por  ser  um  bom  oflicial;  e  el-rei  annne  em  quanto  o  homem  viver  na  villa  e 
usar  do  seu  otlici o 

Conhecemos  já  a  condição  social  do  povo.  nas  suas  graduações  maisgeraes ; 
é  ti-mpo  agora  de  examinarmos  a  influencia  que  de  facto  elle  exercia  na  di- 
recção <los  negócios  públicos. 

Desde  que  pela  multiplicação  dos  municípios  o  povo  reuniu  elementos  de 
liberdade  e  de  força  para  poder  constituir  uma  terceira  ordem  politica,  a 
admissão  dos  procuradores  dos  concelhos  nas  assembléas  geraes  do  reino 
devia  ser  anhelo  constante  da  classe  popular,  que,  além  da  tendência  natural 

1  ■  Respomde  El  Rey  que  omde  os  ha,  tia  por  beem  que  sejam  ouvidos  untes  qu 

bre  ellea  determine  cousa  alguma,  e  que  omde  os  nom  ha,  ha  por  beem  que  os  nom  aja.» 
Coll.  cit..  in.  foi.  261  v."  a  263  v.« 

2  Cortes  d'Evora  de  liOO,  cap.  3i,  já  cit.:  Instrumento  da  sentença  de  il  de  março 
de  1494  ii"  regimento  dos  corretores  do  numero  (Systema  ou  coll.  dos  regim.  reaes,  ed. 
de  1780,  v.  pag.  554  , 

J  Cortes  dEvora  de  1100.  cap.  37,  Coll.,  m,  foi.  26o. 

*  Ibid.,  foi.  266  v.° 

5  Coll.  cit.,  n,  foi.  134,  cap.  7. 
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a  alargar  a  esphera  dos  seus  direitos,  bem  via  de  certo  ser  esse  o  modo  de 
poder  entrar  mais  vantajosamente  em  lucta  com  as  outras  classes.  À  organi- 
sação  municipal  não  desapparecêra,  como  já  dissemos,  durante  o  governo  dos 
visigodos;  mas  n'estes,  á  semelhança  do  que  acontecia  no  império  romano 
cuja  administração  trataram  de  imitar,  os  direitos  e  interesses  políticos  con- 
servavam uma  absoluta  separação  dos  direitos  e  interesses  municipaes,  con- 
centrando em  si  a  administração  central  todas  as  forças  que  nos  séculos  se- 
guintes se  espalharam  pela  nobreza,  pelo  clero  e  mais  tarde  pelo  povo.  A 
intervenção  activa  do  elemento  popular  nas  assembléas  politicas  não  se  filiava, 
pois,  nas  tradições  dos  visigodos,  entre  os  quaes  os  costumes  germânicos 
estavam  obliterados  a  este  respeito,  como  o  estavam  a  muitos  outros,  pre- 
valecendo principalmente  as  máximas  da  administração  romana1. 

Nos  concílios  de  Toledo  era,  sem  duvida,  o  clero  o  elemento  preponde- 
rante, mas  não  era  exclusivo  sempre,  convindo  não  esquecer  que  o  governo 
dos  visigodos  não  constituía  uma  pura  theocracia;  que  no  próprio  código, 
obra  do  clero,  a  sujeição  dos  ecclesiasticos  ao  imperante  e  á  lei  commum  era 
expressamente  estabelecida  em  muitos  casos,  não  faltando  até  as  provas  de 
que  desde  os  princípios  do  século  vii  a  eleição  dos  bispos  nas  Hespanhas  per- 
tencia ao  rei2.  A  concorrência  das  principaes  dignidades  seculares  a  algumas 
d'essas  juntas,  onde  se  tratavam  negócios  temporaes,  é  incontestável,  porque 
as  mesmas  actas  o  attestam,  mas  não  o  é  menos  que  essa  concorrência  nem 
era  constante  nem  numerosa,  comquanto  mais  frequente  desde  o  século  vii3. 
Vê-se  que  o  direito  era  incerto;  que  o  clero  se  esforçava  por  absorver  a  di- 
recção exclusiva  do  governo  do  Estado;  mas  não  se  demonstra  que  o  ele- 
mento secular,  representado  pelos  nobres,  fosse  systematicamente  excluído 
dos  concílios  onde  se  tratavam  assumptos  concernentes  á  sociedade  civil, 
antes  ha  provas  do  contrario,  e  tudo  persuade,  pela  existência  do  officio 
palatino,  pelas  attribuições  commettidas  aos  seculares  e  pela  organisação  ge- 
ral do  império,  quanto  a  podemos  apreciar,  que  o  elemento  laical  não  era 
estranho  á  resolução  das  mais  graves  questões  nacionaes. 

Á  influencia  do  clero  na  Hespanha  visigothica  deve-se  o  valor  dos  con- 
cilios  reunidos  n'essa  epocha;  e  os  concílios,  sendo  não  raro  juntas  mix- 
tas  que  se  occupavam  da  sociedade  religiosa  e  da  sociedade  civil,  radicaram 
na  Península  o  costume  de  prover  em  commum  á  administração  geral,  como 
a  igreja  de  Hespanha  provia  á  sua  particular  administração,  precedendo  em 
antiguidade  estas  assembléas  politicas  a  todas  as  assembléas  análogas  do  resto 
da  Europa  moderna.  r/iliam-se  indubitavelmente  nas  tradições  d'essas  juntas 
os  concílios  convocados  na  Península  durante  a  reconquista4,  e  acham  ahi 
também  a  sua  origem  as  cortes,  embora  com  direitos  mais  bem  definidos, 
mas  ainda  assim  fluctuantes  e  vagos,  como  veremos  adiante5. 

Em  Leão  o  facto  altamente  importante  da  admissão  dos  concelhos  nas 
juntas  geraes  do  reino  parece  poder  fixar-se  com  segurança  nos  fins  do  se- 


1  Guizot,  Hist.  des  origines  du  gouv.  représent.,  22e  leçon.  Sobre  o  valor  das  assem- 
bléas publicas  dos  Germanos  veja-se,  porém,  Fustel  de  Coulanges,  Hist.  des  instit.  polit.  de 
1'ancienne  France,  i,  pag.  293  in  fine  a  298. 

?  Amarai,  nas  Mem.  de  Litt.  Port.,  vi.  notas  73,  78  e  87.  "Veja-se  o  que  já  dissemos  a 
pag.  22i  e  225. 

3  Amaral,  loc.  cit.,  nota  87. 

4  Amaral,  nas  Mem.  de  Litt.  Port.,  vii,  nota  152. 

5  Sobre  os  concílios  de  Toledo  e  sobre  as  cortes  veja-se  Colmeiro,  De  la  const.  y  dei 
gob.  de  los  reinos  de  Leon  y  Castilla,  i,  cap.  v  e  xxviii,  e  Cortes  de  Leon  y  de  Castilla,  In- 
troduction;  Pidal.  Lecciones  sobre  la  hist.  dei  gob.  e  legisl.  de  Espaíia,  pag.  269  e  seg. 


eulo  \n.  Ás  cortes  de  Leão,  cujo  lraas4imptoAâoleffldaU,emqueAfioiu 
jurou  guardar  os  foroa  do  reino,  e  que  por  iaao  se  attriboem  aoamode  i  I"n 
qm  foi  o  da  bui  a  10  Ihrono,  lasialiram  representantes  <le  cada  uma 

(las  cidades*;  e  o  mesmo  tacto  96  observa  oas  lo  principio  d 

calo  mu-.  A  interferência,  portanto,  dos  deli  los  concelhos  nos  parla* 

mentos  de  Portugal  de?e  ser  mais  antiga  do  que  se  tem  affirmado,  porque, 
li\ainlo-a  em  1254,  encontrámol-a  nu  pratica,  de  tia  muito.  DO  paiz,  d'onde 
nos  vieram  as  nossas  primitivas  instoições'.  Comtad  .  ia  de 

1964  ião  as  primeiras  i  que  podem*  :  ir  terem  assistido  representan- 

tes doa  concelhos4;  e  desde  então  a  ordem  do  povo  teve  sempre  logar  nas 
assembléas  politicas  do  reino. 

Com  amplos  direitos  municip  instituindo  de  direito  e  de  facto  um 

dos  braços  dl  oaçao,  o  elemento  popular  entrou  n'um  período  de  desenvolvi- 
mento que  se  manifesta  com  toda  a  luz  nas  alterações  que  houve  em  Portugal 
nos  lins  do  século  \i\. 

\  energia  do  povo  de  Lisboa  tentando  oppoi  i  isamento  do 

h.  Fernando  com  D.  Leonor  Telles,  revela  quanto  o  nivel  social  das  cl 
inferiores  se  havia  elevado.  Apparecia  um  novo  poder  que  era  preciso  também 
considerar;  e  a  i  mheeeu-o  bem  n'essa  conjunctura,  tratando 

aproveitar  de  auxilio  que  lhe  ministrava  a  indignaçio  popular,  em  favor  de 
uma  causa  que  era  lambem  a  dos  fidalgos.  K  o  primeiro  beto  de  resistência 

1  . . .  •  et  eiim  electis  eivibus  ex  singulis  civitattl  :  lia,  i, 

19    H        Hist.  dê  Port,  m,  pag.  lio  e  ool  i  l 

1  drtea  de  Benavente  la,  i. 

13  e  47  pr. 

3  Herc,  Hist.  de  Port,  m.  p  la,  affirma  que  antes 

doi  concelhos  nSo  intervieram  la  monarchia  p 

vando  para  outro  logar  a  explicação  de  ler  prevalecido  maia  tem] m  Portugal,  <ln  que 

cm  Leão  b  Caslella,  a  exclusão  d  -  concelhos;  i  chegou  a  dar  o 

illustre  bistoriad  lido  a  analogia 

fiando  na  prova  dedui  ia  i  das  Irei  254,  de  que 

reatam  vestígios,  porque  outras  pôde  ler  havido  que  sejam  ignoradas,  lemos  por  altamente 
provável  que  o  exemplo  de  Leão  ae  imitasse  maia  cedo  em  Portugal.  \  ibléas 

de  que  EaUa  Herculaa  i:  de  Guimarães  ij;i  referida  como  duvidosa  por  J.  P.  Ri- 

beiro, nas  Mem.  de  l.iit.  Port,  r  Amaral,  nas  Mem.  da  Acad.,  \ 

nota  b),  em  tempo  do  conde  Henrique  e  de  í  ■'■'••  a  l!',s.  em  que  figuram  ex- 

clusivamente omnts  pi  P  (Vita  Sanctl  Geraldi,  Port.  Mi  n.  Hist.,  Scripto- 

rea,  i.  pag.  58,  |  B  ;  de  Coimbra,  1211,  em  que  apparecem  os  bispos  ih  nino,  <>s  komtnt 
de  religião }  os  ricos -homens  <■  os  vasstaUos  da  <oit»i  (Port  Mon.  Hist..,  Leg.  e  Cons.,  i. 
pag.  163)  •,  outra  d  •  Coimbra,  fins  de  1228  ou  princípios  d 

nobilium  multitudine  afíueníi  (Nova  Malta,  parte  i.  pag.  145;  Amaral,  log.  cit, 
pag.  -'{si  :  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  e  Tons.,  i.  pag.  INá:  Foral  de  Manha  Velha,  lái'.'.  m  *m§J. 
A  essas  cortes  devem  acerescentar-ae  as  de  Guimarães,  de  1250,  in  presenlia  multorun 
coperum,  proofrttm  si  mitítum  et  aliorwn  (Port.  .Mon.  Ili>(..  Leg.  el  Cons.,  i.  pag.  185.  Aqui, 
pag.  181,  reconhece  Herculano  a  possibilidade  de  que  o  aliorum  -  i  aos  ]  rocuradores 

dos  concelhos).  Note-se  que  a  data  de  1250  pertence  á  copia  dos  capítulos  do  clero,  i 
que  existem;  mas.  tendo  Affonso  III  começado  a  reinar  em  12i8.  não  pôde  haver  grande 
distancia  da  verdadeira  data,  se  a  de  1280  o  não  6. 

1  Em  M.1  CG.*  LXXXX."  II.»  doamos  Aifontus  Hex  Portugália  et  comes  Bolonie  ce- 
lebrauit  suam  cariara  apud  Leirenam  menae  maroii  cum  episcopis  et  cum  proceribus  et  com 
prelatis  et  cum  ordinibus  el  cum  bonis  hominibos  de  concirna  de  suo  regno  Buper  stata 
regni  et  super  rebus  oorrigendis  el  emendandis  de  suo  regooa.  Port  -Mon.  Hi.-t..  I 
Cons.,  i.  pag.  183. 

Os  mais  antigos  estados  geraes  que  se  conhecem  em  França  pertencem  ao  anuo  de  1302 
(Boutaric,  La  Prance  sous  Philippe  le  Bel,  pag.  21 1.  Alguns  eacríptores,  filiando  os  estados 
geraes  nas  aasemblóal  provineiaes  e  fétidaea,  assigoam  á  intervenção  do  povo  uma  data 
mais  antiga.  »Les  premiers  états-généraux »,  par  Alpbonse  Callerv,  Reme  des  questiona 
hist.,  I"  janyier  1881,  pag.  02  a  119. 
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declarada  do  povo  á  auctoridade  real,  que  a  historia  nos  deixou  registrado 
mais  circumstanciadamente;  facto  importante  para  o  estudo  da  sociedade, 
porque  denuncia  nos  villãos  a  consciência  da  própria  força,  e  o  propósito  de 
influir  com  ella  nos  destinos  do  paiz.  E  este  resultado  da  transformação,  que 
se  operara  lentamente  no  modo  de  ser  do  povo,  não  se  patenteava  apenas 
em  Lisboa.  Santarém,  Alemquer,  Thomar,  Abrantes  e  outras  terras  deram 
também,  n'essa  occasião,  mostras  do  seu  descontentamento,  porque  entre  a 
gente  meuda  o  desagrado  era  geral1. 

Não  são,  comtudo,  só  esses  successos  que  demonstram  o  influxo  adqui- 
rido pelas  classes  inferiores  em  relação  ao  governo  geral,  já  no  reinado  de 
D.  Fernando.  As  circumstancias  apertadas  em  que  as  prodigalidades  do  rei 
e  outros  actos  irreflectidos  da  sua  administração  tinham  posto  o  thesouro 
publico,  levaram  o  soberano  a  pedir  aos  povos  auxilio  de  dinheiro  nas  cortes 
de  Leiria  de  1372,  como  parece  já  o  havia  feito  sem  resultado  nenhum  nas 
cortes  do  Porto  d'esse  mesmo  armo,  mas  em  resposta  só  recebe  palavras  de 
respeitosa  censura  e  a  negativa  do  subsidio  solicitado2. 

É,  porém,  sobretudo  no  levantamento  que  poz  no  throno  o  mestre  de 
Aviz  em  1385,  que  se  antolha  o  grau  a  que  subira  a  força  do  elemento  po- 
pular, cabendo  aos  concelhos  uma  grande  parte  no  feito  glorioso  que  deu 
principio  á  epocha  mais  brilhante  da  historia  de  Portugal.  A  revolução,  que 
tirou  a  coroa  a  D.  Sancho  II,  foi  feita  pelo  clero,  coadjuvado  pela  nobreza. 
A  revolução,  que  deu  o  sceptro  a  D.  João  I,  foi  devida  principalmente  ao 
povo.  Esta  intervenção  decisiva  de  um  terceiro  estado  no  andamento  dos 
negócios  públicos,  que  seria  impossível  no  meiado  do  século  xm,  mostra 
só  por  si  quanto  a  classe  popular  se  linha  elevado  desde  então. 

A  enérgica  vitalidade  do  povo  não  era,  nem  podia  ser,  a  consequência  de 
um  facto  recente;  provinha,  pelo  contrario,  da  lenta  emancipação  do  homem 
de  trabalho,  que  trazia  a  sua  origem  capital  do  desenvolvimento  das  institui- 
ções municipaes.  Embora  os  moradores  cios  concelhos  nem  sempre  encontras- 
sem protecção  efíicaz  contra  as  violências  dos  privilegiados;  embora  os  queixu- 
mes do  povo  contra  essas  violências  sejam  constantes,  e  versem  muitas  vezes 
sobre  factos  idênticos,  ainda  assim  vê-se  que  um  poderoso  gérmen  de  vida, 
qual  fôra  o  das  organisações  municipaes,  havia  robustecido  a  classe  mais 
numerosa  da  sociedade,  e  tinha  inspirado  n'ella  a  fé  na  força  própria  e  o  pa- 
triotismo ardente  de  que  resultaram  os  homens  de  1385.  Para  mostrar  a 
importância  do  povo  n'esse  tempo,  basta  dizer  que  no  artigo  1.°  das  cortes 
de  Coimbra  de  1385  indicou  elle  as  pessoas  que  ficaram  constituindo  o  con- 
selho do  rei,  tendo  ahi  cada  cidade,  de  Lisboa,  Porto,  Coimbra  e  Évora,  um 
vizinho  seu,  que  a  representava;  e  chegou  até  a  offerecer  o  regimento  que 
o  conselho  devia  observar,  mas  a  esta  proposta  não  deu  o  monarcha  a  sua 
annuencia3. 

No  elemento  popular  da  assembléa  de  Coimbra  como  que  transluzem  o 
enthusiasmo  com  que  elle  abraçara  a  causa  do  mestre  de  Aviz,  e  a  descon- 
fiança que  lhe  infundiam  os  fidalgos,  a  respeito  dos  qnaes  se  queixa  de  que 
alguns,  até  dos  que  se  dizem  fieis,  não  ajudem  na  guerra  o  monarcha,  ou  lhe 
dêem  auxilio  menos  efficaz  do  que  podem4.  Meio  século  depois,  o  concelho 

1  Fernão  Lopes,  Chr.  do  D.  Fernando,  cap.  60,  61,  65,  Ined..  iv,  pag.  250  a  254,  e  260. 

2  Coites  de  Leiria  de  1372,  art.  3,  5  e  7,  Coll.  cit.,  vi,  foi.  130, 132  v.°  e  133  v.°  infine. 

3  Coll.  cit.,  vi,  foi.  147  v.°,  e  art.  2.°  das  mesmas  cortes,  ibid.,  foi.  148  v.°;  Fernão 


Lopes,  Chr.  de  D.  João  I,  parte  2.a,  pag.  3.a,  col.  l.a 
4  Cortes  cit,  art.  12  e  13,  ibid.,  fòl.  154  v.° 
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ilo  Porto,  eoameraoeV)  oa  serviços  qoe  prestara  a  favor  da  acclamação  de 
\).  Joio  I,  contara  qoe  Q'esse  tempo  a  maior  pau»-  doa  fida  g 
contrarioa  ao  rei,  que  todos  oa  qoe  tinhan  villas  e  castellos  i  iro  e 

Ifioho  <>>  deram  ao  soberano  de  Castella*. 

Diasemoa  que  foi  principalmente  ia  classes  inferiores  qoe  o  mestre 
Avia  deveo  a  coroa.  Este  facto  incontestável  explica  o  Incremento  qoi 
em  tiisfi  o  predomínio  popalar.  o  asonarcha  oao  aó  reconheceu  eoti 
i  de  ter  delegados  seos  nos  conselho!  sgundovin 

e  de  ser  oavido  nas  questões  mais  da  administra ."  omo 

eram  o  laocamento  de  tributos,  i  pai  e  a  guerra,  mas  estabeleceu  também 
comi»  regra  i  convocação  animal  de  côi 

Nio  dos  illudámos,  porém,  sobre  o  alcance  dtasas  conquistas  qoe  na  • 
dade  eram  mais  apparentea  do  qoe  reaes,  porqoe  a  falta  de  garantias  efica- 
zes qoe  lhes  podassem  aervir  de  defesa,  tornando  incerta  i  soa  mm  - 
redoa  o  Eaeto  i  proporções  moito  limitadas  em  relação  ao  angmento  de  pre- 
ponderância dos  i  poblicos,  visto  qoe  atinai  era  apenas  da  sinceri- 
dade  b  do  arbítrio  d<>  rei  qoe  ficava  sempre  dependeodo  o  exercício  regnlar 
d'esaaa  franquias  e  liberdades.  Desde  eotio  oniram-secom  fre- 
quência por  toda  a  epocoa  de  qoe  dos  occopámos  :  mas  oào  tardai  i 
sião  de  Goohecermos  |            nltadoa  d           ssembteas  qoe  o  seu  valor 
politico  era  effectivameote  bem  pooco  importante.  Comtodo,  ainda  restricta 

tens  verdadeiros  limites,  a  elevação  da  classe  popular  toroara-se  iocootes- 
tavel;  e  bem  o  demonstra  a  circomstancia  de  estarem  os  fidalgos  também 
obrigados  ia  sisas  gei  i  ôrtes  de  Coimbra  de  1387  v«  tou-se  i  ste  im- 

posto por  um  anno,  com  a  determioaçio  expressa  de  qoe  ninguém,  privile- 
giado que  fosse,  oem  até  o  próprio  monarcha,  mm  ia  isento  de  pagar  siza4. 
:  aoberaoo  aflirmava  oas  cortes  de  Coimbra  de  1398,  respondendo  aos 
fidalgos  que  iovocavam  o  exemplo  do  que  se  passava  do  tempo  de  Affons  i  IV, 
queixando-se  de  oao  serem  dispensados  da  imposição,  qoe  a  mesma 
ralidade  se  goardára  já  a  esse  respeito  dos  três  reinados  aoteriores*.  Não  é 
que  se  deva  acreditar  na  inteira  conformidade  do  tacto  com  o  direito,  enten- 
dendo qoe  se  observava  na  cobrança  do  tributo  uma  perfeita  igualdade  entre 
o  fidalgo  e  o  plebeu;  mas  a  proclamação  do  príocipio,  só  por  si,  equivale  a  um 
grande  triumpho  sobre  as  classes  privilegiadas. 

Nas  commoções  politicas  mais  violentas  que  houve  em  Portugal  por  todo 
o  Beculo  xv,  o  elemento  popular  não  deixou  quasi  nunca  de  iolervir.  Foi 
graode  a  sua  interferência  nus  acontecimentos  de  iWtf  e  \  fc39,  concorrendo 
muito  para  que  se  entregasse  o  governo  do  reino  ao  infante  D.  Pedro,  em  noz 
de  se  cumprir  a  disposição  testamentária  do  rei  D.  Duarte,  que  o  incumbia  á 
rainha  sua  mulher''. 


1  Cap.  especiaes  do  Porto  nas  cartes  d'Evora  de  1436,  Coll.  cit..  vi,  foi.  261.  Encer- 
ram-so  nenés  capítulos  algumas  particularidades  interessantes  para  a  historia  particular 
do  Porto,  moslrando-se  sobretudo  a  coadjuvar;!"  poderosa  que  a  cidade,  j;i  então  muito 
importante  pelo  seu  commercio  e  pela  energia  d<is  seus  moradores,  deu  i  causa  da  inde- 
pendência da  pátria.  Jhid.,  foi.  259  a  166. 

»  Cortes  de  Coimbra  de  138.'i.  ai  t.  ti,  7  e  8.  Coll..  vi,  foi.  151  a  152. 

3  Ribeiro,  nas  Mem.  de  Litt.  Port.,  n.  pa     W      »eg.,  onde  todavia  escaparam  algumas. 

1  Coll.  cit.,  vi.  foi.  101  v.°.  art.  7  :  «  Oulrosy  que  nós.  nem  rainha  né  outras  pes- 
soas de  qualquer  condiçom  e  estado  por  privilegiados  que  sejam  nom  sejam  escusados  de 
pagar  sisa ». 

s  Ord.  Air.,  ii.  lit.  59,  pag.  íiO. 

"  liuy  de  Tina.  Chr.  de  Affonso  V,  cap.  14,  24,  25,  31  a  33,  36,  39,  46,  50,  ele,  nos 
Ined.,  i. 
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Durante  a  lucta  de  uma  parle  da  nobreza  contra  o  ex-regente,  no  começo 
do  reinado  de  Aílbnso  V,  o  povo,  esquecido  dos  serviços  do  duque  de  Coim- 
bra, como  se  esqueceu  também  o  infante  D.  Henrique  do  que  devia  a  seu  irmão, 
conservou-se  indeciso,  considerando  porventura  que  se  debatiam  apenas  os 
interesses  particulares  de  alguns  fidalgos,  sobretudo  os  do  bastardo  de  D.  João  I 
e  da  sua  família,  a  cuja  ambição  desordenada  o  regente  tivera  o  merecimento 
de  resistir,  zelando  o  património  fiscal.  E,  se  exceptuarmos  uma  pequena 
parte  do  clero,  entre  a  qual  avultava  o  arcebispo  de  Lisboa,  D.  Pedro  de  No- 
ronha, que  era  ainda  parente  da  viuva  de  D.  Duarte  e  inimigo  pessoal  do  in- 
fante, a  classe  ecclesiastica,  em  geral,  parece  também  haver-se  conservado 
estranha  á  contenda1.  Mas,  quando  os  intrigantes,  explorando  com  facilidade 
a  inexperiência  de  uma  creança  investida  do  mando  supremo,  poderam  rea- 
lisar  o  seu  propósito,  abrindo  largo  caminho,  com  a  morte  do  duque  de  Coim- 
bra, á  satisfação  das  suas  pretensões,  o  povo,  aguilhoado  então  pelo  interesse 
próprio,  soube,  n'uma  ou  n'outra  parte,  oppor-se  cá  torrente  das  liberali- 
dades do  rei,  que  ameaçava  arrastar  os  direitos  de  alguns  concelhos.  Acon- 
teceu isto,  pelo  menos,  no  Porto  e  em  Portalegre2. 

No  duello  de  morte  que  D.  João  II  travou  com  a  fidalguia  mais  poderosa, 
as  sympathias  da  classe  popular  estavam  seguramente  do  lado  do  rei.  Se  a 
historia  não  registra  em  termos  expressos  o  apoio  popular  em  tal  conjunctu- 
ra,  affirmam-no  todavia  indirectamente  os  clamores  levantados  em  todas  as 
juntas  geraes  do  reino  contra  os  abusos  commettidos  pelos  privilegiados. 

Emfim,  da  energia  e  enthusiasmo  com  que  o  povo  acudia  a  defender  os 
interesses  públicos  que  se  lhe  afiguravam  ameaçados,  deixaram  eloquente 
memoria  os  protestos  dos  concelhos  em  22  e  24  de  dezembro  de  1471,  im- 
pugnando a  profissão  de  freira  que  intentava  fazer  a  infanta  D.  Joanna.  Nos 
paços  do  rei,  e  no  mosteiro  de  Odivellas  aonde  a  infanta  se  havia  recolhido, 
os  procuradores  desapprovam  com  firmeza  e  patriótica  isenção  o  projecto  da 
filha  única  do  rei,  que,  dizem  elles,  ou  põe  a  successão  da  coroa  em  risco  de 
sair  da  linha  direita,  pois  não  ha  do  monárcha  senão  dois  descendentes,  ou 
mata  a  esperança  das  vantagens  que  em  honra  e  proveito  podia  alcançar  o 
reino  casando  D.  Joanna  com  um  príncipe  estrangeiro. 

N'estas  instancias  o  povo  auxiliava  a  opposição  que  o  príncipe,  mais  do 
que  todos  segundo  parece,  movia  aos  desígnios  de  sua  irmã;  mas,  ainda  sup- 
pondo  que  os  concelhos  fossem  induzidos  por  suggeslões  estranhas,  isto 
mesmo  indica  a  importância  do  elemento  popular,  porque  é  signal  de  que  se 
reconhecia  a  efficacia  da  sua  intervenção3. 

A  elevação  das  classes  inferiores  era  a  consequência  necessária  dos  pro- 
gressos que  fazia  a  consolidação  do  poder  do  rei,  porque  á  elevação  do  povo 
correspondia  o  abatimento  dos  privilegiados.  Muitos  factos,  adduzidos  ã  vários 
propósitos  no  decurso  d!esta  obra,  o  estão  mostrando;  para  agora  basta  con- 
siderar as  reformas  que  D.  Affonso  V  introduziu  na  administração  da  fazenda 
publica  prejudicando  os  interesses  da  nobreza.  Está  n'ellas  uma  prova  bem 

1  Pina,  Chr.  do  Affonso  V,  cap.  8,  10,  13,  33,  40,  82  e  passim,  nos  Ined.,  i.  Em  relaçílo 
ás  contestações  da  rainha  viuva  com  o  infante  D.  Pedro  em  1438  e  1439  diz-se  que  o 
abbade  de  Alcobaça  prestou  auxilio  ao  infante  (Hist.  Chr.  e  Critica  da  Real  Abb.  de  Al- 
cobaça por  Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura,  introd.,  pag.  xlii).  Uma  bulia  de  31  de  agosto 
de  1459  diz,  referindo-se  ao  que  fora  allegado  por  D.  Affonso  V,  que  na  guerra  contra 
o  infante  pegaram  em  armas  a  favor  do  rei  vários  prelados  e  varões  ecclesiasticos  (Quadro 
Elem.,  x,  pag.  70). 

2  Pina,  log.  cit,  cap.  101,  124,  129. 

3  Coll.  de  côrles  cit,  n.  foi.  177  a  187. 


clara  de  quanto  o  braço  popular  ajudava  o  desenvolvimento  da  loctoridade 
real,  visto  que  muitas  Dão  todas,  foram  requeria 

cortes  pelo  povo;  i  ^iz  provável  que  ellas  estivessem  já  na  mente  doa 

conselheiros  da  coroa,  não  o  é  menu.-  qo 

dq  de  pretexto  b  de  esteio  para  a  sua  reali&açao*. 

Acautelemo-nos,  porém,  de 
importa  repelil-o  anula,  suppondo  a  pular,  Dão  obstante  o  seu  incon- 

testável engrandecimento  como  urdem  politica,  em  situação  próxima  á  das 
outras  ordens.  Pelo  contrario,  a  sua  inferioridade  social  em  relação  ao  clero 
e  á  nobreza  oão  deixou  nunca  de  ser  immensa,  como  também  a  oppri 
(]ue  lho  soffria  não  deixou  de  m  constante.  Os  privilei 
bens  das  classes  superiores  explicam  inteiramente  um  a  i  ito. 

O  leitor  conhece  já  as  queixas  dos  concelhos  contra  os  privilegiados,  <•  a 
situação  relativa  das  differentes  itudo  da  administração  mu- 

nicipal c  ila  fazenda  publica  na  jar  anula  a  perspectiva  do  togar  qoe 

o  povo  oceupava  de  facto  na  socied 

Nos  fins  do  século  \\  não  havia  de  certo  entre  as  diversas  condi 
um  abysmo  tão  profundo  como  em  tempos  i  emotosj  a  já  vimos  qoe  não  eram 

1,1  oe  casos  de  subirem  homens  plebeus  a  uma  i 
&|as  a  dislineçao  das  i  Qtinuava  a  sei  ida  como  fun- 

damento das  relações  sociaes  i  m  todas  as  Buas  consequências  No  capitulo  99 
das  cortes  começadas  em  Évora  em  1 MH  propõem  os  coi 
soas  que  passarem  gados  pua  Gastella  se  inJQijam  estas  penas;  os  alcaides 
percam  as  fortalezas,  os  fidalgos  as  len  condição 

iram  pena  de  morte*.  Se  isivel  restabelecer  então  as  composições 

pecuniárias  de  se<  ulos  mais  bárbaros,  a  vida  do  homem  iU>  povo  seria  ainda 
reputada  em  quantia  mínima  relativamente  á  que  se  julgasse  merecer  a  vida 
das  outras  pessoas,  o  seguinte  facto  parece-nos  bem  significativo.  Esgotados 
os  recursos  ordinários  da  medicina  para  curar  el-rei  L>.  João  li  que  estava 
bydropico  em  1 w>.  lembraram-ae  os  mais  dos  médicos queo  tratavam,  como 
ultima  tentativa  de  remédio,  que  o  doente  tomasse  banhos  das  caldas  de 
Óbidos  ou  de  Monchique.  «K  porque  d  delias  avia  muitas  diver- 

sidades (conta  o  chronista)  foi  acordado  que  se  buscassem  doentes  da  doença 
d/EIRey,  com  que  ante  de  elle  entrar,  ambas  as  caldas  primeiro  se  experi- 
mentassem; e  esta  deligencia  uom  ficou  por  fazer,  porque  logo  se  buscaram 
idropicoa,  que  aas  dietas  caldas  com  grandes  avisos  foram  enviados3.»  Estas 
experiências  in  anima  vili  passavam  provavelmente  aos  olhos  de  todos  por 
um  acto  muito  justificado. 

E  comtudo,  a  carência  absoluta  de  instrucção  no  século  xv  parece  que  não 
era  tão 'geral  entre  o  povo  como  talvez  se  presuma.  Indica-o  uma  passagem 
das  cortes  de  Santarém  de  1434,  em  que  os  concelhos  se  queixam  de  que  o 
ollicio  de  julgar  esteja  commetlido  a  pessoas  que  de  todo  são  ignorantes,  não 
sabendo  ler  nem  escrever,  e  pedem  que  nessas  circumstancias  não  se  possa 
ser  juiz  nos  logares  onde  houver  quem  saiba  ler  e  escrever.  D.  Duarte  resol- 
ve que  assim  se  cumpra  nas  terras  com  mais  de  quatrocentos  homens''.  O 


1  Por  exemplo,  nas  cortes  da  Guarda  de  1466,  o  nas  cortes  começadas  em  Coimbra 
cm  1472,  Coll..  n.  foi.  147  v."  a  180,  o  211  a  214. 

2  Coll.,  in,  foi.  117;  Santarém,  Mem.  das  cortes,  parte  J.",  doe,  pag.  170. 

3  Pina,  Ctir.  de  D.  João  II,  cap.  73,  nos  Ined.,  n,  pag.  184. 
*  Coll.,  vi,  foi.  245  v.° 
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que  dá  a  entender  que  nos  logares  onde  a  população  masculina  passava  apenas 
(.lesse  numero,  já  era  provável  encontrar  quem  não  fosse  inteiramente  anal- 
phabeto. 

Para  nos  darem  a  conhecer  o  viver  da  sociedade  na  idade  media,  os  seus 
costumes  e  preconceitos,  os  monumentos  históricos  entre  nós  são  ainda  mais 
escassos  de  noticias  em  relação  ao  povo  do  que  a  respeito  das  classes  supe- 
riores; mas,  pela  influencia  que  estas  exerciam  necessariamente,  podemos 
suppor  na  classe  popular  uma  feição  análoga  á  que  nos  apresenta  então  a  no- 
breza ',  tendo,  porém,  em  conta  a  diversidade  de  circumstancias  que  se  da- 
vam entre  a  fidalguia  e  o  povo. 

O  sentimento  religioso  era  profundo,  e  por  elle  mantinham  os  ecclesias- 
ticos  o  seu  predomínio;  todavia,  quanto  este,  devia  attenual-o  fortemente  o 
procedimento  irregular  de  uma  grande  parte  do  clero,  cujos  abusos  os  pro- 
curadores dos  concelhos  censuravam  não  raro  com  aspereza  notável,  como 
vimos  já  em  diversas  occasiões.  Mas  isso  não  impedia  que  nas  crenças  re- 
ligiosas encontrassem  um  manancial  inesgotável  os  interesses  lemporaes  da 
ordem  ecclesiastica.  O  Porto,  no  século  xm,  foi  theatro  de  contendas  vergo- 
nhosas do  prelado  e  cabido  com  os  frades  de  S.  Francisco  e  de  S.  Domingos, 
disputando  preferencias  em  explorar  a  mina  da  credulidade  publica,  segundo 
se  expressa  um  escriptor  illustre2.  E  no  meiado  do  século  xvtornou-se  ne- 
cessário que  o  summo  pontífice  interviesse  n^ima  questão  do  chantre  e  cabido 
do  Porto  com  o  prior  e  convento  de  S.  Domingos,  acerca  das  aguas,  chamadas 
do  Bom  Jesus,  que  os  frades  benziam  com  superstições3. 

A  crença  nas  influencias  diabólicas  era  tão  geral  que  os  homens  mais  il- 
lustrados  não  deixavam  de  a  professar.  Uma  das  razões  que  dão  os  Partidas 
para  que  as  sepulturas  sejam  próximas  das  igrejas,  é  que  os  diabos  não  têm 
poder  de  se  chegar  tanto  aos  cadáveres4.  Em  tempos  mais  recentes  a  nossa 
legislação  reflecte  os  mesmos  preconceitos,  admittindo  que  se  possam  achar 
thesouros  por  arte  magica  ou  feitiço5;  e  por  isso  esconjura  com  a  ameaça  de 
penas  corporaes  o  peccado  da  feitiçaria,  por  exemplo,  dos  que  lançavam 
varas,  faziam  circo  ou  viam  em  espelho  para  buscar  ouro.  ou  prata,  ou 
outro  aver 6. 

Do  que  succedia  em  Lisboa  e  arredores  em  1385  podemos  inferir  o  que 
se  passaria  a  respeito  de  superstições  no  interior  do  reino.  Feitiços,  legamen- 
tos,  chamar  diabos,  encantações,  benzedeiras,  caratolas,  sonhos,  lançar  ro- 
das e  sortes,  cantar  janeiras  e  maias,  ou  outros  mezes  do  anno,  furtar  aguas, 
todas  essas  expressões,  de  algumas  das  quaes  não  é  fácil  hoje  achar  o  sen- 

1  «Hos  jogos,  nojos,  plazeres, 
costumes,  trajos  &  leys, 
virtudes,  manhas,  saberes, 
&  bõos  &  mãos  paresceres 
sam  segundo  querê  reys.  » 

Rezende,  Miscellnnca,  foi.  xvm,  já  cilada  a  propósito  semelhante  por 
Trigoso,  nas  Alem.  da  Acad.,  v,  parlo  2.a,  pag.  43. 

2  Herc,  Hist.  de  Port.,  n,  pag.  359.  A  historia  d'estas  contendas  acha-se.  quanto  aos 
franciscanos,  em  Esperança,  Hist.  Serapliica,  parte  i.a,  liv.  iv,  cap.  o  a  7,  e,  quanto  aos 
dominicanos,  em  Sousa,  Hist.  de  S.  Domingos,  parte  l.a,  liv.  in,  cap.  10  a  12.  A  ambos  se 
refere  o  Elucid.,  tom.  n,  pag.  160. 

3  Quadro  Elem.,  x,  pag.  37. 
*  Partida  l.a,  tit.  13,  lei  2.a 
s  Ord.  Aff.,  ii,  tit.  24,  §  30. 
e  Ibid.,  v,  tit.  42. 
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tido,  significavam  então  avariada  mamfestsçio  do  espirito  supersticiosa  do 
povo.  Com  essas  praticas  e  com  oatras,  taes  como  carpir  sobra  os  finados 
com  grandes  brados,  «juizeram  acabar  os  homens  da  governança  de  Li 
em  1386,  propondo-se  extinguir  abosos  qoe  offendtam  a  verdadeira  religião, 
para  impetrarem  por  este  meio  o  favor  de  Deusa  bem  da  causa  da  pátria 
invadida  pelos  castelhanos1.  Deus  ouviu  as  preces,  mas  os  homens  da  go- 
vernança não  conseguiram  qoe  a  reforma  se  radicasse.  Nos  fins  do  século  w 
as  abusões  havi;mi  multiplicado,  e  progrediram  nos  séculos  seguintes.  Afl 
constituições  do  bispado  da  Guarda,  de  1500,  constituição  64,  condemnam 
geralmente  os  feiticeiros,  adivinhadores,  «-ncantadores.  sorteiros,  agoureiros, 
benzedeiros,  e  os  qoe  benzem  porourellos,  cintas,  nu  ijuaeM.juer  outros  modos 
ou  palavras;  e  as  ordenações  manuelinas,  impressas  em  1524,  v,  tit.  33,  enu- 
meram desenvolvidamente  todos  os  intricados  e  variados  processos  da  broxa- 
ria -'.  Mas  tanto  a  lei  civil  como  as  leis  ecclesiasticas  permittiam  benzer 
bichos  oo  outra  qualquer  cousa,  uma  vez  que  precedesse  licença  do  rei  ou  Ao 
prelado*. 

Os  passatempos,  a  que  já  vimos  se  entregava  a  nobreza,  imitavam-nos 
de  certo  as  classes  inferiores.  O  divertimento  dos  touros  era  vulgar,  e  costu- 
mavam correl-os  também  nos  adros  das  igrejas,  garrocktmdê-€$ott  áUmcetm- 
do-os1*.  Luctar,  bailar,  dansar.  andar  em  folias,  justar,  jogar  canas,  entrar  mi 
torneios,  fazer-se  diabrete,  trazer  mascaras  ou  barbas,  fazer-se  momo,  eram 
diversões,  cujo  aso  attestam  as  constituições  diocesanas  prohibmdo-as  aos 
clérigos'.  O  jogo  dns  dados  era  frequente'. 

Nas  aldeias,  sobretudo,  costumavam  os  homens  tratar  de  negócios  aos 
domingos  na  igreja,  e  faziam  às  veies  tanto  rumor,  durante  a  missa,  que  pa- 
recia estarem  antes  em  audiência  do  que  na  igreja;  e  OS  propios  sacerdotes 
davam,  não  raro.  causa  a  isso,  levantando  praticas  sobrecQusas  temporaes, 
paia  o  que  lambem  concorria  o  costume  de,  00  acto  da  missa,  os  fregueses 
se  queixarem,  ao  celebrante,  de  cousas  que  lhes  tinham  furtado  ou  que  ha- 
viam perdido7. 

As  reuniões  nas  igrejas  ou  nos  adros  para  dilTerentes  actos  da  vida  civil, 
taes  como  audiências  civis  e  crimmaes,  inquirições  de  testemunhas,  feiras  e 
mercados,  e  outros,  eram  triviaes8.  E  a  pretexto  de  festas  religiosas  alli  co- 


1  Fernílo  Lopes,  Chr.  de  D.  Joíio  I,  parte  2.»,  pag.  102.  O  assento  que  tomou  o  con- 
celho de  Lisboa  encontrasse  em  Soares  da  Silva.  Memorias,  iv,  pag.  359,  e  nos  Elementos 
para  a  hist.  do  município  de  Lisboa,  i,  pag.  266  e  seg. 

2  Ácham-se  também  descriptos  com  minuciosidade  nas  constituições  synodaes  d'Evora, 
impressas  em  1534,  tit  25,  const  I.',  segundo  Herculano,  qoe  publicou  esta  const  1.'  no 
Panorama  de  1840,  pag.  140. 

3  Ord.  Man..  v.  lit.  .'(3,  §  4;  Const.  de  Lisboa,  approvadas  em  synodo  de  1536.  im- 
pressas em  1537.  ut.  25.  const  -.' :  Const  de  Braga,  approvadas  em  Bynodo  de  1537, 
impressas  em  1538,  til.  2S.  const  í.*  Embora  as  constituições  citadas  pertençam  ao  se- 
culo  xvi,  os  costumes,  a  que  se  referem,  remontam  de  certo  ao  século  anterior,  pelo  menos. 
É  obvio,  comtudo,  que  as  da  Guarda  de  1500.  as  mais  antigas  que  vimos  na  Bibliotheca 
Nacional  de  Lisboa,  seguindo-se-lbes  logo  as  de  Lisboa  de  1536.  tem  para  o  nosso  intento 
um  maior  valor  histórico. 

*  Const.  da  Guarda,  cit.,  constit.  61  e  73;  Const.  de  Lisboa,  cit,  tit.  10,  const.  6, 
tit.  15.  const.  9. 

;>  Const.  da  Guarda,  cit.,  const.  61 ;  Const.  de  Lisboa,  cit,  tit.  10,  const.  6;  Const.  de 
Braga,  cit.,  tit.  16,  const.  10. 

6  Const.  da  Guarda,  const.  63:  de  Lisboa,  tit.  10,  const.  8:  de  Braga.  tit.  10,  const.  7. 

7  Const  de  Lisboa,  tit.  11,  const.  6;  de  Braga,  tit.  12.  const.  6. 

8  Const.  da  Guarda,  const.  73:  de  Lisboa,  tit.  15,  const.  9;  de  Braga.  tit.  16,  const,  0. 
Todas  condemnam  taes  reuniões  nas  igrejas  ou  adros. 
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miam  e  bebiam,  dançavam  e  cantavam,  faziam  jogos  e  representações1. 
A  este  respeito  o  bispo  D.  Pedro,  nas  constituições  da  Guarda  de  1500, 
const.  56,  diz  existir  n'alguns  Jogares  do  seu  bispado  um  costume  abominá- 
vel: os  freguezes  e  moradores  (Telles,  iv  algumas  festas  do  anno,  assim  como 
em  dia  de  Santo  Estevão,  ordenam  e  fazem  imperadores,  reis,  rainhas,  e  vão- 
se  com  elles  ás  igrejas,  levando  eomsigo  jograes,  que  mandam  pôr  e  põem 
no  púlpito,  d'onde  dizem  muitas  deshonestidades  e  abominações,  sem  em- 
bargo de  se  então  celebrar  missa  e  se  fazerem  os  officios  divinos.  E  da  con- 
stituição 57  vemos  que,  além  d'isso,  comiam  e  bebiam  nas  igrejas,  pondo  ahi 
mesas,  e  ahi  cantavam  e  bailavam  a  pretexto  de  vigílias  de  Santos,  ou  em  dia 
de  alguma  festa ;  e  que  os  próprios  reitores  conservavam  nas  igrejas,  por  mais 
de  um  dia,  trigo,  cevada,  centeio,  vinho,  azeitonas,  ervanços,  cebolas,  alhos 
e  outras  cousas  semelhantes. 

Não  existindo  theatros  e  na  falta  de  quaesquer  espectáculos  públicos,  o 
culto  da  religião  ministrava  ao  povo  ensejo  também  para  folgar,  como  acon- 
tece ainda  hoje  em  muitas  terras.  As  crenças  piedosas  d'aquelles  tempos  con- 
sideravam as  procissões  como  a  manifestação  mais  solemne  de  gratidão  para 
com  Deus.  Só  em  Lisboa  em  1385,  para  commemorar  a  victoria  de  Aljubar- 
rota, se  instituíram  não  menos  de  cinco2.  A  estas  festas  religiosas  costuma- 
vam dar  o  maior  apparato,  principalmente  á  do  Corpo  de  Deus,  cuja  solemni- 
dade  já  servia  de  termo  de  comparação  para  outras  nos  íins  do  século  xiv3. 
No  primeiro  quartel  do  século  xvi  foi  necessário  que  uma  lei  geral  pozesse 
cobro  ao  abuso,  com  que  eram  obrigados  a  concorrer  ás  procissões  todos  os 
moradores  dos  termos  das  cidades  ou  villas  onde  ellas  se  faziam,  ordenando- 
se  então  que  só  podessem  ser  constrangidos  os  que  morassem  uma  légua  de 
redor4. 

Um  regimento,  infelizmente  incompleto,  da  procissão  do  Corpo  de  Deus 
'feito  pela  camará  de  Coimbra  em  1517,  segundo  parece,  que  já  citámos  a 
diverso  propósito,  dá  bastante  luz  sobre  o  modo  como  se  entendiam  n'esses 
tempos  a  religião  e  o  seu  culto  externo.  Transportemo-nos,  pois,  aos  princí- 
pios do  século  xvi,  e  tentemos  assistir  em  Coimbra  á  procissão  do  Corpo  de 
Deus.  Tudo  ahi  está  disposto  para  a  grande  solemnidade.  Os  officiaes  da  ca- 
mará e  os  regedores  da  cidade  elegeram  em  tempo  opportuno  os  quatro  ci- 
dadãos antigos,  que  hão  de  acompanhar  a  bandeira  de  Coimbra. 

Na  véspera  da  procissão,  á  tarde,  sairam  com  a  serpe  os  carpinteiros,  e 
com  as  pelas  as  regateiras  e  vendedeiras  do  pescado  e  da  fructa.  Estão  orde- 
nadas convenientemente  pelos  regedores  tanto  a  folia  da  cidade  como  a  do 
termo,  ganhando  vinte  réis  cada  pessoa  que  vae  n'ellas;  e  não  lhes  esqueceu 
escolher  doze  cidadãos  dos  mais  honrados  e  que  mais  bem  ataviados  se  po- 
diam apresentar  na  festa,  para  irem  adiante  dos  anjos,  tendo  havido  o  cuidado 
de  mandara  casa  de  cada  um  na  véspera,  pelo  porteiro  da  camará,  a  tocha 
que  ha  de  levar  na  procissão,  porque  dando-se-lhes  na  sé,  na  própria  occa- 
sião,  costumam  aggravar-se  os  que  se  acham  ahi  a  par  d'elles.  Pagam  estas 
tochas,  a  cidade  duas,  os  ourives  outras  tantas,  os  almocreves  também  duas, 
c  os  mercadores  dão  seis. 

Sae  a  procissão.  Forma  a  dianteira  ajudenga  com  sua  toura,  representada 

1  Const.  de  Lisboa,  lit.  lo,,  const.  10;  de  Braga,  tit.  16,  const.  10;  Trigoso,  nas  Mem. 
da  Acad.,  v,  parte  2.a,  pag.  68  e  nota. 

2  Fern.  Lopes,  Chron.  de  D.  João  I,  parte  2.\  pag.  132  e  133. 

3  Ibid.,  pag.  133,  col.  1." 

1  Carta  regia  de  23  de  maio  de  1516,  Ord.  Man.,  i,  tit.  78,  Synopse  Chr.,  i,  pag.  204, 
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por  seis  homens  com  boas  canas  e  vestidos,  e  seguem-oa  os  torneiros,  carni 
ceiros,  telheiros,  caieiras  e  lagareiros,  que  tém  a  sen  cargo  fazer  i  jadi 
Vem  após  o  segilorio  bem  concertado,  de  obrigação  nSo  sabemos  se  dos  ter- 
reiros e  serralheiros,  se  dos  trabalhadores,  mas  seguido  d'aquelleã     m  a  soa 
bandeira.  Apparecem  depois  os  oarpiteiros  com  a  bandeira,  precedidos  'li 
serpe. 

.Veste  meio  ré-se  a  folia  de  f<jra. 
mem-se  então  os  cordoeiroa,  albardeiros,  odreirose  tintureiros,  sem 
bandeira,  e  os  sens  quatro  cavaltinfa  is  -  bem  feitos  e  pintados,  ai 
cidade  os  teria  mandado  apparelbar  á  custa  d'elles.  Depois,  os  barqueiros,  sem 
bandeira,  ao  redor  de  umS.  ChristovSo  muito  grande  com  nm  Menino  Jesus  ao 
pescoço,  que  lhes  compre  apresentará  sua  custa.  U  regateirase  vendedeiras 
do  pescado  e  da  fructa  lá  ?ão  correndo  pela  procií  luas  páa 

som  de  musica  l,  não  juntas,  mas  cada  nina  para  seu  lado. 

Atraz  dos  barqueiros  caminham  os  Oleiros  acompanhando  a  dança  de  es- 
padas, não  inferior  a  dez  homens,  que  lhes  compete  fazer,  com  bandeira,  co- 
roa, pagem  a  musica.  Os  pedreiros  e  alvaneis  slo  os  qu<  tem,  com 
uma  bandeira  rica,  levando  todos,  nas  mãos.  castellos  bem  lavrados,  como 
se  costuma  era  Lisboa;  e  togo  depois  os  alfaiates,  alfaiates  a  tecedeiraade 
tear  baixo  apresentam  um  imperador  com  uma  imperatriz  a  oito  dama-, 
todas  gentis  mulheres,  bem  ataviadas,  e  devem  ser  mocas  honestas,  - 
o  juiz  do  officio  nfo  i'-  podia  ter  admittido  na  festa.  Levam  bandeira  i 
musica. 

Veste  meio  v.ir  ;t  folia  d;i  cidade,  r  logo  depois  Bffl  S.  ChrfatOVBO. 

BSoos  sapateiros  que  passam  agora.  Cabe-lhes  faser  a  inouriqua  e  Ranta 
Clara;  os  mouros  são  sete,  alma  o  rei.  Levam  também  bandeira  e  musica, 
os  tecelões  e  tecedeiras  da  tear  alto.  que  vem  depois  com  bandeira  rica  e 

música,  dlo  uma  S;int;i  Catharina,  bem  ataviada,  com  sua  roda  de  navalhas 
pintada  e  de  boa  obra;  e  a  moca  que  vaa  representando  a  Santa  ha  d< 
honesta  e  de  boa  fama,  porque  o  regimento  da  festa  assim  o  exige. 

Este,  que  vae  fazendo  de  S.  Sebastião,  deva  ser  homem  bem  disposto  e 
alvo,  e  lá  o  seguem  quatro  frecheiros  bem  corrigidos.  Acompanham-nos  com 
bandeira  rica  os  officios  que  dão  essas  figuras,  a  saber,  correeiros,  ciriguei- 
ros,  latoeiros,  bordadores,  celeiros  (selleiroe?)  e  adagueiros,  e  com  elles  i$o 
livreiros  e  os  marceiros. 

Temos  agora  os  cereeiros,  pintores  e  livreiros,  com  bandeira  rica,  per- 
tencendo-lhes  fazer  Santa  .Maria  da  asninha,  e  jochim,  e  seguem-nos  com  uma 
bandeira  boa  os  ataqueiros  e  boticários,  trazendo  S.  Miguel  e  dois  diabos 
grandes. 

Os  espingardeiros  da  cidade  e  termo  vão  commandados  pelo  seu  anadel, 
bem  vestidos,  em  pelotes,  com  suas  espingardas,  e  hão  de  fazer  três  tiros :  um 
quando  a  Gaiola  sair  da  sé.  outro  no  terreiro  de  S.  Domingos,  e  finalmente 
o  terceiro  no  adro  da  sé  quando  regressar  a  Gaiola. 

Os  barbeiros  c  ferradores,  e  incorporados  com  elles  também  os  picheleiro  >s, 
apresentam  uma  bandeira  rica.  e  nVIla  S.  Jorge  pintado.  É  a  estes  officioa 
que  pertence  dar  os  homens  d'armas  que  precedem  a  bandeira  da  cidade, 
confiada  ao  alferes  e  acompanhada  de  quatro  cidadãos  antigos,  seguindo-os 
as  armas  da  cidade  que  Vão  com  uma  formosa  moça,  coroada,  e  alraz  uma 
fogaça,  que  as  padeiras  tém  obrigação  de  fornecer,  para  os  presos. 

Agora  principia  a  clerezia.  No  meio  d'ella  vão  tocando  uns  órgãos,  e  é  a 

1  A  musica,  do  que  se  lala  no  regimento,  é  sempre  ou  tamboril  ou  gaita. 
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cidade  que  paga  duzentos  réis  para  jantar  ao  tangedor  d'elles  e  aos  quatro 
homens  que  os  levam. 

Fecha  a  procissão  a  Gaiola,  junto  da  qual  se  vêem  quatro  anjos  com 
boas  luvas  e  cocares,  e  sapatos  brancos,  tangendo  com  violas  e  arrabis.  A  des- 
peza  com  os  anjos  está  também  a  cargo  da  cidade,  que  paga  a  cada  um  cin- 
coenta  réis. 

Adiante  dos  anjos  vão  doze  cidadãos  dos  mais  honrados,  cada  um  com 
sua  tocha1. 

Por  extravagantes  que  nos  pareçam  todas  essas  exhibições,  que  ainda  assim, 
para  as  apreciarmos  com  inteira  justiça,  não  devemos  considerar  á  luz  das 
idéas  estranhas  ao  seu  tempo,  não  se  podem  todavia  comparar  com  as  vergo- 
nhosas mascaradas,  que  figuravam  geralmente  nas  procissões  desde  omeiado 
do  século  xvi  até  quasi  o  fim  do  século  xvm,  ou  talvez  ainda  depois2.  E  não 
se  pense  que  a  obra  de  taes  festas  era  de  todo  espontânea  para  o  povo,  para 
quem,  especialmente  para  os  homens  de  officio,  importava  um  tributo  pesado ; 
e  isto  explica  a  razão  porque  se  estendia  a  rede  ao  maior  numero  possível 
de  contribuintes,  o  que  a  lei  de  D.  Manuel,  que  citámos  acima,  tratou  de 
evitar. 

Continuando  ainda  no  exame  dos  costumes  religiosos  da  sociedade  portu- 
gueza  na  idade  media,  offerece  também  interesse  verificar  até  que  ponto  se 
cumpria  o  preceito  de  guardar  os  dias  santificados. 

Quando  o  concelho  de  Lisboa  estabeleceu  em  I38o  as  providencias  a 
que  já  nos  referimos,  para  acabar  com  as  praticas  supersticiosas,  fez  também 
postura  contra  os  que  deixassem  de  guardar  o  domingo  e  mais  dias  santifica- 
dos, comminando  contra  os  infractores  penas  pecuniárias,  ou  enrporaes  não 
tendo  elles  com  que  as  pagar  em  dinheiro,  até  a  terceira  reincidência  em  que 
seriam  sempre  castigados  com  prisão3.  Essa  postura  ou  outras  sobre  o 
mesmo  objecto  vigoravam  em  1439  em  Lisboa,  e  eram  os  almotacés  que 
as  julgavam4. 

No  século  xm,  já  desde  o  seu  começo,  o  mandamento  dos  cânones,  para 
que  se  guardassem  as  ferias  divinas,  suppomos  que  não  se  applicava  sempre 
com  grande  rigor  da  parte  dos  poderes  civil  e  ecclesiastico,  havendo  exemplos 
de  se  estabelecerem  mercados  ou  feiras  ao  domingo,  parece  que  sem  opposição 
dos  prelados5.  E  comtudo,  não  só  a  antiga  lei  civil  da  Península6  impunha 
com  penas  severas  a  abstenção  de  trabalho  nas  ferias  divinas,  mas  ainda  no 
século  xi  cremos  que  não  era  costume  gerai  fazerem-se  os  mercados  públicos 
ao  domingo ;  pelo  menos  em  Leão  o  mercado  era  então  e  desde  antigos  tem- 
pos á  quarta  feira7.  A  abstenção  de  trabalhar  ao  domingo  recommendou-a 
também  expressamente  o  concilio  de  Coyanza  de  1050,  cânon  G,  sujeitando 
o  que  faltasse  a  este  dever  a  uma  penitencia  de  sete  dias,  e  não  querendo 
submetter-se  á  penitencia,  se  fosse  pessoa  qualificada  (si  major  persona  fuc- 

1  Dissert.  Chron.,  iv,  parte  2.a,  pag.  226  a  230;  Guimarães,  Summario  de  varia  his- 
toria, iv,  pag.  8  e  seg. 

2  Vejam-se  Dissert.  Chr.,  iv,  parte  2.\  pag.  146,  184  a  189,  e  201  a  206;  Mem.  da 
Aead.,  v,  parte  2.a,  pag.  69  e  nota  b ;  Reflexões  Hist.,  parte  l.a,  pag.  37;  Summario  de  va- 
ria hist.,.  iv,  pag.  1  e  seg. 

3  Esta  postura  acha-se  em  Soares  da  Silva,  Mem.  de  D.  João  I,  iv.  pag.  369,  e  nos 
Elementos  para  a  hist.  do  município  de  Lisboa,  i,  pag.  280. 

*  Carla  do  escrivão  da  almotaceria  de  Lisboa  ao  concelho  de  Santarém,  de  lo  de  julho 
de  1439.  Coll.  de  cortes,  ms.,  i,  foi.  344  v.° 

5  Elucid.,  Yb.  Feira,  pag.  441. 

6  Cod.  visig.,  ii,  tit.  i,  lei  1 1. 

7  Concilio  de  Leon  de  1020,  can.  46,  Cortes  de  Leon  y  de  Castilla,  í,  pag.  10. 


rit),  seria  privado  dl  communhão  por  uni  anno,  e  se  fosse  de  inferior  eon- 
diçalo  receberia  cem  açoites1. 

Desde  o  século  xiv,  porem,  começaram  a  olhar  mais  pela  observância  ri- 
gorosa do  preceito.  Desde  então  vemos  os  monarchas,  de  conformidade  com 
as  diligencias  dos  prelados  e  contra  a  vontade  doa  povos,  mudarem  os  dias 
de  feiras,  que  no  século  anterior  se  tinham  creado  com  declaração  express  i 
poderem  fazer  ao  domingo*;  e  nio  se  encontrando  no  direito  municipal 
mais  antigo  nenhumas  disposições  acerca  da  gnarda  dos  dias  santos,  desde  os 
lins  do  secolo  \iv  principia  a  notar-se  a  intervenção  da  governança  dos  con- 
celhos n'estf  as8ompto. 

Em  UOI  o  concelho  do  Porto  determinou  que  os  mesteiraes  não  traba- 
lhassem desde  sabbado  aò  sol  posto  até  segunda  feira,  sol  saído*.  Havia  em 
Cezimbra  posturas  análogas,  que  em  1429  se  chamavam  antigas i:  mas  aqui 
os  pescadores  tinham  licença  do  arcebispo  de  Lisboa  para  pescar  aos  domin- 
gos e  dias  santos,  uma  vez  que  ouvissem  missa  antes  de  principiar  o  seu 
trabalho,  e  dessem  para  a  fabrica  da  igreja  da  villa  a  dizima  do  pescado.  E 
a  este  respeito  honve  renhidas  questões,  entendendo  os  pescadores  que  do 
peixe  morto  na  véspera  á  noite  não  tinham  de  dará  dizima.  Levada  a  con- 
tenda ao  vigário  geral,  resolveu  elle,  em  provisão  de  2  de  maio  de  1426,  que 
era  obrigada  á  dizima  a  pescaria  feita  desde  o  sol  posto  da  véspera  do 
dia  santo  até  noite  cerrada  d'este  dia.  Mas  os  |  escadores  não  cederam  logo. 
Houve  novas  queixas  do  prior  e  dos  outros  interessados  na  arrecadação  do 
imposto;  e  afinal,  por  sentença  da  relação  do  arcebispo,  de  que  se  passou 
instrumento  em  ^l  de  janeiro  de  li-J'.».  foi  confirmada  a  provisão  do  vigário 
geral,  irrogando*se  contra  os  desobedientes  a  pena  deexcommunhãoeaperda 
da  pescaria  c  das  red< 

Guardar  os  dias  santificados  era  preceito  que  lambem  impunha  o  código 
aíTonsino0;  mas  nem  a  lei  geral  nem -os  estatutos  municipaes  eram  bastante 
efficazes.  Nas  côi  tes  de  Lisboa  de  1 159  queixam-se  os  povos  de  que  os  clnis- 
tãos  não  deixem  de  trabalhar  aos  domingos  b  dias  festivos,  desprezando  o 
exemplo  dos  infiéis  que  bem  sabem  guardar  os  seus  dias:  e  a  isto  responde 
AlTonso  V  que  proveja  cada  concelhocom  as  suas  ordenações e  posturas  como 
lhe  parecer  melhor,  pertencendo  ao  municipio  as  multas  que  estabelecer7. 

'  Ibid.,  pa 

2  Elucid.,  vb.  ftíra,  pag.  'i\\.  Mas  o  costume  de  se  fazerem  ao  domingo  as  feiras  e 
mercados  prevaleceu  sempre. 

3  Elucid.,  vb.  Mee&teiral. 

4  Livro  do  lombo  da  vil  la  de  Cezimbra,  já  cit.,  foi.  17. 

5  Ibid.,  foi.  \'\  \.\  'i'»  e  18.  A  faculdade  de  pescar  aos  domingos  parece  que  se  generali- 
sou  depois,  nas  mesmas  condiçGes,  com  auclorisação  do  Leg  do  apostólico.  Alvora  de  27  de 
novembro  de  1 156,  nos  Add.  a  Synop.  Ghr.,  pag.  130,  e  nas  Reflex.  Ilist..  parte  "2.'.  pag.  89. 

r'  Livro  i.  lit.  62,  ^  15,  e  m,  tit.  36  pr.  e 

\  Coll.,  ii.  foi.  101,  cap.  6;  Reflex.  ríist,  parte  2.»,  pag.  8(J. 

B  curioso  o  que  s  passou  no  principio  do  século  wn.  com  respeito  á  faculdade  que 
tinham  os  pescadores  de  trabalhar  em  dias  santos. 

A  mesa  da  consciência  e  ordens  mandou,  por  uma  provisão  de  23  de  dezembro 
de  1608.  que  se  não  pagassem  mais  os  direitos,  que  o  fisco  recebia  das  pescarias  feitas  aos 
domingos  e  dias  santos,  para  a  canonisaçSo  dos  bemaventurados  S.  Pedro  Gonçalves  Tello 
e  S.  Gonçalo  de  Amarante.  Os  inten  ssados  na  arrecadação  dos  direitos,  vendo  seccar-se-lhes 
uma  fonte  de  receita,  é  provável  que  se  oppozessem  por  todos  os  modos  a  esta  reforma; 
o  certo  é  que  em  alvará  de  l(.t  de  novembro  de  1610  o  vice-rei,  marquez  de  Castello  Ro- 
drigo, declarou  nulla  a  provisão,  comi  o  fundamento  de  ser  em  damno  e  prejuízo  da  real 
fazenda.  Mas  o  abuso  era  de  tal  ordem  que  não  pôde  conservar-se.  A  provisão  não  chegou 
até  nós,  coratudo  o  alvará  que  o  monareba  expediu  em  28  de  maio  de  101 1.  mandando 
suspender  toda  a  cobrança  daquelles  direitos,  e  restabelecendo  a  prohibiçío  de  pescar  aos 
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A  transformação  no  modo  de  viver,  que  pelos  fins  do  século  xv  se  tinha 
operado  na  sociedade  portugueza,  é  bem  manifesta,  e  mostra-nos  um  pro- 
gresso geral  de  prosperidade  nas  diversas  classes.  As  cortes  (TEvora  de  1481 
attestam  que  os  grandes  e  fidalgos  mudavam  a  meudo  o  seu  modo  de  trajar, 
vestindo  brocados  e  pannos  de  seda  e  de  lã  de  subidos  preços,  e  que  os  ca- 
valleiros,  escudeiros  e  geralmente  todo  o  povo,  assim  ricos  como  pobres, 
lhes  tinham  seguido  o  exemplo,  usando  cada  um  do  vestuário  que  lhe  pare- 
cia, embora  impróprio  da  sua  condição  e  superior  ás  suas  posses.  Viam-se 
agora  homens  de  baixa  sorte  trajando  pannos  de  seda  e  de  fina  lã,  que  neu- 
tros tempos  os  grandes  e  fidalgos  não  traziam;  assim  como  se  notava  a  ten- 
dência dos  lavradores  e  officiaes  mecânicos  a  abandonarem  a  antiga  profissão, 
pretendendo  incorporar-se  nas  classes  que  lhes  eram  superiores.  E  a  este 
respeito  diziam  os  concelhos  então  ao  rei  —  que  os  filhos  dos  lavradores  per- 
seguiam os  pães  para  que  os  vestissem  ao  modo  das  cidades  e  villas,  e,  tanto 
que  se  viam  de  capa,  cinto  e  borzeguins,  saltavam  logo  no  paço,  onde  acha- 
vam vida  folgada1. 

Os  primeiros  vestígios  mais  seguros  cVessa  transformação,  indicados  pela 
existência  de  um  certo  luxo  em  todas  as  classes,  apparecem-nos  desde  o 
meiado  do  século  xiv  na  pragmática  estabelecida  por  D.  Aflbnso  IV  estando 
reunidas  as  cortes  de  Santarém  de  13402.  Em  relação  á  comida,  por  exemplo, 
regulando-se  tanto  a  dos  ricos-homens,  como  a  dos  fidalgos  e  cidadãos3,  assim 
homens  como  mulheres,  permittia-se  á  primeira  ordem  da  nobreza  ter  ao 
jantar,  em  dias  que  não  fossem  de  abstinência,  até  três  viandas  de  differentes 
carnes;  ao  passo  que  em  1258  se  estabelecia  que  na  cozinha  do  rei,  salvo 
para  a  sua  mesa  particular,  não  se  adubassem  mais  de  duas  carnes4. 

Tratando  da  comitiva  dos  prelados  e  ricos-homens,  quando  viessem  á 
corte  por  mandado  do  rei  ou  por  outra  razão  qualquer,  a  lei  de  1340  orde- 
nava que  não  trouxesse  cada  um  mais  de  vinte  bestas  de  sella,  á  excepção 
do  arcebispo  e  do  conde  que  poderiam  trazer  até  trinta.  Aos  que,  não  sendo 
ricos-homens,  tivessem  do  rei  quantia  de  três  mil  libras  ou  mais,  seria  per- 
mittido  levar  quinze  cavalgaduras,  entre  azemolas  e  bestas  de  sella.  Todos  os 
outros  moradores  (que  recebiam  moradia)  não  poderiam  ir  com  mais  de  doze, 
ao  todo.  A  lei  de  1201 5,  provendo  sobre  assumpto  igual,  dera  apenas  a  comitiva 
de  dez  cavalleiros  ao  rico-homem,  que  tivesse  dez  mil  maravedis,  a  quantia 
máxima  que  se  presuppõe  na  lei.  Outro  diploma  de  data  desconhecida,  mas 
que  talvez  pertença  ao  tempo  de  Affonso  III6,  regulando  as  custas  pessoaes, 
indica-nos  a  comitiva  ordinária  de  cada  individuo,  segundo  a  sua  condição 
social:  ao  cavalleiro  que  trazia  companheiro,  e  azemola  e  cavallo,  contavam-se 


domingos  e  dias  santos,  diz  bastante  para  conhecermos  que  as  esmolas  e  direitos  appli- 
cados  á  pretendida  canonisação  haviam  sorvido  escandalosamente  para  se  locupletar  quem 
tinha  intervindo  na  sua  cobrança.  Dissert.  Chr.,  m,  parte  2.a,  pag.  J 47  a  153. 

i  Cortes  cit.,  de  1481,  cap.  100  e  123,  Coll.,  m,  foi.  118  e  160  v.°;  Santarém,  Mem. 
das  cortes,  parte  2.",  doe,  pag.  177  e  227. 

2  Coll.,  i,  foi.  100  e  seg. 

3  Parece  que  era  costume  tomarem-se  apenas  duas  refeições  no  dia.  porque  a  pragmá- 
tica fala  em  jantar  e  ceia  somente. 

*  Regimento  da  casa  real,  de  1258,  nos  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  e  Cons.,  i,  pag,  199,  de- 
gredos 14  e  16.  A  lei  de  1261  (Ibid.,  pag.  209)  estabelece,  como  disposição  geral,  o  mesmo 
que  o  regimento  de  1258,  mas  talvez  se  refira  ao  que  os  herdeiros  das  igrejas  e  mosteiros 
podiam  alii  exigir. 

5  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  202. 

6  O  editor  dos  Port.  Mon.,  ibid.,  pag.  290  in  fine,  entendeu  poder  collocal-o,  ainda  que 
dubitativamente.  n"esse  reinado, 
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cristas  de  quatro  bestas;  t  infançlo,  de  sois;  a  rico-bomem,  de  doze:  a  eom- 
mendador  mor,  de  (rito;  a  simi>le.s  cornrnendador,  de  quatro;  a  cava!i 
de  duas. 

Gomparandi  locoment  i  pragmática  de  i  3 1 «  me 

principalmente  ai  classes  maia  elevadas  viviam  agora  com  maior  boato.  ftí  i 
r  mbrelodo  em  relação  ao  vestoario  qoe  a  pragmática  mostra  em  todi 

ei  iiiii;is  tendências  para  o  loxo  que  o  legislador  entendia  oeo 
primir,  intromettendo-se  Dão  só  na  quantidade  e  qualidade  do  rato  qoe  po- 
dia cada  individuo,  homem  ou  mulher,  mandar  faser  anooalmente,  mas  lam- 
bem na  porção  de  covados  qoe  devia  levar  cada  peça  do  vestoario. 

São  curiosai  essas  dis|  bastantes  reapeitos,  daode  noticia  doa 

trajos  d'aquellei  tempos,  comqnanto  nem  sempre  seja  fácil  decifrar  a  verda- 
deira significação  dos  vocábulos,  commons  na  maior  parte  dos 
tuario  de  ambos  os  sexos,  com  qoe  m  design  ivam  as  roupas  qoe  era  i 
tume  traser1. 

Vestidos  de  pannos  de  ouro  ou  de  solia-,  labardo,  redondel 
mi  gravava  f)  de  escarlata  vermelhai  só  ao  rei  6  a  -eus  filhos  seria  permittido 
trajar. 

\)<  ricos-bomens  poderiam  fazer  no  anoo  até  três  pares  de  pannos,  qoe 
deveriam  ficar  sempre  ires  dedos  acima  do  chio,  o  que  era  preceito  commum 
;i  todas  aaclaai      ,  I    la  par  comprehenderia  —manto,  i  saia;  ou  ta- 

bardo,  capeirão,  pelote  e  saia.  Além  d  iaso  dava-se-lhes  licença  para  um  ta- 
bardo  com  penna  ou  com  cendal1.  Para  pelote,  manto  e  saia  deviam  bastar 
desenove  covados;  e  para  labardo,  capeirão,  saia  e  pelote,  vinte,  sendo  o 
panno  estreito,  aliás  bastaria  a  metade.  Enfeites  nos  pannos  só  trena  de  ou- 
ro,  ou  alii  estreitos6,  e  dois  ceixoos   '  de  aljôfar  com  folha  de  ouro, 

ou  sem  ella,  se  os  quizessem  trazer  do  manto. 

As  ricas-donas  não  fariam  do  anno  mus  de  Ires  pares  depann<^.  O  man- 
to, pelote  e  saia  Dão  haviam  de  levar  mais  de  vinte  e  dois  covados;  e  para 
redondel,  pelote  a  Baia  vinte  e  oito.  Se  i  rica-dona  não  i  1 1,  os  en- 

feitea  no  panno  seriam  apenas  trena  ou  alfres 

Os  cavalleiros  fariam  annoalmente  até  dois  pares  de  pannos,  de  tantos  co- 
vados como  estava  estabelecido  para  os  ricos-homens,  e  mais,  de  dois  em 
dois  annos,  um  labardo,  redondel  ou  garvaya,  com  forroi  u  sem  elle.  l>e  forro 
de  pennas  veiras  em  tabardos  ou  em  mantos  só  poderiam  usar  os  qoe  hou- 
vessem, do  rei  ou  de  outro  senhor,  tença  de  mil  libras,  ou  tivessem  de  seu 
um  rendimento  equivalente. 

As  mulheres  *\">  cavalleiros  tinham  liberdade  igual  á  dos  seus  maridos 
para  mandar  fazer  vestoario;  e  gastariam  n'elle  proporcionalmente  tantos  co- 
vados como  as  ricas-donas.  Podiam  lambem,  em  períodos  de  dois  annos, 
fazer  um  redondel,  e  não  trariam  pennas  veiras  senão  nos  casos  em  que  os 
cavalleiros  as  podiam  trazer. 


i  O  Elucid.  dá  informarão,  aliás  nem  sempre  acceiiavel,  de  alguns  (Tesses  vocábulos; 
mas  de  outros  ignorámos  totalmente  o  sentido;  e  também  haverá  alguns  que  nos  chej 
deturpados  pelos  copistas.       • 

2  Vide  Elucid.  I»iz  Fernão  Lopes,  Chr.  de  1>.  João  I.  parte  L»,  pag.  801,  que  no  ar- 
raial (In  rei  de  Castella,  quando  cercou  Lisboa,  havia  para  vender  pannos  e  solias. 

:l  Em   1538  foi  necessário  também  estabelecer  por  lei  que  o  vestido  dos  homens  não 
passasse  do  artelho.  Coll.  de  Leão.  parte  iv.  tit.  1.  I 

1  Cendal  ignorámos  o  que  significava.  O  que  fossr  penna  e  penna  reira  dil-o  o  Elucid, 
vb.  Veekro». 

J  A  definição  de  alfréges  no  Elucid.  é  inadmissível  para  aqui. 
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Os  filhos,  não  casados,  dos  cavalleiros  ou  dos  escudeiros  não  poriam  ne- 
nhum enfeite  nos  pannos,  e  receberiam  em  cada  anno  um  par  somente. 

Aos  escudeiros,  tendo  maravedis  do  rei  ou  de  rico-homem,  só  era  per- 
mittido  fazer  um  par  de  pannos,  que  não  seriam  de  escarlata,  nem  de  seite  (?). 
Também  não  trariam  penna  veira,  nem  branca,  nem  londrosinha,  nem  cen- 
dal; mas  poderiam  fazer  a  mais,  em  cada  anno,  um  tabardo  aguadeiro. 

SeJlas  douradas  ou  prateadas,  ou  com  seda  ou  cordões,  só  el-rei,  seus 
filhos,  os  ricos-homens,  os  mestres  das  ordens,  o  prior  do  hospital,  e  geral- 
mente todas  as  pessoas  que  tivessem  da  coroa  três  mil  libras  ou  mais,  e 
aquellas  que  de  seus  bens  próprios  houvessem  cinco  mil  libras,  podiam  tra- 
zer nas  cavalgaduras. 

Os  ricos-homens,  os  cavalleiros  e  escudeiros,  e  as  mulheres  d'elles,  não 
usariam  de  cinta  de  ouro  ou  esmaltada,  e  sendo  de  prata  não  teria  mais  de 
um  marco.  Nas  cintas  das  espadas  e  nas  guarnições  d'estas  poderiam  pôr  até 
três  marcos. 

Os  cidadãos  e  os  outros  homens,  cujas  posses  não  chegassem  a  cinco  mil 
libras,  não  fariam  durante  o  anno  mais  de  um  par  de  pannos  de  Cotiom  (?), 
que  não  seriam  de  escarlata  nem  de  outro  panno  fino,  e  teriam  licença,  de 
dois  em  dois  annos,  para  um  par  de  pannos  de  qualidade  inferior,  com 
cendal,  penna  branca  ou  com  outra,  menos  penna  veira,  londrosinha  e  armi- 
nhos, e,  além  disso,  para  um  tabardo,  ou  um  redondel,  ou  uma  gravaya  agua- 
deira. As  mulheres  não  usariam  de  nenhum  enfeite  nos  vestidos,  nem  cor- 
dões em  cerames  ou  em  mantos,  salvo  de  seda  sem  outra  mistura,  nem  tão 
pouco  véus  com  ouro,  aljôfar  ou  prata.  Para  o  seu  fato  annual  as  disposições 
eram  as  mesmas  que  para  os  homens;  e  de  dois  em  dois  annos  poderiam  fa- 
zer um  par  de  pannos  com  cendal,  ou  com  penna  branca.  Ás  mulheres  e  aos 
homens  seria  prohibido  trazer  cinta  de  ouro,  e  sendo  de  prata  não  teria  mais 
de  meio  marco.  Sellas  lavradas,  freios  dourados,  calças  de  escarlata,  sapatos 
e  esporas  douradas,  seriam  cousas  defesas  a  esta  classe. 

Mas  para  os  que  tivessem  cinco  mil  libras  ou  mais  havia  grandes  diffe- 
renças.  Poderiam  fazer  todos  os  annos,  elles  e  as  mulheres,  cada  um,  dois 
pares  de  pannos,  um  de  Cotiom,  e  o  outro  com  cendal  ou  penna  branca;  as 
sellas,  freios  e  esporas  douradas  e  as  calças  de  escarlata  eram-lhes  permitti- 
das.  As  mulheres  poderiam  trazer  trena  ou  alfreses  nos  pannos,  e  véus  com 
ouro,  mas  não  outro  enfeite.  Os  homens  teriam  licença  para  mandar  fazer 
em  cada  anno  um  tabardo  aguadeiro,  ou  com  penna,  que  não  fosse  veira,  ou 
com  cendal.  A  cinta  poderia  ser  de  prata,  até  um  marco,  e  nas  guarnições 
da  espada  facultava-se-lhes  pôr  tanta  prata  como  os  fidalgos. 

Os  moradores  das  villas,  não  possuindo  quantia  suíFiciente  para  terem  ca- 
vallo,  não  fariam  nem  dariam  a  suas  mulheres,  em  cada  anno,  mais  de  um 
par  de  pannos  até  trinta  soldos  o  covado,  e  as  calças  não  passariam  também 
d'esse  preço.  Por  um  par  de  pannos  devia  entender-se  pelote,  saia  e  ce- 
rame  ou  manto;  ou  tabardo,  capeirote,  pelote  e  saia. 

Os  homens  de  pé,  vivendo  em  casa  alheia,  ao  serviço  de  outrem,  recebe- 
riam annualmente  capa  e  saia  ou  cerame,  de  panno  inferior.  Poderiam  usar  de 
sobre-saia,  mas  não  de  botas,  capeirões,  nem  calças.  E  aos  que  os  senhores 
trouxessem  comsigo  de  besta,  poderiam  dar  pelote  e  cerame.  A  todos  estes 
serviçaes  seria  prohibido  servir-se  de  cinta  com  prata,  pôr  enfeites  nos  pannos, 
apresentar-se  com  guarnições  de  ouro  ou  prata  em  cutello  ou  espada. 

As  meretrizes  não  fariam  durante  o  anno  mais  de  um  par  de  pannos  de 
trinta  soldos  o  covado,  e  não  poriam  enfeites  nenhuns  em  pannos,  camisas  e 
véus,  sendo-lhes  defesas  também  as  cintas  com  ouro  ou  prata. 


Geralmente  para  os  homens  um  par  de  pannos  comprebeodia,  segundo  i 
condição  da  pessoa,  inaniu  ou  cerame1,  pelote  e  saia;  ou  labardo,  redondel 
ou  gravava,  pelol  mulheres,  lambem  segundo  a  sua  con- 

dição, manto  oo  cerame,  pelote  e  .-aia. 

Aos  christãoa  de  iodas  as  classes  era  probibido  trazer  os  cabellos  soltot 
deviam  usar  de  topete.  Ma:  i  meiado  do  secole  xiv,  as  disposiçoV 

pragmática  a  este  respeito  induzem  a  suppor  que  a  lei  estava  já  em  opposi- 
ção  com  o  costume.  Não  acontecia,  porém,  o  mesmo  no  principio  do  século, 
porque  os  judeus  usavam  então  de  topete  i  moda  dos  cbi  m  escân- 

dalo dos  prelados  que  por  causa  d'isso  se  queixavam  do  rei*.  Em  li v 
costume  geral  trazer  o  cabello  corto,  i  tepithefto 

de  chamorros,  com  que  D.  João  de  Castella  designava,  pordeej  seus 

vencedores  de  Aljubarrota,  epitbeto  que  os  castelhanos  applicavam  tamben 
ás  portuguezi 

o  luxo,  como  aèabâmos  de  ver,  encontrava-se  em  todas  as  classes;  a  to- 
das o  legislador  comprehendia  nas  suas  disposições,  deixando  Iransparecer  a 
consideração  que  merecia  já  a  classe  que,  não  chegando  ainda  á  medida  de 
nobre,  occupava  comtudo  o  logar  mais  elevado  na  ordem  do  povo. 

A  lei  de  Affonso  l\  foi  de  certo  inefficaz  para  reprimir  os  progressos  do 
luxo,  porque  o  foram  sempre  e  em  toda  a  parte  as  leis  Bumptuarías.  <»  rei- 
nado de  D.  João  l.  em  1394,  offerece-nos  exemplo  de  outra  tentativa  seme- 
lhante, ainda  que  restricta  quasi  aos  trajos  e  aos  ornatos  de  ouro  e  assim 
mesmo  modiGcada,  excluindo-se  das  disposições  da  nova  lei  o  vestuário  das 
mulheres.  Determinou-se  então  que  ninguém,  não  sendo  cavalleiro,  podesse 
trazer  ouro  ou  cousas  douradas,  n  im  latão  de  côr  de  ouro,  nem  reludo,  o 
luario  ou  em  arreios  de  cavalgaduras,  salvo,  comtudo,  os  doutores  e  prelados 
que,  amda  assim,  não  poderiam  trazer  ouro  nas  esporas  e  estribeiras.  .Mas 
quanto  aos  freios  de  muares,  aos  anneis,  contas  de  rezar,  sinetes  e  armas  de- 
fensivas, não  havia  restricção  para  ninguém.  As  pennas  de  veiros,  grizes 
de  arminhos  Qcavam  reservadas  só  para  cavalleiros,  doutores,  prelados  ecle- 
rigos  beneficiados;  íinalmente  só  cavalleiros  poderiam  usar  de  calçadttra 
desfrollada*,  nem  pintada,  nem  riscada  dt  trás.  A  lei  concluía  pordaráquellas 
pessoas,  que  não  deviam  trazer  nas  cavalgaduras  arreios  dourados,  <»  praso 
de  quarenta  dias  para  arranjarem  outros,  sem  que  no  intervallo  podessem  ser 
accusados  por  transgressão  da  lei6. 

As  ordenações  affonsinas  confirmaram  essas  prescripções,  estendendo  a 
faculdade  de  usar  de  estribeiras  e  esporas  douradas  aos  doutores  em  leis  e 
cânones,  que  fossem  do  conselho  do  rei  nu  do  seu  desembargo7.  Mas  as  coi- 
tes d'Evora  de  1484  já  nus  mostraram  que  a  respeito  de  luxo  cada  um  fazia 
o  que  podia,  porque  os  preceitos  legaes  eram  inteiramente  lettra  morta. 

Se  quizermos  avaliar  a  situação  do  povo  no  fim  do  século  w  comparan- 
do-a  com  o  seu  estado  actual.  Gcar-nos-ha  de  certo  uma  impressão  bem  pe- 
nosa da  immensa  inferioridade  do  homem  de  trabalho  em  relação  ás  outras 


1  Ceramt  ora  peça  de  vestuário  muito  antiga.  Na  lei  de  24  de  janeiro  de  1251  diz-se 
i  capara  zuramen  pellem »,  e  oa  versAo  « capa  ou  cerame  ou  pele».  Porl.  Mon.  Hist,  I.  - 
e  Cons..  i.  pae.  1110. 

2  Onl.  Ali'.,  ii.  tit.  i.  art.  0. 

3  Lopes,  Chr.  de  D.  João  I,  parle  2.a,  pag.  IH,  e  parte  d.*,  pag.  256. 

4  Elucid.  vi».  Grizisco. 

•  lliul..  Supplemenlo,  vb.  Desfrolado. 
«  Onl.  Aff.,  v.  til.  iii. 
"  U)i(l..  §  8  e  9. 
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classes,  e  do  iníquo  privilegio  que  pesava  sobre  elle,  soffrendo  a  maior  força 
dos  encargos  públicos  sem  participar  das  vantagens  que  pertenciam  exclusi- 
vamente ás  classes  superiores.  Mas,  se  formos  buscar  aos  primeiros  séculos 
da  monarchia  o  outro  termo  da  comparação,  o  resultado  ha  de  ser  muito  di- 
verso. Observámos  que,  pelo  desenvolvimento  das  instituições  municipaes,  o 
povo  tomou  finalmente  na  ordem  politica  um  logar  a  que  desde  o  império 
visigothico  lhe  não  fora  dado  subir.  E  se  não  ficou  igual  aos  outros  elementos 
políticos,  pôde  ao  menos  d'ahi  em  diante  advogar  collectivamente,  e  por  con- 
sequência com  ellicacia  até  esse  tempo  desconhecida,  a  defesa  da  sua  classe. 
Yiu-se  desde  então,  a  par  do  engrandecimento  progressivo  do  homem  proprie- 
tário, constituindo  a  aristocracia  popular,,  e  mau  grado  seu,  ir  lentamente  cres- 
cendo em  importância  a  classe  dos  mecânicos,  que  nos  fins  do  século  xiv  era 
já  assaz  poderosa  para  ganhar  o  seu  posto  na  administração  municipal  do  pri- 
meiro concelho  do  reino. 

Nos  fins  do  século  xv  a  confusão  das  classes  está  indicando  por  si  mesma 
quanto  havia  subido  o  nível  social  do  homem  do  povo. 

SECÇÃO  V 
As  cortes 

As  diversas  classes  sociaes  não  tinham  uma  conveniência  igual  na  reunião  das  cortes;  a  mail  interessada  ora  a  classe 
popular.  O  direito  consuetudinário  impunha  aos  monarchas  a  obrigação  de  reunirem  cortes,  mas  as  relações  que 
procediam  deste  principio  eram  incertas  e  vagas.  índole  das  cortes;  só  por  excepção  muito  rara  deixaram  de  ser 
meramente  consultivas.  Exame  da  interferência  que  as  cortes  exerceram  de  facto  na  alteração  da  moeda,  no  lan- 
çamento de  tributos  e  nas  relações  externas,  que  eram  os  casos  principaes  para  que  os  povos  costumavam  reque- 
rer a  intervenção  das  cortes.  Facilidade  dos  reis  em  deferir  aos  capítulos  das  cortes,  mas  pouco  resultado  que 
davam  na  pratica  as  concessões  obtidas,  lntluxo  das  cortes  na  administração  geral  e  no  progresso  das  instituições 
sociaes.  Tentativas  dos  povos  para  que  as  cortes  se  congregassem  em  períodos  regulares.  Constituição  destas  as- 
sembléas;  deficiência  de  monumentos  históricos  a  tal  respeito.  Convocação  das  cortes  ;  escolha  dos  procuradores 
dos  concelhos  c  seu  numero  ;  terras  que  eram  representadas;  encargos  da  representação ;  categoria  a  que  perten- 
ciam os  procuradores;  limites  do  seu  mandato.  Abertura  das  cortei.  Capítulos  geraes  e  especiaes.  Duração  das 
cortes.  Representação  das  classes  superiores.  Conclusão. 

O  poder  do  rei  era  limitado  ou  pela  acção  de  todas  as  ciasses  reunidas, 
isto  é,  pelas  cortes,  ou  pela  influencia  própria  de  cada  classe.  Examinámos 
ate  que  ponto  as  differentes  ordens  do  Estado  intervinham,  isoladamente, 
nos  negócios  públicos ;  resta-nos  agora  falar  das  assembléas  geraes  do  reino, 
cuja  origem  procurámos  já  definir. 

A  reunião  em  cortes  não  offerecia  importância  igual  para  todas  as  classes. 
O  clero  e  a  nobreza  tinham  valia  politica  e  social  pelas  suas  riquezas,  pela 
tradição,  pelo  desempenho  dos  cargos  mais  eminentes,  pela  struetura  da  so- 
ciedade, por  diversas  causas,  emfim,  que  nos  são  já  conhecidas;  e  assim  qual- 
quer d'essas  ordens,  que  por  si  mesma  já  era  forte,  só  augmentaria  de  peso 
com  a  reunião  das  cortes  quando  idênticos  intuitos  ligassem  entre  si  todos 
os  seus  membros.  Mas  foi  esta  homogeneidade  que  precisamente  faltou 
sempre  na  fidalguia,  encontrando-se  porém  muitas  vezes  no  clero  que  tVahi 
tirava  também  a  sua  força,  como  observámos  n'outro  logar.  E  releva  igual- 
mente lembrar,  para  não  sermos  induzidos  a  erro  na  apreciação  das  assem- 
bléas geraes,  que  não  podia  nunca  existir  entre  as  duas  classes  privilegiadas 
accordo  perfeito  quanto  á  generalidade  das  suas  pretensões,  porque  estas  no 
seu  conjuncto  sempre  tinham  alguma  cousa  em  que  eram  de  todo  o  ponto 
inconciliáveis;  e  raras  vezes  apparecern  exemplos  de  accordo  parcial,  que 
todavia,  mais  do  que  a  nenhum  outro  respeito,  é  plausível  suppor  em  relação 
á  defesa  de  privilégios  de  que  só  o  povo  soffresse  as  consequências  onerosas. 

Com  a  classe  popular  davam-se  exactamente  as  circumstancias  contra- 
rias. O  homem  de  condição  inferior  só  por  si  não  valia  nada  como  elemento 
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politico .  p  por  este  motivo  só  na  união  podia  achar  a  preponderância,  que, 
isolado,  Ibe  faltava  de  todo.  Assim,  quando  o  monarcha  reunia  oôrtes,  cada 
ordem  cuidava  leparadameota  doa  seus  intei  .  .  -  guodo 

acabámoi  de  advertir,  bem  poucas  1  i  exemplo,  tratando-se  de 

rar  o  ralor  da  moeda)  deixavam  de  estar  em  opposição  com  os  daa  outra.-, 
sobretodo  relativamente  ao  povo,  cujos  «liavam  directa  ou  in- 

directamente da  situação  privilegiada  daa  classes  superiores.  Portanto,  se 
não  era  fácil  nonca  a  mui  na  intetligencia  entre  o  clero  a  a  nobreza,  muito 
maisdifficil  aeria  ainda  a  d'estaa  classes,  ou  dequalquer  d'ellas,  com  os  con- 
celhos, que,  i  bem  dizer,  jamais  poderiam  contar  com  auxilio  estranho  em 
favor  das  anãs  pretensões  a  que  o  monarcha  fosse  desfavorável.  Este  anta* 
gonismo  entre  os  differentes  elementos  das  assembléas  geraea  diminuía  con- 
sideravelmente a  força  que,  anidos,  deveriam  ler  contra  a  realeza,  e  manti- 
nha constante  a  superioridade  desta  sobre  qualquer  outro  poder  intern 

Também  de  cerro  na  ordem  popular  nem  sempre  havia  conformidade 
em  lodos  os  seus  interessea  e  aspirações;  e  d'esta  discórdia  sobejam  oa 
exemplos.  No  artigo  17.°  das  cortes  de  1352  oppõe-se  o  concelho  de  Santa- 
rém a  que  se  revogue,  como  reclamavam  os  outros  concelhos,  a  prohibiçln 
de  se  venderem  cereaes  e  mu!  município,  ou  aos 

próprios  vizinhos  que  os  quizessem  exportar,  •■  no  artigo  13.  das 
Elvas  de  1361  sustentam  ainda  a  conveniência  d.'  guardar  aquella  prohibição 
(is  procuradores  de  Santarém  e  do  Porto.  No  ai  t i !_; <  >  52.  dessas  còi  tes  d'Elvas 
o  concelho  de  Lisboa  contradiz  a  allegação  dos  outros  sobre  melhoramentos 
no  embarque  de  gados  entre  I  isboa  e  Almada.  Naa  côi  lea  de  Lisboa  de  1371, 
artigo  75.°,  Santarém  impugna  o  pedido  dos  mais  concelhos  para  que  Qque 
livre  ,i  navegação  do  Tejo,  de  Santarém  para  cima:  e,  artigo  92. •,  o  d 
numero  doa  concelhos  da  Beira,  Riba  de  Coa  e  Traa-os-Montes  discordam  em 
parte  acerca  das  queixas  então  apresentadas  contra  abusos  na  arrematação  de 
rendas  Qscaes.  Finalmente,  Lisboa,  Elvas,  Olivença.  Monforte,  Portalegn 
bugal,  Das  cortes  do  Porto  de  1372,  artigo  -1.  .  seguem  opinião  contraria  á 
dos  outros  concelhos  quanto  ao  modo  maia  conveniente  de  prover  .-odre  a 
depreciação  da  moeda '.  A  consequência  d'estas  dissensões,  provenientes  em 
regra  da  collisão  de  inb  ippoatos,  devia  ser  minguarem  em  efficacia  as 

reclamações  populares ;  mas  apezar  d'isso,  nunca  deixava  de  existir  entre  a 
classe  ii i ti  laço  commnm  que  a  tomava  solidaria  nos  pontos  capitães;  era  a 
situação  de  opprimidoa  e  a  resistência  contra  os  oppressoi 

K  por  essas  circnmstancias  especiaes  que  o  estudo  das  coites,  sendo  de 
grande  alcance  para  a  historia  das  classes  populares,  está  muito  longe  de  of- 
ferecer  igual  utilidade  em  relação  á  t\o>  privilegiados.  E  aceresce  que  o  maior 
numero,  que  nos  restai  de  capítulos  offerecidos  em  cortes  dia  respeito  ao  povo, 
sendo  a  resolução  d'estes  capítulos  que  aos  concelhos  importava  geralmente, 
e  de  que,  portanto,  elles  se  limitavam  a  requerer  e  conservar  traslados.  D'ahi 
lambem  resulta  possuirmos  maior  copia  de  subsídios  para  estudar  por  esse 
lado  a  natureza  das  assembléas  j^eraes. 

A  reunião,  em  cortes,  dos  prelados,  dos  nobres,  e  dos  representantes  das 
cidades  e  villas  desde  que  esta  classe  também  ahi  teve  logar-,  era  para  os 

1  Coll.,  t.  foi.  94  v.°.  lí-'>  v  -  atarem,  cit.,  parte  2.»,  doe,  pai:.  13),  146  v.°  (e  San- 
larem,  pag.  38),  207,  216,  e  vi.  foi.  11:2  w 

'-'  A  designação  de  três  estádosé  relativamente  moderna.  Encontrâmol-a :  na  carta  regia 
do  20  do  junho  ilo  1485,  nomeando  os  curadores  que  haviam  do  receber  a  menagem  o  jura- 
mento prestado  ao  príncipe  herdeiro;  nas  cortes  de  Coimbra  começadas  em  1472,  no  cap.  ;M 
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monarchas  uma  obrigação  tradicional.  Basta  ver  a  maneira  como  elles  se  ex- 
pressam nos  preâmbulos  das  cartas  contendo  resoluções  tomadas  em  cortes, 
basta  attentar  as  repetidas  instancias  dos  povos,  já  para  que  estas  reuniões 
fossem  regulares,  já  para  que  o  soberano  só  em  cortes  alterasse  ou  revogasse 
o  que  em  cortes  houvesse  estabelecido,  para  nos  convencermos  de  que  o  di- 
reito consuetudinário  reputava  a  auctoridade  do  rei  limitada  pelo  dever  de 
convocar  essas  assembléas,  responder  abi  ás  representações  das  classes  e  de- 
liberar sobre  os  negócios  mais  graves  da  nação. 

Mas  os  direitos  e  deveres  por  que  se  regulavam  n'estes  congressos  as  re- 
lações entre  o  soberano  e  os  seus  súbditos,  é  que  eram,  por  assim  dizer,  ílu- 
ctuantes.  Não  resultava  de  lei  escripta  o  direito  publico ;  tinha  por  fundamento 
o  uso,  o  direito  tradicional,  e  no  seu  exercício  iníluiam  as  circumstancias  do 
tempo,  actuando  sobre  as  diversas  forças  de  que  se  compunha  a  sociedade. 
D'ahi  seguia-se  que  a  um  maior  desenvolvimento  do  poder  do  rei  correspon- 
dia uma  interpretação  mais  lata  dos  direitos  da  soberania,  ao  passo  que  se 
a  coroa  perdia  terreno  na  consolidação  da  sua  auctoridade,  era  em  beneficio 
das  franquias  das  classes  que  o  facto  ia  redundar.  Em  quanto  o  povo,  o  alliado 
natural  do  rei,  dava  apenas  os  primeiros  passos  no  caminho  da  sua  emanci- 
pação, quaesquer  vantagens,  embora  temporárias,  obtidas  pelo  clero  ou  pela 
nobreza  contra  o  progresso  dos  direitos  da  coroa,  vinham  affectar  também  o 
engrandecimento  das  classes  inferiores,  porque  este  dependia  immediatamente 
do  abatimento  dos  privilegiados.  Então  o  soberano  podia  elevar  sem  receio  o 
elemento  popular,  visto  que  na  sua  maior  vitalidade  acharia  apoio  mais  firme 
para  combater  os  inimigos  communs.  Porém  desde  que  as  classes  inferiores, 
ganhando  foros  de  terceira  ordem  do  Estado,  adquiriram  garantias  mais  se- 
guras do  seu  adiantamento,  levantada  já  a  grande  altura  a  superioridade  do 
poder  do  rei  em  relação  a  todas  as  classes,  a  voz  do  povo,  embora  fosse  ainda 
a  muitos  respeitos  a  de  um  alliado,  podia  significar  agora  a  existência  de  uma 
força,  que  nem  sempre  seria  prudente  desprezar  ou  que  algumas  vezes  as 
conveniências  politicas  aconselhariam  a  reprimir. 

É  obvio,  portanto,  que  aquelles  direitos  das  cortes  cuja  infracção  fosse 
affectar  todas  as  classes,  havia  o  monarcha  de  ser  mais  cauteloso  em  desat- 
tender,  e  n'esle  caso  estava,  como  já  dissemos,  o  direito  de  intervir  na  al- 
teração da  moeda,  que  todavia  tantas  vezes  deixou  de  ser  acatado,  e  não  é 
menos  evidente  que  se  taes  direitos  aproveitassem  somente  a  uma  classe,  o 
reconhecimento  d'elles  havia  de  aferir  se  pela  resistência  que  a  classe  podesse 
offerecer.  E  sendo  o  elemento  social  mais  interessado  na  reunião  das  assem- 
bléas geraes  do  reino,  aquelle  que  também  era  de  todos  o  mais  fraco,  as 
cortes  em  Portugal  não  foram  nunca  uma  instituição  regular  e  permanente,  á 
semelhança  do  que  aconteceu  em  França  com  os  estados  geraes1. 


dos  da  nobreza;  e  nas  cortes  d'Evora  de  1481-82,  no  primeiro  cap.  dos  povos  (Provas  da 
Hist.  Gen.,  n,  pag.  87;  Coll.  de  cortes,  n,  foi.  207  v.°.  e  m,  foi.  24  v.°:  Santarém,  Mem. 
das  cortes,  parte  2.\  doe,  pag.  68).  Ajuntamentos,  em  vez  do  vocábulo  costumado  cartes, 
aclia-se  na  carta  regia  de  14  de  maio  de  1412  com  os  cap.  esp.  de  Santarém  resolvidos 
nas  cortes  de  Lisboa  d'esse  anno :  «  Fazemos  saber  que  em  estes  ajuntamentos  que  ora  fo- 
ssemos.» Coll.,  i,  foi.  326. 

Nos  doe. -mais  antigos,  escriplos  em  latim,  as  assembléas  geraes  de  Portugal  costumam 
designar-se  pelo  termo  cúria;  e  um  doe.  de  1229,  foral  de  Manha  Velha,  chama-lhes  con- 
cilio geral,  in  concilio  generali  (Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  184,  183,  210,  616). 
N'uma  carta  de  AlTonso  IV,  de  29  de  abril  de  1355,  diz-se :  «Et  cura  ego  celebrarê  seu 
facerem  Cortes  vel  Cúrias  seu  Parlamenta.»  Nova  Malta,  n,  pag.  182,  nota  66. 

i  Thierry,  Essai  sur  Phistoire  du  liers  état,  i.  pag.  106. 


As  côrtec,  diz  Marina,  nao  gomam  de  aoetoridade  legislativa,  como  al- 
guns têm  affirmado,  mas  do  direito  de  representar  e  sopplicar ;  consultavam 
ao  rei  e  aconselhavam-no  sobre  as  matérias  graves;  recordavam  n  - 
menta  aomonarcba  as  suas  obrigações;  expunham-lhe  os 
fria  cada  um  dos  braços  do  reino.  As  resoluções  careciam  de  força  de  lei*, 
nfio  intervindo  a  auctoridade  e  confirmaçio  do  soberano1.  Até  certo  pnuto 
esto  juizo  do  erudito  escríptor  hespanbol  retrata  com  verdade  a  pbysionomia 
das  cortes,  porque  nos  mostra  a  sua  feição  prominente;  mas  pecca  pordema* 
siado  absoluto,  e  por  isso  induz  também  a  erro,  como  tudo  o  que  d 
modo  se  referir  ás  instituições  da  idade  media.  Se  repugna  á  verdade  da 
historia  a  proposição  de  que  as  cortes  eram  exclusivamente  deliberativas, 
os  (actos  também  dío  consentem  que  se  Ibes  dé  sempre  o  caracter  de  mera- 
mente consultivas,  porque  ê  indubitável  que  foram  uma  e  outra  cousa  em 
tempos  (.'  matérias  diversas. 

Os  termos  em  que  se  formulavam  usualmente  os  artigos  ou  capítulos 
offerecidos  em  cortes,  e  a  maneira  como  o  monarcba  Ibes  respondia,  oão 
deixam  a  menor  duvida  de  que  só  por  exeepçio,  derivada  de  circumstancias 
extraordinárias,  a  realeza  nio  representava  u'essas  reuniões  uma  auctoridade 
suprema  -.  A  linguagem  dos  povos  era  nio  raro  severa,  rude  até,  mas  expre- 
mia  sempre  um  pedido  ou  um  conselho,  8  aio  é  pouco  trivial  a  repetição 
das  mesmas  Buppticas  6  indicações,  mostrando-nos  assim  o  seu  nenhum  re- 
sultado. 

Quando  os  concelhos,  no  artigo  85.°  das  cortes  d'Elvas  de  1361,  pedem 
;i  D.  Pedro  i  a  revogaçio  da  defesa  geral,  posta  porelle  mesmo,  de  se  mata- 
rem veados,  dirigem  ao  monarcba  as  seguintes  enérgicas  palavras:  que  pa- 
recia muito  desarrazoado  verem  elles  i  stragar  as  vinhas  ou  as  lavouras,  que 
lhes  haviam  de  dar  o  sustento  e  lhes  custavam  tanto  a  cultivar,  sem  que  p<>- 
deBsem  castigaro  causador  d'esses  damnos,  quando  o  direito  lhes  permiltia 
em  tal  caso  o  castigo  contra  qualquer  homem,  que  de  certo  era  de  melhore 
mais  nobre  condição.  l>.  Pedro  revoga  então  a  sua  lei,  mandando  que  se  res- 
peitem somente  as  coutadas  estabelecidas  antes  d'eilas.  Comtudo  no  reinado 
seguinte,  em  1371,  fazem  os  povos  uma  queixa  semelhante  em  relação  aos 
porcos  montezes,  e  em  \'.\~-i  continuavam  ainda  os  concelhos  a  requerer  pro- 
videncias contra  o  prejuízo  que  soffriam  as  .-caras  e  as  vinhas  com  os  porcos 
montezes  e  veados,  que  ninguém  se  atrevia  a  matar  com  medo  do  rei  ou  dos 
grandes  senhores '*. 

No  artigo  4.°  das  cortes  de  Lisboa  de  LtTI  usamos  povos  d"esla  lingua- 
gem para  com  el-rei:  «que  mandamos  comprar  vinhos  e  outras  mercadorias, 
e  compradas  que  nom  mandamos  pagar  os  dinheiro.-,  e  que  por  isto  tiramos 
o  mantimento  a  muitos  da  nossa  terra,  o  que  nom  lie  auto  de  rey,  c  pedianos 


1  Ensayo,  §  59.  N'este  togar  o  auctor  seguiu  mais  a  verdade  da  historia  do  que  na 

Teoria  dr  Uu  rortrx,  onde,  com  pouca  differença,  altrihue  as  antigas  a>sembléas  geraes  os 

mesmos  direitos  que  pertencem  ás  cortes  modernas. 

Coelho  da  Rocha,  Ensaio.  §  63,  entendia  que  as  curtes  eram  assembléas  deliberantes, 

ao  contrario  dos  auetores  por  elle  mesmo  ahi  citados,  que  as  consideravam  meramente 
consultivas. 

2  Podem  servir  de  exemplo  da  regra  geral  as  cortes  de  Santarém  d.'  1331,  de  Lisboa 
de  1352,  d'Elvas  de  1361  e  de  Lisboa  de  1371.  Coll.,  i,  foi.  36,  85,  118  (Santarém,  dl., 
pag.  3),  167. 

3  Coll.,  i,  foi.  163;  Santarém,  cit..  pag.  61. 

1  Curtes  de  Lisboa  de  1371,  arl.  12.  e  do  Porto  de  1372,  arl.  15,  Coll.,  i.  foi.  173,  c  vi, 
foi.  124  v.u 
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(sic)  que  fosse  nossa  mercê  que  quizessemos  mandar  pagar  isto  que  comprado 
lie,  e  daqui  em  diante  nom  uzasemos  de  o  fazer1».  Todavia,  apezar  da  as- 
pereza com  que  os  concelhos  redigiam  ás  vezes  os  artigos  que  offereciam  ao 
monarcha,  do  que  se  desculpam  os  procuradores  nas  cortes  de  Leiria  de  1372 2, 
a  assembléa  de  Coimbra  de  1385  revela  uma  confiança  na  sua  própria  força, 
que  até  ahi  debalde  se  procurará,  Sente-se  que  os  que  falam  então  ao  rei  têm 
a  consciência  de  que  elle  lhes  deve  a  coroa,  porque  as  suas  palavras  transpiram 
geralmente  uma  certa  altivez,  que  não  se  descobre  tão  facilmente  nas  jun- 
tas que  precederam,  nem  nas  que  se  seguiram3. 

E  certo  que  não  poucas  vezes  os  monarchas  derogaram  ou  abrogaram  em 
cortes  as  suas  próprias  leis,  a  pedido  dos  povos.  Além  do  caso  que  já  citámos 
de  D.  Pedro  I,  acerca  das  coutadas  dos  veados,  na  assembléa  d'Elvas  de  1361, 
adduziremos  ainda,  d'entre  outros  exemplos  d'estas  mesmas  cortes  que  po- 
deríamos referir,  a  revogação  de  dois  estatutos,  um  sobre  advogados  e  pro- 
curadores, e  outro  prohibíndo  aos  pretendentes,  que  iam  á  corte  solicitar 
mercê  do  rei,  o  insistirem  nos  seus  requerimentos  uma  vez  indeferidos4. 

Havia,  pois,  da  parte  do  soberano  um  tal  ou  qual  respeito  pelas  exigên- 
cias do  que  chamaríamos  hoje  opinião  publica,  ou  antes  pela  observância  dos 
antigos  foros  e  liberdades,  o  que,  até  certo  ponto,  limitava  de  facto  o  poder 
da  coroa.  Mas  esse  respeito  era  muito  mais  apparente  do  que  real,  porque  só 
em  casos  raríssimos  servia  de  estorvo  ao  monarcha  para  lhe  contrariar  os 
intuitos  que  elle  tinha  um  interesse  decidido  em  realisar.  Abundam  os  exem- 
plos de  serem  desattendidas  as  queixas  feitas  em  cortes ;  e  a  mesma  assem- 
bléa reunida  em  Lisboa  em  1371,  na  qual  o  povo  se  mostrava  em  termos  tão 
desabridos  aggravado  do  rei,  o  pôde  confirmar.  Apresenta-se  ahi  a  queixa 
de  que  n'alguns  logares  os  magistrados  municipaes  haviam  sido  substituídos 
por  juizes  e  regedores  nomeados  pela  coroa  e  pagos  pelo  concelho;  e  a  um 
aggravo  que  importava  quebra  de  tanta  ponderação  nos  foros  populares,  res- 
ponde D.  Fernando  que  introduziu  essa  alteração  para  melhor  governo  das  ci- 
dades e  villas,  para  que  a  justiça  ahi  fosse  mais  direita,  e  portanto  que  a  man- 
terá5. 

O  preambulo  das  cortes  do  Porto  de  1372  parece-nos  dar  uma  idéa  bem 
clara  do  que  significavam  as  assembléas  geraes.  N'esse  documento  diz,  em  re- 
sumo, o  soberano  que  fizera  suas  cortes  na  cidade  do  Porto,  ás  quaes  man- 
dara vir  dois  homens  bons  de  cada  cidade  e  villa  do  seu  reino  para  haver 
conselho  em  tudo  com  elles,  não  só  em  razão  da  moeda  que  linha  feito,  e  da 
lei  da  almotaceria,  como  também  de  outras  cousas  que  eram  serviço  de  Deus 
e  seu,  e  conveniência  dos  seus  povos,  sendo  chamados  os  procuradores  para 
verem  e  considerarem  como  e  em  que  maneira  se  podia  correger  e  melhorar 
o  regimento  do  reino. . . ,  e  outro  sim  para  dizerem  se  os  povos  recebiam 
aggravos  d'elle  rei,  de  seus  officiaes,  ou  de  outros  poderosos,  a  fim  de  os 
mandar  correger  com  direito  e  aguisado,  e  lhes  fazer  mercê,  como  a  elle  rei 
cabia ...  os  quaes  homens  bons  e  cidadãos  e  outros  compareceram  perante 
el-rei  nas  ditas  cortes  e  lhe  deram  informação  escripta  d'aquellas  cousas,  que 


1  Coll.,  i,  foi.  169  v.° 

2  «...  nos  pedião  por  mercê  que  nos  nõ  aggravassemos  do  que  dicessem  os  prezentes 
para  fazerem  aquillo,  que  nos  mandarão  dizer  os  auzentes  cada  hum  de  seu  lugar  onde  vi- 
zinhão».  Coll.,  vi,  foi.  129,  art.  l.° 

3  Coll.,  vi,  foi.  147  v.°  e  seg. 

*  Coll.,  i,  foi.  137  v.°,  c  1GÍ  v.".  art.  37  e  83;  Santarém,  cit.,  pag.  28  e  59. 
5  Coll.,  i,  foi.  181  v.°  in  fine,  art.  29. 
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Mtendiím  deverem  fezer-se. ..  pedindo  m  rei  que  fosse  sua  vontade  tudo 
ver  e  coweper,  de  modo  goe  todos  vivessem  em  paz  b  em  soeego. . .  e  po- 
determinaçio  a  cada  artigo  como  foste  soa  mercê.    E  id<>oque 

bos(oi  sobreditos  ecada  bom  delles dicerio  en  .  avendo  conselho 

com  os  dl  Nassa  Corte,  e  com  outros  muitos  e  mui  bons  Letrados  a  entendi- 
dos dos  da  Nossa  Terra,  Respondem  «  a  rada  hum  irtigo  como  se  adiante 
segue  '  . 

Raeibante  t  esta  i  o  preambulo  das  cortes  de  1  - ;  T  l  'jinii  D'islo  mesmo 
Dão  se  encontra  uniformidade  i  assim  di  assembléa  da  Guarda  de  1463  diz 
Affonso  V  i  determinamos  com  acordo  do  nosso  conselho  e  das  ditas  côrl 

Para  se  conhecer,  porém,  qual  era  di  pratica  a  verdadeira  índole  da  In- 
stituição de  ojoe  traiamos,  o  que  importa  principalmente  é  analysar  o  sen  in- 
lluxo  na  administraçio  geral  do  reino.  Nós  vamos,  laminar  á  Face  dos 

documentos  t  situação  relativa  do  mooareha  e  dos  súbditos  avessas  junl 
veremos  entlo  quem  eiercitava  abi  com  effeite  a  soberania. 

Quando  se  procuram  na  histeria  do  nosso  pais  a<  regras  de  direito  pu- 
blico existentes  na  idade  media  entra  <>  soberano  e  os  súbditos,  o  principio 
fundamental,  que  nos  appanece  logo  á  primeira  vista  da  parte  do  imperante, 
é  a  observância  dos  antigos  foros  e costumes.  N  este  dever  da  reaiexa  se  con- 
tinham substancialmente  todas  as  regi  is  do  wa  proceder.  Invocavam-no  sem* 
pre  as  diversas  classes  adegando  oe  -  ds  fggravos,  a  não  deixavam  lambem 
nunca  os  ■onarchas  de  o  reconhecer  protestando  querer  guardar  os  ai 
foros  i  costumes,  embora  oa  factos  muitas  vezes  não  correspondessem  aspa* 
lavras.  Issim,  o  pi  imeii  o  artigo  que  os  adversários  de  D.  Sancho  il  fizeram 
jurar  em  Pari/.  1 1245)  ao  pretendente  á  coroa  de  Portugal,  foi  que  observaria 
e  lana  observar  os  bens  costumes  oo  i  nio  escriptos,  das 

conmmiiidailrs  ou  concelhos,  ivalleiros,  de  todo  o  povo,  dosreligi 

e  clero4. 

A  obeervancia  d'esses  foros  e  liberdades,  que  o  direito  tradicional  havia 
consagrado  como  invioláveis,  constitoia,  digamol-o  assim,  o  cumprimento  de 
um  pacto  bilateral,  entre  a  coroa  e  os  vassallos,  que  o  monarcha  firmava  no  co* 
meço  do  seu  reinado  ratificando  06  antigos  fOTOS  e  costumes,  e  que  a  nação 

subscrevia  prestando  menagem  ao  novo  iei.  Mas  a  cenfirmação  não  era  paia  o 
imperante  um  dever  fmmediato  e absoluto.  Costumavam  os  povos  requereUa 

em  cortes,  e  os  nionaichas  ou  a  outorgavam  logo  em  teimo-  genéricos, como 
íez  Atíonso  IV  nas  cortes  d  'Évora  de  I3255,  ou  respondiam  com  reserva,  e 
assim  procedeu  D.  Pedro  I  nas  cortes  d'Elvas  de  1361,  exigindo  primeiro  a 
apresentação  dos  títulos  que  legitimavam  a  pretensão6. 

Nas  alterações  da  moeda  em  tempo  de  Affonso  III  achamos  provas  não  só 
da  força  do  principio  constitucional  que  acabámos  de  enunciar,  mas  também 

i  Coll.,  vi,  foi.  i i i  c  llâ. 

2  Ibid.,  I,  foi.  Uis. 

3  Ibid.,  II.  fel.   l'i<5. 

'  Men.  Lusit..  iv.  foi.  284. 

s  Coll.,  i.  foi.  BO. 

0  Nas  cintos  (TEIvas  de  1361,  art  14,  pedem  os  povos  por  mercéj  como  diziam  sem- 
pre, que  D.  Pedro  lhes  mande  guardar  os  artigos  confirmados  em  cortes  |"  -  us  an- 
tecessores, e  eoisosiro  as  graças,  mercês,  privilégios,  liberdades,  foros  e  costumes,  que  já 
tinham  de  antigo  mi  por  elle  l).  Pedro  lhes  haviam  sido  outorgados  <qve  aviam  t  Unspo* 
nos  foram  outorgados).  Responde  el-n  i  :  -  que  nos  mostrem  os  privilégios  que  dizem  que 
ham.  outro  sv  liberdades,  foros,  e  costumes,  e  confirmarlbosemos  como  couber  em  raiom, 
e  agilizado  ».  Coll.,  i,  foi.  120:  Santarém,  cit.,  pag.  13,  onde  a  copia  diflere  alguma  cousa, 
parecendo  todavia  menos  correcta. 
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da  acção  decisiva  das  cortes  para  obrigarem  nalguns  casos  o  monarcha  a 
respeital-o. 

Alterar  o  valor  da  moeda  tornara-se  um  recurso  financeiro  assaz  trivial  em 
toda  a  parte  n'aquellas  eras,  entendendo-se  que  ao  direito  de  fabricar  o  di- 
nheiro andava  junto  a  faculdade  de  lhe  dar  valor  arbitrário.  Em  1255  propu- 
nha-se  Affonso  III,  ou  simulava  propor-se,  quebrar  moeda,  «monetam  meam 
frangere»,  isto  é,  cunhal-a  de  novo  com  maior  liga  conservando-lhe  o  antigo 
valor  nominal,  faculdade  estado  que,  parece,  os  monarchas  podiam  na  Penín- 
sula usar  livremente  por  direito  consuetudinário,  mas  a  cujo  exercício  o  reino 
preferia  ás  vezes  pagar  uma  collecta  extraordinária,  ficando  então  o  soberano 
inhibido  de  alterar  o  dinheiro  durante  um  praso  em  que  se  combinava,  que 
suppomos  costumava  ser  de  sete  annos l. 

D.  Affonso  III  realisou  ou  impoz  mais  de  uma  vez  transacções  d'essa  es- 
pécie. Em  1250,  nas  cortes  de  Guimarães,  queixava-se  o  bispo  do  Porto  de 
que  el-rei  compellia  os  clérigos  a  comprarem-lhe  a  moeda  (emere  monetam 
meam<*),  o  que  mostra  effectuada  já  n'esse  tempo  uma  substituição  da  que- 
bra da  moeda  pelo  tributo.  E  n'uma  lei  de  dezembro  de  1253  declarava  o  so- 
berano que  todas  as  cousas  estavam  sendo  vendidas  muito  mais  caras,  por- 
que se  receiava  que  elle  mudasse  o  valor  ao  dinheiro,  sendo  voz  geral  que  se 


1  llerc,  Hist.  de  Poit,  m,  pag.  42,  67  e  68.  Herc.  suppõe  (pag.  43,  nota,  e  pag.  68  e 
nota  1)  que  o  período  de  sete  annos  se  refere  ao  direito  de  quebrar  moeda;  mas  as  cortes 
de  Benavente,  no  reino  de  Leão,  de  1202  demonstram  que  essa  supposição  é  errónea  :  di- 
zem assim  —  « In  ipsa  etiam  cúria  iudicatum  fuit,  sic  etiam  semper  fuerat,  quod  si  rex  de 
novo  voluerit  suam  monetam  mntare  in  aliam,  universi  de  suo  regno  equaliter  recipere 
debent.  Si  vero  voluerit  vendere,  gentes  terre  invite  illam  non  comparabunt;  et  si  gentes 
terre  illam  voluerint  comparare,  rex  illam  bis  non  vendet,  nisi  voluerit.  Si  autem  rex  illam 
voluerit  vendere,  et  gentes  terre  illam  voluerint  comparare,  universi  de  regno  suo  illam  de- 
bent equaliter  ei  comparare,  nec  de  emptione  debet  ipsius  monete  aliquis  excusari,  nisi  ca- 
nonicus  cathedralis  ecclesie  et  miles  et  cassarius  ipsius  militis  qui  panem  et  vinum  eius 
collegeril,  et  qui  suo  palatio  steterit.  Si  vero  unus  steterit  in  palatio  militis,  et  alter  panem 
vel  vinum  alibi  collegerit  eius,  eligat  miles  alterum  ipsorum  quem  voluerit  excusatum  ha- 
bere,  et  reliquis  det  partem  suam  in  emptionem  monete,  sic  et  ceteri  civitatum. . .  Hec  acta 
sunt  et  firmiter  statuta,  apud  Benabentum. . .  cum  dominus  rex  vendidit  monetam  suam 
gentibus  terre  a  Dorio  usque  ad  maré,  vn  annis  de  singulis  pro  emptione  ipsius,  singulos 
recipiens  morabetinos  similiter  eodem  anno,  et  tempore  simili  eorum  empta  fuit  moneta  in 
tota  Estremadura»  (Cortes  de  Leon  y  de  Castilla,  i,  pag.  41).  As  cartas  de  hermandad  de 
1295,  que  citámos  n'outro  logar,  confirmam  também  a  nossa  interpretação  (Mem.  de  D.  Fer- 
nando IV  de  Castilla,  por  D.  António  Benavides,  n,  pag.  3  e  7). 

Auctores  hespanhoes  referem  a  existência  de  um  tributo,  designando-o  com  o  nome  de 
moneda  ou  manada  forera,  que  dizem  se  pagava  ao  rei  de  sete  em  sete  annos,  segundo  os 
annotadorcs  do  Fuero  Viejo  (nota  primeira  á  lei  o,  tit.  2,  livro  v),  ou  de  três  em  três  annos, 
segundo  o  «  Ensayo  sobre  la  historia  de  la  propiedad  territorial  ea  Espana  »,  i,  pag.  236 
in  tine  e  326  in  fine.  Nós  cremos  que  esse  tributo  não  era  outra  cousa  senão  o  que  dissemos 
no  texto,  nem  as  cortes  de  Palencia  de  1286,  art.  10,  citadas  no  «Ensayo»,  auetorisam  a 
opinião  contraria.  Em  nosso  entender,  portanto,  o  encargo  não  correspondia  a  uma  im- 
posição permanente,  significando  apenas  o  preço  pelo  qual  o  monarcha  vendia  o  direito 
de  alterar  o  valor  da  moeda,  conforme  tivesse  sido  assentado  em  cortes.  Foi  isto  o  que  se 
fez  nas  de  Benavente,  em  que  esse  direito  foi  vendido  por  sete  annos;  e  foi  também  o  que 
aconteceu  em  Portugal  nas  cortes  de  Coimbra  de  1261,  determinando-se,  porém,  que  seme- 
lhante imposição  não  fosse  exigida  mais  de  uma  vez  cm  cada  reinado.  É  possível  que  sendo 
o  imposto  ao  principio  temporário  c  dependente  das  circumstancias  que  apontámos,  se 
tornasse  com  o  andar  dos  tempos  permanente  em  Hespanba ;  mas  onde  está  a  prova? 
Em  1296  dizia  el-rei  D.  Fernando  IV  de  Castella,  isentando  os  jurados  de  Córdova  de 
todos  os  tributos  e  serviços,  « salvo  ende  moneda  forera,  aquellos  que  lian  derecho  de 
la  pechar,  que  tengo  por  bien,  que  me  la  den,  quando  acaeeiere  de  siete  en  siete  annos.» 
Dil-o  também  n'outra  carta  do  mesmo  anno,  concedendo  igual  isenção  ao  concelho  de 
Mayorga.  (Mem.  cit.,  n,  pag.  58  e  96). 

2  Port.  Alon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  188  in  fine. 
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approximava  o  tempo  de  quebrara  moeda*.  Se,  pois,  em  1250  cobravam  a 
derrama  pela  compra  da  moeda,  e  se  em  1253  estava  próximo  o  fim  d 
riodo  em  que  a  moeda  não  devia  ser  alterada,  é  evidente  existir  então  a  este 
respeito  nm  aceordo  que  se  teria  verificado  em  l-'i7.  soppondo  que  o  praso 
estabelecido  fosse  de  sete  annos,  porque  em  I26J  dizem-nos  as  cortes  de 
Coimbra  que  findava  um  septeoio;  e  este  vinfia,  portanto,  a  ser  já  o  segundo. 

Em  março  de  1254  reuniram-se  cortes  em  Leiria,  e  ahi,  peto  que  depois 
ãuccedeu,  conjecturámos  que  D.  Affooso  vendeu  pela  segunda  vez  o  direito  a 
alterar  o  dinheiro,  com  a  clausula  do  costume,  isto  é,  de  só  lhe  mudar  o  valor 
decorridos  sete  ânuos.  Mas  parece  que  o  monarcha  entendia  ler  n'aquelle  ex- 
pediente uma  verdadeira  mina  inesgotável,  porque  logo  no  principio  do  anno 
seguinte  o  vemos  coagindo  os  súbdito*  a  pa<jarem-llie  nova  collecta  com  a 
ameaça  de  quebrar  a  moeda,  posto  que  estivesse  ainda  tãolonpe  o  tempo  em 
que  '»  podia  regularmente  executar1.  Quer,  porém,  se  tratasse  simplesmente 
em  1258  de  mudar  a  moeda,  quer  o  projecto  do  rei  importasse  lambem  a  vio- 
lação de  um  contracto,  é  certo  que,  paia  evitar  o  prejuízo  geral  que  resultaria 
de  se  alterar  o  valor  do  dinheiro,  uma  parte9  do  clero  e  do  povo,  aquella 
provavelmente  para  quem  a  resistência  era  impossível]  submetteu-se  i  impo» 
Bicão,  pagando  á  coroa  certa  quantia  a  troco  da  conservação  da  moeda  antiga. 
Mas  os  mais  poderosos  oppozeram-se  á  innovação;  e  as  resistências  chegaram 
a  tomar  tal  corpo,  que  o  mooarcba  leve  afinal  de  suspender  a  cobrança  do 
imposto  e  de  feder  cVelle  ;  verdade  v  qne.  se  ilt'\rii)ns  acreditar  a  declaração 
do  próprio  rei.  já  estava  então  arrecadada  a  maior  porção  do  tributo,  verosi- 
milmente a  qne  recaíra  sobre  os  Fracos  qne  eram  o  maior  numero.  Deferindo, 
puis.  pro  justitia  ti  bona  regtú  consuetudine  contervandits  is  reclamações, 
que  lhe  eram  feitas  per  clérigos  e  leigos,  para  que  de  futuro,  a  titulo  de  con- 
servação da  moeda,  não  exigisse  jamais  dos  bomens  de  Portugal  senão  o  que 
os  reis,  seus  antecessores,  costumavam  receber  na  quebra  da  moeda,  assim 
o  jurou  solemnemente  cumprir  nas  maus  do  bispo  d'Evora,  entregando-se 
documento  autdentico  do  acto  a  este  prelado,  aos  mestres  das  ordens  e  ao 
abbade  de  Alcobaça,  e  participando  el-rei  ao  summo  pontiGce  o  que  a  este 
respeito  se  havia  passado  '. 

Foi  grande  sem  duvida  o  triumpbo  obtido  por  todas  as  classes,  mas  o 
resultado  da  victoria  é  provável  que  aproveitasse  principalmente  aos  magna- 
tes, que  não  chegariam  a  ser  colhidos  na  rede  fiscal.  Ao  findar  o  praso  de  sete 
annos,  que  Affonso  III  Jurara  guardar,  o  monarcha  preparava-se  paia  exercer 
opportunamenle  os  seus  direitos  sobre  a  alteração  do  valor  da  moeda3;  mas 
ainda  d'esta  vez  achou  de  frente  um  clamor  unisono  instando  para  que  o  as- 
sumpto fosse  resolvido  em  cortes,  como  era  de  direito  tradicional.  É  a  coroa 
lambem  então  foi  compeliiua  a  ceder,  diante  da  opposição  de  todas  as  classes 

1  "...  cl  quia  dicebant  quod  tempos  britandi  monetam  apropinquabat».  Ihid..  pag.  iOá. 

*  Indicam-no  a  carta  ao  papa  de  14  de  março  de  125a  e  a  acta  do  juramento  do  rei 
do  18  do  mesmo  mez  e  anno,  sobre  a  alteraçSo  da  moeda  :  «mihi  supplicarunt  quod  illis 
solitam  el  consuetam  monetam  facerem  uxquc  a<l  proximum  eeptemmum  ia  suo  pondere 
conservari  ».  Port.  Mon.  Hist,  Leg.  e  Cons.,  i,  pag.  196  e  VM.  As  cortes  de  Coimbra  de 
12G1  mostram,  como  dissemos  já.  que  o  sei)teuio  acabava  n'este  anno.  A  collecta  lançada 
em  março  de  HS4  podia  estar  arrecadada  do  eomeço  do  anno  seguinte,  principalmente  nfo 
tendo  havido  contra  ella  resistências  graves,  como  podemos  inferir  da  circumstancia  de  ser 
legal  o  seu  lançamento  perante  o  direito  consuetudinário. 

3  A  maior,  dizem  a  carta  6  O  juramento  citados. 

i  Carta  ao  papa  e  acta  do  juramento  já  citj  Hera,  tu,  pag.  i3  e  14. 

5  Em  novembro  de  1260  iá  se  estava  cunhando  moeda  nova  por  ordem  de  Affonso  IIL 
Diss.  Chr.  iii,  parte  2.'1,  pag.  75,  n.°  2o. 
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reunidas  em  Coimbra  em  1261,  e  a  sujeitar-se  á  decisão  das  cortes;  recaindo 
sobre  o  povo,  como  sempre,  o  maior  peso  do  sacrifício,  que  não  representava 
seguramente  quanto  el-rei  pretendia,  mas  significava,  n'essas  mesmas  restri- 
ctas  condições,  um  subsidio  não  pequeno  que  entrava  no  erário. 

A  moeda  antiga  seria  restituída  ao  valor  primitivo,  e  a  nova,  que  o  sobe- 
rano começara  agora  a  cunhar,  conservaria  para  sempre  a  mesma  relação  com 
a  moeda  velha,  correspondendo  doze  dinheiros  da  nova  a  dezeseis  da  antiga. 
O  fabrico  da  moeda  nova  ficaria  suspenso  por  quatro  annos,  nofimdosquaes 
poderia  el-rei  continuar  com  elle,  ou  por  conta  própria  ou  vendendo-o  a  ou- 
trem, mas  só  pelo  espaço  de  dois  annos,  e  observadas  as  seguintes  regras, 
que  não  comprehendiam  os  morabitinos  de  ouro,  a  respeito  dos  quaes  se  de- 
cidiu que  poderia  o  monarcha  mandal-os  lavrar  quando  quizesse :  o  valor 
intrínseco  da  moeda  seria  igual  ao  valor  da  que  já  estava  cunhada,  isto  é,  onze 
marcos  de  cobre  ligados  a  um  marco  de  pura  prata  pelo  marco  de  Colónia, 
de  oito  onças:  no  fabrico  empregar-se-hiam  não  mais  de  vinte  fornos,  e  em 
todo  o  resto  do  reinado  não  se  faria  mais  moeda,  nem  seria  permittido  alte- 
rar-lhe  o  valor;  quando  o  soberano  deliberasse  fazer  a  moeda  nova,  deveria 
participar  por  cartas  patentes  aos  prelados,  religiosos  e  concelhos  o  dia  em 
que  principiava  o  fabrico,  o  que  só  veiu  a  verificar-se  nos  princípios  de  1270, 
provavelmente  porque  só  então  foi  possível  ter  tudo  disposto  para,  dentro 
dos  dois  annos  fixados  pelas  cortes,  dar  ao  fabrico  da  moeda  o  máximo  des- 
envolvimento1. 

Todas  estas  cautelas  não  pareceram  ainda  sufficientes.  Para  tornar,  pois, 
mais  efficaz  a  fiscalisação,  procurando  evitar  por  todos  os  modos  a  fraude, 
assentou-se  ern  que  se  fizessem  três  padrões  da  moeda  nova,  ficando  um  em 
poder  do  rei,  outro  no  mosteiro  de  Alcobaça,  e  finalmente  o  terceiro  no  mos- 
teiro de  Santa  Cruz  de  Coimbra ;  promettendo  os  respectivos  prelados,  por 
si  e  pelos  seus  successores,  conservar  fielmente  os  padrões  que  recebiam  em 
deposito,  e  mostral-os,  sendo  necessário,  aos  prelados  e  povos  do  reino,  ou 
a  alguns  d'elles  quando  lhes  fosse  requisitado  para  verificar  a  legalidade  da 
moeda. 

Em  compensação  de  ser  conservada  a  moeda  antiga  accordou-se  em  lan- 
çar uma  derrama  geral,  que  devia  ser  sem  exemplo  em  todo  o  resto  do  rei- 
nado, graduada  pela  valia  dos  bens  de  cada  individuo,  computando-se  marido 
e  mulher  por  uma  só  pessoa,  desde  dez  libras  até  mil.  Quem  tivesse  menos 
de  dez  libras  não  pagava  nada ;  d'ahi  até  vinte  dava  meia  libra ;  de  vinte  até 
cem  dava  uma ;  de  cem  até  mil  dava  duas;  e  de  mil  libras  para  cima  pagava 
três,  quaesquer  que  fossem  as  suas  posses. 

Além  da  desigualdade  do  imposto  em  relação  aos  valores  tributados,  as 
isenções  ainda  o  tornavam  mais  iníquo  para  as  classes  inferiores.  As  exce- 
pções excediam  todas  as  regras  que  vimos  estabelecidas  nas  cortes  de  Bena- 
vente de  1202  2,  comprehendendo:  o  arcebispo  com  três  dos  seus  familiares, 
quaes  elle  quizesse;  os  bispos  com  dois  familiares  cada  um;  os  chefes  das 
ordens  militares,  também  com  familiares  seus;  os  religiosos;  os  cavalleiros 
de  espada  á  cinta  e  seus  filhos ;  as  donas  nobres,  salvo  tendo  casado  com  vil- 
lãos ;  os  cónegos  e  raçoeiros  das  igrejas  cathedraes. 

Para  a  cobrança  do  tributo  eslatuiram-se  providencias  minuciosas,  ten- 
dentes a  evitar  os  excessos  fiscaes.  A  arrecadação  estaria  ultimada  em  cada 
logar  ou  terra  dentro  de  um  anno,  contado  do  dia  em  que  os  exactores  hou- 

1  Hera,  m,  pag.  71,  nota  1,  c  pag.  82;  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  e  Gons.,  i,  pag.  219. 

2  Xola  1  de  pag.  543. 
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vessem  começado  ahi  a  cobrança,  menos  em  relação  mm  ausentes  ou  áqnelles 
a  quem  se  tivesse  de  fazer  penhora  para  solução  da  quota,  porque  bestes  doía 
casos  a  collect.i  poderia  ser  exigida  aiada  do  auno  seguinte;  mas  decorridos 
os  dois  annoSi  cessai  ia  inteiramente  qualquer  instancia  BscaL 

Todas  as  resoluções,  tomadas  n'estafi  cortes  i  moeda,  seriam 

obrigatórias  para  os  su  s  da  coroa,  e  no  principio  do  reinado  pi 

riam  juramento  de  as  guardar;  portanto,  nunca  eUes  poderiam  exigu  i 

de  uma  vea  a  coliecta  pelo  resgate  da  m la,  e  só  durante  dois  ann 

mesmas  condições  que  licam  declaradas,  poderiam  cunhar  moeda  d  ja1. 

Assim,  ii'uma  questão  que  interessafa  a  todas  as  cl 
lactarem  vantajosamente  com  a  realeza,  impondo-lbe  reslricções  já  na  mu- 
dança da  moeda,  j.i  no  lançamento  de  um  tributo. 

Igoorámoa  se  do  governo  de  l>.  Diniz  1279-4325)  a  Dação  inter  veiu  com 
.1  mesma  eficácia  nas  alterações  da  moeda.  Mas  de  Âffonso  i\  1325-4 
Babemos,  por  informação  da  um  historiador  digno  de  credito2,  que  file.  para 
mudar  a  moeda,  pediu  o  consentimento  dos  povos  e  ciei  ezia ;  sendo  tradição 
que  se  fizera  um  pacta  i  esse  respeito  eatre  o  soberano,  os  prelados  i  o  povo 
para  que  ellf  rei  Dunca  mais  mudasse  a  moeda,  sob  certas  condições e penas 
exaradas  nas  escripturas  que  sobre  isso  se  lavraram,  as  q  m  deposi- 

tadas em  Braga,  Alcobaça  e  o'outros  logares.  E  contam  alguns,  accrescenta 
o  chronista,  «que  dezia  eí  Rei  Dom  Affonsso  que,  se  lhe  o  s<  a  poboo  coos- 
sentira  outra  vez  mudar  a  moeda,  que  elle  fora  huum  is  Reis  do 

inundo». 

Também  dos  faltam  memorias  aotbenticas  que  digam  atè  que  ponto  D.  Pe- 
dro I  i  l 357-1 3Ô7)  reconheceu  os  direitos  das  cortes  em  relação á  moeda; 
mas  o  referido  historiador  declara  que  este  rei  uru»  mudou  mo  ubiça 

nem  outro  ganho,  mas  que  a  fei  mui  boa  de  ouro  e  de  prata,  e  em  pequena 
quantidade'.  K  talvez  que  a  lisura  do  seu  procedimento  nesta  parte,  ainda 
Bopnondoqoe  a  prerogativa  popular  Dão  haja  iplique  a  razão 

de  não  apparecer  nem  uma  so  palavra  de  queixa  sobre  a  moeda  nos  noventa 
artigos  offerecidos  pelos  concelhos  nas  cortes  d'Elvas  de  1361. 

Mas  veia  depois  D.  Fernando,  que  levou  o  abuso  ao  maior  extremo,  mu- 
dando o  valor  a  tndas  as  moedas,  e cunhando  dinheiro  dovo,  como  lhe  aprou- 
ve, sem  pedir  consentimento  a  ninguém  '•.  Comtudo,  do  meio  deste  desprezo 
pelo  direito  das  cortes,  em  que  se  revela  lambem  a  fraqueza  da  instituição, 
vè-se  que  o  clamor  das  assembléasgeraesnãoé,  ainda  assim,  de  todo  baldado, 
e  que  da  parte  do  rei  se  reconhece  a  necessidade  de  aeorher  benevolamente  as 
censuras,  aliás  bem  severas  às  vezes,  que  fazem  os  povos  sobre  a  adminis- 
tração publica.  Ouçamol-os,  por  exemplo,  nas  cortes  de  Lisboa  de  1371,  na 
parte  em  que  se  referem  ãs  alterações  da  moeda.  Allega-se  ahi.  artigo  1.",  não 
só  a  quebra  das  antigas  prerogativas,  porque  as  mudanças  se  tinham  efiectuado 
sem  o  concurso  das  coites,  mas  também  que  somente  a  coroa  tinham  apro- 
veitado as  novas  moedas,  as  quaes  não  haviam  trazido  ao  povo  senão  prejuízo; 
concluindo  os  representantes  dos  concelhos  por  pedir  (pie  sejam  respeitai 
dos  os  foros  populares,  e  que,  exigindo  a  justiça  que  soííra  o  peso  dos  encar- 
gos quem  experimentou  as  vantagens,  receba  o  monarcha  a  moeda  no  preço 

1  Herc.  ih,  pag.  (»7  a  ri ;  Port.  Mon.  ilist..  Leg.  e  Cons.,  1.  pag.  310  a  212. 
'-'  Fern.  Lopes,  Chr.  do  D.  Fernando,  nos  tned.,  >\.  pag.  238  e  239. 
3  Chr.  de  D.  Pedro  I.  nos  Ined.,  rv,  pag.  30,  e  Chr.  de  D.  Fernando,  ibid.,  pag.  I    '. 
1  F.  Lopes.  Chr.  de  D.  Fernando,  eil.  pag.  239  e  seg.,  Chr.  de  D.  João  I.  parte  l.1, 
cap.  49  e  50,  pag.  89  a  92. 
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em  que  a  poz  em  circulação,  indemnisando  primeiro  o  povo  do  excesso  entre 
o  valor  dado  á  moeda  e  aquelle  que  tinha  a  moeda  antiga. 

A  resposta  de  D.  Fernando  não  é  clara  para  nós;  nem  o  seria  porventura 
para  os  queixosos,  podendo  entender-se  ou  como  um  adiamento  da  questão, 
ou  como  expressão  de  boa  vontade  de  transigir  com  o  que  lhe  pediam :  «A  este 
artigo  dizemos  que  queremos  aver  acordo  comvosco  sobre  isto»;  linguagem 
que  differe  inteiramente  da  que  se  costumava  usar  quando  os  requerimentos 
dos  povos  eram  attendidos  *. 

E  o  propósito  do  rei  era,  com  effcito,  proseguir  ainda  no  mesmo  systema 
de  ir  buscar  novos  recursos  pecuniários  ás  alterações  da  moeda,  porque 
n'essas  mesmas  cortes  declara  elle  que  não  pode  acabar,  como  lhe  pediam, 
com  o  monopólio,  que  estabelecera  para  si,  da  compra  do  ouro  e  da  prata, 
em  quanto  lhe  for  necessário  fazer  moeda 2.  As  queixas,  comtudo,  eram  geraes, 
porque  todas  as  transacções  soffriam  as  consequências  do  valor  fictício  do 
dinheiro,  e  o  preço  de  todas  as  cousas  havia  quadruplicado;  o  próprio  mo- 
narcha  reconhecia  o  mal3. 

As  cortes  referem  ainda  outras  particularidades,  que  importa  também 
memorar,  para.  em  presença  da  enormidade  das  extorsões,  se  fazer  idéa  ex- 
acta de  quanto  era  agora  menos  efficaz  a  este  respeito  a  interferência  da  na- 
ção. _ 

É  sabido  que,  em  resultado  das  guerras  que  D.  Fernando  teve  com  Cas- 
tella,  as  cidades  de  Çamora,  Corunha  e  Tuy  estiveram  então  por  algum  tempo 
sujeitas  ao  domínio  do  rei  de  Portugal.  Este,  recorrendo  ao  expediente  do 
costume  quando  lhe  escasseavam  os  meios  pecuniários  para  a  lucta  em  que 
estava  imprudentemente  empenhado,  mandou  fazer  moeda  n'aquellas  cida- 
des !,  para  ter  curso  em  todo  o  reino:  mas  quando  ellas  voltaram  ao  senhorio 
de  Castella,  ordenou  que  não  corresse  mais  o  dinheiro  alli  cunhado,  e  fixou 
um  praso  para  a  sua  troca.  Aconteceu,  porém,  que  os  ofíiciaes,  encarregados 
de  receber  a  moeda  retirada  da  circulação,  que,  segundo  parece,  era  muita, 
não  dispunham  do  dinheiro  necessário  para  a  trocar  a  todos  os  que  a  apre- 
sentavam ;  e  dahi  resultou  para  muitos  um  prejuízo  total.  Havia  outros  que, 
ou  por  estarem  então  fora  do  reino  ou  residirem  em  terras  distantes,  não 
haviam  sabido  da  resolução  do  monarcha  deixando  por  taes  motivos  de  apre- 
sentar, dentro  do  praso,  a  moeda  que  parava  em  seu  poder.  Para  uns  e  outros 
pedem  os  povos  a  devida  indemnisação  nas  cortes  de  Lisboa  de  1371,  ar- 
tigo 34 ;  respondendo-lhes  D.  Fernando  que  já  dera  ordem  para  se  pagar  aos 
primeiros,  e  fará  o  mesmo  em  relação  aos  segundos  se  justificarem  perante 
elle  a  falta  da  apresentação"'.  Realisar-se-hia,  porém,  a  ordem,  e  cumpriria  o 
soberano  com  lealdade  o  seu  compromisso  ?  Nas  cortes  seguintes  não  se  torna 
a  falar  n'esses  credores  do  Estado;  mas  a  penúria,  a  que  os  desacertos  do 
rei  haviam  reduzido  o  thesouro  publico,  e  os  muitos  exemplos  de  se  faltar  a 
promessas  solemnes  feitas  em  cortes,  auctorisam  a  pôr  em  duvida  que  D.  Fer- 
nando chegasse  a  satisfazer  taes  dividas. 

A  historia  dos  erros,  commettidos  por  este  príncipe  em  relação  amoeda, 


i  Coll.  de  côrfos,  ms.,  i,  foi.  168  v.a 

2  Art.  36,  ibid..  foi.  186.  Xo  anno  seguinte,  nas  cortes  do  Porío  de  1372,  art.  13,  aca- 
bou com  o  monopólio,  declarando  então  que  não  entendia  lavrar  moeda.  Ibid.,  foi.  123  \.° 

3  Curtes  cit.,  art.  ò'6.  27  e  4o,  ibid..  foi.  196  v.°,  180  v.°,  e  191  v.° 

4  F.  Lopes,  Chr.  de  D.  Fernando,  Ined.,  iv,  pag.  183,  refere  também  Valença  e  Mi- 
randa. 

5  Coll.  cit.,  i,  foi.  184  v.° 


contam-na  os  concelhos  nas  cortes  do  Porto  de  \'-\~-i\  narrativa  interessante, 
apezar  de  apaixonada  e  nem  sempre  conforme  á  verdade  dos  factos,  porqae 
reproduz  a  indignação  dos  contemporâneos,  para  qnem  se  mostra  ainda  viva 
a  tradição  de  antigos  direitos,  que  elles,  comtudo,  já  não  podem  compellir 
efficazmente  o  monarcha  a  respeitar. 

Contra  o  accordo,  diziam  pois  as  cortes,  havido  entre  os  reis  e  os  po\ 
de  se  não  lavrar  moeda  diversa  da  antiga,  nem  por  mais  tempo  do  que 
um  armo  em  cada  reinado,  e  nunca  em  mais  de  dois  fornos1,  tinha  D. 
nando  mandado  fazer  moeda  nova  e  de  nutra  Liga,  a  que  deu  um  preço  muito 
desproporcionado  ao  valor  verdadeiro.  Ignorando  esta  circumstancia,  todos 
se  deram  pressa  a  trocar  o  seu  ouro  e  prata  pelo  novo  dinheiro,  cuidando 
grangear  um  lucro  avultado;  mas  não  tardou  o  reconhecimento  de  que  tinham 
sido  enganados,  E  não  parou  aqui  o  prejuízo,  porque  el-rei  abaixou  depois  o 
preço  a  moeda,  com  perda  para  uns  de  metade,  e  para  outros  ainda  maior; 
vindo  o  danino  a  recair  sobre  quem  o  não  merecia,  visto  que,  lendo  sido  para 
o  monarcha  as  vantagens  cTessas  alterações,  justo  era  que  sobre  elle  pesas»  m 

os  encargos:  se  queria  abaixara  valia  da  m ia.  recolhesse-a  primeiro 

mesmo  preço  'Mn  que  a  dera  ao  seu  povo. 

outra  providencia  aggravára  ainda  os  males  já  produzidos  pela  mudança 
da  moeda:  fora  a  lei  geral  qui  laxon  <»  preço  de  todas  as  cousas  vendíveis; 
lei  que,  no  dizei'  do.-  concelhos,  offendia  o  costume  nunca  interrompido  de 
cada  um  vender  o  qne  era  seu  pelo  preço  que  lhe  convinha,  mas  que,  na  ver- 
dade, tinha  precedente  nos  anteriores  reinados.  Aos  inconvenientes  da  laxa 

ajuntava-se  a  niiiidade  da  moeda:  d  que,  mandando  a  lei.  por  exem- 

plo, vender  nina  COUSa  por  vinte  "biam  realmente  senão 

dois,  ou  pouco  mais;  e  não  havia  meio  d'1  escapar  ao  prejuízo,  porque  se  não 
vendiam  por  vontade,  tinha  de  vender  por  força. 

Esta  coacção,  já  de  SÍ  odiosa,  ainda  mais  aborrecida  se  tornava  pela  des- 
igualdade com  que  sempre  fora  praticada.  Os  grandes  senhores  e  os  prelados, 
aproveitando-se  do  rigor  da  lei.  compravam  aos  pequenos  tudo  o  que  lhes 
agradava,  por  um  preço  insignificante,  por  nada.  dizem  os  povos.  E  o 
mesmo  egoísmo  lançam  os  concelhos  em  rosto  ao  rei,  não  oceultando  a  indi- 
gnação que  os  inflammava.  Tirando  lambem  partido  das  circumstancias,  o  pro- 
cedimento do  soberano  não  valia  mais  (\o  que  o  dos  fidalgos:  tomou  para  si 
tudo  o  que  lhe  conveiu,  e  não  se  esqueceu  de  contemplar  os  afilhados  com 
grande  pedaço  de  pão  <l<>  seu  compadre,  lendo  a  cautela,  el-rei  e  os  seus  pre- 
dilectos, de  conservar  a  bom  recado  o  que  haviam  adquirido.  Assim,  para 
quem  tinha  tabardo  a  lei  da  almotaceria  não  passava  de  lettra  morta,  e  pro- 
var-se-hia.  sendo  necessário,  que  taes  privilegiados  houve  que  revenderam 
por  sete  vezes  o  seu  custo  as  cousas  por  elles  compradas.  Não  admirava,  por- 
tanto, que  tivessem  grandes  depósitos  de  cereaes,  vinho  e  outras  meudezas, 
que  não  queriam  nem  lhes  faziam  vender,  em  quanto  os  pequenos,  a  quem 
tinham  mercado  todas  essas  cousas,  sentiam  falta  do  que  lhes  era  necessário. 

A  almotaceria,  e  por  consequência  a  depreciação  da  moeda,  affeetava  até 
directamente  os  redditos  da  coroa,  que  por  sua  causa  estava  perdendo  gran- 
des dizimas,  deixando  de  haver  importação  de  pannos,  ferro,  cereaes  e  ou- 
tros muitos  objectos. 


1  Talvez  fosse  este  <>  accordo  celebrado  com  D.  Affonso  IV. 

\:,  artigo  5  das  cortes  de  Leiria  de  1372  se  allude  a  compromissos  existentes  entre 
el-rei  e  os  povos,  acerescentando-se  que  el-rei  querendo  lazer  moeda,  devera  tel-a  feito 
com  o  conselho  dos  povos.  Coll.  cit.,  vi,  fot.  13-'. 
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Para  reparar,  quanto  possível,  esses  e  tantos  outros  damnos,  que  seria 
longo  enumerar,  provenientes  da  innovação  da  moeda,  restava  agora,  diziam 
os  povos,  um  meio  somente:  era  desistir  el-rei  de  cunhar  dinheiro,  fixando 
ao  que  existia  um  valor  que  fosse  justo.  E  comquanto  esta  providencia  lhes 
trouxesse  grande  perda,  que  era  de  razão  carregasse  sobre  el-rei  e  não  sobre 
o  povo,  elles,  comtudo,  preferiam  soffrer  esse  prejuízo  a  continuar  numa  si- 
tuação que  ameaçava  arruinar  a  todos. 

Em  quanto  as  cortes  se  occuparam  de  referir  o  mal  e  as  causas  que  lhe 
tinham  dado  origem,  o  accordo  entre  os  concelhos  foi  unanime.  Não  aconte- 
ceu, porém,  o  mesmo,  desde  que  se  tratou  dos  meios  a  empregar,  com  sa- 
crifício commum,  para  melhoramento  das  circumstancias  económicas  do  paiz. 
Discordando  do  alvitre  offerecido  pelos  outros  concelhos,  os  de  Lisboa,  Elvas, 
Olivença,  Monforte,  Portalegre  e  Sabugal  consideravam  inconveniente  a  dimi- 
nuição proposta  no  valor  da  moeda,  e  entendiam  que  dando-se  aos  coroados, 
que  se  estavam  agora  cunhando,  a  mesma  liga  dos  graves,  podia  sem  desvan- 
tagem correr  a  moeda  nova,  mas  era  indispensável  que  o  monarcha  se  com- 
promettesse  a  nunca  mais  lavrar  moeda,  nem  mudar  o  valor  â  que  existia  en- 
tão. Prevaleceu,  porém,  o  voto  do  maior  numero,  resolvendo-se  D.  Fernando 
pelo  abaixamento  da  moeda l. 

Quanto  á  almotaceria  satisfez  el-rei  ao  pedido  dos  povos,  annullandoalei 
e  perdoando  a  todos  os  que  a  houvessem  infringido,  sem  excepção  dos  que  já 
estivessem  presos  ou  condemnados2. 

jNos  fins  do  século  xiv  o  paiz,  para  defender  a  sua  independência,  viu-se 
a  braços  com  difficuldades  extraordinárias  que  demandavam  pesados  sacri- 
fícios. Mas  n'essa  conjunctura  perigosa  o  povo  acceitou  com  patriotismo  os 
encargos  da  situação  em  que  se  encontrava,  e  o  clero  coadjuvou  efíicazmente 
a  boa  vontade  do  povo. 

Confiada  ao  mestre  de  Àviz  a  missão  de  reger  e  defender  o  reino,  era 
mister  crear-lhe  de  prompto  recursos  em  dinheiro,  porque  D.  Fernando,  pe- 
las guerras  com  Castella  em  que  se  empenhara  sem  necessidade  nem  provei- 
to, havia  deixado  o  thesouro  publico  inteiramente  exhausto.  Mas  todas  as 
classes  de  Lisboa,  incluindo  os  mouros  e  judeus,  concorreram  então  com  sub- 
sídios pecuniários  dando  ao  Mestre  cem  mil  livras,  o  que  vinha  a  correspon- 
der a  mil  dobras.  A  clerezia,  além  d'isso,  emprestou  em  cruzes,  cálices  e  ou- 
tros lavores  aquella  prata  que  podia  escusar,  perfazendo  duzentos  e  oitenta 
e  sele  marcos;  e  a  communa  dos  judeus  também  adiantou  setenta  marcos. 
Emlini,  de  toda  a  prata,  amoedada  ou  não,  que  se  pôde  ajuntar,  cunhou-se 
moeda  nova,  fazendo-se-lhe  no  decurso  do  tempo,  e  segundo  as  necessidades 
da  guerra,  innumeraveis  mudanças  de  liga  e  talha,  com  as  quaes,  dizochro- 
nista 3,  o  reino  de  Portugal  foi,  com  ajuda  de  Deus,  por  elle  (D.  João)  defeso 
e  posto  em  boa  paz  com  seus  inimigos,  posto  que  as  gentes  alguma  falta  e 
damno  sentissem;  que  mais  vale  terra  padecer  que  terra  se  perder. 

Existia  ainda  no  meiado  do  século  xv  uma  tradição,  que  mostra  quanto  o 
sentimento  popular  se  identificara  com  a  causa  que  o  Mestre  defendia.  Os 


1  Isto  conhece-se  pela  resposta  ao  artigo  o  (Coll.,  vi,  foi.  117  v.°),  e  pelo  art.  21  das 
cortes  de  Leiria  de  1372  (Ihid.,  foi.  141).  Na  resposta  ao  art.  das  eôrles  tio  Porto  de  1372, 
em.  que  se  propõe  o  abaixamento  da  moeda,  que  é  o  art.  2.°,  o  monarcha  limita-se  a  estas 
palavras  «A  este  artigo  respondemos  e  dizemos  que  livramento  hão  desto  os  conselhos  per 
carta  apartada»  (Ibid..  foi.  ii4). 

2  Cortes  do  Porto  de  1372,  art.  2,  3  e  5.  Ibid.  foi.  112  v.°  a  115,  e  foi.  117  e  118. 

3  F.  Lopes,  Chr.  de  D.  João  I,  parte  1.%  cap.  49  a  51,  pag.  89  a  93. 
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primeiros  reaes,  que  Bile  mandou  lavrar,  dizia-se  ler  havido  quem 

toasse  em  prata,  trazemlo-os  ao  pescoço  por  serem  preservath  mas 

doenças '. 

Nas  oôrtes  dl-  Coimbra  de  1385,  em  qne  D.  João  foi  eleito  rei,  o  fabrico 
de  moeda  oom  ralor  Qcticio  constituiu  um  dos  encargos,  qne  o  povo  impoi  a 
si  mesmo  para  se  obterem  os  recursos  pecuniários  que  m  despezas  da  guerra 
tornavam  indispensáveis3.  Mas  não  faltava  quem  rejeitasse  nos  contractos  a 
pagamentos  a  moeda  depreciada;  e  contra  isto  reclamando  também  então  as 
cortes,  ordenou  D.  João  ás  justiças  que  obrigassem  todos  a  acceital-a  .  E 
porque  os  conselheiros  de  1>.  Fernando  nlo  consentiram  nunca,  disem  ahi 
os  povos,  que  os  concelhos  fossem  chamados  aos  grandes  feitos  que  lhes  per- 
tenciam, uma  das  cousas  que  pedem  ao  dovo  rei  que  não  resolva  sem  accordo 
do  seu  povo  é  laier  moeda;  mas  sobre  este  ponto  a  resposta  rano 

não  diz  cousa  alguma4. 

D.  João  I  usou  largamente  em  todo  o  reinado  d<>  recurso  fiscal  de  alu  rar 
o  valor  da  moeda;  assim  nol-o  mostram  as  leis  do  seu  tempo  que  foram  in- 
cluídas nas  ordenações  affonsinas,  rv,  lit.  I.  Fal-o-hia  sempre  com  assenti- 
mento dos  povos?  Não  o  podemos  asseverar,  uns  loclinâmo-nos  á  amrmaliva, 
porque  as  cortes  d'esse  período  não  Iransmittiram  á  posteridade  queixas  aná- 
logas ás  que  Be  dirigiram  a  tal  respeito  a  l>.  Fernando,  comquanto  deixas- 
sem memoria  das  repetidas  contestações  entre  os  senhorios  e  os  foi 
originadas  das  alterações  da  moeda,  recusando-se  aquellea  muitas  vezes  a  re- 
ceber as  pensões  em  dinheiro  pelo  curso  legal5.  Geralmente  os  documentos 
do  reinado  de  D.  JoSo  1  não  revelam  contra  o  seu  governo  o  descontenta- 
mento popular,  o  azedume  que  se  nota  nos  documentos  do  tempo  de  1».  Fer- 
nando contra  muitos  actos  fiscaes  da  administração  d'este  príncipe;  as  oôrtes, 
quando  lalam  agora  das  alterações  da  moeda,  oceupam-se  em  prover  a  tal 
respeito  como  lhes  parece  melhor,  sem  darem  mostras  de  ter  soffrido  aggravo 
do  soberano.  Por  exemplo.  asd'Evora  de  l  M)8  referem-se,  sem  recriminações 
nem  desfavor  para  o  rei,  a  um  empréstimo  de  vinte  e  quatro  contos  feito  em 
Santarém,  provavelmente  nas  cortes  de  l  'i<><>.  para  converter  a  moeda  de  trea 
libras  e  meia  em  cruzados  de  trinta  e  cinco  soldos  com  o  fim  de  evitar  a  sua 
saída  do  reino,  o  que  parece  indicar  a  boa  qualidade  da  moeda.  Esta  conver- 
são estava  se  ainda  verificando  em  14086. 

Comtudo,  no  principio  do  século  w  a  depreciação  da  moeda  e  o  receio 
das  alterações  do  seu  valor  eram  taes,  que  todas  as  classes  se  acautelavam 
nos  contractos  de  renda  ou  de  aforamento,  estabelecendo  o  preço  n'um  certo 
numero  de  marcos  de  prata  ou  ouro,  e  não  em  moeda  corrente7.  E  ape- 
zar  de  terem  sido  então  probibidos  os  contractos  com  essa  clausula,  ainda 
continuavam  alguns  a  realisar-se  fora  do  rigor  da  lei,  até  que  no  governo  de 
1).  Duarte  (1433-4438)  foi  taxado  também  o  valor  que  em  morda  de  prata 
ou  ouro  se  devia  pagar  pelo  marco  estipulado  nos  contractos,  sendo  esta  dis- 
posição confirmada  por  !>.  Aflbnso  Vs. 


1  Ibid.,  cap.  50,  pag.  9i,  col.  1." 
-  Iliiil..  parte  2.-'.  pag.  9. 
:1  Coll.  tio  eôrtes,  ms.,  vi,  foi.  161,  art.  24. 
«  Ibid.,  foi.  151  v.".  art.  7. 

5  Por  exemplo,  cortes  de  Coimbra  de  1394-1395,  e  de  Santarém  de  t'j  18.  Coll.  vi. 
foi.  194  v.°  e  212  v." 
«  Coll.,  vi,  foi.  209. 

7  Lei  publicada  na  corte  a  9  de  fevereiro  de  1401,  nas  Ord.  AlT..  rv,  tit  2.  §  1  a  11. 
s  Ord,,  Aff.,  iv,  tit.  2,  §  13  a  20,  tit.  3,  §  2,  tit.  109,  pr, 
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Por  todo  aquelle  século,  como  também  nos  seguintes,  as  alterações  da 
moeda  seguiram-se  com  mais  ou  menos  frequência  em  cada  reinado  *«D.  Duarte 
mandou  fazer  moedas  novas,  a  saber,  leves  de  prata  de  lei  de  onze  dinheiros, 
de  que  oitenta  e  quatro  pesavam  um  marco,  e  escudos  de  ouro  de  dezoito 
quilates,  de  que  cincoenta  correspondiam  a  um  marco2.  O  marco  de  prata 
estava  taxado  em  setecentos  reaes  brancos 3,  a  dobra  cruzada  em  cento  e  cin- 
coenta, a  coroa  velha  de  ouro,  a  dobra  valedia  e  a  dobra  de  banda  em  cento 
e  vinte,  e  finalmente  o  florim  de  Aragão  em  setenta  *.  Mas  em  poucos  annos 
a  subida  dos  metaes  e  a  especulação  dos  governos  alteraram  estes  valores. 
Os  leaes  de  prata  de  D.  Duarte,  com  o  curso  de  dez  reaes,  foram  elevados  a 
doze  reaes3;  a  dobra  cruzada  valia  agora  duzentos  reaes;  a  dobra  de  banda, 
ou  coroa  valedia,  cento  e  oitenta  e  cinco;  o  marco  de  prata  mil  e  cem6.  Em 
vez  de  considerarem  a  moeda  como  signal  representativo  de  um  valor  certo 
para  facilitar  as  transacções,  reputavam-na  principalmente  um  recurso  idóneo 
para  augmentar  a  receita  publica.  Se  a  fabricação  não  offerecia  lucro  fiscal 
que  fosse  avultado,  julgava-se,  em  regra,  um  acto  de  má  administração 
mandar  lavrar  moeda.  Isto  era  doutrina  corrente  para  todos  os  homens  da 
governança ;  mas  nos  fins  do  século  xv  o  povo  é  que  não  se  illudia  já  sobre 
o  erro  de  tal  doutrina.  Nas  cortes  de  Coimbra  de  1472,  referindo  o  damno 
que  provinha  de  se  dar  de  renda  o  fabrico  da  moeda,  diziam  os  procuradores 
que  por  esta  forma  «vossas  moedas  nam  podem  ficar  justas,  nem  daquela 
Ley  a  quall  deveis  aos  vossos  povos  de  dar  sem  hy  tirardes  guanho  alguu» 7. 

Bem  illustrado  foi,  para  o  seu  tempo,  o  infante  D.  Pedro,  regente  na  me- 
noridade de  D.  Affonso  V,  e  comtudo  professou  abertamente  aquelles  prin- 
cípios. Vemol-o  da  sua  resposta  a  um  capitulo  da  assembléa  d'Evora  de  1442, 
em  que  os  povos  lhe  requereram  a  revogação  da  lei  que  prohibia  comprar 
ou  vender  prata  salvo  com  intervenção  dos  cambadores  públicos  e  por  preço 
certo,  e  que  parece  haver-se  estabelecido  nas  cortes  de  Torres  Novas  de  1441. 
Outras  tinham  sido  as  idéas  dominantes  na  assembléa  de  Lisboa  de  1439,  por 
que  fora  ahi  ordenada  a  liberdade  das  transacções  dessa  espécie ;  liberdade 
que  se  pedia  agora,  em  1442,  mas  que  só  em  parte  se  restabeleceu  então, 
continuando  a  regular  o  preço  que  por  lei  estava  taxado  á  prata.  Diz,  pois,  o 
regente :  que  nas  cortes  de  Torres  Novas  convieram  os  procuradores  das  ci- 
dades e  villas  em  que  não  podia  então  el-rei  lavrar  moeda  sem  prejuízo;  e 
posto  que  haja  ganho  no  lavramento  dos  leaes  e  dos  reaes  pretos,  el-rei  não 
ha  por  seu  serviço  nem  proveito  da  terra  mandal-os  fazer,  salvo  por  constran- 
gimento de  grande  necessidade;  mas  a  sua  intenção  é  lavrar  reaes  brancos, 
no  que  ganhará  muito  pouco  pelo  grande  preço  em  que  está  a  prata  em  con- 
sequência da  valia  que  lhe  poz  na  sua  ordenação;  esse  preço  excede  o  que 
ella  tem  em  Castella,  Inglaterra  e  outros  reinos,  e  por  interesse  geral  cumpre 
mantel-o 8. 

Também  em  relação  ao  governo  de  D.  Duarte  nao  nos  consta  que  hou- 

1  Yide  Elucid.,  Supp.,  vb.  Moeda. 

2  Pina,  Chi\  de  D.  Duarte,  nos  Ined.,  i,  pag.  93. 

3  Lei  de  D.  Duarte,  sem  data,  nas  Ord.  Aff.,  iv,  tit.  2,  §  13  e  seg.  Dizemos  setecentos 
e  não  setecentos  e  vinte,  porque  nos  parece  melhor  a  variante  do  ms.  de  Santarém,  con- 
cordando com  ella  a  lição  do  tit.  3,  §  2,  e  do  tit.  109,  pr. 

4  Lei  de  D.  Duarte,  cit. 

5  Carta  regia  de  9  de  março  de  1441  (Add.  á  Synop.  Chr.,  pag.  119  ;  Mem,  da  Acad,, 
nova  serie,  ir,  parte  l.a,  pag.  96). 

6  Lei  de  1451,  junta  ás  Ord.  Aff.,  iv,  formando  o  tit.  109. 
i  Coll.,  ii,  foi.  293  v.°,  cap.  54  dos  místicos. 

?  Cortes  d'Evora  de  1442,  cap.  2,  Coll.,  vi,  foi.  295  e  296, 


vesse  queixas  dos  povos  contra  as  alterações  da  moeda.  Ter-se-hia  abando- 
nado  q  antigo  systema  de  dar  ao  dinheiro  am  valor  nominal  muito  superior 
ao  intrínseco?  A  falta  de  memorias,  relativas  a  esse  período,  de  uma  grande 
alta  no  preço  das  cousas  vendíveis  talvez  possa  anctorisar  a  afirmativa 
confiarmos  inteiramente  nas  palavras  de  D.  Duarte,  a  bondade  e  riqueza  da 
sua  moeda  era  conhecida  a  todos  a  quem  prazia  de  a  conhecerem1.  M 
lando  do  puro  amoedado  no  tempo  de  D.  Duarte  e  l>.  Affonso  V,  até  I  *-"* 7 , 
dizRuy  de  Pina  -'  que  se  lavraram  somente  escudos  de  ouro  baixo,  que  em 
reinos  estranhos  se  tomavam  com  grande  quebra  e  muito  peso;  e  \  i  este 
motivo,  D.  Affonso  Vr.  quando  acceitou  a  cruzada  contra  os  turcos,  mandou 
lavrar  cruzados  de  ouro  fino  accrescentando-lhes  dois  grãos  sobre  lodosos 
ducados  dos  outros  reinos  da  christandade,  conservando-lhes,  porém,  o  mesmo 
valor  nominal,  porque  o  intuito  do  rei  era  que  esta  moeda  fosse  recebida 
sem  quebra  em  todas  as  nações  por  onde  elle  havia  de  passar.  Todavia  quando 
nas  cortes  começadas  em  Évora  em  1481  e  acabadas  no  anno  seguinte  em 
Vianna  d'apar  de  Alvito,  os  povos  se  queixam  a  D.  João  II  das  alterações  da 
moeda  effectuadas  no  tempo  do  seu  predecessor,  exaltam  não  soas  moedas 
que  ficaram  de  l>.  João  l.  mas  lambem  as  que  lavrou  D.  Duarte  e  as  dos 
primeiros  annos  do  reinado  de  Affonso  \  . 

As  moedas  estrangeiras  que,  segundo  parece,  corriam  em  Portugal  no 
terceiro  quartel  do  século  xv,  eram  principalmente  o&ammqun  de  Castella  \ 
dinheiro  de  ouro  a  que  no  principio  D.  Affonso  V  mandou  dar  o  valor  de  340 
réis.  Mas  por  serem  tuuv  bayxos  e  de  muy  desvairadas  liguas»  os  que  de- 
pois se  lavraram  em  Castella,  e  para  evitar  a  saída  do  dinheiro  portuguez 
para  esse  reino,  como  espadins  e  cruzados,  em  troca  dos amrriques,  deter- 
minou-se  que  o  preço  d'estes  fosse  apenas  o  que  verdadeiramente  e  sem  en- 
gano devessem  valer,  ficando  livre  recebel-os  e  dar-lhes  o  valor  em  que  os 
interessados  concordassem.  D'esta  moeda  corria  em  Portugal  grande  quanti- 
dade, sendo  muito  menos  vulgares  os  florins,  coroas,  salutos  e  ainda  outras 
moedas5. 

As  providencias  para  afastar  da  circulação  os  amrriques  era  intenção  do 
rei  completal-as  com  o  fabrico  de  novo  dinheiro.  E  aqui  vemos  prestar-se 
ainda  homenagem  ao  antigo  direito  consuetudinário,  porque  o  monarcha, 
ilando  conhecimento  aos  concelhos,  em  carta  de  li  de  dezembro  de  l'i7<\ 
de  que  determinara  provei'  de  remédio  ao  prejuízo  que  recebia  o  reino  com 
as  moedas  depreciadas  de  Castella,  e  fazer  moeda  que  revertesse  em  serviço 
da  coroa  e  proveito  do  povo,  recommendava  e  ordenava  a  cada  concelho  que. 
ouvindo  as  pessoas  entendidas  no  assumpto,  interpo/.esse  o  seu  parecer  com 
brevidade,  declarando  também  qual  moeda  e  de  que  lei  e  talha  conviria  fa- 
zer-se,  no  caso  de  a  reputar  necessária. -Por  ultimo  dizia  D.  Affonso  V  que,  re- 
cebidas as  respostas,  logo  elle  com  o  seu  conselho  e  com  o  voto  de  Lisboa,  do 
Porto  e  das  outras  villase  logares determinaria  o  que  tosse  mais  conveniente6. 

Em  1471  consta  haverem-se  reunido  cortes  em  Lisboa,  mas  não  ha  me- 

'  Ord.  AIV.,  iv.  dl.  2,  B  13,  lei  sem  data. 

2  Chr.  de  D.  Affonso  V,  nos  íned.,  i,  pag.  4G0. 

3  Coll.,  iii.  foi.  1*>7  v." :  Santarém,  já  cit.,  pag.  22o. 

4  Henrique  IV,  1454-1474. 

5  Circular  ás  cidades  e  villas,  de  18  de  abril  de  1470.  sobre  a  revogação  da  lei  que 
dera  aos  amrriques  o  valor  de  340  réis.  e  regimento  sobre  os  cainhos  e  amrriques  de  16 
de  abril  de  1471,  nos  [ned.,  m,  pag.  430  a  440. 

,;  Miau.  ila  Ácad.,  nova  serie,  u,  parte  l.\  pag.  1*7 :  Aragão,  Descrip.  geral  e  hist.  das 
moedas,  t,  pag.  233,  nota  2.  A  carta  regia  e  dirigida  ao  concelho  do  Porto,  mas  o  seu  con« 
teúdo  mostra  que  foi  circular. 
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moria  de  que  se  occupassem  da  moeda.  Foi  nas  cortes  principiadas  em  Coim- 
bra em  1472  e  acabadas  em  Évora  no  anno  seguinte  que  essa  matéria  foi 
largamente  tratada,  estabelecendo-se  então  diversas  resoluções  importantes, 
já  mandando  cunhar  moeda  nova  e  alterando  as  condições  do  commercio  da 
prata,  já  indo  aflectar  profundamente  os  encargos  pecuniários  estipulados 
nos  contractos1.  Em  relação  ás  primeiras  pôde  talvez  duvidar-se  que  ellas 
obtivessem  o  pleno  assentimento  do  estado  popular;  contra  as  segundas  sa- 
bemos positivamente  que  mais  de  uma  vez  apresentaram  os  concelhos  as  suas 
reclamações  em  cortes,  como  observaremos  adiante. 

É  a  própria  lei  de  IG  de  setembro  de  1472,  que  nos  transmittiu  as  noti- 
cias da  moeda  mandada  então  lavrar,  que  nos  parece  dar  indicio  da  desap- 
provação  dos  concelhos,  pelo  menos  a  algumas,  das  suas  disposições,  limi- 
tando-se  o  estatuto  a  declarar  que  o  soberano  o  decreta  com  accordo  dos  do 
seu  conselho  e  dos  grandes  do  reino ;  e  não  faz  referencia  em  todo  o  contexto  á 
intervenção  do  povo,  o  qual  já  vimos  que  fora  consultado  pelo  monareha  em 
1470-.  Sem  nos  demorarmos  porém  mais  neste  ponto,  que  não  temos  meio 
de  profundar,  examinemos  desde  já  as  disposições  da  lei,  na  qual  encontrámos 
particularidades  interessantes  sobre  a  moeda  que  tinha  curso  n'este  tempo,  e 
ainda  sobre  outras  espécies  curiosas. 

Notava-se  grande  falta  de  moeda  meuda,  não  correndo  senão  cruzados, 
ceitis  e  espadins,  e  d'estes  havia  bem  poucos.  Escasseava  igualmente  a  prata, 
solta  e  amoedada,  tendo  sido  levada  para  os  reinos  vizinhos  por  valer  ahi  muito 
e  correr  em  Portugal  em  pequenos  preços.  Por  estas  circumstancias  resolveu 
D.  Àffonso  V  mandar  lavrar  moeda  meuda,  que  não  fosse  ligada  de  prata  e 
cobre,  e  dá  a  razão  dizendo  que  as  moedas  de  semelhante  liga  fazem  subir  o 
preço  da  prata,  do  ouro  e  das  mercadorias,  havendo  mostrado  a  experiência 
que  os  povos  têm  receio  sempre  de  tal  dinheiro,  cujo  verdadeiro  valor  lhes  é 
desconhecido,  não  reputando  seguro  o  capital  representado  por  essas  moe- 
das. E  assim  como  se  cunhavam  agora  os  cruzados  de  ouro  fino,  sem  liga  al- 
guma, assim  também  a  moeda  nova  havia  de  ser  de  prata  limpa,  de  onze  di- 
nheiros, e  do  cunho  dos  grossos.  Para  supprir,  pois,  as  despezas  meudas  e 
pequenos  pagamentos,  ordenou  a  lei  que  se  fizessem  cento  e  cincoenta  e  oito 
dinheiros  em  cada  marco  de  prata,  valendo  cada  dinheiro,  a  que  se  deu  a  de- 
nominação de  meio  grosso,  três  espadins,  que  eram  doze  réis,  de  maneira  que 
um  marco  de  prata,  reduzido  a  esta  moeda,  representasse  !#896  réis;  e  ti- 
rando as  despezas  do  lavramento,  restariam  pouco  mais  ou  menos  cinco  cru- 
zados e  três  quartos,  que  a  dita  prata  em  moeda,  dizia  o  legislador,  bem  deve 
valer.  Vinte  e  cinco  dinheiros  de  prata  d'esta  nova  moeda  ficariam  valendo  uma 
dobra  de  banda,  que  andava  agora  em  preço  de  trezentos  réis;  e  vinte  e  sete 
d'esses  dinheiros  valeriam  um  cruzado,  o  qual,  segundo  a  lei  ordenava,  pas- 
saria a  ter  curso  em  324  réis. 

Vemos,  portanto,  que  se  mandou  cunhar  apenas  uma  nova  moeda  meuda, 
de  prata,  chamada  meios  grossos,  valendo  cada  uma  doze  réis.  ou  três  espa- 
dins; e  devemos  crer  que  cFeste  modo  se  entendia  ficar  de  todo  remediada  a 
falta,  que  a  lei  começava  por  accusar. 

Sobre  a  escassez  do  ouro  e  da  prata  provia  o  soberano  também,  determi- 


1  Lei  de  16  de  set.  de  1472,  nos  Ined.,  m,  pag.  444  a  451  ;  e  lei  d'esse  mesmo  anno 
nas  Ord.  Man.,  iv,  tit.  1. 

3  E  notável  que  entre  os  capítulos,  e  não  são  poucos,  que  nos  restam  das  cortes  de 
Coimbra  de  1472.  não  se  encontra  nenhum  que  tenha  relação  immediata  com  a  lei  de  que 
tratamos  no  texto. 
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nando  que  a  raa  importação  estivesse  isenU  de  dizima  oa  de  qaalqaei  oatro 
tributo  durante  dez  annos,  comtanto  que  dou  terças  \  sen  reduxidaa 

no  reino  ;i  moeda.  I.  n  su  1 1  da  lei  que  os  mercadores  importaram  ooj 
terra  de  mouros,  em  troca  de  prata  que  para  lá  mandavam. 

Uma  particularidade  cari  dos  mostra  quanto  era  ainda  imperfeito 

•  ma  monetariOi  é  qoe  também  corria  prata  i  lavrada  em  moa» 

ta  prata  ordena  a  lei,  cbamando-lhe  prata  em  pasta  oa  qaebradi  e  ve- 

Iba,  ojoenlo  corra  nem  valha  em  maior  preço  do  qoe  14700  réisom 

sendo  isso  o  que  approximadamente  valia  então, e  que  sempre  razoadameate 

valora,  observa  o  legislador. 

Também  havia  amda  algons  reaes  brancos  d'et-rei  l>.  Joaol,  e  oul 
moedas  mais  antiga*    I        estas,  bem  como  as  m       i     trangeiras,  permit- 
lia-se  que  fossem  fundidas  e  afinadas  i  moeda,  lavrando- 

om  a  prata  qa  im. 

Os  ourives,  cujo  mestei               Dsiderava  nas  cOrtes  d'E?orade4444 
o  mais  honroso  e  nobre  do  reino',  ficavam  agora  obri  E  -  gra- 

vosas paia  o  exercio  da  soa  industria,  a  qual  essas  mesmas  reslriccões  parece 
aliás  indicarem  achar-se  relativamente  bastante  adiantada,  dizendo  i  lei  qoe 
d-  ourives  Dão  somente  lavravam  a  prata  branca  t  chã,  como  n*ou- 

tros  reinos  mais  ricos  de  prata,  mam  a  prata,  e  a  lavram  de  bastiães, 
e  de  cardos,  e  d'outros  lavi  .  qoe  de  feitio,  e  douramento  levam  mm- 
tanto  como  da  prata.  r.  porque  os  ourives,  com  i  esperança  no 
que  haviam  de  ganbar  oo  feitio,  pagavam  a  prata aro  por  um  preço  ex- 
cessivo, concorrendo  assim  paia  que  estes  metaes  coi  -  altos 
e  não  fossem  amo<  dados,  quis  D.  Àffonso  Vqae  de  futuro  os  ourives  nio  dou- 

m  a  prata  que  tinham  para  vender,  mas  a  lavrassem  branca  e  chi 
com  alguma  pouca  nina.  sendo-lhes  prohibido  vendel-a  por  unis  de  l  s^n 
réis  c  marco,  com  o  que  haveriam,  pelo  feitio  o  falhas  de  cada  marco,  cento 
c  vinte  réis,  mais  do  que  n'outra  alguma  parte  se  levava  de  taes  obi 

preço  poderiam  vender  livremente  nas  feiras  e  onde  lhes  aprouvi  sse,  ti- 
cando  assim  revogada  a  defesa  estabelecida  a  tal  respeito,  acaso  a  qoe  fora 
posta  nas  cortes  da  Guarda  de  1465a.  Aos  particulares  seria,  comtudo,  per- 
mittido  mandar  lavrar  a  prata  e  doural-a  á  sua  vontade,  para  seu  aso,  e  então 
os  ourives  receberiam  de  feitio  <>  qoe  ajustassem,  mas  não  poriam  da  sua  prata 
nem  venderiam  objectos  assim  fabricados,  nos  quaes  seriam  exaradas  is  ar- 
mas, ou  divisa,  marca,  ou  moto,  ou  declaradamente  <>  nome  d"  dono.  q 
receberia  perante  o  escrivão  da  camará  do  logar,  devendo  a  entrega  ser  no- 
tada em  livro  destinado  a  este  fim  especial. 

Ape/ar  de  toda-  mtelas.  ainda  nas  oôrtes  d'Evora  de  1481-82 

(is  concelhos  se  queixam  dos  ourives,  allegando  qoe  elles  fundem  a  moeda 
para  lhes  aproveitai- o  valor  intrínseco,  e  andam  pelas  feiras  a  trocar  a  prata 
nova  pela  quebrada,  pagando-a  por  tão  alto  preço  qoe  cedo  valerá  o  marco 
ires  mil  reis,  sendo  elles,  portanto,  a  causa  principal  de  subirem  geralmente 
os  preços  «las  cousas  e  de  se  damnificarem  as  moedas.  Todavia,  1».  João  11 
limita-se  na  sua  resposta  a  prohibir  que  os  ourives  fundam  moeda,  que  lhes 
pertença,  para  uso  doofficio,  não  se.  estendendo  a  prohibição  ás  moedas  que 
lhes  der  qualquer  pessoa,  paia  nina  que  mandar  fazer;  e  quanto  ao  mais  que 
se  allega,  declara  que  por  agora  não  ha  que  innovar3. 

i  Coll..  m,  foi.  195. 
»  Coll,  ii.  foL  li'.)  v.» 
Coll.,  m,  cap.  i-J-2.  foi,  14o  v.° ;  Santarém  cit.,  pag.  209. 
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Mas  a  reforma  de  maior  alcance,  em  relação  á  moeda,  que  se  tomou  nas 
cortes  de  Coimbra  de  1 472,  consistiu  na  substituição  da  unidade  livra,  que 
íicou  banida  para  sempre,  por  ouro,  prata,  reaes  ou  qualquer  outra  moeda 
que  tivesse  curso  no  reino,  fixando-se  em  moeda  corrente  a  equivalência  do 
valor  declarado  em  livras  nos  contractos,  íbraes  ou  quesquer  outros  diplo- 
mas1. 

Logo  nas  cortes  d'Evora  de  4475  se  apresentaram  aggravos  contra  essa 
reforma-,  que  decerto  aproveitava  muito  mais  aos  senhorios e  á  coroa  do  que 
aos  foreiros,  rendeiros  e  tributários  que  eram  o  maior  numero;  mas  o  des- 
contentamento popular  não  passava  por  justificado  aos  olhos  dos  conselheiros 
do  rei,  nem  então,  nem  depois  no  governo  de  D.  João  II,  que,  tanto  nas  cor- 
tes de  Montemor  de  1477,  regendo  o  reino  na  ausência  de  seu  pae,  como 
também  nas  d'Evora  de  1 48 1—82,  occupando  já  o  throno,  desattendeu  as  recla- 
mações ofterecidas.  A  sua  resposta  em  1482  é  terminante:  «Respomde  elrey 
que  elle  ha  por  emformaçom  de  letrados  e  pesoas  que  o  muy  bem  emtemdem 
que  a  ordenaçom  noua  das  liuras  feila  per  elrey  seu  Senhor  e  padre  que  deos 
aia  se  fez  direitamemte  e  segurado  justiça  e  aimda  mais  fauoravell  e  com  me- 
nos rigor  do  que  o  dereito  requeriia  e  por  tamto  nom  emlemde  de  fazer  em 
ello  emnovaçom3». 

Emfim,  vê-se  d'estas  mesmas  cortes  d'Evora  que  os  concelhos  julgavam 
bera  desfavoravelmente  a  administração  de  Affonso  V  em  relação  á  moeda, 
nos  últimos  tempos  do  seu  reinado,  queixando-se  em  termos  severos  não  só 
de  elle  ter  arrendado  o  fabrico  da  moeda  a  estrangeiros « que  pouco  desejauam 
homrra  e  proll  comuum  destes  regnos  os  quaees  apanharom  as  ditas  moedas... 
e  as  desfezerom  e  goardarom  delias  a  prata  e  laurarom  cobre»,  mas  também 
de  ter  mandado  lavrar  espadíis  e  coatriis,  muito  diminuídos  da  sua  primitiva 
lei ;  e  por  se  dar  fim  a  toda  perdição,  continuam  os  procuradores  dos  con- 
celhos, tornou  a  arrendar  os  espadiis  e  coatriis,  occasionando  que  os  rendei- 
ros os  desfizessem  ainda,  e  por  ultimo  deu  morte  a  todo  seu  povo,  puniu  os 
innocentes  e  favoreceu  os  culpados,  levantando  as  livras,  aconselhado,  talvez, 
por  algum  dos  que  também  o  haviam  induzido  a  arrendar  a  destruição  das 
moedas 4. 

Nos  fins  do  século  xv  a  intervenção  das  cortes  no  curso  do  dinheiro  parece 
que  estava  inteiramente  obliterada  na  pratica;  e contra  esta  invasão  dos  seus 
antigos  foros  nem  o  povo  ousava  já  protestar.  As  primeiras  moedas  que 
D.  João  II  mandou  lavrar,  attribue-as  o  chronista  a  ordens  expedidas  em  ju- 
nho de  1485 3;  e  ainda  em  novembro  d'esse  anno  o  monarcha,  escrevendo  ao 
concelho  do  Porto  que  lhe  representara  em  carta  haver  o  reino  necessidade  de 
moeda  meuda,  respondia  que,  já  antes  de  receber  a  representação,  havia  en- 
tendido n'esse  assumpto  e  provido  sobre  elle  como  cumpria  ao  bem  geral;  e 
ao  mesmo  tempo  annunciava  ao  concelho  a  remessa  do  regimento  que  tinha 
ordenado  para  o  lavramento  da  moeda  nova,  parecendo  de  tudo  isto  que  o 
Porto  nem  soubera  que  se  ia  alterar  o  curso  da  moeda6.  E  ainda  que  as  reso- 
luções, que  o  chronista  fixa  em  1485,  pareça  realmente  serem  as  mesmas  que 

1  Ord.  Man.,  iv,  tit.  1.  Vide  o  mappa  nas  Mem.  cia  Acad.,  nova  serie,  ir.  parle  l.a, 
pag.  98. 

2  Coll.,  ii,  foi.  389  v.°,  cap.  1. 

3  Ibid.,  foi.  422  v.°,  cap.  10,  e  m,  foi.  157  v.°,  cap.  131:  Santarém,  cit.,  pag.  223 
in  fine. 

4  Coll.,  in,  foi.  157  v.°,  cap.  131  já  cit.;  Santarém,  log.  cit. 

5  Pina,  Chr.  de  D.  João  li,  cap.  18  e  19,  nos  Ined.,  n,  pag.  64  e  05, 
e>  Mem.  da  Acad.,  nova  serie,  n,  parte  l.a,  pag.  104. 


sc  contém  na  carta  rcpia  de  35  de  dezembro  de  1  jK9  ',  de  que  logo  Falaremos, 
d  carta  ao  concelho  do  Porto  demonstra,  e  «}  isso  o  que  para  agora  nos  importa, 
que  a  resolução  de  crear  moeda  nova  já  em  1 185  estava  tomada,  sem  inter- 
venção dos  concelhos,  sendo  possível  que  só  em  1489  lefioitiva- 
mente  a  estabelecer  a  íórma  de  a  realisar. 

Quando  em  1488  D.  João  II  determina  que  o  marco  de  Colónia  seja  o 
único  peso  legal,  declara  ainda  que  o  decidia  assim  com  conselho  e  accordo 
de  algumas  cidades  evillas  príncipaes,  que  sobre  este  caso  mandou  ouvir; 
rnas  quando  em  liHO  participa  ter  mandado  lavrar  moeda  nova.  elevando  o 
marco  de  prata  ao  peso  de  -  -  is,  são  os  seus  conselheiros,  os  offii 
da  moeda  e  outras  pessoas  entendidas  no  assumpto,  queo  monarcha  diz  haver 
consultado-. 

Temos  visto  as  phases  por  que  passou  a  interferência  das  cortes  na  li     - 
lisação  do  curso  da  moeda,  Dotando  que,  apezar  de  envolver  os  interess 
todas  as  classes,  raras  vezes  foi  bastante  efficaz  para  obstar,  de  todo  às  rapi- 
oas  e  falsificações  que  o  poder  central  quiz  praticar,  sendo  sempre  as  c 
inferiores  que  aturavam  o  maior  peso  das  exigências  Bscaes.  Vamos  agora 
seguir  a  historia  das  cortes  em  relação  ao  lançamento  de  tributos,  e  depois 
examinaremos  até  que  ponto  limitavam  o  direito  do  soberano  a  viver  em  paz 
mi  em  guerra  com  os  outros  paizes;  porque  a  moeda,  os  tributos  e  a  paz  ou 
a  guerra  ciam  os  assumptos  príncipaes,  que  os  povos  entendiam  deverem  ser 
decididos  em  cortes.  Conhecida  a  sua  influencia  sob  esses  três  aspectos, 
estudada,  por  assim  dizer,  em  todas  as  -ui>  relações,  a  importância  das  as- 
sembléas  geraes na  idade  media  em  Portugal. 

Pelo  que  suecedeu  com  as  alterações  da  moeda  do  governo  de  Affonso 
111.  sabemos  já  que  as  resistências  da  classe  verdadeiramente  tributaria  não 
eram  nunca  bastante  fortes  por  si  sós  para  evitar  inteiramente  as  extoi 
do  fisco,  ao  qual  jamais  faltavam  expedientes  paia  lh'as  impor  de  qualquer 
modo,  quando  se  apresentavam  dificuldades  que  Dão  era  possível  vencer  de 
frente.  Ura  lacto  assaz  curioso  o  comprova.  Em  hJ(i.*i  ou  1266  auetorisa 
D-  Affonso  III  ao  seu  suecessor,  de  quatro  pare  cinco  annos,  a  pedir  aos  con- 
celhos um  subsidio  pecuniário  que  lhe  foi  oeça  os  meios  de  soccorrer  por  mar 
e  terra  o  avô,  el-rei  de  Castella ;  reagem  os  povos  contra  este  processo  de  lhes 
extorquir  dinheiro:  o  monarcha  revoga  então  a  auetorisação  dada  ao  filho, 
mas  recebe  o  subsidio  em  seu  próprio  nome  e  a  titulo  de  empréstimo,  cuja 
liberdade  se  pôde  bem  imaginar,  obrigando-se  por  si  e  sons  suecessoresa 
que  nem  a  auetorisação  a  D.  Diniz  para  o  pedido  do  subsidio,  nemoempres- 
timo  feito  directamente  ao  rei  em  que  o  pedido  se  convei  tora,  sirva  jamais  de 
precedente  para  se  repetirem  factos  similhantes3. 

Se,  em  relação  ao  lançamento  de  tributos  geraes,  a  prerogativa  das  cortes 
era  com  eííeito  quasi  sempre  mais  uma  aspiração  do  que  uma  realidade,  é 
certo,  comtudo,  que  a  administração  centra!  não  ousava  abertamente  arrogar 
a  si  um  poder  discricionário  a  tal  respeito:  o  lacto,  que  acabámos  de  notar. 
do  reinado  de  Affonso  III,  prova-o  com  evidencia.  Todavia,  o  direito  da  coroa 
a  tributar  livremente  as  exportações  proclamaram-no  os  procuradores  de 


1  Mem.  <la  Acad.,  cit.,  pag.  106;  AragSo,  Descrip.  geral  o  liist.  das  moedas,  i.  p: 
'-'  Circular  aos  concelhos  ti'*  li  de  outubro  de  1488,  e  carta  regia  de  25  de  d< 


■  ■  — ■   ■- - 

1489,  nas  Mem.  da  Acad.,  cit,  pag.  10o  e  10G,  e  na  Descrip.  geral,  i:  pag 
Da  moeda  ainda  nus  havemos  de  oceupar  n 'outra  divisSo  d'este  trabalho. 
;  Port.  Mon.  Hist.,  Leg,  et  Cons.,  i,  pag,  "2\1 ;  Herc.,  m,  pag.  7't  a  77. 


as.  393  e  394 
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D.  Diniz  na  resposta  ao  arligo  x  da  segunda  concórdia  com  o  clero  l.  E  ve- 
mos no  capitulo  139  das  cortes  começadas  em  Évora  em  1481  que  os  povos, 
queixando-se  de  que  se  esteja  cobrando  dizima  de  cousas  importadas  de  Cas- 
tella,  que  não  eram  d'antes  sujeitas  a  tal  imposto,  attribuem  a  innovação  a 
exigências  dos  arrematantes  auctorisadas  nos  seus  contractos  pelos  officiaes 
da  coroa ;  e  apezar  de  allegarem  que  esta  exacção  é  contra  direito  e  costume 
antigo,  não  parece  entenderem  que  só  em  cortes  podesse  legitimamente  de- 
cretar-se,  porque  não  recorrem  a  esse  argumento.  A  resposta  do  monarcha  é 
que  se  deve  pagar  por  ser  direito  real-.  Tudo  isto  mostra  também  quanto  fo- 
ram sempre  vagos  os  foros  das  classes,  reunidas  ou  isoladas,  desacompanha- 
dos da  força  que  lhes  servisse  de  apoio. 

No  terceiro  quartel  do  século  xiv  o  antigo  direito  tradicional  assignala-se, 
porém,  bem  claro,  exigindo  que  só  em  cortes  possa  o  monarcha  lançar  os  pe- 
didos e  talhas  de  que  precisar  para  occorrer  aos  encargos  seus  ou  do  reino. 
E  esse  direito,  desde  então,  observa-se  inalteravelmente  até  o  fim  do  século 
xv.  Azurara,  escrevendo  no  meiado  d'este  século,  diz  que  uma  das  razões, 
por  que  D.  João  I  não  queria  lançar  pedidos  para  a  conquista  de  Ceuta,  era 
para  não  ter  de  convocar  as  cortes3.  Mas  o  desenvolvimento  a  que  chegara  já 
a  auctoridade  do  rei,  e  o  consequente  abatimento  de  todas  as  classes  tornando 
impossível  a  resistência,  induz  a  desconfiar  da  liberdade  com  que  se  fariam 
as  concessões  dos  subsidios,  obtidos  pela  coroa  na  segunda  metade  do  século  xv. 
Assim,  por  exemplo,  nas  cortes  cTEvora  de  1475  pretendiam  os  povos  que  o 
subsidio  pecuniário  fosse  cobrado  em  dois  annos  e  por  delegados  de  eleição 
popular;  e  AfTonso  V  decide  que  se  arrecade  em  anno  e  meio  e  pelos  seus 
ofíiciaes4.  Comtudo  pôde  ter-se  por  certo  que,  pelo  menos  na  apparencia,  o 
direito  tradicional  era  ainda  respeitado. 

Nas  cortes  de  Santarém  de  1483  foram  votados  cincoenta  milhões  de  réis 
brancos  para  pagamento  de  certas  dividas  de  AfTonso  V  e  de  seu  filho,  D.  João  II, 
e  para  corregimento  da  fazenda  publica5.  Ás  cortes  óVEvora  de  1490  pediu 
el-rei  ajuda  de  dinheiro  para  o  casamento  do  successor  da  coroa,  e  deram- 
lhe  cem  mil  cruzados0.  Em  fim,  no  preambulo  das  cortes  de  1498  diz  el-rei 
D.  Manuel:  «O  qual  ajuntamento  assi  fizemos,  não  por  requerer  a  nossos  po- 
vos ajudas  de  dinheiros,  nem  outros  pedidos,  pêra  que  geralmente  as  Cortes 
se  coslumão  fazer»7. 

Mas  é  mais  pela  recusa  dos  povos  do  que  pelo  pedido  do  rei  que  devemos 
avaliar  o  alcance  da  intervenção  das  assembléas  geraes ;  e  ainda  por  este  lado 
encontramos  nas  cortes  de  Leiria  de  1372,  de  um  modo  indubitável,  o  facto 
de  serem  pedidos  recursos  pecuniários  pelo  monarcha  e  de  lh'os  refusarem 
os  povos;  mas  a  importância  do  caso,  em  relação  aos  direitos  exercidos  pe- 
las cortes,  soffre  grande  quebra  se  attendermos  á  situação  anormal  do  rei, 
cujo  recente  casamento  com  D.  Leonor  Telles  o  havia  colloeado  em  circum- 


1  Ord.  Aff.,  ii,  tit.  ii,  tit.  2.°  «ca  os  Príncipes,  e  os  Reys  de  direito,  c  de  custume  po- 
dem poer  portagêes  em  sens  Reynos,  e  nos  lugares,  que  virem  que  convém  :  e  que  El  Rey 
nom  demanda  a  dizima  parte  desso,  se  nom  daquellas  cousas  que  passam  per  mar»  etc. 

2  Coll.  iii,  foi.  167;  Santarém,  já  cit,  pag.  234. 

3  Chr.  de  D.  João  I,  parte  3.a,  pag.  63,  col.  2.a  in  fine. 

4  Cap.  14,  Coll.,  ii,  foi.  396. 

5  «Os  povos  de  nossos  reinos  nos  outorgaram  e  fizeram  serviço  de  cincoenta  milhões 
de  reis  brancos».  Regimento  de  H  de  fev.  de  1483  para  a  arrecadação  d'este  serviço,  na 
Coll.  de  cortes,  ras.,  m,  foi.  215  a  219. 

(i  Pina,  Chr.  de  D.  João  II,  cap.  39,  nos  íned.,  n. 

7  Coll.,  m,  foi.  277  v.°;  Santarém,  Mem.  das  cortes,  parte  2.a,  doe,  pag.  279. 


stancias  politicas  difficeis  de  dominar,  porque  ao  ntameoto  coral  do 

reino  accrescia,  o  que  era  então  peior,  a  guern  imminente  com  i '. 

A  intervenção  popular  deixa  i  cura  fiei  mol-a  de 

futuro  exercer  sempre  algum  correctivo  no  dispêndio  dos  rendimentos  públi- 
cos. 0  artigo  '■>."  das  cortes  de  Leiria  de  i:;7-J  revela-nos  que  D.  Fernando 
havia  tentado  antes,  talvez  nascôrtes  do  Porto,  também  de  1372  introduziras 
sizas  geraes,  e  que  desistira  do  propósito  diante  <la  reluetan  leootréra 

então  nos  concelhos,  e  que  elles  manifestavam  ainda,  em  aceeitaremqi 
quer  sacrifícios  pecuniários,  declarando  ao  rei  que,  depi 
abusos  que  existiam  nas  despezas  publicas,  não  teriam  duvida  em  pôr  i  dispo- 
sição do  soberano  todos  os  seus  hai  eoartig  ondendo 
posição  da  falta  de  recursos  com  que  luetavi  a  coroa,  dizem  a  D.  Fernando 
que  não  lhes  cabe  a  culpa  de  que  os  porl            im  fechados  e  as  alfandegas 
não  rendam  nada,  tendo  i  Lie  rei  emprebendido  a  guerra  e  estabelecido  a  lei 
da  almotaceria  sem  o  consentimento  do  teu  p  ivo  .  Não  podemos,  porém,  aí- 
firmar  que  no  resto  d  este  reinado  os  povos  mantivessem  a  mesma  firmeza. 

A  interferência  profunda  que  tiveram  por  vezes  as  assembléas  ger» 
fiscalisação  da  is  do  Estado,  [ualm<  nte  das  cortes  d  Évora  de 

!  108,  em  que  se  d  u  casa  aos  infanti  proveu  i  reconstrucção  das  for- 

talezas que  estavam  desmanteladas.  8io  as  três  ordens,  prelados,  Bdalj 
concelhos,  que  assentam  por  unanimidade,  depois  de  ponderados  differentes 
alvitres,  em  que  el-rei  dé  casa  a  seus  fitbos  e  em  fixar  a  cada  infante  a  quantia 
que  lhe  arbitram  para  i  istos.  Bl-rei  toma  sobre  si  uma  parte  d 

.  Para  complemento  do  que  falta,  as  cortes  dão  ao  monarcha  o 
sizas,  do  qual  havia  prescindido  em  Lisboa  no  começo  das  tregoas  de  I ' 
mas  dão-lh'o  temporariamente,  não  excedendo  a  cinco  annos,  até  que  se  con- 
stitua d  património  em  bens  de  raiz  que  estabelecem  aos  infantes,  ficando  a 
compra  d'eilea  cargo  de  homens  bons,  escolhidos  n'estas  cortes  pelos  conce- 
lhos, e  sendo  os  mesmos  homens  os  depositários  do  prodocto  do  imposto 
que  destinam  a  esta  applicação.  Acontecendo,  porém,  qoe  a  receita  por  qual- 
quer circumslancia  se  torne  insuficiente  pai  a  o  soberano  occorrer  á  despeza 
comsigo,  com  os  infantes  ou  com  a  defensão  do  reino,  convoque  então  á-rei 
as  cortes,  como  agora  fez,  e  dar-lbe-hão  de  bom  grado  o  que  for  necessário 
para  manter  o  seu  estado  e  o  de  sua  mulher  e  filhos,  como  até  aqui  pratica- 
ram. Quanto  ao  reparo  das  fortalezas,  resolvem  as  cortes  que  o  monarcha 
despenda  nesse  serviço  o  que  sobejar  do  empréstimo  de  vinte  e  quatro  con- 
tos, feito  em  Santarém  para  converter  a  moeda  de  três  libras  e  meia  em  cru- 
zados de  trinta  e  cinco  soldos5. 

1  Barbosa,  no  Catalogo  das  rainhas,  pag.  840,  assi  «amento  a  data  de  1371 ; 
Benevides,  Rainhas  de  Portugal,  i.  pag.  220,  suppõeque,  pelo  menos,  estava  feito  por  pro- 
curação em  1371.  As  cartes  d'este  anuo,  de  que  se  passou  carta  ao  concelho  de  Santarém 
a  s  de  agosto,  parece  terem  sido  anteriores  ao  casamento,  mas  este,  em  todo  o  caso, já  se 
tinha  realisado  em  1372.  Que  D.  Fernando  esteve  no  Porto  pouco  depois  do  si  u  casamento 
infere-se  do  que  diz  Fernão  Lopes  na  Chr.  doesse  rei,  cap.  38  e  80,  tned.,  iv.  pag.  247  e  248. 

No  artigo  13  das  cortes  de  Leiria  de  1.372.  que  são  posteriores  as  do  Porto  do  mesmo 
anuo.  ás  (|uaes  se  relerem  mais  de  uma  vez,  falam  os  povos  na  rainha:  «que  eram  acgra- 
vados  de  nós  e  da  rainha»  (Coll.,  vi,  foi.  137). 

2  Coll.,  vi,  foi.  132  v.° 

3  Vaia.,  foi.  133v.° 

i  «no  começo  d'estas  tregoas»,  dizem  as  cortes.  Comquanto  Fernão  Lopes  não  fixe  ex- 
pressamente a  data  das  ultimas  tregoas.  é  claro  que,  se  foi  quatro  anuo  depois,  em  l'e»7. 
que  se  principiou  a  tratar  da  paz,  as  tregoas  que  a  precederam  datam  de  1  i03.  Fernão  Lo- 
pes, Chr.  de  D.  João  I,  parte  2.*,  cap.  189. 

s  Coll.,  vi,  foi.  207  a  209. 
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N'estas  resoluções  das  três  ordens  está,  sem  duvida,  a  expressão  completa 
de  uma  verdadeira  soberania. 

As  cireumstancias  que  se  seguiram  á  morte  de  D.  Fernando  deram  por 
algum  tempo  á  reunião  das  classes,  e  sobretudo  ao  braço  popular,  uma  im- 
portância que  nunca  leve  depois,  como  elemento  essencial  na  administração 
do  paiz,  exercendo  de  facto  as  cortes  mais  alguma  fiscalisação  na  cobrança 
da  receita  publica  e  na  sua  applicação.  Nas  cortes  de  Coimbra  de  1385  os  po- 
vos obrigam-se  a  pagar  as  despezas  extraordinárias  da  guerra,  escolhendo  el- 
les  mesmos  o  thesoureiro  e  o  escrivão  da  receita  então  votada,  que  foi  de 
quatrocentas  mil  libras;  e  pedem  ao  novo  rei  que  não  lhes  lance  d'ahi  em 
diante  pedidos,  nem  siza,  uem  outro  encargo  pecuniário,  e  que  revogue  a 
imposição  de  todas  as  sizas,  geraes  e  especiaes,  que  se  cobravam  então  para 
o  fisco ;  e  D.  João  annue  em  tudo  á  rogativa,  porquanto  lhe  promettem  os  meios 
necessários  para  sustentar  a  guerra  com  Castella  l. 

Em  1387  tornam  a  reunir-se  curtes  em  Coimbra,  para  accordarem  no 
modo  menos  violento  de  supprir  as  despezas  que  a  continuação  da  lucta  exi- 
gia. Lançam-se  então  sizas  geraes  por  um  anno,  entendendo-se  ser  esse  o 
meio  menos  vexatório  de  crear  a  receita  necessária  "2.  E  quando  os  povos  se 
queixam,  nas  cortes  de  Lisboa  de  1389,  de  que  os  contadores,  com  o  funda- 
mento de  que  n'algumas  partes  as  avaliações  não  tinham  sido  feitas  com  ver- 
dade, estejam  promovendo  execuções  por  conta  das  quatrocentas  mil  libras 
votadas  nas  cortes  de  Coimbra  de  1385,  de  que  el-rei  já  estava  embolsado, 
D.  João  manda  pôr  cobro  a  esse  procedimento  dos  seus  officiaes3. 

Mas  já  nas  cortes  de  Coimbra  de  1394-1395  os  concelhos  se  mostram  ag- 
gravados  de  que  o  monarcha  houvesse  ordenado  que  de  cada  junta  de  bois  se 
pagasse  um  moio  de  pão;  e  talvez  d"esta  circumstancia  se  possa  inferir  ter 
havido  na  quota  da  jugada  augmento  arbitrário4.  Corntudo  na  resposta  do  rei 
ainda  transparece  um  certo  respeito  pelas  immunidades  populares,  determi- 
nando que  venham  os  procuradores  dos  concelhos  no  praso  que  lhes  fixa, 
para  se  combinar  a  maneira  de  resolver  sobre  a  reclamação  apresentada3. 

Já  o  temos  enunciado  mais  de  uma  vez  a  diversos  propósitos,  e  cumpre 
não  o  esquecer  nunca.  Desde  os  fins  do  século  xm  o  poder  do  rei  estava  tanto 
acima  de  todos  os  outros  poderes  públicos,  que  diante  d'elle  os  foros  e  regalias 
das  classes  acabavam  sempre,  com  raras  excepções,  por  cair  em  esquecimento. 

As  cortes  de  Lisboa  de  1439  lembram  ao  regente  que,  apezar  da  solemne 
promessa  feita  por  D.  João  I  na  assembiéa  de  Coimbra,  quando  começou  a 
reinar,  de  que  não  lançaria  ao  povo  sizas,  nem  pedidos,  nem  outro  nenhum 
encargo  de  dinheiro,  elle  mesmo  cobrara  depois  as  sizas  contra  a  vontade  do 
povo,  usando-se  de  tanto  rigor  na  sua  arrecadação,  como  se  ellas  fossem  di- 
reitos reaes.  E  o  abuso  tinha  adquirido  raizes  tão  profundas,  que  não  se  con- 
siderava já  agora  possível  arrancal-o  de  todo.  Tornar  o  encargo  menos  pesado 
era  o  que  os  contribuintes  se  limitavam  a  pedir,  não  sem  insistirem  no  ag- 
gravo  que  se  lhes  fazia,  e  no  direito  que  tinham  a  vel-o  cessar6.  O  resultado 
porém  é  somente  acabarem  então  os  varejos,  e  substituir-se,  nos  casos  de 

»  Ibid.,  foi.  148  v.°  c  151,  artigo  2  e  6.  Que  a  quantia  votada  em  1385  foi  tle  400:000 
libras,  dil-o  o  artigo  6  das  cortes  de  Lisboa  de  1389  (ColL  i.  foi.  245  in  fine). 

2  Ibid.,  vi,  foi.  163. 

3  Ibid.,  foi.  169. 
*  Ibid.,  foi.  195. 
à  Ibid. 

6  «...  e  pois  sofremos  que  nos  tomem  o  nosso,  que  theudos  nom  somos  paguar,  que 
nos  quitees  delias  (sizas)  alguma  parte;  e  a  mais  parte  que  vos  ora  ficar  per  a  ajuda  de 
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i!  scaminno,  pelo  pagamento  da  siza  dobrada  a  antiga  pena  da  perda  do  obje- 
cto Bubtrahido  ao  imposto,  encarecendo-se  moito  na  resposta  ao  capitulo  o  !•>- 
vor  que  significavam  estas  concessões1. 0  tributo  ficou  para  sempre,  clamando 
debalde  os  povos  ainda  n'outras  oo  olemnesconti 

sizas,  que,  diziam  elles,  de  contribuição  voluntária  passara,  havia  muito,  a 
ser  obrigatória*.  0  que,  porém,  acontecia  então  em  Portugal,  succedia  tam- 
bém n'outras  parti  s.  Dava-se  igual  resistência  contra  o  imposto  permamente, 
mi  oão  auctorisado  pelos  estados  geraes,  mas  com  idêntico  resultado.  Ainda 
em  França  na  reunião  de  1 184  se  renovaram  as  mesn  encias  da  parte 

dos  estados,  as  mesmas  promessas  da  parte  da  coroa,  sem  que  esta  deixasse, 
como  sempre  a  este  respeito,  de  faltar  aos  seus  compromisso  a  . 

As  guerras  tão  desastrosas  para  o  reino  em  que  l>.  Fernando  impruden* 
temente  se  quiz  envolver,  demonstraram  a  necessidade  de  pôr  algum  corre- 
ctivo a  semelhantes  aventuras,  fazendo  da  declaração  de  guerra  assumpto  para 

se  decidir  em  côi  tes.  No  direito  l tez  este  principio  estava  de  ha  muil 

tabelecido  em  theoria,  mostrando-nos  as  côi  tes  de  Leão,  attribuidas  com  bom 
fundamento  a  1 188,  que  o  monarcha  promettêra  ahi  não  declarar  guerra  nem 
fazer  paz  senão  em  concilio  dos  bispos,  dos  nobres  e  dos  homens  bons4.  En- 
tre nós  manifesta-se  na  segunda  metade  do  século  uv,  da  parte  da 
pular,  uma  viva  insistência  em  coarctai  a  iniciativa  da  coroa  nas  suas  relações 
com  os  paizes  estranhos.  As  cortes  de  1371  e  1372  dão  testemunho  d 
propósito. 

Na  assembléa  de  1371,  reunida  em  Lisboa,  fala-se  vagamente  a  tal  res- 
peito6;  porém  nas  do  Poi  toe  Leii  i  i,  em  1372, a  reclamação  ofiferece-se  em  ter- 
mos mais  explícitos.  <  >>  concelhos  dizem  a  l>.  Fernando,  na  assembléa  do  Porto, 
que  da  guerra  movida  porelle  contra  Castella  resultou  grande  prejuízo  a  Por- 
tugal, por  muitas  razões  que  seria  longo  de  contar,  considerando-se  o  povo 
muito  aggravado  por  Dão  ter  sido  primeiramente  ouvido  a  esse  respeito,  como 
de  razão  devera  ser,  visto  que  fia  da  sua  conveniência  intervir  também  na  re- 
solução.  H  porque  •>  damno  que  a  guerra  tia/,  comsigo  não  se  pôde  bem  re- 
parar senão  havendo  paz.  requer  ao  soberano  que  tara  tudo  quanto  cm  bí 
couber  para  a  obter,  e  Deus  queira  que  a  consei  ve  com  toda  a  christandade ; 
i'  entendendo  n'algum  tempo  el-rei  que  a  sua  honra  e.\it:e  declarar  a  guerra, 
cbame  então  primeiro  o  povo,  e  attenda  o  seu  conselho.  l>.  Fernando  compro- 
meite-se  a  proceder  de  conformidade  com  o  pedido,  respondendo  nos  seguin- 
tes termos:  «A  este  artigo  respondemos  e  dizemos  que  grado  aDeosavemos 
paz  com  todos  os  Reys Ghristãos ;  que  se  acontecer  que  algum  Rey  nos  queira 
fazer  guerra,  nós  averemos  conselho  com  os  bõs  do  nosso  Reino  para  acordar 
com  elles  o  que  for  nossa  honra,  e  goarda  e  defensão  de  nossos  Reinos»6. 

O  receio  dos  concelhos  de  que  a  guerra  se  accendesse  de  novo  patenteia-se 

ainda  com  evidencia  nos  artigos  8  e  !>  das  cortes  de  Leiria  de  1372.  Pede-se 
ahi  com  instancia  a  D.  Fernando  que  evite  a  guerra,  sendo  possível,  porque 
o  reino  6  tão  pequeno  que  não  a  pode  sustentar,  e  requerem-lhe  que  sejam 
examinados  pelos  conselheiros  do  rei  e  pelo  povo  os  compromissos  que  lia 

vosso  soportamento,  ataa  veermos  como  se  podem  escusar,  que  se  nom  tirem  com  tanta 
aspereza»,  ele.  Coll.,  vi.  foi.  268. 
i  Ibid. 

2  Por  exemplo,  nas  cortes  de  Lisboa  de  1459,  Coll.,  u,  foi.  97  in  fine. 

3  ThieiTv,  Kssai  sur  1'hist.  du  tiers  état,  t,  pag.  92  in  fine,  e  pag.  103  in  fine. 
''  Cortes  de  Leon  y  de  Castilla,  i,  pa^r.  40,  n.° .'!. 

•■  Coll.,  i.  foi.  168,  art.  1. 
G  Coll.,  vi,  foi.  112,  art.  1. 
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com  Gastella,  guardando-se  a  verdade  a  que  jamais  se  faltou  em  Portugal, 
pelo  que  foi  presado  sempre  entre  todos  os  senhores  do  mundo;  allusão  evi- 
dente á  reconhecida  volubilidade  do  rei,  que,  na  forma  do  seu  costume,  agra- 
dece os  conselhos  e  promette  seguil-os.  Vê-se  que  o  rompimento  da  paz  con- 
siderando-se  imminente,  o  povo  na  sua  anciedade  emprega  todos  os  esforços 
para  afastar  essa  grande  desgraça  {.  E  o  futuro  mostrou  que  os  receios  eram 
bem  fundados,  como  eram  fallazes  as  promessas  solemnes  do  rei,  que  impor- 
tavam aliás  um  compromisso  a  que  nalguns  casos,  como  de  invasão  que  se 
deu  pouco  depois,  não  seria  possível  deixar  de  faltar2. 

O  passado  serviu  de  lição,  e  por  isso  nas  cortes  de  Coimbra  de  1385,  ar- 
tigo 7.°,  os  concelhos  queixam-se  amargamente  de  que  D.  Fernando,  menos 
por  si  do  que  pelos  seus  conselheiros,  não  os  tivesse  nunca  ouvido  sobre  fa- 
ctos tão  importantes  do  seu  reinado,  que  interessavam  a  todas  as  classes,  co- 
mo foram  as  guerras  em  que  se  aventurou  e  o  casamento  que  fez.  E  para  se 
evitarem  damnos  iguaes  aos  que  resultaram  cVaquelles  actos  impensados  do 
rei,  pedem  a  D.  João  I  que  não  emprehenda  guerra,  não  trate  pazes,  não  laça 
moeda,  nem,  finalmente,  contracle  casamento,  sem  accordo  do  seu  povo.  Àn- 
nue  o  soberano  ao  primeiro  pedido,  promettendo  não  fazer  guerra  ou  paz 
sem  ouvir  o  povo;  guarda  silencio  acerca  da  moeda,  e  recusa  inteiramente 
acceder  no  que  respeita  ao  seu  casamento,  porque,  diz  elle,  os  casamentos 
devem  em  si  ser  livres3. 

Bem  poucas  vezes,  comtudo,  parece  terem  as  cortes  sido  ouvidas  sobre 
fazer  a  guerra  ou  a  paz.  Sabemos  apenas  que  ntima  das  occasiões,  em  que 
D.  João  I  tratou  da  paz  com  Gastella,  reuniu  elle  cortes  em  Santarém  para  se 
discutir  o  assumpto4.  No  mais,  em  relação  ás  guerras  em  Africa  e  á  interven- 
ção de  Aflbnso  V  em  Gastella,  consta  somente  que  ellas  foram  congregadas 
uma  ou  outra  vez  para  supprirem  as  despezas,  encobrindo-se  com  uma  appa- 
rencia  de  legalidade  o  que  muito  provavelmente  não  passava  de  verdadeira 
extorsão5. 

A  guerra  por  causa  da  suecessão  de  D.  Joanna  de  Gastella,  já  no  princi- 
pio de  1475  sabia  o  povo  que  se  meditava6,  porque,  além  do  subsidio  pecu- 
niário que  deram  ao  rei  as  cortes  d"esse  anno,  eram  notórios  os  preparativos 
bellicos  que  se  faziam.  O  capitulo  1 .°  dos  do  Algarve  nas  cortes  ciladas  refere-se 
até  ao  propósito  que  se  dizia  ter  el-rei  de  entender  nos  feitos  de  Gastella,  mas 
não  ha  ahi  a  mais  leve  allusão  ao  direito  do  povo  a  ser  consultado7;  assim 
como  também  não  a  encontrámos  no  capitulo  ti.0  dos  geraes  d'essas  mesmas 
cortes  sobre  a  cobrança  dos  pedidos  que  os  concelhos  haviam  outorgado8.  E 

'  íbiil,  foi.  131  e  13o. 

2  Fern.  Lopes,  Chr.  de  D.  Fernando,  cap.  71  e  seg.,  cap.  92,  97, 1 14,  etc,  nos  Ined.,  iv. 

3  Coll.,  vi,  foi.  151  v.°;  Lopes,  Chr.  de  D.  João  I,  parte  2.a,  pag.  4,  eol.  i.a 

4  Lopes,  Chr.  de  D.  João  1,  parte  2.",  cap.  187. 

Estas  cortes  devem  ter-se  reunido  em  1403  <]uando  muito,  porque,  segundo  o  mesmo 
chronista,  log.  cit.,  pag.  413  e  416,  quando  em  h\Ql  se  tratou  da  paz,  haviam  decorrido 
quatro  ânuos  e  mais  depois  das  tregoas  que  se  fizeram  em  seguida  áquellas  cortes,  que, 
sendo  assim,  devem  entrar  no  numero  das  que  escaparam  a  Ribeiro  no  tom.  n  das  Mem. 
de  Litt.  Port. 

5  Pôde  servir  de  exemplo  o  pedido  e  meio  que  se  lançou  nas  cortes  d'Evora  de  1436 
para  á  expedição  á  Africa,  o  qual  «logo  foi  lançado  e  tirado  :  não  sem  gramle  murmuraçom 
e  descontentamento  do  povoo».  Pina,  Chr.  de  D.  Duarte,  cnp.  14,  nos  Ined.,  i,  pag.  lio. 

G  Dizemos  no  principio  de  147o,  porque  as  cortes  d'Evora  d'esse  anuo  começaram  a 
16  de  fevereiro,  e  os  capítulos  então  offerecidos  tiveram  a  resposta  do  rei  em  5  de  março 
seguinte.  Coll.  n.  foi.  389. 

'  Coll.,  ii.  foi.  403  v.° 

8  Ibid,  foi.  396. 

3U 


não  só  a  guerra  foi  res  ilvida  sem  audiência  dos  povos,  rn  meias 

d'ella  quanto  á  independência  de  Portugal,  Iriampbando  D.  AffonsoV,  furam 
reguladas  por  carta  patente  de  12  de  maio  de  1 175,  sem  reqw  rimado  d 

ilguma,  de  absoluto  podi  r  do  i 

Os  monumentos  das  nossas  cortes  na  idade  media  oflerecem  a  repetição 
de  urn  fado,  que  á  primeira  \ i>ta  pôde  dar-nos  idi  broa 

importância  real  d'esses  congressos,  attribuindo-lhes  maior  influxo  do  que 
eiles  exerceram  efíectivamenle  no  melhoramento  das  condiçi  •>  da 

popular.  Esse  facto  ê  a  frequência  dos  casosem  que  o  mooarcha  defere 
aos  pedidos  dos  povos.  Se  as  concessões,  feitas  pelo  imperante  nas  assembléas 
geraes  da  nação,  Qcassem  sempre  sendo  respeitadas,  6  obvio  que  o  sen  resul- 
tado actuaria  de  um  modo  decisivo  no  bem-estar  do  bomem  do  povo,  cabendo 
portanto  em  grande  parte  á  iniciativa  da  sua  própria  classe  o  aperfeiçoamento 
da  organis  ai.  Mas  estudando  mais  de  perto  o  passado,  achámos  facil- 

mente a  explicação  d'essas  condescendências  da  coroa.  A  historia  mostra-nos 
que  raras  vezes  Be  cumpriram  com  escrúpulo  as  concessões  obtidas  em  cor- 
tes, signiGcando  porventura  em  muitos  casos  i  acquiescencia  do  rei  o  propó- 
sito apenas  de  contemporisar  com  pretensões,  que  a  prudência  aconselharia  a 
que  nao  se  contrariassem  abertamente. 

Não  só  os  officiaes  da  mas  ainda  o  próprio  soberano,  deixavam  nio 

raro  de  attender  ao  que  havia  sido  resolvido  em  cortes,  procedendo  coo 
taes  resoluções  Dão  existissem.  No  artigo  23  das  cortes  de  Lisboa  de  1352 
queixavam-se  os  procuradores  dos  concelhos  de  que  os  funecionarios  régios 
não  queriam  guardar-lbes  as  mercês  feitas  ria.-  primeiras  cortes  de  Santarém, 
e,  o  que  mais  era,  até  da  chancellaria  do  rei  saiam  diplomas  que  as  contrasta- 
vam. I»!  approva  o  monarcha  esses  Factos,  mas  é  curiosa  a  sua  resposta  quanto 
ás  cartas  expedidas  pela  chancellaria.  Diz  elle  que  mi"  valha  a  carta  que  for 
dada  contra  aquellas  mercês,  salvo  te  for  de  favor  (de  graça),  edadapd 
paço,  <■  1 1  <//"  menção  cTaquillo  >fti>  tenha  sido  ordeno  ditou 

cortes  *. 

De  que  valiam,  puis,  as  leis  contra  os  abusos,  se  o  arbítrio  do  soberano 
só  por  si  as  podia  annullar?  E  demais,  essas  mesmas  condições  postas  por 
D.  Affonsò  IV  não  se  cumpriam,  e  os  magistrados  não  ousavam  obstar  í 
cução  das  cartas  n  gias,  i  mbora  expedidas  em  menoscabo  de  um  acto  legis 
lativo  . 

Queixa  igual  á  que  tinham  apresentado  a  D.  Affonso  IV  offerecem  os  con- 
celhos a  D.  Fernando  no  artigo  101  «las  cortes  de  Lisboa  de  1371.  A  resposta 
não  deixa  lambem  de  ser  notável.  Depois  de  protestar  o  seu  respeito  pelas 
graças  e  mercês,  que  OS  povos  tivessem  obtido  DO  actual  reinado  e  nos  ante- 
riores, declara  o  rei  que  não  fará  passar  mais  cartas  contrarias  a  essas  con- 
cessões, salvo  guando  chegar  razom  tal\,que  com  direito  e  aguisado  as  deva- 
mos tloutorgar ''. 

A  exposição  do  mesmo  aggravo  repetc-se  nas  cortes  do  Porto  de  1372. 
Os  corregedores  que  andam  pilas  comarcas,  e  os  outros  officiaes  da  coroa, 
vão  diariamente,  dizem  os  concelhos,  contra  as  resoluções  adoptadas  em  cor- 
tes por  el-rei  1>.  Fernando  e  pelos  seus  ante.  ão  as  querem  guar- 
dar aos  povos.  Requerem,  portanto,  que  se  dê  remédio  ao  abuso,  de  forma 

i  Provas  da  Hist.  Genealógica,  n,  pag.  193. 

2  Coll.  i.  foi.  98  m  | 

••  Cortes  d'Elvas  de  1361,  art.  ti.  Coll.  r,  foi.  125;  Santarém,  já  cit,  p*e.  12. 
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que  as  mercês  e  desembargos,  que  o  povo  tem  obtido,  sejam  respeitados;  e 
a  esse  propósito  citam  o  exemplo  de  Affonso  IV  mandando  (já  vimos  em  que 
termos  c  com  que  resultado)  que  não  valessem  as  cartas  regias  contra  o  que 
tivesse  sido  ordenado  em  coites,  e  pedem  a  D.  Fernando  que  imile  esse  pro- 
cedimento de  seu  avô,  decretando  além  cTisso,  para  maior  eíBcacia,  que  as 
justiças  locaes  não  cumpram  os  mandados  dos  corregedores  ou  dequaesquer 
outros  magistrados,  quando  sejam  oppostos  ás  determinações  tomadas  em 
cortes,  a  salvo  se  mostrarem  nosso  mandado  especial  que  faça  dello  expressa 
menção»;  reconhecendo  assim  os  mesmos  queixosos  a  absoluta  soberania  do 
rei.  À  resposta  de  D.  Fernando  adivinha-a  já  o  leitor.  Declara  attender  ás  ro- 
gativas dos  concelhos,  promettendo,  quanto  ás  cartas  da  sua  chancellaria, 
que  só  auetorisará  as  de  favor  (graça)  que  se  fundarem  em  razões  justifica- 
das1. 

Esta  quebra  dos  compromissos  contrahidos  pelo  soberano  nas  assembléas 
geraes  é  motivo  constante  de  .queixa  em  toda  a  epocha  de  que  tratamos. 
Apontaremos  ainda  alguns  exemplos. 

Na  assembléa  de  Leiria  de  1372  continua  a  allegar-se  que  os  officiaes  da 
coroa  não  respeitam  os  foros  e  costumes,  nem  os  privilégios  concedidos  em 
cortes2.  Apezar  de  D.  João  I  ler  decretado  em  cortes  que  os  juizes  das  sizas 
fossem  escolhidos  por  accordo  entre  os  concelhos  e  os  rendeiros  d'esse  tri- 
buto, o  mesmo  rei  os  nomeou  para  cada  julgado3.  Em  1439  requerem  os 
povos  que  não  tenham  validade  as  cartas  regias  dadas  contra  os  privilégios, 
liberdades,  ordenações  e  capítulos  determinados  em  cortes  geraes ;  e  a  resposta 
que  obtêm  é  que  taes  cartas  se  não  guardem,  salvo  se  tiverem  declaração  ex- 
pressa do  mandado  que  revogam,  porque  n'esle  caso  devem  os  concelhos  en- 
tender que  el-rei  o  quer  assim,  por  seu  serviço  e  proveito  do  povo4. 

Em  1451  allegam  os  procuradores  em  Santarém  que  as  respostas  d'el-rei 
devem  observar-se  como  leis,  aliás  de  pouco  valerão,  e  pedem-lhe  que  não  as 
altere  senão  em  cortes  lambem.  Affonso  V  evita  uma  declaração  explicita. 
Diz  apenas  que  a  sua  intenção  é  mandar  cumprir  inteiramente  as  ordenações 
e  leis,  e  não  as  mudar  senão  quando  o  caso  o  requerer5. 

Queixando-se  os  povos,  em  1455,  de  que  mais  de  um  dos  capítulos  ou- 
torgados em  Santarém  lhes  tenham  sido  quebrantados  por  Affonso  V,  a  soli- 
citação de  algumas  pessoas  interessadas  em  que  se  innovasse  o  que  estava 
estabelecido,  rogam  ao  soberano  não  só  a  confirmação  de  todos  os  capítulos 
resolvidos  n'aquellas  cortes,  sem  embargo  das  cartas  que  em  contrario  a  elles 
se  tenham  passado,  mas  também  que  de  futuro  só  em  cortes  se  façam  seme- 
lhantes alterações.  Affonso  V  ratifica  os  capítulos  outorgados:  declara  que,  se 
algumas  cartas  passou  em  contrario,  foi  movido  a  isso  por  motivos  pondero- 
sos; e  finalmente  que  podem  designar  quaes  sejam  essas  cartas,  que  elle  lhes 
dará  a  sua  resposta  especial  sobre  cada  uma.  Quanto  ao  pedido  de  só  em  cor- 
tes se  alterarem  as  resoluções  tomadas  n'essas  assembléas,  não  diz  nem  uma 
única  palavra6. 

Aggravam-se  os  povos  na  Guarda,  em  1465,  de  que  Affonso  V  por  seus 
alvarás  dispense  nas  ordenações  e  artigos  homologados  em  cortes,  porque, 
dizem  elles,  geralmente  ás  cousas  assim  outorgadas  não  deve  faltar-se,  e  de 

1  Coll..  vi,  foi.  126  v.°,  art.  19. 

2  Ibid.,  foi.  13o  v.°,  art.  11. 

3  Cortes  de  Santarém  de  1434,  Coll.,  vi,  foi.  246  \. 
*  Cortes  de  Lisboa  de  1439,  cap.  5.  ibid.,  foi.  270. 

:'  Coll.  ii,  foi.  37,  eap.  o. 

,;  Cortes  de  Lisboa  de  145o.  cap.  4  e  8.  Coll.,  n.  foi.  50  e  78. 


nada  ipitulos  confirmad  iberano,  a  de 

dispen  ar.  A  isto  responde  AfTonso  V  que,  passando-se  alguma  ordem  em 
contrario  ao  que  estiver  determinado  noa  capitalos  approvados  em  côrt< 
sobresteja  na  sua  execução,  ainda  que  a  mesma  ordem  contenha  em  si  a  de- 
claração expressa  de  dever  cumprir  lequaesqucr  capítulos; 
e  depois  de  notificado  o  fado  ao  rei,  aguarde-se  a  sua  resolução4. 

Embora  concedesse  muito  menos  do  que  pediam,  a  resposta  parecia  dar 
esperança  de  que  finalmente  houves  ido  ;i  vez  de  o  abuso  ler  algum 

correctivo.  Mas  não  aconteceu  assim,  e  achâmi  s  aqui  mais  uma  prova  de  que 
logo  que  os  procuradores  se  dispersavam,  i  -  o  usas  li  avam  geralmi 
d'antes.  Se  alguém  ousava  allegar  perante  os  con  i  outor- 

gados em  cortes  que  elles  transgrediam,  era  meltido  na  cadeia,  e  com  as  inju- 
rias que  recebia,  ou  com  as  demandas  c  vexames  que  lhe  moviam,  pi  - 
caro  a  sua  temeridade;  e  |  motivo  ninguém  se  atrevia  a  tocar  eo 

melhanle  ponto*. 

O  que  succedeu  com  o  monopi  lio  do  sabão  é  prova  eloquente  de  que  ne- 
nhuma consequência  Linham  quasi  nunca  as ;  -  feitas  em  cortes  pelo 
soberano. 

Instituído  esse  monopólio  por  D.  João  I  em  proveito  do  infante  l>.  Henri- 
que, obtiveram  os  povos  em  cortes,  no  tempo  de  Aflonso  V.  a  promess 
lemne  de  que  por  fallecimenlo  do  infanle  o  monopólio  acabai  a.  No  eml 
apezar  do  compromisso  e  das  instancias  posteriores  que  fizeram  ainda  os 
concelhos  para  que  elle  se  rea  boarias  passaram  para  o  infante 

D.Fernando,  irmão  de  Afl  i  fallecimeote  d'elle,  para  seu  filho  o 

duque  de  Vizeu3. 

Esta  nenhuma  conta,  em  que  a  realeza  tinha  commummente  as  obrigaçt 
contraliidas  nas  assembíéas  geraes,  era  porém  acobertada  sempre  com  as 
melhores  palavras  de  benevolência.  Á  queixa,  apresentada  em  Évora  em  1  »7.'>. 
rle  que  tanto  ;i  meudo  falte  el-rei  ao  que  resolveu  era  cortes,  responde  então 
l>.  Affonso  V  tque  os  Capilulos  que  outorgua  nas  Cortes  nam  fez  pêra  os  que- 
brar, mas  pêra  os  guardar  e  manteer,  equeasj  fo)  sempre,  e  hesuatemçam 
de  o  fazer,  salvo  quamdo  semlir  por  seu  Serviço,  ou  por  alguus  justos  res- 
peitos poderá  despemsar  com  eles,  em  peroo  que  folgaria  de  lhe  loguoapom- 
larê  em  particular  alguus,  se  n  sabem,  cora  quem  despemsase  depois  dos 
Capítulos  oulorguados4».  .Mas  logo  na  resposta  ao  capitulo  que  se  segue  a 
essas  palavras  mantém  os  contractos  do  sal  e  cortiça,  contra  o  pedido  dos 
povos  que  lhe  requeriam  o  cumprimento  do  que  havia  despachado  nas  cortes 
passadas"'. 

Emfim  no  tempo  de  D.  João  li  o  Carto  não  varia.  Da  parir  dos  concelhos 
as  mesmas  queixas  contra  a  falta  de  observância  das  resoluções  tomadas  em 
cortes,  já  por  culpa  dos  ofliciacs  régios,  já  do  próprio  monarcha,  e  a  mesma 
insistência  em  que  laes  resoluções  só  em  cortes  devem  ser  alteradas  ou  revo- 
gadas; e  da  parte  da  coroa  uma  reserva  constante  era  admillir  o  reconheci- 
mento d'esse  dever6. 


'  Coll.,    I,,    f(.|.    t;,il  \." 

'-'  Cortes  começadas  em  Coimbra  em  1472,  cap    l'»o  dos  místicos,  Coll.,  n,  foi.  365. 

;  Cortes  cit.,  cap.  1.*  <l<>s  místicos,  Ibid.,  foi.  248  \." 

1  Cortes  d'Evora  de  1475,  cap.  (>.-.  Coll.,  ir,  foL  .'!,.,."». 

■'•  Ibid.,  cap.  7.  foi.  393  \. 

'•  Cortes  começadas  em  Évora  em  1481,  rap.  48,  7:2  e  146,  Cnll .  m,  foi.  7ti  v.°,  94  v.« 
••  '.>.'i.  e  I7."{  v.°,  Santarém,  cit.,  pag.  129,  150,  241;  Cortes  d'Evora  de  1490,  cap.  :\>.k 

Coll.,  ih,  foi.  264  v.° 
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Sem  atlribuições  precisamente  definidas  c  monos  ainda  invariavelmente 
respeitadas,  sem  intervenção  directa  e  regular  no  governo  do  reino,  é  todavia 
incontestável  a  influencia  que  as  cortes  exerceram  na  administração  geral, 
consideradas  como  echo  do  sentimento  popular,  porque  os  capítulos  oílereci- 
dos  em  cortes  foram,  não  poucas  vezes,  a  origem  de  leis  importantes,  rece- 
bendo da  approvação  do  monarcha  a  força  de  monumentos  legaes.  E  convém 
advertir  que  a  resposta  do  monarcha  a  cada  capitulo  tinha  a  mesma  força  de 
obrigar,  que  teria  a  resolução  regia  se  estivesse  revestida  da  forma  especial 
de  uma  lei ;  e  era  até  o  mais  frequente  esse  modo  de  legislar  sobre  os  assum- 
ptos tratados  em  cortes:  por  isso  os  transumptos  dos  capítulos  com  as  suas 
respostas,  passados  pela  chancellaria  do  rei,  consideravam-se  sempre  verda- 
deiros actos  legislativos1. 

Na  iniciativa  do  aperfeiçoamento  successivo  das  instituições  sociaes,  que 
devia  ás  cortes  o  seu  impulso  principal,  coube  sempre  a  parte  maior  á  classe 
popular,  a  classe  mais  interessada  na  reforma  dos  abusos  porque  era  ella  a 
que  menos  podia  abusar;  e  esta  interferência  predominante  concorreu  para 
que  de  todos  os  poderes,  que  a  realeza  foi  absorvendo  e  concentrando  em  si, 
o  das  cortes,  apezar  de  incerto  e  vago,  foi  ainda  assim  o  ultimo  que  desappa- 
receu  de  todo  diante  do  império  absoluto  da  monarchia2. 

O  próprio  facto  da  reunião  destas  assembléas,  embora  em  períodos  irre- 
gulares e  a  arbítrio  do  rei,  attesta  a  sua  importância.  De  certo  que,  se  a  co- 
roa, triumphante  já  o  absolutismo,  encontrasse  em  taes  ajuntamentos  emba- 
raços sérios  ao  exercício  da  sua  plena  vontade,  a  ultima  reunião  houvera  sido 
ainda  antes  de  1697;  mas  por  outro  lado,  se  não  existisse  uma  vantagem  re- 
conhecida em  transigir  n'alguns  casos  com  o  cumprimento  d'esse  antigo  de- 
ver de  ouvir  as  cortes,  porque  as  convocariam  os  reis?  porque  seria  que, 
depois  já  de  absorvidos  de  todo  pelo  poder  central  tantos  outros  foros  e  li- 
berdades, o  principio  tradicional  de  que  só  em  cortes  podiam  os  monarchas 
lançar  pedidos  e  talhas  foi  aquelle  que  menos  vezes  deixou  de  se  observar? 

0  influxo,  que  as  assembléas  geraes  exerciam,  ou  podiam  exercer,  no 
progressivo  melhoramento  da  condição  do  povo,  era  devidamente  apreciado 
pelos  representantes  das  classes  inferiores.  No  artigo  95. °  das  cortes  de  Lisboa 
de  1371  os  concelhos  expressam-se  a  esse  respeito  em  termos  bem  significa- 

1  0«  instrumentos  passados  aos  concelhos,  com  as  resoluções  tomadas  em  cortes  nos 
reinados  de  Affonso  IV  até  D.  Fernando,  contêm  um  extracto  somente,  mais  ou  menos  des- 
envolvido, da  proposta  ou  supplica  sobre  que  recaiu  a  resolução ;  mas  já  em  1385  se  se- 
guia um  processo  differente,  transcrevendo -se  o  capitulo  por  extenso  e  em  separado  da 
resposta.  Comtudo,  esta  maneira,  apezar  de  ser  a  mais  trivial,  não  é  constante;  em  relação 
ás  cortes  de  Lisboa  de  1389,  por  exemplo,  observa-se  a  antiga  forma.  A  denominação  dada 
aos  requerimentos  ou  propostas  dos  concelhos  não  foi  lambem  sempre  a  mesma.  Mas  cortes 
d'Evora  de  132o  chamam-sc  agravamentos;  nas  de  Santarém  de  1331  ainda  se  lhes  dá  al- 
gumas vezes  esse  nome,  mas  predomina  o  vocábulo  artigos,  já  usado  todavia  em  curtes  do 
século  mu,  pelo  menos  em  relação  ao  clero  (Cortes  de  Guimarães  de  1250.  nos  Port.  Mon. 
Hist..  Leg.  et  Cons..  i.  pag.  185);  e  desde  as  curtes  de  Santarém  de  1406  appellidam-se 
capitulas  (Ribeiro,  Mem.  de  Litt.  Port.,  n.  pag.  51  e  75),  não  invariavelmente,  mas  as  mais 
das  vezes.  A  carta  ao  concelho  do  Porto  de  8  de  julho  de  i  i  18  emprega  no  principio  o 
termo  capítulos,  mas  no  fim  ainda  se  serve  do  vocábulo  ardi/os:  no  cap.  20  das  cortes  de 
Santarém  de  1451  dizem  os  povos  artigo,  referindo-se  a  uma  concessão  feita  pelos  reis  an- 
teriores, e  Affonso  V  na  sua  resposta  chama-lhe  também-  artigo ;  finalmente  nas  curtes  da 
Guarda  de  1465  queixam-se  os  povos  de  que  o  soberano  dispense  nos  artigos  confirmados 
em  cortes  (Coll.  vi,  foi.  211  e  216.  ri,  foi.  44  v.°  e  150  v.°). 

2  Thierry.  Essai  sur  1'hist.  du  tiers  état,  i,  pag.  66  a  68.  ed.  de  1853,  já  fez  observa- 
ções análogas  em  relação  á  França.  Pude  ver-se  lambem  Rosiéres,  Hist.  de,  la  société  franç 
âu  moyen-age,  (1880)*  1,  pag.  167  a  171,  obra,  digamol-o  de  passagem,  que  nos  parece  es- 
cripta  com  manifesta  parcialidade  a  muitos  respeitos. 


livos.  Não  bevi»,  diziam  elles,  ensejo  mais  apropriado  pura  o  doto  • 
seu  rei  os  male*  tjlie  soffria,  e  pedir-ilie  para  elles  remédio  adequado; 
apezar  d'isso  tinha  sido  sempre  o  costume  dos  monarcbas  reunirem  cortes 
muito  de  tarde  em  tarde,  e  a  consequência  era  crescerem  os  agi  om  a 

ora  da  reparação,  deisando-se  os  opprimidos  tes  i  suasort 

incerteza  da  occasião  em  que  a  poderiam  melhorar;  congregasse  el-rei  as 
cortes  de  Ires  em  três  annos,  e  seria  esse  o  meio  maisefficaz  de  castigar  os 
malefícios  <pio  na  sua  terra  se  praticavam.  Mas  a  supplica  do  povo  nio  é  at- 
tendida.  !-)•  Fernando  limita-se  a  responder  que  procederá  como  for  c 
mente  ao  seu  serviço  e  ao  bem  do  pau '. 

Referindo-se  em  1385  á  obrigação  que  lém  os  reis  de  manter  o  direito  e  a 
justiça  entre  os  seus  súbditos,  e  á  consequente  necessidade  de  se  informarem 
a  meudo  se  os  povos  recebem  damno  dos  poderosos  e  dos  officiaes  da  coroa, 
necessidade  que  as  circumstancias  em  (jue  o  reino  se  achava  tornavam  então 
ainda  mi  • .  pedem  os  concelhos  a  I>.  João  I.  no  artigo  8.°  das  cortes 

de  Coimbra  d'aquelle  anno,  que  celebre  annualmente  cortes  geraes.  El-rei 
annue  ao  pedido,  salvo  quando  haja  tal  impedimento  que  a  reunião  lhe  seja 
a  elle  impossível*.  K  com  efTeito,  n'este  reina!..'  e  nos  dois  que  se  lhe  segui- 
ram, 1385-1481,  as  cortes  congreg  com  uma  rrequencia  que  I 
não  se  encontra  em  nenhum  outro  período;  mas  ainda  assim,  segundo  parece, 
•.  pelo  menos,  oito  annos  contínuos  sem  as  reunir,  e  o  seu  neto 
D.  Affonso  \ .  cinco  annos,  por  mais  de  uma  vez.  Mas  não  cabe  i  -peito 
uma  affirmativa  segura,  havendo  a  certeza  de  que  nos  não  é  conhecida  a  eiis- 
tencia  de  todas  as  côrti 

Sobre  a  questão,  que  logo  depois  da  morte  de  D.  Duarte  se  tornou  ião 
agitada,  da  regência  do  reino,  em  quanto  durasse  a  menoridade  de  Affonso  V. 
adoplaram-se  diversas  providencias  na  assembléa  de  Torres  Novas  de  1  V^ís, 
determinando-se  lambem  que  em  cada  anno  se  juntassem  cortes.  Mas  essas  pro- 
videncias eram  todas  de  caracter  transitório,  restrictas  á  duração  da  regência, 
e  didadas  pela  rivalidade  que  se  manifestara  entre  os  partidários  da  rainha 
viuva  e  os  do  infante  D.  Pedro,  e  peia  mutua  desconfiança  com  que  tratavam 
de  se  acautelar  uns  contra  os  outros.  Alem  d'isso,  as  cortes  que  se  estabele- 
ciam annuaes  tinham  uma  organisação  excepcional.  Concorreriam  a  atlas  os 
infantes,  os  condes  e  arcebispos,  0  prior  do  Hospital,  OS  conselheiros  do  rei 
que  não  estivessem  legitimameule  impedidos,  e  apenas  mais  dois  bis| 
dois  representantes  dos  cabidos,  escolhidos  pela  clerezia,  cinco  fidalgos,  que 
não  fossem  do  conselho  do  rei,  eoito  procuradores  dos  povos.  Cada  deputado 
da  nobreza  seria  eleito  pela  sua  classe  n*um  determinado  districlo,  a  saber: 
as  províncias  dKnire  Douro  e  Minho  e  Traz-os-Montes  mandariam  um,  a  Beira 
daria  outro,  e  assim  na  Extremadura,  Alemtejo  e  Algarve,  dando  cada  pro- 
víncia o  seu  deputado.  Os  oito  representantes  do  povo  seriam  eleitos  somente 
pelas  cidades  de  Lisboa,  Évora,  Coimbra  e  Porto,  dois  por  cada  cidade4.  Por- 


'  Coll.,  t,  foi.  217  in  fine. 

a  Coll.  vi,  foi.  132. 

:)  Ribeiro,  Mem.  de  Litt.  Port ,  ir,  p...  ..  No  reinado  de  D.  João  I  o  maior  in- 

tervallo  foi  de  1418  ou  1419  a  1427  (Ibid.  pag.  78  e  120).  De  utnas  cortes  de  lo92,  que 
Ribeiro,  ibid.,  pag.  til),  considera  duvidosas,  se  comprova  a  existência,  provavelmente  em 
Santarém,  por  um  capitulo  geral  resolvido  n'essas  cortes,  do  qual  se  passou  carta  ao  con- 
celho do  Porto  datada  da  Santarém  aos  8  de  junho  do  dito  auno.  Coll..  vi,  foi.  192  e  193. 

*  Provas  da  ilisi.  Gen.,  r,  pag.  424;  Rocha,  Ensaio,  g  127,  nota  1. 

Ruy  de  Pina,  Chr.  de  I).  Affonso  V.  eap.  lo,  nos  lned.,  i,  pag.  224,  diz  apenas  ter-se 
estabelecido  qnie  ás  côrles  não  viriam  mais  que  dois  prelados,  cinco  fidalgos  e  oito  cida 
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tanto,  essas  disposições,  que  nem  chegaram  a  ter  execução,  não  podem  apon- 
tar-se  na  historia  dos  nossos  parlamentos  como  um  facto  que  accentuassc  a  sua 
indole  geral1. 

Seria  interessante  conhecermos  de  perto  os  actos  preparatórios  da  reunião 
das  cortes,  e  todas  as  mais  circunstancias  que  diziam  respeito  á  constituição 
(Testas  assembléas,  taes  como  a  forma  da  eleição  dos  procuradores,  o  seu  nu- 
mero, a  natureza  do  seu  mandato,  as  terras  que  se  podiam  representar  e  ou- 
tras particularidades  semelhantes.  Mas  para  esse  estudo  os  documentos  são 
sempre  escassos  n'esta  epocha  de  que  tratamos,  e  não  raro  faltam  de  todo. 

Assim,  no  exame  em  que  vamos  entrar  agora,  deixaremos  de  profundar 
muitos  factos  talvez  importantes,  que  as  sombras  do  passado  envolvem  para 
nós  n'uma  completa  obscuridade;  mas  antes  isso,  n'este  caso,  do  que  ir  bus- 
car a  documentos  de  um  período  mais  moderno  a  luz  de  que  precisámos,  por- 
que repugna  á  verdade  da  historia  explicar  costumes  e  factos  da  idade  media 
com  o  que  se  passava  n'uma  sociedade,  em  que  outros  eram  os  direitos  e  de- 
veres das  classes  e  inteiramente  diversas  as  circumstancias  politicas  em  que 
ellas  se  encontravam2. 

Chamados  os  povos  a  cortes  pelo  soberano,  que  designava  o  logar  onde 
ellas  se  haviam  de  reunir,  os  concelhos  escolhiam  os  seus  deputados,  a  quem 
conferiam  procuração  escripta  para  legitimar  a  qualidade  que  eiles  iam  repre- 
sentar3; mas  a  maneira  como  essa  eleição  se  verificava  não  nol-a  dizem  com 
clareza  os  documentos:  sabemos  apenas  que  os  procuradores  mandados  por 
Lisboa  ás  cortes  de  Coimbra  de  1385  foram  escolhidos  pelo  corregedor  da 
cidade  e  por  muitos  cidadãos4.  O  que,  todavia,  se  nos  afigura  provável  é 
que  não  houvesse  a  esse  respeito  uma  regra  certa,  observando-se  em  cada 


1  No  reinado  de  D.  Manuel,  1495-1521,  consta  haverem-so  reunido  cortes  quatro  vezes, 
sendo  a  ultima  em  1502.  D,  João  IH,  1521-1557,  estabeleceu  que  as  cortes  fossem  convo- 
cadas de  dez  em  dez  annos,  e  as  mais  vezes  que  entendesse  necessário;  e  foram  os  povos  que 
propozeram  aquelle  praso:  «Item  pedem  os  Povos  a  Vossa  Alteza  que  faça  Cortes  geraes 
cada  dez  annos  pêra  poderem  melnor  requerer  suas  cousas,  e  lhe  representar  seus  agra- 
vos do  que  te  qui  poderam  fazer  pela  dilaçam  com  que  se  as  ditas  Cortes  soem  fazer.  Res- 
posta. Ey  por  bem  de  vos  conceder  o  que  n'este  Capitulo  pedis,  e  se  me  parecer  meu  Ser- 
viço e  bem  dos  Reynos  fazer  Cortes  mais  vezes  o  farei  naquelles  tempos  em  que  me  pa- 
recer que  disso  ha  necessidade »  (Capítulos  reunidos  das  cortes  de  1525  e  1535,  cap.  105, 
ColL  iv,  foi.  84).  Resta  memoria  de  D.  João  III  ter  congregado  cortes  em  1525, 1535, 1544, 
e  talvez  em  1548.  No  reinado  seguinte  reuniram-se  cortes  uma  única  vez  (Bibeiro,  Mem. 
de  Litt.  Port.,  n,  pag.  48,  49,  96  a  99,  102,  103  e  122).  Depois  da  restauração,  em  1640, 
as  cortes  readquiriram  por  algum  tenipo  uma  importância  notável,  devida  ás  circumstan- 
cias extraordinárias  do  paiz  (Rocha,  Ensaio,  §  220  e  seg.);  mas  já  em  1645  parece  que 
tornava  a  manifestar-se  a  tendência  do  poder  central  para  evitar  a  interferência  das  as- 
sembléas populares  na  governança  publica.  O  pretexto  era  a  despeza  a  que  obrigavam  os 
concelhos  para  pagarem  aos  seus  procuradores,  «  e  por  isso  se  mandou  consultar  a  Camará 
e  casa  dos  24  se  conviria  suspender  nas  cortes,  ficando  ao  reino  a  liberdade  de  repre- 
sentar o  que  for  a  bem  do  governo  4'elle ».  Decreto  de  28  de  agosto  de  1645,  referido  no 
Bepertorio  de  Fernandes  Thomaz,  2."  ed.,  lettra  C,  n.°  89  (bis).  Este  decreto  não  o  encon- 
trámos em  nenhuma  collecção. 

No  reinado  de  D.  João  IV,  1640-1656,  ha  noticia  de  se  terem  convocado  as  coitos 
cinco  vezes,  sabendo-se  porém  apenas  de  quatro  reuniões.  Daíu  até  1697  houve  somente 
seis  reuniões,  e  uma  é  duvidosa  (Ribeiro,  cit.,  pag.  109  e  seg.  e  pag.  124). 

2  É  por  isso  que  as  provas  adduzidas  por  Santarém,  Mem.  das  cortes,  pag.  4  e  seg., 
raras  vezes  podem  ter  applicaçáo  ás  cortes  anteriores  ao  século  xvi. 

3  Cortes  d'Evora  de  1325  (carta  regia  ao  concelho  de  Santarém  de  30  de  abril  de  1325), 
Coll.,  i,  foi.  50;  Santarém,  cit.,  2.a  parte,  doe,  pag.  330. 

1  Lopes,  Chr.  de  D.  João  I,  parte  1.',  pag.  360,  col.  2.a  Em  Leáo  e  Castella  a  nomea- 
ção dos  procuradores  fazia-se,  segundo  Colmeiro.  já  cit.,  r,  pag.  324,  por  eleição  ou  por 
turno,  e  na  maior  parte  dos  concelhos  por  sorte. 


ilumeí  pai  liculares,  modiG(  ados  do  decu  impo 

pelo  desenvolvimento  do  poder  central,  como  aconteceu  com  a  e 
3  munici|  undo  lei  mos  io  de  ver  n'oulro  l<  . 

o  numero  de  procuradores  por  cada  concelho  não  foi  sempre  -j  mesmo. 
d'Evora  de  1328  mandou  o  concelho  de  Santarém  quatro  procura- 
dores, vizinhos  ào  concelho  l;  m  Santarém  de  1331  assistiram 
dois  procuradores  do  mesmo  concelho,  vizinhos  «IVIIe-.  As  carias  convi 
rias  umas  vezes  designavam  o  numero  dos  homens  bons,  que  devia  coda  oonr 
<■<  Um.  ou  cada  cidade  e  villa  do  reino,  mandar  como  procurad  •-  mi- 
mero  indicado  é  sempre  de  dois3;  outras  vezes  não  continham  tal  design 

■  era,  suppômos  nós,  ocaso  mais  frequente '.Mas  parece  muito  provável 
que  o  numero  dos  procuradores,  pelo  menos,  segundo  cremos, «» dos  procura- 
das terras  mais  importantes,  fosse  ordinariamente  de  dois8,  até  porque 
os  concelhos,  correndo  c<  i  is,  tinham  conveniência  em  não  dar 

procuração  ;i  maior  numero.  No  emtanlo,  na  mpnarchia  de  Castella  as  cortes 
de  Valladolid  de  1258  tiveram  de  estabelecer  que  não  mandasse  cada  concelho 
.'i  corte  mais  de  <Imí>  homens  bons,  para  tratarem  perante  el-rei  dos  negócios 
municipaes6.  E  l>.  Pedro  1  de  Portugal,  1357-1367,  para  forrar  despeza  aos 
concelhos,  não  queria  que  elles  Ibe  ent  iassem  mais  de  um  homem  bom,  quando 
se  dava  caso  em  que  não  era  bastante  escreverem  ao  rei7. 

Nas  cortes  de  Coimbra  de  I3i  lios  que  intervieram  estavam  re- 

presentados |»or  dois  procuradores,  e  alguns  só  por  um*.  A-  cortes  de  <ini- 
marães  de  1401  vieram  dois  procuradores  do  concelho  de  Coimbra9.  Áscôr- 
tes  d' Évora  de  1 136  lanto  <»  concelho  de  Santarém  como  o  « 1 « >  Porto  mandaram 
procuradores,  logo  mais  de  ""<'  .  Nas  de  Lisboa  de  1439  <»s  representantes 
de  Coimbra  eram  dois;  da  cidade  de  Silves  ha  memoria  de  um  só",  ks  cortes 
d'Evora  de  l  \  \-  parece  terem  assistido  dois  enviados  «la  cidade  d»'  Lisboa1*. 
Nas  cortes  de  Lisboa  de  I'm<>  apparecem  dois  procuradores  do  Porto,  e  um 
de  Silves*3;  nas  de  Lisboa  de  1459  teve  Santarém  dois  procuradores  u;e  nas 
d'Evora  de  l  MH)  Ponte  de  Lima  teve  um  e  <>  Porto  dois18. 

Uns  capítulos  especiaes  de  Santarém  foramapresentados  nas  cortes  come- 
çadas em  Évora  cm  1481,  e  acabadas  no  anno  seguinte  cm  Vianna  d'apar  de 
Alvito,  por  Diogo  Alvares,  tque  por  procurador  aas  ditas  Cortes  foi  envia- 


1  Carta  regia  ao  concelho  de  Santarém  de  30  uV  abril  de  1323,  Coll.  de  cortes,  i,  í"i.  50; 
Santarém,  log.  cit. 

-  Cap.  especiaes  do  concelho  de  Santarém  nas  cortas  cit.,  Coll.,  i,  foi.  7!i  e  7!'  v." 

■  Cortes  de  Lisboa  de  1352, Coll.,  r,  fui.  85 ;  cortes  «1..  Porto  de  137:2.  ibid.,  vi.  foL  111  \.< 
<  Cortes  d'Elvas  de  1361,  de  Lisboa  de  1371,  de  Leiria  d-'  1378. 

■  Ribeiro,  Mem.  de  l.iit.  Port.,  n.  pag.  50. 

'■  Córt  s  de  Leon  y  de  Castilla,  i.  pag.  56,  cap.  8.  Mas  ás  curtes  de  Valladolid  de  1295 
anula  concorreram  por  Sevilha  três  procuradores,  ('.olmeiro,  já  cit.,  i,  pag.  325. 

7  Fernão  Lopes,  Chr.  de  l».  Pedro  I.  cap  I."  tn  fine,  nos  Ined.,  iv.  pag.  lti. 

8  Auto  da  eleiçSo  do  rei  D.  João  I  nas  Prov.  da  IlisL  Gen.,  i.  pag.  347,  e  nas  Mem. 
para  a  vida  de  D.  João  I.  por  José  Soares  da  Silva,  iv,  pag.  36. 

9  Carla  ao  concelho  de  Coimbra  de  18  de  janeira  d.'  1Í01  com  artigos  geraes  res.d- 
vidos  nas  cortes  de  Guimarães  de  1401.  Coll.,  vi,  foi.  201. 

io  Coll.,  i.  foi.  342,  o  vi,  foi.  259. 

"  Coll..  vi.  foi.  267  e  - 

''-'  Carta  regia  de  I'.'  de  fevereiro  de  1442,  passada  a  requerimento  de  Vasco  Gomes  de 
Parada  e  Affonso  Domingues  de  Aveiro,  procuradores  </"  cidade  de  Lisboa,  com  quatro  ca- 
pitulos  geraes  resolvidi  s  nas  cortes  d*Evora  de  t'Ci2.  Coll.,  vi.  fui.  2lJ7  in  fine. 

13  Ibid.,  foi.  301  v."  .'306  v." 

»•  Ibid.,  n.  foi.  lio. 

'•  Ibid.,  vi.  foi.  :iuN.  309  o  310 
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du  !«.  Finalmente  a  vi  1  ta  de  Ponle  de  Lima  bem  como  a  de  Pinhel  mandaram 

um  só  procurador  ás  cortes  de  Santarém  de  1483 "2. 

0  direito  de  enviar  procuradores  ás  cortes  não  se  estendia  a  todos  os 
concelhos,  e  basta  esta  circumstancia  para  nos  convencermos  de  que  a  inter- 
ferência do  braço  popular  na  administração  geral  era  assaz  restrieta,  consi- 
derando-se  como  privilegio  de  algumas  terras,  ou  como  concessão  que  depen- 
dia da  coroa,  e  não  como  direito  geral  dos  concelhos,  a  intervenção  dos  bur- 
guezes  nas  assembléas  geraes.  E  tanto  assim  que  o  monarcha  umas  vezes 
convocava  para  cortes  os  concelhos  de  todas  as  cidades  e  de  algumas  villas 
notáveis,  outras  vezes  chamava  os  concelhos  das  cidades,  villas  e  logares3. 
IS'esta  parle  os  documentos  offerecem  uma  quasi  constante  variedade4;  e 
qualquer  que  seja  a  explicação  do  facto,  ou  elle  signifique  o  predomínio  da 
vontade  do  monarcha  em  relação  ás  terras  que  eram  chamadas  a  cortes,  ou 
revele  apenas  a  existência  de  cortes  que  não  tinham  o  caracter  de  geraes5, 
é  indubitável  em  lodo  o  caso  que  muitos  concelhos  havia  sem  direito  a  envia- 
rem a  estas  juntas  quem  ahi  os  representasse6.  Provavelmente,  lambem  a  este 

1  Coll.,  in,  foi.  201  e  210  v.°  Isto  não  quer  dizer  indubitavelmente  que  Santarém  man- 
dasse uni  só  procurador  a  essas  cortes.  A  mesma  observação  tem  logar  com  relação  á  carta 
de  o  de  julho  de  1455,  dada  ao  concelho  de  Santarém  com  alguns  capítulos  geraes  resol- 
vidos nas  cortes  de  Lisboa  d'esse  anuo,  a  qual  se  diz  ter  sido  requerida  por  F.  como  pro- 
curador de  Santarém  (Coll.  n,  foi.  88). 

Nas  cortes  d'Evora  de  1160  Fernão  Rodrigues,  cavalleiro.  e  procurador  da  villa  de 
Santarém,  offereeeu  uns  capítulos  especiaes  por  parte  da  dita  villa.  Coll.,  u,  foi.  132. 

2  Coll.,  iii,  foi.  211  v.°  e  213  v.° 

3  Cortes  de  Lisboa  de  1352  e  de  1389  (Coll.,  i,  foi.  8o  e  243). 

''  Cidades  e  villas.  Cortes  d'Elvas  de  1361,  do  Porto  de  1372.  de  Coimbra  de  1400,  de 
Lisboa  de  1413  e  de  1439,  d'Evora  de  1490  (Coll,  i,  foi.  118  (Santarém,  cit.,  pag.  3),  vi. 
foi.  111  v.°,  i,  foi.  290,  e  vi,  foi.  210,  198  e  267,  m,  foi.  221). 

Algumas  cidades  e  villas.  Cortes  de  Leiria  de  1372  (Coll.,  vi,  foi.  128  v.°). 

Cidades,  villas  e  togares.  Cortes  de  Coimbra  de  1390  e  de  1472,  d'Evora  de  1391.  1408, 
1475  e  1481,  de  Lisboa  de  1410,  1412,  1446, 1455,  de  Santarém  de  1418  e  de  1468  (Coll.,i, 
foi.  251,  253  v.°,  vi,  foi.  177  e  181,  207,  302,  i,  foi.  312.  326,  307,  n,  foi.  71,  376,  389,  m, 
foi.  23  v.°.  vi,  foi.  323). 

Algumas  cidades,  villas  e  logares.  Cortes  de  Extremoz  de  1416  (Coll.,  i,  foi.  330). 

Cidades  e  algumas  villas.  Cortes  d'Evora  de  1442  e  da  Guarda  de  1465  (Coll.,  vi,  foi. 
293  e  314). 

Concelhos.  Cortes  de  Leiria  de  1254,  de  Coimbra  de  1261  (communitates  por  concelhos), 
de  1394-95,  e  de  1398,  de  Santarém  de  1273,  1406  e  1418,  de  Vizeu  de  1391,  de  Lisboa 
de  1427,  d'Evora  de  1436  (Port.  Mon.  Hist.,  Leç.  et  Cons.,  i,  pag.  183,  210,  229  e  231  : 
Coll.,  i,  foi.  255,  259,  265,  270,  286,  288,  vi,  foi.  205,  211,217,  257). 

'■>  N'esta  epoeba  o  vestígio  mais  certo  de  ter  havido  cortes  não  geraes  a  que  foi  admit 
tido  o  elemento  popular,  encontra-se  na  resposta  de  D.  João  II  ao  cap.  160  das  cortes  d'Evora 
de  1481,  referindo-se  a  umas  cortes  que  se  fizeram  no  tempo  de  Affonso  V  per  cabeças  dos 
almoxarifados  e  nam  em  cortes  Jeeraes  (Coll.,  m,  foi.  188;  Santarém,  cit.,  pag.  258). 

0  «  Outrosi  Senhor  quamdo  mandaees  vyr  aas  cortes  ha  hi  arredor  dos  lugares  que  a 
ellas  vêem  muitos  comçelhos  lugares  terras  e  omrras  que  a  ellas  nam  vêem  pêro  gouuem  das 
liberdades  que  se  em  ellas  determinam.»  Cortes  começadas  em  Évora  em  1481  e  acabadas 
no  anno  seguinte  em  Vianna  d'apar  de  Alvito,  cap.  160,  já  cit.  Alpedrinha,  por  exemplo, 
que  recebera  foral  em  1202,  não  teve  representante  nas  coites  de  Lisboa  de  1641,  e  posto 
que  solicitasse  então  a  mercê  de  para  o  futuro  haver  logar  em  cortes,  foi- lhe  ella  denegada 
(Santarém,  já  cif.,  parte  l.a,  pag.  106  a  108).  Rem  pode  ser,  comtudo,  que  em  tempos  re- 
motos houvesse  gosado  de  um  tal  direito,  e  que  o  perdesse  depois  por  quaesquer  vicissitu- 
des que  influíssem  na  importância  da  terra.  Oviedo,  a  capital  do  antigo  reino  das  Astúrias, 
tendo  perdido  o  seu  logar  em  cortes,  só  o  recuperou  parece  que  nos  fins  do  século  xv. 
Colmeiro,  cit..  i,  pag.  321. 

Em  1642  eram  noventa  e  seis  as  cidades  e  villas  de  Portugal  que  tinham  voz  e  procu- 
radores em  cortes.  Consulta  de  Thomé  Pinheiro  da  Veiga,  nas  .Alem.  das  cortes,  cit.,  parte  2.1. 
doe,  pag.  3i3.  e  referida  lambem  por  J.  P.  Ribeiro  nas  Mem.  de  Litt.  Port..  n.  pag.  49, 
nota  10. 
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respeito  o  direito  tradicional  dava  alguma  regra,  coofonne  declara  i» 
no  preambulo  das  coites  d'Evora  de  1  160,  referindo-se  ás  do  ann  i  anterior; 
n'estas  reuniram-se  os  procuradores  cTaqueliat  ddadese  trilUu  de  n 
nos,  quea  tal  acto,  segundo  costume  antigo,  soem  de  f/r1.  Para  as  i.-n 
tluidas  ficava  apenas  o  recurso  de  offerecerem  as  suas  queixas  por  intermé- 
dio de  procuradores  estranhos.  Foi  o  que  fez  Barcellos  nas  corti  ■ 
em  Coimbra  em  1472,  sendo  um  dos  capítulos  atai  apresentados  a  própria 
carta,  que  aos  honrados  senhores  proct&aáores  enfiados  ás  tortos  (TeUn  i 
senhor  pela  cidade  do  Porto  e  peias  nutras  cidades  t  trilias  do  reino, 
mente  d 'entre  Douro  t  Minho,  dirigiram  os  juizes,  officiaes,  homens  ' 
todo  o  povo  de  Barcellos,  e  termos  t  comarcas  de  arredor*. 

É  de  crer  que,  em  regra,  as  terras  de  senhorio  particular  não  internes 
nas  cortes  com  o  seu  voto.  porque  aos  direitos  correspondentes  an  senhorio 
parece  repugnar  que  os  moradores  das  terras  dos  privilegiados  tivessem  re- 
intaçao  própria  n'essas  reuniões  solemnes,  quando  de  direito  o  seu  re- 
presentaste natural  era  sempre  o  senhor  da  terra1.  Barcellos  por  exemplo), 
que  pertencia  aos  duques  de  Bragança,  estaria  o'esse  caso;  e  é  muito  provável 
que  desde  !<'»í<>  crescesse  o  numero  dos  concelhos  representados  em  cortes, 
adquirindo  essa  prerogativa  os  iogares  mais  untáveis  sujeitos  á  jurisdicçào  <!a 
casa  de  Bragança.  Mas  o  abatimento  do  poder  da  nobreza  devia  ler  modificado, 
de  ha  muito,  a  observância  rigorosa  dos  direitos  senhoreaes;  assim  remos  da 
assembiéa  de  1481  que  as  liberdades  que  o  elemento  popular  alcançava  em 
cortes  se  estendiam  lambem  ás  tetras  dos  privilegiados4. 

Km  relação  á  epoclia  de  que  tratámos,  nio  sabemos  de  documento  que 
a t leste  quaesquer  diligencias  aos  concelhos,  excluídos  da  representação  popu- 
lar, paia  obterem  voto  em  cortes.  Mas,  por  outro  lado.  os  que  eram  favoreci- 
dos com  essa  representação  parece  que  olhavam  com  ciúme  para  a  ampliação 
de  igual  direito  a  outros  concelhos,  não  constando  que  jamais  a  solicitas- 
sem. Seria  rivalidade?  Entenderiam  os  concelhos  excluidos  que  os  encargos 
correspondentes  á  prerogativa  não  eram  compensados  com  as  vantagens  que 
ella  lhes  podia  onerecer?  Afigura-se-nos  provável  a  existência  de  amb 
tas  causas.  Nos  lins  do  século  xv  pretendiam  os  procuradores  populares  que 
as  terras  não  representadas  em  cortes,  visto  que  participavam  dos  benefícios 


'  Cartes  d'Evora  .lo  IMO,  Coll.,  n,  foL  136. 

Nas  cortes  de  Toledo  de  liso  diz-se  que  são  dezesete  as  terras  que  podem  enviar  pro- 
curadores  as  cortes  em  nume  de  lodo  o  reino;  e  ó  muito  significativa  a  rivalidade  com  que 
nas  cortes  de  Valladolid  de  1506  e  nas  de  Burgos  <le  ISIS  os  procuradores  se  oppí 
que  esse  direito  se  estenda  a  maior  numero  de  torras.  Colmeiro,  ja  cit,  i.  pag.  321  .Minta  {. 

-  Coll.,  li,  foi.  343,  rap.  116  tios  místicos. 

:l  ("olmeiro,  cit.,  i,  pag.  316  e  322,  aílirma  que  os  povos  de  senhorio  nío  tinham  repre- 
sentação nas  cortes. 

4  Cap.  160,  ja  cit..  «  Muitos  comçelhoa  lugares  terras  e  omrras ». 

Km  1(5  de  agosto  de  12'.».*i  o  arcebispo  de  Toledo  protestava  em  Valladolid  contra  o 
facto  de  não  ter  sido  consultado  sobre  os  differentes  negócios  tratados  nas  cortes  ahi  então 
celebradas,  e  designadamente  sobre  as  petições  dos  concelhos,  e  sobre  os  privilégios  qne 
lhes  hatiam  sido  outorgados;  e  dizia  o  arcebispo  que  tanto  aelle  como  aos  outros  prelados, 
aos  ricos-bomens  e  fidalgos,  se  linha  de  propósito  impedido  o  conhecimento  d'esses  neg 
Protestava  mais,  porque  nos  privilégios  dados  aos  concelhos  se  declarava  terem  sido  ouvi- 
dos os  prelados  e  com  a  sua  annueucia  concedidos  tis  privilégios.  Finalmente  o  arcebispo, 
enl  'ndendo  que  semelhantes  privilégios  haviam  sido  conferidos  a  vassallos  seus  e  aos  con- 
celhos di'  seu  senhorio,  e  da  i,L'reja  de  Toledo,  protestava  que  não  fora  chamado,  não  assis- 
tira nem  consentira;  pelo  contrario,  desde  .pie  soubera  dos  privilégios,  os  contradissera  e 
contradizia  expressamente,  como  sendo  em  prejuízo  dos  direitos  dVlle  arcebispo  e  da  igreja 
de  Toledo.  Memorias  de  D.  Fernando  IV  de  Castilla,  por  António  Bcnavides,  u  pag  10. 
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ahi  alcançados,  participassem  lambem  do  gravame  pecuniário  da  representa- 
ção, mas  não  proferem  nem  uma  só  palavra  para  que  se  lhes  dê  voto  em  cor- 
tes l. 

A  reunião  de  cortes  trazia  despeza  para  os  concelhos  que  enviavam  a  el- 
las  os  seus  mandatários,  porque  não  só  por  essa  occasião,  mas  ainda  por 
muitas  outras  em  que  iam  á  corte  delegados  municipaes  advogar  os  interes- 
ses do  concelho,  os  procuradores  eram  pagos  pelas  terras  que  os  deputavam3. 
Ao  encargo  com  a  representação  nas  assembléas  geraes,  a  que  alguns  loga- 
res  a  custo  podiam  satisfazer3,  occorriam  os  municípios,  na  falta  de  outros 
recursos,  por  meio  de  fintas 4 ;  e  ha  exemplo,  ainda  n'esta  epocha,  de  pedi- 
rem a  coadjuvação  do  poder  central.  Nas  cortes  cf  Évora  de  1400  foram  dis- 
pensados os  concelhos  de  applicar  á  reparação  das  fortificações  a  terça  das 
suas  rendas,  para  com  ella  pagarem  aos  procuradores  enviados  a  essas  cortes 
e  ás  de  Lisboa  do  anno  antecedente5. 

Os  procuradores  do  povo  costumavam  pertencer  á  classe  mais  elevada 
da  população  dos  concelhos,  classe  designada  com  a  denominação  genérica  de 
homens  bons6.  O  facto  de  os  concelhos  darem  procuração  a  indivíduos  estra- 
nhos que  pertenciam  ás  classes  superiores  parece  ser  ainda  muito  raro  n'esta 
epocha.  Aconteceu  isso  nas  cortes  de  Coimbra  de  1385,  mas  as  circumstancias 
excepcionaes  cVesta  junta  são  bem  notórias7. 

Em  Castella  as  cortes  do  século  xv  deixaram  vestígios  de  tentativas  da 
coroa  para  influir  por  todos  os  modos  na  escolha  dos  representantes  popula- 
res8. Em  Portugal  havia  de  dar-se  também  facto  análogo;  tudo  o  persuade; 
mas  não  resta  documento  que  o  attesle  claramente.  Nos  capítulos,  que  chega- 
ram até  nós,  oííerecidos  nas  cortes  em  todo  o  período  de  que  tratámos,  não 
se  encontra,  como  acontece  enconlrar-se  nas  cortes  hespanholas,  queixa  al- 
guma a  tal  respeito.  Vemos,  porém,  que  nas  de  Lisboa  de  1439,  quando  o 
governo  estava  nas  mãos  do  infante  D.  Pedro,  curador  do  rei  D.  Affonao  V, 
os  procuradores  de  Coimbra  são  ambos  acostados  do  infante;  um  é  cavalleiro, 
outro  é  escudeiro  da  sua  casa;  e  o  procurador  de  Silves  é  criado  do  mesmo 
infante9. 

Deviam  os  procuradores  limitar  o  seu  mandato  aos  termos  restrictos  ern 
que  lhes  fora  conferido.  No  artigo  5.°  das  cortes  de  Leiria  de  1372,  referin- 


1  Cortes  começadas  em  Évora  em  1481,  cap.  160,  já  cit.  D.  João  II  oSo  annue. 

2  D'essas  despezas  se  fala  nas  cortes  de  Montemor  o  Novo  de  1477,  cap.  20,  7.°  dos 
do  Algarve.  Col!..  n,  foi.  431. 

3  Os  procuradores  de  Guimarães  ás  cortes  de  Torres  Novas  de  1438  estavam  ainda  por 
pagar,  quando  se  reuniram  as  de  Lisboa  do  anno  seguinte.  Cap.  espec.  de  Guimarães  nas 
cortes  de  Lisboa  de  1439  (Santarém,  cit.,  parte  2.a,  doe,  pag.  337). 

5  Ribeiro,  Mem.  de  Litt.  Port.,  n,  pag.  òO,  74  e  77  pr. 

5  Gaita  de  16  de  março  de  1461  entregue  ao  concelho  de  Santarém  com  um  cap.  geral 
resolvido  nas  cortes  d'Evora  de  1460.  Coll.,  n,  foi.  144. 

c  «Otrosi,  que  quando  los  conceyos  de  la  hermandat  hobieren  de  enviar  ornes  bonos 
de  so  conceyo  quier  â  las  cortes,  quier  cá  ayuntamiento  de  la  hermandat,  que  los  enviei)  de 
los  meyores  dei  logar,  daquellos  que  entendiere  el  conceyo  que  serán  mas  porá  guardar 
servicio  dei  rey  é  pro  de  su  conceyo.»  Carla  dé  hermandat  dos  concelhos  de  Gastella,  de  6 
de  julho  de  1295,  Mem.  de  D.  Fernando  IV,  por  António  Benavides,  n,  pag.  6,  col.  1.» 

O  mesmo  diz  a  Carta  de  hermandad  dos  concelhos  de  Leão  e  Gailiza,  feita  nas  cortes 
de  Valtadolid  em  12  de  julho  de  1295  (Ibid.,  pag.  11,  col.  I.8,  citando  a  Espana  Sagr.,  36, 
pag.  162,  A.pend.  72). 

"  O  bispo  d'Evora  representou  ahi  o  concelho  de  Mourão.  Provas  da  Hist.  Gen.,  i, 
png.  348  in  fine;  Santarém,  cit..  pag.  li,  nota  43. 

8  Colmeiro,  cit.,  i,  pag.  327  e  seg.  com  as  notas. 

'•>  Coll.  de  cortes,  vi,  foi.  267  e  285. 


do-sc  ao  lançamento  de  novos  tributos,  dizem  os  representantes  d 
lhos:  que  não  deixariam,  como  pobres,  de  depor  ante  el-rei  os  seus  bai 
falando  primeiro  com  aquelles  que  os  haviam  enviado  d  nossa  ut<  rcé  i  a  d-rei)1. 
E  as  palavras  da  procuração  serviam-lhes  de  pavez  quando  exprobraram  ao 
monarcha  as  verdades,  que  não  Ibe  podiam  ser  agradáveis;  as  mesmas  coites 
nos  ministram  a  prova:  «Ao  que  dizem  no  primeiro  artigo,  porque  aos  ri"-  - 
povos  pertencia  represenlar-nos  as  cousas  que  respeitavam  á  nossa  honra  e 
estado...  nos  pediam  por  mercê  que  nos  não  agravássemos  do  que  dissi  w  m 
06  presentes  para  fazerem  aqueilo  >/>te  nos  mandavam  dizer  os  ausentes  cada 
hum  do  lugar  donde  era  vizinho*.  K  nu  artigo  3.°:  «  e  que  nos  pediam  por 
mercê  que  ouvíssemos  os  que  estavam  presenl  \uaes  era  mandado  por 

aquelles  que  aqui  os  enviaram,  que  nos  dissessem  isto  e  outras  cousas*.* 

É  claro,  porém  que  não  deixaria  ás  vezes  de  haver  abusos,  não  se  cin- 
gindo os  procuradores  sempre  aos  lermos  prescriplos  nos  poderes  de  que 
estavam  investidos.  Excessos  d'esses  quiz  a  administração  central  prevenir, 
estabelecendo  nas  fortes  de  Lisboa  de  1  139  que  de  futuro  os  capítulos  espe- 
ciaes  de  cada  terra  viriam  assignados  pelos  homens  bons.  porque  de  contra- 
rio podiam  os  procuradores  accresceotar  nesses  capítulos  o  que  lhes  agra- 
dasse, sem  conhecimento  dos  seus  constituintes  e  porventura  contra  a  vontade 
delles3. 

Desde  as  coites  de  1  134,  começadas  em  Leiria  e  acabadas  em  Santarém, 
ha  memoria  de  que  na  abertura  solemne  das  assembléas  geraesse  fazia  um 
discurso  ou  proposição  em  nome  do  rei;  e  quasi  sempre  n'esta  epocha  o  orador 
foi  um  legista4.  Km  tempos  posteriores  ao  século  xv,  abertas  as  cortes  pelo 
rei,  os  ires  estados  apartavam-se  e  não  celebravam  juntos  as  suas  reuniões8; 
e  comquanto  falte  prova  directa  que  affirme  a  existência  constante  d'este  cos- 
tume já  em  tempos  anteriores,  todavia  não  só  é  sabido  que  nas  cortes  de 
Coimbra  de  1385  os  fidalgos  e  procuradores  dos  concelhos  fizeram  as  re- 
uniões preliminares  em  separado,  ou  cada  estado  sobre  si',  mas  a  própria 
organisaçãoda  sociedade,  tendo  por  fundamento  a  disliocção  das  classes,  cujos 
interesses,  demais,  eram  oppostos  e  quasi  sempre  inconciliáveis,  induza  crer 
que  o  isolamento  das  ordens  representadas  em  cortes  seria,  a  bem  dizer,  um 
facto  natural  na  constituição  das  assembléas  geraes. 

Além  das  supplicas  ou  propostas  communs  a  todos  os  concelhos  reunidos 
em  cortes,  podiam  os  procuradores  offerecer  em  separado  capítulos  especiaes 
do  concelho  que  representavam;  havendo  também  exemplos  de  capítulos  par- 
ticulares de  um  districto  ou  província,  como  os  d'Entre  Douro  e  Minho  nas 

•  tbid.,  foi.  132  v.° 
'-'  Ibid.,  foi.  129  e  130. 
3  Ibid.,  fel.  27cS.  cap.  22. 

*  Nas  cortes  de  I  i34  foz  a  proposição  o  bispo  d'Evora  (Pina,  Clir.  de  D.  Duarte,  cap.  6, 
nos  Ined.,  i.  pag.  91);  mas  nas  seguintes,  de  que  resta  noticia  em  relação  a  esta  particula- 
ridade, o  orador  foi  sempre  um  legista.  Ribeiro,  log.  ciL,  pag.  í>l  e  seg.;  Santarém,  cit., 
pag.  24,  nota  (J7. 

■  Ribeiro,  log.  cit..  pag.  55;  Sant,  ibid.,  pag.  28. 

6  Fernão  Lopes,  Clir.  de  D.  Io5o  1,  parte  l.a.  pag.  396.  cot.  2.»  in  fine. 

Nas  cortes  principiadas  em  Coimbra  em  1472,  e  acabadas  em  Évora  no  anno  seguinte, 
os  procuradores  da  nobreza  pedem  a  el-rei  que  lhes  mande  dar  vista  do  que  for  dito  ou 
requerido  por  quaesquer  pessoas  contra  fidalgos  em  geral,  ou  em  particular,  antes  de  resol- 
ver sobre  o  assumpto.  Itesponde  el-rei  «que  se  allguuas  das  cousas  que  em  estas  cortes  lhe 
sam  apomtadas  tocarem  em  perjuizo  dos  GdalguOS,  em  maneira  que  lhe  pareça  necessário 
e  resam  de  eles  deverem  ser  ouvidos,  Ibe  aprasera  mandar  lhas  noliiiquar  homdc.  quando 
e  como  ouver  por  mais  seu  serviço  e  guarda  do  que  aos  fidalgos  pertemcer».  Cap.  3-'!  dos 
fidalgos.  Coll.,  n,  foi.  210  v. 
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cortes  (TEvora  de  1  iGO,  e  os  rio  Algarve  nas  de  1475  e  1477  celebradas  em 
Évora  e  Montemor  o  Novo l. 

A  duração  das  assembléas  geraes  não  estava  sujeita  a  nenhuma  regra  fixa, 
mas  parece  que  ordinariamente  o  soberano  as  conservava  reunidas  pouco 
tempo.  As  cortes  de  Santarém  de  iXM  foram  congregadas  a  IS  de  maio,  e 
estavam  acabadas  a  30  do  mesmo  mez2.  As  cTElvas  de  13G1  juntaram-se  a 
23  de  maio,  e  logo  a  29  se  passou  carta  ao  concelho  de  Santarém  com  noventa 
artigos  geraes  dos  povos3.  Aos  trinta  e  três  capítulos  geraes,  que  restam,  of- 
ferecidos  pelos  concelhos  nas  cortes  (TEvora  que  principiaram  a  1G  de  feve- 
reiro de  147o,  mandou  el-rei  dar  as  respostas  a  5  de  março  seguinte;  e  a  junta 
de  Montemor  o  Novo  de  1477  tendo  começado  a  21  de  janeiro,  os  capítulos 
foram  respondidos  a  9  de  fevereiro4.  Isto  não  significa  indubitavelmente  que 
as  cortes  houvessem  já  findado,  porque  sabemos  que  se  passavam  traslados 
das  representações  resolvidas,  sem  aguardar  o  encerramento  das  cortes5; 
mostra,  porém,  uma  celeridade  na  expedição  dos  negócios  tratados  nas  as- 
sembléas geraes,  que  vem  fortalecer  a  presumpção  de  que  ellas  pouco  tempo 
costumavam  durar,  no  que,  aliás,  eram  também  interessados  os  concelhos, 
porque  pagavam  as  despezas  dos  seus  procuradores6.  Houve  exemplos  de 
maior  demora;  taes  foram  as  cortes  principiadas  em  Coimbra  em  agosto  de 
1472  e  que,  «por  os  negócios  serem  árduos  e  de  muita  importância,  e  reque- 
rerem tempo  mais  perlongnado»,  vieram  a  findar  em  Évora  a  18  de  março 
do  anno  seguinte7,  e  as  outras  começadas  em  Évora  a  12  de  novembro  de  1 481 
e  acabadas  em  Vianna  d'apar  de  Alvito  em  abril  de  14828;  mas  esses  casos 
parece  formarem  excepção  e  pouco  frequente,  fiem  consta,  até  o  fim  do  sé- 
culo xv,  que  as  cortes  se  conservassem  reunidas  contra  a  vontade  expressa 
do  rei,  ou  que  fosse  necessário  obrigal-as  a  dispersar. 

Temos  examinado  a  importância  politica  das  cortes,  sob  o  ponto  de  vista 
da  intervenção  que  o  povo  exercia  n'estas  juntas.  Importa,  porém,  conhecer 
igualmente  qual  era  a  representação  que  de  facto  ahi  cabia  ás  classes  superio- 
res, comquanto,  pelas  razões  que  já  dissemos,  as  assembléas  geraes  ofiere- 
çam  por  este  lado  um  interesse  histórico  de  muito  menor  valor. 

Na  organisação  politica  da  sociedade  christã,que  foi  restabelecendo  o  seu 
domínio  na  Península  depois  da  invasão  dos  árabes,  as  tradições  visigothicas 
não  foram  nunca  esquecidas.  A  constituição  dos  concílios  ou  cortes  mixtas, 
que  sabemos  terem-se  congregado  desde  o  século  ix,  está  elíectivamente  reve- 
lando a  origem  de  que  procedia;  modificavam-na.  comtudo,  as  circumstancias 
supervenientes  á  queda  do  império,  dando  á  nobreza  uma  interferência  mais 
segura  c  constante  n'essas  reuniões  solemnes9,  mas  o  clero  e  os  magnates  con- 


'  Ribeiro,  log.  cit.,  pag.  51,  87,  91  e  92. 

2  Preambulo" das  cortes  cit..  Coll.,  i,  foi.  56;  Ribeiro,  log.  cit.,  pag.  61. 

:1  Ord.  Afi'.,  ii,  tit.  5,  pr.;  Ribeiro,  log.  cit.,  pag.  tíi. 

«  Coll.,  ii,  foi.  389  e  415. 

5  Por  exemplo,  cortes  de  Coimbra  de  1394-95,  Ribeiro,  cit.,  pag.  72. 

G  Em  relação  ao  século  xvn  consta  da  existência  de  abusos,  gastando  os  procuradores 
o  tempo  em  tratar  dos  seus  interesses  particulares,  se  dermos  credito  a  um  curioso  papel 
que  foi  publicado  nas  Provas  da  Hist,  Gen.,  iv,  pag.  77(5.  n.°  23.  A  factos  análogos  nos  sé- 
culos xv  e  xvi.  em  Castella,  se  refere  ('olmeiro,  já  cit.,  i,  pag.  328  e  seg.;  e  não  podemos  crer 
que  elles  não  tivessem  exemplos  em  Portugal. 

7  Preambulo  das  cortes  cit.,  Coll.,  ir,  foi.  188  v.°;  Ribeiro,  cit..  pag.  90. 

8  Preambulo  d'estas  coites.  Santarém,  cit.,  pag.  07;  Ribeiro,  pag.  '.13. 

9  Os  concílios  de  Oviedo  de  87íi.  de  Leão  e  de  Astorga  de  974,  e  principalmente  os  de 
Leão  de  1020  e  de  Coyanza  de  1050,  todos  citados  por  Colmeiro,  i,  pag.  299  e  300,  pro- 
vam-no  com  evidencia. 


tinuaram  ainda  a  ser  as  únicas  ciasses  a  que  o  direito  pulilico  dava  !  >< 
intervirem  com  o  rei  na  administração  geral,  em  quanto  o  povo  não  c 
guiu  que  a  sua  voz  também  fosse  ouvida,  como  já  tivemos 
var.  Com  a  fundação  das  ordens  militares  na  Península,  aceres 
mento  ás  forças  da  fidalguia  e  <lo  clero,  porque  os  monges  cava  liei  ros,  se 
sua  linhagem  illustre  e  pelo  serviço  militar  a  que  se  dedicavam  podiam  con- 
lar-se  entre  a  ordem  da  nobreza,  jiela  sujeição  immediata  dos  seus  cliel 
surnmo  pontifice,  pelos  votos  que  professavam,  pela  i<*_Tr.i  monástica  a  que 
viviam  adslrictos,  estavam  necessariamente  ligados,  nas  primeiros  séculos  da 
separação  de  Portugal,  á  ordem  ecclesiastica. 

Assim,  além  das  juntas  especiaes  dos  prelados  da  Igreja,  qae  parece,  li 
via,  não  se  terem  repetido  depois  que  a  consolidação  do  poder  da  realeza  lhes 
tirou  a  sua  maior  emeacia,  a  reunião  das  cortes  prestava  lambem  ensejo  ao 
clero  para  apresentar  propostas  e  atrgravos,  como  o  prestava  sem  diffei 
aos  fidalgos  c  ás  ordens  militares.  Tinham  ahi  representantes  o  cicio  secular 
nos  metropolitas  e  bispos,  o  regular  nos  abbades  e  priores  dos  mosteii 
nobreza  nos  riCOS-homenS e  outros  fidalgos,  as  ordens  militares  nos  seus  pre- 
lados1. Mas  se  quizermos  particularísar  os  factos  que  diziam  respeito  a  cada 
um  d 'estes  elementos  das  cortes,  encontraremos  dificuldades  semelham 
que  notamos  falando  do  elemento  popular.  O  que  parece  poder  affirmar- 

'  Desde  aa  cortes  de  Coimbra  de  lá  ti  se  vê  em  Portugal  a  interferen 
mentos,  ainda  que  nem  sempre  de  todos  claramente:  «en  Loimbra  fei  cortes  eu  aa  quaaes 
com  conaselho  de  Dom  Pedro  eleyto  de  Bragas  e  de  bispos  do  rreyno  e  doa  ho- 

mens de  rreligiom  e  doa  rrieoa  borneua  e  doa  seus  vassallos  •.  Port  M  m.  ll;-t  .  !.■ .-.  el  Dons»,  i, 

pag.  \(Y.\. 

Nas  de  Coimbra  de  122X  oa  1-2-2'.':  ■  Episcoporam  dt  proceram  &  alioram  nobilium 
multitudine  affluenti*.  lbid,pag.  182;  Uova  Uálta,  i.  pag.  1'»"'.  Amaral,  Mem  da 
vn,  pag.  381. 

Nas  de  Gaimarftea  de  1150:  «in  presencia  maltorom  episcoporam  procerum  et  mili- 
tam ei  aliorura*.  Port  Moo.,  cit,  pag.  188 

Nas  de  Leiria  de  1254:  «cura  episcopis  et  com  proceribas  el  cam  prelatis  et  eum 
ordinibua  el  "•um  bonis  bominibus  de  conciíiia  de  suo  regno».  Ibid.,  |u_r.  Is.i. 

Nas  de  Coimbra  de  1261 :  •  feci  arcbiepiscopuin  el  omnea  episc  ipos  baronea  relif 
et  communitatea  regni  mei  apud  Colimbriam  convenire».  Ibid.,  pag.  210. 

Nas  de  Santarém  iJe  127.5 :  «e  sobresto  nandev  chamar  meus  ricos  bomees  e  as  o 
e  os  conceitos  do  meu  reyno  ».  Ibid.,  pag.  229  (No  diploma  a  pag.  231,  fazendo  se  ri  li  rencia 
a  estas  curtes,  citam-se  oa  mesmos,  i .  além  d'elle8,  outros  «  qui  sunl  de  meo  concilio 

Nas  de  Santarém  de  1331:  «e  foram  lii  juntados  todotos  Prelados,  e  todotos  i 
Hfomeens,  Priores,  e  Abbades,  e  Cavalleiros,  e  muitos  Homeens  boons  dos  Concelhos  de 
todo  o  seu  Senhorio».  Coll.,  I,  foi.  36. 

Nas  d'Elvas  de  136)  :  «  nas  quaes  foram  juntos  es  [fantes  nossos  filhos  e  m  . 
Prelados  Nicos  homens  Priores  e  Abades  e  fidalgos  do  nosso  Senhorio  C  outro  ssi  muitos 
boos  Cidadaãos  das  Cidades  e  villas  da  nossa  terra».  Santarém.  Mem.  das  cortes,  parte  2.\ 
doe,  pag.  :t. 

Nas  de  Lisboa  de  1371  :  «foram  juntos  os  infantes  Nossos  Irmaãos.  e  Bispos,  6  Abba- 
des, e  Prelados,  e  Condes,  e  Priores,  e  Mestres  das  Ordeea  das  Cavallarias,  e  Ricos  h 
e  Filhos  dalgo,  e  outrosi  muitos  e  mui  boos  Cidadaãos  das  Cidades  e  Villas  i\o  N<  isso  Se- 
nhorio ».  Coll.,  i,  foi.  167  v.° 

Nas  d'Evora  de  1408:  «por  1)  João  Arcebispo  de  Lisboa,  e  por  outros  Prelados  que 
per  si  e  por  seus  Procuradores  aas  ditas  Cortes  vieeram,  e  por  o  Conde  Stabre,  e  Mestre 
de  Sanlh.  e  Mestre  dAvis,  e  Priol  do  Spital,  e  Gonçalo  Vaasques  Coutinho  Marischal,  o 
por  outros  Fidalgos  do  FAegno  . . .  e  per  os  Procuradores  da  Cidade  de  Lisboa,  e  da  (".idade 
de  Évora,  e  da  Cidade  do  Porto,  e  da  Cidade  de  Coimbra,  e  de  todalas  outras  Cidades,  Villas 
e  Lugares,  que  para  as  ditas  Coites  foram  chamados».  Ibid...  vi.  foi.  207. 

Finalmente,  para  não  alargar  ainda  mais  as  citações,  nas  cortes  começadas  em  Coii 
em  li72:  «homde  per  chamado  nosso  vieram  e  foram  juntos  Procuradores  dos  Prelados  i 
Clerizia  destes  Reinos,  e  Duques,  Fidalgos,  e  grandes  deites  e  assi  dos  povos  geralmente». 
Ibid.,  n,  foi.  188. 
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que  o  chamamento  dos  indivíduos  das  classes  superiores,  para  concorrerem 
ás  assembléas  geraes,  dependia  do  arbítrio  do  rei,  quanto  ás  pessoas  e  quanto 
ao  numero,  havida  sempre  em  consideração  a  importância  social  de  cada  indi- 
viduo, porque  aos  homens  mais  eminentemente  collocados  na  hierarchia  ec- 
clesiastica  ou  civil,  e  por  consequência  mais  poderosos,  não  seria  fácil  para  o 
soberano  estorvar  o  exercício  de  uma  prerogativa,  que  o  direito  consuetudi- 
nário reputava  inherente  á  categoria  a  queelles  pertenciam;  os  prelados  e  os 
ricos  homens  estavam  de  certo  n'este  caso. 

Uma  differença  essencial  distinguia  a  representação  das  classes  superiores  da 
representação  popular.  Ao  passo  que  esta,  por  isso  que  a  escolhia  a  própria 
classe,  era  sempre  variável  e  havia  de  regular-se- pelos  poderes  que  lhe  fos- 
sem delegados,  aquella  tinha  um  caracter  permanente  e  absoluto,  porque  re- 
sultava de  um  direito  pessoal  que,  adquirindo-se  pelo  simples  facto  do  nasci- 
mento ou  da  categoria  obtida  na  sociedade,  constituía  certos  indivíduos  os 
representantes  natos  da  classe  a  que  pertenciam,  sem  outra  dependeucia  por- 
tanto que  não  fosse  a  que  effectivamente  lhes  podesse  impor  o  monarcha. 

Esse  direito  exerciam-no,  tanto  os  nobres  como  os  ecclesiasticos,  ou  pes- 
soalmente ou  por  meio  de  procurador1. 


1  Cortes  cTEvora  de  1408  e  de  Coimbra  começadas  em  1472,  já  cit. 

Nas  cortes  de  Lisboa  de  145o  os  dois  arcebispos  e  quasi  todos  os  bispos  foram  repre- 
sentados por  procuração.  Pereira,  De  manu  regia,  i,  pag.  407. 

No  auto  de  juramento  e  menagem  ao  príncipe  herdeiro,  n'essas  cortes  de  Lisboa  de  1455 
(ou  em  umas  segundas  cortes  do  mesmo  anno,  como  pretende  Ribeiro,  já  cit.,  pag.  86),  fo- 
ram representadas  por  seus  procuradores  diversas  pessoas  da  nobreza  e  do  clero.  Provas  da 
Hist.  Gen..  n,  pag.  86,  já  cit.  por  Santarém,  pag.  1/,  nota  60. 

Nas  cortes  de  Coimbra  começadas  em  1472  diz-se  expressamente :  *  e  per  hos  procurado- 
res dos  sobreditos  duques,  fidalgos,  grandes,  nos  foram  apresentados  certos  capítulos  ge- 
raees». 

Em  Caslella  a  pratica  era  a  mesma.  Colmeiro,  i,  pag.  312  e  313. 

Não  temos  ainda  impressa,  e  é  de  receiar  infelizmente  que  não  tenhamos  tão  cedo,  uma 
collecção  completa,  quanto  possível,  das  nossas  antigas  cortes.  Os  votos  que  já  em  1792  fazia 
o  erudito  Ribeiro,  estão  ainda  por  attender  (Mem.  de  Litt.  Port.,  n,  pag.  55).  Este  diligpnte 
investigador  do  antigo  direito  pátrio  publicou  um  índice  alphabetico  das  cortes,  certas  e 
duvidosas,  precedido  da  Memoria  que  tantas  vezes  temos  citado.  Amaral,  aproveitando  os 
trabalhos  de  Figueiredo,  Nova  Malta,  apurou  um  catalogo  mais  completo,  que  r.ão  passa, 
porém,  de  D.  Pedro  I  (Mem.  da  Acad.,  vn,  pag.  380,  nota  b).  Finalmente  os  Port.  Mon.  Hist., 
Leg.  et  Cons  ,  i,  deram  já  noticia  das  cortes  de  Guimarães  de  1250,  que  eram  de  todo  desco- 
nhecidas; sendo  todavia  para  lamentar  que  deixassem  ainda  inéditos  uns  aggravamentos  dos 
concelhos  de  Montemor  e  Coimbra,  se  foram  resolvidos,  como  se  diz,  em  cortes  do  reinado 
de  Affonso  III.  Do  que  se  allega  nos  Port.  Mon.,  cit ,  pag.  183  in  fine,  deve  concluir-se  que 
taes  documentos  estavam  destinados  a  entrar  na  secção  dos  foraes  e  costumes;  mas  ahi 
também  se  não  encontram,  comquanto  a  parte  já  impressa  comprehenda  todo  o  governo 
d'aquelle  rei. 

Quando  em  1821  se  implantou  entre  nós  pela  primeira  vez  o  regimen  constitucional; 
os  representantes  do  paiz  manifestaram  grande  interesse  pela  publicação  das  antigas  cortes. 
N'uma  ordem  de  18  de  agosto  de  1821.  sobre  proposta  do  deputado  Pereira  do  Carmo 
(Diário  das  Cortes  n.°  155,  pag.  1944  e  1932),  manda  o  Congresso  que  «a  Academia  das 
Sciencias  acahe  de  aprontar  a  copiosa  collecção  das  antigas  Cortes  poi  tuguezas,  que  consta 
haver  feito  e  ordenado  á  custa  de  muitas  e  mui  louváveis  fadigas;  proporcionando-lhe  o 
Governo  lodos  os  meios  necessários  para  que  aquella  importante  obra  chegue  quanto  antes 
ao  conhecimento  da  Nação».  Commetteu  a  academia  o  desempenho  (Testa  incumbência  aos 
sócios  Francisco  Ribeiro  Dosguimarães,  João  Pedro  Ribeiro,  José  Correia  da  Serra,  Joaquim 
José  da  Costa  de  Macedo,  e  monsenhor  Ferreira  Gordo,  que  resolveram  começar  o  seu  tra- 
balho do  reinado  de  D.  João  I  alé  o  fim  do  reinado  de  D.  João  II,  por  serem  d 'essa  epocha 
as  cortes  de  que  havia  originaes  mais  correctos,  e  mais  adiantados  para  a  impressão,  de- 
vendo seguir-se  os  outros  períodos  á  medida  que  se  fossem  apromptando.  | Oficio  do  mi- 
nistro do  reino  ás  côrle»,  datado  de  16  de  outubro  de  1821,  D.  das  C.  n.°  203,  pag.  2699; 
Discurso  hist.  recitado  na  sessão  publica  da  acad.,  em  24  de  junho  de  1822,  pelo  secretario 
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Eis  .'i  índole  c  o  ralor  doí  parlamentos  nacioi        \  sua  importan- 

cia,  como  instituição  politi<;i.  foi  de  certo  assaz  limitada,  ponroe  nem  ;i  orga- 
nisação  da  sociedade,  dividida  em  classes,  lhes  nermittia  disporem  da  I 


vim,  parle  2.'.  ;•  :  \ 

porém,  que  a  sua  resolução  itido  apre- 

entou  o  deputado  Pei  i  mo,  em  -  -  \  1821, 

que  Geou  para  segunda  leitura  il>.  das  C.  n    260,  pag.  3533). 

Ai''  z\  de  m  ti    d    1822  parece  que  não  se  t"rn<.u  afalar  em  tal;  mas  •  i 
dia  o  mesmo  depul  ido  Per  ira  >!"  Carmo  instou  de  novo  pela  publ  .  pro- 

pondo qoe  "  Governo  li-'  cumprimento  da  ordem  ãando 

quaesquer  embaraços  e  consoltaUdo  "  Congress  i  no  caso  somente  de  serem  precisas  medi* 
(í;is  legislativas.  N'esta  conformidade  se  expediu  I  G  D        C,  tomo  vi, 

-   I      "      princípios  do  mea  seguinte,  a  II  dejanl 
um  officio  d<>  ministro  do  reino,  ent  i  que  era  31  d    maia  Ibe  ■' 

missão  da  acad<  i  dez  dias,  ouvida  a  com  missão  <!••  instrucção  publica, 

mesma  resposta  devolvida  ao  ministro,  por  Itie  pertencer  na  conforui 
d  •  maio  i  Ibid.,  pag.  'H*2  e  531  ). 

aia  reumã  %  ordinárias  no  fira  de  1823      nlinuou  Pereira  do  Carmo  i 

porfia,  exigindo-se,  •  ■  r 1 1  sessão  de  V  >!•■  dezembro,  que  o  Governo  desse  conhecimento 
iado  il"S  trabalhos  para  a  publicação  das  Irtes   I).  das  -ti  in 

stancia  respondeu  >>  ministro,  na  sessão  de  2^  de  janeiro  nettendo  copia,  lanto 

da  portai  ia  que  cx pedira  a  academia  e  da  representação  que  esl  i  Ih''  lizer .  1 1  nova 

p  irtaria  qne  lhe  dirigira  em  -l~   1)-'  I  -  documentos  tomou  i       i   i 

instrucçãô  publica  il>.  dai  C,  pag.  604). 

\     se  i)n--  >>  ca  ;ama  inquietação  ao  ministro,  que  ora  Filippe  Ferreira 

de  Araújo  e  Castro.  A  portaria  de  -7  foi  publicada  no  Diário  do  Governo  n  i  mesmo  dia 
em  qoe  era  recebida  na  D  2i),juntando-se-lheai  ição  da  academia, 

datada  de  -I  e  recebida  as  cinco  boraa  da  tarde  d  i  dia  -■">:  não  se  esqu    ■  «do  o  ministro 
de  fazer  menção  d'esta  particularidade  para  mostrar  que  a  demora  não    ri  d'elle.  > 
representação  a  academia  declarava  em  resumo :  que  tendo  dois  membros  da  commissão  sido 
eleitos  deputados  iJ  I'.  Ribeiro  e  J.  Correia  'la  Serra),  haviam  sido  chamados  o  wh 
de  Santarém,  Francisco  Munes  Franklin  e  Joaquim  Agostinho  França  Galvão,  abbade  de 
Lustosa;  que  a  obra  estava  principiada  e  havia  de  continuar,  e  por  .  tuia  ia  re- 

ceber "  conto  de  réis  d"  Thesouro;  que  a  obra  não  se  podia  fazer  com  grande  brevidade, 
não  só  pela  dificuldade  d'eUa  e  pelos  estudos  q  mas  porque  se  reconhecera  que 

a  copia  das  cortes  em  poder  da  academia  não  cia  exacta,  e  que  se  tornava  necessário  tirar 
nova  copia;  que  o  abbade  de  Lustosa  precisava  de  receber  algum  Bubsidio  para  vir  a  i 
e  alii  permanecer,  e  monsenhor  Ferreira  de  ser  dispensado  interinamente  da  residência  da 
igreja  patriarchal :  e  concluía  pedindo  auetorisação  para  requisitar  os  originaes  de  muitos 
capítulos  especiaes  de  cortes,  que  existiam  em  \arios  archivos  do  reino.  A  esta  conl 
pondia  o  Governo  auetorisando  a  academi  i  a  despender,  pelos  fund  is  que  lhe  estavam  des- 
tinados, as  sommas  qne  fossem  necessárias,  e  mandando  expedir  as  ordens  s  ilicitadas 
mover  quaesquer  embaraços  que  occorressem,  lo§  ícademia  os  represe.nl 

Todas  estas  diligencias  não  deram  comtudo  o  resultado  qu  ava.  Em  junho  de 

lSi'.'i  o  secretario  da  academia,  .!"-'•  Maria  Dantas  I'  ireira,  declarava  que  as  cortes  estavam 
compiladas  ale  '>  tempo  de  1>  Diniz,  e  informava,  no  anno  seguinte,  que  a  commissão  linha 
publicado  as  de  Lamego,  as  ih'  Coimbra  de  1211,  as  d,-  Coimbra  de  l-^i!»  (l)eo  principio 
das  de  1253  (sic)  (Discursos  em  sessão  publica  da  academia,  Mem.,  i\.  pai:,  vu  e  í.mi.  A 
quadra  não  corria  então  propicia  a  cortes.  Dep  'is  não  achámos  nada  que  valha  a  pena  de 
mencionar,  salvo  que  na  sessão  publica  de  I  de  dez.  de  1829  disse  o  \ iti*- pr.siilfii i »a  da 
academia  que  a  commissão  recebera  importantes  documentos  do  cabido  de  braga  (Mem., 
x.  parte  2.\  pag.  x\);  e  na  s  ssão  publica  de  15  de  maio  de  is;s  o  secretario,  Joaquim 
José  da  Costa  de  Macedo,  informou  que  desejando  el-rei  D.  Fernando  concorrer  para  al- 
guma empreza  mil  as  letlras  porluguezas,  e  qne  a  academia  lhe  indicasse  os  meios  de  effei- 
luar  esta  intenção,  a  academia  propozera  a  publicação  das  antigas  cortes,  nomeando  para 
este  trabalho  o  bispo  resignatano  de  Coimbra  (Frei  Francisco  de  S.  Luiz),  Francisco  Ri- 
heiro  Dosguimarães  o  a  elle  secretario,  correndo  por  conta  d'el-rei  toda  a  despeza  da  im- 
pressão, e  que  a  commissão  tinha  promptas  para  o  prelo  todas  (I)  as  cortes  que  se  celebra- 
ram quasi  ate  o  lini  do  reinado  de  D.  Diniz  (Mem..  \n.  parte  2.",  pag.  wyiii. 

Emprehendeu  depois  a  academia  a  publicarão  dos  Portugaliae  Monumento  Histórica,  em 
relação  a  idade  media.  Oxalá  <pie  esta  grande  obra,  cujo  primeiro  fascículo  appareceu  cm 
185Ô,  possa  continuar  com  menos  demora  do  que  lem  udo  ate  aqui. 
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que  dá  a  união,  nem  a  classe  popular,  o  agente  mais  predominante  e  interes- 
sado nas  assembléas  geraes,  tinha  em  si  elementos  de  resistência  para  luctar 
com  probabilidade  de  exilo  e  dictar  a  soa  vontade.  Mas  a  instituição  conser- 
vou sempre  uma  certa  força  moral,  que  transparece  com  evidencia  dos  docu- 
mentos, c  á  sombra  d'ella  se  procurou  a  salvação  da  pátria  n'uma  das  crises 
mais  graves  por  que  passou  a  nação  durante  a  idade  media,  nos  fins  do  sé- 
culo xiv.  Assim,  se  as  cortes  não  serviram  nunca  de  obstáculo  ao  desenvolvi- 
mento do  poder  da  coroa,  nem  por  isso  deixaram  de  moderar  algumas  vezes, 
em  circumstancias  especiaes,  os  excessos  d'esse  poder,  nem  a  sua  existência 
foi  estéril  para  o  progresso  social. 

TITULO  II 

Organisação  do  governo  central 

CAPITULO  I 
Casa  real 

A  capital  do  reino.  Frequentes  mudanças  de  residência  da  còrle.  Ovençaes  del-rei.  Regimento  da  casa  real  em  1258. 
Organisação  por  D.  João  I,  e  alterações  posteriores.  Tratamento  que  se  dava  ao  rei  e  a  seus  lilhos. 

Desde  o  reinado  de  Affonso  III  principiou  Lisboa  a  ser  considerada  a  ca- 
pital do  paiz.  Á  sua  situação  e  desenvolvimento  devia  Lisboa,  a  Ácfibonna  ou 
Lichbona  dos  árabes  que  um  celebre  viajante  em  1154  qualificava  de  formosa  \ 
a  preferencia  que  lhe  dava  o  monarcha  para  ahi  residir,  e  a  superioridade  sobre 
as  outras  terras  do  reino.  E  de  certo  mais  concorriam  as  suas  especiaes  circum- 
stancias topographicas  para  a  predilecção  que  merecia  ao  rei,  do  que  a  repu- 
gnância com  que  os  moradores  de  Coimbra,  a  antiga  capital,  haviam  acolhido 
a  usurpação  de  Affonso  III.  E  assim  como  Lisboa  prevaleceu  sobre  Coimbra, 
assim  esta  ganhara  outr'ora  primazia  sobre  Guimarães,  onde,  segundo  pa- 
rece, tinha  a  còrle  no  tempo  do  conde  D.  Henrique  a  sua  residência  mais 
habitual2.  Mas  falando  rigorosamente,  capital  do  paiz,  no  sentido  que  ligámos 
hoje  a  esta  phrase,  era  cousa  que  não  existia  então,  porque  o  governo  central 
não  podia  ter  sede  certa  e  permanente,  não  a  tendo  o  monarcha  em  quem 
se  consubstanciava  toda  a  jurisdieção.  Era,  pois,  mais  propriamente  o  centro 
da  administração  a  cidade,  villa  ou  logar  em  que  o  soberano  se  encontrava, 
sendo  para  ahi  que  haviam  de  aífluir  todos  os  negócios,  cuja  resolução  de- 
pendia do  rei,  ou  dos  ministros  e  tribunaes  que  o  acompanhavam  nas  suas 
repelidas  jornadas  pelo  paiz.  E  por  esse  motivo  não  só  os  diplomas  régios 
estão  datados,  no  mesmo  reinado,  de  muitas  terras  diversas,  mas  também 
varia  tanto  o  logar  da  reunião  das  cortes,  posto  que  as  mais  das  vezes  se 
congregaram  em  Lisboa,  Santarém,  Évora  ou  Coimbra3. 

Assim,  não  deixando  Lisboa  de  conservar  a  sua  superioridade,  o  sueces- 
sor  de  Affonso  III  prolongou  em  muitas  occasiões  a  residência  em  Santarém  \ 
e  o  mesmo  fizeram  outros  monarchas  depois  d'elle. 

1  Géographie  d'Édrisi,  trad.  par  Jaubert,  n.  pag.  26. 

2  Mon.  Lusit.,  v,  foi.  78  v.°;  Herc.  i,  pag.  220,  m,  pag.  53,  iv,  pag.  103. 

3  Na  Mon.  Lusit.,  vnr,  contam-se  quasi  diariamente,  pela  chancellaria  de  D.  Fernando, 
as  continuas  jornadas  d'este  rei,  como  já  notou  Ribeiro,  Dissert.  Chron.,  v,  pag.  118. 

'  .Mon.  Lusit.,  v  e  vi,  passim. 
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No  ullimo  quartel  do  século  xiv  a  e.xeellenci.i  de  Lisboa  parece  que  era 
geralmente  reconhecida  por  todas  as  outras  cidades  do  reino,  p  lindo 

os  procuradores  d'ella  ;i  D.  João  1,  nas  cortes  de  Coimbra  de  1 385,  q  i 
do  goferno,  ta  corte  doa  seus  desembai  mpreem  Lisboa,  e 

que  os  sêilus,  como  os  da  purid  i aguarda 

de  um  seu  natural,  não  consta  que  os  outros  concelhos  se  oppozessem  a 
pretensão,  á  qual  o  monarcba  responde  que  Ibe  prazia  estivesse  a  côrU 
Lisboa,  e  nao  daiia  os  sélios  pui  se  natural  dessa  cidade, 

mas  os  da  puridade  dal-os-hia  a  qo  |ue  «-ri i-w  .  rviçô*. 

As  fn  quentes  mudanças 
beranos  costumavam  I  navam-se  com  a  suprema  administi 

da  justiça,  que  d'este  modo  ;i  coroa  approximava  m.iis  de  lodos  os  logai  • 
reino,  e  duraram,  não  ultrapassando  aos  U  n  -  modernos  quasi  nunca 

a  Extremadura  e  o  Alemtejo,  por  toda  ;i  epocha  de  que  nos  occupâmos,  ainda 
quando  já  haviam  deixado  em  gran  de  ter  a  primitiva  significação; 

mas  correspondia-lhes  um  encargo  tributário  tão  antigo  provavelmi 

costume  do  viver  dos  reis  6  que  linha,  até  certo  ponto,  a  sua  justifi- 

o  na  falta  de  caminhos  e  de  estalagens,  na  diíDculdade  dos  transportes, 
na  incerteza,  emfim  de  se  encontrarem  de  prompto  mantimenl  wlho. 

encargo,  a  que  nos  ri  ferimos  já  n'oulra  occasião  e  de  que  havemos  de 
lalar  ainda,  chamava-se  jantar  ou  collecta,  pesava  sobre  as  povoações  e  con- 
sistia, em  quanto  se  não  converteu  n'uma  quantia  certa  em  dinheiro,  na  obri- 
gação de  prover  â  sustentação  do  rei  quando  discori  ia  pelo  paiz. 

Além  das  pessoas  que  por  dever  acompanhavam  sempre  o  monarcba,  exer- 
cendo na  corte  algum  cargo  ou  mester3,  haviam  de  concorrer  á  lerra  onde 
elle  estanciasse  Iodas  as  mais  que  tivessem  pretensões  a  tratar  na  casa  do  rei ; 
e  o  s»'u  numero  não  era  de  certo  pequeno,  porque  lodos  os  negócios  podiam 
ser  avocados  á  corte  por  determinação  do  soberano,  ou  irazidos  a  ella  pelos 
propi  ios  interessados.  II  com  as  violências  que  era  costume  os  poderosos  com- 
metterem  por  onde  passavam,  ou  por  mero  abuso  da  sua  força,  ou  simples- 
mente em  resultado  dos  privilégios,  é  fácil  conjecturar  quanto  havia  de  se 
tornar  gravosa  para  os  povos,  sobretudo  nos  togares  de  menor  importância, 
a  estada  da  corte,  onde  muitas  \  n  eo  testemunho  do  rei  L).  Duarte, 

andavam  Ires  mil  pessi 


1  Fernão  Lopes.  Chr.  de  1>.  Joio  I.  parle  ~.\  pag.  3,  col.  â.s 

2  Nos  documentos  em  latim  a  casa  do  rei,  do  bispo  ou  do  senhor  designa-se  cora  o 
vocábulo  palatium,  como  é  trivialissimo  em  os  foraes.  Em  portuguez, paço,  para  significar 
a  morada  do  rei.  occorre-nos  ler  encontrado  no  regimento  dos  direitos  da  chaneellaria 
attribaido  a  Affonso  IV  (Liv.  das  leis  e  post,  copia,  u.  foi.  76  e  76  ?.•;  Addit.  a  Sy- 
nopse  ('.In ou.,  pag,  63  lei  -.-'  sem  dato.  Pedind  ■  n  esmo  rei,  u as  cortes  de 
Lisboa  de  1332,  art  23,  que  lhes  m  tardar  as  mercês  outorgadas  nas  primeiras 
CÔrtes  que  fizera  em  Santarém,  defere  O  muiiaivha  ao  pedido,  e  deeclara  que  não  valerá 
carta  que  for  dada  contra  essas  mercês,  salvo  se  for  de  gr 

(Coll.,  i.  foi.  9  v  •  cortes  do  Porto  de  L17-2  usa  Be  por  mais  de  uma  vez  da  palavra  papo, 
em  logar  de  corte,  para  indicar  os  tribnnaes  ou  repartições  publicas  funecionando  na 
do  rei:  por  exemplo,  art  19  (Coll.  \  i.  foi.  1-7  e  v.°).  Paço,  significando  a  casa  do  rei, 
acba-se  também  na  copia,  e  provavelmente  traducçSo  incerta  nas  Ordenações  de  D.  Duarte, 
do  regimento  da  casa  real  de  1238,  degredos  14,  l*>  e  18  (Port  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.. 
í,  pag.  199). 

3  Segundo  se  vê  de  uma  resolução  regia,  que  parece  ser  de  1480  porque  se  encontra 
entre  outras  d'esse  anuo  Bobré  assumpto  semelhante,  seguiam  sempre  a  comitiva  real  o  sa- 
pateiro e  o  ferrador  (Livro  vermelho,  nos  Ined  ,  m,  pag.  520  pr.).  Em  tempos  mais  antigos 
havia  de  dar-se  0  mesmo  lacto. 

*  Leal  Conselheiro,  ed.  de  Paris,  cap.  54,  pag.  310. 
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Sob  a  denominação  genérica  de  ovençaes  d'el-rei,  e  bavia-os  mais  ou  me- 
nos graduados l,  comprehendiam-se  no  século  xiii  todas  as  pessoas  que  in- 
tervinham na  administração  da  casa  e fazenda  real;  taes  eram,  por  exemplo2, 
o  reposteiro3,  porteiro4,  bichão 5,  escanção0,  çaquiteiro",  cevadeiro8,  estra- 
beiro9  e  alfaiate.  Mas  havia  ovençaes  da  rainha,  dos  mosteiros  e  igrejas,  dos 
infanções  e  dos  ricos-homens 10.  Os  indivíduos  que  em  12i2  oceupavam  na 
casa  real  esses  empregos,  figuram  como  testemunhas,  menos  o  estrabeiro  e 
o  alfaiate,  n'oma  doação  feita  n'esse  anuo  por  Àffonso  II  ao  deão  de  Lisboa11. 
E  em  1278  havia  os  seguintes  officiaes  na  casa  do  sueceessor  da  coroa:  re- 
positarius  maior,  scançanus  maior,  vice  maior  domas,  coparias  maior,  scriba- 
nus  domini  regis ia. 

Dentre  os  oíTicios  do  paço  alguns  significavam  principalmente  o  desem- 
penho de  serviços  particulares  do  rei ;  outros,  como  o  alferes  mór  e  o  mordo- 
mo mor,  intervinham  directamente  na  administração  publica.  Quanto  aos  pri- 
meiros nem  temos  elementos  seguros  para  tratar  com  desenvolvimento  da  sua 
existência,  nem  elles  offerecem  interesse  attendivel  para  o  nosso  trabalho ;  mas 
dos  segundos,  pelo  menos  dos  mais  importantes,  falaremos  adiante  com  a 
possível  individuação. 

•  Estatutos  de  junho  de  1222  na  Mon.  Lusit..  iv,  liv.  13,  cap.  16,  foi.  100. 

2  Lei  de  Affonso  II,  1211?,  nos  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  eCons.,  i,  pag.  176,  lei  23. 

3  Rcposilarius,  thesoureiro  (Elucid.,  vb.  Reposteiro).  A  Partida  n,  tit.  9,  lei  12,  define 
assim  o  que  é  o  reposteiro  :  «  (Reposteiro  es  otrosi  oiicial  que  tiene  grant  lugar  para  guardar- 
ei cuerpo  dei  rey,  et  tia  este  nombre  porque  él  lia  de  tener  las  cosas  que  el  rey  manda 
guardar  eu  poridat :  et  aun  ha  de  tener  otras  cosas  guardadas  que  taííen  á  la  guarda  dei 
cuerpo  dei  rey,  asi  como  la  fruta,  et  la  sal,  et  los  cuchiellos  com  que  tajan  ante  et,  et  al- 
gunas  cosas  otras  que  son  de  comer  quel  traen  en  presente  que  él  ha  de  guardar ».  Talvez 
já  no  meiado  do  século  xm  havia  differença  entre  reposteiro  e  thesoureiro,  porque  um  cos- 
tume, que  os  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  2o4,  suppõem  pertencer  ao  tempo  de 
Affonso  III,  e  está  publicado  a  pag.  278,  n.°  117,  mas  cuja  redacção  é  de  certo  muito  mais 
moderna,  menciona,  entre  outros  olliciaes  do  rei,  o  reposteiro  mór  e  o  thesoureiro.  Ao  the- 
soureiro do  rei  desde  16  de  junho  de  1278  até  1  de  abril  de  1281  se  passou  quitação  geral 
em  24  de  junho  de  1281  (Dissert.  Chron.,  n,  pag.  239,  n.°  8). 

No  regimento  da  casa  real  de  12  de  novembro  de  1471  os  reposteiros  são  officiaes  do 
serviço  interno  do  paço  (Ined.,  m,  pag.  440,  n.°  14). 

4  Saeeador  dos  direitos  e  rendas  da  coroa  (Elucid.,  vb.  Príncipe  III,  tomo  n.  pag.  244 
in  fine). 

5  O  que  tinha  a  seu  cargo  a  ucharia  (Mon.  Lusit.,  iv,  liv.  13,  cap.  24,  foi.  Ill  v.°; 
Elucid.,  vb.  Bichão).  A  conta  geral  da  ucharia  de  16  de  outubro  de  1237  até  10  de  julho 
de  1270  está  publicada  nas  Dissert.  Chron.,  iii,  parte  2.a,  pag.  83,  n.°  31. 

6  O  que  deitava  o  vinho  na  copa  e  a  offereeia  ao  príncipe  (Mon.  Lusit.,  log.  cit. ; 
Elucid.,  vb.  Escanção). 

7  Diz  o  Elucid.,  vb.  Çaquiteiro,  que  era  o  que  tinha  a  seu  cargo  o  pão  cozido  para  a 
a  mesa  do  rei.  A  Mon.  Lusit.,  log.  cit.,  já  havia  dado  igual  explicação,  mas  precedida  de 
um  parece.  A  seguinte  passagem  da  Chr.  de  D.  João  I  por  Fernão  Lopes  confirma  a  ver- 
dade da  definição,  pelo  menos  em  relação  ao  tempo  d'este  escriptor :  «  &  era  grani  mingoa 
de  mantimentos  em  todo  o  arrayal,  em  tanto,  q.  se  deu  hfl  caualo  por  sinco  pães,  &  sendo 
o  Cõdestabre  comendo,  tendo  sinco  pães  na  mesa,  q  nam  auia  mais  na  sua  niquelaria  > 
(Parte  2.a,  cap.  24,  pag.  53,  col.  i.«). 

8  Corria  por  sua  conta  a  cevada  que  se  gastava  na  cavallariça  real  (Mon.  Lusit.,  log. 
cit,;  Elucid.,  vb.  Cevadeiro). 

9  Do  art.  70  das  cortes  d'Elvas  de  1361,  onde  se  fala  também  no  strabeiro,  vè-se  que 
era,  pelo  menos  então,  o  intendente  das  cavalgaduras  (Coll.,  i,  foi.  154  v.";  Santarém, 
Mem.  das  cortes,  parte  2.-1,  doe,  pag.  50) ;  e  n'este  sentido  parece  usar  do  vocábulo  o  his- 
toriador Fernão  Lopes  na  Chr.  de  D.  Pedro  l,  cap.  5.°,  nos  íned,,  iv,  pag.  18.  Uma  das  va- 
riantes da  lei  de  Affonso  II,  já  cit.,  diz  estalagero. 

i°  Lei  de  março  de  1261  com  as  variantes,  lei  de  27  de  fevereiro  de  1272,  estabeleci- 
mento de  D.  Affonso  III  ou  de  D.  Diniz,  nos  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  r,  pag.  208.  221 ,  327. 
u  Escript.  na  Mon.  Lusit,  iv,  liv.  13,  cap.  24,  foi.  111. 
12  Doe.  publicado  na  Mon.  Lusit..  v,  escript.  5\a  no  App.,  foi.  304. 
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Os  cargos  que  indicámos  e  algnns  mais,  cuja  origem  remontava  aos  tem- 
pos  anteriores  á  fundação  da  monarchia  portngneza,  subsistiram,  com  o  mes- 
mo oorne  ou  com  diverso,  por  toda  a  epocba  que  nos  propomos  estudar;  ou- 
tros  houve  que  se  crearam  durante  esse  período4. 

Num  regimento  da  casa  real,  que  já  citámos,  dei  Ide  abril  de  I- 
transluz  ainda,  quanto  podemos  boje  apreciar,  o  fausto  eapparato  que  brilha- 
v;mi  no  paço  era  tempos  mais  modernos ;  verdade  é  que  o  diploma ; 
digido  no  intuito  de  cercear  despezas  existentes.  N'elle,  entre  outras  dis 
ções,  se  limita  o  numero  de  bestas  que  o  monarcha  tia  de  ter  na  estrebaria 
para  sen  serviço  i  essoal;  estabelece-se  quantos  bio  de  sei  os  monteiros  e  fal- 
coeiros,  c  regulam-se  até  as  comidas  no  paro,  resalvando  comtudo  a  mesa  do 
rei,  qne  será  como  elle  mandar.  Pouco  depois,  em  janeiro  de  1261,  sem  se 
fazer  menção  do  regimento  de  1258,  foi  augmentado  o  numero  de  cavalgaduras 
na  estrebaria,  e  cresceu  lambem  o  numero  dos  serviçaes  que  se  occupavam 
na  caça  3. 

Acclamado  rei  o  mestre  de  Aviz  em  1385  proveu  logo  os  olTicios  da  sua 
cisa  c  os  cargos  públicos  a  que  na  mais  necessário  altender.  Dil-o  ochro- 
nista,  enumerando  ans  e  outros,  a  saber:  condestavel  e  mordomo  mór  reu- 
unidos  (iiiâii  na  mesma  pessoa),  marechal  da  hoste,  alferes  mór,  guarda  mór 
d'el-rei4,  <  1< >is  meirinhos  mores,  um  para  a  comarca  d'Entre  Douro  e  Minho 
e  outro  para  a  de  Traz-os-Montes,  capitão  do  mar.  anadel  mór.  camareiro 
mór5,  copeiro  mór,  reposteiro  mór,  chanceller  mór,  escrivão  dachancella- 
ria,  escriv5o  da  puridade,  dois  vedores  da  fazenda,  ibesoureiro  mór,  vedor 
d,i  casa6. 

E  quando  l>.  João  I  casoo  1 1387),  estabeleceu  a  casa  da  rainha  nomean- 
do lhe  camareira  mór,  donas,  donzellas  e  mulheres  da  camará;  e  porque  a 
rainha  eia  ingleza  e  não  sabia  portanto  os  costumes  de  Portugal,  deu-lhe 
também  uma  fidalga  para  sua  aia.  Esta  havia  de  moradia  mensalmente  oito- 
centas livras,  ou  dezeseis  dobras  castelhanas;  l>.  Beatriz  de  Castro,  por  ser 
mais  nobre  q..e  a-  ou  Ir  a  s  damas,  mil  livras;  a  camareira  mór  duzentas  livras; 
iodas  as  outras  senhoras  cento  e  cincoenta;  e  finalmente  as  mulheres  da  ca- 
mará sessenta  livras.  Alem  disso  nomeou-lhe  mordomo  mór  e  outros  ofli- 
cios  do  paço,  iguaes  aos  que  havia  na  casa  do  rei ;  e  assignou-lhe  para  as  suas 
despezas,  até  que  tivesse  tuias,  que  pouco  depois  lhe  deu,  as  rendas  da  al- 
fandega e  da  portagem,  com  o  «passo  da  madeira»,  o  que  montaria  a  mais 
de  vinte  e  cinco  mil  dobras7. 


i  Lima,  Geographia  Histórica,  i.  pag.  306  e  seg.,  escreve»  uma  relação  dos  cilícios  prin- 
eipaes  da  casa  real ;  mas  elle  mesmo  lhe  reconhece  lacuna-.  E  com  eiTeito,  falando,  por  exem- 
plo, do  officio  de  aposentador  mór,  o  andor  (pag.  337)  conjectura  qne  existia  já  no  reinado 
je  D.  Fernando,  sendo  votuador  mor  o  seu  nome  primitivo;  é,  porem,  com  certeza  mais 
antigo,  porque  no  art.  7't  das  cortes  d'£lvas  de  1361  se  acha  referencia  a  este  officio  com 
,,  mune  de  pousadeiro  (Coll.,  i.  foi.  186  v.°;  Santarém,  cit.,  parte  í.«,  doe.,  pag.  53).  É  pro- 
vável ale  (pie  s  ja  dos  de  maior  antiguidade,  em  razão  do  modo  de  viver  que  tinham  os 

reis. 

Acerca  dos  nomes  dos  officioa  do  paço  entre  os  visigodos  pôde  ver-se  Amaral,  nas  liem. 
de  Litt.  Porl  .  vi.  pag.  175,  nota,  pelo  principio,  e  pag.  200,  nota  110. 

-'  Porl   Mon.  Ilisl..  Leg.  e  Cons.,  i,  pag.  198. 

3  Port.  -Mon.  llist.  cit..  pag.  200. 

*  Assigna  como  testemunha  o  instrumento  das  cortes  d'Evora  de  1108  (Coll..  \r, 
foi.  209  v.-i 

>  O  seu  regimento  adia-se  nas  Ord.  Afl.,  i,  tit.  58. 

*  F.  Lopes',  f.hr.  de  D.  João  I,  parte  2.»  pag.  1. 

*  lbid..  pag.  228,  287  e  288. 
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Depois  da  paz  de  1411  o  numero  das  damas  da  rainha  foi  reduzido  a  qua- 
tro donas,  e  quatorze  donzellas  em  logar  de  vinte  e  cinco  que  havia  então  *. 
E  ordenaram-se  novamente  as  despezas  da  casa  do  rei,  nu  intuito  de  as  restrin- 
gir ao  que  fosse  indispensável,  do  seguinte  modo:  que,  afora  quatro  conselhei- 
ros, estivessem  sempre  na  corte  vinte  grandes  senhores  para  acompanhar  el-rei, 
a  rainha  e  os  infantes;  escudeiros  com  moradia,  incluindo  as  guardas  do  rei, 
oitenta;  os  cincoenlas  e  sete  moços  da  camará  ficassem  limitados  a  doze 
com  os  pagens;  os  moços  da  estribeira  fossem  dez,  os  caçadores  não  mais 
de  vinte,  e  os  moços  do  monte  vinte  e  cinco 2.  Das  alterações  que  houve  de- 
pois, a  primeira,  de  que  temos  noticia  certa,  foi  ordenada  nas  cortes  da  Guarda 
de  1465,  estabelecendo-se  que  o  numero  dos  fidalgos  que  deviam  andar  na 
casa  do  rei  fosse  de  vinte,  e  o  dos  moços  da  camará,  de  vinte  e  quatro ;  o  moço 
fidalgo  seria  ao  menos  de  doze  annos,  o  moço  da  camará  de  quatorze,  e  o  es- 
cudeiro de  vinte3. 

É  desde  aquelle  anno  de  1465  que  principiam  a  ser  menos  incompletas 
as  memorias,  que  nos  restam,  sobre  o  apparato  observado  no  viver  do  rei  e 
da  sua  família. 

Depois  que  el-rei  se  levantava  até  que  se  recolhia  permaneciam  no  paço 
dois  porteiros  da  camará,  um  guardando  a  porta  do  quarto  da  cama  de  esta- 
do, e  outro  guardando  a  porta  da  casa  onde  el-rei  se  achava,  não  sendo  das 
interiores  que  se  seguiam  á  camará  de  estado.  Se  o  soberano  saía,  acompa- 
nhavam-no  os  porteiros,  e  em  seu  logar  (içavam  no  paço  os  reposteiros,  que 
de  dia  deviam  sempre  conservar-se  ahi. 

0  que  estava  estabelecido  a  respeito  da  illuminação  do  paço,  não  deixa  de 
ser  curioso.  Na  primeira  sala  havia  uma  lanterna  grande  com  candeia  delga- 
da, em  logar  onde  não  a  podessem  derrubar;  na  casa  immediata,  onde  el-rei 
ceava,  estava  sempre  uma  vela  accesa,  segura  n'um  ferro,  e  quando  se  punha 
a  mesa,  e  pelo  tempo  que  durava  a  refeição,  collocava-se  no  fim  da  mesa  uma 
tocha  em  que  pegava  um  moço  da  camará,  e  havia  outras  luzes  diante  das 
viandas  e  na  copa.  No  quarto  da  cama  de  estado  ardia  uma  tocha  delgada 
n'um  alto  castiçal,  de  pau  lavrado  e  pintado,  que  se  punha  no  meio  da  casa. 
Qualquer  outro  aposento  onde  el-rei  eslava,  conservava-seallumiadocomum 
brandão,  e  no  quarto  de  dormir  deixava-se  ficar  uma  vela  accesa.  Além  des- 
tas luzes  havia  as  mais  que  eram  necessárias  para  allumiar  ao  soberano,  se  elle 
saía  do  paço.  Mas  depois  que  el-rei  dava  as  boas  noites,  e  o  camareiro  mór 
mandava  fechar  as  portas,  apagavam-se  as  luzes,  e  retiravam-se  os  porteiros 
e  reposteiros.  O  porteiro,  que  faltava  ás  suas  obrigações,  perdia  a  moradia 
do  mez;  ao  reposteiro  liravam-lhe  a  ração  de  quinze  dias  e  dava-lheo  veador 
uma  dúzia  de  pancadas4. 

Como  os  salários  das  pessoas  que  pertenciam  á  casa  real,  representavam 
um  encargo  que  a  classe  contribuinte  é  que  vinha  afinal  a  supportar,  porque 
todas  ellas  recebiam  moradia  ou  pensão,  além  de  vestuário  e  cevada5,  o  povo 
requeria  a  Àffonso  V,  nas  cortes  começadas  em  Coimbra  em  1472  e  acaba- 
das em  Évora  no  anno  seguinte,  que  reduzisse  ao  numero  necessário  a  gente 
sobeja  na  corte6.  Conveiu  el-rei  no  pedido,  e  ordenou  que  os  moradores  da 

1  Ihid.,  pag.  460,  col.  2.' 

2  Ibid.,  pa?.  460. 

3  Coll.,  ii,  foi.  148  v.°  tn  fine;  Alvará  de  2o  de  agoslo  de  146o,  Ined.,  m,  pag.  396. 

4  Regimento  de  12  de  novembro  de  1471,  nos  Ined..  i ti,  pag.  440,  n.°  li. 

5  Livro  das  moradias  da  Casa  do  Senhor  Hey  D.  Afíbnso  V,  nas  Prov.  da  Hist.  Genea- 
lógica, ii,  pag.  23. 

G  Coll..  ii.  foi.  211,  cap.  1.°  dos  da  Fazenda. 


sua  ca 

[uintes:  fidalgos  e  cavalleiros,  afora  01  que  tivessem  oíficio  no  paço,  cio- 
coenta;  escudeiros,  cem:  munis  fidalgos,  vinte;  moços  da  camará,  viole  e  qua- 
tro; moços  de  estribeira,  trinta  e  cinco;  moços  de  monte  e  buscanti  í,  vinte; 
monti  cavallo,  dois;  besteiros  da  camará,  «luz.'.  Edeb  rminou  também 

qnal  a  comitiva  que  o  príncipe  devia  trazei  em  sua  casa,  n'estes  lermos:  fidal- 
cavalieiros,  excluídos  os  oOiciaes  da  casa,  trinta  ;  escudeiros,  cincoenla ; 
moços  fidalgos,  quinze;  moços  da  camará,  doze;  m<  Mribeira,  doze; 

besteiros  da  camará,  oito;  moços  de  monte  e  bus  Bummooleiro 

de  cavallo '. 

Mas,  além  das  pessoas  qoe  Gcam  referidas,  havia  do]  es,  can- 

médicos,  cirurgiões,  officiaes  d'armas,  trombetas,  charamelas,  tambo- 
rins, tangedores  de  alaúde,  rabecas  e  outros  officiaes  menores.  Estes,  por 
um  só  dia  que  deixassem  de  servir  na  corte  sem  licença  do  rei,  perdiam  os 
proventos  do  mez;  e  não  lhes  era  applicavel  a  i  egra  estabelecida  para  os  fidal- 
cavalleiros  e  escudeiros,  os  quaes,  não  lendo  na  rl  fficio  especial, 
ganhavam  a  moradia  do  mez  só  com  servir  quinze  dias  .  P  i  na  a  esta  mora- 
dia andava  junta  a  obrigação,  que  lhes  tornavam  efiectiva  quando  a  natu- 
reza das  relações  com  Caslella  o  exigia,  de  possuírem  cavallo  e  armas  para  o 
serviço  militar3. 

Os  homens  da  copa,  mantearia  e  ucharia,  o  sapateiro,  alfaiate,  calceteiro, 
barbeiro  e  seu  moço,  ferrador  e  uni  ajudante,  os  cozinheiros  e  me- 

nores,  o  galinheiro,  a  \  ai  redeira  e  outros  muitos  sen  içaes,  desde  janeiro  de 
I  i78  ficaram  recebendo  em  dinheiro  toda  a  soldada,  ou  si  .  i  u  a  m  h 

radia  u  io,  com*  ia  na  casa  do  successor  da  cm 

Todas  essas  disposições  indicam  uma  grande  difierença  de  apparato  entre 
n  viver  do  monarcha  cm  1258,  e  no  ultimo  quartel  do  século  \\. 

No  meiado  do  século  w  o  tratamento,  que  por  uso  geral  desde  <>>  II: 
século  \i\  se  dava  ao  rei,  era  o  de  vossa  mercê.  Nas  cortes  d: Évora  de  1442 
i-  por  essa  forma  ainda  que  os  puxo-  falam  ao  Miliciano,  mas  lambem  já  lhe 
da.»  o  tratamento  de  senhoria*.  Desde  este  tempo  nota-se  ceita  fluetuação 
a  tal  respeito.  Assim,  nas  cortes  de  Lisboa  de  I  155  tratam  ao  rei  promiscua- 
inente  por  senhoria,  alteai,  mei  ;  nas  de  I  159,  lambem  de 

Lisboa,  por  alteza  e  senhoria7,  e  ainda  |  ê*;  nas  da  Guarda  de  1465 

ora  por  alteza,  ora  por  mercê,  mas  predomina  o  tratamento  de  alteza9,  que 
o  igualmente  o  que  mais  \czcs  apparece  usado  nas  côi  tes  de  Santarém  de  1 408, 
nas  quaes,  comludo,  se  encontra  ainda  vossa  mercê  6  vossa  senhoria*0. 

Requerendo  os  povos  a  i).  Affonso  V.  nas  coito  de  Lisboa  de  1471, que 
não  consentisse  á  infanta  D.  Joanna,  sua  filha,  entrarem  religião,  dizem  assim: 
Da  reclamação. . .  que. . .  fazemos  a  vossa  Alteza  em  presença  da  vossa  Real 
Mageslade;  e  no  proseguimento  da  petição  usam  já  de  alteza,  já  de  senho- 


1  hied.,  ih.  pag.  í77,  i!.0-  :ii  e  .'>:'. 

2  Provisão  tle  22  de  outubro  de  1474,  ibid.,pag.  184,  n 

s  Avisos  do  mordomo  d'et-rei  de  lo  de  março  de  1478  e  8  de  maio  de  1480,  no»  Ined., 
ui,  pag.  510  e  532. 

1  Ordenança  de  "20  de  fevereiro  <!>■  1478,  ibid.,  pag.  507,  n.    \~- 

ill  .  vi,  foi.  293  \.   e  291 
'  Coll.,  li,  foi.  .').'!  v.°.  56  e  5tí  v.°,  67  v.°  e  pauim. 

Ibid.,  foi.  94  \.'.  95  e  pastim. 
s  Ibid.,  foi.  105  v.» 

"  Ibid.,  foi.  150  v.«,  151    ele,  e  vi,  foi.  314  v.»  e  318. 
1 '  Ibid    fi  i    155  *      157,  172  v.e.  17.1  etc,  e  vi.  foi.  ■■- 
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ria  l.  Nas  cortes  começadas  em  Coimbra  em  1472  e  acabadas  em  Évora  no 
anno  seguinte,  continua  a  prevalecer  a  fórmula  de  vossa  alteza,  mas  a  de  se- 
nhoria, mera'  e  excellencia  usa-se  ainda  algumas  vezes2.  D'ahi  por  diante  o 
tratamento  de  alteza  é  sempre  o  mais  empregado,  não  deixando  porém  nunca 
de  haver  exemples  de  vossa  mercê,  vossa  senhoria3.  Finalmente,  nas  cortes 
principiadas  em  Évora  em  1481,  e  concluidas  em  1482  em  Vianna  (Tapar 
de  Alvito,  no  capitulo  primeiro  tratam  os  concelhos  ao  rei  por  magestade, 
alteza  e  senhoria  '*,  mus  o  tratamento  mais  geral  é  o  de  alteza;  e  nas  coites 
íTEvora  de  1490  o  titulo  que  lhe  dão  é  o  de  alteza,  dizendo  uma  só  vez  vossa 
alta  senhoria5. 

Até  os  primeiros  annos  do  século  xni  o  titulo  de  rei  dava-se  também  a 
todos  os  fiihos  legítimos  do  imperante,  e  no  mesmo  caso  dava-se  ás  filhas  o 
titulo  de  rainha.  Provam-no  uma  infinidade  de  documentos6;  e  este  costume 
não  só  era  commum  aos  Estados  da  Península,  mas  remontava,  além  dos  lJy- 
reneus,  até  o  tempo  dos  primeiros  reis  francos".  Desde  1207  chamam-se 
infantes  os  segundo  genitos,  continuando,  porém,  a  denominar-se  rei  o  pri- 
mogénito, e  rainhas  todas  as  filhas.  Mas  em  1211  appareee  já  o  titulo  de 
infante,  infans,  applicado  também  ao  suecessor  da  coroa  e  ás  filhas  do  rei s ; 
e  esta  pratica  torna-se  constante  desde  o  reinado  de  Affonso  II9.  Foi,  se- 
gundo parece,  o  primogénito  do  rei  D.  Duarte  o  primeiro  herdeiro  da  coroa 
que  se  chamou  príncipe10. 

Em  1471,  pedindo  os  procuradores  dos  concelhos  á  infanta  D.  Joannaque 
não  contrahisse  votos  de  freira,  dão-lhe  o  tratamento  de  senhoria  umas  vezes, 
o  outras  dizem  simplesmente  vôs  u . 


i  Ibid.,  foi.  177  e  se?. 

a  Iiji.1.,  foi.  188  v.°,  189,  191  va  193  v.°,  etc. 

3  Cortes  d'Evora  de  1475  e  de  Montemor  o  Novo  de  1477,  Coll.,  n,  foi,  389  v.%  390, 
421  v.*,  427  v.°,  epassim. 

1  Coll.,  iii,  foi.  24  v.°;  Santarém,  Mera.  das  cortes,  doe,  pag.  68. 

5  Coll.,  iii,  foi.  221  e  se?. 

«  Doe.  de  1155,  1161,  ri  69  (Elucid..  vb.  Cruz,  pag.  326,  col.  i,«,  327,  col.  2.»,  e  328, 
col.  1.»  e  2.a),  de  1190  (Ibid.,  vb.  Fossadeira  i),  de  1191  (Ibid.,  vb.  Cruz,  pag.  331),  e  ou- 
tros ;  Foraes  de  Montemor  o  Novo,  1203.  e  de  Ferreiros,  Fontemanha  e  Yaldavy,  1210: 
Dissert.  Chron.,  i,  pag.  88;  Herc,  i,  pag.  241  pr. 

7  Nova  Malta,  i,  pag.  152,  nota  79;  e  pag.  405,  nota  155;  Fustel  de  Coulanges,  Hist. 
des  inst  polit.  de  1'anc.  France,  i,  pag.  427. 

8  Dissert.  Chr..  i,  pag.  88. 

9  Nova  Malta.  log.  cit. ;  Elucid  ,  vb.  Rebora  II;  Confirmação  por  Affonso  II  do  foral 
de  Cernancellie  em  1220,  e  do  foral  de  Guimarães  em  data  desconhecida  (Port.  Mon.  Hist.. 
Leg.  et.  Cons.,  i.  pag.  365  e  351),  e  de  outros. 

10  Pina,  Chr.  do  rei  D.  Duarte,  nos  Ined.,  i.  pag.  85.  Até  então  diz  Pina  que  se  chama- 
ram infantes  primogénitos  herdeiros.  Sobre  os  titulos  ou  dictados  dos  reis  vejam-se  as  Dis- 
.  ert.  Chron.,  n,  pag.  206. 

11  Coll.  de  cortes,  rns.,  n,  foi.  182  v.°  e  seg. 
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CAPITULO  II 

Os  fuucciouarios 

illem  mór  ora  o  prira  la  milícia ;  ma  ;  i\el,  teve  esU: 

a  pnn  marechal  ■  !  i  bo*te.  u  mord 

-.   -íu-.  U  >.i.i|i;f ■:  ■  .  rdoa  •  mor  ; 

prin  le  D.  Dinij   Origem  da  ■  I  ler.  u* 

•  coitara  nitelleeU]  i 

;  .  S  '• 

rõcs  propri 

.  Continha  ;i  trai  i 
menlo  do  chão  •  ller  mói 
suliar  iikiii  •  do  indiridoo  e  da  aSnefto  d<'  -  rm  <1.i  nata 

r;ir;..  qn Icfempcnbai  da  puridade.  Regimento  do  despacho  em  I 

d  mairinha  mór  de  Portugal,  e  o  meirinho  mor  da 

da  fazenda.  U  apownUdor  m.>r.  o  tlmotaoé  mor.  u  cot  regedor  da  córie.  o  procarador  d.*  feito*  d 

O  ouvidor  da»  terras  da  rainha. 

Quando  a  guerra  constituía  a  principal  occupação  do  rei,  como  acontecia 
cu)  Portugal  até  grande  parte  do  século  mu.  o  primeiro  cargo  da  milícia  de- 
via ser  o  mais  eminente  entre  todos  os  da  administração  publica.  Bra  o  alferes 
mór  (rigniferj  que  desempenhava  esse  cargo,  exercendo  o  commando  superior 
do  exercito  na  ausência  * i * >  monarcha,  e  levando  a  bandeira  real  seo  soberano 
acompanhava  a  hoste1.  Mas  em  tempo  d'1  paz  e  rm  casos  ordinários,  segundo 
parece,  quem  trazia  em  Portugal  <»  pendão  do  rei  era  um  escudeiro,  como 
era  um  escudeiro  lambem  que  lhe  levava  as  armas  ■ 

Em  toda  a  epocha  de  que  tratámos,  e  anula  muito  depois,  era  Facto  geral 
exercer  o  mesmo  individuo  funeções  publicas  de  natureza  diversa.  Um  esta- 
tuto de  junho  de  1 222 :1  mostra-nos  que  existindo  quatro  livros  dos  redditos 
da  coroa,  de  recabedo  regni3  um  d'elles  estava  confiado  ao  alferes,  outro  ao 
mordomo,  <>  terceiro  ao  chanceller  (as  personagens  então  mais  notareis  na 
administração  publica),  sendo  desconhecido  para  nós  o  depositário  do  quarto 
livro,  se  é  que  não  cia  o  próprio  rei.  E  ou  pela  importância  d'esses  registros, 
que  I>.  Affonso  II,  já  gravemento  enfermo4,  não  quereria  deixar  sair  das  soas 
vistas,  ou  porque  a  presença  (Telles  na  sede  dn  governo  era  indispensável 
sempre,  o  monarcha,  estabelecendo  o  modo  de  supprir  as  vezes  do  alferes, 
do  mordomo  ou  do  chanceller  nos  seus  impedimentos,  declara  ao  mesmo 
lempo  que  o  substituto,  escolhido  pelo  substituído  com  prévia  approvação  do 
rei,  ou  nomeado  por  este  não  lhe  sendo  ninguém  proposto  ou  se  o  escolhido 
desempenhava  mal  o  logar,  ficaria  também  lendo  sob  sua  guarda  o  livro  de 
recabedo  regni,  ate  que  <>  substituído  voltasse  a  oceupar  o  cargo. 

os  compiladores  das  ordenações  affonsinas,  incorporando  n'ellas  (liv. i, 
tit.  56)  o  regimento  do  alferes  mór,  copiando-o  da  Partida  ti,  til.  í>,  lei  1(5, 
eliminaram  as  palavras  que  se  referiam  ao  cominando  da  hoste,  porque  desde 
a  instituição  do  posto  de  condestavel  era  este  o  principal  cabo  do  exercito, 
depois  do  rei,  Picando  o  cargo  de  alferes  reduzido  á  obrigação  de  levara  ban- 
deira real  quando  o  soberano  ia  na  hoste;  e  ainda  assim  esse  regimento  so- 
mente se  considerava  em  vigor  no  que  estivesse  auetorisado  por  diploma  es- 
pecial, ou  por  costume  antigo5. 

1  Especulo,  liv.  ii,  lit.  13,  lei  I,  o  Partida  n,  tit.  9,  lei  1(3 ;  Hera,  n,  p.i.a.  31G  e  ioO. 

2  Reg.  de  11  de  abril  de  1258,  degredo  primeiro,  nos  Port.  Mon.  llist..  Lei.  et  Cons.,i, 
pag.  198, 

'•  lliid..  pag.  179. 

1  Expirou  a  25  de  março  de  1-23  (Hera,  n,  pag.  2o3  in  fine). 

'J  Ord.  Ali",  i,  til.  70  iiifinc. 
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Com  a  vinda  do  um  exercito  inglez  a  Portugal  em  1382,  não  só  se  crearam 
entre  nós  os  dois  postos  de  condeslavel  e  de  marechal  da  hoste,  á  imitação 
dos  que  havia  entre  os  ínglezes*,  mas  introduziram-se  de  certo  outras  muitas 
innovações  na  constituição  das  tropas,  porque  variaram  d'ahi  em  diante  até 
os  nomes  das  diííerentes  partes  em  que  se  dividia  o  exercito ;  assim  a  dian- 
teira passou  a  chamar-se vanguarda,  á  catua  (caga?)  denominaram  reguarda, 
e  ás  coslaneiras,  alas-. 

O  officio  do  condestavel  era  o  de  maior  estado  e  honra  no  exercito,  per- 
tencendo-lhe  ir  na  vanguarda  e  superintender  em  tudo  o  que  dizia  respeito  á 
disciplina,  segurança  e  governo  da  hoste.  Para  o  desempenho  das  funeções 
jurisdiecionaes,  que  lhe  competia  exercer,  acompanhava-o  um  ouvidor  leltra- 
do  com  seu  meirinho,  e  tinha  á  sua  disposição  cadeia,  carcereiro  e  executores 
da  justiça3.  As  penas  pecuniárias  impostas  aos  delinquentes,  as  carceragens 
dos  que  eram  presos  na  cadeia  do  ouvidor,  uma  quota  certa  em  cada  semana, 
paga  pelos  mercadores  ou  regatães  que  vendiam  ou  compravam  na  hoste,  e 
pelos  servidores  d'elles,  e  até  uma  prestação  em  dinheiro  cobrada  sema- 
nalmente das  meretrizes  que  andavam  com  o  exercito,  constituiam  proventos 
especiaes  do  condestavel,  que  tinha,  além  d'isso,  o  seu  quinhão  nas  presas4. 

Inferior  ao  condestavel,  mas  seguindo-se-lhe  immediatamente  na  ordem 
hierarchica,  o  marechal  da  hoste  tinha  designadamente  a  seu  cargo  repartir 
os  alojamentos  aos  fidalgos  e  capitães,  depois  de  escolhido  pelo  condestavel 
o  logar,  onde  devesse  assentar-se  o  arraial;  vigiar  a  segurança  do  acampa- 
mento á  hora  em  que  o  exercito  jantava  ou  ceava,  mas  esta  obrigação  per- 
tencia ao  condestavel  em  qualquer  outro  tempo;  conhecer,  pelo  seu  ouvidor, 
de  todos  os  feitos  crimes  e  civis,  dando  appellação  em  determinados  casos 
para  o  condestavel.  Estavam  ás  suas  ordens  um  meirinho,  carcereiros  e  al- 
gozes 5. 

Tinha  lambem,  como  o  condestavel,  proventos  especiaes;  nestes  secom- 
prehendiam,  além  da  parte  que  lhe  cabia  nos  despojos,  as  carceragens  dos 
retidos  na  prisão  do  ouvidor  do  marechal,  e  uma  quantia  certa  cobrada  dos 
que  vendiam  em  loja  ou  tenda,  e  dos  mercadores  e  homens  de  mesteres;  e 
até,  como  ao  condestavel,  as  rameiras  lhe  eram  tributarias  de  uma  somma 
lixa,  doze  reaes  brancos  em  cada  semana6. 

Estes  eram  os  primeiros  cabos  da  guerra  terrestre,  a  qual  dará  assumpto 
a  uma  divisão  do  nosso  estudo  destinada  á  administração  militar.  Ahi  dire- 
mos também  da  organisação  da  milícia  naval,  cuja  superintendência  esteve  á 
conta  do  almirante7  e  do  capitão  mór  do  mar8. 

Nos  princípios  da  epocha,  de  que  se  oceupa  este  trabalho,  o  primeiro 
cargo  civil  da  casa  real  e  por  consequência  do  Estado,  porque  não  havia  ainda 
distineção  entre  uma  e  outra  cousa,  era  o  do  mordomo  da  corte,  maiordomus 


1  Fera.  Lopes,  Clir.  de  D.  Fernando,  cap.  150,  nos  Ined.,  iv,  pag.  452.  Em  Castella  in- 

stituiram-se  lambem  esses  postos  na  mesma  oceasião  (Ibid.,  cap.  152,  log.  cit.,  pag.  456). 
E  de  feilo,  na  Partida  u  não  se  faz  ainda  menção  d'elles. 

2  Fern.  Lopes,  Chr.  de  D.  João  I,  parte  2.a,  pag.  73. 

3  Ord.  Ali.,  i,  tit.  52.  O  til.  70  in  fine  restringia,  porém,  as  disposições  d'este  regi- 
mento ao  que  estivesse  determinado  por  titulo  especial  ou  por  costume,  como  notámos  já 
a  propósito  do  alferes  mòr. 

*  Tit.  52,  cit.,  §  18  e  20. 

5  Ord.  A  ff.,  i,  tit.  53. 

6  Ibid.,  §  3  e  4. 

7  ibid..  tit.  54. 
■  Ibid..  tit.  55. 


mriae,  qi  lia  considerar  o  chefe  snperior  da  administração,  con 

alferes  do  rei  o  eri  da  milícia1.  Releva,  todavia,  atlender  ás  circumstai 
•lo  período  a  que  n  mos.  A  existência  de  uni  cargo  qualquer  na  actual 

ordem  hiurarchica  do  serviço  publico,  pi  lhe  deliniu  as  atti  i- 

buiçôes  e  traçou  a  esphera  « •  i : i  que  ellas  se  h5o  de  exercer.  No  tempo deque 
tratámos,  a  organisação  dos  du  Estado  verificai  um  modo  bem 

diverso;  e  dizendo  ijue  o  oílicio  do  mordomo  môr  era  o  primeiro  da  adminis- 
tração civil,  aflirmàmos  uma  pr<  cuja  verdade  transluz  com  evidencia 
dos  monumentos  históricos,  mas  para  cuja  demonstração  se  procuraria  de- 
balde entre  nós  uma  determinação  expi  jeral;  não  devendo  também 
julgar-se  que  as  funcções  do  cargo  estivessem  precisamente  estabelecidas, 
porque  o  exercício  regular  e  systemalico  das  diflerentes  magistraturas,  dentro 
dos  limites  de  uma  eslricla  competência,  era  de  tod  »  estranho  á  -  iciedade, 
e  ii"-  direitos  do  mordomo  mór,  como  igualmente  nos  dos  outros  offi 
estavam  envolvidos  tod                  i  que  em  qualquei  rei  aproo 

se  delegai 

Dapiftr  curie,  dapif  ■>.  era  cargo  de  que  temos  poucas  no- 

Parece  que  designava  propriamente  o  oílicio  de  vedor  da  casa  real,  mais 

icto,  do  que  o  de  mordomo,  ai  i  domésticos  do  soberano*;  mas 

um  '•  outro  se  encontram  ãs  \  mpenhados  pela  mesma  pessoa,  Dão 

faltando,  comtudo,  os  exemplos  de  existirem  separad 

CíOm  o  governo  de  [).  Diniz  o  oflicio  de  mordomo  mór  pai  ece  ter  perdido* 
para  sempre  o  caracter  de  primeiro  cargo  civil  d  i  administração  geral  d"  Es- 
tado, conservando  porém  a  preeminência  entre  todos  os  do  serviço  particu- 
lar da  casa  do  rei :  mas  já  In»  reinado  anterior,  e  em  tempo  bem  afastado,  In 
exemplo  da  intei  venção  singular  do  chanceller  em  actos  legislativos 

A  voga  que  teve  o  estudo  do  direito  romano  desde  <»  século  xn  deu  ori- 
gem a  uma  nova  classe,  que  foi  a  dos  lettrados  ou  legistas;  mas  os  hoi 
d'esta  classe,  ao  revez  d"  que  succedia  mais  cu  menos  com  os  das  ouí 
iras,  Item  longe  de  estorvarem  <>  desenvolvimento  do  poder  da  coroa,  auxilia* 


1  Partida  n.  lit.  '.'.  lei  17 ;  Herc  ,  n,  ]  L50  a  163,  456  e  pattim. 

Comquanto  se  diga  ii>>  1  >.  u,  ia.  I'!.  lei  I,  que  o  nome  do  alferes  tinha 

diplomas  públicos  a  precedi  noa  logo  d<*oo  s  < I <  •  do  rei,  em  Portugal  <>  nome  do  mordomo  mor 
antecede  quasi  sempre  <>  do  alferes.  Vejam  se,  pi  r  -  semplo,  os  I 

'-'  >'<:  Elucid.,  vb.  Mordomo  mór,  faz- se  referencia  a  um  regimento  de  D.  Dinis,  que  Vi- 
\i  rbo  diz  ser  tradncção  quasi  lilteral  da  lei,  que  jà  citán  os,  da  Partida  n.  Se  esle  regimento 
e.  como  crer  -mu  de  que  deram  um  extracto  Brandão  (Mon.  LusiL,  m,  li\.  '■' 

;i)  e  Bluleau  (Vocabulário,  vb.  Mordomo  mór),  e  que  está  inserido  com  igual  redacção  nas 
Ord.  A IV..  i.  iii.  57,  In  differenças  importantes  entre  ''lie  e  a  lei  da  Partida,  a  qual  i- 

lula  textualmente  nos  pontos  que  não  s littiram  nas  Ord.  AtV..  ficando  porém,  segundo 

d  código  portuguez,  mais  limitadas  as  attribuições  d.,  mordomo  mór.  E,  a  semelhança  do 
que  acontecia  com  outros  regimentos  incluídos  nas  Ord.  Ali'.,  e  de  qu  ■  temos  notado  já  al- 
guns exemplos,  esle  do  mordomo  mór  só  estava. em  observância  na  parte  que  auctoris  - 
sem  diplomas  especiaes  ou  <>  uso  constante  (Ord.  Aff.,  i.  lit.  7U  infine). 

-1  Mon.  Lusit.,  m,  liv.  9.  cap.  5;  Herc,  n,  pag.  MíO. 

4  Ratificando  Affonso  II  o  roral  de  Penella  em  novembro  de  1217,  um  dos  confirman- 
tes  é  Domnus  Petrus  iokannis,  dapifer  domini  regi*,  e  nas  confirmações,  em  agosto,  outu- 
bro e  novembro  também  de  tíi7.  dos  foraes  de  Ponte  de  Lima,  Miranda  da  Beira.  I 
Coimbra  e  outros,  li. ma  o  mesmo  individuo  como  maiordomtu  curie  (Port.  M.  II..  Lee.  et 
Cons.,  i.  pag.  366,  374,376,  378,  5tl8,  ele  ). 

Os  dois  cargos  apparecem  separados  no  fecal  de  Melgaço,  11SI,  Palmella  1183,  o  ou- 
tros, e  na  doação  du  reguengo  de  S.  Thomé,  I  !'.*7.  nos  Doe.  pai •:  a  bist.  port.,  n.°  263 

ò  A  lei  de  dezembro  de  1234  '-a  1255,  prohibindo  a  exportação  da  prata  e  outras  n    i 
cadorias,  acaba  assim  :  «Rege  mandante  per  cancellarivm,  Dominicus  Vincencii  scripsil 
liancs  Pernandi  de  Alcazai  notauil  (Port.  Mon.  llist...  Leg.  cl  Cons.,  i.  pag.  253,  lei  59) 
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vrim  fortemente  o  augmento  da  auctoi  idade  do  rei,  imbuídos  nas  máximas 
que  aprendiam  no  estudo  do  direito  imperial.  E  por  outro  latío  os monarchas 

inclinavam-se  naturalmente  a  quem,  propugnando  acérrimo  pelos  direitos 
absolutos  da  coroa,  tinha  por  si,  mais  de  certo  do  que  quaesquer  outros  indi- 
víduos geralmente,  o  prestigio  da  sciencia.  Mas  a  Corça  das  idéas,  que  impri- 
miam movimento  á  formação  da  classe,  foi  abrindo  caminho  lentamente,  sendo 
mais  rápido  na  sua  evolução  o  curso  do  poder  do  rei :  todavia  ao  approximar-se 
este  da  sua  definitiva  consolidação,  via-se  já  a  influencia  dos  legistas  com- 
petindo como  elemento  social.  E  de  feito,  para  os  fins  do  século  xivapparece 
em  Portugal  a  existência  da  nova  classe  accenluada  sufficientemente  para  ter 
um  logar  distincto  na  representação  <la  sociedade.  O  reino,  diziam  as  cortes 
de  Coimbra  de  I3S5,  divide-se  nos  seguintes  estados:  prelados,  íidalgos, 
lettrados  e  cidadãos  *. 

Já  desde  o  governo  de  ÀíTonso  Henriques  começam,  talvez,  a  apparecer 
os  primeiros  assomos  da  interferência  de  legistas  na  direcção  dos  negócios 
públicos.  Na  cúria  do  primeiro  rei  Qgura  como  chanceller  mestre  Alberto, 
magister  Albertus,  desde  o  anuo  de  1142,  e  ainda  conservava  o  cargo  em 
1  KiO2.  E  íixando-se  nos  últimos  annos  do  século  xi  e  primeiros  do  século  xn 
a  fundação  da  escola  de  Bolonha3,  é  possível  que  o  titulo  de  magister  in- 
dicasse um  dos  seus  discípulos;  sabendo-se,  além  d'isso,  que  em  1131  o 
impulso  para  o  culto  da  sciencia  do  direito  civil  era  já  tão  vivo,  que  um 
synodo  de  Reims  d'esse  anuo  prohibiu  aos  monges  o  estudo  do  direito  ro- 
mano 4. 

Á  medida  que  os  dias  de  paz  se  iam  tornando  menos  raros  e  era  possível, 
por  consequência,  ai  tender  mais  de  perto  á  organisação  do  paiz,  as  circum- 
stancias  internas  e  externas  haviam  de  altrahir  aos  conselhos  da  coroa  a  in- 
fluencia dos  poucos  homens  saídos  da  nova  escola  do  direito,  que  tivessem 
ainda  apparecido  em  Portugal  por  todo  o  século  xu.  Á  iustrucção,  que  de 
certo  não  era  vulgar  na  classe  nobre,  na  qual  os  reis  costumavam  escolher  o 
mordomo  mór  e  os  outros  ofíicios  superiores  da  sua  casa,  esses  homens  re- 
uniam, pelos  princípios  geraes  da  sciencia  que  professavam,  a  qualidade  apre- 
ciável de  se  acharem  menos  possuídos  do  espirito  das  classes  privilegiadas, 
embora  pertencessem  geralmente  á  do  clero,  e  estavam,  porianto,  maisiden- 
titicados  com  as  conveniências  da  realeza  no  alargamento  dos  direitos  da  coroa, 
e-mais  peritos  para  a  lucta  com  a  cúria  de  Roma  e  com  as  pretensões  dos 
ecclesiasticos. 

Por  essas  ou  por  outras  causas,  no  governo  de  Sancho  I  o  cargo  de  chan- 
celler era  já  o  terceiro  na  hierarchia  administrativa 5;  ea  historia  mostramos  a 
indubitável  preponderância  que  o  chanceller  Julião,  intitulado  ás  vezes  também 
iiunjister6,  exerceu  nos  negócios  do  paiz  no  largo  período  em  que  occupou 
o  cargo,  desde  os  últimos  annos  do  reinado  de  AlTonso  I  até  o  principio  do 
de  Affonso  11 7.  E  em  1 198  era  já  de  tal  ordem  a  sua  importância,  que  n'uma 

1  Artigo  t.°,  Coll  ,  vi,  foi.  1  'i 8 ;  Fernão  Lopes,  Chr.  de  D.  João  I,  parte  2.a,  pag.  2, 
col.  2.a 

2  Foral  de  Leiria  de  1142,  da  Lousã,  lloi,  Cintra,  1154,  Évora,  1 1 06,  Linhares,  1169; 
Doe.  paia  a  hist.  port.,  n.°  20-i  de  1155,  e  n.°  206  de  1158;  Trigoso,  Mera.  sobre  os  chan- 
eelleres  mores,  nas  Mem.  da  Acad.,  xn,  pai  te  2.a,  pag.  95. 

3  Laferrière,  II i st.  du  droit  (rançais,  iv,  pag.  314  a  310. 

4  Ibid.,  pag.  32& 

'■>  Disserí.  filtrou.,  i,  pag.  141 ;  ilerc.,  n,  pag.  130. 
fi  Herc,  log.  eit. 

"  Herc,  ii.  pag.  64  a  248.  A  Mon.  Lusit,  i\,  li v.  12,  cap.  2.  foi.  2  v.°,  refere-se  a  uma 
larga  doação  que  fez  1>.  Affonso  Henriques  em  1 180  a  seu  grande  privado,  o  cancellario  Ju- 


transacção  d'esse  nnno  entre  o  mosteiro  de  Pedroso  e  Mend  i  Di  ■. 
cialisando-se  diversas  pessoas  das  mais  qualificadas  d  |oe  viviam  no 

tempo  em  qoe  se  razia  o  contracto,  é  o  notário  D.  Julião  orna  das  ojoe 
mencionadas1.  As  qualidades  pess  iaes  do  ministro  «levem  ler  concorrido  para 
tornar  notável  n'esse  período  o  cargo  de  cnanceller,  mas  é  certo  que  não 
deixou  nunca  desde  então  de  ser  considerado  um  dos  mais  eminentes  do 
Estado,  vindo,  todavia,  no  decurso  dos  secul  >s  as  sua-  faneções  a  Bear  limi- 
tadas, i  bem  dizer,  á  administração  da  justiça  e  i  publicação  dos  actos  le- 

Mas  esses  vestígios  remotos  da  existência  de  jurisconsultos  da  nova  - 
cola  na  cúria  do  rei  o  que  mostrariam  sobretudo  seria  a  nomeada  que  adqui- 
rira já  o  '-uniu  do  direito  romano,  e  so  muito  indirectamente  prendera 
n'elles  o  apparecimento  da  classe  dos  legistas,  que  nasceu  mais  tarde,  como 
dissemos  já,  e  saiu  do  elemento  popular,  depois  que  este  havia  entrado  de 
i  data  no  período  do  seu  desenvolvimento  oceupando  um  logar  próprio 
como  braço  da  nação;  ainda  assim,  antes  do  reinado  de  I>.  Pedro  i classe 
ecclesiaslica  se  iam  buscar  quasi  sempre,  se  não  sempre,  os  homens  pai 
logares  que  demandavam  maior  cultura  intellectual.  Com  o  titulo  de  clérigos 
d'el-rei  se  designam  no  reinado  de  Affonso  III  e  de  seu  suecessor  muitos  in- 
divíduos, que  exerciam  cargos  públicos  de  diversa  natureza,  quer  na  corte, 
quer  fora  ÍTelia;  e  do  tempo  de  Affonso  IV  ba  ainda  alguns  exemplos.  Du- 
rando Paes,  promovido  á  sé  d'Evora  no  governo  de  Affonso  III.  (ora  clérigo 
d 'este  rei8.  Na  junta  nomeada  peia  carta  reg  a  d  •  ls  de  dezembro  de  l-J7:f. 


liao.  .Mi-  o  '1  comento  maia  antigo,  qpe  podémoa  citar,  ■  {ia  de  1183  .1 1). 

Guruitu  Petri,  na  qual  Be  lé  ■Jolianoa  Notários  i  1        para  a  bist  port., 

n.#  237).  Segundo  Carpentier,  no  Supp.  ao  Glosa,  de  Du  Cange,  ih.  CunceUarius,  . 
duação  do  notário  era  inferior  .1  do  cnanceller,  |oetle  (azia  n'algutnaa 

Ses. 

Noa  primeiros  diplomas,  qoe  noa  conhecemos,  onde  figura  Julião  «1  ã-se- lh»^  a  denomi- 
nação de  aotario  do  rei;  depois,  ora  é  chamado  cnanceller  (Foral  de  Mortágua,  1192,  Soulo, 
1196,  Abaças,  1200,  Cezimbra,  1201),  ora  notário,  in  -  sdocnmenl 

cosam  a  existeneia  de  cnanceller,  o  que  mostra  que  ot  bulos,  notário  a  chancelter, 

Be  appltcavam  indistinetamente  a  Julião.  I1  110  de  l-'n7  quando  Julião  apparece 

no8  toraes  é  sempr mo  cnanceller,  ou  do  rei  ou  da  corte.  R  de  passagem  observaremos 

que  [>nr  esta  razão  talvez  Be  possam  attriboir  com  plausibilidade  a  aimo  anterior  ao  de  1207 
oa  foraea  de  Castello  de  Pena  Ruiva  e  de  Villa  Franca,  ins  -  Port.  Mou.  Itist.  s< •!> 

data  incerta,  porque  Julião  está  mencionado  n'elles  como  notariut.  Sobre  a  antiguidade  dos 
not&rioa  e  chancellerea  em  Portugal  veja-s    I  .  Riem.  já  rit. 

1>"  officio  de  escrh  to  d'el-rei,  scriba  domini  reais,  já  se  faz  menção  n'ura  documento 
de  ltil  (Doe.  para  a  hisl.  por!  ,  n."  isti;  Trigoso,  Mem.  já  cit,  pag.  93);  mas  no  século 
xi  1 1  é  trivial  apparecer  noa  diplomas,  além  do  chanceller,  o  scriptor  curte  (Foral  di  S 
telha,  1228-122»,  e  oa  de  Villa  Mendo,  Idanha  Velha  e  Salvaterra.  1229,  e  o  de  Tom  s  v  ■ 
dias.  1250)  ou  o  notariui  domini  Regi»  (Foral  de  Vinhaes,  1253),  ou  o  notarhu  cun 
ral  de  Beja,  1251.  do  qual  uma  versão  antiga  traduz  notarms  por  tabatíom,  foral  de  Ode- 
mira. 1255,  Monforte,  1257,  Extremoz,  1258,  e  outro?,  e  confirmação  em  HCd  do  foral  de 
Contrasta  mudando  á  villa  o  nome  que  licou  sendo  Valença).  No  foral  de  Beja  unia  das 
testemunhas  è  iJohannes  fernandi  clericua  totens  sigila  Règis»,  advertindo  que  também 
esta  mencionado  «Stephanus  joahnnis  Cancellarius  Curie».  A  mesma  circurastancia  e  com 
as  mesmas  pessoas  se  da  110  foral  d.'  Aroehe,  1255.  No  foral  de  Extremos  e  no  d<>  Melga- 
ço, 1258,  e  em  outros,  acham-»'  as  duas  mesmas  pessoas,  mas  á  primeira  chama-se  «VlCfl 
(Cancellarius»,  e  á  segunda  «Cancellarius  Curie».  Assim,  observa  Trigoso,  Mem.  cit,  pag. 
99,  ia  crescendo  cada  dia  a  importância  dos  chancelleres,  tendo  subordinados  ao  seu  em- 
prego os  escrivães  e  notários  da  chancellaria,  os  vice-chancelleres,  e  os  goardaa  dos 
séllos. 

1  Doe.  paia  a  hisl.  port.,  11."  263. 

'-'  Trigoso,  Mem.  cit,  pag.  96  e  seg. 

3  .Mou.  Lusit,  v.  liv.  16,  eap.  21,  foi.  12  v.°;  Herc,  in,  pag.  123 
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para  corrigir  os  abusos  que  se  tivessem  introduzido  na  administração  do  paiz, 
entraram  clérigos  do  rei4.  Ás  audiências  que  D.  Affonso  III  deu  em  1277 
ao  núncio  do  papa  João  XXI  assistiram  clérigos  do  rei  e  seus  conselhei- 
ros, e  um  d'elles  sobrejuiz2.  D.  Diniz  mandou  inquirir  sobre  direitos  fiscaes 
em  mais  de  um  logar  por  Estevão  Lourenço,  seu  clérigo  e  procurador3.  Es- 
tevão Ayres,  clérigo  de  D.  Diniz,  servia  de  procurador  do  rei  em  I3184. 
iMartim  Louredo  era  clérigo  do  rei  e  ouvidor  dos  seus  feitos  em  12  de  janeiro 
de  1321 5.  Finalmente,  por  uma  provisão  de  1342  mandou  Alíonso  IV  a  Es- 
taco Lourenço,  seu  clérigo  e  prior  de  S.  Thiago  de  Vagos,  inquirir  na  provín- 
cia d'Entre  Douro  e  Minho  sobre  os  direitos  da  coroa6. 

Outros  factos  indicam  ainda  a  generalidade  de  serviços  profanos,  de  que 
eram  incumbidos  os  clérigos.  N'um  acto  judicial  de  1265  intervêm,  como 
testemunhas,  clérigos  do  sobrejuiz7.  E  no  traslado,  que  a  Miguel  Vivas,  clé- 
rigo de  Affonso  IV  e  vedor  da  chancellaria,  passou  em  1325  um  tabellião  de 
Santarém,  serve  de  testemunha  um  clérigo  da  chancellaria8. 

Dos  exemplos  citados  infere-se  com  plausibilidade  não  só  que  era  princi- 
palmente a  classe  ecclesiastica  a  que  professava  ainda  o  estudo  das  leis,  se- 
não que  era  então  o  conceito  mais  geral  não  bastar  esse  estudo,  pertencen- 
do se  á  classe  secular,  para  seguir  carreira  na  sociedade.  Do  papa  Clemente  V 
obteve  el-rei  D.  Diniz  para  dez  clérigos  lettrados,  que  andassem  em  seu  ser- 
viço, o  perceberem  os  IVuetos  dos  benefícios,  ainda  que  fossem  curados,  com 
excepção  apenas  das  distribuições  quotidianas.  E  esta  concessão,  que  fora  li- 
mitada a  cinco  annos,  renovou-a  o  papa  João  XXII  por  igual  período  em 
bulia  de  8  de  julho  de  1317,  e  sem  restricção  de  tempo  em  17  de  fevereiro 
de  1325,  com  a  clausula,  porém,  de  que  d'esses  dez  clérigos,  seis  d'elles  não 
possuiriam  dignidades  pessoaes  ou  benefícios  curados,  e  os  restantes  pode- 
riam receber  os  fructos  dos  seus  benefícios,  menos  as  distribuições  quotidia- 
nas9. 

A  variedade  de  ministros,  que  authenticavam  os  diplomas  expedidos  em 
nome  do  rei,  mostra  que  não  havia  na  corte  attribuições  rigorosamente  fixas 
para  nenhum  cargo  superior;  como  também  não  havia  uniformidade  nos  for- 
mulários, existindo  leis,  cartas  e  outros  estatutos  régios  que  terminam  men- 
cionando apenas  o  nome  de  quem  os  escreveu.  Assim  vemos  num  mesmo 
reinado  diíterentes  officiaes  referendarem  documentos  de  igual  espécie.  Mas 
desde  a  segunda  metade  do  século  xm  principia  a  assignalar-se  a  tendência 
a  separar  as  funcções  da  administração  publica  das  funcções  próprias  do  ser- 
viço domestico  do  rei,  deixando,  com  mais  ou  menos  frequência,  de  desi- 
gnar-se  por  algum  officio  especial  do  paço  os  ministros  que  despachavam 
com  o  monarcha.  E  ao  mesmo  tempo  que  a  classe  nobre  exclusivamente  con- 
serva o  exercício  dos  cargos  elevados  da  casa  real,  os  lettrados  vão,  cada  vez 

i  Port  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  229. 

2  Mon.  Lusit.,  iv,  liv.  lo,  cap.  42,  foi.  245  v.° 

3  Nova  Malta,  i,  pag.  38,  e  n,  pag.  139,  267  e  268;  Mem.  das  inquir.,  pag.  74. 

4  Nova  Malta,  i,  pag.  43,  nota  tn  fine. 

5  Ibid.,  pag.  S2.  Muitos  outros  exemplos  referem  Figueiredo,  na  Nova  Malta,  e  Amaral, 
nas  Mem.  da  Acad.,  vi,  parte  2.a,  pag.  106,  nota. 

G  Mem.  das  inquir.,  pag.  127  e  doe.  n.°  43. 

7  Dissert.  Chron.,  i,  pag.  326,  n.°  89.  Nas  Mem.  das  inquir.,  pag.  70,  art.  vn,  tem  o  acto 
a  data  de  1264. 

8  Mem.  das  inquir.,  doe,  pag.  lio  in  fine. 

9  Mon.  Lusit.,  vi,  pag.  256,  col.  2.a ;  Amaral,  nas  Mem.  da  Acad.,  vi,  parte  2.a,  pag.  108, 
nota  a;  Quadro  Elementar,  ix,  pag.  33o. 

A  bulia  de  132o  acha-se  na  integra  nas  Provas  da  Hist.  Geneologica,  n,  pag.  752,  n.°  126 


mais,  tendo  parte  com  os  fidalf  n       ntral;  mas  a  fônna  porque 

se  manifesta  a  soa  interven  expediente  d  rariavel,  refe- 

rendando siraplesn  nome,  o  que  é  m  .  ou  juntando  a 

denominação  do  emprego  que  principalmenl  i  a  qualificação  de 

clérigos  ou  de  vassall  ia  do  rei,  oo,  em  temp  ia  mais  m  i  lernos,  a  indi 
genérica  de  serem  do  desembargo  do  rei,  que  é  fórmula  usad  inario 

o  lim  do  século  xiv.  iSobrejuizes,  ouvidores  e  lirradori 
desembai  abalos  que  no  artigo  I 

de  I  ;7I  designam  em  geral  os  funccionari  -  •  rviam 

na  corte '. 

Entrem  i  na  exposição  das  provas,  que  se  ton  saria  aqoi 

porque  p  seu  exame  esclarece  notavelmente,  â  luz  dos  factos,  quaes  eram  na 
realidade  os  ministros  que  firmavam  o  despacho  e  expedi»  nte  dos  negócios, 
até  o  firo  da  epocba  de  q  te  tratámos. 

Em  31  de  agosto  de  1269  6  o  sobrejuiz  Alfon  §  u  que  dirige,  por 
ordem  do  rei,  ao  meirinho  mór  de  Alem-Douro  orna  provisão  i  fator  do 
mosteiro  de  Rio  Tinto  contra  os  abusos  que  praticavam  Os  padroeiros,  em 
menoscabo  da  lei  recente  que  regulava  os  direitos  d  Em  -2\  de  outu- 

bro de  1286  recommenda  ás  justiças  da  Rana  r.'  o  sobrejuiz  Roy  Gomes, 
por  mandado  do  rei,  que  não  consintam  ás  ordens,  cavalleiros,  donas,  cleri- 
udeiroa  comprarem  ahi  bens  de  raiz*.  Sendo  isentos  os  vizinhos  de 
Cezimbra  em  6  de  dezembro  de  1295  do  pagamento  da  portagem  em  todo  o 
reino,  quem  expede  a  ordem  «1"  soberano  é  o  chanceller  e  João  Sin 
mas  n'ootras  provisões  sobre  o  mesmo  assumpto,  datadas  de  7  de  junho  de 

1299  c  13  de  agosto  de  1329,  declara-se  q il-rei  o  mandou,  na  primeira 

por  Afionso  Paes,  seu  clérigo,  e  na  segunda  por  Lourenço  Annes 
sallo,  e  Pêro  Lourenço  Calado,  sem  ouv\ 

A  circular  de  3  de  novembro  de  1314,  enviando  a  todas  as  justiças  um 
acto  legislativo  acerca  da  forma  de  certos  contractos  entre  chrislãos  e  judeus, 
termina  pelas  palavras  «El-reio  mandou  per  Pêro  Steves,  s  u  vossa  \ 

lei  de  I  'i  de  agosto  de  1319  ordenando  que  os  tabelliães  lancem  em  lm 
pecial  os  contractos  dos  judeus,  por  causa  da  fiscaltsação  do  serviço  que  elles 
pagavam  annualmente  ao  Estado,  acaba  assim:  iEI-rei  o  mandou  perJohan 
Lourenço,  seu  vassallo,  e  per  Domingues  (?  Anes,  seu  clérigo,  e  pelo  Âraby7. 
Mas  antes  e  depois  d'esse  anno,  nio  só  ;i  lei  de  I  'i  de  janeiro  de  1315, 
para  que  em  Santarém  um  atvazil  e  um  tabellião  estivessem  sempre  em  logar 
certo,  <l<"  uidild  que  per  sua  falta  não  deixassem  os  judeus  de  contractar  com 
christãos,  senão  que  as  duas  cartas  regins  de  I  de  agosto  de  1316  e  de  0  de 
agosto  de  1324,  acerca  de  inquirições  fisca<  3,  estão  todas  referendadas  por 
■  da  Guarda,  sem  mais  indicação8.  K  este  sujeito,  que  se  intitula  ape- 
nas secretario  <!<>  rei  niini  documento  de  I3I99,  era  tão  considerado  que 


1  Cull..  i,  foi.  169.  Da  sua  pouca  diligencia  ao  expediente  dos  nej       -  se  queixam  alii 
povos.  Ibid. 
'-'  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  el  C<  ns.,  i.  pag.  210. 
3  Livro  das  leis  e  post.,  copia,  t,  foi.  151. 

1  Livro  do  tombo  da  villa  de  Cezimbra,  renovado  em  1728,  no  archivo  da  camará  mu- 
nicipal. 

b  Ibid.,  foi.  3  v." 

•'  Liv.  das  leis  c  post.,  copia,  t,  foi.  166. 

■  tbid.,  foi.  ir, 

8  Ibid.,  foi.  I6'i  v.":  Mem.  das  inquir.,  doe  n.°  30  e  37:  Trigoso,  Mem.  sobre  os  a 
tarios  tios  reis,  nas  Mem.  da  Arai!..  2.*  serie,  r,  parle  Ia.  pag.  28. 

9  Trigoso,  ibid.,  pag.  28. 
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D.  Diniz  o  nomeou  procurador  nas  contendas  com  o  infante,  c  o  escolheu 
para  ser  um  dos  executores  da  sua  ultima  vontade  nos  testamentos  de  1322 
e  1324,  chamando-lhe  seu  criado  e  vassalio1. 

Ainda  no  governo  de  D.  Diniz,  sendo  dirigida  aos  alvazis  de  Tavira,  em  17 
de  agosto  de  1322,  uma  provisão  regia  sobre  a  observância  da  lei  relativa  aos 
salários  de  advogados  e  de  procuradores,  é  Pedro  Domingues,  sobrejuiz,  que 
transmitte  a  ordem"2. 

No  reinado  de  AlTonso  IV  até  o  de  Fernando  I  o  titulo  que  predomina 
entre  os  ministros  do  despacho  e  expediente  é  o  de  vassalio.  Escrevendo  o 
monarcha  aos  juizes  de  Guimarães,  em  2  de  agosto  de  1343,  sobre  a  maneira 
de  evitar  que  os  clérigos,  depois  de  darem  querela  contra  leigos,  abandonas- 
sem a  aceusação  sem  indemnisar  os  aceusados  do  prejuízo  que  lhes  houves- 
sem causado,  conclue  d^ste  modo  a  carta  regia:  «EIRey  o  mandou  por  mes- 
tre Pedro  e  mestre  Gonçallo  das  Leys  seus  vasmllos»*. 

Na  confirmação  dos  foros,  privilégios  e  liberdades  do  concelho  de  Cezim- 
bra,  em  25  de  setembro  de  1357,  intervém  somente  mestre  Gonçalo  das  de- 
cretaes,  «porque  hi  nom  era  Lourenço  Esteves  seu  companham»;  mas  em 
segunda  confirmação,  datada  de  14  de  maio  ou  setembro  de  1358,  intervêm 
ambos,  com  o  titulo  de  vassallos  do  rei4,  e  na  confirmação  posterior,  em  18 
de  julho  de  13f>7,  figura  só  Aííonso  Domingues,  que  se  declara  simplesmente 
vassalio  do  rei5.  É  esse  vassalio  Lourenço  Esteves  que  expede  a  carta  regia 
ao  concelho  de  Santarém  com  os  capítulos  geraes  das  cortes  d'Elvasde  136Í6. 
E  no  reinado  de  D.  Fernando  designa-se  apenas  como  vassalio  um  Fernam 
Martins,  que  referenda  a  caria  áquelle  mesmo  concelho  com  os  capítulos 
geraes  das  cortes  de  Lisboa  de  I37i7,  as  duas  cartas  ao  concelho  do  Porto 
com  as  respostas  aos  artigos  resolvidas  nas  cortes  do  Porto  e  de  Leiria 
de  I3728,  e  finalmente  a  lei  de  17  de  agosto  de  1372  sobre  doações  e  juris- 
dicção  dos  donatários9. 

Pelo  mesmo  tempo,  em  1  de  maio  de  1372,  dando-se  traslado  ao  conce- 
lho de  Santarém  da  resolução  que  haviam  tido  vários  artigos,  alguns  d'elles 
sobre  assumptos  íiscaes,  apresentados  ao  soberano  por  esse  concelho,  é  o 
vassalio  Joham  Annes,  veedor  da  fazenda,  quem  por  ordem  do  rei  manda  pas- 
sar o  documento10. 

Estamos  agora  no  reinado  de  D.  João  I.  Apresentando  o  concelho  de  San- 
tarém differentes  capítulos,  alguns  d'elles  relativos  a  direitos  fiscaes,  a  carta 
regia,  que  os  resolveu  em  2  de  setembro  de  1385,  está  assignada  por  João 

1  Mon.  Lusit.,  vi,  pag.  42!),  470  e  5S7;  Trigoso,  log.  cit.,  psg.  28  e  29,  e  Mem.  sobre 
es  escrivães  da  puridade,  nas  Mem.  da  Acad.,  xn,  parte  l.a,  pag.  158. 

2  Livro  das  leis  e  post.,  copia,  i,  foi.  93  v.° 

3  Ihid.,  ii,  foi.  78  v.°  e  178. 

4  Livro  do  tombo  da  villa  de  Cezimbra,  já  cit,,  foi.  10  v.°  ia  fine,  foi.  lie  30  v.°  Este 
mestre  Gonçalo  deve  ser  o  mesmo,  que  Fernão  Lopes  diz  ter  sido  deitado  fora  da  mercê  de 
D.  Pedro  I  e  degredado,  elle  e  os  filhos,  a  dez  léguas  donde  quer  que  el  rei  estivesse,  por 
ter  levado  peita  de  uma  das  partes  que  perante  elle  andavam  a  feito,  por  a  qual  julgou  e 
deu  sentença ;  e  diziam  lodos  que  a  parte,  de  quem  o  juiz  recebera  a  peita,  tinha  direito 
na  sua  demanda  (Chr.  de  D.  Pedro  I,  cap.  5,  Ined.,  iv,  pag.  16). 

5  Livro  do  tombo  da  villa  de  Cezimbra,  foi.  5  v.° 
'"'  Coll.,  i,  foi.  166  v.° 

7  Ibid.,  foi.  221.  Esta  carta  custou  dez  libras  de  cbancellaria,  cinco  libras  de  sêllo  de 
chumbo,  e  cincoenta  libras  de  feitoria.  Ibid. 

8  Coll.,  vi,  foi.  127  v.°  e  lio.  Pela  carta  com  os  artigos  das  cortes  de  Leiria  pagou  o 
concelho  dez  libras,  provavelmente  de  cbancellaria.  Ibid.,  foi.  145. 

9  Mem.  das  inquir..  doe.  48.  - 
">  Coll..  i,  foi.  226.' 


Aííonso  escoltar  em  toa?1,  que  oatrosim  intervém,  com  a  dei 
em  lefi  b  vassallo  th  rei,  na  carta  ao  m  ísmo  concelho,  de  zembro  de 

1387,  respondendo  a  um  capitulo  geral  da 

com  igoaes  títulos  e  mais  oaocotuelkodo  Eembro 

lambem  de  1387,  requerida  pelo  Porto,  cora  ição  de  um  capitulo offe- 

recido  na  mesma  assembléa  de  Braga,  sobre  o  illegal  alistamento  de  i 
ros  do  conto3;  e  Gnalmente  intitulando-^  .  vassallo 

seu  desembargo,  na  provisão  de  18  de  março  d  I  189,  ipedida  a  requeri- 
mento de  Santarém,  sobre  a  jurisdicçio  do  or  da  corte*,  e  nas  '•ir- 
ias de  -2'i  e  'J'.í  também  de  março d'esse  anno,  dirigidas  i  lhos  do  Porto 
c  Santarém  com  algons  artigos  geraes  das  cortes  I  1389  Mas  i 
carta  de  ^1  de  maio  de  1387,  que  se  passou  aos  procuradores  de  Coimbra 
coma  resolução  das  cortes,  ahi  reunidas  n'esse  anno,  sobre  o  lançamento 
rizas  geraes,  acaba  d'esle  modo:  cElReyo  mandou  per  Diogo  Lopes  P  - 
checo  muo,  com  os  do  conselho**.  E  em  ^  de  marco  de  1390,  porque 
era  ausente  João  Affonso  de  Santarém,  escolar  em  U  tilo  do  rei  e  do 
seu  '/'  h  ml  argo,  é  o  bispo  de  Silves,  D.  Joio,  quem  ref<  renda  a  carta  ao  con- 
celho de  Coimbra  c<»m  alguns  artigos  respondidos  nas  cortes  que  se  celebra- 
rem então  nesta  cidade7. 

Em  16  de  fevereiro  de  1391  ordena  D.  João  I  pelo  deão  de  Coimbra,  Ruy 
Lourenço,  licenciado  em  degredos,  do  teu  desembargo,  que  os  tabelliies  pú- 
blicos escrevam  nas  audiências  dos  vigários  do  prelado  conimbricense;  e  em 
20  de  abril  seguinte  repete-se  a  ordem,  que  é  então  expedida  pelo  chanceller 
mâr,  Lourenço  Annes  Fogaça8.  E  em  quanto  para  se  transmittir  ao  concelho 
de  Coimbra,  em  is  de  fevereiro  de  1391,  a  resolução  de  alguns  capítulos, 
que  acabavam  de  ser  respondidos  nas  cortes  então  reunidas  em  Évora,  basta 
a  intervenção  d'aquelle  Ruy  Lourenço,  que  se  designa  ainda  com  os  títulos 
que  já  referimos;  paia  authenticar  para  com  o  concelho  de  Santarém,  em 
15  de  dezembro  também  de  1391,  as  respostas  a  algons  capítulos  das  cortes 
de  Vi/eu  d 'este  anno,  apparecem  o  mesmo  deão  de  Coimbra  e  João  Aflbnso, 
de  quem  já  ralámos,  dando-se  âquelle  a  qualificação  de  licenciado  em  d* 
dos,  e  a  este  as  de  escolar  em  leis,  vassallo  do  rei  t  do  st  u  dest  mbargo9. 

Dos  capítulos  respondidos  nas  cortes  de  Coimbra,  eomeçadasem  1394, 
passaram-se  cartas  ao  concelho  de  Santarém  em  18  de  dezembro,  í  e  2  de 
janeiro  de  1395;  quem  as  expediu  foi  Álvaro  Peres,  escolar  em  leis,  cónego 
de  Lisboa  e  juiz  dos  leitos  del-rei,  «nom  sendo  In  os  do  seu  desembargo  a 
que  csio  pertencia»40. 

1  Ibid.  foi  239.  A  carta  acaba  assim :  «Kl  Rey  o  mandou  per  loam  Affonso  bacharel 
riu  degredos,  e  per  loam  Affonso  escollar  em  lex  .  Parece  haver  engano  n'algnm  dos  no- 
mes; mas  a  assignatura,  que  é  uma  só,  diz  «Ioannes  Alfonsus». 

2  Ibid,  foi.  241. 

3  ibid..  m.  foi   166  v.° 
*  Ibid.,  i.  foi.  242  v.« 

s  Ibid..,  vi.  Int.  I7ti,  e  i.  foi.  250  v.°,  onde  se  nSo  diz  qual  foi  o  concelho  que  pediu  a 
carta.  Ribeiro,  nas  Mem.  de  Litt.  Port.,  n.  pau*.  01*.  é  que  declara  ter  sido  o  de  Santarém, 
e  CoiL  vi.  foi.  165. 
"  Ibid.,  i.  foi.  253  \  • 

8  Ibid..  vi.  foi.  188  \  "  e  189  v.°  O  espaço  para  o  primeiro  nome  do  chanceller  está  em 
branco,  mas  é  bem  sabido  que  era  Lourenço.  No  instrumento,  que  se  passou  ao  procurador 
de  Silves  era  30  de  janeiro  de  1391,  do  juramento  prestado  ao  infante  D.  Affonso  como  suc- 
cessor  da  coroa,  esta  referido  o  chanceller,  como  testemunha,  com  o  nome  por  extenso.  Ibid.. 
foi.  181 

9  ColL  vi.  foi.  ISO  e  258  v.° 

i°  ColL,  i.  foi.  263  v.°,  273  v.°,  276  v.°,  28't  v." 
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Temos  visto  que  a  interferência  do  clianceller  múr,  como  ministro  do  des- 
pacho e  expediente,  é  a  que  menos  se  encontra  nos  documentos  posteriores 
ao  século  xm;  todavia  achamol-o  referendando  diplomas  de  natureza  e  assum- 
pto idênticos  aos  de  outros  muitos.,  que  são  expedidos  por  officiaes  diferentes. 
Lourenço  Annes  Fogaça,  vassallo  d'el-rei  e  chanceller  môr  em  1  de  fevereiro 
de  1398:  Álvaro  Gonçalves,  usando  d'esses  mesmos  títulos  em  18  de  janeiro 
de  1401 ;  Fernam  Gonçalves,  em  20  de  abril  de  I408e25  de  agosto  de  1410, 
licenciado  em  leis,  vassallo  do  rei  e  chanceller  múr;  Gil  Martins,  cavalleiro, 
vassallo  do  rei  e  chanceller  mór  em  o  de  dezembro  de  1427 ;  e  finalmente 
Ruy  Gomes  de  Alvarenga,  doutor  em  leis,  cavalleiro.  conde  palatino,  do  con- 
selho do  rei  e  seu  chanceller  mór  em  11  de  outubro  de  1473:  cada  um  d'esses 
referendou  cartas  regias  contendo  a  resolução  de  capítulos  offerecidos  em 
curtes1.  E  pelo  mesmo  tempo  exerciam  igual  funcção  ouvidores  da  corte"2,  o 
corregedor  da  corte3,  e  principalmente  os  do  desembargo  d'el-rei\  que  eram 
de  direito  os  ministros  do  despacho  e  escolhidos  quasi  sempre  na  classe  dos 
legistas3. 

Desde  o  segundo  quartel  do  século  xv  nota-se  differença,  algumas  vezes, 
na  forma  de  authenticar  não  só  as  cartas  passadas  aos  concelhos  com  a  res- 
postas aos  capítulos  apresentados  em  cortes,  mas  ainda  outros  diplomas  expe- 
didos em  nome  do  rei.  As  cartas  aos  concelhos  de  Santarém  e  Porto,  em  5  e 
12  de  abril  de  1436,  com  o  teor  de  vários  capítulos  respondidos  nas  cortes 
d'Evora  d"esse  anno,  foram  assignadas  pelo  rei,  e  cada  lauda  está  firmada  por 
Lopo  Afíonso,  ?wsso  escrivão  da  camará,  e  por  Filippe  Affonso,  escrivão  da 
nossa  chanccUaria,  em  logar  de  Ruy  Borges6.  A  carta  de  19  de  fevereiro 
de  1442,  passada  a  requerimento  dos  procuradores  de  Lisboa,  com  quatro 

i  Ibid,  foi.  289,  vi.  foi.  201,  i,  foi.  30o  v.°  è  324  v.°,  vi,  foi.  234  v.°,  n,  foi.  388. 

2  A  carta  de  1  de  julho  de  1400  ao  concelho  de  Santarém  com  seis  artigos,  sobre  as- 
sumptos de  diversa  natureza  e  alguns  d'elles  fiscaes,  resolvidos  nas  cortes  de  Coimbra  d*esse 
anno,  diz  que  el-rei  o  mandou  por  Martim  Vicente  Godinho,  seu  vassallo  e  ouvidor  na  sua 
corte:  e  a  carta,  que  em  10  do  referido  mez  e  anno  se  expediu  ao  concelho  de  Silves  com 
os  mesmos  artigos,  é  referendada  por  Gil  Martins  (provavelmente  o  mesmo  que  em  19  de 
agosto  de  1410°era  do  desembargo  do  rei  (Coll..  i,  foi.  31o  in  fine),  e  em  1427  servia  de 
chanceller  mór),  vassallo- d'el-rei  e  ouvidor  na  sua  corte  (Coll.,  i,  foi.  292.  e  vi,  foi.  200), 
com  intervenção  do  qual  também  é  passada  a  carta  de  22  de  março  de  1401  dando  despa- 
cho a  diversas  queixas  apresentadas  pelo  concelho  de  Santarém.  Ibid.,  i,  foi.  298  v.° 

3  A  carta  ao  concelho  do  Porto  com  o  traslado  de  capítulos  resolvidos  nas  cortes  prin- 
cipiadas em  Leiria  em  1433  e  terminadas  em  Santarém  no  anno  seguinte,  acaba  assim:  El 
Rey  o  mandou  por  Joane  Mendes,  seu  vassallo,  e  corregedor  de  sua  corte.  Coll.,  vi,  foi.  256. 

4  Da  declaração  que  el-rei  o  mandou  por  F.  «  nom  sendo  bi  os  do  seu  desembargo  », 
ou  por  F.,  do  seu  desembargo,  «nom  sendo  hi  seu  parceiro  a  que  esto  também  perten- 
cia», ou  outra  semelhante,  ha  bastantes  exemplos.  Coll..  i,  foi.  298  v.°,  338  v.°,  340  v.°,  vi, 
foi.  193  v.°,  210  v.» 

5  Mostram-no  as  provas  já  allegadas;  e  vê-se,  de  cartas  regias  com  a  resolução  de  capí- 
tulos apresentadas  pelos  concelhos  e  de  outros  documentos,  que  eram  do  desembargo  do 
rei:  em  24  e  26  de  setembro  de  1406,  18  de  novembro  de  1409,  14  de  maio  de  1412,  12  e 
18  de  agosto  de  1413  e  24  de  fevereiro  de  1416,  o  licenciado  cm  leis  Vasco  Gil  de  Pedroso 
(Cartas  aos  concelhos  de  Coimbra  e  Santarém,  e  aos  juizes  de  Santarém  e  do  Porto,  lei  de 
18  de  acosto  de  1413,  Coll.,  vi,  foi.  206,  i.  foi.  302  v.°,  311,  328  v.°,  vi,  foi.  210  v.°,  i.  foi. 
'.VÓS  v.°,  e  340  v.°);  em  19  de  agosto  de  1410  o  doutor  cm  leis  Gil  Martins  (Carta  ao  conce- 
lho de  Santarém,  Coll..  i,  foi.  315);  em  14  de  maio  de  1412,  12  e  18  de  agosto  de  1413  e 
24  de  fevereiro  de  1416,  o  doutm-  em  leis  Diogo  Martins  (Cartas  ao  concelho  de  Santarém 
e  aos  juizes  do  Porto,  lei  de  18  de  agosto  de  1413.  Coll.,  i.  foi.  328  v.«.  vi,  foi.  210  v.°,  i. 
foi.  340  v.°,  338  v.°);  em  28  de  março  de  1426  e  8  de  junho  de  1430  o  doutor  Ruy  Fer- 
nandes (Provisão  ao  concelho  de  Cezimbra.  e  carta  ao  concelho  do  Porto  assignada  d'este 
modo  «  Rodericus  Legum  et  Doctor  ».  Livro  do  tombo  da  villa  de  Cezimbra,  foi.  41  v.°, 
Coll.,  vi,  foi.  193  v.°). 

6  Coll.,  i,  foi.  352  v.,  e  vi,  foi  26o  v.°  Ribeiro,  nas  Mem.  de  Litt.  Port.,  n,  pag.  Stre- 
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capítulos  geraes  resolvidos  na.-  d'Evora  d'esse  anno,  conclue  d'este 

modo:    B  eu  Lopo  Affonso,  iecretario  do  dito  senhor  rei,  que  ria  fiz 

ver  6  aqui  sobscrevi»4.  Ijo  quatro  capítulos  geraes, 
de  Lisboa  de  l  í  16,  Be  deu  iosti  umento  :ellio  do  Porto  em  1  de 

fevereiro  do  mesmo  anuo,  sendi  .  ate,  o  infante  D.  Pedro, 

a  cai  ia  regia  que  «eu  Lopo  Affonso,  \ade  <i->  d 

a  li/  escreverA 

Ao  passo  que  no  reinado  de  D.  Duarte,  e  ainda  no  principio  do  de 
Affonso  V.  a  confirmação  de  coutamenl  ndada  pelos  do  desem- 

bargo do  rei,  um  diploma  d'es8i  s,  |  m  lo  de  fevereiro  de  1 159,  ter- 

mina d'esta  maneira:  i  mandou  por  Kernam  da  Sih       .  Coudel 

Moor  destes  Regnos,  que  ora  por  seu  especial  mandado  lem  carrego  di 
cripvam  da  Poridade»\  l.  o  a  tes  mesmos  term  is  acaba  a  carta  i  - 
do  julho  seguinte  com  i  resolução  de  doze  capítulos  especiaes  de  Santarém 
sobre  diversos  assumptos,  alguns  de  fazenda,  tratados  nas  cortes  reunidas 
então  em  Lisboa4.  Mas  em  8  de  dezembro  de  I  * < » < »  ê  el-rei  que  ass  - 
cai  ia  com  sete  capítulos  especiaes       8    itarem,  respondidos  nas  cortes 
d'Evora  d'esse  anno";  a  é  elle  lambem  que  firma  a  provisão  de  2  de  junho 
de  1 íus,  revogando  a  probibição  imposta  aos  ourives  de  venderem  ou  com- 
prarem inata1'.  Novamente,  porém,  se  acha  o  iecretario  do  rei  mandando 
passar  as  cai  ia-  de  :»l  de  maio  de  1468  e  30  de  maio  de  1482,  ambas  assi- 
gnadas  pelo  soberano,  contendo  a  resolo  ipilulos  especiaes  de  Santa- 

rém nas  cortes  de  1468  e  de  1481-1  jv. 

Continuando  agora  a  tratar  do  cargo  de  chanceller,  impoi  la  observar  que 
algumas  \tvr-  se  lhe  deu  a  denominação  d'1  vedor  da  chancellaria,  pelo  me- 
nos no  reinado  de  l>.  Fernando.  Differentes  textoso  demonstram.  Nas  cortes 
de  Leiria  de  1372  queixam-se  os  povos  de  que  os  ouvid  brejuizes, 

mandando  reformar  as  cartas  que  os  escrivães  lhes  apresentavam  para 
gnarem,  limitavam-se  a  pôr  por  escripto  que  não  iam  liem,  mas  não  diziam 
em  qué  nem  como  se  deviam  corrigir;  e  requerem  que  em  tal  caso  os  ouvi- 
dores e  sobrejuizes  declarem  logo  o  que  se  ha  de  emendar.  Defere  o  monar- 
cha  ao  pedido,  e  accresceota  e  que  isto  mesmo  laça  o  veedor  da  nossa  chan- 
cellaria quando  nas  cartas  pozer  alguas  duvidas»8.  É  ao  vedor  da  sua  chan- 
cellaria que  D.  Fernando  ha  de  mandar  (são  as  palavras  do  rei)  inquirir  da 
fama  e  condição  dos  tabelliães  nas  comarcas  por  onde  andar:  isto  porque  os 
povos  se  lhe  queixavam  d'elles9.  No  termo  da  publicação  das  três  leis  de  12  de 
setembro  de  1379,  sobre  a  prova  dos  contractos  e  sobre  as  revelias  e  exe- 
cuções, dedara-se  que  á  publicação  assistiu  Lourenço  Anno  Fogaça çhancel* 
ler;  e  no  traslado  d'essas  leis,  passado  ao  concelho  de  Santarém  a  s  de  no- 


íere  ainda  outra  caria,  que  86  passou  ao  concelho  de  Coimbra  ''ai  S  de  abril  (Jl1  t43€ 
gnada  lambem  por  el-rei. 
i  Coll.,  vi.  foi.  898. 

2  Ebid.,  foi.  306. 

3  M das  confirm.,  doe.  n.°  8. 

i  Coll.,  ii.  foi.  131  \." 

:'  Ebid.,  foi.  134  \."  Esta  pagou  oitenta  réis,  emquanto  a  de  í>  de  julho  d.1  1459,  mais 
extensa,  pagou  vinte  réis. 
n  UM,  vi.  foi.  321. 

'  Ibid..  ii,  foi.  170  v.°.  e  m.  foi.  210  v.° 
«  Art.  25,  Coll..  vi,  foi.  144. 
>  Cortes  de  Leiria  de  1372.  art.  17,  ibid..  foi.  138  v. 
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vembro  do  referido  anno,  diz-se  que  el-rei  o  mandou  «per  Lourenço  Anncs 
Fogaça,  seu  vassallo,  e  veedor  da  sua  chancellaria»'. 

O  regimento  do  chanceller  mór,  incorporado  nas  ordenações  affonsinas 
precedendo-o  uma  copia  litteral  da  lei  das  Partidas  que  tratou  d'cste  cargo-, 
mostra  que  o  officio  conservava,  de  direito,  no  meiado  do  século  xv  a  sua  an- 
tiga preeminência.  O  chanceller,  diz  o  código  affonsino  traduzindo  as  Partidas, 
é  o  segundo  officio  da  nossa  casa,  d"aquelles  que  tém  officio  de  puridade; 
porque  assim  como  o  capellão  é  medianeiro  entre  Deus  e  nós,  em  feito  de 
nossa  alma,  bem  assim  o  é  o  chanceller  entre  nós  e  os  homens,  quanto  é 
em  as  cousas  temporaes. 

Todas  as  cartas  e  quaesquer  outros  diplomas,  de  graça  ou  de  justiça,  assi- 
gnados  pelo  rei  ou  pelos  desembargadores,  deviam  ser  examinados  pelo 
chanceller  mór,  para  lhes  pôr  o  sêllo  depois  de  ter  verificado  a  sua  legalidade 
e  que  não  iam  contra  os  direitos  da  coroa,  nem  das  classes  ou  de  alguma  pes- 
soa em  particular.  Se  o  chanceller  tinha  duvidas,  e  se  se  tratava  de  mera 
graça,  representava-as  ao  rei  ou,  na  sua  ausência,  áquelles  que  estivessem 
encarregados  de  o  ouvir  em  tal  caso;  mas  se  o  negocio  era  de  justiça,  as  du- 
vidas haviam  de  ser  expostas  á  mesada  Relação  a  que  o  acto  pertencia,  e  por 
ella  resolvidas  perante  o  chanceller,  ou,  no  caso  de  empate,  pelas  duas  me- 
sas reunidas.  Reconhecido  o  acto  como  legal,  o  chanceller  sellava  o  do- 
cumento e  mettia-o  no  saco,  o  qual,  fechado  e  sellado,  o  porteiro  levava  ao 
escrivão  e  ao  recebedor,  quando  se  houvesse  de  entregar  o  documento  á  parte 
interessada3. 

0  chanceller  mór  conhecia  das  suspeições  postas  aos  desembargadores  e 
outros  officiaes  da  corte,  excepto  d'aquellas  que  eram  allegadas  ao  regedor 
na  occasião  em  que  a  causa  ia  ser  julgada4.  Em  geral,  dos  despachos  que 
dava  o  chanceller,  por  si  só,  podia  a  parte  aggravar-se  para  o  regedor,  que 
decidia  o  aggravo  na  mesa  principal5. 

Era  attribuição  do  chanceller  passar  as  cartas  de  apresentação  das  igre- 
jas; e  as  de  provimento  de  officios,  taes  como  de  tabelliães,  escrivães,  pro- 
curadores, contadores  de  custas,  inquiridores  e  porteiros;  as  que  pertenciam 
á  instrucção  publica  e  aos  lentes;  as  de  publicação  de  lettras  vindas  de  Roma 
ou  de  qualquer  outra  parte  de  fora  do  reino,  julgando  em  relação  os  embar- 
gos que  fossem  oppostos  á  publicação;  e  finalmente,  além  de  outras,  as  car- 
tas com  o  traslado  de  artigos  ou  de  quaesquer  cousas  registradas,  quando  se 
pediam  sob  sêllo  do  rei.  Nomeava  por  auctoridade  própria  os  tabelliães  das 
villas  e  terras  menos  importantes,  e  examinava  se  os  que  pretendiam  ser  ta- 
belliães ou  escrivães  tinham  aptidão  para  o  officio6. 

Dissemos  que  de  direito  a  importância  do  chanceller  se  conservava  ainda 
a  mesma ;  o  facto  porém  era  differente,  bastando,  para  o  comprovar,  os  do- 
cumentos que  deixámos  citados,  dos  quaes  se  vê  que  outros  ministros  tinham 
uma  interferência  mais  constante  nos  negócios  da  administração  publica, 
ainda  nos  casos  em  que  era  o  chanceller  quem  devia,  pelo  regimento  do  seu 
cargo,  intervir  n'elles,  como,  por  exemplo,  nas  cartas  aos  concelhos  com  ar- 
tigos respondidos  em  cortes. 

1  Coll.,  i,  foi.  23fi  v.°  Trigoso  (Mem.  sobre  os  chancelleres  mores,  pag.  102  in  fine)  as- 
severa que  Fernão  Lopes  nomeia  este  Lourenço  Aimes  Foçaca  chanceller  mór  já  em  1377. 

2  Orei.  Aff.,  i,  tit.  2;  Partida  n,  (it.  9,  lei  4. 

3  Ord.  Aff..  i,  tit.  2,  princip.  e  §  1  e  2,  e  tit.  10,  pr.  e  §  3. 
«  Ibid.,  tit.  1.  §  2;  e  tit.  2,  §  3. 

5  Ibid.,  tit.  1,  §  2. 
e  Ibid.,  tit.  2. 


A  interferência  no  desembargo  d  os  podia  n'estaepoeba  resultar 

mais  das  qualidades  do  individuo  e  da  affeição  do  monarcba,  do  que  da  natu- 
reza dos  cargos;  e  acontecia  de  certo  que  um  escrivão  do  rei,  ou  um  secreta- 
rio, exercesse  de  facto  maior  influencia  no  despacho,  do  que  o  cbanceller,  sem 
duvida  superior  em  categoria,  comquanto  nem  dos  escrivães  d'el-rei 
dos  secretários  se  encontre  regimento  nas  ordenações  affonsin 

Já  no  reinado  de  Affonso  III  e  anno  de  1-77  se  a  :ba  um  documento  em 
que  figura  <  Petro  Pelri  scriptore  secretorum  regh  ;:  mas  rivão  pa- 

rece ter  sido  apenas  um  notário  mais  aocti .  ,  de  quem  o  soberano  confiava 
os  assumptos  de  maior  segredo,  á  semelhança  do  que  estabelecia  a  Partida  n, 
tit.  9,  lei  7.  falando  dos  notários  do  rei2.  E  do  titulo  de  secretario  não  ha, 
talvez,  exemplo  anterior  ao  ri  inado  de  l>.  Diniz3.  Mas  no  governo  d  D.  P  - 
dro  I  é  indubitável  que  o  ministro  mais  chegado  ao  rei  e  mais  preponderante 
na  administra  -  mçalo  Vasques,  que  teve  a  denominação  de  escrivão 

da  puridade,  conservando  até  o  fim  do  reinado  a  confiança  e  valimento  do 
monarcba  '. 

h.i  forma  pela  qual  I).  Pedro  despacha'  i  -  restam  d 

mentos,  ambos  porém  sem  data5.  N'um  a  situação  de  Gonçalo  Vasques  i 
tra-se  igual  á  dos  outros  ministros  do  desembargo,  o  que  nos  determina  a 
dar  a  este  regimento  a  prioridad  S  cinco  os  ministros  de  que  faz  menção, 
afora  o  chanceller,  n  io  designando  comtudo  os  nomes  dos  cargos,  mas  só  os 
das  pessoas.  Cada  ministro  linha  á  sua  conta  negócios especiaes,  maso  re- 
gimento parece  tratar  somente  dos  negócios  de  graça  e  mei  .  Ochan 
ou  quem  Linha  o  -  i  despacho,  quando  lhe  era  possível, 

para  ficar  logo  sabendo  como  el-rei  desembargava  ;is  petições;  cumprindo-lhe 
depois,  em  vista  da  ementa  contendo  a  resolução  do  rei  b  poi  este  assignada, 
sellar  as  cartas  estando  conformes  â  vontade  do  soberano. 

Nu  segundo  regimento  já  Gonçalo  Vasques  occupa  um  posto  superior  em 
importância  mo  dos  outros  officiaes  do  despacho  do  rei,  mas  nenhum  titulo 
se  Nu'  dá  ;ilii.  Era  elle  que  tomava  conta  de  todas  as  petiço*  -  e  cartas,  e  as 
entregava  .i  um  escrivão  da  sua  escolha  para  as  distribuir  pelos  desembar- 
gadores. Todos  os  do  desembargo  conheciam  promiscuamente  d 
chis  de  justiça  e  de  graça,  mas  oota-se,  quanto  a  estes  nltimos,  um  preceito 
especial,  exigindo-se,  cm  regra,  para  que  o  monarcba  Ibes  desse  despacho, 
a  intervenção  collectiva  il*'  certos  desembargadores  cm  numero  de  quatro, 
e  a  do  cmdf.  provavelmente  D.  João  Affonso  Tello,  conde  de  Barcellos7: 

1  Mon.  Lusit.,  iv,  foi.  "2\'\  w 

2  «  et  destos  (notários)  algunos  In  ha  que  son  puestos  por  el  rey  para  sus  poridades,  et 
otros  por  el  cbanceller  »  (Trigoso,  Mem.  sobre  os  escriv.  da  puridade,  nas  Mem.  da  Acad., 
xii,  parte  l.\  pag.  156). 

3  Trigoso,  Mem.  sobre  os  secret.  dos  reis,  pag.  28. 

4  Trigoso,  Mem.  sobre  os  escriv.  da  purid.,  pag   160. 

■  Dissert.  Chron.,  i,  pag.  306  a  312,  n.™  80  e  81.  Ribeiro,  copiando-os  do  Liv.  i  da 
chancellaria  de  1>.  Pedro,  onde  os  achou  lançados,  o  primeiro  entre  documentos  de  IS  e  14 
de  abril  da  era  de  1399,  e  o  segundo  entre  documentos  de  junho  e  janeiro  da  mesma  era, 
attribue-os  a  esse  rei.  E  de  feito,  contando  Fernão  Lopes  a  maneira  que  D.  Pedro  tinha  nos 
desembargos  de  sua  casa,  a  narrativa  do  historiador  concorda  com  as  disposições  d'estes 
regimentos  (Chr.  de  D.  Pedro  I.  cap.  'i.  nos  íned.,  i\.  pag.  14). 

Deve  ser  anterior  a  23  de  maio  de  1361,  porque  nas  cortes  reunidas  em  Elvas 
dia  se  queixam  os  povos  (art.  83)  de  que  el-rei  tivesse  prohibido  recentemente  que 
ma  pessoa  tornasse  a  requerer  ao  monarcha  o  que  este  lhe  tivesse  já  uma  vez  denegado 
(Coll.,  r,  foi.  161  v.n;  Santarém,  Mem.  das  cortes,  parte  2.B,  doe.,  pag.  89);  e  a  prohibiçSo, 
que  fica  sem  effeito,  acha-se  estabelecida  no  regimento. 

7  Fernffo  Lopes,  Chr.  de  !>   Pedro  I,  cap.  14  e  28,  e  Chr.  de  D.  Fernando,  . 
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todavia  nesta  reunião,  a  que  podemos  chamar  conselho  do  rei,  só  a  presença 
dos  dois  ministros  João  Esteves  e  Lourenço  Esteves  se  considerava  essencial. 
Os  feitos  eiveis  eram  julgados  por  três  juizes,  e  também  tinha  voto  o  so- 
bredito conselho;  mas  não  se  havia  por  indispensável  que  estivesse  presente 
o  soberano;  os  feitos  crimes,  pelo  contrario,  livravam-nos  os  mesmos  três 
juizes  assistindo  sempre  o  monarcha1. 

Os  negócios  íiscaes  despachava-os  um  desembargador,  que  servia  tam- 
bém de  procurador  do  rei,  com  accordodos  mesmos  conselheiros  a  quem  nos 
referimos  já,  especialmente  de  João  Esteves  e  Lourenço  Esteves,  carecendo-se 
da  presença  do  rei  para  a  decisão  dos  casos  tão  somente  que  importavam 
concessão  de  mercê. 

Desde  D.  Pedro  I  o  ofíicio  de  escrivão  da  puridade  ficou  existindo  em  to- 
dos os  reinados,  na  epocha  de  que  tratamos,  vindo  a  constituir  algumas  ve- 
zes um  verdadeiro  cargo  politico  de  primeiro  ministro  do  despacho,  circum- 
scriptas  cada  vez  mais,  de  facto,  as  funeções  do  chanceller.  O  uso  do  sèllo 
particular  do  rei,  sèllo  de  camafeu,  estendendo-se  no  governo  de  D.  Pedro  e 
D.  Fernando  a  muitos  diplomas,  dispensado  o  sèllo  na  chancellaria,  assi- 
gnala  para  com  o  chanceller  o  começo  da  independência  do  cargo  de  escrivão 
da  puridade,  denominado  no  tempo  de  D.  Fernando  chanceller  dos  sêllos  da 
puridade  do  rei  e  chanceller  do  sèllo  secreto2.  Nas  cortes  de  Leiria  de  1372 
requereram  os  povos  a  D.  Fernando,  que  as  suas  cartas  as  mandasse  sellar 
com  o  seu  sèllo  e  passar  pela  chancellaria,  segundo  se  praticava  no  tempo  de 
Affonso  IV;  e  isto  diziam  e  pediam  porque  el-rei  não  ignorava  que  se  falsa- 
vam os  signaes  e  os  sólios  de  camafeu,  não  só  agora  mas  já  no  reinado  de 
D.  Pedro3.  Todavia,  se  um  regimento  dos  direitos  da  chancellaria  que  foi 
incluído  sem  data  no  Livro  das  leis  e  posturas4  è  effectivamente  de  D.  Af- 
onso IV,  como  entendeu  um  illustre  professor  de  diplomática5,  já  este  rei 
usava  sellar  documentos  oíliciaes  com  um  sèllo  particular,  sem  que  passassem 
pela  chancellaria,  comquanto  se  perceba  que  o  caso  não  era  ainda  muito 
vulgar0.  E  o  mesmo  regimento  determina  até  que  se  faça  um  sèllo  longo 
para  andar  com  el-rei,  porque  é  necessário  em  razão  de  algumas  escripturas, 
as  quaes  cumpre  sejam  selladas  com  elle7. 

Posto  que  o  escrivão  da  puridade  pareça  á  primeira  vista  dever  eutrar 
apenas  na  classe  dos  oíliciaes  particulares  do  rei,  e  não  reputar-se  um  fune- 
cionario  publico,  temos  já  citado  alguns  exemplos  que  mostram  caber-lhe 
também  esta  ultima  qualidade,  e  acharemos  ainda  n'oulros  igual  demonstra- 

(Ined.,  iv,  pag.  33,  72  e  244).  Mas  na  Chr.  tle  D.  Pedro,  ca}).  7,  allude-se  ao  conde  velho, 
e  talvez  o  regimento  se  refira  a  este. 

1  A  um  destes  magistrados,  Lourenço  Gonçalves,  se  refere  Fernão  Lopes  no  cap.  8." 
da  Chron.  de  D.  Pedro  I,  chamando-lhe  corregedor  da  corte. 

2  Dissert.  Chron.,  r,  pag.  8i  e  8o,  notas;  Trigoso,  Mem.  sobre  os  escriv.  da  puridade, 
pag.  163  e  seg. 

3  Art.  10,  Coll.,  vi,  foi.  135;  Dissert.  Chron..  i,  pag.  8o,  nota  1. 
''  Copia,  n,  foi.  65  a  70. 

5  Ribeiro,  Add.  á  Synopse  Chron.,  pag.  03,  leis  sem  data,  n.°  2. 

6  «Item  compre  que  mandedes  como  se  laça  na  Chancellaria  da  Egreja  da  Aíouguia 
corno  quer  que  lhe  nom  dessem  Cartas  da  apresentaram  porque  o  tempo  era  recorrudo  (sic) 
deulhe  ElUey  outra  Carta  do  Camafeu  por  que  ha  a  Egreja,  se  por  tal  razam  como  está  ha 
y  Chancellaria,  cá  esto  pode  acontecer  a  outros.  Mandoulhe  ElHey  quitar  a  Chancellaria. 
Item  compre  que  mandedes  desto  recado  porque  a  ca  jazem  Cartas  da  forma  sobredita ». 
Liv.  das  leis  e  post.,  copia,  n,  foi.  70. 

7  Ibid.,  foi.  73.  Os  direitos  que  se  pagavam  na  chancellaria  pelas  cartas  de  confirmação 
de  doações,  privilégios  ou  foros,  eram  de  vinte  libras  sendo  o  séilo  de  chumbo,  e  de  dez 
libras  sendo  de  cera.  Ibid.,  foi.  72  v.° 


\    ■  •  1 1  f  i  n  t  1 1  -  .1  qoe  a  D.  JoSo  I  merecea  Gonçalo  Lourei  l 

crivao  da  paridade  n'om  largo  período  d'esle  reinado4,  e  a  intervenção  qoe 
leve  dq  despacho  e  expediente  de  di  -  i  Estado,  convém  em  igualmente 

de  que  elle  era  um  dos  ministros  prominentes  da  corte,  ejá  do  tempo  de 
i».  João  I  e  do  seu  buc<  lavam  ás  ordi  risão  da  puridade  offi- 

ciaes  privativos  <ln  repartição  que  elle  dirigi  i  ,  I  começam 

trai  «se  escrivães  da  puridade  das  rainhas  e  dos  infanl 

«>  I*ii  1 1  i  imento,  de  que  na  noticia,  dos  escrivães  da  puridade  foi 

dado  por  O.  Affonso  V,  logo  no  principio  do  •  rno,  a  Nuno  Martins  da 

Silveira4;  e  ahi  se  vô  confirmada  a  importância  d  listiogue 

mente,  na  pessoa  que  o  exercia  então,  a  qualidade  d  ro  ministro  do 

despacho  e  expediente.  Cumpre  todavia  observar  que  este  officio,  occupado 
lambem  por  um  bispo  de  Vizeu  do  lempo  d'el-rei  h.  Duarte  ;,  e  por  um  bispo 
de  Coimbra  em  parte  do  reinado  de  Afl  ■      \  .  oào  linha  regimento  - 
para  todos  que  eram  providos  Q'elle;  a  cad  So  da  puridade  dai 

um  regimento  especial,  com  faculdades  mais  ou  menos  amplas  segundo  ;i 
vontade  do  rei7. 

\>  ordenações  afTonsinas  não  trataram  '1"  escrivão  da  puridade,  d 
código  manuelino  legislou  a  respeito  d'elle  em  á\\  ç  ires8.  Poi  aquella 

compilação  legal  o  despacho  dos  negócios  de  graça  e  mi  i,  com  ex- 

cepção dos  assumptos  bsi  n  s,  \«  los  di  Bembai  gadores,  já  chamados  do  paço, 
que  lambem  pertenciam  ao  tribunal  supremo  ou  da  supp]  m  i  have- 

mos ainda  de  vei  ':  mas  lemos  já  allegado  provas  suficientes  para  affirmar 
que  o  preceito  do  çodigo  do  século  \\  soffria  na  pratica  variadas 
pçõe 

<»  cargo  de  meirinho,  maiorimu,  correspondei  d  i  a  uma  certa  m 
tura  jurisdiccional  em  determinado  território,  ê  muito  anterior  á  existência 
da  monarchia  portugueza.  Em  Dão  poucos  artigos  do  concilio  de  Leoo  de 
1090  faz-se  menção  do  maiorino  do  rei10,  b  do  artigo  \~  conjuocta- 

menle  dos  condes  e  maioriuos.  No  concilio  de  Coyanza  de  1050,  artij 
recommenda  se  que  tomnes  com  icUes  populum  sibi  sub- 

1  Foi,  primeiro,  escrivão  da  camará  d'el-rei  e  ootarío  geral.  <  >  instrumento,  que  Be  p  is- 
bou  ao  procurador  de  Silves  em  30  de  janeiro  de  1391,  do  preito  e  menagem  que  fizeram 
os  concelhos  ao  primogénito  de  l».  João  I.  n  ia  cortes  dTEvora  d'esse  .uniu.  t » •  i  mandado  e»> 
trahir  por  Gonçalo  Lourenço,  « Scrípvam  da  Gamai  i  d'EI  Rcy,  e  notaíro  geeral  neas  i  Corte, 
e  em  todo  seu  senhorio,  que  com  as  ditas  testemunhas  (D.  Martinho,  bispo  de  Coimbra, 
Lourenço  Annes  Fogaça,  chanceller,  Gonçalo  Vasques  Coutinho,  1  da  Silva,  e 

outros)  a  esto  presente  fui,  e  este  estromento  fiz  estraer  per  fiel  Scrípvam,  e  esto  per  minha 
maaom  só  escrevi,  e  aqui  meu  signal  fiz  que  tal  he  (ColL,  vi,  foi.  182;  l  so,  Mem.  so- 
bre os  escriv.  da  purid.,  pag.  168).  Mas  ainda  depois  de  lhe  chamarem  escrivão  da  puri- 
dade, conservava  o  nome  de  notário  geral.  Com  estas  duas  denominações  suhscr  veu  Gon- 
çalo Lourenço  o  instrumento  daa  côrti  s  d'£vora  de  1408  (ColL,  vi,  foi.  209  v.    , 

'-'  Trigoso,  Mem.  sobre  os  escriv.  da  purid.,  pag.  171  a  17... 

:1  <>  illustre  historiador  Fernão  Lopes  foi  escrivão  da  puridade  do  infante  I».  Fernando, 
filho  d'el-rei  l>.  João  I  (Trigos  .  Mem.  cit,  pag.  174). 

1    Min  mm  ..  Trigoso,  \l  hl  cit.,  pag.  186,  publicando  um  extracto  d'este  regimento, 
do  qual  diz  não  ter  data  nem  ser  autbentico,  e  achar-se  uma  copia  moderna  entre  os  ms. 
d'elle  Trigoso,  e  outra  conforme,  em  lettra  coeva,  entre  os  ma.  da  livraria  da  <-.\>-i  d 
tello  Melhor. 

■   Uvará  de  30  de  agosto  de  li3G.  nas  Provas  da  Hist.  Gen.,  iu,  pag.  192,  n.«  16 

,;  Trigoso,  Mem.  cit.,  pag.  182 

•  ll.i.l..  pag.  189. 

s  IbidL,  pag.  194  e  195. 

9  Ord.  Ali.,  i.  hl.  I  Q  'i.  e  8  g  .">. 
w  Ari.  5,  U,  89  a  3i,  34,  etc. 
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ditum  per  justitiam  regant»1.  Numa  doação  feita  em  1097  pelo  conde  D.  Hen- 
rique e  sua  mulher,  o  primeiro  que  a  confirma,  depois  do  conde  e  de  D.  The- 
resa,  é  Diogo  Gonçalves,  «qui  est  maiorino  de  illa  terra»,  seguindo-se  as 
dignidades  prineipaes  da  corte  e  os  prelados2. 

"  Mas  havia  magistrados  de  menor  importância  com  essa  mesma  denomina- 
ção. Suscitando-se  controvérsia  em  1017  sobre  o  domínio  de  propriedades 
in  riba  de  vauga,  deu  commissão  o  monarcha  a  dois  maiorinos,  pae  e  filho, 
que  exerciam  jurisdicção  no  districto,  para  julgarem  a  quem  de  direito  per- 
tencia3. Em  1033  foi  um  maiorino  quem  conferiu  a  posse  de  certos  bens, 
segundo  havia  sido  julgado  pelo  rei  e  seus  juizes.  Em  1109  Egas  Gratia 
era  meirinho  mor  de  Egas  Gosendiz,  governador  de  um  districto5;  e  é  na 
presença  deste  meirinho  que  se  decide  um  pleito  entre  o  mosteiro  de  Paço  de 
Sousa  e  os  heréos  da  aldeia  de  Travaços  sobre  limites  do  villar  de  Porcas, 
intervindo  também  os  juizes  da  causa  e  os  saiões  do  meirinho6.  No  foral  do 
Porto,  1123,  fala-se  com  frequência  no  meirinho  como  magistrado  supremo 
da  cidade,  delegado  do  bispo  a  quem  pertencia  o  senhorio. 

Mas  não  é  nestes  cargos,  nem  nos  meirinhos  mores  de  comarca  ou  dis- 
tricto, que  temos  agora  de  nos  occupar,  devendo  restringir-nos  aos  officiaes 
que  serviam  na  corte.  Ao  meirinho  da  corte  ou  da  casa  do  rei  já  se  acha 
referencia  na  doação  que  ao  mosteiro  de  S.  Pedro  de  Cete  fez  o  infante 
D.  Aííonso  em  11*33".  Parece,  comtudo,  ser  facto  muito  mais  moderno  a 
existência  de  um  officio  com  jurisdicção  em  todo  o  reino  e  com  a  denomina- 
ção de  meirinho  mor  de  Portugal.  É  n'um  documento  de  1235  que  apparece 
pela  primeira  vez,  que  nós  saibamos,  esta  entidade,  não  se  encontrando  mais, 
no  reinado  de  Sancho  II,  o  logar  de  mordomo  mór,  de  cujas  funcções  a  nova 
magistratura  ficou  então  porventura  também  investida8. 

No  governo  de  Affonso  III  serviu  Vasco  Martins  Pimentel  do  meirinho 
mór  de  todo  o  reino,  restabelecido  porém  já  o  officio  de  mordomo  mór9. 
Mas  suppomos  não  ter  sido  constante  a  existência  d"aquelle  cargo  em  quanto 
duraram  os  meirinhos  mores  de  districto  ou  província,  e  isso  mesmo  se  in- 
fere do  titulo  60,  livro  i,  das  ordenações  affonsinas,  copiado,  em  parte,  da 
Partida  n,  tit.  9,  lei  23,  distinguíndo-se  alli  duas  espécies  de  meirinhos  mo- 
res, nos  seguintes  termos:  uns  são  magistrados  postos  por  el-rei  em  circum- 
scripções  determinadas  para  fazerem  justiça,  segundo  os  poderes  que  rece- 
bem do  monarcha,  e  chamam-lhes  em  Castella  adiantados;  d:estes  alguns 


1  Cortes  de  Leon  y  de  Castilla,  i;  Elucid..  vb.  Maiorino. 

2  Doe.  paia  a  hist.  port,  n.°  109;  Port.  Mon.  Hist.,  Dipl.  et  CharL  i.  pag.  512,  n.°  864. 

3  Uoc.  para  a  hist.  port.,  n.°  38;  Port.  Mon.,  ibid.,  pag.  334,  comprehendido  no  doe. 
n.°  549  de  1077. 

1  Doe.  para  a  hist.  port.,  n.°  57;  Port.  Mon.,  ibid.,  pag.  234,  n.°  384. 

5  «  qui  erat  Dominator  et  Princeps  terre  illius.  et  tenebat  ipsa  terra  de  Saneio  Salvador 
et  de  Tendales,  cuin  alia  multa  in  suo  aprestamo,  de  mano  illo  Comité  Domno  Enrico» 
(Doe.  para  a  hist.  port.,  n.°  128). 

fi  Doe.  cit. 

:  -  Menendos  Monis  Merinas  Palacii  testis»  (Doe.  para  a  hist.  port.,  n.°  169). 

s  Itere,  n,  pag.  344,  409  e  560. 

9  Livros  de  Linhagens,  Livro  Velho,  nos  Port.  Mon.  Hist,  Scriptores,  i,  pag.  151. 

No  foral  de  Murça  e  Noura,  1268,  um  dos  magnates,  que  n'elle  figuram,  é  o  meirinho 
mór  D.  Nuno  Martins*,  a  quem  intitula  ainda  com  esse  cargo  a  provisão  de  18  de  dezembro 
de  1273  (Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons.,  i.  pag.  229).  cujo  conteúdo  mostra,  porém,  que  a 
jurisdicção  d'este  meirinho  se  estendia  só  a  um  districto  ou  província.  No  emtanto,  Amaral, 
nas  Mem.  da  Acad.,  vi,  parte  2.a.  pag.  182,  nota  b,  cita  um  documento  em  que  diz  attri- 
huir-se  a  D.  Nuno  a  qualidade  de  meirinho  mór  de  Portugal. 


bouve  em  Portugal:  outras  vezes  e  mairinhn  d  i  em 

todo  o  reino,  pertencendo-lbe  executar  as  ordens  que  lhe  transmitiu*  o 
sooerano. 

Apezar  de  introduzido  do  código  portuguez,  o  regimento  do  meirinho  mór 
i  onsiderava  em  vigor  no  que  estivesse  auctoris  ido  por  diploma  especial, 
ou  pelo  11-'» '. 

0  cargo  de  meirinho  mór  da  corte  foi  que  prevaleceu*;  steuderia 
a  sua  alçada  a  tudo  o  paiz  quando  ao  rei  aprouvesse  conferir-lh'a  lã  i  ampla. 
Mas  em  circumstancias  ordioari  ando  o  código  affonsino,  o  meirinho 
mór  linha  um  serventuário  «la  Bua  nomeação,  sujeita  a  continuação  n 
denominado  meirinho  da  corte,  o  qual  andava  ahi  continuadamente.  A 
cumpria  prender  os  malfeitores  e  quaesquer  criminosos  em  flagrante  de* 
licto,  ou  por  mandado  do  corregedor,  ou  ainda  scndo-lhe  requerida  a  ca- 
ptura, e  devia  levar  os  presos  á  presença  do  dor  antes  deos mandar 
recolher  na  cadeia.  Era  lambem  da  sua  obrigação  manter  a  policia  nologar 
onde  estava  a  corte;  e  para  este  serviço  dispunha  de  um  certo  oumero  de 
agentes  subalternos3. 

Das  victualhas,  que  traziam  á  corte  para  vender,  '"alua  um 

tanto  ao  meirinho,  salvo  cm  Lisboa  e  seu  termo;  e além  d'isso  constituíam 
provento  do  officio  as  penas  pecuniárias  dos  excommungados  e  outras  cujo 
producto  lhe  era  destinado  por  determinação  da  lei.  Também  partilhava  das 
carceragens,  pertencendo  ao  meirinho  mór  a  metade,  e  dividindo-se  a  outra 
metade,  repartida  em  treze  quinhões,  pelo  carcereiro,  que  Geava  com  um,  pelo 
meirinho  da  corte,  de  quem  eram  d  o  meirinho  das  cadeias,  que  re- 

cebia os  restantes \ 

Superintendia  na  cobrança  dos  direitos  Piscaes  o  poi  leirq  mór,  poríarius 
maior.  «IVhus  pelri  maior  portanus»  è*  testemunha  nõ  foral  de  Santa  Cruz, 
!225,  depois  da  confirmação  dos  prelados,  com  o  repositario  mór  e  o  caqui- 

teiro.  No  foral  d'Elvas,  1229,  serve  de  testemunha  «Joai s  pelri  castellanus 

porta rius  major  regni»  com  o  capellão  do  rei  e  com  «Soerios  fazania  poría- 
rius porte  maior».  Uma  doação  d'el-rei  D.  Diniz  a  sua  irmã  D.  Branca  em 
1280  menciona  iquintanam  meam  de  Manjapão  de  Turribus  Veteribus  quae 
fuit  Marlini  loanins.  quondam  Portariy  maioris  patris  mei  •.  A  cuia  regia 
de  S  de  junho  de  130o,  estabelecendo  uma  feira  em  Monsão,  acaba  pelas 
palavras  «El  Rey  o  mandou  per  Joham  Simhon,  e  pelo  Arraby,  e  per  Fernam 
Paas,  seu  Porteiro  mayor6».  Uma  doação  regia  de  li  de  julho  de  1309  ter- 
mina d'esle  modo:  aEI  Rey  o  mandou  pelo  Custodio,  e  pelo  Arrabi  maior,  e 
per  remam  paaz  seu  Eicham,  e  seu  porteiro  moor,  e  per  GH  Eaunes,  seu  Te- 
soureiro moor7».  Finalmente  a  provisão  de  -1  de  julho  de  1321  ao  meirinho 
mór  de  Aquém  Douro,  para  que  procedesse  contra  os  que  novamente  faziam 

1  Ord.  Aff.,  i.  til.  70  in  /;»,•. 

*  Meirinho  mór  da  rasa  de  D.  Diniz  foi,  além  de  outros,  João  Simom,  que  o  mesmo  rei 
nomeou  um  dos  executores  do  seu  testamento  de  1299  e  do  codicillo  do  mesmo  anno  (Mon. 
Lusit.,  \.  App.,  Escrit.  34  e  35).  Em  1483  era  meirinho  mór  o  conde  de  Marialva,  que,  ou 
por  D.  JoSo  II  deferir  ao  seu  pedido  (como  aflirma  Garcia  de  Rezende  na  Chr.  d'este  rei, 
ed.  dè  1554,  cap.  14,  foi.  xxx),  ou  por  não  merecer  inteira  confiança  ao  monareha,  deixou 
de  acompanhar  o  duque  de  Bragança  ao  cadafalso,  indo  em  seu  logar  Francisco  da  Silveira, 
que  foi  depois  coudel  mór  (Vide  Provas  da  llist.  Gen..  111,  nau'.  7S7  e  7'JG). 

5  Ord.  Aff.,  i.  lit.   II. 

i  Ibid.,  e  til.  12,  §  2  in  fine.  e  lit.  33,  §  4. 

•''  Mon.  Lusit.,  \.  foi.  30o  \." 

6  Dissert.  Cbron.,  v,  pág.  382. 
"  Ibid.,  pag.  390. 
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honras  e  coutos  não  deixando  entrar  os  mordomos  e  porteiros  do  rei,  é  assi- 
gnada  por  Domingos  Paes,  procurador  do  rei  e  porteiro  mor l. 

Estes  documentos,  e  outros  que  podíamos  adduzir,  parece  inculcarem  que 
porteiro  mor  havia  um  só ;  todavia  de  uma  doação  regia  de  i±2~2  -  pôde  acaso 
inferir-se  que  o  cargo  não  foi  sempre  singular,  lendo-seahi  nPortarii  maiores 
test.v. 

Por  toda  esta  epocha,  e  ainda  depois,  continuou  a  haver  porteiros,  istoé, 
officiaes  subalternos  com  competência  para  n'alguns  casos  fazerem  as  execu- 
ções e  outros  actos  judiciaes ;  mas  no  reinado  de  Affonso  IV  suppomos  ter  já 
desapparecido  o  porteiro  mor,  tendo  passado  as  suas  attribuições  paraosoíí- 
viãpres  da  portaria,  um  dos  quaes  era  em  1336  e  1340  talvez  o  mesmo  Do- 
mingos Paes  que  em  1321  se  intitulava  porteiro  mór3.  Esta  designação  veiu 
depois  a  applicar-se  exclusivamente  a  um  ofíicio  da  casa  real;  mas  é  certo 
que  já  nas  Partidas  o  vocábulo  porteiro  se  usa  também  no  sentido  de  «official 
que  tinha  o  cargo  de  guardar  a  entrada  na  casa  do  rei4». 

São  os  ouvidores  dos  feitos  d'el-reie  da  portaria  que  julgam,  por  mandado 
de  AíTonso  IV,  da  legitimidade  dos  direitos  exercidos  pelos  privilegiados  nas 
suas  terras,  havendo  memoria  de  dez  que  intervieram  (dois  ou  três  em  cada 
processo)  nas  sentenças  das  confirmações  geraes  d'esse  reinado  5;  e  são  elles 
lambem  que  devem  obrigar  os  porteiros  a  repararem  pelos  seus  bens  o  da- 
rnno  que  por  erro  de  ofíicio  causarem  aos  executados,  e  impor  esse  encargo 
ao  fisco,  se  não  bastar  a  responsabilidade  do  porteiro6. 

Vieram  depois  os  vedores  da  fazenda,  deixando  de  se  falar  em  ouvidores 
da  portaria,  que  existiam,  parece,  ainda  em  1301";  mas  já  havia  os  vedores 
em  1372,  porque  em  1  de  maio  d'este  anno  se  expediu  ao  concelho  de  San- 
tarém uma  carta  regia,  que  foi  fumada  por  João  Armes,  vassallo  d"el-rei  e 
veedor  da  sua  fazenda8. 

Segundo  as  ordenações  affonsinas  a  administração  superior  do  património 
real  e  da  fazenda  publica  estava  a  cargo  dos  vedores,  a  quem  eram  subordi- 
nados os  almoxarifes,  contadores  e  outros  empregados  fiscaes9.  E  esta  supe- 
rioridade dos  vedores  manifesta-se  ainda  na  resolução  regia  de  1 1  de  março 
de  1478,  abolindo  o  officio  de  provedor  da  fazenda  no  reino  do  Algarve,  e  de- 
terminando que  o  contador  do  dito  reino  Gque  immedialamente  inferior  aos 
vedores  da  fazenda  que  andam  na  corte,  como  lhe  são  inferiores  os  contado- 
res das  outras  comarcas i0. 

Os  negócios,  que  eram  de  mercê,  despachavam-nos  com  el-rei:  os  outros 
resolviam-nos  por  si  sós11,  competindo-lhes  exclusivamente  os  feitos  das  si- 
zas,  que  julgavam  em  única  instancia,  segundo  parece,  no  logar  onde  estava 


1  Mem.  das  incrair.,  doe.  n.°  3o. 

-  Mon.  Lusit.,  iv,  foi.  IH,  col.l." 

3  Mem.  das  confira.,  doe.  n.os  3  e  4. 

«  Partida  n,  tit.  9,  lei  14. 

5  Mem.  das  confirm.,  pag.  13,  §  4  e  o.  Aqui  referem-se  apenas  nove,  mas  o  doe.  n.°  2 
das  Mem.  menciona  mais  um,  Airas]Eanes. 

G  Lei  de  AlFonso  IV,  publicada,  segundo  parece,  em  Lisboa  a  1  de  julho  de  1340,  e 
em  Coimbra  a  16  de  janeiro  de  1342  (Liv.  das  leis  e  post..  copia,  ir,  foi,  145  v."  c  foi.  159; 
Ord.  A  ff.,  iii,  tit  101). 

:  Cortes  d'Elvas  de  1361,  arí.  5  (Coll..  i,  foi.  121 ;  Santarém,  Mem.  das  cortes,  parte 
2.",  doe,  pag.  7). 

s  Coll.,  i,  foi.  226. 

s  Ord.  Atf.,  i.  tit.  3. 
io  Ined.,  iii,  pag.  509. 
n  Ord.  A1V..  i,  tit.  3.  §  3. 


mi 

a  corte1,  o  por  appellaçSo  tendo  nascido  o  feito  em  diverso  logar*.  Qaai 
outras  qnestões  contenciosas  qne  interessaTam  10  Baco,  mandavam  as 
nações  affonsinas  qne  as  desembargasse  em  relaçlo  o  \uii  dt s  feUotd\ 
sem  recai  3 o ;.  D'esta  magistratura  ji  se  faz  menção  em  1393  a'om  estatoto 
sobre  as  jngadas:  «El  Rey  <•  mandon  perAlvai  Bacharel  em  Leyi,  l 

nego  da  dita  Cidade  (Lisboa),  e  do  .-'-li  Desembarg 

Eram  dois  os  vedores  da  fazenda;  e  comqoanto  nas  cortes  de  Lisboa  de 
I  159  se  reqnei — i  a  h.  Affonso  V  qne  houvesse  um  >ú.  invocam]"  o  tempo 
di'  D.  João  i.  o  monarcba  desaltendea  o  pedido  entendendo  ser  1 
não  fazer  alteraçã  i  .  E  de  feito,  no  governo  de  l>.  lolo  I  tendo  havido  lam- 
bem 'l*'i-  vedores  da  fazenda,  pelo  menos  durante  alguns  annos  «lo  século  \i\ ". 
apparece  documento  do  principio  do  século  seguinte,  «In  qual  se  p  iderá  tal- 
vez inferir  que  servia  só  um7:  d  já  se  não  observava  <> 
mesmo  no  lim  do  reinado  de  D.  Duarte,  existindo  entS  -  da  fazenda8. 

Nu  numero  dos  officiaes  da  corte  entravam  lambem  <»  aposmiador  »> 

O  iihimlm  r  miir. 

o  regimento  do  aposentador  mói "  comei  1  por  uma  traducção  da  lei  15, 
lii.  '.»,  da  Partida  ii.  O  nome  do  cargo  está  indicando  at  iriboiçôes,  que 

nãoofferecem  intei  ciai  para  nos  demorai  mos  com  a  exposição  d'ellas. 

<>  officio  de  almotacé  mór  era  de  creação  moderna,  tendo  sido  instituído 
por  D.  Affonso  V  que  lhe  incumbiu  o  abastecimento  da  corte,  o  que  d'antes 
competia  ao  con  egedor.  É  esta  i  oi  igera  que  nas  cortes  principiadas  em  Évora 
em  l  iS\  k  atti  ibue  ao  cargo,  requerendo  os  povos,  mas  debalde,  a  Mia  ex- 
tracção por  -'■!  vexatório  e  poderem  os  almotacés  das  cidades  e  villas  dea  m- 


1  Rocha,  Ensaio,  g  159,  fundando-se  no  tit.  •'!  <-it.,  diz  qne  julgavam  cm  primeira  in- 
stancia; ma-  afaaUroo-noa  d*esta  opinião,  aliás  ponderosa,  porque  no  titulo  3  nSo  achámos 
;i  sua  confirmação,  e  nía  vem  «  estabelecido  em  nenhanu  outra  parte  das  <  > r> i.  AtV.  quem 
conhecesse  d'esses  feil  •  gunda  instancia.  Comtudo,  as  Ord.  Aff.  laboram  em  tantas 

contradicçOes  que  bastariam  ellas,  quando  não  concorressem  outras  causas,  para  tornar  im- 
possível ''iii  mui!  Éa  de  ter  alcançado  o  verdadeiro  sentido  das  leis  d'este 
código. 

*  Ord.  AiV..  i.  tit. 3,  s  1,  e  tit.  ti.  g  ». 

3  Iliid.,  ot.  ti.  Também  aqui  deixamos  de  seguir  .i  opinião  de  Rocha,  5'  189,  -  gundo 
o  qual  o  juiz  dos  feitos  do  rei  julgava  em  primeira  instancia,  e  d*elle  havia  recurso  | 
relação  dã  corte.  Mas  os  textos  das  affonsinas,  que  <>  illastre  auetor  allega,  nSo  parece  abo- 
narem essa  doutrina.  <»  titulo  1».  pr..  diz  expressamente  «sem  havendo  lii  ou:: 

pêra  outra  nenbua  parte  >. 

4  Ord.  AIV..  11.  hl.  29,  l  14. 

5  Coll.,  11.  foi.  '.Mi  v." 

6  A  caria  ao  concelho  de  Santarém  de  ."11  de  dezemlro  de  1394  com  artigi is  sobre  a 
forma  da  cobrança  das  <izn<.  resolvidos  nas  cartes  que  principiaram  em  Coimbra  n'esse 
anno,  é  expedida  por  Martim  da  Maia  e  Álvaro  Gonçalves,  vassallos  d*el-rei  e  vedora  'In 
sini  /'.;;, 'a, In  (Coll.,  i.  foi.  269).  E  ellesassignam  também,  n*ess  -  qualidade,  outra  caria 
ao  dito  concelho,  de  2  d.'  janeiro  de  1395,  com  a  resolução  tomada  n'aquellas  cortes  acena 
dos  juizes  das  sizas  (Ibid.,  ícarta  a-  justiças  da  Beira  de  i  de  fevereii 
guinte,  relativa  a  inquirição  de  bens  da  coroa  (Mem.  das  inquir.,  doe.  n.°  16). 

:  A  caria  ao  concelho  de  Santarém  de  IS  de  janeiro  de  1401,  contendo  artigos  espe- 
ciaes  sobre  vários  assumptos  de  fazenda,  resolvidos  nas  cortes  de  Guimarães  d'esse  anno. 
é  assignada  somente  por  Joham  Affonso  dAlanquer,  vassallo  d'elrei  e  vedor  da  sua  fazenda 
(Coll..  i.  foi.  295).  Mas  igual  circumstancia  se  nota  em  doe  do  reinado  de  D.  Fernando 
(Carta  regia  d'1  1  di'  maio  de  1372,  ja  citada),  sendo  alias  certo  que  eram  então  dois 
dores. 

8  Provisão  d.'  13  de  janeiro  de  1438  «E  porem  mandamos  aos  Veedores  <ln  nassa  Fa- 
zenda» (incluída  no  dor.  .Vi  das  Mem.  tias  confirm.). 

9  Ord.  Ali'.,  i.  til.  61.  Só  devia  ser  guardado  no  que  estivesse  sanecionado por  costume 
ou  por  determinação  especial  (Ibid.,  lit.  7i>  <'»  fine). 
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penhar  as  funcções  cTelle1.  E  insistem  ainda  os  concelhos,  nas  cortes  d'Evora 
de  1490,  nas  oppreissões  que  soffriam  ao  almotacò  mór;  vendo -se  da  resposta 
do  rei  que  também  pertencia  ao  cargo  prover  no  concerto  dos  caminhos  por 
onde  o  soberano  havia  de  transitar-. 

Sem  embargo  da  opposição  do  povo,  o  ofílcio  continuou  a  existir,  e  o  seu 
regimento  foi  incluído  na  compilação  legal  de  D.  Manuel3. 

Sendo,  segundo  parece,  do  reinado  de  AíTonso  IV  a  instituição  dos  corre- 
gedores de  comarca,  ligando-se-lhes  o  caracter  de  magistrados  permanentes, 
a  creação  do  logar  de  corregedor  da  corte  é  de  suppor  que  date  do  mesmo 
tempo.  Já  em  1359" achamos  prova  da  existência  d'esta  magistratura4,  á  qual 
o  historiador  Fernão  Lopes  allude,  a  propósito  da  severidade  com  que  D.  Fe- 
dro I  punia  a  devassidão  de  costumes,  contando  o  caso  acontecido  com  a  mu- 
lher de  Lourenço  Gonçalves,  corregedor  da  corte*.  E  em  1371  encontra-se 
testemunho  igualmente  irrefragavel  de  que  estava  em  exercício  este  cargo6. 
Mas  é  desde  o  governo  de  D.  João  I  que  os  documentos  principiam  a  [Ilumi- 
nar com  mais  luz  a  auctoridade  do  corregedor  da  corte.  Em  1389  o  concelho 
de  Santarém  pedia  ao  rei  que  lhe  declarasse  a  qual  dos  dois  corregedores  de- 
viam os  povos  obedecer,  se  ao  corregedor  da  corte  que  estava  na  casa  do  ei- 
vei, então  n'aquella  villa,  se  ao  corregedor  da  comarca,  porque  não  era  raro 
acontecer  que  um  cVelles  prohibisse  o  que  o  outro  mandava  que  se  fizesse. 
E  a  resolução  regia  foi  que  onde  estivesse  o  corregedor  da  casa.  não  tinha  ju- 
risdicção  o  corregedor  da  comarca7. 

Ao  corregedor  da  corte  João  Mendes,  que  em  14  de  março  de  1410  assi- 
gnava  nessa  qualidade  uma  ordem  do  rei  para  matança  de  lobos8,  e em  1434 
servia  ainda  o  mesmo  cargo9,  encarregou  D.  João  I  a  reformação  e  compila- 
ção das  leis  do  reino;  e  João  Mendes  continuou  no  seguinte  reinado  n'esta 
commissão,  que  a  morte  não  lhe  deixou  rematar10. 

São,  todavia,  as  ordenações  affonsinas  que  nos  ministram  noções  desen- 
volvidas acerca  do  que  era  o  corregedor  da  corte 


O  magistrado,  que  servia  de  corregedor  no  logar  onde  el-rei  estava,  exer- 


_ 

cia  ahi  attribuições  policiaes,  administrativas  e  contenciosas,  idênticas  ás  que 
tinham  os  corregedores  das  comarcas,  de  que  trataremos  a  seu  tempo,  aos 
quaes,  aliás,  o  corregedor  da  corte  era  superior11;  mas  para  conhecer  dos  ag- 
gravos,  que  viessem  d'ante  os  juizes  ordinários,  assim  em  feitos  civis  como 

1  Coll,  ni,  foi.  193  v.°  in  fine,  cap.  168;  Santarém,  Mem.  das  cortes.,  parte  2.a.  doe, 
pag.  26  i. 

2  Coll.,  m,  foi.  2o I. 

3  Ord.  Man.,  i,  tit.  lo. 

4  Publicação  de  uma  lei  de  7  de  fevereiro  de  Í3S9,  nas  Ord.  AH'.,  m,  til.  109,  §  2. 

5  Chi-,  de  D.  Pedro  I.  cap.  8,  nos  Ined.,  iv.  pag.  23. 

No  texto  das  Ord.  Aff..  in.  tit.  109.  §  2,  cbama-se  Vasco  Gonçalves  ao  corregedor  da 
comi  d'el-reij  mas  na  variante  diz-se  «Lourenço  Gonçalves»,  que  parece,  portanto,  ser  o 
mesmo  de  quem  fala  o  clironista.  «Lourenço  Gonsalves"  é  também  o  nome  de  um  dos  mi- 
nistros do  despacho  do  rei,  que  se  mencionam  nos  regimentos  de  D.  Pedro  I  de  que  tratá- 
mos já. 

e  Cortes  de  Lisboa  de  1371,  art.  o  (Coll.,  i,  foi.  170). 

:  Carta  regia  de  lo  de  março  de  1389  ao  concelho  de  Santarém  (Coll.,  i,  foi.  242). 

8  A  ordem  foi  expedida  com  o  conselho  de  «nossa  corte»  (Liv.  do  tombo  da  villa  de 
Cezimbra.  já  cit.,  foi.  43). 

9  A  carta  ao  concelho  do  Porto  de  3  de  agosto  de  1434,  eom  alguns  capítulos  sobre 
diversos  assumptos  resolvidos  nas  cortes  de  Santarém  d'esse  anuo.  acaba  assim  :  «El  R>y 
o  mandou  por  Joane  Mendes,  seu  vassallo,  e  corregedor  de  :-ua  Corte  (Coll..  vi,  foi. 
256). 

i°  Ord.  Aff.,  i.  proemio  e§  1.' 
li  Ord.  Aff.,  i,  tit.  5. 


crimes,  a  jurisdicçao  do  corregedor  da  corte  estendia-se  até  cinco  léguas1. 
Competia-lbe,  além  d'isso,  o  julgamento  de  varias  causas  de  todo  o  reino, 
que  eram  privilegiadas  ou  em  razão  das  .  ou  em  razão  da  gravi 

dos  delicl  .  moeda  falsa  e  sod 

is  causas  civis  julgava-as  só  por  si,  com  r<  ggravopara 

embargadores  do  paço,  quando  o  valor  da  causa 
oiro;  mas  nos  feitos  crimes  as  sentenças  definitivas  liavia  de  proferil-as 
pre  em  Relação3. 

Com  o  andar  do  tempo  as  attríbuições  críminaes,  que  exercia  este  m  - 
trado,  foram  separadas  das  funcções  propriamente  civis,  creando-se  duas 
roajjtistraturas  dislinctaf  lor  do. crime  da  corte  e  o         .      ir  do 

Ojvel  da  corte.  Um  estatuto  de  ->ú  (Jé  novembro  de  I  í7s.  publica  lo  em  Évora 
"pelo  doutor  Diogo  da  Fonceca  que  tinha  cai  reguo  de  cot  i egedor  da  corte4», 
pôde  talvez  indicar  que  Dão  havia  ainda  a  apararão  de  fancções,  visto  ijii»- 
não  se  faz  ahi  distincção  de  que  o  correge  loi  i  isse  <\<>  civil  ou  do  crime;  mas 
em  1488  a  existência  dos  dois  ra já  um  fatio  consummad 

0  officio  de  procurador  <U^  feitos  do  rei  na  corte  deve,  como  a  significa- 
ção natural  do  vocábulo  procurador  o  está  revelando,  ter  sido  de  todas  as 
epochas,  c<  m  esse  ou  com  outro  nome,  porque  a  existência  do  officio  foi  em 
tinias  decerto  necessária;  todavia è provável  que  só  depois  que  a  administra- 
ção da  justiça  se  estabeleceu  em  condições  mais  i  masse 
o  caracter  de  permanente  junto  do  tribunal  supremo.  Numa  sentença  de  27 
de  maio  de  1-7:j.  dada  na  côi  te  a  favor  do  rei  e  contra  o  mosteiro  de  Pom- 
beiro,  o  sobrejuiz  declara  ter  ouvido  ambas  as  partes6,  o  que  mostra  que  a 

.  também  tinha  no  tribunal  quem  requeresse  por  ella;  comludo  i 
faz  menção  de  procurador  do  rei,  mencionando-s  $,  o  procurador  do 

mosteiro.  Mas  um  ■stabelecimento  daquelles  que  bam  privilegio  pêra  chamar 
aa  casa  dei  Revi,  que  parece  pertencer  ao  reinado  de  Aflonso  III.  compre- 
hende  entre  os  pi i\  ilegiados  o  procurador  e  o  advogado  do  i  ei7.  No  prii 
do  século  xiv,  por  sentença  de  5  de  novembro  de  1305,  Domingos  Martins, 
clérigo  dVI-rci  e ouvidor  dos  seus  feitos,  transferiu  para  a  coroa  todo  o  direito 
que  o  concelho  dr  Santarém  houvera  d'antes  na  lezíria  da  Fraceira  e  da  Ata- 
laia, requerendo  por  parte  do  rei  o  seu  procurador  Gil  1'eres8.  Em  1321  já 
nós  vimos  que  Domingos  Paes  era  ao  mesmo  tempo  procurador  d'elrei  e  seu 
porteiro  mór9.  E,  já  antes,  uma  lei  de  131 1,  que  prohibiu  a  alienação  de  re- 
guengos a  indivíduos  privilegiados,  terminando  pelas  palavras  -Kl  Rey  o  man- 
dou prr  sa  Corte  .  enumera,  entre  as  pessoas  que  a  aconselharam  ao  monar- 
cha,  a  Johan  Lourenço,  I  ogadoí  m  m)ta  Casa10,  equivalendo  talvez  esta  designa- 


1  Ibid.,  s  IS.  Os  aggravos  eiveis,  que  vinham  de  fóra  da  corte  por  instrumento,  iam 
aos  desembargadores  <l"  paço  (Ibid.). 

-  Ibid.,  ^  1  a  o,  e  §  9.  Km  Castella,  segundo  as  cortes  de  Zamora  de  1274  que  citá- 
mos já  n'outro  togar,  as  causas  crimes,  qae  só  ao  tribunal  da  corte  pertencia  julgar,  com- 
prehendiam  maior  numero  d>'  delidos,  mas  uSo  se  lé  entre  elles  a  moeda  falsa  nem  i 
domia.  Cortes  de  Leon  y  de  Castilla,  ;.  pag.  94.  Ver  Marina.  Ensavo.  s'  167. 

3  Ord.  Air.  i.  tit.  I,  pr.  e  S  l.e  til.'  2       24. 

•  tned.,  ra,  pag.  òll. 

3  Assento  de  .">  de  fevereiro  de  1488,  referido  na  Synopse  Clnon.,  i.  pag.  láí;  íoed.,  m, 
pag.  573,  com  a  data  de  lo  de  fevereiro. 

''•  Dissert  Chron.,  íir,  pari    .   .         78,  n.°  28. 

7  Port  Mon.  Hist,  I-'-.  i'l  Cons.,  t,  pag.  301  n.°  1 

8  Dissert.    Chron.,  i,  pag.  293,  n.°  4. 

9  Mem.  das  inquir.,  doe.  n.°  -lo. 

w  Ibid., doe. n.°. 32;  Ord.  Air.,  o,  tit.  13. 
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ção  á  de  procurador  do  rei.  Emfim,  um  regimento  do  despacho  no  tempo  de 
D.  Pedro  I  mostrou-nos  ha  pouco  a  entidade  procurador  do  rei  concorrendo 
com  outros  ministros  no  desembargo  dos  negócios  fiscaes1. 

As  ordenações  affonsinas,  legislando  sobre  este  cargo,  exigem  de  quem  o 
servir  que  seja  lettrado  e  bem  entendido,  «pêra  saber  espertar  e  allegar  as 
cousas  e  razooês,  que  a  Nossos  Direitos  perteencem2*.  Além  de  promover  os 
feitos  da  justiça,  cumpria  ao  procurador  advogar  gratuitamente  as  causas,  que 
viessem  á  corte,  de  viuvas,  orphãos  e  pessoas  miseráveis,  e  exercer  as  func- 
ções  de  juiz  no  tribunal  da  corte,  no  impedimento  de  algum  dos  dois  ouvido- 
res, ou  no  caso  de  discordância  de  votos  entre  elles,  se  faltava  um  terceiro 
ouvidor  para  desempatar3. 

Também  na  corte  devia  andar  continuadamente,  segundo  as  ordenações 
aíTonsinas,  o  ouvidor  das  terras  da  rainha,  o  qual  desembargava  por  appella- 
ção,  no  tribunal  do  rei,  os  feitos  crimes;  e  os  feitos  civis  julgava-os  por  si, 
com  recurso  igual  ao  que  estava  estabelecido  para  as  sentenças  do  correge- 
dor da  corte4.  A  existência  de  um  magistrado  superior,  com  jurisdicção  pri- 
vativa nas  terras  da  consorte  do  rei,  parece  porém  ser  antiga,  achando-se 
menção  do  sobrejuiz  da  rainha  num  estatuto,  acerca  das  pessoas  privilegia- 
das para  citarem  perante  o  tribunal  da  corte,  que  se  attribue,  posto  que  du- 
bitativamente, ao  reinado  de  Affunso  III5. 

Em  geral,  a  auctoridade  do  ouvidor  nas  terras  da  rainha  era  idêntica  cá  do 
corregedor  da  corte  nos  senhorios  da  coroa,  salvo  estando  o  monarcha  em 
território  da  rainha,  porque  em  tal  caso  ficava  suspensa  a  competência  do  ou- 
vidor, e  só  o  corregedor  tinha  ahi  alçada,  pela  regra  de  que  no  logar  onde 
estava  el-rei  a  justiça  era  administrada  em  seu  nome  somente,  cessando  todas 
as  outras  jurisdicções  que  d'elle  dependiam0. 

Temos  tratado  dos  funccionarios  de  mais  elevada  hierarchia  que  serviam 
$a  corte ;  d'aquelles,  cujos  cargos,  pela  importância  das  suas  attribuiçues,  era 
necessário  conhecer  mais  de  perto,  para  apreciar  com  verdadeiro  critério  a 
structura  geral  da  administração  publica  em  toda  a  epocha  de  que  nos  have- 
mos de  occupar.  A  estes  restringiremos  o  estudo,  até  porque  teriamos  de  avo- 
lumar demasiadamente  o  resultado  do  nosso  trabalho,  se  descêssemos  a  um 
exame  desenvolvido,  aliás  nem  sempre  possível,  de  todos  os  cargos  subalter- 
nos a  que  também  estava  commettida  na  corte  alguma  parte  da  governança7. 

i  Dissert.  Chron.,  i,  paa.  309.  n.°  81. 

2  Ord.  Aff.3 1,  tit.  9. 

3  Ibid.,  %  1  e  2. 

4  Ord.  Aff..  i.  tit.  8. 

5  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons..  i,  pag.  302,  n.°  197. 

6  Ord.  Aff,  i,  tit.  8. 

7  Alguns  d'elles  tem  o  seu  regimento  no  liv.  i  das  Ord.  Aff. 


CAPITULO  III 
u  conselho  do  rei  t  oo  trilninaeí 


Onj:''"'  'I"  eon*  Ibo  d 
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D    i 
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\  mooarcbia  nascida  das  i 
tradições  do  governo,  que  a  precedera,  a  i  sistencia  <1<-  om  consell 
«In  ofllcio  polatino1,  como  o  cen- 

tral do  império  romano  desde  o  i 

culo  i\  substituirá  o  co\  E  assii 

rnr<  do  direito  vis  quer  do  código,  quei  ilios,  a  ii  I 

ncial  n'alguns 
iberania  do  i  m  lambem  o  direito  consuetudi- 

nário chamava  depois  os  prelados  e  principaes  da  corte  a  conOrmarem  os  di- 
plomas emanados  da  coroa  rtanto,  o  reconheci- 
mento de  um  direito  do  clero  e  da  nobri  ío  *  1 « -  uma  formalidade 
necessária  para  ;i  validade  do  a  :to,  e  não  uma  coi  eramente  voluntá- 
ria da  parte  do  monarcha.  É  o  que  nos  attesla  a  fi  equencia  do  mesmo  formo* 
lario  usado  em  documentos  de  dinerente  natureza,  que  nosapparecem 
lins  do  século  mu  revestidi  -Mins  dignitários  princi- 
paes . 

Mas  ti  que  já  «li-  i  espeito  da  intervenção  dos  prelados  em  relação 

raes,  tem  igual  applicação  á  interferência  de  outros  confirmantes  em 
quaesquer  diplomas  re  n  lo  manifesto  que  nem  sempre  podiam  i 

intes  todos  os  que  nos  documentos  se  declara  haverem  confirmado5.  Com- 
tudo,  esta  mesma  circumstancia  revela,  quanto  a  nós,  a  existência  e  antigui- 
dade do  costume,  que  na  verdade  se  la  obliterando,  mas  a  qué  os  no! 
não  deixavam  ainda  de  prestar  homenagem  inserindo  nos  diplomas  a  confir- 
mação tias  classes  superiores. 

A  existência  do  conselho  do  rei  b  a  sua  ingerência  nos  negócios  públicos 
estavam  em  caso  análogo  ao  das  confirmações,  quanto  â  significação  de  um 
dever  constitucional  que  as  tradições  impunham á  coroa;  porque,  embora  con- 
sagrado também  pelo  direito  consuetudinário,  esse  dever  achava-se,  de  facto, 


1  Fuero  Juzgo,  discurso  prelim.,  pag.  rv.  As  provas  estão  colligidas  per  Amaral  com  a 
mi  i  costumada  diligencia,  nas  Mem.  de  Litt.  Port.,  vi,  p  ig.  159.  nota  I  n 

ji).  nota  117.  pag.  202,  nota  118. 

'-'  Willems,  Le  droil  public  romain,  1830,  pag.  563  e  nol  i 

;  iin  exemplo  bem  rrisante  é  o  do  cod.,  Ii\.  vi,  til  1.  lei  6. 

■  Em  Amaral,  Mem.  da  Acad.,  \n.  pag.  366,  nota  <\  se  podem  ver  exen  ; 

5  Dissert.  Chron.,  rv, parte  l.\  pag.  70;  Amaral,  nas  .Mem.  da  Acad.,  vn,  pag.  36$ 
uota  a. 
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modificado  consideravelmente  o  reduzido  a  um  principio  vago  o  indefinido, 
que  se  applicava  irregularmente,  podendo  com  mais  propriedade  affirmar-se 
que  havia  conselheiros  do  rei,  do  que  asseverar-se  que  um  corpo  politico,  uma 
entidade  governativa  denominada  conselho,  funcionava  junto  do  soberano  com 
o  caracter  de  instituição  permanente  e  essencial. 

As  Partidas,  legislando  acerca  dos  que  aconselhavam  o  monarcha,  limi- 
tam-se  a  considerações  geraes  sobre  as  qualidades  que  elles  devem  ter,  e  não 
estatuem  propriamente  o  regimento  de  um  corpo  consultivo1.  E  as  ordena- 
ções affonsinas,  traduzindo  a  lei  das  Partidas,  não  saíram  do  mesmo  thema, 
a  que  deram,  porém,  maior  desenvolvimento;  e  só  ofíerece  notar-se  o  preceito 
do  código  portuguez  estabelecendo  que  o  conselheiro  da  coroa  deve  ter  a 
idade  de  trinta  annos  completos,  que  pôde,  comtudo,  ser  dispensada  nos  pa- 
rentes mais  chegados  do  monarcha2.  Mas  este  estatuto  não  se  considerava  em 
vigor,  como  acontecia  a  vários  regimentos  que  chegaram  até  nós  incluídos  na 
compilação  do  século  xv  e  a  que  temos  alludido  já,  senão  nas  disposições  au> 
ctorisadas  por  carta  regia  ou  uso  não  interrompido3. 

Á  intervenção  dos  conselheiros  se  allude  por  diverso  modo  nos  documen- 
tos; por  exemplo  «méis  privatis»,  como  suecede  na  provisão  de  Affonso  II 
contra  os  decretos  civis  do  prior  dos  dominicanos4;  «cum  consilio  suorum 
riquorum  hominum  et  suorum  filiorum  de  algo3»;  «habito  consilio  cum  cúria 
mea»,  ou  «habito  consilio  curie  meetí».  Nos  actos  legislativos  escriptos  em 
linguagem  a  referencia  aos  conselheiros  é  também  variável:  «com  conselho 
da  minha  corte7»;  «EIRey  o  mandou  per  sa  corte8»;  «havendo  conselho  com 


1  Partida  n  tit.  9,  lei  o. 

2  Ord.  Aff..  i.  tit.  59,  §  14. 

3  Ibid.,  tit.  70  infine. 

4  Port.  Mon.  Hist.,  Leg.  et  Cons..  i,  pag.  180. 

Sobre  a  significação  da  palavra  privado,  no  sentido  de  conselheiro  mais  intimo  e  não 
no  de  valido,  vejam-se  as  Observações  de  Trigoso,  nas  Mem.  da  Acad.,  xi.  parte  2.a.  pag. 
169,  com  as  quaes  concorda  o  cardeal  Saraiva,  Obras  completas,  m,  pag.  29o,  e  pag.  296, 
nota  17.  Cumpre,  todavia,  advertir  que  no  segundo  quartel  do  século  xiv  o  vocábulo  privado 
tomava-se  também  no  sentido  de  valido,  como  se  mostra  de  uma.  trova  do  conde  D.  Pedro 
feita  a  Miguel  Vivas,  eleito  de  Vizeu,  e  a  Gomes  (?)  Lourenço  de  Beja  (Cancioneiro  port. 
da  bibliot.  vaticana,  trova  n.°  1038).  E  com  a  mesma  significação  é  empregado  pelo  auetor 
ou  auetores  (Marfim  Moxa  e  Lourenço  jograr)  das  trovas  n.os  472  e  1036  do  iíit.  Gane, 
mas  ignorámos  em  que  tempo  ao  certo.  Da  trova  n.°  Ô04  pôde,  talvez,  inferir-se  que  era  clé- 
rigo esse  Martim  Moxa  que  censurava  tanto  as  maldades  e  cicios  dos  seus  contemporâneos 
(Trovas  n.05  473,  481  eo02). 

O  facto,  referido  na  Mon.  Lusit..  v.  foi.  88  v..  de  terem  sido  exceptuadas  da  revogação 
geral  decretada  por  D.  Diniz,  as  mercês  feitas  ao  chanceller  Domingos  Annes  Jardo  (por- 
ventura o  conselheiro  da  lei),  pôde  acaso  estar  dando  razão  aos  apodos  dos  trovadores  contra 
os  privados. 

5  Decreto  de  24  de  janeiro  de  1231  acerca  da  segurança  individual  e  da  propriedade 
dos  nobres  (Port.  M.  IL.  Leg.  et  Cons..  i,  pag.  190). 

6  Circular  ás  ordens  militares  de  1  de  fevereiro  de  1261,  impondo-lhes  restricções  á 
cobrança  do  montatico,  e  provisão  de  4  de  maio  de  1266  acerca  do  empréstimo  pedido  aos 
concelhos  (íbid.,  pag.  201  e  217). 

7  Lei  de  1313  ou  1314  sobre  o  processo  judicial,  leis  de  29  de  julho  e  9  de  agosto  de 
1311,  lei  de  Affonso  IV,  que  parece  ser  de  9  de  julho  de  1330,  modificando  a  pena  imposta 
aos  que  usassem  de  revindicta  (com  conselho  da  nossa  corte).  Liv.  das  leis  e  posturas,  co- 
pia, i,  foi.  62,  85,  86,  ii,  foi.  106  \."  e  169  v.° 

-\o  preambulo  das  cortes  de  Leiria  de  1372  lè-se :  '-em  nos  quaes  (aggravos)  nós  com 
o  conselho  da  nossa  corte  demos  desembargo»  (Coll.,  vi,  foi.  128  v.°). 

8  Lei  de  1  de  julho  de  1309  (Liv.  das  leis  e  post.,  copia,  i,  foi.  82),  declarando  a  de  21 
de  março  de  1291,  para  que  as  ordens  não  herdassem  os  bens  dos  seus  professos,  a  qual 
termina  de  igual  forma  (Ibid.,  foi.  80  v.°;  Mon.  Lusit.,  v,  escrit.  28  no  App.);  e  outras. 
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nossa  corte  e  com  prelados  e  homens  fidalgos  do  n  i  borio1  ;    l.  H 

mandou  com  os  do  seu  conselhi 

Esses  e  outros  monumentos  nos  mostram  que  o  conselho  do  rei  costu- 
mava formar-se  ordinariamente  <-,iiii  indivíduos  de  todas  as  seguintes  cias 
on  só  de  alguma  d'ellas — ricos-homens,  magistrados,  officiaes  mais  gradua- 
dos do  paço  e  prelados3.  Mas  nlo  havia  a  esse  respeito  ama  regra  invariável; 
algumas  \r/<^  os  monarchas  consultavam  também  o  voto  de]  stra- 

nhas  ás  referidas  categorias  ou  á  corte.  Além  do  alferes  mór,  do  mordomo  da 
corte,  do  chanceller  e  de  outros  do  conselho  do  rei,  intervieram  na  expedição 
da  carta  ou  provisão  de  'i  de  maio  de  I -'<><;  o  prior  dos  dominicanos  e  o  guar- 
dião dos  frades  menores  de  Lisboa4;  e  i  ara  responder  aos  artij  s  cortes 
d'Elvas  de  1364,  de  Lisboa  de  1374  e  do  Porto  de  1372  declaram  os  monar- 
chas, no  preambulo  das  actas  d'essas  assembléas,  haverem  tomado  conselho 
com  os  da  sua  corte  e  com  outros  bons  e  entendidos  da  sua  tei 

Para  o  fim  do  século  \r\  o  formulário  na  redacção  dos  diplomas  régios 
tinha  variado  consideravelmente,  o  que  era  consequência  da  diversa  organi- 
sacão  do  governo  central.  Assim,  a  composição  de  3  de  fevereiro  de  l-J)i-2, 
entre  D.  Affonso  III  e  o  mestre  de  S.  Tbiago,  sobre  a  dizima  das  mercado- 
rias que  entram  ou  saem  pela  foz  do  rio  que  vem  d'Alcacer,  e  sobre  a  dizima 
das  pescarias  de  Almada,  Cezimbra,  Palmella  e  Setúbal,  etc,  é  feita  pe 
com  outorga  da  rainha,  de  seus  Olhos  e  Glhas  e  da  corte,  e  acaba  n'estes  ter- 
mos: el-rei  o  mandou  por  D.  J  ^boim,  seu  mordomo  mór,  por  Dum  Mar- 
liin  Affonso  e  por  Dom  Affonso  Lopes,  enumerando  mais  qualorze  pes 
entre  as  quaes  o  arcebispo  de  Braga,  e  pelos  outros  do  seu  conselho;  ao  passo 
que  a  confirmação  dada  a  esse  acto  por  D.  Fei  nando,  em  19  de  julho  de  1375, 
cliffere  inteiramente  na  forma,  concluindo  do  seguinte  modo :  el-rei  o  mandou 
por  Joanne  Anões  e  Gomes  Martins,  seus  vassallos  e  vedores  da  sua  fazenda6. 

Mas  além  d'essas  alterações,  outras  se  tinham  introduzido  no  terceiro 
quartel  do  século  \i\.  que  eram  notadas  pelos  contemporâneos  tachando-as 
de  abusivas  no  artigo  i<>. '  das  côrti  s  de  Leiria  de  1372,  não  só  referindo-se 
ao  facto  de  não  passarem  pela  chancellaria  as  cartas  regias,  como  vimos  já 
quando  tratámos  do  escrivão  da  puridade,  mas  lambem  pedindo  a  D.  Fer- 
nando que  os  negócios  do  reino  es  resolvesse  cora  os  homens  do  seu  conse- 
lho7. Todavia,  apezar  de  parecer  por  esta  instancia  <\^>  procuradores  que,  no 
entender  d'elles,  o  soberano  não  costumava  ouvir  conselheiros,  é  a  estes, 
mais  do  que  ao  próprio  I).  Fernando,  que  o  povo  altribue,  nas  cortes  de  Coim- 
bra de  1385,  todos  os  males  que  soffrèra  no  seu  reinado.  Aos  conselheiros 
se  devia  não  ter  o  soberano  reunido  cortes  para  negócios  tão  graves  como  o 
seu  consorcio  o  a  guerra  em  que  andou  empenhado  (artigo  7.°);  e  o  mais 
era  que,  depois  de  o  impellirem  a  fazer  a  guerra,  não  tinham  sabido  achar-lhe 

1  Leis  de  Affonso  IV,  publicadas  a  7  de  fevereiro  e  1  de  julho  de  1340,  contra  os  adúl- 
teros c  sobre  outros  assumptos  (Liv.  das  leis  e  post,  copia,  ii.  foi.  138  y.°  e  17  i). 

-  Lei  de  -1  de  março  ou  maio  de  1349  sobre  a  publicação  dos  testamentos  (Ibid.,  foi. 
196  v.°,  com  a  data  de  maio.  e  Add.  a  Synopse  Chron.,  pag.  60,  com  a  data  de  março).    | 

3  Leis  de  IS  de  nov.  de  1264,  28  de  julho  de  1265,  27  de  fev.  de  1272  (Port.  M.  II.. 
Leg.  et  Cons.,  i,  pag.  213,  2i6,  221),  de  31  de  julho  de  1282,  sobre  as appellações  irem  to- 
das para  a  corte  (Liv.  das  leis  e  post.,  copia,  i,  foi.  60  v.°),  referida  na  Bfon.  Lusit..  v,  liv. 
llí,  cap.  28,  foi.  74  v.°;  e  outras. 

'  Port.  Mon.  Ilisl..  Leg.  el  Cons..  i.  pag.  217. 

5  Coll.,  i.  foi.  M<s  v."  e  1G8,  vi,  foi.  Ill  ;  Santarém.  Mem.  das  cortes,  parte  2.\  doe., 

pag.  3. 

c  Liv.  do  tombo  da  villa  de  Cezimbra,  foi.  11  e  12. 
7  Coll..  vi.  foi.  135. 
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meios  de  a  poder  sustentar  senão  derrancando  o  povo  (artigo  10.°).  E  não  só 
os  conselheiros,  senão  que  todos  os  fanccionarios  civis  e  liscaes  mais  próxi- 
mos do  rei  eram  accusados  de  falta  de  probidade,  havendo-se  aproveitado 
do  favor  do  soberano  para  se  enriquecerem  á  custa  do  povo  (artigo  K>.  |. 

Concluindo  o  seu  libello,  as  cortes  pedem  a  D.  João  I  que  esses  homens  sejam 
excluídos  dos  cargos  públicos,  e  o  novo  rei  declara  que  procederá  segundo 
esta  indicação '. 

Quando  o  mestre  de  Aviz  foi  escolhido  em  dezembro  de  1383  para  rege- 
dor e  defensor  do  reino,  nomeou  sete  conselheiros,  em  cujo  numero  entra- 
ram o  dr.  João  das  Regras,  grande  lettrado  que  ficou  servindo  de  chanceller 
mór,  João  Gil,  licenciado  em  leis,  Lourenço  Esteves,  filho  de  outro  do  mes- 
mo nome  que  fora  privado  do  rei  D.  Pedro,  e  João  Aflbnso  de  Azambuja,  tam- 
bém legista,  que  foi  depois  arcebispo  de  Lisboa  e  cardeal.  A  João  Gil  e  Lou- 
renço Esteves  nomeou  também  desembargadores  do  paço  e  procuradores  da 
fazenda"2. 

Acciamado  rei  o  mestre  nas  cortes  de  Coimbra  de  1385,  pediram-lhe  ahi 
logo  os  povos,  ponderando  que  o  soberano  devia  conformar  a  sua  vontade 
com  o  parecer  dos  bons  conselheiros,  porque  assim  costumavam  fazer  os  reis 
de  Inglaterra,  por  isso  louvados  em  todas  as  parles  do  mundo,  que  chamasse 
para  junto  de  si  quatorze  conselheiros,  e  indicaram-lhe  os  nomes  dos  que 
julgavam  mais  idóneos,  tirados  das  quatro  classes,  prelados,  fidalgos,  lettra- 
dos  e  cidadãos.  Por  esta  proposta  ficavam  os  prelados  tendo  dois  represen- 
tantes no  conselho,  e  quatro  cada  uma  das  outras  classes,  pertencendo  ás  ci- 
dades de  Lisboa,  Porto,  Coimbra  e  Évora  designar  os  conselheiros  cidadãos3. 
O  monarcha  escolheu,  d'entre  os  propostos,  um  prelado,  dois  fidalgos,  três 
lettrados  e  quatro  cidadãos4. 

Estava  definitivamente  estabelecida  a  preponderância  dos  legistas.  0  que 
elles  podiam  valer  a  favor  da  nova  dynastia  mostrara-0  nas  cortes  de  1385  a 
dialéctica  de  um  dos  mais  notáveis,  João  das  Kegras,  que,  cingindo  com  au- 
dácia as  pretensões  dos  que  fundavam  na  hereditariedade  o  direito  a  occupar 

0  throno,  se  propoz  demonstrar  a  plena  liberdade,  que  assistia  então  aos  po- 
vo-, de  collocar  a  coroa  no  mestre  de  Aviz.  Eram,  no  emtanto,  as  escolas  es- 
trangeiras principalmente,  que  ministravam  a  sciencia  aos  nossos  compatrio- 
tas, porque,  segundo  se  afiirmava  nas  cortes  de  Lisboa  de  1372,  havia  muitos 
pòrtuguezes  que  iam  fora  do  paiz  seguir  os  estudos,  que  a  universidade^ 
Estudo  Geral j  pelo  seu  estado  decadente  não  estava  no  caso  de  lhes  propor- 
cionar3. 

A  importância  dos  legistas,  constituindo  já  elles  uma  classe  própria,  foi  cres- 
cendo sempre;  e  no  meiado  do  século  xv  os  doutores  occupaxam  na  sociedade 
um  logar  tão  elevado,  que  prohibindo  Affonso  V,  nas  cortes  de  Lisboa  de 

1  i-*)9,  o  uso  da  seda,  exceptua  cavalleiros,  fidalgos,  doutores,  e  suas  mulheres, 
as  donzellas  de  suas  famílias  e  da  família  dos  infantes,  do  duque  e  dos  primos 
d'elle  reiG. 


'  Ibid.,  foi.  154  v.°,  153,  157. 

2  Fernão  Lopes,  Chr.  de  D.  João  I.  parle  i.a,  cap.  28.  paa.  50.  e  parle  2.3,  cap.  1, 
pag-  ã. 

■  ílúd.,  parte  2.a,  pag.  2  e  3;  ColL  vi,  foi.  Ii7  v.°  a  148  v\° 

'  ColL,  loe.  cit. 

5  ColL,  i,  foi.  204  v.° 

r>  Gol!.,  ir,  foi.  93  v.° 

No  século  xvi  os  legistas  formavam  uma  espécie  de  casta.  Os  cargos  da  magistratura 
superior  eram  geralmente  desempenhados,  no  meiado  d'esse  século,  por  famílias  ligada  s 
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Depois  da  paz  de  IIJ 1  foi  esl  I  i  por  D.  João  I,  ouvidos  os  do  con- 

selho, que,  para  diminuir  as  despezas  a  cargo  da  corna,  não  andassem  com 
el-rei  mais  de  quatro  pessoas  do  seu  conselho,  vencendo  moradia  ;  e  qu  -  • 
mais  alguma  fosse  chamada  á  corte,  recebesse  estipendio  no  Qente 

de  a  demorarem  por  mais  de  quinze  dias1.  I).  Duarte  proveu  de  ootro  modo 
na  organisação  de  um  conselho  que  acompanhasse  sempre  o  soberano,  de- 
terminando no  principio  do  reinado  que  andassem  continuadamente  na  corte 
um  dos  infantes,  um  conde  e  um  bispo,  os  quaes  seriam  revezados  em  cada 
trimestre;  e  assim  se  cumpriu  em  toda  a  vida  d'este  monarcha2.  Koi,  segundo 
se  affirma,  no  reinado  de  D.  João  I.  pelo  tempo  em  que  se  tratou  da  expedição 
de  Ceuta,  que  se  adoptou  o  costume  nos  conselhos  dos  reis  de  falarem  pri- 
meiro os  conselheiros  menos  graduados,  porque  até  então  seguira-se  o  uso 
contrario3. 

No  terceiro  quartel  do  século  xv  o  titulo  de  conselheiro  do  rei,  quando  se 
fundava  a]  m  antigos  privilégios  hereditários  e  inherentes  a  cert; 

tegorias,  não  passava,  parece,  de  um  titulo  puramente  honorifico;  e  ainda 
quanto  ás  suas  preeminências  nem  todas  si»  guardavam  já.  A  nobreza  não  ti- 
nha esquecido  a  tradiçl  itiva  que  aos  homens  da  sua  ciasse 
dava  entrada  nos  conselhos  da  coroa,  nem  se  podéra  ainda  conformar  de 
coma  transformação,  operada  de  longa  data  na  organisação  do  conseH 
rei  e  geralmente  na  da  administração  contrai,  que  facultara  accesso  aos  pri- 
meiro- lugares  do  Estado  a  muitos  indivíduos  em  cujas  veias  gyrava  sangue 
plebeu.  Tal  é,  quanto  a  nós.  a  significação  iu>>  queiíumes  da  fidalguia,  que 
se  apresentavam  nas  cortes  principiadas  em  Coimbra  em  1472,  allegando-se 
que  os  do  conselho  do  rei  costumavam  d'antes  receber  moradia  quando  vi- 
nham á  corte,  embora  não  fosse  a  chamado  do  soberano,  mas  havia  já  muito 
tempo  que  se  não  guardava,  essa  pratica,  dando-se  as  moradias  só  a  alguns 
em  especial:  «e  assy  também  se  comvosco  nam  estam,  loguo  se  acham  com 
seus  homees  de  pee,  o  que  ao  menos  por  v  ido  se  devya  em  outra 


mais  ou  menos  entre  si  pelos  laços  Os  mesmos  lugares  subalternos  da  ad- 

ministração judicial  anilavam  providos  commumraente  em  pessoas  qu  im  dos  em- 

iperi s.  É  <>  mie  se  deduz  dos  Apontamentos  dos  prelados  de  1363,  por  exemplo 

nos  capítulos  seguintes :  «Desembargadores  d<>  Paço,  §  Que  os  Corregedores  e  Juiz 
fóra,  que  se  provém  com  os  Desembargadores  deparo  etc.,  e  §  imm  íiato;  «Justiça e Ca- 
sas delta,  r;  Que  os  Desembargadores  se  tome  |  icia  ele,  Que  os  oflBcios  dajus- 
não  dem  em  casamento  etc.  Que  em  cada  nua  das  ditas  Casas  .'ir..  Que  se  n5o dis- 
pense nem  der  igue  etc.»  Os  prelados  lembram  confidencialmente  que  de  um  certo  Fran- 
cisco Dia/,  (a  mençSo  d'elle  denota  que  desempenhava  um  cargo  elevado)  se  affirmava  ter 
nas  cousas  de  justiça  vinte  e  tantas  pessoas  de  sua  d  parentesco  (Bibeiro,  Refles. 
llisl..  parte  2.a,  pag.  100  a  102,  e  pag.  123). 

Um  regedor  da  justiça,  João  da  Silva,  foi  nomeado  para     •  ;o  em  idade  -mm  que 

os  homens  saem  d"  patrocínio  de  seus  curadores.  Os  ascendentes  tinham  sido  regedo 
o  pae  não  o  chegara  a  ser  também  por  fallecer  antes  do  progenitor,  resultando  d'ahi  passar 
jo  para  João  da  Silva  ainda  tão  novo  (Discurso  dirigido  ao  regedor  JoSo  da  Silva  por 
Duarte  Nunes  de  Leão  na  sua  primeira  compilação  de  leis,  em  1566,  publicado  nas  Refles. 
ilist.  parte  2.a,  pai:.  127). 

Tinham  razão  os  prelados  em  1563  de  pedir  «que  os  ofiicios  de  justiça  se  não  des- 
sem em  casamento,  nem  em  satisfação  de  serviços,  senão  por  lettras  e  merecimento  de  pes- 
soas»; e  também  «que  os  desembargadores  se  tomassem  por  sufficiencia,  habilidade  e  vir- 
tudes, e  não  por  outros  respeitos,  e  fossem  de  trinta  aimos  ao  menos  (Ibid.,  pag.  102  e 
101). 

1  Fernão  Lopes.  Chr.  de  D.  João  I,  parte  2.a,  pag.  460.  col.  l.a  pr. 

-  Pina.  Chr.  de  D.  Duarte,  cap.  ".  nos  íned..  i.  pag.  92. 

3  Azurara.  Chr.  de  D.  João  [.'parte  3.\  pag.  78,  col.  2.*;  Pina,  Chr.  de  D.  Duarte,  nos 
Ined.,  i,  pag.  121. 
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maneyra  fazer.  Queira  Vossa  Senhoria  a  esto  prover  dado  lhes  suas  moradias 
como  sovam  da  ver,  mamdamdo  que  em  a  Camará,  que  estever  amte  a  Casa 
homde  esteverdes,  outras  pesoas  nom  esteem  senam  os  de  vosso  Comselho, 
e  asy  em  esto  como  em  bamquo  de  vossa  Capella,  e  em  quaees  outras  sere- 
monias  lhes  mandees  guardar  suas  homrras  e  liberdades,  o  que  redunda  em 
vosso  Estado,  e  por  serem  muitos  nom  os  devasees,  pois  Vossa  Merco  o  deve 
fazer1». 

Responden-lhcs  D.  Affonso  V  que  elles  bem  sabiam  que  desde  longos 
tempos  não  estava  em  uso  o  costume  a  que  se  referiam:  que  se  os  do  conse- 
lho vierem  á  corte  por  seu  chamado,  far-lhes-ha  mercê  de  quanto  haveriam 
de  receber  de  moradia,  se  as  moradias  lhes  houvessem  de  ser  pagas,  mas 
isto  somente  pelo  tempo  que  por  seu  chamado  vierem  á  corte  e  andarem 
n'e!la  oçcupados  em  cousa  que  a  cargo  de  conselho  pertença ;  e  quanto  á  casa 
que  apontam  que  lhes  haja  de  ser  ordenada.,  e  outras  cousas,  lhe  praz  que  se 
faça  e  guarde  o  que  for  costume  e  a  elle  parecer  que  é  razão2. 

Cúria  do  rei,  tribunal  da  corte,  tribunal  da  casa  do  rei,  por  todos  estes 
modos  se  designava  o  tribunal  supremo  ainda  no  século  xiv;  e  aos  seus  mi- 
nistros se  dava  a  denominação  de  sobrejuizes,  commum  aos  magistrados  ré- 
gios que  julgavam  em  segunda  instancia,  ou  a  de  ouvidores,  que  depois  se 
applicou  mais  habitualmente  aos  juizes  criminaes  de  ultima  instancia;,  e  aos 
magistrados  superiores  dos  senhorios  particulares. 

A  organisação  da  suprema  instancia  até  o  meiado  do  século  xiii,  assim 
como  geralmente  a  dos  tribunaes  inferiores  no  mesmo  período,  está  envolvida 
para  nós  em  espessas  sombras,  que  a  luz  dos  documentos  é  demasiado  frouxa 
para  dissipar,  illuminando  com  débil  clarão  apenas  um  ou  outro  ponto  da  so- 
ciedade considerada  sob  esta  face.  É  muito  provável  que  os  julgamentos  na 
corte  não  estivessem  então  sujeitos  a  um  processo  regular  c  a  juizes  certos, 
conhecendo  ahi  mais  commummente  dos  feitos,  que  por  qualquer  circumstan- 
cia  subissem  até  o  throno,  os  grandes  e  privados,  ecclesiasticos  ou  seculares, 
que  acompanhavam  ordinariamente  o  monarcha  e  elle  deputava,  a  seu  arbí- 
trio, como  juizes,  se  o  próprio  soberano,  de  quem  emanava  toda  a  jurisdic- 
ção,  não  queria  ou  não  podia  administrar  justiça  por  si  mesmo.  Existe,  com- 
tudo,  a  acta  de  uma  demanda,  julgada  na  cúria  do  rei  de  Leão  em  li 86,  em 
que  se  encontram  particularidades  que  dão  alguma  idéa  da  constituição  do 
tribunal  e  da  ordem  do  processo.  Tendo-se  ventilado  muitas  vezes  na  presença 
de  Fernando  II  a  questão  que  existia  entre  o  abbade  de  Sahagun  e  o  concelho 
de  Majorica,  terra  da  coroa,  sobre  as  herdades  de  Siero  e  Villa  la  Maia,  de- 
terminou o  monarcha  proferir  sentença  sobre  o  pleito.  Por  este  motivo  orde- 
nou que  as  partes,  constituídos  os  seus  advogados,  ficassem  adstrictas  ao  jul- 
gamento da  cúria:  os  juizes  foram  Fernandus  Didaci,  mestre  da  ordem  de 
S.  Thiago,  Pelagius  Taviatello,  Garsias  Fernandi,  Petrus  Amaldi,  deão  da  sé 
legionense,  Didacus  Beizo  e  Domnus  Grímaldo;  advogado  do  abbade  foi  Mar- 
fim Garsie,  e  da  parte  contraria  Fernando  Petri.  Resolveu-se  por  decisão  do 
tribunal  que  a  posse  controvertida  pertenceria  livremente  áquelle  dos  litigan- 
tes que,  por  inquiridores  verídicos,  se  mostrasse  que  a  tinha  no  tempo  de 
Affonso  VII  e  na  occasião  da  morte  d"este  rei.  Vendo,  porém,  o  concelho  que 
o  resultado  lhe  ia  ser  desfavorável,  compoz-se  com  o  abbade,  e  na  presença 
do  rei  e  da  cúria  renunciou  as  suas  pretensões  ás  herdades  de  Sahagun,  re- 

i  Cap.  SI,  Gol!.,  ii,  fot.  201. 
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i  i  !i  i  abbade  a  legitimidade  d  irdo  foi «. 

rei1. 

Mais  conhecida  i  5o  judicial  qu 

comtudo  o  seu  exame  tem  ainda  di 

idade  ou  iosul  i  i  dos  mo- 

numentos que  as  poderiam  ministrar.  E 

período  oão  servem  para  •  i  lambem  o  q 

i:  já  a  uma  epocba  em  que  d  laviam  sem  d 

concorrido  para  tornar  m  ir  a  ordem  do  pi  ,  e  instiiuir  em 

meli,  .  administração  da  justi  lena- 

ailonsinas  que  principia  ;i  diffundir-se  uma  luz  mais  brilha 
parle  da  historia  social,  ;i  que  li  Itar  quando  tratarmo 

mente  do  processo. 

!>  is  leis  de  Affonso  lil  sobre  a  forma  do  | 
análogos  hías  que  só  dubitativamente  se  podem~ãnrlfouir  a  esse  reina 
que  no  tribunal  da  çôi  le  se  Julgavam  em  prim  lancia  diversas  ca 

eram,  por  exemplo,  ;i-  que  diziam  respeii 
só  ••<  corte  linha  jurisdicção,  quer  como  auclores,  quei  .  Mas  « * 1 1  <> 

nento  fosse  em  primeira  instan  m  appellaçâ"  i  de  primi 

I        ■  que  fiii  um  só  o  juiz  qu  ia  a  sent< 

sobrejuiz  podia  appellar-se  ainda  para  a  i 
supplica  nu  aggravo,  depi  tribunal, 


i     [n  nomine  Palris  el  Filii,  el  Spirilu  Plerunque  i  d! 

iudicium  definiuntur,  nisi  ir,  posteris  tradantur. 

i  :;  \  Dom  nus  Fernan  Iuí 

num  Jotianem  Abbati  m  Bancli  Facundi,  - 1  inter  p  >p 

■l  Villa  l.i  Maia  íu  p  ira,  lalem  d 

liam :  stalui  siquiden 

3  iudilium  c  ;>t  Fernandus  i 

,  li.  el  Peli    - 
:  bso,el  Uomnus  Grimaldo.  A 

erius  parlis  I  Petri.  In  qua  causa  it.i  iudilia 

definilum  est,  ul  ;ili  exquisitoribus  veritalis  inquirerelur,  el  qui  in  diebus  In 
:  ..d  mortem  eius  hereditalem  illam  tenebat,  ipse  eam  lil  rei.  Videi 

i  oncilium  de  Maiorica  quia  iudicio  convincebatur,  pelibil  ah  Abbate,  ul  de  heredilale 

sua  illis  aliquid  donaret.  <•{  Abbas  pro  pace  conformanda  dedil  i!lis  quinq 

. ...  I  di  p    I  -  nt  nunquam  ilii  popularent,  el  hereditates  sancti  Facundi  tam  pro- 

pinquas,  quam  remotas  que  in  suo  termino  sunl,  nunquam  impeterent,  vel  imped 

Stalim  que  coram  rege,  el  eius  cúria  cunctis  heredilatibus  acundi  abrenuntiarunt, 

jcentes  Abbatem  sua  omnia  libere  ;  icilium  de  Maiorica  in  pre- 

dieta  hereditate  populationem  facerel,  ?el  caro  aliquo  modo  invadere  lemptaret,  pectarel 

vel  Abbatis  vocem  pulsanU  duo  millia  aureorum,  el  lu  merel  de  pari.'  sancti 

1,1  ipsam  hereditalem  Abbati  predieli  monasterii.  Idccii 
ius  Fernandus  una  cum  filio  mi 

haberet  monasterium  sancti  Facundi  in  regno  meo  predicto  Cenóbio  in  perpetuuni 
I  >.  Facta  ''.nia  apud  Legionem  era  mcc.xxiiii.*xvi0.  Ridas  Aprilis.  regaanl 

ndo  in  Legi <•!  Gallecia,  Asluriis,  el  Stremalura.  Ego  rex  Uomnus  Fernan- 
dus una  cum  filio  riplum  quod  fieri  iussi  próprio  roboi 
.  Pelrus  Compostellanus  Archieps  if.  Manrncus  Legionensis  Eps   »f.  Rodericus 

tensis  Eps    if.  Fernandus  Astoricensis  Eps  »f.  C s  Petrus  in  Asturiis  if.  Comes  G 

iu  Trastamera  of.Veremudus  Al  variz  Majordom  signifer  Regis 

Magister  Bernardus  Notarius  regis  per  manum  Petri  Vele  Cancellarii  scrivi  iussil     ! 
i.  iii.  escrit.  193, 
-'  Port.  Mon.  Hisl  .  Leg.  el  Cons.,  i.  pag.  3  -         I,  n.°«  196  a  198. 
3  1 1 ii,  1 ,  pag.  249,  n.'  Í9,  repetido  a  pa{  i  n.°  IS7;  pag.  318,  n.°  815, 

216. 
i  Que  a  sentença  do  sobrejuiz  era  dada  lambem  na  corte  rê-s  pelo 
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conhecendo  de  razões  que  não  tivessem  sido  deduzidos  perante  o  sobrejuiz, 
fundava  n'ellas  somente  a  sua  decisão  '.  Este  preceito  filíava-se,  muito  prova- 
velmente, no  direito  de  Justiniano2,  segundo  o  qual  não  era  permittida  asup- 
plicatio  contra  a  decisão  do  prefeito  do  pretório.,  quando  ella  não  fazia  mais  do 
que  ratiGcar  a  sentença  confirmaloria  de  um  julgamento  proferido  em  pri- 
meira instancia3.  Em  todo  o  caso  a  existência  do  recurso  da  supplicaçsfo  ou 
aggravo  revela  o  influxo  do  direito  romano,  no  qual  esse  recurso  estava  esta- 
belecido desde  o  século  iv,  pelo  menos ,f. 

Mas  embora  o  julgador  fosse  um  só,  a  phrase  habito consilio  ou  havido 
conselho  acha-se  no  século  xm  tanto  nos  juizos  inferiores,  como  igualmente 
nas  sentenças  dos  sobrejuizes  em  primeira  e  em  segunda  instancia5.  Já  se 
não  encontra,  porém,  n'uma  sentença  de  Domingos  Martins,  ouvidor  dos  fei- 
tos d'el-rei,  julgando  para  a  coroa  o  direito  que  o  concelho  de  Santarém  po- 
dia haver  tido  na  lezíria  da  Fraceira  e  da  Atalaia,  e  era  disputado  pelo  arce- 
diago de  Vizeu6. 

"ignoramos  se  na  segunda  metade  do  século  xm  havia  já  no  tribunal  da 
còrle  magistrados  especiaes  para  a  decisão  dos  recursos  de  supplica  ou  aggra- 
vo. Em  1235  e  1236  apparece  como  superjudex  lolius  regni  um  Petrus  Mar- 
tini,  que  em  1231  figura  como  superjudex domini  regis,  e  a  quem  o  foral  de 
Idanha  Yélha,  1229,  chama  simplesmente  sobrejuiz,  e  o  de  Salvaterra,  do 
mesmo  armo,  sobrejuiz  do  reino,  «superiudex  Regni».  Em  1237  era  super- 
judex totius  regni  um  Suerius  Gonsalvi  que  depois,  em  1239  e  1"240,  se  de- 
signa como  superjudex  carie'.  Mas  a  denominação  de  sobrejuiz  de  todo  o 
reino  não  basta  para  indicar  a  existência  de  um  cargo  equivalente  ao  do  so- 
brejuiz que  se  chamou  depois  ouvidor  da  supplicação,  porque  também  pode 
convir  a  um  ouvidor  da  corte,  cuja  jurisdicção  se  estendia  igualmente  a  todo 
o  paiz.  O  certo  é  que  para  conhecer  por  appellação  ou  por supplicação  houve 
ainda  por  muito  tempo  um  único  tribunal. 

Desde  os  pnmeims_ajnno  do  século  xiv  existiam  já  no  tribunal  da  corte 
juizes  especiaes  para  a  decisão  dos  recursos  supremos.  Aos  ouvidores  das 
supricações~õu  da  Sopricaram,  confirmando  as  sentenças  dos  ouvidores  da 
còrle,  refere-se  uma  lei  do  principio  d'esse  século8,  que  também  se  reporta 
aos  ouvidores  da  corte  confirmando  as  sentenças  do  sobrejuiz.  Um  estatuto 
de  6  de  maio  de  I30G  fala  igualmente  no  ouvidor  das  supplicações,  que 
era  o  prior  da  Alcáçova9;  e  a  lei  de  15  de  novembro  de  1310,  mandando  que 

qual  a  appellação  devia  ser  interposta  logo  depois  de  proferida  a  sentença  e  apresentada 
latamente  no  juizo  superior,   «c  comece  asinha  a  sseguir  sa  apeiaçom».  ítiid.,  pa?. 
249,  n.°  49. 

1  É  assim  que  nós  entendemos  o  estatuto,  aluas  obscuro.  n.°  150  llbid..  pag.  287).  com- 
parado com  o  ri. °  210.  pag.  321. 

2  Cod.,  lib.  vii.  tit.  70.  lei  única,  «Si  quis  in  quacnnque  lite.» 

3  Bonjean,  Traité  des  actinns.  2.c  édition   n.  pag.  529  in  fine. 

1  Bonjean.  loc.  ed..  pag.  528;  Willems,  Lo  droit  public  romain,  1880,  pag.  62o  in  fine : 
Violiet,  Les  Établissements  de  Saint  Louis,  i.  pag.  217  e  218;  Memoria  sobre  a  formados 
juizos  nos  primeiros  séculos  da  monarq.  port.,  por  José  Veríssimo  Alvares  da  Silva,  nas 
Mem.  de  Litl.  Port.,  vi.  pag.  68.  A  auetoridade  d'esta  Mem.,  diga-se  de  passagem,  é  muitas 
vezes  liem  pouco  segura. 

5  Port.  Mon.,  loc.  cit.,  pag.  313,  314,  317:  Sentença  eivei  do  sobrejuiz  Affonso  Sueiro 
de  '.'7  de  maio  de  127:!.  nas  Dissert.  Chron.,  in.  parte  2.\  pag.  78.  n.n  28. 

0  que  era  esse  conselho  vel-o-hemos  quando  tratarmos  da  Administração  judicial. 

1  i»i<siTt.  Chron..  i.  pag.  293.  n.°  74. 

:  Herc.  ii.  pag.  497  a  499.  doe.  n.°s  l  a  4.  8.  lo.  11  e  13. 

8  7  de  julho  de  1302,  no  Liv.  das  leis  e  posturas,  eopia.  i.  foi.  89.  ou  24  de  abril  de 
1307.  ibid.,  foi.  14o  v.°,  ou  24  de  abril  de  1302,  nas  Ord.  ArL  in.  tit.  108..  §  3." 

9  Livro  das  leis  e  post,  copia,  i,  foi.  111. 
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I).  Diniz,  declarando  in 
pellado,  salvo  em  ci 

ou\i..  ; 

\  .  - 

ra  que: 
abstivessem  d 
do  rei  que  o  ouvissem 

Eo  -   . 

sido  ouvido  pelo  rei  \  crem 
ria  esl 

- 
i 
até  o  fim  do  rein  :/.. 

Uns  estatui 
posteriores  a  4337 

I 
profunda, 
mulgaram  no  intui 

Pai  ndi- 

i 

1  lliiil..  :.  Chron., 

O  vocábulo 

da  Alcáçova . . .  pcrd  intc  Pêro 
8ignam  i  uinto  mod 

tempo  de  I).  Dini  pnbli- 

reui  a  is  . 
.  til.  74, 

'-    LÍV.  i:  |40 

\  i         abril  de  1307;  Ord.  Aff.,  ui,  lit  108 

abri!  de  ! 

de  junh julho  de  1302  fl  Ird.  Ali".,  tu,  til.  1 

'<  Liv.  das  leis  e  posl 

i  Mon.  I.umI..  \,  liv.  16,  cap.  2,  de  I>.  Diniz  os 

sobrejuizes  eram  seis,  mas  fund  d.  .Man.,  i,  lil.  32,  que  nada  pn 

em  n  culo  xiv. 

6  Foral  de  Villa  Nova,  13 
'  Foral  de  Montalegre  e  foral  ih*  num-,' 
brejuizes  ahi  men  apparece  também,  mas  só  elle,  no  foral  d 

os  outros  dois  no  de  Castromarim,  1277,  juntamente  com  um  vice-sobrejuiz, 
«vice  superiudex    . 

s  Add.  á  Synopse  Chi  53  in  Gne,  com  a  data  de  27  d 


in  a  27  de  fev.,  ao  passo  qne  as  ord  -  estão  datadas  de  Exuenj 

'•'  Para  dar  justo  valor  a  este  preceito  da  lei,  cumpre  notar  que  ainda  pela  Partida  n, 
lil.  ".*.  lei  18,  o  saber  ler  e  escrever  não  era  requisito  essencial  nos  juizes  da  corte,  com- 
quanto  se  reconhecesse  a  grande  cia  de  não  serem  analphal 
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res  para  as  causas  especialmente  da  coroa1.  As  sentenças  haviam  de  ser  da- 
das por  dois  juizes;  e  quando  não  existisse  accordo  entre  ambos,  juntar-se-hiam 
todos  seis  e  prevaleceria  a  decisão  adoptada  peio  maior  numero,  devendo  ce- 
lebrar-se  regularmente  sessão  plena  para  casos  d'esses  aos  sabbados,  ou,  ha- 
vendo impedimento,  ás  sextas  leiras.  Mas  se  os  votos  se  dividissem  de  modo 
que  fossem  tantos  de  um  lado  como  do  outro,  então  dariam  conhecimento  do 
feito  ao  rei,  o  que  praticariam  por  carta  seilada  contendo  o  voto  de  cada  juiz, 
se  o  monarcha  estivesse  ausente  do  logar  onde  funecionava  o  tribunal-;  e 
d"esta  disposição  se  pode  talvez  inferir  que  se  tratava  de  um  tribunal  cuja  sede 
era  permanente.  Uma  lei  de  1355  parece  não  deixar  duvida  sobrea  existên- 
cia da  casa  do  civil,  para  o  julgamento  principalmente  das  appellaçoes  eiveis, 
separada  já  do  tribunal  que  acompanhava  sempre  o  monarcha  e  que  julgava 
as  appellaçoes  crimes  mais  graves3. 

Do  reinado  lambem  de  Affonso  IV,  comquanto  de  data  desconhecida, 
será  porventura  um  regimento  das  audiências  da  corte,  de  que  nos  ficou  me- 
moria nas.  ordenações  chamadas  de  D.  Duarte,  onde  se  encontra  incompleto 
e  sem  data4.  JTelle  se  determinou  que  houvesse  na  corte  quatro  sobrejuizes. 
dois  clérigos  e  dois  leigos,  formando  dois  grupos  e  servindo  juntos  um  clérigo 
e  um  leigo  em  cada  audiência.  Â  um  e  outro  grupo  se  demarcou  o  território 
da  sua  jurisdicção.  Para  verem  os  feitos  eiveis,  nas  terras  por  onde  ei-rei  an- 
dasse, estabeleceu-se  que  houvesse  dois  ouvidores,  um  leigo  e  um  clérigo. 
Os  ouvidores  do  crime,  que  seriam  também  quatro,  serviriam  igualmente  em 
dois  grupos;  um  na  corte,  e  o  outro  acompanhando  sempre  o  monarcha. 
Finalmente,  para  os  negócios  fiscaes  haveria  três  ouvidores,  dois  leigos  e  um 
clérigo,  eompetindo-lhes  os  feitos  d"el-rei,  os  da  portaria,  os  dos  judeus  e 
outros 5. 

1  Estatutos  cit.,  lei  decima  quarto,  no  Liv.  das  leis  e  post.,  copia,  n,  foi.  55  v.° 

2  Est.  cit.,  lei  decima  quinta,  ibid.,  foi.  56. 

3  Lei  de  12  de  março  de  13òo  sobre  os  feitos  das  injurias,  nas  Orei.  Aff.,  v,  íit.  59, 
§§  1  a  11 ;  «  E  pêra  os  ditos  Juizes  saberem  como  devem  atempar  essas  appellaçooens,  se- 
gundo os  lugares  konde  Nos  formos  e  a  nossa  Corte,  honde  se  devem,  a  livrar,  e  as  partes  as 
seguirem  aos  tempos  que  lhes  elles  assinarem  ;  mandamos,  que  elles  enviem  todallas  appel- 
laçooens dos  feitos,  de  que  alguns  apellarem,  ou  elles  polia  Justiça,  em  que  alguum  for 
aceusado  por  morte  de  homem,  ou  de  molher,  ou  que  perteença  a  Fidalgos,  aos  nossos 
Ouvidores  do  Crime;  e  todallas  outras  appellaçooens  dos  feitos  civis,  enviem  aos  nossos 
Sobre-Juizes  da  Casa  do  Civil »  (Ord.  Ali.,  Joc.  cit.,  §  11.). 

No  Liv.  das  leis  e  post.,  copia,  n,  foi.  233  a  237,  onde  essa  lei  de  AffonsoIV  se  acha 
também,  o  que  se  lè,  depois  das  palavras  «Ouvidores  do  Crime»,  é:  «e  todalas  outras 
Appeliaçoens  dos  outros  (sic)  enviares  aos  nossos  Sobre-Juizes  do  nosso  Civil «.  Assim  a 
lei,  segundo  o  texto  do  Liv.  das  leis  e  post.,  não  fala  em  appellaçoes  de  feitos  civis,  incum- 
bindo, porém,  aos  sobrejuizes  o  conhecimento  de  todas  as  appellaçoes  crimes,  cuja  decisão 
não  pertença  exclusivamente  aos  ouvidores  da  corte.  E  esta  lição  é  de  certo  a  verdadeira, 
não  .só  porque  a  lei  não  trata  senão  de  feitos  crimes,  mas  sobretudo  porque  no  §  18  do 
citado  tit.  59  do  liv.  v  as  Ord.  Aff.  revogam  expressamente  a  excepção  estabelecida  na  lei 
de  Affonso  IV,  e  mandam  que  em  todo  o  caso  de  crime  as  appellaçoes  subam  cá  corte,  re- 
salvando  apenas  as  disposições  especiaes  prescriptas  por  el-rei  D.  Duarte. 

*  Puhlicou-o  Ribeiro  nas  Dissert.  Chron.,  iv,  parte  2.a,  pag.  23,  attribuindo-o,  nota  b,  a 
I).  Affonso  IV,  por  se  encontrar  entre  outras  leis  do  mesmo  reinado  nas  Ord.  de  D.  Duarte; 
mas  nas  Reflexões  Históricas,  repelindo  a  publicação  (parte  2.a,  pag.  110  e  14Í),  diz  Ri- 
beiro (ibid.,  pag.  139)  que  se  ignora  quem  foi  o  rei  que  auetorisou  este  regimento. 

5  A  favor  da  prioridade  d'este  regimento  sobre  os  estatutos  de  1337  ha  os  seguintes 
indícios.  Antes  de  novembro  de  1335  serviram  de  ouvidores  dos  feitos  d'el-rei,  D.  Affonso  IV, 
Affonso  Esteves  e  Ayras  Eanes ;  mas,  n'essa  data,  uma  causa,  em  que  elles  tinham  inter- 
vindo n'aquella  qualidade,  foi  julgada  atinai  por  outros  ouvidores,  Johane  Annes  Melon  e 
Lourenço  Calado  (Mem.  das  confirmações,  doe.  n.°  2).  Affonso  Esteves  era  ainda  ouvidor 
dos  feitos  d'ei-rei  em  janeiro  de  1335  (Mem.  das  inquirições,  doe.  n.°  42). 

No  regimento,  de  que  tratámos  no  texto,  Affonso  Esteves  é  nomeado  ouvidor  do  crime, 
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A  separação  de  fan  licação  e 

os  juizes  de  appellaçâo  civil  ap| 

que  também  nos  inculca  a  residência  demorada  do  tribunal  de  appellaçi 
vil  n'um  mesmo  logar,  ao  passo  que  o  tribunal  da  suprema  admini  I 
justiça  contínua  a  acompanhar  sempre  o  monarcha  por  toda  a  parte. 

No  regimento  das  audiências  da  corte  no  tempo  de  D.  Pedro  l.  de  que  já 
falámos,  i  :obre  a  existência  de  um  tribun  Mação  civil  di 

do  tribunal  dos  aggravi  - ;  c  imtudo  é  cei  to  que  este 

i  da  supplica  ao  rei  contra  as  sentei  sobrejuizes,  ordenando, 

rém,  que  o  recorrei  tilaria  vinte  e  cinco  libras  em  dinhei- 

ro antes  de  lhe  conhecerem  do  aggravo1.  E  é  notável  que,  ao  contrario  do 
que  determinara  l>.  AíTonso  IV,  os  feitos  eiveis  e  crim  rem  junto 

do  rei  os  mesmos  juizes.  Se  esta  é  a  verdadeira  intelligencia  do  regirm 
deduz-se  d'elle  que  l>.  Pedro  alterou  profundamente  as  reformas  que  fizera 
seu  pae  na  administração  superior  da  justiça ;  todavia  : 
D.  Pedro,  que  no  essencial  pre  reinado  seguinte  i 

todos  os  outros. 

o  artigo  I8.fl  das  côi  tes  de  L  1 4374,  fazendo  n 

juizes  da  nos*  >  eivei,  e  o  artigo  25.°  d  í  de  Leiria  de  4  372, 

referindo-se  aos  nossos  ouvidori  .  mostram 

com  evidencia  não  só  que  existia  um  tribunal  para  as  appellações  civis, 
não  ijip'  'i  conhecimento  < I ;i >  appel  mes  e  o  das  appellações  civis 

m  commettidos  agora  ;i  magistrados  «I1 

Também  então  as  causas,  que  o  -  ivocava  i  corte,  se  julgai 

em  primeira  instancia  na  casa  'I"  cível',  que  em  26  de  uni"  de  137 
segundo  parece,  em  Santarém,  porque  a  lei  de  !>.  Fernando  acerca  dos  mer- 
cadores estrangeiros  foi  publicada  n/essa  data  em  Santarém,  presentes,  além 
de  outros,  AfiFonso  Domingues  e  Vasco  Gonçalves,  vassallos  d'el-rei  e  d 

lho,  e  Gil  Eannes,  vassall  i  e  sobrejniz  d'el-rà  mi  Casa  do  âvil*  >i>t>'  tinha 
então  o  séllo  da  dita  Casa  ''. 

a  o  fallecimento  do  rei  D.  Fernando  em  I  :!s:»  sobrei  ieram  ;i  Porluj 
rumo  ê  sabido,  grandes  alterações.  A  rainha,  viuva,  partindo  de  Listo 

ipanhada  de  I  imbargadores  e  officiaes  da  casa  da  justiça  no 

e  Ayras  Eanes  (no  regimento  Aires)  ouvidor  dos  feitos  d'et-rei.  Em  outubro  di    i 
viam  de  ou\  idores  dos  Feitos  d'el-rei  Johanne  Armes  Mellom  (stc),  (ju--  já  tinha  o  carj 
julho  de  1335  (Mem.  das  inquir.,  doe.  11),  e  D  -  •  mfirm.,  d 

e  ambos  continuavam  em  julho  d    13i0  (Ibid.,  doe.  í).  No  regimento  os  ouvidores  d  - 
tos  d'el-rei  e  da  portaria  são  Aires  Eanes,  Dominç     r    se  Affonso  Annes  Salgado,  • 
documentos  citados  parece  que  d'estes  três  sú  Domingos  Paes  es         -     rindo  desdi 

Apezar,  comtudo,  dos  mdicii  rn  apontados,  inclinâmo-rj  -  litar,  pelo 

maior  desenvolvimento  que  se  dá  á  organisação  do  tribunal  no  regimento  de  que  nos 
occupâmos,  que  elle  seja  posterior  is  ordenações  de  1337. 

i  Lei  de  7  de  fev.  de  1359,  nas  Ord.  Aff.,  in.  tit.  109,  §  !  e  1 

-  Coll.  de  cortes,  ms.,  r,  foi.  17(1.  e  vi,  foi.  144. 

As  três  leis  de  12  de  setembro  de  1379,  sobre  a  prova  dos  contractos,  sol  rerei 
■  execuçOes,  foram  lidas  e  publicadas  ■<  na  cidade  de  Lisboa  Da  Alcáçova  nos  Paaços  d'EI 
Rej  Im  fazem  a  Audiência  do  crime,  seendo  lii  Lourenço  Annes  Fogaça,  chio 
calo  Migees  sic)  e  Gomes  Martins,  ouvidores  do  crime,  e  Gonçalo  Annes  e  Louren 
:  sves  sobrejuiz  na  corte  do  dito  Snr.  i  (D.  Fernando)  etc.  (Coll.  cit,  i,  foi.  236 
leis  foram  incorporadas  nas  Ord.  Aff.,  rir,  tit.  27.  (i'i  e  t<>t>.  com  as  declarações  que  se  lhes 
fizeram  depois,  mas  por  forma  que  nSo  se  distinguem  ahi  claramente  os  reinados  a  qu 
tencem  todas  as  disposições  de  cada  lei.  Por  exemplo,  o  §  ti  do  lit.  -7  não  se  acha  i 
,1  e  D.  Fernando. 

3  Art.  IS  das  cortes  de  Lisboa  de  1371,  ha  pouco  cit. 

■»  Onl.  Aff.,  iv.  tit.  i.  5  8.  A  lei  nSo  tem  abi  data. 
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tempo  de  D.  Fernando;  e  estavam  com  a  rainha  em  Santarém  quando  ahi 
chegou  o  monarcha  de  Castella,  em  I3841.  No  anuo  seguinte  reuniram-se 
cortes  em  Coimbra,  e  elegeram  rei  ao  mestre  de  Âviz ;  c  n'esta  assembléa  re- 
solveu o  soberano  sobre  proposta  dos  concelhos,  determinada  pelo  estado  de 
guerra  que  se  estendia  a  todo  o  paiz  e  difficultava  as  communicações  entre 
as  differentes  terras,  que  em  quanto  durassem  ta  es  circumstancias  houvesse 
em  Lisboa  Ires  ouvidores  (os  concelhos  propunham  só  dois),  que  livrassem 
em  ultima  instancia  os  negócios  e  feitos  civis  e  crirninaes  de  Lisboa  e  de  todo 
o  seu  bispado,  e  um  chanceller  paia  impor  o  sêllo,  e  julgar  também  quando 
entre  os  três  ouvidores  se  desse  divergência  de  opinião.  E  por  esta  mesma 
forma  estivesse  outra  casa  ern  Évora,  com  alçada  nos  territórios  d'entre  Tejo 
e  Guadiana  e  no  Algarve;  e  uma  casa  em  Coimbra  para  os  restantes  logares 
do  reino2.  Mas  n'estas  cortes  a  supremacia  de  Lisboa  sobre  as  outras  cidades 
íicou  reconhecida,  promettendo  el-rei  em  resposta  ao  pedido  dos  procurado- 
res de  Lisboa,  como  já  observámos,  que  a  corte  dos  seus  desembargos  esta- 
ria sempre  ahi3. 

Ignoramos  por  quanto  tempo  subsistiu  essa  organisação  provisória,  se  de 
feito  chegou  a  ter  vigor.  O  certo  é  que  em  15  de  março  de  1389  a  casa  do  ei- 
vei estava  restabelecida,  e  funecionava  então  em  Santarém,  onde,  todavia,  a 
sua  conservação  não  tinha  o  caracter  de  permanente.  Uma  provisão  regia 
d'essa  data  não  deixa  a  menor  duvida  a  tal  respeito4.  E  rf  este  tempo  achava-se 
el-rei  em  Lisboa,  onde  tinha  reunido  cortes,  e  d'ahi  expedia  a  provisão,  cujo 
fim  era  resolver  os  conflietos  de  jmisdicção  que  se  estavam  dando  em  San- 
tarém entre  o  corregedor  da  corte  e  o  da  comarca5. 

Mas  apezar  da  casa  do  eivei  não  ter  ainda  residência  fixa,  a  sua  separação 
do  tribunal  da  corte,  se  não  existia  já  em  1389  (como  se  pode  inferir  da  es- 
tada do  rei  em  Lisboa  n'esse  anno  na  mesma  occasião  em  que  se  conservava 
em  Santarém  a  casa  do  eivei),  era  com  certeza  um  facto  em  2  de  novembro 
de  1392.  Demonstra-o  uma  carta  regia  dirigida  de  Santarém  n'essa  data  a 
D.  Álvaro  de  Abreu,  bispo  d'Evora,  que  tinha  cargo  da  casa  da  Rolaram  (sic) 
e  justiça  em  a  Corte,  a  Pêro  Armes  Lobato,  que  tinha  cargo  do  regimento 
da  casa  do  Civel  da  Cidade  de  Li.iboa,  a  todos  os  desembargadores  das  ditas 

1  Fernão  Lopes,  Chr.  de  D.  João  í,  parte*  i,  pag.  lio,  cot.  l.a  Os  magistrados  que  o 
chronista  menciona  são,  além  do  chanceller  mór,  um  doutor,  lies  licenciados  em  leis,  e  três 
bacharéis  em  direito  canónico;  mas  o  mesmo  chronista  diz  que  não  eram  só  esses. 

2  Cap.  3.°,  Coll.  cit..  vt.  foi.  149  v.° 

3  F.  Lopes,  Chr.  de  D.  João  I,  parte  ir,  pag.  3,  col.  2.  Figueiredo,  na  Synopse  Chron., 
K,  pag.  198,  repete,  como  outros,  que  a  casa  do  civel  foi  instituída  em  Santarém  por  San- 
cho I  nu  H,  e  d'ahi  mudada  para  Lisboa  por  D.  João  I  a  requerimento  dos  povos  nas  cor- 
tes de  Coimbra  de  1385.  Estes  e  outros  erros  sobre  a  origem  da  casa  do  civel  corrigiu  Ri- 
beiro nos  Add.  á  Synopse  Chron..  pag.  318  in  fine. 

''  «...  fazemos  saber  que  o  concelho  e  homees  bofins  de  Santarém  nos  enviarom  di- 
zer... que  em  a  nossa  Casa  do  Civil,  que  ora  sta  na  dita  Villa,  sta  huum  Corregedor  da 
('orle,  e  correge  na  villa,  e  que  vem  o  Corregedor  da  Comarca  e  correge,  e  alguas  vezes 
huum  manda  fazei1  Ima  cousa,  e  outro  manda  que  se  nom  faça.  E  que  nos  pedia  por  merece 
que  mandássemos  qual  será  Corregedor  na  Villa,  que  nom  seja  mais  de  huum.  E  nós  veendo 
o  que  nos  dizer  e  pedir  enviarom,  e  por  quanto  hu  o  Corregedor  da  Gasa  sta  o  Corregedor 
da  Comarca  nom  deve  hi  correger:  Teemos  por  bem  e  Mandamos  e  Defendemos  ao  Corre- 
gedor da  Comarca  que  em  quanto  o  Corregedor  da  Casa  hi  stiver  que  nom  correija  na  dita 
Villa,  nem  haja  hi  correiçom  nenhua,  ca  nossa  mercee  e  talante  In-  que  hu  o  dito  Correge- 
dor da  Casa  stiver  que  o  Corregedor  da  Comarca  nõ  correija  hi,  como  dito  he».  Coll.  de 
cortes.  ms.j  i,  foi.  2i2. 

5  As  Órd.  Aff.,  v.  tit.  60.  5  7,  mandam  contar  as  cortes  de  Lisboa  de  1389  desde  1  de 
março ;  o  que  torna  provável  que  a  estada  do  rei,  D.  João.  na  cidade  remontasse,  pelo  me- 
nos, a  esse  dia. 
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. :.  i.  em  princípios  d 
I  para  conhecerem  das  a  nome  d< 

brejuize  i  ram  doi  .  tm  em  cada  • 

i  I    .  la  caria  regia  de  - 

pilai,  ,  nulas 

cortes  em 

i  idade  d 

. 
concluem  com  estas  pala1 
iivil,  honde  eslam  muil 

.  :  linhadi 
cada  huQ,  se  erras  Senhor,  vos  pedem  por  mi 

que  os  nom  1 1 

.    las  dos  n. 
• 

D.  João  I  residiu  por  muil 
nenhuma  outra  lerra,      ...  xplica 

a  preferencia  tle  Santan 

quando 
jantarem  consei  vava, 
s  n'outra 
uniu  mais  vezes.  Km  Santai  .  i lhos,  d        lo  que  t<  ■ 

LUlilll 

ulo  w  ainda  a 
Parece  cei  1 1 1  liava  ahi  em  II 

hende  da  caria  regia,  I 

pitulos  offerecidos  pelo  concelli  é  indubitável  qui 

em  19  de  de  1  \  l<».  reunidas  m  Lisbi 

curadores  do  Santarém 

corregedores  conheciam  dos  feitos  cujo  julgamenl  >sjui- 

almotacés  da  villa6.  Apezar  d  n  mto  do  rei,  parece  ler-se  reno- 

vado o  motivo  da  queixa,  porque  em  !  í  12  o  proi  ncelho  fez  pu- 

blicar o  capitulo,  que  ivo,  e  a  resolução  do  rei:  u  in- 


1  Nova  Malta,  parte  ui,  p 

•'-'  A  carta  de 
Setúbal  na  appell 

na  demanda  que  lhe  d  :  El-n  i  o  maod 

Affons  ,        ••  Berlholameu  Martins,  •  .  Livro  d 

villa  de  Cezhnbra,  r<  i  v." 

Ord.  Ali..  ii.  til.  i 

■  Estes  três  foram  :  D.  Affonso,  i  m  30  i  1390  ;  1>.  João, 

D.  Pernandi  embro  de  ...  sceram  dois:  1».  Branca,  em  13 

de  julho  de  1388;  D.  1 9  de  dez  ceu  em  Vizeu  em 

."•1  de  outubro  de  1391.  No  Porto  nasceu  b.  Henrique  a  i  de  março  de  1394.  D.  Isabel 
nasceu  em  Évora  a  -1  de  Chr.  de  D.  João  I.  parte  n. 

cap.  148.) 

;*  Queixando-se  o  concelho,  no  cap.  2,  do  damno  que  faziam  nas  vinh  ias  do 

rei,  as  vaccas  dos  seu  i  irdavam,  respond 

cometemos  esto  a  Álvaro  Gonçalvi  *ssa  Casa,  que  o 

(Coll.  de  cortes,  ms.,  i,  309). 

'  Cap.  esj  S:  ntari  a  de  1410,  cap.  i  e  o.  «0> 
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strumento  d'esta  publicarão,  em  Santarém  a  18  de  julho.,  diz  expressamente 
que  ella  se  effectuou  «dentro  no  Moesteiro  de  Sam  Domingos,  no  Paaço  onde 
fazem  a  Rellaçam,  estando  hy  Álvaro  Gonçalves,  que  per  El  Rey  está  em  a 
sua  Casa  do  Civil  e  Crime  que  está  em  a  dita  Yilla»1. 

Finalmente,  no  capituloo.'  dosespeciaes  de  Santarém,  resolvidos  nas  cor- 
tes de  Lisboa  de  li  1:2.  de  que  se  passou  caria  em  14  de  maio  desse  anuo, 
lê-se  «...  e  que  ora  Álvaro  Gonçalves  e  os  outros  da  nossa  Rellaçom  da  Casa 
do  Cível,  que  ora  está  em  a  dita  VUla»,  etc.2. 

Em  1396  D.  João  í  ampliou  as  leis  de  Aflonso  III  e  Affonso  IV  acerca  das 
pessoas  que  podiam  sei  las  ao  juizo  da  corte,  mandando  que  não  só  as 

que  se  mencionam  nas  ditas  leis  podessem  ser  ciladas  perante  os  sobrejuizes, 
mas  ainda  iodas  as  mais  que  tivessem  jurisdicção  em  qualquer  parte  do  rei- 
no3. A*s  ordenações  affonsinas4,  confirmando  e  explicando  a  lei  de  D.  João  I, 
declaram  que  as  pessoas  n'ella  referidas  poderão  ser  citadas  perante  o  corre- 
gedor da  corte  cm  todo  o  caso  em  que  o  podiam  ser,  segundo  aquella  mesma 
lei,  perante  os  sobrejuizes,  porque,  accrescentam  as  ordenações,  «a  rezão,  que 
os  costrange  a  responder  perante  elles,  os  deve  mais  grandemente  cosíran- 
ger  a  responderem  em  nossa  Corte  perante  ~Sós,  ou  nosso  Corregedor;  eesto 
fique  em  alvidro  do  Autor,  o  qual  poderá  escolher  por  seu  Juiz  o  dito  Corre- 
gedor, ou  os  ditos  Sobre-Juizes».  Consideradas  á  luz  das  provas,  que  temos 
observado  e  attestam  a  existência  da  casa  do  eivei  ora  em  Santarém,  ora  em 
Lisboa,  a  resolução  de  D.  João  I  e  a  delaração  com  que  foi  incorporada  no  có- 
digo affonsino  vêm  corroborar  que  a  casa  não  tinha  ainda  residência  lixa  em 
1396,  mas  só  a  teve  depois:  e  então,  visto  que  ella  havia  deixado  de  fazer 
parte  do  séquito  do  rei,  tornou-se  necessária  a  declaração  para  que  o  juizo  da 
corte,  «perante  Nós  ou  nosso  Corregedor»,  continuasse  a  ser  também  compe- 
tente para  conhecer  dos  casos  de  que  tratava  a  lei  de  D.  João. 

Ignoramos  desde  que  anno  ao  certo  a  casa  do  eivei  íicou  permanentemente 
em  Lisboa.  Em  9  de  dezembro  de  1433  confirmava  el-rei  D.  Duarte  aos  es- 
crivães da  casa  do  eivei  ele  Lisboa  os  privilégios  de  que  elles  gosavam^.  Mas 
em  1  434  é  que  indubitavelmente  a  casa  do  eivei  tinha  já  sede  fixa  na  capital; 
todavia  era  então  objecto  de  duvida,  por  não  haver  ainda  lei  a  esse  respeito 
(do  que  se  pôde  talvez  inferir  que  a  reforma  era  ri  quaes  as  comarcas 

donde  as  appellações  deviam  subir  á  corte,  e  quaes  d*onde  as  appellações  ha- 
viam de  ir  á  casa  fio  eivei.  Essa  duvida,  proposta  nas  cortes  de  Santarém  de 
1434,  resolveu-a  D.  Duarte  estatuindo,  quanto  aos  feitos  civis,  que  todas  as 
appellações,  de  qualquer  parte  do  reino,  viessem  aos  sobrejuizes  da  casa  do 


enviarem  dizer  que  eiles  eram  muifo  aggravados  cio  Nosso  Corregedor  da  Corte,  dizendo  que 
o  dito  Concelho  tinha  liiirna  Casa  ziam  sua  Rellaçam  os  homens  bõos  da  dita  Villa, 

o  qual  (corregedor)  fazia  era  elia  sua  Audiência,  em  tal  guisa  que  quando  os  homões  bõos 
queriam  livrar  algúa  cousa  por  Nosso  Serviço,  ou  prol  e  honra  da  Terra,  nom  tinham  Logar 
onde  o  fizessem;  pela  qual  razom  nos  pediam  por  Mercê  que  mandássemos  que  quando  el, 
ou  os  outros  Nossos  Corregedores  na  Terra  fossem,  que  fizessem  suas  Audiências  mos  La- 
gares acostumados  onde  se  sempre  fezeram,»  etc.  «Outrosy  nos  enviarem  dizer  que  elles 
eram  muifo  aggravados  dos  Nossos  Corregedores4  assy  do  que  ora  e*hi  em  <\  dita  Villa  de 
Santarém ,  como  dos  da  Coi'reiçom,  quando  a  Casa  hi  nom  está...  O  qual  visto  per  Nós 
Respondemos  e  Mandamos  a  Álvaro  Gonçalves  do  Nosso  Conselho,  que  \  r  Nos  está  mi  a 
dita  Casa,  que  daqui  ao  deante  o  lassa  correger»,  etc.  (Coil.,  i.  foi.  314j. 

1  ColL  i.  foi.  :ilo  v." 

2  Ihid.,  foi.  328:  Addit.  á  Svnopse  Chron.,  pag.  319. 

3  Ord.  Aff.,  iii,  tit.  G.  $  i  e  2. 
1  Ihid.,  §  3  e  4. 

5  Mem.  das  confirm.,  pag.  34. 
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eivei,  salvo  as  que  saíssem  do  logar  onde  i  l-rei  oa  a  Ba 
de  cinco  legoas  de  redor,  porqu  rejui- 

ue  andassem  oa  corte;  e  quanto  aos  feitos  crimes,  que  as  appell 
ih  il  ■  todo  n  reino  ;i  corte  e  fossem  abi  julgadas  pelos  ouvidores  que 
acompanhassem  el-rei,  exceptuadas  as  q  i  m  da  cidade  de  I.  - 

termo,  as  quaes  iriam  aos  ouvidores  da  casa  d  >  eivei,  por  quem  haviam  <l».j 
ser  julgadas1.  Mas  esta  »,  relativa  ás  appellações  crimes,  foi  der 

pelo  código  aíTonsino,  determinando-se  que,  no  caso  do  rei  estar  em  Li 
o  conhecimento  das  appellações,  <|m'  saíssem  dá  cidade,  ; 
vidores  da  corte,  passando  para  os  ouvidores  da  casa  do  eivei  aquellas  que, 
ao  tempo  em  que  o  monarcha  se  ausentasse,  não  houvessem  tido  aind 
embargo  Qnal*. 

I.  facto  notável,  e  não  sabemos  dar-lhe  explicação,  que,  tendo-se  colli- 
pido  nas  ordenações  affonsinas  os  i  egimenlos  dos  tribunaes  e  dosoíBcios  pu- 

■   o  se  encontre  ahi  o  da  casa  do  eivei,  que  as  ord       i   - 
aliás,  assente  em  Lisboa  e  a  que  se  1 1  ferem  em  muitos  log  n  -  .Por  um  lado 
não  parece  crivei  que,  regulando-se  asfuneções  dedivei  i  dei- 

de  prover  em  especial  sobre  a  I,  e  que  para  os  magis- 

trados e  oíOcios  que  ;i  constituíam  não  fosse  incluído  na  compilação  um 
mento  próprio,  como  <>  foi  para  outros  magistrados  e  oulcios  cuja  importância 
era,  sem  duvida,  comparativamente  secundaria.  Mas  por  outro  lado  nem  se 
explica  plausivelmente  essa  omissão  atlribuindo-a  ;i  incúria  ou  esquecimento 
dos  compiladores  do  código,  porque  seria  absurdo  admitlir  qualquer  d 
motivos  em  relai  5o  a  um  tribunal  de  categoria  superior  e  exercício  constante, 
nem  tão  pouco  é  conjectura,  que  satisfaça  inteiramente,  o  supporquenão 
iu  até  i  óí  o  titulo  especial  em  que  as  ordenações  tratavam  dos  sobrejui- 
zes  da  casa  do  eivei,  dando-se  a  mesma  falta  nas  três  copias,  que  apparece- 
ram,  do  livro  i  das  or  I  le  se  acham  reunidos  os  outros  regimen- 

tos*. 

o  silencio  do  código  teria  ainda  explicação  fácil,  se  fosse  i  ossivel  n 
nhecer  a  casa  do  ri\  «I  na  segunda  mesa  da  casa  da  justiça  da  corte,  de  que 
trata  nomeadamente  o  livro  i,  titulo  l.  .      I.  ,  entendendo-se  qu 
gunda  mesa  deixava  de  acompanhar  o  monarcha  nas  suas  viagens  e  não  fazia 
parte  indispensável  da  casa  da  justiça  da  corte.  Mas  a  interpretação  obvia  do 
paragrapho  e  do  titulo  rejeita  de  todo  ;i  explicação,  que  demais  seria  inconci- 
liável com  (» titulo  7:'  do  mesmo  livro  i,  com  outros  logares  das  orden 
e  com  o  facto  sabido  de  terem  coexistido  em  Lisboa  a  casa  do  eivei  e  a  segunda 
mesa  da  casa  da  justiça  da  côj  te5. 

Em,  pelo  menos,  i '» T : ;  tinha  ;i  casa  do  eivei  regedor6  e  chanceller  pró- 
prios; c  pelo  chanceller  que  servia  então,  e  era  qualiGcado  com  o  titulo  do 


1  Cortes  cit.,  cap.  2,  na  ColI.,vi,  foi.  238  v.°  O  texto  do  cap.,  que  n£o  é  claro  e  está  incom- 
pleto, interpreta l-o  pelas  i  >rd.  Ali'.,  i,  tit.  7,  pr.  e  §  1,  ni.  tit.  90,  e  v,  til  59,  §  I8,e  tit  98. 

•  Ord.  AH'.,  ih.  hl.  90,  §  I. 

;i  Por  exemplo,  liv.  t,  lit.  2,  §  7.  til.  7  pr.,  tit  13,  §  l,  tit  16,  §  13,  tit.  36,  §  6,  m. 
tit  I  pr.,  hi.  'i.  |  2  e  4,  tit.  5,  5  1.  tit.  IS,  5  27  e  29,  tit.  11.  §  2  e  3,  tit  90. 

1  Prefação  d>>  editor  das  Ord.  Aff.,  pag.  \m. 

:'  Por  exemplo,  Ord.  AH'.,  hi,  tit.  (.<it,  jj  1.  Segundo  Be  estabelece  nas  Ord.  Aff.,  1.  til. 
18,  cada  vez  que  a  casa  da  justiça  chegar  novamente  a  algum  logar,  d<  ve  o  porteiro  da  re- 
lação buscar  logo  duas  mesas  c  ira  seus  bancos,  em  que  hajam  de  estar  os  desembargado- 
res da  justiça. 

8  o  titulo  de  governador  parece  ser  mais  moderno.  Ruy  de  Pina  assevera  que  foi  Gon- 
çalo Vaz  de  Castello  Branco  o  primeiro  a  quem  deram,  já  no  reinado  de  1>.  J0S0  II.  o  liiiilo 
de  governador  da  casa  do  eivei  e  que  d'elle  usou  (Ghron.  de  1>.  João  II.  cap.  21,  nos  Ined. 
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conselho  cVel-rei,  foi  referendada  a  resolução  regia  de  lá  de  setembro  daqnelle 
anuo,  mandando  pagar  dizima  das  sentenças  condemnatorias  do  juiz  da  alfan- 
dega de  Lisboa l. 

Até  o  reinado  de  D.  João  Ií  a  sede  da  casa  do  eivei  parece  não  ter  deixado 
de  ser,  de  facto  e  de  direito,  em  Lisboa.  Nas  cortes  começadas  em  Évora  em 
1 181,  e  acabadas  no  anno  seguinte  em  Vianna  d'apar  de  Alvito,  declara  o  so- 
berano que  no  reino  não  houve  nunca  mais  de  duas  casas  de  justiça,  uma  que 
eslava  continuadamente  em  Lisboa,  e  a  da  supplicação  que  anda  com  el-rei. 
Os  povos  allegam  ahi  que  a  casa  do  eivei  de  Lisboa  está  de  continuo  n'esta 
cidade'2.  E  comquanto  as  ordenações  manuelinas  admitiam  a  hypothese  de 
não  estar  ella  na  capital3,  a  denominação  de  casa  do  eivei  da  cidade  de.  Lisboa, 
que  se  lhe  dava  nà  resolução  regia  de  iò'  de  março  de  15U2  tomada  em  ses- 
são d'esse  mesmo  tribunal  a  que  assistia  el-rei4,  indica  prevalecer  ainda  a 
respeito  da  residência  da  casa  o  direito  observado  desde  D.  Duarte3. 

Pelas  ordenações  affonsinas  formavam  o  tribunal  da  corte,  que  se  deno- 
minava agora  casa  da  justiça,  um  regedor  ou  governador,  que  presidia,  os 
doutores0,  o  chanceller  mór,  os  desembargadores  do  paço,  o  juiz  dos  feitos 
d'ei-rei,  o  procurador  da  justiça,  o  corregedor  da  corte  e  Ires  ouvidores.  O 
primeiro  magistrado  da  justiça,  depois  do  rei,  era  o  regedor  ou  governador 
da  casa. 

Funccionava  o  tribunal  supremo  em  duas  secções  (mesas).  Uma,  a  prin- 
cipal, constituiam-na  o  regedor,  os  doutores,  os  desembargadores  do  paço,  o 
juiz  e  o  procurador  dos  feitos  do  rei;  a  outra  compunha-se  do  corregedor  da 
corte,  dos  ouvidores,  e  de  alguma  outra  pessoa  de  auetoridade  que  o  monar- 
cha  lhes  aggregasse.  Mas  nos  casos  graves  ou  difficeis  o  regedor  podia  reunir 
todos  os  vogaes  das  duas  secções,  ou  alguns  d'elles.  Havendo  empate  n'uma 
secção,  ajuntavam-se  ambas  para  a  decisão,  e  se  ainda  assim  não  se  obtinha 
vencimento,  prevalecia  o  voto  a  que  se  acostava  o  regedor,  salvo  nos  casos 
que  só  com  a  intervenção  do  rei  podiam  ter  a  ultima  resolução.  Em  regra,  os 
ministros  da  mesa  principal  eram  substituídos,  nas  suas  faltas  ou  impedimen- 
tos, pelos  da  segunda,  á  escolha  do  regedor". 

0  numero  das  mesas  da  casa  da  supplicação  propozeram  os  povos,  nas 

ií,  pag.  70).  Nas  cortes  começadas  em  Évora  em  1481,  cap.  IS  e  sua  resposta,  empregam  o 
vocábulo  regedor  a  respeito  das  duas  casas,  da  supplicação  e  do  eivei  (Coll.,  ui,  foi.  39  v.° 
e  40;  Santarém,  Mem.  das  cortes,  parte  2.a,  doe,  pag.  86  e  87). 

1  Iued.,  iii.  pas;.  462,  n.°  23. 

2  Cap.  13  e  39,  Coll...  m,  foi.  37  e  67 ;  Santarém,  log.  eit,  pag.  83  e  118. 

3  Pelas  Ord.  Man.,  liv.  i,  tit.  32,  pr.,  a  casa  do  eivei  conhecia  também  dasappellaç  - 
vindas  de  Lisboa  e  seu  termo,  ainda  que  a  corte  ahi  estivesse;  e  acerescenta  o  legislador 
que,  achando-se  a  casa  do  eivei  onde  el-rei  ou  a  casa  da  supplicação  estanciar,  quer  em 
Lisboa  quer  em  outro  lorjar,  os  sobrejuizes  conheçam  das  appellações  sem  excepção  de  ne- 
nhum território.  O  §  1  í  do  mesmo  tit.  32  reconhece  igualmente  a  possibilidade  de  não  es- 
tar em  Lisboa  a  casa  do  eivei. 

Depois  houve  ainda  alterações  até  que  por  lei  de  8  ou  9  de  julho  de  1329  foram  ex- 
ti n cios  os  cargos  de  sobrejuiz  da  casa  do  eivei,  passando  para  os  desembargadores  do  ag- 
gravo  da  mesma  casa  o  julgamento  das  appellações  (Leis  extravagantes,  colligidas  por 
Duarte  Nunes  do  Liam  (sic),  ed.  de  1369,  parte  2.3,  tit.  1,  lei  3,  foi.  74  v.°,  com  a  dala  de 
8  de  julho  ;  Synopse  Chron.,  i,  pag.  340,  com  a  data  de  9  de  julho). 

4  íned.,  iii,  pag.  382. 

5  De  um  dos  capítulos  em  que  se  comprehendem  pedidos  feitos  nas  cortes  de  Torres 
Novas  de  1323  e  de  Évora  de  1333  infere-se,  que  a  casa  do  eivei  nem  sempre  permanecia 
então  em  Lisboa,  mas  andava,  como  a  da  supplicação,  por  onde  el-rei  se  demorava,  que 
era  na  comarca  da  Estremadura  e  no  Alemtejo  (Synopse  Chron.,  n,  pag.  201  in  fine). 

6  Não  sabemos  qual  era  o  alcance  que  rigorosamente  o  vocábulo  tinha  aqui. 
'  Ord.  Al)'.,  i.  tit.  1. 


Coimbra  em  1472  - 

guinli  . 
trazia  ao  seu  despacho, 

: 

e  quando  o  correg  não  tn 

julgar  com  elle  um  dos  ouvi  '  i 

Affonso  V  promettendo  prover  o  melhor  ; 

liça '.  I!  elle  mesn 
• 
Na 

'  ■ 

nheciam 
julgamento  a  casa  do  eivei  não  I  Esta  era  a  re- 

gra; mas  da  vontad 

da  corte  o  jul  :ial  «lo 

rei,  pertenceriam  á  jui 

Êm  I  'i''» !  alguns  fidalgos  tinham  cartas  <1«'  pi 
para  que  ou  appell 

terpozessem  i 

3e  de  definitivamente,  sem  que 

bunal  da  côi  te.  Os  povos, 
tarem       '  am  a  de| 

de  Lisboa  pai 

i  dos  privilégios  <•  a  observância  d  imum ;  m 

não  quiz  annnii  '.  E  vú  i  1472,  que 

certos  magnates  traziam  enl  >upptt- 

i,  ;i  qual  iam  lod  havia 

appellaçiio  nem  aggravo;  mosl  m  que 

se  trata  d'esse  assumpto,  que  i  supplicaç;  I  imbem  na 

do  eivei  de  Lisboa  havia  quem  ti  resapropri 

pacho  de  seus  feitos:  os  pi  i  :oncedid 

o  monarcha  por  expirados  e  i 

Quando  !>.  João  II  pi  incipiou  a  reinar,  as  a|  pi 
comarca  da  Estremadura  iam  á  casa  do  eivei,  mas  as  que  vinham  das  I 
dos  mestrados,  na  mesma  comarca,  iam  á  casa  da  snpplicação.  Queriam  os 
povos  que  acabasse  esta  .  e  que  ajuri  >a  de  Lisl 

estei  a  às  terras  dos  mestrados  no  Riba  Tejo  eem  Almada;  mas 

o  monarcha  responde-lhes  que  não  entende  por  ora  fazer  innovaçã» 
peito,  continuando  a  ir  á  casa  do  eivei  as  appellações  da  correição  da  Extre- 
madura,  e  á  casa  da  suppli  -  que  subirem  dos  logares  onde  não  entra 

o  corregedor7. 

Os  processos  na  cisa  da  justiça  eram  distribuídos  com  igualdade entn     - 
três  ouvidores,  mas  em  rada  processo  intervinham  só  dois,  cumprindo 


1  Cnp.  17  ustiça,  Coll.  cit,  rr,  foi.  ~'r2  v." 

i  cap.  I.°  dos  da  nobreza,  nas  r  [bid.,  foi.  189  \.    . 

Ord  '.,  i,  dl.  1  e  1 
i  Ebid.,  lit.  7  pr.  .>  ^  I. 
■  Cap.  is.  Coll..  ii.  foi.  i.'l  \\« 

tp.  '.»  dos  da  justiça,  Coll.,  ir,  foi.  235  v.° 
:  Cortes  i  em  1481.  cap  7  [,  cit.. 

lis. 
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gundo  que  via  o  feito  leval-o  á  relação,  á  qual,  tralando-se  de  feitos  crimes  e 
conforme  o  que  também  estava  estabelecido  para  o  corregedor  da  corte,  po- 
diam assistir,  para  ouvir  o  relatório,  as  partes  ou  seus  procuradores.  Se  os 
dois  ouvidores  não  concordavam,  tinha  voto  o  terceiro,  e  se  este  estava  im- 
pedido por  qualquer  motivo,  era  substituído  pelo  procurador  da  justiça1. 

Dos  desembargadores  da  casa  eram  deputados  dois  para  livrarem  todas 
as  petições,  assim  de  graça  corno  de  justiça,  e  os  feitos  e  aggravos  que  a  elles 
viessem  por  supplicação,  ou  por  commissão  especial  do  rei.  Estes  ministros, 
que  as  ordenações  affonsinas  designam  promíscua  mente  com  a  denominação 
de  desembargadores  do  paço,  desembargadores  da  supplicação-  e  desembar- 
gadores dos  aggravos3,  conheciam  em  ultima  instancia  (nos  casos  em  que  era 
permitlido  o  recurso)  das  sentenças  proferidas  pelos  sobrejuizes  da  casa  do 
eivei,  ouvidores,  corregedor  da  corte,  ou  por  qualquer  outro  julgador  de 
quem  se  podessè  ou  devesse  aggravar  para  a  corte.  Se  confirmavam  a  sen- 
tença recorrida,  o  processo  considerava-se  tindo;  mas  se  accordavam  em  re- 
vogal-a,  era  então  indispensável  que  um  terceiro  desembargador  visse  o  feito, 
e  segundo  o  voto  do  ultimo  fosse  conforme  ou  contrario  ao  dos  dois,  assim 
ou  prevalecia  a  resolução  unanime  dos  três,  ou  o  feito  era  levado  á  relação  na 
mesa  principal,  para  ser  julgado  definitivamente  nos  termos  da  votação  da 
maioria4.  Por  igual  forma  se  procedia  com  os  instrumentos  de  aggravos  ei- 
veis que  vinham  das  comarcas,  com  a  differença  de  que,  nos  casos  em  que 
era  necessária  a  intervenção  do  terceiro  desembargador,  bastava  a  conformi- 
dade de  dois  votos  para  se  dar  por  decidido  o  aggravo3.  E  a  respeito  dos  fei- 
tos crimes,  que  não  fossem  de  morte  ou  de  ferimentos  graves,  determinou 
D.  João  Ií  em  1487  que,  sendo  mais  de  dois  desembargadores  em  relação, 
fizessem  vencimento  dois  votos  conformes  e  passasse  a  sentença,  interlocuto- 
ria  ou  definitiva;  devendo,  comtudo,  ser  ouvido  primeiro  o  regedor  para  elle 
considerar  logo  «ho  caso  qual  lie  e  de  que  pessoas»0. 

Além  de  atlribuições  propriamente  judiciaes,  tinham  a  seu  cargo  os  des- 
embargadores do  paço  o  expediente  de  negócios  de  graça  ou  mercê,  entre  os 
quaes  se  compreliendiam  as  cartas  de  perdão  ou  commutação  de  pena  aos  cri- 
minosos; e  é  das  formalidades  com  (pie  se  faziam  taes  mercês  que  principal- 
mente se  occnpa  o  regimento  d"esses  ministros,  no  qual  se  vè  já  a  pratica  de 
requerer  os  perdões  no  tempo  das  Endoenças7.  Competia  geralmente  aos  des- 
embargadores do  paço  a  resolução  de  todas  as  petições  feitas  ao  rei:  exce- 
ptuavam-se  as  que  diziam  respeito  ao  património  da  coroa  ou  da  fazenda  pu- 
blica, a  feitos  crimes,  alheios  á  jurisdicção  dos  mesmos  desembargadores,  e 
finalmente  a  obras  e  contas  dos  concelhos.  E  assim  cabia-lhes  prover  sobre 
os  seguintes  assumptos:  confirmação  de  eleições  de  juizes,  peifilhamentos, 
doações  entre  particulares,  concessão  de  cartas  de  privilégios,  legitimação, 
restituição  de  fama,  habilitação,  e  quaesquer  outras  mercês  semelhantes8. 
Os  desembargadores  do  paço  só  mais  tarde,  no  século  xvi,  deixaram  de  per- 


1  Ord.  Aff.,  i,  tit.  7,  §  2,  e  5  para  o  fim,  e  ti t.  1,  §  1  para  o  fim. 

2  Ord.  Aff.,  i,  tit.  1,  §  inicia!,  e  tit.  4,  §  inicial.  A  designação  do  «paço»  usa-se  já, 
como  vimos,  nas  cortes  de  Lisboa  de  1352,  na  resposta  ao  artigo  23.° :  «caria  . . .  dada 
per  os  do  nosso  Paaço»  (Coll.,  i,  foi.  98). 

3  Ord.  Aff.,  i,  tit.  16,  epigraphe  e  §  5. 

4  Ibid.,  tit.  1  pr.,  e  tit.  4,  §  in. 

5  Ibid.,  tit.  4,  §  1,  e  tit  5,  §  15. 

6  Assento  de  12  de  janeiro  de  liS7.  nos  tned.,  m.  pag.  571. 
•  Ord.  Aff.,  i,  tit.  4,  §  2. 

s  Ibid.,  §  20  a  29. 
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tencer  á  casa  da  supplicação,  vindo  irgo  a  íicar  então  separado  do  que 
exerciam  os  desembargador! 

i    :n  a  residência  mais  demorada  que  desde  o  meiado  do  século  xi  os  reis 
tinham  em  Lisboa,  e  estendend  ras  vezes  para  fora  da  Extremadura 

(ih  do  Alemlejo  as  suas  jornadas,  maiores  haviam  litficulda- 

des  com  que  luctavam  os  morad  províncias  mais  afasta  I  vital, 

para  advogarem  os  seus  direitos  perante  as  instancias  sup<  D 

são  a  um  maior  numero  de  tribuna*  5  dei     11        m  -   i  primeira  mai 
tacão  nas  cortes  começada    em  Coimbra  em  \\~i.  e  is  em  Évora  no 

anno  seguinte.  É  a  nobreza  < j u«-  levanta  o  clamor,  pedindo  que  haja  mais  duas 
casas  de  justiça,  eivei  e  crime;  uma  em  Évora,  para  a  sua  comarca  e  Algar- 
ve; outra  em  Coimbra  ou  no  Porl  >.  para  estas  d  .  As  duas  que 
existem,  dizem  os  Gdalgos,  ficam  tão  remol  nos  do  reino  q 
um  homem  càe  em  cadeia,  ou  lhe  vem  demanda,  logo  se  julga  perdido,  por- 
que hão  'I»'  passar  dois,  trei .  quatro  annos  e  mais,  antes  que  os  feitos  lenham 
lim;  e  se  é  preso  por  delido  grave  e  lem  a  justiça  por  parte,  jaz  na  prisão  até 
fugir  delia  mi  morrer  ahi.  E  acci  escentam  que  os  direitos  da  chaucellaria  nas 
novas  rasas  bastarão  a  snpprir  a  maior  parte  da  despeza  que  resultar  da 
creação  d'ellas.  As  razões  adegadas  não  convencem  de  lodo  o  monai  cha :  não 
lhe  parece  que  sejam  necessárias  i  do  que  ba  agora,  e 
houve  sempre;  todavia  determinará  qu  da  supplicação  percorra  de 
tempos  a  tempos  as  cornai  cas  do  reino,  paia  melhor  e  mais  fácil  execução  da 
justiça,  e  ordenará,  quando  o  tiver  por  conveniente,  que  se  estabeleçam  na 
dita  <-asa  ires  mesas,  como  já  tem  acontecido  e  acontece  actualmente,  ou, 
emfim,  proverá  em  maneira  que  repute  mais  adequada  a  facilitar  o  despacho 
dos  feitos*. 

Pedido  semelhante,  usando  até  em  parle  das  palavras,  mas  ti- 

xando  paia  sede  das  novas  relações  as  cidades  dEvora  e  de  Coimbra,  fazem 
os  concelhos  a  l>.  João  II  nas  cortes  princi]  n  Évora  em  1481,  alie- 

gando  que  muitas  pessoas  da  Beira,  Entre  Douro  e  Minho,  e  Traz-os-Montes* 
apezar  de  se  verem  condemnadas  em  grandes  quantias  contra  direilo  e  de 
perderem  suas  fazendas,  querem  antes  soflrer  esse  mal  do  que  seguir  appel- 
lações,  pelas  grandes  distancias  a  que  lhes  ficam  as  casas  do  eivei  e  da  suppli- 
cação. Ê  prevenindo  a  dilliculdade  que  opporia  ao  deferimento  do  pedido  o 
receio  do  dispêndio,  affirmam,  como  os  fidalgos  nas  cortes  de  Coimbra,  que 
a  chancellaria  chegará  para  a  principal  despeza,  e  lembram  que  dos  sobejos 
doutores  que  andam  nas  duas  casas  se  podem  fornecer  todas  ires  sic).  Mas  o 
requerimento  não  foi  attendido  pelo  rei,  como  também  não  foram  altendidos 
outros  análogos  que  se  repeliram  no  século  wi.  D.  João  II  prometteu  apenas 
que  enviaria  pelo  reino  a  casa  da  supplicação,  esperando  que  d'este  modo.  e 
com  os  corregedores  que  poria  nas  comarcas,  deixariam  de  ter  fundamento 
a  maior  parte  das  razões  que  lhe  apontavam  para  augmenlar  o  numero  dos 
Iribunaes3. 

O  remédio  de  enviar  a  rasa  da  supplicação  a  percorrei'  as  comarcas  não 
passou  de  promessa.  Este  tribunal,  de  cuja  falta  de  diligencia  no  desembargo 


i  Na  ediçSo  de  1314  das  Ord.  Man.,  liv.  i.  l;l.  i.  ainda  o  cargo  era  um  só;  mas  na 
ed.  de  1521  apparece  já  dividido  nos  litulos  '■'  e  \  do  liv.  i  (Synopse  Chron.,  i.  pag.  134  e  -'t>l 
nota:  Dissert.  Chiou.'.  rv,  puí'  2.°,  .   Ord.  Man.,  ed.  de   1797,   pag. 

LXXXI. 

■  Cap.  1.".  Coll.,  ii.  foi.  189;  Santarém,  Mem.  das  cortes,  parte  2.*,  pag.  33. 

■  Coll.,  mi.  foi.  .">7  c  3b,  cap.  13;  Santarém,  log.  cit.,  documentos,  pag.  8.1 
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dos  feitos  houve  queixas  em  mais  de  uma  reunião  de  cortes1,  vemol-o  algu- 
mas vezes  fora  de  Lisboa,  e  em  logar  onde  não  estava  el-rei-,  mas  conservan- 
do-se  sempre  na  Estremadura  ou  no  Alemtejo,  que  era  também  por  onde  o 
soberano  costumava  andar;  e  esta  separação,  que  parece,  aliás,  puramente 
fortuita,  não  correspondia  ao  que  fora  promeltido  para  melhorar  a  admi- 
nistração da  justiça  nas  províncias  mais  afastadas  do  governo  central. 

Qnando  a  ausência  do  rei  devesse  ter  curta  duração,  é  de  crer  que  se  re- 
putasse escusado  o  acompanhamento  dos  ministros  do  tribunal  supremo,  dos 
empregados  subalternos  e  de  todo  o  séquito  dos  oííiciaes  que  serviam  na 
corte,  tanto  mais  que  ás  vezes  o  monarcha  mudava  de  estancia  com  o  inter- 
vallo  apenas  de  dias3. 

Nas  cortes  d'Evora  de  1490  também  os  povos  representaram  sobre  a 
administração  da  justiça:  mas  o  que  elles  ahi  propõem  ao  rei,  para  mais 
prompta  resolução  das  demandas,  é  que  mande  augmentar  os  mantimentos 
aos  desembargadores,  cujo  bom  serviço  reconhecem  agora,  os  quaes,  dizem  os 
concelhos,  servirão  ainda  melhor  tendo  uma  remuneração  correspondente  ao 
seu  trabalho,  visto  que  «per  nossos  pecados,  e  poila  pouca  virtude  e  verdade 
que  nestes  vossos  Regnos  ha  e  muita  cobiça  dos  homees,  as  demandas  cre- 
cem  a  olho  em  os  ditos  vossos  Regnos»;  comtudo  deve  ser-lhes  exigido  «que 
ouçam  as  partes  graciosamente  quamdo  e  cada  ora  que  lhes  forem  fallar  a 
suas  casas».  D.  João  II  responde:  «que  lhes  tem  feito  acreeentamento  mais 
do  que  soyam  daver,  e  aliem  disso  folga  sempre  de  lhes  fazer  mercee  e  os 
remedear  quamdo  os  vee  em  necessidade,  e  elles  som  quaaes  devem»4. 

Se  a  casa  da  supplicação  não  ia  fazer  justiça  pelo  reino,  iam  comtudo, 
uma  ou  outra  vez,  as  Giradas.  Quando  el-rei  entendia  necessário,  dava  al- 
çada sobre  uma  província  ou  sobre  o  reino  todo  a  quem  lhe  parecia,  para 
julgar  sem  appellação  nem  aggravo  ou  os  feitos  crimes  somente,  ou  os  civis 
também.  Mas  este  expediente,  de  que  talvez  já  havia  exemplo  no  século  xiv3, 
parece  que  não  agradava  aos  povos.  Nas  cortes  de  Monte  Mór  o  Novo  de 
de  1477,  capitulo  21,  oitavo  dos  do  Algarve,  pedem  ao  príncipe  regente 
que  não  dê  alçada  do  reino  do  Algarve  a  ninguém,  porque,  observam 
os  procuradores  dos  concelhos,  será  cousa  muito  duvidosa  que  uma  só 


1  Cortes  começadas  era  Coimbra  em  4472.  cap.'  19  dos  da  justiça,  e  em  Évora  em 
1481,  c-p.  lo  referindo-se  a  ambas  as  casas  (Coll.,  n,  foi.  243  v.°,  e  nr,  foi.  39  v.° :  San- 
tarém, cit.,  doe.       .  86). 

2  .\'os  artigos  das  sizas  de  27  de  setembro  de  1476,  cap.  3,  §  2.°,  é  expresso  que  al- 
gumas vezes  a  casa  da  supplicação  não  acompanha  o  monarcha  (Systema  dos  regimentos, 
ed.  iie  1718.  i,  pag.  252,  e  ed.  de  1783.  i,  p  •  fine).  Para  o  julgamento  do  duque 
de  Bragança  em  1483  mandou  D.  João  li  vir  a  Évora,  onde  estava,  todos  os  lettrados  da 
casa  da  supplióação  que  era  então  em  Turres  Novas  (Pina,  Chr.  de  D.João  II,  cap.  14,  nos 
Ined.,  ii,  pag.  47).  Em  lõ  de  fevereiro  de  1488  estava  a  casa  da  supplicação  em  Abrantes, 
apartada'do  rei  (Assento  d'essa'data  nos  Ined.,  iii,  pag.  573,  e  na  Synopse  Chron.,  t,  pag.  124, 
datado  de  li  de  fevereiro). 

:í  Na  quaresma  de  1483  estava  a  corte  em  Santarém,  e  ahi  se  conservava  ainda  napas- 
choela;  mas  n'esíe  intervallo  foi  el-rei  a  Aveiro  ver  sua  irmã,  recolhida  no  mosteiro,  e 
voltou  para  Santarém.  Depuis  da  paschoela  partiu  o  soberano  com  toda  a  corte  paraAviz, 
onde,  em  15  de  maio  de  1483,  se  concluiu  com  o  embaixador  de  Castella  o  tratado  para 
o  desfazimento  das  tereerias.  Em  seguida  o  rei  o  a  rainha  partiram  para  Évora  para 
ahi  receberem  o  príncipe,  que,  era  virtude  do  tratado,  saía  de  Moura  (Pina,  Chr.  de 
D.  João  II,  cap.  11,  nos  Ined..  n,  pag.  36). 

4  Coll.,  ni,  foi.  248,  cap.  26. 

5  Em  24  de  maio  de  1394  eslava  na  cidade  do  Porto  um  ouvidor  da  corte  ordenando 
que  não  se  seguissem  na  fórma-do  processo  certas  praticas,  que  o  ouvidor  declara  abusi- 
vas dizendo  corno  devem  ser  substituídas  (Dissert.  Cliron.,  i,  pag.  316,  n.°  84). 
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QLO  III 

Successão  da  coroa  e  regência  do  reino 

CAPITULO  I 


i 
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Entre  os  visigodos  o  facto  d  sulta  ;i  posse  da  ■  rincipal- 

mente  a  eleição  ou  a  rebellião.  Ha  exemplos  de  se  si  guir  no  Ihronoo  filho  ao 
pae,  o  irmão  ao  irmão,  os  tia  lai  mittir  a  i 

a  quem  o  próprio  monarcha  nomeou  para  a  cingir  d  i  a  quem, 

ainda  em  vida.  associou  ao  governo  como  futuro  rei5;  mas  a  .. 
soberania  por  simples  direito  de  herança  parece  ter  sido  de  todo  desconhe- 
cida no  império  visigotbico. 

Os  concílios  de  Toledo  sanecionaram  o  principio  electn  \  i  vi- 

sigothico  mostra  claramente  que  a  qualidade  de  su  listin- 


1  Ainda  no  século  \\  houve,  talvez,  alçadas  que  si  iam  de  mais  de  ai 

trado,  parecendo  estar  n'este  caso  a  de  que  trata  a  provisSo  de  30  de  junho  d 
Dissert.  Chron.,  i.  pag. 

a  Coll.,  ii,  foi.  i32. 

3  AtKlit.  a  Synopse  Chron.,  pag.  !.*>!. 

*  Cortes  de  Lisboa  de  1498,  cap.  li  - 

•"•  Segundo  a  Chronica  do  Biclareh6e,  o  rei  Leovigildus  associou  ao  tv.  um 

sócio  apenas,  mas  dois,  que  foram  seus  filhos  Hermenegildo  e  Recc; 
pag.  38 
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guia  da  de  snccessor  do  rei l.  E  comlutlo,  os  mesmos  concílios  dão  testemu- 
nho de  quanto  costumavam  ser  tumultuarias  as  eleições,  e  de  quanto  eram 
infrenes  as  ambições  que  se  apresentavam  em  todos  os  tempos  a  querer  subir 
ao  fastígio  do  poder,  e  encontravam  protecção  também  no  próprio  clero2. 
Vê-se  que  a  posse  da  coroa  estava  de  continuo  sujeita  ao  embate  das  conspi- 
rações; e  talvez  por  isso  mesmo  que  uma  parte  do  clero  também  concorria 
para  ellas,  o  usurpador  achava  sempre  um  concilio  que  lhe  reconhecia  a  qua- 
lidade de  rei,  e  lhe  prestava  a  força  da  sua  auctoridade  condemnando  para  o 
fuluro  as  usurpações,  como,  aliás,  já  haviam  sido  condemuadas  por  outros 
concílios  em  cujos  estatutos  se  comprehendia,  portanto,  a  reprovação  d'esta 
que  era  agora  sanccionada. 

É  no  concilio  iv  de  Toledo,  633,  que  se  acham  os  primeiros  cânones  es- 
tatuindo sobre  o  acto  que  dava  direito  á  dignidade  de  monarcha;  e  este  regu- 
lamento estabelecem-no  os  sacerdotes  a  instancias  de  um  rei,  Sisenando,  que 
devia  a  coroa  á  usurpação3.  As  actas  d'essa  assembléa  estão  subscriptas  pelo 
metropolita  de  Sevilha.  Isidoro,  canonisado  depois,  cujo  testemunho  nos  deve 
fazer  acreditar  que  Swintila,  apeado  então  do  throno  que  occupava  desde  621, 
fora  o  melhor  dos  reis,  ao  menos  por  algum  tempo,  e  tivera  um  digno  suc- 
cessor no  filho  Racimirus,  associado  já  ao  governo  quando  Isidoro  escrevia 
este  conceito 4. 

No  concilio  iv,  a  que  acabámos  de  nos  referir,  condemnam-se  as  rebelliões 
e  quaesquer  violências  para  occupar  o  throno,  e  estabelece-se  que,  fallecido 
em  paz  o  príncipe,  os  magnates  do  reino  com  os  sacerdotes  nomeiem  o  suc- 
cessor da  coroa3.  O  concilio  v,  0315.  reinando  já  Chintila  que  devia  a  coroa  á 
eleição0,  confirma  as  disposições  do  synodo  anterior  relativas  aos  príncipes, 
e  manda  que  sejam  lidas  em  todos  os  concílios  para  que  jamais  se  possam 
esquecer7;  mas,  dizem  os  padres,  porque  a  novos  males  é  necessário  appli- 
car  novo  remédio8,  alludindo  aos  ambiciosos  que  sem  nascimento  illustre 
nem  merecimentos  procuravam  empolgar  a  coroa,  estatue  no  cânon  m,  como 
requisitos  essenciaes  para  ser  elevado  ao  throno,  a  eleição  geral,  «electio 
omniom»,  e  o  pertencer  á  raça  goda ;  e  no  cânon  iv  impõe  a  pena  de  excom- 
munhão  áquelles  que  em  vida  do  rei  tratam  por  qualquer  modo  de  attrahir 
partidários  com  o  fim  de,  por  morte  d'elle,  lhe  succeder  no  sólio.  Ainda  no 


1  Liv.  %  tit.  1,  !ei  o.  Recesvinlus.  como  se  vá  do  concilio  vnr  de  Toledo. 

2  No  cânon  i  do  concilio  vn  de  Toledo,  646,  Ghindasvintus,  impõe-se  pena  aos  cléri- 
gos que  derem  adjutorio  ou  favor  a  qualquer  que  pretenda  usurpar  o  throno ;  e  no  cânon 
ix  do  concilio  xvi,  693,  Egica.  trata-se  não  só  dos  seculares  e  sacerdotes  que  faltavam  á  fi- 
delidade ao  rei,  mas  faz-se  menção  expressa  de  Sisbertus,  bispo  de  Toledo,  que  havia  ma- 
chinado  privar  da  coroa  a  Egica,  tirando-lhe  a  vida  a  elle  e  a  outros,  pelo  que  o  concilio 
o  condemna  nas  penas  em  que  tinha  incorrido. 

3  Chronica  do  Pacence,  na  Esp.  Sagr.,  viu,  pag.  286.  Ao  predecessor  (Swintila),  que  o 
concilio  diz  ter  elle  próprio  abdicado  conhecendo  os  seus  delidos,  condemnam  os  padres  a 
ficar  segregado  para  sempre  da  sociedade  e  inhabil  para  os  cargos  que  perdeu  por  suas  ini- 
quidades; e  será  privado  dos  bens  extorquidos  ao  infortúnio,  deixando-se-lhe  apenas  o  que 
a  piedade  do  príncipe  lhe  quizer  conceder.  Estas  penas  estender-se-hão  todas  á  consorte, 
filhos  e  irmão  de  Swintila.  e  até  á  mulher  do  irmão. 

4  «Divi  Isidori  Historia  de  regibus  gothorum»,  na  Esp.  Sagr..  vi,  pag.  503  e  504. 
Saint  Hilaire,  Hist.  d'Esp.,  i.  pag.  308,  nota  2,  já  fez  reparo  em  que  o  bispo  de  Sevi- 
lha, tendo  escripto  o  elogio  de  Swintila,  presidisse  ao  concilio  que  depoz  este  rei. 

5  «Primates  totius  gentis  cum  saeerdotibus  successorem  regni  concilio  communi  con- 
stituant.» 

0  Chronica  do  Pacence,  na  Esp.  Sagr.,  vm,  pag.  287. 

7  Can.  ii  e  vn. 

8  «Inexpertis  et  novis  morbis  novam  decet  invenire  medeiam.» 
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no  reinado'  rcpete-se  que  ninguém  -  redotbronoporosar] 

nem  cuide  em  vida  do  rei  de  angariar  adhesões  no  intoilode 
estabelecendo-se  também,  como  cansas  de  exclusão  da  coroa,  a  tonsura  por 
motivo  de  profissão  religiosa,  a  riecalvação,  a  origem  servil,  a  qualidade  de 
estrangeiro;  e  como  condições  essenciaes  para  cingir  o  diadema,  o  - 
raça  dos  go  I  -  e  digno  i  or  seus  costumes.  I 
do  concilio  de  636,  cânon  n,  para  que  seja  amada  «• ;  i 
Chintila*;  no  que  se  manifestavam  porventura  1 1 n « »  só  as  diligencias  do  - 
rano  para  que  viesse  a  r<  cair  em  seu  fill  lha  do  futuro  rei,  mas  ainda 

a  boa  vontade  do  synodo  em  apoiar  a  pretensão  de  Chintila3. 

Depois  de  Chintila  reinou  pouco  mais  de  dois  annos  Tulga,  seu  filho, 
gundo  parece4.  Succedeu-lhe  por  usur|  i  lindasvintus  que 

iverno  o  lilli"  I  ntus;  e  foi  a  este  que  smittiu  a 

morte  do  pae.  O  novo  rei,  apresentando-se  no  concilio  vni  de  Toledo, 
fala  á  assembléa  em  termos  de  quem  deve  o  throno  a  Deus  e  á  herança  pa- 
terna6. Mas,  de  direito,  o  principio  electivo  estava  em  pleno  vigor;  e  d 
non  x  d'< —  mesmo  sym  termina  que,  fallecido  o  monarcba, 

eleito  '•  successor  na  capital  do  reino,  ou  no  logaronde  tiver  occorrido  o  óbito, 
com  o  assentimento  dos  prelados  e  dos  magnates  do  palácio,  e  não  em  nutra 
parte,  nem  por  conspiração  de  poucos,  ou  por  tumulto  sedicioso  da  plebe. 

Vagando  o  throno  por  fallecimento  di  intus,  foi  eleito  Wamba7; 

sendo  necessário,  segundo  aflirma  um  contemporâneo,  recorrer  asam 
para  vencer  ;i  reluctancia  do  eleito  em  acceitar  a  dignidade  soberana  \  No  quarto 
anno  do  reinado,  675,  coi  •  o  concilio  \i  de  Toledo,  emcujas 

se  tributam  ao  rei  os  maiores  louvoi 

Wamba  renunciou  a  coroa  em  Ervi  i  synodo      l  v:    mlirmou  ;i  no- 

meação; mas  entre  os  diversos  títulos  que  fazem  rei  a  Ervigius,  tendo  i 
bido  pela  sagrada  uncção  o  poder  de  remai-,  entendem  os  padres  do  concilio 
'I ais  valioso  é  ter  elle  sido  escolhido  pelo  amor  de  lodo  u  povo 

1  Concilio  vi.  638,  can.  ivn. 
Concilio  ii>'  638,  can.  xi . 

3  «Hujus  lilias  nomine  folga,  sob  tenera  aetate,  Spaniae,  petitione  j>  iin>.  sublimatar 
in  regno».  Chron.  de  Frédég  lire,  cap.  82,  cit  por  Saio I  Hilaire,  Hist  d'Esp...  i,  pag.  M7. 
nota  I.  e  Romey,  Hist  d'£sp.,  n,  p  la  i. 

4  Tulga,  ÇiO  612,  era  lilho  de  Chintila  rio,  que  vivia  no  m 

vil,  affirma  que  sim  (Chr.,  cap.  .Os  chronistas  da  Península,  -    i  mus 

próximos  ao  reinado  de  Tulga,  nSo  o  dizem.  <>  Pacence  (século  vm)  es       -    • 
lermos:    Tulgas  (sic)  bonae  indolis  el  radieis Gothorum, regno  -  incipalurann. n» 

(Esp,  Sagr..  \m.  pag.  -s7'    O  continuador  do  Biclarense  (século  \  lorum 

Regno  suscepto  regnal  anui-  Ibid.,  vi,  pag.  133).  OAlbeldense  (século  ix):  «Tulga 

reg.  in.  Blandus  in  omnia  fuit»  (Ibid.,  xm,  pag 

'•>  Pacence,  log.  cit.,  pag.  288 

6  «Etsi  summus  auetor  rerum  me  divae  memoriae  domini  et  genitor  is  mei  tem] 
bus  in  regni  sede  subvexit,  atque  ipsius  gloriae  participem  fecit,  nunc  lamen  cum  i|  - 
quiem  aeternarum  adeptus  esl  mansionum,  ea  quae  in  me  lotius  regiminis  transíusa  jura 
reliquit,  ex  totó  divina  mihi  potentia  subjugavit.» 

quem  lotius  gentis  el  patriae  communio  elegit*  diz  um  sen  contemporâneo,  o  bispo 
Julião  (Historia  deVamba,  na  Esp.  Sagr.,  vi,  pag.  542). 

s  Historia  de  Vamba,  log.  cit.  A  Chronica  de  Sebastião  de  Salamanca,  escripta  n  -  - 
culo  ix,  diz  <'in  substancia  o  mesmo  (Esp.  Sagr.,  \m.  pag.  173);  e  de  ambos  os  escriptores 
se  infere  a  parte  activa  que  teve  na  eleição  o  elemento  militar. 

;1  Concilio  mi  de  Toledo,  681,  can.  i. 

"'  «Etenim  sul»  qua  parte,  vel  ordine  serenissimus  Ervigius  Princeps  regni  conscenáe- 
rit  culmen,  regnandique  per  sacrosanctam  unctionem  susceperit  potestatem...  quem  et  di- 
vinum  judicium  in  regno  praeelegit,  el  decessor  Princeps  suecessorem  sibi  iustituit.  et, 
quod superestj  quem  lotius  populi  amabilitas  exquisiviU  (Can.  n. 
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O  concilo  xiii,  G83,  cânon  iv,  trata  de  proteger  a  descendência  de  Ervi- 
gius :  e  entre  os  diversos  attentados  contra  os  quaes  a  pretende  defender, 
menciona  expressamente  aquelles  que  tornavam  inhabil  para  occupar  o  ttaro- 
no  a  pessoa  que  os  soffria. 

Recaiu  a  successão  da  coroa  em  Egica,  687,  diz-se  que  por  designação  dó 
sogro,  Ervigius1.  No  anno  seguinte  o  concilio  xv  de  Toledo  reconhecia  como 
rei  a  Egica,  e  o  concilio  xvi,  C93,  estabelecia  em  favor  d'elle  o  já  costumado 
estatuto  sobre  a  protecção  devida  á  prole  do  monarcha-,  o  que  fazia  também 
o  concilio  xvn,  C9i,  no  cânon  vn. 

Finalmente,  Witisa,  filho  de  Egica,  foi  associado  ao  governo  pelo  pae,  e 
succedeu-lhc  em  7013;  mas  ao  cabo  de  dez  annos  de  reinado  perdeu  a  coroa 
ás  mãos  de  Rodrigo,  com  o  qual  acabou  o  império  dos  visigodos  K 

As  exhortações  dos  concílios  recommendando  a  familia  do  rei  ao  amor  e 
protecção  dos  súbditos ;  as  repelidas  invectivas  d'essas  assembléas  contra  as 
usurpações,  e  contra  os  abusos  com  que  se  pretendia  criar  adeptos  para  o 
acto  da  eleição ;  a  incontestável  tendência  do  clero  para  as  tradições  do  im- 
pério romano,  no  qual  o  principio  electivo  estava  de  facto  obliterado  pelo  da 
nomeação,  da  iniciativa  do  reinante;  a  evidente  preponderância  da  classe  ec- 
clesiastica  deliberando  sobre  os  assumptos  tratados  nos  concílios 3 ;  tudo  isso 
induz  a  crer  que  a  maioria  do  clero  não  era  favorável  ao  principio  electivo, 
applicado  á  transmissão  do  poder  do  rei.  Se  a  força  da  classe  ecclesiastica 
fosse  bastante  efficaz  para  subordinar  cá  sua  vontade  o  resultado  das  eleições, 
não  é  de  suppor  que  o  clero  emittisse  tantas  vezes  um  juizo  adverso  ao  acto 
eleitoral;  e  d'ahi  inferimos  nós  que  na  lucta  de  interesses  que  se  travava  em 
roda  do  throno  vago,  a  nobreza  dispunha  geralmente  de  recursos  muito  mais 
poderosos  do  que  o  clero  para  ganhar  a  victoria.  O  que  aconteceu  na  eleição 
de  Wamba,  a  única  de  que  resta  noticia  com  alguma  individuação,  mostra  que 
o  elemento  militar,  e  portanto  a  nobreza,  carregava,  se  era  preciso,  com  a 
espada  n'uma  das  conchas  da  balança  para  a  fazer  inclinar  para  o  lado  que 
lhe  agradava. 

Mas  embora  os  concílios  reconhecessem  vicioso  o  principio  electivo  para 
occorrer  á  vacatura  do  throno,  não  se  descobre  que  elles  tratassem  alguma 
vez  de  introduzir  abertamente  o  principio  da  hereditariedade.  E  todavia,  nem 
esta  no  século  vn  deixava  de  offerecer  exemplos  n'um  reino,  o  dos  francos, 
que  nascera  igualmente  das  ruínas  do  império  romano'1,  nem  se  pôde  admit- 
tir  que  o  clero  lhe  fosse  inteiramente  desfavorável,  visto  que  excitava  á  pra- 
tica de  uma  fórmula  que  era,  sem  duvida,  a  transição  para  esse  systema.  E 
demais,  a  hereditariedade  não  implicava  com  a  theoria  do  direito  divino  como 
fundamento  do  poder  civil,  nem  significava,  portanto,  nenhuma  negação  dos 
direitos  exclusivos  que  o  clero  entendia  pertencerem-lhe  porque  os  filiava  na 
origem  da  soberania.  Não  só  alguns  concílios  procuraram  indirectamente)  evi- 


1  Dil-o  a  continuação  da  ebronica  chamada  de  Wulfa.  a  qual  continuação  parece  ter 
sido  escripta  no  principio  do  secuio  viu  (Esp.  Sagr.,  n,  pag.  172  e  181). 

2  Can.  vm. 

3  Chron.  do  Pacense,  na  Esp.  Sagr..  viu,  pag.  296,  e  Chronologia.  ibid..  n.  pag.  210. 

4  Chron.  do  Pacence,  log.  cit..  pag.  298. 

5  Isto  mesmo  se  vê  até  das  provas  que,  sobre  a  intervenção  dos  seculares  nos  concí- 
lios, reuniu  com  a  costumada  diligencia  Amaral,  nas  Mem.  de  Litt.  Port..  vi,  pag.  173, 
nota  87. 

6  Fustel  de  Coulanges,  Hist.  des  inst.  polit.  de  Tanc.  Franco,  i.  187.*).  pag.  42G  a  428; 
Luchaire,  Hist.  des  inst.  monarch.  de  la  France  sous  les  premiers  Capétiens.  1883,  i, 
pag.  08. 
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juramento  que  devia  prestar  o  rei,  havia  ainda  pelo  menos  uma  appan 
b  reconhecer  o  direito  rem  o  monarcha,  e  de  lhe 

■  Mn  (Vii  ania.  Não  se  pôde,  ;  irem, 

affirmar  precisamente  quaes  eram  os  pontos  sobre  que  recaia  o  luram 
porque  nenhum  texto  I<'lníI  o  declara  em  lermos  genéricos  vi  de 

Toledo,  638,  louvando  a  lei  de  Chintila  que  prohibia  no  a 

quem  sse  catholico,  estabeleceu  nu  cânon  iu,  em  odto  dos  jud 

que  se  comprehendesse  entre  3  reis  tinham  de 

tar,  o  d  ■  não  consentirem  qui  os  judeus  violassem  a  fé  catholica  e  de  não 
alterarem  em  cousa  alguma  o  t\w  estava  determinado  a  esse  respeito2.  Uma 
lei  de  Recesvintus3,  qu  eprimir  as  extorsões  dos  princi] 

foi  estatuída  no  concilio  vni  de  Toledo,  653,  estabeleceu  que  os  reis  jurassem, 
no  principio  do  seu  governo,  cumprir  em  tudo  as  disposições  nVlb 

1  Es  \\\.  Ap.  ."».  Epistola  37,  pag.  373. 

-  <»non  ante  conscendal   i  cmaru  inter  retiqua  eonditionum  sacramenta 

pollicitus  fuerit  hanc  se  catholicam  non  permissurum  eos  violare  fidem»,  ele. 
3  Cod.  visig  ,  li v.  íi,  (i(.  i.  lei  .'i  (lei  6  em  Lindenbr 
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Da  parte  dos  súbditos  existia  para  todas  as  classes  a  obrigação  de  jurar 
fidelidade  ao  rei,  logo  depois  da  sua  exaltação  ao  throno.  O  estatuto  de  Egica 
em  que  se  encontra  esse  preceito,  mostra  que  se  trata  de  regular  um  costume 
já  em  vigor,  e  não  de  introduzir  uma  innovação1. 

Em  grande  parte  do  período  da  reconquista,  por  todo  o  tempo  que  decor- 
reu desde  Pelayo  até  Fernando  I,  a  transmissão  da  coroa  não  obedeceu  a  uma 
regra  invariável.  A  successão  segue-se  quasi  sempre  de  pães  a  filhos;  afasta-se 
algumas  vezes  da  linha  directa;  e  também  ha  exemplo  de  ser  da  eleição  que 
resulta  o  advento  do  rei,  tanto  quanto  podemos  ajuizar  das  ehronicas  que  são 
mais  próximas  a  esses  tempos-. 

O  monge  de  Silos,  que  escrevia  no  principio  do  século  xu,  diz  que  D.  Af- 
fonso  III,  806-910,  filho  único  de  Ordonho  í,  logo  que  teve  noticia  do  falle- 
cimento  de  seu  pae  veiu  para  Oviedo;  e  reunidos  os  magnates  de  todo  o  reino 
o  instituíram  successor  da  coroa3.  E  de  Ordonho  II,  914-924,  escreve  que 
subiu  ao  throno  do  reino  de  Leão  depois  de  acclamado  por  todos  os  magna- 
tes de  Hespanha,  bispos,  abbades,  condes  e  principaes,  juntos  emassembléa 
solemne,  sendo-Ihe  posto  o  diadema  por  doze  prelados4.  COmtudo,  para  prova 
de  quanto  era  incerto  ainda  na  segunda  metade  do  século  x  o  direito  que  re- 
gia a  transmissão  da  coroa,  basta  notar  que  Ramiro  Iií,  967-982,  e  AíTonso  V, 
999-1027,  succederam  a  seus  pães  lendo  apenas  a  idade  de  cinco  annos5,  o 
que  parece  indicar  a  observância  do  principio  da  hereditariedade  em  linha 
directa;  mas  a  Ordonho  III,  950-955,  succedeu  seu  irmão  Sancho 6.  existindo 
todavia  um  filho  de  Ordonho:  de  Sancho  passou  a  coroa  a  Ramiro  III,  como 
vimos;  e  só  por  morte  d'este  é  que  occupa  o  throno  pacificamente  o  filho  de 
Ordonho,  Bermudo  II,  982-999,  que,  eleito  ainda  em  vida  de  Ramiro  por 
alguns  magnates  descontentes,  dominava  já  então  na  Galliza7.  Mas  Bermudo, 
depois  de  rei,  considera  a  hereditariedade  também  como  fundamento  legitimo 
da  successão  da  coroa,  porque  para  elle  o  reino  é  dos  seus  antepassados8. 
Seu  filho,  Affonso  V,  usa  de  linguagem  semelhante  ífuma  doação  de  999  á 
igreja  legionense  por  occasião  de  ser  ahi  ungido9;  e  é igualmente  explicito  na 


1  Esta  lei  acha-se  na  edição  de  Madrid  a  pag.  7,  nas  notas,  col.  l.a,  e  era  Lindenbrog 
è  a  34  <!o  tit.  ',  liv.  2. 

2  De  Pelayo,  o  primeiro  rei  da  nova  monarchia.  diz  a  Chronica  de  Sebastião,  século 
ix:  «Gothi  vero  partina  gladio,  partim  fame  perierunt.  Sed  qui  ex  semine  Régio  remanse- 
runt,  quidam  ex,  illis  Franciam  petierunt:  máxima  vero  pars  m  hanc  patriam  Asturiensium 
intraverunt,  sibique  Pelagium  iiiium  quondam  Fafilani  Ducis  ex  semine  régio.  Principem 
elegerunt»  (Esp.  Sagr.,  xnr,  pag.  478,  n.°  8).  Affonso  li  (privado  da  coroa  durante  algum 
tempo,  por  usurpação  de  MaurecatusJ,  Vereinndus  I  e  Ranimirus  [  foram  eleitos,  conforme 
a  citada  chronica  (Ibid.,  pag.  48i  e  486);  c  também  Affonso  III  e  Ordonlio  II,  de  quem 
vamos  falar  no  texto. 

3  «Quo  advecto  eum  totius  Regni  magnatorum  coetus  summo  cum  consensu,  ac  favo- 
re,  patri  suecessorem  fecerunt»  (Esp.  Sagr.,  xvn,  pag.  292). 

*  Ibid.,  p;ig.  295. 

-  «Saneio  defuncto  íllius  ejus  Ranimirus  habens  a  nativitate  annos  v  suscepit  Regnunv 
patris  sui»  (Chron.  de  Sampiro,  na  Esp.  Sagr.,  xiv,  pag.  156,  n.°ã8):  «Quo  (Veremudore- 
1    !  functo  Adefonsus  Qlius  ejus  habens  a  nativitate  sua  annos  v  suecessit  et  adeptusest 
Regrium»  (Chron.  de  Pelayo,  ibid.,  pag.  i70). 

i;  Sampiro.  log.  cit,  pag.  Í55. 

:  Sampiro,  log.  clt,  pag.  157;  Pelayo.  log.  cit.,  pag.  i66. 

s  «His  expletis  ego . . .  Princeps  Veremudus,  in  regno  parentum  et  avorum  meorum 
nutu  divino  pie  eleclus,  et  sólio  Regni  collocatus»  (Esp.  Sagr.,  xrv,  Ap.  x,  pag.  397,  escript. 
com  a  data  de  97o  que  Florez,  ibid.,  pag.  400,  julga  errada). 

9  Adephonsus  Princeps  proavorum  ef  parentum  meorum  constilutus  in  regno».  E  de 
pois:  «ubi  íuuic  me  umxerunt  in  Regno  pro  tali  honore,  sicut  me  ex  regali  origo  consolai» 
(Esp.  Sagr..  xxxvi,  Ap.  2) 
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pois,  que  o  principio  da  bereditariedade,  emb 
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ler  em  cerco  duri  nte  alguns  di  is  e  acompanhado  •  !<•  num  i  .  V.  o 

principio  electivo  conservava  tanto  pi  mesmo  rei,  não  lli 
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tiça7. 

Em  cortes,  diz-se,  proveu  !».  Fern  indo  !  sobi 
lados  dividindi  alo  mi  AfTonso  \" J I  também  fez  parti- 

lha dos  seus  reinos,  m.is  não  consta  que  |  reunisse 

Tal  era  em  resumo  o  direito  e  <>  facto  acerca  da  Iransmis  m 

Leão  e  Caslella  quando  se  fundou  a  monarchi  .  A  hereditariedade 

em  linha  directa  estava  já  i  la  por  li  ;  ••  foi  ella  que  ficou  re- 

gulando, como  vamos  observar,  as  lo  novo  i  ijo  throno 

passa  de  pães  a  filhos  até  l>.  Fernando,  1867-1383,  -  gundo  a  ordem  d* 
primogenitura,  interrompida  uma  única  vez  esla  successão  cm  Sancho  II. 
fallecido  sem  descendência  legilim  i,  cingindo  enl  a  seu  irmão  imme- 

diato,  VÍTonso,  que  já  estava  de  ler  supremo  lendo-o  usurpado  a 

Sancho. 

Ou  porque  o  principio  da  hereditariedade,  que  não  era  Ar 
pio,  não  podia  ter  ainda  raízes  bastante  profundas  na  nova  monarchia  para  se 

1  «eo  quod  fui  soccessus  in  regno  avorum  el  parentum  .  sicul  raen 

consolai w  (Ibid.,  Ap.  9). 

-  rQuo  mortuo  fiíius  ejus  Veremundus  successil  in  R  [fno  Patrís  buí    (Chr  n  de  Pe- 
ca Esp.  Sagr.,  \n .  pag.  170,  n 

Chron.  do  Silense,  na  Esp.  Sagr.,  \\n.  pag.  3i3j  Lucas  de  Tuy,  Chronicon  rauodi. 
na  Hisp.  Illustr.,  i\.  |>;\l\  9i. 
1  llisp.  Illustr.,  iv,  pag.  92. 

•  Chron.  de  Pelayo,  log.  eit.,  pag.  ri7l  ;  Lucas  de  Tuy,  ibid. 

,;  »...  iliiiu  Nos  apicem  Regni  conscendimus,  el  troiium  gloriae  de  manu  Domini,  el 
ab  universis  íidelibus  accepimus»  (Esp.  Sagr.,  svi,  Ap.  17,  pag.  158,  já  cit.  por  Marina. 
Ensayo,  §  66 1. 

Berganza,  Antig.,  n,  pag.  682;  Hera,  Hist.  de  Port.,  i,  pag.  H8. 
s  Chron.  do  Silense,  log.  cit.,  pug.  327  í»i  fint    A  Chronica  de  Pelayo  nSo  fala  em  re- 
união geral  dos  magnates  para  se  fazer  a  divisão  (Log.  cit.,  pag.  171). 
9  Marina,  Ensayo,  §  71. 

'"'  Na  doaçSo  do  coulo  de  Muimenta  de  Zurara,  de  U6i,  chama  D.  AfTonso  I  ao  filho 
Sancho  e  á  filha  Thereaa  coherdeiros  do  sou  reino,  «regni  mei  coheredibus*  (Elucid.,  vb. 
Cruz,  pag.  327). 
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impor  por  si  mesmo,  ou  porque  o  reino  se  considerava  património  do  mo- 
narcha,  ou  por  ambos  estes  motivos,  o  certo  é  que  nos  testamentos  dos  três 
primeiros  reis,  que  se  seguiram  ao  fundador  da  dynastia,  se  regula  minucio- 
samente a  ordem  da  suecessão  da  coroa.  Depois  os  testamentos  limitam-se  a 
declarar  herdeiro  do  throno  o  primogénito  do  testador1. 

1  Em  1632  publicava-se  pela  primeira  vez  um  papel,  sem  data.  que  vinha  apresentar 
sob  uma  forma  inteiramente  diversa  da  que  se  conhecia  o  primitivo  direito  publico  de  Por- 
tugal. Era  o  auto  de  umas  cortes  que  D.  Affonso  1  reunira  em  Lamego  pouco  depois  de 
elevado  ao  throno,  e  para  as  qnaes  convocara  o  arcebispo  de  Braga,  os  bispos  de  Vizeu, 
Porto,  Coimbra  e  Lamego,  as  pessoas  da  sua  corte  e  os  procuradores  de  dezeseis  conce- 
lhos. A  convocação  tinha  por  fim  mostrar-lhes  as  lettras  do  Papa,  e  pergnntar-lhes  se  que- 
riam que  fosse  rei  elle  D.  Affonso,  que,  todavia,  o  papel  diz  que  já  então  havia  sido  levan- 
tado rei  no  campo  de  Ourique.  Responderam  todos:  queremos  que  seja  rei.  Insistiu  D.  Af- 
fonso, por  intermédio  do  seu  procurator,  se  elle  só  seria  rei,  ou  se  o  seria  também  seu  li- 
lho.  Replicaram  todos:  elle  Affonso  em  quanto  viver,  e  depois  seu  filho.  Disse  então  o  pro- 
curator regis :  se  assim  o  quereis,  dae-lhe  a  insígnia.  E  segaindo-se  o  mesmo  systema  de 
perguntas  por  parte  do  rei  e  respostas  por  parle  das  curtes,  vão  cilas  estabelecendo  as  leis 
que  haviam  de  regular  para  sempre  a  suecessão  da  coroa,  e  as  leis  acerca  da  nobreza  e 
da  justiça.  Da  suecessão  da  coroa  liça  excluída  a  filha  do  rei  que  for  casada  com  estrangei- 
ro. Convém  aqui  notar  que  esta  disposição  amiudava  totalmente  o  argumento  com  que  os 
héspanhoes  tinham  pretendido  demonstrar  a  legitimidade  do  seu  rei,  Filippe  II.  para  oceu- 
par  o  throno  de  Portugal  em  1580,  allegando  o  direito  de  D.  Isabel,  mãe  de  Filippe  e  filha 
do  rei  de  Portugal,  D.  Manuel. 

Acaba  o  auto  ainda  por  uma  pergunta  que  faz  ás  cortes  o  procurator  retjis,  e  não 
é  das  menos  curiosas:  Quereis  que  o"  rei  vá  ás  cortes  (aã  Cortes)  do  rei  de  Leão  ou  lhe 
pague  tributo,  ou  a  qualquer  pessoa  que  não  seja  o  Papa?  (Mon.  Lusit..  m,  liv.  10.  cap.  13, 
foi.  141  v.°  e  seg.). 

O  papel,  em  que  se  continham  suecessos  tão  extraordinários,  publicava-o  António 
Brandão  de  um  caderno  que  lhe  viera  ás  mãos  e  comprehendia  outras  cousas  do  cartório 
de  Alcobaça;  mas  o  editor  declarava  que  não  linha  visto  a  escriptura  original  e  que  de 
taes  cortes  não  tinha  a  certeza  necessária:  reconhecia  que  no  traslado  havia  cousas  com 
que  se  podia  reparar;  acerescentava  que  a  algumas  pessoas  de  bom  juizo  parecera  que  as 
devia  publicar  debaixo  d'esta  duvida,  e  a  isto  se  juntava  saber  que,  depois  de  ter  divul- 
gado o  papel,  havia  quem  fizesse  d'elle  tanta  estima  que  não  só  lhe  dava  o  credito  que  me- 
recem as  escripturas  authenticas,  mas  ainda  o  queria  imprimir  como  cousa  sem  duvida;  en- 
tendendo Brandão  que  por  esses  motivos  era  necessário  apresental-o  com  a  inteireza  que 
tinha,  para  que  não  corresse,  depois  por  certo  o  que  era  somente  provável  ainda  em  razão 
da  historia.  Feitas  estas  restricções,  dá  Brandão  á  estampa  o  texto  do  supposto  auto,  e  em 
seguida  a  sua  versão  do  latim  em  vulgar;  repetindo  no  reinado  de  D.  Affonso  II  que  d'esfas 
cortes  não  achou  origina!  nem  fundamento  firme  com  que  as  segurasse,  pelo  que  não  as 
tem  ainda  por  certas"  e  parece-lbe  que  foi  D.  Affonso  II  o  primeiro  rei  que  poz  em  ordem 
leis  geraes  (Mon.  Lusit.,  parte  iv,  impressa,  como  a  ni.  em  1632,  liv.  13,  cap.  21, foi.  106). 

A  existência  das  cortes  de  Lamego  apresentava-se,  pois,  á  posteridade  em  termos  taes 
que,  se  as  disposições  que  lhes  eram  attriouidas,  em  vez  de  lisongearem  o  sentimento  patrió- 
tico, fossem  indiiferentes  para  o  estado  de  sujeição  a  jugo  estranho  em  que  se  encontrava 
o  paiz,  é  de  crer  que  a  copia  do  presumido  acto  fosse  votada  ao  desprezo  que  merecia.  Mas 
não  aconteceu  assim  :  o  orgulho  nacional  e  o  amor  da  independência  concorreram  de  certo 
para  que  a  copia  fosse  acolhida  com  alvoroço.  É  o  que  se  deduz  das  palavras  de  Brandão, 
segundo  o  qual  houve  algumas  pessoas  que  não  só  deram  ao  papel  o  credito  de  uma  escri- 
ptura anthentica.  senão  que  o  queriam  imprimir  como  cousa  sem  duvida.  E  comtudo,  abs- 
trabindo  da  falta  de  authenticidade  do  traslado,  que  não  prova  suficientemente  a  impos- 
sibilidade de  ter  existido  o  original,  accurnulam-se  por  tal  forma  os  argumentos  contra  a 
veracidade  do  que  se  contém  na  copia  e  contra  a  existência  de  taes  curtes,  que  sú  a  pre- 
oceupação  mais  cega  as  pôde  acceitar  em  boa  fé.  A  singularidade  do  auto  quanto  á  forma 
por  que  se  celebraram ;  a  impropriedade  de  certos  termos  em  relação  ao  tempo  a  que  ellas 
se  attribuem :  as  três  classes  reunidas,  clero,  nobreza  e  concelhos,  a  exercerem  de  direito, 
no  meiado  do  século  xn.  maior  poder  do  que  o  rei ;  o  silencio  dos  documentos  e  chronis- 
tas  até  o  século  xvu;  o  facto  de  se  regular  a  suecessão  da  coroa  nos  testamentos  dos  reis, 
incluindo  o  do  suecessor  de  Affonso  I,  sem  se  fazer  menção  alguma  das  curtes  que  se  diz 
terem  já  legislado  a  esse  respeito;  as  suspeitas  que  inspira  o  cartório  onde  appareceu  o  pa- 
pel:  tudo  isso  seria  mais  do  que  bastante  para  não  ligar  credito  á  existência  de  umas 
cortes  contrastada  por  todos  os  lados  e  que  só  tem  a  seu  favor  um  papel  sem  authenticidade 
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;l  Slon.  Lu  i!..  iscrit.  13,  i  '  ■  liv.  13, 

16.  Também  está  publicado  nas  Provas  da  Hisl.,  G 
Mon.  Lusit.,  iv.  App.,  escril  24;  Provas  da  II. 
menl  ■•.  ixilio,  nem  allude  ã  sueci  s  ■  log.  cit.,  escril.  25,  e 

Provas  ci!..  i.  pag.  50. 

5  Esta  infanta  casou  com  o  berdeiro  do  throno  de  Dinamarca,  celebrando-se 
cio  nos  princípios  de  itleceu  em  P2.'!I  ;  o  testamento  de  Si  rtanlo  ante- 

rior ao  menos  a  esse  ultimo  anne  (Herc,  Hist.  de  Por!.,  a,  pag.  300,  e  i_<>  nola  3).  Mas 
não  havendo  certeza  de  que  a  infanta  já  estivesse  casada  quando  seu  irmão  fez  o  ;  - 
nSo  Be  pôde  allej  ar  a  eircumstancia  de  ser  ella  instituída  herdeira  da  coroa  como  argumento 
contra  as  suppostas  cortes  de  Lao 
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quanto  á  transmissão  da  coroa  a  declarar  herdeiro  dos  seus  reinos,  Portugal 
e  Algarves,  o  filho  D.  Diniz l. 

Na  segunda  metade  do  século  xiu  já  AffonsoX  de  Castella  havia  introdu- 
zido nas  suas  compilações  legaes  o  principio  da  hereditariedade  do  throno,  e 
nas  Partidas  estabeleceu  não  só  isso  mas  muito  claramente  a  preferenciados 
descendentes  em  linha  recta  sobre  os  collateraes,  chamando  entre  aquelles, 
primeiro  os  filhos  pela  ordem  do  nascimento  e  depois  as  filhas-.  Mas  esse  di- 
reito de  representação,  que  no  entender  de  Marina  era  desconhecido  antes  das 
Partidas  na  constituição  politica  de  Castella,  deixou  de  o  observar  o  próprio 
AíTonso  X  preferindo,  na  declaração  que  fez  do  successor  da  coroa,  seu  filho 
D.  Sancho  aos  netos,  filhos  do  seu  primogénito  D.  Fernando,  já  então  fallecido3. 

Até  D.  Fernando  aconteceu  sempre  em  Portugal  haver  herdeiro  varão  para 
soceeder  no  throno:  mas  o  direito  não  se  oppunha  á  successão  na  linha  femi- 
nina, porque  não  só  a  admittiam  os  testamentos  dos  reis,  como  vimos,  senão 
que  tinha  havido  no  século  xu  o  exemplo  de  D.  Urraca  herdar  de  Afíonso  VI 
as  coroas  de  Leão  e  Castella.  Por  morte  de  D.  Fernando  em  1383,  a  descen- 
dência que  ficou  d'elle  foi  uma  filha,  D.  Beatriz,  que  n'esse  mesmo  anno  e  na 
idade  de  doze  annos  incompletos  havia  desposado  o  rei  de  Castella.  No  contra- 
cto do  casamento l  estipularam-se  condições  com  o  fim  de  tornar  menos  pro- 
vável a  jtincção  dos  dois  reinos  de  Portugal  e  Castella,  condições  de  que  zom- 
bavam os  castelhanos3  e  com  razão  porque  difficil  seria  que  o  pado  não  desse 
tal  resultado6.  Assim,  D.  Fernando,  de  quem  diz  Fernão  Lopes  que  reinou 
dezeseis  annos  e  nove  mezes  com  grande  trabalho  de  si  e  de  seu  povo",  cessava 
de  governar  deixando  imminenle  sobre  Portugal  a  perda  da  independência8. 

1  Mon.  Lasit.,  rv,  App.,  eserit.  ultima,  foi.  281 ;  Provas  da  Hist.,  Gen.,  i,  pag.  ò"4.  X'estas 
Provas  se  acham  os  testamentos  de  qnasi  todos  os  reis. 

2  Especulo,  liv.  ii.  til.  4.  lei  5.  til.  o.  íit.  16  pr.  e  leis  1  e  3 ;  Partida  ir,  tit.  lo,  lei  2.  Xo  Fuero 
Real  presuppõe-se  apenas  que  a  svj  ao  filho  ou  filha  do  rei  (Liv.  i,  tit.  3,  lei  única). 

A  lei  3,  tit.  16.  liv.  ii  do  Especulo  regula  o  direito  de  successão  tia  coroa  pelo  modo  seguinte : 
«Pêro  si  fijo  ou  Jija  o  meto  o  niet  ro  non  oviere  y  que  descenda  de  la  Ma  derecha 

que  herede  el  regno,  tomen  por  seíior  ai  hermano  mayor  dei  rey.  E  si  hermano  mayor  y  non 
oviere,  tomen  ai  mas  propineo  pariente  que  oviere».  ]Não  nosparece  que  seja  de  todo  inadmissí- 
vel ver  ja  ahi  o  direito  de  representação  dando  preferencia  ao  neto  ou  neta  sobre  os  tios.  À  lei  l.a 
do  mesmo  íit.  chama  á  successão  da  coroa  es  varões  primeiro  do  que  as  fêmeas,  e  por  isso  refe- 
rindo-se  também  a  lei  3.a  á  filha  é  certamente  só  paia  o  caso  de  não  ter  o  rei  deixado  filhos.  Ora, 
pela  ordem  por  que  a  lei  3.a  enumera  os  que  devem  herdar  o  reino,  o  neto  ou  a  neta  prefere  ao 
heredero  ejue  descenda  de  la  Una  derecha.  e  por  consequência  prefere  aos  lios.  Mas  este  porTto  não 
nos  interessa  :  e  o  certo  é  que  Marina.  §  296,  entende  que  o  Especulo  não  reconhece  o  direito 
de  representação  para  sueceder  na  coroa ;  nem  sabemos  de  auetor  que  se  afaste  d'essa  opinião. 

3  Ensayo,  §  M70. 

4  Provas  da  Hist.  Gen..  i,  pag.  296. 

5  Lopes,  Chr.  de  D.  Fernando,  cap.  158,  nos  Ined.,  iv,  pag.  472. 

6  Ibid.,  cap.  171.  log.  cit.,  pag;  497. 
:  Ibid.,  cap.  172.  log.  cit..  pag. 

8  Referindo-se  ás  diversas  tentativas  de  unir  por  contractos  de  casamento  as  coroas 
de  Portugal  e  de  Castella  na  mesma  pessoa,  dizia  Garcia  de  Rezende  no  século  xvi: 

«Vimos  portuga],  castella 
quatro  vezes  adjuntados 
por  casamentos  liados 
príncipe  natural 
q.  herdava  todns  reynados: 
todos  viimos  fallesi 
em  breve  tempo  morrer 
&  nenhQ  durou  três  annos: 
poriu-  ueses,  castelhanos 
nó"  hos  quer  deos  julos  ver. » 
Miscellanea.  ed.  de  1554,  foi.  mi. 
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A  transmissão  da  coroa  por  direito  bei  fins  do  século  xrf 

;i  anica  doutrina  que  se  repul  iva  jurídica  e  que  tinha  roga.  No  preambulo  da 
lei  de  12  de  setembro  de  i:>7'.)  diz  1».  Fernando  que  succede  i 
legitima  e  direil  i  geração  '  rços  dos  que  propugnavam  Das  cortes  de 

Coimbra  de  1388  para  que  fosse  el<  mestre  de  Am/.,  eram  todos  para 

demonstrar  que  não  havia  quem  podess  •  invocar  legitimamenl lireito  de 

guccessão  para  occupar  o  thron 

Declarada  vaga  a  coroa,  por  não  haver  ninguém  que  «lo  direito  i 
devesse  herdal-a,  os  três  estados  reunidos  nas  cortes  de  Coimbra  de 
exerceram  a  soberania  elegendo  rei  a  D. .!  >ão,  mestre  de  Au/.,  rum  tod 
poderes  que  tinham  pertencido  i  stabeleceram  d 

o  alguma  quanto  ;i  sui  cessão  futui  a  . 

o  fundador  da  segunda  dynaslia  deixou  numei  .  Tendo  feito 

lamento  em  'i  de  outubro  "de  142         ulou  a  successão  da  coroa  declarando 
herdeiro  d'ella  <>  infante  l>-  Duarte,  Olho  primogénito,  ou  ;i  sua  descendência 
por  linha  direita,  «segúdo  se  requere  por  direito  e  costume  em  suei 
d'estes  Reynos,  e  senhorio»;  e  depois  e  lermos  os  outros  filhos 

do  testador,  segundo  a  ordem  do  nascimenl 

D.  Duarte,  de  cujo  tesi  imento  ni  i  teor,  falleceu  em  I  &38  tendo 

reinado  pouco  mais  de  cinco  annos.  Seu  filho  i  ito,  l>.  Afl 

logo  levantado  rei, lia  seguinte  ao  do  óbito  do  pae,  na  idade  de  seis  anrfos; 

c  pai  a  o  caso  de  morrer  l>.  aií  d  deixar  Glho legitimo,  foi  jurado  prín- 

cipe herdeiro  seu  irmão  D.  Fernando5.  Mas,  guiando-nos  pelas  palavras  que 
Ruy  de  Pina  allribue  aos  procuradores  de  Lisboa  nas  cortes  de  Torres M 
de  1438,  a  força  da  disposição  testamentária  não  era  reconhecida  tão  geral- 
mente em  Portugal  que  não  houvesse  quem  seguisse  então  a  doutrina  de  que 
;t  successão  da  coroa,  estabelecida  pelos  reis  em  Lestamento,  não  linha  \;ili- 
dade  no  caso  de  extineção  da  dynaslia,  porque  dandorse  esta  circumstancia 
pertencia  às  côi  tes  a  eleição  tio  rei6. 

Em  1478  entrou  em  Castella  <•  rei  de  Portugal,  D.  Affonso  V,  no 
posito  de  reivindicar  a  coroa  de  Castella  para  a  princeza  i>.  Joanna,  sua  so- 
brinha, i"iii  quem  havia  deliberado  casar.  ;asião  declarou  l>.  Af- 
fonso em  duas  cartas  regias,  uma  de  12  de  maio  d'aquelle  anno  e  outra  de 
8  de  janeiro  do  anno  seguinte  (que  é  datada  de  toro  e  na  qual  se  intitula 
rei  lambem  de  Castella),  que  ;i  suecessãp  do  throno  de  Portugal  caberia 
sempre  ao  filho  legitimo  do  príncipe  I>.  João,  herdeiro  d'elle  Affonso  V, 


1  Coll.  de  cortes,  ms.,  i.  foi.  228.  Esta  lei  foi  introduzida  Das  Ord.  -MV.,  m.  tit.iiV.ma> 
confusamente. 

-   \iiin  da  eieiçSo  d'el-rei  D.  João  I.  nas  Provas  da  Hist.  Gen.,  t,  pag.  347,  e  nas  Mem. 
para  a  \  ida  d'el-rei  1>.  loSo  I  por  Seno  da  Silva,  r\ .  doe.  n.c  7  e  8;  ( Iraç  ío  nas  ci 
Coimbra  de  1385  attribuida  a  JoSo  das  Regras  por  FernSo  Lopes  na  Chr.  de  D.  J 
parle  l.',  cap.  1 T < >  a  I7;i.  is;  a  191. 

Era  illegitima  a  filha  de  D.  Fernando,  porque  sua  mSe  nSo  podia  ler  casado  com  elle 
sendo  já  casada  com  outro  homem  ;  eram  i Ilegítimos  os  filhos  de  l>.  Pedro  1  e  I'.  Ignez  de 
Castro,  e  ainda  que  fossem  legítimos  (acerescentava  JoSo  das  Regras)  não  podiam  reinar 
em  Portugal  porque  Unham  vindo  contra  <>  reino,  por  mais  de  uma  vez,  em  companhia  de 
seus  inimigos  (Chr.  cit,  parte  l.\  pag.  395  . 

3  Auto  da  eleição,  já  citado. 

4  Testamento  d'el-rei  l>  JoSo  I.  no  Gm  da  Chron.  d'este  rei  por  FernSo  Lopes  e  Azu- 
rara:  e  nas  Provas  da  Hist.  Gen.,  t,  pag.  356,  nas  Mem.  d'el-rei  1>.  JoSo  1.  por  Soares  da 
Silva.  i.  pag.  285.  e  nas  Provas  da  DeducçSo  Chronologica,  parte  l.',  n."  54. 

s  i!u>   de  Pina,  Chr.  de  1».  Duarte  cap.  13  e  Vi.  nos  Ined.,  t,  pag.  186  e  189, e Chr. 
de  P.  Affonso  V.  cap.  2  e  5,  ibid.,  pag.  205  e  -1 1. 
,;  Chr.  de  D.  Affonso  V,  cap.  14.  log.  cit..  pag.  í'2'2. 
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ainda  que  do  consorcio  d'este  com  a  rainha  de  Gastella  houvesse  descendên- 


cia 


N'aquelle  mesmo  anno  de  1475,  lançando-se  na  empreza  de  Castella, 
D.  a  lio ííso  V  fez  testamento  em  que  seu  filho  era  instituído  herdeiro  dos 
reinos  de  Portugal  e  Algarves  e  seus  senhorios,  e  de  tudo  o  mais  que  perten- 
cia ao  testador;  á  filha  não  deixava  cousa  alguma,  porque,  dizia  D.  Affonso, 
«segundo  costume  destes  regnos  todo  o  que  o  Rey  tem  fica  ao  filho  primogé- 
nito o  qual  he  encarrego  de  manter  e  agasalhar  todollos  outros  irmãos  se- 
gundo a  seus  padres  convém»2. 

D.  João  II,  o  herdeiro  de  Affonso  Y,  perdeu  o  único  filho  que  houvera  de 
casamento.  O  herdeiro  legitimo  pela  ordem  natural  da  successao  era  seu  primo 
D.  Manuel,  sobrinho  do  rei  D.  xVffonso  V  por  seu  irmão  D.  Fernando.  Decla- 
rou D.  João  II  em  testamento,  que  precedeu  menos  de  um  mez  a  sua  morte, 
ser  aquelle  o  herdeiro  do  throno  se  elle  testador  fallecesse  antes  de  um  anno 
e  não  fizesse  outra  disposição3;  o  que  revela  não  só  que  no  entender  do  rei  a 
ordem  da  successao  da  coroa  dependia  da  instituição  do  herdeiro  que  elle  es- 
tabelecesse, mas  também  que  não  tinha  D.  João  li  perdido  ainda  de  todo  a 
esperança,  que  alimentava  desde  a  morte  do  príncipe  D.  Affonso4,  de  trans- 
mittir  a  coroa  a  seu  filho  bastardo  D.  Jorge. 

Na  epocha  de  que  nos  propozemos  tratar  ha  exemplos  de  associar  o  rei 
ao  governo  o  herdeiro  da  coroa.  Fel-o  D.  Atibnso  l5,  e  talvez  D.  Affonso  IIIo. 
D.  Affonso  IV  também  o  fez  em  1355";  e  do  reinado  de  D.  João  1  restam  leis 
que  attestam  a  ingerência  que  tinha  já  no  governo  o  infante  successors.  Mas 
d'esses  exemplos,  que  se  vê  não  serem  frequentes,  só  ao  do  fundador  da  mo- 
narchia  se  poderá,  porventura,  attribuir  o  intento  de  tornar  mais  segura  na  sua 
descendência  a  posse  da  coroa.  Nos  reinados  seguintes  a  associação  ao  go- 
verno parece  determidada  somente  pelo  estado  valetudinário  do  rei,  ou  tam- 
bém, em  relação  a  Affonso  IV,  por  exigência  do  próprio  herdeiro. 

A  formalidade  de  se  prestar  juramento  ao  successor  da  coroa  em  vida  do 
rei  significava  na  sua  origem  um  começo  de  transição  do  principio  electivo 
para  o  principio  hereditário,  porque  representava  o  propósito  de  segurar  anti- 
cipadamente  a  transmissão  do  poder  supremo  com  o  vinculo  de  uni  reconhe- 
cimento solemne;  mas  radicou-se  por  tal  modo  nos  costumes  que  nunca  mais 
se  esqueceu  de  todo,  ainda  depois  de  estabelecida  de  facto  e  de  direito  a  here- 
ditariedade, posto  que  não  pareça  que  tenha  sido  constantemente  observada. 

Dos  primeiros  reis  portuguezes  até  D.  Affonso  IV  não  resta  vestígio  se- 
guro de  se  ter  praticado9.  Em  relação  ao  infante  D.  Diniz,  primeiro  filho  de 
Affonso  IV,  é  que  encontrámos  documento  indubitável  de  se  lhe  ter  feito  me- 


1  Pina,  Chr.  de  D.  Affonso  V,  cap.  176,  log.  cif.,  pag.  540;  Provas  da  Hist.  Gcn.,  n, 
pag.  193  e  194.  A  carta  regia  de  o  de  janei*)  de  147(i  acha-se  também  nas  Provas  da  De- 
ducção  Chron.,  parle  l.\  n.°  55,  mas  tendo  a  data  de  16  de  fevereiro. 

2  Provas  da  Hist.  Gen.,  ir,  pag.  9  in  fine  e  10. 

3  Ibid  ,  pag.  171. 

4  Pina..  Chr.  de  D.  João  II.  cap.  51,  nos  Ined.,  n,  pag.  139. 

5  Herc  ,  Hist.  de  Port,  i.  pag.  419.  e  511  nota  xxv. 

6  Ibid.,  in,  pag.  147  e  148. 

7  Chron.  de  D.  Ali.  iv  attribuida  a  Ruy  de  Pina,  cap.  65. 

8  Por  exemplo,  leis  de  3  de  fev.  de  1421  e  de  J2  de  agosto  de  1422  nas  Ord.  Aff.,  i, 
tit.  69,  §§  26  a  H6,  e  muitas  outras  citadas  nos  Add.  á  Svnopse  Chron.,  pag.  98  (alvará  de 
8  de  fevereiro  de  1420),  101  e  107. 

9  Na  Mon.  Lusit..  v,  iiv.  16,  cap.  10,  diz-se  cpie  D.  Diniz  foi  jurado  successsor  da  coroa 
em  vida  do  pae,  mas  não  se  prova  a  aílirmativa ;  o  que  se  tem  ahi  cm  vista  é  acconimodar 
a  uni  preceito  das  suppostas  cortes  de  Lamego  a  accessão  de  D.  Diniz  ao  throno. 
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mque 

era  doutrina  recebida  p 
. 

.  da  linha  direita  . 
os  filhos  de  Afl  \  a  infaol 

maio 
de  li 
Em  - 

nascido  a  -\  d 
\>i  preito   ■  .  i 
pondia  da  parte  d'est< 

i  «Outro  sy  » 

•  ),lito 

in  que 

.        ■  lillio 

prrmeii 

I  rosso  senhorio  e  de  vos 

Dom  l>''iiiz 

pena  de  trayçam  esto  fo)  era  I  -  dias  de  Ju 

sincoentae  sineo  im  Estevam  Vasq  isques 

Pimentel,  Joam  Reymondo,  Ayres  Martins  ■  Loa- 

. aliam  de  I 
a  esta  mena  inte  íuy  e  a  pi  tição  (sic)  dos  d 

,  sinal  em  elle  puze  que  tal  he,  &  (sic).e  eu  Fernani  Dalvares  publico  taba! iam 
que  o  dito  estromento  por  autfaoi  justiça  todo  de  verbo  ite  pre- 

Livro  ii'  tombo  escrevj  e  aquy  Dieu  Énal  fiz  ooe  tal  he»  (Livro  i  lavilla 

de  Cezimbra,  renova  i  municipal). 

-  instrumento  •  dor  de  Sil  1391,  do  preito, 

menagem  e  juramento  que  os  c  ncelhos  fizeram  ao  infante  D.  Affonso  nas  oôrtes  dTEvora 
(Coll.  de  cortes,  ms.,  vi,  foi.  181  ;  FernSo  ibr.  de  D.  Joâ©  1.  parlo  -V.  pa| 

col.  1.*  No  instrumento  de  Silves  o  procurador  do  infante  é  bó*  o  con- 
desta' 

:i  Provas  da  Hist  Gen.,  i,  pag.  il8. 

*  Instru ulo  do  protesto  feito  pelos  procuradores  das  cidades,  villas  e  logares  a  _i  de 

dezembro  de  1471  no  mosl  divellas,  para  que  a  infanta  D.  Joanna  não  proí 

i-in  alguma  ord  osa  (Coll.  de  cortes,  ms.,  n.  foi.  180  v.°). 

I   V.9 

.  pag.  1  !í>. 
7  Pina.  Chr.  de  D.  Affonso  V.  cap.  136;  Provas  da  Hist.  Gen.,  ri,  :.  Só. 
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mos l.  Nas  cortes  âe  Lisboa  de  1 139  alludem  os  povos  ao  juramento  dos  reis 
corno  a  um  costumo  antigo2.  Em  147G  os  procuradores  dos  concelhos  jura- 
ram o  infante  D.  Affonso,  Qlho  do  príncipe  D.  João,  como  successorda  coroa 
de  Portuga  na  falta  de  seu  pae;  tj  a  princeza  D.  Leonor,  regente  do  reino, 
promêtteu  em  nomo  do  filho  guardar  todos  os  privilégios,  liberdades;  bons 
usos  e  costumes.  Os  procuradores  pediram-lhe  que  assim  o  promettesse, 
como  sempre  foi  de  uso  e  costume  d'estes  reinos  quando  semelhante  jura- 
mento e  menagem  se  faz3. 

A  maioridade  dos  príncipes  não  estava  determinada  por  nenhum  preceito 
especial;  o  costume  mais  seguido  indicava  a  idade  de  quatorze  annos,  e  elle 
prevaleceu  em  Castella  ainda  depois  de  terem  determinado  as  Partidas  que  o 
herdeiro  da  coroa  se  considerasse  maior  aos  vinte  annos'1.  Km  Portugal,  por 
ioda  a  epocha  de  que  tratamos,  suecedeu  quasi  sempre  que  na  occasião  do 
fallecimento  do  rei  o  suecessor  contava  mais  de  quatorze  annos,  e  por  isso  a 
historia  só  registra  n'esse  período  duas  regências  por  motivo  de  menorida- 
de do  rei,  a  de  Sancho  II  e  a  de  Affonso  Y 5. 

Sancho  II,  de  cujo  nascimento  se  ignora  a  data  verdadeira,  não  podia  ter 
ainda  quatorze  annos  quando  seu  pae  falleceu,  25  de  março  de  1223 6.  No 
século  xiii  a  emancipação  do  rei  menor  havia  de  depender  principalmente  do 
grau  de  ambição  dos  tutores  e  dos  meios  de  que  dispunham  para  demorar  a 
entrega  do  poder,  não  deixando  de  estar  também  subordinada  ao  caracter  e 
dotes  do  tutelado. 

Sancho  II  parece  ter  começado  a  reinar  por  si  mesmo  dos  dezesete  para 
os  dezoito  annos ' .  No  século  xv,  relativamente  civilisado,  o  termo  da  tutela 

1  Do  ceremonia!  observado  entre  nós  na  acclamacão  dos  reis,  os  mais  antigos  documentos 
de  que  temos  noticia  são:  o  que  publicou  Soares  da  Silva  nas  Mem.  cTel-rei  D.  João  I, 
tomo  i,  pag.  283.  sem  data.  mas  de  certo  anterior  a  D.  Manuel,  porque,  a  propósito  do  en- 
terramento do  rei  defancto,  se  refere  á  Batalha;  e  o  auto  do  levantamento  de  D.  João  II  em 
1481.  publicado  nos  «Elementos  para  a  bist.  do  município  de  Lisboa»  por  Eduardo  Freire 
de  Oliveira,  i,  pag.  339  es 

0  ceremoniaí  era  esse  mesmo  nos  íins  do  século  xiv,  segundo  a  narrativa  de  Fernão 
Lopes  contando  o  que  suecedeu  quando  em  Lisboa  e  n'outras  terras  foi  alçado  pendão  pela 
rainha  de  Castella,  depois  da  morte  de  D.  Fernando  (Chr.  de  D.  Fernando,  cap.  i7o 
a  177.  nos  Ined..  rv).  Da  acclamacão  de  D.  Aílbnso  V  fala  também  com  alguma  mmucio- 
sidade  Ruy  de  Pina  na  ehronica  d'esse  rei,  cap.  2.°,  nos  Ined.,  i,  pag.  20o.  Uma  bulia  de  Mar- 
tinho  V,  de  16  de  maio  de  1428,  concedeu  a  D.  João  I  e  seus  suecessores  a  faculdade, 
que  o  monareha  lhe  mandou  pedir  pelo  infante  D.  Pedro,  de  receberem  a  coroa  real  com 

.  imnidades  costumadas  e  de  serem  ungidos  (Quadro  Elem..  ix,  pag.  437.  A  bulia 
vem  por  extenso  em  Soares  da  Silva,  já  cit.,  iv,  doe.  n.°  2i).  Segundo  escreve  Ruy  de 
Pina,  Chr.  d'el-rei  D.  Duarte  (Ined.,  i,  pag.  98).  Eugénio  IV  outorgou  que  os  reis  de 
Portugal  se  podessein  para  sempre  coroar  e  ungir,  como  os  reis  de  França  e  Inglaterra; 
e  acerescenta  .-<  desta  graça  nom  vy.  nem  ouvy  dizer  que  atee  este  tempo  se  u.xisse». 

2  . . .  porem,  senhor,  vos  pedimos  por  mercê  que  esguardees.  . .  quanto  he  grande  en- 
carrego das  almas  dos  reys  finados  britarem  aos  povos  seus  boos  foros  e  costumes,  que 
jurão"e  prometem  de  lhe  (sic)  guardar  (Coll.  de  cortes,  ms.,  vi,  foi.  279). 

3  Provas  da  Hist.  Gen.,  n.  pag.  190. 

1  Partida  n.  tit.  lo.  lei  3:  Marina,  Ensavo.  §  3G8  (o  lit.  da  Partida  esta  ahi  errado  na 
nota  3)  e  3G9. 

5  Fallecendo  Affonso  III  em  1279,  entrou  na  posse  effectiva  da  coroa  o  suecessor 
D.  Diniz  na  idade  de  dezoito  annos  incompletos,  desavindo-se  pouco  depois  com  sua  mãe 
que  nos  primeiros  mezes  do  reinado  parece  haver  tido  intervenção  no  governo  (Mon.  Lusit., 
v.  foi.  2,  51  v.°  e  52).  Todos  os  suecessores  dos  outros  reis,  salvo  as  duas  excepções  que 
fizemos  no  texto,  passavam  d'aquella  idade  ao  tempo  da  morte  de  seus  pães. 

Diz  Ruy  de  Pina.  na  Chr.  de  D.  Aílbnso  V,  cap.  86,  que  segundo  foro  de  Hespanha 
qualquer  príncipe  real  aos  quatorze  annos  deve  haver  inteira  posse  e  administração  de  seu 
reino  e  senhorio  (Ined.,  i.  pag.  352.) 

G  Herc.  Hist.  de  Port..  n.  pag.  264,  e  nota  xiv  a  pag.  471. 

•  Ibid.,  pag.  278  e  287. 
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Nos  Gns  do  século  \i\.  fallecido  el-rei  D.  Fernando  em  -2-2  de  outubr 
.  e  de  conformidade  com  o  que  havia  sido  estipulado  no  contracto  do 
casamento  da  princeza  D.  B  m  o  monarcha  de  ;  ,  ficou  a  rainha 

viuva  governando  o  reino  «husamdo  de  toda  jurdiçam  rio,  em  quitar 

menageens,  e  apresentar  egreias,  comfirmamdo  seus  boons  I       -     costu- 
mes aas  villas  e  cidades,  que  lho  requerir  emviavom,  como  tem  husam 
fazer  huum  Rei,  quamdo  novamente  começa  de  regnar;  i  I 
lidallgos  e  comuum  poboo,  como  a  sua  Rainha  e  senhora,  em  lodallas  cou- 
sa:   . 

'  Pina,  Chr.  de  D.  Affonso  V,  cap.  B6  e 

El  >i  in  tempore  mortís  -  -  ^t  filia,  qui  vel  tpiae  debu  li   .num 

úbueritroboram,  sit  ipse  vel  ipsa  etRegnum  inp 

rain  •  |  Sfon.  Lusit.,  i\ .  App.,  i  sei  it.  13).  I».  Sancho  II  exprime-se  em  termos  quasi 
3  (tbid.,  escrit.  ki'n. 
:  Herc,  Hist.  de  Port,  n,  pag.  i 
■  liiid..  pag.  171,  nota  \i\.  e  pag.  174,  nota  \\i. 

;'  ><  Visilator  de  Portugália    .     procurator  regni»,   «procurator  el   defensor  i-. 
(Herc,  Hist.  de  Port,  n.  nota  I.  ni,  pag.  'i.  nota  - :  Meiu.  das  inquir.,  di    ,  II. 

10  t/i  fine;  Dissert.  Chron.,  a,  pag.  206). 
6  FernSo  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  17:'..  no<  tned.,  tv,  pag.  199. 
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Foi  de  curta  duração  csla  regência,  que  representava  a  sujeição  â  coroa 
de  Castella.  O  amor  da  independência  reagiu  contra  o  jugo  estranho;  e  o 
mestre  de  Aviz,  dirigindo  o  movimento  nacional,  assumiu  o  governo  do  reino 
em  dezembro  de  1383,  por  eleição  do  povo  de  Lisboa,  com  o  titulo  de  defen- 
sor que  conservou  até  ser  acclamado  rei  nas  cortes  do  Coimbra  de  1385  *. 

Fm  relação  aos  tempos  anteriores  a  D.  João  I,  não  ha  noticia  de  que  o 
soberano  delegasse  alguma  parte  do  seu  poder  saindo  do  reino.  Assim,  quando 
Affonso  IV  partiu  para  Castella  em  1340  levando  auxilio  contra  os  mouros 
que  cercavam  Tarifa,  não  consta  se  houve  regência2.  Mas  em  141  o,  embar- 
cando D.  João  I  para  a  conquista  de  Ceuta,  deixou  o  governo  entregue  ao 
mestre  de  Aviz,  Fernão  Rodrigues  de  Sequeira,  a  cujo  cargo  ficaram  também 
os  infantes,  ainda  muito  crianças,  D.  João  e  D.  Fernando,  e  a  infanta  D.  Isa- 
bel. A  rainha  tinha  morrido  n'aquelle  mesmo  anuo,  e  os  outros  filhos  do  rei, 
incluindo  o  bastardo,  iam  também  na  expedição:  o  condestavel  e  muitas  pes- 
soas notáveis  acompanhavam  igualmente  o  monarcha3. 

E!-rei  D.  Duarte  acabou  os  seus  dias  a  9  de  setembro  de  1438,  deixando 
testamento  em  que  nomeava  a  rainha  tutora  de  seus  filhos  (o  mais  velho  com 
seis  annos)  e  regedora  do  reino4.  Da  circumstancia  de  ficar  a  regência  entre- 
gue a  uma  mulher  e  estrangeira3,  existindo  no  paiz  três  irmãos  de  D.  Duarte, 
nasceu  uma  opposição  vigorosa  á  determinação  testamentária  do  monarcha, 
opposição  que  tinha  o  seu  principal  esteio  na  classe  popular,  para  a  qual  era  o 
infante  D.  Pedro  quem  devia  encarregar-se  da  regência.  Havia  pouco  mais  de 
meio  século  que  os  três  estados  do  reino,  congregados  em  circumstancias  bem 
graves,  tinham  exercido  a  soberania  elegendo  rei  nas  cortes  de  1385.  A  re- 
cordação d'esse  acto  importante,  e  admiravelmente  feliz  nos  seus  resultados, 
estava  de  certo  ainda  profundamente  gravada  nas  tradições  do  povo,  e  havia 
de  o  estimular  agora  a  intervir  na  eleição  da  regência. 

Segundo  dá  a  entender  Ruy  de  Pina  (escriptor  cujo  nascimento  se  presume 
anterior  de  alguns  annos  ao  meiado  do  século  xv),  a  opinião  mais  geral  em 
1438  era  que  não  podia  o  monarcha  designar  em  testamento  o  regente  do 
reino  durante  a  menoridade  do  suecessor  da  coroa,  porque  essa  escolha  per- 
tencia de  direito  á  nação  reunida  em  cortes ;  e  com  tal  fundamento  se  impu- 
gnava a  disposição  testamentária  de  D.  Duarte.  Com  effeito  foi  essa  dou- 
trina a  que  prevaleceu  nas  cortes  de  Torres  Novas  de  1438,  e  ainda  mais  nas 
cortes,  um  pouco  tumultuarias,  que  no  anuo  seguinte  se  reuniram  em  Lisboa, 
nas  quaes,  desatlendida  completamente  a  vontade  de  D.  Duarte,  o  governo  do 
paiz  foi  todo  entregue  ao  infante  D.  Pedro  durante  a  menoridade  do  rei,  que 
ficou  sob  a  tutela  do  regente6. 

1  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  João  I.  parte  l.a,  cap.  27,  etc. 

2  No  reino  ficaram  a  rainha  e  o  herdeiro  da  coroa,  o  qual  já  contava  vinte  annos 
(Chron.  de  D.  Affonso  IV,  attribuida  a  Ruy  de  Pina,  cap.  56  in  fine,  e  cap.  59.  foi.  65  in  fine). 

3  Azurara,  Chron.  de  D.  João  I,  parte  3.\  pag.  2,  134  e  157  ;  Leão,  Chron.  de  D.  João  !. 
ed.  de  1643,  cap.  87,  pag.  330,  333  e  335. 

h  Pina,  Chron.  de  D.  Duarte,  cap.  43  e  44,  e  Chron.  de  D.  Affonso  V,  cap.  1  e  3,  nos  Ined.,  i. 

5  Era  filha  de  D.  Fernando,  rei  de  Aragão. 

6  Pina,  Chron.  de  D.  Affonso  V,  cap.  3,  14,  15,  46  e  49. 

As  cortes  de  Torres  Novas,  depois  de  grandes  debates,  tinham  assentado  em  que  a 
regência  se  dividisse  pela  rainha  e  infante  1).  Pedro,  ficando  o  conde  de  Arrayollos,  filho 
do  conde  de  Barcellos,  com  o  cargo  da  justiça.  Diz  Ruy  de  Pina  (pie  o  accordo  foi  assignado 
por  todos,  menos  pelo  arcehispo  de  Lisboa,  «mas  cada  hum  que  assynou,  e  jurou,  fez  assy 
seu  juramento,  e  só  escreveo  seu  synal  com  taaes  cautellas  e  pallavras,  que  bem  parecia 
querer  leixar  a  sua  desposiçam  fazer  sempre  despois,  o  que  quysesse,  sem  parecer  que  o 
quebrantava  »  (Ibid.,  cap.  15).  Algumas  particularidades  relativas  a  este  accordo  constam 
do  papel  publicado  nas  Provas  da  Hist.  Gen.,  r,  pag.  422,  n.°  17. 
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No  fira  de  setembro  de  1 157  oa  1 158  passou  h  tOonso  V  pela  primeira 
vezá  Africa,  onde  lomoa  Alcácer  Ceguei  sando  ao  reind  ainda  no  anuo 

em  qne  partira*:  na  ausência  do  monarcha  exerceu  o  goverd luquede 

Bragança,  seu  ti<>J.  Em  novembro  de  1403  voltou  D.  Affonso  V  á  Afi 
\fiii  de  lá  na  paschoa  do  anno  seguinte3,  tendo  sido  particip 
Unis,  por  carta  regia  de  8de  outubro  de  1463,  que  o  rei  ia  partir  e  dei- 
xava o  governo  ao  príncipe4:  a  idade  d'este  nio  chegava  ainda  a  nove  anno* 
eomp   '  }.  Novamente  o  rei  se  dirigiu  á  Africa  em  agosto  de  1474,  levando 
então  comsigo  o  filho  i  ■-  soo  no  mez  seguinte,  tendo  incor- 

ido  na  coroa  a  posse  de  Arzilla  e Tanj  gundopai 

o  duque  de  Bi  D  Fernando5;  mas  obs  que  a  particij 

da  conquista  d'aquellas  praças  aos  concelhos  do  i  od  carta  de  7  d 

lembro  de  1471,  foi  assignada  pela  princeza  D.  Joanna,  filha  de  Affonso  V  e 
expedida  em  num''  d'ella7. 

Qnando  AfTonso  V  entrou  em  Gastei  la  em  maio  de  1 
direitos  de  sua  sobrinha,  ficou  governando  em  Poi  lugal  o  príncipe  l>  J"ão:  <■ 
partindo  este  em  janeiro  do  anno  seguinte  em  soccorro  do 
cia  á  princeza  l».  Leonor,  sua  mulher8.  Volveu  o  príncipe  ao  reino  em  maio 
de  1 17(>,  e  desde  então  até  novembro  de  1477  continuou  na  i  i,  em 

quanto  sea  pae  andava  em  França  solicitando  o  aoxilio  do  monarcha  em 
da  successão  da  sobrinha  na  coroa  de  Castella.  U  príncipe  chegou  até  a  de- 
clarar-se  rei,  propondo-se  l>.  MTonsoV  nSo  voltar  a  Portugal;  m 
sando  elle,  entregou-lhe  o  .Lru\t'i no9. 

Finalmente,  do  tempo  de  D.  João  D  restam  diplomas,  doarinode  1484, 
expedidos  em  nome  do  rei,  m  idos  pela  rainha  estatui  i  o  soberano 

impedido  por  doença '". 

<  Pina,  Chron.  de  l>.  Affonso V,  cap.  138     140     149. 

-  Harta  regia  de  30  de  agosto  de  //•>.  transcripta  na  llist.  G  •       71     72  Roj 

de  Pina  nâo  rala  D'iaao.  Ribeiro,  Disaert  Cbron.,  rv,  parte  -'.  pag.  90 
vencia  do  duque  de  Bragança,  citando  a  llisi.  Gen.,v,  pag.  70  e  ieg.,  e  attribuindo  ao  anno 
de  1456  a  primeira  jornada  di  Aí  bnao  V  a  Africa.  O  (  trdeal  Saraiva  do  (adice  cbron.  das 
navegações,  viagens,  etc.,  nquista  de  Alcácer  Cegner  o  anno  de  1458  (Obras 

completas,  v,  pag.  70),  seguindo  a  Ribeiro,  DisserL  Chron.,  o,  pag.  107,  qne  também  aqui  .1 
attribue  a  145o  citando  Ruj  de  Pina,  Chron.  de  I».  Anonso  V.  cap.  138,  onde  se  !■'■  qu< 
quista  foi  feita  em  1 i57.  Mas  confrontando  na  ehroníca  de  Pina  o  c  ip.  138  com    -     p   140 
a  142,  fica-se  perplexo  Bobre  a  verdadeira  data,  parecendo  comtndo  maia  provável  i  I    li;'s 
Pina,  Chron.  de  D.  Affonso  v,  cap.  148  e  157. 

1  Dissert  Chron.,  n.  pag.  197. 

■  Pina,  Chron.  de  I».  Affonso  V.  cap.  163  e  lt»7 ;  Carta  regia  de  2  de  agosto  de  1471 
na  llisi.  Gen.,  \ .  pag.  K»2. 

'•  Diss<  ii.  Chron.,  n,  pag.  197. 
Góes, Chron. do principe  D.  JoSo,  ed.  de  1790,  cap.  -I.  pag. 57,  diz  qne  a  regência  ficou  á 
princeza  l>.  Leonor  (mulher  do  herdeira  da  coroa)  e  qne  o  duque  d>'  Bragança  Geou  por  presi- 
dente do  conselho.  Sousa,  Hist  de  S.  Domingos,  n  1 1."  edição),  liv.  •">.  cap.  -.  foL  107  f.  , 
já  cit  Das  Dissert.  Chron.,  ibid.,  refere  que  foi  a  princeza  I>.  Joanna  quem  levi 
«In  reino.  Lacerda    Virtuosa  vida  e  -anta  morte  da  princesa  l>.  Joanna.  pag.  l||s     109 
também  cit  nas  Dissert  Chron.,  ibid.,  conta  o  mesmo  que  Sou*  atando  que  deu 

el-rei  á  princeza  por  adjunto  na  regência  a  Diogo  Soares  de  Albergaria,  aio  do  príncipe. 

A  lli-t.  Gen.,  m,  pag.  82,  declara  que  não  pôde  seguir  nenhuma  d'essas  notícias  em 
vista  de  um  documento  original  (é  a  carta  regia  que  já  citámos),  do  qual  consta  que 
n'aquella  occasiSo  a  regência  foi  encarregada  ao  duque  de  Bragança,  D.  Fernando. 

s  Pina, Chron.  de  l>.  Affonso  V.  cap.  I7.'i  e  1S7  ;  Provas  da  llist.  Gen.,  u,  n."  34,  pag.  193. 

9  Tina.  Chron.  (!<•  I>.  Affonso  V.  cap.  I7'i  a  ÍD.'{;  Dissert.  Chron..  U,  pag.  197. 
1,1  Dissert  Chron.,  a,  pag.  197,  e  rv,  parle  1/.  pag.  139. 
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SECÇÃO  II 
V^  ordens  militares 
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SECÇÃO  III 

A.  nobreza 
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Oi  funccionai 
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CAPITULO  III 

0  fuiísollni  (In  ri'i  e  (is  Mini 

Origem  do  conselho  d  ittribuições  e  organisa  i > ;  influencia  no  governo  do  paiz. 

Iihi 

Providencias  especiaes  no  tempo  de  D.  Joio  l  •■  i1 
clamações  dos  fidalgos  em  1471.  O  tribunal  supri  • 

desde  o  Beculo  xi\  para  a  decisfo  dos  recursos  em  ultima  instancia.  Constituição  do  tri- 
bunal da  corte,  segundo  umas  ordei                                     ih  posterii 
meça  a  assign  ilar-s  ■  nos  l  cumentos  a  disiincç  to  entre  o  tribunal  da  su|  e  o  de 
appellaçao  ou  casa  do  eivei.  Ordenações  que  se  suppõem  também  de  1>.  Afl  >nso  IV. 
Reformas  introduzidas  por  1».  Pedro  I.  prevalecendo  porém 
disposições  ossenciaes  estabelecidas  por  D.  Affonso  IV.  Providencias  transitória 
denadas  em  1385.  A  casa  il  >  eivei,  -                cia  fixa,                   la  inteiramente 
do  tribuna]  da  i  ôrl  i;  pel  i  menos  desde  1434  até  "  fim  <l>  governo  de  I».  João  II  p 
ter  conservado  a  ma  sede  em  Lista              i  da  justiça  da  c                      i  sapplica- 
Ção.  Organisação  pelas  ordenações  aflbnsinas;  ali  i              I  rii  res.  Des  ml  ::.- 
do  paço.  Pedidos  feitos  em  cortes,  mas              iltado,  para  si  augmentar  o  nui 
dos  tribunaes  de  segunda  instancia,  i':  in  si  i  das  cortes  d'Ei  i  k" 
darem   inanires   mantimentos  aos  dea               res.   Alçadas;   queixas   que   provo- 
cam   Pag.  606 

TITULO  111 

Successão  da  coroa  e  regência  do  reino 

CAPITULO  I 

Successão  da  coroa 

A  posse  da  coroa  entre  os  visigodos  resulta  pricipalmente  ou  da  eleição  ou  da  rebelliSo. 
Os  concílios  de  Toledo  sanecionam  o  principio  electivo,  mas  reconhecem  as.  usurpa- 
ções consummadas.  Requisitos  essenciaes  para  ser  eleito.  Transmissão  da  coroa  desde  Si- 
s  liando.  Tendências  dos  róis  para  conservarem  no  throno  a  sua  prole;  coadjuvação 
que  lhes  presta  o  clero:  opposição  da  aristocracia  ao  principio  da  hereditariedade  do 
poder  supremo.  Ultimas  tradições  sobre  a  forma  da  transmissão  da  coroa,  que  i 
rain  á  nionarchia  neo-gothica.  Juramento  do  rei  dos  visigodos  em  relação  ao  exercício 
áo  poder,  e  juramento  dos  súbditos  em  relação  ao  rei.  Transmissão  da  coroa  no 
período  da  reconquista,  até  Fernando  1.  Desde  a  segunda  melado  do  século  x  começa 
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a  prevalecer,  de  facto,  a  hereditariedade,  e  no  século  seguinte  os  reis  dispõem  dos  Es- 
tados como  património  seu.  No  século  xu  a  hereditariedade  constituía  já  direito  tradi- 
cional, e  foi  esto  direito  que  ficou  vigorando  na  monarchia  portugueza.  Ordem  da  suc- 
cessão até  D.  Fernando.  Testamentos  dos  reis.  O  direito  hereditário  é  estabelecido  ex- 
pressamente por  D.  AíTonso  X  de  Castella  nas  suas  compilações  legaes.  Direito  de 
successão  na  linha  feminina.  Ordem  da  successão  até  D.  João  II.  Eleição  do  rei  nas 
cortes  de  Coimbra  de  1385.  Successão  por  direito  hereditário  na  linha  da  nova  dv- 
nastia.  Casos  de  associação  do  herdeiro  da  coroa  ao  governo;  significação  do  facto. 
Juramento  prestado  ao  herdeiro  da  coroa,  em  vida  do  rei.  O  costumo  impunha  ao  mo- 
narcha  a  obrigação  de  promettcr  guardar  os  bons  foros  e  costumes.  Maioridade  do  her- 
deiro da  coroa , Pagi  626  a  640 

CAPITULO  li 
Regência  do  reino 

Disposições  testamentárias  de  Affonso  II  e  Sancho  II  acerca  da  regência  do  reino  por 
menoridade  do  snecessor.  Menoridade  de  Sancho  II.  Regência  do  conde  de  Bolonha  por 
deposição  de  Sancho  II.  Regência  da  rainha  D.  Leonor  por  óbito  do  rei.  Regência  do 
mestre  de  Aviz,  para  defesa  da  independência  nacional,  até  ser  eleito  rei.  Governo  do 
reino  ausentando-se  D.  João  I  para  a  conquista  de  Ceuta  em  1415.  El-rei  D.  Duarte 
deixa  em  testamento  a  regência  á  rainha.  OpposiçSo  ao  cumprimento  d'esta  nomeação 
testamentária,  que  foi  annullada  em  cortes.  Governo  do  reino  durante  a  ausência  de 
D.  Affonso  V  cm  Africa  em  1457  ou  1458.  1463  e  1471.  e  em  Castella  e  em  Franca 
4475  a  1477.  No  impedimento  de  D.  João  II,  em  1484,  por  motivo  de  doença,  assina 
a  rainha  por  elle Pa<r  '6i0  a  ^ 
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